mm 


mmmmMmimm^m^m^m 


Digitized  by  the  Internet  Archive 

in  2011  with  funding  from 

University  of  Toronto 


http://www.archive.org/details/p2osportosmariti03lour 


os 


PORTOS  marítimos  DE  PORTUGAL 


V 


E 


ILHAS  ADJACENTES 


POR 


-A.lDOX.n^O     X.OXJT^EIE,0 


Inspector  geral  de  obras  publicas 


VOLUME  III 


PARTE  II 


LISBOA 

IMPRENSA    NACIONAL 
1907 


os 


PORTOS  marítimos  DE  PORTUGAL 


£ 


ILHAS  ADJACENTIÍS 


POR 


.A.r)03L.F£iO     XjOXJI^EIK,0 


Inspector  geral  de  obras  publicas 


VOLUME  ITI 


PARTE  II 


wh  a 

mii 


[^^^^'^ 


LISBOA 

M  PRENSA    N  A  CIO  N  AI. 
190G 


HE 

V.3 
9f  2. 


POlíTO  DE  ],ISlUiA  E  ENSEADA  DE  CASCAES 


Projecto  (los  eiiíjonhoiros  Mattos  e  Loureiro. — Este  pro- 
jecto, elaborado  pelos  dois  engenheiros  que  d'elle  tinham 
sido  encarregados  pelo  governo,  obedeceu  estrictamente  ás 
disposições  da  portaria  de  3  de  novembro  de  1886,  já  ci- 
tada, ás  prescripçÕes  da  carta  de  lei  de  16  de  junho  de 
1885,  ás  conclusões  da  junta  consultiva  de  obras  publi- 
cas e  minas  expressas  na  sua  consulta  de  10  de  junho 
d'aquelle  anno  e  que  haviam  sido  adoptadas  por  portaria 
de  1^8  do  mesmo  mez  e  anno,  e  ao  parecer  dos  engenheiros 
consultores,  a  que  outra  portaria  se  referiu,  e  que  sobre  o 
assumpto  expuzerara  a  sua  opinião. 

Neste  caso,  a  linha  de  cães  do  porto  de  Lisboa  só  deve- 
ria ser  recuada  da  linha  adoptada  nos  projectos  do  Grupo 
Nacional  e  do  engenheiro  Hersent,  quando  se  tornasse 
absolutamente  impossivel  mantel-a  nas  condições  technicas 
do  projecto  e  das  bases  financeiras  marcadas  na  lei:  isto 
é,  ter  em  attenção  o  plano  da  commissão  de  1883,  e  o 
custo  das  obras  não  exceder  10:800  contos  de  réis. 

Nesta  conformidade,  adoptou-se  como  base  do  alinha- 
mento geral  do  cães  exterior  o  alinhamento  que  concordava 
com  o  que  foi  julgado  preferivel  pela  conclusão  6.^  do  pa- 
recer da  junta  consultiva  de  obras  publicas,  entre  a  Ro- 
cha do  Conde  de  Óbidos  e  o  cães  do  Sodré.  Tem  este 
alinhamento  1:120  metros. 

Para  Nascente  adoptou-se  o  traçado  da  direcção  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  apesar  de  ser  mais  avançado 
do  que  todos  os  projectos  apresentados,  não  ofFerecendo, 
porem,  difficuldades  extraordinárias  de  construcção,  nem 
sendo  preciso  em  ponto  algum  baixar  com  as  fundações  a 
mais  de  20  metros  abaixo  da  maior  baixa-mar  e  conseguin- 
do-se  assim  dar  a  indispensável  capacidade  ás  docas  e  aos 
terraplenos  correspondentes. 

Para  jusante  da  Rocha  do  Conde  de  Óbidos  julgou-se 
necessária  a  construcção  do  cães  até  o  caneiro  de  Alcân- 
tara, dando-se-lhe  a  disposição  conveniente  para  o  esta- 
belecimento das  docas  de  reparação,  plano  inclinado  e  ca- 
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minho  do  ferro  de  Santa  Apolónia  a  Alcântara,  como  in- 
dicava a  conclusão  7.'^  do  referido  parecer  da  junta  con- 
sultiva. 

Por  esta  forma,  o  projecto  abrange  toda  a  extensão  da 
primeira  secção  do  plano  proposto  pela  commissão  de  10 
de  marco  de  1883. 

O  cães  marginal,  a  jusante  da  Rocha  do  Conde  de  Óbi- 
dos, foi  traçado  em  linha  recta,  com  740  metros  de  com- 
primento, deixando-se,  porem,  uns  300  metros  em  plano 
inclinado  para  varadouro. 

No  topo,  e  por  W.,  fica-lhe  um  cães  com  a  frente  de 
310  metros,  para  nelle  serem  abertas  as  entradas  das  do- 
cas de  reparação. 

O  cães  exterior  começa  a  650  metros  de  distancia  da 
antiga  ponte  do  caneiro  de  Alcântara  e  segue  para  montante 
em  alinhamento  recto  até  o  arsenal  de  marinha,  a  concor- 
dar com  o  que  passa  pela  testa  da  ponte  do  caminho  de 
ferro  do  N.  e  L.,  e  que  tem  272'", 5  de  comprimento. 

Esta  concordância  faz-se  por  uma  curva  circular  de 
2:500  metros  de  raio,  de  forma  que  o  desenvolvimento 
total  do  cães  exterior  será  de  5:283'", 50. 

Entre  o  caneiro  e  o  cães  do  Sodré  ficam  3  docas,  que 
são : 

1.^  Doca  de  fluctuação,  com  735  metros  de  compri- 
mento e  230  de  largura  do  lado  de  Poente,  e  160  de  Kas- 
cente. 

Terá  esta  doca  14,3  hectares  de  superfície  molhada. 
Alem  das  vantagens  que  oíFerece  como  doca  de  nivel 
constante,  é  recommendada  pela  circumstancia  de  se  fu- 
gir com  ella  á  enorme  despesa  do  corte  de  rocha,  que  se- 
*i  ria  j)reciso  fazer  para  dar-lhe  a  profundidade  minima  de 
8  a  9  metros  em  baixa-mar,  se  a  doca  fosse  de  marés. 

E,  não  julgando  dever  prescindir-se  d'aquella  área  abri- 
gada para  estacionamento  de  grandes  navios,  projectou-se 
a  doca  de  fluctuação,  que  oíFerece  ainda  a  vantagem  de 
facilitar  as  manol)ras  para  a  entrada  nas  docas  de  repara- 
ção, por  se  fazerem  em  área  absolutamente  tranquilla. 

Fica  esta  doca  limitada  ao  N.  por  um  cães  de  440  me- 
tros e  uma  rampa  de  300  metros,  e  ao  S.  por  um  cães  de 
735  metros,  deixando  um  terrapleno  de  100  metros  de 
largura  entre  elle  e  o  cães  exterior. 

Este  terrapleno  é  destinado  a  4  telheiros  para  merca- 
dorias, vias  férreas,  ruas,  etc. 

No  topo,  a  W.,  ficam  as  docas  de  reparação  e  um  plano 
inclinado. 


E  o  ingresso  na  doca  far-sc-ha  pela  eclusa  clc  Nas- 
cente. 

A  cota  do  fundo  da  doca  é  de  ( — G"',00),  o  que  lhe 
dará  O'",  15  de  altura  de  a^^ua  nos  prea-mares  médios. 

Oííorecerá,  pois,  esta  doca  l:17õ  metros  de  cães  acos- 
táveis e  300  metros  de  rampa  utilisavel. 

2.*  Ante-porto,  que  será  uma  doca  para  dar  passagem 
aos  navios  que  se  destinem,  ou  á  doca  de  fluctuação  de 
um  lado,  ou  á  de  Santos  do  outro. 

Prestar  se-ha,  porem,  esta  doca  a  operações  commer- 
ciaes,  tendo  470  metros  de  cães  acostáveis  do  N.,  dois  do 
S.,  um  de  200  metros,  outro  de  150  metros,  e  de  E.  e  W. 
4  lanços  de  cães  de  115  metros,  de  GO  metros,  de  120 
metros  e  de  10  metros  cada  um. 

Medirá  esta  doca  480  metros  por  210,  tendo  a  super- 
fície molhada  de  9,4  hectares,  com  o  fundo  á  cota  de 
(—  8"',50). 

A  extensão  total  dos  seus  cães  acostáveis  virá  a  ser  de 
1:115  metros. 

3.^  Doca  de  Santos.  Será  esta  grande  doca  destinada 
ao  commercio  geral,  tendo  682  metros  de  comprimento 
por  234  de  largura,  com  a  superfície  molhada  de  15,9 
hectares  e  com  o  fundo  á  cota  de  ( —  6"", 00). 

Ficará  esta  doca  coberta  do  lado  do  S.  por  dois  molhes 
de  abrigo  de  400  metros  e  de  255  metros  de  cada  lado  da 
sua  entrada,  tendo  do  lado  do  N.  um  muro  acostavel  de 
5G0  metros,  de  W.  dois  de  144  metros  e  de  60  metros, 
e  de  E.  uma  rampa  de  varadouro  de  300  metros. 

Os  cães  acostáveis  medirão,  pois,  764  metros,  e  em  ca- 
sos especiaes  poderão  os  655  metros  dos  molhes  de  abrigo 
ser  também  utilisados  como  cães  acostáveis. 

4.*  Em  frente  do  arsenal  de  marinha  haverá  para  o 
serviço  doeste  estabelecimento  do  Estado  uma  doca  de  395 
metros  de  comprimento  com  80  metros  de  largura,  me- 
dindo, pois,  3,16  hectares,  com  a  profundidade  de  8'", 50 
abaixo  do  zero  hydrographico. 

O  projecto  não  tratava  das  obras  interiores  d'esta  doca 
por  dever  esse  assumpto  ficar  para  resolver  pelo  ministé- 
rio da  marinha. 

5.*  Doca  da  alfandega,  com  300  metros  de  compri- 
mento e  50  de  largura,  sendo  interiormente  guarnecida 
de  muros  de  cães  acostáveis  de  três  lados,  e  do  de  E. 
por  uma  rampa  de  50  metros. 

Terá,  pois,  1^,5,  com  350  metros  de  cae?  acostáveis^  e 


com  o  fiinelo  á  cota  de  ( —  G"\00).  Servirá  para  a  navega- 
ção costeira  e  de  cabotagem. 

6.^  Doca  do  Terreiro  do  Trigo.  De  eguaes  dimensões 
da  antecedente,  mas  com  o  fundo  á  cota  de  (—  4'", 00),  e 
com  300  metros  de  cães  acostáveis,  e  duas  rampas  de  50 
metros  cada  uma. 

Tanto  nesta,  como  na  antecedente,  os  molhes,  que  as 
devem  cobrir  do  exterior,  terão  10  metros  de  largura  no 
coroamento,  prestando-se  portanto  ás  operações  commer- 
ciaes  do  interior  e  do  exterior,  isto  é,  de  importação  e  de 
exportação. 

Por  esta  forma  as  condições,  em  que  ficarão  os  cães 
e  rampas  do  projecto,  serão  as  constantes  do  mappa  se- 
guinte : 

Mappa  dos  novos  cães  e  rampas  do  porto  de  Lisboa 


Caes  e  docas 


Caos  exterior 

Doca  da  fiuctuação 

Auto-porto 

Doca  de  Santos 

Doca  do  arsenal 

Doca  da  alfandega 

Doca  do  Terreiro  do  Trigo. 
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Dos  caes  acostáveis,  3:984  metros  sel-o-hão  para  todos 
os  navios  e  em  qualquer  altura  de  maré  e  tempo  normal, 
salvo  alguns  de  dimensões  e  de  calado  excepcional,  que 
deverão  esperar  occasião  para  entrar  na  doca  de  fiuctua- 
ção, ou  conservar-se  em  pleno  porto  e  ao  largo  dos 
caes. 

Os  outros  serão  sempre  utilisaveis,  salvo  em  condi- 
ções extraordinárias,  em  que  as  correntes  e  o  estado  do 
mar  possam  tornar  perigosa  ou  diflficil  a  acostagem  ao  caes 
exterior. 

Dos  caes  não  acostáveis,  medindo  2:870  metros,  uma 
parte  poderá  ainda  ser  aproveitada  para  serviços  terres- 
tres, e  mesmo  maritimos. 


As  condições  do  porto  obrigam  a  um  desenvolvimento 
de  eaes  muito  maior  do  que  o  necessário,  e  d'a(iui  vem 
em  parte  a  elevação  do  custo  do  projecto. 

As  rampas  da  doca  de  fluctuacâo  poderão  ser  destina- 
das ás  madeiras. 

Nestas  circumstancias,  suppondo  a  media  de  80  metros 
para  o  comprimento  dos  navios  que  frequentam  este  porto, 
poderão  estar  simultaneamente  atracados  aos  cães  90  na- 
vios. 

As  três  docas  commerciaes,  de  fluctuação,  do  ante-porto 
e  de  Santos,  calculando  em  1:000  T  a  arqueação  media  dos 
navios  que  as  demandem,  poderão,  applicando-lhes  a  for- 
mula empirica  de  Stevenson,  admittir  50  navios,  fundea- 
dos ou  acostados,  íicando  ainda  as  da  alfandega  e  do  Ter- 
reiro do  Trigo  para  os  pequenos  barcos  de  cabotagem  e 
do  serviço  fluvial. 

Todas  ellas  íicarao  abrigadas  do  exterior,  para  propor- 
cionar aos  navios  a  necessária  segurança  nos  temporaes 
do  3.^  e  4.^  quadrantes. 

As  referidas  disposições  avaliam-se  pela  planta  da  fig.  GO 
da  est.  XIV. 

Uma  questão  muito  importante,  que  havia  a  tratar,  era 
a  da  determinação  da  largura  das  entradas  das  docas, 
para  não  prejudicar  a  tranquillidade,  se  fosse  de  mais, 
nem  difficultar  e  tornar  perigosas  as  manobras  de  entrada 
ou  saida,  sendo  de  menos. 

Deu  o  projecto  á  da  doca  de  Santos  e  á  do  ante-porto  a 
largura  de  lõO  metros,  por  suppor  que  devia  nellas  ser 
maior  o  movimento  de  navios  de  maior  lotação. 

A  passagem  do  ante-porto  para  a  doca  de  fluctuação 
deu-se  a  largura  de  25  metros,  por  ser  sufíiciente  para  os 
grandes  navios  de  commercio,  e  por  ficar  em  aguas  tran- 
quillas. 

Por  esta  forma  reduzir-se-ha  a  largura  da  eclusa,  e  por- 
tanto o  seu  custo. 

A  entrada  da  doca  do  arsenal  dar-se  ha  a  largura  de 
30  metros,  por  ser  sufficiente  para  os  navios  de  guerra, 
podendo  estes  esperar  occasião  propicia  para  a  entrada 
na  doca. 

A  mesma  largura  de  30  metros  se  deu  á  entrada  das 
docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do  Trigo,  que  são  des- 
tinadas aos  navios  de  cabotagem  e  aos  barcos  do  Tejo. 

As  docas  de  reparação,  uma  de  IGO  metros  de  compri- 
mento útil,  outra  de  100  metros,  com  25  metn)S  de  lar- 
gura a  1.^,    e    15   metros   a   2.^,  e  juntamente  um  plano 
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inclinado,  deixando-se  ainda  logar  reservado  para  nma  3.* 
dooa,  foram  projectadas  no  lado  W.  da  doca  de  fluctua- 
ção,  por  haver  ali  bastante  espaço  para  ellas,  e  bem  assim 
para  a  casa  das  machinas  e  para  as  officinas  de  reparação 
de  navios. 

Se  este  logar  tem  o  inconveniente  de  ficar  distante  do  an- 
te-porto,  obrigando  os  navios  a  um  maior  percurso  para 
entrar  nas  docas  de  reparação,  tem  a  vantagem  de  offere- 
cer  a  maior  facilidade  na  entrada  d'ellas,  por  se  fazer  em 
uma  doca  de  aguas  tranquillas  e  sem  correntes. 

Neste  projecto  attendeu-se  ás  pontes  moveis  para  esta- 
belecer a  continuidade  das  communicações  terrestres  ao 
longo  da  margem,  pelas  vias  férreas  e  calçadas,  e  ao  es- 
tabelecimento da  grande  avenida  marginal,  destacando- se 
dos  terrenos  conquistados  ao  porto  pelas  obras  70,50  hec- 
tares para  edifícios  e  serviços  públicos,  e  23,20  para  cons- 
trucçôes  particulares  e  novos  bairros. 

Nestes  99,70  hectares  conquistados  incluem  se  22,50 
entre  o  caneiro  de  Alcântara  e  o  Porto  Franco,  e  adeante 
direi  como  e  por  que  razão  no  projecto  se  incluiram  as 
obras  ali  projectadas. 

Attendeu  também  o  projecto  á  maneira  de  dar  saida 
aos  esgotos  da  cidade,  desviando-os  das  docas,  que  pode- 
riam inquinar,  e  cujo  assoriamento  auxiliariam,  tornando 
maiores  a  despeza  das  dragagens,  que  a  sua  conserva- 
ção deverá  exigir. 

A  solução  proposta  não  prejudicará  a  execução  do 
grande  projecto  dos  esgotos  da  cidade,  que  fora  elaborado 
pelo  distincto  engenheiro  o  sr.  Ressano  Garcia,  e  que  ti- 
nha já  approvação  superior. 

Carecendo  urgentemente  o  porto  de  Lisboa  de  fáceis 
communicaçoes  com  a  cidade,  para  embarque  e  desem- 
barque, prajectaram-se  dois  embarcadouros  íluctuantes  e 
numerosas  escadas  de  cantaria  e  de  ferro,  estas  para  o 
serviço  da  navegação,  aquelles  para  o  dos  passageiros  e 
do  publico.  Dos  desembarcadouros,  o  do  Terreiro  do  Paço, 
será  no  género  do  de  Liverpool,  tendo  100  metros  de 
comprimento,  com  duas  rampas  de  15  metros  de  largura 
minima,  uma  das  quaes  para  o  serviço  do  publico,  e  ou- 
tra exclusiva  para  o  do  caminho  de  ferro  do  S.  e  SE., 
cuja  estação  se  marcou  em  frente  da  alfandega,  nos  ter- 
renos conquistados  pelo  cães  avançado.  Será  um  bello 
desembarcadouro,  que  poderá  satisfazer  a  um  grande  mo- 
vimento, que  cx)nvem  chamar  á  nossa  majestosa  praça  do 
Commercio,  uma  das  melhores  do  mundo. 
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A  todos  os  accessorios  tios  caos  se  attciulcii  soliclíainonte 
no  projecto,  tacs  como:  proizcs,  arganeus  e  argolões,  })os- 
tes  de  defensa,  vedações,  etc,  dando-sc  de  todos  minu- 
ciosa descripçào. 

Previu-se  para  o  serviço  liydrogrnphico  uma  oflicina  com 
duas  maehinas  a  vapor  de  80  cavallos  cada  uma,  com 
quatro  bombas  para  compressão  da  agua,  seis  accumula- 
dores,  e  a  competente  tubagem  de  ferro,  havendo  distri- 
buídos pelos  cães:  uma  cábrea  da  força  de  120  T,  um  guin- 
daste de  20,  dois  de  10,  e  30  de  750  a  1:500  kilogrammas, 
movidos  os  primeiros  a  vapor  e  os  últimos  pela  agua  sob 
pressão,  bem  como  guinchos  e  cabrestantes  igualmente 
hydraulicos,  e  alem  d  estes  apparelhos  um  certo  numero 
de  guindastes  portáteis  movidos  a  braço. 

As  canalizações  para  a  agua  comprimida,  para  a  distri- 
buição de  agua  potável  e  para  o  gaz  serão  alojadas  em 
uma  galeria  deixada  na  espessura  do  muro. 

Não  se  previram  no  projecto  armazéns  fechados,  mas 
um  certo  numero  de  telheiros  para  abrigo  das  mercadorias 
em  quanto  não  seguissem  ao  seu  destino.  A  circumstancia 
de  não  se  poder  ligar  e  concordar  bem  com  a  margem  o 
cães  que  termina  na  foz  do  caneiro  de  Alcântara,  e  o  fa- 
cto de  ficar  ahi  a  descoberto  uma  praia  infecta,  sendo  o 
próprio  caneiro  um  foco  de  infecção  da  peor  espécie,  le- 
vou o  governo  a  ver  se  poderia  por  esta  occasião  fazer 
desapparecer  aquelles  inconvenientes,  obtendo  ainda  ou- 
tras compensações  á  despeza  em  que  isso  importaria,  taes 
como,  a  construcção  de  mais  uma  doca  para  fragatas  e 
para  pequenos  barcos  do  Tejo,  e  a  acquisição  de  terrenos 
que  facilitem  mais  tarde  o  assentamento  de  linhas  férreas, 
ligando  os  cães  com  Lisboa  e  com  as  lihhas  férreas  de  N. 
e  E.  e  as  de  W.  Por  estas  razões  foi  incluida  no  projecto 
a  continuação  do  muro  de  cães  até  os  armazéns  do  Porto 
Franco,  abobadando-se  o  caneiro,  abrindo  se  uma  doca  em 
Alcântara  e  revestindo-se  a  nova  margem  com  nm  empe- 
drado em  talude,  retirado  do  alinhamento  do  muro  de  cães, 
tanto  quanto  fosse  preciso  para  não  estorvar  a  continuação 
do  muro^  quando  se  resolvesse  a  sua  construcção.  Aquelle 
empedrado,  inclinado  a  45^,  apoiai'-sc-ha  em  um  enroca- 
mento  de  secção  trapezoidal,  terminando  superiormente 
por  uma  ])erma  de  1  metro  de  largura  á  cota  de  (-]-  r",00). 
Como  se  vê  do  respectivo  perfil,  fig.  68  da  est.  xv,  dei- 
xa-se  agora  uma  serventia  marginai  de  20  metros  de  lar- 
gura; mas  mais  tarde,  quando  se  construa  ali  o  muro  de 
cães,  como  no  respectivo  perfil  vae  indicado,  alargar-se-ha 
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a  serventia  a  44  metros,  (jiic  j.í  dará  margem  a  tornar  se 
aqiielle  um  verdadeiro  cães  commereial,  com  vias  férreas, 
apparelhos  de  carga  e  descarga  e  telheiros. 

A  doca,  com  250  metros  de  comprimento  e  120  de  lar- 
gura, terá  a  superíieie  molhada  de  3,20  hectares,  e  o  fun- 
do á  cota  de  {— 3"',00). 

Ksta  área  do  16,20  hectares,  conquistada  ao  Tejo,  com- 
pensará a  despesa  que  houver  de  íazer-se  com  as  obras 
para  jusante  do  caneiro,  facilitará  o  prolongamento  da 
avenidi  marginal  e  das  linhas  férreas  para  o  serviço  ter- 
restre, e  fornecerá  terrenos,  muito  bem  situados,  para  es- 
tabelecimentos commerciaes  ou  industriaes. 

Para  os  muros  de  ca3S  o  systema  de  construcção  pro- 
posto é  o  de  Anvers,  assentando-se  a  alvenaria  em  ter- 
reno consistente  e  pelo  processo  do  ar  comprimido.  A  ex- 
tensão de  G:õ76  metros  de  cães,  dos  10:400  que  com- 
portava o  plano  geral  do  porto  de  Lisboa,  será  cons- 
truída por  aquelle  systema.  Os  restantes  cães,  por  não  se 
encontrar  o  terreno  firme  senão  a  profundidade  que  ex- 
clue  aquelle  systema,  sel-o-hão  por  outro  processo,  muito 
simples  e  económico,  o  dos  enrocamentos  e  dos  blocos  ar- 
tihciaes. 

Mostrando  o  estudo  do  terreno  lodoso  do  fundo  do  rio 
que  a  sua  resistência  crescia  com  a  profundidade,  sendo  á 
de  lõ  metros  essa  resistência  sufficiente  para  dispensar  o 
tubo  de  revestimento  dos  furos  de  sonda,  pareceu  neste 
caso  applicavel  a  este  porto  o  systema  de  construcçÕes 
empregado  nos  muros  de  cães  de  Triaste,  que  a  experiên- 
cia mostrou  ter  chegado,  passado  certo  tempo,  a  adquirir 
a  necessária  estabilidade,  estabelecendo  perfeito  equilibrio 
entre  o  peso  da  construcção  e  a  resistência  do  terreno 
aquelle  peso  e  aos  impulsos  horisontaes  das  camadas,  em 
que  o  terreno  se  apresentava,  análogas  ás  dos  terrenos 
de  que  se  trata  aqui.  Serão,  pois,  segundo  este  systema, 
construídos  3:877  metros  correntes  de  cães. 

Nesta  classe  de  muros  o  massiço  de  enrocamentos  de 
fundação,  na  espessura  de  8  metros,  dos  quaes  4  metros 
abaixo  do  fundo  primitivo  do  rio,  terá  na  base  20'", 5  de 
largura,  constituindo  um  forte  massiço  de  secção  trape- 
zoidal, tendo  os  taludes  a  2:1  exteriormente,  e  a  1:1  inte- 
riormente. Na  parte  superior  terá  este  prisma  a  largura 
de  13  metros,  medindo  em  secção  transversal  13G  metros 
quadrados,  e  sendo  arrasado  á  cota  de  ( — 6'",00). 

Sobre  este  massiço  assentará  outro  de  blocos  artiíiciaes, 
construídos  com  alv^enaria  hydraulica  de  cimento  de  Port- 
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laiul,  teiulo  10  metros  tlu  lai'^iira  no  coroanienio  roni  os 
paramentos  muito  proximamentj.»  vcrtieaes. 

Este  coroamento  úvnvá  á  cota  de  ( -|-  ()"',00),  ou  r",7<S 
acima  do  prea-mar  das  syzi^nas.  De  um  c  outro  lado  ficará 
uma  berma  de  l'",;")!)  no  coroamento  do  massico  dos  en- 
rocamentos,  apresentando  a  5  metros  de  distancia  do  pa- 
ramento dos  biocos  a  profundidade  de  ag^ua  de  7"',r)  abaixo 
do  zero  hydrographico  do  lado  exterior,  e  de  9  metros  in- 
teriormente, o  que  permittirá  a  acostagem  de  grandes  na- 
vios. Ensaiar-se-ha  neste  m{»lhe  o  processo  adoptado  na 
ilha  de  Keunião  e  em  Manora,  Colombo,  Mormugão,  em 
muitos  portos  inglezes,  e  nos  das  Canárias  (das  Palmas  e 
de  Santa  Cruz  de  Tenerife),  processo  tão  expedito,  como 
económico.  Os  blocos  serão  de  dimensões  relativamente 
pequenas,  com  os  lados  inclinados  TG"  sobre  o  horisonte,  e 
simplesmente  encostados  uns  aos  outros,  para  poderem 
baixar  com  o  recalque  dos  enrocamentos,  levantando  se- 
lhes  a  parte  superior,  quando  seja  preciso,  sendo  então  o 
coroamento  respaldado  com  alvenaria  hydraulica,  e  coberto 
com  calçada  argamassada,  guarnecida  lateralmente  por 
uma  fiada  de  cantaria  de  l^^XO^V^O. 

D'este  typo  haverá  uma  parte  de  muros  em  tudo  seme- 
lhante ao  antecedente,  mas  com  G  metros  somente  de  lar- 
gura no  coroamento,  e  baixando  os  enrocamentos  á  cota 
de  ( — 10"', 03).  Sendo  estes  muros  empregados  onde  hou- 
verem de  supportar  aterros,  para  não  receberem  directa- 
mente o  impulso  d'estes  serão  acompanhados  de  um 
prisma  de  pedra  a  granel,  com  taludes  a  l'l,  e  termi- 
nando 1  metro  acima  do  zero  hydrographico  com  1  metro 
de  largura.  Este  typo  poderá  soífrer  ainda  outras  varia- 
ções, conforme  o  logar  em  que  for  applicado,  havendo  as- 
sim cinco  variantes,  em  que  os  enrocamentos  baixarão 
mais  ou  menos. 

As  rampas  e  os  taludes  revestidos  das  obras  comple- 
mentares, em  Alcântara,  bem  como  os  muros  de  alvenaria 
do  systema  de  Anvers,  estão  detalhadamente  representa- 
dos nos  competentes  perfis  transversaes,  que  se  vêem  na 
est.  XV,  fig.  (31  a  67. 

Para  justificar  que  o  conjuncto  de  obras  do  projecto 
não  excederá  a  base  orçamental  da  lei,  fez-se  a  medição 
minuciosa  de  todo  o  trabalho,  e  organizou-se  a  serie  de 
preços,  que  pareceram  os  mais.  conformes  com  o  que  obras 
e  trabalhos  similares  teem  custado  no  porto  de  Lisboa. 

Mostrou-se  assim  que  não  era  uma  phantasia  a  execu- 
ção  d'aquellas   obras   pela   quantia   de    10:800  contos   de 
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réis,  sendo,  porem,  de  toda  a  conveniência,  nao  impor  no 
concurso,  que  se  abria,  ><quclles  processos  de  construcção 
aos  concorrentes,  deixando  se-lhes  a  liberdade  de  utilisa- 
rem  os  processos  que  julgarem  mais  convenientes  e  apro- 
priados, ou  lhes  forem  mais  familiares,  e  apresentando-se 
os  dados  referidos  só  como  esclarecimento  para  os  con- 
correntes á  empreitada. 

O  projecto  terminava  por  uma  rápida  apreciação  da 
sufficiencia  das  docas  em  relação  ao  movimento  provável 
do  porto  de  Lisboa,  mostrando-se  que,  admittindo  que 
cada  acre  (4:046"^'^)  possa  receber  três  navios  de  longo 
curso,  será  de  .*540  o  numero  dos  que  as  docas  poderão 
comportar,  o  que  corresponde  a  340  navios  por  dia,  e  é 
o  duplo  do  que  naquella  época  podia  excepcionalmente 
observar-se,  ou  perto  do  quádruplo  do  que  se  acharia,  se 
se  applicasse  a  formula  de  íStevenson  para  a  capacidade 
das  docas. 

Finalmente,  sob  o  ponto  de  vista  da  influencia  que  as 
novas  obras  poderão  exercer  no  regimen  do  Tejo,  era 
evidente : 

1.°  Que  a  diminuição  da  secção  de  vasão  do  Tejo  em 
frente  do  cães,  então  existente  no  Aterro,  sendo  de  350 
metros  em  media,  e  medindo  nesse  ponto  a  secção  total 
de  vazão  do  rio  52:808  metros  quadrados  em  baixa-mar,  e 
01:027  em  prea-mar,  a  reducção  d'aquella  secção  será  só 
0,031  da  total,  resultando  d'esse  facto  que  a  velocidade 
máxima  das  aguas  do  Tejo,  que  se  achou  de  4,5  milhas, 
attingirá  pela  reducção  indicada  4,64  milhas,  o  que  pouco 
fará  variar  as  condições  do  rio.  Attendendo,  porem,  a  que 
a  secção  d'elle,  que  deve  regular  a  sua  velocidade  geral 
é  a  que  passa  pela  torre  de  ideiem,  não  será  alterada,  e 
nada  haverá  portanto  a  recear  pelo  futuro  do  Tejo. 

2.'^  Que  a  regularisação  das  margens  e  da  secção  do  rio 
não  pode  senão  influir  beneíicamente  no  regimen  d'elle  e 
na  regularisarão  das  suas  correntes,  tendo  aliás  no  deli- 
neamento das  obras,  que  formam  o  projecto,  sido  utilisa- 
das  diversas  disposições  propostas  em  tstudos  anteriores, 
nos  quaes  tomaram  parte  abalisados  engenheiros,  que  se 
teem  ocoupado  d'esta  importante  questão. 

3.**  Que,  sob  o  ponto  de  vista  da  salubridade,  o  desap- 
parecimento  das  praias  lodosas,  onde  se  despejam  os  es- 
gotos da  cidade,  e  que  em  parte  do  dia  ficam  expostos  á 
acção  do  sol  e  dos  agentes  atmosphericos,  quando  não  seja 
um  grande  melhoramento  hygienico,  será  um  grande  me- 
lhoramento policial  e  uma  conquista  da  civilisação,  subs- 
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tituindo  essas  praias  por  uma  massa  ile  agua  conslcleravel, 
com  profundidades  do  3  a  10  metros  em  baixa-mar,  e  onde 
os  esgotos  nào  podem  ter  accào  alguma  no(;iva. 

4."  Finalmente,  terminava  o  projecto  pela  consideração 
de  que,  sendo  adoptadas  as  obras  j)ropostas,  se  conseguirá 
conservar  ao  p'»rto  de  Lisboa  as  suas  excellentes  condi- 
ções de  navigabilidade,  e  proporcionar-ihe  meios  regulares, 
promptos,  económicos  e  seguros  da  execução  das  diííeren- 
tes  operações  de  embarque,  desembarque,  guarda,  recep- 
ção e  expedição  das  mercadorias  e  passageiros,  indispen- 
sáveis não  só  para  satisfazer  as  necessidades  da  praça 
commercial  de  Lisboa  e  os  interesses  de  todo  o  paiz,  mas 
também  os  da  navegação  e  do  commercio  geral  das  diíFe- 
rentes  nações;  porque,  se  este  porto  não  é  um  porto  de 
penetração  continental,  é,  em  compensação,  um  porto  de 
penetração  marítima,  e  que  nesta  qualidade  prestará  im- 
portantes serviços  aos  navios,  cada  vez  mais  numerosos, 
que  em  todas  as  direcções  e  sentidos  sulcam  o  Oceano 
Atlântico  em  frente  da  nossa  costa,  e  que  nelle  encontra- 
rão as  commodidades  e  os  meios  de  reparação,  que  augmen- 
tarão  a  sua  importância  como  porto  de  escala,  podendo 
vir  a  oíFerecer  as  maiores  vantagens  ao  commercio  de  tran- 
sito e  á  industria  de  transportes,  tanto  para  o  interior  do 
paiz,  como  da  Peninsula  em  geral,  e  que  o  tornarão  muito 
frequentado  para  esse  fim. 

Assim  terminava  a  memoria  que  acompanhou  aquelle 
projecto,  datada  de  6  de  dezembro  de  1880,  e  que  o  go- 
verno sem  demora  submetteu  ao  parecer  da  junta  consul- 
tiva de  obras  publicas,  do  qual  vou  occupar-me. 

Parecei*  da  junta  consultiva,  de  16  de  julbo  de  180G, 
sobre  o  projecto  para  melhoramento  do  porto  de  Lisboa, 
elaborado  pelos  engenbeiros  Mattos  e  Loureiro.  —  Foi  em 
data  de  16  de  julho  de  1886  que  a  junta  consultiva  de  obras 
publicas  e  minas  lavrou  o  seu  douto  parecer  sobre  o  pro- 
jecto, que  acabo  de  resumidamente  descrever.  Relem- 
brando quanto  sobre  semelhante  estudo  se  havia  passado, 
desde  a  criação  da  direcção  das  obras  do  poito  de  Lisboa, 
cujo  projecto  excedia  a  verba  orçamental  de  10:800  con- 
tos de  réis  em  mais  de  3:800  contos,  passava  a  junta  a 
analysar  o  novo  projecto,  datado  de  6  de  julho  e  elaborado 
pelo  sr.  engenheiro  Mattos  e  por  quem  escreve  estas  li- 
nhas. 

Miudamente  descrevia  e  criticava  ajunta  o  projecto,  dis- 
cutindo em  especial  o  systema  proposto  para  a  construcção 
dos  muros  de  cacs  e   dos   molhes   das  docas.   E,  achando 
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que  eram  admissíveis  os  preços  applicados,  dos  quacs  se 
deduzia  o  orçamento  de  10:800  eontos  de  réis  para  as 
ol)ras,  e  bem  assim  que  no  eaderno  de  enear^os  haviam  sido 
introduzidas  as  eonvenientes  condições  relativas  á  eons- 
trucçào,  íiscalisação  das  obras,  pagamentos  e  prasos  para 
o  começo  e  conclusão  dos  trabalhos,  e  de  garantia,  bem 
como  outras  que  pareceram  necessárias,  terminava  pelo 
parecer  de  que  o  projecto  estava  no  caso  de  ser  appro- 
vado  para  servir  de  base  ao  concurso  para  a  execução  das 
obras  do  melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  nos  termos  da 
carta  de  lei  de  IG  de  julho  de  1885. 

Era  esta  consulta  assignada  pelos  vogaes  Caetano  Maia, 
Plácido  de  Abreu,  Guedes  Quinhones,  Manuel  Vicente 
Graça,  Sousa  l>randão,  João  Joaquim  de  Mattos,  Heitor 
de  jVIacedo,  Neves  Cabral,  Agnello  José  Moreira,  D.  An- 
tónio de  Almeida,  Manuel  AíFonso  d'Espregueira  e  Herme- 
negildo Gomes  da  Palma. 

Outros,  porem,  entenderam  dever  fazer  declarações  de 
voto,  tendo,  comtudo,  approvado  na  generalidade  o  proje- 
cto, e  lembrando  somente  modificações  de  mais  ou  menos 
importância. 

Estas  declarações,  valiosas  pela  sua  própria  natureza  e 
pela  auctoridade  de  quem  as  fez,  foram : 

1.^  Do  conselheiro  João  Chrisostomo  de  Abreu  e  Sousa, 
que,  com  o  lim  da  economia  e  do  melhor  resultado  d'aquelle 
plano,  declarava : 

a)  Não  lhe  parecer  necessária  uma  grande  doca  de  ma- 
rés em  frente  da  praia  de  Santos,  porque  o  denominado 
ante-porto,  que  era  uma  ampla  doca  de  marés,  e  a  doca 
de  fluctuação  comprehendiam  2:200  metros  de  cães  acos- 
táveis ás  maiores  embarcações  e  completamente  abrigados, 
o  que  julgava  sufficiente,  alem  dos  mais  cães  exteriores 
acostáveis  e  dos  interiores  das  duas  ducas  ao  Nascente  da 
praça  do  Commercio,  oíferecendo  todos  estes  cães  interio- 
res e  exteriores  o  desenvolvimento  total  de  6:000  metros, 
em  que  se  podia  effectuar  o  embarque  e  desembarque  de 
mercadorias.  Não  teria  duvida,  porem,  em  approvar  a 
construcção  de  uma  pequena  doca,  no  sobredito  local,  para 
embarcações  de  cabotagem,  de  pesca  e  fluviaes,  que  não 
demandassem  mais  de  3  metros  de  agua. 

h)  Em  harmonia  com  as  mesmas  ideias,  julgava  dever 
supprimir-se  o  muro  de  abrigo,  em  frente  do  cães  da  praia 
de  Santos.  Este  muro  de  abrigo,  que  tinha  mais  de  800 
metros  de  extensão,  julgava-o  desnecessário  e  muito  dis- 
pendioso : 
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Dosncoossario,  })or(juo  o  caos  da  ])raia  do  Santos  ora 
tanto  ou  mais  ahri^^ailo  do  cjuo  todus  os  oaos  ext(>riores, 
que  se  oonsidoravani  aoostaxt  is.  Jul^^^ava,  portanto,  dispon- 
sa\'el  para  (sto  caos  interior  uni  muro  de  abrigo,  (pie  seria 
o  mesmo  (pie  condemnar,  como  imj)roprios  para  o  acosta- 
mento, tocíos  os  eaes  exteriores. 

Muito  dispendioso,  porque,  não  podendo  prestar  servic^o 
al^^^um  para  a  ear^a  e  descarga  de  mercadorias,  era  orçado 
em  (jOO,r>OUO  réis  por  metro  corrente ;  mas  havia  exemplos, 
em  terrenos  d'aquella  natureza,  do  custo  das  obras  na  sua 
execução  elevar-se  ao  duplo  e  ao  triplo  do  calculado,  sen- 
do, portanto,  recommendavel  evitar  a  construceâo  de  obras, 
que  não  eram  de  absoluta  necessidade,  e  em  terrenos  onde 
as  fundações  eram  de  tão  elevada  e  incerta  despesa,  e  de 
tão  duvidosa  estabilidade,  como  aquellas. 

c)  Quando,  porem,  se  não  quizesse  prescindir  absoluta- 
mente d  aquelle  muro  de  abrigo,  parecia  que  seria  acer- 
tado deferir  a  sua  construcção  para  mais  tarde,  não  o  in- 
cluindo agora  na  empreitada  geral,  visto  que  não  era  obra 
essencial  e  podia  contratar-se  depois  como  obra  addicio- 
nal.  Varias  razoes  lhe  haviam  suggerido  este  alvitre. 

Todos  os  engenheiros,  que  tinham  estudado,  ou  proje- 
ctado fundações  naquelle  local,  haviam  reconhecido  as 
grandes  difficuldades  que  o  terreno  oíferecia  á  estabilidade 
das  construcçoes,  e  afíirmado  a  falta  de  dados  completos 
acerca  da  homogeneidade  e  da  resistência  dos  lodos  e  ar- 
gillas,  que  desciam  a  uma  profundidade  indefinida  naquelle 
sitio. 

Kão  tinham,  porem,  sido  accordes  no  modo  de  vencer 
estas  difficuldades,  divergindo  quanto  aos  processos  de 
fundação  mais  adequados. 

Em  presença  d'estes  factos,  parecia  que  o  melhor  expe- 
diente seria,  durante  a  construcção  das  mais  obras,  es- 
tudar esta,  obtendo,  por  novos  dados  mais  seguros  de 
observação  e  de  experiência,  do  que  os  que  se  possuiam 
actualmente,  os  que  permittissem  fixar  bem,  não  só  o  sys- 
tema  de  fundamentos,  como  o  typo  mais  económico  dos 
muros  de  abrigo. 

Havia  ainda  outra  ordem  de  considerações  que  aconse- 
lhavam a  não  contratar  desde  já  uma  obra,  que  não  era 
essencial,  e  que  podia  ser  das  ultimas,  ou  a  ultima  a  cons- 
truir. 

A  junta  approvara  as  obras  abaixo  do  caneiro  de  Al- 
cântara, que  traziam  um  certo  augmento  no  preço  da  em- 


IG 

preitada,  embora  esse  augmento  pudesse  trazer  receita 
correspondente. 

Nestas  circumstancias  seria  conveniente  adiar  alguma 
despesa  menos  necessária  (e  neste  caso  se  podia  conside- 
rar a  do  muro  de  abrigo  da  doca  de  Santos),  para  que  o 
augmento  proveniente  das  obras  a  W.  do  caneiro  de  Al- 
cântara Hcasse  compensado,  e  se  mantivesse  com  bastante 
probabilidade  na  somma  dos  10:800  contos  de  réis  da  lei. 

Finalmente,  num  systema  de  contrato  de  obras  por 
preço  Hxo  e  inalterável  (forfait  ahsolu)^  que  era  o  systema 
que  a  junta  julgava  j)referivel,  era  preciso  desviar  todas 
as  causas  de  duvida  e  incerteza,  porque,  neste  caso,  todo 
o  aleatório  da  empreitada  era  em  prejuizo  do  Estado,  e 
era  provável  que  se  segurassem  bem  os  licitantes  nos  pre- 
ços que  offerecessem,  para  se  forrarem  aos  perigos,  even- 
tualidades e  despesas  imprevistas. 

Tal  systema  só  devia  applicar-se  a  obras  completa- 
mente estudadas,  e  cujo  preço  não  fosse  extremamente 
duvidoso,  o  que  se  não  dava  com  o  muro  de  abrigo  em 
questão. 

Tal  era  o  parecer  do  eminente  engenheiro  João  Chri- 
sostomo,  e  as  suas  considerações  eram  filhas  do  seu  es- 
pirito previdente  e  cauteloso,  recommendadas  pela  pru- 
dência, e  coiu  o  fim  de  não  se  alterar  a  base  financeira 
do  concurso. 

Outro  digno  vogal,  que  se  lhe  seguiu  nas  declarações, 
foi  o  distincto  e  mallogrado  engenheiro,  Lourenço  António 
de  Carvalho,  que  declarou  o  seguinte : 

1.*  Entendo  que  a  construcção  do  muro  de  abrigo  na 
doca  de  marés  ao  Poente  do  arsenal  deve  ser  adiada,  até 
que  a  experiência  e  observação  dos  resultados  das  restan- 
tes obras  tenham  demonstrado  a  necessidade  do  abrigo  da 
mesma  doca  ou  do  seu  augmento. 

a)  Affirmar  desde  já  a  inutilidade  absoluta  d'este  muro 
de  abrigo  seria  tão  ousado  quanto  o  seria  assentar,  como 
ponto  incontroverso,  na  sua  necessidade  impreterivel. 

As  condições  do  abrigo  e  segurança  do  porto  de  Lisboa 
tornam  summamente  provável  que  os  navios  possam  acos- 
tar ao  cães  interior  da  doca  sem  risco,  sendo  este  em  todo 
o  caso  muito  menos  para  recear  do  que  em  qualquer 
ponto  acostavel  do  cães  avançado.  E  se  aquellas  condi- 
ções se  não  dessem,  a  projectada  abertura  de  lõO  metros 
daria  logar  á  agitação  da  vaga  dentro  do  próprio  recinto 
da  doca. 

h)   Comquanto    esta   esteja  aberta   a   todos   os    barcos, 
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ainda  os  mais  })('([UoiU)S,  é  certo  qiio  ella  é  principalmente 
destinada,  attenta  a  sua  profundidade  de  (>  metros,  aos 
navios  que  demandam  um  tirante  de  a^ua  já  considerável, 
para  os  quaes  as  condições  actuaes  offerecem  completa  se- 
gurança, ainda  mesmo  nas  occasiões  de  temporal. 

Ora,  para  barcos  pequenos  nunca  seria  justificável  cons- 
truir muros  de  abrigo  de  tanta  diíficuldade  e  dispêndio, 
mormente  havendo,  como  ha,  docas  especiíies  para  o  seu 
abrigo  e  resguardo. 

c)  ^las,  quando  se  não  queira  acceitar  desde  já  a  dispen- 
sabilidade  doestes  muros,  que  inconveniente  resulta  para 
o  porto  de  Lisboa  de  esperar  pelos  resultados  da  expe- 
riência e  dos  estudos  mais  completos,  adiando  para  mais 
tarde  a  execução  d'esta  obra,  uma  vez  demonstrada  a  sua 
necessidade,  ou  mesmo  reconhecida  a  sua  grande  conve- 
niência? 

Nada  impediria  que  de  futuro  fossem  construídos  estes 
muros  com  muito  mais  perfeito  conhecimento  dos  terrenos, 
em  que  teem  de  ser  fundados,  e  com  estudo  mais  completo 
do  systema  e  processo  de  construcção  que  melhor  se  ada- 
ptem á  resolução  d'esta  difficuldade. 

ã)  Porque  é  preciso  que  se  reconheça  que  a  obra  de 
que  se  trata  é  de  excepcional  difficuldade,  attenta  a  grande 
profundidade  em  que  se  encontra  o  terreno  bastante  íirme 
para  que  as  fundações  se  reputem  seguras. 

O  processo  de  fundação  adoptado  no  projecto  não  offe- 
rece  garantia  de  estabilidade  permanente,  e  os  factos  recen- 
tes occorridos  em  Trieste  não  recommendam,  nem  aucto- 
risam  uma  nova  applicação  d'elle. 

E  duvidoso  que  um  constructor,  com  pratica  d'estes 
trabalhos,  e  com  uma  noção  clara  dos  riscos  e  prejuízos  a 
que  o  expõe  a  responsabilidade  da  conservação  e  repara- 
ção de  uma  tal  obra  durante  o  praso  da  garantia,  acceite 
para  base  do  seu  orçamento  e  para  a  sua  execução  um 
systema  que  tem  tanto  de  incerto  como  de  aleatório. 

e)  D'aqui  resulta  para  os  concorrentes  um  natural  e  justo 
receio  de  applicarem  este  systema  de  fundação,  aliás  ge- 
neralisado  no  projecto,  a  um  trabalho  que  se  apresenta 
era  condições  tão  arriscadas,  vendo-se  assim  obrigados  a 
adoptar  um  outro  processo  mais  seguro,  embora  e  por 
certo  mais  dispendioso.  E  sob  esta  influencia  e  impressão 
que  o  constructor,  que  queira  concorrer^  tem  de  estudar 
o  problema  e  de  formular  a  sua  proposta,  sendo  assim  ine- 
vitavelmente levado,  ou  a  desistir  do  concurso,  se  o  seu 
preço  excede  o  limite  da  lei,  ou  a  pedir  um  preço  muito 
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superior  áquelle  que  pediria,  depois  de  melhor  conhecidos 
os  terrenos,  e  de  bem  estudado  o  processo  mais  conve- 
niente da  construcção. 

/)  O  processo  de  fundação  adoptado  no  projecto  apre- 
senta, alem  de  outros  inconvenientes  graves,  o  perigo  da 
reíluencia  ou  levantamento  do  lodo  de  um  e  outro  lado  do 
massiço  do  enrocamento,  devido  á  enorme  pressão  d'este 
sobre  as  camadas  mais  ou  menos  fluidas  do  terreno  sub- 
jacente. A  proporção  que  o  enrocamento  for  penetrando 
no  lodo,  formar-se-hão  de  um  e  outro  lado  protuberâncias 
longitudinacs,  que  se  elevarão  até  a  altura  precisa  para 
fazer  equilibrio  á  pressão  do  enrocamento  e  do  massiço 
dos  blocos  artiliciaes.  A  dragagem  indispensável  dos  lodos 
assim  refluidos  alterará  inevitavelmente  as  condições  de 
equilibrio,  formando-se  novas  protuberâncias  e  baixando 
proporcionalmente  todo  o  massiço  da  construcção. 

ff)  Finalmente,  o  adiamento  dos  muros  permittiria  estu- 
dar em  presença  dos  dados  da  experiência  e  da  observa- 
ção, e  caso  fossem  julgados  necessários,  se  elles  deveriam 
funccionar  somente  como  muros  de  abrigo,  ou  também 
como  cães  acostáveis. 

No  1.^  caso  é  licito  crer  que  o  fim  desejado  poderia  ser 
alcançado  por  algum  outro  género  de  construcção  não  me- 
nos efficaz  e  mais  seguro  e  económico. 

No  2.^  caso,  far-se-iam  desde  logo  e  por  uma  vez  com 
a  largura  precisa  para  o  duplo  serviço  que  teriam  a  pres- 
tar, devendo  notar-se  que  o  alargamento  dos  muros  pro- 
jectados, construídos  pelo  systema  proposto,  seria,  não  só 
difficil,  mas  arriscado,  attenta  a  inevitável  perturbação  de 
equilibrio  da  construcção  anterior. 

2.°  Sou  de  parecer  que  no  plano  de  obras  a  executar, 
e  no  caderno  de  encargos  e  programma  de  concurso,  con- 
vém que  sejam  expressamente  mencionados  e  descriptos 
os  trabalhos,  a  que  se  allude  no  corpo  de  consulta,  com- 
prehendidos  entre  a  ribeira  de  Alcântara  e  Porto  Franco, 
pelas  seguintes  razoes: 

a)  A  limitação  dos  trabalhos  na  margem  esquerda  da  ri- 
beira daria  á  planta  das  obras  uma  conformação  viciosa 
e  desagradável  á  vista,  inconveniente  para  o  regimen  do 
Tejo  naquelle  ponto,  e  desvantajosa  para  a  segurança  das 
obras,  attenta  a  grande  saliência  do  muro  de  cães  em  re- 
lação á  margem  actual  do  Tejo,  ao  Poente  da  ribeira  de 
Alcântara. 

h)  As  obras  indicadas  conquistarão  ao  Tejo  uma  área  de 
terreno  muito  considerável,  melhorando  assim  as  condições 


do  ])r(>jo('to  um  pouco  deíicientc  na  supcrHcie  enxuta  dis- 
ponível. 

c)  A  execução  d'estes  trabalhos  melhorará  consideravel- 
mente as  condições  hy^ienicas  locaes,  mormente  se  a  ri- 
beira de  Alcântara  for  coberta  de  abobada,  com  grande 
vantaírem  também  da  continuidade  das  communicacões. 

(I)  For  ultimo,  o  dispêndio  com  estas  obras  será  larga- 
mente compensado  para  o  Estado  pelo  valor  dos  terrenos 
conquistados,  quer  elles  sejam  vendidos,  quer  sejam  ap^ 
plicados  a  usos  públicos  ou  municipaes. 

Finalmente,  o  distincto  engenheiro  já  fallecido,  Boaven- 
tura José  Vieira,  declarava  o  seguinte : 

«Approvo  o  projecto  em  geral,  havendo,  porem,  uma 
grande  desproporção  entre  a  superfície  molhada  das  docas 
e  a  dos  seus  terraplenos,  cães,  telheiros,  etc,  e,  não  me 
parecendo  indispensável,  nem  mesmo  de  grande  utilidade, 
a  grande  doca  de  Santos,  por  não  haver  necessidade  dos 
cães  acostáveis  que  ella  contem,  por  isso  que,  alem  d'elles, 
ha  ainda  mais  de  õ:000  metros  de  cães  da  mesma  natureza, 
muito  mais  do  que  necessita  o  movimento  commercial  e" 
marítimo  do  porto  de  Lisboa. 

«E,  não  me  inspirando  confiança  os  meios  de  construcção 
propostos  para  os  muros  de  abrigo,  attenta  a  grande  pro- 
fundidade de  lodo  naquelle  local;  não  sendo  para  seguir, 
mas  sim  para  se  evitar  o  que  se  passou  no  porto  de  Trieste 
em  condições  análogas;  por  todas  estas  razoes  julgo  que 
seria  prudente  adiar  a  construcção  d'esses  muros,  limi- 
tando a  construcção  ao  cães  marginal,  deixando  a  doca 
aberta  a  fim  de  se  poder  estudar,  não  só  o  systema  de 
construcção  mais  conveniente,  mas  principalmente  o  me- 
lhor aproveitamento  de  uma  grande  parte  da  superficie 
destinada  pelo  projecto  áquella  obra. 

«Ganharia  muito  o  porto  de  Lisboa,  se  em  vez  de  se 
construir  a  doca  de  Santos,  como  está  projectada,  se  fi- 
zesse com  o  orçamento  correspondente  aos  muros  a  con- 
tinuação desde  o  caneiro  de  Alcântara  até  Porto  Franco, 
construindo  alii  uma  doca  para  barcos  como  o  autor  do 
projecto  entende  e  propõe». 

Approvaçâo  do  projecto  e  abertura  do  concurso  publico 
para  a  construcção  das  obras.  — Tendo  o  governo  visto 
que  o  projecto  fí3ra,  na  generalidade,  approvado  por  una- 
nimidade na  junta  consultiva,  havendo  só  três  vogaes  dis- 
cordes sobre  a  opportunidade  da  immediata  construcção 
do  molhe  de  abrigo  da  doca  de  Santos,  cujo  processo  de 
construcção  proposto  merecia  a  sua  plena  confiança;  atten- 
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(Iciulo  a  que  se  não  punha  em  duvida  que  aquelle  molhe 
viesse  a  ser  necessário,  ou  pelo  menos  conveniente,  mas 
que  não  havia  elementos  sufíicientes  para,  com  propriedade 
e  confiança,  se  projectar  aquella  obra,  que  ficaria  em  condi- 
ções muito  excepcionaes  por  causa  da  natureza  do  terreno 
em  que  deveria  ser  construida;  mas  considerando  também 
que,  nem  o  systema  adoptado  era  imposto  aos  concorrentes, 
a  quem  se  deixara  plena  liberdade  para  proporem  os  pro- 
cessos de  construcção  que  houvessem  por  mais  apropria- 
dos, nem  ao  mesmo  tempo  se  lhes  impedia  que  no  prazo 
para  o  concurso  pudessem,  por  experiências  c  observações 
próprias,  inteirar-se  das  condições  do  local  onde  a  obra  em 
questão  era  projectada;  por  estas  razões,  e  para  não  pro- 
teilar  mais  a  execução  de  um  melhoramento  que  estava 
no  animo  e  no  desejo  de  todos,  entendeu  dever  approvar 
o  projecto,  como  approvou  por  protaria  de  20  de  dezem- 
bro de  1886,  bem  como  o  caderno  de  encargos  que  o 
acompanhava,  e  mandar  abrir  o  respectivo  concurso. 

E  por  isso  na  folha  official  foi  publicado  o  decreto  do  teor 
seguinte: 

Decreto 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  gov^erno  pela 
carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1885,  hei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Artigo  1.**  E  aberto  concurso  publico,  pelo  praso  de 
noventa  dias,  para  a  construcção,  por  empreitada  geral, 
das  obras  para  melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  con- 
cernentes á  1.*  secção  do  plano  geral  proposto  pela  com.- 
missão  nomeada  em  16  de  marco  de  1883. 

§1.'^  Será  razão  de  preferencia  absoluta  entre  os  lici- 
tantes, qualquer  que  seja  o  preço  das  suas  propostas,  o 
incluirera  na  construcção  e  dentro  da  base  financeira  de 
10.800:000/)»000  réis,  as  obras  indicadas  na  planta  e  plano 
geral,  agora  approvado  como  definitivo,  que  decorrem  desde 
o  caneiro  de  Alcântara  até  Porto  Franco,  junto  da  cordoaria 
nacional. 

§  2.^  Será  razão  de  preferencia  relativa,  subordinada  ao 
disposto  no  §  antecedente,  o  incluírem  na  proposta  para 
licitação,  e  dentro  da  mesma  base  financeira,  a  construc- 
ção de  quaesquer  outras  obras  complementares  ou  acces- 
sorias  de  reconhecida  utilidade  publica,  ou  a  cessão  de 
vantagens  importantes  para  o  Estado. 

^  V).^  O  praso  d'este  concurso  terminará  no  dia  2()  de 
março  próximo,  ás  2  horas  da  tarde. 
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Art.  2.'^  A  natureza  da  constriicçao  de  todas  as  obras, 
de  que  trata  este  concurso,  o  fornecimento  e  installação 
das  macliinas,  e  os  diversos  serviços  compreliendidos  nesta 
empreitada  serão  conforme  as  condições  que  baixam  com 
o  prestmte  decreto,  assignadas  pelo  ministro  e  secretario 
de  estado  das  obras  publicas,  commercio  e  industria. 

Art.  3."  Nenhum  licitante  será  admittido  ao  concurso 
sem  ter  previamente  depositado  na  caixa  geral  de  depó- 
sitos, á  ordem  do  governo,  a  quantia  de  540:000fKX)0  réis 
em  dinheiro,  ou  o  valor  correspondente  em  titules  de  di- 
vida publica  portugueza,  segundo  o  seu  valor  no  mercado 
pela  ultima  cotação  official  da  camará  dos  corretores. 

Art.  4.°  A  base  financeira  para  todas  estas  obras,  seus 
accessorios  e  fornecimentos,  e  o  limite  extremo  da  licitação, 
será  a  quantia  de  lO.SOOiOOO-^iOOO  réis. 

Art.  5.**  Durante  o  praso  do  concurso  estarão  patentes 
na  1  .'"^  repartição  da  direcção  geral  de  obras  publicas  e 
minas  e  na  secretaria  da  direcção  das  obras  do  porto  de 
Lisboa,  em  todos  os  dias  úteis,  desde  as  11  horas  da  ma- 
nhã até  as  4  horas  da  tarde,  as  peças  desenhadas  e  es- 
criptas  seguintes: 

1."^  Planta  geral  das  obras  que  constituem  o  plano  defi-, 
nitivo  dos  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa,  que  teem 
de  ser  executados,  e  sobre  os  quaes  versa  o  concurso. 

2.'^  Perfis  longitudinaes  seguindo  o  perímetro  dos  cães 
interiores  e  exteriores  do  referido  plano ; 

3.^  Perfis  tranversaes; 

4.'^  Plano  hydrographico  e  sondagens  geológicas  do  ter- 
reno, que  se  acharem  eíFectuadas; 

5.*  Serie  dos  principaes  preços  unitários^  pelos  quaes 
devem  ser  regulados  os  pagamentos  a  fazer  ao  empreiteiro, 
e  as  alterações  do  projecto,  que  eventualmente  venham  a 
ser  ordenadas  pelo  governo  no  decurso  das  obras. 

Art.  6.^  No  dia  26  de  paio  de  1887,  ás  2  horas  da  tar- 
de, perante  a  commissão  opportunamente  nomeada  e  com 
a  assistência  do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  na 
secretaria  do  ministério  das  obras  publicas,  se  procederá 
á  abertura  das  propostas  para  a  empreitada  geral,  a  que 
se  refere  o  artigo  1.°  d'este  decreto. 

Art.  7.°  As  propostas  serão  feitas  em  carta  fechada  e 
assignadas  pelos  licitantes,  sendo  as  suas  assignaturas  le- 
galmente reconhecidas. 

Art.  S.^  Cada  proposta  será  acompanhada  de  uma  me- 
moria descriptiva,  em  que  seja  summariamente  indicado  o 
systema  de  construcção  que  o  proponente  pretende  ado- 
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ptar  na  execução  das  obras,  a  natureza  e  processo  de  fun" 
dações  dos  muros  de  cães,  e  todos  os  mais  esclarecimen" 
tos  necessários  para  a  rigorosa  apreciação  da  proposta, 

Art.  9."  O  concorrente,  a  quem  for  adjudicada  a  em- 
preitada, apresentará  ao  governo,  no  praso  de  noventa 
dias  a  contar  da  data  da  adjudicação,  o  projecto  completo 
para  a  execução  de  todas  as  obras  segundo  o  mencionado 
plano  datado  de  O  de  dezembro  corrente,  que  serve  de 
base  ao  concurso,  com  os  necessários  desenhos  geraes,  es- 
peciaes  e  de  detalhe,  e  com  todas  as  medições,  cálculos 
e  justificação  das  disposições  adaptadas  e  dos  systemas 
propostos,  bem  como  a  descripção  de  todas  as  machinas, 
edifícios,  pontes,  portas,  bateis-portas  e  diversos  accesso- 
rios  do  projecto,  indicados  nas  condições  de  que  trata  o 
artigo  2.°  d'este  decreto. 

Art.  10.*'  Os  prasos  para  o  começo  e  conclusão  das  obras 
da  empreitada  começarão  a  contar-se  desde  a  approvaçao 
do  projecto  pelo  governo,  e  nos  termos  das  condições 
acima  indicadas. 

§  único.  Se  passados  trinta  dias  depois  da  apresentação 
do  projecto  por  parte  do  empreiteiro  não  houver  resolução 
alguma  do  governo,  considera- se  approvada  para  todos  os 
eíFeitos  a  parte  d'esse  projecto  que  se  tornar  indispensável 
para  começar  a  execução  das  obras,  segundo  a  ordem  dos 
trabalhos  fixada  nas  condições. 

Art.  11.^  As  propostas  feitas  pelos  licitantes  serão  fe- 
chadas em  sobrescriptos  separados,  sem  declaração  alguma 
exterior,  e  serão  escriptas  em  portuguez,  nos  termos  se- 
guintes: «O  abaixo  assignado  obriga-se  a  construir  as 
obras  para  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa  segundo  as 
disposições  e  clausulas  do  programma  de  22  de  dezembro 
de  1886,  e  bem  assim  as  complementares  e  accessorias 
abaixo  especificadas,  pelo  preço  total  de  .  .  .». 

Em  seguida  irá  a  especificação  das  obras  e  de  quaes- 
quer  vantagens  cedidas  para  o  Estado,  que  sirvam  para  de- 
terminar as  preferencias  marcadas  no  artigo  1.°  e  seus 
paragraphos  d'este  decreto. 

Art.  12.*'  Cada  proposta  será  acompanhada  dos  seguin- 
tes documentos: 

.  1.°  Certificado  de  haver  feito  o  deposito  exigido  no  ar- 
tigo3.- 

.  2.°  Certificado  authentico,  que  prove  ter  o  licitante  exe- 
cutado trabalhos  de  natureza  e  importância  semelhantes 
aos  das  obras  da  presente  empreitada,  ou  documento  pelo 
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qual  se  obrif^ue  ta  apnvsciitar  on^enhciro  ou  in(l:\i(lii()  que 
reúna  a  idoncidadí*  indicada; 

3."  Se  o  licitante  re])resentar  al^Minia  sociedai  e  ou  com- 
panhia, documtMito  autlientico,  que  mostre  que  essa  socie- 
dade ou  companhia  existe  le^ahuente  no  paiz  a  que  per- 
tencer, a  quem  conferira  poderes  especiaes  para  a  lici- 
tarão ; 

4.'^  Se  o  licitante  representar  algum  individuo,  procura- 
e<ão  bastante  com  poderes  especiaes  para  aquelle  acto. 

Art.  13.°  A  proposta  a  que  se  refere  o  artigo  11.*^,  fe- 
chada em  separado,  e  os  documentos  indicados  no  artigo 
12. '\  serão  encerrados  noutro  sobrescripto,  em  que  se  es- 
creverá a  declaração  seguinte : 

«Proposta  para  o  concurso  das  obras  para  melhoramen- 
tos do  porto  de  Lisboa,  a  que  se  refere  o  decreto  de  22 
de  dezembro  de  188G,  feita  por  .  .  .». 

Art.  14.°  ííão  se  considera  valida  qualquer  proposta  em 
que  se  requeiram  ou  proponham  modificações  no  program- 
ma,  ou  nas  condições  a  que  se  referem  os  artigos  1.°, 
2.°  e  4.° 

Art.  15.°  Preenchidas  todas  as  formalidades  prescri- 
ptas  nas  instrucções  de  19  de  março  de  1881,  se  lavrará 
termo  especial  da  abertura  das  propostas  para  a  emprei- 
tada, e  todo  o  processo  subirá  ao  governo,  que  sobre  elle 
resolverá  dentro  de  14  dias. 

Art.  16.°  Resolvida  pelo  governo  a  adjudicação,  será 
ofiicialmente  avisado  o  licitante  preferido  para  assignar  o 
competente  termo. 

Art.  17.°  O  governo  não  será  obrigado  a  fazer  a  adju- 
dicação, quando  entender  que  ella  não  é  conveniente  aos 
interesses  públicos,  em  vista  dos  termos  e  outras  circums- 
tancias  das  propostas  apresentadas  no  concurso. 

Art.°  18.°  Feita  a  adjudicação,  ou  resolvido  que  não  ha 
proposta  acceitavel,  será  auctorisado  o  levantamento  dos 
depósitos  livres. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  22  de  dezembro  de  1886.=REI.= 
Emygdio  Júlio  Navarro, 

Seguiam-se  as  condições  para  a  execução  das  obras  de 
que  em  outra  parte  tratarei. 

(Concurso  para  a  execução  das  obras.  Proposta  de  II. 
Ilerseiit  e  adjudicação  da  empreitada. — No  dia  20  de 
março  de  1886,  perante  a  comraissao  presidida  pelo  dire- 
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ctor  geral  das  obras  publicas  c  minas,  o  conselheiro  Bento 
Fortunato  de  Moura  Coutinho  de  Almeida  d'Eça,  com  a 
assistência  do  illustre  representante  da  procuradoria  geral 
da  coroa,  o  fallecido  conselheiro  António  Cardoso  Avelino, 
e  com  os  engenheiros  nomeados  para  esse  fim  pelo  governo, 
os  srs.  conselheiros  João  Joaquim  de  Mattos,  Manuel  Af- 
fonso  de  Espregueira   e  Adolpho  Loureiro,  servindo  de 
secretario  o  1.*^  official  do  ministério,  o  sr.  Ricardo  Sylles 
Coutinho,  á  hora  marcada  se  abriu  a  praça,  e,  cumpridas 
todas  as  formalidades  do  estylo,  se  procedeu  á  abertura 
das  propostas,   que  foram   em  numero   de   duas,   e   que, 
abertas,   se   reconheceu  ser:  a  primeira  de  H.  Hersent, 
obrigando-se  a  construir  as  obras  para  melhoramentos  do 
porto  de  Lisboa,   segundo  as  disposições   e  clausulas  do 
programma  de  22  de  dezembro  de  1886,  e  bem  assim  as 
complementares   e   accessorias  especificadas   na  proposta 
pelo  preço  de  10:790  contos  de  réis,  sendo  a  obra  comple- 
mentar referida:  um  caminho  de  ferro  de  via  reduzida  entre 
Lisboa  e  as  proximidades  de  Belém,  com  faculdades  para 
o  proponente  de  o  prolongar  até  Cascaes  com  o  seu  ma- 
terial fixo  e  circulante,  para  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias,  e  isto  inteiramente  gratuito  para  o  Estado, 
só  sujeito  ás  disposições  dos  artigos  9.^  e  10.*^  do  decreto 
de  22  de  dezembro  de  1886. 

O  proponente  faria  a  exploração  d'este  caminho  de  ferro 
por  99  annos,  findos  os  quaes  reverteria  gratuitamente 
para  o  Estado,  sendo  a  construcção  e  exploração  d'elle 
sujeita  ás  disposições  legaes,  que  regulam  os  demais  cami- 
nhos de  ferro  portuguezes. 

A  segunda  proposta  era  de  Frederico  William  Reeves, 
acompanhada  dos  documentos  exigidos  para  o  concurso, 
mas  que  se  viu  consistir  em  um  requerimento,  no  qual,  fa- 
zendo o  proponente  varias  ponderações  sobre  o  programma 
do  concurso,  e  declarando  que,  vistas  as  condições  d'esse 
programma,  não  podia  chegar  a  fazer  uma  proposta  dentro 
da  base  financeira  da  lei,  que  na  sua  opinião  era  sufiiciente, 
se  o  governo  permittisse  que  no  projecto  se  introduzissem 
modificações  e  vantagens,  sem  alterar  o  seu  merecimento, 
modificações  que,  todavia,  não  indicava. 

Naquellas  condições  declarava  o  signatário  do  requeri- 
mento «abster-se  de  apresentar  uma  proposta,  convencido 
de  que  para  nenhum  dos  concorrentes  seriam  alteradas  ou 
modificadas  as  condições  do  programma  de  22  de  dezem- 
bro^ do  anno  anterior». 

A  commissão   do   concurso   foi  presente  também  uma 
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carta  assipiada  pelos  srs.  Duparcliy  e  I^artissol,  emprei- 
teiros das  obras  do  porto  de  Leixões,  na  qual  declaravam 
que,  tendo  estudado  cuidadosamente  o  programma  e  as 
condições  para  aquella  eni})reitada,  reconheceram: 

1.^  Que  a  fornia  do  pagamento  era  incerta  e  bastante 
complicada. 

2.°  Que  o  systema  de  trabalho  e  medição,  que  serviu 
de  base  ao  orçamento,  não  representava  exactamente  a 
(juantidade  de  trabalho  que  havia  a  executar  para  a  segu- 
rança das  obras. 

v3.°  Q.ue  os  preços  elementares  da  serie  não  eram  suffi- 
cientes  para  trabalhos  tão  difficeis,  e  nos  quaes  haveria 
sempre  grandes  despesas  imprevistas. 

E  como,  segundo  o  programma  do  concurso,  não  se  con- 
siderava válida  qualquer  proposta  em  que  se  requeressem, 
ou  propuzessem  modificações  no  programma,  desistiam  de 
apresentar  a  sua  proposta,  reservando-se  para  fazel-o,  se 
se  abrisse  segundo  concurso,  em  que  as  condições  da  exe- 
cução e  financeiras  fossem  sensivelmente  melhoradas. 

Não  podendo  a  commissão  tomar  conhecimento  d'esta 
carta,  e  sendo  o  que  fora  apresentado  como  proposta  por 
Frederico  William  Reeves  uma  simples  declaração  de  que 
se  abstinha  de  entrar  neste  concurso,  podendo,  porem, 
pelo  preço  de  10:800  contos  satisfazer  melhor  as  necessi- 
dades do  porto  de  Lisboa,  sendo-lhe  permittido  modificar 
o  projecto  sem  lhe  alterar  o  merecimento,  julgou  a  com- 
missão que  havia  uma  única  proposta,  a  do  empreiteiro 
Hersent,  sobre  a  qual  o  governo  poderia  resolver  o  que 
julgasse  conveniente. 

Ficou,  portanto,  só  em  campo  o  engenheiro  francez,  H. 
Hersent,  que  acompanhou  a  sua  proposta  com  uma  me- 
moria descriptiva  e  justificativa  dos  meios  de  construcção 
por  elle  propostos. 

D'esta  memoria  destacam-se  as  seguintes  notas: 

Disposições  geraes  cJ o  projecto.  —  Não  sendo  da  sua  res- 
ponsabilidade as  disposições  do  projecto,  encarregava-se, 
por  sua  parte,  de  cumprir  o  mais  convenientemente  que 
pudesse  o  contrato,  concorrendo  devotadamente  para  obra 
de  tão  alta  importância.  E,  nos  termos  da  previsão  cons- 
tante do  artigo  2.*^  do  caderno  de  encargos,  estava  prom- 
pto  a  acceitar  todas  as  modificações  de  detalhe,  que  se  jul- 
gassem convenientes,  quer  para  melhor  apropriar  o  pro- 
jecto ás  necessidades,  que  a  experiência  da  exploração 
indicasse,  quer  para  melhorar  as  condições  das  construcçÕes 
previstas. 
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Muros  de  cães. — Para  obviar  aos  inconvenientes  que  as 
condições  especiaes  da  grande  profundidade,  a  que  se  en- 
contra o  terreno  firme,  e  da  própria  natureza  dos  ter- 
renos vasosos  que  o  cobrem,  tinha  procurado  um  systema 
de  construcção,  que,  baseado  no  emprego  do  ar  compri- 
mido, carregasse  pouco  o  solo,  deixando  na  parte  inferior 
dos  muros  aberturas  pelas  quaes  pudesse  derivar-se  a 
pressão  hydrostatica  que  se  produzisse,  dando,  porem,  to- 
das as  garantias  de  estabilidade. 

Estes  muros  seriam  acompanhados  pela  face  posterior 
por  prismas  de  enrocamentos,  que  recebessem  a  pressão 
das  terras,  não  actuando  directamente  sobre  os  muros,  fa- 
zendo-os  cair,  ou  deslocar-se  horisontaimente. 

Para  justificar  o  processo  apresentado,  citava  exemplos, 
taes  como:  o  do  cães  construido  em  1864  no  porto  de  Boné, 
na  Algéria,  os  do  porto  militar  de  Brest  em  1867  e  1876, 
os  do  porto  de  Lorient,  os  de  Nantes  e  os  de  Rouen,  em 
cujos  portos  se  empregaram  muros  em  arcadas,  ou  enroca- 
mentos, para  absorverem  a  pressão  das  terras,  que  deve- 
ria exercer-se  sobre'  os  muros. 

O  que  propunha  para  o  porto  de  Lisboa  eram  pilares 
fundados  ao  ar  comprimido,  com  7  a  8  metros  no  sentido 
da  espessura  do  muro,  e  4^,60  de  comprimento,  com  cai- 
xões metallicos,  arrazados  á  cota  de  ( —  2'",00),  sobre  os 
quaes  se  assentariam  abobadas,  ou  lintéis,  que  os  reunis- 
sem dois  a  dois,  e  sobre  as  quaes  se  levantasse  o  muro 
continuo  acima  da  superfície  da  agua.  A  parte  superior  do 
pilar  teria  as  dimensões  úteis  de  6'",10x!4'",  ficando  dis- 
tanciados 12  a  14  metros  de  eixo  a  eixo,  e  deixando  o  es- 
paço livre  entre  si  de  8  a  10  metros.  As  abobadas,  cons- 
truidas  sobre  uma  ossatura  de  ferro,  seriam  de  alvenaria 
grossa,  abatidas,  ficando  sempre  abaixo  do  zero  hydrogra- 
phico,  supportando  os  muros  de  cães,  que  seriam  construi- 
dos  em  uma  ensecadeira  metallica  desmontável  por  tro- 
ços separados  por  uma  junta  de  O'", 35,  que  depois  seria 
cheia  de  beton,  correndo  o  paramento  seguidamente,  re- 
vestido de  cantaria  com  apparelho  tosco.  Estes  pilares  as- 
sentariam sobre  prismas  de  enrocamento  de  pedra  perdi- 
da, mais  ou  menos  espessos,  conforme  a  espessura  dos 
lodos  que  cobrissem  o  terreno  firme,  não  tendo  os  seus 
taludes  inclinação  superior  a  45*^,  e  sendo  á  parte  pos- 
terior do  muro  encostado  um  prisma  de  pedra,  ou  detrictos 
de  pedreira,  para  conter  o  aterro,  e  mesmo  a  vasa  que  em 
pouco  tempo  se  solidificaria.  Esta  disposição  geral  repre- 
sentada na  est.  xvi,  fig.  71,  mostra  que  o  todo  formaria  um 
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systeraa,  qiio  teria  a  vantagem  de  fazer  recuar  o  centro  de 
^^ravidade  do  })risina  das  torras,  que  impulsionam  o  muro, 
otierecendo  uma  grande  resistência  com  o  emprego  de  um 
cubo  de  ahenaria  muito  reduzido. 

Este  typo  de  muro  seria  empregado  depois  da  draga- 
gem prévia  do  solo,  que  seria  levada  até  o  máximo  de 
( —  20"',00),  apresentando  o  massiço  de  enrocamento  a  es- 
pessura de  G  a  8  metros,  arrazado  á  cota  de  ( —  10"\00) 
a  (_  12'",00). 

Por  um  systema  análogo  se  construiriam  os  molhes  de 
cobertura  da  doca  da  alfandega,  da  do  Terreiro  do  Trigo 
e  da  de  Santos,  que  seriam  formados  de  um  muro  duplo, 
do  mesmo  typo  dos  cães,  e  construidos  também  dentro  de 
uma  ensecadeira  metallica,  levantada  sobre  o  prisma  de  en- 
rocamentos  de  fundação,  como  se  vê  na  fig.  72  da  mesma 
est.  XVI. 

Nos  logares  em  que  o  solo  pudesse  ser  immediatamente 
aproveitado  para  a  construcção,  dispensar-se-iam  as  ense- 
cadeiras  e  os  artifícios  de  construcção  acima  descriptos, 
como  representa  a  fig.  73. 

Com  as  variantes,  que  a  localidade  aconselhasse,  se  em- 
pregariam estes  muros  em  todas  as  docas,  e  da  mesma  espé- 
cie seria  o  que  deve  limitar  a  ribeira  de  Alcântara,  onde 
ha  alturas  variáveis  de  fundação,  indo  desde  a  do  muro 
actual  até  a  do  cães  avançado  do  porto. 

Na  parte  entre  o  arsenal  da  marinha  e  Alcântara  seriam 
os  muros  providos  de  uma  galeria  para  os  esgotos  e  con- 
ductas  de  gaz  e  de  agua. 

As  principaes  diíferenças,  ou  variantes,  que  este  projecto 
apresentava  sobre  o  do  governo  eram,  resumidamente: 

1.*"^  Ao  muro  de  abrigo  da  doca  de  Santos  dar-se  a  lar- 
gura de  coroamento  de  10  metros  em  logar  de  6  metros, 
bem  como  aos  das  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do 
Trigo,  para  que  nelles  se  pudessem  assentar  vias  férreas 
para  o  serviço,  sendo  esses  molhes  acostáveis  dos  dois  la- 
dos. 

2.^  Nos  cães  do  Tejo  não  ser  nunca  o  tirante  de  agua 
inferior  a  8  metros,  podendo  portanto  dar  acostagem  aos 
maiores  navios  do  commercio. 

3.*  Os  cães  da  doca  de  Santos  serem  fundados  a  profun- 
didade tal,  que  pudessem  receber  mais  tarde  os  maiores 
navios  do  commercio. 

4.^  Todos  os  paramentos  dos  muros  de  cães  ser  reves^ 
tidos  de  enxilharia,  ou  pedras  de  pequeno  apparelho,  a 
a  partir  do  zero  para  cima.  Este  revestimento  não  era  pre- 
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visto  no  projecto  do  governo,  senão  para  uma  parte  dos 
muros,  e  só  até  a  cota  de  (+  l^^fiO). 

Admittindo  a  possibilidade  de  algumas  modificações  ao 
projecto,  como  por  exemplo,  a  da  suppressão  de  300  a 
40Ô  metros  de  cães  na  doca  de  Santos,  não  impunha,  po- 
rem, modificação  alguma,  lembrando-as  só  como  possivel 
melhoramento  a  acceitar  ou  não. 

Indicava  depois  todos  os  accessorios  do  cães,  a  que  se 
obrigava  nos  termos  do  projecto  do  concurso,  taes  como 
escadas  de  cantaria  ou  de  ferro,  postes  de  defensa  e  de 
amarração,  etc,  etc,  assim  como  rampas  de  alagem  e  de 
acostagem. 

Eram  grandes  neste  projecto  as  dragagens  e  os  ater- 
ros, sobre  cujas  operações  se  estabeleciam  condições. 

Sobre  a  eclusa  de  navegação,  doca  de  flutuação  e  do- 
cas de  reparação  prescreviam-se  também  condições  em 
harmonia  com  o  projecto  que  servira  de  base  ao  concurso, 
parecendo,  porem,  exagerada  a  condição  de  serem  esgotadas 
estas  ultimas  docas  em  duas  horas,  e  por  isso  previa  a 
installação  de  4  machinas  Corapound,  da  força  de  140  ca- 
vallos,  accionando  cada  uma  d'ellas  uma  bomba  rotativa 
susceptivel  de  dar  10:000  metros  cúbicos  de  vazão  por 
hora  de  trabalho. 

As  machinas  e  seus  accessorios  seriam  conveniente- 
mente installadas  por  cima  dos  poços  de  captação,  com 
as  caldeiras  em  numero  sufficiente,  e  em  uma  sala  conti- 
gua, com  uma  chaminé  de  folha  de  ferro  sobre  base  de 
alvenaria. 

O  plano  inclinado  de  60'"  X  10'",  com  a  inclinação  de 
O'",  104,  seria  munido  de  4  carris,  com  um  cabrestante  hy- 
draulico  de  õ:000  kilogrammas  de  força,  para  navios 
que  pudessem  utilisar-se  d'elle. 

Sobre  a  natureza  dos  materiaes  a  empregar  nas  obras, 
propondo  a  suppressão  das  pozzolanas,  pedia  para  appli- 
car  exclusivamente  a  cal  hydraulica  de  Teil,  e  o  cimento 
de  Portland  em  parte  dos  trabalhos,  emquanto  em  Por- 
tugal se  não  fabricassem  outros  que  pudessem  competir  com 
aquelles,  que  gozam  de  uma  reputação  universal.  E  pedia 
desde  já  auctorisaçao  para  no  beton  do  interior  dos  cai- 
xões de  fundação  empregar  a  cal  de  Teil,  que  se  prestava 
a  um  melhor  arranjo  e  espalhamento  do  que  o  beton  de 
cimento,  cuja  argamassa  seca  e  se  retrahe  mais  do  que  a 
de  cal  de  Teil. 

Os  dois  embarcadouros  fluctuantes  nos  legares  marca- 
dos  no   projecto    seriam,    um   do   67   metros   de  compri- 
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iiu-nto,  outro  de   100  metros  por  15  de  lar^aira,  ein  encai- 
xes, ou  reintraneias,  deixadas  nos  terraplenos  para  tal  tim. 

As  pontes  moveis  para  estabelecer  a  continuidade  da 
communicação  marginal  seriam  rolantes  ou  gira^ntes,  mo- 
vidas hydraulieamente  ou  a  braço,  dos  melhores  systemas 
adoptados  e  com  os  melhores  materiaes  de  ferro  e  aço, 
bem  como  as  portas  e  barcos-portas  da  eclusa  e  das  docas 
de  reparação,  cujos  detalhes  constavam  dos  respectivos 
desenhos. 

As  machinas  de  manutenção  e  as  machinas  a  vapor  de 
compressão,  accumuladores  e  outros  apparelhos,  seriam  da 
força  prevista  no  programma  do  concurso,  e  installadas 
nos  logares  marcados  pela  administração,  quer  sejam  lixas, 
quer  moveis. 

As  vias  de  serviço,  ruas,  calçadas  e  vias  férreas  teriam 
o  desenvolvimento  de  22:000  metros,  incluindo  5:000  me- 
tros para  as  vias  dos  vagons  e  locomotivas,  e  3:800  metros 
para  as  dos  guindastes  rolantes,  não  contando  as  vias  para  o 
serviço  do  caminho  de  ferro,  e  para  o  dos  cães  e  terraple- 
nos para  as  estações  de  Santa  Apolónia  e  de  Alcântara,  e 
que  forem  reclamadas  pela  companhia  real  dos  caminhos 
de  ferro. 

Sobre  os  canos,  acordar-se-ia  com  a  administração  o  pro- 
longamento e  os  pontos  em  que  deveriam  desembocar  no 
Tejo,  bem  como  a  collocaçao  dos  telheiros  e  armazéns 
para  mercadorias  nos  terraplenos  do  cães. 

Finalmente,  sobre  a  ribeira  de  Alcântara,  que  seria  li- 
mitada por  dois  muros  lateraes,  construir-se-ia  uma  ponte 
de  80  metros  de  largura,  e  far-se-iam  os  aterros  até  Porto 
Franco  com  um  enrocamento  e  empedrado  marginaes, 
regulando-se  os  pagamentos  periódicos  a  fazer  pelos  tra- 
balhos executados,  ou  pelas  modificações  que  por  ventura 
sejam  ordenadas  durante  a  execução  das  obras,  pela  serie 
de  preços  deduzida  da  verba  total  da  adjudicação,  e  posta 
de  acordo  com  o  systema  de  construcção  proposto. 

Pareceres  sobre  o  processo  da  arrematação  e  projecto 
apresentado  no  concurso. — Por  despacho  ministerial  de 
28  de  março  de  1887  foi  nomeada  uma  commissão  com- 
posta dos  engenheiros,  srs.  João  Joaquim  de  Matos,  Ma- 
nuel AfFonso  de  Espregueira  c  Adolpho  Loureiro,  para 
examinar  o  processo  do  concurso  para  a  construcção  das 
obras  da  l.*"^  secção  do  porto  de  Lisboa,  e  dar  o  seu 
parecer  acerca  do  merecimento  das  propostas  apresenta- 
das. Esta  commissão,  em  5  de  abril  seguinte,  apresentou 
o  seu  relatório,  do  qual  extracto  o  que  se  segue: 
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Depois  de  descrever  as  condições  cm  que  havia  sido 
aberto  o  concurso,  e  tendo-se  apurado  que  só  houvera  uma 
proposta,  a  do  constructor  Hersent,  pois  que  o  constructor 
Reeves  declarara  categoricamente  abster-se  de  apresentar 
proposta  alguma,  na  convicção  de  que  as  condições  do 
programma  não  seriam  alteradas  para  nenhum  dos  con- 
correntes, analysa  e  aprecia  a  commissão  aquella  pro- 
posta, tanto  sob  o.  ponto  de  vista  technico,  como  da  sua 
conformidade  com  as  condições  do  concurso.  Conforma- 
va-se  ella  sem  restricção  alguma  com  todas  estas  condi- 
ções, e  era  acompanhada  da  memoria  descriptiva  e  jus- 
tificativa dos  meios  de  construcção  que  propunha,  indi- 
cando summariamente  a  natureza  e  o  processo  de  fundação 
dos  muros  de  cães,  que  a  commissão  miudamente  relatava, 
concluindo  que  os  principies,  em  que  se  fundava  o  systema 
proposto^  eram  acceitaveis  e  tinham  sido  já  varias  vezes 
applicados  em  bastantes  obras  análogas  sempre  com  bom 
resultado,  permittindo  estabelecer  um  muro  continuo  desde 
o  nivel  das  baixas  aguas  para  cima,  acostavel  aos  navios 
em  toda  a  extensão,  e  com  a  altura  de  agua  marcada  nas 
condições  do  concurso.  Pelo  artificio  proposto  substituia-se 
o  solo,  que  não  offerecia  confiança,  por  outro  com  garantia 
de  resistência,  e  empregavam-se  processos  que  eram  apro- 
priados para  o  caso,  que  tinham  já  sido  usados  com  muito 
bom  êxito,  e  que  podiam  empregar-se  sem  risco  para  a  vida 
dos  operários.  Era,  porem,  só  no  projecto  definitivo  que 
podia  fixar-se  devidamente  a  extensão  dos  muros,  a  que  po- 
dia applicar-se  o  typo  mais  adequado,  typo  que,  baseado  no 
mesmo  principio,  variava  só  no  seu  custo,  conforme  a  pro- 
fundidade a  que  teriam  de  baixar  as  suas  fundações.  E  era 
também  no  projecto  definitivo  que  deveriam  descrever-se 
minuciosamente,  e  justificar-se  devidamente  a  disposição 
e  pormenores  da  estructura  metallica  e  das  abobadas  sobre 
os  pilares,  e  bem  assim  a  natureza  e  o  apparelho  das  can- 
tarias do  paramento  dos  cães  e  todos  os  seus  accessorios. 

Todas  as  mais  obras  e  trabalhos  da  empreitada,  taes 
como  dragagens,  eclusa  da  doca  de  fluctuação,  docas  de 
reparação,  embarcadouros  fluctuantes,  calçadas,  vias  fér- 
reas, vedações,  pontes,  telheiros,  canos  de  esgoto  e  ater- 
ros, eram  indicados  em  conformidade  com  o  projecto,  e 
qualquer  modificação,  que  lembrava  o  proponente,  era  com 
a  declaração  de  serem  só  com  o  fim  de  melhorar  o  projecto, 
mas  não  uma  imposição,  pois  que  acceitava  sem  reclama- 
ção o  projecto  que  servira  de  base  ao  concurso,  em  todas 
as  suas  disposições,  traçado  e  dimensões. 


Pelo  que  dizia  respcúto  a  ar^^^amassas,  d(!('Iarava  que  te- 
riam a  eomposierio  indicada  no  j)ro^n'ainma  do  coneiirso, 
jnas  pedia  expressamente  auctorisação  para  empregar  a  cal 
hydraulica  de  Teil  naqucllas  que  não  tivessem  de  ser  de 
cimento  de  Portland,  e  que  viriam  a  ser  as  da  parte  dos  mu- 
ros inferior  ao  zero  hvdrof.n-apbico.  No  beton,  que  havia  de 
encher  os  caixões  de  fundação  com  o  emprego  do  ar  com- 
primido, propunha  a  argamassa  de  cal  de  Teil,  como  se 
praticara  em  Toulon,  ficando  este  beton  envolvido  nas  cha- 
pas de  ferro  do  caixão.  Julgava  o  proponente  preferível 
esta  argamassa,  mesmo  á  de  cimento,  por  secar  menos  rapi- 
damente e  não  diminuir  tanto  de  volume,  por  se  retrahir 
menos. 

A  commissão,  reconhecendo  os  bons  resultados  obtidos 
com  a  cal  de  Teil  nos  mais  importantes  portos  do  Mediterrâ- 
neo em  obras  constantemente  mergulhadas  nas  aguas  do 
mar,  e  sabendo  que  a  pozzolana,  ainda  da  melhor  quali- 
dade, não  oíFerecia  maior  segurança  e  solidez,  nem  dava 
mais  garantia,  foi  de  parecer  que  era  de  vantagem  o  em- 
prego da  cal  de  Teil  na  parte  inferior  dos  muros,  ha- 
vendo as  precisas  cautelas  naquelle  emprego,  que  devia 
ser  precedido  de  todas  as  experiências  para  garantir  a  boa 
qualidade  da  cal.  Era,  portanto,  a  commissão  de  parecer 
que  a  substituição  da  pozzolana  pela  cal  de  Teil  era  van- 
tajosa e  podia  ser  auctorisada,  salvando,  porem,  o  caso  de 
no  paiz  virem  a  fabricar-se  cimentos  ou  cães  hydraulicas, 
que  por  experiências  precisas  e  muito  repetidas  se  reco- 
nhecessem de  boa  qualidade  e  em  estado  de  satisfazerem 
completamente  aos  fins  a  que  fossem  destinados. 

Como  obra  complementar  e  accessoria,  para  razão  de 
preferencia,  nos  termos  do  concurso,  propunha-se  a  cons- 
trucção  de  uma  via  férrea  de  Lisboa  a  Belém,  com  facul- 
dade de  ser  prolongada  até  Cascaes,  sendo  a  sua  explora- 
ção feita  pelo  proponente  nas  condições  que  regulam  as 
concessões  de  caminhos  de  ferro  em  Portugal. 

A  commissão,  por  falta  de  detalhes  do  traçado  e  mais 
condições  da  linha,  não  tinha  elementos  para  informar  so- 
bre o  mérito  da  obra.  Parecia-lhe,  porem,  que  na  questão 
de  que  se  tratava  não  deveria  ser  admittida  linha  férrea 
que  não  fosse  de  via  larga  e  ligada  com  as  dos  cães  do 
porto  de  Lisboa  e  com  as  linhas  que  convergem  na  capi- 
tal. Dependendo,  porem,  esta  Hnha  de  interpretação  de 
contratos  em  vigor,  por  poder  considerar-se  como  ramal 
de  Unhas  já  existentes,  e  não  podendo  no  caso  contrario 
fazer-se   a  concessão   d'ella  sem   auctorisação  legislativa, 
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visto  exceder  20  kilometros  a  sua  extensão,  abstiiiha-se  a 
(íommissão  de  tratar  d'estc  assumpto;  deixando,  todavia, 
consignado  o  principio  de  que  estas  linhas  férreas,  qual- 
quer que  seja  o  seu  constructor  ou  explorador,  deviam  ser 
da  mesma  largura  das  que  forem  estabelecidas  nos  terra- 
plenos ao  longo  dos  cacs. 

Por  todas  as  considerações  expostas  julgava  a  commis- 
são  que  a  proposta  do  constructor  H.  Hersent,  tanto  na 
parte  relativa  ao  delineamento  das  obras,  como  nos  pro- 
cessos de  construccão,  estava  em  circumstancias  de  ser 
acceite,  por  se  conformar  com  todas  as  condições  do  pro- 
gramma  e  do  caderno  de  encargos  da  empreitada,  licando  a 
cargo  do  proponente  a  conservação  e  a  responsabilidade 
effectiva  das  obras  no  praso  de  três  annos,  depois  de  rece- 
bidas pelo  governo  nos  termos  dos  artigos  32.°,  37.°  e  69.° 

Fazendo  parte  do  processo  o  requerimento  de  Frederico 
William  Reeves,  apresentado  ao  concurso  em  data  de  2Q 
de  março  d'aquelle  anno,  julgou  a  commissão  dever  decla- 
rar ainda  que  nelle  não  havia  encontrado  allegação  ou 
consideração  que  devesse  influir  no  resultado  do  mesmo 
concurso.  Quanto  ao  seu  novo  requerimento,  datado  de  29 
do  mesmo  mez,  relativo  ao  facto  de  se  achar  a  procuração  do 
empreiteiro  Hersent  a  favor  do  seu  representante  em  Lis- 
boa, o  engenheiro  N.  Maury,  dentro  do  sobrescripto  que 
encerrava  a  proposta,  e  não  dentro  do  primeiro  sobres- 
cripto, a  que  se  referiam  os  artigos  12.°  e  13.°  do  pro- 
gramma,  a  commissão  entendia  que  este  facto  não  afec- 
tava a  validade  da  proposta,  tendo  sido  o  próprio  repre- 
sentante que  em  sessão  publica  do  concurso  declarou 
achar-se  a  referida  procuração  encerrada  naquelle  so- 
brescripto. O  processo  correra  depois  regularmente,  sem 
qualquer  reparo  ou  protesto  do  concorrente  Reeves,  e  com 
a  assistência  do  eximio  jurisconsulto,  o  conselheiro  Antó- 
nio Cardoso  Avelino. 

Nesse  requerimento  allegava  ainda  o  reclamante  que  o 
caminho  de  ferro  para  Cascaes,  com  a  sua  exploração  por  99 
annos,  em  logar  de  ser  uma  concessão  do  Estado,  era  um 
beneficio  importantissimo  para  o  empreiteiro,  e  por  isso 
não  apresentara  essa  proposta  como  uma  recommendação 
de  preferencia.  Sendo,  porem,  aos  concorrentes  que  cum- 
pria apreciar  se  a  concessão  d'aquelle  caminho  de  ferro, 
sem  auxilio  algum  do  governo,  era  para  elles  uma  vanta- 
gem, ou  um  ónus,  a  commissão  nada  tinha  a  accrescentar  ao 
que  sobro  o  assumpto  já  dissera. 

As  demais  allegacÕes  do  requerente,  ou  não  exprimiam 


rijiforosamente  a  nalitladc  (.los  factos,  que  occorreram  no 
coiuMirso,  ou  nàc»  eram  de  natur(*/,a  a.  annullal-o,  por  isso  a 
(.'oiiimissão  as  luão  julg'ava  attcudivcis. 

Finalmonto,  a  planta  (^  o  plano  gorai  das  obras  do  jxtrto 
de  Lisboa,  apresentados  pelo  constructor  Reeves,  que  jul- 
gava indispensável,  ])ai'a  poder  formular  uma  jiroposta 
dentre)  dos  limites  tinane(;iros  da  lei,  introduzir  alterações 
importantes  no  plano,  que  servira  de  base  ao  concurso,  e 
que,  pelo  que  dispõe  o  artigo  14."  do  programma  do  mesmo 
concurso,  não  parecia  á  commissão  acceitavel,  ainda  mesmo 
que  viessem  acompanhados  da  proposta  do  preço  e  da  res- 
pectiva memoria  descriptiva  e  justificativa,  indicando  o  sys- 
tema  que  se  propunha  para  as  obras,  como  prescrevia  o 
artigo  8.*^  do  respectivo  programma. 

Por  todas  estas  razoes  a  commissão  foi  de  parecer  una- 
nime que  estava  nos  casos  de  ser  acceita  a  proposta  do  cons- 
tructor Hersent  para  a  execução  por  empreitada  geral  das 
obras  da  l.*"^  secção  do  porto  de  Lisboa. 

Todo  o  processo,  com  o  relatório  da  commissão  acima 
descripto,  foi  enviado  á  junta  consultativa  de  obras  publi- 
cas e  minas,  que  em  (j  de  abril  de  1887  formulou  o  seu 
parecer  approvativo  da  acceitação  da  proposta  Hersent 
})ara  a  execução  das  obras  da  L''^  secção  do  porto  de  Lisboa. 

Descreveu  ajunta  todo  o  processo  do  concurso,  os  epi- 
sódios já  referidos  das  propostas  e  protestos,  resumindo  o 
parecer  da  commissão  de  28  de  março  de  1887,  e  termi- 
nando pela  conclusão  de  que,  tendo  examinado  o  processo 
submettido  ao  seu  exame  com  a  attenção  que  merecia  tão 
importante  assumpto,  e  conformando-se  com  o  parecer  mi- 
nuciosamente elaborado  pela  commissão  referida,  era  de 
opinião  que  a  proposta  de  H.  Hersent  satisfazia  ás  condições 
do  programma  e  caderno  de  encargos  do  concurso  e  estava 
no  caso  de  ser  acceita,  salvo  na  parte  referente  ao  caminho 
de  ferro  de  Lisboa  a  Belém  e  Cascaes;  e  bem  assim  que 
os  requerimentos  de  Frederico  William  Reeves  não  encer- 
ravam allegação  ou  consideração  alguma  que  devesse  in- 
fluir no  resultado  do  concurso. 

Ainda  sobre  a  regularidade  do  processo  foi  ouvida  a 
procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  que  em  9  de  abril 
de  1887  apresentou  a  sua  informação,  na  qual,  dando 
conta  de  como  os  actos  do  concurso  haviam  corrido,  e 
como  foram  justificados  por  disposição  expressa  das  instruc- 
çÕes  de  19  de  março  de  1861,  então  em  vigor  para  as  ar- 
rematações e  empreitadas  de  obras  publicas;  considerando 
que  os  protestos  verbaes  do  concorrente  Reeves,  pelo  facto 
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de  haver  feito  um  requerimento  em  vez  de  uma  proposta, 
saiam  da  competência  administrativa  da  commissão,  que 
j)residiu  ao  concurso,  para  a  competência  constitucional  do 
^'•ovei-no,  único  que  nas  matérias  de  administração  pu- 
blica podia  dar  seguimento  e  despachar  requerimentos  di- 
rigidos ao  chefe  do  poder  executivo;  considerando  que 
pela  declaração  terminante  do  reclamante  este  se  abstinha 
de  apresentar  proposta  alguma,  perdendo.  ])ortanto.  a  quali- 
dade de  concorrente,  única  que  lhe  dava  direito  a  intervir 
naquelle  acto  do  concurso;  e  considerando,  finalmente, 
que  as  allegaçoes  do  seu  novo  protesto  não  vinham  modi- 
iicar  as  condições  do  concurso,  emquanto  que  a  proposta 
Hersent  estava  redigida  e  formulada  nos  precisos  termos 
do  artigo  11/^  do  programma  de  22  de  dezembro  de  188Í). 
concluia  a  procuradoria  geral  da  coroa  que  o  processo  es- 
tava válido  e  que  o  protesto  o  não  podia  invalidar  e  an- 
nullar,  por  ser  infundado  e  não  conforme  a  direito.  Nesta 
conclusão  foram  unanimemente  conformes,  em  conferen- 
cia, os  fiscaes  da  coroa  e  fazenda. 

Adjudicação  da  emj)reitada  das  obras  da  J.'  secção  do 
porto  de  Lisboa  ao  empreiteiro  II.  Hersent.  —  Ouvido  o 
conselho  de  ministros,  e  conformando-se  com  o  parecer  e 
consultas  da  commissão  especial,  da  junta  consultiva  de 
obras  publicas,  e  da  procuradoria  geral  da  coroa  e  fa- 
zenda; vista  a  desistência  do  proponente  Pierre  Hildenert 
Hersent,  quanto  ás  obras  complementares  de  Alcântara, 
e  visto  o  protesto  e  pedido  da  companhia  real  dos  cami- 
nhos de  ferro  portuguezes,  relativamente  ás  obras  com- 
plementares da  1.*  secção  das  do  porto  de  Lisboa  e  de  um 
caminho  de  ferro  assente  sobre  ellas,  foi  pelo  governo  por- 
tuguez  determinado,  em  portaria  de  9  de  abril  de  1887,  se 
adjudicassem  pela  quantia  de  10.79():OOOr>000  réis  ao  pro- 
ponente Hersent  as  obras  que  constituiam  a  1.'"^  secção  do 
plano  geral  dos  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa,  pro- 
posto pela  commissão  nomeada  em  16  de  março  de  1883, 
e  conforme  as  condições  approvadas  por  decreto  de  22  de 
dezembro  de  1886  e  consultas  supracitadas. 

Em  seguida  se  lavrou  o  termo  de  adjudicação  que  se 
segue,  e  que  contém  o  caderno  de  encargos,  que  foi  pre- 
sente ao  concurso  e  que  o  proponente  acceitou. 

Termo  do  contrato  para  as  obras  e  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa 

Aos  20  dias  de  abril  de  1888.  pelo  meio  dia,  no  minis- 
tério das  obras  publicías,  commercio  e  industria,  e  gabi- 
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iiete  do  ministro,  (>i\(l<*  vim  cu,  Elvino  José  de  Sousa  e 
Tirito,  do  conselho  de  Sua  IMajcstade,  secretario  ^'•eral  do 
mesmo  ministério,  alii  se  acha\am  presentes:  de  uma 
parte  o  ill.'"°  e  ex.'""  sr.  conselheiro  Emy^''dio  Júlio  Ka- 
varro,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  primeiro  outorgante,  em 
nome  do  gt)verno,  e  da  outra  parte  o  si*.  Pierre  Hildenert 
llersent,  proprietário  e  empreiteiro  de  obras  publicas,  como 
segundo  outorgante;  assistindo  também  a  este  acto  o  ex.""* 
sr.  conselheiro  António  Cardoso  Avelino,  })rocurador  ge- 
ral da  coroa  e  fazenda;  e  por  elle  ex.'""  ministro  foi  dito 
na  minha  presença  e  na  das  testemunhas  abaixo  declara- 
das que,  havendo  o  governo,  no  uso  da  auctorisação  que 
lhe  fora  conferida  pela  carta  de  lei  de  16  de  julho  de 
1885,  aberto  concurso  publico  pelo  praso  de  noventa  dias, 
para  a  construcção,  por  empreitada  geral,  das  obras  para 
melhoramentos  no  porto  de  Lisboa,  concernentes  á  pri- 
meira secção  do  plano  geral  proposto  pela  commissão  no- 
meada em  16  de  março  de  1883,  como  consta  do  decreto 
real  de  22  de  dezembro  de  1886,  o  qual  acompanha  as 
condições  para  a  execução  das  referidas  obras,  e  tudo  pu- 
blicado no  Diário  do  Governo  n.^  291  da  mesma  data,  e 
considerando  que  o  segundo  outorgante,  na  proposta  aj^re- 
sentada  no  acto  do  concurso,  e  aberta  com  as  fornr.alida- 
des  consignadas  no  artigo  6.°  do  alludido  decreto  de  22 
de  dezembro,  declara  acceitar  todas  as  clausulas  e  condi- 
ções approvadas  pelo  mesmo  decreto,  havendo  previamente 
eífectuado  na  caixa  geral  de  depósitos,  á  ordem  do  go- 
verno e  para  servir  de  caução  ao  contrato,  a  quantia  de 
540:000^000  réis,  e  desistindo  o  mesmo  segundo  outor- 
gante das  obras  complementares  que  se  promptiíicava  rea- 
lisar,  em  vista  da  faculdade  inserida  no  §  2.'^  do  artigo  l.*^ 
do  já  mencionado  decreto,  como  se  vê  da  declaração  que 
em  seu  nome  fizera  o  seu  bastante  procurador,  Kicolás 
Arthur  Maury  —  o  que  tudo  consta  do  processo  respec- 
tivo, que  se  acha  devidamente  archivado  na  secretaria  do 
ministério —  resohera,  por  isso,  o  goveino  fazer  a  adju- 
dicação das  obras  que  constituem  a  1.''^  secção  do  plano 
geral  dos  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa,  proposta 
Dela  commissão  nomeada  em  K)  de  marco  de  188o,  ao 
segundo  outorgante,  Pierre  Hildenert  Hersent,  pela  quan- 
tia de  10.790:000;^000  réis,  em  conformidade  com  as  dis- 
posições contidas  na  carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1885, 
decreto  de  22  de  dezembro  de  1886,  e  mais  disposições 
legaes  vigentes:  e,  em  consequência,  reduzir  a  mesma  ad- 
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jiulicaoào,  feita  por  dcspa(;ho  ministerial  de  ÍJ  do  corrente 
mez,  ao  presente  contrato,  nos  termos  do  disposto  no  ar- 
tigo IG."  do  já  citado  decreto  de  22  de  dezembro.  E  por 
elle,  se^aindo  outorgante,  foi  dito  que  acceitava  nos  mes- 
mos termos,  c  para  todos  os  effeitos  e  responsa})ilidades 
legaes,  o  mesmo  contrato,  declarando  ambos  os  outorgan- 
tes que  se  obrigavam,  cada  um  na  parte  que  lhe  jx^rten- 
cesse,  a  cumprir  fielmente  as  condições  nelle  exaradas, 
e  que  são  as  seguintes: 

l.*"^  O  segundo  outorgante  apresentarei  ao  governo,  no 
praso  de  noventa  dias  a  contar  de  9  de  abril  de  1887, 
data  em  que  foi  feita  a  adjudicação  de  que  trata  o  pre- 
sente contrato,  o  projecto  completo  para  a  execução  de  to- 
das as  obras,  segundo  o  plano  datado  de  6  de  dezembro 
de  1886,  que  serviu  de  base  ao  concurso  e  fora  approvado 
pela  regia  portaria  de  20  do  mesmo  mez  e  anno,  com  os 
necessários  desenhos  geraes,  especiaes  e  de  detalhe,  e 
com  todas  as  medições,  cálculos  e  justificação  das  dispo- 
sições adoptadas,  e  dos  systemas  propostos,  bem  como  a 
descripção  de  todas  as  machinas,  edifícios,  pontes,  portas, 
bateis-portas  e  div^ersos  accessorios  do  projecto,  indicados 
nas  condições  para  a  execução  das  obras,  e  que  abaixo  se 
mencionam. 

2."'^  Os  p rasos  para  o  começo  e  conclusão  das  obras  da 
empreitada,  começarão  a  contar-se  desde  a  approvação  do 
projecto  pelo  governo,  e  nos  termos  das  condições  abaixo 
transcriptas. 

§  único.  Se  passados  trinta  dias,  depois  da  apresenta- 
ção do  projecto  por  parte  do  empreiteiro,  não  houver  re- 
solução alguma  do  governo,  considera-se  approvada  para 
todos  os  effeitos  a  parte  d'este  projecto  que  se  tornar  in- 
dispensável para  começar  a  execução  das  obras,  segundo 
a  ordem  dos  trabalhos  fixados  nas  condições. 

?).'*■  As  condições  para  a  execução  das  obras  dos  melho- 
mentos  no  porto  de  Lisboa  são  as  constantes  dos  capi- 
tulos  e  artigos  que  seguem: 

CAPITULO  I 
NatiuTza  e  objecto  da  eini>reítada 

ARTIGO  l." 
Natureza  da  empreitada 

A  execução  das  obras  para  os  melhoramentos  no  porto 
de  Lisboa,  indicadas  no  plano  datado  de  6  de  dezembro 
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<lo  1SS(),  appruvailo  pila  regia  protaria  de  20  (1»>  mesmo 
mez  e  aiiiu».  e  o  torneeimento  de  todos  os  materiaes,  ma- 
ehinas,  uteiisilios,  aj)parellios  e  ferramentas,  e  de  outros 
qnaescpier  objectos  eomj)rehendidos  no  projecto  que  for 
approvado  peh)  governo,  constituirão  unia  (nnpreitada  ge- 
ral, por  proco  único  o  fixo,  e  serão  etfectuados  pelo  adju- 
dicatário á  sua  custa,  riscos  e  perigos,  segundo  as  condi- 
ções (estipuladas  nos  artigos  seguintes. 

ARTIGO  2." 
Projecto  definitivo  da  execução 

O  adjudicatário  fica  obrigado  a  introduzir  no  projecto 
que  apresentar,  em  conformidade  do  artigo  1).^  do  pro- 
gramma  do  concurso,  approvado  pelo  decreto  de  22  de 
dezembro  de  1880,  todas  as  modificações  que  o  governo 
julgar  necessárias,  e  que  não  aftectem  a  economia  geral 
do  plano  approvado;  e  só  depois  de  approvadas  estas  mo- 
dificações, poderá  considerar-se  definitivo  o  projecto  para 
ser  posto  em  execução.  No  caso  do  adjudicatário  não  in- 
troduzir no  projecto  por  elle  apresentado  as  modificações 
assim  ordenadas  pelo  governo,  poderá  este  dar  por  nulla 
e  sem  efteito  algum  a  adjudicação,  perdendo  o  adjudica- 
tário o  deposito  eftectuado. 

ARTIGO  :{." 
Objecto  da  empreitada 

A  empreitada  geral  comprehenderá: 

1.^  A  constrncoão  dos  muros  dos  cães  interiores  da  doca 
de  fluctuação,  do  ante-porto,  da  doca  de  Santos,  da  doca 
do  arsenal  da  marinha,  da  doca  da  alfandega  e  da  doca 
do  Terreiro  do  Trigo; 

2.°  As  rampas  de  varadouro  intercaladas  nos  cães  inte- 
riores das  docas  de  fluctuação,  de  Santos,  do  arsenal,  da 
alfandega  e  do  Terreiro  do  Trigo ; 

3.^  Os  muros  exteriores,  de  acostagem  e  de  abrigo, 
desde  a  foz  do  caneiro  de  Alcântara  até  a  ponte  Occiden- 
tal da  estação  de  Lisboa,  do  caminho  de  ferro  de  Leste  e 
Norte ; 

4.*^  O  muro  da  margem  esquerda  do  caneiro  de  Alcân- 
tara; 

õ."  Os  aterros  dos  terraplenos  dos  cães  e  dos  terrenos 
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conquistados  ao  Tejo,  até  a  altura  do  coroamento  dos  no- 
vos cães ; 

()/^  Dragagens  no  interior  das  docas,  até  a  profundidade 
indicada  no  artigo  9/\  e  para  a  fundação  de  cães  e  muros 
de  abrigo ; 

7."*  Duas  docas  de  reparação,  comprehendendo  as  suas 
portas  ou  bateis-portas,  apparelhos  de  esgoto,  linhas  fér- 
reas e  mais  accessorios,  e  um  plano  inclinado,  tudo  com 
as  dimensões  geraes  indicadas  no  artigo  10.*^; 

8.'^  (Jalçadas,  vedaçíjes  e  canos  de  esgoto; 

t).**  Linhas  férreas  para  locomotivas  e  para  guindastes- 
rolantes,  com  todos  os  seus  accessorios; 

10.°  Machinas  e  apparelhos  elevatórios  hydrauHcos,  a 
vapor  ou  a  braços,  com  todos  os  seus  accessorios,  e  bem 
assim  os  de  tracção,  para  alagem  dos  navios  e  movimento 
dos  vagons  e  dos  guindastes  rolantes; 

11.°  Proizes,  arganéus,  argolas  e  defensas  de  madeira 
nas  faces  acostáveis  do  cães; 

12.°  Pontes  moveis  nas  entradas  das  docas  de  fluctua- 
ção,  de  marés  e  do  arsenal  da  marinha; 

13.°  Desembarcadouros  fluctuantes,  um  em  frente  da 
praça  do  Commercio  e  outro  próximo  do  arsenal  do  exer- 
cito ; 

14.°  Escadas  de  ferro  nos  paramentos  dos  muros  de 
cães,  e  de  cantaria  alojadas  nos  macissos  dos  mesmos 
muros; 

lõ.°  Soleira,  entradas  e  cortinas,  e  portas  da  eclusa, 
entre  o  ante-porto  e  a  doca  de  fluctuação; 

16.°  Telheiros  ou  abrigos  para  mercadorias  junto  dos 
cães ; 

17.°  O  pagamento  de  todas  as  expropriações  ou  indem- 
nisaçoes,  por  acquisição  de  terrenos  ou  prejuizo  causado 
pela  exploração  e  transporte  dos  materiaes,  ou  por  qual- 
quer forma,  nas  propriedades  particulares. 

ARTIGO  4." 
Cães  interiores 

Os  nmros  interiores  das  docas  de  fluctuação,  do  ante- 
porto  de  Santos  e  da  alfandega  serão  construidos  confor- 
me o  traçado  indicado  na  planta,  a  que  se  refere  o  pro- 
gramma  do  concurso,  e  terão  o  seu  coroamento  á  cota  de 
(-|-  G'",00)  acima  do  zero  hydrographico,  sendo  a  in- 
clinação do  seu  paramento  exterior  de  1  para  20  acima  e 
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(lo  1  para  10  ah.iixo  do  niosuio  uivei,  sem  api'esentar  re- 
salto  (jue  prcjiuliquo  a  atracação  dos  grandes  navios  em 
(jualqiier  hora  da  maré. 

( )  muro  terá  a  estabilidade  necessária  para  resistir  ao 
im})ulso  das  terras  e  á  ear^'-a  aceid(Mital  na  ra/ão  de  6:000 
kilo^n^amnias  por  metro  ({uadrado  do  pavimento  do  cães, 
na  largura  de  G  metros  a  contar  da  aresta  exterior. 

Este  muro  será  de  alvenaria  hydraulica  de  cimento 
Portland,  revestido  de  cantaria  no  j)aramento  exterior  até 
1  metro  abaixo  da  máxima  baixa-mar,  e  no  coroamento 
até  1  metro  a  contar  da  aresta  exterior. 

Na  parte  superior  ao  zero  hydrograpliico  poderá  ser  em- 
pregada argamassa  de  pozzolana,  com  excepção  do  assen- 
tamento da  cantaria,  que  será  feito  com  cimento  Portland. 

Estes  muros  assentarão  sobre  terreno  de  sufficiente  re- 
sistência e  que  for  approwado  como  tal  pela  iiscalisação 
do  governo. 

Na  parte  superior  e  em  toda  a  extensão  do  muro.  ha- 
verá uma  galeria  interior,  visitável,  com  as  dimensões  e 
disposições  apropriadas  para  nella  serem  alojadas  as  dif- 
ferentes  canalisações  para  o  serviço  do  porto. 

Os  muros  interiores  das  docas  do  arsenal  da  marinha 
e  do  Terreiro  do  Trigo  poderão  ser  de  blocos  artiíiciaes 
com  argamassa  hydraulica  de  cimento  Portland^  assentes 
sobre  enrocamentos,  cujo  plano  superior  ficará,  pelo  me- 
nos, (3  metros  abaixo  do  zero  hydrographico  para  a  pri- 
meira doca  e  4  metros  para  a  segunda. 

§  iinico.  Os  muros  de  blocos  artificiaes,  que  sustentem 
aterros,  terão  interiormente  um  enrocaraento  de  protec- 
ção, formado  por  um  prisma  de  pedra  lançada  a  granel, 
que  se  elevará,  pelo  menos,  1  metro  acima  do  zero  hy- 
drographico. 

ARTIGO  5.« 

Rampas  de  varadouro 

Estas  rampas  terão  de  inclinação  2,õ  de  base  por  1 
de  altura,  e  serão  revestidas  com  um  pedrado,  que  se 
apoiará,  na  extremidade  inferior,  em  um  massiço  de  en- 
rocamentos, elevado  até  1  metro  abaixo  do  zero  hydrogra- 
phico. 

ARTIGO  6  o 

Cães  exteriores 

Comprehendem-se  sob  esta  denominação: 
1.*^  Os  muros  desde  a  foz  do  caneiro  de  Alcântara  até 
a  entrada  do  ante-porto; 
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2."  Os  (la  entrada  do  ante-porto  até  a  doca  de  Santos; 

ij."  Os  da  doca  de  Santos  até  o  fim  da  do  arsenal  da 
marinha; 

4/^  Os  (la  doca  do  arsenal  da  marinha  até  a  da  alfan- 
deg-a; 

5."  Os  situados  entre  as  docas  da  alfandega  e  do  Ter- 
reiro do  Trigo ; 

6."  Os  da  doca  do  Terreiro  do  Trigo  até  a  ponte  Occi- 
dental da  estação  de  Santa  Apolónia. 

Os  muros  de  cães  desde  a  foz  do  caneiro  de  Alcântara 
até  a  doca  de  fluctuação  e  bem  assim  os  dos  n."®  4.^  e 
G/*  devem  ser  de  alvenaria  hydraulica,  com  coroamento 
de  cantaria,  e  com  o  paramento  exterior  inchnado  a  1  I  20 
até  o  zero  hydrographico.  e  a  1  *  10  d'ahi  para  baixo,  sem 
resaltos  que  obstem  a  que  possam  acostar  a  elles  os  gran- 
des navios. 

Os  da  doca  de  fluctuação  até  a  entrada  do  ante-porto,  e 
os  dos  n."^  2.^,  3."  e  5.^'  poderão  ser  de  blocos  artificiaes 
sobre  enrocamentos^  não  devendo  estes  ficar  a  menos  de 
6  metros  abaixo  do  zero  hydrographico,  para  também  per- 
mittirem  a  atracação  de  grandes  navios,  tendo  interior 
mente  um  prisma  de  enrocamentos  protectores  dos  ater- 
ros. 

Todos  estes  muros  devem  ter  o  coroamento  á  cota  de 
(-f-6'",0())  acima  do  zero  hydrographico. 

ARTIGO  7." 
Muros  de  abrigo 

Comprehendem  os  muros  ao  sul  da  doca  de  Santos  e 
das  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do  Trigo.  Os  da 
doca  de  Santos  poderão  ser  formados  por  blocos  artifi- 
ciaes, assentes  sobre  enrocamentos,  com  a  largura  de  (5 
metros  pelo  menos  no  coroamento,  e  de  paramentos  ap- 
proximadamente  verticaes  até  a  cota  de  ( —  ()'",('0)  pelo 
menos. 

Os  das  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do  Trigo  po- 
derão ser  construídos  pelo  mesmo  systema  com  a  espes- 
sura minima  de  10  metros  no  coroamento. 

Em  todos  estes  muros  será  empregada  a  argamassa  hy- 
draulica de  cimento  Portland,  e  serão  elles  revestidos  de 
lages  de  cantaria,  de  1  metro  de  largo  por  4  decimetros 
de  espessura,  junto  á  aresta  exterior  do  coroamento  dos 
mesmos  muros. 
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A  altura  do  |ta\  iineiito  electos  muros  será  a  mesma  tia 
lios  cães  marginaes,  devendo  os  blocos  assentar  sobre  os 
enrocamentos  pelo  menos  a  (í  metros  abaixo  do  zero  liy- 
dro^rapbico,  e  os  enrocamentos  descerem  em  media  14 
metros  abaixo  do  mesmo  nivel.  confoi-me  a  profundidade 
em  que  estiver  o  leito  do  rio. 

AirriGO  8." 
Aterros 

Os  aterros,  em  sitios  afastados  dos  muros,  poderão  ser 
feitos  com  os  productos  das  dragagens,  mas  junto  dos  mes- 
mos muros  serão  executados  com  detritos  grossos  de  pe- 
dreira, entulhos  de  demolições,  e  nunca  de  lodo. 

A  parte  restante  dos  aterros  será  feita  com  terras  de 
qualidade  apropriada. 

Os  aterros  preencherão  todo  o  espaço  não  occupado 
pelas  docas  entre  os  cães  exteriores  e  a  margem  actual,  e 
elevar-se-lião  á  altura  do  coroamento  dos  novos  muros, 
concordando  com  o  pavimento  das  actuaes  ruas  margi- 
naes. 

Os  productos  das  dragagens,  que  a  fiscalisação  por  parte 
do  governo  julgar  inconveniente  nos  aterros,  serão  remo- 
vidos á  custa  do  empreiteiro  para  logar  onde  não  prejudi- 
quem a  saúde  publica  ou  o  regimen  do  rio. 

ARTIGO  9." 
Dragagens 

As  dragagens  das  diversas  docas  serão  executadas  ás 
profundidades  de: 

( —  6"', 00)  na  doca  de  fluctuação. 

( —  8"\50)  no  ante-porto. 

( —  6"',00)  na  doca  de  Santos. 

( —  5"\00)  na  doca  da  alfandega. 

( —  4'", 00)  na  doca  do  Terreiro  do  Trigo. 

( —  8'", 50)  ao   longo   do   cães   interior   do   lado  do  rio. 

Estas  profundidades  são  medidas  a  contar  do  zero  hy- 
drographico. 

O  producto  das  dragagens  poderá  ser  lançado  nos  ater- 
ros longe  dos  muros  de  cães,  sempre  que  nisso  se  não 
reconheça  inconveniente.  O,  producto  das  dragagens  em 
rocha  será  sempre  empregado  nos  aterros  junto  aos  mu- 
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ros  de  raes.  As  dra^'-a^'-en.s  dontro  da  doca  do  arsenal  nao 
são  compreliondidas  na  empreitada  geral. 

AiriKíO  10  • 
Docas  de  reparação  e  plano  inclinado 

Haverá  duas  docas  de  reparação,  ou  diques ;  a  primeira 
Zíom  160  metros  de  comprimento  entre  perpendiculares,  de 
25  metros  de  largura  de  entrada,  com  um  batel  ao  centro 
para  ser  dividida  em  duas,  e  a  segunda  com  lOO  metros 
de  comprimento  e  15  metros  de  largura,  íicando  reservado 
espaço  para  mais  tarde  se  construir  uma  terceira  doca. 
Um  plano  inclinado  para  iiavios  até  2:000  toneladas  de 
lotaçcão  lhes  ficará  contiguo.  Junto  a  estas  docas  será  con- 
struida  a  casa  para  collocação  das  competentes  machinas 
de  esgoto,  devendo  tambcm  estas  ser  installadas  definiti- 
vamente. 

As  portas  ou  bateis-portas  d'estas  docas  serão  dos  me- 
lhores typos  das  empregadas  em  obras  d'esta  natureza,  e 
com  todos  os  aprefeiçoamentos  modernamente  introduzi- 
dos, ou  que  venham  a  introduzir-se,  neste  género  de  con- 
strucções. 

As  docas  e  plano  inclinado  serão  ladeados  por  linhas 
férreas,  proizes,  argolas,  guindastes  e  todos  os  accessorios 
indispensáveis  para  a  exploração  das  mesmas  docas,  sendo 
todo  o  espaço,  destinado  a  este  serviço,  vedado  ao  publico 
por  um  muro  de  circumvallação. 

Os  canos  de  esgoto  das  docas  terão  saida  a  alturas  con- 
venientes, de  forma  a  poderem  ser  esgotadas  em  qualquer 
occasião. 

As  machinas  e  bombas  de  esgoto  deverão  ter  a  força 
necessária  para  eífectuarem  o  esgotamento  da  maior  doca 
de  reparação  em  duas  e  meia  horas,  nas  condições  mais 
desfavoráveis  da  maré. 

ARTIGO  11." 
Calçadas 

Ao  longo  de  todos  os  cães  se  farão  as  calçadas  necessá- 
rias para  o  transito,  em  uma  faixa  cuja  largura  variará 
conforme  o  movimento  provável  do  respectivo  cães,  não 
sendo  nunca  inferior  a  10  metros. 
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Sobre  os  muros  de  c;aos  o  de  abrigo  esta  ealyada  encos- 
tará á  cantaria  do  revestimento,  e  será  argamassada  e  as- 
sente sobre  uma  camada  de  alvenaria  de  respaldo,  que 
poderá  ser  com  argamassa  de  pozzolana. 

Na  grande  avenida  marginal  o  empreiteiro  não  é  obri- 
gado a  fazer  calçada,  mas  somente  a  i-egularisar  os  ater- 
ros. 

ARTIGO  12." 
Vedações 

Ao  longo  de  todos  os  terrenos  conquistados  ao  Tejo  pe- 
los novos  muros  de  cães  marginaes,  e  que  se  reservarem 
para  usos  públicos,  estabelecer-se-lia  uma  vedação  apro- 
priada, de  ferro  ou  cantaria.  Nesta  vedação  deixar-se-hão 
as  necessárias  entradas  e  passagens,  que  serão  fechadas 
por  cancellas  ou  portas  de  ferro,  onde  se  tornem  neces- 
sárias. 

ARTIGO  13.« 
Canos  de  esgoto 

A  todos  os  canos  de  esgoto  da  cidade,  que  hoje  desa- 
guam no  Tejo,  se  dará  saida  para  o  rio  atravez  dos  mu- 
ros de  cães,  continuando  os  canos  actuaes  por  outros  de 
secção  apropriada  e  estanques,  que  poderão  ser  de  beton 
hydraulico. 

A  estes  canos  se  farão  convergir  os  que  recebem  as 
sargetas  das  ruas  e  aqueductos  das  aguas  pluviaes. 

Todos  os  novos  canos  serão  do  typo  adoptado  no  plano 
geral  de  esgotos  da  capital. 

ARTIGO  U.« 
Linhas  férreas 

Serão  construidas  as  linhas  férreas  para  locomotivas, 
vagons  e  guindastes  rolantes  que  se  tornarem  necessá- 
rias, e  segundo  o  plano  detalhado  que  for  approvado  pelo 
governo.  Estas  linhas  férreas  serão  classificadas  em :  li- 
nhas férreas  para  trens  com  locomotivas;  linhas  férreas 
para  vagons;  linhas  férreas  para  guindastes  rolantes.  As 
primeiras  deverão  estabelecer  a  communicacão  geral  entre 
a  estação  do  caminho  de  ferro  de  Santa  Apolónia  e  a  de 
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Alcântara,  passando  pela  estação  do  caminho  de  ferro  do 
sul  e  sueste,  e  serão  de  via  dupla,  não  se  comprehendendo 
na  empreitada  o  pagamento  das  expropriações  respectivas 
á  curva  de  concordância  com  a  estação  de  Alcântara,  as 
quaes  ficam  a  cargo  do  governo.  Igualmente  serão  acces- 
siveis  á  locomotiva  as  que  servirem  os  cães  do  norte  da 
doca  de  marés,  do  ante-porto  e  da  doca  de  fluctuação,  e 
bem  assim  as  do  sul  d'esta  ultima  doca,  tanto  para  o  in- 
terior d'ella  como  exteriormente  para  o  lado  do  Tejo.  Se- 
rão somente  praticáveis  a  vagons,  mas  não  a  locomotiva, 
as  que  se  assentarem  nos  muros  de  abrigo  das  docas,  e 
nos  muros  que  separam  o  ante-porto  da  doca  de  Santos. 
As  linhas  para  os  guindastes  moveis  terão  a  conveniente 
largura  para  a  circulação  das  gruas,  sendo-lhes  interior- 
mente assente  uma  linha  ordinária  para  vagons.  Ficarão 
a  cargo  do  empreiteiro  todos  os  accessorios  d'estas  linhas, 
taes  como  agulhas,  cruzamentos,  plataformas  giratórias, 
signaes.  passagens  de  nivel  e  cancellas. 

ARTIGO  lõ." 
Machinas  e  guindastes  hydraulicos 

§  1.*^  Machinas  Diotoras — O  adjudicatário  estabelecerá 
duas  machinas  da  força  de  oitenta  cavallos-vapor  cada 
uma,  para  o  serviço  hydraulico  do  porto,  e  bem  assim  as 
correspondentes  bombas  para  a  compressão  da  agua,  fi- 
cando igualmente  a  seu  cargo  a  construcção  de  casas,  em 
que  umas  e  outras  deverão  ser  coUocadas. 

i:?  2.'^  Ajjparelhos  elevatórios  —  Consistirão  estes  appare- 
lhos  em  uma  cábrea  de  120  toneladas  de  força,  um  guin- 
daste fixo  de  20  toneladas,  dois  de  10,  e  pelo  menos 
trinta  guindastes  moveis  diíferenciaes  de  750  e  1:500  ki- 
logrammas. 

§  3.°  Accumuladores  Armstrong  e  canalisação  para  a  agua 
soh  j}ressào  —  Haverá  seis  accumuladores  Armstrong  nos 
legares  que  se  julgarem  mais  convenientes,  bem  como  a 
tubagem  de  ferro  com  o  calibre  e  extensão  necessárias  para 
levarem  a  agua  sob  pressão  aos  diffe rentes  apparelhos. 

§  4."  Apparelhos  ãe  alacjem — Haverá  os  cabrestantes 
hydraulicos  de  1:000  e  de  500  kilogrammas  de  força  para 
a  alageui  dos  navios  e  manobras  dos  vagons  e  guindastes 
rolantes,  e  bem  assim  os  guindastes  e  cabrestantes  movi- 
dos a  braço  que  para  similhantes  fins  se  julgarem  neces- 
sários.  O  numero  dos  cabrestantes  hvdraulicos  de   1:000 
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kiloiiraiTimas  não  será  inferior  <'i  (juatro  e  (►s  de  500  kilo- 
i^Tanimas  a  quinze. 

ARTUíO  IG." 
Amarrações,  defensas  e  telheiros 

í^  1."  Proi.Z('s  —  Deverão  ser  eolloeados  em  todos  os  eacs, 
á  distancia  máxima  de  100  metros  uns  dos  outros,  proizes 
de  ferro,  (jue  possam  servir  pai'a  a  amarração  dos  maiores 
naxios  de  commereio.  A  sua  eoUoeação  deve  ser  próxima 
da  aresta  exterior  do  capeamento  dos  muros  de  cães. 

§  2."  Argancus  e  argolas — Nas  faces  vistas  dos  muros 
serão  eolloeados,  em  nichos  abertos  na  cantaria  de  reves- 
timento. ar^'aneus  e  arg^olas,  em  duas  tilas  horisontaes, 
uma  a  1  metro^  outra  a  í5  metros  acima  da  baixa-mar  or- 
dinária, para  amarração  das  embarcações.  Estes  arganeus 
e  argolas  não  devem  fazer  saliência  sobre  o  paramento  do 
muro,  e  devem  ser  de  bronze  ou  de  ferro  zincado. 

§  3."  Defensas  de  madeira — Haverá  as  defensas  indis- 
pensáveis de  madeira  ao  longo  de  todos  os  cães  acostáveis, 
as  quaes  serão  formadas  por  ^'igas  de  carvalho  ou  de  pi- 
nho resinoso  da  America,  de  35  centimetros  em  esquadria, 
e  cuja  extremidade  inferior  desça  3  metros  abaixo  do  zero 
hydrographico. 

§  4."^  Telheiros  —  Construir-so  hão  oito  telheiros,  quatro 
no  cães  do  sul  da  doca  de  iluctuação,  dois  no  cães  ao  norte 
da  doca  de  Santos  e  outros  dois  ao  norte  do  ante-porto 
d'aquella  doca.  Estes  telheiros  poderão  ser  do  typo  dos  do 
porto  de  ^larselha,  com  100  metros  de  comprimento  por 
21  de  largo,  fechados  do  lado  da  terra  por  paredes  de  al- 
venaria, e  do  lado  do  porto  por  barreiras  ou  grades  moveis. 

ARTIGO  17." 
Pontes  moveis 

Na  entrada  da  doca  do  arsenal  haverá  uma  ponte  ro- 
lante com  15  metros  de  largura  de  pavimento,  incluindo 
os  passeios  lateraes  de  2  metros  de  largura  cada  um,  e 
com  30  metros  de  vão.  Esta  ponte  será  manobrada  hydrau- 
licamente,  e  dará  passagem  ás  linhas  férreas  geraes,  ás 
viaturas  ordinárias  e  aos  transeuntes.  Atravez  da  caldeira 
da  eclusa  haverá  outra  ponte,  que  poderá  ser  girante,  e 
cuja  largura  será  de  12  metros,  incluindo  os  dois  passeios 
de  r".5  cada  um.  Finalmente,  na  passagem  do  ante-porto 
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para  a  doca  de  Santos  haverá  uma  terceira  ponte  rolante, 
ou  girante,  com  10  metros  de  larg-ura  de  pavimento,  e  com 
passeios  da  mesma  largura  da  antecedente.  As  duas  pri- 
meiras pontes  devem  ser  calculadas  para  darem  passagem 
a  trens  de  vag-ons  e  locomotivas,  e  a  ultima  só  para  va- 
gons  carregados. 

ARTIGO  18." 
Desembarcadouros  fluctuantes 

Serão  em  numero  de  dois,  um  em  frente  da  praça  do 
Commercio,  outro  do  arsenal  do  exercito.  O  primeiro  terá 
duas  rampas  lateraes  de  aceesso,  deixando  entre  as  suas 
extremidades  inferiores  o  comprimento  livre  de  100  me- 
tros, com  a  largura  minima  de  15  metros.  O  segundo  terá 
uma  só  rampa  de  aceesso,  com  o  comprimento  livre  de  67 
metros,  e  a  mesma  largura  de  10  metros.  Estas  rampas 
de  aceesso  não  apresentarão  inclinação  superior  a  20  por 
cento  nas  mais  baixas  marés. 

ARTIGO  19." 
Escadas 

§  1.°  Escadas  de  pedm  —  Haverá  escadas  de  pedra, 
simples  e  duplas,  alojadas  no  macisso  dos  muros  e  sem 
saliência  sobre  o  paramento  dos  mesmos.  As  duplas  serão 
em  numero  de  quatro,  pelo  menos,  e  as  simples  em  nu- 
mero de  quatorze,  nos  logares  indicados  no  plano  presente 
ao  concurso. 

§  2.^^  Escadas  de  ferro  —  Haverá  também  as  escadas  dt) 
ferro  precisas  em  toda  a  extensão  dos  cães,  desde  o  seu 
pavimento  até  o  uivei  da  baixa-mar,  nao  fazendo  saliên- 
cia sobre  o  plano  das  defesas  de  madeira.  Estas  escadas 
deverão  ser  collocadas  á  distancia  media  de  200  metros 
umas  das  outras. 

ARTIGO  20." 
Eclusa 

A  soleira  da  eclusa  ficará  á  cota  de  ( —  8'". 00),  e  será 
formada  por  um  macisso  de  alvenaria  hydraulica,  com  es- 
pessura sufticiente.  Esta  soleira  e  o  paramento  das  cortinas 
e  das  entradas  serão  revestidos  de  cantaria.  Haverá  três 
pares   de  portas  de  ferro,  ou  de  madeira,  sendo  dois  de 
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vazante  o  um  de  encliente,  coiistruidas  pelo  systema  inais 
aperteiooado.  Construir-se-hSo  também  os  necessários  aque- 
d netos  para  a  monobra  das  portas  e  })ara  o  serviço  da  doca 
de  fluetuação  e  limpeza  da  caldeira  da  eclusa.  A  largura 
da  eclusa  na  entrada  não  deverá  ser  inferior  a  25  metros 
e  o  comprimento  da  sua  caldeira  com})ortará  o  maior  navio 
de  commercio. 

AKTIGO  21.' 

Obras  complementares  entre  o  caneiro  de  Alcântara 
e  os  armazéns  de  Porto  Franco 

As  obras  indicadas  no  plano,  comprehendidas  entre  o 
Porto  Franco  e  o  caneiro  de  Alcântara,  consistem: 

1.°  Na  canalisação  do  caneiro  de  Alcântara,  podendo  a 
sua  margem  direita  ser  revestida  com  muro  ou  com  talude 
empedrado; 

2.°  No  revestimento  marginal  do  Tejo,  que  poderá  con- 
sistir em  um  forte  empedrado  de  1  metro  de  expessura, 
com  a  base  apoiada  em  um  dique  submerso  de  enroca- 
mentos ; 

3.°  No  aterro  de  todo  o  espaço  comprehendido  entre  o 
revestimento  marginal  e  os  prédios  confinantes  com  o  rio; 

4.**  Em  uma  doca  de  marés  no  local  indicado  no  plano, 
em  Santo  Amaro,  com  o  comprimento  e  largura  médios 
de  240  e  140  metros,  a  qual  poderá  ser  limitada  por  ta- 
ludes empedrados,  com  a  base  protegida  por  enrocamen- 
tos  e  com  o  fundo  á  cota  minima  de  ( —  2'", 00); 

5.^  Em  uma  ponte  de  alvenaria  e  cantaria,  de  volta 
abatida,  com  o  vão  minimo  de  10  metros  e  com  a  largura 
entre  as  testas  de  80  metros,  para  dar  passagem  ás  vias 
férreas  e  avenida  marginal  da  cidade. 

Os  terrenos  conquistados  neste  ponto  ao  Tejo  seguirão, 
para  todos  os  eífeitos  da  lei  de  16  de  julho  de  18«S5,  a 
regra  geral  estabelecida  para  os  terrenos  conquistados  na 
primeira  secção. 

CAPITITLO  II 
Natureza  dos  iiiateriaes 

ARTIGO  2-2." 
Cal 

Será  da  melhor  qualidade,  nacional  ou  estrangeira,  bem 
cozida  e  extincta.  e  hmpa  de  substancias  estranhas. 
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ARTIGO  2;3." 
Areia 

Deve  ser  granulosa,  bem  lavada,  de  natureza  siliciosa 
e  de  grão  igual. 

AUTIGO  24° 
Pedra  de  alvenaria  e  para  enrocamento 

►Será  resistente,  inatacável  pela  acção  da  agua,  limpa  de 
terras  e  em  fragmentos  de  dimensões  proporcionadas  aos 
tins  a  que  for  destinada,  não  podendo  ser  empregada  se- 
não a  que  for  proveniente  de  pedreiras  approvadas  pelo 
governo,  sob  proposta  e  em  vista  das  amostras  apresenta- 
das pelo  empreiteiro,  segundo  outorgante. 

ARTIGO  25.« 
Cantaria 

Poderá  ser  calcarea  ou  granitica,  mas  de  dureza  e  de 
textura  convenientes,  sem  lezins,  fendas  ou  outros  quaes- 
quer  defeitos  (jue  comprometiam  a  segurança  da  obra. 

ARTIGO  2G.'> 
Pozzolana 

Será  procedente  dos  Açores  e  dos  melhores  jazigos  d'es- 
tas  ilhas. 

ARTIGO  27." 
Cimento 

( )  cimento  Portland  será  da  melhor  qualidade,  de  fabri- 
cas acreditadas,  não  pesando  menos  de  1:390  kilogram- 
mas  por  metro  cubico,  e  moido  de  modo  que  passe  por 
um  crivo  de  novecentas  sessenta  e  uma  malhas  por  centi- 
nietro  quadrado,  sem  que  os  residuos  se  elev^em  a  mais 
de  20  por  cento  do  peso  primitivo. 

Os  cimentos  serão  guardados  em  armazéns  bem  seccos 
e  arejados,  próximo  da  localidade  das  obras,  em  barricas 
com  a  marca  da  fabrica,  e  dispostos  de  modo  que  fiquem 
divididas  as  differentes  remessas  de  cimento,  de  forma  a 
serem  experimentadas  separadamente. 
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Km  todo  o  caso  o  ompreiteiro  (sof,»'un(lo  oiitor^^^anto)  to- 
mará todas  as  precauçòos  para  ([iio  o  cíiikmUo  não  soja 
deteriorado  pela  humidado  ou  por  (|ual(iiier  outra  causa, 
não  sendo  empre<;"ada  porção  alguma  sem  que  tenha  sido 
experimentada  e  sem  auetorisayão  da  íisealisaeão. 

As  experiências  do  cimento  e  pozzolana  serão  feitas 
pela  fisealisação  com  apparelhos  que  lhe  pertençam,  e  pe- 
los processos  que  cila  jul<^ar  convenitMite,  fornecen(h>  o 
empreiteiro  o  material^  utensilios  e  pessoal  necessários 
para  as  referidas  experiências. 

ARTIGO  28.0 
Argamassas 

Empregar-se-hão  argamassas  ordinárias  e  hydraulicas, 
podendo  estas  ser  com  pozzolana^  ou  cora  cimento  Por- 
tland. 

A  argamassa  ordinária  será  composta  de  duas  partes  de 
areia  e  de  uma  de  cal  extincti,  e  será  somente  emprega- 
da em  obras  que  não  fiquem  em  contacto  com  a  agua.  A 
argamassa  de  pozzolana  será  composta  de  sete  partes  de 
areia,  quatro  de  cal  extincta  e  quatro  de  pozzolana,  e  so- 
mente empregada  nas  obras  superiores  ao  zero  hydrogra- 
phico. 

A  argamassa  de  cimento  Portland  será  composta  de 
uma  parte  de  cimento  e  de  duas  e  meia  de  areia,  e  será 
empregada  em  todas  as  obras  abaixo  do  referido  nivel.  A 
argamassa  empregada  no  assentamento  das  cantarias  e  no 
seu  rejuntamento  terá  uma  dozagem  superior  de  cimento, 
conformo  a  natureza  da  obra.  Todas  as  argamassas  serão 
fabricadas  pelos  processos  mais  aperfeiçoados,  podendo  as 
suas  dozagens  ser  alteradas,  se  no  decurso  da  obra  se 
julg-ar  conveniente  qualquer  alteração. 

ARTIGO  29.« 
Ferro 

O  ferro  fundido  deve  apresentar  grão  escuro,  apertado 
e  regular,  facilmente  atacavel  psla  lima  e  buril,  e  suffi- 
cientemente  tenaz. 

O  ferro  forjado  será  forte,  fibroso  e  dobrando  a  frio 
sem  quebrar. 

A  folha  de  ferro  e  o  ferro  laminado  serão  de  textura 
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homogénea,  apresentando  uma  superfície  muito  lisa,  quan- 
do trabalhada  pelas  machinas  de  cortar  ou  aplainar. 


Ain  ÍGO  30.« 
Madeiras 


As  madeiras   serão   de  boa  qualidade  e  das  essências 
apropriadas  aos  fins  a  que  forem  destinadas. 


ARTIGO  31.« 
Beton 


O  beton  de  fundação,  ou  em  blocos  artificiaes,  será  fa- 
bricado á  machina  e  composto  de  uma  parte  de  argamassa 
de  cimento  Portland  e  de  duas  de  pedra  britada. 


CAPITULO  III 
Recepção  das  obras 

ARTIGO  32.° 
Recepção  provisória 

A  medida  que  as  obras  forem  sendo  concluidas  poderá 
o  governo  fazel-as  receber  provisoriamente,  e  entregal-as 
á  exploração  publica,  continuando,  porem,  o  empreiteiro 
(segundo  outorgante)  a  ser  responsável  pela  sua  conser- 
vação durante  o  praso  de  garantia  de  três  annos,  que  co- 
meçará a  contar-se  da  data  do  auto  da  recepção  respecti- 
va, se  houver  sido  approvada  pelo  governo. 

Esta  recepção  só  poderá  fazer-se  por  lanços  completos, 
a  saber: 

1."  Do  caneiro  de  Alcântara  até  a  passagem  do  ante- 
porto  para  a  doca  de  Santos,  inclusive; 

2.*^  Da  passagem  do  ante-porto  para  a  doca  de  Santos 
até  o  fim  da  doca  do  arsenal  da  marinha; 

3."  Da  doca  do  arsenal  da  marinha  até  o  meio  do  ter- 
rapleno que  divide  as  docas  da  alfandega  da  do  Terreiro 
do  Trigo ; 

4."  D'este  ponto  até  a  ponte  do  caminho  de  ferro,  a 
Santa  Apolónia; 

5.^  Do  caneiro  de  Alcântara  até  os  armazéns  de  Porto 
Franco. 
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Airrifío  y.}.» 

Provas  e  experiências 

Nas  recepções  provisórias,  e  em  qualquer  época,  o  go- 
verno poderá  mandar  proceder  ás  provas  e  experiências 
que  jul«^^ar  convenientes  para  se  assegurar  da  estabilidade 
e  bom  acabamento  das  obras  e  das  suas  diffe rentes  par- 
tes. 

Estas  experiências  serão  feitas  á  custa  do  empreiteiro 
e  sob  a  direcção  dos  fiscaes  do  governo,  lavrando-se  sem- 
pre o  respectivo  auto. 

ARTIGO  34.0 
Recepção  definitiva 

A  recepção  definitiva  terá  logar,  decorrido  que  seja  o 
praso  de  garantia,  se  as  obras  se  encontrarem  em  boas 
condições  de  conservação,  segundo  constar  do  respectivo 
auto  de  vistoria. 

CAPITULO  IV 
Prasos 

ARTIGO  3õ.« 
Praso  para  o  começo  dos  trabalhos 

O  empreiteiro  dará  começo  aos  trabalhos  da  construc- 
ção  das  obras  da  empreitada,  dentro  do  praso  de  trinta 
dias^  a  contar  da  data  da  approvação  do  projecto. 

ARTIGO  3G,« 
Praso  para  a  execução  e  conclusão  das  obras 

Todas  as  obras  comprehendidas  na  empreitada  estarão 
concluidas  no  praso  de  dez  annos,  a  contar  da  data  da 
approvação  do  projecto  de  execução. 
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ARTIGO  37.« 
Praso  de  garantia 

O  praso  de  garantia  das  obras  da  empreitada  será  de 
três  annos,  a  contar  da  data  da  recepção  provisória  de 
cada  um  dos  lanços,  se  esta  tiver  sido  approvada  pelo 
governo. 

Durante  este  praso  o  empreiteiro  (segundo  outorgante) 
conservará  em  bom  estado  e  á  sua  custa  todas  as  obras 
da  empreitada. 

Ko  caso  de  se  manifestar  prejuizo,  ou  Tuina  causada  por 
vicio  de  construcção,  devidamente  reconhecido,  terá  o  go- 
verno o  direito  de  mandar  proceder  ás  necessárias  repara- 
ções, pagando  o  custo  d^ellas  pelas  quantias  em  deposito, 
ou  deduzindo-o  das  que  tiverem  de  ser  pagas  ao  emprei- 
teiro. 

Para  as  machinas,  pontes,  apparelhos  e  utensilios  rece- 
bidos e  dados  pelo  governo  á  exploração  publica,  o  pe- 
riodo  de  garantia  para  o  empreiteiro  terminará  um  anno 
depois  da  entrega  á  exploração  das  mesmas  machinas  e 
utensilios. 

CAPITULO  V 
ExeciiçHo  das  obras 

ARTIGO  38.« 
Desenhos  de  execução 

Dois  mezes  depois  de  approvado  o  projecto  o  emprei- 
teiro (segundo  outorgante)  entregará  ao  governo  dois 
exemplares  completos  de  todos  os  desenhos  geraes,  espe- 
ciaes  e  de  detalhe,  das  differentes  obras  a  executar,  com- 
prehendidas  na  empreitada,  com  todas  as  modificações  in- 
troduzidas pelo  governo  no  projecto  primitivo. 

ARTIGO  39." 
Signaes  de  referencia 

Antes  de  começar  qualquer  trabalho  o  empreiteiro  (se- 
gundo outorgante)  estabelecerá  os  necessários  signaes  de 
referencia,  tanto  em  relação  á  planta  como  aos  perfis  das 
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obras  constantes  do  projecto,  os  quaes  serão  verificados 
pela  íiscalisação  do  governo. 

Estes  sig-naes  de  referencia  ficarão  a  cargo  do  emprei- 
teiro, que,  em  caso  de  deslocamento  ou  desarranjo,  se- 
rá responsável  pelos  prejuizos  que  d'esse  facto  possam 
provir. 

O  empreiteiro  fornecerá  á  sua  custa  os  instrumentos  e 
pessoal  necessário  para  que  a  fiscalisação  possa  proceder 
ás  verificações  que  julgar  convenientes. 

Todas  as  cotas  mencionadas  nestas  condições  são  refe- 
ridas ao  zero  hydrographico,  que  fica  a  7"', 85  abaixo  da 
base  da  memoria  da  praça  do  Commercio  aonde  assenta  a 
grade,  e  6 '",13  abaixo  da  parte  superior  do  tubo  de  SO. 
da  ponte  do  arsenal  da  marinha. 

ARTIGO  40.« 
Ordem  a  seguir  nos  trabalhos 

Os  trabalhos  começarão  simultaneamente  nas  duas  ex- 
tremidades  da  secção,  junto  do  caneiro  de  Alcântara  e 
da  ponte  do  caminho  de  ferro,  seguindo-se,  nos  pontos 
intermédios,  a  ordem  que  o  governo  determinar,  de  ac- 
cordo  com  o  empreiteiro. 

ARTIGO  41  ° 
RsoGpção  de  matsriaes 

Todos  os  materiaes  destinados  ás  obras  serão,  antes  do 
seu  emprego,  submettidos  ao  exame  e  approvação  da  fis- 
calisação do  governo. 

Os  materiaes  rejeitados,  se  a  fiscalisação  o  exigir,  se- 
rão immediatamente  removidos  do  local  dos  trabalhos  á 
distancia  de  2  kilometros,  pelo  menos,  para  fora  da  sec- 
ção. 

Se  o  empreiteiro  não  cumprir  esta  ordem,  a  fiscalisação 
fará  proceder  áquella  remoção,  mas  á  custa  do  empreiteiro 
(segundo  outorgante). 

A  substituição  dos  materiaes  approvados  e  recebidos 
por  outros,  que  o  não  tenham  sido,  será  punida  com  uma 
multa  igual  ao  duplo  do  valor  dos  materiaes  substituidos. 
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ARTIGO  12." 

Defeitos  do  construcçâo 

Os  trabalhos  que  não  tiverem  sido  executados  segundo 
as  re^^ras  da  arte  e  da  boa  construcçâo,  ou  conforme  as 
condições  d'este  contrato,  ou  os  que  forem  executados 
com  materiaes,  cujas  dimensões  e  qualidade  não  sejam 
conformes  com  o  projecto  approvado,  serão  demolidos  e 
reconstruidos  pelo  empreiteiro  (segimdo  outorgante);  e, 
quando  este  o  não  faca,  a  fiscalisação  procederá  áquella 
demolição,  mas  á  custa  do  mesmo  empreiteiro,  o  que  o 
não  eximirá  de  incorrer  nas  multas  prescriptas  no  artigo 
antecedente. 

A  fiscalisação  podjrá  igualmente  mandar  demolir  todas 
as  obras  executauas  fora  das  horas  habituaes  do  trabalho, 
sem  conliecimento  jjrévio  da  mesma  fiscalisação. 

Em  todo  o  caso  as  obras  serão  executadas  com  toda 
a  solidez  e  perfeição,  e  pelos  ])rocessos  de  construcçâo 
que  mais  garantias  offereçani  para  a  consecução  d'aquelle 
resultado. 

ARTIGO  43." 
Insufficionte  desenvolvimento  dos  trabalhos 

Se  o  empreiteiro  (segundo  outorgante)  não  der  ás  obras 
o  preciso  desenvolvimento  para  poderem  ser  concluidas 
no  praso  do  contrato,  a  fiscalisação  do  governo  o  intimará 
para  que  desenvolva  os  trabalhos  como  for  mais  conve- 
niente; e,  se  essa  intimação  não  for  cumprida,  tomará  as 
})rovidencias  constantes  do  artigo  23.'^  das  clausulas  e  con- 
dições geraes  de  empreitadas  de  8  de  março  de  18(31. 

ARTIGO  44.» 
Machinas  e  apparelhcs 

Todas  as  machinas  o  a])parelhos  comj)rehendidos  na  em- 
})reitada  serão  sujeitos  ás  provas  e  expei"iencias  regula- 
mentares, determinadas  pelo  governo,  e  somente  serão 
provisoriamente  recebidos  quando  o  respectivo  termo  de 
\  istoria  e  provas  tenha  sido  approvado  pelo  governo,  con- 
tinuando o  em})reiteiro  (segundo  outorgante)  a  responder 
pela  sua  conservação  até  terniinar  o  praso  de  garantia  de. 
(\uo  trata  o  artigo  .•)7." 


CAPITULO  VI 
DrpositoH  c  pagamentos 

ARTIGO  45.« 
Depósitos 

O  deposito  (Ic  540:000;5^000  réis,  feito  pelo  seg^undo  ou- 
torgante na  caixa  geral  de  depósitos  á  ordem  do  governo, 
poderá  ser  pelo  mesmo  outorgante  substituido  em  qual- 
quer tempo,  convertendo  o  dinheiro  em  titulos,  ou  vice- 
versa,  nos  termos  do  artigo  3.*^  do  decreto  de  22  de  de- 
zembro de  1886,  devendo  aquelle  deposito  ser  considerado 
como  definitivo  para  garantia  do  presente  contrato,  e  caso 
seja  feito  em  dinheiro,  vencerá  o  juro  médio  da  divida 
fluctuante. 

ARTIGO  4C,« 
Pagamentos 

Os  pagamentos  ao  empreiteiro  serão  feitos  em  presta- 
ções semestraes,  correspondentes  ao  desenvolvimento  dos 
trabalhos  e  á  recepção  dos  materiaes  na  obra,  e  nos  ter- 
mos dos  §§  5.^,  6.^  e  9.^  do  artigo  l.*^  da  lei  de  16  de 
julho  de  188Õ. 

O  pagamento  em  terrenos  só  terá  logar  quando  este- 
jam definitivamente  conquistados,  e  a  partilha  d'elles  en- 
tre o  governo  e  o  empreiteiro  será  regulada,  no  tocante  á 
natureza  d' esses  terrenos,  segundo  os  princípios  da  equi- 
dade. 

ARTIGO  4:7.« 
Descontos 

Em  cada  pagamento  se  fará  o  desconto  de  5  por  cento 
da  respectiva  importância.  O  desconto  recairá  tanto  sobre 
o  numerário  como  sobre  as  obrigações  que  o  empreiteiro 
tiver  de  receber  e  os  terrenos  que  lhe  forem  entregues. 
Estes  descontos  só  serão  abonados  ao  empreiteiro,  depois 
da  recepção  definitiva  de  toda  a  empreitada,  e  não  vencem 
juros  a  cargo  do  governo. 
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AirriGo  48." 

Lovantamcnto  do  doposito  definitivo 

O  deposito  definitivo  soment3  será  levantado  pelo  em- 
preiteiro, depois  de  terminado  o  praso  de  g-arantia,  e 
quando  se  tenha  verificado  por  termo  que  as  obras  se 
acham  bem  conservadas,  e  as  machinas  c  apparelhos  em 
condições  d-  bom  uso  e  exploração,  em  conformidade  da 
2."  parte  do  §  2.'^  do  artigo  1."  da  Lu  de  1  (i  do  julho  de 
1885,  tendo  também  o  empreiteiro  cumprido  todas  as  con- 
dições do  seu  contrato  para  com  o  Estado  e  para  com  os 
particulares. 

CAPITULO  VII 
Multas  c  penalidades 

ARTIGO  40.*> 

Multa  por  contravenções  ou  falta  de  cumprimonto 

de  ordens 

Alem  da  multa  desig-nada  no  artigo  40.*^,  o  empreiteiro 
fica  sujeito  á  de  lOr^OOO  réis  por  dia,  deduzida  das  quan- 
tias que  se  lhe  deverem,  por  quakpier  contravenção  das 
condições  do  seu  contrato,  ou  falta  de  cumprimento  das 
ordens  que  houver  recebido  da  íiscalisação. 

ARTIGO  50-- 
Intimação  e  applicação  das  multas 

Quando  o  empreiteiro  (segundo  outorgante)  deixar  de 
satisfazer  qualquer  condição  do  presente  contrato,  ou  de 
cumprir  as  ordens  que  lhe  houverem  sido  intimadas  pela 
fiscalisaç?io,  levantar-se-ha  disso  auto  pelo  engenheiro  ou 
agentes  da  íiscalisação,  que  será  lavrado  em  duplicado, 
sendo  um  enviado  ao  empreiteiro  e  outro  ao  governo.  O 
empreiteiro,  dentro  dos  oito  dias  que  se  seguirem  á  noti- 
ficação, a}>resentará  as  reclamações  que  houver  por  con- 
venientes. Se  o  em])reiíeiro  nos  oito  dias  seguidos  á  noti- 
ficação acima  mencionada  não  apresentar  reclamação  al- 
guma, entende-se  que  se  sujeita  á  multa,  que  principiará 
a  contar-se  do  dia  (^m  quo  o  auto  da  contravenção  houver 
sido  le\'antado,  e  findará  com  a  cessação  do  motivo  que 
deu  Iog;ir  á  cilada  imposição. 
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Recurso  para  o  governo 

Nas  multas  im})(>stas  ao  empreiteiro  poderá  elle  recor- 
rer para  o  governo,  e,  attento  ás  circumstaneias  alienadas, 
})oderá  ser  reembolsado  da  totalidade  ou  de  parte  das  mul- 
tas imj)ostas,  mas  somente  por  um  despacho  ministerial. 

ARTIGO  52." 
Reclamações  do  empreiteiro 

As  reclamações  do  empreiteiro  não  tei*ão  andamento,  quer 
sejam  por  perdas  e  damnos  emergentes  ou  lucros  cessantes, 
quer  para  justiíicar  o  não  cumprimento  de  alguma  das 
obrigações  do  seu  contrato,  quer  emíim  a  pedir  entrega 
de  descontos  ou  multas  que  lhe  tenham  sido  impostas,  se- 
não quando,  dentro  do  praso  de  dez  dias  da  data  da  inti- 
mação pelos  factos  ou  omissões  a  que  a  reclamação  disser 
respeito,  tenham  sido  apresentadas  no  ministério  das  obras 
publicas  com  a  justificação  competente.  Em  caso  nenhum 
o  empreiteiro  poderá  fundamentar  a  sua  reclamação  em 
ordens  verbaes  dadas  a  elle  próprio  ou  aos  seus  agentes  e 
empregados. 

ARTIGO  53.0 
ComoQO  e  conclusão  dos  trabalhos 

K"'e  os  trabalhos  de  construcção  não  começarem  no  praso 
fixado  no  artigo  35.°,  perderá  o  empreiteiro  (segundo  ou- 
torgante) o  deposito  que  houver  effectuado,  e  o  contrato 
será  tido  como  rescindido.  Se  os  trabalhos  não  estiverem 
conchiidos  no  praso  marcado  no  artigo  35.*^  pagará  o  em- 
preiteiro pela  mora  de  cada  mez  uma  multa  não  excedente 
a  20:000^000  réis,  sendo  a  sua  importância  fixada  pelo 
governo,  ouvido  o  engenheiro  encarregado  da  fiscalisação 
dos  trabalhos  e  a  junta  consultiva  de  obras  publicas  e  mi- 
nas. 

ARTIGO  54.« 
Tribunal  arbitral 

Kas  questões  levantadas  entre  o  governo  e  o  emprei- 
teiro (segundo  outorgante),  sobre  a  interpretação  das  con- 
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(lições  do  contrato,  c  que  não  possam  ser  resolvidas  por 
accordo  commum,  haverá  appellação  para  um  tribunal  ar- 
bitral do  três  membros,  dos  quaes  um  será  nomeado  pelo 
governo,  outro  pelo  empreiteiro  e  o  terceiro,  para  desem- 
pate, por  accordo  entre  as  duas  partes,  ou  na  falta  d'este 
pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  por  maioria  de  votos,  em 
secções  reunidas.  Este  tribunal  resolverá  definitivamente 
e  sem  recurso. 

CAPITULO  VIII 
Obrigações  diversas 

ARTIGO  55.« 
Correspondência 

A  correspondência  do  empreiteiro  com  o  governo  ou 
com  quaesquer  outras  auctoridades  deverá  ser  franqueada, 
quando  seja  expedida  pela  posta.  As  ordens  de  serviço, 
intimações  e  outros  actos  relativos  á  empreitada,  e  cuja 
notificação  deva  ser  official,  serão  entregues  no  domicilio 
do  empreiteiro,  cobrando-se  recibo  assignado  por  elle  ou 
pelo  seu  delegado.  Na  ausência  d'estes,  ou  no  caso  de  se 
recusar  a  passar  o  respectivo  recibo,  a  notificação  será 
feita  por  competente  auto,  com  testemunhas,  na  pessoa  de 
qualquer  empregado  do  empreiteiro,  segundo  outorgante. 

ARTIGO  5G.« 
Residência  e  domicilio  do  empreiteiro 

Tanto  o  empreiteiro  como  o  seu  delegado,  ou  represen- 
tante, deveríio  ter  a  sua  residência  habitual  durante  os 
trabalhos  na  proximidade  do  local  em  que  estes  se  execu- 
tarem, devendo  aqucUa  ser  declarada  officialmente  á  fisca- 
lisação,  para  os  fins  convenientes.  Entende-se  que  o  em- 
preiteiro, para  todos  os  effeitos  emergentes  do  seu  con- 
trato, faz  renuncia  de  foro  e  domicilio,  se  o  não  tiver  em 
Lisboa,  adoptando-os  aqui  de  eleição,  devendo  um  e  ou- 
tro ser  fixados  no  texto  do  premente  contrato. 
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ARTIGO  57.'' 
Delegado  do  empreiteiro 

8c  o  empreiteiro  nao  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos, 
deverá  pr()j)or  ao  governo  um  delegado  com  plenos  pode- 
res para  o  representar  em  todos  os  actos  que  requeiram  a 
sua  presença,  e  de  forma  que  nenhuma  operação  possa  ser 
retardada  ou  suspensa  pela  ausência  do  empreiteiro.  As 
faltas,  que  este  delegado  possa  commetter  por  incapacidade 
ou  negligencia,  serão  da  responsabilidade  do  empreiteiro. 
O  governo  terá  o  direito  de  exigir  a  substituição  do  dele- 
gado do  empreiteiro,  quando  o  julgue  conveniente.  Tanto 
o  empreiteiro  como  o  seu  delegado  terão  obrigação  de 
acompanhar  o  engenheiro  fiscal  do  governo,  ou  seus  agen- 
tes, á  visita  ou  vistoria  das  obras,  sempre  que  a  sua  pre- 
sença for  exigida. 

ARTIGO  58." 

Sub-empreiteiros  e  tarefeiros 

Os  sub-empreiteiros  e  tarefeiros,  que  executarem  traba- 
lhos por  conta  do  empreiteiro,  segundo  outorgante,  não 
serão  rcconhe2Ídos  nessa  qualidade  pela  fiscalisação,  sen- 
do o  empreiteiro  o  único  responsável  por  todos  os  traba- 
lhos. 

ARTIGO  59." 
Renuncia  do  foro 

O  empreiteiro,  segundo  outorgante,  renuncia  os  direi- 
tos da  sua  naturalidade  e  acceita  a  jurisdicção  dos  tribu- 
naes  portuguezes  em  todos  os  assumptos  que  disserem 
respeito  á  sua  empreitada,  nos  termos  do  artigo  50. '^  do 
presente  contrato. 

ARTIGO  GO." 

Estaleiros  e  caminhos  de  serviço 

O  empreiteiro  submetterá  á  approvação  do  governo  o 
plano  dos  seus  estaleiros  e  caminhos  de  serviço,  correndo 
por  sua  conta  as  despesas  do  respectivo  estabelecimento. 

Para  estes  estaleiros  e  vias  de  serviço  o  empreiteiro  po- 
derá utilisar: 
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1."  Os  terrenos  actualmente  em  uso  do  publico  para 
fora  da  linlia  da  actual  rua  marginal; 

2."  Todos  os  terrenos  que  pelos  trabalhos  se  forem  con- 
quistando ao  rio,  emquanto  o  governo  os  não  tenha  rece- 
bido para  entregar  á  exploração; 

3."  A  parte  das  praças  e  serventias  publicas,  que  de 
accordo  com  o  governo  lhe  possam  ser  provisoriamente 
cedidas  sem  embaraço  para  o  transito  publico. 

Findas  as  obras  o  empreiteiro  entregará  ao  governo  to- 
dos os  terrenos  que  tiver  occupado.  deixando-os  comple- 
tamente regnlarisados  e  desembaraçados. 

ARTIGO  Gl.<' 
Mat3ria9s  resultantes  das  demolições 

Os  materiaes  resultantes  das  demolições,  que  se  julga- 
rem necessárias,  poderão  ou  não  ser  novamente  emprega- 
dos nas  obras,  conforme  a  lisealisação  o  julgar  conve- 
niente. 

ARTIGO  G2.° 
Providencias  de  policia  e  segurança 

O  empreiteiro  não  poderá,  sem  que  para  isso  tenha  sido 
devidamente  auctorisado,  embaraçar  a  circulação  nos  ca- 
minhos, estradas,  ruas  ou  vias  navegáveis.  Deverá  esta- 
belecer communicaçoes  provisórias,  onde  forem  necessá- 
rias e  indicadas  pelos  agentes  da  fiscalisação.  CoUacará  e 
fará  conservar,  emquanto  durarem  os  trabalhos,  parapei- 
tos sólidos  juntos  ás  escavações  e  em  todos  os  sitios  onde 
a  passagem  seja  perigosa.  Durante  a  noite  terá  obrigação 
de  illuminar  estes  locaes,  assim  como  as  obras  em  con- 
strucção.  que  ofFerecerem  perigo  para  a  navegação,  sujei- 
tando-se  aos  regulamentos  maritimos  em  vigor.  Deve  tam- 
bém o  empreiteiro  attender  por  todos  os  modos  á  vida  dos 
operários  nelles  empregados.  Deverá,  para  caso  de  acci- 
dente  nas  obras,  ter  sempre  montado  um  serviço  medico,^ 
que  possa  prestar  os  primeiros  soccorros. 

Quando  o  empreiteiro  não  tome  todas  as  medidas  con- 
venientes, ou  seja  negligente  a  tal  respeito,  a  liscalisação 
as  mandará  immediatamente  executar,  mas  á  custa  do  em- 
preiteiro. 

Em  todo  o  caso  será  sempre  este  o  responsável  por  to- 
dos os  accidentes  resultantes  da  falta  de  precaução,  quer 


as  providencias  a  tomar  estejam  ou  não  previstas  nos  re- 
gulamentos de  policia  c  segurança  publica. 

AKTIíJO  03.» 
Providencias  de  salubridade 

O  empreiteiro  dará  inteira  cxecuyao  ás  instrucçòes  que 
forem  formuladas  pela  junta  consultiv^a  de  saúde  publica 
e  ordenadas  pelo  governo,  no  que  respeita  ao  modo  de 
executar  as  obras  sob  o  ponto  de  vista  da  bygiene  pu- 
blica, e,  nào  o  fazendo,  tomará  a  íiscalisação  as  providen- 
cias que  julgar  necessárias  para  o  mesmo  íim,  á  custa  do 
empreiteiro. 

ARTIGO  GL« 
Direitos  de  importação 

O  governo  não  concede  isenção  do  imposto  de  entrada 
dos  materiaes,  machinas,  apparelbos,  utensílios  ou  quaes- 
quer  outros  objectos  importados  com  destino  ás  obras  do 
novo  porto  de  Lisboa,  mas  restituirá  ao  empreiteiro  a  im- 
portância dos  direitos  recebidos,  relativos  aos  objectos  que 
forem  reexportados,  até  expirar  o  praso  de  garantia. 

ARTIGO  05/' 
Partes  mensaes  do  pessoal  e  material 

O  empreiteiro  entregará  á  íiscalisação,  até  o  dia  10  de 
cada  mez,  os  mappas  do  pessoal  c  material  empregados 
nas  obras  no  mez  anterior,  comprehendendo  o  balanço  dos 
materiaes  entrados,  e  que  ficam  em  deposito. 

ARTIGO  GG." 
Objectos  de  arte  ou  outros  valores  encontrados  nas  obras 

Todos  os  objectos  de  valor  artistico,  arcbeologico  ou 
scientifico  encontrados  nos  trabalbos  serão  propriedade  do 
estado  e  pelo  empreiteiro  entregues  á  fiscalisação. 
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ARTIGO  07° 
Fallecimento  do  empreiteiro 


No  caso  do  fallecimento  do  empreiteiro,  o  governo  man- 
dará concluir  os  trabalhos  pelos  seus  herdeiros,  quando, 
por  commum  accordo  entre  estes  e  o  governo,  não  resolva 
proceder  á  liquidação  da  empreitada. 

Se  o  empreiteiro  for  uma  pessoa  moral,  seguir-se-hão, 
na  hypothese  prevista,  as  regras  geraes  de  direito. 


ARTIGO  68.« 
Propriedade  das  obras 


Todas  as  obras  executadas  pelo  empreiteiro,  materiaes, 
vias  férreas,  calçadas^  machinas  e  tudo  quanto  disser  res- 
peito á  empreitada  ficam  sendo  pertença  do  governo. 

ARTIGO  69.» 
Avarias  e  accidentes 

Corre  por  conta  do  empreiteiro  a  reparação  de  todos  os 
estragos,  avarias  e  accidentes  occorridos  nas  obras,  exce- 
ptuando somente  os  produzidos  pela  guerra,  único  caso 
imprevisto  c  de  força  maior  que  se  considera  para  a  res- 
pectiva indemnisação. 

ARTIGO  70." 
Modificações  e  alterações  no  decurso  dos  trabalhos 

No  decurso  dos  trabalhos  poderá  o  governo  determinar 
as  alterações  no  projecto,  que  a  experiência  aconselhar, 
ouvidas  as  estações  competentes,  sem  ofFensa  da  economia 
geral  do  mesmo  projecto.  O  governo  terá  igualmente  o 
direito,  em  conformidade  com  o  artigo  5.°  das  clausulas  e 
condições  das  empreitadas  de  8  de  março  de  1861,  de  or- 
denar em  qualquer  periodo  de  construcçao  as  alterações 
que  julgar  convenientes,  no  que  respeita  ao  traçado  e  per- 
fis das  diíferentes  obras  que  constituem  a  empreitada. 

Somente  serão  tomadas  em  conta  ao  empreiteiro  as  al- 
terações ou  modificações  que  lhe  tiverem  sido  ordenadas 
ou  auctorisadas  por  ordem  escripta  do  governo. 


arti(;;í)  71." 

Traspasse  da  empreitada 

O  adjudicatário  não  poderá  ceder  no  todo  ou  em  parte 
esta  empreitada  sem  previa  aiictorisação  do  governo,  e 
se  o  fizer,  terá  este  o  direito  de  rescindir  o  contrato,  pro- 
cedendo-se  a  nova  arrematação  por  conta  do  adjudicatá- 
rio, que  ficará  responsável  pela  indemnisação  de  todos  os 
prejuizos  que  causar  ao  estado,  alem  da  perda  do  depo- 
sito. 

ARTIGO  72° 
Rescisão  do  contrato  durante  a  construcçâo 

No  caso  de  rescisão  do  contrato  da  empreitada,  c  de 
ser  adjudicada  a  outro  individuo  a  construcçâo  das  obras, 
seguir-se-hão  as  disposições  do  artigo  6.°  das  clausulas  e 
condições  geraes  das  empreitadas,  de  8  de  marco  de 
1861.' 

E  com  as  condições  acima  exaradas  deram  os  outorgan- 
tes por  feito  e  concluido  o  presente  termo  de  contrato, 
ao  qual  assistiram  como  testemunhas  presentes  os  ama- 
nuenses d'este  ministério  João  Rozendo  Peres  Ramos  e 
Manoel  Guedes  Coelho. 

E  eu,  Elvino  José  de  Sousa  e  Brito,  do  conselho  de 
Sua  Majestade,  em  firmeza  de  tudo,  e  para  constar  aonde 
convier,  fiz  escrever,  rubriquei,  e  vou  subscrever  o  pre- 
sente termo  de  contrato,  que  vão  assignar  comigo  os  ou- 
torgantes e  mais  pessoas  já  mencionadas,  depois  de  lhes 
ser  por  mim  lido.  —  Logar  de  quatro  estampilhas  da  im- 
portância total  de  sêllo  de  OjJOOO  réis,  assim  inutilisadas: 
20  de  abril  de  1887  e  sete=:Emygdio  Júlio  Navarro  = 
H.  IIersent=João  Rozendo  Peres  Ramos  =  Manoel  Gue- 
des Coelho.  —  Fui  presente,  António  Cardoso  Avelino.  = 
Elvino  José  de  Sousa  e  Brito. 


Apreciação  do  contrato  Ilersent  e  discussão  levantada 
a  respeito  d*elie.  —  Firmado  o  contrato  das  obras  do  porto 
de  Lisboa  com  o  constructor  francez,  Hildenert  Hersent, 
os  interesses  feridos  de  alguns,  o  despeito  de  outros,  e  por 
ventura  outras  causas,  que  em  geral  no  nosso  paiz  em 
todos  os  negócios  públicos,  e  até  ás  vezes  nos  particula- 
res,  costumam  influir  e   transplantar  as  questões  para  o 
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campo  da  politica,  levantaram  na  imprensa  e  na  camará 
dos  deputados  uma  verdadeira  cruzada  contra  elle  e  con- 
tra o  governo.  Alludia-se  a  titulos  muito  anteriores  ao  con- 
trato e  de  que  haviam  apparecido  copias,  os  quaes  garan- 
tiam lucros  a  quem  pudesse  influir  para  a  realisação  do 
negocio;  attribuiamse  ganhos  fabulosos  ao  empreiteiro; 
julgava-se  favor  especial  a  acceitaçáo  do  processo  que  o 
empreiteiro  se  propunha  applicar  á  construcção  dos  cães; 
affirmava-se  que  se  havia  feito  uma  excepção  a  favor 
d'ellc;  e  pretendia-se,  por  hm,  que  muitas  outras  ir- 
regularidades c  provas  de  favoritismo  se  haviam  dispen- 
sado naquelle  simulacro  de  concurso,  que  se  dizia  haviam 
collocado  o  engenheiro  francez  em  condições  muito  espe- 
ciaes  de  preferencia  e  de  excepção  Poucas  vezes  se  tem 
levantado  no  nosso  paiz  uma  campanha  tão  violenta  e 
apaixonada,  como  a  que  por  occasião  do  contrato  das 
obras  do  porto  de  Lisboa  se  levantou  então.  Esta  campa- 
nha de  descrédito  chegou  até  os  altos  poderes  do  es- 
tado e  fez-se  echo  no  parlamento,  de  onde  resultou  que 
por  parte  do  governo  se  nomeasse  uma  commissão  para  es- 
clarecer os  principaes  pontos  da  accusação,  e  que  por  parte 
da  camará  se  criasse  também  uma  commissão  parlamentar 
de  inquérito  aos  actos  anteriores,  referentes  á  abertura  do 
concurso,  á  adjudicação  da  empreitada  e  á  approvaçao  de- 
finitiva do  projecto  das  obras  do  porto  de  Lisboa. 

Foi  a  primeira  composta  dos  engenheiros,  os  srs.  João 
Joaquim  de  Mattos  e  Aíanuel  Aífonso  de  P^spregueira,  e  de 
quem  escreve  esta  noticia,  e  tinha  por  effeito  informar  cir- 
cumstanciadamente  sobre  os  seguintes  quesitos: 

l.^  Consequências  technicas  e  financeiras  do  artigo  8.*^ 
do  decreto  do  concurso,  e  razoes  que  levaram  a  propor 
esse  arligo; 

2."  Relação  de  conformidade  ou  desconformidade  do  pro- 
jecto  apresentado  corri   as   clausulas  geraes  do  concurso; 

ij^  Estimativa  orçamental  dos  muros  de  cães  conforme 
o  projecto  approvado  e  o  plano  posto  a  concurso,  e  pro- 
porção do  custo  geral  das  obras  com  os  lucros  razoáveis 
da  empresa. 

Sobre  o  relatório,  que  a  commissão  devia  apresentar,  se- 
ria opportunadamente  ouvida  a  junta  consultiva  de  obras 
publicas  e  minas. 

O  parecer  apresentado  pela  commissão  tem  a  data  de 
26  de  dezembro  de  1887,  e  o  da  junta  consultiva  de  obras 
pu])licas  V  minas  a  de  9  de  janeiro  do  anno  seguinte.  Ape- 
sar de  com  o  tempo  haver  passado  a  opportunidade  e  a 
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im^  ortancia  do  assuni})to,  jul^o,  conitiitlo,  dever  dar  d'ell('s 
uma  rapula  noticia. 

O  arti<^^o  S."  dl)  concurso,  que  (antns  controvérsias  lia- 
via  levantado,  era  conce])ido  nos  seguintes  termos: 

«Art.  8."  Cada  })roposta  será  aconi])anhada  de  uma  m(í- 
moria  descriptiva,  em  que  seja  summariamente  indicado  o 
systema  de  eonstrucçao  que  o  proponente  pretende  adop- 
tar na  execução  das  obras,  a  natureza  e  o  processo  de  fun- 
dação dos  muros  de  cães,  e  todos  os  mais  esclarecimentos 
necessários  para  a  ri;^orosa  aprecia;; ao  da  proposta)^. 

A  commissão,  relembrando  o  que  sobre  este  assumpto 
se  tinha  passado,  ponderava  que  já  a  commissão  de  1883 
aeceitara  por  unanimidade  que  as  obras  do  porto  de  Lis- 
boa fossem  feitas  por  empreitada  geral,  sendo  uma  das 
clausulas  do  concurso  formular  o  empreiteiro  os  projectos. 
Este  principio  se  estabelecera  na  proposta  de  lei  de  25  de 
abril  de  1884,  determinando-se  no  artigo  l."que  o  governo 
formulasse  o  programma  do  concurso,  mas  por  forma  que 
os  licitantes  fossem  obrigados  a  apresentar  o  projecto  de- 
finitivo das  obras  a  fazer  em  harmonia  com  o  plano  da 
commissão  de  16  de  março  de  1883.  No  respectivo  relató- 
rio da  lei  desenvolvia-se  o  pensamento  do  governo  sobre 
aquella  disposição,  apoiando-se  em  muitos  exemplos  do  que 
se  havia  praticado  em  importantes  portos  marítimos,  como 
Brest,  Boné,  Boulogne,  Marselha,  Port-Said,  Antuérpia,  eíc, 
etc.  Esta  mesma  ideia  fora  imanimemcnte  acceite  pela  junta 
consultiva  de  obras  publicas  e  minas,  que  entendia  que 
era  ao  governo  que  competia  tomar  uma  resolução,  elabo- 
rando o  empreiteiro  o  projecto  definitivo  das  obras,  cujos 
projectos  parciaes,  convenientemente  desenvolvidos,  lhe 
cumpria  apresentar 

E  as  commissòes  reunidas  de  fazenda  e  obras  publicas, 
na  camará  dos  deputados,  consideraram  muito  vantajoso,  na 
sua  applicação  ao  porto  de  Lisboa,  que  o  projecto  defini- 
tivo fosse  apresentado  na  occasião  da  licitação,  devendo 
as  obras  por  sua  natureza  e  importância  ser  construídas 
por  companhias  poderosas,  com  experiência  e  pratica  da 
constracção  de  trabalhos  de  idêntica  natureza. 

Pela  proposta  de  lei  approvada  aos  15  de  junho  de  1885 
acceitaram-se  as  conclusões  da  commissão  de  1883,  e,  po_r- 
tanto,  aquella  pela  qual  se  deixava  aos  concorrentes  a  li- 
berdade dos  methodos  e  systemas  de  eonstrucçao  a  em- 
pregar, e  esse  mesmo  principio  se  encontrava  na  lei  de 
10  do  julho  do  mesmo  anno,  que  serviu  de  base  a  todo 
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o  procedimento  official,  que  posteriormente  tinlia  sido  se- 
guido. 

O  concurso  de  projectos,  aberto  pelo  governo,  já  se  viu 
como  apresentava  propostas  que  diversificavam  e  obede- 
ciam a  intuitos  muito  diíFerentes. 

Pelo  que  respeita  ao  syetema  de  fundações  aconselhavam 
ellas : 

As  fundações  pneumáticas; 

As  fundações  com  blocos  artificiaes  c  enrocamentos; 

As  fundações  por  meio  de  poços  de  alvenaria; 

As  fundações  só  com  enrocamentos; 

As  fundações  tubulares; 

As  fundações  cm  arcadas. 

A  junta  consultiva,  sem  condemnar  ou  aconselliar  era 
absoluto  qualquer  d'estes  processos,  dizia  expressamente 
que  seria  de  muita  conveniência  conservar  livre  e  desem- 
baraçada o  mais  possivel  a  iniciativa  dos  empresários, 
quanto  aos  processos^  ou  mcthodos  de  construcção,  sujeita, 
em  todo  o  caso,  a  sua  proposta  á  approvação  do  go- 
verno. 

Quando  depois  se  creou  a  direcção  das  obras  do  porto  de 
Lisboa  e  que  o  distincto  engenheiro,  o  sr.  Mendes  Guerreiro, 
apresentou  o  seu  projecto,  dizia  elle  no  relatório:  ft Convém, 
finalmente,  indicar  previamente  qual  o  perfil  typo  dos  mu- 
ros e  o  seu  systema  de  construcção? 

«A  sua  opinião  era  totalmente  contraria  a  uma  tal  res- 
tricção  á  praça.  Todos  sabem  que  um  dos  progressos  das 
construcçôes  modernas  é  fazer-se  igualmente  bem  uma  obra 
por  diíferentes  processos. 

«Os  constructores  francezes  empregam  quasi  corrente- 
mente o  ar  comprimido,  os  inglezes  ainda  preferem  hoje 
as  fundações  ao  ar  livre. 

«Para  que  limitar  o  concurso  a  um  methodo  de  construc- 
ção? 

«Só  entendo  uma  restricção:  é  a  das  fundações  sobre 
madeiras,  seja  qual  for  o  modo  por  que  se  empregue. 
Posto  que  seja  opposto  ao  systema  de  enrocamentos  para 
o  nosso  caso,  comtudo,  não  o  excluiria,  sendo  razoavelmente 
empregado». 

È  mais  adiante: 

«O  caderno  de  encargos  para  uma  obra  tão  considerá- 
vel deve  ser  feito,  deixando  uma  certa  liberdade  ao  em- 
preiteiro, que  está  sempre  sob  a  fiscalisação  do  Estado, 
o  qual  pode  intervir,  quando  o  julgue  conveniente,  e  deve 
conceder-se  ao  empreiteiro  as  mesmas  faculdades  que  o 
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Kstado  icvui,  so  construissc  dircctamcnle  a  ()l)ra,  mas  com 
encargos  correspondentes  em  todos  os  sontidos». 

Quando  tive  de  inl'ormar  esto  projecto,  escrevi  muito 
|)recepti\'amente  o  })eriodo  seguinte,  que  teve  inteira  ap- 
provaçao  e  assentimento  do  grande  engenheiro  João  Chri- 
sostomo: 

«Para  levar  a  eíl'cito  por  empreitada  geral  o  melhora- 
mento do  porto  de  Lisboa  tem  de  abrir-se  concurso  pu- 
blico, tomando-se  para  base  d'elle  o  custo  das  obras  cons- 
tantes do  respectivo  plano  definitivo,  ficando  bem  defini- 
das as  ol)rigaçõcs  do  arrematante  no  caderno  de  encargos. 
Parece  bem  justificada,  no  caso  presente,  a  conveniência  de 
deixar- se  ao  empreiteiro  a  liberdade  de  empregar  o  methodo 
que  lhe  for  mais  familiar,  ou  preferivel,  uma  vez  que  dê 
garantia  de  bom  êxito.  Se,  portanto,  pode  e  deve  dispen- 
sar-se  no  concurso  um  projecto  definitivo,  com  todos  os 
detalhes  e  minudencias  de  execução,  o  i^lano,  que  deve 
ser  presente  na  praça,  não  parece  que  deva  reduzir  se  a 
uma  simples  planta  na  escala  de  1 1  5:000.  Carece  esta  planta 
de  ser  acompanhada  de  mais  alguns  esclarecimentos,  taes 
como:  o  perfil  completo  dos  muros  de  cães  acima  da  hai- 
xa-mar,  etc. 

«O  que  deve  só  deixar-se  livre  ao  concorrente  é  o  pro- 
cesso, ou  systema  das  fundações,  cuja  descripçao  deve  acom- 
panhar a  sua  proposta.  .  . » 

Foi  em  conformidade  d'este  principio,  em  que  todos  ha- 
viam concordado,  que  se  organisou  o  plano  e  programma 
para  o  concurso  das  obras,  tendo-se  na  memoria  descrip- 
tiva  de  6  de  dezembro  de  1886,  que  fez  parte  do  mesmo 
concurso,  escripto  o  seguinte: 

«Estes  typos  de  muros  são  apresentados  somente  como 
uma  solução  possivel,  mas  de  modo  algum  excluem  outros 
systemas  e  processos  que  venham  a  ser  propostos  e  mais 
convenham  aos  meios  de  pessoal  e  material  de  que  se 
possa  dispor  com  mais  vantagem,  c  que  porventura  forem 
approvados  pelo  governo  o. 

E  nos  desenhos  respectivos,  também  presentes  ao  con- 
curso, lia-se  o  seguinte: 

«  Observação. — O  systema  de  construcção,  indicado  nes- 
tes typos  de  secções  transversaes  dos  muros,  é  facultativo, 
podendo  os  concorrentes  propor  outros  systemas,  que  se- 
rão adoptados,  se  forem  aj)provados  pelo  governo». 

O  governo,  pois,  não  fez  neste  concurso  senão  seguir 
os  conselhos  que  lhe  deram  os  seus  engenheiros  de  con- 
fiança e  corporações  technicas  consultivas,  e  o  empreiteiro 
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Ilersent  utilisou-se  de  uma  faculdade  que  lhe  era  dada, 
assim  como  a  todos  os  que  concorressem  ao  certamen. 

Demais,  este  processo  de  concurso  nao  era  novo  entre 
nós,  e  muitas  vezes  tinlia  sido  adoptado  em  construcçòes  de 
pontes,  entre  as  quaes  podem  citar-se:  as  pontes  de  Abran- 
tes, da  Régua,  de  D.  Maria  Pia,  de  D.  Luiz  I,  e  outras. 

Tinha  este  methodo  a  vantagem  de  diminuir  muitas  ve- 
zes as  despezas  pela  adopção  de  processos  especiaes,  pe- 
culiares aos  empreiteiros,  e,  ao  mesmo  tempo  que  lhes 
deixava  a  inteira  responsabilidade  pelo  emprego  d'esses 
processos,  impunha-Ihes  a  da  conservação  das  obras  por 
um  periodo  largo. 

Do  exposto  se  conclue  evidentemente  que  não  foi  favo- 
ritismo permittir-se  ao  empreiteiro  um  processo  diíferente 
do  que  fora  lembrado  no  projecto  que  serviu  de  base  ao 
concurso;  mas  que  o  adjudicatário  só  se  utilisou  de  uma 
faculdade,  que  fora  dada  a  todos. 

O  facto  de  não  se  apresentarem  mais  propostas  é  cla- 
ramente explicado  na  pseudo-proposta  do  empreiteiro  Ree- 
ves  e  na  carta  dos  empreiteiros  Duparchy  e  Bartissol. 

Ambos  elles  davam  a  entender  que  esperavam  levar  o 
governo  a  modificar  as  condições  do  concurso  e  a  base 
financeira  da  lei,  E  não  sendo  as  modificações,  que  indi- 
cavam, pouco  importantes,  mas,  pelo  contrario,  capitães, 
como,  por  exemplo,  a  transformação  do  ante-porto  e  da 
doca  de  Santos  em  uma  só  doca  de  marés  protegida  do 
lado  do  Tejo  por  um  simples  muro  de  abrigo,  eram  por- 
tanto inadmissiveis. 

E  por  esta  forma  fica  demonstrado  que  a  disposição  do 
artigo  8.*^  do  programma  do  concurso  não  foi  senão  a  adop- 
ção do  processo  geralmente  aconselhado  ao  governo,  e 
aquelle  artigo,  em  vez  de  ser  um  estorvo,  devia  ter  sido 
um  convite  á  maior  concorrência,  tendo  sido  outros  os 
motivos  por  que  ella  se  não  realisou. 

Nestas  condições,  deve  forçosamente  admittir-se  que 
houve  inteira  conformidade  do  projecto  apresentado  no 
concurso  com  as  bases  estabelecidas  para  elle,  propondo 
o  empreiteiro  Hersent  o  que  julgou  mais  adequado  ás  con- 
dições do  porto,  e  fazendo  á  mercê  d'ellas  variar  o  syste- 
ma  das  fundações,  desde  os  mais  antigos  e  conhecidos  até 
o  das  arcadas,  que  aliás  já  pela  commissão  de  1883  tinha 
sido  lembrado  como  adequado  ao  caso  das  grandes  espes- 
suras de  lodo. 

O  processo  adoptado,  pois,  pelo  contrato  Hersent,  não 
era  mais  do  que  o  antigo  das  arcadas,  aperfeiçoado  pela 
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grande  ])rat'K'a  c  experiência  de  um  dos  mais  notáveis 
construetores  da  actualidade. 

Aquella  disposição  do  arti^'"o  8.*'  do  programma  do  con- 
curso te\e  por  isso  aqui  o  mellior  êxito,  e  seria  caso  para 
felicitar  o  governo  por  havcl-o  obtido. 

O  custo  provável  das  obras  podia  muito  bem  calcular-se, 
com  maior  ou  menor  aproximação. 

A  proporção  dos  lucros,  que  a  empreitada  devia  dar 
ao  empreiteiro,  não  era  tão  íacil  de  calcular,  porque  elles 
deviam  ser  funcyão  de  muitos  elementos,  que  seria  difficil 
metter  em  linha  de  conta. 

A  pratica  de  serviço,  o  zelo  do  constructor,  a  regulari- 
dade dos  trabalhos  não  pertur])ada  por  qualquer  cata- 
clismo ou  circumstancia  imprevista  e  inesperada,  como  um 
temporal,  etc,  etc,  podiam  poderosamente  influir  no  re- 
sultado commercial,  por  assim  dizer,  da  operação.  Todos 
os  lucros  eram,  porem,  legitimes,  quando  o  empreiteiro 
houvesse  procedido  lisamente,  e  cumprido  rigorosamente 
as  condições  do  contrato. 

Não  se  deveria  o  governo  preoccupar  com  aquelle  as- 
sumpto. Não  poude,  porem,  deixar  de  impressional-o  a 
lenda  espalhada,  de  que  os  lucros  do  empreiteiro  seriam 
enormes,  pois  lhe  davam  margem  á  distribuição  de  quan- 
tiosas sommas,  como  honus  a  quem  promovesse  a  appro- 
vação  do  contrato. 

Deve,  porem,  em  segundo  logar,  reflectir-se  que  os  sup- 
postos  honus,  se  se  projectaram,  fora  muito  anteriormente 
á  abertura  do  concurso,  que,  por  ser  publico  e  franco 
para  todos,  excluia  qualquer  conluio,  ou  influencia  parti- 
cular para  o  seu  resultado. 

Deve  ainda  attender-se  a  que  de  um  contrato  publico  nes- 
tas condições  a  um  particular  vae  uma  grande  distancia, 
e  que,  ainda  que  não  fosse  senãoa  economia  do  tempo  que 
exige  um  concurso  publico,  valia  bem  a  pena  qualquer  sa- 
criflcio  pecuniário,  por  grande  que  fosse.  Mas,  pelo  processo 
seguido,  aquelles  honus  seriam  completamente  inúteis,  e 
até  mesmo  absurdos. 

Todavia,  a  commissão  por  uma  simples  apreciação,  aliás 
muito  grosseira,  chegou  á  conclusão  de  que  os  muros  de 
cães,  pelo  projecto  que  serviu  de  base  ao  concurso,  custa- 
riam 6.093:729^)265  réis,  emquanto  pelo  systema  Hersent 
viriam  a  custar  6.462:405;^õ80  réis.  Passariam,  portanto, 
estes  a  custar  menos  do  que  aquelles  231:323;$i685  réis. 

E  em  quanto  devia  calcular-se  a  parte  aleatória  d'este 
contrato,   nas  condições  especiaes  da  construcção?.  .  .    E 
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quanto  valia  o  fructo  da  intellif^enoia  e  da  pratica,  a  que 
Scão  devidos  os  progressos  da  sciencia? 

Havia  afí;-ora,  cífectivamente,  uma  despesa  importante, 
que  não  tinha  sido  prevista  no  projecto,  que  serviu  de  base 
ao  (.'oneurso.  Era  a  do  custo  das  clianíadas  obras  comple- 
mentares, entre  o  caneiro  de  Alcântara  e  o  Porto  Franco. 
De  certo  que  nin^aicm  considerava  indiíft-rentes  e  sem  valor 
as  obras  de  ({ue  se  tratava,  nem  podia  pôr-se  em  duvida 
a  importância  d'ellas  sob  o  ponto  de  vista  da  liygiene  pu- 
blica, e  a  vanta^'"cm  que  davam  á  pequena  navegayão  Hu- 
vial,  á  qual  abriam  uma  doca  em  Alcântara,  onde  tào  ne- 
cessária era. 

A  commissao  tratou  de  avaliar  depois,  mas  muito  a  (jrosso 
modo,  qual  a  quantia  com  que  o  empreiteiro  poderia  con- 
tar para  a  conservação  das  obras,  e  pagamento  de  ju- 
ros, transferencia  de  fundos  e  outras  despesas,  e  o  que  lhe 
íicaria  livre,  dej)ois  do  ])ag'amento  das  obras  com[jlemen- 
tares  de  Alcântara,  para  fazer  face  ás  avarias,  accidentes 
e  trabalhos  imprevistos,  e  á  conservação  das  obras  durante 
o  periodo  de  garantia  a  que  era  obrigado.  E,  comquanto 
não  possam  aquelles  números  tomar-se  como  infalliveis,  o 
que  d.'este  estudo  podia  deduzir-sc  era  que  o  contrato  Fler- 
sent  não  daria  margem  a  d^•masiados  lucr(  s.  Mas  nem  o 
governo,  nem  commissao  alguma  das  que  foram  ouvidas 
sobre  o  processo  de  concurso,  tinham  de  preoccupar-se 
com  os  lucros  do  empreiteiro,  uma  vez  que  a  obra  fosse 
contratada  a  preço  íixo,  correndo  todos  os  prejuizos  c 
riscos  por  conta  do  adjudicatário. 

E  terminou  a  corr.missão  pela  consideração  de  que, 
«numa  obra  como  a  do  porto  de  Lisboa,  a  qual  exige 
dez  annos  de  assiduo  trabalho,  um  material  enorme  de 
construcção,  o  empate  de  um  capital  considerável,  a  re- 
paração de  todas  as  avarias,  e  a  conservação  durante  um 
praso  de  garantia  de  três  annos,  o  lucro  do  empreiteiro 
deve  ser  calculado  numa  somma  importante,  que  aqui  não 
pede  fixar  se  com  precisão,  mas  que  evidentemente  deve 
resultar  de  todos  os  elementos  technicos  a  ponderar,  e  que 
nTio  j)oderá  em  caso  algum  ser  excedida  pelas  condições 
em  que  se  fez  a  adjudicação,  e  a  aj)provação  definitiva  do 
})rojecto». 

«Do  exame  consciencioso  desses  elementos  se  deduz 
que  essa  razoável  margem  de  lucros  só  poderá  ser  con- 
quistada pelo  empreiteiro  sobre  a  sua  própria  experiência, 
habilidade  e  methudos  particulares  do  trabalho,  e  outras 
circi  mstancias  pesseaes,  como  aliás  já  fora  calculado  pe- 
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los  organisatloros  do  j)lano  do  obras  posto  a  concurso,  (juc 
assim  o  disseram  na  sua  memoria  justiticativa». 

Não  acompanharei  a  commissão  nos  seus  considerandos 
e  no  artiíieio  de  calculo,  a  que  se  soccorreu,  para  chegar 
aos  números  que  apresentou,  limitando-nie  a  dizer  que  o 
seu  relatório  foi  presente  á  junta  consultiva  de  obras  pu- 
blicas e  minas,  que  em  consulta  de  \)  de  janeiro  de  1888 
foi  de  parecer  unanime  que  eram  justas  e  fundamentadas 
todas  as  considerações  da  commissão,  e  com  ellas  concor- 
dava, bem  como  com  os  cálculos  por  estimativa,  únicos 
que  poderiam  fazer-se,  e  que  levavam  ás  conclusões  por 
ella  apresentadas.  Mas  entendia  ainda  que  para  se  ajuizar, 
mesmo  com  pouca  precisão,  dos  lucros  do  empreiteiro,  de- 
via attender-se  a  que  havia  outras  verbas,  com  que  a  em- 
presa devia  contar  para  os  seus  lucros  e  imprevistos.  Uma 
d^aquellas  que  devia  ter  se  sempre  em  vista  era  a  dos  10  "/o 
da  importância  do  orçamento  para  o  lucro  do  empreiteiro. 
Uma  outra  verba  com  que  devia  contar-se  também  era  a 
dos  10^  o  abonados  para  ferramentas,  imprevistos  e  lucros, 
comprehendidos  nos  preços  compostos  do  orçamento  que 
fora  tomada  para  base  da  empreitada. 

No  mesmo  orçamento  havia  diversas  obras  calculadas 
por  estimativa,  devendo  suppor-se  que  nesse  calculo  en- 
traria, pelo  menos,  a  verba  de  10%  da  sua  importância. 

D'aqui  concluia  a  junta  que  a  verba  destinada  a  lucros 
da  empreitada  não  devia  computar-se  em  menos  de  réis 
761:587i)390.  pj,  sendo  os  accidentes  e  imprevistos  impos- 
síveis de  calcular,  era  claro  que  impossivel  era  também 
destrinçar  os  lucros  prováveis  da  empresa.  O  que  podia 
affirmar-se  era  que  aquella  verba  de  7Gl:587jJ390  réis  não 
podia  razoavelmente  chegar  para  os  fins  a  que  era  desti- 
nada, e  que  o  empreiteiro  teria  de  procurar  os  lucros  ra- 
zoáveis e  a  remuneração  condigna  do  seu  trabalho  e  risco 
na  economia  e  boa  direcção  das  obras,  na  sua  aptidão  já 
comprovada,  e  nas  circumstancias  especiaes  em  que  se 
achava,  por  dispor  de  um  pessoal  já  exercitado  em  obras 
hydrauHcas  e  de  um  material  muito  importante  apropriado 
ás  mesmas  obras. 

No  inquérito  parlamentar  as  cousas  não  se  passaram 
tão  simplesmente.  Já  a  questão  tinha  tomado  muitas  ses- 
sões da  camará,  pronunciando-se  longos  discursos  cheios 
de  observações  curiosas  e  de  esclarecimentos  importantes 
dos  dois  lados  da  camará,  tomando  parte  na  discussão  os 
mais  notáveis  oradores  e  politicos.  No  seio  da  commissão  de 
inquérito,  que  era  composta  de  18  ou  19  deputados,  foi, 
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depois  do  nina  Um^a  di.sciissão,  (juc  em  data  de  oO  de 
abril  de  1888  se  votou  o  relatório,  o  qual,  em  sc^niida  á 
exposição  minuciosa  o  desenvolvida  de  todas  as  peripécias 
por  (juc  havia  passado  a  questão,  e  de  se  íazer  o  extracto 
de  todos  os  documentos  referentes  ao  concurso,  termi- 
nava pelas' conclusões,  que  eram  concebidas  nos  se<^uintcs 
termos: 

1.'^  Foi  le^ntima  a  interjjretnçào  que  se  deu  ;i  lei  de  JO 
de  julho  de  1H85,  nos  diveisos  aclos  derivados  d'ella  e 
])ara  a  sua  execução. 

2."^  As  condições  do  concurso  furam  i^uacs  ])ara  todos, 
larg^amente  j)ul)licadas,  com  uma  publicidade  tal  que  quem 
(piizesse  as  j)odia  com  facilidade  conhecer  complet;i mente, 
e  ])crantc  os  concorrentes,  ou  os  que  tivessem  pretendido 
sel-o,  se  g-uardou  absoluta  imparcialidade,  fazendo- se  a 
adjudicação  a  quem  se  podia  e  era  útil  fazcl-a;  e  sendo  as 
aftirmaçòes   d'esta   conclusão  independentes  da  primeira. 

ij.^  Depois  da  adjudicação  feita,  as  propostas  de  modi- 
ficações no  projecto  do  concurso,  apresentadas  pelo  em- 
])reiteiro,  o  foram  em  virtude  de  um  direito;  a  appi-ovací;© 
de  umas  e  a  rejeição  de  outras  est;i\'am  no  mesmo  caso; 
e,  alem  d'isso,  houve,  e  se  demonstrou,  no  procedimento 
do  ^'"overno,  o  zelo  pelo  interesse  j)ublico  e  a  prudência  no 
modo  de  as  considerar  e  resolver. 

Foram,  como  era  de  esperar  de  uma  questão  a  que  não 
era  possível  tirar  a  im})ortancia  politica  d'ella  derivada, 
approvadas  aciuellas  conclusões  por  dez  vogacs  da  commis- 
são,  assi^'"nando  cinco  como  vencidos. 

Hoje,  que  longe  vae  o  tempo  d'essas  pugnas  e  discus- 
sões que  traziam  os  ânimos  apaixonados  e  ex/dtados,  e 
(pie  os  factos  vieram  esclarecer  e  confirmar  muitas  duvi- 
das e  receios,  parece  estar  geralmente  na  convicção  de 
todos  que  poderia  ter  havido  talvez  vantagem  em  modiH- 
car  as  condições  do  concurso;  mas  que,  estabelecidas  aquel- 
las,  todos  os  governos  sem  excepção  teem  resolvido  as 
(juestocs  do  porto  de  Lisboa  eu>  conformidade  das  leis  e 
do  respectivo  contrato  especial,  sem  favor,  nem  desfavor 
j)ara  o  empreiteiro  e  com  toda  a  probidade  e  justiça. 

Ferlencem,  pois,  á  historia  esses  factos  e  com  imj)arcia- 
lidade  e  justiça  os  aprecia  a  mesma  hist(U'ia. 

Projedo  apresentado  pido  adjudicatário  riii  conformidade 
d;>  seu  contrato. —  Foi  em  1)  de  julho  de  1887  que  o  adju- 
dicatário, em  (MMuprimento  do  que  prescrevia  o  artigo  'J.** 
do  decreto  de  22  tle  dezi  mbro  de  ]88(),  .apresentou  o  seu 
projecto  deíiniíivo. 
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AccHitanclo  o  j)riinitivo  projecto,  tal  como  Tora  j)r{!.scnt(? 
ao  concurso,  apresentou,  porem,  diversas  considerações,  (jue 
na  sua  opinião  aconselhariam  algumas  pequenas  modiíica- 
coes. 

As  principaes  foram  as  se<;uintes: 

Pelo  (pie  tinha  observado  em  Anvers,  previa  o  adjudi- 
catário que  seriam  os  cães  exteriores  os  utilisados  pelos 
navios  de  escahi. 

Krio  haveria,  portanto,  interesse  em  lifj^ar  a  doca  de  flu- 
ctuação  com  o  ante  porto  por  uma  echisa  de  caldeira 
[sas). 

Adoj)tando  o  que  se  praticara  em  Anvers,  Dunkerque, 
llavre,  l^oulogne,  Bordcaux,  etc,  considerava  inconve- 
niente a  eclusa  no  ante-porto,  por  ter  o  defeito  de  paraly- 
sar  parcialmente  o  movimento  d'este,  sobretudo  se  elle 
fosse  amj)liado  á  custa  da  doca  de  Santos. 

Parccia-lhe,  pois,  melhor  fazer  a  entrada  na  doca  de  flu- 
ctuaçâo  directamente  do  rio. 

Kào  via  inconveniente  em  deslocar  as  docas  de  repara- 
ção do  extremo  occidental  da  doca  de  Alcântara. 

Nas  darsenas,  onde  havia  rampas,  julg-ava  escusadas  as 
escadas. 

Quanto  aos  desembarcadouros,  parecia-lhe  melhor  aug- 
mentar  o  comprimento  dos  projectados  com  07  metros,  a 
iini  de  poderem  a  elles  acostar  dois  navios,  coUocando-lhes 
rampas,  como  na  praça  do  Commercio. 

Também  lhe  parecia  melhor  fazer  desembocar  o  canei- 
ro  de  Alcântara  perpendicularmente  ao  muro  do  cães  mar- 
^•inal. 

Na  doca  do  arsenal  de  marinha  também  julg^ava  prefe- 
rivcl  substituir  o  muro  á  entrada  da  pequena  caldeira  por 
um  talude  empedrado. 

.  Accrescentava  que  durante  a  execução  das  obras  talvez 
se  reconhecesse  que  outras  modificações  se  tornariam  van- 
tajosas, assim  como  lhe  parecia  de  grande  interesse  para 
a  salubridade  levar  o  coUector  de  esgotos  até  o  limite  das 
obras  da  primeira  secção,  salvo  a  continuação  d'elle  mais 
tarde. 

Não  apresentava  estas  modilicaçoes  como  uma  impo- 
sição, mas  somente  como  lembranças,  que,  acceites,  po- 
deriam tornar  o  projecto  melhor  e  a  sua  execução  mais 
fíicil. 

A  direcção  do  porto  de  Lisboa,  pelo  seu  distincto  dire- 
ctor, o  sr.  engenheiro  Mendes  Guerreiro,  informou,  como 
lhe  cumpria,  estj  projecto  cm  18  do  mesmo  mcz  de  julho 
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de  1887,  e  disse  que,  nos  termos  dos  artigos  l.'^  e  2.°  do 
contrato,  se  deviam  introduzir  no  projecto  todas  as  modi- 
ficações que  contribuisscm  para  o  melhorar. 

Com  a  concessão  da  2.'"^  secção  do  porto  á  companhia 
real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes,  aquellas  modifica- 
ções seriam  necessárias  para  a  fixação  da  margem,  devendo 
estudar-s3  a  passagem  das  linhas  férreas  sobre  o  caneiro 
e  o  logar  da  estação  do  caminho  de  ferro,  e  examinar  se 
se  as  linhas  previstas  para  o  serviço  dos  cães  poderiam 
ser  em  toda  a  parte  accessiveis  á  locomotiva,  o  que  era 
condição  essencial  e  que  sempre  se  procurava  obter,  de 
modo  que  as  «docas,  armazéns,  cães,  etc,  se  devessem 
considerar  como  outras  tantas  dependências  da  estação, 
principalmente  de  mercadorias,  formando  o  conjuncto  uma 
vasta  estação  maritima»^,  onde  devia  attender-se  á  grande 
extensão  que  precisavam  ter  as  linlias  de  classificação  dos 
vagons. 

Era  preciso  que  o  traçado  dos  cães  assegurasse  a  sua 
continuidade,  e  que  estivessem  em  relação  com  a  área  das 
docas  projectadas,  tendo  juntos  terraplenos  que  satisfiz?s- 
sem  ao  movimento  commei"cial,  e  cuja  área  devia  ser  su- 
perior á  área  molhada  das  docas. 

Nos  portos  fluviacs  o  traçado  marginal  foi  sempre  pro- 
blema de  máxima  importância,  para  não  perturbar  o  regi- 
men das  correntes,  nem  lhes  augmentar  a  velocidade,  mas 
evitar  os  enlodamcntos. 

O  traçado  do  caminho  de  ferro  de  Santa  Apolónia  a 
Alcântara  devia  ser  estudado  no  seu  cruzamento  com  as 
grandes  artérias  do  movimento  urbano,  devendo  prever-se 
e  desejar-se  que  todos  os  15  minutos  se  repetissem  os 
comboios. 

Finalmente,  devia  por  todos  os  modos,  com  pontes  e 
cmhanknients,  facihtar-se  a  navegação  fluvial,  por  sor  o 
transporte  o  mais  económico. 

Analysando  as  diversas  partes  do  projecto  considerava 
cada  uma  d'ellas  separadamente: 

Traçado  geral  do  cães.  —  Condemnava  a  linha  recta  da 
2.''  secção,  mostrando  as  curvas  das  velocidades  que  a  ir- 
regularidade do  fundo  se  fazia  sentir  na  distribuição  das 
velocidades  na  mesma  vertical. 

Devido  aos  estoques  de  agua,  aos  redemoinhos,  ás  revessas 
e  ás  variações  súbitas  de  velocidade  das  correntes,  causa- 
das pelas  irregularidades  do  fundo,  era  para  recear  que  á 
m;irgem  em  linha   recta  se  não  encostasse  a  corrente,   e 
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que,  ])ortant(),  continunssom  a  dar-se  os  enlodainontos  oii 
escavações,   sem  se   estabelecer  um  regimen   permanente. 

Julgava  viciosa  aquella  disposição,  c  que  a  margem  de- 
via ser  traçada  pelas  sondagens  hydrograpliicas,  e  por- 
tanto cm  curva,  á  qual  se  encostasse  a  onda,  (píer  de 
maré,  quer  de  fundo,  se  não  se  houvesse  amortecido  desde 
a  barra  ate  Ik^lem. 

As  concordâncias  curvas  conservar-lhe-liiam  as  tendên- 
cias para  expandir-sc  transversalmente. 

Linha  fcrrca.  —  Sendo  esta  linha  destinada  a  grande 
movimento  de  passageiros,  devia  ser  susceptivcl  de  velo- 
cidades consideráveis,  e  portanto  com  curvas  nunca  infe- 
riores a  nOO  metros  de  raio. 

O  seu  traçado  influia  muito  no  das  docas,  e  entendia  que 
o  angulo  KE.  da  doca  de  Santos  tinha  de  ser  profunda- 
mente alterado,  de  onde  resultaria  uma  menor  extensíio 
de  muro  a  construir. 

A  casa  das  machinas  de  esgoto  dos  diques  tinha  de  ser 
deslocada. 

Julgava  não  dever  interromper-se  a  circulação  ordiná- 
ria de  15  em  15  minutos,  e  que  forçoso  seria  voltar  á  so- 
lução do  viaducto,  especialmente  na  ligação  do  metropo- 
litano com  a  es4ação  de  Alcântara. 

Era  m'ster  também  dispor  as  linhas  dos  cães  e  de 
triagem  de  forma  que  a  locomotiva  pudesse  vir  a  toda  a 
parte. 

E  neste  caso  as  traçara,  devendo  attender-se  só  ás  que 
fossem  á  doca  de  fluctuação. 

Traqado  geral  da  avenida. —-Devia,  esta  avenida  servir 
de  isolador  entre  os  armazéns,  entrepostos  e  estações  de 
classificação  de  vagons  e  a  parte  habitável  da  cidade. 

Devia  limitar-se  o  espaço  destinado  para  as  docas,  e  esse 
espaço  não  ser  atravessado  pelas  mercadorias  que  descar- 
regassem dos  navios. 

O  caminho  de  ferro  metropolitano  devia  ficar  do  lado 
do  mar  e  para  lá  da  avenida. 

No  sitio  do  mercado  de  peixe  devia  passar  por  fora 
d'elle  e  do  varadouro. 

Julgava  que  o  mais  conveniente  seria  estabelecer  uma 
doca  exclusiva  de  pesca,  com  terraplenos  especiaes  e  se- 
parada por  avenidas  de  todo  o  resto  do  movimento  com- 
mercial  e  urbano. 

Entendia  que  devia  ser  em  linha  recta  desde  a  praça  D. 
Luiz  até  Alcântara,  devendo  por  isso  modificar- se  o  traçado 
da  doca  de  fiuctuacão. 
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Jjisjjosição  (jcral  (las  docas.  —  Julgava  dever  á  doca  do 
Terreiro  do  Trigo  dar-se  350  metros  de  comprimento, 
para  começar  defronte  da  parte  central  do  antigo  terreiro. 
Para  conservar  o  mesmo  terrapleno  do  cães  de  Santarém, 
seria  necessário  diminuir  o  da  alfandega. 

Nestas  docas  a  avenida  marginal  ficaria  separada  dos 
terraplenos,  mas  não  havia  nisso  inconveniente,  por  serem 
os  cereaes  os  que  tinham  de  atravessar  a  via,  o  que  po- 
deria fazer-se  em  calhas  superiores,  partindo  de  elevadores 
junto  do  caos. 

Julgava  que,  em  vez  de  um  desemharcadouro  de  G7  me- 
tros no  cães  da  Fundição,  seria  melhor  fazer  dois,  sendo 
o  outro  no  cães  de  Santarém,  com  25  meti*os  de  pontão. 

Para  facilitar  o  traf.^go  fluvial  seriam  melhores  os  pon- 
toes a  que  atracassem  os  barcos  e  vapores  de  passageiros, 
porque  as  escadas  não  davam  atracadouro  fácil  e  seguro. 

No  arsenal  julgava  necessárias  grandes  alterações,  prin- 
cipiando pelo  aterro  da  doca  de  marés. 

Julgava  que  a  doca  não  devia  exceder  a  antiga  casa  do 
observatório,,  e  todo  o  espaço  conquistado  devia  ser  reser- 
vado para  construcçòes. 

Ficaria  aquella  doca  mais  poquena,  mas  bastaria  assim. 

Ao  desembarcadouro  do  Terreiro  do  Pa^co  julgava  suffi- 
ciente  dar  100  metros,  em  vez  de  200,  com  o  que  se 
economisaria  com  que  construir  outros  no  cães  de  Sodrc, 
Santos,  Rocha  do  Conde  d3  Óbidos  e  Alcântara. 

Dizia  que  as  docas  eram  somente  recintos  abrigados  por 
quebra  mares  com  entradas  de  150  metros. 

Julgava  que  alguns  dos  cães  interiores  sjriam  açouta- 
dos pelo  SW.  e  SE. 

A  linha  geral  dos  cães  exteriores  estava  na  direcção 
de  WSW.ViW-,  de  forma  que  o  SW.  tornaria  inacessí- 
vel o  varadouro  para  os  barcos  de  pesca.  O  mesmo  vento 
produziria  agitação  contra  a  ligação  do  ante-porto  e  da 
doca  de  marés. 

U  SF.  entraria  livremente  pelas  grandes  aberturas  das 
docas  e  levantai  ia  ressaca  nos  cães  ao  longo  da  avenida, 
bem  como  incommodaria  na  entrada  da  doca  de  fluctuação. 

Na  doca  do  arsenal  o  SW.  faria  grande  agitação  con- 
tra o  cães  do  lado  do  Terreiro  do  Paço,  apesar  do  abrigo 
da  ponte  da  cábrea;  e  o  SE.,  tendo  pequena  acção  directa, 
faria  sentir  a  ressaca  contra  o  muro  de  W. 

Em  Alcântara  o  aterro  abrigava  do  SW.,  mas  o  SE. 
produziria  ressaca  dentro  da  doca. 

Doestas  observações  concluia  que  (^ra  preciso  dar  menos 
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largura  ás  iMiti-adas  das  docas,  v  dar-llics  disj)osic'ao  tal, 
que  ficassem,  (juanto  possível,  a  cobcM-to  do  ciiíiani*  nto  dos 
ventos  do  SW.  e  do  !SE.,  vendo-se  dos  (|uadros  grapincos 
dos  ventos  que  eram  aquelles  dois  rumos  do  quadrante 
do  S.  muito  ])ara  recear  pela  sua  ^n^ande  intensidade. 

Insistia  naquellc  ponto  pelo  julgar  muito  importante, 
sendo  concordes  as  informações  da  capitania  do  porto  e 
do  arsenal  de  marinha  sobre  aquelle  ponto,  de  que  o  ser- 
viço se  podia  fazer  com  a])erturas  menores,  sendo  o  navio 
espiado  quando  entrasse. 

Sobre  a  collocação  dos  diques,  ficando  no  lim  da  doca 
de  Alcântara,  dizia  que  um  g-rande  navio  não  podia  apro- 
veitar-se  do  dique  de  100  metros  por  não  poder  atraves- 
sar o  ante-porto,  que  tinha  só  8'", 42  de  agua  cm  marés 
mortas,  quando  o  navio  precisava  de  8"", 50. 

Keste  caso  estava  o  Gascovha,  o  Lorena^  o  Portugal 
(francezes),  e  os  das  companhias  White  e  Red  Star  Line,  de 
Cunard,  e  até  os  da  Castle  Mail.  Conservando-os  ali,  seria 
mister  levar  o  fundo  da  doca  de  íhictuação  a  ( —  7"',00), 
tendo-o  sempre  limpo. 

Estando  em  uma  doca  de  mares  cem  o  fundo  a  ( —  8"*, 50) 
ou  melhor  ( —  U'"),  a  entrada  no  dique  seria  sempre  fácil. 

Só  esta  modificação  traria  a  escavação  de  mais 
145:000'"^, 00  em  terreno  muito  resistente. 

Havendo  a  difíiculdade  de  coUocar  o  grande  dique  no 
ante-porto,  parecia-lhe  logar  apropriado  para  elle  junto  á 
Rocha  do  Conde  de  Óbidos,  onde  a  rocha  calcarea  se  en- 
contrava á  mesma  profundidade. 

Ora,  transferindo  uma  d'estas  docas,  era  indispensável 
transferil  as  todas.  Poderiam  conecntrar-se  naquelle  ponto 
todas  as  installações  de  m.achinas  para  esgoto  e  compres- 
são da  agua,  formando-se  uma  installação  grandiosa,  mas 
económica. 

O  empreiteiro  propunha  a  collocação  ali  dos  diques  e  a 
suppressão  da  eclusa,  deixando  a  doca  de  ser  de  íluctua- 
cão. 

Entendia  que  podiam  co-existir  todas,  eclusa  e  diques, 
como  se  mostrava  na  planta. 

Os  muros  de  abrigo  eram  a  parte  mais  delicada  e  me- 
nos estável  do  projecto  definitivo.  O  empreiteiro  propunha 
leval-os  de  6  a  10  metros  de  largura,  para  resistirem  ao 
choque  dos  grandes  navios,  pois  sendo  sobre  pedra  perdida, 
por  muito  tempo  sofFreriam  sub-pressoes,  que  lhes  altera- 
riam a  resistência  pelos  movimentos  oscillantes,  que  teriam 
braços  de  alavanca  de  405  e  205  metros. 


78 

Estes  muros,  ficando  sem  terraplenos  por  detrás,  teriam 
este  grande  defeito. 

Insistia  pelas  grandes  modificações  que  era  possível  fa- 
zer no  projecto,  e  a  que  tinha  a  certeza  de  que  o  em- 
preiteiro accederia. 

Modificações  propostas  pelo  empreiteiro.  —  Suppressào 
das  escadas  de  muro  de  cães  externo.  CoUocação  d'ellas 
no  angulo  das  docas.  Alongamento  da  doca  de  'fluctuação 
e  rectiticação  do  muro  de  cães  interno  do  N.  Arredonda- 
mento dos  ângulos  do  cães  da  doca  de  Santos  junto  do 
varadouro.  Avançamento  do  cães  de  E.  da  doca  do  arse- 
nal. Emfim,  serem  em  alinhamentos  rectos  os  cães  inte- 
riores das  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do  Trigo. 

Concordava  com  as  duas  primeiras  alterações  propos- 
tas; mas  não  julgava  conveniente  o  alargamento  da  doca 
de  fluctuação,  por  tornar  mais  defeituoso  o  traçado  das  li- 
nhas férreas  ao  N.  d'ella. 

O  arredondamento  do  cães  de  Santos  era  indispensável, 
para  se  poder  dar  á  linha  férrea  o  raio  de  300  metros. 

Concordava  também  com  o  avançamento  do  cães  de  E. 
da  doca  do  arsenal,  atterrando-se  de  futuro  a  pequena 
caldeira,  e  bem  assim  no  traçado  dos  cães  interiores  das 
docas  pequenas. 

Propunha  mais  a  deslocação  dos  diques,  a  suppressão 
da  eclusa  e  a  substituição  por  plano  inclinado  do  muro  W. 
da  doca. 

Acceitava  estas  alterações  em  principio,  mas  era  preciso 
levar  o  ante-porto  á  cota  de  (—  8'",50)  e  substituir  o  plano 
inclinado  por  um  plano  Clark,  movido  pela  pressão  hj- 
draulica. 

A  substituição  da  eclusa  por  uma  represa  poderia  dar- 
se,  ou  convertendo  a  doca  de  Alcântara  em  doca  de  ma- 
rés, ou  deixando-a  de  fluctuação  com  uma  simples  porta- 
batcl,  ou  barco-porta  rolante. 

Esta  systema  conduziria  á  verdadeira  avenida  marginal, 
por  isso  se  inclinava  a  elle,  mas  com  grandes  modificações 
sobre  a  disposição  da  entrada,  largura,  etc. 

Os  molhes,  ou  terralpenos,  do  lado  do  S.  deveriam  ter 
disposição  que  facilitasse  a  entrada  e  a  saida  dos  navios; 
mas  o  do  N.  devia  ser  recto  e  sem  varadouro,  dos  quaes 
se  conservaria  só  o  de  W. 

Finalmente,  as  mais  importantes  eram: 

Augmentar  o  ante-porto  á  custa  da  doca  de  Santos; 
concordava,  devendo  o  ante-porto  ser  ampliado  para  dar 
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mais  osj)a<^'o  aos  <;raiulos  navios  o  llcar  com  maior  poroao 
do  cães  disponível  para  car^^a  o  dcscar^*-a. 

Supprimir  a  })onte  moveJ,  deixando  livro  a  communica- 
çao  das  duas  docas.  Equivaleria  isto  a  sup])rimir  desde 
lo^o  1:000  metros  de  cães  acostavel,  e  poi'tanto  a  rejei- 
tava, porque  importaria  isso  o  construir  a  })artc  mais  dif- 
licil  para  servir  a  um  pequeno  al)rigo,  que  não  compensa- 
ria a  despesa. 

Desviar  o  molhe  de  abrigo  para  o  largo  e  augmentar-lhe 
as  aberturas.  Julgava  isso  completamente  inadmissível. 

Estas  propostas  tinham  sido  provenientes  da  falsa  ideia 
de  que  o  Tejo,  desde  o  pontal  de  Cacilhas  a  Belém,  era 
um  mar  encapellado. 

O  molhe  exterior  devia  ser  quanto  possivel  continuo, 
diminuindo-lhe  as  aberturas. 

No  plano,  a  estação  de  triagem  (classificação  de  vagons) 
mal  poderia  ficar  onde  fora  projectada,  e  o  serviço  da 
maior  parte  dos  cães  por  placas  giratórias  não  era  accei- 
tavel. 

Devia  ser  modificado  o  traçado  das  linhas  feireas  do 
projecto. 

A  modificação  proposta  no  comprimento  do  pontão  do 
desembarcadouro  do  arsenal  do  exercito,  reduzindo- o  de  G7 
a  25  metros,  approvava-a,  sendo  conveniente  estabelecer- 
Ihe  duas  pontes  levadiças. 

Quanto  ao  caneiro,  sendo  coberto,  nno  havia  motivo 
para  ali  se  propor  um  cães;  m.as,  sendo  o  ribeiro  de  re- 
gimen torrencial,  era  preciso  facilitar-lhe  quanto  fosse  pos- 
sivel a  vasão. 

Quanto  aos  typos  e  procesfros  de  construcção,  julgava  que 
o  primitivo,  sendo  os  pilares  ligados  por  abobadas  de  1  me- 
tro de  espessura,  era  prefeiivel  ao  das  architraves  de  pe- 
quenos materiaes,  com  l'",30  de  espessura. 

A  primeira  disposição  era  melhor,  ficando  as  nasccncas 
da  abobada  a  (—  2'",50). 

As  architraves  só  se  mantinham  pelas  numerosas  pe- 
ças de  ferro,  que  atravessavam  as  differentes  partes  do 
systema,  e  portanto  não  era  grande  a  sua  duração,  no 
dizer  do  sr.  Revnaud. 

No  nosso  caso,  os  ferros  em  pouco  tempo  seriam  corroí- 
dos pela  agua  do  mar. 

A  abobada  supportava  um  grande  peso,  sendo  abatida 
a  1/10. 

Sendo  o  peso  da  meia  abobada  e  sobrecarga  de  450:000 
kilogrammas,  a  compressão  máxima  por  centimentro  qua- 
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(Irado  seria  de  G  kilogrammas,  o  que  era  muito  acceitavel, 
e  dava  um  grande  coeíflciente  de  segurança. 

Assim,  podia  acceitar-se  com  coníiança  o  typo  do  muro, 
cujo  caixão  do  pilar  assentaria  em  terreno  firme  a  ( —  10"',00j 
ou  (  — 12"',00). 

Para  este  ultimo  caso  a  pressão  era  de  7\3  attendendo 
já  á  sobrecarga  de  G:000  kilogrammas  por  metro  quadrado, 
"e  a  pressão  sobre  a  tampa  da  camará  de  trabalho  attingia 
o  valor  de  9*^,2. 

Na  rocha  não  havia  inconveniente  em  attingir  estas 
pressões. 

O  calculo  do  coefficiente  de  estabilidade  dava,  para  o 
caso  mais  desfavorável,  3, GO. 

Quando  o  vão  da  abobada  fosse  de  10  metros  em  logar 
de  8,  o  augmento  de  pressão  era  apenas  de  0^30  na  base, 
e  por  centímetro  quadrado  não  chegava  a  8  kilogrammas. 

Não  approvava,  pois,  a  substituição  da  abobada  pela  ar- 
chitrave. 

Entendia  mais  que  em  todos  os  muros  devia  haver  a 
galeria  para  os  tubos  de  agua  sob  pressão  para  os  guin- 
dastes hydraulicos  e  para  outros  serviços. 

A  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro,  explorando 
o  cães  de  Santa  Apolónia,  podia  transportar  a  força  mo- 
triz hydraulica  á  alfandega  e  ao  Terreiro  do  Trigo  para  ex- 
plorar esses  cães. 

Por   isso  julgava  indispensável   a  galeria  em  todos  os 

cães. 

Entrava  depois  em  detalhes  dos  diversos  typos,  pondo 
em  duvida  a  solidez  dos  assentes  sobre  enrocamentos  a 
grandes  profimdidades  e  sobre  lodos. 

Quanto  ás  docas  de  reparação  e  represa,  machinisnios, 
etc,  e  aos  telheiros  (hangars),  julgava  deslocada  a  ques- 
tão, emquanto  se  não  assentasse  na  collocação  das  docas,  se 
devia  ter  a  eclusa  um  ou  três  pares  de  portas,  se  as  bom- 
bas de  esgoto  deviam  ser  centrifugas  ou  de  embolo,  etc, 
etc. 

Quanto  ao  preço  dos  differentes  trabalhos,  fixação  dos 
typos,  e  outras  questões,  parecia-lhe  isso  prematuro,  de- 
vendo aguardar-se  as  alterações. 

Em  conclusão,  entendia: 

Que  para  os  dois  primeiros  annos  de  trabalho  bastaria 
resolver  sobre  os  typos  dos  muros  de  Santa  Apolónia  e 
desembarcadouros,  canoiro  e  muro  de  cães  exterior. 

Que    poderiam    ser    ap})rovados    os    types    ao    ar   com- 
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primido,    ('(Mil    :\    su]).stilMÍ(;ri(>   da   ai"i'hili-a\i'   pela   a1)(»l)a(la 
al)ati(la. 

(^110  o  (K'soni])ar('a(loiir(>  pai-a  o  arsenal  do  exercito  jx)- 
dia  ser  approvado  com  o  pontão  de  25  a  30  metros,  e 
(pie  outro  i^iial  (haveria  S(M"  construido  no  cacs  d(;  Santa- 

C^ue  deviam  fazer-se  alterações  })rofundas  no  traçado  da 
avenida  e  das  linhas  férreas. 

Que  devia  utilisar-se  a  disposição  do  artigo  2."  ])ara  in- 
troduzir muitos  melhoramentos  no  plano  approvado. 

1'arocores  da  coniinissão  do  Íi8  do  marco  de  15JJJ7  {»  da 
junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas.  —  Foi  o  pro- 
jecto, com  a  informação  da  direcção,  enviado  á  commis- 
sâo  nomeada  em  portaria  de  28  de  março  de  1887,  que 
não  fora  ainda  dissolvida,  e  qne  era  composta  dos  srs.  en- 
genheiros João  Joaquim  de  Mattos,  Manoel  Aífonso  de  Es- 
pregueira  e  Adolpho  Loureiro. 

Do  relatório  d'estes  engenheiros,  datado  de  2  de  agosto 
d'aquelle  anno,  extracta-se  o  seguinte: 

O  projecto,  comprehendendo  a  maior  parte  das  obras 
do  porto,  em  harmonia  com  a  doutrina  do  artigo  10.*^  do 
programma,  adia,  para  aproveitar  os  progressos  que  a 
sciencia  das  construccoes  vae  fazendo,  o  desembarcadonro 
da  praça  do  Commercio,  todas  as  pontes  girantes  e  ro- 
lantes, os  bateis-portas,  as  portas  das  docas  de  reparação 
e  da  eclusa,  as  installaçôes  hydraulicas  para  a  manutenção 
das  mercadorias,  etc. 

Approvadas  as  obras,  a  sua  execução  por  alguns  annos 
permittirá  que  se  vá  estudando  o  restante  com  attenção, 
pausadamente  e  com  muita  utilidade. 

Comparado  este  projecto  com  o  do  concurso  l^a  a  con- 
siderar : 

Muros  de  cães. — Diíferem  os  do  projecto  dos  propostos 
no  concurso  em  ser  pLana  a  abobada  que  liga  os  pilares, 
e  construida  em  lintel  de  ferro. 

No  concurso  no  typo  de  construcção  do  cães,  a  abobada 
era  com  a  flexa  de  1/8,  e  começava  á  cota  de  ( — 2'", 00). 

A  commissão  entendia  que  deviam  ser  manti(ías  as  con- 
dições do  concurso. 

As  dimensões  dos  pilares,  de  4  metros  em  cima  e  4'",2õ 
em  baixo,  com  6  e  8  metros  de  comprimento,  e  espaçados 
12  metros  de  eixo  a  eixo,  e  o  processo  de  fundação  ao  ar 
comprimido  até  o  solo  resistente,  forma  e  dimensões  dos 
caixões,  das  camarás  de  trabalho  e  dos  Unteis,  e  o  enchi- 
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mento  com  beton  liydraulico  das  camarás  de  tral)alho  (í 
chaminés  de  serviço,  está  tudo  como  na  proposta  do  con- 
curso. 

Nos  muros  devem,  porem,  ser  abertas  as  galerias  para 
as  tubagens. 

As  alvenarias,  cantarias  de  paramento  e  de  coroamento, 
seu  apparelho,  rcjnntamento,  etc,  são  também  como  no 
projecto  do  concurso. 

Os  enrocamentos  para  sustentação  dos  aterros  podem 
ser  feitos  com  barcas  de  alçapão,  e  o  complemento  do 
prisma  eífectiiado  á  mão. 

Os  de  fundação,  quando  o  solo  resistente  estiver  abaixo 
da  baixa-mar,  só  devem  consentir-se  depois  da  dragagem, 
e  por  camadas  só  de  pedra. 

Os  proizes,  distanciados  100  metros,  e  com  a  forma  e  a 
ligação  com  o  cães,  bem  como  as  es(;adas  de  ferro  inte- 
riores e  as  exteriores,  estão  como  as  projectadas. 

Da  mesma  forma  os  argoloes,  com  O*", 30  de  diâmetro, 
e  em  niclios  no  paramento  dos  cães. 

Os  postes  de  defesa,  de  pitch-pine,  com  O'", 35,  em  qua- 
dro, baixando  a  ( —  3'",00),  e  com  os  topos  arredondados  e 
collocados  na  juncçâo  de  dois  lintéis  successivos,  acham-se 
também  conformes  com  o  projecto. 

Não  deve  ser  acceite  a  proposta  do  empreiteiro  para  a 
suppressão  de  todas  as  escadas  de  cantaria,  devendo  as  de 
l'",20  de  largura  ficar  embebidas  nos  muros.  Estas  escadas 
não  podem  ser  dispensadas  para  o  trafico. 

Acceita,  porem,  a  commissão  a  proposta  das  interiores 
ficarem  nos  ângulos,  em  pan  coupé. 

Prop5e-se  quebrar  o  alinhamento  do  muro  do  caneiro  de 
Alcântara,  ficando  nos  últimos  50  metros  perpendicular  ao 
cães  exterior. 

Isto  não  prejudica  a  vasão  e  pode  ser  auctorisado. 

O  desembarcadouro  do  arsenal  do  exercito  é  projectado 
nas  condições  do  concurso,  sendo  de  parecer  a  commissão 
que  seja  approvada  a  proposta  da  reducçao  do  pontão  de 
67  metros  a  42  metros,  com  duas  rampas,  não  resultando 
d'isso  augmento  de  custo. 

Na  parte  do  muro  correspondente  á  rampa  deve  ficar 
uma  escada  para  serviço  dos  pequenos  barcos. 

Os  projectos  das  docas  de  reparação  devem  ser  appro- 
vados  por  estarem  conforme  o  projecto,  bem  como  a  casa 
das  machinas,  proizes,  argolas,  cabrestantes  e  mais  ac- 
cessorios,  advertindo,  porem,  que  aquellos  projectos  não 
toem  todos  os  detalhes  precisos,   que  as  soleiras  são  de 
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espessura  iiisuiricionlc  (jiio  se  dev(Mii  introduzir  nas  alve- 
narias os  aqneductos  pai-a  mirada  o  saida  das  a^'"iias, 
finiíHMonando  indoi)iMKlente  ou  conjuntamente  eom  as  adu- 
las dos  bareos-portas. 

Kstão  l)i'ni  dispostas  as  casas  das  maehinas,  poço  de,  ca- 
pta(;ão,  aqueduetos  e  tubagem  de  ferro  para  es<^oto;  mas 
os  desenlios  são  insuffieientes. 

Das  niaeliinas  de.  esg"oto  (;  bateis-})ortas  oj)portunaniente 
se  de\'erá  apresentar  o  respectivo  projecto,  eom  a  sua  jus- 
titícação,   cálculos,   experiências,  e  preceitos  a  observar. 

Não  se  apresenta  dosenlio- do  plano  inclinado;  pode,  po- 
rem, ser  approvada  a  disposição  proposta,  sendo  mais  tarde 
apresentado  o  respectivo  projecto. 

E  também  approvada  a  eclusa;  mas  nota-se  não  se  in- 
dicarem os  aqueduetos  para  entrada  e  saida  das  a^aias; 
que  a  caldeira  é  desprovida  de  soleira,  a  qual  deve  ter 
a  competente  espessura;  que  faltam  os  detalhes  para  a 
manobi'a  das  portas;  e  que  a  ponte,  que  a  transpõe,  deve 
ter  a  obliquidade  precisa  para  permittir  a  curvatura  de 
200  metros  de  raio  nas  linhas  férreas. 

Estão  no  caso  do  concurso  os  telheiros,  devendo  do  lado 
do  Tejo  não  ser  fechados  por  grades,  mas  com  barreiras 
moveis,  sendo  admissivel  o  trabalho  máximo  de  ferro  de 
0*^,8,  contando  com  a  carga  de  100  kilogrammas  por  me- 
tro quadrado,  devida  ao  vento. 

Julga,  porem,  a  commissao  que  deve  dar-se  ao  systema 
mais  rigidez  no  sentido  transversal,  para  resistir  á  acção 
do  vento,  que  tende  a  derrubal-os.  Alem  d'isto,  a  obra 
deve  ser  executada  com  todas  as  precauções. 

O  adjudicatário  acceita  sem  reserva  as  vias  férreas  do 
concurso. 

Os  canos  de  esgoto  serão  prolongados  até  o  Tejo;  mas 
lembra  o  adjudicatário  a  construcção  do  collector,  que  os 
receba. 

A  commissão  entende  apropriado  o  momento  de  dar  co- 
meço ao  projecto  de  canalisação  e  saneamento  de  Lisboa, 
principiando  pelo  collector. 

As  calçadas  do  projecto  são  como  as  do  concurso. 

Sobre  as  modificações  ao  plano,  propostas  pelo  emprei- 
teiro, julga  a  commissão: 

1.°  Que  não  devem  ser  supprimidas  as  pequenas  esca- 
das; 

2.°  Acceita  a  collocação  das  escadas  interiores  em  pan 
coupé  nos  ângulos; 

3.*^  O  alargamento  da  doca  de  fluctuação,  com  o  muro 
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do  N.  em  três  alinhamentos,  é  inconveniente  por  diminuir 
o  terrapleno  d'aquelle  lado  e  por  peiorar  o  traçado  das 
ruas  e  vias  ferroas; 

4."  Quanto  ao  arredondamento  dos  ângulos  interiores 
do  molhe  da  doca  de  Santos,  é  vantajoso  o  do  N.  por 
causa  do  traçado  do  caminho  de  ferro,  mas  não  succede  o 
mesmo  com  o  do  S.; 

5."  No  arsenal  de  marinha  pode  avançar-se  o  muro  de 
E.  e  aterrar  se  a  caldeira,  se  não  for  isso  de  encontro  aos 
projectos  do  melhoramento  d'aquelle  estabelecimento; 

G.°  É  acceitavel  a  proposta  de  fazer  em  alinhamento 
recto  os  muros  de  N.  das  docas  da  alfandega  e  do  Ter- 
reiro do  Trigo. 

Entende  mais  a  commissão  que  não  são  acceitaveis  as 
propostas  para  a  mudança  dos  diques,  suppressão  da  eclusa 
e  substituição  por  uma  entrada  de  24  ou  2õ  metros  dire- 
ctamente para  o  rio,  com  uma  porta  simples,  o  alarga- 
mento da  doca  de  fluctuaçao  até  2Õ0  metros  á  custa  dos 
terraplenos  de  N.  e  S.,  e  a  conversão  do  muro  d'esta  doca 
em  varadouro,  porque  importaria  isso  uma  alteração  pro- 
funda no  plano  do  concurso,  que  pelo  contrato  não  é  ad- 
missivel,  e  isto  só  com  a  vantagem  de  poderem  mais  cedo 
utilisar-se  os   diques,   e  sem  vantagens  futuras  sensiveis. 

Finalmente,  o  augmento  da  área  do  ante-porto  á  custa 
da  da  doca  de  Santos,  a  suppressão  daponte-movel  que  com- 
munica  os  molhes  com  a  terra,  e  a  substituição  do  molhe 
de  30  metros  por  um  de  10  metros,  entende  também  a 
commissão  que  são  inteiramente  inacceitaveis. 

Quanto  ao  plano  a  seguir  na  execução  dos  trabalhos  da 
empreitada,  a  commissão  apresenta  detalhadamente  o  que 
julga  conveniente  por  períodos  de  dois  em  dois  annos,  até 
os  dez  do  concurso. 

Quanto  aos  pagamentos,  estão  elles  regulados  pelo  ar- 
tigo 46. "^  e  seguintes  do  caderno  de  encargos  e  condições 
geraes  do  contrato. 

Na  sua  communicação  ao  ministro  insiste  o  empreiteiro 
pela  suppressão  da  eclusa,  e  sustenta  a  entrada  da  doca 
de  fluctuaçao  directamente  do  Tejo. 

A  commissão  oppoe-se  á  suppressão  de  uma  parte  im- 
portante do  cães  com  terrapleno  acostavel,  ao  qual  deve 
esperar-se  atraquem  os  grandes  navios  com  pouca  demora 
no  porto. 

A  entrada  na  eclusa,  sendo  no  ante  porto,  é  sempre 
abrigada,  o  que  nem  sempre  succederá  no  Tejo. 

Sobre  a  informação  do  director  das  obras  do  porto  de 
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'Lisl)o;i  sol>ro  as  propostas  (Fello  para  outras  modiHcaçoes, 
tem  a  coininissão  a  ox})or  que  já  apresentou  o  seu  pare- 
cer coudeinnatorio,  prin(!Í})alinente  sobre  aquellas  propos- 
tas que  alteram  o  plano  g-eral  do  concurso. 

Quanto  ás  outras,  tem  a  dizer: 

Que  se  para  as  primeiras  não  encontra  nas  razoes  apre- 
sentadas motivo  que  a  leve  a  mudar  de  opinião,  pelo  que 
diz  respeito  ás  novas  propostas,  pensa  o  seguinte: 

Mais  um  desembarcadouro  íluctuante  no  cães  de  Santa- 
rém seria  conveniente,  mas  não  indispensável.  AíFectaria, 
comtudo,  a  economia  do  projecto.  Já  disse  não  admittir  a 
reducção  do  pontão  a  25  metros,  mas  sim  a  40  ou  42  me- 
tros, com  duas  rampas. 

A  substituição  do  plano  inclinado  por  um  apparelho 
Clark  seria  por  certo  muito  vantajosa.  Deve  convidar-se 
o  empreiteiro  a  fazer  uma  proposta  a  este  respeito,  sob  o 
ponto  de  vista  do  custo  da  obra. 

A  escavação  da  doca  de  fluctuação  a  ( —  7'", 00)  é  inac- 
ceitavel,  pelo  grande  augmento  de  despesa  que  causaria. 
A  cota  dos  prea-mares  minimos  é  (-{-  3"\15).  A  dos  médios 
nos  quartos  (-)-  3''',74).  Os  de  sizygias  (-f  4'",22).  E  os 
máximos  (-|-  4'", '-36). 

Nestes  termos  terá  a  doca  de  fluctuação  9'",  15  de  altura 
de  agua,  podendo  chegar  a  IO"', 86,  e,  portanto,  terá  sempre 
o  tirante  de  agua  preciso  para  os  navios  de  commercio. 

Em  Anvers  a  altura  normal  da  agua  é  de  9'",  10. 

Nas  linhas  férreas  e  avenidas  poderão  opportunamente 
e  a  seu  tempo  fazer-se  as  modificações  de  traçado  que  se 
queira,  sem  que  se  lhe  altere  o  desenvolvimento  preciso  e 
previsto.  No  emtanto  o  empreiteiro  está  obrigado  a  accei- 
tar  o  que  se  lhe  determinou. 

Nas  linhas  geraes  do  porto,  entende  a  commissão  que  se 
não  devem  admittir  menos  de  300  metros  de  raio;  mas  nas 
especiaes  admittem-se  raios  de  200  metros. 

Sobre  as  outras  propostas,  a  commissão  não  insiste  mais. 
Entende  dever  manter-se  o  que  estava  assente,  até  que  a 
experiência,. ou  os  factos,  justifiquem  qualquer  alteração. 

As  entradas  das  docas  não  devem  ser  estreitadas,  o  que 
sempre  se  poderá  fazer  quando  a  observação  o  recommende, 
emquanto  que  o  alargal-as  depois  é  mais  difficil  e  será  muito 
dispendioso,  inutilisando-se  despesas  feitas. 

Quanto  ao  traçado  da  2.^  secção,  não  pertence  á  com- 
missão apreciai  o,  quando  só  é  chamada  a  tratar  da  1.'^ 
secção. 
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Concilie: 

l.*'  Pela  approvação  do  projecto  do  empreiteiro,  datado 
de  25  de  julho  de  1887,  devendo  completarse  o  projecto 
definitivo  com  relatórios  parciaes,  e  á  medida  que  se  en- 
cetar e  concluir  cada  obra. 

2.^  Pela  approvação  dos  planos  apresentados  para  a 
construcção  dos  cães,  docas  de  fundeadouio  e  de  repara- 
ção, eclusa  e  telheiros,  sem  alteração  do  projecto  que  foi 
annexo  ao  contrato,  e  com  as  seguintes  condições: 

que  as  abobadas  sobre  os  pilares  de  fundação  devem  ser 
curvas  e  não  rectas; 

que  nos  coroamentos  só  se  empregue  pedra  depois  das 
dragagens  do  cabouco; 

que  se  colloquem  as  escadas  interiores  das  docas  nos 
ângulos  arredondados ; 

que  seja  ouvida  a  marinha  sobre  a  proposta  para  a  mo- 
dificação da  doca  do  arsenal; 

que  se' mantenham  embebidas  no  muro  as  escadas  ex- 
teriores; 

que  o  pontão  do  desembarcadouro  fluctuante  da  Fundi- 
ção pode  ser  reduzido  a  40  metros; 

que  ap]*esente  o  empreiteiro  uma  proposta  de  um  appa- 
relho  Clark  para  navios  de  1:000T; 

que  se  não  dispense  a  soleira  da  eclusa  com  sufficiente 
espessura,  bem  como  os  aqueductos  para  entrada  e  saida 
da  agua,  completando-se  o  projecto  com  os  cálculos  de 
estabilidade,  da  força  das  machinas  para  esgoto,  etc, 
etc. ; 

que  á  ponte  movei  sobre  a  eclusa  se  dê  obliquidade 
que  premitta  no  traçado  das  linhas  férreas  curvas  de  200 
metros  de  raio; 

que  os  telheiros  sejam  vedados  do  lado  de  terra  com 
muros,  e  do  lado  do  porto  com  barreiras  moveis  em  todo 
o  comprimento,  ou  com  grade  fixa; 

que  a  chaminé  da  casa  das  machinas  seja  de  tijolo  ou 
de  alvenaria,  e  não  metallica; 

que  o  collector  de  esgotos,  quando  se  resolver  a  sua 
construcção,  seja  de  accordo  com  o  empreiteiro,  utilisando- 
se  o  trabalho  a  que  é  obrigado  pelo  seu  contrato. 

E  assim  terminava  o  parecer  da  commissao. 

O  da  junta  consultiva  tem  a  data  de  6  de  agosto  de 
1887,  e  depois  de  relatar  minuciosamente  a  memoria  do 
empreiteiro  e  as  suas  propostas  de  modificações  ao  pro- 
jecto, bem  como  o  parecer  da  commissão  ouvida  sobre  o 
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assumpto,  cH>nrorinaiul()-S('  vom  a  opinirio  cresta,  terminava 
jx^las  conelusoos  seguintes: 

1."  Que  podia  ser  a})pr()vado  o  plano  do  adjudicatário, 
datado  de  2;")  de  junho  de  1(S87,  devendo,  ])orein,  comple- 
tar-se  o  projecto  com  os  desenhos  de  (íxeeução  e  de  de- 
talhe, e  com  os  relativos  ás  obras  e  apj)arelhos  que  tinha 
omittido,  apresentando-os  á  medida  que  a  administração 
lh'os  exi<^isse,  ou  que  o  serviço  o  requeresse; 

2.*^  Que  podiam  ser  approvados  os  projectos  e  planos 
apresentados  para  os  cães,  docas,  eclusas  e  telheiros,  que 
nao  envolviam  modificaçílo  no  projecto  primitivo  do  cort- 
curso ; 

3."  Que  os  pilares  de  fundação  seriam  reunidos  por  abo- 
badas de  1  metro  de  espessura,  começando  á  cota  de 
( —  2"',00)  e  com  a  ílexa  de  1  oitavo  de  vão,  como  resava 
a  proposta  de  26  de  março; 

4.*^  Que  os  enrocamentos  da  fimdacão  deviam  ser  ex- 
clusivamente de  pedra,  com  a  dragagem  previa  dos  lodos 
na  espessura  conveniente; 

5.^  Que  as  argolas  e  arganeus  deviam  ficar  em  nichos 
tendo  O'", 30  de  diâmetro,  e  que  os  postes  de  defesa  devem 
ser  de  madeira,  prolongados  até  a  cota  de  ( —  3"', 00); 

6.'^  Que  podiam  ser  approvadas  as  propostas  de  modi- 
ficação das  escadas  interiores  das  docas,  do  lado  E.  da  de 
Santos,  e  traçado  dos  muros  de  E.  da  doca  da  alfandega 
e  da  do  Terreiro  do  Trigo ; 

7.°  Qiie  o  avançamento  do  muro  de  E.  do  arsenal  e 
a  substituição  d'elle  por  uma  rampa  podia  ser  approvado, 
mas  com  prévio  assentimento  da  administração  do  arsenal 
da  marinha; 

8.°  Que  as  escadas  exteriores  de  cantaria,  de  1"\20,  de- 
viam ser  embebidas  na  alvenaria  dos  muros,  e  conserva- 
das como  no  projecto; 

9.^  Que  podia  ser  reduzido  o  comprimento  do  pontão 
do  desembarcadouro  fluctuante  do  cães  da  Fundição,  com 
duas  rampas  ou  passarellas,  mas  sem  augmento  de  custo; 

10.°  Que  devia  ser  convidado  o  empreiteiro  a  formular 
uma  proposta  de  substituição  do  plano  inclinado  por  um 
apparelho  Clark  para  navios  de  1:000  T  com  motor  hy- 
draulico ; 

11.°  Que  não  podia  dispensar-se  a  soleira  com  espes- 
sura sufficiente  na  camará  da  eclusa,  e  que  nesta  e  nas 
docas  de  reparação  deviam  ser  projectados  os  aqueductos 
para  a  entrada  e  saida  da  agua,  calculados  de  modo  que 
o  esgoto  se  fizesse  em  tempo  conveniente; 
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12.*^  Que  a  ponte  movei  sobre  a  eclusa  se  deve  prestar 
ao  traçado  da  via  com  raios  de  200  metros; 

13."  Que  os  telheiros  do  lado  de  terra  sejam  fechados 
por  muros  de  alvenaria  ou  tijolo,  e  do  lado  do  mar  por 
barreiras  moveis  em  todo  o  comprimento; 

14.^  Que  a  chaminé  da  casa  das  machinas  seja  de  al- 
venaria ou  tijolo; 

15.*'  Que,  se  as  estações  competentes  resolverem  a  cons- 
trucção  do  coUector  de  esgotos,  esta  obra  poderia  ser  feita 
com  accordo  do  empreiteiro,  utilisando-se  devidamente  o 
trabalho  a  que  este  era  obrigado  nos  termos  do  seu  con- 
trato. 

Com  estas  conclusões  se  conformou  o  ministro  por  des- 
pacho de  6  de  agosto  de  1887,  sendo  a  inauguração  dos 
trabalhos  fixada  por  portaria  de  8  de  outubro  de  1887 
para  o  dia  31,  dia  de  annos  de  El-Rei  I).  Luiz  I. 

Entrei  em  todos  estes  detalhes  para  mostrar  como  por 
parte  do  governo  se  procedeu  para  com  o  empreiteiro 
com  todo  o  rigor  e  imparcialidade,  mantendo  quanto  pos- 
sivel  o  projecto,  e  rejeitando  todas  as  alterações  propos- 
tas por  elle  ou  pela  direcção  fiscal,  que  importavam  aug- 
mento  de  preço,  ou  modificação  na  economia  geral  do  pro- 
jecto, que  havia  servido  de  base  ao  concurso  e  que  pelo 
empreiteiro  havia  sido  acceite. 

Ouvidas,  pois,  a  comraissão  especial  e  a  junta  consul- 
tiva de  obras  publicas  e  minas  sobre  aquellas  propostas,  o 
governo  resolveu  sempre  em  conformidade  com  o  parecer 
d'aquellas  entidades. 

E  como  algumas  obras  d'este  projecto  são  muito  notá- 
veis, e  pela  primeira  vez  iam  ser  empregadas  neste  porto 
de  Lisboa,  apresentarei  os  typos  dos  muros  de  cães  e  dos 
molhes,  empregados  onde  as  espessuras  de  lodo  baixavam 
desde,  a  cota  de  (—  12"\00)  até  a  (— 20'",00)  ou  mais. 

São  estes  typos  os  constantes  das  figs.  81a  84,  da  est. 

XVIII. 

Nos  terrenos  lodosos  consiste  o  artificio  adoptado  no 
emprego  de  muros  sobre  abobadas  sustentadas  por  pilares 
construidos  ao  ar  comprimido  e  sobre  enrocamentos,  para 
os  casos  do  terreno  firme  se  encontrar  a  ( —  12'"),  ( —  14"') 
e  ( —  20'").  Com  este  systema,  sobre  um  solo  artificial,  o 
muro  era  projectado  por  forma  a  carregar  pouco  sobre  o 
solo,  tendo  em  vista  deslocar  o  eixo  de  resistência,  afas- 
tandoo  sensivelmente  da  face  do  paramento. 

Os  })ilares,  (Huistruidos  em  ensecadeiras  metallicas  ao 
modo   de   Auvers,   recebiam   os   lint(Ms   metallicos,   traba- 
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lhaiulo-s('  a  secco  \)ov  meio  de  cnsccaílciras  (k;  iollia  de 
ferro,  fazendo-as  fliictuar  e  assrntar  devidamente  nos  pi- 
lares. O  successo  foi  completo. 

Os  p(M-iis  dão  perfeita  ideia  do  systema. 

Inaucjuraeào  soleinnc  das  obras  do  ])orlo  do  Lisboa  — 
Exociição  da  omproitada. — Por  portaria  de  8  de  outubro 
de  1887  foi  marcado  o  dia  31  d'aquclle  mez  para  a  inau- 
guração das  obras  do  porto  de  Lisboa.  Assim  se  queria 
li^ar  o  fausto  anniversario  do  monarcha,  D.  Luiz  I, 
com  um  importante  melhoramento,  do  qual  se  esperavam 
as  mais  salutares  consequências  para  o  paiz.  Eram,  pois, 
os  dois  factos  motivo  de  regosijo  nacional,  como  bem  o 
demonstrou  o  enthusiasmo  com  que  o  acto  se  celebrou  pe- 
rante uma  luzida  assistência,  julg-ando-se  o  inicio  de  gran- 
des prosperidades  para  a  nação,  vendo-se  aquellas  notá- 
veis obras  entregues  a  um  dos  mais  celebres  empreiteiros 
conhecidos,  que  alliava  a  sciencia  á  pratica,  com  uma 
reputação  solidamente  estabelecida  e  abonada  por  impor- 
tantes obras,  e  com  a  grande  fortuna  de  possuir  enorme 
quantidade  de  machinas  e  ferramentas  para  o  trabalho. 

Fez-se  no  dia  marcado  a  inauguração,  sob  a  presidên- 
cia de  El  Rei,  com  toda  a  solemnidade  e  grandeza,  e  dignan- 
do-se  a  Majestade  distinguir  os  dois  auctores  do  projecto, 
que  ia  executar-se. 

Todos  sabem  quanto  tempo  é  preciso  para  montar  os 
estaleiros  de  qualquer  obra  importante.  Avalie-se,  pois, 
o  tempo  e  difficuldades  que  as  grandes  e  variadas  obras 
do  porto  de  Lisboa  exigiram  na  organisação  dos  partidos 
de  trabalho,  na  acquisição  de  materiaes  para  a  construcção, 
na  educação  de  pessoal  idóneo  para  trabalhos  que  consti- 
tuem especialidades  difficieis,  assegurando-lhes  os  meios  de 
conservação,  e  attendendo  ás  condições  de  segurança  e  de 
salubridade  de  que  carecem. 

Tudo,  tudo  isso  se  levou  a  eíFeito,  em  breve  tempo, 
graças  ao  tino  especial  e  aos  conhecimentos  práticos  de  que 
dispunha  o  empreiteiro,  fazendo-se  acompanhar  do  pessoal 
technico  e  administrativo  que  havia  dado  já  as  suas  pro- 
vas de  aptidão  e  competência  em  numerosos  trabalhos  do 
género  d'estes.  E  por  isso,  poucos  dias  depois,  viam-se  já 
montadas  officinas  e  estaleiros  para  as  obras,  entravam 
em  exploração  grandes  pedreiras,  principiava  o  rápido  for- 
necimento de  cantaria  e  de  pedra  de  alvenaria  para  enro- 
camentos,  atacando  as  dragas  de  baldes  e  de  aspiração  o 
seu  valente  trabalho  de  dragagens  e  aterros,  e  cortando  as 
aguas  do  Tejo,  em  diversos  sentidos,  uma  verdadeira  íloti- 
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'ha  de  barcos  a  vapor  para  reboque,  de  barcaças  de  con- 
ducçao  (clialands  et  claptts)^  de  pequenos  barcos  para  trans- 
porte de  pessoal,  e  de  grandes  estaleiros  fluctuantes.  Em 
terra,  a  actividade  não  era  menor,  muito  especialmente  no 
vasto  estabelecimento  metallurgico,  que  sob  o  ponto  de 
vista  da  simplicidade  e  da  economia  de  montagem  satisfa- 
zia completamente^  sem  em  cousa  alguma  prejudicar  a  bre- 
vidade e  o  bom  acabamento  das  obras.  A  grande  cábrea 
e  os  guindastes  montados  em. barcos,  os  pontões  com  as 
machinas  de  fabricação  de  argamassa  e  beton,  as  officinas 
de  serralheria,  de  carpinteria,  de  pintura,  de  reparação 
geral,  os  depósitos  de  materiaes  e  de  ferramentas,  e  até 
o  serviço  medico  estabelecido  convenientemente  no  local, 
tudo  abonava  o  tino  e  a  prudência  com  que  o  sr.  Hersent 
procedia  e  providenciava,  por  forma  que  trabalhos  tão  com- 
plexos pudessem  ter  o 'mais  satisfatório  desenvolvimento, 
e  para  que  seus  filhos  e  outros  engenheiros,  que  de  longe 
o  vinham  acompanhando  e  haviam  feito  as  suas  provas 
em  outras  importantes  empreitadas,  concorressem  todos 
para  honrar  os  compromissos  tomados  para  com  o  go- 
verno portuguez,  e  manter  ao  velho  engenheiro  os  seus  cré- 
ditos de  constructor  abalisado. 

A  íiscalisação  do  governo,  a  cargo  do  sr.  engenheiro 
Guerreiro,  tendo  ás  suas  ordens  distinctos  engenheiros  e 
conductores  de  obras  publicas,  auxiliava-o  solicita  e  intel- 
ligentemente,  até  que  em  8  de  novembro  de  1888  foi  an- 
nexada  á  antiga  3.^  circumscripção  hydraulica,  então  a  meu 
cargo,  a  direcção  das  obras  do  porto  de  Lisboa  e  da  Íis- 
calisação da  sua  empreitada. 

Considerando  eu  que  os  interesses  do  empreiteiro  e  da 
íiscalisação  do  governo,  em  vez  de  antagónicos,  eram  acor- 
des, e  que  todos  utilisavam  moral  e  materialmente  em  fa- 
zer convergir  os  seus  esforços  para  que  as  obras  fos- 
sem executadas  em  harmonia  com  os  bons  principies 
da  sciencia  das  construccdes,  e  com  as  condições  do  con- 
trato  da  empreitada,  procurei  estabelecer  as  melhores 
relações  entre  o  pessoal  do  empreiteiro  e  o  da  íiscalisa- 
ção, interessando-os  igualmente  no  bom  êxito  do  trabalho. 
Com  eíFeito,  não  só  por  estar  nisso  empenhado,  de  um 
lado  o  credito  e  bom  nome  do  empreiteiro  e  os  seus  pró- 
prios interesses,  pois  que  "por  sua  custa  devia  correr  por 
largo  tempo  a  conservação  das  obras  e  do  porto,  do  outro 
pela  conveniência  do  Estado,  que  havia  de  vir  a  ser  proprie- 
tário das  obras  e  que  teria  por  íim  de  mantel-as  e  exploral-as 
para  bem  do  commercio  e  da  navegação,  tirando  do  enorme 
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ilispciulio  frito  O  r('sul(acl<t  possível,  ('nijjcnIici-iiKí  cm  con- 
so^uir  (juc  (Mitro  a  tiscalisaerio  e  o  empreiteiro  reinasse  a 
mesma  eoiiHanea,  interesse  e  zelo,  sem  ultrapassar  jamais 
os  limites  do  respeito  de\i(lo.  E  tive  a  felieidach^  de  ver 
realisado  o  meu  propósito,  eheg-ando  as  relações  da  íis- 
calisação  com  o  empreiteiro  a  ser  tão  eordiaes,  e  tão 
grande  a  confiança  que  mutuamente  se  depositavam,  que 
era  a  direcção  fiscal  muitas  vezes  consultada  })ela  direcção 
teclmica  das  obras,  sobre  a  menor  duvida  que  a  esta  se  ofíe- 
recia  na  execução  de  qualquer  serviço,  estudando  ambas 
a  melhor  solução  do  problema,  com  o  mesmo  interesse  e 
empenho,  })ara  que  se  não  desse  a  "menor  quebra  das  con- 
dições do  contrato. 

Posso  ufanar-me  de  que  a  estas  eordiaes  relações  cor- 
respondia o  melhor  desenvolvimento  do  trabalho,  que  em 
181)2,  apesar  das  difficuldades  levantadas  e  que  nos  últi- 
mos mezes  haviam  obrigado  a  restringir  o  serviço,  a  em- 
preitada havia  chegado  a  um  estado,  que  permittia  a  má- 
xima actividade  e  o  melhor  resultado,  por  estar  a  empresa 
já  perfeitamente  conhecedora  da  natureza  e  das  condições 
em  que  operava,  fixados  pela  experiência  os  melhores 
processos  a  seguir,  e  garantida  a  segurança  de  poder  con- 
cluir-se  a  obra  no  praso  estipulado  no  contrato,  a  não  se 
darem  circumstancias  imprevistas  e  extraordinárias,  que 
infelizmente  se  deram  depois. 

Para  o  demonstrar  bastaria  apresentar  o  auto  de  exame 
de  trabalhos  e  de  vistoria,  com  a  medição  rigorosa  de  todos 
os  executados  até  o  meado  do  mez  de  julho  de  1892,  o  que 
em  outro  logar  farei.  Citarei  por  agora  alguns  números, 
que  dão  ideia  da  massa  de  trabalho  eífectuado. 

São  elles  os  seguintes: 


Total  das  dragagens  feitas  em  lo- 
do e  areia — metros  cúbicos.  .      1.0(36:075,00 

Total  das  dragagens  feitas  em  ter- 
renos consistentes — metros  cú- 
bicos    6.416,00 

Aterros  —  metros  cúbicos 1.931:121,00 

Enrocamentos  —  metros    cúbicos         363.172,00 

Canos  de  esgoto  —  metros  linea- 
res   1.651,84 

Revestimento  de  taludes  empe- 
drados—  metros  lineares 2.105,71 

237  pilares  de  fundação,  corres- 
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pondendo   ao  desenvolvimento 

de  muros  em  metros  lineares  3.2^9,94 

202  lintéis,  correspondendo  ao 
comprimento  de  muro  em  me- 
tros lineares 2.819,64 

Alvenaria  na  sobrestructura  dos 
muros  na  extensão  de  —  me- 
tros lineares 2.580,91 

Cantaria  no  coroamento — metros 

lineares 1.358,63 

Enrocamentos  de  protecção  para 
os  aterros,  na  extensão  de  mu- 
ros em  metros  lineares 2.589,34 

Alvenaria  hydraulica  na  casa  das 
machinas  e  eclusa  —  metros  cú- 
bicos   7.992,50 

28  proizes  de  ferro  com  o  peso 

de — kilog-rammas 18.200,00 

Escadas  de  ferro — kilograramas  16.855,00 

103    arganeus  —  kilogrammas.  .  .  4.120,00 

31  postes  de  defensa,  de  pinho  da 

America — metros  cúbicos.  .  .  .  21,84 

Até  esse  dia  a  quantia  recebida  pelo  empreiteiro,  por 
conta  da  sua  empreitada,  era  de  3.032:682í)(581 ;  mas  a 
grande  vantagem  para  a  empresa  consistia  em  que  havia 
reunido  pessoal  que  estava  completamente  familiarisado  com 
o  porto  e  com  a  natureza  do  solo,  o  que  permittia  que  no 
trabalho  se  pudesse  proseguir  sem  hesitações  e  com  a 
maior  probabilidade  de  bom  êxito,  dando  assim  a  garantia 
de  poder  dar-se  ás  obras  o  maior  desenvolvimento  que  se 
quizesse. 

Infelizmente,  como  já  disse,  não  puderam  utilisar-se  es- 
tas boas  disposições  em  que  todos  se  achavam,  e  o  go- 
verno foi  levado  a  usar  dos  meios  violentos,  que  a  lei  lhe 
conferia,  para  se  apossar  da  administração  das  obras  da 
empreitada,  mas  por  conta  do  empreiteiro,  a  íini  de  que 
não  ficassem  paralysadas. 

E  esse  episodio  que  vou  referir. 

Antes,  porem,  de  o  fazer,  indicarei  algumas  regras  e 
principios  que  a  experiência  permittira  estabelecer,  e  que 
foram  de  útil  ensinamento  para  o  bom  proseguimento  das 
obras,  tendo  depois  sido  observadas  com  vantagem. 

Na  excepcional  constituição  dos  terrenos,  que  formam  a 
margem   direita   do  Tejo,   principalmente   a   montante   da 
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j)raça  do  {Anumrvrio,  o  (juc  ('(tnsistciu  ciii  camadas  de  ludo, 
nem  senipro  alternadas  com  oulras  di'  areia  e  d(^  detrietos 
marinhos,  por  sobre  as  c|uaes  se  escoam  abinulantes  lençocs 
de  a^ua,  (jue  vem  do  interior  para  o  rio  eom  pronunciada  in- 
clinação, (jualquer  eonstrucção,  que  não  vá  buscar  o  terreno 
Hrme  subjacente  a  essas  estractiHeaçòes  imj)ermeaveis,  ten- 
derá a  escorregar  sobre  ellas.  Se  aquelles  terrenos  são  so- 
brecarregados com  aterros,  a  pressão  deriva-sc  Jiorison- 
talmente  até  ir  exercer-se  sobre  qualquer  o})staculo  que 
se  lhe  offereça,  e  que  não  poderá  resistir-lhe.  Assim^  cons- 
truído o  muro  de  cães,  se  o  aterro  respectivo  se  fizer  com 
terras  começadas  a  depositar  do  interior  para  o  rio,  a  pres- 
são d'esses  aterros  transmittir-se-ha  e  irá  exercer-se  con- 
tra os  muros  e  as  suas  fundações,  que  soíFrerão  inevitáveis 
movimentos. 

Por  isso  se  reconheceu  que  os  muros  deveriam  ser  cons- 
truídos isoladamente,  ou  em  agua,  e  o  seu  terrapleno 
feito  depois,  de  fora  para  dentro,  isto  é,  do  rio  para  terra, 
principiando  por  encostar-se  ao  muro  um  conveniente 
prisma  de  enrocamentos  e  de  detrietos  de  pedreira. 

A  medida  que  este  aterro  avançava,  era  vulgar  levan- 
tar se  o  solo  ainda  não  carregado,  e  era  indispensável 
ter-se  o  cuidado  de  não  lhe  oppor  obstáculo  algum  do 
lado  de  jusante,  a  fim  de  se  derivarem  para  ali  os  impul- 
sos das  terras.  Não  se  procedendo  com  estas  cautelas  po- 
deriam dar-se  funestos  resultados. 

Nos  massicos  de  enrocamentos,  destinados  a  constituir  a 
fundação  dos  muros,  e  que  deviam  ser  feitos  depois  de  dra- 
gados os  lodos  do  leito  até  uma  cota,  que  ia  de  ( —  14'",0) 
a  ( —  20'", 0),  via-se  ainda  que  a  estabilidade  d'esse  mas- 
siço  se  obtinha,  eífectuando  a  immersão  da  pedra  por 
grandes  volumes  com  clajjetSj,  ou  barcos  de  alçapão  de 
100  e  150  metros  cúbicos  de  capacidade,  e  que  seria  útil 
acompanhar  os  enrocamentos  com  uma  determinada  porção 
de  areia,  que  fosse  encher  os  intervallos  entre  as  pedras, 
e  desse  ao  todo  muito  maior  resistência  do  que  sendo 
aquelles  intervallos  cheios  pelas  vasas  em  suspensão  nas 
aguas,  o  que  só  depois  de  muito  tempo  se  teria  realisado. 
Com  este  processo,  quando  se  trabalhava  ao  ar  compri- 
mido nos  caixões,  encontrava-se  o  massiço  perfeitamente 
consolidado,  sem  vãos,  e  muito  resistente. 

Na  collocação  dos  caixões  para  estas  fundações  ensinou 
também  a  experiência  qual  era  a  melhor  occasião  da  maré 
para  fazel-o,  conseguindo-se  o  assentamento  com  tanta 
precisão,   que  o  desvio  para  montante  ou  jusante  nunca 
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che^^ou  a  attin^nr  o  limite  da  tolerância  admittida.  Enifim, 
o  long-o  periodo  de  cinco  annos  de  trabalho  intellig-eiite  e 
assíduo  havia  levado  á  conclusão  de  que  no  decurso  da 
construcção  se  não  encontrariam  diííiculdades,  havendo-se 
realisado  verdadeiras  maravilhas,  como  por  exemplo  a 
fundação  da  grande  doca  de  reparação  e  mais  ainda  a  da 
casa  das  machinas,  no  extremo  occidental  da  projectada 
doca  de  fluctuação  de  Alcântara,  que  foram  feitas  em 
g-randes  caixões  de  ferro,  que  deixaram  a  perder  de  vista 
os  tão  celebrados  de  Toulon,  de  Anvers,  de  Saigon  e  de 
outros  empregados  no  trabalho  ao  ar  comprimido. 

Estes  trabalhos,  que  dão  honra  aos  engenheiros  que  os 
executaram  e  d'entre  os  quaes,  sem  oífensa  para  outros, 
devo  especialisar  o  seu  director,  o  sr.  Maury  e  os  srs. 
Schmidt,  Straus  e  Dartout,  estabeleceram  uma  bella  es- 
cola, tanto  para  engenheiros,  como  para  operários,  o  que 
depois  me  permittiu,  quando  tive  que  recomeçar  aquelles 
delicados  trabalhos,  conseguir  os  mais  animadores  resulta- 
dos com  os  engenheiros  portugnezes,  os  srs.  Cordeiro  de 
Sousa,  Serrão,  Ramos  Coelho  de  Sá  e  os  fallecidos  Henri- 
que Paes  e  Correia  Neves. 

Dando  testemunho  dos  lisonjeiros  resultados  obtidos, 
não  deixarei  de  confessar  que  se  levantaram  alguns  de- 
saccordos  entre  a  empresa  e  a  fiscalisaçao,  mais  de  ordem 
administrativa  do  que  technica,  que  se  transformaram  em 
vivas  reclamações  e  por  fim  conduziram  á  suspensão  dos 
trabalhos  por  parte  do  empreiteiro. 

E  d'isso  que  vou  agora  occupar-me. 

Reclamações  apresentadas  no  decurso  das  obras  autos 
da  suspeusão  dos  trabalhos.  —  A  atmosphera  de  suspeição, 
em  que  já  mostrei  se  quiz  envolver  a  adjudicação  das  obras 
do  porto  de  Lisboa,  levou  grande  numero  de  funcciona- 
rios,  e  o  próprio  governo,  a  serem  extremamente  rigoro- 
sos sobre  todos  os  actos  referentes  áqnella  empreitada, 
tardando  muitas  vezes  a  fazer-se  o  que  era  de  justiça,  e  ao 
que  somente  se  obtemperava,  quando  esta  se  tornava  bem 
evidente,  recusando-se  algumas  vezes  a  equidade,  quando, 
embora  reconhecida,  a  lei  a  não  auctorisava  expressamente. 

Deixando  reclamações  sobre  questões  menos  importan- 
tes, tendo  por  fim,  ora  a  rectificação  de  medições,  ora  a 
de  abonos,  que  geralmente  eram  resolvidas  por  forma  que 
o  empreiteiro  com  ellas  se  conformava,  citarei  as  mais  im- 
portantes. 

Versou  a  primeira  sobre  os  direitos  de  importação  da 
cal  de  Teil  e  cimento  de  Portiand,  que,  posteriormente  ao 
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contrato  das  ohras  do  porto  de  Lisboa,  haviam  sido  lan- 
çados sobre  a(juello  material  de  eonstrueerio. 

Alleg"ava  o  (Miipreiteiro  que,  sendo  pelo  caderno  de  en- 
cargos do  seu  contrato  obrigatório  o  em})rego  d'a(|uelles 
materiàes,  de  origem  estrangeira,  não  j)odia  ser  compel- 
lido  a  pagar  quaesquer  direitos  de  imj)ortação  que  poste- 
riormente ao  referido  contrato  tivessem  sido  lançados 
sobre  aquelles  materiàes. 

E,  certamente  que,  se  assim  não  fosse,  o  empreiteiro 
poderia  ser  muito  lesado,  tendo  a  supportar  despesas  que 
não  podia  prever,  e  a  que  não  podia  portanto  considerar-se 
obrigado. 

No  emtanto,  para  não  demorar  o  andamento  dos  traba- 
lhos, a  cada  carregamento  de  cal  de  Teil,  ou  de  cimento 
Portland,  que  lhe  vinha  de  fora,  para  o  receber  entrava  o 
empreiteiro  em  deposito  na  alfandega  com  a  importância  dos 
respectivos  direitos;  maspedia  sempre  a  restituição  d'esse 
deposito,  protestando  contra  aquelle  lançamento  de  impos- 
tos. Essas  quantias  em  deposito  foram-se  avolumando  até 
chegarem  a  algumas  dezenas  de  contos  de  réis  (perto  de 
setenta,  se  não  me  engano)  e  o  empreiteiro,  não  podendo, 
ou  não  querendo  continuar  naquelle  desembolso,  declarou 
que,  se  lhe  não  restituissem  as  quantias  depositadas  e  o 
não  alliviassem  de  novos  lançamentos,  elle  entregaria  á 
alfandega  as  primeiras  remessas  de  cal  e  de  cimento  que 
lhe  viessem,  lançando  á  conta  do  governo  o  prejuizo  que 
lhe  adviesse  da  falta  d'aquelle  material  para  o  prosegui- 
mento  das  obras. 

E)  foi  o  que  fez  dentro  em  pouco. 

Com  eífeito,  a  primeira  cal  e  cimento,  cuja  remessa  rece- 
beu, entregou-a  o  empreiteiro  depois  d'isso  á  alfandega,  que 
não  só  levou  mais  de  lõ  dias  na  descarga  do  material,  mas 
também  lhe  apresentou  uma  conta  das  respectivas  despe- 
sas, pela  maior  parte  com  o  serviço  de  fragatas,  de  cerca 
de  4:000/$i000  réis,  com  a  circumstancia  aggravante  de 
que  uma  grande  parte  d'esse  material,  por  ficar  sem  res- 
guardo a  bordo  das  fragatas,  apanhou  agua  e  se  avariou  a 
ponto  de  não  poder  ser  utilisado.  Esta  reclamação,  cuja 
justiça  não  podia  pôr-se  em  duvida,  não  foi,  porem,  im- 
mediatamente  resolvida,  causando  ao  empreiteiro  graves 
prejuizos. 

A  segunda  reclamação,  muitas  vezes  apresentada,  era  de- 
vida ás  demoras,  com  que  se  lhe  faziam  alguns  pagamentos 
vencidos.  Não  permittiam  ás  vezes  as  condições  do  thesouro 
publico   fazer   logo   os   pagamentos,   que  pela  fiscalisação 
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eram  reclamados  cm  vista  das  situações  respectivas.  Deviam 
aquelles  pajL^^amentos  ser  semestraes,  nos  termos  do  con- 
trato; mas  o  g-overno,  para  mostrar  o  desejo  que  tinha 
de  facilitar  ao  empreiteiro  os  seus  compromissos,  havia 
permittido  que  mensahnente,  por  uma  medição  aproximada, 
se  lhe  pagasse  por  adiantamento  uma  parte  dos  trabalhos 
executados  durante  o  mez,  corri^'-indo-se  na  situação  se- 
mestral o  erro  porventura  commettido  nos  pagamentos 
parciaes,  e  fazendo-se  semestralmente  o  apuro  de  contas 
com  o  empreiteiro,  retendo-se-lhe  somente  ©  que  nos  ter- 
mos do  seu  contrato  devia  ficar  em  posse  do  governo  para 
garantia  do  mesmo  contrato.  Pela  demora  dos  pagamen- 
tos dá  a  lei  e  dava  o  contrato  direito  ao  empreiteiro  a  ju- 
ros de  mora,  nos  termos  das  clausulas  e  condições  geraes 
de  empreitadas  de  8  de  março  de  1861.  Tomando,  pois, 
em  linha  de  conta  esses  direitos  do  empreiteiro,  e  encon- 
trando nesses  juros  a  importância  d'aquelles,  a  que  o 
governo  teria  direito  pelo  adiantamento  de  pagamentos, 
proceder-se-ia  legalmente.  Nunca,  porem,  se  chegou  a  este 
apuro  de  contas,  que,  todavia,  não  era  difficil. 

A  reclamação  mais  persistente,  e  que,  se  era  de  equi- 
dade attender,  a  isso  se  oppunha  directamente  a  lei, 
dando-se  o  caso  de  não  se  harmonisarem  aquelles  tão  jus- 
tos principies,  era  a  relativa  ao  ágio  do  ouro. 

Uma  terrivel  crise  financeira  havia  caido  sobre  o  nosso 
paiz.  O  cambio  crescia  desmesuradamente,  e  fora  mister  es- 
tabelecer o  curso  forçado  das  notas  do  banco  de  Portugal. 

Devendo  grande  numero  das  contas  da  empresa  ser 
pagas  no  estrangeiro  em  ouro,  isso  importava  em  grande 
acréscimo  de  despesa  para  o  concessionário.  Eram,  pois, 
as  suas  mais  fortes  reclamações  as  relativas  ao  cambio  do 
ouro  e  aos  novos  impostos  creados  no  paiz  sobre  diversos 
materiaes  de  construcção. 

A  primeira  reclamação  do  empreiteiro  sobre  este  assum- 
pto foi  de  30  de  junho  de  18i)l,  a  qual  foi  renovada  em  8 
de  setembro  seguinte,,  terminando  por  pedir  o  reclamante 
que  um  terço  das  suas  situações  lhe  fosse  pago  em  ouro, 
para  satisfazer  o  seu  debito  no  estrangeiro,  recebendo  os 
dois  restantes  terços  em  notas  do  banco  para  os  paga- 
mentos a  fazer  no  paiz. 

Em  15  de  fevereiro  de  1892,  dirigindo-se  o  empreiteiro 
directamente  ao  governo,  pediu  que,  para  attender  ás  per- 
das que  havia  já  soffrido,  devidas  ao  ágio  do  ouro,  lhe 
fosse  paga  como  indemnisação  até  aquella  época  a  quan- 
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tia  (lo  S.'i.'):è ).'>.')  francos,  (jiif  ('(jui\'alia  ao  ])ar  á  somnia  do 
1ÕU:000:>00(J  róis. 

Em  9  de  março  de  1892,  renovando  o  seu  pedido  ante- 
rior, dizia  ello  que  os  seus  depósitos  estavam  quasi  vazios, 
c  que  se  via  na  in"i})Ossibilidade  d(í  fazer  novas  eneommen- 
das  para  o  estrangeiro,  o  que  o  forçari:.  a  interromper  os 
trabalhos,  do  que  lhe  adviriam  j)rejuizos  eonsideraveis,  a 
respeito  dos  quaes  fazia  todas  as  reservas. 

Com  esta  indecisão  em  que  se  encontrava  o  empreiteiro, 
os  trabalhos  iam  pouco  a  pouco  afrouxando,  ate  que  em 
13  de  abril  de  l!^92,  dirigindo-se  de  Paris  ao  governo, 
ponderava  que  não  haviam  sido  attcndidas  as  suas  recla- 
mações, e  declarava  que,  tendo  esgotado  os  seus  recursos 
com  o  pagamento  immediato  em  ouro  desde  que  so  ma- 
nifestou a  crise,  se  via  obrigado  a  suspender  todos  os 
trabalhos,  reservando-se  o  direito  de  pedir  a  indemnisação 
dos  prejuízos  enormes  que  aquelle  facto  lhe  acarretaria; 
e  que,  naquelle  caso,  consideraria  rescindido  o  seu  contrato 
de  20  de  abril  de  1887.  Esta  carta  só  foi,  comtudo,  apre- 
sentada ao  governo  pelo  representante  do  empreiteiro  em 
28  de  abril,  procurando  ainda  chegar  a  uma  conciliação, 
antes  de  pedir  a  rescisão  do  contrato.  Voltando  em  G  de 
maio-  de  1892  a  pedir  providencias,  e  depois  de  discutir 
com  a  íiscalisação  os  meios  de  chegar  a  um  accordo,  de- 
clarou que  acceitava  as  bases,  que,  com  auctorisação  su- 
perior, lhe  haviam  sido  apresentadas  para  a  modificação 
do  contrato,  e  appellava  para  o  governo,  esperando  que 
lhe  seriam  tomados  em  conta  os  sacrifícios  que  fizera  para 
levar  a  eíFeito  as  suas  vahosas  installaçÕes,  e  por  haver 
chegado  ao  momento  de  tirar  larga  compensação  dos  seus 
sacrifícios.  Achando-se,  pois,  disposto  a  todo  o  accordo  ra- 
zoável, esperava,  todavia,  lhe  fosse  reconhecido  o  direito 
que  tinha  a  uma  indemnisação  pela  reducção  dos  trabalhos, 
o  que  pedia  lhe  fosse  confírmado  por  despacho  ministerial 
para  os  fíns  convenientes. 

Por  todo  o  mez  de  maio  de  1892  os  trabalhos  conti- 
nuaram a  ser  successivamente  reduzidos,  apesar  das  ins- 
tancias da  físcalisação  para  levar  o  empreiteiro  a  não  pro- 
seguir  no  licenceamento  do  pessoal,  e  para  que  o  governo 
providenciasse  como  julgasse  justo. 

Commissâo  de  17  de  novembro  de  1891  e  meios  crapre- 
(fados  para  remediar  os  embaraços  e  difíiculdades  levanta- 
dos.—  Não  era  o  governo  indifferente  a  estas  difíiculda- 
des, e  prevendo  que  as  circumstancias  do  thesouro  lhe 
não  permittiriam  satisfazer,  no  periodo  constante  do  con- 
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trato,  todos  os  encargos  (Velle  provenientes,  procurou  con- 
seguir uma  reducção  das  obras,  o  que  equivalia  ao  alarga- 
mento do  prazo  dos  pagamentos,  reduzindo  os  que  annual- 
mentc  teria  de  fazer.  Para  este  fim  obteve  a  competente 
auctorisacão  parlamentar,  que  lhe  foi  concedida  pela  carta 
de  lei  de' 30  de  junho  de  1891,  pelo  n.°  5.«  do  §  3G.«  do 
artigo  1.*^,  que  era  do  teor  seguinte: 

«Art.  5.^  A  modificar  o  contrato  de  20  de  abril  de  1887 
com  a  empresa  das  obras  do  melhoramento  do  porto  de 
Lisboa,  por  forma  que,  sem  prejuizo  dos  interesses  com- 
merciaes  do  mesmo  porto,  se  realise  no  custo  auctorisado 
das  mesmas  obras  uma  economia  para  o  thesouro,  pelo 
menos  de  2.000:000^^000  réis». 

Para  o  uso  d'esta  auctorisacão  quiz  o  governo  soccor- 
rer-se  ao  conselho  de  individuos,  que  julgou  competentes, 
e  nomeou  por  portaria  de  17  de  setembro  de  1891  uma 
grande  commissão,  que  teria  por  fim  «examinar  o  projecto 
e  contrato  em  execução  das  obras  do  melhoramento  do  porto 
de  Lisboa,  celebrado  em  20  de  abril  de  1887,  com  Pierre 
Hildenert  Ilersent,  bem  como  o  estado  em  que  se  encon- 
travam as  referidas  obras,  propondo  em  seguida  ao  governo 
as  alterações  e  modificações  que  entender  poderem  reali- 
sar-se  nos  referidos  projecto  e  contrato,  de  harmonia  com 
as  disposições  do  n.*^  5.'\  §  36.°  do  artigo  1.°  da  referida 
carta  de  lei  de  30  de  junho  do  corrente  anno,  para  o  que 
seriam  presentes  á  commissão  as  modificações  e  variantes 
apresentadas  ao  projecto  pelo  referido  empreiteiro,  e  bem 
assim  a  informação  dada  a  tal  respeito  pelo  respectivo 
director,  o  conselheiro  Adolpho  Ferreira  de  Loureiro,  po- 
dendo a  mesma  commissão  requisitar  ás  diversas  reparti- 
ções todos  os  documentos  e  esclarecimentos  que  tiver  por 
convenientes». 

Esta  commissão  nomeada  pelo  então  ministro  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  sr.  conselheiro  João  Franco 
Castello  Branco,  era  composta  dos  seguintes  funccionarios, 
assim  enumerados  na  respectiva  portaria:  engenheiros  de 
1.'"^  classe,  conselheiros  Silvério  Augusto  Pereira  da  Silva, 
João  Joaquim  de  Matos  e  Adolpho  Ferreira  de  Loureiro, 
do  engenheiro  inspector  graduado  de  minas  conselheiro 
Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira,  dos  engenheiros  de  2.*'* 
classe  José  Cecilio  da  Costa  e  Augusto  Fuschini,  do  pre- 
sidente da  associação  commercial  de  Lisboa,  conde  de 
Ottolini,  do  presidente  da  associação  industrial  de  Lisboa, 
o  conselheiro  José  Joaquim  da  Silva  Amado,  do  capitão- 
tenente  da  armada,  António  Artur  Balda(|ue  da  Silva,  do 


t)'.l 


ex-adininistrador  do  circulo  aduaneiro  do  norte,  consellieiro 
João  de  Sousa  (.^alvet  de  Ma«,'-alhri(\s,  e  do  director  dos  ar- 
mazéns c  descarga  do  circulo  aduaneiro  do  sul,  conselheiro 
António  alaria  Lazaro  dos  Santos,  dos  (juaes  o  primeiro 
seria  o  presidente^  e  secretario  o  escolhido  pela  commis- 
são. 

Reunida  inimediataniente  esta  commissão,  e  escolhendo 
para  seu  secretario  o  sr.  consellieiro  Calvet  de  ]\Iagalhries, 
mandou  o  sr.  ministro  apresentar-lhe,  para  servir  de  base 
á  discussão,  a  informação  que  eu  havia  tido  a  honra  de 
apresentar-lhe  sobre  as  variantes  apresentadas  peh)  em- 
preiteiro ao  sr.  ministro  da  fazenda,  com  o  fim  de  reduzir, 
ou  de  adiar  o  pagamento  da  importância  a  dispender  com 
as  obras  para  melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  mandando 
imprimir  aquella  minha  informação  e  distribuil-a  pelos  mem- 
bros da  commissão. 

Três  eram  as  variantes,  elaboradas  pelo  empreiteiro 
do  porto  de  Lisboa,  e  na  impossibilidade  de  apresentai -as 
na  integra,  com  as  respectivas  plantas  e  officio  que  as  acom- 
panhou, julgo  esclarecer  bem  a  questão  extractando  al- 
guns periodos  da  minha  referida  informação,  que  tinha  por 
fim  apreciar  o  mérito  technico  e  económico  de  cada  uma 
d'ellas,  e  na  qual  se  encontram  alguns  esclarecimentos,  que 
serão  de  utilidade  para  quem  quizer  dedicar-se  ao  estudo 
das  phases  por  que  tem  passado  esta  questão.  D'aquelle 
documento  extractarei,  porem,  só  o  principal. 

Principiava  nos  seguintes  termos  a  minha  informação: 

«O  fim  d'estas  três  variantes  parece  ser  ostensivamente 
realisar  uma  grande  economia  para  o  thesouro,  resultante, 
tanto  da  diminuição  dos  trabalhos  comprehendidos  na  em- 
preitada, como  do  producto  da  venda  de  grande  superfície 
de  terrenos  conquistados  á  custa  da  área  das  docas  projec- 
tadas e  dos  seus  terraplenos.  Aos  interesses  do  emprei- 
teiro, ou  ás  ind3:n:iisaçÒ3s  a  que  tenha  direito  por  altera- 
ções no  seu  contrato,  não  se  faz  allusão  alguma,  o  que 
leva  a  crer  que  prescinde  d'ellas,  ou  antes  que  são  já  at- 
tendidas  nos  cálculos  relativos  a  cada  uma  das  variantes. 

«Dando-me  v.  ex.^  a  honra  de  encarregar-rae  d'este  es- 
tudo, dignou-se  ao  mesmo  tempo  dizer  me  achar-se  natu- 
ralmente empenhado  em  realisar  todas  as  economias  pos- 
siveis  no  ministério  a  seu  cargo,  e  portanto  também  nas 
grandiosas  obras  do  porto  de  J^isboa;  mas  nunca  com  a 
preterição  das  necessidades  e  commodidades  do  commercio 
e  da  navegação,  nem  do  futuro  doeste  porto.  Nestes  ter- 
mos desejava  v.   ex.''^  que,  pela   minha  parte,  propuzesse 
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também  o  que  se  me  offerecesse,'  quer  como  modificação 
do  projecto,  quer  como  altera^'ão  ao  contrato  de  20  de 
abril  de  1887,  de  onde  pudesse  resultar  uma  economia  de 
certo  vulto,  mas  sem  prejuizo  da  futura  exploração  do 
porto. 

«Não  desconhece  v.  ex.'"^  a  difficuldade  da  commissão,  de 
que  me  deu  a  honra  de  incumbir-me,  tendo,  de  um  lado, 
de  julgar  de  questão  de  tanta  gravidade  e  importância 
unicamente  por  dados,  que  não  podem  considerar-se  senão 
como  meros  apontamentos  deficientes,  e,  por  outro,  de 
procurar  melhorar  um  projecto,  que  foi  o  resultado  de  con- 
tinuados e  conscienciosos  estudos,  apreciado  por  engenhei- 
ros e  commissões  especiaes,  cujos  membros  (á  parte  a  mi- 
nha humilde  pessoa)  eram  dos  mais  distinctos  engenheiros 
portuguezes  pelo  seu  sal>er  e  pratica,  e  julgado,  emfim,  pela 
junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas,  que  sobre  elle 
manifestou  terminantemente  o  seu  j«izo,  não  indicando 
modificação  alguma  útil  de  que  o  julgasse  susceptivel. 

«E  eífectivamente  espinhosa  a  commissão,  mas  não  me  é 
licito  eximir-me  a  ella,  c  no  seu  desempenho  envidarei, 
como  me  cumpre,  toda  a  minha  boa  vontade  e  os  fracos 
recursos  a  meu  alcance  para  corresponder  á  confiança  que 
me  foi  dispensada. 

«E  evidente  que  o  intuito  do  governo  não  é  fazer  econo- 
mias com  o  prejuizo  futuro  dos  serviços  pubhcos  e  parti- 
culares do  porto,  com  a  inutihsação  dos  sacrifícios  e  des- 
pesas já  feitas,  c  com  o  perigo  de  cair  nos  erros  em  que 
alguns  governos  de  paizes  estrangeiros  teem  caido,  aucto- 
risando  obras  acanhadas  e  mal  estudadas,  que  mais  tarde 
teem  forçosamente  de  ser  removidas,  ou  profundamente 
alteradas  á  custa  de  enormissimos  sacrifícios  pecuniários. 

«Se,  porem,  se  tiver  como  indispensável  a  reducção  do 
custo  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  e  se  reconhecer  não 
poderem  introduzir-se  razoáveis  modificações  no  seu  projecto, 
das  quaes  provenham  incontestáveis  vantagens  technicas  e 
económicas,  considerarei  como  preferivel  adiar  a  execução 
de  algumas  d'aquellas  obras  a  substituil-as  por  outras, 
que  não  offereçam  todas  as  garantias  de  bem  satisfazerem 
ao  seu  fim  sob  o  ponto  de  vista,  tanto  da  sua  estabilidade 
e  conservação,  como  do  serviço  que  devem  prestar  ao 
commercio,  á  navegação  e  á  futura  exploração  do  porto. 

«Tendo  em  muita  consideração  este  principio,  que  a  razão 
e  a  prudência  aconselham,  e  attendendo  a  que  as  obras 
dovejn  satisfazor  desde  já  ás  necessidades  presentes  e  in- 
adiáveis (lo  porto  d<^  Eisboa,  e  ás  quo  em  um  futuro  não 
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muito  (lislant('  (hncni  crear-sc,  não  imjxjssibilit.aiido  as 
ampliaçíoos  o  nielhoramcntos  que  se  tornem  necessários 
mais  tarde,  estudarei  o  problema  que  me  é  apresentado,  e, 
(juando  nâo  aehe  modiliea(;oes  justilieadas,  ou  na  disposi- 
ção geral  do  projecto,  ou  na  ca})acidade  das  suas  docas, 
no  comprimento  dos  seus  cães  acostáveis,  e  em  todos  os 
seus  accessorios,  mi,  finalmente,  nos  |)roeessos  de  construc- 
ção  adoptados,  limitar-nie-liei  a  indicar  quaes  os  trabalhos 
e  fornecimentos  comprehendidos  na  empreitada,  que  me 
pareça  poderem  sem  inconveniente  ser  adiados,  até  que  o 
desenvolvimento  do  commercio  e  da  naveg-iiçao  os  vá  exi- 
bindo, e  a  exploração  os  pague  immediatamente. 

«Posto  isto,  e  antes  de  tratar  das  denominadas  variantes 
ao  projecto  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  que  o  emprei- 
teiro geral  d'estas  obras  entendeu  dever  submetter  agora 
á  apreciação  do  governo,  julgo  conv^eniente  dar  conheci- 
mento a  V.  ex.'"^  de  outras  variantes  ou  modificações,  que 
o  mesmo  empreiteiro  por  diversas  occasiões  apresentou  e 
propoz  fossem  adoptadas,  e  as  razoes  por  que  o  não  fo- 
ram. Serei j  porem,  resumido  nesta  exposição,  que  julgo 
V.  ex.^  terá  interesse  em  conhecer». 

Passando  depois  á  descrrpção  das  variantes  agora  apre- 
sentadas, ponderava  eu  que  não  eram  estas  as  primeiras  mo- 
dificações propostas  pelo  empreiteiro  ao  projecto  do  con- 
curso. Tinham  sido  as  primeiras  em  1887,  de  que  me  pareceu 
conveniente  relembrar,  não  só  o  teor  d'ellas,  mas  também 
como  haviam  sido  apreciadas.  Sobre  este  assumpto  escrevi 
o  seguinte: 

^Variantes  ajyresentadas  com  o  "[jvojecto  definitivo. — 
Em  data  de  25  de  junho  de  1887,  juntamente  com  o  pro- 
jecto definitivo  da  1.^  secção  das  obras  do  porto-  de  Lis- 
boa, a  que  era  obrigado  pelo  artigo  2.^  do  seu  contrato, 
e  em:  conformidade  com  o  artigo  9.*^  do  programma  do 
concurso,  approvado  por  decreto  de  22  de  dezembro  de 
1887,  apresentou  o  adjudicatário  Ilersent  duas  propostas 
de  modificaçoes^  e  correcções  de  detalhe  ao-  plano  das  obras 
d-a  empreitada,  e  bem»  assim  á  disposição  de  alguns  dos 
seus  accessorios,  que  julgava  constituirem  melhoramentos 
no  projecto,  e- que- não  deviam  affectar  a  parte  económica 
do  contrato. 

«Parecendo  mostrar  a  experiência  do  porto  de  Anvers 
q«ue  o  trafico  dos  navios  de  escala  se  fazia  nos  cães  exte- 
riores, que  tinham  assim  a  sua  máxima  utilisação,  em- 
quanto  os  interiores  se  limitavam,  em  geral,  ao  trafico 
Local,   e  dando-se  o-  facto  de  que  das  três  eclusas  de  cal- 
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deira  {à  sas)  d'aquc'llc  porto  só  uma  era  utilisada;  de  que 
o  ])orto  do  Ilavre  só  tem  eclusas  simples,  e  de  que  as 
duplas  de  Dunkerque,  de  Boulogne,  de  Bordeaux,  e  ou- 
tras não  servem  senão  como  eclusas  simples,  julgava  ha- 
ver interesse  no  porto  de  Lisboa  em  não  communicar  o 
ante-porto  com  a  doca  de  fluctuação  de  Alcântara,  e  dar 
a  esta  accesso  directamente  do  Tejo  por  uma  eclusa  sim- 
ples». 

Nesta  ordem  de  ideias  apresentava  o  empreiteiro  Her- 
sent  duas  variantes: 

«Consistia  a  primeira  na  suppressão  da  eclusa  de  nave- 
gação do  ante-jorto;  no  dcsIo(am(  nto  das  docas  de  repa- 
ração (diques)  ])ara  o  ante-porto,  defronte  da  Rocha  do 
Conde  de  Ohicks;  na  ccnstivieçiiO  de  rma  cchisa  simples, 
dando  entrada  do  Tejo  para  a  doca  de  fluctuação;  e  no 
alargamento  d'esta  ultima  doca,  diminuindo-lhe  a  largura 
do  terrapleno  do  cães  exterior,  e  avançando  mais  para 
terra  o  cães  interior  do  lado  do  N.  D'esta  variante  resulta- 
va effectivamentc  a  grande  vantagem  de  poderem  as  do- 
cas de  reparação  vir  a  ser  utilisí:das  desde  o  5.''  anno  dos 
trabalhos,  emquanto  i^to  não  poderia  conseguir-se  antes 
do  S.^j  seguindo  o  projecto  approvado. 

«Na  segunda  variante,  conservava  a  doca  de  fluctuação 
como  na  primeira,  e  propunha  que  o  ante-porto  e  a  doca 
de  Santos  ficassem  constituindo  uma  só  doca,  pela  sup- 
pressão do  través  que  as  dividia.  Do  lado  do  8.  ficaria  esta 
grande  doca  coberta  por  um  molhe  de  abrigo,  segundo  o 
typo  por  elle  apresentado,  tendo  no  coroamento  a  largura 
de  10  metros,  e  o  accesso  da  doca  far  se-hia  por  duas  en- 
tradas de  150  metros  cada  uma.  Para  augmentar  o  abrigo 
d'esta  doca,  e  ao  mesmo  tempo  o  desenvolvimento  dos  seus 
cães  abordáveis,  propunha  ao  centro  do  cães  do  N.  a  cons- 
trucção  de  um  molhe  de  75  metros  de  largura  por  150  de 
comprimento. 

«Sobre  estns  variantes  foi  a  primeira  a  informar  a  ex- 
tincta  direcção  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  que  estava 
a  cargo  de  um  engenheiro  muito  distincto,  que  de  ha  muito 
íe  dedicava  ao  estudo  dos  melhoramentos  d'este  porto  e 
que  nestes  trabalhos  revelara  tanta  competência  como  zelo 
e  boa  vontade. 

«Sobre  as  entradas  de  150  metros  das  docas  de  marés 
dizia  aquelle  engenheiro  que  era  sua  profunda  convicção 
que  em  consequência  de  tão  grande  largura  alguns  dos 
( aes  interiores  seriam  açoutados  pelos  ventos  de  SW.  e  SE., 
que  são  os  que  produzem  mai?  agitação  na  rada,  concluindo 
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que  tM"a  n(H't\ssari(>  rctluzir-Ihes  a  largura  o  dar-lhos  uma 
disposiriío  tal  ([ue  ficassem  quanto  possível  a  coberto  do 
entiamcnto  d'a({uelles  ventos. 

«Quanto  ás  docas  de  reparação,  julgava  ser  preferível 
que  ticassem  em  uma  doca  de  marés  de  8"™, 5  a  9  metros 
de  profundidade,  porque  o  ficarem  na  doca  de  fluctuação 
obrigaria  a  arrasar  o  fundo  até  a  cota  de  ( —  7'",00)  e  a 
trazel-a  sempre  muita  limpa  de  lodos.  Mas  que  só  esta  j)e- 
quena  alteração  obrigaria  a  mais  uma  escavação  de  140:000 
metros  cúbicos  em  terreno  muito  consistente. 

«A  supressão  da  eclusa  nem  a  julgava  precisa,  nem 
consequência  da  deslocação  das  docas  de  reparação.  O  alar- 
gamento da  doca  de  íluctuação  para  o  lado  de  terra  pa- 
recia-lbe  inconveniente  por  tornar  mais  defeituoso  o  tra- 
çado das  linbas  férreas. 

('Quanto  á  ampliação  do  ante-porto  á  custa  da  doca  de 
Santos,  julgava  isso  conveniente  para  dar  mais  espaço  para 
os  grandes  navios^  que  demandassem  as  docas  de  repara- 
ção. 

«Finalmente,  rejeitava  absolutamente  a  suppressão  da 
ponte  movei,  porque  isolava  completamente  dos  cães  inte- 
riores- o  molhe  do  largo,  e  supprimia  1:000  metros  de 
cães  acostavel,  resultando  da  respectiva  alteração  pro- 
posta que  a  parte  mais  difficil  das  obras  serviria  somente 
para  dar  um  pequeno  abrigo,  que  não  compensaria  a  des- 
pesa com  aquella  construcção». 

Esta  informação,  que  deixo  resumida,  tinha  a  data  de 
18  de  julho  de  1887. 

«A  commissão  especial  nomeada  por  portaria  de  28  de 
março  de  1887,  sendo  também  encarregada  de  informar 
aquellas  variantes,  dizia,  no  sea  relatório  de  2  de  agosto  do 
mesmo  anno,  que  não  via  justificada  a  suppressão  da  cal- 
deira i^sas)  da  eclusa  da  doca  de  íluctuação,  nem-  verifica- 
das as  ass-erço^s  do  empreiteiro  relativamente  aos  portos 
por  elle  citados.  E  pela  consideração  de  que  os  cães  ex- 
teriores de  Anvers  eram  de  preferencia  procurados  pelos 
grandes  transatlânticos,  sendo  os  interiores-  mais  especial- 
mente destinados  ao  conimercio  local,  por  essa  mesma  ra- 
zão julgava  a  comrríissão  que  a  doca  de  Alcântara  não  de- 
via ter  entrada  directa  do  Tejo,  para  não  se  inutilisar  uma 
parte  importante  dos  cães  exteriores  em  óptimas  condições 
para  os  transatlânticos,  sendo  certo  que  ao  abrigo  do  mo- 
lhe de  jusante  do  ante-porto,  e  com  a  ausência  ali  de  cor- 
rentes íluviaes  ou  de-  marés,  os  n<avios,  por  maiores  que 
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fossem,  poderiam  em  qualquer  oeeasiào  entrar  com  facili- 
dade na  doca  de  fluctnaeão. 

«K  não  quiz  a  commissão  discutir,  se  a  entrada  directa 
do  Tejo  j)ara  a  doca  de  fluctuaçao  por  uma  abertura  rela- 
tivamente muito  estreita  seria  sempre  possivel,  ou  se  só 
excepcionalmente  poderia  fazer-se,  e  somente  durante  o 
prea-mar. 

«Quanto  ao  alarg^amento  da  doca  de  Alcântara,  ao  des- 
locamento das  docas  de  reparação  para  a  Kocha  do  Conde 
de  ()l)idos,  á  suppressao  da  eclusa  de  caldeira  {à  sas),  e  a 
sua  substituição  por  uma  eclusa  simples  com  a  commu- 
nicação  directa  da  doca  para  o  rio  e  com  a  largura  de  24  a 
25  metros,  transposta  por  uma  ponte  girante  ou  rolante, 
e  fechada  por  uma  simples  porta,  barco-porta,  ou  pon- 
tão-porta  rolante;  e,  finalmente,  pelo  que  respeitava  á  sup- 
pressão  do  molhe  interior  e  da  ponte  movei  entre  o  ante 
j)orto  e  a  doca  de  Hantos^  ficando  inteiramente  livre  a 
communicação  entre  as  duas  docas,  e  siibstituido  o  molhe 
exterior  de  30  metros  de  largura  por  outro  só  de  10  me- 
tros, foi  a  commissão  de  parecer  que  taes  alterações  não 
eram  justificadas,  e  por  esta  razão,  e  por  importarem  uma 
profunda  alteração  no  plano  geral,  que  serviu  de  base  ao 
concurso,  deviam  ser  todas  rejeitadas. 

«A  junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas,  em  sua 
consulta  de  6  de  agosto  de  1887,  foi  de  parecer  unanime 
que  deviam  ser  rejeitadas  aquellas  propostas  relativas  ás 
modificações  do  traçado  e  disposição  das  docas  de  repa- 
ração de  Alcântara,  e  do  ante-porto  e  doca  de  Santos, 
por  importarem  uma  alteração  ao  plano  que  serviu  de 
base  ao  concurso,  e  por  não  offerecerem  vantagem  para  o 
serviço  futuro». 

Tendo,  porem,  dado  começo  aos  trabalhos,  e  achan- 
do-se  estes  já  em  grande  desenvolvimento,  fez  o  emprei- 
teiro uma  nova  tentativa  jiropondo  nova  variante  ao  projecto 
do  concurso,  fundamentando  lai'gamente  a  sua  proposta. 
Sobre  esta  variante  dizia  eu: 

«  Variante  proposta  para  (vítar  o  corte  da  rocha  ?w  antc- 
porto.  —  Contando  o  empreiteiro  das  obras  do  porto  de 
Lisboa  cerca  de  três  annos  de  trabalho,  e  tendo  reconhe- 
cido que  em  diversos  legares  do  ante-porto  o  fundo  a  es- 
cavar era  de  rocha  basáltica,  que  a  draga  só  com  grande 
difficuldade  e  muito  morosamente  podia  destacar  em  pe- 
quenos fragm.entos;  havendo  procedido  a  novas  sondagens, 
que  aecusavam  a  mesma  rocha  basáltica  a  maiores  ou 
menores  profundidades,  como  aliá^  já  o  faziam  prever  as 
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muitas  soiulíi^vns  ^'•cologicas  feitas  pela  administração  para 
o  estudo  do  })rojeet(»,  e  j)Osteriormente  á  aj)provaerio  d'este; 
apresentou  o  em})rí.'iteiro  ao  governo,  em  data  de  11)  de 
junho  de  181)0,  uma  reelamaeão  (ui  protesto,  dizendo  que, 
j)elo  seu  contrato,  só  era  obrigado  a  dragar/cus  em  terreno 
consistente^  e  não  a  dérochements,  ou  extracção  de  rocha 
su])marina,  ])ara  cujo  serviço  lhe  era  mister  usar  de  explo- 
sivos; e  attendendo  a  que  este  trabalho  se  não  ])()deria  ef- 
fectuar  a  menos  de  7/^200  réis  por  metro  cubico,  e  não 
a  1^000  réis  como  lhe  era  pago,  e  que  só  no  ante-porto 
era  este  trabalho  correspondente  a  nm  cubo  de  100:000 
metros  cúbicos  (sem  demonstrar  esta  proposição),  e  im- 
portaria em  1:152  cintos  de  réis,  que  teriam  de  ser-lhe 
pagos,  lembrava  que,  para  não  arrastar  o  Estado  a  maio- 
res despesas,  poderia  naquella  localidade  modificar-se  o 
traçado  das  docas,  adaptando- as  melhor  ao  terreno,  com 
o  lim  de  reduzir  ao  minimo  a  escavação  em  rocha  e  de 
compensar  o  maior  custo  d'esta  com  a  diminuição,  ou  sim- 
plicação  do  trabalho  a  executar. 

«Com  este  intuito  apresentava  o  empreiteiro  uma  va- 
riante, que  consistia  em  reunir  o  ante-porto  com  a  doca 
de  Santos  pela  suppressão  do  través  e  ponte  movei  que  as 
separava,  e  na  substituição  do  cães  exterior  de  30  metros 
de  largura  por  um  simples  molhe  de  abrigo.  Do  lado  in- 
terior, cu  do  N.,  esta  grande  doca  seria  limitada  por  um 
muro  de  cães  em  dois  alinhamentos,  partindo  o  primeiro 
da  entrada  da  eclusa  até  encontrar  a  parallela  ao  actual 
muro  do  aterro  em  um  ponto  distante  3C0  metros  do  mo- 
lhe exterior  de  abrigo,  e  o  segundo  a  continuar  d'estc 
ponto  ate  a  extremidade  N.  da  rampa  do  varadouro  do 
cães  do  Sodré. 

«Por  esta  forma,  ao  passo  que  se  dispensaria  a  maior 
parte  da  escavação  em  rocha  no  ante-porto,  cbter-se-hia 
um  grande  cães  interior  acostavel,  de  1:150  metros  de  com- 
primento. Esta  grande  doca  seria  servida  por  duas  entra- 
das de  150  metros,  ficando  a  de  montante  mais  para 
Poente  do  que  fora  projectada.  A  doca  oífereceria  profun- 
didades diíferentes,  sendo  a  parte  de  jusante  levada  á 
cota  de  (—8"', 50),  e  ficando  a  restante  á  cota  de  ( —  G'",00). 
A  área  molhada  da  doca  seria  de  29.52  hectares  em  logar 
de  25,33  que  tinham  segundo  o  projecto  o  ante-porto  e 
a  doca  de  Santos. 

«Se  d'esta  medicação  se  perdia  uma  parte  importante 
dos  terrenos  conquistados,  melhorariam  evidentemente  as 
condições  do  traçado  das  linhas  férreas  do  porto. 
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«Note-se  desde  já  que  nesta  proposta  repetia-se  a  da 
supprcssão  do  través  do  ante-porto,  como  nas  novas  va- 
riantes; mas  augmentava-se  a  área  molhada  das  docas,  e 
diminuiam-se  os  terraplenos,  ao  contrario  do  que  agora  se 
propõe. 

«Aquella  variante,  que  ofFerece  incontestavelmente  algu- 
mas vantagens  para  o  serviço  terrestre  do  porto,  e  mesmo 
para  a  navegação  que  demandar  a  doca  de  fluctuação, 
apresenta  ao  mesmo  tempo  graves  inconvenientes,  e  sobre 
ella  em  7  de  julho  do  anno  findo,  dei  uma  long-a  informa- 
ção, tanto  no  tocante  á  questão  económica  e  supposto  di- 
reito do  empreiteiro  á  indemnisação  de  1:152  contos  de 
réis  por  extracção  de  rocha,  como  ao  que  respeita  á  parte 
technica  da  proposta. 

«Era  minha  opinião  que  o  empreiteiro  não  tinha  direito 
a  indemnisação  por  aquella  extracção  de  rocha  (cujo  vo- 
lume de  160:000  metros  cúbicos  eu  não  admittia  sem  ve- 
rificação), já  porque  esse  trabalho  se  achava  previsto  no 
projecto  e  comprehendido  nos  459:300  metros  cúbicos  de 
dragagens  em  terreno  consistente,  cujo  custo  médio  era 
calculado  a  1)!>000  réis  o  metro  cubico,  já,  finalmente,  por 
se  achar  aquelle  trabalho  explicitamente  determinado  no 
artigo  9.^  do  contrato  de  20  de  abril  de  1887. 

«Quanto  á  parte  technica,  era  minha  humilde  opinião  que 
as  disposições  da  variante  ficavam  muito  inferiores  ás  do 
projecto  de  concurso,  approvado  pelo  governo  e  em  curso 
de  execução,  havendo  sob  este  ponto  de  vista  a  notar: 

«1.*^  A  planta  afunilada  do  ante-porto  para  o  lado  da 
eclusa,  que  lhe  fazia  perder  uma  parte  importante  d'elle 
para  operações  commerciaes  dos  navios; 

«2.*^  As  grandes  proporções  com  que  ficaria  esta  nova 
doca  (de  1:150  metros  de  comprimento),  o  que,  junto  com 
a  suppressão  do  través  projectado,  a  tornaria  menos  abri- 
gada ; 

«3.*^  O  isolamento  de  terra  em  que  ficaria  o  molhe  de 
abrigo,  que  não  permittiria  o  aproveitamento  d'este  molhe 
para  operações  commerciaes  dos  navios; 

«4."  A  diminuição  do  desenvolvimento  dos  cães  acosta- 
veis  e  aptos  para  o  movimento  commercial  e  operações 
de  cargas  e  descargas  dos  navios,  que  se  tornaria  muito 
sensivel; 

«5.*^  A  diminuição  da  área  enxuta,  conquistada  ao  Tejo 
})elas  obras  do  porto,  que  reddziria  muito  a  área  dos  ter- 
raplenos apropriados  ás  operações  commerciaes  de  terra  e 
á  construcção  de  uma  grande  estacão  central  maritima,  e 


107 


(r<'iquolles  que  dcxt  riam  ser  vciulidos  para  estabelecimen- 
tos ])artieulares; 

((()."  A  inconvenieneia  de  apresentar  a  mesma  doca  dois 
fundos  tão  differcntes  ( — 8"', 50  c  — G"',00),  vencendo-se 
esta  ditíerença  por  um  degrau  de  2 "',50  de  altura,  o  que 
poderia  constituir  um  perigo  para  os  navios  que  tivessem 
mais  do  ()  metros  de  calado  e  que  entrassem  na  doca. 

«Estes  os  principaes  reparos  feitos  a  esta  variante. 

«O  governo,  conformando-se  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  de  obras  publicas  e  minas,  datado  de  9  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno,  determinou: 

«1.'*  Que  não  se  approvasse  a  referida  variante; 

«2.'^  Que  se  mantivesse  o  preço  médio  de  1?5>000  réis 
p(u*  metro  cubico  de  extracção  de  terrenos  consistentes, 
incluindo  a  rocha  basáltica». 

Foi  nestas  circumstancias  que  a  convite  do  governo, 
com  o  fim  de  chegar  a  uma  solução  que,  alliviandoo  pelo 
menos  temporariamente  dos  encargos  que  lhe  impendiam, 
e  sem  prejuizo  para  os  seus  ligitimos  e  justos  interesses,  o 
empreiteiro  apresentou  as  três  variantes,  que  passo  a  des- 
crever succintamente,  algumas  das  quaes  encerram  dis- 
posições que  já  haviam  sido  technicamente  condemnadas 
pelo  governo,  e  outras  que  se  acham  em  opposição  ao 
que  o  próprio  empreiteiro  havia  também  proposto  e  lhe 
fora  acceite. 

Pela  descripção  seguinte  se  avaliará  melhor  o  que  deixo 
dito: 

a  Variante  i."— Por  esta  variante  supprime-se  por  com- 
pleto a  doca  de  fluctuação,  que  é  aterrada  e  convertida  em 
terraplenos  para  vender. 

«O  molhe  exterior,  que  limita  de  jusante  a  entrada  do 
ante-porto,  é  continuado  para  montante  na  extensão  de 
475  metros,  mas  como  simples  molhe  de  abrigo,  que  quero 
suppor  será  do  t}^po  dos  propostos  pelo  empreiteiro  e  ap- 
])ruvados  pelo  governo,  tanto  para  a  doca  de  Santos,  como 
para  as  da  alfandega  e  do  Terreiro  do  Trigo,  os  quaes 
apresentam  no  coroamento  a  largura  de  10  metros. 

«A  eclusa  é  convertida,  ao  que  parece,  em  um  plano 
inclinado  de  40  metros  de  comprimento. 

«Pela  extremidade  do  muro,  que  do  lado  da  terra  define 
a  entrada  da  eclusa,  era  construido  parallelamente  ao  muro 
de  cães  exterior,  na  extensão  de  400  metros  e  á  distancia 
de  115  metros  do  do  N.  do  projectado  ante-porto,  um 
novo  muro  de  cães,  que  conquistava  um  terrapleno  para  o 
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estabelecimento  das  duas  docas  de  reparação  de  IGO  me- 
tros e  de  lUO  metros,  como  constam  do  contrato  de  20  de 
abril,  bem  como  para  as  respectivas  casas  das  machinas 
e  mais  accessorios. 

«O  molhe  de  abrigo  de  montante  da  doca  de  Santos, 
bem  como  a  sua  rampa  de  varadouro  de  E.,  ficavam  como 
eram  no  projecto,  sendo,  porem,  esta  rampa  continuada 
na  extensão  de  290  metros  do  lado  N.  d 'esta  doca,  e  vindo 
a  nova  rampa  a  substituir  um  muro  de  cães  acostavel  da 
mesma  extensão. 

«A  entrada  da  doca  de  Santos  era  ampliada  até  150 
metros  de  largura. 

«Desde  o  ponto  correspondente  á  extremidade  oriental 
da  doca  de  Santos,  até  o  correspondente  á  extremidade 
Occidental  da  doca  da  alfandega,  o  projectado  muro  de 
cães  era  substituido  por  um  talude  empedrado  na  extensão 
de  1:200  metros,  do  qual  se  não  apresentava  detalhe  algum, 
mas  que  avançava  para  o  Tejo,  occu pando  a  aresta  superior 
d'este  talude  a  mesma  posição  da  aresta  do  muro  de  cães 
projectado.  Este  mesmo  talude  substituia  os  muros  de  pa- 
ramento vertical  da  entrada  da  doca  do  arsenal  de  mai-i- 
nha  e  dos  lados  internos  do  S.  e  de  W.  A  entrada  d'esta 
doca  parecia  ser  alargada  entre  as  arestas  superiores  dos 
taludes  a  40  ou  45  metros,  mas  nada  se  dizia,  nem  sobre 
o  comprimento  da  projectada  ponte  rolante  para  o  serviço 
das  linhas  férreas  e  da  avenida  marginal,  nem  sobre  a 
construcção  dos  encontros  d'esta  ponte  e  alojamento  dos 
apparelhos  de  manobra  da  mesma  ponte. 

«O  grande  desembarcadouro  fluctuante  da  praça  do 
Commercio  era  reduzido  ao  comprimento  de  75  metros,  fi- 
cando o  pontão  por  fora  do  talude  do  revestimento  empe- 
drado, e  tendo  accesso  por  duas  pontos,  ou  passarcllas, 
perpendiculares  ao  mesmo  pontão. 

«Com  esta  variante  admittia-se  que  a  superfície  conquis- 
tada, e  que  podia  ser  vendida,  era  de  25  hectares,  e  ape- 
sar de  se  perder  a  despesa  feita  com  as  fundações  da  casa 
para  as  machinas  de  esgoto  dos  diques  da  doca  de  fluc- 
tuação,  e  b3m  assim  o  serviço  já  feito  no  muro  de  W.  do 
ante-porto,  ainda  assim  reputava  o  empreiteiro  que  a  di- 
minuição na  importância  do  trabalho  a  executar  seria  de 
15.000;00í)  francos.  E  assim,  calculando  que  os  terrenos 
conquistados  seriam  vendidos  a  20  francos  por  metro  qua- 
drado, a  economia  ou  lucro  pecuniário,  que  p;ira  o  Estado 
proviria  da  adopção  d'esta  variante,  seria: 


KHI 


Produto  (la  voncla  do  ^õOiOdO  iiiodos  (qua- 
drados de  toireuo  a  ,■);>(>* '^^  •'^'i'''  |><'i'  nic- 
tro  quadrado 90():rK)0?JO(X) 

Diminuição  no  custo  do  trabalho 2.í)0():000;>000 

a.7()():()0()?5000 


(kVariantc  2." — Nesta  variante  era  também  5upprimida 
por  completo  a  doca  de  fluctuação  e  convertida  em  terra- 
plenos para  a  venda. 

«Reduziam-se  a  uma  só  as  duas  docas  de  reparação  do 
projecto,  sendo  aquella  collocada  no  logar  da  eclusa,  e 
dando-se-lhe  o  comprimento  de  IGO  metros. 

«O  ante-porto  e  a  doca  de  Santos  eram  reduzidos  a  uma 
só  doca  com  a  entrada  de  380  metros  de  largura,  limitada 
do  lado  de  jusante  pelo  molhe  projectado  para  o  ante- 
porto  e  do  lado  de  montante  pela  testa  de  um  molhe  de 
abrigo  de  3()õ  metros  de  comprimento.  Para  este  fim  a 
rampa  de  varadouro  da  doca  de  Santos  era  deslocada  para 
Poente,  e  parallelamente  a  si  mesma,  435  metros,  aproxi- 
madamente, dando  occasião  a  novos  terrenos  conquistados 
ao  rio  em  frente  da  Ribeira  Nova,  dos  quaes  se  calculava 
poderem  ser  vendidos  G  hectares. 

«O  través  de  separação  da  doca  de  Santos  e  do  ante- 
porto,  e  o  molhe  de  30  metros  de  largura,  que  fechava 
esíe  do  lado  do  S.,  eram  inteiramente  supprimidos. 

«Esta  doca,  de  planta  aproximadamente  trapezoidal,  e 
na  qual  ficava  collocada  a  única  doca  de  reparação  do  porto, 
parece  quo  não  devia  ter  profundidade  menor  de  8'", 5 
abaixo  do  zero  hjdrographico,  com  excepção  das  proxi- 
midades da  rampa  de  varadouro.  O  lado  NE.  d'esta  doca 
consistia  em  um  muro  de  cães  de  3r)5  metros  de  compri- 
mento, que  partia  da  entrada  da  eclusa  até  um  ponto  do 
lado  N.  do  ante-porto,  situado  de  180  metros  a  200  metros 
para  W.  do  través. 

«Desde  a  extremidade  oriental  da  nova  doca  de  Santos 
até  a  Occidental  da  doca  da  alfandega,  o  muro  de  cães 
exterior,  na  extensão  de  1:740  metros,  era  substituido  por 
um  talude  empedrado. 

«Na  entrada  da  doca  do  arsenal  de  marinha  e  nos  la- 
dos interiores  d'esta,  de  E.,W.  e  S.,  eram  conservados 
muros  de  paramento  vertical;  mas  aquella  doca  era  redu- 
zida ao  comprimento  médio  de  15õ  metros,  e  largura  de 
55  metros,  sendo,  portanto,  a  sua  área  molhada  de  menos 
de  1  hectare  (85  ares  e  25  centiares). 
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«Segundo  esta  variante  avaliava  se: 

A  reduccão  do  custo  dos  trabalhos  a  exe- 
cutar.'.   3.0GO:000;>000 

O  producto  dos  terrenos  a  vender,  31  hec- 
tares a  3;ii600 1.116:000^000 

Lucro  pecuniário  para  o  Estado 4.176:000^000 


uVaríante  3.'^  —  Por  esta  variante  conservava-se,  como 
fora  projectada,  com  as  suas  docas  de  reparação  e  eclusa 
de  caldeira  (sc/ò),  a  doca  de  fluctuayào  de  Alcântara. 

«Do  ante-porto  e  da  doca  de  Santos  fazia-se  uma  única 
doca,  exactamente  como  na  variante  2.'^,  ficando  com  uma 
só  entrada  de  390  metros  de  largura. 

«Os  terrenos  conquistados  pela  diminuição  da  área  da 
doca  de  Santos  eram  os  mesmos  que  os  da  2.^  variante, 
dos  quaes  se  calculava  poderem  dispensar  se  para  a  venda 
6  hectares. 

«As  mesmas  disposições  da  variante  2.'"^  eram  conserva- 
das nesta,  tanto  para  a  parte  relativa  ao  cães  exterior, 
entre  a  doca  de  Santos  e  a  da  alfandega,  como  para  a  re- 
lativa á  doca  do  arsenal  de  marinha. 

«Por  esta  variante  calculava-se  realisar-se  na  execução 
dos  trabalhos  uma  economia  de  11.000:000  de  francos  so- 
bre os  do  contrato,  que  portanto  seria: 


Diminuição  no  custo  dos  trabalhos 1.980:000;J000 

Producto  da  venda  de  600:000  metros  qua- 
drados, a  3^600  réis 216:000^)000 

Lucro  pecuniário  do  Estado 2.196:COO'5»000 


Da  comparação  das  variantes  com  o  projecto,  na  parte 
em  qu9  este  era  modificado,  e  que  vae  desde  a  foz  do  ca- 
neiro  de  Alcântara  até  a  doca  da  alfandega,  não  contando 
com  a  doca  do  arsenal  de  marinha,  que  ó  destinada  a  um 
serviço  muito  especial,  que  nada  tem  com  o  serviço  geral 
do  commercio  do  porto  de  Lisboa  o  da  navegação  que  a 
elle  é  referente,  chega-se,  cm  conclusão,  ao  seguinte  map- 
pa,  em  que  resumidamente  se  condensam  os  resultados 
daquella  comparação : 
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Mappã  dos  novos  cães  e  rampas  do  porto  de  Lisboa 


Caos  o  ddcas 


Caes  exterior 

Doca  da  fluctuação 

Ante-porto 

Doca  de  Sautos 

Doca  do  arsenal 

Doca  da  alfandega 

Doca  do  Terreiro  do  Trigo 
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50 

1,50 
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7:508 

2:870 

10:378 

820 

.3    = 


Metros 

8,50 
9,15 
8,50 
(5,00 
8,50 
0,00 
4,00 


Posto  isto,  e  passando  á  apreciação  das  variantes  technica 
e  economicamente,  parece-me  o  mais  simples  o  transcre- 
ver o  que  sobre  o  assumpto  escrevi,  tratando  a  questão 
minuciosamente  sob  aquelles  dois  únicos  aspectos,  sob  os 
quaes  só  me  era  dado  aprecial-a. 

É  o  que  se  segue: 

(.(Ajwcciaçao  do  werito  olsoJiito  cias  tr(s  variantes  soh 
o  j)onto  de  vista  technico. — Ha  em  todas  as  três  varian- 
tes disposições  communs,  a  saber:  suppressão  de  todas  as 
obras  de  separaçAo  entre  as  docas  de  marés,  denominadas 
ante-porto  c  doca  de  Santos;  reducção  nestas  docas  das 
obras  exteriores,  ou  do  largo,  a  simples  molhes  de  abrigo, 
isolados  de  terra,  e  portanto  inutilisaveis  para  as  opera- 
ções commerciaes ;  fugir  á  construcção  do  muro  de  caes 
exterior,  entre  as  docas  de  Santos  e  da  alfandega,  subs- 
tituindo-o  por  um  simples  talude  empedrado;  e  conquista 
de  terrenos  para  venda,  que  não  pode  obter-se  senão  á 
custa  da  superfície  molhada  das  docas. 

«São  communs  a  duas  das  variantes,  á  1.*  e  2/"^,  a  sup- 
pressão por  completo  da  doca  de  fluctuação,  deslocando-se 
na  primeira  as  docas  de  reparação  para  a  Rocha  do  Conde 
de  Óbidos,  e  na  segunda  reduzindo-se  as  do  projecto  a 
uma  só;  finalmente,  a  reducção  considerável  da  área  da 
doca  do  arsenal  da  marinha. 

«Discutirei  mui  resumidamente  estas  disposições  sob  o 
ponto  de  vista  technico. 
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nSuppr<ssao  do  través  de  separação  do  ante-porto  e  da 
doca  de  Santos,  e  substituição  dos  cães  exteriores  com  80  me- 
tros de  largura  do  ante-porto  por  um  simples  molhe  de 
abrigo. — Já  esta  proposta  foi  por  duas  vezes  apresentada 
pelo  empreiteiro,  e  rejeitada  pelo  governo.  Como  está  pro- 
jectado, o  través  deixa  duas  docas  de  marés  com  suffi- 
ciente  comprimento,  480  e  090  metros,  concorrendo  para 
a  maior  tranquillidade  e  abrigo  das  duas  docas,  e  augmen- 
tando-llies  o  desenvolvimento  dos  cães  acostáveis  interio- 
res, que  são,  sem  duvida,  os  que  ficarão  em  melhor  situação 
para  as  operações  commerciaes  dos  navios,  principalmente 
para  os  de  pequena  ou  media  arqueação.  8e  desappare- 
cesse  este  través,  ficaria  uma  só  doca  de  marés  de  1:245 
metros  de  comprimento,  com  muito  menos  tranquillidade 
durante  os  ventos  rijos  dos  quadrantes  de  E.,  S.  e  W.,  e 
mal  servida  por  uma  só  entrada. 

«Isto  mesmo  reconheceu  o  empreiteiro  na  sua  proposta 
de  25  de  junho  de  1887. 

«As  duas  entradas  d'esta  doca  teriam  o  inconveniente  de 
lhe  fazerem  perder  o  abrigo  dos  ventos  e  temporaes  de 
SW.  e  de  SE.  nas  zonas  fronteiras  ás  mesmas  entradas,  e 
entre  estas  ficaria  um  troço  de  molhe  completamente  iso- 
lado, de  mais  difficil  e  dispendiosa  construcção,  e  sem  van- 
tagem alguma  para  o  commercio. 

«E  sendo  estas  obras  do  largo  as  mais  caras,  seria  para 
lastimar  que  não  pudessem  aproveitar-se  para  as  operações 
commerciaes  dos  navios,  o  que  aliás  se  consegue  imme- 
diatamente  pela  sua  ligação  com  os  cães  interiores. 

«Assim  se  justifica  o  través. Tendo  o  molhe  exterior  do 
ante-porto,  do  lado  de  montante,  a  largura  de  30  metros, 
utilisar-se-ha  na  extensão  de  150  metros,  como  cães  exte- 
rior e  como  cães  interior,  e  poderá  utilisar-se  também  na 
extensão  de  400  metros  o  molhe  de  abrigo  da  doca  de 
íSantos,  na  hypothese  de  ter  10  metros  de  largura  no  co- 
roamento, e  de  poder  receber  pelo  menos  uma  via  férrea 
cm  ligação  com  as  do  molhe  do  ante-porto,  prestando-se 
também  a  um  certo  numero  de  operações  commerciaes  dos 
navios. 

«Por  estas  razões  a  disposição  commum  ás  três  varian- 
tes, da  suppressão  do  través  da  doca  de  Santos  e  do  caos 
de  30  metros  de  largura  do  ante-porto,  não  pode  deixar 
de  ser  condemnada  technicamente. 

aSubstituição  do  muro  de  cães  exterior  2^or  um  talude 
empedrado  entre  as  docas  de  Santos  e  da  Alfandega.  — 
K  nest:i  parte  do  porto  que  se  encontram  as  maiores  dif- 
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lÍL'ul(lacl(*s  cie  ronstriicçào,  attciuleiRlt»  a  qiio  ha  <-'in  tudo 
o  seu  desenvolvimento  inna  altura  de  a^^^ua  abaixo  do  /ero 
hydrographieo  de  \)  a  13  metros,  e  uma  camada  de  lodo  o 
vasa  que  che^a  em  frente  do  eaes  do  Sodré  a  ter  25  me- 
tros de  espessura  até  o  terreno  consistente,  e  23  metros 
em  frente  do  Terreiro  do  Paço,  havendo  em  muitos  lo^'-a- 
res  19  e  20  metros  de  espessura.  Nestas  condições,  o  em- 
prego do  processo  approvado  e  proposto  pelo  empreiteiro, 
que  consiste  na  formação  de  um  solo  artificial  por  meio 
de  enrocamento,  com  a  espessura  de  4  a  f)  metros,  e  bai- 
xando ás  cotas  de  (—  14'",00)  ou  (—  20"\00),  para  sobre  elle 
se  fundarem  os  pilares  de  alvenaria,  que  hão  de  receber 
as  abobadas  de  fundação  do  cães,  não  pode  offerecer  in- 
teira g-arantia  de  não  softVer  accidentes  e  avarias,  por  ser 
impossivel  determinar  a  priori  o  enterramento  dos  enro- 
camentos  e  o  tempo  de  que  careçam  para  adquirir  a 
estabilidade  necessária,  a  íim  de  que  o  seu  assentamento 
(tassement)  não  comprometta  as  referidas  abobadas,  e  por- 
tanto os  muros  de  cães  superiores. 

«Comprehende-se  bem  que,  por  constituir  esta  parte  da 
obra  a  mais  precária  e  aleatória  do  projecto,  haja  o  má- 
ximo interesse  em  substituir  aquella  construcção  por  outra, 
que  não  offereça  os  mesmos  perigos,  perigos  que  se  darão 
por  um  periodo  indeterminado,  e  poderá  mesmo  ser  supe- 
rior ao  praso  de  garantia  marcado  no  contrato  de  20  de 
abril  de  1887,  durante  o  qual  a  conservação  das  obras 
corre  por  conta  do  empreiteiro.  Seria  sem  duvida  muito 
para  desejar  e  do  máximo  interesse  para  elle  a  substituição 
d'aquelle  typo  de  cães  e  respectivo  processo  de  construc- 
ção por  outro  mais  adequado  a  tão  extraordinárias  e  anor- 
maes  condições. 

«Será  este  o  de  um  talude  empedrado?  Não  posso  crel-o. 
E  taes  são  as  principaes  objecções  que  tenho  a  oppor-lhe. 
«Onde  ha  de  principiar  este  talude?  Na  cota  do  zero  hy- 
drographico?  Assim  deve  ser,  pouco  mais  ou  menos,  pois 
que    seria  impossivel  fazei- o   satisfactoriamente  a  grande 
profundidade.  E  não  podendo  este  talude  ter  menor  incli- 
nação de  que  a  de  1,5  : 1,  segue-se  que  nesta  parte  do  porto 
de  Lisboa  a  corrente  seria  afastada  da  nova  margem,  não  só 
da  largura  correspondente  á  base  do  talude  (pelo  menos  9 
metros),   mas   da   do   próprio   talude   do    enrocamento  de 
de  fundação,  o  que  para  uma  altura  media  de  agua  de  17 
metros,   sendo  o  talude  do  enrocamento  de  1:1,  elevaria 
aquelle  afastamento  a  21  metros.  Perder-se-hiam  em  toda 
aquella  extensão  os  cães  acostáveis,  alguns  em  magnificas 
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condições  para  o  serviço  de  cargas  e  descargas.  A  doca  do- 
arsenal  da  marinha  ficaria  completamente  inutilisada,  sen- 
do este  talude  feito  também  nos  lados  interiores  d'ella, 
como  na  variante  I  se  indica,  pois  que  a  largura  d'esta 
doca,  na  parte  utilisavel  para  navios  de  guerra,  se  redu- 
ziria a  menos  de  50  metros.  Finalmente,  quando  em  qual- 
quer tempo  quizesse  construir-se  um  muro  de  paramento 
vertical  no  mesmo  alinhamento  do  projecto,  tornar-se-hia 
isso  impossível,  ou  muito  difficil  e  dispendioso,  pela  neces- 
sidade da  demolição  e  remoção  em  grande  parte  do  talude 
e  do  seu  enrocamento  de  fundação. 

«Por  outro  lado,  não  creio  que  na  altura  de  agua  em  que 
se  projecta  agora  este  talude  empedrado,  e  pela  sua  expo- 
sição aos  ventos  do  quadrante  S.,  ás  fortes  correntes 
de  marés  e  ás  ressacas  que  ali  se  observam,  aquelle  reves- 
timento resista  sem  uma  conservação  dispendiosíssima  e 
difficil,  tanto  do  próprio  empedrado,  como  do  prisma  de 
enrocamento  de  fundação,  cuja  estabilidade  não  pode  pre- 
ver-se  quando  possa  adquirir,  nem  quaes  as  condições  do  vo- 
lume do  pi'isma  de  enrocamentos  e  da  espessura  do  empe- 
drado que  serão  sufficientes  para  resistir,  de  um  lado, 
á  pressão  das  terras  do  aterro,  e,  do  outro,  á  acção  marí- 
tima e  atmospherica.  Em  todo  o  caso,  esta  obra  seria  rela- 
tivamente cara,  sem  oíferecer  maior  garantia  de  conserva- 
ção do  que  o  muro  projectado  do  typo  n."  1  e  n.*^  1  bis, 
ou  do  que  outro  qualquer  mais  accommodado  ás  circums- 
tancias  peculiares  da  localidade. 

« Po.*  ultimo,  o  aspecto  da  obra  seria  pouco  agradável  ao 
pé  dos  cães  revestidos  de  cantaria,  como  constam  do  pro- 
jecto approvado  e  estão  em  grande  parte  construídos,  e  que, 
apresentando  um  agradável  aspecto,  apparentam  a  força  e 
a  robustez  que  lhes  é  neciessaria.  Em  uma  cidade  como  Lis- 
boa, com  o  seu  magnifico  porto,  e  naquella  localidade^ 
onde  existe  uma  das  melhores  praças  da  Europa,  seria  in- 
admissível uma  obra  de  apparencia  pobre,  fraca  e  impró- 
pria. 

((Conquista  de  terrenos  para  a  venda  á  custa  da  svper- 
ficie  moUiada  da^  docas. —  É  completamente  inadmissível 
(jue  estas  obras  deixem  de  ter  por  fim  principal  as  com- 
modidades  do  commercio  e  da  navegação,  para  especial- 
mente mirarem  á  conquista  de  terrenos  para  alienar,  em 
prejuízo  d'aquellas  commodidades  que  muito  dependem 
de  grandes  espaços  abrigados,  onde  possam^  estacionar 
tranquillos  e  seguros  os  navios  de  commercio.  E  este  facto 
que  mais  saliente  se  torna  nas  variantes. 
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«Moíjtrani  adiante  que  a  área  cias  docas,  assim  como  o 
desenvolvimento  dos  cães  acostáveis  de  um  porto  commer- 
eial,  nao  sào  arbitrários,  mas  devem  obedecer  a  certas  re- 
^'•ras,  d'onde  se  tem  deduzido  a  pro})orçSo  em  que  precisam 
achar-se  com  o  respectivo  movimento  maritimo  e  commer- 
cial.  Esta  consideração  sobe  de  ponto,  quando  o  porto,  co- 
mo o  de  Lisboa,  virá  a  ser  um  dos  mais  importantes  por- 
tos da  escala  do  mundo,  ^'•raças  á  sua  posição  geographica, 
portos  que  oxidem  como  condição  indispensável  para  a  sua 
prosperidade  e  desenvolvimento  a  celeridade  em  todas  as 
operações  de  fundeadouro,  de  atracação  a  cães  commer- 
ciaes,  e  de  carg*a  e  descarga  dos  passageiros  e  mercado- 
rias transportadas  nesses  enormes  navios  a  vapor  de  uma 
rápida  marcha,  que  não  querem  perder  esta  vantagem  pela 
demora  nos  portos  em  que  tocam.  Quando  estas  razoes  não 
condemnassem  o  facto  de  fazer  obras  em  portos  só  para 
conquistar  terrenos  para  vender,  condemnal-o-hia  a  consi- 
deração de  ser  esta  operação  commercial  pouco  convida- 
tiva, pois  que  a  media  do  custo  por  que  virá  a  ficar  cada 
metro  quadrado  de  terreno  conquistado  ao  leito  do  Tejo, 
em  frente  da  Ribeira  Nova  e  de  Alcântara,  e  em  circums- 
tancias  de  ser  immediatamente  entregue  á  industria  par- 
ticular para  edificações,  não  será  muito  inferior  ao  da 
venda,  mettendo  em  linha  de  conta  todas  as  despesas  que 
terá  sido  mister  fazer  para  o  conquistar  e  pôr  em  condi- 
ções de  servir  para  construcçòes,  com  ruas  abertas,  cana- 
lisação  de  esgoto,  etc,  etc. 

«Nesta  hypothese  seria  negocio  pouco  recommendavel 
conquistar  terrenos  para  os  vender  a  20  francos  o  metro 
quadrado,  preço  que  julgo  muito  baixo. 

<íSi(j>pi'^ssào  da  doca  deflucfuaçcio,  c  deslocação  dos  diques 
2)ara  o  Bocha  do  Conde  de  Óbidos. —  Só  quem  desconhece 
as  vantagens  que  oíFerece  aos  navios  de  commercio  um'B- 
doca  de  fluctuaeão,  ou  de  nivcl  constante,  é  que  pode  con- 
demnar  esta  obra,  quando  a  sua  execução  não  exija  des- 
pesas muito  consideráveis  e  excepcionaes,  como  succede 
com  a  doca  de  Alcântara. 

« Julgando-se  insufficiente  para  as  necessidades  do  porto 
uma  doca  só  de  9'', 40,  com  a  altura  de  agua  em  baixa- 
mar  de  8'",õ,  e  sendo  portanto  preciso  ampliar  esta  área, 
é  obvio  que  esta  ampliação  só  poderia  fazer-se  para  o  lado 
de  Alcântara.  Mas,  sendo  aqui  o  terreno  formado  de  rocha 
basáltica,  encontrando-se  a  pequena  profundidade  e  alter- 
nando com  camadas  de  areia,  lodo  ou  argilia,  a  escavação 
á  cota  de  ( —  8'", 5)  tornar-se-hia  muito  dispendiosa. 
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«Ora,  tendo  o  minimu  prea-mar  em  Lisboa  a  cota  de 
(+3'",  15),  e  sendo  a  do  máximo  observado  de  ( -|-  4"',bG), 
segue-se  que,  se  se  fizer  om  Alcântara  uma  doca  de  flu- 
ctuacão,  levando  a  escavação  do  fundo  só  até  a  cota  de 
( —  6'", 00),  obter-se-ha  naquella  doca  uma  altura  de  agua 
minima  de  9"',  15,  podendo  esta  profundidade  chegar  a 
10'", 8G;  emquanto  que  na  doca  de  marés,  para  se  obter  a 
profundidade  de  8'^,5,  abaixo  do  zero  hydrographico.  ha- 
veria necessidade  de  levar  a  escavação  em  rocha  á  espessu- 
ra media  de  2"*, 5,  o  que  para  a  área  de  14'\30  corres- 
ponderia a  um  cubo  de  escavação  em  rocha  dura  muito 
considerável. 

«Esta  mesma  consideração  é  applicavel  ás  docas  de  re- 
paração, pois  que,  devendo  as  suas  soleiras  ficar  a  cota 
inferior  a  ( —  8"", 50),  se  não  forem  collocadas  no  interior  da 
doca  de  íluctuação,  mas  sim  no  ante-porto,  virão  a  oífere- 
cer  muito  maiores  difhculdades  de  construcção.  e  a  custar 
quantia  muito  mais  avultada  do  que  as  projectadas,  em 
•consequência  da  maior  escavação  a  fazer,  e  do  volume  de 
alvenarias  e  cantarias  a  empregar,  salvo  se  não  funcciona- 
rem  em  toda  a  maré. 

«Estas  considerações  abonam  a  doca  de  íluctuação. 

«Também  me  não  parece  acceitavel  a  variante  II,  quan-. 
do  reduz  todos  os  diques  e  apparelhos  de  visita  e  concerto 
de  navios  a  uma  única  doca  de  reparação  de  160  metros 
de  comprimento,  collocada  no  logar  designado  para  a  eclu- 
sa de  entrada  da  doca  de  Íluctuação.  E  creio  que  ninguém 
quererá  privar  de  futuro  o  porto  de  Lisboa  de  um  dos 
seus  melhoramentos  mais  reclamados,  as  docas  de  repara- 
ção naval,  que  se  prevêem  em  numero  de  3,  com  mais 
um  plano  inclinado,  mas  que  é  provável  sejam  insuííicien- 
tes  em  um  futuro  mais  ou  menos  distante. 

uReducção  da  doca  do  Arsenal  de  Marinha. —  As  varian- 
tes II  e  III  parecem  conservar  na  doca  do  arsenal  de 
marinha  os  muros  de  cães  interiores  constantes  do  pro- 
jecto, mas  reduzem  as  dimensões  d'esta  doca  a  propor- 
ções tão  exiguas,  que  a  transformam  em  uma  insignihcante 
caldeira  para  pequenas  embarcações,  com  155'"  X  60, 
pouco  mais  ou  menos. 

«Tenho  a  certeza  de  que  o  ministério  da  marinha  não  ac- 
ceitará  esta  proposta,  a  menos  ((ue  não  resolva  a  mudança 
d'aquelle  estabelecimento  de  construcção  naval,  que  o 
governo  ali  possue  c  explora,  para  outra  parte  do  porto.  O 
ministério  das  obras  publicas  é  que  não  pode  acceitar  tal 
modificação  sem- o  accordo  com  o  da  marinha. 
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nEnfr(f(J((  (lifs  (locas  denifors. —  Nostas  variantes,  cie  (^110 
ostou  tratando,  alarga-se  consideravelmente  a  entrada  das 
docas  de  marés,  sendo  na  variante  I  am})liada  á  lar^ii-ura 
de  450  metros,  e  nas  outras  á  de  380  a  390  inetros. 

cSou  inteiramente  contrario  a  tão  ampla  entrada  para  a 
doca  de  marés  de  Santos,  que  deixaria  a  maior  parte 
d'ella  exposta  á  acção  dos  ventos,  desde  o  rumo  de  SE. 
até  o  d(^  SW..  que  são  os  que  levantam  mais  agitação  no 
porto,  e  nelle  costumam  causar  mais  accidentes  e  ava- 
rias. 

«Tenho  rapidamente  indicado  os  reparos  que  me  sugge- 
riu  o  exame  das  três  \'ariantes  apresentadas  ao  governo 
pelo  empreiteiro  geral  das  obras  do  porto  de  Lisboa. 

«Farei  agora  a  comparação  d'ellas  com  o  projecto  ap- 
pr ovado. 

<í  Apreciação  do  mérito  relativo  das  variantes  comparadas 
com  o  projecto  approvado  sobre  o  ponto  de  vista  tcchnico. — 
Nenhum  dos  inconvenientes  notados  nas  variantes  I  a  III 
se  encontra  no  projecto  approvado,  sendo,  portanto,  favo- 
rável a  este  o  confronto  d'elle  com  qualquer  d'aquellas. 

u]Mas  de  onde  melhor  isto  se  deduz  é  da  comparação  das 
áreas  das  docas  e  dos  cães  acostáveis  do  porto  de  Lis- 
boa, em  relação  ao  seu  movimento  marítimo,  com  os  de 
alguns  portos  estrangeiros. 

«Para  este  íim  apresento  o  mappa  que  se  segue,  e  cujos 
dados  se  referem  ao  estado  dos  respectivos  portos  nos  an- 
nos  mais  próximos. 

«Em  muitos  dos  citados  portos  estão  ainda  em  construc- 
ção  diversas  obras  tendentes  a  augmentar-lhes  a  área  abri- 
gada, e  o  desenvolvimento  dos  cães  utilisaveis. 

cHa  ainda  a  notar  que  alguns,  por  serem  muito  inter- 
nados e  distantes  do  mar,  não  estão  como  o  de  Lisboa 
tão  sujeitos  a  temporaes,  podendo  em  grande  parte  ser 
considerados  como  verdadeiras  docas  abrigadas. 
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«Tirando  os  portos  de  ^larselha  e  Calais,  os  outros,  pela 
arquearão  dos  navios  entrados  e  saidos,  são  comparáveis 
ao  de  Lisboa ;  no  emtanto,  nenhum  tem  tao  pequena  área 
molhada  de  docas  como  este,  nem  cães  com  tao  pequeno 
desenvolvimento,  a  não  ser  o  de  ]3arcelona,  onde  toda- 
via estão  projectadas  novas  obras  para  remediarem  este 
mal. 

«Deve  também  contar-se  com  o  grande  numero  de  em- 
barcações do  trafico  interior  (íiuviaes)  e  com  o  dos  bar- 
cos de  pesca,  que  estacionam  sempre  no  porto  de  Lisboa, 
e  bem  assim  com  os  productos  e  mercadorias  de  exporta- 
ção que  chegam  a  Lisboa  por  via  fluvial. 

a  Este  mappa  é  bem  significativo,  e  se  a  comparação  das 
áreas  abrigadas  das  docas  do  porto  de  Lisboa  e  dos  seus 
cães  utilisaveis  para  o  commercio  nào  é  muito  favorável 
para  o  projecto  approvado  e  em  curso  de  execução,  muito 
menos  o  viria  a  ser,  se  fosse  adoptada  alguma  das  varian- 
tes propostas  pelo  empreiteiro  Hersent. 

«Em  muitos  portos  tem-se  achado  a  relação  existente 
entre  o  desenvolvimento  dos  cães  e  a  superfície  da  agua 
das  docas :  mas  esta  relação  varia  muito  conforme  as  cir- 
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cumstancias  do  commercio  e  da  navegação,  chegando  a 
oscillar  entre  os  limites  de  9õ  a  245  metros  de  cães  por 
hectare  de  área  molhada. 

«Também  se  procurou  determinar  a  relação  entre  os  cães 
utilisav^eis  de  um  porto  e  a  sua  tonelagem,  mas  muito 
mais  variável  é  esta  relação,  conforme  as  condições  dos 
navios  que  frequentam  o  porto,  natureza  dos  seus  carre- 
gamentos, hábitos  estabelecidos  nos  portos,  machinis- 
mos  d'estes  (outiUage)  para  as  operações  dos  navios,  ctc, 
etc. 

«Nos  portos  mais  frequentados  parece  esta  media  ser  de 
330  toneladas  por  metro  Hnear  de  cães,  mas  em  alguns 
chega  até  1:200  toneladas. 

«Adoptando  aquella  media  de  330  toneladas,  correspon- 
deria ao  porto  de  Lisboa  o  desenvolvimento  de  cães  de 
9:125  metros  para  uma  tonelagem  de  entrada  de  3.011:121 
toneladas 

«Para  achar  aquella  solução  empregam  os  francezes  e 
inglezes  diversas  formulas  empíricas. 

«Mas  para  que  recorrer  a  outra  auctoridade,  quando 
temos  a  do  nosso  primeiro  engenheiro,  o  sr.  conselheiro 
João  Chrysostomo,  actual  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros? 

«No  seu  illustrado  paiecer  de  10  de  junho  de  1886,  so- 
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bre  os  projectos  apresentados  ao  concurso  aberto  em  24 
de  agosto  de  1885,  recorrendo  s.  ex.'^  aos  dados  officiaes 
sobre  o  desenvolvimento  commercial  e  maritimo  do  porto 
de  Lisboa  de  1881  a  1885,  que  dão  3.651:140  toneladas 
para  a  tonelagem  media  de  arqueação  dos  navios  que  na- 
quelle  quinquennio  frequentaram  o  porto,  e  tendo  em  vis- 
ta, a  relação  em  que  em  diversos  portos  estrangeiros  está 
a  tonelagem  de  arqueação  com  a  de  carga,  admitte  que 
naquella  época  a  tonelagem  real  do  porto  de  Lisboa,  im- 
portação e  exportação  reunidas,  não  passava  de  1.200:000 
toneladas. 

«E  posto  que  fosse  então  geralmente  acceite  que  cada 
metro  corrente  de  cães  de  um  porto  commercial  deveria 
corresponder  a  400  toneladas  de  trafico,  referindo-se  esta 
relação  á  tonelagem  de  arqueação  c  não  á  de  carga,  ap- 
plica,  todavia,  s.  ex.^^  aquella  regra  á  tonelagem  de  carga, 
attendendo  á  natureza  do  commercio  d'este  porto  e  a  que 
uma  grande  parte  dos  navios  de  escala  poderão  não  acos- 
tar aos  cães  exteriores  ou  interiores  das  docas,  concluindo 
«que  as  necessidades  actuaes  do  porto  de  Lisboa  exigem 
absolutamente  3:000  metros  de  cães  acostáveis  para  que  o 
serviço  se  possa  fazer  convenientemente)^. 

«Accrescenta  depois  s.  ex."^: 

«Como,  porem,  os  navios  de  escala,  e  principalmente  os 
paquetes  correios  tendem  a  frequentar,  cada  vez  em  maior 
numero,  o  porto  de  Lisboa,  e  como  já  actualmente  se  teem 
encontrado  ao  mesmo  tempo  neste  porto  cinco  e  seis,  não- 
será  decerto  exagerado  suppor  um  augmento  de  dez  em 
dez  ou  quinze  annos,  e  por  isso  destinaremos  uma  certa 
extensão  de  cães  para  estas  embarcações,  avaliando  escas- 
samente como  necessários  200  metros  para  cada  uma,  ou 
2:000  metros  para  as  dez.  Temos  evidentemente  demons- 
trado, segundo  nos  parece,  a  necessidade  de  5:000  metros 
de  cães  acostáveis  para  os  navios  de  commercio,  aos  quaes 
acrescentaremos  1:000  metros  para  as  porções  destinadas 
a  outros  serviços,  ou  que,  por  certas  circumstancias  espe- 
ciaes,  como,  por  exemplo,  em  frente  do  arsenal  de  mari- 
nha e  da  praça  do  Commercio,  ^nao  podem  ser  contadas 
para  o  mo\'imento  commercial.  E  pois  de  cerca  de  6:000 
metros  a  extensão  total  dos  cães  que  julgamos  de  neces- 
sidade construir  para  o  mo\'imento  actual  do  porto  de  Lis- 
boa, sem  prcjuizo  de  um  futuro  augmento». 

«Em  conformidade  do  que  fica  exposto,  e  das  condições 
do  parecer  da  junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas. 
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qiK'.  triuisi'rt.'\i,  [iarcce-nu'  tlcNcr  rtuicluii-  (juc  com  (jual- 
4uer  das  variantes  propostas  pelo  empreiteiro  ficaria  o 
porto  de  Lisboa  em  condições  mnito  inferiores  ás  de  qual- 
quer porto  estrangeiro,  api-es(Mitando  um  desenvolvimento- 
de  eaes  utilisaveis  muito  menor  do  que  o  reputado  indis- 
pensável, e  uma  disposição  de  docas  pouco  favorável  ao 
commereio  e  navegação.  Nenhuma  d'aquellas  variantes- 
deve,  portanto,  ser  adoptada. 

aTodas  as  economias  ganhas  á  custa  das  conveniências  e 
necessidades  da  exploração  futura  e  do  trafico  d'este  porto 
devem,  no  meu  parecer,  ser  inteiramente  postas  de  parte ^ 
porque  redundariam  mais  tarde  em  despesas  e  demoras 
nas  operações  dos  navios,  o  que  desacreditaria  o  porto,, 
fazendo-o  abandonar  pela  grande  navegação,  que  é  a  que 
maiores  serviços  presta  ao  commereio. 

a  Apreciação  das  variantes  sob  o  ponto  de  vista  econó- 
mico.—  Para  achar  a  diminuição  do  custo  das  obras  pro- 
veniente da  adopção  de  cada  uma  das  variantes  de  que 
estou  tratando,  é  mister  calcular  pelos  preços  unitários  do 
contrato  o  trabalho  a  menos  e  a  mais  que  tem  de  fazer- 
se  em  cada  uma,  sendo  a  diíferença  d'estas  duas  impor- 
tâncias a  economia  procurada. 

«Para  o  talude  empedrado  entre  as  docas  de  Santos  e  a 
da  alfandega,  que  se  propõe  em  logar  dos  muros  projecta- 
dos, não  apresenta  o  empreiteiro  detalhe  algum,  nem  da 
construcção,  nem  do  custo ;  mas  attendendo  a  que  para  o- 
lado  do  rio  este  talude  deve  ser  construido  em  altura  de 
agua  media  de  11  metros  em  baixa-mar  e  que  os  enrocamen- 
•  tos,  tendo  no  coroamento  a  largura  de  3  metros  com  a  altura 
de  12  metros,  se  enterrarão  no  lodo  pelo  menos  2  metros 
até  se  haverem  tornado  estáveis ;  e,  finalmente,  que  o  re- 
vestimento empedrado  começará  á  cota  de  ( —  1™,00), 
tendo  a  inclinação  de  1,Õ  :  1,  emquanto  o  talude  dos  enro- 
camentos  será  de  1:1;  acha-se  aproximadamente  e  em 
numero  redondo,  que  o  custo  d'este  trabalho  será  de  réis 
200^000  por  metro  corrente.  Da  mesma  forma  este  re- 
vestimento para  o  interior  da  doca  do  arsenal  deverá  cus- 
tar 60á>000  réis,  suppondo  ahi  a  profundidade  media  da 
agua  de  5  a  6  metros.  Não  aííirmo,  porem,  que  nestas 
condições  o  volume  e  dimensões  do  prisma  de  enrocamen- 
tos  da  base  d'este  revestimento  possa  com  segurança  sup- 
portar  o  impulso  lateral  das  terras  dos  aterros,  nem  tão 
pouco  os  das  vasas  do  fundo  comprimidas  pelos  referidos 
aterros. 

«Também  me  parece  baixo  o  valor  arbitrado  aos  terreno 
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conquistados,  mormente  os  de  Alcântara,  tão  procurados 
para  estabelecimentos  industriaes  e  fabris.  Ka  lei  de  15  de 
julho  de  1886  eram  os  terrenos  conquistados  pelas  obras 
do  porto  de  Lisboa  avaliados  a  10?^000  réis  o  metro  qua- 
drado, e  por  este  preço  era  o  empreiteiro  obrigado  a  re- 
ceber, como  pagamento  da  sua  empreitada,  metade  dos 
que  o  governo  pudesse  dispensar  dos  serviços  públicos. 
Parece-me  que  não  serei,  portanto,  exagerado,  dando  aos  de 
Alcântara  o  valor  venal^  de  G^iCKJO  réis,  e  aos  da  Ribeira 
Nova  o  de  õ)^000  réis.  E  isto  favorável  ao  resultado  a  que 
o  empreiteiro  pretende  chegar  com  as  suas  variantes». 

«Fazendo  detalhadamente  as  medições,  que  talvez  o  em- 
preiteiro não  tivesse  tempo  de  fazer,  e  applicando-lhe  a 
serie  de  preços  do  contrato  de  20  de  abril,  que  foi  acceite 
pelo  empreiteiro,  chego  a  um  resultado  differente  do  d'elle, 
e  que  em  resumo  é  o  seguinte : 

1.'^  variante: 
Diminuição   do  custo  dos  trabalhos  dados 

por  arrematação 3.H01:757?5ò60 

Producto   dos   terrenos  vendidos   a  Gj^iOOO 

réis  o  metro  quadrado 1.500: 000 ?>000 

2.*^  variante : 

Diminuição  do  custo  dos  trabalhos  pela  me- 
dição .....: 3.642:780f5.ô90 

Producto  dos   terrenos  vendidos  a  6)^000 

réis  e  a  5,5(00()  réis  o  metro  quadrado. .    1.800:0000000 

3.'^  variante : 
Diminuição   do    custo    dos   trabalhos  pela 

commissão 1.825:3720120 

Importância  dos  terrenos  vendidos  a  5^^000 

réis  o  metro  quadrado 300:000í>000 

«Estes  resultados  variam  para  mais  do  que  os  apontados 
pelo  empreiteiro,  que  calculava  o  valor  do  terreno  a  ven- 
der a  3?5itíOO  réis  o  metro  quadrado,  que  me  parece  ma- 
nifestamente baixo. 

^las  o  que  se  demonstrou  é  que  da  modificação  e  proposta 
.ídteração  do  projecto  do  concurso  resultaria  j)ara  o  go- 
verno a  diminuição  do  que  havia  a  pagar  de  : 

Pela  1.'  variante 3.301:753^560 

Pela  2.'^ r>.642:7806590 

Pela  S."^ 1.825:3726120 
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«Aos  quaes  ainda  havia  a  deduzir  a  importância  da  in- 
<lemnisação  ao  empreiteiro  pela  alteração  do  seu  contrato^ 
<i  que  elle  avalia  em  20  por  cento  da  quantia  supiirimida, 
ou  em : 

Pela  1  .^  variante 060:300^)71:; 

Pela  2.' 728:õ56<511S 

Pela  3.* 3()5.174r>424 

O.  que  reduziria  a  economia  a  fazer  pelo  g-overno  : 

Pela  1.^  variante 2.041 :402-S848 

Pela  2.^ 2.914:224^472 

Pela  3.^ 1.4G0:197^69() 

Apesar  das  grandes  vantagens  de  alliviar  o  governo  de 
pagar  em  período  curto  tão  avultadas  sommas,  continua, 
porem,  a  commissao  a  pronimciar-se  contra  as  modificações 
e  reducçÕes  propostas,  passando  a  estudar  o  que  poderia 
conseguir-se  no  adiamento  de  parte  das  obras,  e  no  alon- 
gamento do  praso  para  o  seu  pagamento. 

(( Economia  que  poderá  resultai'  do  adiamento  de  algumas 
das  obras  do  2^'f'ojecto  do  melhoramento  do  porto  de  Lis- 
hoa^  ou  da  sua  modificação, —  Havendo  vantagem,  e  tal- 
vez, como  já  ponderei,  absoluta  necessidade  para  o  the- 
souro  de  reduzir  a  despesa  em  que  importam  as  obras  do 
porto  de  Lisboa,  conforme  o  contrato  de  20  de  abril  de 
1887,  poderá  chegar-se  a  este  fim  por  diversos  meios,  a 
saber : 

a)  Adiamento  de  parte  das  obras ; 

b)  Modificação  do  projecto  approvado: 

c)  Modificação  dos  processos  de  construcção  e  dos  tvpos 
adoptados  para  alguns  cães  ou  molhes. 

«O  primeiro  expediente  não  corresponde  a  uma  verdadei- 
ra economia;  mas,  alargando-se  o  periodo,  dentro  do  qual  o 
governo  tem  de  pagar  uma  determinada  quantia,  fica  este 
mais  livre  para  satisfazer  os  seus  encargos ;  e,  quando  al- 
gumas obras  e  serviços  possam  ser  adiados  sem  prejuizo 
da  exploração,  podendo  ir-se  mais  tarde  completando  á 
medida  das  suas  necessidades  e  exigências,  parece-me  que 
d'este  expediente  não  provirá  outro  inconveniente,  senão 
a  indemnisação  que  será  justo  dar  ao  empreiteiro  pela  re- 
ducção  da  sua  empreitada,  e  pelo  alargamento  do  praso  para 
a  sua  terminação.  Na  verdade,  deve  attender-se  a  que  o  in- 
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teresse  de  todo  o  empreiteiro  está  na  brevidade  da  con- 
clusão da  sua  empreitada  e  na  maior  somma  de  trabalhos 
d'ella,  mormente  quando  a  sua  execução  exigiu  a  installa- 
ção  de  dispendiosissimos  estaleiros  e  officinas,  e  a  acqui- 
sição  de  variadas  maehinas  e  utensilios,  cujo  custo,  tendo 
de  ser  lançado  á  conta  de  diversas  obras,  sobrecarregará 
estas  com  uma  percentagem  tanto  menor  quanto  maior  for 
a  somma  e  o  desenvolvimento  dos  respectivos  ti-abalhos, 
A  iniciativa  do  empreiteiro  em  apresentar  as  variantes  de 
que  já  tratei,  e  reduzir  muito  o  custo  da  sua  empreitada 
sem  fallar  em  indemnisação  alguma,  parece  indicar  que 
quererá  manter  as  suas  boas  disposições,  prestando  ainda 
um  serviço  ao  governo  nos  casos  que  vou  discutir. 

Que  obras  e  despesas  podem,  ser  adiadas, —  Como  sim- 
ples adiamento,  parece-me  que  poderá  deixar  se  para  mais 
tarde  o  seguinte  grupo  de  obras,  a  saber:  o  molhe  do- 
largo  de  montante  do  ante-porto,  o  molhe  de  abrigo  da 
doca  de  Santos  no  troço  de  jusante  e  o  través  entre  o 
ante-porto  e  a  doca  de  Santos  do  lado  do  sul.  O  molhe  de 
abrigo  da  doca  de  Santos,  do  lado  de  montante,  seria  en- 
tão prolongado  mais  200  metros,  deslocando-se  a  entrada 
d'esta  doca  mais  para  poente,  para  melhor  abrigar  a  rampa 
de  varadouro,  e  ainda  um  pequeno  troço  de  muro  de  cães 
do  lado  do  norte.  Na  conveniência  d'esta  deslocação  da 
entrada  da  doca  de  Santos  já  a  junta  consultiva  de  obras 
publicas  e  minas  concordou,  e  o  governo  a  auctorisou  por 
portaria  de  14  de  novembro  do  anno  lindo. 

«Neste  caso  licará  a  maior  parte  da  doca  exposta  aos 
ventos  do  quadrante  do  S.,  com  prejuizo  da  tranquillidade 
e  abrigo  de  que  carece ;  todavia,  sempre  terá  duas  partes 
abrigadas  e  defendidas  d'aquelles  ventos,  a  da  entrada  na 
doca  de  lluctuação  e  a  do  varadouro,  com  um  largo  espa- 
ço para  receber  o  maior  numero  de  pequenos  barcos  do 
'J'eJ0;  que  são  os  mais  arriscados  em  temporaes  de  SE.  e 
de  SO. 

«Como  consequência  d'aquelle  adiamento  vem  o  da  ponte 
girante  projectada  na  passagem  de  uma  para  a  outra  doca,, 
e  das  calçadas,  das  vias  férreas  e  das  placas  que  deveriam 
ser  assentes  no  travez  interior  e  cães  avançado,  podenda 
ainda  deixar-se  para  mais  tarde  a  construcção  dos  oito 
grandes  telheiros  {hangars)  e  uma  parte  dos  apparelhos 
de  elevação  e  de  carga  e  descarga.  (3  motor,  accummula- 
dores,  canalisação  da  agua  sob  pressão,  e  alguns  appare- 
Ihos  hvdraulicos,  comprehendendo  a  grande  cábrea  o  os 
guindastes  da  doca  de  fluctuacão  e  do  seu  cães  avançado. 
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o  os  das  docas  da  alfandega  o  do  ToiTciro  d(t  Tri^^o.  nào 
deveriam,  porem,  ser  adiados. 

«A  somma  ([uo  haveria  assim  a  di-sjxnder  mais  tarde. 
a\aliada   })or   uma   rápida   aj)roximaçào,   seria  a  seg"iiinte : 

Importância  dos  caés  do  typo  1  hU,  509 

metros  a  828'>220  réis 421:56:Ví>9S0 

Importância   dos   cães   do  typo  1  ter,  220 

metros  a  GGLáíOTO  réis 14r):435,f>400 

Importância    do    molhe   do   typo    2,    200 

metros  a  935£>930  réis 187:18G^0a) 

Importância  dós    aterros,   88:000  metros 

cuhicos  a  200  róis 17:600,òOOO 

Importância  da  ponte  girante 38:82<S?>300 

Importância  de  vias  férreas  e  placas  (1:576 

metros)  e  calçadas 10:000j$>000 

Importância  de  8  telheiros  completos.  .  . .  147:845í^300 
Importância  de  accessorios  de  cães,  proi- 

zes,  defensas,  etc 14:000j$»000 

Importância    de    apparellios     elevatórios, 

guinchos  e  cabrestantes 50:000^000 

Despesa  que  pode  ser  adiada 1.032:458^980 

a  Economia  proveniente  da  modijicaeào  do  projecto. —  E 
minha  profunda  convicção  que  o  projecto  approvado  não 
•oíFerece  margem  a  modificações,  que  importem  em  quan- 
tias de  vulto  e  que  não  affectem  o  seu  mérito,  pois  que 
nada  ainda  me  convenceu  de  ser  exagerado  o  desenvol- 
vimento dos  cães  utilisaveis  d'aquelle  projecto,  nem  a  su- 
perfície molhada  das  suas  docas.  Também  não  vi  ainda 
contestada  a  vantagem,  que  o  projecto  teve  em  vista,  de 
•dar  maior  tranquillidade  ás  docas  de  marés  pela  sua  sepa- 
ração por  meio  de  um  través,  que  fosse  ao  mesmo  tempo 
apto  para  as  operações  commerciaes  dos  navios,  e  tivesse 
um  cães  avançado  de  30  metros  de  largura,  interior  e  ex- 
teriormente acostavel.  Esta  disposição  torna-se  igualmente 
vantajosa  por  dividir  as  duas  docas  de  marés  conforme  o 
seu  tirante,  tendo  uma  8"\5  de  agua  abaixo  do  zero  hy- 
drographico  e  a  outra  só  6  metros,  sendo  mais  fácil  manter 
em  cada  uma  o  fundo  uniforme,  do  que  na  mesma  doca 
dois  fundos  differentes. 

«Se,  porem,  as  minhas  convicções  não  estão  abaladas  a 
respeito  d'esta  parte  do  projecto,  tracei,  comtudo,  em  har- 
monia com  o  que  me  pareceu  mais  acceitavel  das  três  va- 
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riantes   apresentadas,    uma   modificação   ao  projecto,  que- 
consta  do  respectivo  desenho  jnnto. 

«Por  este  traçado  transformam-se  as  duas  docas  de  ma- 
rés em  uma  só,  com  o  comprimento  de  cerca  de  1:150  me- 
tros e  com  área  molhada  de  21,56  hectares,  tendo  uma 
só  entrada  do  Tejo  com  150  metros  de  largura.  A  rampa 
de  varadouro  de  Santos  é  deslocada  parallelamente  a  si 
mesma  para  W.,  conquistando  terrenos,  dos  quaes  5  hecta- 
res poderão  ser  alienados  pelo  governo.  O  molhe  de  255- 
metros  a  montante  da  antiga  doca  de  Santos  é  substituida 
por  um  muro  de  cães  do  typo  1  fer^,  e  do  cães  do  N.  da 
doca  de  Santos  é  completamente  supprimido  um  lanço 
de  290  metros.  Do  lado  de  juzante  o  molhe  do  ante-porto- 
é  prolongado,  continuando  os  dois  muros  convergentes,  que 
o  formam,  até  a  distancia  de  10  metros  um  do  outro,  pro- 
seguindo  depois  com  o  typo  n.^  2  na  extensão  de  155  me- 
tros. 

«Por  esta  forma  a  diminuição  do  custo  da  obra  será  dada 
pelo  calculo  seguinte : 

«Trabalho  a  menos : 
195  metros  de  cães  do  typo  1  a  586?>000 

réis 114:270á.00O 

799   metros  de  cães  do  typo  1  his,  a  réis 

828^300 661:811éi700 

245   metros   de  cães  do  typo  1  ter^  a  réis 

mwm 161:962^150 

655  metros  de  molhe  do  typo  2  a  935?>930 

réis 613:034,^150 

300  metros  de  rampa  a  365^000  réis 10:800?^000 

Aterros,    142:000    metros    cúbicos  a  200 

réis 28:400áOCMi 

Dragagen'3,  100:000  metros  cúbicos  a  200 

réis 20:000^.000 

Ponte  girante •         38:821^300 

Escadas,   proizes,   defensas   e  accessorios  5:000^000 

Vias  férreas,  placas  e  calcadas 5:000á>000 

8  telheiros  completos.  .  .  .' 147:8457?70() 

Apparelhos  elevatórios 50:000^000 

1.856:945^XJÕ(> 
Tabalhos  a  mais : 
200  metros  de  muro  do  typo 

1  a  5.'^6íi000  réis 11 7:200^000 

280  metros  de  muro  do  tvpo 

1  ter,  a  66 1')070  réis  \ .  .   251:206?>600 
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555  metros  de  molhe  do  tvpo 

2  a  935?$^930  réis \..  51 9:441. >b")0 

Rampas.    320  metros  a  réis 

36.>000 11 :520^000 

Aterros,  350:000  metros  cú- 
bicos a  200  réis 75:000^^000      t)74-367  %lP^(y 

Difterença  para  menus  ua  despesa 882:57 7}5i250 

Prodiicto  da  venda  de  50:000  metros  cú- 
bicos de  terreno  a  5f>000  réis 250:0O0j^O0O 

Economia  resultante 1.132:577fS25o 


Podendo  suppor-se  que  a  adopção  de  outros  typos  para 
a  construcçâo  dos  muros  e  molhes  do  projecto  poderia  tra- 
zer alguma  economia  para  a  obra,  entendi  dever  também 
oíFerecer  a  minha  opinião  sob  esse  assumpto,  o  que  fiz  da 
forma  que  vae  ver-se. 

(i  Diminuição  da  despesa  devida  á  adopção  de  outros  ty- 
pos de  muros  de  coes  ou  de  molhes  de  abrigo. —  Uma  das- 
questÔes,  que  mais  occupou  sempre  os  engenheiros  encar- 
regados de  elaborar  o  projecto  das  obras  do  porto  de  Lis- 
boa, foi  a  escolha  do  tjpo  dos  muros  e  o  processo  de  con- 
strucçâo a  adoptar  para  estas  obras,  vistas  as  circumstan- 
cias  especiaes  do  porto,  e  devendo  as  construcçoes  ser 
eífectuadas  em  grande  altura  de  agua,  e  com  uma  camada 
de  lodo  muito  forte,  desde  o  fundo  do  rio  até  o  terrena 
consistente. 

«Já  fiz  notar  que,  entre  a  doca  de  Santos  e  a  da  alfan- 
dega, o  muro  exterior  devia  ser  construido  em  uma  altura 
de  agua  abaixo  do  zero  hydrographico,  variando  de  9  a 
13  metros,  e  sobre  uma  espessura  de  lodos  que  chega  a 
ser  de  25  metros  até  o  terreno  consistente. 

«Qual  o  limite  do  assentamento,  ou  do  trabalho  dos  en- 
rocamentos  nestes  terrenos,  para  que  possam  converter-se 
em  iim  solo  artificial  summamente  estável  e  resistente 
para  supportar  as  pressões  verticaes  do  peso  do  muro,  e 
as  lateraes  do  impulso  dos  aterros  ? 

«Qual  o  periodo  durante  o  qual  se  fará  sentir  o  recai 
que  dos  enrocamentos,  devido  tanto  á  penetração  dos  lo- 
dos, como  á  facihdade  de  tomarem  uma  posição  de  equili- 
brio  estável  as  pedras  que  formam  o  seu  massiço  ?  Impos- 
sivel  é  determinar  a  priori  estas  duas  incógnitas  por  falta 
de    dados   de  observação,  podendo,  porem,  citar-se  factos 
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averiguados,  que  provam  quanto  o  effeito  do  assentamento 
dos  enrocamentos  é  ás  vezes  prolongado,  intenso  e  preju- 
dicial, não  só  para  a  sobrestructura  da  obra,  mas  também 
para  os  terrenos  adjacentes,  quer  sejam  os  terraplenos  dos 
cães,  quer  seja  o  fundo  das  bacias  adjacentes.  Os  exem- 
^plos  de  Trieste,  para  não  citar  outros,  são  bem  instructi- 
vos. 

«Foi  por  esta  razão  que   os  auctores  do  projecto  julga- 
ram  que   o  processo   a  adoptar  neste  porto,  para   os  cães 
.que  não  pudessem  fundar-se  directamente  sobre  a  rocha  ou 
sobre  terreno  consistente,  seria  o  de  íazel-os  de  blocos  artiíi- 
oiaes  de  beton,  inclinados  e  assentes  sobre  um  prisma  de 
enrocamentos  arrasados  á  cota  de  ( — 6'",0U),  a  íim  de  não 
se  estorvar  a  atracação   dos  navios   ao  paramento  d'esses 
/caes.   E   este   o    systema   conhecido  pela  denominação  de 
systema  inglez,   empregado   em  muitos  portos,  principal- 
jnente  da  índia,  Manora,  Colombo,  Madrasta,  Mormugão, 
etc,  etc,  e  que  principia  a  ser  adoptado  em  França,  sendo 
o   proposto   para   os  diques  do  novo  ante-poi'to  do  Havre. 
Com  effeito,  o  systema  francez  dos  blocos  dispostos  em  lia- 
das horisontaes  é  difficilimo  de  conseguir,  muito  especial- 
mente quando  é  grande  a  altura  que  deve  ter  o  molhe,  e 
grande,  portanto,  o  numero  de  fiadas  de  blocos.  Os  enro- 
camentos da  fundação,  assentando  desigualmente,  sem  ao 
principio  accusarem  na  sobrestructura  movimento  algum, 
chegarão,   passado   tempo,   a  produzir  grandes    deforma- 
vçÔes  em  todo  o  molhe,  podendo  até  arrastar  a  sua  queda. 
Pelo  systema  inglez,    com  os   blocos  inclinados  de  60''  a 
70°,    completamente  independentes  uns  dos  outros,  e  so- 
mente juxtapostos,   mas  podendo  escorregar  ao  longo  do 
plano  inclinado  a  que  encostam,  estes  blocos  irão  baixando 
-successivamente,   á  medida  que  os  enrocamentos  da  base 
soffrerem   qualquer   depressão   ou  assentamento,   isto  até 
que   este   movimento   cesse   inteiramente.   Deixando  estes 
blocos  um   pouco  abaixo  da  cota  do  coroamento  do  caes, 
-quando  não  accusem  mais  movimento  algum  construir-se- 
ha   sobre   elies   uma   camada   de  alvenaria  ordinária,  com 
-calçada  ou  capeamento  de  cantaria,  elevando-se  o  coroa- 
mento do  caes  ou  do  molhe  á  cota  definitiva. 

«Esta  construcção  faz-se  muito  rapidamente,  quando  pre- 
parado um  grande  estaleiro  de  blocos  e  uma  linha  férrea, 
que  irá  assentando  sobre  o  próprio  molhe,  ou  muro,  usan- 
do-se  de  titans  para  a  mano])ra  e  assentamento  dos  blocos, 
e  havendo  neste  systema  a  vantagem  de  poderem  elevar- 
se   logo  á  altura   deíiniti\a,  visto  serem  collocados  quasi 
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verticalmente   sem  travamento  no  sentido   longitudinal,  o 
que  nao  suceederia  se  Hcassem  horisontaes. 

«Na  construcção  do  molhe  de  Colombo,  a  que  assisti, 
não  occorreu  sinistro  ou  aeeidente  algum,  e  o  seu  avanea- 
mento  médio  foi  de  3'".;')  por  dia,  ou  mais. 

«Foi  este  o  systema  que  o  projecto,  presente  ao  concurso, 
lembrou  para  grande  numero  dos  cães  do  porto  de  Lisboa, 
addicionando-lhes  da  parte  interior,  quando  deviam  susten- 
tar terraplenos,  um  prisma  de  enrocamentos  elevado  até 
acima  da  cota  da  baixa-mar,  para  receber  o  impulso  dos 
aterros,  e  evitar  que  este  se  exercesse  directamente  na  parte 
superior  do  muro  de  blocos.  Para  o  caso  dos  enrocamentos 
terem  de  ser  feitos  á  cota  de  ( —  14"\00)  com  dragagem 
previa  dos  lodos,  apresentava  o  projecto  dois  typos,  um 
para  o  muro  de  cães,  outro  para  os  molhes  de  abrigo  das 
docas,  que  tinham  também  dez  metros  de  largura  no  co- 
roamento, sendo  respectivamente  do  custo  de  537,^000  réis 
e  de  670^S000  réis  por  metro  linear,  incluindo  o  revesti- 
mento superior  com  calçada  e  cantaria. 

«Este  systema,  mais  on  menos  modificado  conforme  a 
experiência  ensinasse,  é  que  poderia  ser  empregado  no  muro 
exterior,  entre  a  extremidade  oriental  da  doca  de  Santos 
e  a  Occidental  da  da  alfandega,  no  interior  da  doca  do  ar- 
senal, e  no  molhe  da  doca  de  Santos». 

Neste  caso  chegar-se-ia  aos  resultados  seguintes : 

(i  Conservando  o  traçado  i:>rimitív o.  —  A  economia  resul- 
tante da  substituição  dos  typos  do  contrato  pelos  do  pro- 
jectp  primitivo  seria  a  que  se  segue: 

Pelos  typos  do  contrato : 

Muros  do  typo  1  his,  623  metros  a  828á»220 

réis 024:263^^260 

Muros  do  typo   l  ter,  1:027  metros  a  réis 

661^5070 678:918rS890 

Molhes  do  typo  2,  665  metros  a  935?5>930 

réis 613:034^150 

1.816:216^300 


«Pelos  typos  do  concurso : 

Muros  do  typo  n.°  4,  1:660  metros  a  réis 

537t>000 891:420^^000 
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^lolhes  do  tvpo  n.'^  1,  655  metros  a  réis 

670;>000  / 438:850;>UOO 

1.33():270;5iOO() 
Economia  realisada 485:946)^300 

(nAdíanieuto  de  parte  d<fs  trahalhoíi  e  serviços. —  No  caso 
já  considerado  de  se  adiarem  alguns  trabalhos  e  forneci- 
mentos, a  economia  immediata  seria : 
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Proveniente  do  adiamento,  como  já  foi  cal- 
culado       906:169^600 

Idem  da  modificação  dos  processos  de  con- 

struccão f 485:946P00 

1.392:115?W0 


^Economia  resultante  da  modificação  do  traçado  o  dos  pro- 
cessos de  construcção.  —  Neste  caso,  á  economia  resultante 
da  modificação  do  traçado  das  docas  de  marés,  junta  ao 
producto  da  venda  dos  terrenos  conquistados  pela  des- 
locação da  rampa  da  doca  de  Santos,  que  se  achou  ser  de 
1.132:577^250  réis,  deve  addicionar-se  a  devida  á  altera- 
ção dos  typos,  augmentada  da  devida  á  substituição  de 
uma  parte  do  molhe  de  abrigo  por  um  muro  de  blocos  do 
typo  n.°  4,  o  que  dá: 

Economia  já  calculada  devida  á  alteração 
do  projecto  e  venda  de  terrenos  conquis- 
tados  1.132:577;>250 

Economia  devida  á  alteração  dos  processos 

de  construcção 577:673í>450 

Economia  total 1.710:250j5i7QO 

Do  que  fica  exposto  deriva-se  naturalmente  a  seguinte 
conclusão : 

«Principiando  pelos  três  casos,  que  acabei  de  considerar, 
direi  que  é  tão  pequena,  relativamente  falando,  a  econo- 
mia resultante  de  qualquer  d'elles,  que  me  parece  não  jus- 
tificar a  alteração  do  contrato  de  20  de  abril  de  1887, 
tanto  mais  que  pelo  emprego  dos  blocos  a  apparencia  da 
obra  seria  muito  menos  agradável  do  que  a  resultante  da 
applicação  dos  typos  do  contrato,  que  reveste  os  para- 
mentos dos  cães  com  cantaria,  e  que  este  processo  não 
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poderia  ser  imposto  ao  empreiteiro  senão  com  o  seu  ac- 
cordo. 

uDas  variantes  do  empreiteiro  parece-me  haver  bem  evi- 
denciado que  pro\irào,  de  futuro,  inconvenientes  «^ravis- 
simos  para  o  commercio  e  navegação,  e  portanto  tam])em 
para  a  exploração  do  porto,  o  que  tudo  affectará  necessa- 
riamente a  riqueza  publica  e  os  rendimentos  do  Estado. 

«Para  os  remediar  será  então  mister  desfazer  parte  das 
obras,  aug-mentando  os  cães  acostáveis  e  a  área  das  docas, 
o  que  não  se  conseguirá  senão  com  muito  maior  diííicul- 
dade  e  com  grande  dispêndio,  ficando  completamente  inu- 
tilisados  e  totalmente  annuUados  os  capitães  gastos  na  exe- 
cução d'aquellas  variantes,  assim  como  o  eram  já,  com  a 
adopção  d'ellas,  algumas  despesas  que  foram  calculadas  em 
30  de  junho  ultimo  em  48:32õiÒi000  réis.  Nestas  circums- 
tancias,  julgo  de  toda  a  conveniência  que  se  mantenha 
sem  alteração  o  contrato  de  20  de  abril  de  1887,  execu- 
tando-se  todas  as  obras  constantes  do  projecto  approvado. 
E  como  a  lei  de  16  de  julho  de  188ô  auctorisou  o  governo 
a  pagar  ao  empreiteiro  uma  parte  dos  seus  trabalhos  com 
metade  dos  terrenos  conquistados  ao  Tejo  por  eíFeito  das 
obras  do  porto,  depois  de  deduzidos  os  que  forem  neces- 
sários para  as  docas  e  para  os  usos  do  publico,  sendo 
aquelle  valor  calculado  á  rasão  de  10f5>000  réis  o  metro 
quadrado,  dividido  pelo  numero  de  annos  jdo  periodo  da 
construcção  e  encontrado  como  dinheiro  nas  sommas  que 
a  empresa  tiver  a  receber  do  Estado  (artigo  1.°  §  9.*^),  pa- 
rece-me que  conviria  tratar-se,  desde  já,  de  fixar  quaes  dos 
terrenos  conquistados  pelas  obras,  e  que  orçam  por  60  he- 
ctares, que  estão  no  caso  de  ter  aquella  apphcação  para  se 
utilisar  a  referida  disposição  da  lei. 

«Se  os  terrenos,  que  puderem  ser  dispensados  do  serviço 
publico,  chegarem  a  medir  20  hectares,  haverá  para  en- 
contrar no  custo  das  obras  uma  somma  de  2.000:000??000 
réis,  sendo  metade  d'esse  valor  o  dos  terrenos  entregues  ao 
empreiteiro,  e  outra  metade  a  proveniente  da  venda  dos 
que  ficarem  pertencendo  ao  Estado. 

((Se  ainda  o  ministério  da  marinha  resolvesse,  como  acon- 
selham pessoas  muito  auctorisadas  e  me  parece  também 
indispensável,  mudar  para  outro  logar  mais  adequado  as 
ofíicinas  e  estaleiros  de  construcção  naval,  que  ali  se  acham 
acanhados,  insufficientes  e  incapazes  de  prestar  os  ser- 
viços de  que  o  nosso  paiz  carece,  poderia  modificar-se  o 
projecto  das  obras  do  porto  de  Lisboa  de  forma  a  reali- 
sar-se  uma  considerável  economia  na  sua  execução,  e  com 


132 


vantagem  para  o  serviço  publico.  Se  a  avenida  marginal 
e  vias  férreas  de  serviço  geral  do  porto  pudessem  ser  des- 
locadas, como  em  tempo  propoz  o  empreiteiro  Hersent,  e 
passar  pela  frente  do  torreão  do  ministério  da  guerra  e 
das  carreiras  do  arsenal,  sem  inutilisarem  a  nova  officina 
de  serração  mechanica,  nem  o  próprio  dique,  cuja  entrada 
poderia  ser  transposta  por  uma  ponte  movei,  poupar-se-ia 
a  grande  despesa  da  parte  do  projecto  fronteira  áquelle 
arsenal,  ficando-lhe  ainda,  alem  dos  edifícios  que  possue 
para  depósitos  e  ofíicinas,  outros  terrenos  que  poderia  uti- 
lisar  muito  proveitosamente. 

«Este  assumpto  somente  poderia  tratar-se  de  accordo 
com  o  ministério  da  marinha,  estudando  conjunctamente 
os  dois  ministérios  a  melhor  solução  a  adoptar.  Apresento, 
porem,  esta  lembrança,  que  será  tomada  na  consideração 
que  merecer. 

«E  minha  convicção  que  a  maior  prosperidade  do  nosso 
paiz  ha  de  principalmente  provir  do  porto  de  Lisboa,  e 
por  isso  entendo  não  dever  hesitar-se  em  dotal-o  de  todos 
quantos  melhoramentos  a  sciencia  moderna  aconselha  para 
os  portos  marítimos  commerciaes. 

('0  que  está  projectado  não  pôde  taxar-se  de  exagerado 
para  o  desenvolvimento  que  se  prevê  venha  a  tomar  em 
muito  breve  tempo  o  nosso  commercio  e  navegação,  logo 
que  o  porto  de  Lisboa  tenha  adquirido  aquelles  melhora- 
mentos». 

Esta  longa  informação,  se  não  tinha  a  abonal-a  a  scien- 
cia do  informador,  tinha  a  suppril-a  a  sinceridade  e  a  fran- 
queza com  que  era  dada,  a  veracidade  dos  factos  expos- 
tos e  o  rigor,  quanto  possivel,  nos  cálculos,  medições  e 
orçamentos.  Taes  eram  então,  como  são  hoje  ainda,  as  mi- 
nhas convicções,  e  eu  cumpria  o  meu  dever  expondo  os 
elementos  que  possuia  sobre  o  caso  a  quem,  com  grande 
talento,  espirito  recto  e  devotado  amor  pelo  seu  paiz  e  pela 
causa  publica,  deveria  resolver  o  que  fosse  mais  iitil  e  con- 
veniente. Era  esta  informação  datada  de  4  de  julho  de  189L 
E  entendi  dever  fazer  d'ella  tão  largo  extracto,  para  mos- 
trar como  se  não  pouparam  trabalhos  e  esforços  para  se 
chegar  a  uma  solução  conciliadora  para  os  interesses  do 
Estado  e  para  os  do  próprio  empreiteiro. 

Sendo  presente  á  commissão  a  exposição  de  que  repro- 
duzi algumas  paginas,  relativa  ás  variantes  ou  modifíca- 
çÕes  propostas  pelo  empreiteiro  á  empreitada  de  20  de 
abril,  resolveu  a  mesma  commissão  se  solicitasse  ao  em- 
preiteiro completasse  os  simples  esboços  que  havia  apre- 
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sentado,  e  os  acompanhasse  dos  esclarecimentos  escriptos, 
que  julgasse  convenientes,  para  poder  apreciar-se  bem  a 
economia  resultante  de  cada  uma  das  modificações  indi- 
cadas, e  bem  assim  declarasse  se  se  sujeitava  a  concluir 
as  obras  do  projecto  approvado  com  as  referidas  varian- 
tes, e  com  o  abatimento  do  preço  que  d'ellas  resultasse, 
sem  qualquer  indemnisação. 

A  sua  resposta,  categórica  e  positiva,  bom  é  que  íir 
que  registrada  e  que  d'ella  se  tirem  as  consequências  ne- 
cessárias. 

Em  16  de  dezembro  craquelle  anno  declarava  o  emprei- 
teiro que  o  seu  contrato  era  forfaitaírc^  e  que  nelle  era 
explicitamente  marcado  o  seu  custo  total  (10:790  contos 
de  réis),  e  que  em  caso  algum  podia  ser  modificado,  desi- 
gnando-se  aliás  nelle  os  recursos  que  asseguravam  o  seu 
pagamento. 

Na  convicção  de  que  as  garantias  dadas  pelo  governo 
eram  bem  eíFectivas,  continuava  elle,  é  que  se  havia  aba- 
lançado a  engajar-se  em  empresa  de  tão  larga  duração, 
e  que  estando  terminado  o  período  da  installação  e  da 
organisação  dos  seus  estaleiros,  que  era  sempre  o  mais 
dispendioso,  só  agora  deveria  principiar  a  época  em  que 
os  trabalhos  lhe  permittissem  a  amortisação  do  primeiro 
estabelecimento  e  o  lucro  do  capital  engajado. 

Nestas  condições,  era-lhe  impossivel  acceitar  qualquer 
modificação  que  alterasse  o  seu  contrato,  sem  uma  indem- 
nisação correspondente. 

E,  nestas  bases,  declarava  o  empreiteiro  que  estava 
prompto  a  fazer  todos  os  estudos  necessários,  mas  com  a 
condição  expressa  e  prévia  de  que  lhe  seria  dada  a  devida 
indemnisação,  que  lhe  era  diíficil  de  fixar  desde  já,  tantos 
eram  os  aleas  que  para  elle  trazia  a  rescisão  dos  seus  con 
tratos  particulares,  mas  que  lhe  parecia  não  dever  ser 
nunca  inferior  a  20  %  da  importância  da  reducção  feita 
na  quantia  de  10:800  contos  de  réis,  em  que  importava  o 
contrato. 

E  não  podendo  qualquer  alteração  ao  seu  contrato  ser 
feita  senão  por  accordo  entre  as  duas  partes  contratantes, 
estabelecidas  as  bases  do  novo  contrato,  que  era  indis- 
pensável fazer,  elle  se  promptificava  a  todos  os  trabalhos 
precisos,  não  devendo  os  esboços  por  elle  apresentados 
ser  tomados  senão  como  meras  informações,  sem  jamais 
terem  o  caracter  official  que  obrigasse  da  sua  parte  a 
qualquer  compromisso. 

Apesar  d'esta  resposta   tão   categórica,   franca   e  leal, 
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que  era  aliás  de  prever,  sendo  o  assumpto  regulado  pelas 
clausulas  e  condições  geraes  das  empreitadas  das  obras 
publicas  de  8  de  maio  de  18G1,  ás  quaes  o  contrato  estava 
sujeito,  e  cuja  disposição  do  artigo  5."  não  havia  sido  re- 
vogada por  nenhuma  especial  do  contrato,  a  commissão 
entrava  aberta  e  zelosamente  no  estudo  que  lhe  era  com- 
mettido,  nomeando  uma  sub-commissão,  composta  dos 
srs.  Mattos,  Cecilio  da  Costa  e  Adolpho  Loureiro,  para 
preparar  as  bases  do  seu  relatório. 

Foi  a  commissão  de  um  zelo  e  interesse  pouco  vulga- 
res, reunindo-se  amiudadas  vezes,  e  discutindo  largamente 
a  questão,  trazendo  á  discussão  muito  interessantes  dados 
e  observações,  que  constituem  um  valioso  subsidio  para 
quem  queira  dedicar-se  a  este  estudo,  e  revelando  da 
parte  de  quem  os  apresentou  um  espirito  investigador  e 
claro,  e  muitos  conhecimentos  das  propriedades  hydrauli- 
cas  e  do  regimen  do  nosso  porto  e  do  seu  estuário. 

Todas  estas  actas  acham-se  impressas,  formando  um 
grosso  volume,  que  pode  ser  consultado  com  bastante  pro- 
veito. 

A  commissão  era  unanime  em  curvar-se  ao  despotismo 
das  circumstancias,  que  obrigavam  a  restringir  as  despe- 
zas,  sendo  a  maioria  de  parecer  que  quaesquer  modifica- 
ções a  introduzir  no  contrato  deviam  ser  de  molde  a  per- 
mittir  que  mais  tarde,  quando  as  circumstancias  financeiras 
do  paiz  fossem  mais  desafogadas  e  lisonjeiras,  se  levasse 
á  realisação  o  projecto  como  fora  approvado,  sendo,  po- 
rem, alguns  dos  vogaes  de  parecer  que  este  projecto  con- 
tinha algumas  partes  que  não  deviam  executar-se,  sendo 
esses  especialmente  contrários  á  doca  de  fluctuação. 

Depois  de  larga  discussão,  a  maioria  da  sub-commissão 
apresentou  em  7  de  novembro  o  seu  parecer,  no  qual  dis- 
cutiu o  parecer  em  separado  do  sr.  engenheiro  Cecilio  da 
Costa  e  a  proposta  do  sr.  capitão  de  fragata  Baldaque  da 
Silva,  relativa  ao  traçado  do  muro  exterior,  ainda  por 
construir,  e  ás  alterações  ao  plano  geral  e  orçamento  da 
reducção  das  despezas. 

Ao  parecer  da  maioria  da  sub-commissão,  com  o  qual  a 
maioria  da  commissão  se  conformou,  apresentaram  em  2  de 
dezembro  de  1891  e  em  5  do  mesmo  mez  os  srs.  Cecilio 
da  Costa  e  Baldaque  da  Silva,  duas  extensas  exposições 
em  abono  das  suas  propostas  e  em  justificação  da  sua 
opinião,  resolvendo  a  commissão  enviar  tudo  ao  governo, 
para  tomar  na  devida  consideração  o  resolver  como  jul- 
gasse mais  útil  á  causa  publica. 
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As  conclusões  cl.i  maioria  da  commissao  ])aseavam-se 
nas  resoluções  abaixo  transcrij)tas,  a  sabor: 

l.'**  Que  não  convinha  alterar  a  ideia  geral  do  projecto 
das  obras  para  o  melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  cuja 
construcção  íora  contratada  a  prcAp  Jiro  com  o  emprei- 
teiro Hersent. 

2.^  Que  não  deviam  ser  alterados  ou  modificados,  nem 
os  typos  dos  muros  de  cães  e  molhes,  nem  os  processos  de 
construcção  propostos  pelo  empreiteiro  e  ap{)rovados  pelo 
governo,  e  cujos  preços  unitários  tinham  sido  deduzidos 
do  respectivo  contrato  e  do  projecto  approvado,  achando-se 
acceites  pelas  duas  partes  contratantes. 

Nestas  condições  propunha-se,  com  o  lim  de  conseguir- 
se  a  reducção  do  custo  das  obras  contratadas,  as  seguin- 
tes modificações  ao  contrato  de  20  de  abril: 

1.'^  Que  sejam  adiadas  todas  as  obras  que  constituem  a 
parte  exterior  das  docas  de  marés,  denominadas  ante- 
porto  e  doca  de  Santos,  e  que  ficam  comprehendidas  en- 
tre as  duas  entradas  das  mencionadas  docas.  A  construc- 
ção d'estas  obras,  destinadas  a  dar  abrigo  ás  duas  docas, 
fazendo-as  independentes,  mas  communicaveis,  augmen- 
tando-lhes  o  desenvolvimcínto  dos  cães  exteriores  e  inte- 
riores acostáveis,  e  pondo  estes  cães  em  ligação  com  as 
linhas  férreas  do  porto  e  com  os  armazéns  alfandegados, 
no  que  muito  interessam  o  commercio  e  a  navegação,  po- 
derá fazer-se  mais  tarde,  quando  as  circumstancias  finan- 
ceiras do  paiz  sejam  mais  desafogadas,  não  ficando  preju- 
dicado o  pensamento  geral  do  projecto,  nem  inutilisada 
despeza  alguma. 

2."  Para  augmentar  um  pouco  o  desenvolvimento  dos 
cães  interiores,  muito  cerceados  pela  suppressão  das  obras 
acima  descriptas ;  para  cortar  a  propagação  das  vagas  e 
evitar  a  ondulação  que  deverá  produzir-se  ao  longo  dos  cães 
interiores,  que  correm  na  direcção  de  E.-W.  proxima- 
mente, na  extensão  de  mais  de  1  kilometro ;  e  para  crear 
mais  espaços  abrigados  junto  dos  cães,  é  conveniente,  não 
só  a  conservação  da  parte  do  travez,  ou  molhe  transversal 
da  doca  de  Santos,  do  lado  de  terra,  mas  também  o  aug- 
mentar-lhe  a  extensão  de  mais  oO  metros,  pelo  menos,  a 
fim  de  que  possa  dar  acostagem  a  três  navios,  sendo  de 
E.  e  de  W.  dois  navios  de  90  a  100  metros  de  compri- 
mento, e  na  testa  um  de  75  metros. 

Se  mais  tarde  não  vierem  a  construir-se  as  obras  exte- 
riores, por  agora  adiadas  e  cujo  fim  principal  é  abrigarem 
dos  ventos  do  quadrante  do  S.  as  docas  de  marés  de  que 
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se  trata,  seriam  úteis  outros  molhes  e  pontes-caes  do  lado 
do  N.,  dando  a  esta  parte  do  porto  a  disposição  de  muitos 
portos  importantes  sob  o  ponto  de  vista  maritimo  e  com- 
mercial,  taes  como  o  de  Marselha,  de  Trieste,  de  Boulogne- 
sur-Mer,  de  Dunkerque  e  outros,  que  usam  d'estes  molhes 
para  estabelecerem  damauis  mais  abrigadas  e  em  boas 
condições  para  o  serviço  commercial  e  maritimo,  e  para  am- 
pliarem o  desenvolvimento  dos  cães  acostáveis. 

A  ligação  das  vias  férreas  do  serviço  terrestre  do  porto 
com  as  d' estes  molhes  poderia  eíFectuar-se  por  meio  de 
placas  giratórias,  ou  de  agulhas,  como  tantos  exemplos 
dos  dois  casos  oíferecem  portos  commerciaes  de  primeira 
ordem. 

3.^^  Do  adiamento  de  uma  parte  das  obras  exteriores 
das  docas  de  Santos  e  do  ante-porto  segue-se  necessaria- 
mente o  das  vias  férreas  correspondentes,  calçadas,  acces- 
sorios  dos  cães,  macliinas  elevatórias  e  de  carga  e  des- 
carga, etc. 

4.*^  Dos  oito  grandes  telheiros  projectados  pode  também 
ser  adiada  a  construcção  de  quatro. 

5.*^  Poderá  igualmente,  em  uma  pequena  parte  do  ante- 
porto,  deixar  de  elevar- se  a  profundidade  da  doca  á  cota  de 
( — 8'",òO),  tanto  para  evitar  por  agora  a  escavação  de 
um  grande  volume  de  rocha  basáltica,  que  importaria  em 
considerável  despeza,  como  para  empregar  em  uma  parte 
do  muro  do  N.  um  typo  de  construcção  mais  económico. 
Isto  não  impede  que  mais  tarde  se  dê  a  toda  a  doca  a 
profundidade  de  8°™, 5  abaixo  do  zero  hydrographico,  como 
fora  projectado. 

Esta  modificação  foi  requerida  pelo  empreiteiro,  e  o  seu 
estudo  auctorisado  por  despacho  ministerial  de  30  de  se- 
tembro do  anno  corrente,  em  harmonia  com  o  voto  da 
junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas  e  com  a  infor- 
mação da  fiscalisacão. 

6."  Havendo-se  reconhecido  que  a  doca  do  arsenal  da 
marinha  não  satisfaria  ás  condições  exigidas  por  aquelle 
estabelecimento  do  Estado,  pela  exiguidade  da  sua  super- 
fície e  difficuldade  de  accesso,  propunha-se  a  suppressão 
d'aquella  doca,  deixando-se  ali  uma  simples  reintrancia  na 
margem,  que  não  influirá  no  regimen  do  no,  e  não  se  inuti- 
lisando  por  esta  forma,  nem  a  ponte  da  cábrea,  nem  o  di- 
que de  reparação,  nem  a  officina  de  serração  a  vapor  em 
grande  estado  de  adiantamento. 

Supprimindo-se  assim  o  molhe  exterior  em  frente  do 
arsenal  e  a  ponte  rolante  sobre  a  entrada  da  doca,  cons- 
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truirse-ha  interiormente,  e  por  cima  das  antigfas  carreiras 
de  constrncção  de  navios  de  vela,  nm  aterro  com  talude 
empedrado,  e  com  uma  ponte  girante  na  testa  do  dique. 
A  montante  da  ponte  da  cábrea  ficará  uma  pequena  doca 
para  os  vapores  e  embarcações  miúdas  do  serviço  do  ar- 
senal, a  qual  será  coberta  do  lado  do  8.  por  um  molhe,  e 
do  lado  de  W.  pela  actual  ponte  da  cábrea. 

Do  lado  do  cães  de  Sodré  sustentar-se-ha  u  aterro  por 
talude  empedrado,  podendo  estabelecer-se  provisoriamente 
naquelle  terreno  uma  carreira  para  constrncção  e  lança- 
mento de  navios  de  ferro,  sendo  orientada  por  forma  que 
o  seu  prolongamento  passe  por  fora  da  testa  da  ponte  da 
cábrea. 

Em  terrenos  conquistados  em  frente  do  cães  do  Sodré, 
e  emquanto  não  puder  estabelecer-se  definitivamente  o  ar- 
senal da  marinha  em  logar  mais  adequado,  poderão  provi- 
soriamente installar-se  officinas  e  armazéns  para  o  serviço 
de  constrncção  e  reparação  naval,  reservando-se  os  actuaes 
armazéns  e  edilicios  do  arsenal  para  depósitos  de  mate- 
rial de  guerra,  de  viveres,  e  de  objectos  para  abasteci- 
mento da  esquadra  nacional,  conservando-se  ali  as  repar- 
tições da  superintendência  e  da  administração  naval. 

7.^  As  linhas  férreas  de  serviço  geral  do  porto  e  a  ave- 
nida marginal,  desde  a  alfandega  até  o  angulo  NE.  da 
doca  de  Santos,  serão  deslocadas  mais  para  o  interior, 
passando  pela  frente  dos  torreões  do  ministério  da  guerra 
e  do  tribunal  do  commercio  no  Terreiro  do  Paço,  e  se- 
guindo em  traçado  mais  directo,  mais  curto  e  mais  con- 
veniente para  o  transito,  sem  ter  este  de  ser  interrom- 
pido tantas  vezes,  como  succederia  no  traçado  primitivo, 
em  consequência  da  ponte  movei  sobre  a  entrada  da  doca 
do  arsenal  da  marinha,  que  teria  de  ser  manobrada  mui- 
tas vezes  ao  dia. 

8.°  O  alargamento  das  entradas  das  docas  da  alfandega 
e  do  Terreiro  do  Trigo,  elevando-se  a  largura  de  cada 
uma  d'ellas  a  40  metros,  dará  uma  pequena  economia  e 
deverá  facilitar  o  accesso  d'aquellas  docas.* 

9.^^  Finalmente,  se  a  economia  proveniente  dos  adia- 
mentos e  modificações  indicadas  se  não  considerar  sufíi- 
ciente,  poderia  ainda  substituir-se  uma  parte  do  muro  do 
N.  da  doca  de  Santos,  e  outra  do  mesmo  muro  ao  N,  da 
doca  de  fluctuacão,  por  taludes  empedrados,  que  serviriam 
de  rampas  de  varadouro,  devendo  nellas  inserir-se  algu- 
mas pontes  cães  de  madeira  e  ferro,  do  custo  de  8:000^(000 
a  10:000?>000  réis  cada  uma. 
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Todas  as  modificações  mencionadas  ao  plano  adoptado, 
que  faz  parte  do  contrato  de  20  de  abril  de  1887,  corres- 
pondiam aproximadamente  á  reducção  na  sua  importância 
de  proximamente  2:000  contos  de  réis,  cujos  cálculos  julgo 
desnecessário  aqui  reproduzir. 

Concluia,  pois,  da  seg-uinte  forma  a  maioria  da  sub- 
commissão : 

«Por  esta  forma  haver-seba  chegado  a  uma  reducção  na 
empreitada  das  obras  do  porto  de  Lisboa  de  2.000:OOOt>000 
réis,  como  pede  a  lei  de  meios  de  30  de  junho  de  1891 
no  seu  n.*^  5,  §  36.**  Tendo,  porem,  em  consideração  que  a 
substituição  dos  muros  de  cães  nas  docas  por  taludes  em- 
pedrados difficultará  as  operações  commerciaes  dos  navios, 
por  diminuir  o  desenvolvimento  dos  cães  acostáveis ;  e,  at- 
tendendo  também  a  que  as  rampas  tomam  bastante  espaço 
da  área  das  docas,  e  a  que  mais  tarde,  quando  queiram 
substituir- se  por  muros  de  cães  acostáveis,  não  só  ficará 
perdida  a  despeza  feita  com  a  construcção  d'ellas,  mas 
sairá  mais  elevado  o  custo  dos  muros,  pela  necessidade 
da  remoção  do  empedrado  das  rampas  e  do  prisma  dos 
«nrocamentos  da  base  dos  taludes,  são  os  abaixo  assigna- 
dos  de  opinião  que  se  não  aconselhe  ao  governo  aquella 
substituição,  ficando  a  reducção  da  importância  do  contrato 
limitada  a  1.658:4G9íí$í230  réis. 

«A  differença  para  a  verba  pedida  de  2.000:000^)000  réis 
facilmente  se  obterá,  ou  pela  venda  por  conta  do  Estado 
de  alguns  terrenos  conquistados  ao  Tejo,  ou  pelo  entrega 
como  pagamento  ao  empreiteiro  d'aquelles  terrenos,  que  se 
não  tornem  precisos  para  o  serviço  publico,  nos  termos  do 
§  9.^  do  artigo  l.^  da  carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1885, 
ou  finalmente,  pela  emissão  dos  titules  auctorisados  pelo 
§  5.°  do  artigo  1.**  da  referida  lei. 

«A  utilisação  de  qualquer  d'estes  meios,  facultados  ao  go- 
verno por  auctorisação  legislativa,  aliviará  consideravel- 
mente os  seus  encargos,  e  reduzirá  muito  a  annuidade  que 
lhe  caberá  pagar  até  a  conclusão  do  contrato,  sem  retar- 
dar a  execução  de  diversas  obras  e  despezas  que  muito 
interessarão  a  futura  exploração  do  porto,  nem  tão  pouco 
obrigar  os  cofres  públicos  a  custosas  indemnisaçoes,  que 
equivalerão  á  completa  annuUação  de  capitães  avulta- 
dos. 

«Se  porventura  se  tiver  em  vista  uma  operação  financei- 
ra, tendo  por  base  a  futura  exploração  do  porto,  é  mister 
ter  em  attenção  que  essa  operação  será  tanto  mais  fácil, 
quanto  mais  completas  forem   as  installaçoes  do  mesmo 
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porto,  proporcionando  à  nave^'"aorio  todas  as  conin.odida- 
des  e  segn rança. 

«Não  se  descontou  o  pequeno  muro  de  *2ò  metros  de  ex- 
tensão no  an^'"ulo  SK.  da  doca  de  Santos,  por  se  calcular 
que  a  despeza  da  construcção  da  rampa  de  varadouro,  ali 
mandada  executar  pelo  ^♦'overno,  equivalerá  á  do  referido 
muro  supprimido)  . 

Sobre  as  outi'as  propostas  dos  seus  collegas  da  commis- 
são,  os  srs.  Cecilio  da  Costa  e  Baldaque  da  Silva,  que  as 
haviam  estudado  maduramente,  fazendo  Justiça  aos  seus 
auctores,  apresentava  sobre  ellas  a  maioi'ia  da  sub-com- 
missno  algumas  considerações  que  julgo  conveniente  re- 
produzir, e  que  dão  perfeita  ideia  d'aquellas  propostas. 

São  ellas  as  que  seguem. 

Principiarei  por  algumas  considerações  sobre  o  parecer 
do  sr.  Cecilio  da  Costa: 

(íAugtnento  de  300  metros  de  molhe  no  ante-porfo  e  de  lõO 
metros  na  doca  de  Santos.  —  São  os  abaixo  assignados  to- 
talmente oppostos  ao  prolongamento  do  molhe  Occidental 
da  entrada  do  ante-porto,  na  extensão  de  oOO  metros  e 
com  a  largura  2õ  metros  no  coroamento,  pelas  razoes  se- 
guintes : 

«1.'"^  Porque  aquelle  prolongamento  equivaleria  a  uma 
modificação  importante  no  projecto  approvado,  impossibi- 
litando-se  completamente  a  realisação  da  ideia  da  criação 
de  duas  docas  de  marés  independentes,  e  de  profundida- 
des differentes,  como  os  abaixo  assignados  julgam  conve- 
niente. 

«2.'^  Porque  obrigar-se-iam  assim  os  navios,  que  deman- 
darem a  eclusa,  vindos  de  juzante  de  Alcântara,  a  fazer 
um  percurso  de  cerca  de  600  metros  a  mais  do  que  fariam 
se  fosse  executado  o  projecto,  o  que,  se  não  corresponde 
a  grande  inconveniente,  não  dá,  comtudo,  vantagem  al- 
guma. 

«3.*  Sendo  certo  que  o  molhe,  como  foi  projectado,  dá 
suííiciente  abrigo,  mesmo  com  vento  de  SE.,  a  um  grande 
navio  que  pretenda  entrar  na  eclusa,  não  se  torna  neces- 
sário para  aquelle  fim  o  prolongamento  do  molhe,  apre- 
sentando o  projecto  sobre  a  modificação  proposta  a  grande 
vantagem  de  não  ter  o  navio  que  mudar  de  rumo,  quando 
demande  a  eclusa,  seguindo  ao  longo  do  muro  interior 
d'aquelle  molhe,  ao  qual  se  deu  propositadamente  a  con- 
veniente orientação  para  facilitar  o  accesso,  ou  a  saida  da 
mesma  eclusa. 

4.^  Aquelle  novo  molhe  de  25  metros  de  largura  não 
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se  prestaria  a  operações  commerciaes  de  certa  ordem,  e, 
sendo  obra  muito  dispendiosa,  o  seu  custo  não  seria  com- 
pensado pela  utilidade  que  viria  a  prestar.  Parece  não  de- 
ver este  custo  ser  inferior  a  Õ22:892j$i000  réis,  como  se 
mostra  pelo  seguinte  calculo  aproximado : 

mo  metros  de  muro  do  typo  1  his,  a  828^^220  496:9:-52?5iOOO 

64:800  metros  cúbicos  de  aterro,  a  200 12:960áiOOO 

Calçadas  e  vias  férreas 0:000)5000 

Accessorios  dos  cães 5:000^000 

Apparelhos  elevatórios  e  de  força .'kOOOi^OOO 

Somma 522:892^)000 

«O  sr.  engenheiro  Cecilio  da  Costa,  lembrando  a  conve- 
niência do  prolongamento  d'aquelle  molhe  de  300  metros, 
calcula  que  o  custo  d'elle  em  150  metros  seria  de  réis 
206:901^000,  parecendo  baixo  o  seu  calculo. 

«Com  a  continuação,  para  juzante,  do  molhe  de  E.  da 
doca  de  Santos,  não  podem  os  abaixo  assignados  deixar  de 
concordar,  tendo-a  proposto  a  direcção  da  fiscalisação,  e  o 
governo  auctorisado,  em  harmonia  com  o  parecer  da  junta 
consultiva  de  obras  publicas.  A  construcção  d'aquella  obra 
na  extensão  de  150  metros,  como  lembra  o  sr.  engenheiro 
Cecilio  da  Costa,  seria  por  certo  muito  útil,  mas  diminui- 
ria a  reducção  das  despezas,  obtida  por  outras  modifica- 
ções ao  projecto,  de  140:389?550!)  réis.  Subtraindo  as  duas 
verbas  indicadas  da  achada  por  aquelle  engenheiro,  em 
consequência  das  modificações  ao  contrato  por  elle  pro- 
postas, ficaria  a  sua  importância  reduzida  a : 

2.181:267jòil60  —  66:]:281?^õOO=- 1.520:985^(660  réis 

quantia  inferior  áquella,  que  os  abaixo  assignados  acharam, 
sem  grandes  alterações  ao  projecto,  e  sem  a  substituição 
de  muros  acostáveis  por  taludes  empedrados. 

a  Molhe  transversal  das  docas  de  Santos  e  do  ante-porto. — 
Por  equivoco,  certamente,  diz  o  sr.  engenheiro  Cecilio  da 
Costa  que  a  maioria  da  sub-commissão  propoz  a  conser- 
vação do  travez,  ou  molhe  central  d'aquellas  docas,  au- 
gmentando-o  60  metros  para  o  sul.  A  sub-commissão  só 
propoz  este  augmento  de  molhe  em  30  metros,  o  que  ef- 
fectivamente  dá  um  augmento  de  60  metros,  mas  de  cães 
acostáveis. 

«Aquelle  prolongamento  do  molhe,  como  já  se  disse,  tem 
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por  íim  perinittir  dos  dois  lados  dVlle  a  acostagem  de  na- 
vios de  DO  a  lOO  metros  de  comprimento. 

((l\econhe(,'em  os  abaixo  assi^niados  que,  se  este  molhe 
tivesse  de  largura  mais  de  75  metros,  prestaria  um  utilis- 
simo  serviço  ao  commercio ;  mas  nao  a  propõem  agora, 
não  só  para  não  se  augmentar  a  despeza  das  obras,  mas 
tam])em  para  não  se  perder  uma  parte  im})()rtante  do  tra- 
balho já  executado  pelo  empreiteiro  naquella  obra,  em 
conformidade  do  seu  contrato  e  do  projecto  approvado. 

«Os  abaixo  assignados  respeitam  a  opinião  do  seu  collega 
da  sub-commissão,  de  ^ue  este  molhe  transversal  se  não 
jfistilica  por  dar  abrigo  a  algum  espaço  molhado,  mas 
não  a  partilham,  tendo  em  seu  apoio  o  facto  muito  conhe- 
cido de  ser  muito  usada  a  construccão  de  molhes  seme- 
lhantes em  diversos  portos  modernos,  tanto  para  bem  do 
serviço  terrestre  das  mercadorias,  como  do  maritimo  das 
embarcações,  parecendo-lhes  supérfluo  citar  os  portos  com- 
merciaes,  em  que  os  molhes  para  o  serviço  das  cargas  e 
descargas  das  mercadorias  aíFectam  aquella  planta,  inserin- 
do-se  perpendicular  ou  obliquamente  em  longos  cães,  ou 
em  revestimentos  marginaes.  São,  portanto,  os  abaixo  as- 
.  signados  de  opinião  que  esta  obra,  em  logar  de  promover 
reflexões  das  vagas  nos  ângulos  do  cães  marginal  com  o 
molhe,  concorrerá  para  cortar  a  ondulação  e  quebrar  as  va- 
gas que  porventura  se  levantem,  e  que,  a  levantarem-se, 
necessariamente  se  propagarão  ao  longo  de  um  cães  de 
mais  de  l  kilometro  de  extensão,  e  em  cuja  direcção  inci- 
dirão sob  um  angulo  de  45^  os  ventos  dos  rumos  mais  para 
recear  aqui,  o  SW.  e  o  SE». 

(.(Taludes  empedrados.  —  Sobre  a  substituição  dos  muros 
de  cães  acostáveis  das  docas  de  Santos  e  de  Alcântara  por 
taludes  empedrados,  já  os  abaixo  assignados  emittiram  a 
sua  opinião,  de  que  só  na  ultima  extremidade  devia  aquella 
substituição  ser  aconselhada  ao  governo». 

((Verha  para  administração  e  imprevistos.  —  A  quota  de 
4,59  por  cento,  que,  em  vista  do  contrato  de  20  de  abril 
e  do  orçamento  d'elle  derivado,  teve  de  addicionar-se  ao 
respectivo  custo  do  trabalho,  nos  termos  da  portaria  mi- 
nisterial de  18  de  fevereiro  de  1890,  que  fixou  a  serie  de 
preços  para  regular  os  pagamentos  semestraes  da  emprei- 
tada, comquanto  naquelle  orçamento  seja  designada  pela 
denominação  de  verha  para  administração  e  imprevistos , 
não  tem  propriamente  esta  applicação.  As  despezas  de  ad- 
ministração foram  incluidas  nos  preços  parciaes  e  unitá- 
rios da  empreitada,  constituindo  uma  percentagem  do  custo 
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da  mão  de  ohra  respectiva;  mas  o  que  não  figura  em  parte 
alguma  é  o  lucro  do  enijjreitaíro.  No  entanto,  era  d'este 
lucro  que  o  projecto  do  concurso  suppunha  sairia  o  custo 
das  chamadas  obras  complementarei^  (desde  o  caneiro  de 
Alcântara  até  o  Porto  Franco),  lucro  que  pela  junta  con- 
sultiva de  obras  publicas,  em  sua  consulta  de  9  de  janeiro 
de  1888,  foi  avaliado  em  761:ô87;$>390  réis:  isto  é,  em 
7,59  por  cento  do  custo  do  trabalho. 

«Se,  portanto,  como  fez  o  sr.  engenheiro  Cecilio  da 
Costa,  se  addicionar  á  cifra  da  diminuição  da  importância 
da  empreitada  a  de  4,59  por  cento  d'essa  quantia,  tem  de 
abonar-se  em  compensação  a  correspondente  aos  lucroS, 
que  o  empreiteiro  deveria  tirar  d'aquelle  trabalho.  No 
caso  d'este  contrato  de  20  de  abril  de  1887  o  governo 
só  tinha  o  direito  de  introduzir,  no  projecto  que  o  em- 
preiteiro devia  apresentar  em  conformidade  do  artigo  9.^ 
do  programma  do  concurso,  as  modificações  que  julgasse 
necessárias  e  que  não  aíFectassem  a  economia  geral  do 
plano  approvado  (artigo  2.^  do  contrato).  Hoje  só  pode 
eífectual-as  com  o  accordo  do  empreiteiro.  Poderia,  com- 
tudo,  fazel-o,  se  fossem  applicaveis  a  este  contrato  as  dis- 
posições do  artigo  41.*^  das  clausulas  e  condições  geraes 
de  empreitadas,  approvadas  por  portaria  de  28  de  abril 
de  1887,  que  diz:  Se  das  variantes  ou  alterações  hupostas 
pelo  governo,  ou  propostas  pelo  empreiteiro  e  acceitas  pela 
governo^  resultar,  em  liquidação  jiiial^  que  foi  diminuida  a 
importância  total  da  empreitada,  o  empreiteiro  terá  por  esse 
facto  dÍ7'eit.o  a  uma  hidemnisação  igual  a  Ô  por  cento  dUi- 
quella  diminuição. 

«E  positivamente  este  o  facto  que  se  dá  no  caso  em 
questão :  mas,  não  regulando  para  elle  aquellas  condições, 
visto  haver  um  contrato  especial,  a  indemnisação  deve 
resultar  do  accordo  entre  o  governo  e  o  empreiteiro,  não- 
podendo  nunca  esperar-se  que  seja  inferior  á  que  se  julgou 
justa  nas  referidas  clausulas  e  condições  geraes  das  em- 
preitadas, isto  é,  de  5  por  cento. 

«Brevemente,  porem,  a  commissão  deverá  ter  conheci- 
mento das  exigências  do  empreiteiro  sobre  este  assumpto. 
Em  todo  o  caso,  o  que  parece  não  poder  admittir-se  é 
que,  tomada  agora  qualquer  resolução,  de  diminuição  do 
custo  da  empreitada,  não  haveria  logar  para  indemnisação 
para  matiriaes,  pois  que,  não  só  alguns,  taes  como  ci- 
mento, cal,  etc,  etc,  teem  preço  maior  ou  menor,  con- 
forme o  contrato  respectivo,  formulado  naturalmente  em 
vista  da  quantidade  que  haverá  de  gastar-se  de  cada  um;. 
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mas  também  a  exploração  das  pedreiras,  as  draí,'-a^''eus, 
etc,  etc,  exi^*-em  meios  mais  ou  menos  importantes,  mas 
sempre  dispendiosos,  que  uma  vez  montados  para  d(>ter- 
minado  trabalho  é  mister  aproveitar,  sob  pena  de  perdas 
consideráveis  se  este  trabalho  íôr  reduzido. 

«Parece,  portanto,  aos  abaixo  assignados  que  se  com- 
metterá  um  erro,  fazendo  a  apreciação  da  reducção  da  des- 
peza  pelo  custo  do  trabalho  respectivo,  addicionando-lhe 
para  despezas  de  adi)dnistracào  e  imprevistas  uma  percen- 
tagem sobre  o  custo  do  trabalho,  sem  se  levarem  em  conta 
os  lucros  e  as  indemnisaçÕes  a  que  o  empreiteiro  tenha 
direito » . 

nAhrígo  na  entrada  da,  eclusa. — Julgam  os  abaixo  assi- 
gnados  snfíicientemente  garantida  pelo  molhe  de  W.  da  en- 
trada do  ante-porto  a  tranquillidade  necessária  para  as 
embarcações  procurarem  a  eclusa  e  entrarem  nella.  Não 
acham,  portanto,  necessário  o  prolongamento  para  mon- 
tante d'aquelle  molhe,  como  já  ponderaram». 

nDoca  de  Jluctuação.  —  Concordam  plenamente  com  o 
sr.  engenheiro  Cecilio  da  Costa,  no  tocante  á  conservação 
da  doca  de  fluctuação». 

«  Typos  dos  molhes  e  muros  sohre  enrocamentos,  e  expe- 
riências sohre  a  resistência  dos  lodos  á  compressão.  —  A 
estabilidade  dos  muros  de  cães  e  molhes  construídos  sobre 
massiços  de  enrocamentos,  directamente  lançados  sobre  os 
lodos,  pode  racionalmente  admittir  se,  quando  os  enroca- 
mentos tenham  sido  feitos  com  todas  as  precauções  e  tenha 
passado  por  elles,  a  fim  de  que  adquiram  a  competente  es- 
tabilidade, um  periodo  de  tempo,  que  não  pode  marcar-se  à 
priori,  mas  cuja  fixação  depende  de  estudos  e  de  obser- 
vações, a  que  no  decurso  da  obra  se  deve  proceder. 

«Adoptando  o  que  a  experiência  for  ensinando,  como 
para  o  caso  de  que  se  trata  já  tem  succedido,  o  governo- 
auctorisará  as  modificações  ao  processo,  que  forem  mais 
curiaes,  e  ir-se-ha  assim  aperfeiçoando  o  systema,  como  já 
se  praticou  com  o  consentimento  dado  ao  empreiteiro  para 
o  emprego  de  uma  camada  de  areia  na  base  dos  enroca- 
mentos, e  a  mistura  de  uma  parte  de  detritos  de  pedreira 
e  de  areia  grossa  conjunctamente  com  as  pedras  do  enro- 
camento,  não  excedendo  em  volume  a  capacidade  dos  in- 
tervallos  entre  as  mesmas  pedras. 

«Em  todo  o  caso,  o  processo  adoptado  para  a  construc- 
çãc  d'aquelles  muros  é  todo  da  responsabilidade  do  em- 
preiteiro, que  assim  o  reconheceu,  e  acceitou  plenamente 
para  todos  os  eíFeitos,  nos  termos  em  que  pelo  governo  lhe 
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foi  imposta  essa  responsabilidade,  e  se  acha  explicitamente 
declarado. 

«As  experiências  feitas  na  antig-a  direcção  das  obras  do 
porto  do  Douro,  sobre  a  resistência  dos  lodos  á  compres- 
são, apesar  de  haverem  sido  em  não  pequeno  numero, 
ainda  assim  não  dão  resultados  concordantes,  de  forma  a 
fornecerem  elementos  para  a  deducção  de  uma  lei,  que 
possa  applicar-se  com  alguma  confiança.  Essas  observações 
parecem,  no  entanto,  de  natureza  a  não  condemnarem 
absolutamente  o  systema,  como  se  passa  a  demonstrar. 

«Já  os  estudos  feitos  em  1883  pelo  sr.  engenheiro  Costa 
Lima  mostraram  que  a  densidade  dos  terrenos  crescia  com 
a  profundidade,  sustentando-se  os  furos  de  sonda  sem  re- 
vestimento de  tubagem  abaixo  de  15  metros. 

«O  enterramento  no  lodo  de  uma  haste  de  ferro,  tendo 
na  sua  extremidade  um  parallepipedo  também  de  ferro 
massiço  de  0"',05  de  lado,  e  actuado  verticalmente  por  um 
peso  da  carga  correspondente  a  7,42  kilogrammas  por 
centimetro  quadrado,  fez-se  na  altura  de  8"\67  durante 
cinco  minutos.  Foi  isto  que  se  apurou,  mas  em  uma  obser- 
vação singular,  e  não  em  muitas,  como  parece  deduzir-se 
do  que  escreveu  o  sr.  engenheiro  Cecilio  da  Costa. 

«Os  registos  respectivos  notam,  comtudo,  na  casa  das 
observações,  que  aquella  vasa  era  muito  fluida. 

«Ainda  assim,  a  profundidade  do  furo,  para  esse  caso  iso- 
lado, só  chegou  á  cota  de  (  —  8'", 82),  emquanto  que  para 
a  execução  da  obra,  segundo  o  processo  proposto  pelo 
empreiteiro,  os  lodos  devem  ser  dragados  até  a  cota  de 
( — 20'",00),  se  até  esta  cota  se  não  encontrarem  os  terre- 
nos consistentes.  Na  experiência  citada  a  carga  exercida 
nos  lodos  era  de  7,42  kilogrammas  por  centimetro  qua- 
drado, mas  por  meio  de  um  varão  cuja  secção  transversal 
era  só  de  25  centimetros  quadrados.  Esta  pressão  sobre 
o  solo  de  7,42  kilogrammas  por  centimetro  quadrado  é  tão 
forte,  que  só  lh'a  chegarão  a  imprimir  os  muros  de  cães  com 
a  sua  carga  addicional  em  circumstancias  especialissimas. 

«No  caso  citado,  a  haste  enterrava-se  rapidamente  nos 
primeiros  cinco  minutos  ;  mas,  atravessada  aquella  camada 
vasosa-fluida  de  8"", 82  de  espessura,  a  penetração  da  haste 
nos  lodos  passava  a  ser  somente  de  2"', 97  nos  cinco  mi- 
nutos seguintes. 

«Nesta  situação  ainda  a  haste  tinha  chegado  apenas  á 
cota  de  ( —  16'", 90),  faltando-lhe  atravessar  uma  espessura 
de  3'",  10  para  se  attingir  o  limite  das  dragagens  e  se  prin- 
cipiar o  lançamento  dos  enrocamentos. 
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«E  cevto  que  al|^ unias  oxpcrieurias  liouvc,  cm  que  uma 
rarg'a  do  5  kilogrammas  j)or  centimctro  quadrado  determi- 
nou um  forte  (uterramento  da  haste  de  ferro  no  lodo;  mas 
é  lambem  facto  que  em  outras  muitas  experiências  as  car- 
das de  8  kilogrammas,  de  1(>  kilogrammas,  e  de  mais,  nao 
produziram  penetração  considerável  da  haste. 

«Ora.  attendendo  ás  condições  desfavoráveis  das  expe- 
riências, pois  que  toda  a  carga  se  exercia  no  terreno  pela 
ponta  do  tal  prisma  de  ferro  de  O'", 05  de  lado,  e  não  por 
uma  grande  secção,  que  distribuisse  toda  a  pressão  por 
uma  igual  superfície  de  terreno,  parece  aos  abaixo  assigua- 
dos  })oder  (íoncluir-se.  que  os  resultados  das  experiências, 
a  que  na  direcção  das  obras  do  porto  de  Lisboa  se  proce- 
deu, e  de  que  a  este  parecer  se  junta  um  resumo,  não 
condemnam  absolutamente  o  systema,  mostrando  somente 
que  o  seu  êxito  depende  da  cautela  e  prudência  com  que 
se  proceder. 

«A  sciencia  do  engenheiro  tem  resolvido  vantajosamente 
problemas  que  pareciam  irresoluveis.  triumphando  de  todas 
as  difficuldades  supervenientes.  Com  o  estudo  e  a  expe- 
riência deve,  pois,  esperar-se  que  chegará  aqui  a  fazer-se 
uma  conHrucçào  solida  em  terreno  ndo  homoffeneo. 

«Reconhecem,  porém,  os  abaixo  assignados  a  diííicul- 
dade  d'estas  construcçoes  e  a  parte  precária  e  aleatória 
d'ellas.  sem  todavia  a  condemnarem,  nem  appro varem  in- 
condicionalmente. 

a  Arrendamento  ou  venda  á  companhia  real  dos  caminhos 
de  ferro  portufiuezes  do  raes  e  terrapleno  em  frente  da  es- 
tação de  ^^  anta  Apolo  iria.  —  Concedeu  o  governo  á  compa- 
nhia real  licença  provisória  para  se  servir  do  cães  de  Santa 
Apolónia  e  do  seu  terrapleno,  em  vista  da  ruina  da  sua 
ponte-caes  occidental,  cobrando  o  governo  o  respectivo  di- 
reito de  cães,  que  for  devido. 

«A  exploração  d'aquelle  cães  e  terrapleno  é  certo  que  a 
ninguém  pode  convir  tanto  como  á  companhia  dos  cami- 
nhos de  ferro  portuguezes.  e  que  o  governo  tem  o  direito 
de  a  contratar  com  quem  melhor  e  mais  conveniente  lhe 
parecer. 

«As  condições,  com  que  a  exploração  definitiva  d'aquelle 
cães  deva  ser  concedida,  teem  de  ser  harmónicas  com  as 
que  regularem  a  exploração  do  resto  do  porto. 

«É  muito  importante  este  assumpto,  cujo  estudo  não  foi 
commettido  a  esta  commissão.  O  fim  da  sua  nomeação  foi 
averiguar  se  o  contrato  da  construcção  da  primeira  sec- 
ção das  obras  do  porto  de  Lisboa  podia  ser  alterado  de 
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forma  a  dar  uma  reducçã^  da  despesa  das  mesmas  obras 
de  2.000:000j^)00  réis. 

«A  isto  se  deve  a  commissão  limitar. 

«Quanto  á  entrega  á  companhia  d'aquelle  cães,  resti- 
tuindo esta  ao  governo  o  custo  d'elle  e  o  dos  seus  terra- 
plenos, o  que  equivaleria  a  uma  venda  ou  alienação,  tam- 
bém parece  aos  abaixo  assignados  menos  conveniente, 
tanto  mais  que  não  pode  razoavelmente  esperar-se  que, 
nas  difíiceis  circumstancias  que  a  companhia  está  atraves- 
sando, possa  pagar  ao  governo  o  equivalente  ao  custo 
d'aquella  construcção,  que  o  sr.  engenheiro  Cecilio  da 
Costa  avalia  em  224:00()j5iOOO  réis. 

«A  compensação,  por  parte  da  companhia,  e  por  meio  de 
terrenos  conquistados  ao  Tejo  na  segunda  secção  das  obras 
do  porto  de  Lisboa,  e  que  fazem  parte  da  concessão  eífe- 
ctuada  por  alvará  de  11  de  abril  de  1887,  não  pode  satis- 
fazer ao  que  o  governo  deseja  neste  momento,  pois  que 
nem  aquelles  terrenos  podem  vender-se  já,  nem  é  de  es- 
perar que  o  empreiteiro  da  primeira  secção  se  preste  a  re- 
cebel-os  como  pagamento  do  seu  trabalho. 

«Sobre  este  assumpto  absteem-se,  porem,  os  abaixo  as- 
signados de  mais  consideração  alguma.» 

Referindo-se  agora  a  maioria  da  sub-commissão  á  pro- 
posta do  sr.  Baldaque  da  Silva,  dizia  o  seguinte  : 

«Não  podem  os  abaixo  assignados  acompanhar  o  sr. 
Baldaque  da  Silva  na  sua  longa  exposição  para  justificar 
a  sua  proposta  da  suppressão  da  doca  de  fluctuação  de 
Alcântara  e  da  mudança  para  o  ante-porto  das  docas  de 
reparação. 

«Não  deixarão,  comtudo,  de  responder  ás  sete  interro- 
gações com  que  termina  a  sua  memoria,  e  que,  por  issa 
mesmo  que  são  interrogações,  parecem  revelar  a  incerteza 
que  reina  no  seu  espirito  sobre  o  assumpto,  acerca  do 
qual  não  faz  asseverações  positivas  e  terminantes. 

«No  decurso  das  considerações  que  os  abaixo  assigna- 
dos terão  de  apresentar,  encontrar-se-ha  também  a  recti- 
ficação de  algumas  asserções  e  a  correcção  de  alguns  pon- 
tos em  que  assentam  as  conclusões  d'aquella  memoria,  e 
que  levaram  o  seu  auctor  a  taxar  de  absurda  uma  obra 
que  tem  figurado  em  quasi  todos  os  projectos  apresenta- 
dos para  o  melhoramento  do  porto  de  Lisboa;  que  tem 
sido  defendida  e  preconisada  por  quasi  todos  os  engenhei- 
ros, que  se  teem  occupado  d'este  assumpto ;  e  que  no^ 
voto  em  separado  do  sr.  conselheiro  Francisco  Maria  Pe- 
reira da   Silva,    da  commissão   de    1883,  foi   julgada  de 


\A 


^ranúe  convcnitíiicia,  tijL;;iiramlí»  n<>  plano  por  s.  cx/  v.lii- 
bórado  duas  docas  de  fluotiiaçao.  uma  mi  Santos  e  (mtra 
na  alfandega. 

«Posto  isto  tcem  os  abaixo  assignados  a  ponderar: 

«1."  Que  a  })roposta,  primitivamente  apresentada  p<do 
í^r.  Jialdaque  da  íSilva,  foi  já  rapidamente  apreciada  em 
uma  sessão  anterior  da  commissão,  e  estabelecendo  ella 
que  uma  doca  de  fluctuação  somente  se  justifica  em  re- 
giSes  maritimas,  cuja  amplitude  de  marés  seja  muito 
grande,  mostrou-se  que  muitas  outras  razoes  determina- 
vam a  adopção  d'aquella  natureza  de  docas,  razoes  que, 
por  muito  conhecidas  e  obvias,  se  não  repetem  aqui.  E  ci- 
taram-se  dezeseis  portos,  dos  principaes  da  í^uropa  e  da 
Índia,  onde  havia  docas  de  fluctuação,  apesar  das  amplitu- 
des medias  das  suas  marés  oscillarem  entre  r",52  e  6"',11, 
não  excedendo  a  máxima  a  cifra  de  8'", 54 ; 

2.**  Quanto  ao  facto  de  haver  na  doca  de  marés  do  ante- 
por to  maior  altura  de  agua  em  prea-mar  e  durante  uma 
parte  do  dia  do  que  na  doca  de  fluctuação,  mostrou-se 
também  que  não  tinha  este  facto  importância  alguma,  pois 
que  em  qualquer  doca  não  se  pretende  a  maior  profundi- 
dade, mas  somente  a  necessária.  E  a  isto  que  se  attende.  e 
cuja  permanência  se  garante  na  doca  de  fluctuação.  Ainda 
assim,  é  só  no  prea-mar  que  a  altura  de  agua  no  ante- 
porto  (11'", 6õ  a  12"', 72)  é  superior  á  da  doca  de  fluctuaçãc^ 
(9'",lõ  a  10"', 22);  em  baixa-mar  e  em  grande  parte  da 
maré  succede  o  contrario,  e  é  á  consecução  d'este  deside- 
ratam  que  se  destinam  as  docas  de  fluctuação; 

«3.°  A  hypothese  flgurada,  de  um  navio,  que  demande  28 
pés  de  agua  (8"^, 54),  ter  de  entrar  na  doca  de  fluctuação 
no  momento  preciso  da  baixa-mar  de  syzigias,  e  não  o 
poder  fazer,  c  duplamente  forçada,  pois  que  não  só  são 
rarissimos  os  navios  commerciaes  que  demandem  aquelle 
tirante  de  agua,  se  é  que  algum  existe,  podendo  afiançar-se 
não  ter  nunca  vindo  nenhum  com  aquelle  calado  a  este 
porto,  mas  é  também  muito  pouco  provável  que  um  navio 
d'aquellas  dimensões  se  deixe  chegar  á  triste  situação  de 
não  poder  retardar  por  alguns  minutos  a  sua  entrada  na 
doca  de  fluctuação,  a  lim  de  se  acolher  a  um  dique  de  re- 
paração para  não  sossobrar, 

«Um  dos  maiores  vapores  entrados  no  porto  de  Lisboa  di- 
zem ter  sido  o  Augusta  Victoria^  da  Wnha,  SL\\em%  Hambotirg- 
Americkanische,  que  navega  entre  Hamburgo  eNova  York. 
Este  vapor  de  7:661  toneladas,  com  o  comprimento  de  140 
metros  e  a  boca  de  17  metros,  não  demanda  8  metros  de 
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agua.  Os  celebres  l>reta(p>e^  Bour<j(>}/nH^  Norinaiídie^e  Cham-: 
pagnenão  teem  o  calado  de  8'", 5,  nem  deTnandain  tanta  agua 
os  enormes  paquetes  Tentoiílc  e  Alnjentic^  da  companhia 
OdMinic,  mais  conhecida  por  White  Star  JJne^  que  deslo- 
cam carregados  16:000  toneladas,  e  são  do  comprimento 
<le  177"\  40,  da  boca  de  17'",52,  e  do  pontal  de  11"',98  », 
«Com  o  caso  succedido  ao  Victona,  que  foi  a  pique 
quasi  instantaneamente  no  porto  de  Lisboa,  abalroado  por 
um  navio  de  guerra  inglez,  não  pode  argumentar-se,  teur 
do-se  esse  facto  dado  em  circumstancias  espfcialissimas, 
-cujas  consequências  não  poderiam  ter-se  evitado,  qualquer 
que  fosse  a  situação  das  docas  de  reparação. 


1  Do  BinHuni  Veritds  (Teste  ;uirut  «'xtraliinios  íi  nota  dos  maiores 
navios  de  coiiiiuorcio  u  vapor,  a  saixír  : 

])a  Compíig-uic.  Góliéralo  Transatlautiquc.  do  Paris  : 

La  hovryofpic,  do  7::)í)5  ton(dadas 1;")()%7()X15"'.ÍH>X1()>",52 

La  Brctatjnc,  .lo  G:t)2()  toneladas 15()"'.1()X  1.5'".S()X1()>".2S 

La  Champayne,  de  7:087  tonoladíi.^ lõ()"'.7()X  15"',ÍH)X1()'",51 

La  Normandie,  de  6:2Síj  ton.  ladas  ....    1  tO"'.l()  x  lõ"\:j()Xl(K37 

(\tiii|)aidiia  Transatlântica,  de  Barcelona: 

Alfonso  Xlll,  de  5:124   t(»noladas 126'".30X14"'.7()X   «'".84 

Mèina  Maria  Cristina.do  r):161  toneladas  126'".o()X14"'.7()X    ,S"'.«4 

( 'onípanliia  líaiuljourii-Ainerickanisclie  : 

Cohimlna,  de  7:078  toneladas 14()"'.21  X17"'.()7X    ^'"M 

Augusta  17c/o/-m,  de  7:GG1   toneladas...   141'".27X  1G"'.I)GX    ,S'",4S 
Normandia,  de  8:249  toin-Iadas ir)2'".0()X17'",47Xl()'",õ9 

Xordents(dier  Llo\  «1.  de  Bremen  : 

Eaale,  de  4:%;")  toneladas l:i3"'!G()X14"'.8()Xl(V",64 

Trav(\  d<'  4:1)60  toneladas lo3"',õ()X44"',80X  lO^.õõ 

Oceanic  Steani  Xavigation  C".  de  Liver]»ool  : 

Britannku  <le  0:004  toneladas . i;iS"'.10X13"'.G0X10"',ll 

Germânia,  <le  r):OOS  toneladas 13«"M0  X  13'".G0X10'",43 

l*acilie  Steairi  Xavi<iatt()n  ( '°.  de  l^iverpool  : 

Brifannia,  de  4:128  toneladas.  ..'. H2'".G0X13"'.10X    7'M>3 

Potosi,  de  4:218  tonelada> 12rr.30X13"'.lOX10"',28 

Soeiété  Anon\nie  de  Xavi<.;"atit»n  lielíic-Ainerieaine  <le  Anvers  : 

Noordland,  de  5:212  toneladas ^121"'.Í)0X14"'.30  X  10"'.7G 

Walsland,  de  4:752  toncdadas 42G'".80X12'".1I0X   8'" .45 

Westernland,  de  5:73G  ton(dada> 134'".40X14»\30X10'".71 

Alem  (Testes  •^•rande.-  navi(»s  lia  ainda  os  das  Messageries  Mari- 
times,  da  Peninsular  aud  Oriental  (.'om])an\.  da  Sociedade  Floveo,- 
Jxubbatino.  (la  British  Índia,  etc,  ete. ;  mas  nenluuu de  maior  caiado 
do  que  os  mencionados,  podendo  ainda  citar-se  os  City  of  Paris 
(í  City  of  Ncvy-York  de  l70'"XP>,25Xl2'».h1);  o  founiiéU  éc 
1G3"'.T>5><  17"',10  c«»m  (+ calado  dq  7"'.3,  e  outros, .muitos.    >    . ,; .  v^a,,-,í. 


«4."  Tambom  não  podo  merecer  cíonsidcraerio  oíir^míiont<>" 
lie  que  um  navio  de  9"',0í)  de  tirante  de  a^na  correria 
risco  na  doca  tle  Huctuacão  só  líom  ()'",()()  de  agua  sob  a 
(Hiilha,  já  por  não  baver  navios  d'aquelle  tirante,  já  porque 
aquellas  docas  sào  feitas  para  todos  os  navios  que  geral- 
mente fazem  a  navegação  e  o  commercio  do  mundo,  e  não- 
para  os  excepcionaes,  que  não  fazem  carreiras  regulares, 
e  (|uc  ninguém  obriga  a  entrar  nas  docas  de  fluctuação.. 
Quando  venba  ao  Tejo  um  d'estes  monstruosos  navios,  e 
•careça  de  entrar  em  um  dique  de  reparação,  deve  aguar- 
dar o  momento  conveniente  para  o  fazer,  esperando,  por 
exemplo,  o  prea-mar  médio,  no  qual  a  doca  terá  a  altura 
de  agua  minima  de  9'", 74.  Pode,  porem,  avancar-se  afoita- 
mente que,  por  emquanto,  não  existem  no  commercio  na- 
vios que  demandem  9  metros  de  altura  de  agua. 

«o.*-  As  quatro  fainas  de^que  precisam  os  navios  para 
atravessar  a  caldeira  da  eclusa  e  entrar  nas  docas  de  re- 
paração, e  que  tanto  preoccupam  o  sr.  Baldaque  da  Silva^^ 
são  fáceis  e  rápidas,  e  os  abaixo  assignados,  para  o  de- 
monstrar, appellam  para  o  conhecimento  do  serviço  mari- 
timo,  que  s.  ex.^  deve  ter  como  distincto  official  de  mari- 
nha que  é,  e  para  o  conhecimento  que  de  visu  deve  pos- 
suir da  facilidade  e  presteza  com  que  são  eífectuadas 
aquellas  manobras  nos  portos,  em  que  está  installado  o 
serviço  hydraulico. 

«Quanto  ao  caso  do  risco  de  um  navio  poder  afundar-se 
por  ter  agua  aberta,  e  não  admittir  um  momento  de  es- 
pera para  entrar  em  uma  doca  de  reparação,  é  elle  tão 
extraordinariamente  excepcional,  que,  quando  venha  a 
dar-se,  a  perda  do  navio  será  inevitável,  qualquer  que  seja 
a  situação  e  a  accessibilidade  das  docas  de  reparação,  a 
não  ser  que  o  sinistro  se  dê  quando  já  esteja  dentro  de 
algum  dique. 

«6.^  O  elevado  custo  da  construcção  de  uma  doca  de 
fluctuação  não  é  argumento  para  a  sua  rejeição,  se  se  de- 
monstrar que  d'ella  resultará  utilidade  equivalente  para  a 
navegação,  e  economia  para  a  sua  exploração. 

«1.'*  Também  não  c  argumento  contra  a  doca  de  fluctua- 
ção de  Alcântara  a  receita  que  se  obteria  da  venda  dos 
terrenos  conquistados  ao  rio  no  logar  em  que  ella  foi  pro- 
jectada. Não  é  com  a  mira  de  conquistar  terrenos  para 
vender  que  se  emprehendem  custosas  obras  maritimas. 

o  Superior  a  quanto  possa  produzir  a  venda  de  alguns 
hectares  de  terreno  está  a  industria  commercial  e  dos  trans- 
portes maritimos,  está  a  humanidade  que  exige  sacrifícios 


para  se  garantirem  as  vidas  dos  que  que  se  entregam  ao 
pesado  officio  da  navegação,  está,  finalmente,  o  dever  do 
Estado  de  prover  á  salvaguarda  de  fortunas  importantes, 
taes  como  as  representadas  pelo  valor  dos  navios  e  dos 
seus  carregamentos. 

«Se  o  íim  das  obras  fosse  somente  adquirir  terrenos  para 
vender  e  metter  nos  cofres  públicos  alguns  milhares  de 
oontos  de  reis,  não  offereceriam  ellas  grandes  diííiculda- 
des,  nem  seriam  muito  dispendiosas. 

«Proscrever  se-iam  as  docas  de  qualquer  natureza,  e 
dispensar-se-iam  todos  os  sacrifícios  para  proporcionar  ás 
embarcações  commodidade  e  segurança,  para  lhes  abre- 
viar as  operações  de  carga  e  descarga  das  mercadorias,  e 
para  diminuir  a  probabilidade  dos  accidentes  e  das  avarias 
doestas. 

«No  caso  de  que  se  trata,  a  operação  commercial,  a  que 
daria  logar  a  venda  dos  terrenos  conquistados,  não  fornece- 
ria margem  a  grandes  lucros,  pois  que  o  preço  de  venda 
dos  terrenos,  a  10?>000  réis  que  seja  por  metro  quadrado, 
não  excederá  muito  o  da  conquista  d'elles,  entrando  em 
linha  de  conta  com  todas  as  despesas  necessárias  para  os 
collocar  em  circumstancias  de  serem  aproveitados  em  edi- 
ficações para  habitações  e  para  estabelecimentos  industriaes. 

«8.'^  A  consideração  de  não  ser  justificada  a  despesa  de 
muitos  milhares  de  contos  de  réis  com  o  íim  de  collocar  o 
porto  de  Lisboa  a  par  dos  melhores  do  mundo,  por  dar-se 
o  caso  de  um  vapor,  que  demande  mais  de  28  pés  de  agua 
/'  que  tenha  soj^rido  no  porto  ou  na  costa  um  abalroamento, 
que  (f  ohrl(/ur  a  eutrar  ínvniedlatameidc  em  uma  doca  secca, 
iiao  o  poder  jazer  em  toda  a  hora  da  niaré^  não  parece  de 
muito  peso,  pois  que  este  caso  poderá  succeder  em  todos 
os  portos  do  mundo,  por  maiores  que  sejam  os  melhora- 
mentos nelles  executados,  muito  especialmente  se  o  abal- 
roamento se  desse  na,  costa  e  a  distancia  do  porto  e  das  suas 
docas  de  reparação.  O  não  poder  evitar-se  um  sinistro 
nestas  circumstancias  nunca  foi  motivo  para  que  as  na- 
ções, as  mais  cultas  e  illustradas,  deixassem  de  realisar 
em  grande  parte  dos  seus  portos  obras  muito  importantes 
e  mais  dispendiosas  do  que  as  do  porto  de  Lisboa,  apesar 
da  importância  maritima  e  commercial  de  alguns  ser 
muito  inferior  á  d'este  pelas  suas  favoráveis  condições  ua- 
turaes  e  geographicas. 

«A  commissão  já  foi  presente  uma  nota  das  despesas  a 
que  teem  montad(>  as  obras  modernamente  executadas  em 
alguns  jiortos  da  Kuropa,  taevS  como  os  de  Marselha,  do 
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iiavre.  de  Anvers,  de  Kotterdain,  de  Amsttirdam,  de 
Trieste,  de  (íenova,  de  flamhiir^^o,  etc,  e  todas  excedem 
as  das  projectadas  obras  do  porto  de  Lisboa.  Terão  aquel- 
las  nações  caido  nos  erros  que  imputam  à  nossa,  por  lia- 
ver  emprebendido  estas  obras V» 

Km  apoio  da  proposta  apresentada  pelo  sr.  Kaldaque  da 
Silva  foi  presente  á  comraissão  uma  memoria,  que  foi  tida 
em  muita  consideração,  mas  a  respeito  da  qual  se  mani- 
festou a  sub-commissão  nos  termos  seguintes : 

«Ka  sessão  da  commissão  de  17  de  outubro  ultimo  foi 
lida  uma  memoria  relativa  á  suppressão  da  doca  de  flu- 
ctuação,  e  acompanbada  da  enumeração  das  condições  fun- 
damentaes  das  docas  commerciaes,  da  comparação  das  do- 
cas abertas  de  marés  com  as  fechadas  de  fluctuação^  e  da 
applicaçào  d'aquellas  tbeorias  ás  duas  docas  de  marés  e 
de  fluctuação  do  porto  de  Lisboa,  a  de  Santos  e  a  de  Al- 
cântara. 

«Sem  que  os  abaixo  assignadus  pretendam  avaliar  l>em 
o  alcance  d'aquellas  condições,  por  nao  poderem  precisar 
o  alcance  de  algumas,  notam,  comtudo,  que  da  compara- 
ção das  respectivas  condições  se  conclue  a  favor  das  do- 
cas de  marés,  por  possuírem  oito  das  chamadas  condições 
fundamenta  es  ^  emquanto  as  de  fluctuação  possnem  só  duas. 
Não  é  pelo  numero  das  rasÕes  que  pode  concluir-se  a  fa- 
vor de  qualquer  questão,  mas  sim  pelo  calor  d'essas  ra- 
sÕes. 

^Querendo,  todavia,  dirimir  por  esta  forma  o  pleito  rela- 
tivo a  umas  e  outras  docas,  a  vantagem  será  ainda  para  as 
•de  fluctuação,  pois  que  a  menor  despesa  de  exploração,  a 
raenor  despesa  de  conservação^  e,  no  caso  de  que  se  trata,  a 
menor  djCspesa  de  construccãff  (como  adiante  se  mostrará), 
não  se  dão  aqui  na  doca  de  marés,  mas  sim  na  de  flu- 
ctuação. Com  efteito,  é  obvio  que  na  exploração  custarão 
muito  menos  as  operações  commerciaes  dos  navios  na  doca 
de  fluctuação  do  que  na  de  marés,  pelo  menor  trabalho  da 
ca^'ga  e  descarga  das  mercadorias  e  pela  maior  tranqiiilli- 
dade  e  abrigo  das  aguas.  Igualmente  as  despesas  de  lim- 
peza e  dragagem  nas  docas  de  marés,  que  constituem 
principalmente  as  da  sua  consei^v^açao,  são  maiores  do  que 
as  das  docas  de  fluctuação,  onde  só  entram  as  agnas  al- 
tas, geralmente  claras  e  livres  de  sedimentos. 

«Neste  caso,  flcará  igual  o  numero  de  condições  funda- 
m^ntaes,  que  concorrem  em  cada  uma  das  docas,  admittindo 
mesmo  que  a  pmfv/nd idade  absoluta,  se  conte  uo  numero 
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das  favoráveis  ás  docas  de  marés.  Mas,  como  deverá  coii- 
tar-se  também  a  favor  das  docas  de  fluctuação  a  maior  ra- 
pidez nau  cargas  e  dcscarfjas,  pela  menor  altura  a  que  as 
mercadorias  terão  de  ser  levantadas;  a  menor  probabili- 
dade de  avarias  e  prejuízos  das  mercadorias j,  por  se  fazerem 
estas  operações  em  docas  de  abrigo  completo;  e  a  maior  se- 
gurança para  os  géneros  descarregados  e  a  sua  melhor 
íscalisação  aduaneira,  que  não  podem  deixar  do  conside- 
rar-se  também  como  condições  fimdanuntaes,  segue-se  que 
as  docas  de  fluctuação  reunirão  maior  numero  d'estas  con- 
dirdes do  que  as  de  marés. 

«Na  applicação  d'aquellas  condições  fundamentaes  muito, 
poderia  também  dizer- se,  mas  isso  seria  muito  longo,  e  os 
abaixo  assignados  presumem  que  a  commissao  possue  já 
elementos  sufíicientes  para  apreciar  devidamente  aquellas 
condições. 

«Da  memoria,  que  se  segue  no  resumo  indicado,  devem 
registar-se  as  duas  novas  causas  apresentadas,  logo  no  co- 
meço d'ella.  como  determinantes  da  adopção  das  docas  de 
fluctuação,  a  saber  :  quando  um  porto  ou  um  rio  é  muito^ 
estreito  e  pouco  profundoy  com  coroas  de  areia  que  se  reno- 
vam accidentalmente^  ou  quando  tem  subsolo  de  rocha  muito^ 
dispendioso  de  escavar.  A  primeira  causa  nunca  influiu  para 
a  opção  ou  rejeição  das  docas  de  fluctuação;  pois  que, 
naquelle  caso,  tanto  podem  construir-se  docas  de  nivel 
constante,  como  de  nivel  variável,  iicando  geralmente  fora 
do  leito  do  rio  e  em  terrenos  da  margem. 

«Admitte-se,  porem,  a  segunda,  isto  é,  que,  no  caso  do 
subsolo  ser  de  rocha,  muito  dispendioso   de  escavar^  deve 
então  recorrer-se  ás  docas  de  fluctuação  para  se  diminuir 
a  despesa  de  escavação.  E  este,  justamente,  o  caso  que  se 
dá  com  a  doca  de  Alcântara. 

«Sem  proseguir  na  analyse  d'aquella  memoria,  na  qual 
se  fazem  variadas  citações  e  transcripçÕes,  muitas  d'ellas 
contrarias  ao  que  se  pretende  concluir,  vão  os  abaixo  as- 
signados responder  ás  sete  interrogações  que  lhe  pÕem  re- 
mate, não  sem  antes  se  rectificar  a  inexactidão,  devida 
certamente  a  equivoco,  de  que  a  doca  de  Santos  reunida 
ao  ante-porto,  depois  de  descontadas  a  face  do  Nascente 
d(\stinada  á  rampa  de  varadouro,  e  a  de  Poente,  onde  de- 
vem ficar  as  docas  seccas,  e  bem  assim  a  entrada  de  300 
metros,  offerece  ainda  2:165  metros  correntes  de  cães 
acostáveis,  e  o  espaço  para  estacionamento  de  mais  de  300 
navios  de  1:000  toneladas  em  media,  dando  acostagem  si 
multanea  a  27  d'estas  embarcações. 
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('  actualmente  applicada,  para  o  caso  de  navios  de  l:(j()0 
a  2:000  toneladas,  admittindo  que  a  é  uma  quantidade 
numérica  que  varia  de  l)  a  4,  na  razão  inversa  da  tonela- 
gem dos  navios. 

«Para  a  tonelagem  media  considerada  pelo  sr.  Baldaquc 
da  Silva,  daria  a  formula  >/  =  6,5  navios  por  hectare,  e 
portanto  169  navios  de  1:000  toneladas  para  o  caso  dos 
26  hectares. 

«E  o  espaço  indispensável  para  a  evolução  das  embar- 
cações, visto  a  doca  não  ser  só  de  refugio,  mas  também 
commercial  ? 

«E  a  área  requerida  para  os  pequenos  barcos  de  pesca, 
e  para  os  muitos  botes,  escaleres,  catraios,  faluas,  varinos 
e  fragatas,  que  mais  carecem  em  occasião  de  temporaes 
de  acolhe r-se  a  esta  doca? 

«E  a  parte  da  superfície  d'ella  que  ficaria  desabrigada 
em  consequência  da  larga  entrada  de  300  metros? 

«A  nenhuma  doestas  circumstancias  se  attendeu, 

«Em  segundo  logar,  os  seus  cães  acostáveis,  e  que  se 
prestam  a  operações  commerciaes,  medem  somente  1:305 
metros  (todos  os  do  N.  da  doca,  e  200  metros  do  molhe  de 
entrada  do  ante-porto).  Aos  molhes,  que  servem  de  abrigo 
á  doca,  podem  também  acostar  os  navios,  mas  não  para 
operações  commerciaes  importantes  pela  pequena  largura 
do  coroamento  d'elles,  e  pela  falta  de  ligação  dos  de  mon- 
tante com  as  linhas  férreas  de  serviço  do  porto. 

«No  caso  considerado  pelo  sr.  Baldaque  da  Silva,  sendo 
de  80  metros  o  comprimento  médio  do  cães  occupado  por 
cada  navio,  conclue-se  do  que  fíca  exposto  que  naquella 
localidade  só  16  a  17  navios  poderiam  eftectuar  as  suas 
operações  de  carga  e  descarga,  visto  terem  somente  os 
seus  cães  o  desenvolvimento  de  1:305  metros». 

A  estas  considerações  seg-uiu-se  uma  larefa  discussão 
sobre  questões  propriamente  doutrinarias,  que  muito  luci- 
damente o  sr.  Baldaque  da  Silva  havia  submettido  á  com- 
missão,  mas  que  interessaria  menos  o  governo  para  resol- 
ver a  questão.  Cumpro,  porem,  um  dever,  dando  teste- 
munho da  correcção  e  manifesto  desejo  de  chegar  a  uma 
Holução  conveniente,  com  que  aquelle  digno  official  de  ma- 
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rinha  e  distÍBcto  hydrograplio  se  houve  para  com  a  com- 
missão,  dando  sobejas  demonstrações  do  sen  estudo  e  es- 
])irito  illustrado. 

Foi  ás  considerações  da  sub-comraisf?ão,  que  íi(;am  ex- 
postas, que  os  srs.  Ceciho  da  Costa  e  Baldaque  da  Silva 
entenderam  dever  replicar  com  memorias,  nas  quaes  rec- 
tificaram alg-umas  asserções  da  maioria  da  sub-commissao, 
que  julg-aram  menos  verdadeiras,  ou  que  não  exprimiam 
bem  as  opiniões  e  projectos  que  se  lhes  attribuiam,  e  que^ 
justificavam  com  novos  argumentos. 

Nào  as  transcreverei  para  não  alongar  demasiadamente 
este  trabalho. 

Apraz-me.  porem,  dar  testemunho  da  intelligencia  e  do 
zelo  com  que  os  seus  auctores  se  occuparam  do  importante 
«assumpto,  que  a  commissão  devia  apreciar,  e  das  interes- 
santes observações  que  as  suas  memorias  reg-istara,  e  in- 
dicações que  encerram. 

O  parecer  da  maioria  da  sub  commissão,  votado  pela 
commissão,  e  levando  adjuntos  os  pareceres  em  separado 
dos  referidos  membros  da  commissão  que  formaram  a  mi- 
noria, foi  resolvido  que  fossem  todos  enviados  ao  governo, 
bem  como  a  copia  das  actas  da  commissão,  que  tão  signi- 
ficativa prova  havia  dado  de  quanto  se  esforçaram  todos 
para  dignamente  se  desempenhar  da  incumbência  que  lhes 
fora  commettida. 

Foram  portanto  as  conclusões  já  referidas  acceites  peloá 
srs.  Silvério  Pereira  da  Silva,  João  Joaquim  de  Mattos, 
Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira,  Augusto  Fuschini,  conde 
de  Ottolini,  José  Joaquim  da  Silva  Amado,  João  de  Sousa 
Calvet  de  Magalhães,  António  Manuel  Lazaro  dos  Santos 
e  Adolpho  Loureiro,  e  apresentaram  pareceres  separados 
os  srs.  José  Cecilio  da  Costa  e  Baldaque  da  Silva. 

Comraissão  de  4  de  juuho  de  1892.  —  Sobre  os  traba- 
lhos da  commissão  de  17  de  setembro  de  1891  era  decor- 
rido cerca  de  um  anuo,  sem  que  se  tivesse  ainda  podido 
chegar  a  um  accordo  com  o  empreiteiro,  nem  tomar  qual- 
quer resolução  relativamente  ás  suas  reclamações,  das 
qúaes,  a  que  era  relativa  ao  ágio  do  ouro,  era  a  mais  im- 
portante e  instante. 

Disse  já  que  os  trabalhos  se  iam  naturalmente  reseo- 
tindo  das  difíiculdades  que  se  avolumavam  cada  vez  mais, 
e  conservavam  em  um  estado  tenso,  e  como  que  de  mutua 
desconfiança,  as  relações  entre  o  governo  e  o  empreiteiro. 
A  consequência  d'isto  era  o  afrouxamento  dos  trabalhos, 
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<lo  (}ual  tatalinentc  resultaria  a  iinp()8sil)ilidade  «l»*  dai*  (Mwii- 
primento  ao  contrato  no  tempo  (íonven(Monado. 

Sendo  ministro  das  ol)i'as  publicas  o  consellieiro  Pedro 
Victor  da  (^)sta  Sequeira,  e  querendo  ainda  appdlar  para 
•íjualqucr  alvitre  que  lhe  suggerissem  engenheiros  da  sua 
-cíonliança,  e  sufficientemcnte  experientes  e  práticos,  em  4 
de  junho  de  1892  nomeou  aquelle  ministro  uma  commis- 
sào  composta  dos  srs.  conselheiros  Joào  Chrisostomo  de 
Abreu  e  Sousa,  conde  de  Valbom,  Frederico  R(\ssano 
Oarcia,  Bento  Fortunato  de  Moura  Coutinho  de  Almeida 
d'Kça,  João  Joaquim  de  Mattos,  Joaquim  Pires  de  Sousa 
domes  e  Adolpho  Ferreira  de  Loureiro,  dos  quaes  o  pri- 
meiro serviria  de  presidente  e  o  ultimo  de  secretario,  a 
lim  de  examinar  as  representações  do  concessionário  das 
obras  do  porto  de  Lisboa  acerca  das  difficuldades  em  que 
se  encontrava  para  a  execução  das  obras  a  seu  cargo,  por 
virtude  do  contrato  celebrado  com  o  governo  em  20  de  abril 
de  1887,  e  de  dar  acerca  d'elle  o  seu  parecer,  propondo 
ao  mesmo  tempo  os  alvitres  que  tivesse  por  mais  acerta- 
dos e  equitativos,  a  lim  de  cue  pudessem  ser  executadas 
convenientemente  as  obras  que  fossem  julgadas  indispen- 
sáveis para  melhorar  as  condições  do  porto  de  Lisboa, 
.tendo  em  attenção  os  trabalhos  já  realisados  e  as  circums- 
tancias  especiaes  allegadas  pelo  empreiteiro. 

Keuniu  immediatamônte  esta  commissão,  e  (,'om  a  profi- 
ciência de  todos  os  seus  membros,  na  qual  o  secretario  só 
podia  concorrer  com  o  seu  zelo  e  boa  vontade,  discutiu 
desenvolvidamente  as  reclamações  que  lhe  foram  presen- 
tes e  apresentou  o  seu  parecer  unanime,  em  data  de  7  do 
mez  seguinte,  jidho  de  1892. 

Ponderou  a  commissão  que  as  reclamações  do  emprei- 
teiro tinham  por  objectivo  a  indemnisação,  que  julgava 
5er-lhe  devida  pelos  prejuizos  que  lhe  causava  o  ágio  do 
ouro  e  a  differença  de  cambio,  visto  que  pelo  seu  contrato 
era  obrigado  a  emj)regar  nas  suas  obras  muitos  materiaes 
e  machinas,  que  tinha  de  importar  do  estrangeiro,  e  a  cujo 
pagamento  tinha  de  occorrer  com  as  sommas  recebidas 
pelas  situações  semestraes  da  empreitada,  que  lhe  eram 
pagas  em  notas  do  banco  de  Portugal,  que  se  não  troca- 
vam ao  par,  como  succedia  na  epocha  em  que  assignara  « 
í>eu  contrato  com  o  governo  portuguez. 

A  commissão,  reconhecendo  o  facto  allegado,  mas  a^- 
tendendo  a  que  a  situação  presente  não  fora  creada  pel« 
governo,  e  a  que  no  contrato  das  obras  do  porto  de  Lis- 
boa se  não  encontrava  disposição  alguma  espacial  para  os 
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respectivos  pagamentos,  entendeu  que  estes  deveriam  sev 
eiíeetuados  na  moeda  legal  do  paiz  e  pela  forma  por  quf 
eram  pagos  todos  os  credores  e  fornecedores  do  Estado 
dentro  do  mesmo  paiz. 

Parecia,  portanto,  á  commissão  que,  em  vista  das  leis 
vigentes  e  nos  termos  do  contrato  de  20  de  abril  de  1887, 
não  tinha  o  governo  obrigação  de  attender  as  reclamações 
do  empreiteiro,  e  (jue,  se  quizesse  proceder  com  todo  o 
rigor,  poderia  intimal-o  a  dar  inteira  execução  ao  referido 
contrato,  ou  acceitai'  a  rescisão  pedida  pelo  mesmo  em- 
preiteiro em  carta  de  13  de  abril  ultimo,  deixando  seguir 
os  seus  tramites  legaes  as  operações  de  liquidação  e  de 
ajuste  de  contas  da  empreitada,  e  guardando  para  serem 
julgadas  nos  tribunaes  competentes  as  reclamações  que 
elle  declara\'a  reservar-se  para  apresentar,  se  estivessem 
no  caso  do  artigo  52.'^  do  contrato. 

Mas  nem  desconhecia  a  commissão  que  as  desfavoráveis 
condições  do  cambio,  apontadas  pelo  empreiteiro  na  sua 
reclamação,  deviam  affectar  sobremaneira  os  lucros  que 
lhe  era  permittido  esperai-  da  empreitada,  nem  podia  tão 
pouco  esquecer-se  de  que  a  rescisão  do  contrato,  que  seria 
talvez  a  consequência  necessária  de  uma  absoluta  intran- 
sigência por  parte  do  governo,  acarretaria  graves  incon- 
venientes, de  entre  os  quaes  a  commissão  especialisaria 
apenas  os  principaes. 

E  com  toda  a  imparcialidade  e  justeza  passava  a  dis- 
cutil-os. 

Um  dos  pi-imeií-os,  dada  a  rescisão,  seria  que  os  traba- 
lhos teriam  de  ser  forçosamente  suspensos  até  que  o  go- 
verno se  apercebesse  com  as  machinas,  apparelhos  e  ma- 
terial indispensável  para  i-ecomeçar  as  obras  por  conta 
própria,  ou  até  que  se  eÔéctuasse  nova  praça  publica  para 
as  adjudicar  a  outrem.  Essa  suspensão,  reconhecia  a  com- 
missão, nas  circumstancias  actuaes  seria  prejudicialissima, 
tanto  sob  o  ponto  de  vista  puramente  technico  e  económico, 
como  sob  o  ponto  de  vista  das  necessidades  da  navegação 
e  do  commercio,  das  commodidades  e  salubridade  da  capi- 
tal, das  conveniências  da  classe  operaria,  que  encontrava 
ali  largo  emprego  de  braços,  e,  finalmente,  dos  interesses 
dos  cofres  pubHcos,  que  pela  paralysação  dos  trabalhos  não 
só  teriam  de  occorrer  ás  despesas  da  guarda  e  conserva- 
ção do  que  estava  feito,  e  de  collocal-o  em  condições  de  não 
ser  damnificado  pelas  aguas  e  pelo  tempo,  mas  também  de 
íicar  privado  da  justa  compensação  dos  avultados  capitães, 
que  já  tinham  sido  empregados  nas  referidas  obras. 
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SoikIo  estas  destinadas  a  tornar  o  porto  do  Lisboa  lun 
-dos  melhores  portos  niaritinios  e  commeroiaes  do  mundo, 
<.í  a  dotal-o  de  todos  os  melhoramentos  que  a  seiencia  mo- 
derna aeonsellia,  e  a  (jue  lhe  dào  direito  a  sua  felicissima 
posição  ií^eographica  e  as  suas  exeepeionalmente  favoráveis 
condições  naturaes,  acontecia,  porem,  que,  no  estado  em 
que  se  encontravam  os  trabalhos,  mais  ag^ravavam  por 
emquanto  do  que  benetieia\am  as  condições  que  o  porto 
otterccia  á  iiavegaçào  v.  ao  commercio  antes  de  haverem 
sido  emprehendidos. 

Alem  d'isto,  transferida  a  direcção  das  obras,  na  altura 
em  que  estas  se  encontravam,  para  o  governo  ou  para  uni 
novo  concessionário,  seria  muito  diííicil,  se  não  absoluta- 
mente impo^sivel,  destrinçar  a  responsabiHdade  que  incum- 
bia ao  actual  empreiteiro  com  respeito  á  conservação  e 
-estabilidade  das  obras  por  elle  feitas,  a  qual,  nos  termos 
do  contrato-  devia  esteuder-se  até  três  ânuos  depois  da 
respectiva  recepção  provisória. 

Finalmente,  as  mesmas  difticuldades  de  cambio,  com 
^ue  luctava  o  reclamante,  viriam,  talvez  ainda  aggrava- 
das.  onerar  o  governo,  ou  directamonte.  se  pretendesse 
concluir  as  obras  por  aduiinistraçào  própria,  ou  indirecta- 
mente, se  fizesse  segunda  adjudicação,  visto  que  o  novo 
empreiteiro,  ao  fixar  os  seus  preços,  havia  de  contar  ne- 
cessariamente com  essas  dificuldades,  e,  em  ambos  os  ca- 
sos, teria  o  estado  de  compensar  também  por  alto  preço 
-os  embaraços  inherentes  á  conclusão  de  obras  começadas 
por  processos  que  eram  privativos  do  actual  empreiteiro, 
e  que  teriam  muito  provavelmente  de  ser  substituidos  por 
outros. 

Por  todas  estas  razoes  julgava  a  commissão  que  seria 
-ao  mesmo  tempo  acto  de  prudência  e  de  equidade  o  rele- 
var o  empreiteiro  da  obrigação  em  que  estava  de  concluir 
no  praso  fixado  no  seu  contrato  as  obras,  que  ainda  im- 
portariam em  mais  de  8:000  contos  de  réis,  permittindo- 
Ihe  um  alargamento  d'esse  prazo,  que  minorasse  as  difi- 
culdades com  que  estava  luctando  presentemente,  e  que 
desappareceriam  logo  que  melhorassem  as  condições  do 
cambio. 

O  Estado  teria  assim  reduzida  a  dotação  annual,  com 
que  tinha  de  contribuir  para  taes  obras,  o  que  nas  circums- 
tancias  actuaes  do  paiz  era  muito  para  considerar. 

Na  hvpothese  de  se  conceder  esta  pro rogação  de  prazo, 
reconhecia  a  commissão  que,  a  par  do  maior  ou  menor 
benefício  que  ao  empreiteiro  podia  advir  do  adiamento  de 
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t^ncargos.  que  hoje  seriam  certos  e  que  amanha  poderiam 
desapparecer  com  a  melhoria  dos  câmbios,  lambem  havia 
que  attender,  por  outro  lado,  á  demora  que  ellc  soffreria 
na  realisação  dos  lucros,  a  que  devia  aspirar  pela  execu- 
ção dos  trabalhos  no  tempo  contratado,  e  á  diminuição  df>í* 
próprios  lucros,  por  haver  montado  installaçòes  para  tra- 
balhos mais  intensos  e  por  ser  impossível  reduzir  as  á^»- 
pesas  geraes,  na  razão  dos  mesmos  trabalhos. 

Era  diííicil  comparar  estes  dois  termos  da  questão,  por- 
que nelles  figuravam  muitos  elementos  aleatórios,  que  es- 
capavam a  qualquer  previsão. 

A  commissão,  leal  e  imparcialmente  expunha  aqu-ellas 
considerações,  parecendo-lhe  que  só  depois  de  discutidos^ 
estes  pontos  entre  o  governo  e  o  empreiteiro  poderia  che- 
gar-se  a  um  accordo,  que  fosse  equitativo  para  este  ultimo, 
e  que  ao  mesmo  tempo  assegurasse  a  conclusão  das 
obras. 

Quanto  á  prorogação  do  prazo  para  a  conclusão  da  em- 
preitada, parecia  á  commissão  que,  sob  o  ponto  de  vista 
technico,  conviria  que  fosse  por  cinco  annos,  dividindo  o 
trabalho  que  restava  a  executar  em  duas  epochas,  a  pri- 
meira comprehendendo  os  cinco  annos  próximos  a  termi- 
nar em  1897,  e  a  segunda  os  cinco  seguintes. 

Na  l.***  seriam  concluidas  todas  as  obras  começadas,  bem 
como  a  doca  do  Terreiro  do  Trigo,  uma  parte  da  doca  da 
alfandega,  parte  do  aterro  em  frente  do  cães  do  Sodré  e 
da  Ribeira  Nova  com  a  respectiva  rampa  de  varadouro, 
os  muros  interiores  das  docas  de  Santos  e  do  ante- 
porto,  comprehendendo  a  parte  N.  do  travez  de  se- 
paração das  duas  docas,  a  entrada  da  eclusa  com  a  sua 
ponte  girante,  o  muro  de  cães  exterior  da  doca  de  Alcân- 
tara com  o  seu  terrapleno  de  õO  a  60  metros  de  largura, 
ficando  as  duas  partes  do  porto,  a  oriental  e  a  occidental. 
respectivamente  ligadas  com  a  estação  do  caminho  de 
ferro  de  Santa  Apolónia  e  com  as  estações  de  Alcantara- 
terra  e  Alcantara-mar,  incluindo  todas  as  installaçòes  para 
manutenção  das  mercadorias,  vias  férreas,  calçadas,  desem- 
barcadouro fluctuante  do  arsenal  do  exercito,  escadas  e 
rampas,  casa  das  machinas  e  machinas  para  o  serviço  das 
docas  de  reparação,  serviço  hydraulico,  armazéns  a  te- 
lheiros, etc. 

Estas  obras  eram  indicadas  em  uma  planta  e  o  seu  custo 
calculado  em  5.028: 180,í>104  réis. 

Deveria  este  conjuncto  de  obras  achar- se  conciuido  den- 
tro de  cinco  annos  a  contar  da  data  do  accordo  que  se  ef- 


liiy 


tectuasse,  nào  d<-VPndo  a  prestaoào  aimuai  destas  obras 
exceder,  em  media,  a  eifra  de  r)00  contos  de  reis,  ficando, 
porem,  salvo  ao  ^»-overno  o  direito  de  poder,  em  qualquer 
d'estes  cinco  annos,  exipr  da  empresa  al^^uma  outra  obra 
das  comprehendidas  no  contrato  de  20  de  abril  de  1887, 
augmentando  proporcionalmente  a  referida  dotação  annual 
de  ô(K)  contos  de  réis. 

Na  secunda  epocha,  a  contar  de  18132  até  1897,  a  em- 
presa ficaria  obrigada  á  execução  rigorosa  do  contrato  de 
20  de  abril  na  parte  ainda  por  executar,  e  conforme  as 
condições  do  mesmo  contrato,  salvo  o  caso  de,  por  com- 
mum  accordo  entre  o  governo  e  o  empreiteiro,  se  chegar 
a  qualquer  combinação  imposta  pelas  circumstancias  da 
epocha  e  regulada  pelos  preceitos  da  equidade  e  da  jus- 
tiça. 

O  custo  das  obras  a  executar  neste  segundo  periodo  de 
cinco  annos,  fazendo  applicação  da  serie  de  preços  dedu- 
zidos do  contrato,  seria  de  õ:800  contos  de  réis. 

Para  satisfazer  aos  encargos  das  obras,  acordando-se 
na  prorogação  do  prazo  para  a  sua  conclusão,  lembrava  a 
commissão  que  aos  meios  de  que  o  governo  pudesse  dis- 
por para  aquelle  fim  deveria  ainda  juntar-se  a  parte  do 
adiantamento  pecuniário  feito  á  empresa  das  obras  do 
porto  de  Lisboa  por  conta  de  todo  o  seu  material  de  ma- 
chinas,  ferramentas  e  utensilios,  que  esta  tinha  de  satis- 
fazer por  prestações  semestraes,  e  cuja  importância  mon- 
tava ainda  a  3õ0:000?)i000  réis. 

O  pagamento  de  uma  parte  das  obras  em  terrenos  con- 
quistados ao  porto,  e  que  o  empreiteiro  era  obrigado  a 
receber  nos  termos  do  §  9."  do  artigo  1."  da  lei  de  16  de 
julho  de  1885,  devia  também  oíferecer  alguns  recursos  ao 
governo ;  mas  nem  elles  attingiriam  uma  cifra  muito  ele- 
vada, nem  poderiam  ser  utiHsados  desde  já:  1.^'  porque  os 
terrenos,  que  poderiam  ser  alienados  para  edificações  par- 
ticulares, depois  de  deduzidos  os  que  fossem  precisos  para 
as  docas  e  para  os  serviços  públicos  e  exploração  do  porto, 
não  excederiam  na  totalidade  12  hectares,  de  uma  parte 
dos  quaes  não  conviria  talvez  ao  Estado  desapossar-se, 
por  carecer  d'elles  para  ampliação  de  alguns  dos  seus 
actuaes  estabelecimentos  e  designadamente  das  repartições 
íiscaes;  2.^  porque  d'estes  mesmos  terrenos  não  poderia 
dispor-se,  senão  nos  termos  do  artigo  46."  do  contrato  de 
.20  de  abril  de  1887,  isto  é,  depois  de  conquistados  e  re- 
cebidos pelo  governo,  em  conformidade  do  artigo  32."  do 
mesmo  contrato. 
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Todavia,  iio  fim  dos  cinco  aniios  próximos,  aquelle  re- 
curso poderia  proporcionar  ao  g^overno  cerca  de  1:000  a 
1:200  contos  de  réis. 

Quanto  ao  pagamento  em  obrig-açoes  de  90?>000  réis  iio- 
minaes,  parecia  á  commissao  não  ser  facto  bem  averiguado 
que  o  g-overno  pudesse  lançar  mão  d'este  recurso,  que  lhe 
facultava  a  lei  de  16  de  julho  de  1885  no  seu  artigo  1.** 
§  5.°,  sem  que  estivessem  esgotados  os  meios  pecuniários 
descriptos  nas  alíneas  a,  h,  <•  a  d  do  referido  paragrapho 
do  artigo  1.^  Era  esta  uma  questão  de  interpretação  de 
lei,  que  era  mister  elucidar,  para  que,  no  caso  de  eco- 
nomicamente se  justificar  o  emprego  d'aquelle  expediente, 
poderem  assim  reduzir-se  as  despesas  presentes.  Julgava, 
porem,  a  commissao  que  era  na  exploração  do  porto  que 
o  governo  deveria  encontrar  recursos  mais  seguros  para 
continuar  a  custear  as  obras  em  condições  favoráveis  para 
o  thesouro,  e  em  conformidade  com  o  disposto  na  alinea  d 
do  citado  §  õ.°  do  artigo  1.°  da  lei  de  16  de  julho  de  188Õ. 

Para  a  exploração  temporária  do  porto  já  o  empreiteiro 
4ipresentara  uma  proposta,  que  a  commissao  entendia  não 
convir  adoptar  nos  termos  em  que  fora  formulada,  ponde- 
rando, no  entanto,  que  durante  a  execução  das  obras  não 
deveria  a  referida  exploração  ser  feita  senão  pelo  governo 
ou  pelo  empreiteiro. 

A  fixação  dos  impostos  e  tarifas  a  adoptar  para  a  ex- 
ploração de  um  porto  commercial  é  sempre  assumpto  muito 
melindroso  e  grave,  no  qual  devia  haver  todo  o  escrúpulo, 
^  fim  de  não  aff'ectar  desfavoravelmente  o  commercio  e  a 
navegação,  e  de  não  se  afugentar  do  porto  o  seu  trafico 
conmiercial  e  marítimo.  Subia  de  ponto  a  importância 
doesta  questão,  quando,  como  no  porto  de  Lisboa,  se  tinha 
de  passar  de  um  regimen  de  quasi  liberdade  completa  para 
outro,  que  não  podia  deixar  de  ser  rigoroso,  depois  dos 
grandes  sacrificies  feitos  pelo  Estado  para  o  dotar  de  to- 
dos os  melhoramentos  dos  portos  modernos.  E,  quer  se 
adoptasse  para  a  exploração  o  systema  de  reduzir  e  de 
concentrar  no  menor  numero  possível  os  diversos  impos- 
tos e  taxas,  que  costumam  cobrar-se  nos  portos,  quer  se 
adoptasse  o  de  se  variarem  consideravelmente  as  tarifas 
cobradas,  tanto  sobre  a  navegação,  como  sobre  as  diver- 
sas mercadorias  entradas  e  saidas,  e  sobre  as  operaç5es  a 
que  eram  sujeitas  conforme  a  sua  natureza,  destino  ou 
proveniência,  era  certo  que  a  escolha  das  normas  para  a 
exploração  de  qualquer  porto  devia  ser  feita  com  toda  a 
prudência  e  depois  de  uni  (\studo  muito  minucioso,  para  o 
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qual  nas  cirt-iunstam-ias  actiiaos  tio  j)orto  de   Lisboa  falta- 
\ain  ainda  muitos  elementos  estatistit'os  indispensavtíis. 

Parceia  pois  de  eonveniencia  (juo  esta  ex))loraçil()  fosso 
iniciada  de  modo  ({uc  o  Estado  a  podesse  ir  modificando 
íi  medida  i\nc  a  cxj)eriencia  e  a  observacào  dos  factos  o 
fosse  aconselhando,  e  sempre  com  as  precauções  e  reser- 
vas, de  que  só  elle  era  apto  para  usar,  até  poder  tornal-a 
definitiva,  caso  em  que  a  alienaria,  se  lhe  conviesse,  ou  por 
concesscão  particular,  ou  por  adjudicação,  mas  já  com  ba- 
ses set,*-uras.  No  entanto,  mesmo  em  harmonia  com  o  es- 
pirito que  presidiu  á  ultima  lei  de  meios  de  19  de  abril 
de  1892,  era  ao  governo  que  competia  avaliar  se  essa  ex- 
ploração, temporária  ou  permanente,  deveria  servir-lhe  de 
base  a  qualquer  operação  financeira,  de  onde  proviessem 
vantagens  para  o  thesouro. 

O  que,  porem,  a  commissão  não  podia  deixar  de  acon- 
selhar, era  que  se  começasse  esta  exploração  o  mais  cedo 
que  fosse  possível,  e  á  medida  que  podesse  aproveitar-se 
qualquer  lanço  de  cães  e  seu  terrapleno,  estabelecendo-se 
nelles  as  installaçoes  proporcionadas  ao  trafego  a  que  fos- 
sem destinados,  ainda  que  moderadamente  e  como  que 
para  ensaio  e  experiência.  Assim  começaria  o  paiz  a  reti- 
rar alguns  beneficios  das  importantes  despesas  já  realisa- 
das  nestas  obras. 

Taes  eram  as  conclusões  que  a  commissão  unanime- 
mente resolveu  levar  á  presença  do  governo. 

Dando  tão  notável  documento  da  sua  cordura,  da  sua 
imparcialidade,  e  do  seu  espirito  altamente  pratico  e  pre- 
vidente, a  commissão  apresentava  alvitres,  que,  por  certo, 
o  governo  teria  occasião  de  prudentemente  pôr  em  pra- 
tica, com  grande  proveito  para  o  paiz.  E  tanto  era  isso 
mais  para  esperar,  que  á  testa  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas se  achava  um  engenheiro  muito  intelligente  e  empe- 
nhado em  ligar  o  seu  nome  a  providencias  úteis  para  o 
paiz,  como  eífectivamente  conseguiu. 

Infelizmente,  não  foi  possivel  cliegar-se  a  um  accordo 
entre  o  governo  e  o  empreiteiro,  e  os  acontecimentos  pre- 
cipitaram se,  obrigando  o  governo  a  recorrer  a  medidas 
violentas,  auctorisadas  por  lei,  e  que  não  havia  já  meio 
de  evitar. 

Posse  das  obras  pelo  governo  e  administração  delias  por 
conta  do  empi*í'iteiro.  —  Apesar  dos  esforços  empregados  de 
parte  a  parte  para  se  chegar  a  uma  solução,  a  questão 
não  se  resolvia  e  o  empreiteiro  via-se  obrigado  a  restrin- 
gir cada  mais  os  seus  trabalhos. 
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Em  março  de  1892  estavam  já  muito  reduzidos,  e  esta 
redu'^ção  continuava,  dando  a  íiscalisação  conhecimento 
ao  governo  de  quanto  se  ia  limitando  o  serviço,  e  de  como 
o  pessoal  era  semanalmente  licenceado. 

Foi  então,  em  junho  de  1892,  que  o  governo  nomeou 
a  commissão  de  que  no  capitulo  antecedente  tratei,  a 
qual,  como  disse,  foi  de  parecer  que  o  governo  nào  era 
obrigado  a  indemnisar  o  empreiteiro  do  ágio  do  ouro,  e 
que,  querendo  usar  com  elle  de  todo  o  rigor,  poderia  ac- 
ceitar-lhe  a  rescisão  do  contrato,  que  tinha  pedido  já, 
em  data  de  13  de  abril;  mas  pela  qual  não  instara,  espe- 
rando chegar  a  uma  solução  conciliadora. 

Ao  mesmo  tempo  a  associação  commercial  de  Lisboa 
representava  em  12  de  julho  ao  governo,  pedindo  que  se 
não  suspendessem  os  trabalhos  encetados,  embora  se  pro- 
rogasse  o  praso  para  o  seu  acabamento. 

Querendo  ainda  o  governo  tirar  as  duvidas  que,  porven- 
tura, tinha  sobre  a  questão  juridica  referente  á  forma  do  pa- 
gamento feito  ao  empreiteiro  das  obras  do  porto  de  Lisboa, 
consultou  a  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  que 
no  seu  douto  parecer  concluirá  por  ser  legal  a  forma  do  pa- 
gamento em  notas  do  banco  emissor,  baseando-se  em  mui- 
tas considerações  juridicas  e  leis  do  paiz,  que  não  me  com- 
pete analysar. 

Foi  nestas  circumstancias,  que,  por  portaria  de  18  de 
julho  de  1892,  o  governo  negou  ao  empreiteiro  das  obras 
do  porto  de  Lisboa  o  pagamento  pela  diíFerença  do  cam- 
bio ou  ágio  do  ouro,  que  havia  requerido,  e  o  intimou  a 
que  desse  inteiro  cumprimento  ao  seu  contrato. 

Em  19  de  julho  de  1892,  o  empreiteiro  accusando  a 
recepção  da  portaria  do  dia  antecedente,  escreveu  uma 
carta  para  o  governo,  na  qual  declarava  que  suspendia 
todos  os  trabalhos,  considerava  rescindido  o  seu  contrato 
e  apresentava  a  conta  do  que  lhe  era  devido  (451  con- 
tos, pelos  seus  cálculos),  que  pedia  lhe  fossem  satisfei- 
tos. 

Outros  pedidos  eram  ainda  presentes  pelo  empreiteiro, 
esperando,  porem,  que  o  governo,  apreciando  mais  exacta- 
mente os  direitos  do  concessionário,  procedesse  á  liquida- 
ção immediata  da  empreitada,  isto  é,  á  restituição  de  todo 
o  seu  material  e  ao  pagamento  de  tudo  quanto  lhe  era 
devido. 

A  íiscalisação,  dando  cumprimento  ao  que  era  superior- 
mente determinado,  intimou  em  20  de  julho  o  empreiteiro 
a  que  desse  cumprimento  á  portaria  de  18,  e,  nos  termos 
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do  arti^^o  2.*)."  das  clausulas  e  condiçrx^s  pTacs  de  om- 
preitadas,  mareou-lhe  o  ])r()<;rainma  que  desvia  S(^guir  nos 
trabalhos  })ara  os  concluir  no  prazo  do  contrato,  c  d'esta 
intimação  se  lavrou  o  competente  auto. 

Dando  parte  ao  g-overno  da  intimação  feita,  propunlia- 
Ihe  a  Hscali sacão  o  programma  de  trabalho  que  estabele- 
cera, o  qual,  sendo  ouvida  a  junta  consultiva  de  o])ras 
publicas,  com  cujo  parecer  o  governo  se  conformara,  era 
approvado  por  portaria  de  21  de  julho,  na  qual  se  deter- 
minava que  fosse  dado  ao  empreiteiro  o  praso  de  três  dias 
para  declarar  se  se  conformava,  ou  não,  com  aquella  inti- 
mação. 

A  esta  intimação  respondeu  o  empreiteiro,  em  22  de 
julho,  que  novamente  declarava  considerar  o  seu  contrato 
annullado  por  falta  de  cumprimento  por  parte  do  governo 
das  clausulas  d'elle,  e  que  mantinha  todas  as  suas  ante- 
riores reclamações,  e  declarava  positivamente  não  estar 
sujeito  ás  clausulas  e  condições  geraes  de  empreitadas  de 
1861,  por  haver  sido  o  governo  que  rasgara  o  contrato, 
alterando-lhe  a  forma  de  pagamento. 

Mantinha  igualmente  todas  as  reserv^as  e  protestos,  e 
tornava  o  governo  responsável  por  todas  as  consequências 
que  poderiam  vir  a  succeder. 

Estas  declarações  eram  novamente  corroboradas  por 
outra  carta  do  empreiteiro,  de  23  de  julho,  na  qual  decla- 
rava formalmente,  em  vista  da  intimação,  que  lhe  fora 
feita,  que  considerava  o  seu  contrato  rasgado  pelo  gover- 
no, e  que  já  lhe  não  eram  applicadas  as  clausulas  e  con- 
dições geraes  de  empreitadas,  por  o  seu  contrato  haver 
sido  annullado. 

Que  não  fora  elle  que  commettera  falta  alguma,  mas 
sim  o  Estado,  criando-lhe  uma  situação  ditFerente  da  que 
lhe  garantia  o  contrato,  cujas  condições  haviam  sido  vio- 
ladas. 

Que  o  artigo  709.^  do  código  civil  e  o  direito  univer- 
sal lhe  davam  o  direito  de  eonsiderar-se  desligado  das 
obrigações  do  contrato. 

E  que,  portanto,  não  havia  ali  agora  mais  do  que  um 
cidadão  da  Republica  Franceza,  que  tinha  direito  a  que 
a  sua  pessoa  e  propriedade  fossem  respeitadas,  protestando 
defendel-as  por  todos  os  meios  legitimos  de  defesa. 

De  tudo  o  que  se  passara  deu  a  íiscalisação  conheci- 
mento detalhado  ao  governo,  pedindo  instrucções  sobre  o 
modo  por  que  devia  proceder,  para  dar  execução  ao  que 
lhe   determinava  o   artigo   23.^  das  referidas  clausulas  e 
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condições  gcraes  das  empreitadas,  de  8  de  maio  do  anno 
de  18Í)1. 

Foi  o  assumpto  d'este  officio  sujeito  á  procuradoria  ^e- 
r^l  da  coroa  e  fazenda,  que  foi  de  parecer  que  se  devia 
tomar  posse  administrativa  das  obras  e  seus  pertences, 
para  se  pi-oceder  nos  termos  da  lei. 

For  esta  razão,  em  20  de  julho  de  1892  se  expediu 
portaria,  mandando-se  tomar  posse  administrativa  das  obras, 
machinas,  ferramentas  e  utensilios,  e  proceder-se  ás  com- 
petentes avaliações. 

Sendo  em  seguida  convidado  o  sr.  engenheiro  Maury 
para  continuar  ao  serviço  do  governo  na  gerência  e  ad- 
ministração das  obras  por  conta  do  empreiteiro,  e  agra- 
decendo elle  este  convite,  que  recusou,  por  portaria  de  30 
do  mesmo  mez  fui  eu,  como  director  da  circumscripção 
hydraulica  e  antigo  fiscal  das  obras  do  porto  de  Lisboa, 
encarregado  de  gerir  e  administrar  a  empreitada  nos  ter- 
mos do  artigo  2o."  das  referidas  clausulas  e  condições  ge- 
i-aes  de  obras  publicas,  de  1861,  sem  prejuizo  das  outras 
commissoes  de  que  estava  incumbido. 

Antes  de  tratar  da  minha  administração  das  obras  do 
porto  de  Lisboa,  direi  que  não  cessaram  as  diligencias 
por  parte  do  governo  para  ainda  se  chegar  a  qualquer 
accordo  sobre  as  reclamações  do  empreiteiro,  devendo  es- 
pecialisar  a  nova  consulta  da  procuradoria  geral  da  co- 
roa sobre  uma  desenvolvida  exposição,  que  escrevi,  de  tudo 
quanto  se  havia  passado,  e  das  reclamações  apresentadas 
pelo  empreiteiro,  acerca  da  qual  era  ainda  aquella  sabia 
corporação  de  parecer,  em  8  de  agosto  de  1892,  que 
as  reclamações  do  empreiteiro  não  tinham  procedência 
juridica,  e  que  fora  o  empreiteiro  quem  rompera  o  seu  con- 
trato, tendo  o  governo  portuguez  sempre  cumprido  as 
condições  a  que  era  obrigado,  e  que  a  forma  por  que  pro- 
cedera nào  fora  um  acto  voluntário,  mas  a  consequência 
legal  do  procedimento  do  empreiteiro,  aliás  auctorisado 
pelo  próprio  contrato. 

Em  todos  os  passos,  que  posteriormente  se  d^ram,  e  em 
vista  da  activa  correspondência  trocada  sobre  o  assumpto, 
mostrou-se  sempre  o  governo  disposto  a  fazer  quanto 
fosse  justo  e  eíjuitativo,  nâo  entrando,  porem,  na  questão 
legal,  que  pertencia  aos  tribunaes  portuguezes  decidir 
em  face  da  lei  e  nos  precisos  termos  do  contrato. 

Na  sua  espectativa  o  governo  desejava  que  o  emprei- 
teiro, animado  de  iguaes  sentimentos,  apresentasse  qual- 
quer proposta,  que  podesse  ser  presente  ao  parlamento. 


165 

Pelo  que  deixo  exposto  muito  resumidamente  é  fora 
de  duvida  que  a  resolução  tomada  pelo  governo  fora  com- 
pletamente leg^al. 

Não  podo  pôr-se  em  duvida  que  fosse  violenta  e  ex- 
traordinária; mas  era  baseada  na  lei  e  consequência  do 
estado  de  tensão,  a  que  haviam  chegado  as  relações  do  em- 
preiteiro com  o  governo,  a  quem  este  se  não  devia  curvar, 
sob  pena  de  quebra  da  dignidade  do  poder. 

Com  um  pouco  mais  de  complacência  do  empreiteiro 
haver-se-ia  chegado,  como  dois  annos  mais  tarde  se  che- 
gou, a  uma  modificação  do  contrato,  creio  que  em  muito 
melhores  condições  para  as  duas  partes  contratantes,  e 
havendo-se  poupado  muitos  trabalhos,  muitos  cuidados  e 
multas  despesas,  q.ue  durante  esse  tempo  se  fizeram. 

O  empreiteiro,  baseando-se  no  que  considerava  o  seu 
direito  e  de  justiça,  não  desceu  da  posição  que  havia  to- 
mado. E  não  pode  negar  se-lhe  uma  certa  razão,  atten- 
dendo  aos  esforços  e  diligencias  que  muito  honrada- 
mente tinha  empregado  para  vencer  todas  as  difficul- 
dades  e  principiar  a  colher  largamente  o  fructo  da  sua 
intelligencia,  do  seu  trabalho  e  das  avultadas  despesas 
feitas.  Mas,  como  noutra  parte  disse,  não  estava  a  lei  por 
seu  lado,  lei  que  o  governo  tina  o  dever  de  fazer  res- 
peitar e  cumprir,,  como  fez,  não  sendo  por  forma  alguma 
prejudicado  o  empreiteiro,  procedendo  eu  com  todos  os 
engenheiros  e  pessoal  que  me  auxiliou,  e  quanto  em 
nós  cabia,  á  administração  das  obras  com  o  maior  zelo  e 
economia,  visto  que  a  nossa  administração  era,  nos  ter- 
mos da  lei,  por  conta  do  próprio  empreiteiro.  O  governo 
somente  se  lhe  substituiu,  quando  se  demonstrou  que  não 
dava  cumprimento  ás  ardens  superiormente  dadas  nos  ter- 
mos da  referida  lei. 

É,  porem_,  lamentável  que  as  cousas  houvessem  chegado 
áquelle  extremo,  só  por  não  se  fazer  o  que,  sendo  defeso 
perante  a  lei  vigente,  não  o  era  perante  outra  lei,  moral- 
mente mais  forte  e  convincente,  a  da  equidade  e  da  jus- 
tiça. Levar  em  conta  ao  empreiteiro  os  prejuizos  do  ágio  do 
ouro,  abonando-se-lhe  uma  indemnisação  proporcional  aos 
prejuizos  que  lhe  estavam  causando  os  materiaes  compra- 
dos no  estrangeiro,  e  cujo  emprego  lhe  era  imposto  pelo 
seu  contrato,  seria  resolução  tão  justa  que  ninguém,  em 
questão  particular,  e,  dispondo  do  que  era  propriamente 
seu,  deixaria  de  fazer. 

Ter-se-iam  assim  poupado  muitos  dissabores  e  prejui- 
zos,  se   o  aforismo   diira  lex^  sed  lex,  não  tivesse  sido  in- 
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vocado,   ])ara  se  ser  de  uma  intransigência,  que  produziu 
tristes  resultados. 

A  administração  da  empreitada  pelos  empregados  do  go- 
verno, mas  por  conta  do  empreiteiro.  —  Foi  altamente  vio- 
lentado que  tomei  a  meu  cargo  a  commissão,  para  que  fui 
nomeado  por  portaria  de  30  de  julho  de  18í)2.  Era  o  mais 
desfavorável  possivel  a  situação  em  que  ia  achar-me,  e 
que  tinha  procurado  por  todos  os  modos  afastar,  sem  con- 
seguil-o. 

As  condições,  em  que  devia  atacar  o  trabalho  eram,  na  ver- 
dade, muito  difficeis.  De  lia  muito  que  principiara  o  licen- 
ceamento  do  pessoal.  Os  operários,  mais  práticos  e  habi- 
litados por  longo  tirocínio  naquelle  trabalho  especial,  ha- 
viam procurado  collocação  em  outras  obras,  e  a  maior  parte 
do  pessoal  estrangeiro,  que  acompanhara  o  engenheiro  Her- 
scnt,  tinha  sido  mandado  para  outros  trabalhos  a  cargo  d'a- 
quelle  grande  empreiteiro.  Parte  de  que  ficara  em  Portugal, 
por  consideração  para  com  o  seu  antigo  chefe,  que  julgava 
esbulhado  dos  seus  direitos,  não  estava  disposto  a  acceitar 
trabalho  por  conta  do  governo.  A  falta  do  pessoal  acres- 
cia o  estado  de  grande  parte  do  material  e  dos  machinismos 
e  utensilios,  que  por  inactivos  e  faltos  de  conservação  se 
achavam  òm  mau  estado,  que  se  aggravaria  pela  continuação 
da  inacção  forçada,  a  que  seriam  ainda  condemnados  pelo 
tempo  que  durasse  o  inventario  e  a  entrega  de  todos  os  es- 
taleiros e  material  da  empresa  Hersent,  e  de  que  só  o  go- 
verno poderia  tomar  conta  depois  de  rigoroso  arrolamento, 
medição  e  avaliação,  que  a  lei  prescrevia  naquelles  casos. 
A  minha  qualidade  de  adrainistrador^^or  conta  do  empreitei- 
ro, como  a  lei  dispunha,  co-lfocava-me  em  uma  situação  de- 
licada e  contrafeita,  pois  que,  se  no  desempenho  de  qual- 
quer cargo  official  eu  daria  conta  e  seria  responsável  dos 
meus  actos  para  com  o  governo,  essa  responsabilidade  era 
agora  para  com  um  particular,  responsabilidade  toda  moral, 
e  por  isso  mesmo  mais  pesada  e  melindrosa.  Demais  a  lei 
era  cruel  e  injusta,  pois  que,  tornando  o  empreiteiro  res- 
ponsável pela  sua  pessoa  e  bens  por  qualquer  deficit,  que 
se  desse  na  empreitada,  não  lhe  dava,  como  seria  justo, 
direito  a  qualquer  lucro  que  d'ella  fosse  proveniente. 

Fácil  é,  pois,  avaliar  o  constrangimento  e  a  contrariedade 
com  que  acceitei  aquella  commissão,  que  era  meu  dever  ac- 
ceitar como  qualquer  serviço  da  minha  profissão  e  compe- 
tência, mas  serviço  de  grande  importância  technica  e  ad- 
ministrativa, que  interessava  por  igual  os  créditos  da  en- 
genhcria  j)oitugueza.   Não  trepidei,   porem,  um  momento, 


e,  confiado  na  coacljuvação  que  esporava  encontar  na  de- 
dicação, lealdade  e  intelligencia  do  pessoal  technico,  que 
pertencera  á  fiscalisação,  e  me  acompanharia  na  nova  com- 
missão,  a  ella  me  dediquei  com  a  confiança  que  dá  a  con- 
vicção do  cumprimento  do  dever,  e  a  consciência  de  em- 
pregar nelle  todos  os  recursos  da  minha  intelligencia  e  boa 
vontade.  Bom  será  deixar  aqui  registrados  os  nomes  dos 
engenheiros  que  me  acompanharam  naquelle  serviço,  e 
que  foram  os  srs.  Cordeiro  de  Souza,  Serrão,  Ramos  Coe- 
lho de  Sá,  Pereira  Júnior,  Aleixo  Paes,  e  Vieira  de  Sousa, 
e  osconductores  Correia  Neves,  Martins  Correia,  Theodoro 
Ramos  e  Pedro  Ferreira.  Dois  são  já  fallecidos  e  á  sua 
memoria  presto  justa  e  saudosa  homenagem.  Aos  que 
ainda  vivem  e  continuam  prestando  ao  seu  paiz,  em  di- 
versas e  distantes  commissoes,  os  distinctos  serviços  da 
sua  intelligencia,  zelo  e  patriotismo,  a  esses  envio  as  mi- 
nhas saudações  e  agradecimentos. 

Resumindo  os  acontecimentos  que  se  haviam  dado,  di- 
rei que  datava  já  de  junho  de  1891  a  primeira  reclama- 
ção do  empreiteiro  sobre  o  ágio  do  ouro,  com  que  se  via 
onerado,  sendo-lhe  os  pagamentos  feitos  em  notas  do  Banco 
de  Portugal,  que  se  não  trocavam  no  paiz  como  anterior- 
mente, reclamação  que  se  repetiu  ainda  muitas  vezes, 
apresentando-se  por  parte  do  governo  e  do  próprio  em- 
preiteiro diversos  alvitres  para  modificar  ou  attenuar  os 
eíFeitos  da  crise.  Apesar  da  boa  vontade  das-  duas  partes 
contratantes,  não  poude,  comtudo,  chegar-se  a  resultado 
algum  pratico. 

Continuaram,  pois,  as  cousas  sem  solução  até  que,  em 
9  de  março  de  1892,  o  empreiteiro,  instando  mais  uma  vez 
por  um  despacho  ás  suas  reclamações,  declarou  não  poder 
regular  as  suas  facturas  atrasadas  por  fornecimentos  no 
estrangeiro,  nem  fazer  novas  encommendas  de  materiaes. 
E,  sendo  já  poucos  os  que  tinha  armazenados,  entendia 
dever  prevenir  o  governo  d^  que  dentro  em  pouco  tempo 
seria  obrigado  a  interromper  as  obras. 

Em  13  de  abril  renovou  esta  declaração,  reservando-se 
o  direito  de  pedir  a  indemnisação,  que  lhe  seria  devida  pe- 
los enormes  prejuizos,  que  a  suspensão  dos  trabalhos  lhe 
acarretaria,  não  só  pelos  lucros  cessantes,  mas  pelos  com- 
promissos que  havia  contrahido,  contratando  pessoal  e 
materiaes,  que  não  poderia  empregar  na  continuação  das 
obras. 

A  questão  havia  assumido  excepcional  gravidade,  pois 
que,   alem   de   tudo,    a  empresa,  não  possuindo  em  Ib  de 
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abril  senão  carvão  o  cimento,  que  mal  chegariam  para  con- 
tinuar o  trabalho  por  mais  de  um  mez,  e,  contando  ainda 
naquella  época  1:Õ85  operários  nas  obras,  a  suspensão 
d'ellas,  deixando  aquelle  ])essoal  sem  meios  de  ganhar  a 
sua  subsistência,  poderia  fazer  aggravar  extraordinaria- 
mente a  crise  de  trabalho,  que  de  ha  tempo  se  estava  sen- 
tindo na  capital  e  no  paiz. 

Soguiu-se  dejjois  a  troca  da  correspondência,  que  já  ci- 
tei, quando  o  governo,  tendo  ouvido  uma  commissâo  es- 
pecial, a  quem  in(.*umbiu  o  estudo  da  questão,  e  confor- 
mando-se  com  o  parec^er  da  produradoria  g^cral  da  coroa  e 
i*azenda,  de  que  era  legal  o  ])agamenío  á  empreza  em  no- 
tas do  banco  de  ]\)rtugal,  fez  saber  ao  empreiteiro,  por 
])()rtaria  de  28  de  julho  de  181)2,  que  lhe  não  levaria  em 
conta  o  ágio  do  ouro,  e  qne,  por  lhe  cum])rir  a  execu- 
ção do  seu  contrato,  lhe  intimava  a  ordem  a  seguir  nos 
trabalhos,  em  ccnibrmidade  do  programma,  elaborado  pela 
liscalisação  c  que  aj)j)rovara  com  o  voto  da  junta  consul- 
tiva de  obras  j)ubrH'as  e  minas.  Não  acceitava,  pois,  o 
modo  de  ver  do  empreiteiro,  que  considerava  rasgado  pelo 
governo  o  seu  contrato,  e  que  não  lhe  julgava  applica- 
vcis  as  clausulas  e  cíiudiçoes  geraes  de  empreitadas,  de  8 
de  março  de   1801. 

Foi  nesta  conjunctura  que  o  governo,  tendo  em  consi- 
deraçno  as  disposições  expressas  do  artigo  43,"  do  con- 
trato de  20  de  abril  de  1887,  mandou,  nos  termos  do 
artigo  23."  das  referidas  clausulas  e  condições  geraes  de 
empreitadas,  tomar  posse  administrativa  de  todas  as  obras 
e  seus  pertences,   que  constituiam  a  referida  empreitada. 

A  resolução,  que  acabava  de  tomar-se,  era,  eífectivamen- 
te,  de  muita  gravidade,  e  a  minha  opinião  fora  que,  mesmo 
quando  nâo  fosse  senão  com  o  fim  de  evitar  uma  paraly- 
sação  de  serviço,  e  portanto  o  retardamento  da  consecu- 
ção dos  melhoramentos  que  o  commercio  e  a  navegação 
táo  urgentemente  reclamavam  para  o  porto- de  J^iòboa,  va- 
leria a  pena  transigir  com  o  pedido  do  empreiteiro,  sendo 
aliás  de  equidade  procurar  attenuarem- se-lhe  os  graves  eífci- 
tos  da  crise.  Para  este  fim  tinham  convergido,  de  ha  muito,  os 
meus  esforços.  Os  acontecimentos  haviam- se,  porem,  pre- 
cipitado, e  quer  a  reclamação  do  empreiteiro  fosse  attcn- 
divel  ou  não,  quer  fosse  elle  ou  o  govei-no  que  houvesse 
faltado  ás  clausulas  do  contrato,  o  que  nâo  podia  admit- 
tir-se  a  nenhuma  das  partes  contratantes  era  ser  juiz  em 
causa  própria.  E  assim,  havendo  o  empreiteiro  renunciado 
o  seu  íòro  V  acceitado  os  tribunaes  ordinários  do  pai/,  prira 
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toda.s  as  })om]oiicias  emergentes  do  seti  contrato,  podendo 
mesmo  reeoricr  ao  tribunal  arbitral  croado  jx-lo  mesmo 
contrato  })ai-a  resolver  as  tluvidas  levantadas  sobre  a  in- 
terprotaçào  das  suas  condições,  era  cm  algum  d'estes  tri- 
bunaes  que  o  pleito  deveria  dirimir-se.  Procedendo,  pois, 
o  governo  em  contornudad(>  da  lei  expressa,  applieavel 
ao  caso,  nào  tolbia  ao  (pieixoso  os  meios  de  recorrer  a 
uma  instancia  superior  onde  se  reconhecesse  de  que  lado 
estava  a  ra/^ão  e  a  justiça. 

A  primeira  cousa  a  fazer  era  o  inventario  e  a  avaliação 
de  tudo  o  que  pertencia  á  empresa,  e  de  que  o  governo 
ia  tomar  posse,  sem  o  que  não  poderiam  proseguir  as 
obras.  Procedendo,*  pois,  nos  termos  da  lei,  e  para  mais 
rapidamente  satisfazer  aquella  impreterível  necessidade, 
resolveu-se,  utilisando  competências  especiaes,  recorrer-se 
a  dois  turnos  de  louvados,  o  1."  composto  de  cinco  peritos 
para  avaliar  todos  os  materiaes  de  eonstrucção,  ferra- 
mentas e  ntensilios  existentes  nos  estaleiros,  o  2.^  de  três 
])ara  o  material  naval  e  fluctuante  e  para  as  machinas. 
Nesses  dois  jurys  tiveram  representação  respeitáveis  pro- 
lissionaes,  não  duvidando  o  governo  acceitar,  por  parte 
do  empreiteiro,  empregados  da  empresa,  cuja  competên- 
cia e  probidade  eram  reconhecidas.  Assim,  technicos  e 
industriaes  de  grande  respeitabilidade,  como  os  constrnc- 
tores  navaes,  os  srs.  Cassiano  Marques  e  Vasconcellos  Cor- 
reia, industriaes  acreditados,  como  os  srs.  visconde  de 
]\Iira  Vouga  e  Lacombe,  e  constructores,  como  os  srs. 
Dartout  e  j\[anuel  Maria  Picardo  Correia,  todos  eoncori'e- 
rani,  com  a  sua  com})rovada  competência  e  nunca  desmen- 
tida probidade,  para,  com  um  trabalho  extraordinário  e 
em  um  tempo  relativamente  curto,  chegar-se  á  avaliação 
d'a(pielle  grande  estaleiro  e  oííicinas,  em  que  o  peso  de 
muitos  materiaes  de  con&trucçào  se  contava  por  dezenas 
de  milhares  de  toneladas,  o  comprimento  de  correntes  e 
amarrações  de  ferro  por  dezenas  de  kilometros,  e  o  numero 
de  vapores  e  embarcações  de  toda  a  ordem  por  algumas 
centenas. 

Quem  conhecesse  de  perto  os  vastos  estaleiros  da  em- 
presa das  obras  do  porto  de  Lisboa,  a  multiplicidade  de 
objectos  que  o  empieiteiro  aqui  havia  feito  reunir  de  ou- 
tras obras,  a  difficuldade  de  fazer  a  medição  e  a  pesagem 
de  peças  numerosas  e  pesadíssimas,  e  de  relacionar  e  clas- 
sificar tudo  quanto  pertencia  á  empresa,  avaliará  o  exces- 
sivo trabalho  que  foi  mister  para  que  a  inventariação  esti- 
vesse concluída  em  íins  de  outubro,  graças  aos  esforços  e 
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trabalho  do  pessoal  technico  e  administrativo  da  antiga 
direcção  fiscal  da  empreitada,  que  passou  a  ser  empregado 
na  nova  direcção  da  construção. 

Para  isto,  trabalhando  assiduamente  de  manhã  até  a  noite, 
com  um  numeroso  pessoal  para  as  medições  e  arrumações, 
e  fazendo-se  uma  inventariação  rigorosissima,  em  que  não 
faltava  a  mais  insignificante  peça  ou  pequeno  objecto, 
foram  os  empregados  do  governo  acompanhados  pelos  da 
empresa,  tornando-se  todos  dignos  do  maior  louvor.  A 
medida  que  se  ia  terminando  algum  inventario,  passavam 
os  louvados  a  fazer  o  competente  exame  e  a  respectiva 
avaliação,  sendo  a  de  todos  os  estaleiros  e  depósitos  encer- 
rada por  auto  datado  de  31  de  dezembro  de  1892. 

O  processo  da  inventariação  e  avaliação  do  estaleiro, 
officinas  e  depósitos,  feito  em  triplicado,  comprehendeu 
vinte  e  sete  inventários,  com  setecentas  e  quarenta  e  qua- 
tro folhas,  cuja  relação  é  a  seguinte : 

Relação  (los  inventários  c  autos  de  avaliação  do  maleiial,  maehinas 
e  utensílios  da  empresa  Hersent 

1.°  Material  e  installaçao  das  pedreiras  de 

Marvila  e  Banatick 7:348á>243 

2.Mdem,  idem ll:68Tr>152 

S.*^  InstallaçÕes  em  Santa  Apolónia 7:G88j$i053 

4."  Descarregadouro   rolante   n.^   1  e  ou- 
tros   apparelhos 13:460-^119 

5.*^  Idem,  para   o   descarregadouro  n.°  2  11:U48?$>491 

6.^  Armazém  geral  e  annexos 29:377j5^413 

7.*^  Materiaes  existentes  nas  officinas....  47:312;^336 
8."  Materiaes  existentes  em  diversas  bar- 
racas e  no  estaleiro 82:814/^754 

9."  Materiaes    dispersos    para    caixões   e 

lintéis 130:691?5>05G 

10."^  Edifícios  e  barracas 7:lõ4;j;i91 

11.^  Materiaes   existentes  no   estaleiro  de 

Alcântara   8:850^^546 

12.«  Material  fluctuante 100.775^190 

13.'^  Rebocadores 49:125^760 

14.°  Chalands  e  clapets 91:815ô»832 

15.''  Pedreiras  de  Monsanto,  material. . .  .  6:041  ;^949 

16.°  Cantaria  apparelhada 6:651  í^903 

17.°  Materiees  em  diversas  barracas  para 

caixões  e  lintéis 2:0166000 

18.°  Material  disperso G:602;^525 
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19.**  Materiaes  fora  do  estaleiro,  pontes,  etc.  'J():830fÍ>744 
20."  Material  fluctuante,   lintéis  c  enseca- 

(leiras 104:372^(175 

21.''  Material  fluctuante  —  rebocadores.  .  .  71:199;^9G4 

22.°  Outros  chalands  e  clapets 40:144;5ilõG 

23.°  Material  fluctuante,  frag-atas,  lanchas, 

etc 13:840^272 

24.°  Amarrações 2.035/)il72 

25.°  ^laterial  fluctuante,  ancoras,  cábreas, 

etc 114:104^745 

2G.°  Idem,  idem 89:573/5^077 

27.°  Idem,  idem 124:881?$841 

Somma 1.277:549j5í659 

A  cifra  de  1 .277:549j:5iG59  réis  a  que  ascendeu  a  avalia- 
ção, por  flm  reduzida  a  1.275:128j5iGG4réis,  depois  ficou  de 
se  lhe  dar  baixa  a  umas  pequenas  verbas,  que  tinham  sido 
nella  indevidamente  incluídas.  Esta  avaliação  comprehen- 
dia  também  os  objectos  que,  pertencendo  á  1.*  secção  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  estavam  emprestados  á  2.^  sec- 
ção, cujas  obras  se  achavam  também  a  carg-o  do  mesmo 
empreiteiro. 

Àquella  verba  comporta  a  seguinte  classificação  : 

Machinas,    apparelhos,   ntensilios,  installa- 

ç5es,  etc,  etc 1.046: 150;$  100 

Materiaes  para  empregar  nas  obras,  cal,  ci- 
mento, madeira,  ferro,    etc 20G:94Gá>049 

Materiaes  para  consumir,  mas  não  para 
empregar  directamente  nas  obras,  como 
carvAo,  tintas,  óleos  mineraes,  pregos, 
rebites,  etc 24:453;$>510 

Somma 1.277:549éG59 


Deve  aqui  observar-se  que,  se  esta  avaliação  assumiu 
uma  cifra  superior  a  alguns  inventários  anteriormente  fei- 
tos, foi  isso  devido  : 

1.°  Ao  facto  de  ser  rigorosíssima  esta  inventariação, 
não  deixando  de  entrar  nella  qualquer  objecto  pertencente 
á  empresa,  por  insignificante  que  fosse. 

2.°  A  que  os  preços  dos  objectos  de  proveniência  es- 
trangeira, avaliados  em  francos,  marcos  ou  libras  esterli- 
nas, tiveram  de  ser  onerados  com  o  cambio  da  época. 

3.°  Finalmente,  a  não  ter  a  avaliação  de  representar 
o  valor  venal  de   todas   as  machinas,    apparelhos  e  ferra- 
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mentas;  mas  aquelle  que  tinham,  naliypothese  de  continua- 
rem-se  os  trabalhos,  e  em  vista  do  serviço  que  deveriam 
prestar,  para  o  qual  eram  imprescindíveis. 

Levou-se  a  termo  aquelle  enfadonho  e  fatigante  serviço 
sem  difficuldades  maiores,  que  não  fossem  resolvidas  por 
accordo  entre  todos  os  peritos,  incluindo  os  de  desempate, 
graças  ao  espirito  justo  e  á  cordura  e  génio  concilia- 
dor do  digno  magistrado  administrativo,  que  presidiu  ao 
acto,  o  dr.  Manuel  Fernandes  Coelho,  já  fallecido. 

Anteriormente,  e  com  referencia  ao  dia  20  de  julho  de 
1892,  se  havia  procedido  ao  exame,  vistoria  e  medição  ri- 
gorosa de  todos  os  trabalhos  executados  desde  o  começo 
da  empreitada  até  aquelle  dia,  e  a  uma  descripção  minuciosa 
do  seu  estado,  o  que  consta  do  auto  que  se  segue,  desa- 
companhado dos  muitos  mappas  que  o  instruíram,  e  que 
omitto  para  não  alongar  muito  este  assumpto. 

Auto  de  inventario  e  avaliação  das  obras  do  porto  de 
Lisboa  —  J.^  secção. —  «Anno  do  Kascimento  de  ]Síosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  dois, 
aos  trinta  dias  do  mez  de  novembro  nesta  cidade  de  Lis- 
boa e  na  secretaria  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  na  rua 
Vinte  e  quatro  de  julho,  compareceu  o  bacharel  Manuel 
Fernandes  Coelho,  administrador  do  terceiro  bairro,  com 
o  secretario  do  seu  cargo,  nomeado  por  alvará  do  governo 
civil  d'este  districto  para  proceder  á  posse  e  inventários, 
por  parte  do  governo,  das  obras  do  porto  de  Lisboa  e  de 
todos  os  seus  materiaes,  machinas,  apparelhos  e  utensi- 
lios,  nos  termos  da  portaria  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria,  de  vinte  e  seis  do  mez  de 
julho  findo  ;  e,  sendo  presentes  os  engenheiros  e  conducto- 
res  do  governo,  Adolpho  Correia  de  Loureiro,  José  Maria 
Cordeiro  de  Sousa,  Albino  Acácio  Correia  Neves,  José 
Júlio  Martins  Correia,  e  os  engenheiros  da  empresa  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  Nicolas  Arthur  Maury  e  Louis 
Straus,  declarou  o  referido  engenheiro  Adolpho  Ferreira  de 
Loureiro  que,  havendo  procedido  á  vistoria,  exame  e  me- 
dição de  todas  as  obras,  no  que  foi  acompanhado  pelos 
mencionados  engenheiros  e  conductores,  que  haviam  efFec- 
tuado  e  assistido  a  todas  as  medições  e  operações  respec- 
tivas, tinha  verificado  estarem  executados  no  dia  vinte  de 
julho  do  corrente  anno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  dois 
os  seguintes  trabalhos,  cujo  desenvolvimento  consta  do 
mappa  numero  um  (mappa  n."  1)  annexo  ao  presente  auto 
a  saber :  seiscentos  e  sessenta  mil  quinhentos  e  setenta  e 
oito    metros    cúbicos   (GC0:Ò78'"'^}  de    dragagens  em  lodo  e 
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areia,  nos  alinhamentos  dos  muros  de  cães  c  rampas  e  no 
fundo  das  docas;  quatro  mil  duzentos  e  vinte  e  cinco  me- 
tros cúbicos  (4:2!^5"'^j  de  dragagens  cm  terreno  consistente 
nos  alinhamentos  dos  muros  de  cães,  e  no  fundo  das  docas; 
um  milhcão  seiscentos  e  cincoenta  e  nove  mil  trezentos  e 
setenta  e  sete  metros  cúbicos  (1.659:377'"^)  de  aterros,- 
noventa  e  quatro  mil  seiscentos  e  noventa  e  cinco  metros 
cúbicos  (94:695"'^)  de  enrocomentos  lançados  nos  alinha- 
mentos dos  muros  de  cães  e  rampas  das  docas  ;  mil  seis- 
centos e  cincoenta  e  um  metros  e  oitenta  e  quatro  centi- 
metros  lineares  (1:051'"', 84)  de  canos  de  esgoto  em  conti- 
nuação dos  antigos  canos  da  cidade ;  dois  mil  cento  e  cinco 
metros  e  setenta  e  um  decimetros  quadrados  (2:105'^''^,71) 
de  taludes  empedrados  nas  rampas  das  docas,  dragagem 
para  a  fundação  de  muros  de  cães  do  typo  numero  um 
(typo  n.°  1),  correspondente  á  extensão  de  dois  mil  duzen- 
tos e  noventa  e  dois  metros  e  noventa  e  sete  centime- 
tros  lineares  (2:292'"', 97) ;  dragagem  para  a  fundação  de 
muros  de  cães  do  typo  numero  um  bis  (typo  n.*'  1  bis), 
correspondente  á  extensão  de  quinhentos  e  vinte  e  três 
metros  e  noventa  e  sete  centimetros  lineares  (523"'', 97) ; 
dragagem  para  fundação  de  muros  de  cães  do  typo  numero 
dois  (typo  n.*^  2),  correspondente  á  extensão  de  duzentos 
e  setenta  metros  lineares  (270"'', 00)  ;  dragagem  para  fun- 
dação de  muros  de  cães  do  typo  numero  cinco  (typo  n.^  5), 
correspondente  á  extensão  de  quatrocentos  e  trinta  e  três 
metros  lineares  (433'"', 00);  em-ocamentos  de  fundação  àe 
muros  de  cães  do  typo  numero  um  bis  (t\po  n."  1  bis) 
correspondente  á  extensão  de  quinhentos  e  vinte  e  três 
metros  e  noventa  e  sete  centimetros  lineares  (523'"', 97) ; 
duzentos  e  quatro  (204)  jrilares  de  fundação  de  muros  de 
cães  dos  typos  números  um  e  um  bis  (n.^*  J  e  1  bis),  cor- 
respondentes á  extensão  de  dois  mil  oitocentos  e  dezeseis 
metros  e  noventa  e  quatro  centimetros  lineares  (2:816"'',94); 
trinta  e  três  (33)  pilares  de  fundação  de  muros  de  cães, 
do  typo  numero  cinco  (typo  v..^  5),  correspondentes  á  ex- 
tensão de  quatrocentos  e  trinta  e  três  metros  lineares 
(433'^'',00) ;  cento  e  oitenta  e  quatro  (184)  Unteis  assentes 
sobre  os  pilares,  correspondentes  á  extensão  de  muros  de 
cães  dos  typos  números  um  e  um  bis  (typos  n."^  lei 
bis),  de  dois  mil  quinhentos  e  noventa  o  sete  metros  e  ses- 
senta e  quatro  centimetros  lineares  (2:597'"', G4);  vinte  e  três 
(23)  Unteis  assentes  sobre  os  pilares,  correspondentes  á  ex- 
tensão de  muros  de  cães  do  typo  numero  cinco  (typo  n.°  5) 
de  trezentos  e  vinte  e  dois  metros  lineares  (322'"', 00) ;  ai- 
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venaria  na  sohrestructura  dos  muros  de  cães  dos  typos  nu 
meros  um  e  um  bis  (typos  \\.^^  1  e  1  bisj,  correspondente 
á  extensão  de  dois  mil  trezentos  e  sessenta  e  seis  metros 
e  cincoenta  e  sete  centimetros  lineares  (2:360'"', 57) ;  alve- 
narias na  sohrestructura  dos  muros  de  cães  do  typo  nume- 
ro cinco  (typo  n.*^  5),  correspondente  á  extensão  de  duzen- 
tos e  quatorze  metros  e  trinta  e  quatro  centimetros  linea- 
res (214'"', 34);  cantaria  nos  coroamentos  dos  muros  de  cães 
dos  typos  números  um,  um  bis  e  cinco  (typos  n.°^  1,  1  bis 
e  5),  assente  na  extensão  de  mil  trezentos  e  cincoenta  e  oito 
metros  e  sessenta  e  três  centimetros  lineares  (1:358'"', 63); 
enrocamentos  de  protecqào  dos  aterros  contiguos  aos  muros 
de  cães  do  typo  numero  um  ftypo  n.*^  1),  correspondentes 
á  extensão  de  mil  novecentos  e  quarenta  e  três  metros  e 
trinta  e  sete  centimetros  lineares  (1:943"'',37) ;  enrocamen- 
tos de  protecção  dos  aterros  contiguos  aos  muros  de  cães, 
do  typo  numero  um  bis  (typo  n.**  1  bis),  correspondentes 
á  extensão  de  trezentos  e  vinte  e  três  metros  e  noventa  e 
sete  centimetros  lineares  (323'"', 97) ;  enrocamentos  de  pro- 
tecção dos  aterros  contiguos  aos  muros  de  cães,  do  typo 
numero  cinco  (typo  n.^  5),  correspondentes  á  extensão  de 
trezentos  e  vinte  e  dois  metros  lineares  (322'"', 00) ;  rtmro 
da  margem  esquerda  do  caneiro  de  Alcântara,  completa- 
mente construido  na  extensão  total  de  quatrocentos  me- 
tros lineares  (400*"', 00) ;  dois  mil  quatrocentos  e  cincoenta 
e  cinco  metros  e  trezentos  e  setenta  e  cinco  decimetros 
cúbicos  (2.455''''^,375)  de  alvenaria  lii/drauUca  construida 
abaixo  do  plano  do  zero  hydrographico  na  fundação  da 
casa  das  machinas  de  esgoto  das  docas  de  reparação  ;  mil 
trezentos  e  dezeseis  metros  e  novecentos  e  noventa  e  três 
decimetros  cúbicos  (1:316'"^, 993)  de  alvenaria  hydraulica 
acima  do  zero  hydrographico  na  mesma  casa  das  machi 
nas;  mil  trezentos  e  dezeseis  metros  cúbicos  e, novecentos 
e  noventa  e  três  metros  cúbicos  e  quinhentos  e  dezeseis 
decimetros  (1:316"^"^, 993)  de  alvenaria  hydraulica  construida 
acima  do  zero  hydrographico  na  mesma  casa  das  machi- 
nas, noventa  e  três  metros  cúbicos  e  quinhentos  e  dezeseis 
decimetros  cúbicos  (93*^^^, 51 6)  de  cantaria  assente  na  cons- 
trucção  da  referida  casa  das  machinas ;  dois  mil  trezentos 
e  vinte  e  dois  metros  e  quinhentos  e  sessenta  e  nove 
decimetros  cúbicos  (2:322'"^, 569)  de  alvenaria  hydraulica, 
construida  abaixo  do  plano  do  zero  hydrographico,  na 
fundação  da  testa  da  eclusa  do  lado  do  ante-porto  ;  quatro- 
centos e  oitenta  e  sete  metros  e  quarenta  e  nove  decime- 
tros cúbicos  (487"^^, 049)  de  alvenaria  hydraulica  construi;^ 


da  acima  do  plano  do  zoro  hydrographico  na  mesma  testa 
da  eclusa;  duzentos  c  vinte  e  oito  metros  e  quinhentos 
deeimetros  cúbicos  (22S"'^,50())  de  cantaria  assente  na  refe- 
rida testa  da  eclusa;  vinte  e  oito  (2S) proizes  de  ferro  fun- 
dido assentes  nos  muros  de  cães,  pesando  todos  dezoito 
mil  e  duzentos  kilog-rammas  (18:200  kilogrammas) ;  fcr- 
vagens  diversas  assentes  nos  muros  de  cães,  com  o  peso 
total  de  dezeseis  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco  kilo- 
grammas  (16:855  kilogrammas);  cento  e  três  (103)  arr/a- 
ueus  de  ferro  golvanisado,  assentes  nos  muros,  com  o  peso 
total  de  quatro  mil  cento  e  vinte  kilogrammas  (4:120  ki- 
logrammas) ;  trinta  e  um  (31)  postos  de  defensa,  de  ma- 
deira de  pitch  pine,  assentes  nos  muros  de  cães,  com  o 
volume  total  de  vinte  e  um  metros  cúbicos  e  seiscentos  e 
trinta  e  oito  decimetros  cúbicos  (■:^1'"^,638). 

«E  applicando  a  estes  tral)alhos  os  respectivos  preços 
unitários,  que  foram  approvados  por  despacho  ministerial 
de  nove  de  abril  (9  de  abril)  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e 
oito  (1888)  e  pelas  portarias  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria  de  dezoito  de  fevereiro  de 
mil  oitocentos  e  oitenta  nove,  e  nove  de  julho  de  mil 
oitocentos  e  noventa,  resulta  ser  a  importância  total  dos 
mencionados  trabalhos  de  dois  mil  seiscentos  e  trinta  e 
seis  contos  setecentos  e  onze  mil  oitocentos  e  vinte  e  nove 
réis  (2.036:71  líí^829  réis),  como  especificadamente  se  en- 
contra no  mappa  numero  dois  (mappa  n.°  2j  que  também 
fica  annexo  ao  presente  auto. 

«Pelo  que  respeita  ao  estado  em  que  se  encontram  os 
referidos  trabalhos,  verificara  também  que,  em  referencia 
ao  citado  dia  vinte  de  julho  do  corrente  anno,  se  obser- 
vava o  seguinte :  —  que  o  muro  exterior  de  cães  a  Santa 
Apolónia,  na  parte  comprehendida  entre  os  pilares  de 
fundação  números  um  e  onze  (n.°^  1  e  11),  onde  no  mez 
de  outubro  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  nove  se  haviam 
manifestado  diversas  fendas,  não  apresentou  desde  então 
mais  nenhum  indicio  de  movimento,  parecendo  encontrar- 
se  em  condições  regulares  de  estabilidade ;  que  na  parte 
do  mesmo  muro,  comprehendida  entre  os  pilares  números 
vinte  e  ires  (23)  e  trinta  (30),  fundada  sobre  enrocamen- 
tos,  onde  em  mil  oitocentos  e  noventa  e  um  se  havia 
dado  um  considerável  movimento  de  recalque  e  escorrega- 
mento, abrindo  diversas  fendas  e  deslocando-se  as  alvena- 
rias por  forma  que  o  muro  apresentou  desvios  para  o 
lado  do  rio,  em  relação  ao  traçado  theorico  da  sua  aresta 
exterior,  de  dezeseis  centimetros  (O™, 16)  até  noventa  e  um 
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centímetros  (0"',9])  depois  de  feita  a  rcconstrucção  parcial 
proposta  pelo  empreiteiro  e  approvada  pela  fiscalisacào, 
reconstnicção  executada  nos  mezes  de  maio  e  junho  do 
corrente  anno,  se  não  observaram  mais  fendas,  e  somente 
na  ligação  da  face  do  montante  do  encaixe  do  desembar- 
cadouro fluctuante  com  o  muro  de  fundo  do  mesmo  en- 
caixe, muro  este  fundado  sobre  terreno  consistente,  se 
nota  uma  fenda  que  denuncia  um  pequeno  movimento  do 
muro  exterior,  o  qual,  porem,  parece  ter  cessado ;  que  a 
parte  do  muro  do  fundo  do  encaixe  do  desembarcadouro 
íiuctuante,  fundada  sobre  terreno  consistente,  entre  os  pi- 
lares números  um  e  seis  (n."^  1  e  Gj,  comquanto  tenha 
um  pequeno  desvio  da  sua  posição  theorica,  não  apresenta 
fendas  ou  outro  qualquer  indicio  de  ruina;  que  a  parte 
restante  d'este  níuro  e  a  -parte  do  muro  exterior  que  se- 
gue para  jusante  até  a  doca  do  Terreiro  do  Trigo,  onde 
só  estão  executados  os  pilares  e  as  alvenarias  de  lintel, 
apresentam  indicios  de  recalques  que  não  parecem,  com- 
tudo,  de  natureza  de  comprometter  a  sua  estabilidade  ;  que 
o  muro  interior  da  doca  do  Terreiro  do  Trigo,  na  parte 
em  que  as  suas  alvenarias  se  acham  completas,  apresenta 
uma  fenda  correspondente  á  separação  da  parte  do  mas- 
siço  fundada  em  terreno  firme  piíra  a  parte  construída  so- 
bre enrocamentos,  apresentando  esta  ultima  um  desnivela- 
mento devido  ao  recalque,  não  sendo,  porem,  estes  indicios 
de  movimento  de  uma  parte  d'aquelle  muro  de  natureza  a 
fazerem  recear  pela  sua  estabilidade ;  que  na  parte  restante 
d'este  muro,  bem  como  na  parte  do  muro  exterior,  com- 
prehendido  entre  as  docas  do  Terreiro  do  Trigo  e  da  Al- 
fandega, nas  quaes  se  acha  concluída  a  construcção  dos 
pilares  de  uma  parte  dos  lintéis,  somente  se  tem  obser- 
vado os  movimentos  de  recalque,  que  ordinariamente  se 
manifestam  na  construcção  fundada  sobre  enrocamentos: 
que  na  parte  construída  do  muro  interior  da  doca  da  Al- 
fandega, fundado  sobre  terreno  consistente,  se  deram  con- 
sideráveis movimentos  por  occasião  da  construcção  do 
aterro  contiguo,  que  determinaram  o  apparecimento  de 
fendas,  o  desaprumo  de  uma  parte  do  paramento  e  o  des- 
locamento do  muro  para  o  lado  do  rio,  apresentando-se  a 
sua  aresta  exterior  muito  sinuosa  em  relação  ao  seu  tra- 
çado theorico,  que  é  rectilíneo,  e  medindo-se,  em  relação 
a  esse  traçado,  desvios  que  vão  de  vinte  e  nove  centíme- 
tros (O'", 29)  até  oitenta  e  dois  centímetros  (0'",H2);  o  mo- 
vimento accusado  não  parece  ter  proseguido,  mas  o  estado 
em    que    o    muro    se  apresenta  não   permitte    considerar 
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regulares  as  suas  condições  do  estabilidade,  tendo  de  ser 
observado  e  estudado  attentamente  para  poderem  deter- 
minar-se  os  trabalbos  de  reparação  de  que  carece;  que  no 
muro  exterior  de  Alcântara,  na  parte  comprehendida  en- 
tre os  pilares  números  zero  e  quinze  (n.*'^  O  e  15),  mas 
principalmente  até  o  pilar  numero  nove  (n.**  9),  na  parte 
em  que  a  construcçao  é  fundada  sobre  enrocamentos,  se 
manifestou  um  movimento  de  recalque  e  escorregamento 
para  o  lado  do  rio,  que  parece  ter  sido  determinado  pelo 
impulso  do  aterro  contiguo,  tendo  apparecido  naqnella 
parte  do  muro  diversas  fendas  e  apresentando  a  sua  ares- 
ta superior  desvios  em  relação  ao  seu  traçado  theorico, 
que  vão  de  cinco  centimetros  (O"", 05),  approximadamente, 
até  quarenta  e  cinco  centimetros  (O'", 45),  este  movimento 
parece  ter  cessado,  podendo  considerar-se  esta  parte  do 
muro  em  regulares  condições  de  estabilidade  e  achando-se 
em  boas  condições  toda  a  extensão  restante  d'este  muro, 
que  foi  fundada  sobre  rocha:  o  movimento  do  muro  exte- 
rior foi  acompanhado  pelo  de  parte  do  muro  da  margem 
esquerda  do  caneiro  de  Alcântara,  comprehendido  entre  o 
primeiro  e  a  testa  da  parte  coberta  do  mesmo  caneiro; 
neste  troco  de  muro  encontram-se  fendas  de  consideráveis 
dimensões,  que  exigem  a  reconstrncção  de  parte  das  suas 
alvenarias;  que  os  restantes  muros  de  cães  no  ante-porto 
e  na  doca  de  Santos,  todos  fundados  em  terreno  firme,  se 
encontram  bem  construidos  e  sem  indicio  algum  de  ruina; 
que  igualmente  se  encontram  em  boas  condições  de  cons- 
trucçao as  alv^enarias  executadas  na  casa  das  machinas 
de  esgoto  das  docas  de  reparação  e  na  testa  da  eclusa  do 
lado  do  ante-porto;  que  o  empedrado  construído  na  ram- 
pa de  varadouro  da  doca  de  Santos  se  acha  em  grande 
parte  levantado,  e  na  parte  restante  em  estado  de  ruina, 
que  exigirá  a  sua  reconstrncção;  que  o  empedrado  execu- 
tado na  rampa  da  doca  de  Alcântara,  junto  aos  estaleiros 
do  empreiteiro,  está  também  em  parte  levantado  e  em 
parte  em  mau  estado  de  conservação,  tendo  de  ser  par- 
cialmente substituído;  que  os  canos  de  esgoto  construidos 
em  prolongamento  dos  antigos  canos  da  cidade  se  acham, 
em  geral,  executados  nas  condições  prescriptas  no  con- 
trato da  empreitada,  achando-se,  porem,  alguns  d'esses 
canos  fendidos  e  apresentando -se  em  diversos  locaes  em 
estado  de  ruina,  sendo  necessário  fazer-lhes  algumas  repa- 
rações e  reconstruil-os  em  alguns  troços;  que  os  restan- 
tes trabalhos,  relativos  a  dragagens,  aterros  e  enroca- 
mentos,  foram  em  geral  executados  nas  condições  do  con- 
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trato  da  empreitada,  achando-se  alguns  incompletos  e 
faltando  reguíarisar  os  aterros  e  executar  outros  trabalhos 
complementares,  devendo  ainda  mencionar-se  especialmente 
o  aterro  construido  em  frente  de  Alcântara  junto  ao  muro 
exterior  e  margem  esquerda  do  caneiro,  do  qual  uma  parte, 
construida  principalmente  com  lodos  provenientes  das  dra- 
gagens, não  apresenta  ainda  a  necessária  consolidação. 
«Outrosim,  declarou  o  referido  engenheiro  Adolpho  Fer- 
reira de  Loureiro  que  pelo  exame  dos  documentos  rela- 
tivos ás  diíferentes  situações  semestraes  e  pelo  do  auto  de 
onze  de  abril  de  mil  oitocentos  e  noventa,  relativo  ao 
adeantamento  feito  ao  empreiteiro 'por  conta  de  todo  o  seu 
material  fixo  e  fluctuante,  se  reconhece  que  a  importância 
total  do  trabalho  executado,  addicionada  com  a  percenta- 
gem relativa  a  despesas  de  administração  e  imprevistos, 
era,  na  data  da  ultima  situação  vencida  em  30  de  junho 
do  corrente  anno,  de  dois  mil  quinhentos  e  oitenta  e  sete 
contos  quinhentos  e  trinta  e  cinco  mil  e  setecentos  e 
oitenta  e  nove  réis  (2.587:535/5(789  réis),  e  sobre  esta  im- 
portância foi  deduzida  ao  empreiteiro,  nas  condições  do 
seu  contrato,  a  percentagem  de  5  ^/o,  ou  seja  a  quantia  de 
cento  e  vinte  e  nove  contos  trezentos  setenta  e  seis  mil 
setecentos  e  oitenta  e  nove  réis  (129:376ái789  réis);  que 
naquella  mesma  situação  foi  feita  ao  empreiteiro,  segundo 
o  seu  contrato,  o  abono  por  conta  dos  materiaes  de  cons- 
trucção  em  deposito  junto  das  obras,  na  importância  li- 
quida de  trinta  e  oito  contos  novecentos  noventa  e  sete 
mil  duzentos  e  sessenta  e  seis  réis  (38:997):$i266  réis);  que 
na  data  da  referida  situação  as  importâncias  deduzidas 
nos  pagamentos  ao  empreiteiro  para  amortização  do  adean- 
tamento de  quatrocentos  e  cincoenta  e  três  contos  sete- 
centos e  cincoenta  e  oito  mil  setecentos  e  sessenta  e  cinco 
réis  (453:758^765  réis)  por  conta  de  todo  o  seu  material 
fixo  e  fluctuante  sommavam  a  quantia  de  cento  e  quatro 
contos  quatrocentos  e  noventa  mil  trezentos  e  cincoenta 
réis  (104:490?!5i350  réis),  sendo  portanto  a  parte  do  mesmo 
adeantamento  ainda  em  divida,  de  trezentos  quarenta  e 
nove  contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  quatrocentos  e 
dez  réis  (349:2G8?^41()  réis);  e  sommando  esta  verba  com 
a  acima  indicada,  do  abono  por  conta  dos  materiaes  em 
deposito,  se  obtém  a  importância  total  dos  abonos  feitos 
ao  empreiteiro,  e  ainda  não  deduzidos  nos  pagamentos 
ao  mesmo,  de  trezentos  e  oitenta  e  oito  contos  duzentos  e 
sessenta  e  cinco  mil  seiscentos  g  setenta  e  seis  réis 
(388:265?5676  réis). 
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«E  de  tudo  para  constar  luaiulou  clle  administrador  la- 
vrar este  auto,  que  depois  de  lido  vae  ser  por  todos  as- 
sipiado  e  por  mini,  secretario  da  administração,  que  o 
subscrevo  e  assi^no.  (iVssi^nados)  Manoel  Fernandes  Coe- 
lho, Adolpho  Ferreira  de  Loureiro,  José  Maria  Cordeiro 
de  Sousa,  Albino  Acácio  Correia  Neves,  José  Júlio  Mar- 
tins Correia,  Maurj,  Louis  Straus,  Eduardo  de  Almeida 
Costa.  =Está  conforme.  =^  Lisboa,  vinte  de  dezembro  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  dois.  (a)  Rodrigo  da  Mendonça 
Pereira  da  Silva,  amanuense». 

Mostra  este  documento  que  até  aquclla  época  haviam 
sido  feitos  por  conta  da  empreitada  trabalhos  importantes 
na  quantia  de  2.636:712^038  réis,  avaliados  pelo  preço  con- 
vencionado entre  o  governo  e  o  empreiteiro  para  regulai- 
os  pagamentos  parciaes  até  se  chegar  á  cifra  do  contrato 
(10:790  contos  de  réis). 

Tendo,  porem,  o  empreiteiro  recebido  até  aquelle  dia 
pelo  ministério  das  obras  publicas  a  quantia  de  réis 
3.032:682;>581,  achava-se  em  debito  ao  governo  de  réis 
39õ.970/5i548. 

Quando  os  trabalhos  da  empreitada  foram  definitiva- 
mente suspensos,  apesar  de  já  consideravelmente  reduzi- 
dos, empregavam  ainda  muitos  operários,  que,  ficando  sem 
trabalho,  aggravaram  mais  a  crise,  que  de  ha  muito  pai- 
rava sobre  a  classe  operaria,  e  que  os  governos  procura- 
vam debellar,  não  sem  grandes  difficuldades. 

Accrescia  ainda  a  circumstancia  de  que  grande  parte 
dos  que  ficavam  sem  emprego  eram  marinheiros  e  tripu- 
lantes das  embarcações  e  do  material  fluctuante,  machinistas 
e  fogueiros,  dragadores,  homens  do  serviço  ao  ar  compri- 
mido, e  de  outros  serviços  especiaes.  Estes,  que  se  con- 
tavam ainda  por  centenas,  e  que  não  encontrariam  facil- 
mente trabalho  da  sua  especialidade  nas  obras  particulares, 
fariam  grande  falta,  e  não  seria  fácil  substituil-os,  quando 
mais  tarde  se  recomeçassem  as  obras. 

Da  mesma  forma,  os  operários,  tanto  das  oíficinas  de 
serralheria,  como  de  carpinteria  e  estaleiro  naval,  haviam 
adquirido  bastante  pratica  no  trabalho  com  certas  machi- 
nas,  e  não  convinha  desaproveital-os,  para  não  haver  ne- 
cessidade mais  tarde  de  instruir  outros,  levando  isso  mais 
tempo  e  fazendo-se  novas  despesas. 

Por  essa  razão  auctorisou  o  governo  a  admissão  d'esse 
pessoal  nas  outras  obras  publicas  do  paiz,  nas  do  arsenal 
de  marinha  e  nas  de  defesa  mihtar  de  Lisboa,  para  o 
que  se  lhes  passaram  as  competentes  guias.  E  para  os  es- 
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trangeiros,  por  cujas  profissões  não  teriam  fácil  emprego 
nas  obras  correntes,  taes  como  os  do  serviço  ao  ar  com- 
primido e  outros,  auctorisou  também  que  se  fizessem  com 
esses  contratos  especiaes,  ficando  desde  logo  a  receber  os 
seus  salários  e  a  ser  utilisados  no  serviço  da  inventaria- 
ção e  medição,  pesagem  e  arrumação  do  material,  que 
se  fosse  realisando  e  de  que  o  governo  fosse  successiva- 
mente  tomando  posse. 

A  todos  os  antigos  empregados  da  empresa,  quer  te- 
chnicos,  quer  administrativos,  fez-se  saber  que  seriam 
conservados,  abonando-se-lhes  os  vencimentos  que  perce- 
biam, e  acceitando  grande  parte  d'estes  últimos  o  que  lhes 
era  ofFerecido. 

Ao  passo  que  se  ia  terminando  o  inventario  de  qual- 
quer deposito,  de  qualquer  armazém,  de  qualquer  vapor 
ou  embarcação,  ou  de  qualquer  macbina  e  grande  appa- 
relho,  tomava  o  Estado  posse  virtual  d'esse  objecto,  do 
que  provinha  só  a  despesa  da  sua  guarda  e  conservação, 
emquanto  não  podia  fazer-se  uso  d'elle. 

Em  31  de  dezembro  de  1892  estava,  finalmente,  ulti- 
mada a  posse  de  tudo  por  parte  do  governo,  havendo  o 
inventario  attingindo  a  cifra  elevada  que  já  citei,  na  qual 
entravam  muitas  machinas  e  utensihos,  que  não  tinham 
ainda  servido  nas  obras,  mas  que  aqui  haviam  sido  con- 
centrados, provenientes  de  outras  empreitadas  terminadas 
e  liquidadas,  em  Anvers,  Saígon  e  outros  portos. 

Ao  terminar  o  inventario  lavrou-se  o  competente  auto, 
de  que  já  dei  noticia,  consignando  o  que  foi  recebido  pelo 
governo  e  o  estado  em  que  o  foi. 

Foi  violentissimo  este  serviço,  em  que  se  empregou, 
sem  um  dia  de  descanso,  desde  pela  manhã  até  á  noite, 
um  numeroso  pessoal,  sendo  dignos  de  todo  o  louvor,  pela 
sua  assiduidade  e  escrúpulo,  os  peritos  que  nelle  inter- 
vieram. 

Era,  pois,  chegado  o  momento  de  recomeçar  as  obras; 
mas  alguns  dos  materiaes  necessários  estavam  esgotados, 
do  antigo  pessoal  pouco  era  o  contratado  para  a  continua- 
ção dos  trabalhos,  e  todo  o  material  de  machinas,  embar- 
cações, dragas,  clapts,  vapores,  etc,  etc,  carecidos  de 
reforma,  limpeza  e  reparos,  que  se  tornavam  indispensá- 
veis depois  da  longa  inactividade,  em  que  tiveram  de  con- 
servar-se  por  muito  tempo. 

Tornara-se  ao  mesmo  tempo  mister  recomeçar  a  explo- 
ração das  pedreiras,  restabelecer  as  relações  com  as  fabricas 
e  estabelecimentos  estrangeiros  de  onde  o  empreiteiro  se 
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sortia,  o  rofazer  todas  as  marcas,  cerceas  e  signaes  pre- 
cisos para  o  prosegiiimento  das  obras,  bem  como  mon- 
tar os  diversos  partidos  de  trabalho  e  o  serviço  medico. 

Sendo  dispensada  a  applicação  dos  regulamentos  de 
obras  publicas  e  de  contabilidade,  em  vigor  nos  serviços  do 
Estado,  para  estas  obras,  que  eram  por  conta  de  uma  empre- 
sa particular,  tive  de  confeccionar  regulamentos  especiaes 
para  todos  os  serviços,  aos  quaes  quiz  continuar  a  appli- 
car  as  normas  e  costumes  adraittidos  pelo  empreiteiro, 
melhorando-os  quanto  possivel,  e  recorrendo  aos  empre- 
gados technicos  e  administrativos,  de  que  anteriormente 
dispunha  na  fiscalisação,  e  cujos  vencimentos  continuaram 
a  sair  dos  cofres  do  Estado,  somente  melhorados  por  uma 
pequena  gratificação  paga  pelas  obras,  e  que  mal  corres- 
pondia ao  excesso  de  trabalho  a  que  eram  obrigados. 

Finalmente,  todo  o  pessoal  operário  passou  a  ser  pago 
ás  horas,  estabelecendo-se  o  salutar  principio  de  que  mais 
recebia  quem  mais  trabalhava. 

Vencendo  todas  as  difíiculdades,  que  bem  pode  avaliar 
quem  conhecer  a  variedade  e  a  natureza  d'aquelles  servi- 
ços, pouco  a  pouco  se  foram  reabrindo  os  diversos  traba- 
lhos que  dentro  em  pouco  estavam  em  plena  actividade, 
tendo  sido  preciso  instruir,  e  por  assim  dizer  crear  ope- 
rários para  muitos  serviços  totalmente  novos  para  elles. 

Não  entrarei  em  mais  detalhes,  tanto  sobre  a  maneira 
por  que  os  serviços  foram  montados,  como  sobre  os  tra- 
balhos executados  e  as  despesas  feitas. 

Direi  somente  que  atravessei  um  período  de  actividade 
extraordinária,  resolvendo  satisfatoriamente  todas  as  ques- 
tões levantadas,  não  recuando  deante  de  qualquer  respon- 
sabilidade que  podesse  impender-me,  e,  o  que  mais  é,  fa- 
zendo com  que  os  trabalhos  executados  por  conta  do  Es- 
tado não  desmerecessem  dos  do  empreiteiro,  como  ahi 
estão  a  attestal-o,  para  honra  e  satisfação  da  engenheria 
portugueza. 

E  certo  que  não  poderia  ter  chegado  a  estes  lisonjeiros 
resultados,  se  não  houvesse  'encontrado  da  parte  do  go- 
verno toda  a  força  e  liberdade  de  acção  de  que  precisei, 
e  da  parte  dos  collegas  e  funccionarios  portuguezes  toda 
a  coadjuvação  e  auxilio,  que  bizarramente  me  prestaram. 

Consignarei  só  um  facto.  Apesar  de  mal  passada  ainda 
a  época  propriamente  de  aprendizagem  e  das  necessá- 
rias hesitações,  os  preços  por  que  sairam  todos  os  traba- 
lhos foram  inferiores  áquelles  por  que  seriam  pagos  pelo 
contrato. 
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As  despesas  de  administração  foram  muito  inferiores  ás 
previstas  no  contrato,  e  com  alg"iim  dos  mais  delicados 
trabalhos  da  empreitada  cheg^ou  a  apurar-se  uma  percen- 
tagem de  lucros  de  cerca  de  30  a  40  por  cento  do  preço 
da  empreitada. 

É  evidente  que  para  chegar  áquelle  resultado  não  se 
metteram  em  linha  de  conta  as  grandissimas  despesas  de 
installação,  as  do  juro  e  amortisação  de  todo  o  material, 
machinas,  ferramentas  e  utensílios  empregados  nas  obras, 
os  aleas,  que  são  inevitáveis  em  obras  desta  natureza, 
nem,  finalmente,  aquellas  despesas  em  que  importaria  a 
conservação  de  todas  as  obras  pelo  largo  praso  de  garan- 
tia, a  que  o  concessionário  era  obrigado  pelo  seu  contrato. 

Não  entrarei  agora  na  descripção  minuciosa  sobre  o  que 
durante  essa  administração,  por  assim  dizer  de  empréstimo, 
pude  conseguir,  e  de  que  aliás  pode  tomar-se  conhecimento 
pela  noticia  que  foi  publicada  na  Revista  de  Obras  Publicas 
e  Minas,  e  dos  principies  que  es^a  experiência  demonstrou 
conviria  introduzir  na  administração  das  obras  do  Estado, 
dos  quaes  podem  provir  lucros  importantíssimos,  se  a 
administração  se  fizer  com  o  zelo  e  solicitude,  que  são  aliás 
um  dever  para  todo  o  funccionario  publico.  O  contrato 
directo  com  os  grandes  fornecedores  nacionaes  ou  estran- 
geiros, sem  concurso  publico,  mas  por  concurso  limitado; 
a  conservação  de  todo  o  material  utilisavel,  e  não  do  impro- 
ductivo  e  sem  utilidade;  o  estabelecer  que  o  pessoal  tenha 
uma  remuneração  proporcionada  ao  seu  serviço,  interes- 
sando-o  no  bom  êxito  das  obras,  sem  o  eximir  da  respon- 
sabilidade que  lhe  caiba;  o  garantir-lhe  um  serviço  medico 
e  de  auxilio  e  soccorro  para  o  caso  de  doença  ou  de  de- 
sastre no  trabalho;  tudo  concorre  para  a  melhor  execu- 
ção e  economia  das  obras.  Isto,  porem,  presuppõe  que  haja 
da  parte  do  agente  do  governo  a  liberdade  de  acção,  de 
que  sempre  dispõem  os  empreiteiros.  Dê-se-lhes  essa  li- 
berdade, mas  com  a  competente  responsabilidade.  No  caso 
das  obras  do  porto  de  Lisboa,  a  posição  que  o  governo 
assumiu,  criando  um  gerente  e  administrador  da  emprei- 
tada contra  a  vontade  do  próprio  empreiteiro,  era  de 
grande  responsabilidade,  e  a  d'esse  gerente  ou  administra- 
dor não  o  era  menos,  sendo-lhe  essa  situação  por  demais 
difficil  e  contrafeita.  D'ella  lhe  provieram  os  maiores  em- 
baraços, para  chegar  depois  a  uma  solução  clara  e  conve- 
niente. Teria  sido  mais  útil  a  rescisão  do  contrato,  que 
o  próprio  interessado  muitas  vezes  tinha  pedido,  che- 
gando até  a  apresentar  contas,  cujo  embolso  reclamava. 
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O  governo,  no  entanto,  não  parecendo  desejar  aquella  so- 
lução, procurava,  comtudo,  chegar  a  um  accordo  com  o 
emproitcMro,  recorrendo  a  meios  que  vou  expor. 

(ionnuissão  de  o  de  ayosto  de  IJJÍIÕ  o  sen  pai-ecer.  —  Con- 
tinuando o  governo  a  occorrer  a  todas  as  despesas  neces- 
sárias para  o  bom  andamento  dos  trabalhos,  não  cessava, 
comtudo,  de  empregar  os  meios  que  se  lhe  otYereciam  para 
chegar  a  um  accordo  com  o  empreiteiro  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  e  restituir-ihe  a  respectiva  administração.  En- 
tre a  rescisão  do  contrato,  que  eu  considerava  a  solução 
mais  conveniente,  e  a  remodelação  do  primitivo  contrato, 
como  pretendiam  outros,  envolvendo  a  exploração  por  certo 
tempo,  juntamente  com  a  construcção,  pretendia  o  governo 
conseguir  fazer  proseguir  as  obras,  mas  sem  dispender 
cousa  alguma,  saindo  os  pagamentos  do  producto  da  ex- 
ploração commercial  do  porto. 

A  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1893  determinava: 

1.'^  Que  para  pagamento  das  obras  a  executar,  alem  dos 
trabalhos  já  realisados,  os  futuros  desembolsos  do  Estado 
não  excedessem  a  quantia  de  2.800:000|!>000  réis; 

2."  Que  as  obras  a  executar  fossem  as  indicadas  pelo 
governo,  tendo-se  em  attenção  na  sua  escolha  que  não 
seja  prejudicado  o  proseguimento  futuro  do  plano  geral 
adoptado,  comprehendendo-se  nas  mesmas  obras  a  cons- 
trucção de  um  dique  de  reparação; 

3.^  Que  na  nova  empreitada  fossem  adoptados  os  pre- 
ços unitários  da  empreitada  geral  sem  qualquer  clausula 
relativa  ao  ágio  do  ouro; 

4.*^  Que  todas  as  obras  comprehendidas  na  nova  emprei- 
tada ficariam  concluidas  dentro  do  praso  de  5  annos  a 
contar  da  data  da  approvaçao  do  respectivo  contrato. 

Nesta  conformidade,  resolveu  o  governo  nomear  em  5  de 
agosto  uma  commissão  especial,  que  procedesse  com  ur- 
gência ao  estudo  das  alterações  e  modificações  technicas 
a  introduzir  na  empreitada  da  construcção  das  obras  do 
porto  de  Lisboa  em  harmonia  com  o  preceituado  na  refe- 
rida carta  de  lei. 

Foi  esta  commissão  composta  dos  conselheiros  srs.  Sil- 
vério Augusto  Pereira  da  Silva,  João  Joaquim  de  Mattos, 
Manoel  AíFonso  de  Espregueira,  Joaquim  Pires  de  Sousa 
Oomes,  José  Cecilio  da  Costa,  José  Gonçalves  Pereira  dos 
Santos,  António  Eduardo  Yillaça  e  Adolpho  Ferreira  de 
Loureiro,  que  immediatamente  se  reuniram,  e  depois  de 
discutido  o  assumpto  apresentaram  em  3  de  outubro  se- 
guinte o  seu  parecer,  que  foi  por  todos  os  vogaes  assig- 
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nado,  só  com  uma  declaração  do  sr.  Cecilio  da  Costa,  da 
(jual  adeante  tratarei. 

A  commissão  entendeu  que,  alem  das  clausulas  que  lhe 
eram  postas  pela  portaria  de  nomeação,  deveria  ter  também 
em  vista,  na  escolha  das  obras  a  executar,  o  aproveita- 
mento dos  trabalhos  já  executados  e  em  via  de  conclusão, 
e  bem  assim  a  ligação  da  parte  oriental  com  a  occidental 
do  porto,  valorisando  as  importantes  despesas  feitas,  as- 
segurando a  ligação  da  estação  do  caminho  de  ferro  de 
Santa  Apolónia  com  a  de  Alcântara,  e  regularisando  se 
quanto  possivel  as  correntes  do  Tejo. 

Estudando  reflectidamente  e  apreciando  minuciosamente 
as  obras,  que  constituiam  a  empreitada  de  20  de  abril  de 
1887  fazendo  levantar  uma  nova  planta  dos  terrenos  mar- 
ginaes,  que  defrontam  com  o  arsenal  de  marinha,  para  se 
poder  estudar  convenientemente  a  passagem  na  frente  d'a- 
quelle  importante  estabelecimento  do  Estado,  formulou  o 
seu  plano,  que  seria  dividido  em  4  lanços,  ou  secções, 
tendo  cada  uma  a  sua  opportunidade  própria  e  praso  para 
execução. 

Eram  estes  lanços  ou  secções: 

a)  O  primeiro  e  o  mais  importante  abrangeria  os  traba- 
lhos a  realisar  desde  Alcântara  até  a  Rocha  do  Conde  de 
Óbidos,  comprehendendo  os  aterros  ao  N.  e  S.  da  doca 
de  Alcântara,  de  modo  a  aproveitar  o  muro  exterior  para 
a  carga  e  descarga  de  mercadorias,  e  a  estabelecer  pela 
parte  interior  da  doca  o  caminho  de  ferro.  Neste  lanço 
seria  incluída  uma  doca  de  reparação  de  200  metros  de 
comprimento  em  vez  de  160,  como  fora  proposta,  para 
attender  ás  exigências  sempre  crescentes  da  navegação. 
Esta  doca  seria  servida  por  um  canal  de  1:000  metros  de 
extensão,  levado  á  cota  de  ( —  6'",00)  e  com  a  largura  de 
100  metros. 

h)  O  2.*^  lanço  iria  desde  a  Rocha  do  Conde  de  Óbidos 
até  o  cães  do  Sodré,  comprehendendo  os  muros  interiores 
do  ante-porto  e  doca  de  Santos,  com  a  dragagem  de  pro- 
ximamente metade  das  respectivas  áreas  para  aproveitar 
os  mesmos  muros  de  cães  para  as  operações  commerciaes 
dos  navios.  Os  aterros  desde  a  rampa  de  varadouro  dos 
barcos  de  pesca  até  o  limite  oriental  do  lanço  seriam  sus- 
tentados por  um  empedrado,  como  o  da  2.^  secção  do  porto 
de  Lisboa. 

c)  O  S.*^  lanço,  tendo  começo  no  cães  do  Sodré,  termi- 
naria  na  alfandega,  comprehendendo  o  aterro  em  frente 
do  arsenal  de  marinha  e  da  praça  do  Commercio,  com  a 
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lar^^uni  necessária  para  o  assentamento  da  avenida  margi- 
nal e  uma  dupla  via  férrea,  sendo  esse  aterro  sustentado  tam- 
bém por  um  empedrado.  Para  a  execução  d'estes  traba- 
lhos far-se-ia  um  accordo  com  o  ministério  da  marinha, 
sendo  prejudicada  a  ideia  da  construccão  da  doca  projec- 
tada na  frente  d'aquelle  arsenal,  que  pela  sua  exigua  área 
se  não  prestaria  á  labutação  do  mesmo  arsenal,  como  elle 
próprio  havia  manifestado. 

d)  O  4.°  lanço,  finalmente,  abrangeria  todos  os  traba- 
lhos desde  a  alfandega  até  a  ponte  occidental  da  estação 
de  Santa  Apolónia,  com  a  doca  completa  do  Terreiro  do 
Trigo,  o  molhe  de  montante  da  da  alfandega,  e  os  enro- 
camentos  do  de  jusante,  para  mais  tarde  se  aproveitarem, 
quando  se  tratasse  da  construccão  do  competente  molhe  e 
continuação  dos  muros  de  cães. 

Afora  os  trabalhos  especiaes  de  cada  um  dos  menciona- 
dos lanços,  haveria  ainda  os  communs  a  todos  elles,  taes 
como  vias  férreas,  calcadas  e  outros. 

A  estimativa  d'estes  diversos  trabalhos  era: 

l.«  lanço 1.264:178ái500 

2.°  lanço 862:751^508 

3.°  lanço 146:08t)í(061 

4.'^  lanço 477:670á>756 

Vias  férreas,  calçadas  e  trabalhos  começa- 
dos  \  .  99:247^300 

Despesas  de  administração 4:555^51 

Total 2.854:489^(576 

A  commissão  ponderava  que  o  excesso  de  54:489á»576 
réis  sobre  a  verba  fixada  na  lei  de  27  de  julho  era  de 
certo  inferior  ao  custo  de  todos  os  trabalhos  feitos  desde 
30  de  setembro  passado  até  aquella  época,  e  d'aquelles 
que  se  effectuariam  ainda  até  a  data  da  assignatura  do 
novo  contrato;  não  vindo,  portanto,  a  ser  excedida  a 
verba  dos  2:800  contos,  que  a  lei  prefixava. 

O  saldo  proveniente  d'esta  circumstancia,  junto  com  a 
importância  dos  adeantamentos  feitos  ao  empreiteiro,  ser- 
viria para  a  compra  dos  apparelhos  precisos  para  a  ex- 
ploração commercial  do  porto  de  Lisboa,  e,  se  alguma 
cousa  sobrasse  ainda,  seria  para  o  acabamento  da  doca 
da  alfandega  e  construccão  do  muro  do  cães  fronteiro  a 
este  edificio. 

Reconhecia  ainda  a  commissão  que  com  aquellas  obras 
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não  se  melhorava  por  completo  o  regimen  do  rio,  nem  se 
obtinham  todos  os  espaços  abrigados  necessários  para  o 
grande  trafego  do  porto  de  Lisboa. 

Para  satisfazer  a  este  duplo  fim  seria  preciso  fazer  as 
obras  exteriores  do  ante-porto  e  da  doca  de  Santos,  cujo 
custo  ascendia  á  cifra  de  1.438:295r>240  réis,  quantia  que 
não  cabia  dentro  do  limite  fixado  na  lei.  E.  comprehendendo 
também  nas  obras  propostas  os  aterros  de  Santos,  lembrava 
a  commissão  que  seria  indispensável  proceder  á  construc- 
ção  do  collector  de  esgotos  naquella  localidade,  o  que  deve- 
ria importar  em  mais  80:000?5iOOO  réis,  com  que  devia  con- 
tar-se. 

Por  ultimo,  era  a  commissão  de  parecer  que,  fixando  o 
dia  a  que  deveria  referir-se  precisamente  a  liquidação  com 
o  empreiteiro,  se  deveria  proceder  contradictoriamente  com 
o  mesmo  empreiteiro,  nos  termos  das  clausulas  e  condições 
geraes  de  empreitadas  de  obras  publicas,  comprehenden- 
do-se  nessa  liquidação  as  despesas  feitas  sob  a  adminis- 
tração do  Estado,  mas  por  conta  da  empreitada,  lançan- 
do-se  ao  credito  do  empreiteiro  todos  os  trabalhos  feitos 
até  o  dia  da  liquidação  e  ao  do  governo  todas  as  sommas 
pagas  ao  mesmo  empreiteiro,  ou  gastas  pelo  governo  na 
execução  das  obras  da  empreitada. 

No  caso  de  novo  contrato,  deveria  ser  modificado  o  ca- 
derno de  encargos,  adaptando-o  ás  respectivas  condições 
com  os  quaes  deveria  ser  harmónico. 

Nestas  condições  assentavam  todos  os  vogaes  da  com- 
missão, apresentando  só  o  sr.  Cecilio  da  Costa  declaração 
de  que  a  doca  de  reparação  deveria  ser  construida  no  ante- 
porto,  onde  havia  a  profundidade  de  8"\5  em  baixa-mar, 
c  de  conservar-se  a  doca  de  Alcântara  como  estava  naquella 
occasião,  fazendo-se-lhe  só  o  aterro  do  muro  exterior;  dra- 
gando-a  até  a  cota  de  ( —  r",00),  fazendo-se  o  aterro 
do  lado  interior  com  as  descargas  publicas;  dar  a  todo  o 
ante-porto  a  profundidade  de  8'",õ  por  meio  do  corte  na 
rocha;  e,  finalmente,  adiar  as  obras  propostas  entre  o 
Corpo  Santo  e  a  alfandega,  que  por  certo  custarão  mais 
do  que  a  verba  prevista. 

Foi  este  parecer  enviado  ao  governo  e  é  de  crer  que 
tivesse  influido  para  o  novo  contrato,  de  que  vou  tratar. 

Contrato  de  8  de  maio  de  1894.  —  Continuando  as  obras 
com  uma  actividade  sempre  crescente,  não  deixou  de  pro- 
curar chegar- se  a  accordo  com  o  empreiteiro,  a  fim  de 
fazer   cessar   um    estado   desagradável   para   todos.   Para 
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•este  íim  se  empregaram  de  parte  a  parte  os  competentes 
meios. 

O  governo,  pela  sua  parte,  declarava  nao  ter  empenho 
algum  cm  continuar  por  sua  administração  directa  as 
obras  começadas,  e  que  lhe  parecia  nào  haver  logar  para 
a  liquidação  que  o  empreiteiro  pedia,  nem  para  fazer  um 
novo  contrato,  pois  que  somente  o  seu  desejo  era  que  se 
cumprisse  o  primitivo  contrato,  e  que  por  isso  acceitaria 
■como  base  de  discussão  qualquer  proposta,  que  se  lhe  di- 
rigissCj  baseada  no  disposto  no  n.'^  5  do  artigo  36.°  da 
carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1891,  a  que  em  outro  lo- 
gar me  referi.  Neste  caso,  acceitaria  só  a  prorogação  do 
praso  para  a  conclusão  dos  trabalhos,  nos  quaes,  no  en- 
tanto, deveriam  ser  mantidas  as  condições  technicas  do 
contrato  de  20  de  abril  de  1887. 

O  empreiteiro  reconhecia,  também  por  sua  parte,  as  dis- 
posições conciliadoras  em  que  se  achava  o  governo,  mas 
poderia  recusar-se  a  apresentar  qualquer  proposta  de  mo- 
dificação ao  seu  contrato,  porque  declarara  sempre  achar-se 
prompto  a  cumpril-o  integralmente,  se  o  governo  respei- 
tasse as  condições  d'elle.  Para  mostrar  ainda  as  suas  boas 
disposições  para  as  duas  hypotheses  da  rescisão  ou  da  con- 
tinuação das  obras,  accrescentava  que  acceitava  a  pri- 
meira, fazendo-se  por  meio  de  um  tribunal  arbitral,  e  para 
a  segunda  precisaria  que  o  governo  lhe  declarasse  primeiro 
quanto  queria  despender  nas  obras,  em  quanto  tempo,  e 
quaes  as  condições  technicas  que  tinham  de  ser  adoptadas 
para  ellas. 

A  primeira  hypothese  era  a  que  elle  achava  mais  ló- 
gica e  que  sinceramente  desejava;  mas  declarava  que  não 
insistiria  por  ella,  se  o  governo  lhe  fornecesse  os  dados 
que  julgava  precisos  para  formular  a  sua  proposta. 

Para  a  rescisão,  que  o  empreiteiro  repetia  ser-lhe  a 
mais  agradável  e  conveniente,  apresentava  a  nota  da  quan- 
tia minima,  a  que  se  julgava  com  direito,  e  que  ascen- 
dia á  cifra  de  1.829.379/5(000  réis,  não  incluindo  o  deposito 
de  Õ40  contos  de  réis,  com  a  indemnisação  da  perda  do  va- 
lor que  haviam  tido  os  titules  portuguezes,  em  que  havia 
feito  aquelle  deposito. 

Para  a  continuação  dos  trabalhos  por  um  contrato  novo, 
entendia  que  este  tinha  forçosamente  de  ser  precedido  da 
rescisão  do  antigo  com  a  competente  liquidação.  Em  todo 
o  caso,  uma  das  condições,  que  entendia  devia  ficar  ex- 
pressa, seria  que,  assim  como  os  trabalhos  teriam  um  va- 
lor fixo,   assim  deveria  ser  fixo  o  seu  pagamento,  sendo 
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um  terço  d'elles  pago  em  ouro  e  os  dois  terços  restantes 
em  ouro,  prata  ou  notas. 

Continuou,  porem,  a  discussão  sobre  o  desejado  ac- 
cordo,  até  que  foi  promulgada  a  carta  de  lei  de  27  de  ju- 
lho de  1893,  a  que  também  já  me  referi,  e  que  no  para- 
grapho  único  da  alinea  a)  do  n.^  2.^  do  artigo  l.''  dizia: 

«Ao  empreiteiro  será  concedido,  nos  termos  da  legisla- 
ção aduaneira,  a  exploração  commercial  da  1/  secção  do 
porto  por  um  periodo  de  tempo,  que  não  excederá  cinco 
annos,  alem  do  destinado  á  construcção,  nos  termos  da  ali- 
nea a)  do  n.*^  2." 

a)  O  governo  continuará  a  cobrar  integralmente,  como 
receita  do  Estado,  o  imposto  de  carga,  ou  qualquer  outro 
que  venha  substituil-o; 

h)  As  tarifas  da  exploração  commercial  do  porto  serão- 
propostas  pelo  empreiteiro  e  approvadas  pelo  governo,  ou- 
vida a  associação  commercial  de  Lisboa; 

c)  Nos  últimos  cinco  annos  de  exploração  commercial 
do  porto  o  rendimento  liquido  será  compartido  entre  o  Es- 
tado e  a  empresa,  pertencendo  ao  Estado  30  por  cento  no 
primeiro  anno,  35  por  cento  no  segundo,  40  por  cento  no- 
terceiro,  45  por  cento  no  quarto  e  50  por  cento  no  quinto- 

d)  O  empreiteiro  manterá  o  porto,  seus  accessorios  e 
dependências  em  perfeito  estado  de  conservação,  e  assim 
o  entregará  ;io  governo,  findo  o  praso  da  concessão  da 
exploração». 

Já  por  vezes  se  havia  lembrado  que  a  exploração  do 
porto  poderia  fornecer  meios  de  solver  os  encargos  das- 
obras,  convertendo-se  o  contrato  de  construcção  em  con- 
trato de  construcção  e  exploração. 

Estava  agora  sanccionado  por  lei  esse  meio,  e  utilisan- 
do-se  d'elle  os  interessados,  e  depois  de  trabalhosas  nego- 
ciações, assignou-se  no  ministério  das  obras  publicas  o 
novo  contrato,  com  data  de  8  de  maio  de  1894,  que  é  do 
teor  seguinte: 

a  Contrato  de  8  de  maio  de  1894,  modificando  o  de  20 
de  abril  de  1887,  relativo  d  construcqão  e  exploração  do 
porto  de  Lisboa.  —  Aos  8  dias  de  maio  de  1894,  no  minis- 
tério das  obras  publicas,  commerciu  e  industria,  e  gabi- 
nete do  ministro,  aonde  vim  eu  Elvino  José  de  Sousa 
e  Brito,  do  conselho  de  Sua  Majestade  e  secretario  geral 
do  mesmo  ministério,  ahi  se  achavam  presentes,  de  uma 
parte  o  ill.'""  e  ex."^^  sr.  conselheiro  Carlos  Lobo  d'Avila, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria,  primeiro  outorgante,  em  nome 
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<lo  governo,  e  da  outra  parte  o  sr.  Artliur  Kicolas  Maurv, 
engenheiro,  como  representante  de  Pierre  llildejiert  Her^ 
sent,  empreiteiro  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  o  que  pro- 
vou ser  por  documento  authentico,  que  fica  arcbivado  na 
secretaria  g-eral  d'este  ministério,  como  segundo  outorgante, 
assistindo  também  a  este  acto  o  ill.'"''  e  ex."'^  sr.  conse- 
lheiro procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  Diogo  Antó- 
nio Correia  de  Sequeira  Pinto,  por  elle  ex.""^  ministro  foi 
dito,  na  minha  presença  e  na  das  testemunhas  ao  deante 
declaradas,  que  o  governo,  usando  da  faculdade  que  lhe 
€onfere  a  carta  de  lei  de  21  de  julho  de  1893,  resolveu 
modificar,  nos  termos  da  mesma  lei,  o  contrato  de  20  de 
abril  de  1887,  de  accordo  com  o  referido  empreiteiro,  pela 
forma  indicada  nos  artigos  e  paragraphos  seguintes,  ao 
cumprimento  dos  quaes  elle,  ex.""'  ministro,  declarou  obri- 
gar-se,  em  nome  do  governo,  e  o  segundo  outorgante  no 
do  seu  constituinte. 

Artigo  1.*^  A  empresa  obriga-se  a  executar  as  obras  da 
1.^  secção  do  porto  de  Lisboa,  em  harmonia  com  o  pro- 
jecto que  vae  junto  a  este  contrato,  que  d'elle  faz  parte 
integrante,  e  que  foi  elaborado  conforme  as  conclusões  do 
parecer  do  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas,  o 
qual  depois  o  approvou  em  nova  consulta. 

§  1.^  Estas  obras  estarão  concluidas  no  praso  de  cinco 
annos,  a  datar  da  assignatura  do  presente  contrato. 

§  2.°  Na  entrega  dos  estaleiros  e  do  material  proceder- 
se-ha  de  maneira  a  evitar  quanto  possivel  a  interrupção 
nos  trabalhos. 

§  3.*^  A  quantia  destinada  ao  pagamento  das  referidas 
obras  não  excederá  a  somma  de  2.800:000íJ00  réis. 

§  4.''  Os  preços  unitários  dos  trabalhos  executados  se- 
rão os  estabelecidos  na  portaria  de  18  de  fevereiro  de 
1889,  devendo  todos  os  pagamentos  saldar-se  em  moeda 
corrente,  sem  qualquer  clausula  relativa  ao  ágio  do  oiro. 

§  5.*^  Os  pagamentos  ao  empreiteiro  serão  feitos  por 
abonos  mensaes,  e  regularisados  por  situações  semestraes, 
em  harmonia  com  as  regras  estabelecidas  na  citada  por- 
taria de  18  de  fevereiro  de  1889. 

§  6.^  Não  será  retida  sobre  os  pagamentos  a  fazer  ao 
empreiteiro  percentagem  alguma  de  garantia.  Fica,  porem, 
bem  entendido,  que  o  mesmo  empreiteiro  responderá  pelas 
avarias  que  resultarem  de  defeito  de  construcção  nas  obras 
por  elle  executadas,  ou  por  falta  de  conservação,  esten- 
dendo-se  a  sua  responsabilidade  até  o  fim  do  periodo  da 
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concessão,  em  que  deverá  entregar  o  porto,  seus  accesso- 
rios  e  dependências  em  perfeito  estado  de  conservação. 

§  7.°  Aos  materiaes  importados  do  estrangeiro  conti- 
nuarão a  ser  applicaveis  os  direitos  aduaneiros  em  vigor 
ao  tempo  do  primeiro  contrato. 

§  8.°  Os  apparelhos  e  o  material  importados  proviso- 
riamente para  a  construcção  do  porto  de  Lisboa,  e  que 
constituem  caução  aos  direitos  devidos  no  caso  de  não  se- 
rem reexportados,  serão  respectiva  e  successivamente  exo- 
nerados de  responsabilidade  á  medida  que  sairem  do  paiz. 

§  9.*^  No  começo  do  próximo  anno  económico  o  governa 
entregará  ao  empreiteiro  a  somma  annual  inscripta  no  or- 
çamento geral  do  Estado  para  a  dotação  das  obras  do- 
porto  de  Lisboa,  adeantando  desde  já  por  conta  d'esta 
somma  a  verba  disponivel,  com  a  mesma  applicação,  inscri- 
pta no  orçamento  do  anno  corrente.  Os  pagamentos  men- 
saes  começarão  no  mez  de  julho  de  1895,  se  nessa  época 
a  dotação  adeantada  estiver  coberta  pelos  trabalhos  feitos. 

§  10.°  O  cano  collector  de  esgotos,  actualmente  em 
execução  entre  o  cães  do  Sodré  e  o  caneiro  de  Alcântara, 
estará  concluido,  e  em  serviço,  no  praso  necessário  para 
não  impedir  ou  perturbar  os  trabalhos  a  que  o  empreiteiro- 
se  obriga. 

Art.  2.°  Pelo  que  respeita  á  liquidação  de  contas  até 
esta  data  entre  o  governo  e  a  empresa,  todas  as  reclama- 
ções serão  sujeitas  á  decisão  de  um  tribunal  arbitral,  que 
julgará  ex  aequo  et  bono.  Este  tribunal  será  composto  de 
um  membro  nomeado  pelo  governo,  e  de  outro  designado 
pela  empresa,  sem  distincção  de  nacionalidade,  sendo  es- 
colhido o  arbitro  de  desempate  por  accordo  entre  o  go- 
verno portuguez  e  o  governo  francez,  e  devendo  recair  a 
escolha  em  cidadão  estranho  aos  dois  paizes. 

Art.  3.°  A  empresa  obriga-se: 

1.°  A  acceitar  todos  os  contratos  de  fornecimentos^ 
ainda  não  realisados,  quer  os  fornecedores  sejam  nacionaes^ 
quer  estrangeiros,  e  a  receber  os  materiaes  existentes  nos 
depósitos,  os  apparelhos  adquiridos  e  algumas  obras  exe- 
cutadas, como  caixões,  lintéis,  etc,  pelas  despesas  feitas 
com  a  acquisição  dos  mesmos  materiaes  e  apparelhos,  e 
quanto  ás  obras  pelos  preços  unitários  estabelecidos  no 
presente  contrato. 

2.°  A  proseguir  e  concluir  a  execução  do  primitivo  plano 
geral  da  1.^  secção  das  obras  do  porto  de  Lisboa  pelos 
preços  da  portaria  de  18  de  fevereiro  de  1889,  pagos  em 
moeda  corrente,  findo  que  seja  o  quinquennio  da  nova  em- 
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preitada,  e  no  caso  que  o  governo  assim  o  jnlgno  conve- 
niente e  o  tenha  comniiinicado  á  enipr(\sa,  ])elo  menos  três 
mezes  antes  da  terminação  dos  trabalhos.  A  empresa  fica 
também  obrigada,  se  o  governo  durante  o  primeiro  quin- 
quennio  assim  o  julgar  conveniente,  a  construir  as  obras 
necessárias  para  a  ligação  do  cães  do  Sodré  com  a  alfan- 
dega de  Lisboa,  pela  quantia  e  nos  termos  prescriptos  no 
relatório  de  3  de  novembro  de  1893,  da  commissão  no- 
meada por  portaria  de  5  de  agosto  do  mesmo  anno,  sendo 
aquella  quantia  paga  em  moeda  corrente. 

Art.  4.*^  O  governo  concede  ao  segundo  outorgante,  em 
conformidade  com  a  legislação  existente,  e  nos  termos 
prescriptos  nos  artigos  seguintes,  a  exploração  commer- 
cial  da  1.'"'  secção  do  porto  de  Lisboa,  comprehendida  en- 
tre a  ponte  occidentai  da  estação,  em  Santa  Apolónia,  da 
companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes,  e  o 
caneiro  de  Alcântara. 

§  único.  Esta  concessão  é  feita  por  todo  o  tempo  da 
construcção  e  pelos  cinco  annos  posteriores  á  terminaçãa 
dos  trabalhos,  nos  termos  d'este  contrato. 

Art.  5.°  O  regimen  aduaneiro  nos  armazéns  ou  recintos 
fechados  da  concessão,  será  o  de  entreposto,  e  as  merca- 
dorias somente  obrigadas  ao  pagamento  dos  direitos  de 
alfandega  á  saida  do  perímetro  do  mesmo  porto.  A  orga- 
nisação  e  a  distribuição  dos  serviços  da  alfandega  de  Lis- 
boa será  feita  em  harmonia  com  os  novos  regulamentos 
do  porto  e  com  as  necessidades  e  conveniências  do  com- 
mercio. 

§  L*^  Os  serviços  da  alfandega  e  os  da  exploração  de- 
porto serão  independentes^  e  não  poderá  o  concessionário 
servir  de  intermediário  para  com  o  commercio,  encarre- 
gando-se  do  serviço  do  despacho. 

§  2.°  Poderá,  porem,  o  concessionário  emittir  warrant» 
nos  termos  do  código  commercial  e  da  legislação  em  vi- 
gor. 

§  3.'^  O  concessionário  poderá  aproveitar  durante  o 
praso  da  concessão  os  terrenos  conquistados  ao  Tejo  pelas 
obras  do  porto  de  Lisboa,  exceptuando  todos  os  que  forem 
reclamados  pelo  governo  por  motivo  de  interesse  publico, 
e  sem  prejnizo  da  exploração. 

Art.  6.°  A  exploração  commercial  dá  ao  concessionário 
o  direito  exclusivo,  em  toda  a  extensão  da  1.^  secção,  da 
percepção  de  taxas  por  todas  as  operações  que  se  fizerem 
por  meio  das  novas  obras  e  installações,  taes  como  as  de 
acostagem  de  navios,  de  carga  e  descarga,  de  armazena- 
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gcm  e  estacionamento  nos  cães,  e  também  a  de  trans- 
porte nas  vias  férreas  dentro  do  perimetro  da  concessão  e 
da  locação  dos  diques,  plano  inclinado  e  espaços  disponí- 
veis. 

Exceptua-se  a  linha  férrea  directa,  que  constituirá  a 
ligação  marginal  das  duas  estações  do  Cães  dos  Soldados 
e  de  Alcântara,  cuja  exploração  foi  concedida  á  compa- 
nhia real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes  por  alvará  de 
9  de  abril  de  1887. 

§  1.°  As  taxas  serão  cobradas  em  moeda  corrente. 

§  2.^  É  permittido  ao  concessionário  proceder  á  repa- 
ração de  navios  nas  officinas  que  estabelecer  com  aucto- 
risação  do  governo. 

Art.  7.^  Dentro  do  praso  de  três  mezes,  depois  da  as- 
isignatura  do  contrato,  o  concessionário  submetterá  á  ap- 
provação  do  governo: 

1.*^   Um  projecto  de  regulamento  de  exploração  do  porto; 

2.^  Um  projecto  de  tarifas  dos  serviços  que  constituem 
a  exploração  do  porto. 

§  1.*^  Em  qualquer  tempo  se  poderão  introduzir,  de  com- 
inum  accordo,  modificações  nos  regulamentos  e  tarifas,  e 
proceder-se-ha  á  sua  revisão  no  fim  de  cada  anno  de  ex- 
ploração, devendo  as  propostas  do  concessionário  ser  sub- 
mettidas  á  approvação  do  governo. 

§  2.°  Os  projectos  de  regulamentos  e  tarifas  considerar- 
se-hão  approvados  se  o  governo  não  tiver  opposto  qualquer 
«objecção  dentro  do  praso  de  dois  mezes,  depois  de  submet- 
tidos  á  sua  approvação. 

§  3.*^  Se  o  governo  e  o  concessionário  não  chegarem  a 
recordo  sobre  a  organisação  dos  serviços  do  porto  e  fixa- 
ijão  das  tarifas,  resolverá  em  ultima  instancia  o  tribunal 
arbitral  preceituado  no  artigo  15.°  d'este  contrato. 

Art.  8.*^  E  creada  uma  commissão  consultiva  da  explo- 
ração do  porto  de  Lisboa,  á  qual  incumbirá  interpor  pa- 
recer acerca  dos  regulamentos  e  das  tarifas,  tendo  em 
vista  as  maiores  facilidades  do  commercio  e  a  reducção 
dos  seus  encargos,  beneficiando-se  especialmente  a  nave- 
gação de  cabotagem  e  os  productos  de  origem  colonial.  No 
estabelecimento  das  tarifas  adoptar- se-ha  uma  lotação  mí- 
nima, de  modo  que  os  barcos  de  lotações  inferiores  fiquem 
isentos  do  pagamento  de  qualqaer  taxa. 

§  1.°  Esta  commissão  será  composta  de  um  funcciona- 
rio  superior  das  alfandegas,  do  capitão  do  porto,  do  direc- 
tor da  fiscalisação  das  obras  do  porto,  e  de  um  repre- 
.sentante   da  camará  municipal  de   Lisboa,   escolhido  por 
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esta  corporaorio,  e  Hiuilmiiitc  do  concessionário  ou  seu  i-e- 
presentante. 

§  2.*^  O  governo,  antes  de  dar  a  sua  approvaeao  ás  ta- 
rifas de  exploração  commercial  do  porto  de  Lisboa,  deverá 
ouvir  sobre  o  assumpto  a  camará  do  comniercio  c  indus- 
tria da  mesma  cidade,  a  qual,  alem  d'isso,  será  represen- 
tada por  um  dos  seus  membros,  por  ella  designado,  na  com- 
missão  a  que  se  refere  o  para^rapho  anterior. 

Art.  9.°  O  concessionário  poderá,  com  auetorisação  do 
governo,  construir  as  installacões  complementares  que  jul- 
gar úteis  para  a  exploração,  alem  das  mencionadas  no 
presente  contrato.  O  custo  d'estas  installacões,  pelo  preço 
da  avaliação  no  íim  do  primeiro  quinquennio,  entrará  nas 
contas  de  exploração  dos  últimos  cinco  annos  da  conces- 
são, terminado  o  qual  ficarão  sendo  propriedade  do  Estado. 

Art  10.*^  Não  poderá  ser  estrangeiro  mais  da  decima 
parte  do  pessoal  empregado  nos  serviços  da  exploração 
do  porto. 

Art.  n."^  O  concessionário  será  isento  de  contribuição 
industrial,  ou  de  qualquer  imposto  que  venha  a  estabele- 
cer-se  sobre  os  rendimentos  industriaes.  p:^la  exploração 
commercial  do  porto. 

Art.  12.*^  O  governo  continuará  a  cobrar  integralmente, 
como  receita  do  Estado,  o  imposto  de  carga  ou  qualquer 
outro  que  o  substitua,  e  bem  assim  poderá  cobrar  qual- 
quer imposto  de  estacionamento  no  porto,  que  de  futuro 
se  lance  sobre  os  navios  que  não  venham  aos  cães. 

Art.  13.°  No  segundo  quinquennio  da  exploração  do 
porto  o  rendimento  liquido  será  ])artilhado  entre  o  Estado 
e  o  concessionário,  pertencendo  ao  Pastado  30  por  cento  no 
primeiro  anno,  35  no  segundo,  40  no  terceiro.  45  no 
quarto,  e  50  no  ultimo  anno. 

§  1.*^  Quando,  em  qualquer  anuo  do  primeiro  quinquen- 
nio. o  rendimento  liquido  for  superior  a  5():O(lUá00O  réis, 
o  excesso  será  desde  logo  partilhado  entre  o  Estado  e  o 
concessionário.  8e,  porem,  no  íim  d'este  quinquennio  se 
verificar  que  o  rendimento  annual  médio  não  excedeu  a 
somma  de  50:000jòi000  réis,  o  Estado  restituirá  ao  conces- 
sionário o  que  houver  recebido  d'esta  pro\eniencia  por 
desconto  na  primeira  prestação  do  segundo  quinquennio. 

§  2.°  Quando  o  rendimento  liquido  em  qualquer  anno 
do  segundo  quinquennio  for  superior  a  lOOiOOO-SOOO  réis, 
o  Estado  receberá  a  percentagem  que  lhe  cabe,  nos  ter- 
mos d'este  artigo,  e  o  excesso  será  desde  logo  partilhado 
por  igual  entre  o  Estado  e  o  concessionário.  Se,  porem,  no 
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lim  do  segundo  quinquennio  se  verificar  que  o  rendimen- 
to niedio  annual  não  excedeu  l()():0Or>>UO()  réis,  o  Es- 
tado restituirá  ao  concessionário  o  que  houver  recebido- 
d'esta  proveniência  por  desconto  na  ultima  prestação  a 
receber. 

Art.  1.4."  As  contas  de  participação  entre  o  Estado  e  o 
concessionário  serão  liquidadas  semestralmente,  e  apresen- 
tadas ao  governo  dentro  do  mez  seguinte  do  semestre 
respectivo.  Servirá  para  esta  liquidação  a  unidade  mone- 
tária corrente. 

Art.  15. '^  Todas  as  duvidas  que  se  suscitarem  entre  a 
governo  e  o  segundo  outorgante  acerca  das  clausulas  do 
presente  contrato,  no  que  se  refere  á  construcção  das 
obras  do  porto,  como  no  que  respeita  á  exploração  com- 
mercial  da  primeira  secção  do  mesmo  porto,  serão  resol- 
vidas definitivamente  e  sem  recurso  por  um  tribunal  arbi- 
tral composto  de  cinco  membros,  sendo  dois  nomeados  por 
cada  uma  das  partes  contratantes  e  o  quinto  de  commum 
accordo.  Na  falta  d'este  accordo  será  o  quinto  arbitro  no- 
meado pelo  supremo  tribunal  de  justiça. 

§  único.  O  tribunal  arbitral,  segundo  o  processo  que 
julgar  mais  conveniente,  pronunciará  o  seu  veredictum  no- 
praso  de  três  niezes.  Quando  o  tribunal  ponderar  circums- 
tancias  excepcionaes  que  exijam  maior  delonga  no  seu 
julgamento,  este  praso  poderá,  de  commum  accordo,  ser 
prorogado. 

Art.  16. "  Em  relação  á  construcção,  o  novo  contrato- 
considera- se  para  todos  os  effeitos  como  uma  simples  mo- 
dificação do  contrato  de  20  de  abril  de  1887. 

E  com  as  condições  acima  exaradas  deram  os  outor- 
gantes  por  feito  e  concluido  o  presente  termo  de  contrato,, 
ao  qual  assistiram  como  testemunhas  presentes  os  ama- 
nuenses d'este  ministério  João  Rozendo  Peres  Ramos  e 
Manoel  Guedes  Coelho.  E  eu,  Elvino  José  de  Sousa  e 
Brito,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  secretario  geral  do 
ministério,  em  firmeza  de  tudo,  e  para  constar  onde  con- 
vier, fiz  escrever  e  rubriquei  e  vou  subscrever  o  presente 
termo  de  contrato,  que  vão  assignar  commigo  os  outor- 
gantes e  mais  pessoas  já  mencionadas  depois  de  ser  por 
mim  lido.  (Um  sello  de  lj5>000  réis  e  outro  de  800  réis,, 
devidamente  collados  e  inutilisados).  =  Carlos  Lobo  de  Ávi- 
la, A.  Maury,  João  Rozendo  Peres  Ramos,  Manoel  Gue- 
des Coelho,  Elvino  José  de  Sousa  e  Brito.  8  de  maio  de 
1884. 

Fui  presente,  Sequeira  Pinto. 
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Visto. — Tribunal  i\v  (tontas,  2  de  julho  de  1894. ---Vai- 
la  dar  es  D  . 

Este  contrato  era  a('om})anhado  do  uni  caderno  de  en- 
cargos datado  de  4  do  mi^smo  mez  de  maio  de  181)4,  e 
assi^nado  pelo  sr.  Ceciiio  da  Costa,  que  me  tinha  substi- 
tuido  na  direcção  das  obras  do  porto  de  Lisboa. 

Este  caderno  de  encargos  é  o  que  se  segue: 

a  Caderno  de  encargos.  —  Artigo  1."  A  empreitada  para 
a  conclusão  das  obras  do  porto  de  Lisboa  comprehendc  as 
que  estão  indicadas  no  plano  junto  ao  contrato  de  ...  ^ 
d'este  mez  e  que  vão  descriptas  pelas  suas  quantidades  e 
preços  nas  respectivas  peças  do  projecto,  datado  de  hoje, 
juntas  ao  mesmo  contrato. 

Se  durante  a  execução  dos  trabalhos  se  reconliecer  ne- 
cessidade ou  vantagem  de  introduzir  modificações  no  pro- 
jecto, o  governo,  de  accordo  com  o  empreiteiro,  fará  as 
alterações  que  entender,  e  que  serão  avaliadas  segundo  os 
preços  unitários,  ou  por  aquelles  que  haja  necessidade  de 
estabelecer,  tomando,  tanto  quanto  possível,  para  a  sua 
organisação  os  preços  elementares  da  respectiva  serie. 

§  único.  A  applicação  dos  mesmos  preços  se  fará  a  qual- 
quer augmento  ou  diminuição  de  trabalho,  a  que  natural- 
mente se  seja  obrigado  a  attender  na  execução  da  em- 
preitada. 

Art.  2.'^  A  construcção  dos  cães  e  muros  de  abrigo  será 
conforme  com  os  typos  adoptados  no  projecto  approvado 
por  portaria  de  6  de  agosto  de  1887,  e  na  sua  execução 
seguir-se-hão  os  mesmos  processos  que  se  observaram  para 
a  parte  já  construída. 

Art.  3.°  As  rampas  de  varadouro  do  ante-porto  e  doca 
de  Santos  terão  a  inchnação  de  4  metros  de  base  em  1 
de  altura;  as  das  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do 
Trigo  e  parte  construida  da  doca  de  Alcântara  ficarão 
com  2  metros  de  base  por  1  de  altura.  Os  outros  taludes 
empedrados  terão  l'",õ  de  base  por  1  de  altura  na  doca 
de  Alcântara  e  2  de  base  nos  restantes  taludes. 

A  construcção  d'estas  rampas  e  taludes  é  definida  pelos 
perfis  correspondentes  junto  ao  projecto. 

Art.  4,*^  Os  aterros  pela  parte  posterior  dos  muros  de 
cães  e  taludes  deverão  ser  executados,  avançando  do  lado 
dos  mesmos  muros  para  o  interior.  Junto  aos  muros  ou 
taludes  deverão  os  mesmos  aterros  ser  feitos  com  detritos 


1  O  contrato  foi  lavrado  om  8  de  maio  de  1894. 
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de  pedreira,  materiaes  de  demolição  ou  terras  arg-illosas. 
Alem  do  cavalleiro  de  protecção  assim  formado,  poderão 
executar  os  restantes  aterros  com  terras  de  outras  prove- 
niências. 

Art.  5.^  As  dragagens  comprebenderão: 

l.*'  Escavação  na  doca  de  Alcântara,  á  cota  de  ( —  2"'. 00), 
até  onde  for  possivel  escavar  com  as  dragas  ordinárias, 
como  as  que  são  usadas  nas  obras  do  porto  de  Lisboa; 

2.'^  Escavação  na  parte  conservada  no  ante-porto  e  na 
parte  correspondente  á  doca  de  Santos  do  antigo  projecto 
até  a  cota  de  ( —  (j"',00),  também  até  onde  for  possivel 
empregar  as  dragas  a  que  se  allude  no  numero  anterior; 

3.^  Escavação  na  doca  da  alfandega  até  a  cota  de 
( —  5'", 00)  e  na  doca  do  Terreiro  do  Trigo  até  a  cota  de 
(—  4™,00). 

Os  productos  das  dragagens  que  a  íiscali sacão  do  go- 
verno entender  que  não  devem  ser  empregados  nos  ater- 
ros terão  de  ser  lançados  no  Tejo,  pelo  menos  á  distancia 
não  inferior  a  1  kilometro  da  linha  geral  do  cães  exte- 
rior. 

Art.  ().^  Construir-se-hão  duas  docas  para  reparação  de 
navios,  uma  de  180  metros  de  comprimento  útil,  25  metros 
de  largura,  e  com  a  soleira  á  cota  de  ( —  6"',00),  tendo  dois 
bateis-portas,  dos  quaes  um  a  dividirá  nas  extensões  que 
se  julgar  conveniente,  a  outra  doca  terá  100  metros  de 
comprimento  útil,  15  metros  de  largura  e  a  soleira  á  cota 
de  (—  4'".00). 

O  plano  inclinado  de  1,5  por  cento  de  inclinação  poderá 
elevar  navios  de  300  toneladas  de  peso  e  será  estabelecido 
próximo  das  docas  de  reparação. 

Os  bateis-portas  que  teem  de  se  construir  serão  do 
mesmo  typo  do  já  existente  no  estaleiro  de  Alcântara, 
salvo  as  modiíicações  de  altura  e  largura,  em  conformi- 
dade com  o  respectivo  destino.  As  referidas  docas  e  plano 
inclinado  terão  os  postes  de  amarração,  arganéus  e  mais 
accessorios  necessários  á  sua  exploração.  As  áreas  desti- 
nadas ás  oíiicinas  de  reparação  de  navios  serão  circumda- 
das  de  vedação  apropriada. 

Os  canaes  de  esgoto  das  docas  de  reparação  serão  col- 
locados  em  altura  tal  que  o  esgotamento  se  possa  fazer  em 
qualquer  occasião. 

Próximo  d'estas  docas  ficará  o  estabelecimento  das  ma- 
chinas  de  esgoto.  Estas  machinas  serão  as  existentes  no 
estaleiro  de  Alcântara,  que  estavam  destinadas  a  fim  idên- 
tico no  primeiro  projecto.  A  parte  da  alvenaria  das  docas 
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de  reparação,  executada  a  secco  })oi'  es^'"oto  das  escava- 
ções, será  construida  com  alvenaria  de  cal  hydraiili(.*a  de 
Tlieil  ou  qualquer  outra  que  mereça  approvayão  do  g^o- 
verno.  Os  paramentos  serão  de  enxilharia  com  as  juntas 
tomadas  a  argamassa  de  cimento  de  Portland. 

Art.  7."^  Ao  loni-o  d»>s  cães  construir-se-ha  uma  calcada 
ordinária  de  granito  ou  de  basalto,  de  10  metros  de  lar- 
gura. .Vs  outras  superfícies  re\'estidas,  indicadas  na  planta 
e  orçamento,  serão  somente  empedradas. 

Art.  8.*^  As  superfícies  dos  terrenos  conquistados  ao 
Tejo,  que  forem  destinados  ao  serviço  das  mercadorias 
em  entreposto,  se^*-undo  as  indicações  da  planta  e  orça- 
mento, serão  circumdadas  por  vedaço;'s  apropriadas. 

Art.  9."  Os  canos  de  esgoto  da  cidade,  na  parte  a  mon- 
tante da  praça  do  Commercio,  serão  construídos  até  os 
cães  exteriores,  conforme  ao  anti^^-o  projecto;  na  parte  a 
jusante  da  referida  praça  serão  recebidas  no  collector  ge- 
ral, tendo  a  empresa  apenas  de  deixar  nos  cães  e  rampas 
as  aberturas  para  a  passagem  dos  descarregadores  de  su- 
perfície que  lhe  forem  indicados  pelo  governo. 

Emquanto  a  obra  do  collector  não  estiver  concluída,  a 
empresa  será  obrigada  a  dirigir  os  trabalhos  de  aterro  e 
a  empregar  as  obras  accessorias  indispensáveis  para  dar 
aos  actuaes  esgotos  saída  para  o  rio  entre  Santos  e  cães 
do  Sodré. 

Art.  10.^'  A  empreitada  comprehenderá  a  construcção 
de  vias  férreas  para  guindastes  e  para  o  serviço  de  va- 
gons  indicadas  na  planta,  mas  não  fíca  obrigada  ao  esta- 
belecimento da  via  geral  entre  a  estação  de  Alcantara- 
mar  e  o  cães  do  Sodré. 

Art.  11.^  Na  parte  do  cães  situada  a  jusante  do  arse- 
nal da  marinha  o  empreiteiro  fíca  obrigado  á  installaçao 
de  apparelhos  de  força,  indicados  na  planta  e  comprehen- 
didos  no  orçamento;  a  montante  do  arsenal,  os  cães  serão 
servidos  por  guindastes  a  vapor  ou  segundo  o  que  o  go- 
verno accordar  com  o  empreiteiro.  Taes  guindastes  não 
estão  incluidos  no  orçamento. 

Os  apparelhos  da  parte  occidental  á  praça  do  Commer- 
cio terão  por  motor  a  agua  em  pressão;  mas  poderão,  de 
accordo  com  o  governo,  ter  por  força  motriz  a  electrici- 
dade, se  os  progressos  da  sciencia  assim  o  permittirem. 

Art.  12.*^  Os  postes  de  amarração  (proizes)^  arganéus  e 
defensas  de  madeira  serão  estabelecidos  segundo  as  re- 
gras adoptadas  para  os  cães  já  construídos,  salvo  qualquer 
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modificação  que  se  julgar  conveniente,  que  poderá  fazer-se 
por  mutuo  accordo  entre  as  duas  partes  contratantes. 

Construir-se-hão  oito  hangars  com  75  metros  de  com- 
primento, segundo  o  typo  do  projecto  approvado  em  por- 
taria de  6  de  agosto  de  1887. 

Art.  13. '^  Sobre  a  entrada  da  eclusa,  na  parte  já  cons- 
truida,  estabelecer-se-ha  uma  ponte  movei  provisória  para 
dar  accesso  ao  cães  exterior,  de  maneira  que  as  viaturas 
ordinárias  e  peões  não  sejam  obrigados  a  percorrer  o  pe- 
rímetro da  doca  de  Alcântara. 

Art.  14."  O  desembarcadouro  fluctuante  já  construido 
será  installado  na  camará  que  lhe  está  destinada  e  con- 
forme o  projecto  já  adoptado. 

Art.  15."  As  escadas  de  pedra  serão  coUocadas  nos  mu- 
ros de  cães,  conforme  as  indicações  da  planta,  e  as  esca- 
das de  ferro  ficarão  estabelecidas  conforme  as  regras  ad- 
optadas nos  muros  actualmente  construídos. 

Art.  16.^  A  planta  e  orçamento  fixam  somente  as  quan- 
tidades dos  accessorios  de  cães,  vias  férreas,  calçadas,  ap- 
parellios  de  força,  vedações,  escadas,  etc,  que  estudos 
posteriores  poderão  modificar  emquanto  á  sua  distribui- 
ção. 

Art.  17."  Os  artigos  supracitados  substituem  os  do  n."  1 
a  21  do  caderno  de  encargos  do  contrato  de  20  de  abril 
de  1887,  e  os  artigos  seguintes  do  mesmo  contracto  serão 
mantidos  no  todo  ou  na  parte  em  que  não  estiver  na  op- 
posição  com  os  do  novo  contrato. 

Lisboa,  4  de  maio  de  1894.= José  Cecilio  da  Costa». 

Liquidação  das  reclamações  do  empreiteiro  das  obras  do 
porto  de  Lisboa  no  tribunal  arbitral  auctorisado  pelo  con- 
trato de  8  de  maio  de  18t)i. — Tendo,  em  conformidade 
do  contrato  de  8  de  maio  de  1894,  tomado  a  empresa 
Hersent  conta  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  restava  ainda 
proceder-se  á  liquidação  do  antigo  contrato  de  20  de  abril 
de  1887  até  aquelle  dia.  Como  já  disse,  de  ha  muito  que 
estavam  pendentes  diversas  reclamações  do  empreiteiro, 
que  datavam  já  de  remota  data.  Era  áquella  liquidação  a 
que  devia  proceder-se  nos  termos  do  artigo  2."  do  novo 
contrato  de  8  de  maio,  o  qual  era  concebido  nos  termos 
seguintes : 

«Art.  2."  Pelo  que  respeita  á  liquidação  de  contas  até 
esta  data  entre  o  governo  e  a  empresa,  todas  as  recla- 
mações serão  sujeitas  á  decisão  de  um  tribunal  arbitral, 
que  julgará  ex  oeqito  et  hono.  Este  tribunal  será  composto 
de  um  membro  nomeado  pelo  governo,  e  de  outro  desi- 
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:g^na(l(»  })ola  empresa,  scin  distiiicçào  de  nacionalidade, 
sendo  eseolhido  o  arl)itro  de  desempate  por  aeeordo  entre 
•o  oroverno  portu^uez  e  o  governo  francez,  devendo  recair 
a  escolha  em  eidadão  estranho  aos  deis  paizes». 

Nestas  condições,  aceordou-se  na  constituição  de  um 
tribunal  arbitral,  para  o  qual  foram  nomeados  árbitros  por 
parte  do  governo  o  sr.  conselheiro  Silvério  Augusto  I*e- 
reira  da  Silva,  e  por  parte  da  empresa  das  obras  do  jjorto 
de  l^isboa  o  inspector  geral  de  pontes  e  calçadas  de  França, 
o  sr.  Oarlier. 

Para  o  desempate  foi  nomeado  pelos  dois  governos, 
portuguez  e  francez,  o  engenheiro  austriaeo  F.  Bòmches. 

As  reclamações,  sobre  as  quaes  o  tribunal  tinha  de  jul- 
gar, foram  formuladas  com  referencia  ao  dia  1  de  junho 
de  1894,  e  eram  resumidamente  as  que  constam  da  nota 
seguinte: 

Importância  das  sommas 
devidas  á  empresa  pelos  tra- 
balhos executados  nos  ter- 
mos do  seu  contrato,  desde 
o  começo  d'elles  até  o  dia  ' 

20  de  julho  de  1892,  dia  em 
que  entregou  ao  governo 
-as   obras   e  seus  estaleiros  2.636:712^063 

Valor  do  barco-porta,  ma- 
chinas  de  esgoto,  desembar- 
cadouro fluctuante  e  outras 
raachinas  e  materiaes 205:414?J70r) 

Differença  do  compri- 
mento do  muro  do  caneiro 
de  Alcântara,  pelo  que  fez 
^  mais  trabalhos  na  impor- 
tância de 26:865í>20() 

Trabalhos  que  havia  feito 
e  materiaes  que  havia  for- 
necido, incluindo  o  aluguer 
de  apparelhos  e  de  barcos, 
para  o  marégrapho  de  Paço 
de  Arcos ' .  3:258r>330 

Prejuizos  que  lhe  resulta- 
ram da  suspensão  dos  tra- 
balhos na  pedreira  de  Paço 
de  Arcos ' .        14:746:>2()() 

Despesas  da  descarga  de 
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cal  e  de  cimento,  feita  pela 
alfandejL^a,  mas  por  conta 
do  adjudicatário 

Indemnisação  pelo  uso  e 
amortisação,  em  22  mezes 
e  10  dias,  do  material  e 
installaçoes  da  empresa  du- 
rante o  tempo  em  que  o 
governo  se  utilisou  d'elle, 
conforme  os  cálculos  que 
desenvolve 

Indemnisação  pelas  per- 
das que  soffreu  devidas  ao 
cambio 

Indemnisação  pelas  des- 
pesas, a  que  foi  obrigado, 
para  sustentar  a  sua  con- 
testação e  pelos  pagamen- 
tos que  teve  de  fazer  a  em- 
pregados sem  trabalho .... 

Indemnisação  a  que  tem 
direito  pela  diminuição  dos 
lucros  da  empreitada,  que 
lhe  foi  grandemente  redu- 
zida   

Indemnisação  para  juro 
e  amortisação  de  todo  o  seu 
material,  que  já  não  pode  fa- 
zer com  a  percentagem  de- 
duzida da  importância  a  que 
vão  ficar  reduzidas  as  obras 
pelo  novo  contrato 

Indemnisação  pela  perda 
real  que  soffreu,  não  tendo 
o  lucro  que  devia  ter  com 
o  primitivo  contrato  de  20 
de  abril,  na  importância  de 
10:790  contos  de  réis 

Finalmente,  indemnisa- 
ção que  lhe  deve  ser  dada 
pela  depreciação  que  soffre- 
ram  os  títulos  portuguezes, 
em  que  fez  o  deposito  de 
540  contos,  cuja  perda  não 
teria  soffrido,  se  o  deposito 


2:078j$^6(32     252:393í$>097 


277:167ái773 

248:961^985 


30:000^)000 


63:000^000 


361:110?í838 


520:000?>000 
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tivesse  sido  sú  de  metade, 
como  devia  ser,  se  a  emprei- 
tada fosse  desde  logo  de 
principio  reduzida  de  5:200 
contos  de  réis ]r)l:r)78;?00(> 

Importam  todas  aquellas 
parcellas  em •  4  Õ40:86;>i0i75()' 

Da  qual  havia  a  dedu- 
zir —  pagamentos  feitos  á 
empresa 3.078:372r>584 

Valor  dos  materiaes  en- 
tregues pelo  governo  ao 
empreiteiro 4r):689r>449  3.078:372;>02a 

Liquido  da  sua  reclama- 
ção   1.462:491r)i728 

Alem  d  isto  pediam-se  os  juros  contados  sobre  aquella 
quantia,  ou  sobre  aquella  que  a  sentença  do  tribunal  lhe 
garantisse,  até  o  momento  do  seu  integral  pagamento. 

Para  justificar  cada  um  dos  artigos  da  liquidação  pe- 
dida fazia  a  empresa  reclamante  diversos  cálculos,  e  tanto 
sobre  algumas  d'aquellas  verbas,  cujo  pedido  datava  de 
ha  muito  tempo,  eu  tivera  occasião  de  informar  por  vezes 
o  governo,  como,  depois  de  formulada  esta  nova  conta, 
sobre  ellas  informou  o  então  director  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  o  sr.  engenheiro  Cecilio  da  Costa,  em  21  de 
;í gosto  de  1895.  Sobre  o  processo,  acompanhado  das  res- 
pectivas informações,  formulou  o  conselho  superior  de 
obras  publicas  e  minas  a  sua  consulta  de  26  de  outubro 
do  mesmo  anno. 

Não  me  referirei  a  estas  informações,  porque,  julgando 
o  tribunal  arbitral,  ex  aequo  et  bono  e  sem  appellação  nem 
aggravo,  não  deve  ter  discussão  a  sua  sentença,  que  devia 
ter  sido  proferida  em  obediência  aos  dictames  da  consciên- 
cia dos  juizes,  e  que  as  dua-s  partes  litigantes  de  antemão 
se  haviam  obrigado  a  acceitar. 

Como  facto  importante  para  a  historia  das  obras  do 
porto  de  Lisboa,  não  podfa,  porem,  deixar  passar  em  si- 
lencio esta  arbitragem,  que  ia  terminar  um  pleito  que  du- 
rava já  ha  annos. 

Reuniu-se,  pois,  o  tribunal  em  Lisboa  no  dia  10  de 
março  de  1895,  tomando  a  presidência  d'elle  o  enge- 
nheiro austriaco  Bòmches.  servindo  de  secretários  os  srs. 
René  Lagout,  engenheiro  em.  chefe  de  pontes  e  calfcadas,. 
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<lc  França,  e  conselheiro  Co.sta  Couraça,  engenheiro  do 
ministério  das  obras  publicas  de  Portugal. 

Na  sua  installação,  considerando  que  eram,  como  mem- 
bros do  tribunal,  juizes  para  todos  os  efFeitos,  e  não 
podendo,  portanto,  ser  ao  mesrno  tempo  mandatários  das 
duas  partes,  cujo  pleito  eram  chamados  a  regular,  desi- 
gnaram por  esta  forma  para  representar  o  gov^erno  por- 
tuguez  o  engenheiro  Adolpho  Loureiro,  que  escreve  esta 
noticia,  e  para  representar  o  empreiteiro  o  sr.  engenheiro 
Maury,  que  dirigia  a  empresa  em  nome  do  sr.  Hersent, 
devendo  nós  discutir  na  presença  do  tribunal  os  diversos 
artigos  da  liquidação  pedida,  cujos  documentos  seriam  pre- 
sentes, esclarecer  os  juizes  e  satisfazer  a  qualquer  requisi- 
ção que  nos  fizessem,  e  podendo  as  duas  partes  deduzir  ou- 
tros quaesquer  documentos,  que  tivessem  por  convenientes. 

Principiando  immediatamente  a  discussão,  a  que  se  deu 
toda  a  largueza  que  se  julgou  necessária  ou  conveniente, 
fazendo-se  duas  sessões  por  dia  e  de  algumas  horas  cada 
uma,  em  18  de  março  de  1896  proferiu  o  tribunal  a  sua 
sentença,  cujas  conclusões  foram  por  unanimidade  as  se- 
guintes : 

1.*^  Quantias  a  que  o  empreiteiro  tinha  direito: 

€<)  Pela  importância  dos  trabalhos  por  elle 
executados  e  em  vista  da  medição  e 
avaliação  contradictoria,  a  que  se  tinha 
procedido 2.636:712á>038 

h)  Pelo  barco-porta,  machinas,  desembar- 
cadouro  fluctuante,   etc 109:710^684 

c)  Pelos  materiaes,  conforme  o  inventario 
contradictorio 95:734r>021 

d)  Pelos  trabalhos  e  empréstimos  para  o 
marégrapho  de  Paço  de  Arcos 3:258r^33() 

e)  Pela  paralysação  da  exploração  da  pe- 
dreira de  Paço  de  Arcos.  .  .  .' 9:280?5i00() 

/)  Pelas  despesas  da  recepção  e  descarga 

da  cal  e  cimento 2:078í5660 

q)  Pelas  perdas  devidas  ao  cambio,  de  1891 

e  1892. ' 82:987í^328 

h)  Pelos  juros  e  amortisação  do  material 
da  empresa  durante  o  periodo  da  admi- 
nistração do  governo 166:873á>773 

i)  Pela  despesa  com  o  pessoal,  que  a  em- 
presa teve  de  conservar  emquanto  du- 
rou a  interrupção  dos  seus  trabalhos..  8:(K)0;>0()0 


2(m 

/)  Pela  cessação  dos  lucros  pela  reducoào 
dos  trabalhos   até  a  internipoao  delles 


3;J:435f>616 


:5. 148:070^50 


■k)  Parte  da  amortisação  de 
materiaes,  de  maehinas  e 
de  utensílios,  que  a  reduc- 
oão  dos  trabalhos  de  em- 
preitada  tornou  impossí- 
vel fazer 

7)  Pela  perda  dos  lucros,  a 
que  tinha  direito  a  em- 
presa, se  a  importância 
total  da  empreitada  não 
tivesse  sido  reduzida  .  .  . 

Somma 


238:530^^000 


308:700j§iOOO 
3.695:300M5O 


A  deduzir: 

Quantias  pagas  ao  emprei- 
teiro   3.032:682ç'>584 

Importância  dos  apparelhos 
novos  e  dos  materiaes 
entregues  ao  empreiteiro 
pelo  governo 58:000^^000  3.090:682?^584 


Liquido  a  receber 


604:617ç5i86G 


2.^  Que  todas  as  contas  entre  o  governo  e  o  empreiteiro, 
anteriormente  ao  contrato  de  8  de  maio  de  1894,  ficariam 
saldadas  pelo  pagamento  á  empresa  Hersent  da  quantia 
de  604:61 7?5^866  réis,  que  até  o  integral  pagamento  ven- 
ceria juros  pela  taxa  legal  a  partir  do  1.*^  de  julho  de 
1894. 

3.^  Que  as  despesas  de  arbitragem  seriam  pagas  por 
partes  iguaes  pelas  duas  partes,  sendo  aquellas  despesas 
avaliadas  em  31:250  francos. 

Encerrando  os  seus  trabalhos,  o  presidente  do  tribunal, 
lamentando  o  não  ter  havido  accordo  em  todas  as  ques- 
tões, declarou  haverem  todos  cumprido  conscienciosamente 
os  seus  deveres,  empregando  toda  a  diligencia  e  boa  von- 
tade para  corresponderem  á  missão  difficil  e  cheia  de  res- 
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ponsabilidades,  que  lhes  fora  marcada,  reconhecendo  o  es- 
pirito de  rectidão  e  de  conciHaçãOj  que  animara  os  enge- 
nheiros portuguezes,   que  tinham  feito  parte  do  tribunal. 

E  foi  por  isso  que  se  cliegara  por  unanimidade  ás  con- 
chisões  acima  indicadas. 

E  assim  terminou  uma  questão,  que  durara  bastante 
tempo,  e  que,  não  tendo  podido  ser  evitada,  foi,  todavia, 
resolvida  da  forma  a  mais  generosa  e  nobre  pelo  governo 
portuguez. 

Todas  estas  indemnizações,  as  despesas  feitas  pelo  go- 
verno durante  o  tempo  em  que  administrou  as  obras,  e  os 
prejuizos  do  atraso  e  delongas,  que  soíFreram  na  sua  con- 
clusão, sommariam  certamente  quantia  não  inferior  á  que 
se  quiz  economisar  com  a  reducção  do  projecto. 

Foi,  porem,  executada  a  lei  e  foi  respeitada  a  auctori- 
dade  do  governo. 

Mas  quanto  se  não  haveria  lucrado  com  a  resolução 
amigável  das  reclamações  do  empreiteiro,  quando  as  prin- 
cipaes,  se  não  eram  fundadas  em  lei  expressa,  eram  re- 
comraendadas  pela  equidade! .  .  . 

Todavia,  não  ficou  no  espirito  de  ninguém  a  menor  du- 
vida sobre  a  maneira  nobre  e  desinteressada  por  que  o  go- 
v^erno  portuguez  antepoz  aos  interesses  pecuniários  o  seu 
respeito  á  lei  e  aos  principies. 

E  assim  se  levantou  no  conceito  dos  estrangeiros,  que 
viram  bem  evidenciado  como  elle  sabe  cumprir  os  seus 
contratos. 

#      # 

Sctjuiido  período  de  trabalhos  da  empreitada  do  porto  de 
Lisboa,  depois  de  assignado  o  contrato  de  H  de  maio  de 
1894,  e  occorrencias  que  determinaram  a  2.^  arbitragem. — 

Com  o  contrato  de  8  de  maio  de  1894,  em  outro  logar  pu- 
blicado, restituiu  o  governo  ao  empreiteiro  todas  as  obras 
e  seus  estalleiros,  tendo  a  sua  administração  durado  22  me- 
zes  e  10  dias. 

Durante  este  tempo  as  despesas  pagas  pelo  governo 
foram : 


No  anno  económico  de  1892-93 327:]29í>75õ 

No  anno  económico  de  1893-94 478:140í;621 

Juntando  a  estas  verbas  outras,  que  o  governo  teve  de 
pagar  por  contas  anteriores,   e  deduzindo  as  que  foram 
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])ara  objectos,  que  nào  perteneiain  ao  porto  cie  Lisboa, 
eomo  por  exemplo  o  colleetor  de  esgotos,  e  levando,  bem 
assim,  em  conta  o  i)e(}ueno  i-endimento,  que  durante  aquellc 
tempo  teve  a  direcção,  e  que  imj)ortou  em  i'u2fí>4^,yò  réis, 
acha-se  que  a  im})ortancia  gasta  })elo  governo  por  conta 
da  empresa  foi  de  HíU): 847:^398  réis. 

Pela  situação  referida  a  íM  de  maio  de  1894,  achou-se 
também  que  o  trabalho  execmtado  em  conformidade  do 
projecto j  e  contado  pelos  preços  unitários  do  contrato  de 
20  de  abril,  foi  nos  annos  económicos  de 

1892-1893 2ir):398?5385 

1893-1894 062:31  l?5il24 

777:709A509 


Foi,  pois,  suspenso  o  trabalho  do  governo,  quando  elle 
estava  apresentando  um  resultado  muito  satisfatório,  que 
compensaria  as  despesas  improductivas,  a  que  foi  forçado, 
e  que  attingiram  a  elevada  cifra  de  169:Gll5$^535  réis,  di- 
vididas nas  seguintes  secções  ou  capitulos: 

Inventario,  guarda  do  material  e  armazéns 
e  salários  do  pessoal  contratado  antes  de 
recomeçar  o  trabalho 32:13555i500 

Tripulação  e  guarda  do  material  fluctuante 

(numero  redondo) 20:000á>000 

Reparação  do  material  e  machinas  para  po- 
der servir  (numero  redondo) 90:000r>000 

Dita  em  1893-94,  pelo  mau  estado  em  que 

estava  o  antigo 27:475i!5>735 

Total 169:611^235 


Nos  termos,  porem,  do  novo  contrato,  todas  estas  des- 
pesas ficaram  a  cargo  do  governo  portuguez,  como  total- 
mente estranhas  ao  empreiteiro,  com  quem  o  governo  tinha 
só  de  liquidar  ss  contas  anteriormente  ao  acto,  a  que  havia 
procedido  nos  termos  da  lei,  despesas  que  foram  effecti- 
vamente  Hquidadas  pela  primeira  arbitragem,  de  que  já  dei 
conhecimento. 

Retomando,  pois,  o  empreiteiro  conta  das  obras  sem  com- 
promissos alguns  anteriores,  e  podendo  da  administração 
do  governo  tirar  decidida  vantagem  por  encontrar  quasi 
todo  o  seu  material  em  circumstancias  de  entrar  em  activo 
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serviço  e  de  se  utilisar  de  muitos  serviços,  que  nao  haviam- 
podido  entrar  em  situação  por  se  acharem  longe  do  seu 
acabamento,  nada  lhe  restava  mais  senão  atacar  os  traba- 
lhos com  o  desenvolvimento  proporcionado  á  importância 
do  que  pelo  novo  contrato  era  obrigado  a  fazer,  e  no  tempo 
em  que  o  devia  fazer. 

Tudo  devia  levar  a  esperar  que,  com  o  conhecimento  que 
devia  ter  o  empreiteiro  das  condições  peculiares  da  cons- 
trucção  e  dos  termos  em  que  convinha  operar,  para  o  que 
a  longa  pratica  o  devia  ter  sufficientemente  esclarecido,  e 
com  o  desejo  de  não  levantar  confiictos  com  a  íiscalisação, 
achando-se  já  bem  assentes  as  normas  por  que  os  trabalhos 
deviam  ser  executados,  não  se  levantassem  divergências, 
que  não  fossem  amigavelmente  resolvidas,  como  por  muito 
tempo  succedera,  mantendo-se  as  melhores  relações  entre 
a  construcção  e  a  fiscalização. 

Principiou,  eífectivamente  o  trabalho  por  conta  da  em- 
preitada; mas  para  logo  começaram  a  suscitar-se  duvidas 
entre  as  duas  entidades,  que,  com  o  maior  zelo  e  intelli- 
gencia,  tinham  de  promover  os  interesses  das  duas  partes 
contratantes,  que  representavam,  e  cujos  interesses  lhes 
cumpria  zelar. 

Levantaram-se  pois  entre  ellas  contestações,  em  que  não 
foi  possível  chegar  a  accordo. 

Os  assumptos,  que  nessas  contestações  mais  se  debate- 
ram, podem  resumir-se  nos  seguintes: 

a)  Natureza  do  contrato. — Baseando-se  nas  disposições 
de  um  artigo  do  caderno  de  encargos^  e  não  no  texto  ex- 
plicito do  contrato,  julgav^a  a  empresa  que  o  novo  contrato 
não  era  a  preço  fixo  (forfaii)^  mas  por  serie  de  preços; 
e  assim,  quando  quaesquer  trabalhos  excediam  os  descriptos 
no  projecto,  que  servira  de  base  ao  novo  contrato,  pedia 
o  empreiteiro  o  seu  pagamento  que  a  fiscahsação  se  recu- 
sava a  metter  em  situação.  Estes  excessos  de  trabalho, 
cujo  pagamento  se  solicitava,  eram  provenientes  de  draga- 
gens, de  aterros,  do  plano  inclinado,  da  concordância  da 
testa  da  eclusa  com  os  taludes  empedrados  de  Alcântara 
e  da  rampa  de  Santos. 

b)  Muro  da  alfandega. — Recusava-se  a  empresa  á  res- 
ponsabilidade,  que  se  lhe  queria  impor,  pelo  desastre  que 
se  dera  no  muro  da  alfandega,  querendo  aquella  que  os 
prejuizos  d'esse  accidente  recahissem  todos  sobre  o  go- 
verno, limitando-se  a  sua  responsabilidade  aos  defeitos  de 
construcção  e  não  ao  vicio  do  projecto  e  systema  da  cons- 
trucção adoptados,  limitando-se-lhe  a  sua  obrigação  a  exe- 
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ciitar  o  projecto,  perfeitamente  detinido,  que  lhe  fora  im- 
posto pelo  governo. 

c)  Demora  na  approvac^do  dos  2>^'oj(ictos  2)arcia(ts  e  no 
paijamento  das  situações. — D'estes  dois  factos  dizia  (|ue 
lhe  provinham  grandes  prejuizos,  que  impunham  ao  go- 
verno uma  indi^mnisação  solicitada. 

d)  Adiamento  de  pagamentos. — Do  accordo,  a  que  havia 
chegado  o  empreiteiro  com  o  governo  por  intermédio  da 
ministério  da  fazenda,  para  serem  adiados  alguns  paga- 
mentos, que  lhe  eram  devidos,  mediante  compensações  es- 
tabelecidas nesses  accordos,  queixava-se  a  empresa  da  falta 
de  cumprimento  por  parte  do  governo  do  contrato  reali- 
sado,  e  pedia  por  isso  as  justas  indemnisacoes. 

é)  Entraves  postos  d  exp)loracão  do  porto. — Das  demoras 
em  se  providenciar  a  tempo  sobre  a  approvação  dos  regula- 
mentos e  tarifas  para  a  exploração  do  porto,  allegava  a  em- 
presa que  a  tinham  privado  de  uma  compensação,  a  que  o 
contrato  de  8  de  maio  de  1894  lhe  tinha  reconhecido  direito. 

/*)  Restituição  do  deposito  de  garantia  para  o  primeiro  con- 
trato.—  Na  falta  da  restituição  do  mesmo  deposito  primiti- 
vamente feito  para  uma  proposta  importando  em  10:790 
contos  de  réis,  que  em  boa  razão  lhe  não  podia  ser  exi- 
gido para  as  obras,  que  haviam  sido  reduzidas  a  cerca  de 
metade  das  primitivas,  encontrava  a  empresa  motivo  para 
pedir  indemnisação  por  se  achar  impossibilitada  de  dispor. 
de  uma  quantia  que  lhe  era  indevidamente  retida,  e  por 
isso  pedia  a  indemnisação  competente. 

De  todas  estas  duvidas  suscitadas  entre  a  empresa 
e  a  íiscalisação,  havia  recurso  para  o  governo,  que,  de- 
vidamente informado,  e  conformando-se  com  o  parecer  do 
conselho  superior  de  obras  publicas,  ou  da  procuradoria 
geral  da  coroa  e  fazenda,  resolveria  como  lhe  parecesse 
mais  justo  e  em  harmonia  com  a  lei. 

No  caso  sujeito,  não  se  conformando  a  empresa  com  as 
resoluções  do  governo,  appellou  para  o  tribunal  arbitral, 
que,  pelo  disposto  no  artigo  15.*^  do  contrato  de  8  de  maio, 
era  obrigatório  para  as  duvidas  suscitadas  por  questoes- 
referentes  ás  obras,  ou  relativas  ao  mesmo  contrato,  e 
que  não  pudessem  ser  amigavelmente  resolvidas. 

Julgando  o  governo  dever  deferir  ao  pedido  da  empresa 
para  o  recurso  a  esse  tribunal  arbitral,  que  julgaria  defini- 
tivamente e  em  ultima  instancia,  sem  appellação,  nem  ag- 
gravo,  não  me  parece  opportuno  discutir  cada  um  dos  ar- 
tigos da  contestação,  que  esse  tribunal  devia  ter  julgado 
e  effectivamente  julgou,  como  tribunal  de  equidade  e  sem 
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sujeição  senão  á  consciência  dos  juizes,. que  não  ha  direito 
<dc  discutir.  Sobre  dois  pontos,  porem,  jul^'-o  indispensável 
dizer  alguma  cousa  e  d'elles  tratarei  somente.  São  elles: 
a  natureza  do  contrato  e  o  desastre  do  muro  da  alfandega. 

A  primeira  questão  é  de  máxima  importância,  e  deveria 
ter  sido  considerada  como  questão  previa  e  essencial  para 
a  resolução  da  maior  parte  dos  artigos  em  litigio. 

A  segunda,  sob  o  ponto  de  vista  technico,  interessa 
muito  fazel-a  conhecida,  tanto  pela  excepcional  importân- 
cia do  accidente,  que  se  deu,  como  pelas  condições  em  que 
se  realisou,  mostrando  aquelle  facto  quanto  o  engenheiro 
deve  ser  cauteloso  nas  construcçoes  que  houver  de  fa- 
zer em  terrenos  nas  condições  excepcionaes  da  natureza 
dos  da  margem  do  Tejo,  em  frente  da  alfandega. 

O  contrato  de  8  de*maio  de  1894,  sendo  a  continuação 
do  de  20  de  abril  de  1887,  com  o  fim  de  adiar  uma  parte 
das  obras,  que  constituiam  este,  e  por  um  período  indefi- 
nido, levando  em  conta  ao  empreiteiro  o  prejuizo  que  sof- 
fria  nos  seus  interesses  pelo  retardamento,  ou  talvez  pela 
desistência  dos  lucros  que  devia  esperar  da  realisação  das 
obras  do  primitivo  contrato,  só  teve  em  vista  regular  a 
indemnisação  e  a  compensação  devidas;  mas  nunca  alterar 
a  essência  do  primitivo,  que  era  um  contrato  a  preço 
fixo,  ou  de  forfait  absoluto.  Essa  havia  sido  a  ideia  do 
•governo,  expressamente  declarada  no  próprio  contrato, 
sem  que  por  parte  do  empreiteiro  se  tivesse  feito  o  minimo 
reparo,  antes  tacitamente  acceitado  aquellas  disposições 
declaradas  nitidamente  no  novo  contrato. 

A  medição  e  orçamento  das  obras,  cuja  importância  era 
de  2:800  contos  de  réis,  fixada  em  uma  lei,  que  estava 
junta  ao  contrato,  servia  para  definir  as  obras,  que  se 
tinha  em  vista  levar  a  cabo,  e  que  esses  documentos  mos- 
travam comprehender-se  naquella  cifra,  estabelecendo-se, 
porem,  preceitos  e  condições,  que  eram  acceites  pelas 
duas  partes  contratantes,  e  ficavam  subsistindo  em  toda 
a  sua  plenitude,  como  no  primeiro  contrato  já  o  eram. 
Entre  estas  poderá  citar-se  —  a  profundidade  a  que  de- 
viam levar-se  e  manter-se  as  docas  do  fundeadouro;  a  pro- 
fundidade do  porto  junto  aos  cães  acostáveis;  as  cotas  dos 
aterros;  a  área  em  que  deveriam  ser  feitos  esses  aterros; 
e,  sobretudo,  a  responsabilidade  com  que  ficava  o  em- 
preiteiro por  quaesquer  avarias,  que  era  perceptivamente 
definida  no  primeiro  contrato,  e  do  qual  o  novo  era.  por 
assim  dizer,  uma  modificação,  ou  continuação,  sem  lhe 
alterar  a  essência.   Para  isso  havia   sido  fixada   a  quan- 
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tidacl^  d'  trah;ilhi>  (jiu'  d.^xcri.a  s  r  cousid  rad.i  e  cujo  au;^"- 
nieiito  ou  (llniinuição,  i\uo  iia  oxocuçao  s;^  onconírasso,  pro- 
vonionto  (lo  vicio  de  calculo,  (^rro  de  prini.sâo,  ou  d;»  qual- 
qu-T  circuinstancia  imprevisía,  coiistituia  a  j)arto  aleatória 
do  contrato,  que  tanto  })odia  ser  favorável,  como  contraria 
a  uma  das  partos  contratantes.  Os  preços  a  ap})licar  ao  pa- 
punento  das  situações  liaviam  resultado  do  aecordo  entre 
o  j::overno  e  o  empreiteiro,  e  seriam  appli(;ados  ao  traba- 
lho correspondente  ás  situações  })arciaos  da  empreitada, 
devendo  terminar  lo^^^o  que  se  attin«,'-isse  a  cifra  destinada 
a  cada  obra,  ou  a  cada  uma  das  suas  secçoos.  Admit- 
tindo,  porem,  o  caso  do  que  poderia  a  todo  o  tempo  tor- 
nar-se  útil  qualquer  alteração  do  projecto,  que  determinasse 
trabalho  a  mais  ou  a  menos,  foi  por  isso  qne,  nos  termos 
das  clausulas  e  condições  geraes  de  empreitadas  de  obras 
publicas,  e  d'aquillo  que  era  justo  se  regulasse,  se  disse 
no  caderno  de  encargos,  junto  também  ao  contrato,  que, 
se  durante  a  execução  dos  trabalhos  se  reconhecesse  ne- 
cessidade ou  vantagem  de  introduzir  modificações  no  pro- 
jeíto,  o  governo,  de  aecordo  com  o  empreiteiro,  faria  as 
alterações  que  entendesse,  as  quaes  seriam  avaliadas  e 
pagas  pelos  preços  unitários,  ou  por  aquelles  que  houvesse 
necessidade  de  estabelecer  de  novo,  utilisando-se  tanto 
quanto  possivel,  na  sua  organisação,  os  proços  elementa- 
res da  respectiva  serie. 

Nesta  hypothese  dizia  o  contrato: 

«§  único.  Far-se-ha  a  applicaçao  dos  mesmos  preços  a 
qualquer  augmento  ou  diminuição  de  trabalho  a  que  na- 
turalmento  se  seja  obrigado  a  attender  na  execução  da 
empreitada». 

Este  paragrapho,  subordinado  ao  artigo  anterior,  não  ti- 
rava o  caracter  áo  forfait  ao  contrato.  Reforia-se  somente 
ás  alterações, ^u  modificações  do  projecto,  que  dessem  logar 
a  augmento  ou  diminuição  de  trabalho  sobre  o  previsto. 

Parece-mo  evidente  esta  interpretação,  que  em  uma  infor- 
mação dada  em  cumprimento  dos  deveres  do  cargo,  que  en- 
tão desempenhava,  de  director  geral  das  obras  publicas  e 
minas,  lovei  á  presença  do  governo,  e  sobre  a  qual  foi 
ouvida  a  douta  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda, 
que  abonou  o  meu  parecer  com  um  desenvolvido  e  subs- 
tancioso relatório,  considerando  a  (questão  sob  o  ponto  de 
vista  dos  documentos,  da  lei  e  do  contrato  d'ella  derivado, 
e  especialmente  nas  suas  consequências  juridicas.  Vê-se 
bem  o  alcanço  d'este  assumpto,  e  que,  admittida  a  natu- 
reza de  forfait  do   contrato   de   8   de   maio,   caducavam 

11 


210 


immodiatamentc  todas  as  reclamações  do  empreiteiro  por 
excesso  do  dragagens,  de  aterros  e  por  outros  serviços, 
bem  como  as  que  tinham  por  fim  eximir-se  á  responsabili- 
dade do  desastre  do  muro  da  alfandega. 

Aquella  natureza  do  contrato,  reconhecida  por  todas 
as  estações  consultivas  a  que  o  governo  recorreu,  e  por 
todas  as  repartições  a  quem  cumpria  a  fiscalisação  da  exe- 
cução do  contrato,  foi  também  acccite  pelo  tribunal  arbi- 
tral, que  pronunciou  o  seu  veredíctum,  tendo  em  attençao 
os  princípios  da  equidade  e  o  que  era  justo. 

Tratarei  agora  do  desastre  do  muro  da  alfandega.  Devia 
este  muro  ser  acostavel  aos  grandes  navios  de  commer- 
cio,  e  portanto  ter  junto  a  elle  a  profundidade  de  8  me- 
tros abaixo  do  zero  hydrogra])hico.  Era  muito  avançado  so- 
bre a  margem,  caindo  em  alturas  de  agua  que  subiam  a 
12  metros  em  baixa-mar,  e  sobre  uma  camada  de  vasa, 
que  chegava  em  alguns  legares  a  ter  m.ais  de  20  metros 
de  espessura,  em  camadas  de  alturas  variadas,  interca- 
ladas com  outras  de  areia  e  conchas  marinhas,  pelas 
quaes  se  escoavam  fontes  interiores,  algumas  repuxantes 
a  cota  superior  á  da  baixa-mar.  Com  esse  muro  conquista- 
va-se  um  largo  espaço  de  grandíssimo  valor,  não  só  para 
o  trafego  do  porto,  mas  por  ser  uma  parte  d'elle  desti- 
nada á  estação  fluvial  do  caminho  de  ferro  do  S.  e  SE. 

A  sua  posição  central  ao  porto,  próximo  da  sede  dos  ser- 
viços aduaneiros,  na  proximidade  dos  logares  de  maior 
actividade  e  intensidade  commercial,  dava-lhe  também 
uma  excepcional  importância.  Todavia,  considerava-se  a 
parte  das  obras  marginaes,  entre  a  doca  da  alfandega  e 
o  cães  do  Sodré,  uma  das  de  mais  difficil  e  arriscada 
construcção,  sendo  ali  que  se  previa  que  o  muro  ficaria 
mais  dispendioso,  onde  os  enrocamentos  da  base  deviam 
descer  á  cota  de  ( —  20'",00)  e  os  pilares  deveriam  ser 
mais  reforçados,  admittindo-sc  que  se  desse  aos  respecti- 
vos lintéis  menos  comprimento,  aproximando-se  mais  os 
pilares  uns  dos  outros.  A  empresa,  porem,  vendo  o  bom 
resultado  que  tirara  do  processo  de  construcção  seguido 
em  terrenos  também  de  grande  difticuldade,  e  comparáveis 
a  estes,  resolvera  conservar  á  substructura  do  muro  as 
mesmas  disposições  e  dimensões,  que  até  ahi  havia  em- 
pregado. 

Começara,  pois,  os  respectivos  trabalhos,  que  se  acha- 
vam em  estado  de  grande  adeantamento,  tanto  os  da  cons- 
trucção do  muro,  como  os  do  correspondente  aterro,  quando 
subitamente,    sem   que   quaesquer  signaes   ou  indícios   de 
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riiiiia  SC  liouvossciv.  mostrado,  j)elas  <)  horas  da  inanliã  do 
dia  -'2  i\o.  noyi^mhro  áo  1SÍ)7,  cm  occasião  da  l)aix{i-mar, 
e  quando  maior  era  o  des(M|iiilil)rio  outro  as  pivíssoes  intomas 
o  as  oxteriuros,  que  íietua\am  sobre  o  muro,  (;ste,  em  poucos 
minutos  se  desmoronou,  desapjíareccndo  no  rio,  e  junta- 
mente com  elle  uma  grande  parte  do  aterro,  com  tudo  que 
se  achawi  naquelle  terrapleno. 

Immediatamente  o  director  fiscal,  dando  parte  ao  go- 
verno do  accidente  que  se  dera  em  uma  extensão  de  cães 
de  251"',  17,  determinava  ao  empreiteiro  que  suspendesse 
a  demolição  a  que  andava  procedendo  do  antigo  muro  da 
alfandega,  protegesse  os  aterros  a  fim  de  evitar-se  qual- 
quer prt^uizo  que  pudesse  sofFrer  o  edificio  da  adminis- 
tração geral  da  alfandega,  e  desse  ao  mesmo  tempo  escla- 
recimentos sobre  quaesquer  vestígios  de  ruina  que  o  muro 
houvesse  porventura  apresentado,  e  que  pudessem  fazer 
suppor  que  se  produzisse  o  accidente  que  se  havia  dado. 

A  esta  ultima  pergunta  da  fiscalisação  respondia  o  em- 
preiteiro que  tinha  seguido  attentamente  os  movimentos  do 
muro,  como  fiizia  sempre  a  todos  os  fundados  sobre  enroca- 
raentos;  mas  que  nada  de  anormal  havia  notado  que  pudesse 
fazer  prever  que  aquelle  muro  se  comportasse  de  maneira 
diíferente  da  de  todos  os  muros  anteriormente  construidos, 
e  que  depois  do  accidente  havia  aberto  um  inquérito  entre 
todas  as  pessoas  que  haviam  presenciado  a  derrocada,  e 
mandado  proceder  a  sondagens  de  reconhecimento,  depois 
das  quaes  daria  opportunamente  todos  os  esclarecimentos 
que  tivesse  podido  colher,  relativamente  ao  desastre. 

Obtida  esta  resposta  participou  o  director  fiscal  ao  em- 
preiteiro que  consignava  a  sua  declaração  de  que  ia  pro- 
ceder a  um  reconhecimento  local  por  meio  de  sondagens,  e 
que  esperava  que  esses  estudos  a  habilitariam  a  apresentar 
sem  demora  o  estudo  dos  meios  a  empregar  para  a  repara- 
ção da  avaria  do  muro,  que  continuava  a  cargo  da  empresa, 
em  conformidade  do  disposto  nos  contratos  de  1 887  e  de  1894. 

Sobre  este  assumpto  declarou  logo  o  empreiteiro  fazer  as 
mais  expressas  reservas  sobre  a  questão  da  responsabili- 
dade, que  lhe  cabia  pelo  abatimento  do  aterro  e  avarias 
do  muro,  renovando  três  mezes  depois  os  seus  protestos 
contra  a  interpretação  dada  pela  fiscalisação  ao  seu  con- 
trato, ao  imputar-lhe  aquella  responsabilidade. 

Pedindo  o  director  da  fiscalisação  ao  governo,  em  vista 
das  reservas  do  empreiteiro,  que  se  fizesse  um  rigoroso  in- 
quérito acerca  da  execução  dos  trabalhos,  e  uma  vistoria 
aos  restos  do  muro  derrocado  para  se  julgar  da  execução  da 
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obra  c  do  accidente  occorrido,  foi  por  portaria  de  20  do 
mesmo  mez  nomeada  uma  commissão  para  averig^uar  e  de- 
terminar com  a  possivcl  precisão  as  causas  do  desmorona- 
mento. Installou-se  esta  commissão  com  toda  a  brevidade, 
examinou  o  local,  estabeleceu  uma  serie  de  quesitos  a  que 
pediu  resposta,  ouviu  testemunhas  presenciaes  do  desastre 
e  que  acompanharam  a  construcção,  e  empregou  todos  os 
meios  para  se  esclarecer  e  poder  dar  cumprimento  ao  que 
lhe  fora  determinado. 

O  parecer  d'esta  commissão  foi  firmado  por  três  dos  nossos 
mais  ilhistres  e  conceituados  engenheiros,  os  srs.  Joaquim 
Pires  de  Sousa  Gomes,  João  Verissimo  Mendes  Guerreiro 
e  o  mallog-rado  engenheiro  Pedro  Ignacio  Lopes,  tão  res- 
peitável e  querido  por  todos  que  tiveram  occasião  de  apre- 
ciar o  seu  saber  e  o  seu  elevado  caracter.  Tratando  com 
a  devida  reflexão  de  um  facto  de  superior  importância  te- 
chnica,  é  o  relatório  da  commissão- um  documento  de  grande 
valia,  e  na  impossibilidade  de  ser  aqui  reproduzido  na  in- 
tegra, darei  d'elle  uma  resumida  noticia,  que  muito  utili- 
sará  ao  engenheiro  que  tiver  de  construir  em  condições 
idênticas  ás  dos  terrenos  das  proximidades  da  alfandega. 

Principia  a  commissão  por  consignar  o  facto  de  que  a 
extensão  do  muro  derrocado  em  frente  da  alfandega  media 
25 ['",17,  faltando  apenas  para  a  sua  conclusão  uma  parte 
das  alvenarias  (7. 578*"^, 73)  e  o  revestimento  de  cantaria. 
O  aterro  estava  quasi  concluído,  faltando-lhe  o  pequeno 
volume  de  13.000"'^,  achando-se,  portanto,  quasi  completo, 
com  a  altura  determinada  no  projecto,  excepto  nas  proxi- 
midades do  antigo  muro,  onde  se  estava  construindo  um 
cano  de  esgoto. 

A  execução  d'esta  obra  tinha-se  procedido  do  modo  se- 
guinte: 

O  recinto  a  aterrar  era  comprehendido  do  lado  de  terra 
pelo  anterior  muro  da  alfandega,  do  lado  do  rio  pelo  novo 
muro  de  cães,  de  E.  pelo  muro  da  doca  da  alfandega,  e  de  W. 
por  enrocamentos  lançados  a  granel,  formando  um  espo- 
rão cheio,  junto  ao  extremo  W.  da  antiga  ponte  de  impor- 
tação, o  qual  desenfiava  pela  fachada  lateral  do  torreão  do 
tribunal  do  commercio. 

Este  espoi'ão  parece  haver  sido  feito  com  o  fim  de  evi- 
tar que  por  ali  se  escapassem  para  o  rio  os  aterros  que  se 
iam  fazendo. 

Dragada  a  parte,  na  qual  deviam  ser  lançados  os  enro- 
camentos de  fundação  do  muro,  que  desabou  depois,  me- 
diou muito  tempo  desde  o  começo  da  dragagem  até  o  do 


laiuviintMiío  dos  enrocamontos,  que  corrospondoram  espo- 
cialinonte  ao  muro  d(M'riiido. 

Iniciados  os  trabalhos  om  dezembro  de  LSOf),  as  avarias 
que  se  deram  entcão  em  um  dos  caixões  da  fundação,  e  que 
foi  necessário  reparar,  demoraram  ainda  a  continuação  dos 
trabalhos. 

A  escavação  e  os  enrocamentos  feitos  em  suas  visinlian- 
ças  licaram,  pois,  por  mais  de  18  mezes  expostos  aos 
fortes  envasamentos,  que  ali  se  davam. 

As  dragag-ens  haviam  sido  eífectuadas  por  hmços  de  30 
a  40  metros  de  comprido,  de  montante  para  jusante,  me- 
dindo o  cavouco  2ò  a  2G  metros  de  hirgo  no  fundo,  com 
tahides  lateraes  de  2  11. 

Feita  a  escavação,  lançava-se  no  fundo  uma  camada  de 
areia  para  o  regularisar  e  impedir  os  enrocamentos  de  pe- 
netrar no  lodo,  e  altcrnavam-se  estes  por  camadas  de  2 
metros  de  espessura,  aproximadamente,  de  areia  destinada 
a  encher  os  intersticios  das  pedras  e  conseguir-se  um 
todo  compacto  e  resistente. 

Seis  mezes  depois  de  concluidos  os  enrocamentos,  pouco 
mais  ou  menos,  procedeu-se  á  construcção  dos  pilares  em 
caixões  metallicos,  enterrando-se  os  caixões  cheios  de  beton 
1  metro  nos  enrocamentos,  e  seguindo-se-lhe  o  assenta- 
mento dos  lintéis  pela  forma  costumada. 

Construido  o  muro  até  certa  altura,  fez-se  pela  parte 
posterior  um  massiço  de  argilla  e  de  detrictos  de  pedreira, 
íançando-se  de  encontro  a  este  prisma  protector  os  ater- 
ros, que  eram  de  areia  trazida  pelas  auroras,  ou  em  cla- 
pets^  que  a  descarregav^am  no  rio,  de  onde  era  levantada 
e  lançada  para  o  interior  por  descarregadores  fluctuantes. 

Durante  a  construcção  notaram  os  agentes  da  fiscalisa- 
çao,  que  algumas  fendas  se  haviam  manifestado  nas  juntas 
dos  lintéis,  o  que  aliaz  se  tinha  dado  em  todos  os  mu- 
ros construidos,  ou  em  outras  construccões  sobre  enroca- 
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mentos,  onde  houvera  depressões  mais  pronunciadas  do 
que  aquellas,  accrescentando  a  fiscalisação  que  se  não 
haviam  ali  dado  movimentos  excessivos  e  fora  dos  que  ge- 
ralmente se  observavam  em  muros  construidos  sobre  enro- 
camentos directamente  assentes  em  lodo,  ou  em  terrenos 
pouco  consistentes. 

Todavia,  notava-se  que  os  aterros  haviam  exercido  tão 
fortes  pressões,  que  tinham  provocado  na  antiga  ponte,  a 
leste  da  alfandega,  o  quebramento  de  um  dos  cylindros  de 
protecção  da  mesma  ponte,  que  media  um  metro  de  diâ- 
metro e  era  cheio  de  beton,  vergando  todos  os  contraventa- 
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mentos  próximos,  deslocando  e  inclinando  cm  diversos 
sentidos  as  estacas,  e  deformando  o  taboleiro,  sendo  mis- 
ter retirar  os  guindastes  montados  na  ponte,  e  dando-se  ali 
a  repetição  do  que  se  havia  dado  nos  cylindros  da  ponte 
Occidental  da  estação  de  Santa  Apolónia,  e  que  obrigara  a 
não  lhes  encostar  mais  os  aterros. 

Notou  também  a  commissão  que  para  a  construcção  de 
três  canos  de  esgoto,  que  ali  desembocavam,  não  tir^ha  ha- 
vido estudos  prévios,  e,  não  estando  ainda  concluidos,  quando 
se  deu  o  sinistro,  fazia-se  o  despejo  d'csses  canos  por  'ò 
tubos  de  ferro  de  O'", 38  a  O'", 50  de  diâmetro,  atravez  do 
empedrado  do  lado  de  jusante,  não  tendo  havido  a  menor 
apprehensão  de  que  a  existência  d'aquelles  3  canos,  tão 
próximos,  pudesse  ser  prejudicial  á  obra  do  cães  e  ao  ater- 
ro, apesar  da  lagoa,  por  vezes  fétida,  que  ali  se  formava 
e  onde  os  botes  se  abrigavam,  dever  levantar  reparos. 

A  experiência  do  que  em  outros  legares  havia  succedido 
dava,  porem,  confiança  nos  processos  ali  seguidos. 

Como  disse,  os  enrocamentos  baixaram  á  cota  de 
( —  20'",00),  encaixando-se  nos  lodos  do  leito  do  rio  6  me- 
tros aproximadamente,  e  foram  levantados  até  a  cota  de 
( —  10"", 00),  onde  deviam  encastrar-se  os  caixões  de  funda- 
ção dos  pilares,  que  ficavam  distanciados  14  metros  de 
eixo  a  eixo.  Sobre  estes  assentavam  os  lintéis,  que  des- 
ciam á  cota  de  ( —  l'",90),  construindo-se  por  cima  as  al- 
venarias do  muro. 

Do  que  puderam  averiguar,  concluiram  os  membros  da 
commissão,  que  o  desastre  se  dera,  principiando  por  abrir-se 
no  aterro  uma  cova  a  alguma  distancia  para  o  interior  do 
muro  de  cães,  formando-se  uma  espécie  de  turbilhão  que 
levou  rapidamente  a  areia  do  aterro,  e  a  fez  desapparecer, 
assim  como  o  muro,  que  avançou  pela  agua  dentro  até  sub- 
mergir-se.  Asseveram  dois  depoentes  que  as  extremidades 
do  muro  foram  as  ultimas  que  abateram,  depois  da  parte 
central  d'elle  se  haver  deslocado.  Accrescenta,  porem, 
alguém,  que  não  se  notara,  se  a  agua  subia  ou  baixava, 
mas  somente  que  formara  um  redem.oinho,  no  qual  haviam 
desapparccido  algumas  tábuas. 

Tudo,  porem,  leva  a  crer,  que  o  desastre  se  dera,  co- 
meçando pelo  abatimento  do  aterro,  dando-se  somente  de- 
pois a  deslocação  do  muro  para  o  lado  exterior,  formando 
uma  curva  })ronunciada,  e  conservando-se  por  algum  tempo 
superior  á  maré  e  ligado  pelas  extremidades. 

Pelo  reconhecimento  geológico  que  do  terreno  se  fizera 
em  1885  e  1886,  sabia-so  que  no  local  do  nuiro  a  vasa 
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começava  á  cota  do.  ( —  \'2"\tu)  c  ( —  ir)'",82),  variando  a 
espessura  da  camada  de  12"', 87  a  lG"',rJ2,  se<;nia-se-lhe 
unia  camada  do  ar^illa  cinzenta  escura,  cncontrando-sc,  no 
|)onto  mais  próximo  d'aquell(!  por  onde  começou  o  acci- 
dente,  á  profundidade  de  27"', 75  uma  camada  de  O"', 01 
de  ai\i2^illa  amarella  areniíVra,  continuando  depois  a  ar^^illa 
cinzenta.  Na({uella  época  as  sonda^auis  não  tinham  ido 
alem  da  cota  ( —  32'", 40).  Concordando  sensivelmente  as 
sondagens  posteriores  com  aquella  disposição  de  terreno, 
mostravam,  comtudo,  mais  claramente  camadas  de  areia 
vasosa,  e  de  areia  íina,  com  lençoes  de  agua,  mesmo  po- 
tável, á  cota  de  ( —  í)"',21).  A  camada  de  argilla  apresen- 
tava uma  inclinação  muito  pronunciada  para  o  exterior, 
augmentando   a  espessura  da  vasa  sobre  aquella  argilla. 

Procedendo-se  a  repetidas  sondagens  e  levantando- se 
perfis  transversaes,  ponde  fazer-se  perfeita  ideia  da  situa- 
ção, em  que  ficou  o  muro  e  o  leito  do  rio. 

Este  elevouse  bastante,  tanto  no  sitio  onde  existia  o 
muro,  como  próximo  d'elle,  e  encontrando-se  agora  o  fundo 
de  13  a  14  metros  abaixo  da  baixa-mar  muito  ao  largo, 
apesar  de  haver  sido  o  muro  construído  naqnella  profun- 
didade. O  muro  apresentava  também  uma  curvatura  regu- 
lar, correspondendo  a  maior  flecha,  que  é  de  19  metros,  ao 
meio  d'elle,  inclinando-se  para  dentro  a  parte  exterior,  ou 
o  paramento,  como  se  a  pressão  tivesse  sido  em  baixo,  e 
lhe  fizesse  avançar  a  base,  inclinando-o  para  dentro. 

Dos  factos  observados  concluiu-se: 

1."  Que  o  muro  com  a  curvatura  indicada,  desceu  em 
todo  o  comprimento  quasi  da  mesma  altura  (em  media  4 
metros),  com  excepção  do  lintel  da  extremidade  de  L.,  em 
que  o  pilar  desceu  (3'", 45,  tendo  sido  nos  outros  o  máximo 
abaixamento  4'^', 92  e  o  minimo  3"', 75; 

2.^  Que  os  pilares  se  conservaram  intactos,  tendo  so- 
mente descido  e  apresentando  uma  inclinação  para  o  interior; 

3.°  Que  os  lintéis  teem  unicamente  fractura  nos  pontos 
de  ligação  com  os  immediatos,  mantendo- se  na  respectiva 
posição,  com  excepção  dos  dois  extremos  de  montante; 

4.*^  Que  a  superstructura  do  muro  só  soífreu  pela  dis- 
posição que  tomaram  os  lintéis,  manifestando-se  })equenas 
fracturas  correspondendo  ás  dos  lintéis; 

5.*^  Que  os  enrocamentos  da  base  avançaram  todos  para 
o  largo,  abaixando- se  quasi  uniformemente,  á  excepção  da 
parte  próxima  da  doca  da  alfandega; 

G.^  Que  os  enrocamentos  de  protecção,  assim  como  os 
aterros,  tomaram  diíFerentes  posições,  accusando-as  a  sonda 
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a  diversas  profundidades,  o  mostrando  í{ue  uns  c  outros 
se  introduziram  j)rofundamente  no  terreno. 

Pelas  averiguações  a  que  a  en  presa  procedeu,  reconhe- 
ceu-se  que  o  furo  praticado  a  90  metros  de  distancia  da 
base  do  mui  o  attingira  naquelle  logar  a  argilla  a  ( —  29"^. 25), 
e  que  no  tubo  encastrado  na  camada  permeável  immedia- 
tamente  superior  á  argilla  a  agua  do  fundo  subira  á  cota 
de  (-]-  G'",75)  em  maré  alta,  phenomeno  análogo  ao  que 
em  outras  sondagens  precedentes  se  havia  observado.  Kão 
diífjrindo  essencialmente  a  descripção  do  phenomeno,  dada 
pela  empresa  constructora,  do  que  a  commissâo  verificara, 
accentuava-se,  porem,  a  circumstancia  de  que  as  terras, 
que  guarneciam  interiormente  o  muro  de  cães,  haviam  sido 
aspiradas  (attírées)  para  o  sorvedouro,  que  se  formara  a  30 
metros  de  distancia  do  muro,  como  se  fossem  attrahidas 
por  uma  aspiração  vertical,  e  que  só  depois  de  terminada 
aquella  absorpção  é  que  o  muro  se  puzera  em  movimento, 
avançando  lentamente  e  enterrando-se  gradualmente  até 
desapparecer  por  completo.  Quanto  ao  avançamento  e  ao 
abaixamento  do  muro,  a  situação  dos  pilares  pouco  diíFeria 
dos  números  achados  pelos  empregados  já  citados,  não  fi- 
cando os  aterros  atraz  dos  muros,  notando-se  uma  elevação 
considerável  do  fundo  do  rio,  e  encontrando-se  cotas  de 
( —  5"\00)  onde  anteriormente  eram  de  ( —  14"', 00). 

Pelos  cálculos  da  empresa,  o  volume  de  aterro,  que  bai- 
xou na  retaguarda  do  muro  primitivo,  era  de  75:000"'^, 
e  o  volume  correspondente  á  elevação  do  leito  do  rio  por 
fora  do  muro,  era  de  G2:000'"^.  De  diversos  factos  nota- 
dos concluia  a  empresa  que  o  solo  descera  verticalmente, 
e  de  diversas  sondagens  feitas  concluia  a  existência  de 
uma  camada  de  vasa  molle,  impregnada  de  agua  em  pres- 
são, que  nos  tubos  chegou  a  attingir  a  altura  de  9  metros 
acima  do  zero  hydrographico,  julgando  formar  essa  agua 
uma  corrente  subterrânea,  pois  trouxe  á  superfície  alguns 
detrictos  em  suspensão.  E  estando  aquella  camada  aquosa 
inferior  á  de  argilla,  onde  penetravam  os  enrocamentos  e 
que  era  bastante  resistente  para  supportar  os  muros  du- 
rante a  construcção  sem  deslocação,  julgava  existir  na- 
quelle ponto  o  delta  de  algum  regato  vindo  devalle  interior, 
transversal  ao  rio,  o  que  era  corroborado  pelo  facto  das 
curvas  de  nivel  levantadas  em  1885  apresentarem  ali  uma 
sensivel  depressão.  Pelo  que  se  havia  anteriormente  pas- 
sado, e  dos  estudos  a  que  o  governo  havia  procedido,  diz 
a  empresa,  que  todos  estavam  convencidos  de  que  sem 
receio  podia  assentar-se  a  ccnstrucção  naquelle  terreno, 
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iiao  liavoíulo  indicnriío  al^'"uma,  que  lizossc  ])rcvor  que  |)or 
haixo  existissi^  uma  massa  liíjuida  com  .'íi^ua  om  j)ressao. 
Nota- SC,  não  obstautc,  que,  tanto  o  \)cvi\[  do  muro,  como 
o  prcoGí^so  de  construeoâo  sej^uido  ei-am  os  propostos  pelo 
empreiteiro  e  aj)provados  ])elo  <^overuo. 

Pondei-ando  a  commissào  todas  as  informaeoes  ox])OS- 
tas,  e  eonsidcrando  que  as  aguas  que  correm  nas  cama- 
das inferiores  do  terreno,  c  que  foram  naturalmente  repre- 
sadas pela  pressão  do  muro  e  dos  enrocamentos  sobre  ellas, 
eompiimindo-as,  não  podia  deixar  também  de  considerar 
os  licpiidos  trazidos  pelos  canos,  ás  vezes  em  grandes  quan- 
tidades, e  que  só  teriam  saida  para  o  rio  á  cota  de  (-\-  1"*,842), 
ficando  as  inferiores  a  esta  cota,  exercendo  também  a  sua 
pressão  sobre  o  solo  e  na  face  interior  do  muro.  A  estas 
aguas  deviam  juntar  se  as  lançadas  de  envolta  com  as  areias 
pelo  descarregador  fluctuante.  Todas  estas  aguas  ficavam 
fechadas  naquelle  recinto,  de  montante  pelo  muro  W.  da 
doca  da  alfandega,  e  de  jusante  pelo  esporão  de  enroca- 
mentos fronteiro  ao  torreão  do  tribunal  do  commercio. 
Tudo  isto  levava  á  conclusão  de  que  toda  a  agua,  que  não 
tinha  fácil  saida  para  o  rio,  renovada  todos  os  dias  pela  do 
descarregador  e  dos  canos,  e  attendendo  ao  pendor  natu- 
ral da  camada  de  argilla  compacta  e  impermeável,  deveria 
exercer  o  seu  impulso  sobre  o  muro,  e  ainda  que  a  com- 
pacidade d'esse  terreno,  que  se  admittia  augmcntasse  com 
a  profundidade,  fosse  apta  para  resistir  á  pressão  vertical 
dos  muros  e  dos  aterros,  o  impulso  lateral  das  camadas 
do  lodo  impregnado  de  agua,  em  que  fortemente  actuava 
o  peso  do  aterro,  podendo  exceder  certos  limites  e  rom- 
per alguma  d'essas  camadas,  o  deslocamento  de  toda  a 
massa  sobre  que  assentava  o  muro  seria  a  consequência 
necessária  d'isso. 

Como  era  de  esperar,  foi  no  momento  da  baixa-mar,  em 
que  o  peso  do  aterro  e  da  agua  devia  produzir  todo  o  seu 
esforço  nas  camadas  de  vasa,  e  que  menor  era  a  carga 
exterior,  que,  cedendo  a  vasa  áquella  pressão,  os  aterros 
nella  penetrassem,  como  efiíecti vãmente  as  camadas  pos- 
teriores vieram  demonstrar,  formando-se  o  cone  invertido, 
notado  pelos  que  assistiram  á  derrocada,  e  como  succede 
sempre  nos  terrenos  vasosos,  em  que  se  introduzem  outros 
terrenos.  Sendo  provável  que  este  movimento  se  iniciasse 
na  base  do  pilar,  que  se  achava  mais  fundo  do  que  os  ou- 
tros (0"\52),  é  certo  que  o  movimento  se  generalisou  logo 
a  todo  o  muro,  sendo  no  centro  que  se  dou  o  maior  avan- 
camento. 
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Foi,  portanto,  o  poso  do  íiterro  quô  causou  a  ruptura 
de  al^^uma  das  camadas  de  vasa  em  que  assentava,  jjara 
o  que  deve  ter  contribuído  muito  a  existência  da  agua  re- 
presada na  parte  interior  ao  muro. 

Não  se  attendeu  com  a  devida  circumspecçSo  ás  indi- 
cações do  períil  longitudinal,  levantado  de  l'S84  a  1880, 
em  que  está  claramente  indicado  o  desnivel  rápido  do  ter- 
reno consistente  de  L.  para  W.,  desde  a  doca  da  alfandega 
até  a  praça  do  Commercio,  nem  á  espessura  crescente  de 
lodo,  que  de  2'", (30  chegava  a  1G"',80.  Na  execução  dos  en- 
rocamentos  e  dos  pilares  deveria,  pois,  haver  todos  os  cui- 
dados, sendo  para  suspeitar  que,  a  darem-se  deslocamentos, 
deviam  ser  naquelles,  cuja  massa  era  menor,  e  menos  pene- 
trasse no  terreno  consistente,  como  os  factos  vieram  verificar. 

Demais,  aquelle  pilar  fora  ainda  sobrecarregado  com  o 
descai  regador,  que  ali  esteve  funccionando.  E  o  muro,  ape- 
sar da  sua  boa  construcção,  devia  era  todo  elle  resentir-se 
do  impulso  horisoníal  da  pressão  dos  lodos  transmittida  a 
todo  elle,  do  centro  para  os  dois  lados. 

Muito  bem  consideradas  e  pesadas  todas  as  informações 
recebidas,  e  bem  estudados  os  diversos  relatórios  e  me- 
morias, tanto  da  fiscalisação,  como  da  empresa,  que  lhe 
foram  presentes,  concluiu  a  coraraissão: 

1.*^  Que  as  dragagens  para  a  construcção  do  muro  em 
frente  da  alfandega  desceram  até  a  cota  de  ( —  20'". 00),  pe- 
netrando em  uma  camada  de  lodo  duro,  que  sondagens 
mostraram  continuar  na  espessura  de  6  a  9  metros,  e  as- 
sentar sobre  camadas  areentas  e  aquiferas,  sobrepostas  a 
uma  camada  de  argilla  dura; 

2."  Q.ue  deve  presumir-se  que  os  enrocamentos  de  fun- 
dação e  os  prismas  de  protecção,  de  argilla  e  detrictos 
de  pedreiras,  ao  longo  dos  muros,  houvessem  sido  feitos 
com  as  dimensões  e  na  forma  por  qu3  haviam  sido  supe- 
riormente approvados,  visto  a  fiscalisação  não  haver  feito 
qualquer  observação  ao  empreiteiro  sobre  o  trabalho; 

3.*^  Que  pela  mesma  razão  se  deve  suppor  que,  desde  que 
se  deu  começo  á  construcção  dos  pilares,  é  porque  se  ha- 
via reconhecido  que  os  enrocamentos  tinham  adquirido  a 
necessária  estabilidade,  e  que  da  mesma  fornia  os  aterros 
não  deviam  ter  começado  senão  depois  de  passado  o  tempo 
preciso  para  ad(|uirirem  a  devida  estabilidade; 

4.*^  Que,  tendo  começado  a  construcção  dos  muros  até 
a  altura  de  4  metros  acima  do  zero  hydrographico,  se 
dera  o  accidente,  quando  ainda  lhes  faltavam  2  metros  de 
altura,  e  bem  assim  o  seu  revestimento  do  cantaria,   es- 
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tantlo  já  nossa  occnslão  o  ntvvvo  dcvailo  á  cota  do  (  |  ()'",()()), 
])roxiniain(M\to,  o  teiulo  osto  atorro  primeiro  sido  foito  j)or 
doscarro^adores  e  nora  montados  no  jjroprio  mnro,  o  de- 
pois por  descaiTCgadores  fliictuantes; 

f)/'  Que  os  aterros  haviam  marchado  muito  rapidamente, 
não  seguindo  paralKdamente  ao  altcamcnto  do  muro; 

().'•  Qne,  anteriormente  á  eonehisão  dos  aterros,  fora  feito 
entre  o  antigo  e  o  novo  muro  de  jusante  um  enroeamento 
para  vedar  por  esse  lado  o  recinto,  o  que  obstou  a  que 
por  aquelle  hido  se  derivassem  laterahnente  os  impulsos 
devidos  aos  mesmos  aterros; 

1.^  Que  o  desastre  se  iniciou  pela  manifestarão  de  uma 
depressão  cónica  no  aterro,  correspondentemente  ao  centro 
do  muro,  manifestando-se  um  abaixamento  de  cerca  de  4 
metros  em  toda  a  extensão,  e  um  avançamento  lento  do 
muro  para  o  exterior,  tomando  a  planta  de  uma  curva, 
cuja  corda  era  determinada  pelas  duas  extremidades  do 
muro  e  a  flecha  de  19  metros,  aproximadamente,  ao  centro; 

S.^  Que  o  muro  foi  arrastado  sobre  os  enrocamentos,  que, 
por  lhes  haver  faltado  o  terreno  em  que  assentavam,  se 
afundaram,  correndo  ao  mesmo  tempo  para  o  S.  no  sen- 
tido da  inclinação  transversal  das  camadas  do  leito  do  rio; 

9.°  Que  a  pressão  do  aterro  no  espaço  comprehendido 
entre  o  antigo  muro  da  alfandega  e  o  novo  foi  a  causa 
determinativa  do  movimento  das  camadas  inferiores  do 
terreno ; 

10.^  Que  a  situação  dos  enrocamentos  de  fundação, 
muito  deslocados  para  fora,  e  a  inclinação  que  o  muro  to- 
mou, caindo  para  dentro,  mostram  que  o  movimento  come- 
çou por  baixo,  sendo  na  parte  inferior  que  se  exerceu  o 
máximo  dos  esforços  que  produziram  o  deslocamento,  não 
sendo,  portanto,  a  queda  do  muro  devida  á  componente  ho- 
risontal  do  impulso  do  aterro,  porque  nessa  hypothese 
teria  o  muro  ficado  inclinado  para  fora; 

11.*^  Que  foi,  portanto,  a  causa  determinante  do  desastre 
o  peso  dos  aterros  feitos  mais  rapidamente  do  que  a  pru- 
dência aconselhava,  e  inconvenientemente  limitados  a  ju- 
sante pelo  esporão  de  enrocamentos,  que  se  oppunha  a  que 
par  esse  lado  se  derivassem  os  impulsos,  os  quaes  fizeram 
ceder  bruscamente  a  camada  inferior  em  que  repousava  a 
de  lodo,  em  que  assentava  a  obra  e  os  aterros; 

12.'^  Que  no  trabalho  se  procedeu,  portanto,  com  me- 
nos prudência  e  precaução,  achando-se,  porem,  as  alvena- 
rias muito  bem  feitas;  mas  não  havendo  meio  de  verificar, 
senão  pela  asseveração  do  empreiteiro  e  da  fiscalisação, 
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se  os  enrocamontos  de  fundação  e  de  protecção  estavam,  no 
andamento  da  ohra,  nas  condições  de  estabilidade  que  era 
mister; 

lí3."  Que  não  se  jDode  suppor  que  os  enrocamentos,  e 
com  elles  o  muro,  rseorregassem  sobre  o  terreno  em  que 
assentavam  sem  haver  movimento  d'esse  terreno; 

14."  Que  nao  parece  que  tenha  concorrido  para  o  acci- 
dente  que  se  deu,  a  existência  da  agua  em  pressão,  for- 
mando uma  corrente  subterrânea,  porque  esta  agua  ficava 
abaixo,  no  que  concorda  o  empreiteiro,  da  camada  de  lodo 
em  que  assentavam  os  enrocamentos  e  os  aterros,  a  qual 
poderia,  comtudo,  ter-se  tornado  menos  consistente  em 
virtude  das  aguas  superiores  que  ficavam  represadas. 

Tal  é  o  notável  relatório,  datado  de  17  de  setembro  de 
1898,  em  que  com  a  maior  das  imparcialidades  e  a  me- 
lhor das  clarezas,  se  explica  um  phenomeno  por  factos  ir- 
recusáveis e  principies  incontroversos.  Não  podendo  trans- 
crever na  integra  aquelle  documento,  dei,  comtudo,  d'elle 
uma  noticia  bem  desenvolvida,  visto  descrever  factos,  que 
poderão  repetir-se  em  construcçoes  análogas,  se  não  se 
proceder  com  todas  as  precauções  e  cuidados,  que  naquel- 
las  circunistancias  não  devem  jamais  dispensar-se. 

Foi,  comtudo,  este  documento,  com  todos  que  o  ins- 
truem, submettido  á  apreciação  do  conselho  superior  de 
obras  publicas,  que,  prestando-lhe  a  attenção  que  costu- 
ma prestar  a  todas  as  questões,  que  lhe  são  submettidas, 
fui  de  parecer,  em  D  de  fevereiro  de  1809,  que  todas  as 
opiniões  formuladas  e  todos  os  estudos,  realisados  para  des- 
cobrir as  causas  do  accidente,  eram  altamente  instructivos, 
sob  o  ponto  de  vista  technico,  e  tinham  uma  importância 
excepcional  para  guiar  os  engenheiros,  quando  tenha  em 
breve  de  proceder-se  á  reconstrucção  do  muro  derrocado.  E 
o  conselho  nao  hesitou  em  affirmar,  que  de  todas  ashypothe- 
ses  formuladas  para  explicar  a  causa  determinante  do  acci- 
dente a  opinião  da  commissão,  nomeada  pelas  portarias  de 
novembro  de  1897  e  de  agosto  de  1898.  é  aquella  que  pa- 
rece harmonisar-se  com  a  realidade  dos  factos,  tornando- 
se  por  isso  indispensável  que  na  futura  reconstrucção  se 
procure  evitar  por  todos  os  modos  a  repetição  dos  menos 
cautelosos  processos,  que  foram  origem  principal  do  des- 
moronamento. 

Nos  dois  assumptos,  de  que  tenho  tratado,  fundamentava 
principalmente  as  suas  reclamações  o  empreiteiro.  Ainda 
que  o  tribunal,  para  que  appellava,  não  seria,  nos  termos 
de  contrato  de  8  de  m:iio,  um  tribunal  para  julgar  só  dentro 
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(la  lei,  mas  rom  attrihuioòcs  mais  latas  c  poderes  mais 
amplos,  porque  deveria  resolver  (x  ((('(/ua  it  hono,  todavia, 
porque  a  primeira  versava  sobre  a  natureza  e  csseneia  do 
contrato,  e  a  secunda  sobre  uma  (juestào  te(,'hniea  muito 
interessante,  por  isso  lhes  dei  um  pouco  mais  de  desenvol- 
vimento. 

Nào  farei  o  mesmo  relativamente  ás  outras  reclamações, 
para  cuja  solução  não  havia  lei  cscripta  a  applicar,  sendo 
pela  maior  parte  questões  })roj)riamente  administrativas, 
que  o  governo  poderia  resolver  como  julgasse  mais  útil  aos 
interesses  do  paiz,  e^por  forma  mais  consentânea  com  a 
justiça  e  a  equidade.  E  o  que  pode  ser  avaliado  pela  pró- 
pria natureza  e  termos  das  reclamações,  de  que  vou  tratar 
no  capitido  seguinte. 

Scíjunda  arbitrayeiii.  Liquidarão  das  reclamações  do 
onípreiteiro,  sobre  a  execução  do  contrato  (b'  ft  de  maio 
de  I8í)4,  pelo  tribunal  criado  nos  tí^iuos  do  artitjo  Ií).*^ 
do  mesmo  contrato.  —  Tendo- se  levantado  as  duvidas,  a 
que  já  me  referi,  entre  o  empreiteiro  e  o  governo,  tanto 
na  parte  relativa  á  construcção,  como  á  exploração  com- 
mereial  do  porto  que  lhe  fora  concedida,  e  havendo-se  es- 
gotado todos  os  meios  conciliatórios  que  de  parte  a  parte 
se  empregaram,  appellou  o  empreiteiro  para  o  tribunal  ar- 
bitral, a  que  pelo  artigo  15.°  do  contrato  qualquer  das 
partes  contratantes  poderia  recorrer,  não  tendo  chegado 
a  accordo  nas  questões  levantadas  entre  ellas. 

Principiaram  as  divergências  entre  a  empresa  e  o  go- 
verno logo  em  seguida  ao  começo  da  execução  do  contrato 
de  8  de  maio  de  1894,  tendo  primeiro  por  causa  a  medi- 
ção de  certos  trabalhos,  que  a  fiscalisação  entendia  não 
dever  levar  em  conta  á  empresa,  por  excederem  os  pre- 
vistos no  projecto  sobre  que  se  baseou  o  contrato  de  8  de 
maio  D^aqui  veio  á  discussão  a  natureza  do  contrato,  se 
a  prt'ço  fixo,  se  por  serie  de  iwcc^os,  e  já  disse  resumi- 
damente o  estado  a  que  a  questão  havia  chegado  sobre 
a  natureza  do  contrato.  Sobre  as  diversas  questões  deri- 
vadas d'esta,  como  do  excesso  de  dragagens  que  o  em- 
preiteiro queria  lhe  pagassem,  assim  como  de  outros  tra- 
balhos, o  governo,  tomando  em  consideração  os  pedidos 
do  empreiteiro  e  as  informações  da  fiscalisação,  e,  ouvido 
o  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas,  confor- 
mou-se  sempre  com  o  parecer  d 'este  corpo  consultivo,  e 
resolveu  por  forma,  com  a  qual  se  não  ponde  conformar 
o  empreiteiro. 

Depois  do  desmoronamento  do  muro  da  alfandega  mais 
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SC  foram  distanciando  as  duas  partes  contratantes,  c,  tendo 
se  mantido  ambas  em  situação  diametralmente  opposta, 
])OÍs  que  a  íiscalisação  insistia  em  que  a  responsabilidade  do 
desastre  cabia  ao  empreiteiro,  e  este  em  que  nada  tinha 
de  responder  por  este  facto  por  se  haver  limitado  a  execu- 
tar o  projecto  que  lhe  fora  imposto,  a  fiscalisação  que  já 
havia  incluido  nas  situações  todo  o  trabalho  que  se  ia  fa- 
zendo, e  devendo  abonar  por  situação  a  diffjrença  entre  a 
importância  da  ultima  para  a  immediatamente  anterior, 
não  podendo  metter  em  linha  de  conta  o  trabalho  que  tinha 
sido  executado,  mas  que  liavia  desapparecido  com  o  muro 
e  o  aterro  respectivo,  fechou  a  primeira  situação  com  um 
saldo  negativo  para  o  empreiteiro. 

Isto  equivalia  a  doscontar-lhe  a  importância  do  muro  e 
os  aterros  pagos,  contra  o  que  a  empresa  protestou. 

Foi  por  occasião  d'cstas  controvérsias  que  a  empresa 
começou  a  allegar  outros  prejuizos  que  havia  softVido, 
tanto  na  demora  dos  pagamentos  que  lhe  eram  devidos, 
como  na  das  providencias  que  o  governo  tardara  a  tomar, 
e  bem  assim  na  approvação  dos  projectos  definitivos  das 
obras,  que  nos  termos  do  seu  contrato  lhe  cumpria  submet- 
ter  á  approvação  superior.  Não  chegando  a  bons  termos 
estas  divergências,  ia  o  tempo  passando,  soífrendo  com  isso 
o  andamento  dos  trabalhos.  E,  estando  quasi  terminado 
o  quinquennio,  em  que  as  obras  deviam  ficar  concluídas,  o 
governo  com  a  antecedência  que  o  contrato  marcava,  no- 
tificou á  empresa  que  não  desistia  do  direito,  que  lhe  as- 
sistia pelo  disposto  no  §  2."  do  artigo  3.^  do  contrato, 
relativo  á  conclusão  das  obras  comprehendidas  no  projecto 
de  1887.  A  essa  notificação  replicou  o  empreiteiro  que, 
não  lhe  sendo  positivamente  indicadas  as  obras  que  deve- 
riam ser  continuadas  e  concluídas,  considerava  como  aban- 
donada a  ideia  da  realisação  do  projecto,  e,  quanto  ao  aca- 
bamento das  que  constituiam  o  contrato  de  8  de  maio,  te- 
ria fatalmente  de  ser  retardado  pelas  demoras  das  decisões 
do  governo  em  questões  pendentes,  acrescentando  que, 
por  estarem  concluídas  as  principaes  obras  da  empreitada, 
e  não  podendo  conservar  o  material  e  o  pessoal  que  man- 
tivera até  certo  tempo,  distrahiria  parte  de  um  e  de  ou- 
tro para  diversas  obras,  que  tinha  a  seu  cargo  em  outros 
portos. 

Quatro  dias  antes  de  terminar  o  praso  dos  cinco  annos 
para  o  acabamento  das  obras,  dizia  o  empreiteiro  que  era 
impossível  estarem  terminadas  todas  no  dia  8  de  maio,  e 
pedia,  portanto,  que  fosse  prorogado  aquelle  praso,  reservan- 
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do-so  o  iliivito  de  ))('(lir  iiulcninisarncs  jtclo  aui^incntí»  das 
desposas  ^eracs  de  administração  por  a(|U(*IIa  prorogaç-ão, 
de  que  nào  era  o  causador.  Ao  pedido  da  jjroro^aeào  deu  o 
governo  o  seí^uinte  despacho,  (pie  foi  devidamente  trans- 
niittido  ao  int(M*essado:  «O  go\erno  delibera  conceder  a 
prorogação  pedida  pelo  empreiteiro  para  a  conclusão  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  considerando  por  este  modo  pre- 
judicadas (piaesquer  reclamações  a  tal  resjieito,  quando  ])ara 
ellas  houvesse  fundan:ento.  No  que  respeita  á  exploração, 
o  governo  reserva-se  deliberar  opportunamcnte  como  jul- 
gar mais  conveniente  aos  interesses  do  Estado». 

Contra  esta  doutrina  protestou  novamente  a  empresa, 
insistindo  pelas  suas  reclamações. 

Continuaram,  pois,  as  obras;  mas  sem  se  realisar  ac- 
cordo  nas  questões  levantadas.  E,  mantendo-se  as  cousas 
nestas  condições,  chegou-se  ao  termo  da  prorogação  con- 
cedida, sem  que  as  obras  estivessem  terminadas,  nem  que 
a  empresa  solicitasse  nova  prorogação.  Isto  obrigou  o  go- 
verno a  lavrar  em  1  de  março  de  19C0  um  despacho,  es- 
tabelecendo que,  achando-se  pendente  um  accordo  entre  a 
empresa  e  o  governo  para  regular  as  questões  suscitadas 
sobre  os  trabalhos  d'aquella  empreitada  e  o  seu  pagamento, 
deveria  considerar-se  prorogado  por  mais  seis  mezes,  a 
contar  de  31  de  dezembro  do  anno  anterior,  o  praso  a  que 
se  referia  o  §  único  do  artigo  1.^  do  contrato,  mas  nos 
termos  do  despacho  que  concedera  a  primeira  prorogação. 

Estando  a  expirar  esta  nova  prorogação  sem  que  questão 
alguma  das  suscitadas  estivesse  resolvida,  e  continuando 
as  obras  por  concluir,  renovou  a  empresa  todas  as  suas 
anteriores  reclamações,  entendendo  que  o  praso  para  a 
conclusão  dos  trabalhos  teria  de  forçosamente  ser  de  novo 
prorogado  até  a  resolução  das  questões  em  letigio. 

E,  tendo-se  assentado  na  creacão  do  tribunal  arbitral 
requerido,  para  elle  declinou  o  governo  esta  nova  pen- 
dência. 

A  demora  do  pagamento  das  situações,  que  tinham  sido 
reguladas  por  um  accordo  com  o  ministério  da  fazenda,  esta- 
belecendo o  modus  vívendí  até  a  terminação  do  contrato, 
dizia  a  empresa  que  não  tivera  exacto  cumprimento  por 
parte  do  governo,  e  d'isso  exigia  a  indemnisação  a  que  se 
julgava  com  direito. 

Einalmente,  afíirmava  a  empresa  que  a  exploração  do 
porto,  que  lhe  devia  ser  lucrativa  desde  o  primeiro  anno 
da  concessão,  não  lhe  havia  dado  nos  primeiros  três  annos 
senão  perdas  avultadas,   que  attribuia  a  diversas  causas, 
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das  qur.os  a  principal  tinha  sido  a  demora  da  approvaçao 
dos  regulamentos  e  tarifas,  que  dependia  do  governo,  e 
bem  assim  os  embaraços  postos  pela  fisealisacão  á  utilisa- 
ção  dos  terrenos  conquistados  ao  porto  de  Lisboa,  que  po- 
diam ser  arrendados,  as  difFerentes  questões  administra- 
tivas, taes  como  a  das  installaçòes  das  delegações  da  al- 
fandega junto  dos  entrepostos,  e  alem  de  outi-as  causas  a 
conservação  da  armazenagem  gratuita  na  alfandega,  que 
lhe  fazia  uma  concorrência  importante.  E,  como  a  conces- 
são da  exploração  do  porto  lhe  havia  sido  dada  como  uma 
compensação  devida,  prevendo  o  contrato  que  a  duração 
d'essa  exploração  fosse  a  da  construcção,  era  indispensável 
que  esta  fosse  prorogada  por  todo  o  tempo  que  a  construc- 
ção durasse. 

Seria  longo  o  relatar  como  todos  os  factos  se  haviam 
passado,  do  que  se  concluiria  a  menos  justiça  com  que  se 
queria  tornar  responsável  o  governo  por  factos  de  que  lhe 
não  resultava  responsabilidade  alguma,  e  de  que,  por  se 
acharem  exuberantemente  documentados,  seriam  devida- 
mente apreciados  pelo  tribunal.  Com  a  maior  minudência, 
imparcialidade  e  exactidão,  foram  todos  estes  pontos  da 
questão  esclarecidos  pela  direcção  fiscal.  Mas  estava  resol- 
vido, em  principio,  deixar  a  resolução  das  reclamações  ao 
tribunal  arbitral,  a  cuja  constituição  se  procedeu. 

Tinha  sido  em  20  de  abril  de  1900  que  o  representante 
da  empresa  perguntou  se  o  governo  estava  de  accordo  na 
precisa  reunião  do  tribunal,  para  o  qual  apresentaria  os 
nomes  dos  seus  árbitros.  Em  20  de  junho  seguinte,  acce- 
dendo  o  governo  ao  pedido  do  empreiteiro,  assim  lh'o  fa- 
zia saber,  communicando  haver  nomeado  árbitros  por  sua 
parte  os  engenheiros  srs.  José  Joaquim  de  Paiva  Cabral 
Couceiro  e  João  Thomaz  da  Costa,  esperando  que  a  em- 
presa indicaria  os  seus  árbitros,  e  que  os  seus  represen- 
tantes comparecessem  na  secretaria  de  estado  das  obras  pu- 
blicas, commercio  e  industria,  para  de  commum  accordo, 
e  nos  termos  do  artigo  Vò.^  do  contrato  de  8  de  maio  de 
1894,  se  escolher  o  quinto  arbitro. 

Em  18  de  julho  do  mesmo  anno  de  1900,  communicou  a 
empresa  ao  governo,  que  os  seus  árbitros  seriam  os  srs. 
Carlicr,  inspector  geral  de  pontes  e  calçadas  de  França, 
reformado,  e  Reymond,  antigo  empreiteiro  de  obras  publi- 
cas, antigo  presidente  da  sociedade  dos  engenheiros  civis 
francezes,  antigo  director  da  escola  central,  senador  e 
membro  da  commissão  superior  da  exposição  de  1900,  etc 

Em  24  de  setembro  do  mesmo  anno  propoz  o  omprei- 
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toiro  para  quinto  arbitro  o  illustrc  magistrado  José  Maria 
(lo  Almeida  Toixoira  do  Queiroz,  que  o  ^'"ovorno  immo- 
diatamonte  accoitou. 

Tendo,  porom,  fallooido  este  magistrado,  a  mosma  em- 
presa propoz  o  sr.  conselheiro  .loão  José  da  Silva,  meri- 
tissimo  juiz  do  tribunal  da  relação,  para  preencher  o  logar 
que  ficara  vago,  e  que  o  governo  immediatamente  accoi- 
tou. Oonstituido  assim  o  douto  tribunal,  foi-lhe  submet- 
tido  o  articulado  de  allogação  da  empresa  das  obras  do 
porto  do  Lisboa,  que  em  resumo  se  reduzia  ás  seguintes 
roclamayÕos : 

l."*  Trahalhos  supplemcntares. — Por  traba- 
lho a  mais  dos  doscriptos  no  projecto  an- 
noxo  ao  contrato  de  8  de  maio  de  18D4, 
visto  pela  suppressão  do  artigo  1/  do 
caderno  de  encargos  de  1887  ser  aquelle 
contrato  por  medição  de  trabalhos  roa- 
lisados: 

Por  dragagens 309:308?HO0 

Por  aterros 37:007^^701 

Pelo  plano  inclinado . .        10:082Í>3:>1 
Pela   concordância   da 
testa  com  os  taludos 
empedrados    do   ca- 
neiro    de   Alcântara         3:õ02;$653 
Pela  rampa  de  Santos        15:876/^762      ^75-8'>7  S83'' 

2.^  Reclamação — Muro  da  alfandega. — 
Considerando  a  empresa  que  a  sua  única 
obrigação  se  limitava  á  execução  do  pro- 
jecto, por  cuja  boa  execução  era  só  res- 
ponsável, pedia  lhe  fosse  restituída  a 
quantia,  que  indevidamente  lhe  fora  de- 
duzida, rejeitando  inteiramente  a  obri- 
gação, que  se  lhe  queria  impor,  da  recons- 
trucção  do  muro 220:8õ( 

3.'^  Reclamação — Demoras  na  approvação 
e  no  pagamento  das  situações. — Partindo 
da  hypothese  de  que  a  demora  da  con- 
clusão dos  trabalhos  fora  devida  a  causas, 
cuja  responsabilidade  lhe  não  pertencia, 
considerando  que  o  augmonto  das  quan- 
tidades de  trabalho  comprehondidas  no 
projecto  não  podia  achar-se  concluido  no 
praso  do  contrato,  e  que  por  esse  aug- 
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mento  de  tempo  lhe  })ro\"iera  um  prejuízo 
importante  pelo  augmento  dos  seus  gas- 
tos geraes  e  pela  inutilisação  do  seu  ma- 
terial, alem  do  tempo  necessário,  e  pro- 
testando contra  a  demora  nos  paga- 
mentos das  situações  mensaes,  pelo  que 
tinha  direito  aos  juros  das  sommas  que 
não  lhe  foram  pagas  nas  épocas  devidas, 
reclamava  as  indemnisaçòes  correspon- 
dentes aos  factos  indicados,  que  calcula- 
va em 74:0G6:'>036 

4.^  Reclamação  —  Adiamento  dos  paga- 
7nentos.  —  Não  tendo  sido  pagas  todas  as 
sommas  devidas  nos  tempos  combinados 
com  o  governo,  nem  recebidos  os  juros 
das  que  íicaram  por  pagar,  pedia  indem- 
nisação,  que  arbitrava  em 46:767 

5.'"^  lleclumSiçãLO— Prejuízos  causados  ao  de- 
seíivolvimento  da  exploração  do  porto.— 
Considerando  que  a  exploração  do  porto 
lhe  havia  sido  dada  como  compensa- 
ção, por  se  conservarem  os  preços  uni- 
tários do  primitivo  projecto,  e  por  ter 
em  consideração,  tanto  a  elevação  da  ta- 
xa de  cambio,  como  as  variações  prová- 
veis nos  preços  unitários  dos  materiaes 
a  empregar,  e  tendo  essa  concessão  sido 
fixada  em  cinco  annos  a  seguir  á  con- 
clusão dos  trabalhos,  não  só  esta  con- 
cessão lhe  devia  ser  prolongada  por  tanto 
tempo  quanto  a  duração  dos  trabalhos  o 
fosse,  como  augmentada  com  a  impor- 
tância dos  mesmos  trabalhos;  conside- 
rando mais  que  esta  prorogação  lhe  era 
devida,  como  compensação  das  diíficulda- 
des  que  lhe  tinham  sido  postas  ao  desen- 
volvimento da  exploração,  tanto  pela  de- 
mora da  approvação  dos  projectos,  que 
atrasam  a  utilisação  das  obras,  como  pela 
lentidão  de  outras  providencias,  que  ao 
governo  cumpria  tomar,  pedia  como  sen- 
do a  indemnisação  a  mais  simples  para  o 
governo,  a  prorogação  da  concessão  da 
exploração. 

6.^    Reclamação — Restituição    do    deposito 
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(Jc  (/(()'(tnfi(f.  1  l;i\  ciulo  sido  rcdii/.ida  a 
iih'tad('  a  importância  das  obras  da  sua 
tiiíproilada,  que  era  áo.  l().7íK):()(H):>(HH) 
réis,  a  voMsorvação  do  doposito  j)riinitivo, 
do  r)40:OO0;>0lK)  róis,  iinpoi-tawi  para  a 
empresa  um  prejuizo  importante,  niio  só 
pela  imm(d)ilisaoao  de  um  capital  avul- 
tado, eomo  também  pela  depreciação  dos 
titulos  (MU  que  o  deposito  fora  feito. 
Jul^^-ava-se,  pois,  com  o  direito  a  uma  iu- 
demuisação,  e  pedia  ao  tribunal  quizesse 
apreciar  o  prejuizo  que  o  governo  Ibe 
causou,  retendo  indevidamente  aquelles 
fundos,  mandando  que  lhe  sejam  imme- 
diatamente  restituidos  na  integra,  visto 
estarem  terminados  os  trabalhos  com  ex- 
cepção d'aquelles  que  o  não  podiam  es- 
tar por  falta  de  deliberação  superior. 

Para  justificar  e  comprovar  as  suas  allegaçdes  juntava 
dez  cadernos  com  documentos,  contendo  o  desenvolvimento 
dos  artigos  das  allegaçoes,  que  requeria  ficassem  appensos 
ao  processo. 

A  estas  allegaçoes  e  á  memoria  do  empreiteiro  contrapoz 
o  governo  uma  interessante  serie  de  documentos,  em  que 
passo  a  passo  se  acompanhavam  os  articulados  da  empresa, 
não  se  fazendo  asserção  que  não  fosse  comprovada  com 
documentos  officiaes,  e  tudo  acompanhado  de  pareceres  e 
relatórios,  não  só  do  conselho  superior  de  obras  publicas 
e  minas  e  da  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda,  mas 
de  commissoes  especiaes  e  informações  de  diversos  func- 
cionarios  ouvidos  sobre  o  caso  de  que  se  tratava.  Forma- 
ram esses  documentos,  tão  instructivos,  quão  interessantes, 
uma  coUecção  de  subido  valor,  que  mostrará  como  os  in- 
teresses do  Estado  haviam  sido  sustentados  e  defendidos. 
Não  são  menos  instructivos  e  cheios  de  interesse  os  arti- 
culados da  contestação,  por  parte  do  Estado,  e  os  articu- 
lados da  treplica  e  allegaçoes  íinaes  com  que  o  digno  re- 
presentante da  procuradoria  geral  da  coroa,  o  sr.  conde 
de  Paço  Vieira,  soube  desenvolvidamente  e  em  conformi- 
dade das  leis  e  do  contrato  defender  os  interesses  do  Es- 
tado perante  o  tribunal,  o  qual,  tomando  certamente  em  conta 
os  documentos  que  lhe  foram  presentes,  mas  levado  pela 
consideração  da  equidade,  e  pela  faculdade  que  lhe  confe- 
ria a  sua  constituição,  ex  acqiio  et  hono ^  pronunciou  a  sen- 
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tença,  que  fui  publicada  no  jornal  ofiíeial  e  que  é  do  teor 
seguinte: 

«Tendo-se  reunido  em  Lisboa,  em  uma  das  salas  da  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  com.- 
mereio  e  industria,  os  membros  do  tribunal  arbitral,  cons- 
tituido  nos  termos  do  artigo  15.°  do  contrato  de  8  de  maio 
de   1894  e  do  compromisso  assignado  em  4  de  março  de 
11)01,  entre  o  governo  portuguez  e  Pierre  Hildenert  Her- 
sent,  empreiteiro  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  para  jul- 
gar  as   reclam^jcdes   do  mesmo  empreiteiro  sobre   os  as- 
sumptos especificados  no  referido  compromisso; 
^  «Achando-se  presentes:  José  Joaquim  de  Paiva  Cabral 
Couceiro  e  o  conselheiro  JoíioThomaz  da  Costa,  árbitros 
nomeados  pelo  governo  portuguez;  Francisco  Reymond  e 
Emile  Carlier,  árbitros  nomeados  por  H.  Hersent;  conse- 
lheiro Eduardo  de  Serpa  Pimentel,  arbitro  de  desempate, 
nomeado  a  aprazimento  das  duas  partes,  presidente  do  tri- 
bunal: 

^  «Visto  o  que  consta  do  processo,  apreciadas  as  reclama- 
ções do  empreiteiro  e  as  contestações  do  governo,  e  de- 
pois de  varias  conferencias  e  estudos  feitos  pelos  árbitros 
sobre  o  objecto  de  taes  reclamações,  chegaram  os  quatro 
árbitros  ás  seguintes  conclusões,  que  abaixo  vão  assigna- 
das  e  homologadas  para  a  sua  efíicacia  e  execução  pelo 
arbitro  presidente». 

1/ 

Dragagens  e  colniatagens 

A  empresa  reclama: 

1."  Por  dragagens  geraes 1.753:854"'3 

Menos,  incluidos  em  situação 385:538"'^ 

Differença.  .  .      1.3G8:31C"'3 

2."  Por   dragagens   ao   longo   dos  muros 
existentes 110-3'")5"^3 

Somma 1.478:671"'3 

seja,  na  razão  de  2C0  réis  por  metro  cubico  e  com  o  ac- 
crescimo  de  4,59  por  cento  — 309:308;>400  réis. 
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Esta  rt.H'laina(;ri(>  não  ó  adinitticla  tal  como  é  apresen- 
tada. 

As  situaçdos  estabelecidas  pelo  governo  e  o  que  é  con- 
veiiionto  reíVrir-so  coni})ortam  os  ('u])0S  so<^uintes: 

Drag-agens  g-eraes 1.781:712"'^ 

Dragagens  ao  longo  dos  muros  exteriores..         114:911"'^ 

Total 1.89():()23"'^ 


O  projecto  comporta  um  cubo  total  de  .  .         881:810'"^ 
que  deverá  primeiro  ser  pago  á  empresa  ao 
preço  da  serie,  conforme  as  prescripções  do 
])rojecto.   Resta,   portanto,   regular  fora  do 
contrato  a  diíferença,  seja 1.014:807'"3 


Para  este  cubo,  attendendo  ás  condições 
de  execução,  o  preço  da  serie  é  exagerado. 
E  de  equidade  reduzi-lo  a  150  róis,  mais  o 
acréscimo   ordinário   de   4,59   por  cento,   o 

que  dá  uma  somma  total  de 159;207r>996 

da  qual  é  de  equidade  deduzir  para  as  dra- 
gagens de  conservação,  que  a  empresa  de- 
veria ter  feito  durante  os  cinco  annos  de- 
corridos, de  8  de  maio  de  1897  a  8  de  maio 
de  1902,  a  20:000^(000  réis 100:000/5(000 

Differença 59:207^5996 


O  tribunal  fixa  por  consequência  a  somma  a  pagar  á 
empresa,  a  mais  das  previsões  do  contrato,  em  59:207^996 
réis. 

O  parecer  unanime  dos  árbitros  technicos,  parecer  que 
deverá  ser  communicado  ao  governo,  é  que  o  único  meio 
de  evitar  ulteriormente  o  assoreamento  da  doca  de  San- 
tos e  do  ante -porto  pelas  colmatagens,  é  a  construcção  de 
um  muro  de  cobertura,  partindo  do  cães  do  Sodré  a  findar 
no  dique  de  entrada  da  doca  de  Alcântara,  e  que  a  execução 
d'essa  obra  não  deveria  soff'rer  demora. 

8e  o  governo  resolver  faze-la,  até  o  momento  em  que 
o  mollie  estiver  terminado,  as  dragagens  serão  limitadas: 

1.*'  As  dragagens  parciaes  que  for  necessário  executar 
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para  pennittir  o  accesso,  quer  das  docas  de  reparação, 
quer  dos  muros  de  cães  exteriores; 

2."  As  drag^agens  necessárias  para  a  conservação  das 
docas  do  Terreiro  do  Trigo,  da  alfandega  e  de  Alcântara, 
devendo  as  duas  primeiras  ser  mantidas  somente  á  cota 
(—  2"',õO). 

Todas  estas  dragagens  serão  por  conta  da  exploração  do 
porto. 

Depois  de  acabada  a  construcção  do  molhe,  as  draga- 
gens de  profundaraento  da  doca  de  Santos  e  do  ante-porto 
serão  executadas  pela  empresa,  por  conta  do  governo,  ao 
preço  de  150  réis,  como  acima,  por  metro  cubico,  medido 
pelos  perfis  levantados  contradictoriamente. 

Quando  este  trabalho  estiver  terminado,  todas  e  quaes- 
quer  dragagens  serão  a  cargo  da  exploração  do  porto. 

No  caso  em  que  o  governo  não  resolva  a  execução  do 
molhe  de  cobertura,  a  empresa  será  obrigada  a  executar 
todas  as  dragagens  que  forem  ordenadas  mediante  o  mesmo 
preço  de  150  réis  por  metro,  verificado  contradictoriamente 
com  a  fiscalisação,  segundo  as  regras  anteriormente  ado- 
ptadas para  o  estabelecimento  dos  cubos  acima  referidos. 

Todavia,  a  despesa  assim  calculada  será  reduzida  de 
20:000?i5iOOO  réis  por  anno,  representando  esta  somma  a 
parte  que  deve  ser  levada  á  conta  da  exploração  do  porto, 
como  correspondente  em  globo  ás  dragagens  de  conser- 
vação. 

A  somma  restante  a  pagar  sobre  as  dragagens  previs- 
tas no  projecto,  e  que,  segundo  a  liquidação  reconhecida 
exacta  pelo  tribunal  arbitral,  importa  em  103:81  l?5>4o2 
réis,  será  levantada  sobre  a  importância  da  participação 
do  Estado  nos  lucros  da  exploração  do  porto,  de  que  a 
empresa  lhe  é  devedora. 

A  somma  de  59:207^^400  réis,  acima  fixada,  será  levan- 
tada sobre  a  importância  da  participação  do  Estado  nos 
lucros  futuros  da  referida  exploração. 

Aterros  do  cães  do  Sodré 

A  empresa  reclama  uma  somma  total  de  37:057):5»T00 
réis,  representando  a  diíFerença  entre  o  cubo  dos  aterros 
eíFectivamente  executados  por  ella  no  cães  do  Sodré  e  o 
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culx)  \iM"it'u'acl()  j)('K>s  j)(M*tis  como  aterros  iit(  Is,  o  qual  só- 
moiito  entrou  em  conta. 

O  excesso  desses  aterros  desap});ireceu  em  oonsecjiKnicia 
de  escorrefí-amentos  ])ara  o  Tejo  provenientes  da  insufíi- 
ciencia  do  enrocamcnto  da  base  do  talude  exterior  que 
íoi  accusada  pela  empresa  desde  o  princMpio  dos  trabalhos, 
mas  (jue  ella  recebeu  ordem  de  executar  sem  modificação 
e  em  consequência  de  abatimentos  devidos  á  falta  de  con- 
sistência dos  lodos  subjacentes  no  local  do  terrapleno. 

Entendendo  a  empresa  que  houve  neste  facto  falta  da 
parte  do  governo,  pede  para  ser  paga  da  totalidade  dos 
aterros  eíFectuados. 

A  reclamação  não  é  admissível  em  direito,  mas  por  equi- 
dade convém  estabelecer  que  de  facto  o  enrocamento  pre- 
visto era  insufficiente  para  impedir  o  escorregamento  do 
aterro  para  o  Tejo  e  que  fatalmente  se  será  conduzido, 
como  a  empresa  propunha,  a  defender  o  talude  por  um 
empedrado  mais  resistente  do  que  o  previsto ;  que  uma 
parte,  pelo  menos,  da  desapparição  dos  aterros  provém  de 
causas  que  seria  excessivo  pôr  a  cargo  da  empresa. 

Nestas  condições  é  de  equidade  conceder- lhe  metade  da 
importância  da  sua  reclamação,  seja  uma  somnia  de  réis 
18:528;^850. 

Esta  somma  será  paga  á  empresa,  tomando-a  sobre  a 
importância  da  participação  do  Estado  nos  lucros  liquides 
futuros  da  exploração  do  porto. 

riano  inclinado 

A  empresa  reclama  nma  somma  total  de  10:()82r>32l 
réis  por  despesas  supplementares  occasionadas  por  uma 
modificação  do  projecto. 

O  governo  reconhece  que  a  reclamação  é  fundada  em 
principio,  tendo  a  modificação  do  projecto  melhorado  as 
condições  do  programma  primitivo;  mas  corrige  a  impor- 
tância da  avaliação  da  empresa,  reduzindo  a  importância 
em  proveito  d'ella  á  somma  de  7:^524?>03U  réis. 

Esta  solução  é  equitativa  e  o  tribunal  entende  que  é 
conveniente  adoptal-a. 

As  duas  sommas  acima  de  3:502/5i6õ3  réis  e  7:824/5*039 
réis,  formando  um  total  de  11:326:^692  réis,  serão  levan- 
tadas sobre  a  importância  da  participação  do  Estado  nos 
lucros  da  exploração  de  que  a  empresa  lhe  é  devedora. 


232 

Concordância  da  entrada  da  doca  de  Alcântara 

A  empresa,  fiindando-se  em  que  o  trabalho  da  concor- 
dância dos  taludes  empedrados  na  doca  de  Alcântara  com 
a  entrada  da  eclusa  não  foi  previsto  no  projecto,  reclama 
por  isso  uma  somma  de  5:õ02/>6ò3  réis,  como  execução 
de  trabalhos  supplementares. 

A  flscalisação  admitte  que  esta  reclamação  é  fundada 
em  principio  e  de  facto  conclue  pela  concessão  da  somma 
reclamada. 

O  tribunal  não  pode  deixar  de  se  conformar  com  o 
accordo  das  partes  neste  ponto. 

Kanipa  do  Santos 

A  empresa  reclama  uma  somma  total  de  lõ:87G;>7G2 
réis  por  trabalhos  supplementares,  resultando,  segundo 
ella,  de  erro  das  sondagens,  que  trouxe  a  necessidade  do 
emprego  de  um  cubo  de  enrocamento  muito  maior  do  que 
o  previsto  e  de  dragagens  mais  consideráveis  para  a  exe- 
cução dos  enrocamentos. 

A  fiscalisação  faz  observar  que,  de  facto,  o  cubo  de  en- 
rocamentos empregados  se  achou  inferior  em  1:800  me- 
tros cúbicos  ao  cubo  indicado  pela  empresa,  o  que  redu- 
ziria a  importância  da  reclamação,  no  caso  de  que  fosse 
julgada  attendivel,  á  somma  de  13:l)94í>142  réis,  mas  re- 
jeita o  principio,  attendendo  a  que  as  sondagens  foram 
contraditórias  e  acceites  pela  empresa. 

A  reclamação  não  é  de  modo  algum  fundada,  nem  ad- 
missivel  em  direito;  mas,  considerando  que  o  facto  do  erro 
nas  sondagens  é  commum  ás  duas  partes,  é  de  equidade 
tomal-o  em  certa  conta,  e  conceder  á  empresa  metade  da 
somma  acima,  ou  6:997;$)071  réis. 

A  importância  d'esta  somma  será  levantada  sobre  a  im- 
portância da  participação  do  Estado  nos  lucros  liquidos 
futuros  da  exploração. 

Muro  da  alfandega 

A  empresa  reclama  o  pagamento  da  somma  de  réis 
220:850/5G33,  deduzidos  em  1900  da  importância  das  si- 
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liiaroes  ;in(('ri()j'os,  oin  consequência  ilo  clesnicronamcnto 
ilt)  muro  da  allande^^a,  de  (|ue  pretende  não  ser  resjjon- 
savel. 

Esta  reclamação  não  é  admissivcl  nas  condiyòes  em  ((iie 
é  apresentada,  mas  convém  examinar  a  questão  em  c(|ui- 
dade  e  considerando  que  o  desastre  suceeclido  já  não  })cr- 
mitte  reconstituir  exactamente  o  estado  de  cousas  pre\isto 
no  projecto. 

Na  situação  actual  a  solução  imposta  pelas  circumstan- 
cias  consiste  em  estabelecer  sobre  um  leito  de  enroca- 
mento,  seguindo  o  alinhamento  projectado  para  o  muro 
antigo,  um  muro  paramentado  como  o  muro  projectado, 
nivelado  superiormente  á  cota  (-|-  H"',00)  e  de  uma  espes- 
sura variando  entre  2'", 50  aproximadamente  na  base  e 
l'",r)0  no  vértice. 

O  leito  de  enrocaraento  de  fundação  será  nivelado,  na 
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parte  que  supportar  o  muro  marginal,  á  cota  (-[-  r",0()) 
e  apoiar-se-ha  pela  sua  extremidade  sobre  o  muro  desmo- 
ronado, que  será  regularisado  por  forma  a  não  descobrir 
nas  máximas  baixa  mares. 

As  canalisaçoes  de  agua  sob  pressão,  se  porventura  se 
vierem  a  estabelecer  ao  longo  da  obra  considerada,  serão 
coUocadas  por  trás  do  coroamento  nas  mesmas  condições 
das  canalisaçoes  assentes  ao  longo  dos  outros  muros  de 
cães. 

O  aterro  do  terrapleno,  por  detrás  do  muro  marginal, 
na  parte  mais  próxima  d'este  muro,  será  formado  por  um 
massiço  de  detrictos  de  pedreira  dispostos  segundo  o  seu 
talude  natural  e  tendo  uma  espessura  minima  de  2"', 00 
na  parte  superior;  será  limitado  do  lado  de  Oeste  perpon- 
dicularmente  á  margem  em  conformidade  com  as  disposi- 
ções previstas  no  projecto  primitivo. 

Todos  estes  trabalhos  serão  executados  por  conta  da 
empresa,  que,  mediante  a  sua  execução,  receberá  inte- 
gralmente o  preço  contado  no  projecto  para  a  construcção 
do  muro  da  alfandega,  do  seu  terrapleno  e  da  i'ampa,  li- 
mitando este  a  jusante,  e  sobre  o  qual  dsverá  metter-se 
em  situação  numa  somma  total  de  242:41  l?5i635  réis. 

Esta  somma  será  paga  á  empresa  segundo  as  situações 
mensaes,  proporcionalmente  ao  adeantamento  das  obras 
que  acima  ficam  descritas. 

Fica  bem  entendido  que,  em  conformidade  com  o  dis- 
posto no  artigo  ò.^,  §  3.*^,  do  contrato  de  1894,  o  go- 
verno conserva  o  direito  de  revindicar  o  uso  do  terrapleno 
por  motivos  de  int3resse  publico. 
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7.'"^  e  8/'^ 


Dciiioras  na  approvaçílo  dos  projectos  c  no  pagaincnío 
das  s.tuaçôes 

A  empresa,  fundando-se  em  demoras,  que  accusa  para  a 
approvação  de  certos  projectos  e  para  o  pagamento  da  im- 
])ortancia  das  situações,  reclama  uma  somma  total  de  réis 
74:Ot3GiJ036;  que  se  decompõe  como  segue: 

Gastos  geraes   e  juros   do   valor  do  material 

que  ficou  sem  utilisação G5:000;>000 

Juros  de  mora 9:066ò036 

Total 74:066^^ 


Esta  reclamação  nào  é  admissível. 

Afora  os  pagamentos  adiados  em  consequência  de  um 
accordo  entre  o  governo  e  a  empresa,  de  que  se  tratará 
por  occasião  de  outro  capitulo  de  reclamação,  tomam-se 
em  consideração,  pelo  prolongamento  da  duração  da  con- 
cessão da  exploração  e  em  medida  equitativa,  as  despesas 
supplementares,  que  poderam  sobrecarregar  a  empresa, 
tanto  por  occasião  de  ligeiras  demoras  de  certos  paga- 
mentos, como  das  outras  causas  allegadas  pela  empresa. 

9.^ 

Adiamento  dos  pagamentos  cm  conformidade  com  o  accordo 
celebrado  entre  o  j^overno  e  a  empresa 

A  empresa  reclama  uma  somma  total  de  46.767)íí566 
réis  de  juros  e  differenças  cambiaes  da  importância  das  si- 
tuações, cujo  pagamento  foi  adiado  em  virtude  de  uma  con- 
venção especial  entre  ella  e  o  governo,  a  partir  de  1  de 
julho  de  1898,  e  cujo  eíFeito  foi  de  commum  accordo  pro- 
rogado  até  15  de  janeiro  de  1900. 

Não  tendo  a  divida  do  Estado  sido  objecto  de  um  pri- 
moiro  pagamento,  com  deducçã,o  de  uma  somma  que  nessa 
época  ficou  em  litigio,  senão  em  18  de  julho  de  1900,  a 
empresa  reclama  os  juros  até  esta  ultima  data,  e  mais  a 
continuação  da  applicação  da  taxa  de  6  por  cento  indi- 
cada na  convenção  até  o  dia  do  pagamento  para  a  somma 
que  ficou  em  litigio. 

A  reclamação  é  fundada  em  direito,  mas  os  cálculos  da 
•  empresa  não  podem  admittir-se. 
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Os  jui'()S  a  ()  por  ccMito  c  n  diíVcrciira  canihial  sao  di'- 
\i(l(>s  cm  \irtiulo  cia  convciieão  até  o  dia  do  j)a<;-ani('nt(> 
da  iinj)ortaiu'ia  intei]^ral  das  sominas  contadas  nas  situa- 
ções estabelecidas  durante  todo  o  j)eriod()  a  que  a  (conven- 
ção ora  applicavel,  ou  seja  entre  1  de  junho  de  1898  e  )U 
de  dezembro  de  1899. 

A  importância  dos  juros  deveria  ter  sido  ])a<^a  á  em- 
presa ao  mesmo  tempo  (^ue  as  próprias  sommas,  a  (pie 
esses  juros  se  referem. 

10.'-^ 
Prorog^.aç.lo  da  concessão  da  explorayílo 

A  empresa,  fundando-se  em  demoras  na  approvação  de 
certos  projectos  e  em  difíiculdades  de  diversas  naturezas 
por  ella  encontradas  nos  começos  da  exploração  do  porto, 
pede  que  a  duração  do  primeiro  pcriodo  da  exploração  seja 
prolongada  até  o  momento  em  que  todas  as  obras  se  adia- 
rem concluídas. 

Tal  como  é  apresentado,  este  pedido  não  pode  ser  ac- 
ceite,  porque  lhe  faltam  nitidez  e  precisão  e  porque  não  é 
suíficientemente  justificado. 

De  facto,  não  pode  deixar  de  reconhecer-se  que,  em  vir- 
tude de  causas  diversas,  os  primeiros  annos  da  exploração 
foram  absolutamente  infructiferos,  e  que  os  productos  do 
terceiro  anno  ainda  não  bastaram  para  compensar  o  clcji- 
cit  dos  dois  annos  precedentes.  Também  não  pode  deixar 
de  reconhecer-se  que  o  producto  total  dos  cinco  primeiros 
annos  deu  uma  media  muito  notavelmente  inferior  á  de 
50:000?^000  réis,  com  que  se  contou. 

Parece  equitativo  conceder  uma  compensação  á  empresa 
sob  a  forma  de  prolongamento  de  duração  da  exploração, 
de  maneira,  porem,  que  o  Estado  continue  a  ter  partici- 
pação nos  lucros,  nas  condições  do  contrato  de  1894. 

Esta  prorogação  será  de  três  annos,  a  partir  de  8  de 
maio  de  1904,  tendo  o  Estado  participação  por  metade  nos 
lucros  líquidos  de  cada  um  dos  três  annos. 

11.^ 
Deposito  de  garantia 

A  empresa,  lembrando  que  depositou  por  occasião  do 
contrato  de  1887  uma  ca^.icão  de  Ô40:000;>0()()  réis,  de 
que  ainda  lhe  não  foi  restituída  parte  alguma,  e  fundan- 
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dose  cm  que  as  obras  se  acham  actualmente  quasi  con- 
cluídas, pede  a  restituição  integral  d'esse  deposito. 

N'estes  termos  absolutos  a  reclamação  não  é  susceptivel 
de  ser  acceite. 

O  deposito  de  540:000;Íi000  réis,  feito  em  1887,  represen- 
tava a  garantia  de  uma  empreitada  total  de  10.800:000,^000 
réis.  Tendo  terminado  essa  empreitada  e  não  sendo  já  senão 
de  2.81)0:000/5^000  réis,  a  partir  dos  trabalhos  a  executar 
nos  termos  do  contrato  de  1894,  a  importância  do  deposito 
deve  ser  reduzida  proporcionalmente,  e  o  excesso  deve  ser 
restituido. 


To.las  as  reclamações  da  empresa  e  contestações  do 
Estado  hcam  assim  definitivamente  liquidadas. 

(Quanto  ás  despezas  do  processo,  o  tribunal  resolveu  não 
liavwr  logar  a  custas  e  sellos. 

Declara-se  que  a  indicação  feita  nas  linhas  12.*  e  16.* 
da  fl.  4  V.  d'esta  sentença  se  refere  á  somma  das  duas 
relações  inscriptas  sob  o  n.*^  3."  (plano  inclinado)  e  4.° 
(concordância  da  entrada  da  doca  de  Alcântara). 

Lisboa,  12  de  julho  de  1902.  =  E.  CarUer=.F.  Rey- 
mond=José  Joaquim  de  Paiva  Cabral  Couceiro = João 
Thomaz  da  Costa  (com  as  declarações  que  constam  da 
acta).  —  Fui  presente,   Conde  de  Paço  Vieira. 

Homologo  a  presente  decisão  dos  árbitros,  que  vae  por 
mim  rubricada,  tendo  elles  por  uniformidade  de  votos  re- 
solvido as  questões  sujeitas  ao  seu  exame  e  julgamento,  e 
sem  que  fosse  precisa  a  minha  intervenção  para  desem- 
pate. 

Intime  se  aos  interessados;  e  envie-se  sem  demora  ao 
governo  uma  copia  da  sentença  dos  árbitros  e  d'esta  ho- 
mo lo  «ração. 

Lisboa,  12  de  julho  de  \^d2.  =  Eduardo  de  Serpa  Pc- 
mentel. 

As  obras  cxocut:idas  om  virtude  do  decreto  do  i^  (h^  in:iio 
de  VW\)\  e  as  novas:  do  novo  muro  da  alfandega  e  do  cães  do 
Sadré. — -Investida  novamente  a  empresa  Llersent  na  admi- 
nistração das  obras  do  porto  de  Lisboa,  tratou  de  execu- 
tar aquellas  a  que  era  obrigada  pelo  contrato  de  8  de 
maio  de  1894,  e  nessas  não  encontrou  difficuldades,  senão 
em  que,  para  manter  os  ancoradouros  praticáveis  e  os  cães 
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a(.'oslav«'is,  i»s  nasorc.-miciitds  eram  <in  xolmiic  Ião  consi- 
(lonnol,  (\\\o  em  broNc  as  clra^a^^-ens  necessárias  absorviam 
a  verba  do  20:()00;>()0()  réis,  que  j)ola  sentença  arbitral  de 
ll^  (Uí  julho  do  l\)i)'2  era  considerada  como  a  que  devia 
constituir  a  despeza  obrigatória  d'aquella  conservação. 

O  governo,  porem,  esf^otada  essa  verba,  não  deixou, 
nem  devia  deixar  de  continuar  a  auctorisar  a(|uelle  ser- 
viço, sob  pena  de  prejuizo  j)ara  o  commercio  e  para  a  na- 
vegação, e  do  risco  de  acarretar  grande  descrédito  para  o 
nosso  porto. 

Por  isso  todos  os  annos  auctorisava  a  empresa  a  draga- 
gens, excedentes  á  verba  que  lhe  fora  considerada  obriga- 
tória pela  sentença  arbitral,  que  lhe  eram  pagas  como  obras 
a  mais  do  seu  contrato. 

Para  se  fazer  ideia  da  rapidez  com  que  os  assoreamen- 
tos se  formavam,  bastará  ver  a  íig.  97.^  da  estampa  xx, 
que  representa  diversos  perfis  transversaes,  tanto  nas  do- 
cas de  Santos  e  da  alfandega,  como  nos  cães  exteriores, 
em  épocas  successivas. 

Isto  dará  a  medida  das  grandes  e  importantes  drag^agens, 
que  se  tornam  precisas  para  se  conservarem  os  fundos,  que 
a  navegação  requer  junto  aos  cães  e  nas  docas. 

Regula  isto  por  uma  despeza  obrigatória  de  30  a  40 
contos  de  réis  a  mais  dos  20  contos,  a  que  a  empresa  é 
obrigada. 

Em  outro  logar  indicarei  o  modo  de  attenuar  estes  ef- 
feitos. 

No  restante,  nada  havia  a  modificar  no  trabalho,  que 
seguiria  na  conformidade  dos  anteriores,  a  não  ser  o  muro 
do  aterro  da  alfandega,  que  havia  cabido  em  novembro  de 
1897,  que  deveria  ser  reconstruido  por  forma  diíFerente 
do  projecto,  e  de  que  largamente  tratei. 

A  esse  serviço  procedeu  a  empresa,  seguindo  estricta- 
mente  o  que  sobre  aquella  obra  dispunha  a  sentença  de 
12  de  julho  de  1902. 

Esta  sentença  descrevia  perceptivamente  a  obra,  que 
a  empresa  era  obrigada  a  fazer  em  substituição  da  derro- 
cada, a  qual  devia  consistir  em  um  novo  muro  sobre  um  leito 
de  enrocamento,  no  mesmo  alinhamento  do  anterior,  com  o 
coroamento  á  cota  de  (-f-  6*", 00)  e  com  o  paramento  jor- 
rado e  paramentado  como  aquelle,  mas  com  a  fundação  so- 
bre enrocamentos  á  cota  de  (-|-1'",00).  Estes  enrocamen- 
tos  seriam  nivelados  na  parte  superior  e  apoiados  sobre  o 
muro  desmoronado,  que  seria  regularisado  por  forma  a  não 
descobrir  nas  máximas  baixa-mares. 
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Na  W^.  05. '^  da  estampa  XX  aprcscnta-so  a  ])laiita  do  muro 
reconstruído,  com  a  curvatura  que  tomou  o  antigo,  c  na 
í]g.  90.^  representa-se  o  novo  muro  feito  nos  termos  da 
referida  sentença. 

Assim  se  construiu,  effectivamente,  o  novo  muro,  que  á 
vista  apresenta  a  mesma  apparencia  do  derrocado,  mas 
que  d'elle  diífere  essencialmente,  porque  em  quasi  toda  a 
sua  extensão  nem  sequer  a  pequenas  embarcações  do  Tejo 
é  acostavel,  emquanto  o  outro  o  era  aos  maiores  navios  do 
commercio. 

Não  só  a  aresta  do  prisma  de  enrocamentos,  sobre  que 
elle  assenta,  íica  á  cota  de  (+  r",00),  formando  uma  sa- 
cada sobre  o  paramento  do  muro,  que  impede  a  acostagem, 
mas  na  maior  parte  do  seu  comprimento  não  tem  fundo, 
achando-se  a  pequena  profundidade  abaixo  da  baixa-mar 
os  enrocamentos  e  os  restos  do  antigo  muro,  os  quaes, 
como  se  vê  na  planta  citada,  formam  uma  curva  regular, 
com  a  convexidade  para  o  rio,  e  cuja  corda  tem  a  flecha 
de  19  metros. 

Deixou  pois  de  existir,  no  logar  mais  central  do  porto, 
nas  proximidades  do  edifício  da  sede  da  administração  ge- 
ral da  alfandega,  o  mais  próximo  dos  seus  vastos  armazéns, 
e  no  logar  por  todos  considerado  como  o  mais  próprio  para 
a  estação  do  caminho  de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  um  muro 
de  cães,  que  era  acostavel  aos  grandes  navios  do  commer- 
cio e  que  hoje  só  em  prea-mar  o  é  para  fragatas. 

Cumpriu-se,  porem,  uma  disposição  muito  preceptiva  e 
explicita  da  sentença,  que  não  podia  discutir  se,  e  que  era 
sern  appellação  nem  aggravo. 

E  certo  que  poderia  ter-se  chegado  a  um  accordo  com 
o  empreiteiro,  recebendo  este  o  que,  a  mais  do  que  tinha 
prescripto  a  sentença  arbitral,  houvesse  de  dispender  para 
melhorar  um  estado,  que  é  muito  inconveniente,  e  a  que  o 
governo  tem  forçosamente  de  occorrer. 

É  certo  também  que  o  remover  os  restos  do  muro  e  dos 
enrocamentos,  pelo  menos  até  a  cota  que  permittisse  em 
baixa-mar  a  acostagem  de  pequenas  embarcações  e  dos 
vapores  que  fazem  o  serviço  do  caminho  de  ferro  do  Sul 
e  Sueste,  seria,  não  só  difíicil  e  custoso,  mas  perigoso,  por 
poder  romper- se  o  equilibrio,  que  se  estabeleceu  entre  os 
aterros  interiores  e  aquelles  enrocamentos  e  os  restos  do 
antigo  muro. 

O  mesmo  e  com  mais  razão  impede  que  se  drague  o  leito 
do  rio  em  frente  do  cães,  que  depois  do  accidente  se  ele- 
vou muito. 
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Mas  |)(ul(  rá  ^aiaiilir-si'  (juc  i^sso  equili])ri(>  se  iiào  nniipa 
t'Oin  o  aiular  dos  tompos  ou  \)e\o  au^niicnto  do  pressão 
que  o  muro  e  aterro  venliam  a  sotlVer,  ou  j)el.a  eonstrueçrio 
do  edilicio  que  naquclle  terraj)l(^iio  exija  a  iiistallaeão  da 
estaeâo  d'a(|uelle  eaminho  de  ferro? 

Ninguém  o  poderá  assegurar,  e  o  que  se  torna  neces- 
sário é  não  emprehendcr  ali  cousa  alguma,  senão  muito 
cautelosamente,  e  depois  de  um  reflectido  estudo,  reconlie- 
cendo-se  quanto  a  situação  é  melindrosa  c  precária. 

Todavia,  não  eram  só  as  conveniências  do  trafego  do 
porto  que  utilisariam  em  se  tomar  acostavel  aquelle  muro. 
Era  útil  mesmo  para  o  regimen  do  rio  diminuir  aquella 
convexidade  e  avançamento  da  margem  para  o  sul,  que, 
tanto  nas  correntes  de  fluxo,  como  nas  de  refluxo,  tem 
uma  nociva  influencia,  originando  revessas  e  desvios,  que 
se  tornam  perigosos  para  a  navegação,  muito  especialmente 
depois  que  em  frente  d'elle  se  elevou  o  leito  do  rio,  for- 
mando um  banco  só  com  6  metros  de  agua  em  baixa-mar 
no  ponto  mais  elevado. 

O  estado  em  que  flcou  o  muro  da  alfandega  é  o  cons 
tante  da  figura  já  citada,  e,  se  não  deve  desesperar-se  de 
um  dia  poder  modificar-se  por  meio  de  estacadas  ou  de 
desembarcadouros  fluctuantes,  poderá  ainda  aproveitar-se 
aquelle  muro,  para  o  que  se  tem  procedido  a  estudos,  de 
que  em  outro  logar  tratarei. 

A  outra  obra  do  contrato  de  8  de  maio,  profundamente 
alterada,  foi  a  do  cães  do  Sodré. 

Já  naquellas  proximidades,  e  pouco  mais  ou  menos  onde 
hoje  está  a  estação  do  caminho  de  ferro  de  Cascaes  e  o 
mercado  do  peixe,  se  tinha  elevado  o  aterro  á  sua  cota 
definitiva,  tanto  com  os  entulhos  da  cidade,  como  com  as 
escavações  do  túnel  da  estação  do  Rocio,  transportadas 
para  ali  por  uma  linha  americana  estabelecida  para  esse 
fim. 

Faltava  a  simples  regularisação  superficial  do  aterro, 
quando  um  dia,  sem  que  quaesquer  pronuncies  fizessem 
suspeitar  o  facto  que  se  deu,  o  aterro  afundou-se  e  pene- 
trou pelo  solo  repentinamente,  e  quasi  se  sumiu  todo  de 
um  jacto. 

Alguma  camada  subterrânea  de  vasa,  excessivamente 
fluida  ou  molle,  cedeu  ao  peso  do  aterro  e  o  deixou  pene- 
trar profundamente. 

Este  facto  recommendava  toda  a  prudência  na  execução 
do  aterro,  como  eff'ectivamente  se  observou,  e  havia-se  já 
levantado  em  grande  parte  e  revestido  com  o  empedrado 
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do  projecto,  quando  todo  a(jueIlo  trabalho  se  deformou 
consideravelmente,  dando  motivo  a  reelimaçoes,  que  foram 
julg-adas  pela  sentença  arbitral  de  12  de  julho. 

Receiando  o  empreiteiro  a  repetição  d'aquelle  facto,  em 
23  de  junho  de  1^)03  apresentou  um  projecto  para  a  con- 
clusão das  obras  do  cães  do  Sodré,  que  julgou  otíereceria 
segurança  e  estabilidade. 

Ao  mesmo  tempo,  por  esse  projecto  attendia-se  a  ou- 
tras conveniências,  taes  como  á  melhor  ligação  do  aterro 
com  o  arsenal  de  marinha,  augmentando-se  a  área  de  que 
este  poderia  utilisar-se,  e  estabelecendo-se  na  extremidade 
de  W.  uma  pequena  doca  para  embarcações  meudas  e  de 
pesca,  que  seria  de  grande  vantagem  para  o  abrigo  d'ellas 
e  para  o  serviço  dos  embarques  e  desembarques. 

Esta  doca  era  coberta  do  lado  do  porto  por  ura  molhe 
de  dimensões  muito  reduzidas,  que  não  seria  acostavel, 
porque  assentaria  sobre  enrocamentos  levantados  a  cota 
de  (-j-  1"\00),  e  que  ficaria  no  alinhamento  do  molhe  que 
se  considerava  indispensável  para  reduzir  os  assoreamen- 
tos da  projectada  doca  de  Santos  e  de  encontro  ao  cães 
acostavel  que  dá  serviço  a  um  importante  entreposto,  á 
companhia  de  navegação  insulana  que  tem  ali  o  seu  ar- 
mazém, ao  serviço  da  companhia  do  gaz,  que  ahi  descar- 
rega carvão,  e  a  outros  serviços. 

Nesta  doca  e  no  revestimento  marginal  consistiam  as 
principaes  modificações  ao  projecto,  fazendo-se  agora  muito 
mais  doce  a  inclinação  do  talude,  o  qual  iria  apoiar-se  do 
lado  do  Tejo  em  uma  fileira  de  blocos  artificiaes  com  a 
secção  transversal  de  1"V5X  l'",3,  assentes  sobre  um  en- 
rocamento  com  6  metros  de  base  e  1"',5  de  altura,  com  ta- 
lude a  111,  arrasado  na  parte  superior  ao  nivel  do  zero 
hydrographico. 

Urgia  a  resolução  d'este  assumpto,  não  só  para  aformo- 
sear  aquelle  logar  e  para  construir  definitivamente  a  es- 
tação do  caminho  de  ferro  de  Cascaes,  que  tinha  apparen- 
cia  menos  própria  do  local,  e  que  era  acanhada  para  o 
grande  movimento  de  passageiros  que  já  hoje  tem;  mas 
também  para  dar  logar  a  que  a  companhia  da  parceria 
dos  vapores  lisbonenses  construisse  a  sua  estação  e  um 
desembarcadouro  fluctuante,  para  que  havia  obtido  licença, 
e  com  o  qual  muito  utilisaria  o  publico  e  a  pequena  nave- 
gação do  rio  que  d'elle  poderia  utilisar  se.  Esta  estacão  fi- 
caria coilocada  ao  centro  do  antigo  largo  do  cães  do  Sodré, 
agora  muito  ampliado. 

Ijiquidadas    as    questões    suscitadas   relativamente    aos 
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aterros  do  enes  do  S(»dré  oin  fonioi-midadc  du  cMíiitralo  d(; 
S  do  maio  d(^  18í)4.  colobrou  o  ^'•o\'(^nio  com  n  emj)resa 
das  obras  do  })orto  do  Lisl)oa  um  novo  forfait  absoluto, 
polo  qual  so  contratou  a  concordância  definitiva  do  aterro 
com  os  terrenos  do  arsenal  de  niai-inha  c  com  a  rampa 
do  peixe,  dando-se  ao  re\'estimento  a  inclinação  de  2;")  por 
cent(K  e  indo  o  empedrado  apoiar-se  iia  referida  fileira  de 
blocos  assentes  sobre  um  prisma  de  enrocamentos  de  l"',r) 
de  altura  e  G  metros  de  lar^^^ura  á  cota  do  zero  liydro^'"ra- 
phico.  Neste  contrato  entrou  também  a  pequena  doca, 
cujo  molhe  devia  ser  reforçado  com  mais  1  metro  de  es- 
pessura na  base  e  (F.õO  no  coroamento,  tendo  os  enro- 
camentos, sobre  que  devia  assentar,  õ  metros  áv.  largura 
na  parte  superior,  e  nao  o,  como  propunha  o  empreiteiro, 
e  devendo  esse  massiço  cravar-se  pelo  menos  1  metro  no 
fundo  do  rio,  que  seria  previamente  dragado  para  os  re- 
ceber. Estas  foram  as  indicações  que  o  conselho  superior 
de  obras  publicas  e  minas,  em  sua  consulta  de  20  de 
agosto  de   1903,  lembrou  ao  governo  e  que  este  acceitou. 

Nesta  conformidade  tinham  recomeçado  os  trabalhos, 
que  iam  já  bastante  adiantados,  quando  no  dia  20  de  no- 
vembro de  1904  Sé  deu  novo  accidente  nas  obras  do  cães 
do  Sodré,  soffrendo  os  aterros  grandes  movimentos,  con- 
servando-se,  porem,  no  mesmo  alinhamento  e  nivelada  a 
fileira  de  blocos  em  que  vinha  apoiar-se  o  empedrado, 
o  qual  soffreu  grandes  deformações. 

Estava  demonstrado  que  o  peso  do  aterro  era  ainda 
l)astante  grande,  e  que  para  manter  o  equilibrio  em  que  se 
achavam  as  diversas  camadas,  que  formavam  aquelles  ter- 
renos, era  mister  estudar  o  meio  de  evitar  aquelle  effeito. 

Por  isso  a  direcção  fiscal,  considerando  que  a  obra  era 
um  forfait  absoluto,  intimou  o  empreiteiro  a  que  refizesse 
o  trabalho,  ou  propuzesse  o  que  houvesse  por  conveniente, 
se  reconhecesse  que  era  inexequível  aquillo  a  que  se  tinha 
obrigado. 

Em  18  de  janeiro  de  1905,  correspondendo  o  emprei- 
teiro áquelle  convite,  apresentou  o  projecto,  sobre  o  qual 
foi  ouvido  o  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas, 
com  cuja  consulta  de  IG  de  março  seguinte  o  governo  se 
conformou,  executando-se  as  obras  que  até  agora  se  teem 
comportado  satisfatoriamente,  e  que  vão  representadas  na 
fig.  G9.'^  da  est.  xv. 

Consistiu  a  modificação  do  projecto  em  retirar  10  me- 
tros para  o  interior  a  aresta  do  talude  empedrado,  o  qual, 
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partindo  da  base  formada  pelos  blocos,  e  com  a  inclinação 
de  8  I  1,  ia  concordar  com  o  terrapleno  por  outro  talude 
de  2:1. 

Por  esta  forma  alliviava-se  muito  a  parte  do  talude  re- 
vestido, que  carregava  o  solo,  onde  se  havia  reconhecido 
muito  pouca  solidez  e  resistência. 

O  molhe  da  doca,  assentando  sobre  os  enrocamentos, 
como  fora  proposto,  seria  feito  por  troços  de  5"'  a  6'"  de 
comprimento,  formando  grandes  blocos  independentes,  se- 
parados por  uma  junta  de  O"", 20  a  0'",2õ,  que  lhes  per- 
mittiria  assentar  por  pequenas  porções,  vindo  a  observa- 
ção demonstrar  que  o  assentamento  se  fazia  por  igual, 
chegando  a  cerca  de  O'", 60  no  sentido  vertical,  mas  sem  o 
bloco  se  desalinhar,  ou  desnivelar  longitudinal  ou  trans- 
versalmente. A  concordância  d'este  molhe,  para  montante, 
fez- se  com  o  terrapleno  por  um  muro  fundado  sobre  grade 
de  madeira  e  estacaria,  na  separação  dos  dois  taludes  do 
lado  do  rio  e  da  doca. 

Ao  mesmo  tempo  íixou-se  por  este  processo  a  porção 
de  terreno,  que  a  montante  poderia  ser  aproveitado  pelo 
arsenal  de  marinha,  e  a  jusante  pela  estação  do  caminho 
de  ferro  de  Cascaes,  pelo  mercado  de  peixe  e  pelas  ave- 
nidas e  communicaçoes  terrestres. 

Se  os  meios  propostos  e  que  foram  empregados  não  evi- 
taram completamente  algum  movimento  apreciável  pelo 
assentamento  dos  aterros  e  obras,  força  é  reconhecer  que 
os  attenuaram  muito. 

Com  estas  obras  concorreram  as  escadas  para  o  serviço 
do  publico,  e  as  pequenas  rampas  para  o  serviço  da  praça 
de  peixe,  fazendo  a  modificação  do  talude  um  bom  effeito, 
permittindo  que  varem  nelle  as  pequenas  embarcações, 
e  que  abordem  melhor  ás  rampas  de  serviço,  que  se  dei- 
xaram de  espaço  a  espaço. 

Tem  decorrido  já  bastante  tempo  depois  de  executadas 
estas  obras,  e,  se  não  é  ainda  o  sufficiente  para  garan- 
tir a  absoluta  invariabilidade  e  conservação  do  que  está 
feito,  é,  comtudo,  bastante  para  fazer  alimentar  a  espe- 
rança de  que  tudo  se  conservará  nas  melhores  condições. 

Antes  de  indicar  o  que  julgo  indispensável  para  con- 
cluir o  porto  de  Lisboa,  e  poder  entrar-se  na  franca 
exploração  d'elle,  dando  occasião  a  destruir  as  apprehen- 
sões  e  receios  que  muita  gente  patrioticamente  sente  pelo 
futuro  do  nosso  primeiro  porto,  que  pode  dizer-se  o  fu- 
turo do  paiz,  darei  ainda  uma  breve  noticia  de  algumas 
obras,  que,  não  sendo  propriamente  destinadas  ao  molho- 
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ramento  ilo  })ort(),  muito  concurrera  })ara  o  seu  descnvol- 
\iiiu'nlo,  augnientando  a  sua  c'a]jacidadc  de  traf(!go  e  com- 
iiiodidades  do  commcrcio  e  da  navegação. 

E,  sendo  certo  que  da  fácil  e  rápida  communicação  do 
porto  com  as  nossas  vias  férreas  locaes,  geraes  a  inter- 
nacionaes,  muito  interessará  o  commercio  nacional  ou  de 
transito,  passarei  a  tratar  depois  das  estações  de  cami- 
nho de  ferro  que  deve  haver  neste  porto. 

Não  fallando  nas  linhas  férreas  do  N.  e  L.  que  teem  a 
sua  estação  á  borda  do  Tejo  e  as  suas  pontes-caes  ligadas 
também  com  as  vias  férreas  de  serviço  do  porto,  e  não  tra- 
tando das  do  caminho  de  ferro  de  Cascaes  e  das  linhas  de 
W.,  que  igualmente  o  estão  com  as  mesmas  linhas  férreas 
de  serviço  do  porto,  occupar-me-hei  ainda  de  outras  obras 
importantes. 

Obras  mais  notáveis  da  empreitada — Docas  de  repara- 
ção—  Armazéns  e  material  de  trabalho. — Foram  muito  va- 
riados  os  trabalhos  da  empreitada  das  obras  da  l.'*^  secção 
do  porto  de  Lisboa.  Tanto  pela  natureza  de  algumas,  como 
pela  grande  massa  de  trabalho  que  exigiram  e  pelas  condi- 
ções especiaes  em  que  foram  executadas,  offereceram  en- 
sejo para  o  emprego  de  meios,  e  para  a  adopção  de  expe- 
dientes, que  peia  sua  propriedade  e  opportunidade  foram 
de  molde  a  revelar  o  talento,  a  perseverança  e  a  pratica 
de  serviço  dos  engenheiros,  que  souberam  vencer  as  diffi- 
cnldades,  que  a  cada  passo  se  lhes  levantaram  ao  bom 
andamento  dos  trabalhos. 

Não  especialisarei  os  variados  processos  de  construcção 
e  os  diversos  expedientes,  a  que  foi  mister  recorrer  para 
superar  os  contratempos  provenientes,  ou  da  grande  altura 
de  agua  em  que  houve  necessidade  de  construir,  ou  da  na- 
tureza do  terreno  onde  tiveram  de  assentar  os  muros  de 
cães  e  os  molhes,  ou  de  outras  circumstancias  desfavorá- 
veis, que  todos  os  dias  se  deparavam. 

Grandes  camadas  de  vasas  sem  consistência,  atravez 
das  quaes  rompiam  fontes,  ou  se  escoavam  abundantes  len- 
çoes  de  agua,  sobrepondo-se  ao  terreno  consistente,  que 
muitas  vezes  estava  a  profundidades,  que  era  quasi  impos- 
sivel  àttingir  nas  fundações,  foram  condições  muito  desfa- 
voráveis para  a  construcção  das  obras^  que  tinham  de  em- 
pregar enormes  volumes  de  alvenarias,  que  deviam  sup- 
portar  grandes  aterros,  e  que  exerciam  sobre  o  solo  pres- 
sões, que  se  transmittiam  a  grandes  distancias  em  impulsos 
de  grande  força. 

Houve,  pois, 'necessidade  de  substituir,  por  assim  dizer^ 
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um  solo  sem  resistência  e  movei  sob  os  pesos  a  que  ti- 
nha de  ser  sujeito,  por  outro  que  pudesse  resistir  a  todas 
as  cargas,  e  ao  mesmo  tempo  por  meios  adequados  prote- 
ger os  muros  da  acção  dos  impulsos  lateraes  dos  aterros. 

As  grandes  massas  de  enroeamentos,  encastrados  no  solo 
previamente  dragado  até  as  profundidades  que  a  expe- 
riência havia  mostrado  necessário,  foi  o  novo  solo  em  que 
se  levantaram  os  bellos  cães  acostáveis  aos  maiores  navios 
de  commercio,  reduzindo-se-lhes  consideravelmente  o  vo- 
lume pelos  pilares  e  arcadas  adoptados  para  as  suas  fun- 
dações, c  recorrendo  em  larga  escala  ao  processo  de  cons- 
trucção  ao  ar  comprimido,  de  que  havia  já  numerosos  e 
concludentes  exemplos  na  construcção  de  pilares  de  pon- 
tes e  de  muros  de  cães  de  portos,  dos  quaes  até  certa 
epqca  o  mais  notável  tinha  sido  o  de  Anvers. 

E  bem  conhecido  este  processo  para  que  seja  preciso 
deter-me  na  sua  descripção. 

Nas  condições,  porem,  a  que  foi  levado  no  porto  de 
Lisboa,  poucas  vezes  o  havia  sido,  citando-se  então  com 
justo  elogio  e  admiração  as  grandes  dimensões  dos  caixões, 
que  o  engenheiro  Hersent  liavâa  empregado  em  Toulon  e 
em  Saígon. 

Em  dois  casos  verdadeiramente  anormaes  foi  aquelle  pro- 
cesso empregado  neste  porto,  e  indical-os-hei  simples- 
mente. 

Pelo  projecto  do  primitivo  contrato  deviam  as  docas  de 
reparação  e  a  casa  das  machinas  para  o  serviço  d'ellas  ser 
collocadas  no  lado  W.  da  doca  da  fluctuaçao  de  Alcân- 
tara. 

Devia  esta  casa  ser  construida  no  meio  da  agua,  e  as 
suas  fundações  deviam  baixar  a  grande  profundidade,  não 
só  por  ficar  muito  fundo  o  terreno  resistente,  a  que  as  fun- 
dações tinham  de  descer,  mas  por  deverem  os  poços  e 
aqueductos  de  esgoto  e  dessecamento  das  docas  de  repara- 
ção ficar  muito  enterrados  e  passar  inferiormente  ás  respec- 
tivas soleiras. 

Foi  esta  construcção  effectuada  em  um  enorme  caixão 
metallico  de  18"'X18"',  no  qual,  reforçado  e  cuntraventado 
solidamente  para  se  não  deformar  com  os  enormes  pesos 
que  tinha  de  supportar,  se  foram  construindo  as  alvenarias 
e  assentando  as  cantarias.  Trazido,  íluctuando,  até  o  ponto 
que  rigorosamente  devia  occupar  o  edifício,  fez-se  baixar 
o  caixão  até  a  rocha,  enchendo-se  a  camará  inferior  com 
beton  ao  ar  comprimido. 

Assim  foi  emergindo  aquelle  enorme  caixão,  constituindo 
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a  camará  ile  trabalho  uina  vasta  sala  illuminaila  oloctri- 
camcntt»,  praticável  sobre  iiiiia  forte  altura  de  a^^aia  e  sobre 
a  (jual,  antes  tle  cheia  de  betou,  se  lc\'aiitarani  ^'•rantles 
massas  de  alvenaria  e  de  cantaria,  que  formaram  a  ])ase 
e  o  assento  das  pecas  das  poderosas  machinas  a  que  era 
destinada. 

Ahi  st^  trabalhou  a  cerca  de  duas  atmosjihcras,  e  o  cai- 
xão serviu,  tanto  para  o  encravamento  da  obra  no  terreno, 
como  para  a  construcção  da  soleira  e  das  communicações 
com  as  duas  docas,  ou  formas  seccas. 

Depois  da  conclusão  das  obras  inferiores,  foi  desmon- 
tada a  parte  superior  para  a  construcção  dos  poços  segun- 
do as  suas  respectivas  dimensões,  e  para  terminar  as  com- 
municações dos  aqueductos  de  chegada  da  agua  para  o  en- 
chimento do  dique. 

Este  bello  trabalho  chegou  a  estar  quasi  concluido,  e 
completo  o  assentamento  das  machinas;  mas  foi  depoi& 
abandonado,  por  se  haverem  deslocado  as  docas  de  repa- 
ração para  o  ante-porto,  em  frente  da  Rocha  do  Conde  de 
Óbidos,  ficando  inutilisada  a  despesa  feita  e  a  obra  des- 
aproveitada para  o  fim  a  que  era  destinada. 

O  segundo  caso  extraordinário  do  emprego  de  ar  com- 
primido em  grande  caixão  deu-se  na  testa  da  eclusa  da 
doca  de  fluctuacão  de  Alcântara. 

Devia  esta  echisa  de  entrada  da  doca  ter  200  metros 
de  comprimento  por  25  de  largura  com  8  de  altura  de 
agua  abaixo  do  zero  hydrographico. 

Começou-se  aquella  testa,  que,  ligada  com  os  muros  de 
cães  lateraes,  fechada  com  o  barco-porta,  que  havia  de 
servir  para  a  grande  doca  de  reparação,  vedaria  a  doca  de 
fluctuacão,  que  seria  posta  a  secco  pelas  bombas  de  esgoto 
das  docas  de  reparação. 

O  corte  da  rocha  e  os  muros  interiores  da  doca  seriam 
feitos  a  secco,  o  que  ficaria  muito  mais  barato  e  o  trabalho 
muito  mais  perfeito. 

Oonstruiu-se,  pois,  a  testa  da  eclusa  em  um  grande  cai- 
xão de  39"\00  de  comprimento  por  9'", 50  de  largura. 
Dentro  d'este  grande  caixão,  fechado  por  enseccadeiras  des- 
montáveis, se  principiou  a  construcção  da  soleira,  que  se 
foi  elevando  á  medida  que  o  caixão  foi  descendo  até  a  ca- 
mará de  trabalho  pousar  no  fundo,  e  pelo  trabalho  ao  ar 
comprimido  nelle  se  encastrar  até  a  profundidade  conve- 
niente. 

Cheia  depois  a  camará  de  trabalho,  foram  levantadas  as 
enseccadeiras,  pondo-se  a  testa  da  e(4usa  em  circumstan- 
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cias  de  receber  o  barco-porta,  para  se  fazer  o  esgoto  da 
doca  de  Alcântara  e  proseg-uir  o  trabalho  interior,  como 
já  se  disse. 

Estas  duas  construcçoes  foram  verdadeiramente  notá- 
veis e  dão  honra  aos  engenheiros  que  as  dirigiram  e  leva- 
ram a  bom  termo. 

As  docas  de  reparação  do  j)orto  de  Lisboa  são  também 
duas  obras  que,  pelas. suas  dimensões,  bom  acabamento, 
e  materiaes  de  que  são  formadas,  podem  ser  classificadas 
de  notáveis.  D'ellas  apresento  na  est.  xviii,  figs.  '^2  a 
88,  as  plantas,  cortes  longitudinal  e  transversal,  e  alçados, 
tanto  da  doca  n.^  1,  como  da  n.°  2. 

Os  desenhos  estão  bem  cotados  e  sufficientemente  mi- 
nuciosos para  dar  ideia  d'estas  obras,  que  funceionam  ha 
8  annos  muito  satisfatoriamente,  fechadas  por  barcos-por- 
tas  construidos  nas  officinas  da  empresa,  e  que  se  teem  com- 
portado bem.  São  estas  docas  {formes  de  radouh)  do  typo 
francez  e  medem : 

A  doca  n.*'  1,  o  comprimento  total  de  180  metros,  e  o 
comprimento  útil  de  167  metros,  com  a  largura  de  2õ"'  em 
cima  e  de  22"', 19  á  altura  da  soleira,  que  fica  á  cota  de 
( —  6'", 00).  Sobre  a  espera  da  porta  haverá  pois,  em  prea- 
mar de  aguas  mortas,  9'", 20  de  altura  de  agua. 

A  doca  n."  2  tem  respectivamente  110  metros  e  100 
metros,  por  21"\63  e  15  metros  de  largura,  com  a  soleira 
á  cota  de  ( —  4"\00)  e  7'". 20  de  espessura  de  agua  sobre  a 
espera. 

Foram  ambas  construidas  a  secco,  funccionando  como 
enseccadeiras  os  muros  de  cães  próximos  e  as  entradas  com 
os  seus  bateis-portas.  Para  este  fim  construiram-se  pri- 
meiro os  muros  de  cães  limitando  os  aterros  das  docas, 
depois,  em  caixões  especiaes,  as  testas  das  docas  e  uma 
parte  do  muro  lateral  (bajoyer)  da  grande  doca.  A  ensec- 
<!adeira  completou-se  com  diques  de  argilla.  CoUocados  os 
barcos-portas,  fez-se  o  esgoto  por  meio  de  bombas  que 
trabalhavam  em  uma  installaçao  fluctuante,  que  ia  des- 
cendo com  a  agua  interior.  Fizeram-se  as  escavações  e 
transportaram-se  os  desaterros  por  um  temperhy,  conve- 
nientemente montado,  construindo-se  a  secco  as  camarás 
de  esgoto  e  montando-se  simultaneamente  as  machinas  de 
esgoto,  quo  puderam  pôr-se  a  funccionar  logo  que  a  doca 
n.*^  2  ficou  terminada. 

Apesar  do  grande  cubo  de  alvenarias  c  cantarias  apa- 
relhadas d'estas  docas,  foram  ellas  concluidas  em  praso 
relativamente  curto. 
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Próximo  fioa-lhes  a  casa  das  machiiias  e  a  offioina  de  re- 
paração, e  não  muito  lon^rc!  encontram-se,  bem  montadas  e 
bem  fornecidas  para  a  construceão  e  reparação  naval,  ou- 
tras officinas,  ás  quaes  a  naveg-ação  pode  confiadamente 
recorrer. 

Nas  oífieinas  próximas  das  docas  trabalham  as  machi- 
nas  e  bombas  de  esg^oto  das  docas  de  reparação,  bem  como 
está  a  installação  hydraulica,  que  fornece  força  a  todos  os 
apparelhos  de  manutenção  das  mercadorias. 

Alem  das  obras  indicadas  encontram-se  na  1.*  secção  do 
porto  de  Lisboa — 5:7GU  metros  correntes  de  cães  acostá- 
veis, 2:700  metros  de  empedrados  a  45*^  de  inclinação, 
77õ  metros  de  rampas  de  varadouro,  15:600  metros  de 
vias  férreas  para  serviço  do  porto,  657  metros  de  canos 
de  esgoto,  todas  as  vedações  e  accessorios  dos  cães  e  ter- 
raplenos respectivos,  e  8  telheiros  Qiangars)  de  75'"  X^  21™. 

São  estes  armazéns  de  typo  muito  simples,  e  de  agra- 
dável apparencia,  formando  grupos,  de  que  na  est.  xviii, 
íigs.  77  a  80,  se  encontra  a  planta,  cortes  e  alçados,  sufíi- 
cientemente  detalhados  para  darem  ideia  d'esta  construc- 
eão, que  tem  correspondido  bem  ao  seu  fim. 

Cada  um  d'estes  grupos,  que  constitue  um  armazém,  é 
formado  pelo  agrupamento  de  6  corpos,  tendo  12"\50  de 
largura  por  21  metros  de  comprimento,  que  encostados 
uns  aos  outros  formam  o  grande  armazém  de  75"'  X  21"'. 
São  de  empena,  com  5  metros  de  pé  direito,  com  asna- 
mento  metallico  e  cobertura  de  telha  do  systema  marse- 
Ihez. 

Teem  o  pavimento  asphaltado,  com  paredes  de  tijolo  e 
com  largas  portas  suspensas  e  de  corrediça. 

O  custo  d'estes  armazéns  tem  sido  de  13:860i;S534  réis 
por  cada  grupo  de  75'"  X  21"^. 

O  seu  orçamento  é  o  seguinte: 
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D(si;íiiacão 


Escavações  de  fundações 

Alvenaria  ordinária 

Cantaria 

Alvenaria  de  tijolo 

Juntas  nos  paramentos  de  tijolo. .  .  . 

Arníação  metallica 

Madeiramento  nos  telhados 

Cobertura  com  tellia, modelo  de  Mar- 
selha  

Telhões  de  espigão 

Telhas  de  beiral 

Testas  de  algeroses 

Goteiras  de  zinco 

Tubos  de  queda 

Aqueductos  de  alvenaria , . . . . 

Portas  —  Caixilhos  e  ferro  ondulado 

Suspensões  e  ferrolhos 

Chapa  ondulada  das  empenas 

Caixilhos  de  vidraça :  . . . 

Vidraças 

Calçada  ordinária 

Parafusos  de  fixação  de  pilares 
(chumbados) , . 

Furos  nos  dados  de  cantaria 

Total 


Quantidades 

l'rc(;í)s 

i43"'3,(;2i 

,^200 

85'"3,85(; 

3í^lOO 

5"'3,067 

11;^600 

7Í)™3,320 

8;^000 

1:442'"2,G4 

|!270 

60:364'' 

IÍ108 

- 

-^- 

1:805-2,04 

-^- 

ISO-z^SO 

áõOO 

104-2,80 

;S700 

10 

4^500 

43"'2,60 

211000 

88™2,00 

IIÍÕOO 

52"2,50 

2^000 

0:480'^ 

i^lõO 

48 

10^000 

840i< 

^150 

1:440'' 

^108 

12G™2,72 

2;^Õ00 

1:817'"2,00 

,^í)00 

880'^ 

5^200 

268 

;^400 

IiiiportaiiCÍa> 


28;^  724 
266;^154 

69^217 

634^060 

389.^513 

6:519^312 

180,^000 

l:233;g274 

6ÕI1400 

13611360 

45^000 

87s?>200 

132^000 

100)^000 

972^000 

480^000 

126.ê000 

155^520 

316^800 

1:635,11300 

176i.00O 
107)^200 

13:860^534 


São,  porém,  estes  armazéns  em  nmnero  muito  reduzido 
e  insuííicientes  para  o  serviço  que  d'elles  pede  o  commer- 
cio.  Os  que  formam  o  entreposto  colonial  acham-se  sempre 
abarrotados,  tendo  a  exploração  de  negar  entrada  a  mui- 
tos géneros. 

Deve,  ainda,  haver  no  porto  outros  armazéns  de  diíFe- 
rentes  typos  o  condições^  em  vista  da  natureza*  especial 
dos  géneros,  que  tenham  de  armazenar,  garantindo-lhes  a 
necessária  conservação. 

Em  outro  logar  tratarei  mais  largamente  doeste  assum- 
pto vital  para  o  porto  de  Lisboa. 

Darei  agora  noticia  de  um  armazém  metallico,  que  pos- 
suía a  alfandega,  e  com  o  qual  se  deram  factos,  que  é  bom 
registar. 

( ^onstruidas  as  pontes  metallicas  da  alfandega  e  estando 
já  a  funccionar,  reconheceu-se  que  era  indispensável  ha- 
ver próximo  d'ellas  um  armazém,  ou  telheiro,  onde  fossem 
recebidas  provisoriamente  as  mercadorias  desembarcadas,. 
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até  serem  le\aclas  au  seu  destino.  Km  9  de  novembro  de- 
l.SSf)  elaborou  o  distineto  engenheiro,  o  sr.  António  Teixeira 
Judiee,  um  projeeto,  que  foi  approvado  pelo  ministério  da 
fazenda,  j)ara  a  eonstruceão  na  margem  do  Tejo  e  em^ 
frente  da  alfandega,  de  um  telheiro  metallico,  cujo  orça- 
mento primitivo  era  de  33:27(),'^000  réis. 

Aberto  eoneurso  limitado  para  a  obra  entre  quatro  esta- 
belecimentos metallurgicos  de  Lisboa  e  Porto,  foi,  ouvida 
a  junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas  sobre  o  re- 
sultado do  concurso,  adjudicada  a  empreitada  pela  quantia 
de  21:»')67r>482  réis  á  sociedade  de  construcções  metallieas 
do  Tejo. 

Em  25  de  janeiro  de  188G  lavrou-se  termo  de  contrata 
com  aquella  casa  para  o  fornecimento  do  ferro  laminado 
para  a  obra  e  competente  assentamento,  incluindo  a  pin- 
tura e  a  cobertura  com  zinco  e  vidraça.  O  telheiro  devia 
ter  145  metros  de  comprimento  por  20  metros  de  largura, 
em  columnas  de  ferro  fundido.  A  cobertura  era  de  folha 
de  ferro  ondulado  e  galvanisado,  sendo  as  columnas  liga- 
das superiormente  por  frechaes,  ao  centro  dos  quacs  as- 
sentavam as  asnas  intermédias. 

Do  lado  de  S.  os  interv-allos  das  columnas  eram  fecha- 
das por  portas  de  ferro  envidraçadas,  com  bandeiras  e 
tympanos  de  folha  de  ferro. 

Do  N.  não  havia  portas,  conservando-se,  porem,  os  tym- 
panos e  as  bandeiras. 

Nas  empenas  havia  caixilhos  envidraçados,  nos  inter- 
valloíi  das  escoras. 

Xos  intervallos  das  columnas  as  vedações  eram  de  gra- 
des de  ferro,  que  se  prolongavam  5  metros  para  cada  lado, 
com  dois  portões. 

Finalmente,  o  pavimento  era  de  betonilha,  cercado  por 
uma  faixa  de  cantaria,  sobre  a  qual  assentavam  as  colum- 
nas. 

Toda  a  área  entre  a  fachada  8.  do  edifício  da  alfandega 
e  o  novo  telheiro  devia  ser  coberta.  E  toda  a  obra  devia 
achar-se  completa  dentro  em  5  mezes. 

Teve,  porem,  a  empreitada  duas  prorogaçoes:  uma  por 
4  mezes,  outra  por  5,  fazendo-se  o  primeiro  orçamento 
supplementar  em  24  de  novembro  de  1887,  na  importân- 
cia de  11:200^^000,  e  ainda  em  julho  de  1888  um  novo 
orçamento  para  a  ligação  do  grande  telheiro  com  o  edifí- 
cio da  alfandega  por  meio  de  duas  serventias,  ou  passa- 
gens cobertas,  na  importância  de  l:100;íiOOO  réis.  O  total 
da  obra  importava,  pois,  em  44:949^*960  réis,  tendo  sida 
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recebida  em  14  de  julho  de  1887  e  começada  logo  a  ser 
ntilisada  pela  alfandega. 

Na  madrugada  de  19  de  fevereiro  de  1892,  caindo  um 
grande  vendaval  sobre  o  porto  de  Lisboa,  a  frente  do  te- 
lheiro da  parte  do  S.  -desabou,  arrastando  a  cobertura  e 
levando  as  columnas  ligadas  ás  suas  bases  com  a  canta- 
ria, em  que  se  apoiavam. 

Por  portaria  de  15  de  fevereiro  d'aquelle  anno  foi  no- 
meada uma  commissão,  composta  dos  engenheiros  os  srs. 
João  Joaquim  de  Mattos,  Camará  Manuel  e  da  minha 
pessoa,  para  investigar  as  causas  que  tinham  dado  logar 
ao  desabamento  referido,  procurando  ao  mesmo  tempo  re- 
conhecer se  as  condições  de  estabilidade  do  barracão  eram 
as  normalmente  necessárias  para  assegurar  a  estabilidade 
da  obra. 

Em  27  de  março  d'esse  anno  apresentou  a  commissão 
o  seu  relatório,  tendo  verificado  que  o  grande  telheiro  da 
alfandega  era  assente  em  30  columnas  de  ferro  por  cada 
lado,  sendo  a  cobertura  formada  por  59  asnas  de  ferro  á 
Polonceau,  sustentando  as  chapas  de  ferro  ondulado  e  zin- 
cadas do  telhado.  As  columnas  eram  ocas,  com  5  metros 
de  altura,  e  com  os  diâmetros  exterior  e  interior  junto 
á  base  de  0"',20  e  0'",18,  e  em  cima  de  0"',18  e  0'",16, 
tendo  3  metros  a  parte  cylindrica,  sob  os  capiteis.  A  al- 
tura total  das  columnas  e  montantes  era  de  8*", O,  e  a  área 
total  do  barracão  de  2:900'"2^00. 

Do  lado  do  sul  a  face  era  tapada  por  chapa  metaUica 
até  a  aítura  de  2  metros,  e  d'ahi  para  cima  envidraçada, 
incluindo  as  bandeiras  e  os  tympanos. 

As  bases  das  columnas  deviam  assentar  sobre  cubos  de 
cantaria  de  O'", 50  de  lado. 

No  projecto  não  havia  linha  alguma  de  contraventamen- 
to;  mas,  depois  de  construido  o  telheiro,  ligou-se  toda  a 
structura  metaUica  aos  alprendes,  que  cobrem  as  portas 
da  alfandega,  servindo-lhe  isso  de  reforço. 

Durante  a  construeção  fizeram-se  diversas  modificações 
ao  projecto  primitivo,  sendo  uma  d'ellas  dividir  as  colum- 
nas em  dois  troços,  o  inferior  de  2'",  10,  e  o  superior  de 
2'", 20,  entrando  o  superior  em  um  alargamento,  ou  ca- 
nhão, que  era  depois  atacado  com  cimento  metallico. 

O  troço  inferior  era  de  secção  hexagonal,  e  o  superior 
circulai",  com  o  diâmetro  exterior  de  O'",  18. 

O  empreiteiro  propoz  um  contraventamento  na  cober- 
tura do  barracão,  o  qual  consistia  em  haspas  ligando  dia- 
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gonalmente  as  asnas  entro  si;  mas  esta  proposta  nao  foi 
acccite  })ola  fiscalisavao. 

As  cohimnas,  oní  log-ar  dv  se  eneastrarem  em  cubos  de 
cantaria,  assentaram  em  pequenas  lages  de  O'", 20  de  es- 
pessura media. 

As  do  S.,  eedendo  á  pressão  do  vento,  quebraram  junto 
das  bases,  arrancaram  as  lagos,  a  que  estavam  ligadas  e 
onde  só  entravam  O"', 05,  o  cairam  para  dentro,  levando 
comsigo  as  lages. 

As  do  N.  quebraram  na  junção  dos  dois  troços. 

A  causa  do  accidente  foi  visivelmente  a  força  do  vento, 
que  ás  o  horas  e  50  minutos  da  madrugada  tinha  o  rumo 
SSW.,  saltando  depois  para  o  WSW.,  caindo  nesse  mo- 
mento um  forte  aguaceiro  com  saraivada  e  trovoada. 

Entre  as  3  horas  o  30  minutos  e  as  4  horas  e  30  minu- 
tos da  madrugada  foi  a  velocidade  do  vento  de  48  kilome- 
tros  por  hora,  ou  13"', 30  por  segundo. 

A  máxima  pressão  registada  no  anemographo  foi  ao 
meio  dia  de  19,  e  chegou  a  130  kilogrammas  por  metro 
quadrado. 

A  commissão  reconheceu  que  as  columnas  oíFereciam 
resistência  sufficiente;  mas  achou  também  que  a  forma 
geral  da  obra,  dimensões  o  atracação  das  columnas  á  base 
não  eram  as  que  mais  confiança  deviam  inspirar. 

A  separação  das  columnas  em  dois  troços  foi  também 
menos  conveniente,  e  a  falta  de  fortes  atracações  a  fixal-as 
ao  solo  não  o  foi  menos. 

O  telheiro  caido  não  foi  reconstruido,  e  do  que  d'ello 
ficou  pouco  ou  nada  se  aproveitou. 

Com  os  seus  annexos  a  despesa  total  do  telheiro  foi  do 
45:516í>000  réis. 

Dando  noticia  d'este  antigo  telheiro,  não  será  preciso 
esforçar-me  a  demonstrar  quanto  a  construcção  dos  que 
foram  obra  da  empresa  dos  melhoramentos  do  porto  de 
Lisboa,  pelo  typo  dos  de  Marselha,  é  superior,  pelas  suas 
condições  e  custo,  á  d'aquelie  telheiro  metallico,  que  jamais 
serviu  senão  de  estação  intermediaria  entre  os  navios  e  a 
alfandega,  em  cujos  armazéns  as  mercadorias  eram  reco- 
lhidas e  armazenadas. 

Não  podiam,  porem,  vir  directamente  de  bordo  por  não 
serem  as  antigas  pontes-caes  utilisadas  para  a  atracação 
a  navios,  e  só  o  serem  por  fragatas. 

Ora  é  certo  que  os  armazéns  são  de  grande  vantagem, 
•quando  junto  dos  cães  acostáveis,  sendo  necessário  que  os 
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destinados  a  productos  que  podem  ser  prejudicados  pelo 
calor  ou  pela  humidade  e  pelas  alterações  atmosphericas, 
sejam  construidos  com  todas  as  precauções  para  assegurar 
a  boa  conservação  dos  géneros  que  lhes  sejam  confiados, 
fazcndo-lhes  paredes  duplas  para  attenuar  as  elevadas  tem- 
peraturas e  evitar-lhes  a  humidade,  e  seguir  na  sua  cons- 
trucção  os  preceitos,  que  estão  hoje  estabelecidos  e  ado- 
ptados em  edifícios  d'esta  natureza  em  todos  os  portos  com- 
merciaes. 

Convém  também,  sendo  possivel,  que  sejam  tão  próxi- 
mos dos  cães  acostáveis,  que  possam  os  géneros  do  navio 
dar  nelles  entrada,  sem  grandes  distancias  de  transporte, 
em  que  possam  ser  expostos  ao  sol  ou  á  chuva. 

Terminando  esta  noticia,  farei  ainda  notar,  que  o  ma- 
terial de  trabalho,  machinas,  embarcações  e  ferramentas 
chegou  a  ser  em  quantidade  e  valor  considerabilissimo. 
Aqui  havia  reunido  o  empreiteiro  grande  parte  do  que  ti- 
vera em  diversas  obras,  e  d'aqui  o  iria  distriljuindo  para 
novas  empreitadas  que  fosse  contratando. 

Quando  o  governo  tomou  posse  dos  estaleiros  da  em- 
preitada nas  condições  que  ficam  descriptas  noutro  logar, 
já  o  empreiteiro  havia  distrahido  para  outras  obras  muito 
do  seu  material.  Xessa  occasião,  porem,  ainda  foram  in- 
ventariados muitos  objectos,  dos  quaes  bastará  mencionar 
os  seguintes: 

4  dragas  a  vapor  de  baldes. 

3  auroras. 

2  chupadeiras. 
13  rebocadores. 

3  barcos  de  ferro. 
31  chalands. 

11  clapets. 
22  lanchas. 
(3  fragatas. 
25  botes. 
15  canoas. 

1  pontão. 

2  barcos  para  transporte  de  areia. 

4  linteis-transportes. 

1  cábrea  fluctuante  de  45  T. 

7  guindastes  a  vapor  montados  om  lanchões  do  ferro. 

1  machina  Priestman. 

1  descarregador  fluctuante. 

1  lancha  de  ferro  com  guincho  e  cabrestante. 

1  lanchão  cisterna. 
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Y\)v  osta  i>iin])lc^s  indicaoào  do  inatnial  naval  <•  Huc- 
tuante  se  dará  ideia  do  e^stalciro  das  obras. 

Al^i;"iiinas  d'aqiiellas  j)eças  eram  notáveis,  liavia  dra^^^as 
de  l)aldes  (jue  podiam  drairar  a  20  metros  abaixo  da  linba 
de  íluctuaerio. 

Os  descarreg-adores  de  120  (*a\all(>s  eram  montados  so- 
bre os  próprios  cães. 

As  dragas  de  sueção  eram  de  grande  capacidade.  ITm 
descarregador  liuctuante  lançava  os  desaterros  a  50  me- 
tros de  distancia,  e  nos  estaleiros  fluctuantes,  installados  em 
pontoes,  estavam  montadas  galgas  e  machinas  para  fabrica- 
ção de  argamassa  e  de  beton,  etc,  etc. 

Nestas  obras,  pois,  e  em  todos  os  seus  estaleiros,  ins- 
tallaçôes  e  officinas,  encontrava  o  engenheiro  onde  adqui- 
rir ensinamento  e  proveito  para  o  estudo  de  quasi  todos 
os  variados  ramos  da  sua  profissão. 

Os  factos  apontados  demonstram  á  evidencia  a  grandeza  e 
a  importância  das  obras  e  das  suas  dependências  e  annexos. 

Para  a  execução  dos  trabalhos,  que  tenho  summaria- 
mente  indicado,  concorreu  em  primeiro  logar,  pela  sabia 
direcção  que  soube  dar-lhe,  e  pelo  plano,  de  ataque  e  pro- 
cessos de  execução  que  concebeu  e  empregou  com  o  tacto 
que  sempre  o  distinguia  e  com  a  pratica  de  trabalhos 
que  possuia.  o  engenheiro  e  constructor,  H.  Hersent,  e 
depois  seus  hlhos,  os  srs.  J.  Baptista  e  George  Hersent, 
que  herdando-llie  o  nom.e  respeitado  lhe  seguiram  as  tra- 
dições com  lustre  e  distincção,  o  sr.  Arthur  Maury, 
que  mereceu  a  distincta  prova  de  ser  o  representante  da 
empresa  e  director  dos  trabalhos,  o  sr.  Y.  Pagnard,  que 
deu  sempre  demonstração  de  intelligente  e  distincto  enge- 
nheiro, o  sr.  M.  Schmidt,  que  teve  a  seu  cargo  todo  o 
serviço  ao  ar  comprimido  e  nelle  adquiriu  uma  competên- 
cia particular,  o  sr.  Dartout,  que  superintendia  em  todos  os 
serviços,  e  em  especial  nos  marítimos  e  outros,  devendo 
por  fim  especialisar  o  sr.  Luiz  Straus,  que,  tendo  quasi 
desde  o  principio  acompanhado  estes  trabalhos,  dedican- 
do-se  proveitosamente  a  todas  as  suas  especiahdades,  ter- 
minou por  ficar  á  testa  de  todos  elles  depois  que  os  srs. 
Hersent  e  Maury  se  retiraram  de  Lisboa,  e  que,  com  muita 
intelligencia  e  zelo,  se  tem  desempenhado  do  cargo  de 
que  fora  investido,  tornando-se  credor  da  estima  de  todos. 

Conservar  para  a  historia  os  nomes  dos  obreiros  do 
progresso  é  pagar  um  tributo  de  justiça  a  quem  tem  di- 
reito pelo  seu  trabalho  profissional  á  admiração  e  reconhe- 
cimento dos  vindouros. 
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(^oinniissâo  de  25  de  janeiro  de  lOOii  —  Parecer  so- 
bre a  conclusão  das  obras  da  1.'*  secção  do  porto  de  Lisboa 
e  sua  exploração. — Achando-se  quasi  terminadas  as  obras^ 
a  que  se  referia  o  contrato  de  8  de  maio  de  1894,  esta- 
va, infelizmente,  bem  demonstrado  que  deixavam  de  com- 
prebender  se  nesse  contrato  muitas  providencias  e  outras 
obras,  sem  as  quaes  o  porto  de  Lisboa  ficaria  em  situação 
de  inferioridade  muito  sensivel  em  relação  a  outros  por- 
tos commerciaes,  que  poderiam  d'isso  aproveitar-se,  dis- 
putando ao  nosso  o  predomínio,  que  a  sua  situação  e  con- 
dições especiaes  lhe  deveriam  garantir  na  grande  navega- 
ção inter-oceanica. 

Oíferecendo  elles  ao  commercio  e  á  navegação  as  commo- 
didades  e  as  facilidades  que  não  lhes  poderíamos  aqui  for- 
necer, teriam  um  fortíssimo  argumento  a  seu  favor. 

Urgia,  pois,  completar  o  porto  de  Lisboa  com  todos  os 
melhoramentos  que  se  encontram  hoje  nos  portos  mais 
adiantados,  e  que,  satisfazendo  a  todas  as  aspirações  e  con- 
veniências do  commercio  e  da  navegação,  são  a  principal 
causa  da  sua  prosperidade. 

Estando  também  próximo  o  termo  do  referido  contrata 
de  8  de  maio,  e  sendo  preciso  assentar  no  que  conviria 
fazer  para  que  a  exploração  do  porto  não  soffresse  a  me- 
nor interrupção,  ou  mesmo  hesitação,  quando  em  maio  de 
1907  a  empresa  Hersent  tivesse  de  entregal-a  ao  governo, 
era  tempo  de  estudar  o  modo  de  occorrer  a  uma  e  outra 
necessidade,  e  de  assentar  definitivamente  no  regimen  de 
exploração  a  que  devia  sujeitar-se  o  nosso  porto,  e  que  fosse 
mais  útil  aos  interesses  do  Estado,  o  que  somente  se  daria 
quando  fossem  devidamente  attendidos  os  do  commercio 
e  da  navegação. 

Não  era  ainda  decorrido  muito  tempo  depois  que  o  go- 
verno portuguez  havia  sujeitado  á  approvação  das  cortes 
um  contrato  provisório  com  uma  respeitável  sociedade,  ou 
companhia  nacional,  para  a  exploração  commercial  do  porto 
de  Lisboa  por  mais  16  annos,  a  contar  de  1907,  e  bem 
assim  para  a  conclusão  das  obras  de  que  elle  carecia,  no 
valor  de  1:000  contos  de  réis. 

Essa  sociedade  formada  por  uma  acreditada  firma  com- 
mercial da  praça  de  Lisboa  e  pelo  sr.  Luiz  Straus,  que  ti- 
nha muito  especial  competência  para  aquelles  assumptos, 
continuaria  a  ser  a  empresa  constructora  e  exploradora 
do  porto  de  Lisboa,  dispondo  de  capitães,  credito  e  con- 
dições especiaes  para  o  fim  que  se  tinha  em  vista. 

Com  ella  celebrou,  pois,  o  governo  um  contrato  provi- 
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sorio,  em  data  de  12  de  janeiro  de  11)04,  cujas  condições 
de  exploração  e  construccão,  as  mais  importantes,  eram 
em  resumo  as  seguintes: 

A  referida  sociedade  seriam  subrogados  todos  os  direitos 
dos  herdeiros  do  fallecido  engenheiro  Hersent,  quer  deri- 
vados do  contrato  de  8  de  maio  de  1904,  quer  da  sentença 
arbitral  de  12  de  julho  de  1902,  e  a  nova  empresa  ficaria 
com  a  exploração  commercial  do  porto  por  mais  16  annos, 
a  contar  do  dia  8  de  maio  de  1907,  e  bem  assim  com 
a  obrigação  de  fazer  as  obras  complementares  do  porto, 
orçadas  em  1:000  contos  de  réis,  no  praso  máximo  de  Á 
annos. 

Teria  ella  o  exclusivo  da  exploração  da  l.'"^  secção  do 
porto,  entre  Santa  Apolónia  e  o  caneiro  de  Alcântara,  não 
podendo  o  governo  conceder  na  2.^  secção  armazéns  para 
mercadorias  sob  o  regime  dos  armazéns  actualmente  exis- 
tentes na  1.''^  secção  do  porto  de  Lisboa. 

Se  alem  das  obras  do  custo  previsto  de  1:000  contos  de 
réis  se  reconhecessem  indispensáveis  outras,  a  sociedade 
seria  obrigada  a  executal-as. 

Os  fundos  das  obras  complementares  do  porto  seriam 
obtidos  por  obrigações  do  typo  e  condições  das  emittidas 
e  com  as  mesmas  garantias  fixadas  nos  §§  5.*^  e  6.^  da  lei 
de  16  de  julho  de  1885,  relativa  ao  porto  de  Lisboa,  sen- 
do a  respectiva  emissão  feita  por  series  e  com  a  devida 
antecipação  para  a  sociedade  realisar  os  fundos  necessá- 
rios para  as  obras. 

Como  garantia  do  contrato  a  sociedade  faria  um  depo- 
sito de  50  contos  de  réis,  que  ficaria  á  ordem  do  governo. 

Poderia  a  mesma  sociedade  emittir  ícarrants  nos  termos 
do  código  commercial  e  da  legislação  em  vigor. 

Os  lucros  liquides  da  exploração  do  porto  seriam  divi- 
didos entre  a  sociedade  e  o  governo. 

Do  rendimento  bruto,  deduzidas  as  despesas  de  qual- 
quer natureza  feitas  com  a  exploração,  incluindo  os  segu- 
ros dos  edificios  e  os  gastos  geraes  da  administração  e  fis- 
calisação,  seriam  pagos  os  juros  e  amortização  das  obri- 
gações emittidas. 

O  resto  seria  partilhado  entre  a  sociedade  exploradora 
e  o  Estado. 

Se  os  rendimentos  da  exploração  fossem  insufíicientes 
para  o  respectivo  serviço  durante  a  concessão,  o  governo 
ou  auctorisaria  uma  emissão  de  nova  serie  de  obrigações, 
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conferindo  á  sociedade  o  direito  de  pro rogação  do  prazo 
da  exploração,  ou  completaria  a  quantia  necessária  para 
aquelle  serviço. 

A  sociedade  era  permittida  a  exploração  das  officinas 
da  empresa  Hersent,  bem  como  o  serviço  de  reboques,  e 
todo  aquelle  a  que  se  prestassem  os  apparelhos  e  material 
;fluctuante  que  possuisse,  não  sendo  esses  rendimentos  con- 
siderados lucros  da  exploração,  e  pertencendo  inteiramente 
á  sociedade. 

Finda  a  concessão  todos  os  edifícios  seriam  entregues 
gratuitamente  ao  Estado. 

A  fiscalisação  technica  e  administrativa  seria  commetti- 
da  a  uma  commissão,  cujo  presidente,  nomeado  pelo  go- 
verno, e  dois  membros,  o  director  dos  serviços  fluviaes  e 
maritimos  e  o  director  da  alfandega  de  Lisboa,  perceberiam 
como  gratificação  1  por  cento  do  rendimento  bruto  da  ex- 
ploração. 

Diversas  outras  disposições  continha  o  contrato  cuja  ap- 
provação  foi  submettida  ao  parlamento  em  õ  de  outubro 
de  1904. 

Para  logo  o  corpo  commercial  de  Lisboa  se  mostrou  in- 
quieto e  receioso  por  aquelle  projecto,  e,  reunindo-se  um 
grande  numero  de  firmas  commerciaes  da  praça,  elaborou 
uma  representação,  que  em  4  de  novembro  de  1904  o 
digno  presidente  da  associação  commercial  de  Lisboa,  o 
illustrado  e  bemquisto  commerciante,  o  sr.  José  Adolpho 
àe  Mello  e  Sousa,  se  apressou  a  apresentar  ao  governo, 
lastimando  que  se  concedesse  a  exploração  do  porto,  á 
qual  estavam  ligados,  não  só  os  grandes  interesses  do 
Estado,  mas  o  decoro  do  paiz,  a  uma  empresa,  que  sup- 
punha  só  divergir  da  actual  em  se  dizer  nacional. 

Não  via  o  illustre  presidente  da  associação  commercial 
de  Lisboa,  que  é  também  um  publicista  muito  distincto, 
rasão  para  o  governo  declinar  a  sua  interferência  na  admi- 
nistração e  exploração  commercial  do  porto  por  longo  praso. 
sujeitando  o  publico  e  o  commercio  ás  actuaes  tarifas  do 
trafego  commercial,  que  precisavam  revistas  e  modifíca- 
ilas  depois  do  competente  estudo,  bem  como  completados 
os  melhoramentos  do  porto  e  os  regulamentos  adminis- 
trativos e  sanitários,  de  forma  a  não  se  entorpecer  o  mo- 
vimento commercial,  sendo  certo  que  as  obras  realisadas 
não  satisfaziam  ainda  ao  desenvolvimento  e  ás  necessidades 
do  commercio,  nem  o  regimen  a  que  eram  sujeitos  os  na- 
'vios,  passageiros  e  commercio  estavam  a  par  do  que  se  faz 
jio  estrangeiro. 
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Accreseentavii  que,  nu  caso  do  rciJU^Tiar  ao  g^ovcrno  a 
administrarão  dos  rendimentos  commei-ciaes  do  nosso  por- 
to, Icmbrav-a  a  associação  coinmercial  qu(*  os  podia  con- 
signar a  outra  dependência  do  Estado,  ou  agremiação 
commercial,  mas  a  (pialquer  d'ollas  com  foros  de  utili- 
dade publica,  para  bem  do  commercio  e  do  thesouro. 

Na  representação  dirigida  por  diversas  c  respeitáveis 
firmas  commerciaes  á  presidência  da  associação  commer- 
cial  de  Lisboa,  depois  de  apreciarem  nm  pouco  apaixona- 
damente os  factos  anteriores  relativos  á  construccão  o,  ex- 
ploração  do  ])orto  de  Lisboa,  e  fazendo  notar  que  os  me- 
lhoramentos do  porto,  até  então  feitos,  não  correspondiam 
ás  necessidades  do  commercio,  nem  ao  sacrifício  pecuniá- 
rio que  teem  custado  ao  thesouro,  entendiam  que  era  pre- 
ciso dotar  urgentemente  o  Tejo  com  installaçoes  condignas 
em  frente  da  alfandega,  para  embarque  e  desembarque  de 
passageiros  e  reverificação  de  bagagens  e  mercadorias,  de 
forma  que  encontrassem  aqui  fácil  e  prompto  expediente  e 
todas  as  commodidades,  de  modo  a  preferii*em  o  nosso 
porto  como  terminus  da  viagem  do  Brasil  para  a  Europa, 
sendo  certo  que  uma  grande  parte  dos  passageiros  conti- 
nuaria d'aqui  por  via  terrestre  ao  seu  destino,  offerecen- 
do-lhes  a  viagem  mais  distracções  e  economia  de  tempo. 

Entendiam  mais  os  signatários  da  representação  que  eram 
os  armazéns  reaes  da  alfandega  os  que  mais  garantias  of- 
fereciam  da  boa  arrecadação  e  conservação  dos  géneros, 
principalmente  dos  da  procedência  do  Brasil,  devendo, 
portanto,  conservarem-se  livres  e  com  fácil  accesso  do  lado 
do  rio. 

No  estabelecimento  de  um  entreposto  para  os  produc- 
tos  d'aquelle  paiz,  de  onde  pudessem,  em  condições  favorá- 
veis, distribuir-se  pelos  mercados  da  Europa,  estava  o  meio 
de  mais  activar  o  nosso  commercio  com  aquelle  paiz,  o  que 
era  da  mais  alta  conveniência,  visto  que  a  Hespanha  já  de 
ha  muito  tempo  preparava  o  seu  porto  de  Cadiz  para  taes 
operações. 

Sendo  indispensável  um  bom  cães  para  passageiros,  ao 
qual  atraquem  os  vapores  de  serviço  do  rio  para  aquelle  fim, 
pediam  que  se  estabelecesse  uma  ponte  do  lado  de  Poente 
da  praça  do  Commercio,  onde  estava  installada  a  estação 
do  caminho  de  ferro  do  S.  e  SE.  Para  esta  estação  julga- 
vam local  o  mais  adequado  o  espaçoso  terreno  em  frente 
da  praça  Duque  da  Terceira,  não  só  por  ficar  em  frente  do 
pontal  de  Cacilhas,  mas  por  ser  aquella  rota  a  mais  di- 
recta e  desimpedida  de  bóias  e  de  embarcações. 
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Emquanto,  porem,  esta  estação  para  aqui  não  pudesse 
ser  mudada,  pediam  que  á  actual  ponte  da  estaeao  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  S.  e  SE.  fosso  permittido  atracarem 
os  vapores  e  rebocadores,  que  transportem  passageiros,  fa- 
zendo ali  os  seus  embarques  e  desembarques,  tanto  mais 
que  estas  operações  eram  momentâneas. 

Pediam  também  se  abreviassem  quanto  possivel  as  ins- 
tallaçoes  para  desinfecção  das  bagagens  dos  passageiros  na 
estação  em  construcção,  em  Santos,  evitando-se  as  repeti- 
das idas  ao  lazareto,  a  que  os  passageiros  eram  obrigados, 
com  o  serviço  dos  catraios,  que  deixava  muito  a  desejar, 
sendo  inadiável  que  os  regulamentos  da  alfandega  e  da 
capitania  fossem  modificados  para  darem  a  faculdade  aos 
passageiros  de  desembarcarem  e  embarcarem,  logo  que  es- 
tivessem satisfeitas  as  formalidades  sanitárias  e  adua- 
neiras necessárias,  e  que  o  serviço  de  embarque  e  desem- 
barque se  fizesse  com  a  commodidade  e  a  segurança  que 
boje  não  tem. 

Pediam  assim  promptas  providencias  contra  os  mal  or- 
ganisados  serviços  do  nosso  porto,  no  momento  em  que 
em  toda  a  parte,  á  custa  mesmo  dos  mais  pesados  sacri- 
fícios, se  procurava  promover  a  expansão  do  commercio, 
da  industria  e  da  navegação. 

Foi  nestas  condições  que  o  governo  entendeu  dever 
commetter  o  estudo  de  todas  as  importantes  questões  re- 
lativas á  conclusão  das  installações  do  porto  de  Lisboa  e 
ao  melhor  processo  de  eífectuar  a  sua  exploração,  quando 
terminasse  o  praso  de  vigência  do  contrato  de  8  de  maio 
de  1894,  a  uma  commissão  de  individuos,  que  pelas  suas 
qualidades  profissionaes  e  pela  posição  que  occupavam  o 
poderiam  aconselhar  sobre  o  assumpto. 

Em  data,  pois,  de  23  de  janeiro  de  1905,  expediu  o  go- 
verno, pelo  ministério  das  obras  publicas,  a  portaria  do 
teor  seguinte: 

«Tendo  a  experiência  demonstrado  que  as  actuaes  instal- 
lações do  porto  de  Lisboa  são  insufficientes  para  occorrer 
ás  exigências  do  augmento  successivo  do  seu  trafego,  e 
que  é  necessário  também  proceder  a  dragagens  frequentes 
e  dispendiosas,  para  permittir  a  acostagem  constante  dos 
navios  a  parte  dos  muros  construidos,  tornando-se  neces- 
sário e  urgente  fixar  o  conjunto  de  obras  que  devem  exe- 
cutar-se,  não  só  para  reduzir  estes  encargos,  mas  ainda 
para  que  o  porto  venha  a  corresponder  ao  que  do  mesmo 
teem  direito  de  esperar  o  commercio  e  a  navegação,  e  tam- 
bém o  Estado  pelo  augmento  das  suas  receitas  e  da  ri- 
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qucza  [)ul)li(*a,  justa  cíomjjensação  dos  grandes  sacníi(;ios 
tVitos; 

«AttendíMulo  a  que  tt^rmina  em  8  de  maio  de  1907  o 
contrato  para  a  construceão  e  oxploraeão  commercial  do 
j)orto  do  Lisboa  pelo  onípreitoiro  II.  llersent,  o  que  as 
})rov'idenc*ias  a  adoptar  naquella  epocha,  para  garantirem 
os  direitos  e  interesses  do  Estado  e  os  do  commercio  e  da 
industria  dos  transportes  niaritimos,  devem  estar  conve- 
nientemente ])reparadas  para  entrarem  em  immcdiata  exe- 
cução: e 

«Considerando  ainda  que  um  contrato  provisório  para 
o  acabamento  das  obras  do  porto  de  Lisboa  e  sua  explo- 
ração foi  apresentado  á  camará  dos  senhores  deputados, 
na  sua  ultima  sessão,  e  convindo  que  tanto  o  governo, 
como  aquella,  estejam  habilitados  com  todos  os  elementos 
de  informação  para  com  segurança  propor  e  resolver  o  que 
for  mais  conveniente: 

«Ha  por  bera  Sua  Majestade  El-rei  determinar  que  uma 
commissão  composta  do  general  de  divisão,  inspector  ge- 
ral de  obras  publicas,  conselheiro  Adolpho  Ferreira  de 
Loureiro,  do  director  dos  serviços  íluviaes  e  marítimos 
(3.'"^  direcção),  do  chefe  do  departamento  marítimo  do  cen- 
tro, do  director  da  alfandega  de  Lisboa,  do  presidente  da 
associação  commercial  de  Lisboa,  José  Adolpho  de  Mello 
e  Sousa,  do  director  da  empresa  nacional  de  navegação, 
Pedro  Gomes  da  Silva,  e  do  engenheiro  António  Rodrigues 
Nogueira,  dos  quaes  o  primeiro  servirá  de  presidente  e  o 
ultimo  de  secretario,  a  qual,  inspirando-se  no  seu  verda- 
deiro patriotismo,  zelo  e  inteUigencia,  e  tomando  ensina- 
mento no  que  a  já  longa  observação  e  experiência  tenham 
mostrado  relativamente  ás  obras  e  exploração  do  porto  de 
Lisboa,  proponha: 

((L°  Quaes  as  obras,  machinas  e  apparelhos  que  se  tor- 
narão ainda  precisos  para  dotar  o  porto  de  Lisboa  de  modo 
a  satisfazer  ás  exigências  do  commercio  e  da  navegação, 
tanto  no  que  respeita  ás  commodidades,  economia  e  rapi- 
dez do  seu  trafego,  como  á  segurança  e  abrigo  dos  navios 
que  o  demandam,  á  facilidade  das  suas  reparações,  á  ar- 
mazenagem das  mercadorias  e  á  boa  conservação  dos  seus 
cães  e  docas; 

«2.°  Qual  o  regimen  mais  conveniente  para  a  sua  explo- 
ração—  a  administração  do  Estado,  ou  a  concessão  a  uma 
empresa  particular; 

«3.*^  No  primeiro  caso,  qual  a  forma  mais  conveniente: 
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d)  A  exploração  directa  feita  pelo  Estado,  por  intermé- 
dio de  alguma  das  estações  oííiciaes; 

V)  A  exploração,  sob  tutela  do  governo,  confiada  a  uma 
corporação  especialmente  interessada  na  boa  exploração  do 
porto; 

c)  A  exploração,  ainda  sob  a  tutela  do  governo,  mas 
confiada  a  uma  commissão  especial,  instituida  pelo  mesmo, 
com  autonomia  c  independência  necessárias  para  bem  de- 
sempenhar a  sua  missão,  garantindo  o  melhor  proveito 
para  as  receitas  publicas,  sem  prejuizo  das  necessidades 
múltiplas  do  porto; 

«4."  No  segundo  caso  do  n.*^  2.",  qual  a  melhor  forma 
de  levar  a  efí'eito  essa  concessão  — o  concurso  publico,  ou 
o  contrato  directo  com  uma  empresa  idónea —  indicando, 
em  qualquer  d'estas  hypotheses,  os  processos  a  seguir, 
prasos  da  concessão  e  condições  a  estabelecer; 

«5.*^  Qual  o  desenvolvimento  que  convenha  dar  aos  entre- 
postos já  estabelecidos  no  porto  de  Lisboa,  e  quaes  as  con- 
dições geraes  a  que  deva  satisfazer  o  estabelecimento  de 
um  porto  franco^  se  este  se  julgar  conveniente  para  os  in- 
teresses do  commercio,  attendendo  á  influencia  dos  canaes 
inter-oceanicos  concluidos  e  prestes  a  concluir-se; 

«6.^  Qual  o  modo  mais  efíicaz,  prompto  e  económico  de 
levar  a  eíFeito  as  obras  a  que  se  refere  o  n.*^  1.°; 

«7.^  Tudo  o  mais  que  no  seu  bom  critério  julgar  conve- 
niente para  o  fim  que  se  tem  em  vista. 

«Determina  mais  Sua  Majestade  El-rei  que,  pelas  secre- 
tarias de  Estado  e  repartições  dependentes,  sejam  pres- 
tadas as  informações  e  fornecidos  os  documentos  de  que 
a  referida  commissão  necessitar  para  o  bom  desempenho 
do  importante  serviço  que  lhe  é  confiado,  podendo  também 
solicitar  do  governo  as  demais  providencias  que  repute  ne- 
cessárias para  o  mesmo  fim. 

«Paço,  em  23  de  janeiro  de  \^0b>  =  Eduardo  José  Coe- 
lho'». 

Passando  a  dar  noticia  dos  trabalhos  da  commissão, 
deixarei  para  outro  logar  e  direi  em  artigo  especial  o  que 
julgo  melhor  para  a  exploração  do  porto  de  Lisboa,  em 
vista  do  que,  em  geral,  está  hoje  admittido  sobre  o  as- 
sumpto. E,  nessa  occasião,  espero  poder  demonstrar  que  a 
benemérita  associação  commercial  de  Lisboa,  e  uma  parte 
dos  negociantes  d'esta  praça,  levados  pelo  muito  interesse 
pela  classe,  julgaram  poderem  ser  feridos  os  interesses  do 
commercio  c  da  navegação,  vendo  difficuldades  e  perigos 
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que  iiílo  existem,  v  iiTi<*i<>inarain  pi-ocessos  c  serviços  que 
hoje  se  não  fazem  em  parte  al^^^unia  eomo  jul^^^am. 

A  commissão  nomeada  em  2;")  de  janeiro  de  19()õ,  na 
qual  o  sr.  José  Adolplio  de  ^fello  e  Sousa  foi  substituido 
pelo  sr.  eonselheiro  Ernesto  Driesel  Seliroter,  aetual  mi- 
nistro da  fazenda,  que  tinha  passado  a  desempenhar  o 
cargo  de  presidente  da  associação  commercial  de  Lisboa 
em  substituição  d'aquelle,  dcdicando-se  com  toda  a  solici- 
tude e  diligencia  ao  estudo  que  lhe  fora  commettido,  e  após 
longa  discussão,  apresentou  em  data  de  17  de  maio  do 
mesmo  anno  o  seu  relatório,  do  qual  vou  extractar  o  que 
se  refere  ás  conclusões  a  que  chegou,  relativamente  a  cada 
um  dos  quesitos  da  portaria  de  23  de  janeiro. 

1.°  Quesito — Obras ^  machínas  e  cq^parelhos  de  que 
ainda  carece  o  porto  de  Lisboa. 

Sobre  este  assumpto  escreveu  a  commissão : 

«Faltam  ao  porto  de  Lisboa  armazéns  bastantes  para 
o  actual  movimento  commercial,  em  condições  de  cons- 
trucção  indispensáveis  para  garantir  a  boa  conservação  dos 
géneros  nelles  armazenados,  e  convenientemente  ligados 
com  os  cães  por  meio  de  transportes  fáceis. 

«Falta  a  construcção  de  um  molhe  de  protecção  em  San- 
tos, tendo  em  vista  não  só  diminuir  a  coímatagem  natural, 
que  se  dá  naquella  parte  do  porto,  mas  também  formar 
uma  vasta  doca  que  sirva  para  abrigo  a  pequenas  embarca- 
ções, e  para  facilitar  as  manobras  para  a  entrada  dos  na- 
vios nas  docas  de  reparação. 

«Falta  o  melhor  aproveitamento  da  doca  de  Alcântara, 
dragando-se  até  a  rocha  uma  faixa  para  estabelecer  ao 
longo  do  terrapleno  interior  da  muralha  pontes-caes  ou 
simples  estacadas,  a  que  possam  acostar  navios  e  effectuar 
as  suas  operações  de  descarga;  e  bem  assim  fazer  de- 
sapparecer  no  resto  da  doca  as  praias  de  lodo  que  emer- 
gem em  baixa-mar,  que  são  inconvenientes  á  saúde  publica, 
e  que  não  permittem  que  ahi  estacionem  pequenos  barcos 
do  Tejo. 

«Falta  a  montagem  de  um  serviço  permanente  de  dra- 
gagens, destinado  á  conservação  ordinária  das  docas  e 
cães,  e  da  futura  doca  de  Santos,  em  cujo  espaço  annual- 
mente  se  tem  dispendido  20:000^(000  a  30:000^(000  réis, 
sem  se  conseguir  que  os  cães  sejam  livremente  acostá- 
veis. 

.«Falta  a  organisação  de  vários  serviços,  que  precisam 
menos  de  dispêndio  de  capital,  do  que  de  iniciativa  e  cuida- 
dos, para  que  o  viajante,  que  vem  ao  nosso  porto,  encon- 
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tre  todas  as  commodidades  de  que  precise;  porquanto,  se 
o  porto  de  Lisboa  pode  rccear-se  da  concorrência  de  ou- 
tros com  respeito  a  mercadorias,  não  está  nas  mesmas 
condições  relativamente  a  viajantes,  desde  que  seja  um 
porto  á  altura  das  exigências  actuaes  da  civilisação. 

«Nesta  ordem  de  ideias  a  commissao,  por  unanimidade, 
propõe  as  seguintes  obras: 


Entreposto  de  Santa  Apolónia 

«O  espaço  que  este  entreposto  occupa  actualmente  é 
bastante  acanhado. 

«Para  o  augmentar,  e  ao  mesmo  tempo  conseguir  uma 
maior  extencão  de  cães  acostavel,  convém  utilisar  o  en- 
clave  do  desembarcadouro  íluctuante  da  Fundição,  que  a 
pratica,  embora  curta,  tem  demonstrado  não  corresponder 
ao  fim  que  se  teve  em  vista,  devido  principalmente  ao 
ponto  em  que  se  acha  estabelecido. 

«Não  deixa,  porem,  de  ser  vantajosa  a  existência  naqúelle 
ponto  de  uma  qualquer  installação,  que  permitta  o  serviço 
de  pequenas  embarcações,  e  por  isso  a  commissão  propõe 
que  se  utilisem  10  metros  correntes  do  enclave  para  col- 
locação  de  um  desembarcadouro  fluctuante,  que  se  ligue 
perpendicularmente  á  margem  por  uma  das  pontes  do 
actual,  cobrindo  a  parte  restante  do  enclave  por  forma  a 
transformal-o  em  cães  acostavel. 

«O  espaço  a  montante  do  novo  desembarcadouro  formará 
o  entreposto  de  Santa  Apolónia;  e,  no  que  fica  para  ju- 
sante até  a  doca  do  Terreiro  do  Trigo,  pode  á  empresa 
nacional  de  navegação  ser  destinado  espaço  que  lhe  com- 
pense o  que  hoje  occupa,  e  que  passará  para  dentro  do 
entreposto  projectado.  Na  planta  n.*^  I  se  vê  a  nova  dis- 
posição proposta. 

«Presentemente  o  entreposto  de  Santa  Apo- 
lónia dispõe  de  um  armazém  definitivo  com 
75'",0X21"',0 , l:575"^-,00 


E  de  dois  provisórios  com: 

42"\25  X  14'",20 C)42"'-,55 

22"\40  X  14"M5 316'"^% 

Total 2:534"^^51 
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«Propõe  ;i  coinmissão: 

('Que  para  mercadorias  de  procedência  es- 
tran<^eira  se  destine  o  armazém  existente 
com 1:575'"2,00 


E  que  se  construam  novos  armazéns  ' : 
il— Com  75"\0  X  Sl^^^O l:57r)'"2,00 

B—Com  7r)'",0  X  ^-^Y^ 1:275'"2^()0 

C-Com  75'",0  X  ^^^ 1:0Õ0^"^()0  3.900^2^00 

«Que,  para  mercadorias  nacionaes  a  exportar, 
se  construa  um  armazém  Dj,  separado  do  resto 
do  entreposto  por  uma  vedação  especial  e  sem 
comraunicaçÕes  para  o  exterior.  Este  armazém, 
que  será  feito  aproveitando  os  materiaes  do 
armazém  provisório,  ficará,  como  tem  actual- 
mente, com  45"',25  x  14"\20 642'"2,55 

«Com  destino  a  productos  e  mercadorias  que 
convenha  conservar  isolados,  será  ampliado  o 
armazém  E,  elevando-o  a  35'",0  X  14"\ir)  .  .  .      495'"^25 

«A  superfície  de  armazéns  d'este  entreposto 
passará  assim  de  2:534"'2,51  a 6:612"'^80 


ficando  ainda  um  vasto  espaço  livre  para  descarga  de  ma- 
chinas,  alfaias  agricolas  e  outras  mercadorias,  que,  sem 
prejuizo,  podem  estar  expostas  ás  intempéries. 

«Para  as  novas  vedações  d'este  entreposto  utilisar-se-hão 
as  que  se  supprimem  com  a  construcção  dos  armazéns  B 
e  C,  completamente  fechados  para  o  lado  da  via  férrea,  e 
com  a  vedação  transversal  que  separava  o  estabelecimento 
da  empresa  nacional  de  navegação  do  entreposto. 

«Para  a  pesagem  de  vagons  poderá  montar-se  uma  ba- 
lança em  X,  e  para  a  pesagem  de  vehiculos  outra 
em  Y. 

«Com  três  guindastes  de  1,5  toneladas  e  um  de  12  to- 
neladas ficará  completo  este  entreposto. 


1  As  lettras  que  se  empregam  para  designar  os  armazéns  e  ou- 
tros serviços  são  as  que  na  respectiva  planta  são  empregadas  para 
marear  os  mesmos  armazéns. 
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Entreposto  colonial 

«Dispõe  hoje  este  entreposto,  não  contando 
com  os  armazéns  annexos  do  Jardim  do  Ta- 
baco (6:577'"-,  12),  de  três  outros  iguaes,  com 
3  X  62"',50  X  26"',2õ  =  3  X  1:640"'2,62  . .  .    4:92r"2,87 
e  de  um  armazém  com  62™,50  X  37'",75.  .  .  .    2:296"'^87 

Somma 7:218'"^74 

«Entende  a  commissão  que  a  melhor  forma  de  utilisar 
o  espaço  destinado  a  este  entreposto  será: 

«Conservar  o  armazém  A  com .    1:640'"2,62 

«Amphar  no  sentido  do  comprimento  os  ar- 
mazéns C  e  D.  ficando  com  75'",50  X  36"',50, 
isto  é,  2  X  2:757"'2^50 5:51õ'"2,00 

«AmpHar  no  sentido  da  larg-ura,  o  armazém 
B,  ficando  com  62"',50  X  47"\25 2:953'"2,12 

«Construir  um  novo  armazém  ^  com  39"\0 
X  50"\0 1:950'"2,00 

«Expropriar  o  armazém  Fj,  que  é  proprie- 
dade particular,  e,  separando-o  por  vedação  do 
resto  do  entreposto,  modifical-o  conveniente- 
mente para  o  ampliar  a  armazém  de  coiros. 

«Este  armazém  ficaria  com 1:120'""^, 00 

Somma 13:178'"^74 

«O  augmento  proposto  é,  pois,  de  5: 960"'^, 00. 

Entreposto  de  Santos 

«Este  entreposto,  cujas  dimensões  não  podem  infeliz- 
mente ser  augmentadas,  será  destinado  principalmente  a 
cereaes  e  madeiras  estrangeiras. 

«Presentemente  dispõe  apenas  de  um  armazém  com 
75^,0  X  21'",0  =  1:575'"^0(). 

«Parece  á  commissão  conveniente  subordinar  as  cons- 
trucçÕes,  que  de  novo  se  forem  fazendo,  a  um  plano  ge- 
ral, e  por  isso  o  apresenta.  Deixando  por  ora  inteiramente 
livre  o  espaço  occupado  pelo  través  de  Santos,  tem  a 
commissão  em  vista  que  se  estude  com  cuidado,  ouvidos 
os  interessados,  se  convirá  montar  ali  um  serviço  de  des- 
carga e  armazenagem  de  cereaes  em  depósitos  especiaes, 
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onde  se  lhes  possam  ia/.cr  as  limpezas  e  lotações,  que  habi- 
tualmente se  fazem  antes  de  os  entregar  á  moagem. 

«A  importação  de  eereaes,  sendo  muito  variável  de  anno 
para  anno,  e  feita  pelos  próprios  moageiros,  talvez  não 
precise  d'estas  installaçoes  e  lhe  baste  apenas  que  a  ex- 
ploração do  porto  seja  dotada  de  apparelhos  adequados  a 
fazer  a  rápida  descarga  dos  eereaes  a  granel  e  o  seu  en- 
saque e  pesagem;  e  isto,  tanto  para  os  navios  que  acos- 
tam aos  cães,  como  para  os  que  fundeiam  ao  largo,  como 
convirá  aos  que  tragam  trigo  para  as  fabricas  situadas  na 
margem  esquerda  do  Tejo. 

«É  este  um  ponto  de  detalho,  embora  importante,  cujo 
estudo  a  commissão  julga  não  lhe  competir  fazer,  mas 
apenas  indical-o,  c  não  aconselhar  cousas  que  no  futuro 
possam  prejudicar  ou  difficultar  a  execução  de  medidas, 
que  a  este  respeito  se  queiram  tomar. 

«Para  já,  aconselha  a  commissão  a  construoção  imme- 
diata  de  mais  dois  armazéns  C  e  G_,  o  primeiro  com 
2:250'"-,00  e  o  segundo  com  1:000""^,  sendo  este  ultimo 
separado  do  entreposto  e  destinado  á  exportação  de  mer- 
cadorias nacionaes. 

«A  medida  que  as  necessidades  do  commercio  o  forem 
exigindo,  far-se-hão  os  armazéns  A,  D  e  E  respectiva- 
mente com  1:575'"2,00,  2:250'"2,00  e  2:700'"2,00,  bem  como 
o  armazém  H  com  1:310"'^, 00,  também  separado  do  en- 
treposto e  destinado  a  mercadorias  nacionaes  a  exportar, 
ou  a  armazenar  mercadorias,  que  por  qualquer  circums- 
tancia  convenha  ter  isoladas,  ou  fora  do  entreposto. 

«Independentemente  do  que  se  resolva  com  respeito  a 
eereaes,  deverá,  logo  que  haja  apparelhos  apropriados 
para  a  sua  descarga,  construir-se  no  través  de  Santos  uns 
cobertos,  com  caracter  provisório,  para  deposito  de  trigo 
ensacado,  que  não  possa  ser  retirado  com  a  rapidez  com 
que  tenha  sido  posto  no  cães. 

«Para  as  madeiras  convém  que  se  tomem  quaesquer  pro- 
videncias, não  só  para  lhes  dar  uma  arrumação  regular, 
mas  para  lhes  permittir  o  resguardo  que  hoje  não  teem,  e 
prevenir  um  caso  de  incêndio,  bastante  para  recear. 

«Na  planta  respectiva  está  indicado  o  que  fica  exposto, 
bem  como  a  escada  existente  em  F,  que  poderá  ser  alar- 
gada, convindo,  e  que  servirá  para  uso  publico,  visto  que 
as  escadas  que  existem  junto  ao  través  não  podem  ter  essa 
applicação  sem  devassar  o  entreposto. 
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Entreposto  de  Alcântara 

«Na  muralha  de  Alcântara  existe  hoje  apenas  um  arma- 
zém A,  pertencente  á  exploração  do  porto  de  Lisboa,  com 
Tõ"*  X  '21"^==lòlb"'^  de  superfície,  o  qual  é  destinado, 
principalmente,  á  guarda  dos  carreg^amentos  dos  navios, 
que  para  soffrerem  reparações  precisem  descarreg-ar.  Pa- 
rece á  commissão  que  este  armazém  deverá  continuar  a 
ter  o  mesmo  destino,  e  que,  se  no  futuro  se  reconhecer 
a  sua  insufficiencia,  poderá  construir-se  outro  igual  em  B. 

«A  parte  oriental  d'esta  muralha,  onde  se  está  cons- 
truindo o  posto  de  desinfecção,  parece  ser  a  mais  conve- 
niente para  atracação  dos  paquetes  transatlânticos,  quer 
tenham,  ou  não,  livre  pratica. 

«No  espaço  fechado  para  o  posto  de  desinfecção  propõe 
a  commissão  se  construa  um  deposito  C  com  70"'X18"'  = 
1:260"'^,  de  superfície,  destinado  a  carvão.  Este  deposito, 
dividido  em  vários  corpos,  permittirá  ás  companhias  de 
navegação,  que  habitualmente  frequentam  o  nosso  porto, 
abastecer  rapidamente  de  carvão  os  paquetes,  que  tenham 
de  acostar  á  muralha  no  posto  de  desinfecção. 

«Caminhando  para  jusante,  e  em  frente  das  escadas  de 
accesso  para  livre  serviço  do  publico,  fícará  um  espaço 
bastante  largo  e  em  communicação  com  a  ponte  movei  da 
doca,  destinado  ao  estacionamento  de  trens  e  carroças,  e 
a  qualquer  ramal  dos  carris  de  ferro  de  Lisboa,  que  ve- 
nha a  julgar-se  conveniente  construir  para  aquelle  largo. 

«Os  400  metros  seguintes  de  muralha,  e  em  toda  a  sua 
largura,  constituirão  o  entreposto. 

«Do  lado  do  rio,  onde  acostarão  os  transatlânticos,  deve- 
rão construir-se  os  armazéns  D  e  E,  cada  um  d'elles  com 
IrõTf)'"^  de  superfície,  e  destinados,  um  á  importação,  e 
outro  á  exportação. 

«Nestes  armazéns  far-se-hão  as  installações  convenientes 
para  despacho  de  bagagens.  Para  facilitar  o  abastecimento 
de  carvão  aos  navios  ahi  acostados,  construir-se-hão  dois 
depósitos  FF,  idênticos  ao  deposito  T/,  já  indicado,  e  cada 
um  d'elles  com  84"^  X  IS'"^  1:512"^"^. 

«Para  o  lado  da  doca  e  em  G,  mas  com  vedação  que  o 
isole  do  entreposto,  construir-se-ha  um  armazém,  com 
1:575'"'^,  de  superfície,  destinado  a  mercadorias  nacionaes 
a  exportar. 

«Todas  estas  obras  as  julga  a  commissão  urgentes,  effec- 
tuando-se  a  dragagem  da  doca  de  Alcântara,  como  já  se 
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indicou,  em  ordem  a  permittir  lulla  a  entrada  de  navios, 
que  domandeni  6  metros  de  calado  de  a^ua,  ou  mesmo 
com  maior  calado,  transformando-a,  se  tanto  for  necessá- 
rio, em  doca  de  Huctuação,  e  havendo  necessidade  de  cons- 
truir desde  já  umas  estacadas  para  acostagem.  Propõe  a 
commissão  que  se  façam  três  d'estas  estacadas,  com  50 
metros  de  comprimento  cada  uma,  nos  pontos  indicados 
na  planta,  e  que  á  medida  das  necessidades  do  commercio 
se  construam  os  armazéns  II'  H"  H'". 

«O  espaço  comprehendido  entre  o  entreposto  e  os  arma- 
zéns para  «guarda  dos  carregamentos  dos  navios  em  repa- 
ração, na  extensão  de  340  metros  de  muralha,  continua- 
ria livre  e  destinado  á  exportação  de  madeira,  emquanto 
se  não  reconhecesse  a  necessidade  de  augraentar  o  espaço 
destinado  ao  entreposto. 

«Coin  a  disposição,  que  se  propõe,  haveria  meios  de  mu- 
dar alguns  dos  depósitos  de  carvão,  que  hoje  existem  no 
espaço  destinado  ao  entreposto. 

«Aíigura-se  á  commissão  que,  reservando  para  descarga 
de  carvão  cerca  de  200  metros  de  muralha,  que  tantos 
vão  desde  os  armazéns  das  Messageries  maritimes  (que 
naturalmente  deixarão  de  existir  ah)  até  o  caneiro  de 
Alcântara,  e  montando  os  convenientes  apparelhos  de  des- 
carga e  cabos  transportadores,  com  vantagem  para  os 
negociantes  de  carvão,  se  poderia  destinar  a  depósitos 
d'este  artigo  o  espaço  comprehendido  entre  as  linhas  de 
ligação  com  o  caminho  de  ferro  e  a  rua  junto  ao  caneiro 
de  Alcântara. 

Estudado  cuidadosamente  o  assumpto,  esse  vasto  es- 
paço poderia  ser  dividido  por  forma  que  cada  deposito  de 
carvão  pudesse  ficar  com  accesso  fácil  a  carroças,  a  va- 
gons  do  caminho  de  ferro,  e,  por  meio  de  cabos  ou  linhas 
férreas,  ligado  com  a  muralha. 

«Resumindo  no  mappa  seguinte  o  que  se  deixa  pro- 
posto, poderá  fazer-se  bem  ideia  do  espaço  coberto  de  que 
hoje  dispõe  a  exploração  do  porto  de  Lisboa  e  d'aquelle 
com  que  virá  a  ficar  nos  seus  quatro  entrepostos,  á  me- 
dida que  se  forem  executando  as  obras  indicadas  pela 
commissão». 

Deve  advertir-se  que  á  área  dos  armazéns,  constantes 
do  mappa  que  se  segue,  deve  ainda  juntar-se  a  de  outros 
armazéns  de  Estado,  que  teem  sido  aproveitados  para  a 
exploração  do  porto,  e  que  devem  continuar  a  ter  a  mesma 
applicação  sob  a  administração  da  entidade,  a  cujo  cargo 
ella  ficar. 
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Eiitrci)0.stos 


Entreposto  de  Santa  Apolónia. 

Entreposto  colonial 

Entreposto  de  Santos 

Entreposto  de  Alcântara 


Somma. 
Total . . 


.Superficie  coberta 


Dos 

armazéns 
existentes 

Metros 
quadrados 


2:534,51 
7:218,74 
1:575,00 


Dos 
armazéns 
que  se  con- 
sideram 
urgentes 

Metros 
quadrados 


6:612,80 

13:178,70 

3:250,00 


.„.Q.la)4:284,00 
•^^^'^^(0)4:725,00 


12:903,25 


32:050,50 


Dos 
armazéns 
a  construir 
á  medida 
das  necessi- 
dades 
do 
commercio 

Metros 
quadrados 


7:835,00 
6:300,00 


14:135,00 


46:185,50 


Augmento  resultante  das  obras  propostas  como  urgentes  19:147°'2,25 
Augmento  resultante  de  todas  as  obras  indicadas 23:282'"2^25 

(a)  Para  carvão. 

(b)  Para  mercadorias. 


«O  serviço  de  cargas,  descargas  e  transportes,  bem  como 
o  de  illuminação,  tanto  nos  entrepostos  de  Santa  Apolónia 
e  colonial,  como  na  parte  restante  das  docas,  cães  e  ar- 
mazéns annexos,  que  pertençam  á  exploração  do  porto  de 
Lisboa  e  que  fiquem  a  montante  do  Terreiro  do  Paço, 
será  convenientemente  montado  com  os  guindastes,  ca- 
brestantes, elevadores  e  mais  apparelhos  necessarioS;  mo- 
vidos por  electricidade. 

«Para  a  parte  restante  utilisar-se-ha  a  installação  hy- 
draulica  actual,  para  motor  dos  apparelhos  existentes  e 
dos  que  venham  a  estabelecer-se. 

«Todas  as  obras  indicadas  para  montante  do  Terreiro  do 
Paço  considera-as  a  commissão  como  urgentes. 

«Alem  das  obras  a  fazer  nos  quatro  entrepostos,  en- 
tende a  commissão  de  toda  a  conveniência: 

«a)  A  conclusão  da  doca  do  mercado  do  peixe  e  cons- 
trucção  do  molhe  de  protecção  para  a  doca  de  Santos,  mo- 
lhe não  acostavel  e   de   constriicção  quanto  possivel  eco- 


nómica; 


<ib)  A  acquisição  de  duas  dragas,  de  2:000  a  3:000  me- 
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tros  cúbicos  de  rciuliniento  diário,  com  o  material  corres- 
pondente ; 

ac)  A  acquisição  de  um  ^niindaste  Huctuante  de  oO  to- 
neladas effectivas,  pelo  menos; 

i(d)  O  estabelecimento  de  um  desembarcadouro  fluc- 
tuante  no  cães  das  Columnas; 

«e)  A  acquisição  de  dois  apparelhos  fiuctuantes  para 
descarga  de  cereaes  a  granel,  ensaque  e  pesagem; 

«/)  A  acquisição  dos  guindastes,  bóias,  cabrestantes, 
eia.^  que  o  estudo  mais  detalhado  mostre  ser  necessária; 

«(/)  O  aproveitamento  de  parte  do  desembarcadouro  de 
Santa  Apolónia  para  o  installar  num  ponto  que  se  esco- 
lha nas  proximidades  do  antigo  Porto  Franco ; 

nh)  A  fixação  dos  pontos  do  embarque  e  desembarque, 
livres  para  uso  publico ; 

«t)  O  estabelecimento  definitivo  das  pontes  municipaes 
para  descarga  de  lixo,  por  forma  a  não  haver  nenhuma 
entre  Santa  Apolónia  e  o  caneiro  de  Alcântara». 


2.%  S.^  e  4.^  quesitos  —  Regimen  a  adoptar  jpara  a  ex- 
jplora(;ão  do  'porto  de  Lisboa.  —  O  2.*^,  3.*^  e  A.^  quesitos  da 
portaria  de  23  de  janeiro  eram  referentes  a  uma  questão 
muito  importante,  qual  a  do  melhor  systeraa  de  explora- 
ção a  adoptar  no  porto  de  Lisboa. 

Este  assumpto,  alem  da  importância  que  lhe  é  peculiar, 
tinha  a  da  opportunidade,  porque,  qualquer  que  venha  a 
ser  o  systema  de  administração  que  se  adopte,  é  preciso, 
muito  antes  de  expirar  o  praso  concedido  á  empresa  Her- 
sent  para  explorar  este  porto,  preparar  e  dispor  as  coisas 
para  que  não  soffra  a  menor  interrupção  o  serviço,  da  qual 
poderiam  resultar  prejuizos  graves  para  o  commercio  e 
navegação,  e,  o  que  seria  peor,  para  o  credito  do  porto. 

Tendo,  pois,  este  assumpto  merecido  á  commissão  toda 
a  attenção,  e  não  havendo  perfeito  accordo  entre  todos  os 
seus  membros,  sobre  qual  a  entidade  a  quem  devia  ser 
entregue  a  exploração,  se  bem  que  todos  eram  accordes 
em  que  jamais  a  administração  ficasse  directamente  a 
cargo  do  governo,  pelo  ministério  da  fazenda  ou  das  obras 
publicas,  entendeu  a  commissão  dever  apresentar  ao  go- 
verno os  dois  casos,  sobre  que  tinha  duvidas,  expondo  as 
razões  que  recommendavam  um  ou  outro. 
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Escreveu  assim  a  commissão  o  seguinte: 

«Discutidas  largamente  todas  as  hypotheses,  que  estes 
três  quesitos  abrangem,  foi  resolvido: 

1.^  Que  não  convém  que  a  administração  da  exploração 
do  porto  de  Lisboa  fique  a  cargo  do  Estado. 

a)  Nem  directamente  feita  pelo  mesmo  Estado,  por  in- 
termédio de  alguma  das  estações  officiaes  (alinea  a)  do 
n."  3.^  da  portaria); 

b)  Nem,  sob  a  tutela  do  governo,  confiada  a  uma  cor- 
poração especialmente  interessada  na  boa  exploração  do 
porto  (alinea  b)  do  n.''  3.*^  da  portaria). 

2.^  Que  a  forma  mais  conveniente,  mais  útil  ao  com- 
mercio  e  á  navegação,  e  mais  proveitosa  para  o  Estado, 
será  que  a  administração  da  exploração  tenha  as  qualida- 
des de  uma  verdadeira  exploração  commercial: 

«)  Ou  sob  a  tutela  do  governo  e  confiada  a  uma  com- 
missão especial,  instituida  pelo  mesmo,  com  autonomia  e 
independência  necessárias  para  bem  desempenhar  a  sua 
missão,  garantindo  o  melhor  proveito  para  as  receitas  pu- 
blicas, sem  prejuizo  das  necessidades  múltiplas  do  porto, 
(alinea  c)  do  n.*^  3.*^  da  portaria); 

b)  Ou  por  uma  empresa  ou  companhia,  com  quem  o  go- 
verno contrate  a  exploração  e  a  conservação  do  porto,  por 
um  periodo  de  tempo  limitado,  sob  condições  explicita- 
mente estabelecidas  e  mediante  um  caderno  de  encargos, 
que  especifique  os  serviços  a  que  é  obrigada,  e  a  parte  dos 
respectivos  lucros  que  deve  pertencer  ao  Estado  (2.^  hy- 
pothese  do  n.*^  2.^  da  portaria). 

§  único.  Neste  caso  não  convirá  que  o  contrato  seja 
proveniente  de  um  concurso  em  hasta  publica,  mas  sim 
de  concurso  limitado. 

«A  favor  do  alvitre  a)  do  n.°  2.^  votaram  o  secretario 
da  commissão  e  o  presidente  da  associação  commercial 
de  Lisboa,  que  pediu  para  ficar  consignado  que  em  se- 
guida a  este  alvitre  daria  preferencia  á  solução  indicada 
para  a  exploração  ser  feita  por  uma  corporação  especial- 
mente interessada  na  exploração  do  porto. 

«A  favor  do  alvitre  b)  do  n.*^  2.°  votaram  os  restantes 
cinco  vogaes,  sendo  o  seu  §  único  apenas  rejeitado  pelo 
sr.  conselheiro  Ernesto  Driesel  Schrõter. 

«Pondo,  porem,  de  parte  a  opinião  individual  de  cada 
um,  a  commissão  resolveu  que  se  estudasse  no  detalhe 
cada  uma  das  hypotheses,  no  intuito  de  concorrerem  todos 
para  elucidar  o  governo  o  mais  possivel. 
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«Como  resultado  cVesse  estiido  toniaram-se  deliberações, 
que  são  umas  eommuns  a  (jualquer  dCllas,  e  outras  pe- 
culiares a  cada  uma. 

Bases  coiiniiuiis  ás  duas  liypotlicses 

«Para  o  effeito  da  exploração,  o  jjorto  de  Lisboa  deve 
ser  considerado,  toda  a  parte  da  uiargem  direita  do  Tejo, 
desde  Santa  Apolónia  até  a  Torre  de  Belém,  e  os  fundea- 
douros  compreliendidos  entre  estes  dois  pontos. 

«Todos  os  navios  que  entrem  no  porto  de  Lisboa,  ex- 
ceptuando os  costeiros  e  de  pequena  cabotagem  e  os  na- 
cionaes  de  pesca,  pagarão  uma  pequena  taxa  de  estaciona- 
mento proporcional  á  sua  lotação,  a  qual  será  deduzida  do 
pagamento  da  de  acostagem,  aos  que  d'ella  se  utilisem. 

«Os  entrepostos  descriptos  e  os  que  venham  a  estabele- 
cer-se  terão  o  regimen  dos  actuaes  entrepostos. 

«Na  sede  da  alfandega  conservar-se-hão  os  armazéns  ne- 
cessários para  deposito  de  bagagens,  que  não  sejam  logo 
reclamadas;  dos  espólios  recebidos  nas  estações  fiscaes.  das 
mercadorias,  que  tenham  de  ser  vendidas  em  leilão ;  das 
mercadorias,  que,  pedidas  a  despacho,  tenham  sido  manda- 
das reentrar  nos  termos  dos  regulamentos  aduaneiros ;  e 
das  mercadorias  de  producção  ou  manufacturas  do  conti- 
nente do  reino  e  ilhas  adjacentes,  a  que  o  Estado  seja 
obrigado  a  dar  armazenagem,  em  virtude  dos  contratos 
celebrados  entre  o  governo  e  as  companhias  de  navegação- 
dos  Açores,  Madeira  e  Algarve. 

«Os  armazéns  construidos  com  destino  á  exploração  do- 
porto,  bem  como  todos  os  demais  que  o  Estado  possa  dis- 
pensar, e  que  sejam  utihsaveis  para  deposito  de  mercado- 
rias, serão  entregues  á  entidade  que  explorar  o  porto  de 
Lisboa. 

«Os  projectos  da  sua  construcção,  adaptação  ao  fim  a  que 
são  destinados,  ligação  com  os  cães,  estabelecimento  de  ele- 
vadores e  quaesquer  outros  apparelhos,  etc,  serão  feitos 
de  accordo  entre  o  governo  e  a  entidade  exploradora  do 
porto.  A  sua  execução,  porem,  será  feita  pelo  Estado  em 
praso  fixo,  mas  pela  forma  que  melhor  julgar  e  como  des- 
pesa de  primeiro  estabelecimento  do  porto  de  Lisboa. 

«Como  taes,  pelo  governo  serão  feitas  todas  as  despesas 
com  a  acquisição  de  machinas  e  apparelhos,  e  bem  assim 
com  obras  novas,  que  no  futuro  se  reconheçam  urgentes- 
ou  necessárias. 

«Os  armazéns,  onde  hoje  se  fazem  as  armazenagens  gra- 
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tuitas,  serão  também  entregues  á  entidade  que  fizer  a  ex- 
ploração do  porto,  continuando,  porem,  a  ter  o  destino  que 
hoje  teem,  emquanto  vigorar  o  actual  regimen  de  armaze- 
nagens. 

«Todos  os  serviços  de  trafego,  como  cargas  e  descargas, 
transportes,  evoluções,  etc,  serão  feitos  pela  exploração 
do  porto,  procurando-se,  quanto  possivel,  collocar  nos  ser- 
viços da  exploração  o  pessoal  dos  quadros  do  trafego  da 
alfandega,  que  tenha  de  ser  dispensado  por  este  motivo. 
E  por  uma  commissão  especial  organisar-se-ha  quanto  an- 
tes uma  tabeliã,  o  mais  detalhada  possivel,  dos  diversos 
serviços  que  ao  commercio  e  á  navegação  possam  vir  a 
ser  prestados  pela  exploração  do  porto,  com  os  preços  cor- 
respondentes, sem  prejuizo  de  direitos  já  adquiridos. 

«Essa  tabeliã  soífrerá  uma  revisão  de  três  em  três  an- 
nos,  estudando-se  todas  as  reclamações  que  se  tenham 
apresentado. 

«Em  qualquer  occasião,  porem,  tanto  o  governo,  como 
a  entidade  que  explore  o  porto  de  Lisboa,  poderão  tomar  a 
iniciativa  de  propor  alterações  ás  tarifas  em  vigor,  sobre 
as  quaes  será  sempre  ouvida  a  commissão  consultiva  de 
exploração  do  porto  de  Lisboa,  o  conselho  superior  de 
obras  publicas  e  minas  e  o  conselho  superior  do  com- 
mercio. 

«Se  houver  desaccordo  na  sua  acceitação  e  as  tarifas 
propostas  forem  para  baixar  as  taxas  em  vigor,  ou  dar 
qualquer  outra  vantagem  manifesta,  serão,  a  titulo  de  ex- 
periência, postas  em  vigor  durante  um  anno,  findo  o  qual 
a  commissão  consultiva  da  exploração  do  porto  de  Lisboa 
será  novamente  ouvida,  fundamentando  o  seu  parecer  nos 
resultados  práticos  obtidos,  e  sendo  a  entidade  explora- 
dora obrigada  a  acatar  e  sujeitar-se  á  deliberação  do  go- 
verno. 

«Annexas  á  exploração  do  porto  haverá,  devidamente 
montadas  e  geridas  por  pessoa  ou  entidade  de  provada 
competência,  officinas  de  reparação  de  navios,  tanto  no 
que  respeita  ás  caldeiras  e  machinas,  como  aos  cascos, 
mastreações  e  mais  accessorios. 

«Na  administração  d'estas  officinas  o  Estado  intervirá 
somente  para  exercer  a  devida  fiscalisação,  não  concor- 
rendo para  ellas  com  qualquer  desembolso  de  capital. 

«As  suas  contas  de  receita  e  despesa  nada  teem  com  a 
exploração  do  porto. 

«Nessas  officinas  não  se  poderão  fazer  trabalhos  estra- 
nhos á  construcção  e  reparação  de  navios,  ou  reparação  de 
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machinismo  e  appaiv^llios  pertencentes  á  exploração  do 
porto,  salvo  o  caso  cm  que  essas  (ífíicnias  fiquem  equipa- 
radas a  qualquer  offieina  particular,  pelo  que  respeita  ao 
paf^amento  de  contribuições  e  de  mais  disposições  legaes 
em  vi^or,  a  que  estas  estejam  sujeitas,  e  bem  assim  a  que 
se  tomem  as  cautelas  necessárias  para  que  os  materiaes 
empregados  só  ^ozem  da  isenção  de  direitos  nos  casos 
prescritos  nas  leis. 

«As  contas  da  exploração  do  porto  serão  org"anizadas 
trimestralmente  e  publicadas  no  trimestre  seguinte,  acom- 
panhadas da  estatistica  elucidativa  do  movimento  e  ren- 
dimento do  porto. 

«Deíinir-se-ha  com  a  possivel  clareza  o  que  sejam  des- 
pesas de  exploração. 

a  Deverá  regulamentar-se  tudo  o  que  diga  respeito  a 
arrendamento  de  terrenos  e  a  construcçÕes  particulares  ou 
municipaes,  que  nos  terrenos  pertencentes  ao  porto  de 
Lisboa  venham  a  fazer  se,  sujeitando  os  respectivos  pro- 
jectos á  approvação  do  governo. 

«Não  deverá  ser  permittida  a  apphcaçao  de  qualquer 
porção  de  terreno  pertencente  ao  porto  de  Lisboa  a  fins 
estranhos  á  exploração  do  mesmo. 

«A  exploração  do  porto  deverá  montar  ou  promover  a 
montagem  do  serviço  de  transportes  de  viajantes  e  baga- 
gens, rápido  e  commodo,  entre  os  cães  e  qualquer  ponto 
da  cidade,  bem  como  entre  os  paquetes  que  fundeiam  ao 
largo  e  os  cães. 


Bases  peculiares 

para  o  caso  da  exploração  do  porto  de  Lisboa  ser  confiada 

a  uma  comuiissAo  especial  autónoma 


«L*''  Para  que  todas  as  entidades  mais  directamente  in- 
teressadas na  boa  execução  do  porto  de  Lisboa  sejam 
ali  representadas,  deverá  a  commissão  directora  da  explo- 
ração do  porto  ter  a  seguinte  composição : 

a)  Membros  natos  : 

Director  geral  das  obras  publicas  e  minas; 

Director  da  3.*  direcção  dos  serviços  fluviaes  e  maríti- 
mos ; 

Chefe  do  departamento  marítimo  do  centro  j 

Director  da  alfandega  de  Lisboa; 

Presidente  da  associação  commercial  de  Lisboa,  e  no 
seu  impedimento  o  vice-presidente. 

18 


274 


h)  Membros  do  nomeação : 

ftUm  engenheiro  dos  quadros  do  ministério  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria; 

«Dois  commerciantes  da  praça  de  Lisboa  e  um  repre- 
sentante das  companhias  de  navegação  indicados  pela  as- 
sociação commercial  de  Lisboa. 

§  único.  Estas  nomeações  serão  feitas  para  o  periodo  de 
três  annos,  podendo  os  nomeados  ser  reconduzidos. 

«2.^  O  engenheiro,  um  dos  commerciantes  da  praça  de 
Lisboa  e  o  representante  das  empresas  de  navegação, 
constituirão  uma  commiíssão  executiva  da  exploração  do 
porto  de  Lisboa,  incumbida  do  expediente  diário,  dos  ser- 
viços relativos  á  execução  dos  regulamentos  de  explora- 
ção, e  de  preparar  e  promover  o  andamento  de  todos  os 
})rocessos,  que  devam  ser  apresentados  á  commissâo  direc- 
tora. 

«3.^  Em  regulamento  especial  deíinir-se-hão  claramente 
as  attribuiçÕes  da  commissâo  directora,  que  será  uma 
corporação  autónoma,  consignando-se  especialmente  que  a 
admissão  do  pessoal  lixado  nos  regulamentos  especiaes  lhe 
pertencerá  exclusivamente. 

«4.^  Dos  lucros  liquidos  da  exploração  do  porto  de  Lis- 
boa scparar-se-hão  annualmente  : 

a)  Uma  percentagem  para  ser  distribuida  pelos  mem- 
bros da  commissâo  directora,  com  exclusão  dos  da  com- 
missâo executiva,  e  proporcionalmente  ao  numero  das  ses- 
sões a  que  foi  presente  cada  vogal ; 

h)  Uma  quantia  fixa,  e  mais  uma  percentagem,  para 
serem  igualmente  repartidas  pelos  três  vogaes  da  com- 
missâo executiva. 

Bases  peculiares  para  o  caso  da  exploraçfto  do  porto  de  Lisboa 
ser  feita  por  contrato 

«Caderno  de  encargos  em  que  se  estabeleçam  clara- 
mente : 

«Tabeliã  das  tarifas  a  applicar. 

«Regulamento  relativo  aos  terrenos  não  occupados  com 
edifícios,  ruas  e  outras  vias  de  communicação. 

«Regulamento  definindo  claramente  os  direitos  que  tenha 
a  exploração  do  porto,  e  as  suas  relações  com  as  auctori- 
dades  aduaneiras,  da  policia  do  porto,  administrativas  e 
maritimas. 

«Definição  clara  do  que  sejam  despesas  de  exploração 
do  porto,  nas  quaes  deverão  ticár  comprehendidas  as  que 
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haja   a   ofifcctiiar  com  drafj^agens  c  com  a  fiscalisaçao  que 
o  governo  tenha  de  estabelecer. 

«Tanto  j)ara  as  despesas  com  esta  fiscalisação,  como 
para  as  do  pessoal  superior  e  administrativo  do  concessio- 
nário, íixar-se-hão  máximos. 

Fixação  (lo  praso  do  contrato,  que  i»ao  deverá  ser  superior 

a  vinte  aiiiios 

«Sujeição  absoluta  ás  leis  portuguezas  e  declaração  ca- 
tegórica, no  caso  do  concessionário  ser  estrangeiro,  de 
que,  para  os  eíFeitos  d'este  contrato,  não  poderá  nunca  in- 
vocar a  sua  qualidade  de  cidadão  estrangeiro. 

«As  duvidas  que  se  suscitarem  na  execução  do  contrato 
serão  superiormente  resolvidas  pelo  governo,  e,  quando  o 
concessionário  se  não  conformar  com  esta  resolução,  terá 
recurso  para  um  tribunal  arbitral,  que  julgará  sem  appel- 
lação  nem  aggravo,  e  que  será  formado  pelo  presidente 
do  supremo  tribunal  de  justiça  e  pelos  presidentes  da  re- 
lação e  do  tribunal  do  commercio  de  Lisboa. 

«Depois  de  corridos  os  cinco  primeiros  annos  e  d'ahi 
para  deante,  em  periodos  de  três  annos  qualquer  das  par- 
tes contratantes  terá  direito  a  propor  a  rescisão  do  con- 
trato, com  aviso  prévio  de  um  anno. 

«Não  sendo  por  accordo  reciproco  a  rescisão  impor- 
tará : 

«Sendo  proposta  pelo  concessionário,  a  perda  de  todas  as 
machinas,  utensilios,  ferramentas,  etc,  que  constituam  as 
officinas,  caso  estas  lhe  pertençam,  ou  a  parte  do  deposito 
de  .  .  .  réis,  que  pelo  contrato  deverá  ter  sido  obrigado  a 
fazer,  caso  as  officinas  não  pertençam  ao  concessioná- 
rio. 

«Sendo  proposta  pelo  governo,  terá  elle  de  pagar  ao 
concessionário  tudo  que  a  este  pertença  e  que  se  torne 
preciso  para  a  exploração  do  porto,  e  pelo  preço  que,  ami- 
gavelmente ou  por  arbitragem,  se  estabelecer;  e  durante 
os  annos  que  faltem  para  fínalisar  o  praso  do  contrato 
ficar-lhe-ha  pagando,  como  indemnisação,  uma  quantia 
igual  a  .  .  .  por  cento  da  media  do  rendimento  liquido  cor- 
respondente ao  concessionário  nos  três  últimos  annos  da 
exploração  por  elle  feita. 

Base  financeira  para  o  caso  da  exploração  feita  por  contrato 

«Para  que  possam  ser  comparáveis  quaesquer  propostas 
para  a  exploração   do   porto   de  Lisboa,  convém  que  esta 
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base  seja  iinica,  e  entende  a  commissão  que  ella  deverá 
consistir  na  per*  entag-em  de  divisão  da  receita  liquida  da 
exploração   do   porto   entie   o  governo  e  o  concessionário. 

Para  a  organisação  de  todos  os  trabalhos  preparatórios, 
elaboração  dos  regulamentos,  consulta  sobre  tarifas  e  quaes- 
quer  outros  assumptos  relativos  á  exploração  do  porto, 
criar-se-ha  uma  commissão,  que  poderá  denominar-se  com- 
missão consultiva  da  exploração  do  porto  de  Lisboa,  a 
qual  será  formada  pelos  vogaes  natos: 

Um  inspector  proposto  pelo  conselho  superior  de  obras 
publicas  e  minas ; 

O  chefe  da  L*  repartição  da  direcção  geral  das  al- 
fandegas ; 

O  director  da  alfandega  de  Lisboa; 

O  chefe  do  departamento  maritimo  do  centro; 

O  director  dos  serviços  fluviaes  e  maritimos ; 

O  presidente  da  associação  commercial  de  Lisboa  e  no 
seu  impedimento  o  vice-presidente; 

O  auditor  junto  da  alfandega  de  Lisboa; 

O  «representante  da  entidade  exploradora  do  porto  e  pe- 
los seguintes  vogaes  nomeados  pelo  governo : 

Um  engenheiro  do  corpo  de  engenheiros  de  obras  pu- 
blicas; 

Dois  negociantes  da  praça  de  Lisboa,  escolhidos  de  en- 
tre os  seis  indicados  pela  associação  commercial ; 

Um  representante  das  companhias  de  navegação. 

O  presidente  d'esta  commissão  consultiva  será  nomeado 
pelo  governo  de  entre  os  seus  vogaes. 

«Haverá  uma  commissão  executiva  para  aíiscalisaçãodo 
respectivo  contrato,  para  a  verificação  de  contas,  organi- 
sacão  de  estatística,  etc. 

«Esta  commissão  será  nomeada  pelo  governo,  de  entre 
os  membros  da  commissão  consultiva,  da  qual  continuarão 
a  fazer  parte,  devendo  o  seu  serviço  durar  por  dois  an- 
nos,  podendo,  porem,  ser  nelle  reconduzidos. 

«A  commissão  executiva  terá  serviço  permanente,  nos 
termos  do  regulamento  que  for  decretado,  sendo  remune- 
rada devidamente. 

«Os  vogaes  da  commissão  consultiva,  com  exclusão  dos 
da  commissão  executiva,  receberão  senhas  de  presença  do 
valor  que  se  determinar,  nas  sessões  a  que  assistam. 

«O  pessoal  necessário  para  o  serviço  de  escriptorio  será 
tirado  do  actual  pessoal  dos  ministérios  da  fazenda  e  das 
obras  publicas,  sem  augmento  de  quadros. 
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5."^  Quesito  —  Entrepostos,  e  portos  francos.  Qual  o  de- 
senvolvimento a  (lar-Ihes? 

Tinha  o  governo,  pelo  5.^  quesito  da  portaria^,  (punido 
obter  iiiforinaeòes  sobre  uma  questão,  á  (jual  se  jul^'"ava 
ligado  o  futuro  do  nosso  porto,  e  para  a  qual  uina  parte- 
da  imprensa  periódica  havia  chamado  a  attenção  dos  pode- 
res públicos,  advogando  a  declaração  de  porto  franco  paríi; 
o  de  Lisboa,  de  cuja  providencia,  cria  depender  o  futuro  do 
nosso  commercio.  Por  isso  perguntava  o  governo  q|ial,  no 
parecer  da  cjmmissão,  devia,  ser  o  desenvolvimento  a  dar. 
aos  entrepostos  já  estabelecidas  no  porto  de  Lisboa,,  e- 
quaes  as  condições  geraes  a  que  devia  satisfazer  o  esta- 
belecimento de  um.  porto  franco,  se  este  se  julgasse  útil 
para  os  interesses  da  commercio,  attendendo-  á  influenciai 
dos  canaes  inter-oceanicos  concluidbs  e  prestes  a  concluir-se. 

A  este  quesito  respondeu  a  commissão  o  que  se  segue  :. 

«Pelo  que  diz  respeito-  ao  porto  franco,  em^.  Lisboa,  não* 
desconhece  a*  commissão  as^  vantagens  do  estabelecimento^ 
de  um  porto  franco,  muito  especialmente  quando  soífra 
modificação  o  nosso  regimen  aduaneiro;  julgou,  porem, 
dever  limitar-S€  a  indicar  o  desenvolvimento  possivek  a  dar 
aos  entrepostos-,  nnan.tendo  o  actual  regimen  aduaneiro  do 
deposito  franco,  q_ue  já  ofEerece-  ao  commercio  a  maior 
parte   das  vantagens   q^ue  o  porto  franjco  lhe  poderia  dar. 

«Mais  tarde-,  depois  de  conhecidos  os  resultados  das  no- 
vas installacoes,  será  occasiao  de'  estudar  se  convirá  a 
creação  de  um  porto  franco,  que  em  caso  algum  poderia 
ser  estabelecido  na  zona  indicada  como  porto  commercial 
de  Lisboa». 

A  questão  é,  porem,  de  tal  forma  importante,  e  tem  se 
feito  em  torno  d'ella  unm  tal  lenda  e  estabelecido  uma  tal 
errada  ou  exagerada  comprehensão,  que  não  me  parece 
fora  de  propósito  apresentar  algumas  considerações  sobre 
o  assumpto,  precisando  o  que  seja  um  verdadeiro  porto 
franco,  qual  a  difFerença  do  que  hoj.e  existe  em  Lisboa 
e  do  que  seja  um  porto  franco  na.  mais  lata  accepção  da 
palavra,  e  as  vantagens  da  possibilidade  de  implantar  em 
Lisboa  o  respectivo  regimen. 

Isso,  porem,  reserval-o-hei  para  um  capitulo  especial,  que 
adiante  apresentarei,  tratando  agora  de  concluir  o  resumo 
do  que  propoz  a  commissão  de  janeiro  de  190;"). 

6.^  Quesito — Modo  mais  efficaz  e  económico  de  levar  a 
effeito  as  abras  de  que  carece  o  porto  de  Lisboa.  Em  satisfa- 
ção a  este  quesito  indica  um  pouco  vagamente  a  commis- 
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sao  os  meios  de  levar  á  conclusão  as  obras  do  porto  de 
Lisboa,  tornando  bem  saliente  que  não  se  deve  esperar 
que  termine  o  praso  do  contrato  de  8  de  maio  para  as 
executar. 

E  ainda  a  falta  de  armazéns  e  depósitos,  que  mais  está 
sentindo  o  commercio,  não  podendo  a  exploração  do  porto 
ter  maior  dcsenvoivimento  do  que  hoje  tem,  pela  falta 
d'elles.  Por  isso  aconselha  a  commissão  que  se  proceda 
desde  já  á  construc(;ão  de  armazéns,  checando  se  para 
esse  fim  a  accordo  com  a  empresa  concessionaria. 

7.^*  Quesito — Almtres  'pavd  o  fim  que,  se  'pretende.  Em 
satisfarão  a  este  idtimo  quesito^  expõe  a  commissão  o  se- 
g"uinte: 

«A  commissão,  em  satisfação  a  este  quesito,  entende  que 
deve  chamar  a  attenção  do  governo  para  os  seguintes  pon- 
tos, que  teom  immediata  ligação  com  o  porto  de  Lisboa, 
e  que  apenas  basía  indicar  para  justificação  da  importân- 
cia e  opportunidade  de  serem  resolvidos : 

«Construcção  definitiva  da  linha  de  Cascaes  e  das  esta- 
ções de  Alcântara,  Santos  e  cães  do  Sodré ; 

«Construeção  do  mei-cado  de  peixe  pela  camará,  e  de 
um  armazém  annexo  para  guarda  dos  utensilios  dos  pesca- 
dores, deposito  de  sal,  etc,  pelo  governo ; 

«Construcção  da  avenida  marginal  em  toda  a  extensão 
do  porto  de  Lisboa,  comprehendendo  a  ligação  da  praça 
do  Commercio  e  do  cães  do  Sodré,  atravez  do  Arsenal 
de  Marinha,  de  harmonia  com  os  estudos  já  feitos  por  um 
vogal  d'esta  commissão. 

«Abertura  das  ruas  transversaes  projectadas  na  2.'*^  sec- 
ção das  obras  do  porto  de  Lisboa,  em  conformidade  do 
i'espectivo  projecto  approvado; 

«Reparação  dos  taludes  empedrados  e  das  docas  da  2.^ 
socção ;  construcção  de  escadas,  rampas,  amarrações,  etc; 

"Regulamentar  a  contrucção  de  edifícios  e  pontes  parti- 
culares ; 

«Continuação  do  collector  dos  esgotos  e  entrega  dos 
canos  de  despejo  a  2.'"^  secção  da  camará  municipal; 

«Fixar  os  depósitos  onde  devem  ser  arrecadados  os  ma- 
teriaes  explosivos  e  os  inflammaveis  ou  perigosos,  bem 
como  os  locaes  de  desembarque  e  as  formalidades  a  esta- 
belecer para  o  seu  transporte  e  usos  commerciaes». 

Não  entra  a  commissão  em  pormenores  com  relação  ás 
obras  e  providencias  que  lembra,  e  que  são  de  conveniên- 
cia abvia. 
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Em  outro  logar  me  referirei  a  algumas  crestas,  junta- 
mente com  outras  que  jul^o  de  toda  a  vantagem. 

Na  íig.  69  da  est.  xvi  são  indicadas  a  carmim,  na  planta 
da  l.*"*  secção  do  porto  de  Lisboa,  as  obras  complementa- 
res a  que  me  tenho  referido.  Nessa  mesma  planta  são  in- 
dicadas outras  a  que  mais  adiante  me  referirei. 

E  assim  darei  por  terminados  os  trabalhos  da  commis- 
são  de  2;')  de  janeiro  de  1900,  de  que  tive  a  honra  de  fa- 
zer parte. 

Commissâo  de  outubro  de  190i>.  Atracação  aos  cães  e 
fíu*tlidades  que  devem  dar-se  aos  navios  e  passageiros. — 
Não  havia  ainda  o  governo  adoptado  nenhum  dos  alvitres, 
que  a  commissâo-  nomeada  pelo  ministério  das  obras  pu- 
blicas em  janeiro  de  1905  tinha  lembrado  para  a  conclu- 
são das  obras  e  expioração  do  porto  de  Lisboa,  quando, 
para  obtemperar  ás  instantes  reclamações  do  commercio  e 
da  navegação-  internacional,  resolveu  facilitar  quanto  pos- 
sivel  as  operações  sanitárias  e  aduaneiras  a  que  tinham  de 
sujeitar-se  os  navios  de  comínercio  entrados-  no  nosso 
porto.  E  estando  para  breve  a  abertura  do  posto  de  des- 
infecção de  Alcanta^ra,  encarregou,  o  governo,,  pelo  minis- 
tério da  marinha,  uma  grande  commJssão  de  propor  o  que 
houvesse  por  conveniente  para  regular  os  serviços  de  mar 
relativos  á  acostag^em  dos  navios  e  desembarque  de  passa- 
geiros e  respe-ctivas  bagagens,  de  modo  que  se  façam  de 
forma  rápida,  económica  e  commoda. 

Era  esta  coramissão,  para  q^ue  tive  a  honra  de  ser  no- 
meado presidente,  composta  dos  seguintes  cavalheiros,  os 
srs.  conselheiro  Ernesto  Driesel  Schrõter,  presidente  da 
associação  commercial  de  Lisboa;  conselheiro  Augusto 
José  da  Silva,  director  da  alfandega ;  capitães  de  fragata 
Ernesto  Júlio  de  Carv^alho  e  Vasconcellos,  chefe  do  gabi- 
nete do  ministério  da  m^arinha,  e  José  Caetano  Vianna 
Basto,  ajudante  do  chefe  do  departamento  maritimo  do 
centro;  António  Rodrigues  Nogueira,  capitão  de  engenha- 
ria e  lente  da  escola  do  exercito;  Luiz  Straus,  enge- 
nheiro director  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  por  parte 
da  empresa  Hersent;  António  Marques  de  Freitas,  nego- 
ciante e  armador  de  navios  ;  Pedro  Gomes  da  Silva,  nego- 
ciante e  administrador  de  empresa  nacional  de  navega- 
ção ;  e  Carlos  Mahony,  negociante  e  secretario  da  asso- 
ciação commercial  de  Lisboa. 

A  esta  commissâo  foram  depois  aggregados  os  illustres 
facultativos,    os   srs.  drs.  Ricardo  de  Almeida  Jorge,  ins- 
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pector  geral  dos  serviços  sanitários,  e  António  Homem  de 
Vasconcellos,  inspector  do  lazareto  de  Lisboa. 

Keimida  esta  coramissão,  viu  logo  que  o  intuito  do  go- 
verno não  era  só  regulamentar  pelo  ministério  da  marinha 
os  serviços  da  atracação  dos  navios  aos  cães ;  mas  levar 
mais  longe  o  seu  estudo  para  habilitar-se  a  decretar  o  que 
fosse  mais  conveniente  para  tornar  mais  rajndas^  económicas 
e  commodas  as  operações  dos  navios,  relativas  á  acostagem 
aos  cães  e  ao  desembarque  dos  passageiros  e  suas  baga- 
gens. Para  isto  pedia  conselho  á  commissão. 

Desejando  esta  corresponder,  quanto  em  si  coubesse, 
aos  desejos  do  governo,  e  considerando  que  a  regulamen- 
tação da  atracaçiio  aos  cacs  dependia,  em  primeiro  logar, 
de  ser  esta  obrigatória  ou  facultativa,  foi  este  o  primeiro 
ponto  que  discutiu,  concordando  que  só  as  exigências  da 
saúde  publica  justificariam  que  se  impuzesse  a  todos  os 
navios  entrados  no  porto  a  obrigação  de  atracar  aos  cães 
do  posto  maritimo  de  desinfecção  de  Alcântara,  e  que  devia 
deixar  se  completamente  livre  essa  atracação.  Se,  porem, 
se  mantivesse  a  liberdade  de  acostagem,  conviria  pro- 
mover por  meios  indirectos,  que,  longe  de  friar  estorvos 
ao  commercio  e  industria  dos  transportes  maritimos,  se 
lhes  deveriam  offerecer  as  maiores  commodidades  e  vanta- 
gens, convidando-os  a  utilisar-se  dos  cães. 

Com  effeito,  nAo  querem  as  exigências  sanitárias  que 
todos  os  navios  entrados  acostem  aos  cães  deposto  de  desin- 
fecção; mas  somente  que  devem  fundear  em  uma  zona  pró- 
xima, onde  sejam  facilitadas  as  visitas  de  saúde  e  as  commu- 
nicaçoes  dos  passageiros  e  suas  bagagens  com  o  posto.  E 
ainda  bem  que  assim  é,  porque,  se  o  não  fosse,  não  haveria 
cães  a  que  pudessem  simultaneamente  estar  atracados  todos 
os  navios,  que  em  um  determinado  periodo  do  dia  podem  che- 
gar e  teem  chegado  ao  porto,  havendo  só  *oOO  metros  de  cães 
para  esta  acostagem,  alem  de  que  em  occasião  de  tempo- 
ral poderia  cila  eíTeiecer  difficuldade,  e  mesmo  algum  pe- 
rigo. 

Na  grande  maioria  dos  casos  a  atracação  aos  cães  é, 
não  só  exequivel,  mas  inteiramente  isenta  de  perigos,  como 
eloquentemente  o  demonstra  a  experiência  de  muitos  annos, 
em  quie  milhares  de  atracações  se  teem  feito  aos  cães  do 
porto  de  Lisboa,  sem  o  menor  accidente  ou  avaria.  Toda- 
via, não  pode  deixar  de  reconhecer-se  que  é  com  a  maior 
presteza  e  segurança  que  um  navio  em  transito  pode  fun- 
dear ao  largo,  o  que  explica  de  sobra  a  repugnância  dos 
capitães   em   deixar  de  seguir  uma  pratica,  que  os  isenta 
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do  totbi  íi  responsabilidade,  e  que  lhes  pormitte  ra|)ida- 
niente,  tanto  fundear  em  pleno  porto,  como  levantar  ferro 
e  lar^'-ar  para  o  mar. 

Em  compensação,  ó  de  primeira  intuição  que  a  acosta- 
í^em  do  navio  torna  extremamente  comniodo  o  desembar- 
que do  passagfeiro  c  das  suas  bag-a^^ens,  bem  como  o  das 
mercadorias. 

Interessam,  portanto,  com  ella  os  consignatários  e  arma- 
dores, não  só  chamando  mais  concorrência  aos  navios  que 
no  porto  atraquem,  mas  encurtando  o  tempo  de  demora 
do  navio,  que  tenha  operações  commerciaes  a  fazer,  sendo 
a  carg"a  e  descarga  das  mercadorias  muito  mais  rápida  e 
segura  do  que  por  intermédio  de  faluas  ou  fragatas. 

Mas  a  certeza  das  vantagens  da  atracação  nào  deve  ser 
razão  bastante  para  justificar  a  acostagem  obrigatória,  coar- 
tando  assim  a  liberdade  a  cada  um  de  fazer  o  que  lhe 
convier. 

Logo  que  sejam  bem  conhecidas  e  positivas  as  vanta- 
gens dadas  aos  navios  que  acostarem,  elles  muito  espon- 
taneamente a  demandarão,  sem  que  seja  preciso  por  isso 
decretal-o. 

Demais,  os  factos  estavam  demonstrando  que  os  cães -do 
porto  de  Lisboa  não  teem  o  desenvolvimento  proporcional 
ao  trafego  actual. 

Nesta  hypothese,  a  commissão  apresentou  alguns  alvi- 
tres, que  poderiam  ser  adoptados,  ou  ao  menos  servir  de 
base  a  um  estudo  mais  profundo  sobre  o  assumpto,  li- 
xando-se  as  diversas  taxas,  que  seria  razoável  e  Justo  exi- 
gir á  navegação  e  ao  commercio,  e,  bem  assim,  fazendo-se 
o  competente  pagamento  do  modo  o  menos  pesado  e  incom- 
modo. 

Em  conclusão,  sobre  a  liberdade  da  acostagem  apre- 
sentou a  commissão  o  seguinte  parecer: 

«Parece-nos  ter  sobejamente  demonstrado  que  em  ne- 
nhuma das  hypotheses  considei'adas  —  nem  sob  o  ponto  de 
vista  geral  dos  interesses  do  commercio  e  da  industria  dos 
transportes  maritimos,  nem  sob  o  ponto  de  vista  especial 
das  exigências  dos  serviços  sanitários  —  pode  esta  commis- 
sfio  aconselhar  a  atracação  obrigatória  aos  cães  do  porto 
de  Lisboa.» 

Sobre  as  providencias  aconselhadas  para  conveniência 
do  commercio  e  da  navegação  apresentarei  o  seguinte  ex- 
tracto do  relatório  da  commissão,  que  bem  patentes  torna 
as  suas  ideias  sobre  o  assumpto : 

«A  atracação  aos  cães  será  tanto  mais  frequente,  quanto 
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maior  for  o  movimento  de  passageiros  e  o  trafego  de 
mercadorias  no  porto  de  Lisboa. 

«Promover  o  desenvolvimento  do  porto  de  Lisboa,  at- 
trahindo  para  elle  passageiros  e  mercadorias,  tornando- 
Ihes  fácil,  rápido,  seguro  e  económico  o  seu  embarque  e 
desembarque,  ó  provocar  a  atracação  dos  navios  aos  seus 
cães,  porque  as  companhias  de  navegação  serão  as  primei- 
ras, no  seu  próprio  interesse,  em  ordenal-a  aos  comman- 
dantes  dos  seus  navios,  sem  consideração  pela  sua  relu- 
etancia,  nem  cuidados  pela  redacção  dos  lucros  dos  pro- 
prietários de  fragatas. 

«Os  passageiros  preferirão  as  companhias,  que  mais 
commodidades  lhes  proporcionarem,  e,  reciprocamente,  as 
companhias  procurarão  attrahir  os  passageiros,  oíFerecen- 
do  Ih  as. 

«E,  quanto  maior  for  a  tonelagem  das  mercadorias 
transportadas  em  cada  navio,  que  tenham  de  ser  embar- 
cadas ou  desembarcadas  era  Lisboa,  maior  será  o  inte- 
resse da  companhia  respectiva  em  aproveitar-se  das  faci- 
lidades e  economias,  que  lhe  oíFereça  a  sua  atracação  aos 
cães. 

«Julgamos  que  é  este  o  fim  principal  da  portaria  de  4 
de  outubro;  e  por  isso  vamos  propor  o  que  nos  parece 
dever,  desde  já,  fazer  se  para  conseguil-o. 

«As  propostas,  que  tenios  a  honra  de  submetter  á  judi- 
ciosa apreciação  de  V.  Ex.*,  referem  se,  umas  ás  obras  a 
executar  e  aos  apparelhos  e  machinismos  a  adquirir  para  fa- 
cilitar o  embarque  e  desembarque  de  passageiros  e  mer- 
cadorias, e  outros  á  simplificação  dos  serviços  do  porto  de 
Lisboa  e  modificação  dos  respectivos  regulamentos  e  ta- 
rifas. 


«A  commissão  nomeada  pela  portaria  de  23  de  janeiro 
de  1905,  no  seu  relatório  de  7  de  maio,  indicou  as  obras 
que  reputava  necessárias  para  que  o  porto  de  Lisboa 
possa  satisfíizor  ás  exigências  do  commercio  e  da  navega- 
ção maritiaia. 

«Concorda  esta  commissão  com  as  propostas  apresen- 
tadas, relativas  a  este  ponto,  no  mencionado  relatório,  e 
julga  também  urgente  a  sua  realisação,  accrescendo  agora 
essa  urgência  por  causa  do  tempo  já  passado  sem  se  lhe 
dar  começo  ainda. 
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«E,  sob  o  ponto  (Ic  vista  especial  da  portaria  de  4  de 
outubro  próximo  passado,  entende  a  commissão  que  deve, 
com  a  maior  ur^^encia,  fazer-se  o  se^ruinte  : 

a)  Construcção  do  desembarcadouro  fluctuante  no  cães 
das  Colunmas,  aproveitamento  de  parte  do  desembarca- 
douro de  Santa  Apolónia  para  ser  installado  nas  proximi- 
dades do  anti^ro  porto  franco,  e  construcção  de  um  outro 
desembarcadouro  junto  do  posto  marítimo  de  desinfecção, 
talvez  na  face  interna  do  muro-caes,  adjacente  á  rampa 
do    entreposto,    se  as  condições  technicas  o  permittirem; 

h)  Alargamento  da  ponte  movei  da  doca  de  Alcântara, 
de  modo  a  facilitar  as  communicaçoes  com  o  posto  marí- 
timo de  desinfecção ; 

c)  Construcção  dos  depósitos  e  armazéns  C,  D,  E,  FF, 
e  G,  indicados  no  referido  relatório  de  17  de  maio,  na 
parte  relativa  ao  entreposto  de  Alcântara; 

d)  Fixação  dos  pontos  de  embarque  e  desembarque  para 
uso  gratuito  do  publico; 

c)  Acquisição  de  duas  dragas  e  do  guindaste  fluctuante, 
indicados  no  referido  relatório;  e  também  dos  guindastes, 
bóias,  cabrestantes  e  mais  apparelhos,  que  sejam  neces- 
sários para  maior  facilidade  de  atracação  dos  navios  e  do 
trafego  das  mercadorias. 

«Depois  de  realisadas  estas  obras,  o  desembarcadouro 
do  cães  das  Columnas  deve  ser  exclusivamente  destinado 
ao  embarque  e  desembarque  de  passageiros,  bagagens  e 
malas  do  correio,  para  se  evitar  quanto  possível  o  ser- 
viço de  carroças  pela  praça  do  Commercio. 

«Ainda  de  accordo  com  as  ideias  expendidas  no  relató- 
rio de  7  de  maio,  entende  também  esta  commissão  que  o 
cães  de  Alcântara  deve  ser  destinado  aos  navios  que  fa- 
zem escala  pelo  porto  de  Lisboa  e  que,  por  isso,  devem 
d'ali  desde  já  ser  removidos  os  depósitos  de  madeira  e  de 
carvão,  que  pouco  a  pouco  invadiram  aquelle  local. 

«E  p^ra  augmentar  a  área  molhada  e  o  desenvolvi- 
mento dos  cães  acostáveis,  é  esta  commissão  de  parecer 
que  é  muito  conveniente  a  execução  do  projecto  relativo 
á  doca  de  fluctuação  de  Alcântara,  que  razoes  económi- 
cas obrigaram  a  adiar. 

* 

«A  organisação  dos  serviços  do  porto  de  Lisboa  e  as 
modificações  dos  respectivos  regulamentos  e  tarifas  devem 
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obedecer  ao  principio  geral  de  reduzir,  quanto  for  possi- 
vel,  o  numero  de  estorvos  ao  commercio  e  á  industria  dos 
transportes  maritimos,  como  tem  sido  aconselhado  por  to- 
das as  commissoes,  que  se  teem  occupado  de  tão  impor- 
tante assumpto. 

«Para  facilitar  a  atracação,  alem  dos  meios  já  indica- 
dos, entende  esta  commissão  que  a  capitania  do  porto  deve 
providenciar  de  modo  que  a  distribuição  dos  ancoradouros, 
das  bóias  e  dos  pontoes  seja  tal,  que  permitta  um  caminho 
fácil  até  os  cães  acostáveis  ;  e  que  ao  long^o  d'estes  se 
mantenha  constantemente  livre  uma  zona  de  largura  suffi- 
ciente  para  as  manobras  de  atracação. 

«Julga  também  necessário  que  a  organisação  dos  ser- 
viços de  pilotagem  seja  modificada  por  forma  que  os 
navios,  que  demandem  os  cães,  sejam  pilotados  pelos  in- 
dividuos  mais  babeis,  e  sempre  pelos  mesmos,  da  respec- 
tiva corporação. 

«O  regulamento  da  exploração  do  porto  de  Lisboa, 
actualmente  em  vigor,  estabelece  a  taxa  de  50  réis  por 
cada  tonelada  liquida  de  arqueação  dos  navios,  que  atra- 
cam aos  cães.  Embora  esta  taxa  se  reduza  a  metade  para 
navios,  que  fazem  navegação  regular  com  o  porto  de  Lis- 
boa, ella  representa  um  encargo  pesadissimo  para  a  maior 
parte  dos  navios  que  demandam  o  nosso  porto,  e  muito 
especialmente  para  os  que  fazem  carreira  entro  Lisboa  e 
os  portos  da  America  do  Sul,  que  são  todos  navios  de 
grande  tonelagem. 

«Parece-nos  que,  em  vez  de  uma  tarifa  tão  elevada,  ha- 
veria vantagem  em  interessar  as  companhias  na  atracação, 
reduzindo-a  a  uma  pequena  taxa,  que  incida  somente  sobre 
o  numero  de  passageiros  e  toneladas  de  mercadorias  em- 
barcadas ou  desembarcadas,  devendo  todos  os  navios  pa- 
gar, alem  d'isto,  um  pequeno  imposto  geral,  denominado 
imposto  de  porto,  que  será  funcção  da  tonelagem  do  na- 
vio. 

«A  carta  de  lei  de  23  de  junho  de  1888  estabeleceu 
direitos  de  tonelagem  e  de  ancoragem,  com  applicação 
para  o  Pastado,  a  que  fic;Hvam  sujeitas  as  embarcações  na- 
cionaes  e  estrangeiras  nos  portos  do  continente  do  reino 
e  ilhas  adjacentes.  Os  direitos  de  ancoragem,  porem,  nun- 
ca foram  cobrados,  nem  mesmo  foram  fixados  até  hoje. 

«Os  navios  que  demandam  o  porto  de  Lisboa,  sob  o 
ponto  de  vista  das  operações  que  executam,  podem  clas- 
sificar se  em  paquetes^  que  transportam  carga  e  passagei- 
ros, e  navios  do  carga  simplesmente. 
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«Tanto  uns,  como  outros,  devem  pa^^ar  o  imposto  de 
porto  de  10  réis  por  oada  tonelada  bruta  de  arqueação 
(g^ross  ton.),  independentemente  dos  direitos  de  tonelagom 
actualmente  em  vi^or. 

«Este  imposto  é  relativamente  insignificante  e  corres- 
ponde aproximadamente  a  50j$()00  e  1 5^^000  réis  por  cada 
navio  das  espécies  acima  mencionadas,  se  attendennos  á 
tonelagem  dos  navios  que  frequentam  o  porto  de  Lisl)oa, 
que  é  em  media,  respectivamente,  de  3:0(J0ede  1:000  tone- 
ladas de  arqueação  liquida.  E  justifica-se  pelo  facto  do  re- 
conhecimento da  soberania  do  porto  e  do  uso  dos  melho- 
ramentos nelle  feitos  á  custa  de  elevados  sacrifícios  pecu- 
niários. 

«Este  imposto  de  porto  deve  estender-se  a  todos  os  por- 
tos portuguezes  do  continente. 

«Os  navios  portuguezes  pagarão  apenas  60  por  cento 
d'aquelle  imposto,  e  serão  completamente  isentos  d'elle 
quando  se  empreguem  no  serviço  da  pesca  ou  da  pe- 
quena cabotagem. 

«Quando  os  navios  atraquem  ao  cães,  o  imposto  de p>orto 
ser-lhes  ha  reduzido  a  50  por  cento. 

«Toda  a  carga  descarregada  ou  carregada  nos  navios 
atracados  aos  cães  pagará  um  direito  de  cães,  correspon- 
dente a  170  réis  por  cada  1:000  kilogrammas. 

«Devemos  notar  que  as  mercadorias  pagam  já  hoje  120 
réis  de  direito  de  cães,  e  que,  portanto,  o  augmento  pro- 
posto de  50  réis  substituo  o  antigo  direito  de  atracação 
dos  navios,  que  incidia  sobre   toda  a  tonelagem  do  navio. 

«O  beneficio  resultante  para  o  commercio  no  transporte 
das  mercadorias  até  o  cães,  quando  estas  são  transporta- 
das em  navios  que  atracam,  é  igual  á  differença  entre  o 
preço  do  transporte  feito  em  fragatas,  e  os  50  réis  agora 
propostos  como  augmento  á  taxa  actualmente  em  vigor. 

«Portanto  o  commercio  tem  muito  a  lucrar  com  a  atra- 
cação, e  por  isso  tenderá  a  promovel-a. 

«Quando  as  empresas,  em  virtude  das  exigências  dos 
serviços  regulares,  necessitem  de  legares  fixos  nos  cães, 
poder-se-hão  fazer  contratos  especiaes  sobre  a  base  da  taxa 
minima  de  10?5^000  réis  por  cada  metro  corrente  de  cães, 
e  por  anno;  fazendo-se,  comtudo,  a  reserva  de  que,  du- 
rante a  ausência  dos  navios  pretencentes  ás  empresas  lo- 
catárias, aquelles  cães  poderão  utilisar-se  para  serviços 
públicos. 

«Deverão  também  conceder  se  aos  navios,  que  atraquem 
aos  cães,  certas  facilidades  e  isenções,  como  por  exemplo : 
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visita  aduaneira  e  desinfecção  de  bagagens  a  qualquer 
hora,  preferencia  para  o  uso  dos  apparelbos  mechanicos 
dos  cães  e  reducção  das  taxas  respectivas,  agua  para  abas- 
tecimento ao  preço  da  tirada  das  torneiras,  etc,  etc. 

(íBem  sabe  esta  commissão  que  durante  a  vigência  do 
actual  contracto  da  exploração  do  porto  de  Lisboa  não  é 
fácil  modificar  as  tarifas  dos  difFerentes  serviços,  no  sen- 
tido de  dar  facilidades  ao  commercio  e  á  industria  dos  trans- 
portes marítimos;  mas,  estando  a  findar  aquelle  contrato, 
deve  no  futuro,  seja  qual  for  o  regimen  adoptado  para  a 
exploração,  attender-se,  na  fixação  das  tarifas,  aos  prin- 
cipios  geraes  expostos,  sem  esquecer  a  justa  compensação 
das  grandes  despesas  feitas,  e  as  facilidades  e  economia 
que  d'ellas  resultam  para  todos  os  que  teem  do  utilisar-se 
do  porto  de  Lisboa. 

«E,  embora  não  possam,  desde  já,  fazer-se  todas  as  mo- 
dificações apontadas,  deve  o  governo,  por  intermédio  da 
commissão  a  que  se  refere  o  artigo  8.*^  do  contrato  de  8 
de  maio  de  1894,  procurar  entender-se  com  o  concessio- 
narto  da  exploração  do  porto  de  Lisboa,  no  sentido  de  mo- 
dificar as  tarifas  dos  differentes  serviços,  aproximando  as, 
quanto  possível  for,  das  indicadas  neste  relatório,  cujos 
principios  só  poderão  applicar-se  completamente  depois  de 
findar,  em  1907,  aquelle  contrato. 

«Seria  também  muito  para  desejar  que  as  differentes 
verbas,  que  um  mesmo  navio  tem  de  pagar  no  porto  de 
Lisboa,  fossem  recebidas  por  uma  entidade  única,  como 
já  se  pratica  em  alguns  portos  estrangeiros,  e  também 
que  se  remodelasse  o  nosso  systema  aduaneiro  e  se  sim- 
plificassem todos  os  serviços,  de  maneira  que  se  reduzis- 
sem as  formalidades  e  delongas,  causadoras  de  estorvos, 
demoras  e  prejuízos  para  o  commercio  e  industria  dos  trans- 
portes marítimos. 

«É  de  necessidade  urgente  a  remoção  das  bóias,  pon- 
tões, etc,  para  que  fique  livre  um  faixa  de  largura  mí- 
nima de  400  metros,  ao  longo  dos  cães  exteriores,  desde 
a  cordoaria  até  o  extremo  leste  do  cães  do  posto  de  de- 
sinfecção. 

«Alem  da  linha  limite  d'esta  faixa  livre,  em  frente  do 
(;aes  exterior  de  Alcântara  marcar-se-ba  uma  outra  faixa, 
contigua  áquella,  com  a  largura  máxima  de  300  metros, 
que  se  destinará  ao  Quadro  de  desinfecção^  onde  fundea- 
rão os  navios  sujeitos  a  restricções  sanitárias,  que  não  de- 
terminem a  sua  permanência  no  Quadro  das  quarente- 
nas, em  frente  do  lazareto. 
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«Esto   será   especialmente  destinado  aos  navios  que  te 
nham  tido  a  bordo  casos  de  moléstia  suspeita,  e  ainda  para 
os  casos  anormaes,  cm  que  as  auctoridades  sanitárias  jul- 
guem inconveniente  a  vinda  dos  navios  para  o  Quadro  de 
desinfecção, 

«Actualmente  os  passageiros,  que  desembarcam  no  porto 
de  Lisboa,  são  sujeitos  ao  pagamento  de  múltiplas  taxas, 
que,  alem  de  produzirem  uma  somma  onerosa  para  elles, 
os  obriga  a  demoras  e  incommodos  impertinentes. 

«Parece-nos  que  seria  da  maior  conveniência  determi- 
nar-se  uma  quantia  única,  que  cada  passageiro  deva  j'a- 
gar  no  acto  do  desembarque. 

(«Esta  quantia,  recebida  pela  alfandega,  por  exemplo, 
será  repartida,  conforme  se  determinar  nos  regulamentos, 
e  as  respectivas  parcellas  serão  lançadas,  em  conta  cor- 
rente, a  credito  dos  differentes  serviços  do  porto,  para  ser 
liquidada  em  tempo  opportuno. 

«As  taxas  a  cobrar  dos  passageiros  devem  ser,  segundo 
a  nossa  opinião,  as  constantes  do  seguinte  quadro: 


Casos 


Internato  no  lazareto.  . 
Desembarque  no  posto  ^ 
de  desiníecçào | 

Idem  em  traní^ito 

Quando   o    navio    tem  ( 

livre  pratica   \ 

\ 


Idem,  em  transito. 


Atracundo  o  navio 

Nào  atracando  o  navio.. .  . 

Atracando  o  navio 

Nào  atracando  o  navio  (o) 

Atracando  o  navio 

Nào  atracando  o  navio.  .  .  . 

Atracando  o  navio 

)  Nào  atracando   o  navio  (a) 


Classos 


]   a   ,.  2. a 


2^000 

UOnO 

2  moo 

ucoo 

2Má}0 

1  ^2õO 

^mo 

^150 

^800 

5^500 

;â400 

;â250 

UOOi) 

^GOO 

é2()0 

s^IOO 

m^o 

^500 

(a)  O  pas.sagoiro  tom  diíeito  a  transporte  para  regressar  ao  navio. 

«E  claro  que  resalvamos  as  excepções  consignadas  no 
regulamento  geral  de  sanidade  maritima,  actualmente  em 
vigor». 

E  em  seguida  passava  a  commissão  a  fazer  a  compara- 
ção do  que  na  actualidade  pagam  os  passageiros  das  di- 
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versas  classes,  e  conforme  os  casos  em  que  se  faz  o  seu 
desembarque,  com  o  que  pagariam  conforme  a  proposta 
apresentada,  concluindo  que,  adoptadas  as  providencias 
expostas,  os  navios  teriam  muito  mais  vantagens  do  que 
hoje  teem  a  estimulal-os  a  atracarem  aos  cães,  por  se  lhes 
tornar  aquella  operação  fácil  e  económica,  e  pela  preferen- 
cia que  os  passageiros  e  as  mercadorias  darão  aos  navios 
que  se  aproveitem  da  faculdade  de  atracação. 

Em  todo  o  caso,  concluia  a  commissão: 

«Quando  os  navios  não  possam,  ou  não  lhes  convenha 
atracar  aos  cães  do  porto  de  Lisboa,  deve,  por  todos  os 
meios,  facilitar-se  o  embarque  e  desembarque  dos  passa- 
geiros e  das  mercadorias. 

«Alem  dos  desembarcadouros  fluctuantes  e  das  rampas 
e  escadas,  a  que  já  nos  referimos  em  outro  logar,  á  pre- 
ciso que  esteja  estabelecido  um  serviço  regular  de  embar- 
cações apropriadas  para  aquelle  fim,  quer  os  passageiros 
e  mercadorias  estejam  ou  não  sujeitos  a  impedimento  sa- 
nitário. Quando  este  não  existe,  tanto  os  passageiros  como 
as  mercadorias  podem  hoje  livremente  escolher  o  meio  de 
transporte  que  mais  lhes  convém,  sem  quaesquer  restric- 
çÕes  regulamentares. 

«Existem  apenas  disposições  reguladoras  dos  preços  de 
transporte  dos  passageiros  e  bagagens,  para  evitar  os  abu- 
sos dos  que  livremente  se  entregam  a  esta  industria. 

«Parece  a  esta  commissão,  que,  sem  restringir  a  liber- 
dade da  justa  concorrência  d'aquelles,  a  entidade  explora- 
dora do  porto  de  Lisboa  deve  ter  um  serviço  regularmente 
montado,  e  que  satisfaça  a  todas  as  condições  de  segu- 
rança, economia  e  commodidade.  Quando  mesmo,  nos  ter^ 
mos  do  §  3.*^  do  artigo  284.*^  do  regulamento  de  24  dò 
dezembro  de  1901,  haja  restricçòes  sanitárias  e  os  navios 
não  atraquem  ao  cães  do  posto  maritimo  de  desinfecção, 
cQmo  o  serviço  de  transporte  dos  passageiros,  bagagens  e 
mercadorias  é  uma  operação  commercial,  deve  este  ser 
feito  em  embarcações  dependentes  da  entidade  exploradora 
do  porto  de  Lisboa,  competindo  ao  pessoal  dos  serviços 
sanitários  apenas  a  fiscalisação  respectiva,  sob  o  ponto  de 
vista  rcstricto  da  sua  especialidade». 

Do  que  fica  exposto  conclue-se,  pelos  extractos  feitos  do 
relatório  de  lõ  de  janeiro  de  1906,  que  eram  de  duas  es- 
pécies as  providencias,  que  a  commissão  julgou  urgentes 
para  não  prejudicar  e  porto  de  Lisboa,  deixando-o  em 
condições  inferiores  á  daquelles,  que  lhe  faziam  a  mais 
activa  e  ardente  concorrência,  querendo  chamar  a  si,  em 
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prejui/o  do  nosso  porto,  a  navcgaçrio  rapicLi  da  America, 
e  especialmente  a  da  Repnhlica  Argentina  e  ontros  Esta- 
dos novos,  cujo  progresso  se  tem  extraordinariamente  ac- 
centuado. 

Para  tornar  o  nosso  porto  o  verdadeiro  cães  da  Eiiroj)aj, 
como  se  tem  dito  que  elle  podia  e  devia  ser,  são  pois  as 
providencias  a  adoptar  technicas  c  administrativas.  Para 
as  technicas,  a  commissão  perfilhava  as  ideias  da  commis- 
são  de  23  de  janeiro  de  1905,  lembrando  a  conveniência, 
se  não  urgência,  de  augmentar  o  desenvolvimento  dos  cães 
acostáveis  do  porto,  levando  á  execução  uma  parte  do  pro- 
jecto que  havia  sido  adiada,  e  que  daria  não  só  cerca  de 
2:000  metros  de  óptimos  cães  acostáveis,  mas  uma  área 
de  grandissimo  valor,  para  os  entrepostos,  que  tudo  acon- 
selhava a  que  se  desenvolvessem  quanto  fosse  possivel. 

Para  as  administrativas  apresentava  a  commissão  o  plano 
das  taxas  a  exigir  ao  commercio  e  á  navegação,  que  se  uti- 
lisasse  do  porto  de  Lisboa  e  dos  seus  cães,  e  dos  meios  de 
effectuar-se  a  respectiva  atracação  pelo  modo  mais  suave 
e  menos  incommodo. 

Accrescentarei  que  estas  medidas  não  serão  só  profícuas 
pela  sua  natureza;  sel-o-hão  principalmente  pela  sua  oppor- 
tunidade.  Exige  uma  solução  rápida  sobre  o  assumpto  o 
futuro  do  nosso  porto,  e  a  justa  remuneração  de  todos  os 
sacrifícios  feitos  até  hoje  para  os  melhoramentos  d'elle. 
Tem  isso,  porem,  um  praso  fatal.  E  mister  não  o  deixar 
passar.  Não  ha  caso  em  que  melhor  applicação  tenha  o 
lemma,  de  que  para?*  é  morrer. 

Portos  francos. —  Eutrepostos  alfandegários. —  Depósitos 
francos.  —  O  assumpto  de  que  vou  tratar  é  assaz  impor- 
tante, e  tem  ultimamente  sido  muito  debatido  na  imprensa 
periódica  do  paiz. 

O  estabelecimento  em  Lisboa  de  um  porto  franco  tem 
sido  julgado  por  parte  d'essa  imprensa  o  meio  mais  efficaz 
de  augmentar  o  seu  trafego,  sendo  para  muitos  esse  o 
melhor  regimen  a  adoptar  para  bem  do  commercio  e  do 
paiz. 

Attendendo,  pois,  á  importância  do  assumpto,  parece-me 
que  não  será  fora  de  propósito  apresentar  algumas  consi- 
derações sobre  a  questão,  que  tem  agitado  bastante  a 
opinião  publica,  precisando  bem  o  que  seja  um  porto  franco, 
na  mais  lata  accepção  da  palavra,  e  em  que  difí*ere  do  que 
está  hoje  funccionando  em  Lisboa.  Direi  também  o  que 
na  minha  humilde  opinião  me  parece  mais  útil  e  conve- 
niente, attendendo  á  latitude  que  deve  dar-se  a  um  esta- 
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belecimento  d'aquella  ordem,  e,  bem  assim,  á  natureza  do 
nosso  porto  e  do  seu  commercio. 

Principiarei  pelos  portos  francos,  ou  portos  de  franquia. 

Vão  já  decorridos  cerca  de  vinte  annos,  que  um  dos  es- 
piritos  mais  lúcidos  e  um  dos  mais  illustres  talentos  da 
moderna  geração,  o  fallecido  Marianno  de  Carvalho,  então 
ministro  da  fazenda,  dedicou  toda  a  sua  attenção  e  estudo 
ao  estabelecimento  em  Lisboa  de  um  verdadeiro  porto 
franco,  do  qual  esperava  adviriam  ao  paiz  os  mais  felizes 
resultados  económicos  e  politicos.  Para  o  auxiliar  no  es- 
tudo do  assumpto  nomeou,  em  29  de  agosto  de  1887,  uma 
grande  commissão,  em  que  eram  representados — o  com- 
mercio, a  navegação,  os  armadores,  e  as  auctoridades  ma- 
ritimas,  aduaneiras  e  technicas.  Perante  esta  commissão 
expoz  elle,  com  aquella  precisão  e  lucidez  que  lhe  era  pe- 
culiar, as  suas  ideias,  as  suas  esperanças  e  as  suas  duvi- 
das, sobre  as  quaes  desejava  ser  esclarecido. 

Era  esta  composta  dos  srs.  conselheiro  Joaquim  Peito 
de  Carvalho,  administrador  geral  das  alfandegas  e  das 
contribuições  indirectas,  do  presidente  da  junta  geral  do 
distrito  dr.  Gabriel  Joaquim  de  Freitas,  do  presidente  da 
camará  municipal  de  Lisboa  Fernando  Pereira  Palha  Osó- 
rio Cabral,  dos  membros  da  associação  commercial  de 
Lisboa  António  Adriano  da  Costa  e  José  Adolpho  de 
Mello  e  Sousa,  do  commandante  da  guarda  fiscal  Elyseu 
Xavier  de  Sousa  Serpa,  do  capitão  de  mar  e  guerra  João 
Peregrino  Leitão,  dos  engenheiros  Manuel  Aífonso  de  Es- 
pregueira  e  Adolpho  Loureiro,  e  do  primeiro  tenente  da 
armada,  em  serviço  da  guarda  fiscal,  Francisco  António 
Vieira. 

Depois  de  muita  discussão  e  de  apresentadas  varias 
propostas  e  alvitres,  foi  resolvido  que  uma  sub-commis- 
são,  composta  do  presidente  da  commissão.  Peregrino  Lei- 
tão, dos  vogaes  Espregueira  e  Loureiro,  e  do  secretario 
Vieira,  «estudassem  technicamente  a  margem  N.  do  Tejo, 
com  respeito  a  fundeadouro  apropriado  ás  necessida- 
des da  navegação,  e  ao  local  destinado  á  construcção 
dos  edificios,  em  que  se  deviam  estabelecer  as  varias  de- 
pendências do  entreposto  commercial  livre,  expondo  as 
razões  da  preferencia  d'esses  pontos,  estabelecendo  e  fun- 
damentando os  graus  de  prioridade  entre  elles,  e,  final- 
mente, explicando,  os  motivos  dos  pontos  não  acceites». 

Fui  eu  que  tive  a  honra  de  ser  incumbido  d'este  estudo, 
que  deveria  ser  presente  á  sub-comniissão,  e  apresentado 
depois  á  grande  commissão  para  os  fins  convenientes. 
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Em  data  de  20  de  fevereiro  de  1888  eheg-uei  a  fazer 
presente  aos  meus  collegas  da  sub-commissão  o  resultado 
do  estudo  que  tinha  feito,  mas  que  não  chegou  a  ser  dis- 
cutido. 

Parece  (jue  o  ilhistre  ministro  modificara  um  pouco  as 
suas  ideias,  reconhecendo  os  inconvenientes  e  difficuldades 
que  traria  o  porto-franco  com  a  latitude,  que  primeiro 
lhe  projectara,  e  por  isso  talvez  os  trabalhos  da  commis- 
são,  perdendo  o  interesse  que  tinham  merecido,  ficassem 
paralysados,  sendo  dentro  em  pouco  esquecidos.  Em  epo- 
cha,  em  que  os  acontecimentos  se  precipitam  ás  vezes  por 
forma  verdadeiramente  assombrosa,  a  ideia  que  havia  sido 
perfilhada  com  enthusiasmo  pelos  dois  notáveis  estadistas, 
Marianno  de  Carvalho  e  Emygdio  Navarro,  pareceu  ser 
completamente  posta  de  parte,  para  o  grande  talento  e 
assombrosa  actividade  dos  dois  ministros  se  occupar  de 
outros  problemas  administrativos. 

Adiante  apresentarei  o  que  sobre  o  assumpto  me  sug- 
geriu  o  estudo  a  que  já  me  referi,  e  o  que  os  factos  e  a 
observação  teem  hoje  como  solução  consagrada  para  esses 
importantes  problemas. 

Havia  antigamente,  em  portos  commerciaes  de  certa  im- 
portância, o  que  se  chamava  cidade  franca^  facultando-se, 
tanto  ao  porto  propriamente  dito,  como  á  própria  cidade, 
e  ás  vezes  mesmo  a  territórios  vizinhos,  o  privilegio  da 
mais  ampla  liberdade  mercantil,  para  receber,  com  a 
isenção  de  todos  os  direitos  e  impostos,  os  productos  es- 
trangeiros, podendo  fazel-os  passar  por  todas  as  transfor- 
mações e  modificações  de  que  fossem  susceptiveis,  e  ex- 
portai os  livremente  com  os  do  paiz  para  qualquer  parte 
do  mundo.  Como  taes  funccionaram  antigamente  muitas 
cidades  do  Mediterrâneo  e  do  Atlântico,  citando-se  entre 
outras  as  cidades  francas  de  Cività-Vecchia,  Messina, 
Leorne,  Marselha,  Dunckerque,  Bayona,  Lisboa,  Lubeck 
e  Hamburgo. 

Quando  a  nossa  capital  se  tornou  o  empório  do  com- 
mercio  do  oriente,  como  era  mister  attrahir  a  este  porto  o 
commercio  que  se  fazia  pelos  portos  mediterrânicos,  con- 
cebe-se  bem  a  necessidade  de,  por  concessões  especiaes  e 
privilégios  valiosos,  chamar  aqui  a  navegação  de  toda  a 
parte.  Por  isso  era  Lisboa  um  porto-franco,  ou  cidade 
franca^,  sendo  o  regimen,  por  que  se  governava,  limitado 
por  barreiras,  que  a  isolavam  de  todo  o  resto  do  reino,  e 
podendo  os  forasteiros,  não  só  comprar  e  vender  os  pro- 
ductos importados,  mas  também  exportal-os,  ou  taes  como 
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os  haviam  introduzido  na  cidade,  ou  modificados  pelas 
industrias  locaes,  mas  saindo  tão  livremente  como  os  do 
paiz. 

Em  breve,  porem,  começaram  a  sentir-se  os  inconvenien- 
tes e  as  difficuldades  provenientes  d'aquellas  disposições, 
que  eram  principalmente  o  anniquillamento  das  industrias 
locaes,  e  as  preferencias  e  privileg^ios  dadas  a  uma  deter- 
minada porção  do  paiz,  sem  igual  favor  para  o  restante. 
Por  isso,  principiando  então  o  systema  da  franquia  a  ser 
fortemente  combatido,  as  garantias  dadas  ao  commercio 
passaram  a  restringir-se  a  pequenas  faixas  nos  portos  com- 
raerciaes,  e  mesmo  a  limitar-se  o  numero  d'ellas.  Criou-se 
assim  o  jporto-francoj,  em  substituição  da  cidade  franca. 

Estes,  e  depois  os  entrepostos,  principiaram  a  ser  esta- 
belecidos em  diversos  paizes,  que,  sendo  obrigados  a  ado- 
ptar um  regimen  proteccionista  para  as  suas  industrias, 
procuraram  applicar-lhes  medidas  correctivas,  mas  não 
restringir,  antes  fazer  progredir  o  commercio  de  trans- 
porte e  de  reexportação. 

Todavia,  em  muitos  portos  tratou  de  conservar-se  a  ins- 
tituição das  antigas  cidades  francas  ^  limitadas  sómento  a  pe- 
quenas áreas  ou  bairros,  como  em  Génova  e  Dunckerque, 
e,  muito  modificadas  depois,  estão  ellas  applicadas  hoje  em 
Hamburgo,  em  Bremen,  em  Trieste,  em  Copenhague,  em 
Génova  e  em  alguns  portos  do  Adriático,  com  mais  ou  me- 
nos modificações. 

O  nosso  paiz  não  se  furtou  á  influencia  das  questões, 
que  se  debatiam  no  mundo  financeiro  e  commercial,  e  o 
grande  marquez  de  Pombal  intentou  a  creação  de  zonas 
francas  em  Oeiras  e  Villa  Real  de  Santo  António,  tendo 
no  primeiro  local  começado  um  edificio  e  um  canal  de  ac- 
cesso  a  elle,  juntamente  com  a  obra  do  molhe  de  Oeiras, 
a  cujo  projecto  em  outra  parte  me  referi,  e  que  chegou 
a  ter  começo  de  execução. 

Mais  tarde  D.  Maria  I  alimentou  a  mesma  ideia,  pro- 
jectando um  estabelecimento  franco  na  Junqueira,  utili- 
sando-se  de  um  forte  ali  existente  e  de  armazéns  que  de- 
veriam ser  construídos  para  aquella  exploração,  constando 
as  razões,  que  a  levavam  á  creação  do  porto  franco,  do 
decreto  respectivo  (1796),  em  que,  «ouvida  a  real  junta 
do  commercio,  agricultura,  fabricas  e  navegação  d'estes 
reinos  e  seus  dominios»,  se  creava  o  porto  franco,  que  a 
contar  do  primeiro  de  janeiro  de  1797  deveria  começar  a 
funccionar,  recebendo  em  deposito  todas  as  mercadorias, 
assim  dos  paizes  estrangeiros,  como  dos  portos  nacionaes 
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alem  do  Cabo  da  lioa  Esperança,  e  que  exportadas  ])ara 
o  estrangeiro,  pagariam  só,  a  beneficio  da  fazenda  pu- 
blica e  a  titulo  de  protecção  e  deposito,  um  por  cento  do 
seu  valor,  emquanto  as  que  fossem  consumidas  no  reino 
pairariam  os  respectivos  direitos  na  alfrindega.  Subsis- 
tiria, comtudo,  para  todos  os  navios,  que  a  pedissem,  a 
liberdade  de  franquia,  devendo  esse  pedido  ser  feito  pela 
forma  estabelecida  no  foral  e  regimento  das  alfandegas 
da  cidade,  supprimidos  todos  os  outros  direitos  e  revoga- 
das todas  e  quaesquer  disposições  que  se  oppuzessem  e 
restringissem  a  liberdade  e  a  franqueza,  que  constituiam 
as  vantagens  d'este  estabelecimento. 

A  estas  juntavam-se  outras  garantias  e  concessões,  prin- 
cipalmente para  o  caso  em  que  Portugal  tivesse  guerra 
com  outras  nações.  Os  seus  géneros,  que  se  acbassem  em 
deposito  no  porto-franco,  seriam  respeitados,  como  se  es- 
tivessem na  própria  nação,  entrando  o  respectivo  diploma 
em  pormenores  sobre  a  administração  do  estabelecimento 
e  os  funccionarios  a  quem  devia  ser  commettida. 

Foi,  porem,  abolido  em  1806  aquelle  estabelecimento, 
por  se  reconhecerem  as  deficiências  de  que  enfermara,  e 
os  inconvenientes  a  que  dava  origem,  sendo  o  principal  o 
do  contrabando. 

As  condições  excepcionaes  do  porto  de  Lisboa  chama- 
ram novamente  a  attenção  dos  poderes  públicos  para  o 
regimen  de  franquia,  que  conviria  estabelecer,  e  em  1824 
elaborou- se  um  novo  projecto,  pelo  qual,  desejando-se 
acabar  o  systema  de  restricçÕes  e  de  prohibiçÕes,  a  que  se 
attribuia  o  estado  de  decadência  a  que  havia  chegado  estf^ 
commercio  e  a  navegação  do  reino,  e  attendendo  ao  que 
nas  nações  mais  cultas  da  Europa  se  havia  feito  a  favor  da 
liberdade  do  commercio,  com  o  fim,  tanto  de  desenvolver  o 
commercio,  como  de  promover  o  desenvolvimento  da  agri- 
cultura e  das  artes,  «fazendo  entrar  as  suas  producçoes 
no  circulo  geral  de  que  estavam  retiradas  por  força  das 
leis  prohibitivas  e  dos  direitos  de  saida,  que  a  experiên- 
cia tem  mostrado  contrarias  aos  interesses  geraes  dos  ha- 
bitantes do  globo  e  particulares  de  cada  nação»,  determi- 
nava: 

«1.*^  Que  todas  as  mercadorias,  qualquer  que  fosse  a  sua 
qualidade,  origem  e  bandeira  da  embarcação  entrada  no 
porto  de  Lisboa,  fossem  nelle  admittidas  a  franquia,  bal- 
deação, deposito,  reexportação,  e  despacho  para  consumo, 
ficando  revogadas  todas  as  restricçÕes  áquella  ampla  con- 
cessão, com  excepção  somente  do  tabaco  e  sabão. 
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«2.*^  Que  as  mercadorias,  que  por  aquella  lei  eram  admit- 
tidas  a  despacho  para  consumo,  e  até  agora  não  prohibi- 
das,  pagassem  em  razão  da  sua  qualidade,  origem  ou  ban- 
deira, 40  ou  32  ^/o  do  seu  valor,  conforme  entradas  sob 
bandeira  estrangeira  ou  nacional,  com  disposições  espe- 
ciaes  para  determinados  productos,  como  géneros  colo- 
niaes,  bebidas  espirituosas  estrangeiras,  cereaes,  etc. 

«3.*^  Que  os  navios,  que  pedissem  franquia,  ficassem  su- 
jeitos ás  formalidades  geraes,  respectivas  aos  direitos  de 
porto,  mas  que  pelo  facto  da  franquia  não  pagariam  di- 
reito algum  sobre  as  mercadorias,  pagando  estas  as  taxas 
do  deposito  e  armazenagem. 

«4."  Que  ficaria  extincto  o  consulado  de  saida,  e  os  di- 
reitos por  elle  percebidos,  pagando  todas  as  mercadorias 
reexportadas  d'este  reino  ou  dos  Algarves  para  o  estran- 
geiro ou  provincia  portugueza  do  ultramar  só  2  ^'/o,  no 
caso  em  que  pagassem  mais,  e  quando  houvessem  pago 
os  direitos  de  consumo  não  houvessem  a  pagar  mais  di- 
reito algum. 

«5.'^  Continuando  o  despacho  para  consumo  a  ser  feito 
nas  casas  em  que  até  ali  o  era,  a  faculdade  de  conceder 
franquias,  baldeações,  depósitos  e  reexportações,  seria 
privativa  da  alfandega  grande  do  assucar,  assim  como  o 
das  mercadorias  até  então  prohibidas  em  relação  á  sua 
qualidade,  origem  ou  bandeira,  sendo  todas  as  que  se  qui- 
zessem  despachar  para  consumo  remettidas  do  deposito 
com  guia  da  alfandega  grande  para  as  casas  fiscaes  dos 
seus  respectivos  despachos. 

a6.^  Os  emolumentos  dados  a  diversos  officiaes  por  servi- 
ços relativos  a  franquias,  baldeações,  depósitos  e  reexporta- 
ções, ficariam  totalmente  abohdos,  e  para  o  trabalho  bra- 
çal dos  movimentos  internos  da  alfandega,  e  da  carga  e 
descarga,  ficaria  livre  aos  proprietários  a  escolha  dos  tra- 
balhadores e  o  ajuste  com  elles,  ou  com  companhias  que 
os  tomassem  a  seu  cargo,  sob  a  fiscalização  e  presença  de 
agentes  da  alfandega  para  esse  fim  nomeados. 

«7.°  As  disposições  regulamentares,  para  produzir  com 
celeridade  e  precisão  o  desempenho  d'aquella  lei,  deve- 
riam ser  incluidas  no  regulamento  geral  das  alfandegas, 
a  que  se  mandou  proceder,  e  que  em  caso  de  guerra  nun- 
ca sob  qualquer  pretexto  ou  represália  se  fará  detenção 
ou  embargo  sobre  as  mercadorias  depositadas,  nem  prohi- 
bida  a  continuação  d'esse  deposito,  sendo,  porem,  prohi- 
bida  a  continuação  do  deposito  das  da  mesma  nação,  que 
forem  introduzidas  sob  bandeira  de  outra  nação,  podendo, 
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comtiuio,  ser  ])rohil)ida  a  entrada  dos  outros  navios  da 
mesma  nação,  e  o  despacho  para  consumo  das  suas  mer- 
cadorias. 

«8."  Finalmente,  ficando  revogadas  todas  as  leis  exis- 
tentes, na  parte  que  fossem  contrarias  áquellas  novas 
leis,  continuariam,  comtudo,  subsistindo  quaesquer  trata- 
dos em  vig-or,  ou  outros  que  venham  a  realizar-se,  com 
relação  á  diminuição  de  direitos  de  consumo». 

Este  projecto,  por  officio  do  conde  de  Subserra  de  14 
de  novembro  de  1824,  foi  enviado  a  uma  commissao  espe- 
cial encarregada  de  tratar  do  estabelecimento  do  porto- 
franco  em  Lisboa,  formulando-se  os  quesitos  seguintes  a 
que  devia  responder,  isto  é: 

1.'^  Convirá  o  estabelecimento  de  um  porto-franco  de 
deposito  geral  para  exportação,  em  Lisboa,  e  haverá  al- 
guma restricção  ou  excepção  necessária  a  estabelecer? 

2.°  Convirá  admittir  para  consumo  no  reino  todos  os 
géneros  admittidos  no  deposito,  pagando  direitos  maiores 
ou  menores,  e  deverá  abrir-se  alguma  excepção,  ou  conser- 
var-se  as  prohibiçÕes  existentes? 

3.°  Convirá  abolir  ou  diminuir  os  direitos  de  exporta- 
ção, que  actualmente  se  percebem  sobre  os  productos 
d'este  paiz? 

4.'^  No  caso  de  querer  estabelecer-se  o  deposito  geral, 
a  objecção  que  se  lhe  apresenta  da  diííiculdade  de  cortar 
o  contrabando  ou  introducção  furtiva  dos  géneros  deposi- 
tados, será  razão  bastante  para  condemnar  o  porto  franco, 
ou  haverá  meio  de  evitar  aquelle  inconveniente? 

A  commissão,  depois  da  discussão  e  conferencia  que  rea- 
lisou,  respondeu  em  18  de  novembro  do  mesmo  anno,  que 
era  de  parecer  que  devia  estabelecer-se  em  Lisboa  e  em 
determinadas  condições  o  porto-franco,  ou  deposito  geral 
para  exportação,  e  que  o  imposto  de  consumo  só  seria 
pago  á  medida  que  os  objectos  saissem  do  deposito,  isto 
é,  quando  oíFerecessem  vantagens  na  venda. 

A  commissão  discutiu  quaes  os  géneros  que  não  deviam 
ser  admittidos  a  deposito,  como  os  cereaes,  o  tabaco,  o 
sabão  e  outros. 

Uma  das  suas  conclusões  foi  que  deveriam  ser  diminui- 
dos  os  direitos  de  exportação  das  bebidas  espirituosas,  e 
em  especial  do  vinho  do  Porto. 

E,  depois  de  outras  muitas  considerações,  ponderava,  que 
D.  José  I  havia  já  concedido  aos  navegantes  o  depositarem 
na  casa  da  índia  as  suas  mercadorias  até  acharem  o  preço 
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de  venda  conveniente,    e   que   outras   concessões   tinham, 
ainda  sido  feitas  por  alvará  de  20  de  maio  de  1812. 

Apesar  de  tudo,  não  foi  possivel  vencer  as  apprehensÕes 
de  que  o  porto-franco  seria  um  receptáculo  de  contraban- 
do, dando-se  consumo  a  géneros  que  não  pagariam  di- 
reitos na  alfandega,  ficando  portanto  a  fazenda  defrau- 
dada, e  as  industrias  nacionaes,  legalmente  exploradas, 
prejudicadas  por  concorrentes  desleaes. 

Não  tornou,  depois,  como  já  disse,  a  tratar-se  mais  do 
porto-franco  de  Lisboa.  Só  em  1887,  o  illustre  estadista, 
cuja  falta  ainda  se  deplora,  o  conselheiro  Marianno  de 
Carvalho,  fez  reviver  a  ideia,  e  associado  com  outro  espi- 
rito de  excepcional  valor  e  homem  de  mais  rasgada  ini- 
ciativa, o  conselheiro  Emygdio  Navarro,  ministro  das 
obras  publicas,  apresentou  em  18  de  junho  de  1887  um 
projecto  de  lei,  no  qual,  arrastados  pela  sua  fértil  e  arro- 
jada imaginação,  enthusiasmados  pelos  resultados  que  cui- 
davam adviriam  de  um  porto-franco,  ou  entreposto  com- 
mercial  livre  installado  em  larga  escala  mesmo  ás  portas 
da  capital,  viam  dentro  em  pouco  formar-se  ali  um  dos 
maiores  depósitos  do  mundo,  tornando  Lisboa  o  grande 
empório  do  commercio  da  Europa  com  a  America,  Africa 
e  Ásia,  e  trazendo  a  maior  prosperidade  ao  reino  e  o  mais 
alto  esplendor  á  sua  capital.  O  seu  projecto  tinha  pois 
por  fim  o  estabelecimento  de  um  entreposto  commercial 
em  Lisboa,  mas  por  empresa  particular  e  sem  ónus  para 
o  Estado,  antes  com  grande  interesse  pela  partilha  de  lu- 
cros que  com  ella  haveria. 

Auctorisava  o  projecto  o  governo  a  adjudicar  por  con- 
curso publico  a  construcção  e  exploração,  por  60  annos, 
do  entreposto  commercial  livre  em  Lisboa,  ou  suas  proxi- 
midades, e  em  sitio  convenientemente  escolhido  entre  Be- 
lém e  Cascaes,  seguindo  um  certo  numero  de  bases  relativas 
ás  obras,  de  que  devia  constar  o  estabelecimento,  a  indica- 
ção das  concessões  que  o  Estado  lhe  faria,  e  dos  lucros 
que  viria  a  ter,  em  compensação  das  grandes  despesas  a 
fazer,  fixando  as  garantias  que  deveria  oíFerece  o  conces- 
sionário do  bom  cumprimento  do  contrato,  e  as  epochas  do 
começo  e  conclusão  dos  trabalhos,  os  direitos  a  que  fi- 
cariam sujeitos  unicamente  os  navios  e  mercadorias  que 
se  utilisassem  do  entreposto,  as  garantias  e  privilégios  que 
usufruiriam,  o  regulamento  das  tarifas  das  despesas  obri- 
gatórias para  as  mercadorias,  o  encargo  da  conservação 
das  obras  e  do  material  da  manutenção  das  mercadorias,  fi-. 
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nalmente,  os  privilégios  dados  á  empresa,  as  regras  para 
a  sua  constituição  e  partilha  de  lucros,  etc,  etc. 

Igual  auctorisação  era  dada  ao  governo  para  estender 
aos  portos  do  Fayal,  do  Corvo  e  das  Flores  a  fi'anquia 
dos  direitos  de  alfandega  e  as  condições  respectivas,  que 
se  não  limitariam  a  um  só  porto,  mas  a  toda  a  área  de  cada 
uma  d'estas  ilhas. 

Foi  depois  d'isto  que  a  commissão,  a  que.  já  alludi,  foi 
nomeada  em  agosto  de  1<S87,  e  para  a  qual  elaborei  o  re- 
latório e  uma  tentativa  de  projecto  e  estimativa  do  seu 
custo,  de  que  vou  apresentar  uma  singela  ideia. 

No  seu  curto  relatório  dizia  eu  que  o  logar  mais  con- 
veniente e  adequado  ao  estabelecimento  do  grande  entre- 
posto commercial  livre,  que  o  ministro  da  fáizenda  havia 
concebido,  seria  a  bella  bahia  de  Cascaes,  pela  sua  gran- 
deza e  vastidão,  por  ser  mais  facilmente  accessivel  directa- 
mente do  mar,  e  pela  sua  ligação  por  meio  das  linhas  fér- 
reas com  o  porto  de  Lisboa  e  com  todas  as  estações  dos 
caminhos  de  ferro  que  affluem  á  capital. 

Ali  haveria  também  a  felicidade  de  adquirir  terrenos, 
tão  vastos  como  se  quizesse,  para  depósitos  e  para  a 
implantação  de  diversos  estabelecimentos  fabris  e  indus- 
triaes  dentro  do  recinto  do  entreposto,  onde  se  poderiam 
fazer  passar  os  productos  entrados  por  todas  as  transforma- 
ções possiveis  para  o  consumo  dos  centros  a  que  fossem 
destinados. 

E,  não  faltando  ali  elementos  para  os  estabelecimentos 
terrestres  precisos,  não  faltariam  naturalmente  também  os 
qne  exigiria  a  construcção  e  criação  de  um  grande  porto 
artificial,  como  seria  preciso,  e  para  o  qual  a  disposição 
natural  da  costa  e  da  enseada,  e  a  abundância  de  mate- 
riaes  de  construcção  da  localidade  eram  favoráveis. 

Mas  ao  mesmo  tempo  deveria  contar-se  com  as  enor- 
missimas  despesas,  a  que  levariam  obras  tão  importantes, 
para  cujos  projectos,  alem  d'isso5  seria  preciso  dispor-se 
de  bastante  tempo. 

E  deveria  pensar-se  nisso,  quando  se  iam  emprehender 
obras,  das  quaes  só  a  1.*  secção  do  porto  de  Lisboa  im- 
portava em  10:800  contos? 

Tratando-se,  porem,  somente  de,  por  assim  dizer,  um 
ensaio,  do  qual  todavia  havia  muito  a  esperar  para  o  paiz 
e  para  o  commercio  em  geral,  julgava  não  dever  insistir 
naquella  ideia,  tanto  mais  que  fora  restringido  á  commis- 
são o  estudo  da  margem  N.  do  Tejo,  entre  Belém  e  a 
torre  de  S.  Julião. 
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Pela  mesma  razão,  não  devia  estudar-se  a  possibilidade  e 
as  vantagens  daquelle  estabelecimento  na  Outra  Jianda, 
para  dentro  do  pontal  de  Cacilhas,  onde  se  encontraria  faci- 
lidade para  elle,  apesar  de  muitos  inconvenientes,  que  eram 
fáceis  de  prever. 

Uma  vez,  pois,  que  se  julgava  que  o  estabelecimento  e 
os  seus  fins  não  seriam  prejudicados  pela  necessidade  dos 
navios,  que  a  elle  se  destinassem,  de  ser  obrigados  a  entrar 
da  barra  de  Lisboa,  graças  ás  suas  magnificas  condições 
náuticas,  a  escolha  do  local  para  o  entreposto  commercial 
livre  estava  muito  restricta  e  deveria  satisfazer  ás  seguin- 
tes condições,  que  me  pareciam  as  mais  essenciaes : 

a)  Oíferecer  fácil  accesso  aos  maiores  navios,  em  quaes- 
quer  circumstancias  de  tempo  e  de  maré,  com  prompta  e 
fácil  atracação  e  desatracação,  com  rapidez  e  sem  perigo 
para  abordarem  e  largarem  os  cães ; 

h)  Dar  sufíiciente  abrigo  e  segurança  aos  navios  de 
commercio,  para  poderem  conservar-se,  em  circumstancias 
normaes,  fundeados  e  atracados  aos  cães  e  pontes,  e  fa- 
zerem as  suas  operações  de  carga  e  descarga,  sem  neces- 
sidade de  obras  exteriores  protectoras  (molhes  ou  quebra- 
mares) ; 

c)  Terem  os  cães  e  as  pontes  de  descarga  do  entreposto 
uma  disposição  e  construcção  taes,  que  não  provocassem 
perturbações,  ou  alterações  prejudiciaes  na  direcção  e  in- 
tensidade das  correntes  de  fluxo  e  de  refluxo,  ou  assorea- 
mentos inconvenientes,  e  sem  que  o  regimen  do  rio  seja  al- 
terado ; 

d)  Apresentar  do  lado  do  porto  um  desenvolvimento  de 
frente  acostavel  sufficiente  para  permittir  que  muitas  em- 
barcações (10  pelo  menos)  estejam  atracadas  á  carga  e 
descarga,  e  em  terra  a  área  bastante  grande  para  a  ins- 
tallação  dos  armazéns  e  depósitos,  das  linhas  férreas  e  es- 
tradas, e  dos  estabelecimentos  industriaes  que  ali  queiram 
estabelecer-se ; 

e)  Que  todo  o  estabelecimento  possa  ser  facilmente  ve- 
dado, completamente  isolado  e  efiicazmente  guardado  e 
fiscalizado,  tanto  de  terra,  como  do  mar; 

/)  Que  esteja  em  fácil  communicação  com  o  porto  de 
Lisboa  por  terra  e  mar; 

g)  Que  do  lado  do  porto  tenha  a  sua  linha  de  cães  e 
o  fundeadouro  a  profundidade  de  9  a  10  metros  abaixo  do 
zero  hydrographico,  e  que  possa  ser  aproveitado  pelos  maio- 
res navios  de  commercio,  ofterecendo  um  bom  fundo  para 
a  presa  dos  ferros  de  amarração  dos  navios. 
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Estes  eram,  em  geral,  os  requisitos  a  que  me  parecia 
dever  attender-se  para  a  escolha  do  local  destinado  ao 
porto-franco  de  Lisboa. 

E  nestas  condições,  estudadas  e  bem  examinadas  as  ba- 
hias  e  enseadas  das  margens  do  Tejo,  entre  Belém  e  S.  Ju- 
lião da  Barra,  em  vista  das  plantas  e  dos  planos  hydro- 
graphicos  que  a  benemérita  direcção  geral  dos  trabalhos 
geodésicos  me  forneceu,  era  meu  parecer  que  nenhum 
logar  oíFerecia  as  condições  de  abrigo,  do  fundo,  de  ex- 
tensão e  de  capacidade,  em  terra  e  no  mar,  e  nas  condi- 
ções apropriadas  para  o  estabelecimento  que  se  pretendia, 
como  a  parte  da  margem  comprehendida  entre  as  fozes 
das  ribeiras  de  Algés  e  de  Jamôr,  deixando,  porem,  livre 
a  parte  da  praia  de  Algés  necessária  para  os  banhos  de 
mar. 

A  praia  do  Portinho,  com  a  sua  antiga  feitoria,  é  pe- 
quena, não  tem  fundo,  é  totalmente  aberta  aos  ventos  desde 
W.  a  S.,  tem  fundo  de  rocha,  e  em  terra  offerece  poucos 
terrenos  e  muito  accidentados. 

Entre  o  forte  das  Maias  e  a  ponte  de  Catalazete,  ob- 
servam-se  os  mesmos  inconvenientes,  sendo  menor  ainda 
o  fundo  que  apresenta  o  rio,  sem  possibilidade  de  o  obter 
com  dragagens,  por  ser  de  rocha. 

A  bailia  de  Paço  de  Arcos  é  muito  desabrigada  e  sem 
fundo. 

A  montante  do  forte  de  S.  Bruno  a  bahia  tem  mau 
fundeadouro  e  pequena  área,  sem  facilidade  de  se  obter 
em  terra  a  superfície  precisa  para  a  parte  terrestre  do  es- 
tabelecimento. 

Examinando,  porem,  a  parte  marginal  do  Tejo,  entre  a 
Pedra  da  Gaivota  e  a- ponte  de  Algés,  ou  antes,  entre  a 
foz  da  ribeira  de  Jamôr  e  a  de  Algés,  vê-se  que  ha  ali 
uma  extensa  área,  que  cobre  e  descobre  alternativamente 
com  as  marés,  e  que  a  zona  do  porto  que  confronta  com 
ella  está  já  ao  abrigo  da  costa  fronteiriça  e  somente  exposta 
aos  ventos  do  rumo  de  WSW.,  muito  perigosos,  mas  pouco 
frequentes  e  pouco  duradouros. 

O  fundo  ali  é  de  areia  e  bom  para  a  presa  dos  ferros 
dos  navios. 

A  planta  hydrographica  mostra  haver  ali  um  espaço  re- 
mansado  e  sem  estoques  de  agua,  que  a  experiência  tem 
ensinado  a  aproveitar  para  nelle  os  navios  largarem  ferro, 
quando  teem  de  esperar  que  lhes  seja  dada  livre  pratica 
na  sua  entrada  no  porto,  e  que  lhes  seja  marcado  o  logar 
do  quadro,  onde  devam  estacionar. 
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A  linha  dos  fundos  de  10  a  12  metros  abaixo  do  baixa- 
mar,  depois  de  dobrar  a  ponta  avançada  da  torre  de  Be" 
lem,  descreve  uma  curva  de  grande  raio,  concêntrica  com 
a  curva  geral  da  margem,  e  muito  regular  e  continua. 

A  cabeça  de  areia,  que  se  formou  a  poente  da  torre  de 
Belém,  afasta  d'aquella  margem  as  correntes  geraes  da 
enchente  e  da  vasante,  não  havendo  senão  pequenos  fun- 
dos entre  aquelle  banco  e  a  terra. 

Para  o  N.  de  uma  linha  traçada  parallelamente  á  direc- 
ção geral  das  correntes,  e  pela  cota  media  de  ( —  6"^, 00) 
o  terreno,  povoado  de  bancos  e  de  areaes,  que  em  geral 
emergem  em  baixa-mar,  poderia  sem  inconveniente  ser 
subtrahido  ao  leito  do  Tejo,  pois  que,  longe  de  concorrer 
para  o  bom  regimen  das  correntes  de  fluxo  e  de  refluxo, 
o  deverá  antes  prejudicar,  salvo  quando  seja  útil  e  conve- 
nientemente rectificado  e  regularisado  por  um  dique  lon- 
gitudinal, ou  por  um  revestimento  de  empedrado. 

Por  meio  de  uma  obra  d'esta  natureza  conquistar-se-hia 
uma  área  muito  considerável  com  um  dispêndio  relativa- 
mente pequeno,  fazendo-se  o  aterro  com  areias  do  rio  por 
meio  de  descarregadores  fluctuantes  e  com  a  vantagem 
de  poder  ficar  horisontal  o  terrapleno  conquistado,  e  facil- 
mente ser  vedado  e  isolado,  e  bem  assim  guardado  facil- 
mente e  fiscalisado  do  lado  de  terra. 

Ali,  a  pouca  distancia  da  margem,  encontram  geralmente 
hoje  os  navios  um  logar  abrigado  e  tranquillo  para  fun- 
dear sem  risco,  sendo  notável  como  naquelle  logar  as 
aguas  se  conservam  socegadas,  emquanto  que  para  ju- 
sante são  mais  ou  menos  agitadas  pela  ressaca,  quer  em 
consequência  das  pontas  e  rochas  irregulares  da  margem, 
quer  da  propagação  da  onda  do  largo,  com  ventos  do  qua- 
drante de  SVV.  ou  de  W.,  perturbada  naturalmente  por 
aquellas  pontas  e  restingas  irregulares. 

Estabelecendo,  portanto,  ali  uma  serie  de  pontes-caes 
successivas,  deve  suppor-se  que,  em  circumstancias  nor- 
maes  de  tempo  e  de  mar,  possa  sempre  um  navio  de  re- 
gulares dimensões  acostar-se  ás  testas  d'aquellas  pontes, 
que,  se  viesse  a  ser  necessário,  se  reuniriam,  formando 
um  cães,  ou  revestimento  marginal  continuo.  Dando  ás 
jetées,  ou  pontcs-caes,  uma  conveniente  collocação,  ás  tes- 
tas poderiam  acostar  os  grandes  navios  pelo  lado  exterior, 
indo  os  pequenos  pelo  intervallo  entre  as  jetées  acostar 
aos  cães  interiores,  e  podendo,  quando  se  quizesse,  ligar  as 
testas  das  pontes  e  formar  um  cães  seguido,  tendo-se  con- 
quistado uma  área  de  mais  de  70  hectares,  que  daria  mar- 
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fl^em  ao  que  se  deseja,  sem  que  a  suppressão  tVaquella 
parte  do  leito  molhado  do  Tejo,  pela  sua  reintrancia,  vá 
affectar  o  regimen  do  porto,  nem  influir  muito  no  volume 
das  marés  do  seu  leito  salgado,  pois  que  este  volume  é 
funcção  da  secção  de  vasão  do  rio  nos  logares  em  que 
elle  é  mais  estreito,  e  não  nos  grandes  alargamentos,  em 
que  as  aguas  estão  remansadas  e  com  correntes  meno- 
res. 

E  hoje  geralmente  admittido  por  todos  os  engenheiros 
hydraulicos  que  não  é  a  quantidade  de  agua  do  mar,  ab- 
solutamente fallando,  que  entra  por  qualquer  barra  no 
leito  salgado  de  um  rio,  que  mais  concorre  para  a  sua 
desobstrucção,  conservação  do  porto,  e  remoção  do  banco 
da  barra,  bem  como  para  a  boa  orientação  e  profundidade 
do  canal  e  jpa^se;  mas  sim  a  boa  direcção,  sob  que  se  faz 
a  descarga  das  aguas  da  maré  no  seu  descenso,  o  que  po- 
derosamente influe  nas  boas  condições  de  um  porto  e 
barra. 

Por  esta  forma,  o  estabelecimento  apresentaria  a  frente 
de  cerca  de  3:250  metros  de  desenvolvimento,  podendo  a 
jusante  construir-se  nm  molhe,  que  constituísse  d'aquelle 
lado  uma  doca  de  abrigo  para  pequenas  embarcações. 

Sobre  o  cães,  ou  revestimento  marginal,  far-se-iam  in- 
cidir 8  ou  9  Jetées^  cujas  testas  seriam  separadas,  ou  liga- 
das para  formarem  um  cães  continuo  roto,  ou  à  claire  voie^ 
para  não  prejudicar  muito  o  movimento  das  aguas. 

As  correntes  de  fluxo  e  de  refluxo,  sendo  parallelas  ao 
cães  no  sentido  do  seu  alinhamento,  não  permittem  que 
se  adopte  aqui  a  disposição  de  muitos  portos  inglezes  e 
americanos,  em  que  os  navios  atracam  ás  jetées  perpen- 
dicularmente ao  cães  de  margem.  Nem  isso  aqui  seria  con- 
veniente por  ficarem  as  correntes  caindo  perpendicular- 
mente sobre  o  costado  da  navio. 

Todo  o  espaço,  adquirido  nas  condições  expostas,  ficaria 
nas  melhores  condições  para  ser  guardado,  de  dia  e  de 
noite,  de  terra  e  do  mar,  e  seria  posto  directamente  em 
communicação  com  a  linha  férrea  de  Lisboa  e  com  o  porto 
e  a  alfandega. 

As  obras  a  construir,  conforme  as  indicações  que  deixo 
ditas,  não  oíFereceriam  difficuldades  excepcionaes,  nem  de- 
veriam ser  de  custo  muito  elevado,  não  havendo  necessi- 
dade de  se  irem  executando  senão  á  medida  que  o  com- 
mercio  e  a  navegação  as  fossem  exigindo. 

E,  como  grosseira  estimativa  do  seu  custo,  apresenta- 
rei o  seguinte  orçamento : 
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3:250  metros  de  cães  ordinário,  com  a  al- 
tura de  6  metros  de  agna  em  baixa-mar, 

para  sustentar  os  terraplenos,  a  ò(J(h3'0i)O 

réis  por  metro  linear 1.62õ:000?)(X)O 

2.500:000  metros  cúbicos  de  aterro  de  areia, 

a  200  réis  o  metro  cubico 500:000r>000 

8  jetées  metallicas,  ou  vias  de  accesso  ás 

testas   das   pontes-caes,   medindo   1:900 

metros  de  desenvolvimento,  a  300j5(000 

réis  o  metro 57O:0O0r500O 

35:000  metros  quadrados  de  área  coberta 

de  armazéns  e  telheiros,  a  55íS)000  réis  o 

metro  quadrado 175:00OÍ»00O 

2:500  metros  de  linha  férrea,  a  3:200íiOOO 

réis  o  kilometro 80:000^0<J0 

Edihcio  para  a  administração  e  vedações .  .  100:000í>000 
Amarrações  fixas,  machinas  elevatórias  e  de 

carga  e  descarga,  guindastes,  illumina- 

ção  eléctrica,  abastecimento  de  agua,  ca- 
sas dos  guardas . , 150:0000000 

Somma 3.200:000^^000 

Se  se  julgasse  necessário  reunir  todas  as  testas  das 
pontes,  para  fazer  um  cães  continuo,  poderia  contar-se 
que  o  custo  da  obra  chegaria,  pelo  menos,  a  4.000:000í>000 
réis. 

Ora,  deve  attender-se  a  que,  arbitrando  aos  terrenos 
conquistados  metade  do  valor  do  que  se  calculou  para  os 
do  porto  de  Lisboa,  ou  5ái000  réis  por  metro  quadrado,  o 
terreno  conquistado  aqui  assumiria  o  valor  de  700:000  X 
òmO  =  3.500:000?5iOOO  réis. 

Este  meu  estudo  nem  chegou  a  ser  apreciado  pela  sub- 
commissão,  terminando  assim  esta  segunda  tentativa  para 
o  porto-franco  de  Lisboa,  que  foi  mallograda,  como  mal- 
logradas  tinham  sido  as  do  marquez  de  Pombal,  de  D.  Ma- 
ria I  e  de  D.  João  VI. 

Depois  de  parecer  já  esquecida  a  ideia,  voltou  nova- 
mente a  agitar-se  na  imprensa  periódica,  passando  d'ahi 
para  os  comicios  e  associações. 

E,  sem  me  propor  a  discutir  a  questão,  nem  technica- 
mente,  nem,  por  onde  ella  é  mais  importante,  politica  e 
economicamente,  passarei  a  expor  o  que  se  tem  hoje  como 
assente  entre  os  engenheiros,  relativamente  aos  portos- 
francos  e  entrepostos  livres. 
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Em  todos  os  congressos  de  navegação  que  teem  ultima- 
mente sido  'realisados,  e  em  especial  no  7.°  de  Bruxellas 
em  1898  e  no  10."  de  Milào  em  11)05,  foi  a  questão  venti- 
lada com  largueza,  e  vou  expor  resumidamente  o  que  se 
accordou  entre  os  engenheiros. 

O  porto-franco,  na  mais  lata  accepção  da  palavra,  é 
aquelle  em  que  tudo  é  livre,  e  quaesquer  que  sejam  as 
mercadorias,  ou  productos  de  importação  e  de  exportação, 
entram  ou  saem  d'elle  sem  pagar  direito  algum  de  en- 
trada ou  de  saida,  e  só  são  sujeitos  ás  taxas  de  carga  e 
descarga,  e  de  manutenção  e  armazenagem. 

Os  navios  teem  só  a  pagar  as  taxas  de  navegação,  e  as 
mercadorias  as  de  deposito. 

O  porto,  cuja  área  de  liberdade,  ou  de  franquia,  é  per- 
feitamente definida  e  guardada,  é  assim  um  verdadeiro  e 
grande  entreposto,  onde  se  recebem  em  carregações  com- 
pletas dos  maiores  navios  do  commercio  os  géneros  de 
importação,  barateando-se  os  seus  transportes,  que  são 
funcção  da  arqueação  do  navio,  da  rapidez  da  sua  marcha 
e  da  brevidade  das  suas  operações  de  carga  e  descarga. 

D'ahi  são  as  mercadorias  distribuidas  pelos  diversos 
portos,  onde  são  consumidas. 

Em  alguns  portos  francos  soffrem  esses  productos  todas 
as  transformações  e  modificações,  de  que  são  susceptiveis, 
ou  de  que  carecem  para  os  adaptar  ao  gosto  dos  consu- 
midores ;  em  outros  só  lhes  são  permittidas  as  manipula- 
ções convenientes  para  prover  á  sua  conservação,  e  pre- 
venir que  não  sejam  deteriorados,  ou  aquellas  que  se  tor- 
nem necessárias  para  a  sua  subdivisão  e  distribuição  pelos 
centros  de  consumo. 

Nisto  está  a  differença  entre  o  entreposto  real  e  fictí- 
cio. 

Nos  outros  portos,  porem,  ficam  as  mercadorias  como 
se  se  conservassem  a  bordo,  ou  nos  paizes  de  onde  são 
exportadas,  sendo  tratadas  á  saida  como  se  chegassem 
naquelle  momento  do  paiz  de  onde  tinham  sido  importa- 
das. 

No  primeiro  caso,  pois,  o  entreposto  converte-se  em 
uma  grande  officina,  em  que  a  industria  se  fornece  livre- 
mente da  matéria  prima  e  a  transforma  em  productos  e 
artefactos  para  a  exportação  e  consumo. 

No  segundo  caso,  no  do  entreposto  simples,  o  estabele- 
cimento só  carece  de  grandes  armazéns  adequados  aos  gé- 
neros que  arrecadam,  isolados  e  vigiados  pela  administra- 
ção e  fiscalização  aduaneira,  bem  como  de  edifícios  para 
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funccionar  a  secretaria  da  administração,  e  para  o  aloja- 
mento dos  empregados  da  fiscalização  e  da  guarda  das  mer- 
cadorias, e  perante  os  quaes  se  faz  o  desenfardamento,  a 
beneficiação,  e  a  sub-divisão  ou  reunião  em  volumes  (colis) 
para  a  sua  boa  conservação,  empacotamento  e  transporte. 

No  primeiro  caso,  alem  das  accommodaçÕes  para  as 
mercadorias,  tecm  de  achar-se  installados  os  estabelecimen- 
tos industriaes  e  fabris,  que  podem  ser  quasi  tão  variados, 
como  variadas  são  as  industrias  bumanas. 

Para  facilitar  o  trabalbo  nacional  admitte-se  então  o 
draichack^  ou  a  admissão  temporária,  sendo  o  primeiro  o 
reembolso  dos  direitos,  cobrados  á  entrada  dos  productos, 
no  momento  em  que  são  exportados. 

O  segundo  é  o  deposito  provisório  sem  pagamento  de 
direito  algum,  que  se  concede  temporariamente  aos  pro- 
ductos  estrangeiros,  destinados  a  ser  levados  depois  de 
uma  determinada  demora,  sendo  somente  manipulados 
para  se  não  estragarem,  ou  mesmo  para  a  sua  beneficiação, 
mas  sem  serem  transformados. 

Cada  um  d'estes  meios  ó  applicado  em  circumstancias 
especiaes  e  mediante  um  regimen  estabelecido  de  ante- 
mão, tendo  por  fim  attenuar  e  corrigir  o  regimen  protec- 
cionista, que  não  é  aqui  logar  de  descrever  e  discutir  eco- 
nomicamente. 

Da  difiiculdade  d'estes  systemas  proteccionistas  estão  li- 
vres os  'portos  francos  e  as  cidades  livres^,  que  por  seu 
turno  são  sujeitos  a  outros  inconvenientes. 

Em  França  não  ha  hoje  portos  francos;  mas  existem, 
mais  ou  menos  genuinos,  em  Hamburgo,  em  Bremen,  em 
Lubeck,  em  Copenhague,  em  Gibraltar,  em  Génova,  em 
Trieste,  Malta,  Singapura  e  Hong-Kong. 

Em  toda  a  parte,  porem,  ha  os  entrepostos,  com  os  ar- 
mazéns alfandegados,  de  onde  o  commercio  e  a  navega- 
ção podem  auferir  os  mesmos  privilégios  e  garantias  que 
dos  portos  inteiramente  livres,  o  que  não  exige  espaços 
tão  vastos,  nem  pode  influir  nas  industrias  locaes. 

Nos  entrepostos,  a  navegação  tem  a  faculdade  de  se  li- 
bertar dos  carregamentos  rapidamente,  para  sem  encargos 
serem  divididos  por  outros  portos,  quando  o  commercio 
exterior  o  julgue  conveniente  para  aproveitar  a  opportuni- 
dade  de  enviar  aos  centros  de  consumo  os  géneros  e  mer- 
cadorias em  deposito;  finalmente,  o  commercio  interior 
pode  conservar  por  uma  módica  taxa,  e  sem  outro  sacrifi- 
cio,  os  productos  que  importa,  sem  ter  de  pagar  de  adian- 
tado os  competentes  direitos  de  importação,  muito  pesados 
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para  al^nins  i;*  noros  no  systoma  cxa^^^oradamentc  j)r(»t('('- 
(Mouista,  e  ir  sómenie  fazendo  o  pagamento  d'esses  direitos 
á  medida  (pie  for  retirando  os  géneros  do  entreposto  para 
os  lanear  no  nioreado. 

Os  entrepostos,  pois,  eomo  os  que  existem  em  Lisboa, 
são  verdadeiros  portos-franeos,  proporcionando  as  mesmas 
garantias  e  vantagens,  que  os  antigos  e  as  cidades  livres 
prestaram  ao  eommereio  e  á  nav^egayao;  mas  sem  pre- 
juizo  para  os  legitimos  interesses  aduaneiros  por  pagarem 
direitos  os  géneros  introduzidos  no  mercado  nacional,  e 
sem   perturbação  nem  prejuizo  para  as  industrias  locaes. 

Elles,  sendo  acompanhados  da  admissão  temporária,  dis- 
pensam os  grandes  portos-franeos,  que  nem  sempre  po- 
dem estabelecer-se  com  facilidade  e  economia,  como  suc- 
cede  em  Lisl)oa  por  falta  de  sufficientes  terraplenos. 

No  regimen  dos  entrepostos  muitas  outras  facilidades 
podem  permittir-se,  e  se  pcrmittem  eftectivamente  em 
França  e  noutros  paizcs,  com  grandes  vantagens  para  o 
eommereio  e  para  a  navegação,  som  difficultarem  a  vigi- 
lância e  a  íiscalisação,  que  ao  Estado  cumpre  manter,  no 
interesse  do  thesouro  e  das  industrias  nacionaes. 

É,  portanto,  minha  opinião,  que,  sem  grande  modifica- 
ção no  nosso  regimen  aduaneiro,  com  o  desenvolvimento 
possivel  e  racional  dos  actuaes  entrepostos  do  porto  de  Lis- 
boa, mantendo  o  deposito  franco,  que  ofFerece  ao  eom- 
mereio o  maior  numero  de  vantagens,  que  poderia  espe- 
rar de  um  verdadeiro  porto-franco,  se  devem  jnlgar  sa- 
tisfeitas por  muito  tempo  as  razoáveis  exigências  com- 
merciaes,  salvo  o  caso  de  estabelecer-se  mais  tarde  um 
grande  porto-franco,  onde  possam  reunir-se  todas  as  con- 
dições que  exigem  esses  estabelecimentos,  como  alguns 
que  hoje  existem  e  prosperam. 

O  que  é  preciso  é  que  o  eommereio  se  inteire  bem  das 
vantagens  que  lhe  facultara  os  nossos  entrepostos,  e  d'el- 
las  saiba  utilisar-se  convenientemente,  o  que  até  hoje 
pouco  tem  feito. 

Que  se  lhes  de,  pois,  todo  o  possivel  desenvolvimento  e 
latitude,  e,  quando  a  experiência  e  os  factos  mostrem  que 
são  necessárias  mais  amplas  installaçòes,  estabeleçam-se 
ellas  a  jusante  da  torre  de  Belém,  quando  já  na  segunda 
e  terceira  secção  do  porto  de  Lisboa  não  haja  logar  para 
esses  estabelecimentos. 

Seria  agora  occasião  de  descrever  esses  variados  por- 
tos-franeos, entrepostos  e  depósitos  francos,  e  bem  assim 
os  portos   em   que  vigora  só  o  systema  proteccionista,  a 
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que  me  tenho  referido.  Seria  interessante  descrever,  em 
especial,  os  de  Hamburgo,  Bremen,  Copenhague,  Génova, 
Veneza,  Trieste,  Fiume,  e  os  principaes  portos  francezes, 
inglezes,  belgas  e  hespanhoes,  com  os  estabelecimentos 
nelles  criados  para  promover  o  commercio  e  a  navegação, 
e  attenuar-lhe  os  rigores  administrativos  e  aduaneiros,  a 
que  nelles  são  obrigados  os  navios  e  as  mercadorias. 

Mas  isso  levar-me-hia  muito  longe  e  afastar-me-hia  do 
meu  lim. 

(3  que  pode  desde  já  avançar-se  c  que  não  ha  princípios 
absolutos,  e  que  o  systema  a  applicar  depende  essencial- 
mente das  condições  do  porto  de  que  se  trata,  da  natureza 
do  seu  trafego,  do  systema  adoptado  no  paiz,  ou  protec- 
cioni-sta  ou  de  mais  ou  menos  liberdade,  e,  emíim,  das  pró- 
prias condições  physicas  do  porto,  da  sua  extensão  e  con- 
figuração, e  de  ser  exclusivamente  porto  marítimo,  ou  con- 
juntamente fluvial. 

D'estas  condições  depende  também  essencialmente  o 
modo  da  sua  exploração  e  administração,  assumpto  não 
menos  importante  para  o  futuro  e  prosperidade  de  um 
porto,  e  do  qual  passo  a  occupar-me. 

Os  modos  de  exploração  e  administração  dos  portos  ma- 
ritimos. — Tem  preoccupado  muito  a  attenção  publica  o 
melhor  systema  de  exploração  a  adoptar  no  porto  de  Lisboa, 
quando  terminar  o  prazo  em  que  a  sua  exploração  foi 
concedida  á  empresa  constructora  d'elle,  que  deve  ser  em 
maio  do  próximo  anno  de  1907. 

Deve  esta  exploração  e  administração  ficar  directamente 
a  cargo  do  Estado,  ou  entregar-se  a  uma  administração 
autónoma,  sob  a  acção  do  mesmo  Estado,  e  formada  de 
representantes  das  classes  mais  interessadas  na  explora- 
ção do  porto  e  de  funccionarios  designados  pelo  governo 
para  fazer  parte  d'ella? 

Deve  esta  administração  e  exploração  ser  entregue  a 
associações  legalmente  constituídas,  como  por  exemplo  as 
associações  commerciaes  ou  camarás  de  commercio,  ou  en- 
tregar-se  a  companhias  particulares  ou  empresas,  por  con- 
trato directo  ou  por  concurso  publico,  e  por  determinado 
tempo,  mediante  partilha  de  lucros  com  o  governo,  mas 
sempre  sob  a  sua  acção  e  fiscalisação? 

E  muito  importante  esta  questão  para  que  eu  deixe  de 
dizer  alguma  coisa  sobre  o  que  se  acha  hoje  geralmente 
estabelecido  nos  diversos  portos,  e  o  que  se  considera  pre- 
ferível, na  opinião  dos  que  mais  se  teem  ocoupado  do  as- 
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sumpto  o  que  mais  oompetoncia  e  aiKítoruhulo  toom  para 
a  sua  apreciaoão. 

As  condições  dos  portos  maritimos  eram  antigamente 
muito  outras  do  que  são  hoje. 

Usando  agora  a  navegação  de  meios  muito  diversos  dos 
anteriores  ao  da  applicaçào  do  vapor  á  propulsão  dos  na- 
vios, as  condições  dos  portos  e  a  sua  administração  teem 
hoje  exigências,  cuja  não  satisfação  importa  a  condemna- 
ção  e  a  morte  do  mesmo  porto. 

Navios  de  madeira  com  uma  arqueação  media  de  500  T, 
demandando  4  a  5  metros  de  agua,  contentavam-se  com 
portos  naturaes,  com  pequenas  áreas,  com  pequeno  desen- 
volvimento de  cães,  fazendo-se  as  cargas  e  descargas  a 
braço  e  por  intermédio  de  pequenos  barcos. 

Cada  negociante  em  grosso  empregava  mesmo,  geral- 
mente, as  suas  próprias  embarcações  e  utilisava-se  de  um 
cães  privativo  para  o  serviço  do  seu  commercio. 

O  tempo,  m.ais  ou  menos  longo,  da  demora  de  um  navio 
no  porto,  não  tinha  uma  grande  importância  no  custo  do 
transporte,  sendo  pequenas  as  tripulações  e  os  navios  de 
pequeno  valor  e  de  moderado  custeamento. 

Sendo  também  pouco  custosas  as  obras  feitas  nos  por- 
tos commerciaes,  e  não  sendo  tão  grandes  as  exigências  sa- 
nitárias, as  da  policia,  da  illuminação  e  balisagem,  e  sendo 
moderadas  as  taxas  e  impostos  que  tinham  de  pagar  a  na- 
vegação e  o  commercio,  as  administrações  dos  portos  pouco 
precisavam  de  attender  a  que  as  receitas  próprias  compen- 
sassem as  despesas  da  construcção  e  da  conservação,  nem 
de  preoccupar  se  com  os  serviços  que  lhes  cumpria  exe- 
cutar, e  que  eram  poucos  e  limitados. 

Por  isso,  sendo  livres,  em  geral,  a  entrada  ou  saida  das 
mercadorias  e  os  serviços  da  navegação,  os  navios  nos 
portos  só  tinham  de  satisfazer  as  exigências  da  policia,  que 
estava  a  cargo  das  auctoridades  marítimas. 

As  cousas  mudaram  hoje  totalmente.  A  madeira  foi  substi- 
tuída pelo  ferro  e  pelo  aço,  e  os  navios  teem  ultimamente 
assumido  dimensões,  arqueação,  calado  e  custo  verdadei- 
ramente extraordinários. 

As  companhias  transatlânticas  não  limitaram  ainda  as 
suas  exigências,  e  o  Kaiser  Wllhelm  II,  por  exemplo,  tem 
de  comprimento  215'", 34  e  cala  9"\35. 

Projectam-se  e  estão  mesmo  em  construcção  navios  co- 
lossaes,  e  calcula-se  que,  dentro  em  poucos  annos,  os  gran- 
des navios  de  commercio  e  os  de  passageiros  inter-oceanicos, 
não  medirão  menos  de  230  a  240  metros  de  comprimento, 


25  a  30  metros  de  largura,  mais  de  12  metros  de  boca, 
calado  de  10  metros,  velocidade  superior  a  20  milhas,  e  ar- 
queação de  24:000  a  80:000  T. 

Estes  assombrosos  navios  representarão  um  capital  enor- 
me e  exigirão  um  custeamento  diário,  de  pessoal  e  material, 
que  absorverá  uma  grande  parte  do  que  possam  render. 

Torna  isto  necessários  portos,  que  satisfaçam  a  condi- 
ções de  capacidade,  de  fundo,  facilidade  de  accesso  e  esta- 
cionamento especiaes,  e  um  equipamento  poderoso  e  varia- 
do, não  só  para  rapidamente  facultarem  aos  navios  as  suas 
operações  de  carga  e  descarga,  e  de  reparo  e  concerto  de 
que  precisem,  mas  para  receberem  e  arrecadarem  a  grande 
quantidade  de  mercadorias,  que  esses  enormes  armazéns 
fluctuantes  transportam  em  cada  viagem. 

E  como  todos  os  melhoramentos  e  benefícios,  que  recebe 
o  commercio  e  a  navegação,  teem  de  ser  pagos  por  elles 
mesmos,  que  são  os  interessados  no  serviço,  crescem  todos  os 
dias  em  numero  e  em  variedade  os  encargos,  e  os  direitos 
de  alfandega,  os  impostos  sanitários,  policiaes,  de  luzes  e 
pharoes,  de  soccorros  a  náufragos,  e  muitos  outros,  cuja 
cobrança  deve  ser  feita  sem  perda  de  tempo,  nem  hesitação 
d'aquelles,  que  devem  satisfazel-os,  e  com  segurança  para 
o  Estado,  que  é  o  primeiro  interessado  no  bom  serviço  dos 
portos. 

Isto  exige  que  a  administração  e  a  exploração  dos  por- 
tos commerciaes  seja  de  molde  a  satisfazer  bem  a  sua  mis- 
são; isto  é,  que  tenha  toda  a  liberdade  de  acção,  para  re- 
solver promptamente  qualquer  assumpto.  O  tempo,  é  pois, 
para  estes  casos,  o  elemento  o  mais  essencial. 

E  este  assumpto  que  tem  ultimamente  chamado  a  at- 
tenção  dos  estudiosos,  e  que  foi  largamente  tratado  no  ul- 
timo congresso  de  navegação  realisado  em  Milão. 

Foram  presentes  a  esse  congresso  pela  2.^  secção  de 
navegação  maritima,  3.'^  questão,  diversas  memorias,  entre 
as  quaes  a  do  inspector  geral  de  pontes  e  calçadas,  mr. 
Joly  e  de  mr.  Benduhn,  conselheiro  da  intendência  dos 
navios  em  Stettin,  que  me  parecem  muito  instructivas, 
sendo  a  questão  magistralmente  exposta  por  mr.  A.  Mazza, 
chefe  de  divisão  no  ministero  das  obras  publicas  e  direc- 
tor em  chefe  da  divisão  dos  portos,  das  costas  e  dos  pha- 
roes, no  seu  relatório  geral  sobre  os  diversos  modos  de 
exploração  e  de  administração  dos  portos  marítimos,  e 
sobre  a  sua  influencia  no  respectivo  trafico. 

De  todos  estes  trabalhos  se  vê  que  as  questões  rela- 
tivas   á    installacão,    á   administração    e    á   utilisacão   dos 
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^raiuk'S  portos  (.Huninfrciacs,  sao  liojo  qiiostues  muito  com- 
plexas, tornando  se  cada  vez  mais  diíHcil  a  inissâo  da  res- 
pectiva administrarão. 

Dos  factos  (comprovados  concluc-se  que  ainda  se  não 
assentou  em  um  systema  de  administração  único,  dando-se 
o  caso  qu(^.  de  paiz  para  paiz,  e  no  mesmo  paiz  de  porto 
para  porto,  variam  os  systemas  por  que  cada  um  se  rege. 

Fazendo  uma  ligeira  resenha  pelo  que  se  vc  nos  prin- 
cipaes  portos,  acha-se  assim  que: 

Em  França,  onde  vigora  o  systema  proteccionista,  as 
seus  portos  pouco  teem  prosperado,  depois  que  de  1871)  a 
181X)  o  governo  francez  dispendeu  consideráveis  ([uantias 
em  muitos,  a  que  julgava  attrahir  o  trafico  internacional, 
taes  como  Dunkerque,  Calais,  Boulogne,  Havre,  Rouen, 
Cherbourg,  Brest,  S.  Nazaire,  Nantes,  La  Paliisse,  Bor- 
deaux,  Cette  e  Marsellia. 

A  excepção  de  Marselha,  cujo  movimento  augmentou 
em  forte  jjroporção,  conservam-se,  ha  dez  annos,  estacio- 
nários os  de  Dunkerquo,  do  Havre  e  de  Bordeaux. 

Se  o  systema  essencialmente  proteccionista  tem.  benefi- 
ciado a  agricultnra  e  certas  industrias  internas,  tem  elle 
sido  muito  desfavorável  para  os  portos.  A  meirinha  mer- 
cante soíFreu  uma  verdadeira  crise,  e  ainda  que,  motivado 
por  circumstancias  puramente  económicas,  commetteu-se 
o  erro  de  distribuir  por  portos  que  não  tinham  futuro,  nem 
condições  para  concorrer  com  outros  portos  estrangeiros, 
as  grossas  sommas  dispendidas  em  trabalhos  marítimos, 
em  vez  de  as  concentrar  só  naquelles  portos  susceptíveis 
de  chamar  a  si  o  commercio  exterior. 

No  systema  de  administração  dos  portos  francezes  o 
Estado  entregou  a  administração  d'elles,  a  construcção  dos 
trabalhos  e  a  applieação  dos  regulamentos  a  representantes 
locaes,  e  as  camarás  do  cora-mercio  exploram  geralmente 
as  diversas  ínstallacòes. 

Compostas  de  commerciantes  e  de  industríaes  da  locali- 
dade, devem,  com-  eífeito,  estar  bem  ao  facto  das  necessi- 
dades do  trafico;  mas,  tendo  círcumscripçôes  limitadas, 
e  não  representando  completamente  os  interesses  a  que  os 
portos  devem  servir,  não  teem  exclusiv^ameute  a  seu  cargo 
toda  a  administração  do  porto. 

Os  trabalhos  do  Estado  são  pagos  com  fundos  do  the- 
souro^  ou  com  fundos  fornecidos  pelos  departamentos,  ci- 
dades e  camarás  de  commercio. 

Estes  fundos  são,  em  geral,  obtidos  por  empréstimos 
pagos  prdos  direitos  de  tonelagem  percobidos  nos  portos. 
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As  caiuaras  dv  commcrcio  administram  directamente  o 
equipamento  dos  portos,  sob  a  ííscalisação  do  ministério 
das  o})ras  publicas. 

8ó  duas  installaçocs  são  administradas  por  sociedades 
privadas:  as  docas  de  La  Juliette  em  Marselha,  e  os  Aj)- 
2)ointements  de  Pouillac. 

Na  Itália,  o  porto  de  Génova,  um  dos  qne  teve  mais 
rápido  e  importante  augmento  de  trafico,  depois  da  sua 
administração  haver  passado  por  diversas  phases,  em  1903 
passou  a  ter  \ima  administração  autónoma  a  cargo  do  cha- 
mado corisovzlo,  grande  commissão,  na  qual  os  seus  mem- 
bros representam  os  interesses  locaes,  mas  em  numero 
inferior  ao  dos  funccionarios  do  Estado  nomeados  pelo  go- 
verno. Estes  representantes  sâo  10  pelo  Estado,  4  pelos 
departamentos,  3  pelas  cidades,  3  pelos  negociantes,  arma- 
dores c  capitães  de  navios  e  2  pelas  companhias  explora- 
doras do  caminho  de  ferro. 

O  presidente  é  de  nomeação  regia,  e  á  testa  da  admi- 
nistração está  uma  commissão  executiva. 

Compete  ao  syndicato  a  administração  dos  fundos  e  dos 
rendimentos  do  porto,  a  execução  dos  trabalhos  ordinários 
e  extraordinários  d'elle,  as  linhas  férreas  dos  cães  e  de 
accesso  ao  porto,  os  serviços  maritimos,  installaçôes  e 
equipamento  para  os  serviços  do  porto,  a  regulamentação 
e  disciplina  do  trabalho  do  mesmo  porto,  e,  emfim,  as  des- 
pesas de  todos  esses  serviços. 

A  autonomia  d'esta  instituição  revela-se  em  não  ser 
obrigada,  no  exercicio  das  suas  funcçòes,  a  submetter-se 
aos  altos  coi-pos  consultivos  do  Estado,  nem  á  ííscalisação 
do  tribunal  de  contas,  nem  das  administrações  locaes  do 
Estado,  podendo  deliberar  sobre  projectos  de  valor  inferior 
a  lOOiOOO  liras  sem  a  previa  approvacão  do  ministério  das 
obras  publicas. 

A  íiscalisação  e  verificação  de  contas  é  exercida  por 
uma  commissão  composta  de  dois  revisores  technicos,  de 
um  inspector  superior  de  obras  publicas,  de  outro  dos  ca- 
minhos de  ferro,  e  de  dois  revisores  de  contas. 

As  deliberações  do  consorzio  só  são  submettidas  ao  per- 
feito de  Génova,  para  verificar  que  não  sairam  das  suas 
atti'ibuiçòes,  nos  termos  da  lei. 

Todavia  o  consarzfo  não  deve  occupar-se  das  funcções, 
que  continuam  essencialmente  dependentes  do  Estado,  taes 
eomo  os  serviços  e  trabalhos  militares  de  terra  e  mar,  a 
policia  judiciaria,  a  jurisdição  penal  maritima,  a  segurança 
publica,  a  saúde  o  a  alfandega. 
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O  porto,  poios  grandes  trabalhos  oxccutados  de  1877  a 
1890,  teve  um  grandíssimo  desenvolvimento;  mas  não  deve 
esqueeer-se  que  isso  foi  devido  antos  de  tudo  á  criação  de 
novas  vias  de  aeeesso  a  elle,  e  em  particular  da  linha  de 
8t.  Gothard,  que  poz  Génova  em  relação  directa  com  parte 
da  Suissa  e  da  Allemanha  do  Sul. 

A  historia  do  porto  mostra,  porem,  como  o  systema  de 
descentralisaçíio  é  preferivel  a  outro  qualquer,  e  até  que 
ponto  é  necessário  reunir  nas  mã*os  de  um£i£  auctoridade 
única  as  diversas  partes  do  governo  de  um  ])orto,  que, 
tendo  á  sua  disposição  os-  fundos  necessários  para  os  tra- 
balhos ao  passo  que  forem  sendo  p4'ecisos,  tenha  também 
a  faculdade  de  regulamentá-los. 

A  administração  do-  porto,  apí*oxLmaiulo*-se  de  uma  admi- 
nistração do  Estado,  que  tenha  poderes  próprios,  parece 
bem  disposta  para  um  porto,  cujo  desenvolvimento  deve 
aproveitar  de  perto  ao  paiz,  e  onde  predominam  os  inte- 
resses geraes. 

O  porto  de  Veneza,  por  um^  lei  recente,  tem  uma  com- 
missão  para  a  direcção  dos  serviços,  q^ue  é  composta  do 
prefeito  de  Veneza,  do  capitão^  do  porto,  do  engenheiro 
chefe  die  serviços  de  engenharia  e  directoir  das  obras  do 
porto,  do  director*  das  alfandegas,  de  um  representante  da 
municipalidade,  de  um  representante  da  sociedade  explo- 
radora dos  caminhos  de  ferro  e  de  umi  representante  da 
inspecção  real  dos  caminhos  de  ferro.  Ella  denomina-se 
Commissão  permanente  dos  servieos  do  porto  de  Veneza ,  e 
deve  coordenar  todos  os  serviços  do  porto,  resolver  as 
questões  dependentes  dos-  serviços  maritimos,  nos  limites 
da  lei  e  tentio  em  vista  a  maior  celerifdade  nos  negócios 
correntes. 

Abrange  esta  commjíssão-  a  Laguna  Veneta^  ou  Estuário 
Veneto,  que  começa  no  Porto  Tesolo,  ou  Vecchia  Piane, 
ao>  N.,  e  estende-se  ate  Brondola,  aO'  S.;  mas,  sendo  per- 
manente, não  é  senão  consultiva,  e  o  porto  de  Veneza  não 
é  administrado-  por  um  corpo  moral  único,  que  centralise 
todo  o  serviço,  mas-  po«r  difterentes  administrações  desi- 
gnadas na  lei. 

Estas  diversas  administrações  são:  a  capitania  do  porto, 
a  engenhiarta  civil,  a  alfandega,  a  municipalidade,  a  ca- 
mará de  conimercio  e  arte*,  a  inspecção  e  a  administração 
dos  caminhos  de  ferro. 

Cada  uma  d'estas  entidades  tem  attribuiçoes  e  encargos 
particulares-.  Em  todos  os  serviços  pode  intervir  a  com- 
missão  permanente,  q^ue  delibera,,  que  recorre  ao  prefeito. 
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quando  a  sua  deliberação  não  é  executada,  para  que 
tonie  as  disposições  necessárias,  c  de  cujas  deliberações  ha 
recurso  j)ara  o  ministério  competente,  quando  essas  delibe- 
rações excedem  os  limites  dos  poderes  dos  administradores 
locaes. 

Como  se  ve,  esta  administração  é  também  nma  adminis- 
tração do  Estado,  embora  delegada  em  funccionarios  res- 
trictos. 

Oomtudo,  os  fructos  d'ella,  a  contar  de  1898,  são  ani- 
madores e  salutares,  como  se  reconhece  pelo  considerável 
au^xmento  de  tratico,  que  accusa  o  porto. 

Na  Austria-Ilungria  os  portos  de  Trieste  e  de  Fiume 
foram  construídos  e  são  administrados  pelo  Estado.  São  em 
parte  constituidos  em  portos  francos. 

Os  armazéns  e  depósitos,  que  são  pertencentes  ao  Es- 
tado, teem,  porem,  uma  administração  própria,  sob  a  lisca- 
lisação  do  poder  central. 

Em  Hespanha,  os  portos  de  Bilbao,  no  golpho  de  Gasco- 
nlia,  e  o  de  Barcelona,  no  Mediterrâneo,  são  administrados, 
este  por  uma  junta,  aquelle  por  uma  commissão,  compostas 
de  delegados  do  w/antam lento  (concelho  municipal),  da  ca- 
mará de  agricultura,  industria  e  commercio,  e  de  quatro 
delegados  dos  negociantes,  armadores  e  maritimos.  Ambas 
as  administrações  estão  dependentes  do  Estado,  e  teem 
dado  resultados  satisfatórios. 

Na  HoUanda,  os  portos  de  Amsterdam  e  de  Rotterdam 
pertencem  em  parte  ás  cidades,  e  a  sua  administração  de- 
pende dos  concjUios  municipaes. 

Em  cada  um  a  administração  é  confiada  a  um  collegio 
composto  do  J3urf/o-mestre  e  dos  Echevins. 

As  obras  publicas  dos  portos  teem  attribuiçdes  directas 
do  Estado. 

Os  cães  e  docas  interiores,  com  o  seu  equipamento,  es- 
tão a  cargo  das  cidades;  comtudo,  o  Estado  comprou  á  de 
Amstoidam  o  canal  do  Norte,  e  construiu  o  de  Merwede, 
(juo  liga  o  ])or{o  de  Rotterdam  com  o  Rheno,  tendo-se 
encarregado  dos  trabalhos  de  melhoramento  do  novo  Moza, 
de  Rotterdam  até  o  mar. 

O  porto  de  Rotterdam  é  de  todos  os  da  Europa  o  que  tem 
tido  nos  últimos  annos  um  desenvolvimento  mais  rápido. 
-..  As  administrações  d'estes  portos  hoUandezes  são,  por- 
tanto, administrações  locaes,  representando  as  corporações 
qu(^  os  construirani. 

Na  Bélgica,  o  grande  porto  de  Anvers  é  dividido  em 
duas  j)artes:  uma  comprehende  as  docas,  que  pertencem  á 
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cidade  c  que  sao  administradas  por  ella,  outra  os  cacs  do 
Escalda,  que  foram  construidos  á  custa  do  Estado,  e  que 
tcom  o  desenvolvimento  de  5:500  metros,  com  o  tirante  de 
a^*'ua  de  <S  metros;  mas  que  foram  também  equipados  pela 
cidade.  Por  isso,  e  apesar  do  Estado  haver  construido  os 
caminhos  de  ferro  dos  cães  e  das  estações  marítimas,  as- 
sim como  as  duas  grandes  docas  de  navegação  interior, 
e  melhorado  as  vias  aquáticas  que  dão  accesso  ao  porto, 
c  este  administrado  pela  cidade,  sendo  o  Collcgío  composto 
do  burgo-mestre  e  dos  vereadores,  havendo  um  conselho 
municipal  permanente,  intervindo  o  ministério  das  finanças 
c  o  do  commorcio  nos  estabelecimentos  maritimos,  e  o  das 
obras  publicas  na  policia  do  porto. 

Na  Allemanha,  os  dois  portos  de  Hamburgo  e  de  Bre- 
men são  portos  pertencentes  a  Estados  independentes,  que 
os  administram  directamente. 

Como,  porem,  são  ambos  na  maior  parte  da  sua  exten- 
são portos  francos,  teem  um  regimen  muito  especial. 

Ko  primeiro,  a  administração  do  porto  depende  de  três 
deputações  das  íinanças,  das  obras  publicas  e  do  commer- 
cio  e  navegação. 

No  segundo,  a  deputação  dos  portos  e  dos  caminhos  de 
ferro  occupa-se  mais  particularmente  das  questões  relati- 
vas á  navegação  e  aos  serviços  maritimos. 

No  de  Hamburgo  os  armazéns  e  hangars  do  porto  franco 
foram  construidos  e  são  administrados  por  uma  sociedade 
por  acções,  a  Lagerhcms  Gesellschaft. 

O  serviço  interior  do  porto  é  feito  pela  administração 
do  porto,  e  o  da  policia  é  entregue  a  uma  auctoridade  es- 
pecial. 

No  de  Bremen  a  administração  do  porto  é  delegada  a 
uma  commissao  executiva  local,  que  trata  dos  negócios  e 
da  policia  do  mesmo  porto. 

Finalmente,  em  Inglaterra  as  auetoridades,  que  admi- 
nistram os  portos,  tomam  differentes  nomes  e  tecm  variada 
organização;  mas  obedecem,  em  geral,  aos  mesmos  pi inci- 
pios,  não  sendo  os  portos  commerciaes  dependentes  do  Es- 
tado. 

No  porto  de  Londres,  a  alta  policia  do  rio,  a  nomeação 
dos  oftieiaes  do  porto,  a  sua  conservação  e  melhoramento,  o 
direito  de  auctorisar  a  execução  e  exploração  de  cães  e 
wharfs,  as  installaçoes  diversas  e  os  regulamentos  para 
a  administração  geral  pertencem  á  commissao  chamada 
The  T/iames  Con'iervanc}j ,  que  é  composta  de  33  vogaes, 
representantes  de  todos  os  interessados,  do  almiraatado, 
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do  Board  of  trade,  dos  concelhos  dos  condados,  da  cor- 
poração de  Londres,  dos  armadores,  etc. 

As  docas,  que  são  verdatleiros  portos  com  grande  mo- 
vimento marítimo  c  commercial  próprio,  pertencem  a  três 
grandes  companhias,  que  são  sociedades  por  acções,  cons- 
tituídas por  auctorisação  do  parlamento,  que  lhes  definiu 
as  obrigações  e  os  direitos,  e  fixou  as  taxas  que  podem 
perceber. 

8ao  ellas  que  as  administram  e  fazem  os  respectivos 
regulamentos,  deixando,  porem,  á  Thamcs  Conservanaj  o 
que  respeita  á  conservação  c  á  policia  do  rio. 

Os  portos  do  Humber,  semelhantemente  ao  doThamisa, 
teem  a  Hamher  Conservanaj,  que  administra  o  rio,  e  socie- 
dades particulares,  que  administram  as  docas  da  parte 
commercial  dos  três  portos  de  Hull,  Great  Grimsby  e 
Goole. 

O  Tyne  é  administrado  pelos  Tync  Improvement  Com- 
missioners,  que  administram  todas  as  docas  de  Newcas- 
tle,  as  quaes  se  estendem  desde  a  cidade  até  a  foz  do  rio. 

A  coramissão  do  Tync  comprehende  vogaes  inamoví- 
veis, e  membros  eleitos  pelas  municipalidades  interessadas, 
outros  pelos  contribuintes  dos  direitos  do  Tyne,  bem  como 
dos  proprietários  dos  navios,  dos  donos  das  minas  de  car- 
vão e  dos  negociantes. 

Esta  commissão  explora  directamente  as  docas  em  ques- 
tão. 

As  grandes  docas  da  margem  direita  do  Tyne  foram 
construídas  e  são  exploradas  pela  companhia  do  N.  Eastern 
Kailway. 

No  Clyde  (Glasgow  e  Greenock)  a  administração  que 
nellas  funcciona  é  o  Trast  of  the  Clyde,  Navigation,  que 
comprehende  o  Lord  Prevost  de  Glasgow,  nove  conselhei- 
ros da  cidade  e  quinze  representantes  dos  interesses  da 
navegação,  do  commercio  c  da  industria. 

No  porto  de  Liverpool  a  Merseij  Docks  and  Harhour 
Board  é  a  commissão  administrativa  do  porto  estabelecido 
na  marg?m  direita  do  rio,  e  é  constituída  por  28  vogaes, 
sendo  24  do  eleição  e  4  designados  pelos  commissa- 
rios  rcaes  da  Mersey  Conservancy. 

Aqui,  como  em  Londres,  ha  duas  administrações,  a  do 
rio  e  serviços  marítimos  e  a  das  docas  e  serviço  commer- 
cial. 

Os  portos  do  canal  de  Bristol,  que  são  em  numero  de 
cinco,  o  Swansca,  Cardiff,  Barry  docks,  Newport  e  Bristol, 
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(los  quaos  os  quatro  primeiros  são  portos  carvoeiros,  e  o  ul- 
timo principalmente  porto  de  importação,  são  administra- 
dos : 

O  })rimeiro  por  uma  commissão  de  27  membros,  dos 
quaes  5  sào  representantes  dos  proprietários  territoriaes 
(fo7iciers),  e  9  deleg^ados  do  conselho  municipal. 

O  segundo  por  duas  companhias  particulares. 

A  Tdff  Vale  Raihcay  explora  as  linhas  férreas,  que 
li«;am  o  porto  com  os  jazigos  carboniferos  por  um  lado  e 
por  outro  com  as  docas  de  Penasta. 

As  docas  de  Cardiff,  chamadas  também  Bute  de  Car- 
diff, continuam  a  prestar  o  seu  serviço,  e  foram  transferi- 
das a  uma  sociedade  anonyma. 

O  porto  de  Newport  e  as  suas  docas  sao  administra- 
dos, o  primeiro  por  uma  commissão  de  35  membros,  as  se- 
gundas por  uma  companhia  particular. 

As  dõfcas  de  Bristol,  pertencentes  á  cidade,  eram  ex- 
ploradas pelas  companhias  que  as  construiram,  e  a  sua 
administração  confiada  a  uma  commissão  composta  de 
membros  do  conselho  municipal,  delegados  cada  anno  para 
aquelle  fim. 

O  importante  porto  de  Southampton  é  dependente  de 
duas  auctoridades:  uma  commissão  de  membros  da  muni- 
cipalidade, que  é  encarregada  da  conservação  da  rada, 
e  uma  companhia  que  explora  as  docas,  que  são,  uma  de 
fluctuação,  e  duas  de  marés. 

São  pois  os  portos  inglezes  administrados  e  explorados 
por  sociedades  privadas,  ou  por  organismos  especiaes  [Port 
Authoritles)^  de  formação  variada,  sendo  somente  o  de 
]3nstol  administrado  pela  cidade,  á  qual  pertence. 

Quaesquer,  porem,  que  sejam  estas  corporações  ou  so- 
ciedades, são  ellas  que  devem  prover  a  tudo  de  quanto  os 
portos  careçam,  sem  esperar  auxilio  ou  subsidio  do  Es- 
tado. 

Estas  rápidas  noticias  são  extrahidas  das  memorias  dos 
srs.  Joly  e  Mazza,  que  foram  presentes  ao  decimo  con- 
gresso de  navegação  celebrado  em  1905  em  Milão. 

E  claro,  que  poderia  apresentar  muito  mais  informações 
sobre  diversos  portos,  alguns  dos  quaes  tive  occasiao  de 
visitar,  como  o  de  Nápoles  com  o  seu  deposito  franco,  e 
os  das  colónias  inglezas,  como  Bombaim,  Calcuttá,  Colom- 
bo, Singapura,  e  o  de  Batavia  em  Java. 

Pelo  que  fica  exposto  vê-se  que  são  muito  varia- 
dos os  systemas  adoptados  para  a  administração  e  explo- 
ração dos  portos. 
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Todos  tecm  dado  resultados  satisfactorios,  quando  sob 
administrações  intelligentes  e  activas. 

Ha,  comtudo,  regras  geraes  a  estabelecer,  tanto  no  equi- 
pamento dos  portos,  como  na  sua  exploração,  que  devem 
ser  mantidas;  mas,  cm  todo  o  caso,  deve  attender-se  a  que 
o  melhor  systcma  a  adoptar  depende  de  elementos  com- 
plexos e  variáveis  de  porto  para  porto,  conforme  as  con- 
dições d'elle  e"do  paiz  em  que  é  situado. 

Pondo  de  parte  a  administração  dos  portos  francos,  que 
está  em  condições  muito  cspcciaes,  os  systemas  até  hoje 
seguidos  são:  a  administração  por  companhias,  por  auctori- 
dades  especiaes,  pelos  municipios  ou  conselhos  municipaes, 
pelo  Estado  directamente,  ou  pelas  camarás  de  commercio 
conjuntamente  com  o  Estado. 

Quando  a  construcção  se  conjuga  com  a  exploração, 
como  se  fez  no  nosso  paiz,  essa  administração  ó  então  de 
uma  companhia  ou  empresa. 

Ora,  quanto  aos  portos  francos,  já  se  viu  que  são  pou- 
cos, relativamente,  os  que  existem  hoje  na  Europa,  e  muito 
menos  aquelles,  onde  na  zona  de  franquia  se  admittem 
estabelecimentos  fabris  e  industriaes. 

Neste  numero  conta  se  o  de  Hamburgo  (Freihaven) 
e  o  de  Copenhague,  que  tem  nma  organisação  análoga. 

Pelo  contrario  no  de  Bremen  (Freiòerivík)^  as  mercado- 
rias ])odem  nelle  ser  manipuladas  livremente,  mas  não  é 
admittido  no  seu  recinto  industria  alguma. 

Naquelles  portos,  em  que  a  franquia  era  completa  e  se 
estendia  a  toda  a  cidade,  como  em  Trieste  e  Fiume,  deram-se 
taes  abusos,  que  teve  de  se  restringir  muito  a  zona  franca. 

Quando  esta  é  limitada,  e  nos  portos  proteccionistas,  os 
depósitos  francos  e  as  zonas  francas  limitadas  teem  dado 
sempre  bons  resultados. 

Nos  outros  portos  nota-se,  em  primeiro  logar,  que  em 
Inglaterra,  j)aiz  essencialmente  pratico,  não  ha  senão  as 
sociedades  particulares,  ou  as  conmiissôes  locaes  (Ports  Au- 
thoríties)^  que  administram  os  portos  commerciaes. 

Só  no  de  Bristol  pertence  aquella  administração  á  ci- 
dade, e  em  nenhum  outro  ao  Estado. 

Parecem  preferiveis  ali  as  segundas  ás  primeiras,  atten- 
dendo  aos  resultados  extraordinários,  que  algumas  conse- 
guiram, como  no  Tyne  e  no  Clyde. 

As  sociedades  ou  companhias  parecem,  porem,  as  melho- 
res administradoras  para  as  docas  e  portos,  que  tenham 
construido. 

Todavia,  no  mesmo  porto  parece  preferivcl  uma  adminis- 
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traoílo  iinica,  para  cons(M'var  iinitonnidadc,  como  foi  de  pa- 
recer a  eommissao  de  in(]U(M'ito  para  o  melhoramento  de 
Londres,  que  se  proniineiou  pela  vantaí^^em  da  compra  das 
diversas  docas  pertencentes  a  companhias  diversas,  })ara 
j)()der  concentrar  em  uma  só  toda  a  administni(;ao  d'ellas. 

Comquanto  as  administrações  municij)aes  não  pareçam 
as  mais  convenientes,  na  Ik^l^ica  e  na  llollanda,  tanto  em 
Anvers,  como  em  Rotterdam  e  Amsterdam,  estas  adminis- 
trações teem  merecido  elo^nos. 

Nos  portos  hespanhoes  as  administrações  seguem  pou- 
co mais  ou  menos  as  normas  das  administrações  inglezas. 

Só  nos  portos  francezes  é  que  predominam  as  adminis- 
trações do  Estado,  ou  as  das  camarás  de  commercio, 
com  o  concurso  e  sob  a  fiscalisação  do  Estado. 

O  que  se  ve  é  que  todos  os  regimens  podem  ser  bons, 
e  facilitar  o  desenvolvimento  do  trafico,  amoldando-se  ás 
condições  do  porto,  á  sua  situação,  natureza  do  seu  tra- 
fico e  da  zona  que  pode  servir,  e  bem  assim  ao  regimen 
administrativo,  económico  e  politico  do  respectivo  paiz. 

As  sociedades  particulares  são  aptas  para  administra- 
rem os  portos;  mas,  sendo  o  seu  fim  o  interesse  próprio, 
é  mister  acautelar  que  ellas  o  não  anteponham  ao  interesse 
geral,  o  que  depende  das  condições  com  que  lhes  tenha 
sido  concedida  a  administração.  Com  um  caderno  de  encar- 
gos e  condições  bem  definidas  e  claras,  essas  administra- 
ções são  muito  proveitosas  para  todos. 

As  administrações  das  cidades,  ou  municipaes,  teem  tam- 
bém o  defeito  de  tenderem  a  promover  principalmente 
os  interesses  locaes  em  prejuizo  dos  geraes  da  navega- 
ção e  do  commercio. 

As  administrações  do  Estado,  não  intervindo  nellas  os 
representantes  dos  interesses  ligados  ao  porto,  não  parecem 
as  mais  úteis. 

As  administrações  autónomas  são  as  que  mais  podem 
concorrer  para  a  prosperidade  dos  portos,  e  neste  sentido 
as  melhores  seriam  as  das  companhias,  ou  empresas  par- 
ticulares, mas  com  encargos  e  deveres  bem  expressos  e 
definidos. 

No  caso  das  administrações  autónomas,  como  as  adopta- 
das em  França,  onde  sejam  representados  os  interesses  ge- 
raes e  os  locaes,  são  ellas  recommendaveis,  sendo  às  suas 
organisações  regidas  por  um  regulamento  bem  desenvolvido 
e  que  previna  todos  os  casos  que  possam  occorrer  na  ex- 
ploração. 

A   administração   directa  pelas  associações,  a  que  per- 
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tença  o  porto  ou  as  docas,  c  preforivel  á  absolutamente 
livre,  que  tem  inconvenientes  })ara  a  fazer  pôr  completa- 
mente de  parte,  apesar  de  ser  a  mais  económica. 

Finalmente,  nos  portos  mais  ou  menos  proteccionistas 
ha  interesse  em  montar  zonas  livres,  nas  quaes  os  na- 
vios entrem  livremente  e  as  mercadorias  sejam  adraittidas 
e  possam  ser  divididas  e  transformadas  sem  intervenção 
da  alfandega.  Mas  esta  vantagem  desapparecerá,  quando 
sejam  pouco  numerosas  as  mercadorias,  que  tenham  de 
pagar  direitos  de  entrada. 

O  porto  franco,  ou  deposito  franco,  deve  então  ser  um 
porto  fora  da  linha  das  alfandegas,  aberto  a  todos  os  na- 
vios de  commercio,  qualquer  que  seja  a  sua  bandeira  e  a 
natureza  do  seu  carregamento. 

De  todos  os  documentos  e  da  discussão  na  respectiva  sec- 
ção do  congresso,  apreciando  cora  muito  critério  a  ques^ 
tão,  apresentou  o  sr.  Mazza  o  relatório  geral,  terminando 
pelas  seguintes  conclusões,  que  foram  geralmente  adopta- 
das e  que  transcreverei  na  intrega,  a  saber: 

1.*^  A  melhor  forma  de  administração  de  um  porto  pa- 
rece ser  a  de  um  officio  governamental,  pois  que  o  Es- 
tado não  pode  desinteressar-se  de  um  dos  maiores  facto- 
res económicos  do  bem  estar  geral  do  paiz,  e  por  isso  que 
só  o  Estado  pode  prover  aos  trabalhos  de  utilidade  não 
actual  e  immediata; 

2."  Para  obviar  ás  demoras,  que  são  inseparáveis  de 
uma  administração  governamental,  é  preciso  que  o  Esta- 
do seja  representado  na  administração  de  qualquer  porto 
por  uma  pessoa  única,  directamente  responsável  por  toda 
a  administração,  e  á  qual  sejam  subordinados  todos  os 
serviços,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza; 

3.*'  Do  gerente  do  porto  devem  depender  directamente 
os  chefes  dos  diversos  serviços,  para  lhes  dar  uma  im- 
pulsão única  e  uma  única  direcção; 

4.*^  O  gerente  do  porto  pode  ser  assistido  de  um  con- 
selho, do  qual  façam  parte  os  chefes  de  serviço  do  porto, 
assim  como  os  armadores,  os  capitães  de  navios  e  os  re- 
presentantes da  industria  e  do  commercio; 

5.^  Os  trabalhos  do  porto  devem  ser  conduzidos  em 
conformidade  de  um  plano  orgânico  preestabelecido,  no 
qual  sejam  especificados  por  grau  de  urgência  os  trabalhos 
a  executar,  segundo  as  exigências  commerciaes  e  os  meios 
disponiyeis; 

6.°  É  para  desejar  que  as  installaçoes  do  porto  (guin- 
dastes, telheiros,  armazéns,  docas,  etc),  sejam  construidas 


e  geridas  por  conipanliias  ou  particulares,  mediante  tarifas 
previamente  estabelecidas  no  acto  da  concessão. 

Estão  assim  resumidas,  com  o  assentimento  da  maior 
e  mais  respeitável  reunião  de  engenheiros,  armadores  e 
interessados  na  boa  administração  dos  portos,  os  principies 
a  que  essas  administrações  devem  obedecer,  para  a  maior 
vantagem  do  commercio  c  da  navegação,  c  com  o  íim  de 
chamar  ao  porto  o  maior  trafico,  assegurando-lhe  toda  a 
prosperidade  de  que  seja  susceptivel  de  futuro. 

No  que  se  segue  indicarei  o  que,  no  meu  parecer,  con- 
vém fazer-sc  para  a  conclusão  c  acabamento  do  nosso  porto 
e  o  regimen  em  que  deve  ficar. 

Acabamento  das  obras  da  1.'^  secção  do  porto  de  Lisboa, 
e  providencias  a  tomar.  —  Resta-me  agora,  resumindo  o 
que  tenho  exposto,  e  tirando  as  necessárias  conclusões  das 
doutrinas  que  tenho  expendido,  dizer  quaes  as  obras  que 
me  parece  urgente  executar,  e  as  providencias  que  convirá 
tomar  para  que  o  porto  de  Lisboa  venha  a  ser  o  que  d'elle 
ha  todo  o  direito  de  esperar. 

Requer  para  este  fim  este  porto  providencias,  por  assim 
dizer,  technicas  e  administrativas. 

Parte  de  umas  e  de  outras  foram  já  summariamente  ex- 
postas pelas  commissões  nomeadas  em  23  de  janeiro  e  5  de 
outubro  de  1905. 

Enumeral-as-hei,  pois,  acrescentando  o  que  é  minha  opi- 
nião sobre  o  assumpto. 

Armazéns.  —  A  falta,  que  mais  se  está  hoje  sentindo  no 
porto  de  Lisboa,  ó  a  de  armazéns  e  depósitos  junto  dos 
cães  acostáveis  para  receberem  as  mercadorias,  c  de  ter- 
raplenos onde  manejal-as. 

A  área  coberta  de  que  hoje  dispõe  a  \.^  secção  do  porto 
de  Lisboa  é  a  seguinte: 

Entreposto  de  Santa  Apolónia: 

1  armazém  definitivo 1 .575'"^, 00 

2  armazéns  provisórios OõO^^^jõl 

Entreposto  colonial: 

3  armazéns 4.92r"^87 

1  armazém 2.29G'"2,87 

Entreposto  de  Santos: 
1  armazém L575'"'^,00 

Entreposto  de  Alcântara: 
1  armazém 1.575^^,00 

Total  da  área  d'estes  armazéns 12. 903'"^. 25 
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Nâo  pode  scr  mais  escassa  do  que  é  a  área  d'estes  ar 
mazens,  que  estão  semj)re  cheios,  não  podendo,  portanto, 
receber-se  nos  entrepostos  mais  mercadorias  do  que  aquel- 
las  que  elles  comportam. 

Os  armazéns  do  Estado,  de  que  hoje  dispõe  a  alfandeg-a, 
e  que  não  se  prestam  a  entrepostos  ou  a  porto  franco,  mas 
que  são  aproveitados  para  deposito  de  mercadorias  de  im- 
portação e  exportação,  constam  da  nota,  que  obsequiosa- 
mente me  foi  fornecida  pela  direcção  geral  e  que  nova- 
mente agradeço.  E  ella  a  que  se  segue: 

Edificío  da  alfandega,  limitado  do  N.  j^ela  rua  da  Alfan- 
dff/aj,  do  S.  pído  terrapleno  ínarr/inal  ao  Tejo,  do  Poente 
pela  praça  do  Commereio,  c  do  Nascente  pelo  arruamento, 
que  separa  a  alfandega  dos  chamados  armazéns  novos. 

Occupa  a  alfandega  neste  edifício: 
No  pavimento  térreo: 

Armazém  do  assucar 4. 852'"-. 00 

Armazém  das  carnes r)U4'"-,00 

Armazém  dos  queijos  e  diversos 234*"^, 00 

Armazém  de  reexportação 450"'-,00 

Casa  dos  leiloes,  bagagens,  gabinete  do  di- 
rector, etc 2.218"^^00 

Construcção  recente  do  pateo 281'""^, 00 

A  parte  occupada  pelas  installacoes  aduanei- 
ras é  pois \ .      8.629'"^00 

E  não  se  conta  a  parte  importante  das  arcadas  do  pateo 
central  e  os  corredores,  onde  se  vêem  quasi  sempre  gran- 
des volumes  depositados. 

No  primeiro  andar: 
Armazém  de  fazendas  estrangeiras,  quinqui- 
lharias, papel,  vidros  c  tabaco  estrangeiro  8. 2 10"'-, 00 
Archivo  geral  da  alfandega 1.13r"-,00 

Neste  pavimento  occupa,  pois,  a  alfandega.  .      9.347"''^,00 

No  segundo  andar: 
Superfície   útil   occupada  por  assucar,  café, 

arroz,  chá  e  outras  mercadorias 7.(3ò8"'-,00 

Parte  arruinada,  que  não  se  utilisa 1.518"'"^,00 

Neste  pavimento  occupa  a  alfandega 9.17()'"-,00 

Total   da  área  d'este  edifício  em  serviço 

da  alfandega 27.ir)2"''-,00 
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Nesto  ^Taiule  iHliHfio  j)()iiibaIiiio,  coiistruido  com  totla  a 
segurança  c  robustez,  com  grossas  j)arcd('s  e  condições  de 
inteira  seg^urança,  existem  do  lado  de  fora  2  elevadores  a 
vapor  cominimicando  os  diversos  andares,  e  outros  2  hy- 
draulicíís  do  lado  do  pateo  interior,  o  qual  é  cortado  por 
uma  extensa  rede  de  vias  férreas  para  vagonetes. 

Novo  armuzcm  da  alfandega. — E  de  recente  construc- 
ção  este  ediKcio,  que  mede  62"',  15  de  frente  por  87'",  10  d(í 
fundo,  e  nelle  estào  installadas  as  duas  casas  de  abertura, 
thesouraria,  casa  dos  d3spacliantes,  casa  do  despacho  im- 
mediato,  estiva  e  ainda  espaço  para  as  fazendas  despacha- 
das. 

E  situado  muito  convenientemente  para  o  serviço,  e 
mede  de  superfície  ntilisada  4: 833"'^, 00. 

Edijicío  do  Jardim  do  Tabaco. — A  parte  d'este  ediíicio 
occupada  pela  delefi;"ação  aduaneira  tem  de  superfície  uti- 
lisavel  742"''^. 

Armazém  do  courame  no  Jardim  do  Tabaco. — Tem  este 
edifício  frente  para  a  avenida  marginal,  e  mede  46'", 5  X 
15'", 95,  com  um  pavimento  térreo  e  quatro  andares. 

A  superfície  útil  dos  5  pavimentos  d'este  armazém  (des- 
contando paredes)  mede  3. 095'"-, 00. 

Deposito  de  materiaes  e  ojfficinas  de  serralharia  e  car- 
pintaria para  o  serviço  maritimo.- — 8ào  acommodados  es- 
tes serviços:  1.°  em  um  pequeno  armazém  com  frante  para 
a  avenida,  com  pavimento  térreo  e  um  primeiro  andar;  2.'^ 
em  um  edifício  abarracado  com  um  pavimento  térreo,  na 
avenida  de  Santa  Apolónia,  tornejando  para  o  boqueirão 
da  Ponte  da  Lama;  3.^  em  um  armazém  na  avenida,  com 
um  S()  pavimento  térreo. 

O  1.*'  tem  a  superfície  total  de  450"'2,  o  2.^  a  de  528'""^, 
e  o  3.^  de  375"^^  ou  ao  todo  1:353"'2. 

Edijicio  para  a  guarda  fiscal.  —  Este  edifício,  que  tem 
frente  para  a  rua  do  Jardim  do  Tabaco  e  para  a  avenida 
marginal,  comprehende  um  corpo,  ou  pavimento  térreo, 
com  203'""^, 84  e  outro  corpo  com  3  pavimentos  térreos  com 
366'"-V^*^  6  três  andares  com  396"'"^, 00,  mais  um  picadeiro 
com  119'"'^  e  um  pateo  com  72'""^.  Mede,  portanto,  ao  todo 
1:156'"^84. 

Deve  advertir-se  que  ha  em  todo  o  desenvolvimento  do 
porto  diversos  quartéis  para  a  guarda  fiscal,  sendo  um  o  que 
acaba  de  ser  construido  na  Rocha  do  Conde  de  Óbidos. 

Armazém  d,o  Porto  Franco.  —  Este  edifício,  que  era  uma 
antiga  fortificação,  é  situado  na  Junqueira,  e  destinado  a 
deposito  das  cargas  dos  navios  que  dão  á  costa,  ou  a  cargas 
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(lo  navios  om  transito,  que  precisam  reparação  urgente, 
tendo  servido  excepcionalmente  de  deposito  de  materiaes 
inflammaveis.  Fica  situado  já  na  2.*  secção  do  porto  de 
Lisboa. 

A  sua  superfície  é:  armazéns,  1:Õ9G'"^,00  e  corpo  cen- 
tral, leò'"^  ao  todo  1:7G1"^2^()0. 

Arinazrms  do  Jardim  do  Tabaco.  —  Pertencem  á  alfan- 
dega, mas  andam  arrendados  á  empresa  exploradora  do 
porto  de  Lisboa,  para  deposito  de  borracha,  que  soíFre- 
ria  com  o  calor.  Os  denominados  armazéns  do  Jardim  do 
Tabaco,  que  dão  para  a  avenida  marginal  e  licam  próximo 
do  Terreiro  do  Trigo,  medem  6:577'"^, 12. 

Vê-se  desde  já  que  a  alfandega  se  tem  estado  occu- 
pando  de  serviços  que  são  propriamente  da  exploração  do 
porto,  a  cuja  administração  devem  ser  entregues. 

Como  se  faz  hoje  em  toda  a  parte,  a  missão  das  alfan- 
degas deve  limitar-se  á  fiscalisação  e  á  cobrança  aduaneira. 
Essa  íiscalisação  deve  exercer-se  onde  quer  que  a  merca- 
doria tenha  sido  descarrc^gada  c  recebida. 

E  a  armazenagem  gratuita,  emquanto  o  governo  a  per- 
mittir,  pode  accommodar-se  onde  seja  mais  conveniente, 
ficando  sob  a  guarda  da  alfandega  nos  armazéns  para  isso 
destinados. 

Mas,  proseguindo,  deduz-se  do  que  ficou  exposto,  que 
todos  os  armazéns  hoje  a  cargo  da  exploração  do  porto  e 
da  alfandega  são  os  constantes  do  resumo  seguinte: 


Armazéns  a  cargo  da  exploração  do  porto : 

Entreposto  de  Santa  Apolónia..  2:534"^"^, 51 

Entreposto  colonial 7:218'"-,74 

Entreposto  de  Santos 1:575"'2,00 

Entreposto  de  Alcântara I:õ7r)"'2,00 

Antigo  armazém  do  Jardim  do 

Tabaco G:577"''^,12    1 9.439012  157 

Armazéns  e  edijiclos  a  cargo  da  alfandega,  para  reparti- 
ções e  depósitos  de  mercadorias: 

No  grande  edificio  da  praça  do 

Commercio ' 27:222'"-,00 

Novo  armazém  da  alfandega.  .  4:833™'^, 00 

Edificio  do  Jardim  doTabaco,  da 

delegação  aduaneira 742'"^,00 

Armazéns  do  courame 3:095"'-,00 
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Diversos  depósitos  (^  oHicinas.  .     1 :3r)3"'-,()() 

EdiHeio  da  ^»-uarda  Hscal 1:156'"-, 84 

Kditieio    c    armazém    do    Porto 


Franco 1:7(31'"^00 


,^^^    40:1 02  "2, 84 


Total 59:í)43"'2,21 

Se  do  que  fica  dito  se  reconhece  que  no  antigo  edifí- 
cio pombalino  ha  área  mais  do  que  suíficiente  para  os  ser- 
viços e  repartições  da  alfandega  com  todas  as  suas  depen- 
dências, e  que  ha  ahi  ainda  grandes  armazéns  para  deposito 
de  mercadorias  importadas,  reconhece-s3  ao  mesmo  tempo 
que,  para  os  entrepostos,  é  que  a  área  dos  armazéns  exis- 
tentes é  extrordinariamente  pequena. 

Ora  as  comniissôes,  já  citadas,  indicaram  os  que  poderiam 
addicionar-se-lhes,  com  o  que  se  faria  um  serviço  enorme 
ao  commercio,  e  principalmente  ao  das  nossas  colónias  e  ao 
do  Brasil,  se  pudesse  destinar- se-lhe  um  deposito  franco 
separado  e  inconfundivel  com  outro  qualquer. 

Para  este  fim  mostrou  a  commissão  de  janeiro  de  1905 
que  havia  margem  para  augmentar  os  entrepostos  com  a 
área  seguinte: 

Entreposto  de  Santa  Apolónia G:G12"^'^,80 

Entreposto  colonial lo:178"^^70 

Entreposto  de  Santos 11:085'"2,00 

Entreposto  de  Alcântara 15:309'"2,00 

Somma 46:185"'2,50 

Se  ainda  se  construir  a  doca  de  fluctuação  de  Alcântara, 
como  era  do  primitivo  projecto  e  como  adiante  mostrarei 
que  se  torna  indispensável,  conquistar-se-hão  ainda  mais 
36:920"'-, 00,  que  poderão  servir  para  depósitos  de  carvão,  de 
madeiras  e  de  mercadorias,  augmentando-se  o  entreposto 
de  Alcântara  com  cerca  de  15:000'"-, 00. 

Haverá  assim,  contando  só  com  a  1.^  secção  das  obras 
do  porto  de  Lisboa: 

Arca  de  armazéns: 

No  entreposto  de  Santa  Apolónia 9:147'"'^,31 

No  entreposto  colonial 20:397"'2,44 

No  entreposto  de  Santos 12:060'"2^00 

No  entreposto  de  Alcântara 15:875"'2,00 

No  entreposto  do  deposito  de  carvão  e  madeiras  25:929"'2,00 
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No  edificio  da  Alfandega 22:004"'2,00 

No  do  Jardim  do  Tabaco 9:G72'"2,00 

No  do  Porto  Franco IrTOl^^^^QO 

Secretaria,   contabilidade,   casas  de  serviço 

aduaneiro  no  edificio  da  alfandega 5:148'"^,00 

No  armazém  novo 4:833'"^,00 

Em  diversos  depósitos  officinase  guarda  fiscal  3:2õl"'^,00 

Somma ]30:G77"^'"2,7r) 

Esta  área  pode  ainda  ser  augmentada  com  terrenos  que 
o  Estado  possua,  ou  possa  vir  a  adquirir  na  2.^  e  3.^  sec- 
ções do  porto  de  Lisboa. 

Todavia,  ficará  assim  largamente  attendido  o  serviço, 
sendo  da  maior  urgência  que  se  dê  immediatamente  co- 
meço aos  armazéns  dos  entrepostos,  devendo  na  sua  cons- 
trucção  ter-se  em  vista  a  natureza  dos  géneros  que  nelles 
devem  ser  arrecadados,  de  forma  a  ser-lhes  garantida  a 
conservação  e  inalterabilidade. 

O  destino  dos  diversos  armazéns  deve  ser  dependente 
do  plano,  em  que  depois  de  madura  reflexão  se  assentar, 
para  a  classificação  dos  cães  e  terraplenos  do  porto,  con- 
forme a  natureza  das  mercadorias  do  seu  trafego. 

A  segunda  necessidade,  a  que  é  mister  attender  quanto 
antes,  é  a  de  cacs  acostáveis.  Demonstra  exuberantemente 
a  experiência  que  são  insufficientes  os  que  ba.  Agora,  de 
mais,  depois  que  do  cães  avançado  de  Alcântara  foi  mis- 
ter separar  um  troço  de  300  metros  para  o  serviço  do 
posto  de  desinfecção,  o  que  resta  é  deficiente.  Muitas  ve- 
zes se  vêem  os  cães  exteriores  inteiramente  utilisados  pe- 
los vapores  á  carga  e  descarga,  e  isto  quando  ainda  não  es- 
tão tomadas  as  disposições  mais  convenientes  e  acertadas 
para  convidar  e  auxiliar  os  navios  a  atracar  aos  cães. 

Para  satisfazer  a  esta  grande  necessidade  só  existem 
dois  meios.  O  primeiro  consiste  em  reduzir  o  desembar- 
cadouro fluctuante  de  Santa  Apolónia  a  um  pequeno  des- 
embarcadouro, aproveitando  140  metros  do  respectivo  en- 
cravamento para,  por  meio  de  uma  estacada  metallica,  se 
ampliar  a  extensão  d'aquelle  cães,  que  tão  conveniente  é. 

O  segundo  consiste  na  execução  da  parte  do  projecto  primi- 
tivo, que  pelo  contrato  de  8  de  maio  de  1894  ficou  adiada 
com  a  obrigação  para  o  empreiteiro  de  a  executar  pelo 
preço  e  nas  condições  do  primitivo  projecto,  quando  o  go- 
verno lli'o  exigisse. 

E  cbegada  a  occasião  de  fazei- o  para  a  doca  de  flu- 
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('tua(;ri()  dv.  iVlcantani.  ( \)in  cila  iiao  só  se  crcai^ào  inais 
1:800  metros  de  eaes  acostáveis,  com  a  altura  de  a^ua  mí- 
nima de  S'", ;')(),  e  uma  rampa  de  300  metros  para  as  ma- 
deiras; mas,  o  que  nào  é  menos  im})ortante,  se  conquista- 
rão mais  3():í)2()'"-,00  de  terreno,  sendo  do  lado  do  8. 
21:800"'-,00  e  dos  do  N.  e  NE.  ir):120"'-^,00,  podendo  os 
primeiros  servir  para  o  alarg-amento  do  entreposto  e  os 
sef;-uudos  para  depósitos  de  carvão,  de  madeiras  e  de  ou- 
tras mercadorias. 

Esta  doca  terá  a  grande  vantagem  de  concentrar  todo 
o  commercio  da  praça  de  Lisboa,  com  fácil  conservação, 
porque  se  não  assoreará,  desapparecendo  a  actual  doca  de 
Alcântara,  que  não  pode  considerar-se  inteiramente  indif- 
ferente  á  saúde  publica,  e  substituindo  a  ponte  provisória 
de  alçapão,  que  dá  serviço  ao  entreposto  e  ao  posto  de 
desinfecção,  a  qual  fuacciona  muito  vagarosamente  e  é  aca- 
nhada e  estreita.  Ao  mesm-o  tempo  obter-se-Iia  o  terrapleno 
necessário  para  o  serviço  do  pos-to  de  desinfecção  se  fazer 
em  boas  condições,  o  que  lioje  não  é  possível  por  falta  de 
espaço  para  o.  ti-ansito  de  pessoas  e  estacionamento  de 
carruagens. 

A  soleira  de  entrada  da  eclusa  já  está  feita.  O  resto 
poderá  fazer-se  a  secco,  coUocando-lhe  nm  batel-porta  a  ve- 
dar-lhe  a  entrada  e  fazendo  o  esgoto  da  doca  com  as  bom- 
bas das  docas  de  reparação.  O  trabalho,  tanto  da  construc- 
ção  dos  muros,  comO'  do>  corte  da  rocha  para  dar  á  doca 
o  fundo  preciso,  far-se-ha  nas  melhores  condições  e  com  a 
maior  economia. 

Pelo  primitivo  projecto  a  doca  de  fluctuação  tinha  ac- 
cesso  por  uma  grande  eclusa  de  caldeira,  que  custaria  uma 
somma  elevada. 

Com  o  fim  de-  reduzir  ess3i  despesa  apresentou  o  emprei- 
teiro uma  modificação  ao  projecto,  que  reduz  toda  a  des- 
pesa da  doca  a  1:500  contos  de  réis. 

Como  se  sabe  a  máxima  diíferenca  do  nivel  entre  os 
prea-mares  de  aguas  vivas  e  mortas  não  passa  de  r",50. 

Não  havendo  grande  inconveniente  em  admittir  aquella 
variação  de  nivel  nas  aguas  da  doca  de  fluctuação,  pode- 
ria dispensar-se  a  eclusa,  mantendo-se  o  nivel  do  prea-mar 
por  um  par  de  portas,  que  abririam  por  certo  espaço  de 
tempo  na  occasião  do  prea-mar,  dando  entrada  e  saida  a 
todos  os  navios  que  o  quizessem,  o  que  se  faria  durante  a 
estagnação  da  maré,  e  nas  proximidades  d'ella.  Fechadas 
logo  as  portas,  a  superfície  da  agua  manter-se-hia  á  cota 
minima  de  2'", 50  acima  do  zero  hydrographico. 
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E  levando  o  fundo  da  doca  á  cota  de  ( —  i)"^fii))  tcr-sc-hia 
sempre  na  mesma  doca  a  altura  de  agua  minima  de  8'", 50, 
(pie  satisfaz  para  os  maiores  navios  do  commcrcio,  quando 
as  aguas  sejam  absolutamente  paradas  e  sem  vagas,  nem 
ondulações,  como  ali  succederá. 

Utilisando  os  encaixes  da  soleira,  vedar-se-liia  a  entrada 
da  agua  por  um  batel-porta,  que  serviria  depois  para  uma 
terceira  doca  de  reparação,  cuja  necessidade  se  tem  mani- 
festado, e  far-se  liia  o  esgoto  geral  da  doca,  que  deve  vir 
a  ser  de  fluctuação,  procedendo-se  a  seco  á  construcção 
dos  muros  de  caos  e  ao  corte  da  rocha,  como  era  no  pro- 
jecto. As  escavações  emj)regar-se-liiam  nos  aterros.  Os  mu- 
ros seriam  continues  e  paramentados  com  cantaria  só  da 
cota  de  (+  2"',õO)  para  cima,  nao  descendo  nunca  a  agua 
abaixo  d'aquollc  nivel.  Onde  se  tivesse  de  cortar  a  rocha 
])ara  construir  o  muro,  far-se-hia  só  um  revestimento  de 
()'",75  de  espessura  com  alvenaria  hydraulica.  Ainda  assim, 
a  obra  representaria  um  grande  trabalho,  calculandose 
que  levaria  cinco  annos  a  executar,  e  que,  pelos  preços  do 
contrato  de  hS-ST,  importaria  em  1.49o:802j:>298  réis,  ou, 
numei-o  redondo,  em  1:500  contos. 

As  vantagens  doesta  grande  doca  seriam  grandes  e  a 
sua  justificação  manifesta.  Não  só  ella  daria  para  o  serviço 
do  porto  os  cães  e  terraplenos  de  que  elle  carece,  e  que 
em  nenhuma  outra  parte  da  1.^  secção  se  encontra  facili- 
dade de  obter  pela  configuração  e  disposição  geral  do 
mesmo  porto,  mas  também  daria  occasião  á  melhor  orga- 
nisação  dos  serviços  maritimos,  ficando  o  cães  exterior  de 
Alcântara  reservado  aos  navios  em  transito  das  grandes 
linhas  de  navegação,  e  os  interiores  e  seus  terraplenos  ao 
serviço  da  praça  de  Lisboa,  onde  os  navios  de  commercio 
achariam  uma  doca  vasta,  tranquilla,  sem  assoreamentos, 
e  com  serviço  terrestre  de  vias  férreas  dos  dois  lados,  o 
que  daria  um  rápido  expediente. 

Saindo  o  serviço  do  carvão  e  das  madeiras  dos  cães  ex- 
teriores, poderiam  estes  géneros  ter  installaçoes  especiaes 
e  grandes  espaços  para  deposito,  usando-se  de  transporta- 
dores rápidos  e  económicos.  Os  cães  do  N.  da  doca  dariam 
serviço  ás  industrias  do  bairro  industrial  de  Alcântara, 
])odendo  nelles  estabelecer-se  installaçoes  especiaes  para 
as  cargas  e  descargas,  elevadores  para  cereaes,  etc. 

A  doca  de  Alcântara  tornar-se-hia,  pois,  um  verdadeiro 
])orto  com  grande  movimento,  e  o  Estado  tiraria  larga 
compensação  do  que  houvesse  dispendido  na  obra,  directa- 
mente  pelo   rendimento   da  exploração,   e  indirectamente 
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|)('lo  benoíiciu  ilu  coinmcivio  o  pelo  au^^incnlo  ila  riqu  za 
j)ul)lit*a. 

Jul«;(),  j)()rtaiit(),  que  o  eomj)loin('nt()  fatal  e  insu])stitni- 
vel  do  })orto  de  Lisboa  é  a  constriienão  da  doca  do  Hiie- 
tuaecão  de  Alcântara,  que  espero  nao  deixará  de  ser  le- 
vada a  eíteito  o  mais  brevem3nte  possível. 

Mais  tardo,  quando  se  proceder  ás  obras  da  3.'"^  secção 
do  porto  de  Lisboa,  está  prevista  a  construccão  de  um 
cães,  na  extensão  de  cerca  de  ,*K)()  metros,  o  qual,  no 
prolongamento  do  de  Santa  Apolónia,  facilitará  a  amplia- 
ção d'este  entreposto,  e  ao  mesmo  tempo  o  commercio  de 
transito  com  a  Pcninsula,  que  poderá  vir  a  tomar  uma 
enorme  importância,  quando  não  só  se  facilitem  os  meios 
de  embarque  e  desembarque  para  os  vagons  do  caminho 
de  ferro,  mas,  também  quando  se  tomem  outras  medidas  e 
se  favoreça  esse  commercio  por  tarifas  razoáveis  e  por  um 
serviço  combinado  com  as  linhas  férreas  hespanliolas. 

Seguem-se  a  estas  obras  as  installaçôes  necessárias  para 
a  fácil  manutenção  das  mercadorias,  pelo  estabelecimento 
de  machinas  e  apparelhos  destinados  a  esse  serviço.  A 
commissão  de  1905  indicou,  entre  outros,  dois  apparelhos 
fluctuantes  para  descarga  da  saccaria  a  granel,  ensaque  e 
pesagem;  os  guindastes,  bóias  e  cabrestantes  que  o  estudo 
competente  indicar;  e  um  guindaste  fluctuante  de  30  T.  de 
força.  E  este  assumpto  de  primeira  importância,  devemlo 
ser  conjugado  com  a  conclusão  da  rede  de  vias  férreas  do 
serviço  do  porto,  vedação,  illuminação  e  accessorios  dos 
cães. 

Se  o  serviço  das  mercadorias  é  de  grande  importância 
neste  porto,  não  o  é  menos  o  dos  passageiros,  que  vae 
tomando  um  notável  desenvolvimento,  e  que  crescerá  todos 
os  dias,  á  medida  que  se  forem  dando  aos  passageiros  em 
transito  e  aos  viajantes  de  recreio  commodidades  e  facili- 
dades de  toda  a  ordem. 

O  serviço  de  embarque  e  desembarque  não  pode  fazer-se 
de  uma  forma  commoda  e  permanente,  senão  por  meio  de 
desembarcadouros  fluctuantes.  Julgo,  pois,  que  a  este  ser- 
viço se  deve  prestar  toda  a  attenção,  dotando  o  porto  dos 
seguintes  cães  fluctuantes: 

O  principal  será  na  praça  do  Commercio.  Deve  ahi  haver 
um  desembarcadouro,  que  se  preste  ao  serviço  dos  vapores 
de  transporte  de  passageiros,  o  qual,  sendo  formado  por  um 
pontão,  que  não  precisará  ir  tomar  o  alinhamento  dos  cães  de 
montante,  deve  ser  ligado  com  o  cães  das  Columnas  por 
uma  ponte  de  accesso,  continuando  a  utilisar-se  este  an- 
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tig"o  caos  j)ara  os  pequenos  l)arcos  cio  Tejo,  que  ao  ahrifi^o 
(lo  pontão  fluetuante  ficarão  como  que  cm  uma  doca  de 
abrigo. 

Em  frente  do  museu  de  artilharia  deixar-se-ha  um  pe- 
íjueno  desembarcadouro  íluctuantc,  em  substituição  do  que 
lá  existe,  estabelecendo- se  mais  dois  entre  Alcântara  e  o 
Cães  do  i^odré. 

Em  frente  da  alfandega,  e  a  jusante  da  doca  da  Ribeira 
Velha,  deverá  estabelecer-se  outro  desembarcadouro,  que 
dará  serviço  aos  pasnai^eiros  com  suas  bagagens,  que  te- 
nham de  vir  a  esta  casa  íisca!,  podendo  igualmente  ser- 
vir para  meit-adorias  de  não  grande  peso  e  volume. 

Próximo  dVste  licará  ainda  o  da  estação  fluvial  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  que  deverá  ali  ser  cons- 
truido,  correndo  aquelhx  construcção  por  conta  da  admi- 
nistração dos  caminhos  de  ferro  do  Estado. 

Alem  d'estes  desembarcadouros  devem  manter-se  as  es- 
cadas e  rampas  })recisas  em  todo  o  desenvolvimento  do 
porto,  devendo  o  uso  d'aquclles  e  o  de  algumas  d'estas  ser 
livre  e  graiuito  para  o  publico,  e  sempre  franco  para  o 
serviço  niaritimo. 

Um  dos  m^ais  urgentes  e  importantes  serviços,  a  que  deve 
attender-se,  é  o  da  conservação  do  porto,  cora  os  seus  cães 
e  docas  desobstruidos  e  em  circumstancias  de  se  prestarem 
á  atracação  e  estacionamento  dos  navios.  A  profundidade 
em  que  devem  ser  conservados  só  pode  ser  mantida  por 
dragagens  periódicas,  e  por  obras  que  tenham  por  fim 
evitar  que  venham  depositar-se  as  vasas  transportadas  em 
suspensão  nas  aguas,  o  que  suecede  sempre  que  ha  espa- 
ços em  que  a  velocidade  das  correntes  é  diminuida  em 
consequência  de  alargamentos,  ou  de  irregularidades  mais 
pronunciadas  das  margens.  No  porto  de  Lisboa  observam-se 
depósitos  mesmo  de  encontro  aos  cães  exteriores;  mas 
onde  elles  se  dão  em  escala  assustadora  é  na  projectada 
doca  do  Santos  e  na  entrada  da  doca  de  Alcântara  e  das 
docas  de  reparação.  Na  estampa  xix,  fig.  90,  pode,  pelos 
perfis  transversacs  nas  docas  da  alfandega  e  em  frente  do 
muro  da  doca  de  Santos,  referidos  a  diversas  epochas, 
avaliar-se  a  rapidez  e  a  progressão  com  que  aquelles  de- 
pósitos se  fazem. 

O  tribunal  arbitral  de  1902,  pela  sua  sentença  de  12  de 
julho,  reconhecendo  que  ao  em})reiteiro  das  obras  cumpria 
conservar  o  porto  e  as  docas  desobstruidos,  mas  não  ultra- 
})assando  certo  limite,  que  seria  injusto  impor-lhe,  fixou  a 
conservação   ordinária   do   ])orto   })elas   dragagens   na   im- 
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j)()rt;uui;i  ilc  20:()0(),->000  réis  iinnuacs,  ;i  quo  o  concessio- 
nário soria  obrigado,  considerando  como  extraordinárias,  c 
dcNcndo  íicar  a  car<j^o  do  Estado,  as  que  forem  precisas 
atV)i'a  a(|ucllas. 

Ati  mesmo  temj)o  o  tribunal  arbitral  estatuiu  que  o  preço 
d'essas  dra«;'agens  fosse  de  lõO  réis  por  metro  cubico,  em 
lo<:r'^r  de  200  réis,  que  era  o  do  contrato,  alem  da  percenta- 
gem de  4,09  *'/()>  que  é  a])plicada  a  todos  os  traballios  feitos 
pela  empresa. 

Ora  é  evidente  que  a  conservação  dos  cães  acostáveis 
e  dos  ancoradouros  utilisaveis,  com  a  altura  de  agua  indis- 
pensável, é  um  dever  a  que  não  pode  deixar»  de  dar-se 
immediato  cumprimento,  sob  pena  de  fazer  cair  o  porto 
em  descrédito,  podendo  até  comprometter-se  o  seu  futuro. 
Por  isso  não  tem  o  governo  a  hesitar  em  mandar  proceder 
ás  dragagens,  que  para  esse  fim  sejam  precisas  a  mais  das 
consideradas  obrigatoiúas  para  o  concessionário  da  cons- 
triiecão  e  de  exploração  do  porto. 

Para  se  avaliarem  as  largas  proporções  em  que  se  fazem 
os  envasamentos  no  nosso  porto,  bastará  dizer  que  só  no 
ultimo  anno,  a  contar  desde  8  de  novembro  de  1905  até 
7  de  maio  de  1906,  pelo  trabalho  constante  de  duas  dra- 
gas se  dragaram  668:835  metros  cúbicos  de  vasas,  isto  é, 
127:470  metros  cúbicos,  correspondentes  á  somma  global 
arbitrada  pela  sentença  de  12  de  julho  de  1902  como  en- 
cargo da  empresa,  e  541:365  metros  cúbicos  de  lodos,  cujas 
dragagens  foram  pagas  pelo  Estado,  que  teve  assim  de  dis- 
pender  84:932t5047  róis,  despeza  que  absorve  uma  boa 
parte,  se  não  toda,  dos  benefícios  liquides  que  a  exploração 
do  porto  devia  dar-lhe.  E  deve  notar-se  que  com  aquelle 
trabalho  e  a  despesa  enorme  que  se  fez  não  se  conseguiu 
evitar  que  todos  os  dias  as  companhias  de  navegação,  que 
mais  frequentemente  aqui  enviam  os  seus  navios,  e  que 
possuem  cães  próprios  para  o  seu  trafego,  tenham  deixado 
de  apresentar  ao  governo  e  ás  auctoridades  marítimas  re- 
petidas queixas  e  reclamações  contra  o  assoreamento  do 
porto. 

Pelos  esclarecimentos  que  solicitei,  e  me  foram  obsequio- 
samente ministrados,  apresentarei  o  mappa  seguinte,  que 
é  altamente  significativo,   e   que  dispensa  commentarios: 
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K  cxlraorclinario  este  cubo  de  dragca^ons,  do  qual  040:G()S 
iiu'tr()s  cúbicos  foram  |)a<j^()s  polo  Kstado  na  importância 
de  147:r)To->7()0  réis.  K  vô-se  })olo  mappa  antecedente  que 
estes  assoreamentos  vTio  em  j)rogrcssivo  augmento.  Ora  é 
completamente  insustentável  um  tal  estado  de  coisas,  e  é 
indispensável  procurar  por  quaisquer  obras  attenuar,  quanto 
possivel,  esses  effeitos,  e  em  todo  o  caso  manter  um  ser- 
vi(^»o  regular  de  dragagens,  que  conserve  os  cães  e  as 
docas  utilisaveis.  D'aqui  resulta  que  uma  das  obras  mais 
urgentemente  reclamadas  na  actualidade  c  um  mollie  que 
mantenha  regulares  as  correntes  descendentes,  de  forma 
a  nao  diminuirem  de  velocidade  no  grande  alargamento  de 
Santos,  o  que  as  faz  depositar  as  vasas  de  que  vêem  car- 
regadas, íso  projecto  primitivo,  que  serviu  para  o  con- 
trato Herscnt,  havia  cm  frente  do  cães  de  Santos  um 
molhe,  que  se  prolongava  até  a  entrada  do  anto-porto,  e 
que  formava  a  doca  de  Santos.  Este  molhe  foi,  por  eco- 
nomia, adiado,  e  os  eífeitos  da  falta  d'elle  são  bem  sensí- 
veis. 

O  molhe,  que  pode  agora  fazer-se,  deve  ser  um  simples 
molhe  de  cobertura,  como  o  que  se  fez  na  doca  do  peixe, 
e  de  que  este  será  a  continuação. 

Este  molhe,  indicado  na  lig.  G9  da'  est.  xvi,  é  orçado 
em  400:()0aS000  réis. 

Consiste  em  um  enrocamento  de  secção  trapezoidal, 
levantado  até  a  cota  de  (-[-  1™,00),  sobre  o  qual  assentará 
o  molhe  composto  de  troços  de  alvenaria  argamassada,  for- 
mando como  que  grandes  blocos  separados  uns  dos  ou- 
tros para  que  possam  livremente  assentar  até  o  enroca- 
mento da  base  haver  adquirido  estabilidade,  enchendo-se 
depois  as  juntas  de  O'", 30  a  O'", 35  de  largura,  que  na 
construcçào  se  deixaram  entre  esses  troços  do  molhe.  Mos- 
tra a  experiência,  na  parte  que  está  feita  a  cobrir  a  doca  do  pes- 
cado, que  estes  blocos  assentam  geralmente  por  igual.  Quando 
se  julgue  que  tenha  cessado  o  assentamento,  construir-se- 
Ihes-ha  superiormente  uma  faixa  de  alvenaria  para  regula- 
risar  o  coroamento  do  molhe  á  cota  de  (-f-  (3'", 00).  E  por 
não  ser  este  molhe  destinado  a  ser  acostado  por  navios, 
por  isso  se  lhe  dá  uma  largura  só  de  3  metros  no  coroa- 
mento, servindo  unicamente  para  regular  as  correntes,  e 
conjuntamente  para  dar  abrigo  dos  ventos  dos  quadrantes 
éo  S.  á  doca  de  Santos. 

Se  esta  obra  não  evita  absolutamente  os  assoreamentos, 
pode  assegurar-se  que  os  attenuará  immensamente,  e  com 
isso    se    evitará    uma    despesa    annual    superior    ao   juro 
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do  capital  cm  que  importará  a  sua  construcção,  alem  de 
pelos  seus  resultados  obstar  ao  descrédito  em  que  poderia 
cair  o  portO;  não  podendo  muitas  vezos  navios  de  pequena 
arqueação  utilisar-se  dos  cães  de  Santos,  nem  dos  seus 
fundeadouros,  uns  e  outros  muito  centraes  e  em  boa  si- 
tuação. 

Não  dispensa,  porem,  esta  obra  um  serviço  regular  de 
dragagens,  que  deve  ser  eíFectuado  por  duas  fortes  dragas, 
com  todo  o  material  de  transporte  preciso,  como  barcaças 
de  descarregar  pelo  fundo  e  um  rebocador.  Conv-irá  que 
haja  duas  fortes  dragas  de  baldes  para  dragar  os  lodos,  e 
convirá  tan)bom  uma  draga  cliupadeira  e  transportadora 
para  dragar  os  depósitos  de  areia,  que  seja  preciso  atacar. 
Estas  dragas  poderão  mesmo  destacar  para  outros  portos, 
onde  seja  ])recisa  a  remoção  de  depósitos,  (pie  se  torne  ur- 
gente. 

A  continuidade  da  avenida  marginal  desde  Santa  Apo- 
lónia até  Jieiom  é  da  grande  utilidade  para  a  cidade  e  para 
o  porto,  e  torna-se,  portanto,  necessário  continuar  a  parte 
que  está  feita  até  a  alfandega,  e  prolongal-a  pela  frente 
da  praça  do  Commercio  e  através  do  arsenal  de  marinha, 
a  ligar-se  com  a  rua  24  de  Julho  e  depois  com  a  avenida 
da  Índia,  de  Alcântara  até  o  Bom  Successo.  Esta  ultima  liga- 
ção está  já  combinada  entre  o  governo,  a  camará  municipal  e 
a  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes,  que 
dará  uma  outra  posição  á  sua  estação  de  Alcantara-Mar. 
Resta  só  levar  á  execução  o  que  está  já  superiormente 
auctorisado.  A  passagem  através  do  arsenal  é  mais  diffi- 
cil  de  realisar-se,  mas  em  outra  parte  tratarei  mais  desen- 
volvidamente d'esta  questão. 

Por  commodidade  do  porto,  e  para  afastar  um  espectá- 
culo que  é  pouco  agradável  ao  estrangeiro  e  dá  uma  ideia 
pouco  favorável  do  nosso  adiantamento  e  civilisação,  é  mister 
deslocar  a  descarga  dos  lixos  da  cidade  para  longe  do  centro 
do  porto.  Torna-se  necessário  estabelecer  definitivamente 
as  pontes  do  embarque  d'estes  lixos  para  longe  da  1.*  sec- 
ção do  porto  de  Lisboa,  que  é  a  mais  central  e  de  maior 
movimento  maritimo. 

As  obras  indicadas,  com  todos  os  machinismos  e  appa- 
relhos,  pode  calcular-se  que  custarão,  numero  redondo, 
3:000  contos  de  réis,  entrando  nesta  cifra  todos  os  aca- 
bamentos e  accessorios,  como  a  illuminação  dos  cães  "^ 
dos  terraplenos  e  a  sua  vedação  igualmente  exigidas  pela 
policia  e  íiscalisação  aduaneira. 

Esta  cifra  pode  ter,  por  estimativa,  a  seguinte  applicação: 
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.Alolhe  de  Santos 40():()(K)f>0()() 

4():000"'"^  (lo  armazéns 4r)():()()0rM)00 

Doca  de  Alcântara  e  cacs l.r)00:0()0;)>()()() 

(''ontinuaçao  do  cães  de  Santa  Apolónia  20():(X)();^(K)() 

Desembarcadouro    fluctuante ()r):0()():>00() 

Dra<j:as,  rebocador  e  clapets 2r)0:UOO?5000 

Guindastes  eléctricos,  uma^ruafluctuante 

e  apparelKo  de  descarí^^-a  de  cereaes..  GG:000;>000 
Estacada  no  sitio  do  actual  desembarca- 
douro da  Fundição 20:00()?>0()0 

Vias  férreas,  calçadas  e  vedação 30:000^000 

Diversos .' 1Í):000?>0()0 

3.0()0:000r>000 


Nao  me  pertence  indicar  o  meio  de  fazer  face  áquella 
despeza.  Direi  somente  que  as  obras  dos  melhoramentos 
do  porto  de  Lisboa  estào  auctorisadas  por  lei,  que  pre- 
via a^  despeza  na  1.^  secção  da  quantia  de  10:800  con- 
tos. E  ao  governo  que  cabe  a  apreciação  exacta  e  justa 
do  modo  de  realisar  aquella  despeza  em  vista  da  nossa 
situação  económica,  e  sem  inconveniente  para  as  nossas 
circumstancias  financeiras. 

Juntamente  com  estes  meios  materiaes,  directos  e  te- 
chnicos,  c  mister  lançar  mão  de  outros  para  desenvolver 
o  trafico  do  porto  de  Lisboa.  Estes  são  por  assim  dizer 
administrativos. 

Não  é  só  a  modicidade,  tão  grande  quanto  possivel,  de 
todos  os  impostos  e  taxas,  a  que  deve  ser  sujeito  o  com- 
mercio  e  a  navegação,  que  deve  desejar-se;  ó  também  a  fa- 
cilidade e  a  simplicidade  da  cobrança,  que  é  preciso  esta- 
belecer. 

Não  é  muitas  vezes  o  quantam,  que  tem  de  pagar  um 
navio  pela  entrada,  estacionamento  e  saida  de  um  porto, 
que  pode  levantar  reclamações  por  parte  da  navegação; 
são  as  demoras,  as  complicações,  a  multiplicidade  de  esta- 
ções e  funccionarios  a  que  o  capitão  do  navio  tem  de  apre- 
sentar-se,  o  que  mais  embaraçoso  lhe  é,  quando  não  tem 
conhecimento  da  localidade  nem  da  lingua. 

Por  isso  uma  das  coramissôes,  a  de  outubro  de  1905, 
chamando  a  attenção  do  governo,  em  especial,  para  as 
taxas  de  saida  e  de  atracação  do  navio,  lembrou  a  conve- 
niência de  se  reunirem  todos  os  pagamentos  a  fazer  em 
uma  só  auctoridade  incumbida  de  os  cobrar  e  dividir  nos 
termos  da  lei  pelas  repartições  a  que  pertençam:  aduanei- 
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ras,  de  policia  maritima  e  de  pilotagem,  de  saúde  publica 
c  direitos  sanitários,  de  estacionamento  no  porto  e  de  uti- 
lisaçào  de  cães  e  terraplenos,  etc,  etc. 

Vem  por  fim  a  questão,  talvez  da  máxima  importância 
para  o  futuro  e  prosperidade  de  um  porto  commercial,  da 
sua  administração  e  exploração. 

No  capitulo  antecedente  dei  noticia,  emLora  resumida, 
mas  sufíicientc,  para  se  saber  quaes  são  os.systenias  até 
hoje  em  pratica  na  administração  dos  portos  commerciaes. 

Bem  sei  que  esta  administração  depende  de  muitos  ele- 
mentos variáveis,  e  que  especialmente  é  rccommendada 
pela  Índole  e  natureza  do  porto  e  do  seu  trafico. 

Desde  o  Estado  directamente  até  as  camarás  municipaes, 
os  concelhos  administrativos  das  cidades,  as  corporações 
privativas,  compostas  de  funccionarios  do  Estado  ou  de 
representantes  de  diversas  classes  da  sociedade  interessa- 
das no  serviço  e  utilisação  do  porto,  e  por  fim  as  compa- 
nhias, empresas  ou  entidades,  a  quem  se  tenha  feito  a  con- 
cessão da  construcção  e  exploração  do  porto,  de  uma  das 
suas  partes,  ou  somente  da  sua  administração  e  explora- 
ção, todas  teem  dado  as  suas  provas,  e  todas,  diga-se  a  ver^ 
dade,  quando  guiadas  por  uma  boa  orientação  e  pelos  do- 
tes de  intelligencia,  zelo  e  estricta  rectidão,  todas  teem 
apresentado  resultados  satisfatórios. 

Cumpre  attender-se  a  que  dois  fins  devem  principal- 
mente ter  estas  administrações  em  vista:  o  1.*^  o  desenvol- 
vimento do  trafico,  promovido  pelas  facilidades,  segurança 
e  brevidade  que  dispensem  á  navegação  e  ao  commercio; 
o  2.",  de  importância  secundaria,  mas  que  não  deve  pGr-se 
de  parte,  o  do  adquirir  um  rendimento  pecuniário  tal  que 
não  só  permitta  desafogadamente  manter  e  conservar  bem 
o  porto  e  custear  todos  os  seus  serviços,  mas  também 
achar  uma  justa  compensação  ás  despezas  feitas  com  as 
obras  do  seu  melhoramento,  e  que  sairão  dos  cofres  públi- 
cos. 

Bem  se  sabe  que  esta  compensação  não  está  só  no  que 
os  cofres  públicos  arrecadam  directamente  pelo  rendimento 
do  porto;  mas^  encontral-a-ha  o  paiz  no  augniento  da  ri- 
queza publica  proveniente  da  prosperidade  e  desenvolvi- 
mento das  industrias,  no  augmento  da  população,  e  no 
do  movimento  e  frequência  do  porto,  tanto  de  navega- 
ção como  de  passageiros. 

No  ultimo  congresso  de  navegação,  rcalisado  em  Milão, 
foi  ventilada  esta  questão,  e  chegou-se  á  conclusão,  que 
já  deixei  expressa,  de  que  da  administração  de  um  porto 


nito  podo  nem  dovo  nunca  dosintcrossar-se  comploíanicnte 
o  instado  j)elo  seu  gfovorno,  nao  só  jx-Io  bom  ^eral  que 
para  o  paiz  resultará  pelo  que  nollc  pod(^  influir  um  dos 
seus  maiores  factores  económicos,  mas  também  j)orque  só 
o  Estado  pode  prover  aos  trabalhos  de  utilidade,  tanto  no 
presente  como  no  futuro. 

Achando-se  acceite  o  principio  de  que  estas  administra- 
ções sejam  representadas  por  uma  só  pessoa,  directamente 
responsável  por  toda  a  administração,  e  á  qual  estejam 
subordinados  todos  os  serviços  do  porto,  isto  se  conse- 
guirá, ou  por  corporações  autónomas,  ou  por  companhias 
concessionarias,  sendo  para  desejar  que  as  installaçÒes  do 
porto,  propriamente  commerciaes,  como  guindastes,  arma- 
zéns, telheiros,  docas  commerciaes,  docas  de  reparação, 
otíicinas  etc,  ctc,  sejam  construidas  e  geridas  por  com- 
panhias ou  particulares,  segundo  tarifas  previamente  esta- 
belecidas no  acto  da  concessão. 

A  administração  de  um  porto  commercial  deve  ter  uma 
organisação  essencialmente  commercial,  tanto  mais  que  um 
porto  não  é  o  mesmo  que  um  caminho  de  ferro,  que  só 
tem  que  proporcionar  o  melhor  serviço  ás  mercadorias  e 
passageiros,  que  d'elle  se  utilisem,  emquanto  que  um  porto 
tem  de  attrahir  a  frequência  dos  navios,  que  para  o  seu  íim 
poderiam  escolher  diíferentes  portos,  mas  que  preferirão 
aquelle,  que  lhes  proporcione  determinadas  vantagens,  que 
não  só  a  administração  do  porto  deve  dar-lhes,  mas  ás 
quaes  devem  convidal-os,  por  assim  dizer  individualmente, 
oíferecendo  lhes  vantagens  razoáveis,  conforme  as  circums- 
tancias  que  se  derem  e  por  contratos  e  concessões  parti- 
culares. 

A  commissão  de  janeiro  de  1905  foi  unanime  em  acon- 
selhar ao  governo  a  exclusão  completa  da  administração 
directa  do  Kstado,  quer  pelas  repartições  das  obras  publi- 
cas e  do  commercio  e  industria,  quer  da  marinha,  quer 
principalmente  das  alfandegas. 

Também  lhe  pareceu  menos  conveniente  entregar  essa 
administração  á  associação  commercial  de  Lisboa,  apesar 
da  competência  e  respeitabilidade  que  tem  essa  associação, 
mas  pelo  facto  das  suas  direcções  serem  substituiveis  em 
prasos  curtos.  As  suas  direcções,  annualmente  eleitas,  po- 
dem não  ter  a  mesma  unidade  e  orientação  de  anno  para 
anno,  o  que  não  é  admissivel  em  um  porto. 

Sendo,  porem,  unanime  a  opinião  de  que  esta  adminis- 
tração deveria  ser  commercial,  dividiu-se  a  commissão,  vo- 
tando a  minoria  por  que  ella  deveria  pertencer  a  uma  com- 
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missão  autónoma  com  representantes  do  commercio.  da  na- 
vegação, das  alfandegas,  da  marinha  e  do  ministério  das 
obras  publicas,  e  sendo  a  grande  maioria  da  commissão 
de  parecer  que  deveria  ser  commettida  a  uma  empresa  ou 
companhia,  a  quem  fosse  dado,  mediante  um  caderno  de 
encargos  muito  explicito  e  desenvolvido,  havendo  uma  com- 
missão composta  de  representantes  dos  interessados  na 
administração  do  porto,  sob  a  acção  do  governo,  para  es- 
tabelecer e  modificar  as  tarifas  a  cobrar,  dar  a  devida  ap- 
plicação  ao  rendimento  da  exploração,  resolver  qualquer 
duvida,  conflicto,  ou  attrito,  que  se  haja  levantado  entre 
a  administração  e  os  administrados,  e  fiscallsar  devida- 
mente todos  os  serviços. 

Depois  que  se  começou  com  mais  interesse  no  nosso  paiz 
a  estudar  a  questão  dos  melhoramentos  do  porto  de  Lis- 
boa, pareceu  estar  no  animo  de  todas  as  commissòes,  que 
d'isso  se  occuparam,  o  commetter  essa  administração  a 
uma  companhia  ou  concessionário. 

Na  notável  consulta  da  junta  consultiva  de  obras  publi- 
cas sobre  o  concurso  de  projectos,  datada  de  10  de  junho 
de  188G,  e  de  cujo  processo  foi  relator  o  conselheiro  João 
Chrisostomo,  escreveu  este  sábio  engenheiro:  que  a  explo- 
ração das  suas  installaçoes  se  entregava  geralmente  então 
á  administração  particular,  ou  por  intermédio  das  associa- 
ções commerciaes  e  camarás  do  commercio,  ou  de  compa- 
nhias que  se  obrigassem  a  essa  exploração  mediante  pre- 
ceitos, tarifas  e  regras  estabelecidas  no  seu  contrato,  ou 
finalmente,  por  trusts  e  syndicatos,  que  levassem  á  execu- 
ção as  obras  para  as  explorar  com  um  fim  todo  commercial. 
E  espraiando  se  largamente  sobre  o  assumpto,  e  citando 
o  que  se  praticava  cm  diversos  portos  de  largo  trafego, 
não  se  pronunciava  abertamente,  mas  parecia  inclinar-se 
á  administração  por  contrato. 

Tendo  feito  parte  da  commissão  citada,  de  janeiro  de 
1905,  foi  a  minha  opinião  conforme  com  a  da  sua  grande 
maioria,  e  sem  motiv^o  para  a  modificar  em  qualquer  ponto 
o  que  cada  dia  mais  está  na  minha  convicção  é  que  esta 
exploração  exige,  mais  do  qus  nenhuma  outra,  unidade 
de  acção,  independência  e  ampla  liberdade,  o  que  só  poderá 
conseguir-se  pela  administração  de  uma  única  entidade  para 
imprimir-lhe  uma  impulsão  única  e  tuna  linha  u.iica  de  di- 
recção, como  se  exprimiu  a  secção  respectiva  do  congresso 
de  navegação  de  Milão,  embora  o  gerente  do  porto  seja  as- 
sistido de  um  conselho,  de  que  façam  parte  os  chefes  de 
serviço  do  mesmo  porto,  assim  como  os  armadores,  os  capi- 
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tàes  do  navios,  os  roprcsentantes  da  industria  e  do  commer- 
cio,  tendo  a  fiscalisaoào  do  Kstado  e  a  sua  interferência, 
quando  seja  necessário. 

Tudo  depende  do  caderno  de  encargfos,  a  que  seja  su- 
bordinada a  concessão. 

Estação  fluvial  dos  eaniinlios  de  ferro  do  Sul  e  Sueste. — 
Pela  conclusão  ()."^  da  sentença  arbitral  de  17  de  julho  de 
11)02,  relatixa  ao  muro  da  alíande^^^-a  desmoronado  em 
1897,  determinou-se  que  o  empreiteiro  «estabeleceria  so- 
bre um  leito  de  enrocamento,  seg-undo  o  alinhamento  pro- 
jectado para  o  muro  antig-o,  um  muro  paramentado  como 
o  muro  projectado,  nivellado  superiormente  á  cota  de 
(-|-6'",00)  e  de  uma  espessura  variando  entre  2'", 50,  apro- 
ximadamente na  base,  e  1"',50  no  vértice.  O  leito  do  en- 
rocamento da  fundação  seria  niv^ellado  na  parte  que  sup 
porta  o  muro  marginal  á  cota  (-|-  1"',00,  e  apoiar-se-hia 
pela  sua  extremidade  sobre  o  muro  desmoronado,  que  seria 
regularisado  por  forma  a  não  descobrir  nas  máximas  baixa- 
mares». 

«O  aterro  do  terrapleno  por  detraz  do  muro  marg-inal, 
continuava  a  mesma  sentença,  e  na  parte  mais  próxima 
d'este  muro  seria  formado  por  um  massiço  de  detrictos  de 
pedreira,  dispostos  segundo  o  seu  talude  natural,  e,  tendo 
uma  espessura  niinima  de  2"', 00  na  parte  superior,  seria 
limitado  do  lado  da  aresta  perpendicularmente  á  margem, 
em  conformidade  com  as  disposições  previstas  no  projecto 
primitivo». 

O  projecto  elaborado  em  harmonia  com  estas  prescri- 
pçoes  da  sentença  foi  pelo  empreiteiro  apresentado  á  direc- 
ção fiscal  era  data  de  10  do  mesmo  mez  de  julho  de  1902; 
mas,  devendo  naquella  localidade  ser  installada  a  estação 
fluvial  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  em  harmo- 
nia com  o  projecto  do  porto  de  Lisboa,  que  servira  de  base 
ao  contrato  Hersent,  e  não  sendo  acostavel  o  muro  de  cães 
construido  nos  termos  da  sentença  arbitral,  nem  mesmo  a 
pequenas  embarcações  em  alguns  pontos,  reuniram-se  o  di- 
rector da  3.*  direcção  dos  serviços  duviaes  e  maritimos, 
um  engenheiro  delegado  do  conselho  de  administração  dos 
caminhos  de  ferro  do  Estado,  e  o  representante  da  empresa 
das  obras  do  porto  de  Lisboa  para  estudarem  o  modo  de 
se  modificar  o  muro  de  forma  a  poder  fazer-se  ali  a  instal- 
lação  da  estação,  devendo  a  elle  atracar  os  vapores  que 
fazem  o  serviço  respectivo. 

Não  cheg-ando  a  accordo  aquelles  eng^enheiros,  e  insis- 
tindo o   representante    da   empresa  Hersent  por  que  lhe 


fosse  approvado  o  seu  projecto,  que  fora  organisado  em 
harmonia  com  a  letra  da  sent^-nça  arbitral,  foi  esse  pro- 
jecto submettido  á  apreciação  do  conselho  superior  de  obras 
publicas  e  minas,  que  em  29  de  janeiro  de  1903  formu- 
lou sobre  elle  o  seu  parecer,  approvando-o  com  pequenas 
modificações,  para  o  tornar  em  tudo  conforme  com  a  refe- 
rida sentença  arbitral,  ao  que  o  empreiteiro  estava  somente 
obrigado. 

O  muro  era  o  constante  da  est.  xx,  representando  as  fig. 
95,  96  e  98  a  planta  e  o  corte  do  muro  derrocado,  com 
a  indicação  da  depressão  que  o  terreno  soffrera,  a  deslo- 
cação do  muro  e  dos  seus  enrocamentos  e  a  sobre-eleva- 
ção  que  experimentara  o  leito  do  rio,  cuja  cota  subirá,  a 
pequena  distancia  do  muro,  de  ( — 11'", 00)  a  ( — 6"',00, 
como  se  ve  da  respectiva  planta  cotada. 

Era,  pois,  o  novo  muro  somente  em  prea-mar  acosta- 
vel  a  fragatas  e  aos  pequenos  barcos  do  Tejo,  e  tornava-se 
necessário  estudar  que  modificações  se  lhe  poderiam  fazer, 
ou  a  que  expedientes  recorrer,  para  ali  poder  estabele- 
cer-se  a  estação  do  caminho  de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  que 
se  achava  estabelecida  em  um  logar  acanhado,  immundo, 
anti-hygienico  e  inteiramente  insufficiente  para  o  grande  mo- 
vimento de  passageiros  e  trafego,  que  já  tinha  e  que  todos 
os  dias  augmentava. 

Approvou  o  governo  aquelle  projecto,  como  não  podia 
deixar  de  approvar  para  dar  cumprimento  á  sentença  ar- 
bitral, e  mandou  proceder  aos  novos  estudos,  que  commet- 
teu  a  um  dos  nossos  engenheiros  mais  distinctos,  e  que  já 
se  havia  brilhantemente  evidenciado  em  diversas  commis- 
s5es,  o  sr.  Manuel  Francisco  da  Costa  Serrão. 

Antes  de  se  tratar  dos  projectos,  que  para  este  fim  teem 
sido  elaborados,  direi  alguma  cousa  sobre  a  escolha  d'a- 
quelle  local  para  a  estação  fluvial  das  linhas  férreas  do 
Sul  e  Sueste,  o  que  me  parece  tanto  mais  a  propósito, 
quanto  na  apresentação  do  projecto  se  levantaram  objec- 
ções, sob  o  pretexto  de  que  a  collocação  da  estação  ali 
prejudicaria  muito  o  commercio  e  os  serviços  aduaneiros, 
que  exigiam  que  aquelle  local  fosse  consagrado  exclusi- 
vamente ao  serviço  da  alfandega,  construindo-se-lhe  vá- 
rios armazéns  para  deposito  e  arrecadação  de  mercado- 
rias. 

Ultimamente  também,  com  não  menos  injustificada  ra- 
zão, se  havia  ainda  levantado  opposição  á  construcção 
d'aquolla  estação,  pelo  facto  das  respectivas  construcções 
poderem  dosfeiar  e  afí*rontar  a  magnifica  praça  do  Com- 
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int'i"i'i(»,  o  ({iK'  sjria  iTinu'  de  loso  Ixmi  ^'•osto,  prejudicando 
uma  das  mais  majestosas  o  Ix^llas  ])ra{;as  (|Uo  sn  conhe- 
cem no  mundo. 

Invocadas  na  discussão  duas  tão  poderosas  c  attendi- 
veis  razoes,  parece-me  naturalmente  indicado  que  neste 
livro,  que  se  dispõe  a  registar  tudo  quanto  tenha  occor- 
rido  com  rehição  aos  melhoramentos  do  j)orto  de  Lisboa, 
me  refira  a  uma  questão,  que  não  só  o  interessa  a  elle  di- 
rectamente, mas  também  interessa  muito  a  capital  e  uma 
parte  do  paiz. 

Para  o  desenvolvimento  do  trafico  do  nosso  porto  e  para 
que  em  vista  da  sua  posição  geographica  venha  a  ser  o  que 
é  hoje  moda  dizer-se,  o  Cães  da  Aineríca,  é  mister  facilitar 
aos  passageiros  dos  grandes  transatlânticos,  que  nelle  to- 
cam, todas  as  facilidades  e  commodidades  de  transito,  en- 
curtando lhes  quanto  possivel  as  distancias  aos  pontos  a 
que  se  destinem,  podendo,  sem  transtorno  para  a  sua  jor- 
nada, visitar  uma  capital  importante  pelos  seus  monumen- 
tos e  condições  de  belleza  e  de  salubridade.  Todas  essas 
particularidades  chamarão  ao  porto  grande  frequência,  tanto 
do  interior,  como  do  exterior  do  paiz,  e  para  isso  muito  con- 
correrão as  facilidades  que  se  lhes  proporcionem  de  utili- 
sar-se  da  viação  acceleradi. 

As  boas  estações  de  caminhos  de  ferro,  em  logares  cen- 
traes  e  facilmente  accessiveis,  recommendam-se  portanto, 
podendo  de  Lisboa  irradiar-se  para  toda  a  Hespanha,  onde 
o  nosso  paiz  está  encravado  por  dois  lados,  ou,  transpondo 
os  Pyrineus,  seguir-se  para  qualquer  parte,  da  Europa. 

Para  o  sul  do  Tejo  uma  larga  rede,  chamada  das  linhas 
do  Sul  e  Sueste,  serve  uma  região  muito  rica  e  populosa 
e  communica-se  com  uma  parte  de  Hespanha,  tendo  já 
hoje  um  movimento  de  passageiros  muito  importante. 

Tudo  recommendava,  pois,  que  a  estação  d'estas  linhas 
occupasse  um  logar  central  na  cidade,  e  sendo,  como  não 
podia  deixar  de  ser,  collocada  na  margem  do  Tejo,  faria 
por  si  só  uma  parte  importante  do  porto  de  Lisboa  com 
os  seus  cães  e  desembarcadouros,  de  que  o  trafico  d'elle 
poderia  também  utilisar-se. 

Ora  a  estacão  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e  Sueste 
tem  estado  installada  em  uns  pobres  barracões,  aca- 
nhados, desconfortáveis,  vergonhosos,  que  se  levantam 
sobre  uma  densa  estacaria  superior  a  uma  vasta  área  lo- 
dosa e  infecta,  que  descobre  em  baixa-mar,  que  exala 
um  cheiro  péssimo,  e  que  p5e  a  estação  nas  mais  deplorá- 
veis  condições   hygienicas.   E   esta  estação  accessivel  do 
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lado  (lo  mar  por  uma  ponte-caes,  á  qual  só  pode  atra- 
car por  cada  vez  um  dos  pequenos  vapores  que  fazem 
o  serviço  d'aquellas  linhas,  e  podendo  só  de  um  dos  la- 
dos ser  acostavel  a  alguma  fragata  ou  falua,'  mas  não  em 
toda  a  maré.  Não  podendo  esta  estacada  dar  serviço  si- 
multâneo a  dois  vapores,  de  chegada  e  de  partida,  mal 
pode  conceher-se  como  se  tem  podido  executar  o  impor- 
tante serviço  d'aquella  estação,  serviço  que  augmenta  to- 
dos os  dias,  e  muito  mais  augmentará  quando  se  forem 
desenvolvendo  as  hnhas,  que  devem  formar  a  rede  de  via- 
ção accelerada  do  Sul  e  Sueste,  comprehendendo  grande 
parte  do  Alemtejo  e  do  Algarve. 

Todas  as  linhas  da  rede  ferro-viaria  do  Alemtejo  e  do 
Algarve,  que  teem  o  seu  termo  em  Cacilhas,  ficarão  servi- 
das pela  estação  fluvial  do  Tejo,  e  o  logar  que  lhe  era 
assignado  ficou  determinado  pela  approvação  do  projecto 
do  porto  de  Lisboa,  que  serviu  de  base  ao  contrato  Her- 
sent,  e  que  era  o  terrapleno  em  frente  do  edifício  da  al- 
fandega. E  mais  importante  virá  ainda  a  ser  essa  esta- 
ção, quando  á  qualidade  de  estação  terminus  das  linhas 
do  Sul  e  Sueste  junte  também  a  de  o  ser  das  do  N.  e  L., 
como  ha  de  fatalmente  succeder. 

Para  se  ajuizar  da  importância  actual  d'esta  estação, 
apresentarei  o  seguinte  mappa,  que  é  bem  expressivo,  é 
cujos  elementos  me  foram  obsequiosamente  fornecidos  pela 
administração  dos  caminhos  de  ferro  do  Estado. 
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Mappn  (lo  niovínuMilo  da  Rsíncão  Fluvial  dos  Caminhos  de  Ferro 

do  Sul  e  Suosle  em  Lisboa 

nos  annos  de  H)0;{,  IDOí  e  1Í)0:> 


Dosiffiiacão 


Passageiros  transportados  pela  via  flu- 
vial   

Passageiros  entre  Lisboa  e  Barreiro 
Passageiros  entre  as  estações  do  La- 
vradio a  Setúbal  e  a  capital 

Bagagens  e  recovagens 

Mercadorias  em  pequena  velocidade.. 

Ditas  em  grande  velocidade  —  Expe- 
dição   

Ditas  em  grande  velocidade  —  Rece- 
pção  

Ditas  em  pequena  velocidade  —  Expe- 
dição   

Ditas  em  pequena  velocidade  —  Rece- 
pção  


1903 


440:847 
182:203 

151:989 

Toneladas 

10:734 
32:519 

4:9G3 

5:766 

27:104 

5:415 


1904 


425:242 
191:348 

150:595 

Toneladas 

10:275 

28:378 

4:824 

5:451 

24:262 

4:116 


1905 


442:573 
193:232 

161:605 

Toneladas 

11:106 
27:775 

4:390 

6:717 

23:193 

4:582 


O  augmento  de  trafego  nas  linhas  do  Sul  tem  sido  em 
mais  rápida  proporção  do  que  o  do  desenvolvimento  das 
mesmas  linhas.  Assim,  desde  1893  a  1902,  em  que  a  rede 
d'aquellas  linhas  aiigmentoa  só  43  kilometros,  o  numero 
de  passageiros  subiu  de  30õ:63õ  a  440:967,  ou,  proxima- 
mente, mais  quarenta  por  cento.  O  que  não  deverá  esperar- 
se  em  um  futuro,  que  não  deve  estar  muito  distante? 

Estabeleceu  a  lei  que  as  linhas  férreas  de  S.  e  SE.  ti- 
vessem uma  estação  terminus  em  Cacilhas.  As  mercadorias 
mais  frequentes,  pesadas  e  volumosas,  como  as  cortiças, 
os  cereaes,  os  adubos,  o  minério  e  outras,  devem  poder 
ser  recebidas  e  expedidas  immediatamente  pelos  navios 
que  as  transportem  para  fora,  o  que  se  fará  nas  estacões 
do  Barreiro  ou  de  Cacilhas. 

Não  é  com  essas  que  se  conta  para  a  estação  de  Lis- 
boa. Os  passageiros  e  as  suas  bagagens,  as  recovagens  e 
os  géneros  de  consumo,  quer  cheguem  por  pequena,  quer 
por  grande  velocidade,  taes  como,  por  exemplo,  o  peixe  e 
a  fructa,  essas  é  que  carecem  de  uma  estação  fluvial,  que, 
pelo  movimento  que  accusa  o  mappa  anterior,  pode  avaliar- 
so  qual  a  capacidade  que  convenha  ter. 
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Todas  as  mercadorias  de  grande  velocidade,  que  che- 
guem a  Lisboa,  serão  geralmente  destinadas  ao  centro  da 
cidade,  onde  são  situados  os  mercados  públicos.  O  mesmo 
succederá  naturalmente  ás  expedidas  d'aqui.  Nestas  e  nas 
de  pequena  velocidade  avultam  as  chamadas  cargas  de 
praça,  que  são  expedidas  por  pequenas  remessas. 

Basta  attender  a  esta  circumstancia  para  se  justificar 
plenamente  uma  estação  central  fluvial.  Esta  estação  é, 
pois,  um  elemento  essencial  para  a  exploração  das  linhas 
férreas  do  S.  e  SE. 

Mas,  sob  o  ponto  de  vista  do  movimento  de  passageiros, 
deve  ella  ser,  não  só  a  estação  terminus  das  linhas  do  S. 
e  SE.,  mas  também  a  das  linhas  de  N.  e  L.,  estabelecen- 
do-se  um  serviço  combinado  entre  a  companhia  real  dos 
caminhos  de  ferro  portuguezes  e  a  administração  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  Estado.  Isto  exclue  desde  já  a  ideia 
da  collocação  da  estação  para  jusante  do  arsenal  de  ma- 
rinha, porque  este  importante  estabelecimento  do  Estado 
impedirá  a  passagem  de  uma  linha  férrea  pela  sua  frente, 
emquanto  sobre  este  arsenal  se  não  tomar  uma  delibera- 
ção, ou  temporária,  modificando-se  o  seu  regimen,  a  dispo- 
sição das  suas  carreiras  de  construcção  e  outros  edifícios, 
ou  mais  radical,  removendo-se  a  parte  relativa  a  construc- 
çoes  para  logar  mais  apropriado,  e  ficando  ali  somente  os 
depósitos  e  arrecadações  para  abastecimento  da  marinha 
de  guerra  e  para  concerto  de  que  careça  o  navio,  que  en- 
tre no  dique  para  reparação,  ou  somente  para  limpeza  do 
fundo. 

Este  assumpto  depende,  porem,  de  tantas  circumstan- 
cias,  que  por  certo  não  estará  tão  cedo  resolvido. 

As  circumstancias  expostas,  e  o  estado  da  actual  esta- 
ção, que  pelas  suas  condições  anti-hygienicas,  área  aca- 
nhada e  miserável  aspecto,  chega  a  ser  vergonhosa,  preoc- 
cupavam  de  ha  muito  os  governos,  e  todos  que  se  teem 
occupado  do  estudo  do  porto  de  Lisboa  e  do  local  a  ado- 
ptar para  a  estação  dos  caminhos  de  ferro  do  S.  e  SE., 
de  forma  a  satisfazer  a  todas  as  condições,  que  está  mui 
longe  de  satisfazer  a  que  ahi  existe. 

Foi  a  commissão  de  1883  que  primeiro  tratou  d'aquella 
estação,  lembrando  a  collocação  d'ella  nos  terraplenos  fron- 
teiros ao  edificio  da  alfandega. 

Quando  se  abriu  o  concurso  para  o  projecto  dos  chama- 
dos melhoramentos  do  porto  de  Lisboa,  o  Grupo  Nacional, 
escolhido  para  fazer  um  projecto  que  traduzisse  as  aspira- 
ções do  corpo  commercial  de  Lisboa,  foi  o  (jue  mais  precisa- 
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mente  assi^nou  o  lo*^ar  para  a((uolla  estação,  jirojet.-taiulo 
em  frente  da  praça  do  Oonmiercio  um  majestoso  desem- 
barcadouro fluctuante,  que  n<ão  desdizia  da  mag^estade  da 
j)raça,  metade  do  qual  seria  privativa  do  serviço  da  es- 
tação de  })assageir()s  dos  caminhos  de  ferro  do  8.  e  8E., 
sendo  nos  cães  acostáveis,  fronteiros  á  alfandega,  que  se  ef- 
fectuaria  todo  o  movimento  da  estação. 

Todos  os  projectos  presentes  ao  concurso,  com  excepção 
do  do  constructor  William  Reeves,  seguiram  as  indicações 
do  plano  da  commissão,  que  designava  aquelle  logar  para 
a  estação  do  caminho  de  ferro,  logar  que  depois  foi  con- 
servado no  projecto  definitivo,  que  o  governo  acceitou,  e 
sobre  o  qual  abriu  concurso  para  a  execução  das  obras 
dos  melhoramentos  do  porto  de  Lisboa. 

Pode  mesmo  considerar-se  que  elle  estava  sanccionado, 
tanto  pela  lei  que  auctorisou  as  obras  do  plano  da  com- 
missão de  1883,  como  pela  resolução  ministerial,  que, 
baseada  na  referida  lei,  approvou  o  projecto  sobre  que  se 
abriu  concurso  para  as  obras,  e  que  manteve  o  que  já 
fora  resolvido  relativamente  ao  assumpto. 

Também,  mais  tarde,  principiando  a  levantar- se  duvi- 
das sobre  o  logar  d'aquella  estação,  podendo  talvez  a 
derrocada  do  muro,  já  referida,  influir  na  collocação  d'ella 
defronte  da  alfandega,  nomeou  o  governo,  em  1897,  uma 
commissão,  que  foi  composta  do  fallecido  general  do  corpo 
do  estado  maior  Tavares  Trigueiros,  e  dos  srs.  Cabral  Cou- 
ceiro e  Cecilio  da  Costa,  para  dar  o  seu  parecer  sobre  a 
collocação  d'aquella  estação  no  cães  do  Sodré,  como  se  in- 
digitava. A  commissão  foi,  porem,  unanime  em  condemnai; 
a  collocação  d'ella  para  jusante  do  arsenal  de  marinha. 

Mais  tarde,  em  1898,  uma  nova  commissão  composta 
dos  srs.  engenheiros  Cabral  Couceiro,  Joaquim  Pires  de 
Sousa  Gomes,  Pedro  Ignacio  Lopes,  Cecilio  da  Costa  e 
Fernando  de  Sousa,  confirmou  inteiramente  o  parecer  da 
primeira,  concordando  ambas  as  commissÔes  em  que  a 
estação  fosse  collocada  nos  terraplenos  em  frente  da  alfan- 
dega, logar  o  mais  apropriado  para  ella. 

Assim  ficou  assente,  mandando  o  governo  elaborar  o 
competente  projecto  definitivo  da  obra,  a  que  urgia  pro- 
ceder. 

Foi  depois  d'isto  que  principiaram  a  levantar-se  reparos 
á  collocação  da  estação  naquella  localidade,  reparos  e  op- 
posição  que  mais  se  accentuaram,  como  já  disse,  por  par- 
te da  alfandega  e  da  associação  commercial  de  Lisboa,  de- 
pois que  o  sr.  engenheiro  Serrão  apresentou  o  seu  projecto. 
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que  continuava  até  a  praça  do  Commercio  e  avenida  mar- 
ginal, já  construída  até  a  Ribeira  Velha,  e  que  fazia  parte 
do  projecto  approvado. 

Aquellas  duas  entidades,  a  direcção  da  alfandeg^a  e  a  di- 
recção da  associação  commercial,  com  o  louvável  enij^enho 
de-  promover,  esta  os  interesses  do  commercio,  aquclla  os 
da  fazenda  e  bom  desempenho  do  seu  importante  serviço, 
reclamaram  então  contra  o  projecto.  Reclamou  a  alfande- 
ga, por  julg-ar  não  poder  dispensar  o  terreno  de  que  tinha 
estado  sempre  na  posse,  que  ficava  em  frente  do  seu  edi- 
fício e  em  livre  communicação  com  o  porto,  e  bera  assim 
por  julgar  inadmissível  a  passagem  pola  frente  do  edifício 
de  uma  avenida  e  de  linhas  férreas,  o  que  seria  um  estor- 
vo para  os  serviços  aduaneiros,  alem  de  muito  inconve- 
niente por  franquear-se  ao  publico  e  aos  carros  eléctricos 
o  espaço,  que  devia  ser  exclusivo  da  alfandega,  e  onde 
estavam  funccionando  installaçÕes  que  seria  mister  re- 
mover, o  que  se  traduziria  em  prejuízo  para  os  rendi- 
mentos do  Estado,  e  em  grande  incommodo  para  o  com- 
mercio e  para  a  navegação  nas  suas  relações  com  aquella 
casa  fiscal. 

A  associação  commercial  reclamou  também  contra  aquel- 
la construcção,  por  julgar  que,  com  o  estabelecimento  da 
estação  ali,  seriam  inutilisados  os  armazéns  da  alfandega, 
por  ficarem  sem  communicação  com  o  Tejo,  e  interrompi- 
dos os  serviços  aduaneiros  para  as  mercadorias,  que  a  elles 
se  destinassem,  em  consequência  da  interposição  da  esta- 
ção dos  caminhos  de  ferro  entre  o  rio  e  a  alfandega. 

Erróneas  me  parecem  as  supposiçoes,  e  infundados  os 
receios  em  que  haviam  caído  aquellas  duas  entidades,  advo- 
gando com  louvável  empenho,  como  disse,  os  interesses 
que  lhes  estão  confiados. 

Em  primeiro  logar,  não  se  tolhe  a  communicação  da  al- 
fandega com  o  rio,  antes  esta  ficará  muito  melhorada*, 
deixando-se-lhe  um  desembarcadouro  fluctuante  para  seu 
exclusivo  uso,  e  uma  extensão  de  cães,  que  poderá  levar- 
se  talvez  a  100  metros,  ficando  todo  o  recinto  do  seu  ser- 
viço vedado  das  serventias  publicas,  avenidas  e  vias  fér- 
reas, e  o  edifício  da  alfandega  completamente  isolado  do 
})ul)lico,  e  fechado  por  si. 

Sem  querer  insistir  demasiadamente  neste  assumpto, 
direi  ainda  as  razoes  que  levaram  a  escolher  aquelle  local 
para  a  estação  fluvial  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e 
Sueste,  razoes  que  subsistem  e  cada  vez  parecem  mais 
imperiosas. 
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í^sta  estaçíio  deve  ticar,  como  já  poiulerei,  tanto  quanto 
jíossivel  central,  e  nenhum  logar  o  é  mais  do  que  aquelle, 
sorvido  polci  praça  do  Commercio  e  pela  p^rande  avenida 
niar;:(inal,  que  vae  até  a  estação  de  Santa  Apolónia. 

E  obvia  esta  necessidade,  que  lhe  vem,  como  já  notei, 
do  grande  movimento  e  trafego  das  linhas,  especialmente 
da  <í carga  de  })raça)),  géneros  que  abastecem  os  mer- 
cados de  Lisboa,  e  que  sào  distribuidos  pelos  consumido- 
res, como  fructas,  peixe,  etc. ;  mas  mais  ainda,  e  muito 
principalmente,  do  grande  movimento  dos  passageiros  pró- 
prios, que  são  já  em  numero  de  cerca  de  melo  milhão,  e 
sobretudo  pela  qualidade  que  deve  ter,  de  estação  terminus 
para  passageiros,  tanto  das  linhas  do  Sul  e  Sueste,  como 
das  do  Norte  e  Leste. 

Nestes  termos,  esta  estação  deve  infallivelmente  estar  di- 
rectamente ligada  com  a  de  Santa  Apolónia. 

E  este  o  objectivo  que  só  pode  satisfazer-se,  sendo  a 
estação  estabelecida  a  montante  do  arsenal  de  marinha, 
podendo  até  dizer-se  que  essa  ligação  está  feita. 

Se  para  a  realizar  devesse  esperar-se  que  possa  con- 
seguir-se  a  passagem  da  linha  férrea  pela  frente  d'este 
arsenal,  não  pode  calcular-se  que  isto  venha  a  eftectuar-se, 
senão  quando  este  importante  estabelecimento  tenha  re- 
cebido compensação  bastante  para  o  seu  serviço  não  ficar 
prejudicado  com  aquella  linha  férrea. 

Isto,  porem,  só  muito  tarde  poderá  obter-s»^,  já  por- 
que a  questão  não  está  ainda  sufficientemente  estudada, 
como  assumpto  tão  grave  requer,  já  também  porque 
qualquer  solução,  que  venha  a  adoptar-se,  exigirá  dispêndio 
avultado,  muito  principalmente  se  se  ligar  este  assumpto 
com  a  ideia  geralmente  acceite  da  construcção  de  um  novo 
arsenal  na  Outra  Banda. 

A  collocação  da  estação  a  jusante  do  arsenal  de  mari- 
nha retardaria,  portanto,  o  grande  desideratum  da  ligação 
das  linhas  de  Sul  e  Sueste  com  as  de  Norte  e  Leste. 

Em  outra  parte  direi  as  minhas  ideias  sobre  a  possibili- 
dade da  passagem  da  linha  férrea  pela  frente  do  arsenal. 

Ora,  como  estação  fluvial,  a  sua  principal  importância 
vem- lhe  do  movimento  dos  passageiros  e  das  suas  baga- 
gens, e  das  mercadorias  de  grande  velocidade. 

Não  se  pretende,  como  já  disse,  nem  se  pensou  jamais 
em  receber  nesta  estação  as  mercadorias  de  chegada  para 
exportação  ou  consumo,  pesadas  e  volumosas,  como  os 
mmerios,  as  cortiças,  os  cereaes,  etc,  nem  as  de  expedição 
para  o  Alemtejo  e  Algarve,  como  o  carvão,  os  adubos,  etc. 
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As  primeiras  seguirão  do  Barreiro,  ou  da  futura  estação 
de  Caeillias  para  bordo  dos  navios,  que  as  devam  trans- 
portar, no  caso  d'estes  não  poderem  ir  recebei-as  directa- 
mente naquella  estação. 

As  seg-undas  seguirão  o  mesmo  processo,  e  umas  e  ou- 
tras irão  sempre,  quando  possam,  ou  das  estações  do  sul, 
ou  de  bordo  dos  navios  directamente  para  os  destinatá- 
rios, sem  necessidade  de  passarem  pela  estação  fluvial  de 
Lisboa. 

Com  quanto,  pois,  aquellas  mercadorias  nâo  devam  vir 
a  esta  estação,  o  grande  movimento  das  bagagens  e  reco- 
vagens,  e  mais  ainda  o  dos  passageiros  do  S.  e  8E.  e  dos  do 
Norte  e  Leste,  exigem,  ainda  assim,  do  lado  do  porto,  uma 
frente  de  cães  suíiicien temente  grande,  para  a  elle  atraca- 
rem simultaneamente  dois  vapores  do  serviço  d'aque]le 
caminho  de  ferro  para  a  chegada  e  partida,  e  bem  assim 
para  a  acostagem  das  fragatas  e  faluas,  que  fazem  o 
transporte  das  respectivas  bagagens  e  recovagens;  e,  em 
terra  a  área  bastante  para  os  edifícios  de  passageiros,  que 
chegarão  talvez  em  breve  a  um  milhão,  e  para  as  linhas 
férreas  de  serviço  e  de  organisação  de  trens,  sem  prejuizo 
das  do  serviço  do  porto. 

Carece,  assim,  de  uma  frente  do  muro  acostavel  de  180 
a  200  metros,  com  os  terraplenos  correspondentes.  Em 
todo  o  caso,  a  ^arte  da  estação  para  passageiros  é  a  mais 
importante,  podendo  parte  das  mercadorias  deixar  de  vir 
áquella  estação,  e  utilisar-se  mesmo  a  antiga,  se  o  arsenal 
de  marinha  e  a  capitania  do  porto  a  não  julgarem  indispen- 
sável para  o  seu  serviço. 

Na  .nova  estação  o  que  não  poderá  deixar  de  fazer-se  é 
não  se  prover  ao  recebimento  das  bagagens,  recovagens,  e 
de  uma  parto  das  mercadorias  de  grande  velocidade,  de- 
vendo o  director  do  caminho  de  ferro  do  sul  regular  este 
serviço  de  forma,  que  d'estas  só  venham  á  nova  estação 
as  que  nella  possam  ser  recebidas,  fícando  as  excedentes 
na  do  Barreiro  ou  de  Cacilhas. 

O  que  fica  exposto  mostra  bem  o  grandissimo  serviço, 
que  esta  estação  vem  prestar  a  Lisboa,  e  quanto  seria 
para  lamentar  que  a  justa  aspiração  de  uma  estação  com 
capacidade  para  satisfazer  o  importante  serviço,  a  que 
está  destinada,  fosse  retardada  ou  prejudicada. 

Perder-se-hia  agora  a  occasião  de  dotar  a  capital  de  ura 
grandissimo  melhoramento,  que  jamais  voltaria. 

Vejamos,  porem,  se,  sacrifícada  mesmo  a  condição  de 
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licar  1't'iitral  esta  osíacào,  \\o  jjorto  do  Lisboa  haveria  al- 
gum outro  looal  apropriado  para  cila. 

A  montante  da  alfandega,  os  terraplenos  dos  cães  nao 
são  suHicicntcinente  largos  para  admittir  aquella  estayào. 

Estão  ali,  entre  as  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do 
Trigo,  o  entreposto  colonial,  e  próximo  da  estação  do  ca- 
minho de  ferro  o  entreposto  de  Santa  Apolónia,  ambos 
clles  pouco  vastos. 

Para  ambos  propoz  a  conimissão  nomeada  em  janeiro 
de  1905  que  fossem  quanto  possivel  alargados  e  ampliados, 
no  primeiro  expropriando-se  até  nm  armazém  particular 
ali  existente,  no  segundo  deslocando-se  d'ali  os  cães  e  ar- 
mazéns da  companhia  nacional  para  jusante  e  reduzindo-se 
muito  o  comprimento  do  desembarcadouro  do  arsenal  do 
exercito  para  augmentar  o  desenvolvimento  dos  cães  e  ter- 
raplenos, emquanto  se  não  prolongasse  para  montante  o 
cães,  já  pertencente  á  terceira  secção  do  porto  de  Lisboa, 
como  está  previsto. 

Em  frente  da  majestosa  praça  do  Commercio  não  pode 
admittir-se  construccao  alcruma. 

No  sitio  da  actual  ponte  e  da  estação  provisória  do  cami- 
nho de  ferro  do  Sul  e  Sueste  não  ha  espaço,  nem  o  ar- 
senal de  marinha  e  a  capitania  e  corporação  de  pilotos  do 
porto  de  Lisboa  podem  prescindir  d'aquella  parte  da  mar- 
gem; e,  mesmo  quando  o  pudessem,  não  haveria  possibi- 
lidade de  construir  ali  um  troço  de  cães  isolado  e  no  ali- 
nhamento conveniente  para  o  bom  regimen  das  correntes, 
para  a  elle  acostarem  embarcações. 

Nestes  termos,  o  local  escolhido  em  frente  da  alfandega 
é  o  unico  a  montante  do  arsenal  de  marinha  nas  con- 
dições de  ser  aproveitado  para  a  estação  fluvial  das  li- 
nhas de  S. 

Quando  assim  não  succedesse,  vejamos  se  o  cães  do  So- 
dré,  como  ultimamente  se  tem  pretendido,  e  como  o  enge- 
nheiro Reeves  havia  projectado,  se  prestará  á  installação 
da  estação. 

O  primeiro  inconveniente,  e  esse  irremediável,  que  tra- 
ria a  escolha  d'aquelle  local  para  a  estação,  é  que,  a  li- 
gação, mesmo  provisória,  com  a  estação  dos  caminhos  de 
ferro  do  N.  e  L.  não  poderia  immediatamente  eíFectuar- 
se.  Teria,  alem  d'isso,  de  ser  de  ali  deslocada  a  estação 
e  cães  fluctuante  da  parceria  dos  vapores  lisbonenses, 
que  tem  o  movimento  annual  de  mais  de  um  milhão  de 
passageiros,  com  os  quaes  devem  ter-se  todas  as  considera- 
ções, mantendo-lhes  o  embarque  e  desembarque  em  ponto 
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central,  como  c  aquelle.  A  remoção  d'aquelle  estabelecí- 
íTiento,  não  só  daria  motivo  ao  pagamento  de  indemnisaçÒes 
avultadas,  mas  prejudicaria  muito  uma  parte  importante 
da  população  de  Lisboa  e  das  povoações  da  Outra  Banda, 
ohrig-ando-as  a  doslocar-se  para  ponto  excêntrico  á  cidade 
o  distante  do  centro  commercial  de  Lisboa  e  das  secreta- 
rias de  Estado. 

Mesmo  que  estes  inconvenientes  se  não  dessem,  outros 
haveria.  A  estação  fluvial,  como  já  disse,  careceria,  para 
um  amplo  e  rápido  serviço,  de  uma  frente  de  cães  de  180 
a  200  metros,  que  ali  não  poderia  ser  de  mais  de  100  a 
120  metros.  E  aquella  extensão  precisa,  tanto  para  a  esta- 
ção de  passageiros,  como  para  a  de  mercadorias,  com  os 
terraplenos  competentes,  e  portanto  seria  mister  desapos- 
sar o  arsenal  de  marinha  do  terreno  conquistado  ao  porto 
de  Lisboa,  e  que  lhe  foi  cedido  pelo  ministério  das  obras 
publicas  para  os  seus  serviços,  e  mesmo  o  mercado  de 
peixe  e  a  própria  estação  do  caminho  de  ferro  de  Cascaes 
seriam  prejudicados,  por  ficarem  com  as  áreas  cerceadas, 
ou  pelo  menos  prejudicado  o  seu  fácil  accesso,  tanto  de 
terra,  como  do  mar.  Prejudicado  ficaria  também  o  serviço 
do  porto,  cujas  pequenas  embarcações  e  vapores  de  passa- 
geiros demandam  aquelle  porto  para  o  embarque  e  desem- 
barque de  passageiros  e  bagagens,  que  ali  afluem  de  pre- 
ferencia a  qualquer  outro  ponto  do  porto,  por  ser  aquelle 
central,  e  tendo  próximo  um  grande  hotel,  que  tem  muita 
concorrência.  Se  ali  se  estabelecesse  a  estação  do  caminho 
de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  a  estreiteza  e  acanhamento  da 
rua  do  Arsenal  mais  se  faria  sentir,  pela  maior  aflíluencia 
que  teria  de  pedestres  e  de  viaturas. 

Bastariam  as  considerações  expostas  para  fazerem  banir 
do  cães  do  Sod:é  aquella  estação.  Mas  outras  ha  ainda  e 
de  não  menor  peso. 

Em  primeiro  logar  a  travessia  d'aquell9  ponto  para  Ca- 
cilhas e  vice-versa  ficaria  ali  em  menos  boas  condições, 
devendo  attender-se  a  que  a  estação  terniínus  de  Cacilhas, 
devendo  ficar  a  montante  do  pontal  de  Cacilhas,  teria  as- 
sim peor  travessia,  convindo  que  a  comuiunicação  entre 
as  duas  margens  se  faça  em  direcção  obliqua  á  margem 
do  N.,  e  proximamente  no  rumo  de  NE.-SW.,  ou  NNE.- 
SSW.,  para  melhor  aproveitar  os  ventos  mais  frequen 
tes,  e  melhor  cortar  as  correntes  descendentes  ou  ascen- 
dentes. 

Em  segundo  logar,  não  devendo  pensar-se  em  construc- 
ção  de  muros  acostáveis  naquellc  logar,  pelo  seu  elevadis 
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sinio  custo  (Mil  (H)n.so(|ii('iU'ia  da  muita  espessura  de  lodos 
(jue  se  sobrepõem  ao  terreno  íirme  na  localidade,  teria  de  re- 
correr-se  a  pontes-oaes,  ou  a  cães  fluctuantes  ligados  a  terra 
por  viaductos,  que  teriam  de  ser  muito  prolongados,  por 
espraiar  ali  muito  o  Tejo,  o  que  não  só  seria  inconveniente 
e  embaraçoso  para  o  grande  movimento  de  navegação  das 
pequenas  embarcações  que  ali  ha,  mas  incommodo  para 
os  passageiros,  que  teriam  de  percorrer  uma  grande  exten- 
são de  ponte  expostos  a  todo  o  tempo,  e  bein  assim  para 
o  regimen  das  aguas,  influindo  essas  pontes  e  estacadas 
nas  correntes  e  provocando  assoriamentos,  que  já  sem 
essa  causa  perturbadora  das  correntes  ali  se  fazem. 

Finalmente,  em  terceiro  logar,  é  sabido  e  comprovado 
pela  experiência  que  os  terraplenos  do  cães  do  Sodré,  por 
ficarem  sobre  camadas  de  lodos  e  vasas  de  mui  pouca  con- 
sistência, são  de  difficil  estabilidade,  não  podendo  suppor- 
tar  quaesquer  cargas,  e  tanto  que,  depois  de  muitos  mo- 
vimentos que  os  aterros  ali  accusaram,  somente  se  conse- 
guiu aguental-os,  fazendo-os  terminar  do  lado  do  rio  por 
um  talude  empredado  de  10  metros  de  base  por  1  de  al- 
tura. 

Todas  as  conveniências  aconselham,  e  exigem  mesmo, 
que,  abandonada  a  ideia  da  estação  no  cães  do  Sodré,  se 
mantenha  nos  terraplenos  da  alfandega,  local  reconhecido 
por  todos  os  engenheiros,  commissões  especiaes  e  conse- 
lho superior  de  obras  publicas  e  minas,  como  o  mais  apro- 
priado,  e  como  outro  se  não  encontra  no  porto  de  Lisboa 
para  aquella  estação. 

Mas,  diz-se,  a  alfandega,  o  commercio  e  a  própria  na- 
vegação, sofFrerão  enormes  prejuízos,  se  aquelle  terrapleno 
não  for  aproveitado  para  armazéns  de  serviço  aduaneiro, 
verificação  e  despacho  das  mercadorias  e  bagagens,  com 
cães  acostáveis,  tanto  para  passageiros  e  suas  bagagens, 
como  para  mercadorias. 

Não  é  difficil  mostrar  que  ha  nestas  affirmativas  uma 
errónea  apreciação  e  um  injustificado  receio,  como  já  disse, 
parecendo  desconhecer-se  inteiramente  os  principies  a  que, 
no  interesse  do  commercio  e  da  navegação,  deve  satisfa- 
zer hoje  a  exploração  de  um  porto  commercial. 

Como  se  sabe,  havia  ali  antigamente  as  duas  pontes- 
caes,  chamadas  da  alfandega,  pontes-caes  metallicas,  a  que 
geralmente  só  atracavam  fragatas,  e  raras  vezes  algum 
pequeno  navio.  Os  grandes  navios  de  commercio  jamais 
atracaram  ali  e  era  a  própria  alfandega,  dizem,  que  pro- 
curava obstar  a  isso.  O  terrapleno,  que  ficava  em  frente 
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(lo  edifício  da  alíandcga,  também  jamais  fui  aproveitado 
para  armazéns  de  mercadorias. 

O  telheiro  metallico,  que  ali  liouve,  e  que  um  cyelone  fez 
cair,  era  só  como  que  um  abrigo  para  o  pessoal  e  merca- 
dorias na  sua  passagem  de  bordo  dos  navios  para  os  de- 
pósitos da  alfandega  e  vice  versa.  Nunca  houve  ali  arma- 
zéns para  mercadorias,  como  a  alfandega  os  não  teve  nunca, 
nem  tem  hoje  no  terrapleno  de  grande  valor,  que  tica  entre 
a  doca  da  alfandega  e  a  linha  férrea  e  avenida,  e  que  está 
occupado  por  uns  barracões,  que  servem  para  trabalho  de 
canteiros  ou  para  deposito  de  carroças.  Mas,  se  em  algum 
tempo  a  alfandega  se  serviu  d'esses  terraplenos,  ha  12  an- 
nos  que  d'elles  se  não  serve,  porque  ha  12  annos  que 
aquellas  pontes  começaram  a  ser  demolidas  para  se  exe- 
cutar o  projecto  contratado,  e  durante  esse  tempo  o  tra- 
fego esteve  ali  quasi  interrompido,  até  o  fícar  de  todo,  de- 
pois que  em  novembro  de  1807  se  deu  a  derrocada  do  muro 
e  se  perdeu  parte  do  aterro  feito.  Se  durante  esse  tempo 
o  serviço  da  alfandega  se  não  resentiu;  se  o  commercio 
não  reclamou;  se  a  navegação  se  não  queixou,  como  jus- 
tificar que  esses  clamores  se  levantem  agora,  quando  se  trata 
de  pôr  em  execução  um  projecto,  que  fora  favoravelmente 
acolhido  por  todos,  e  quando  se  fazia  entrar  no  projecto 
um  cães  íiuctuante  só  para  o  serviço  da  alfandega,  alem 
d'aquelles  de  que  ainda  ficaria  na  possibilidade  de  servir-se 
nos  molhes  e  muros  interiores  da  doca  da  alfandega,  e  se 
se  lhe  reservava  uma  faixa  de  50  metros  de  largura  (lar- 
gura que  podia  ser  augmentada,  se  preciso  fosse),  e  na  qual 
poderiam  estabelecer-se  as  linhas  férreas  de  comraunica- 
ção  do  cães  para  o  interior  do  edifício,  e  os  armazéns  e 
telheiros  para  abrigo  de  passageiros,  bagagens  ou  merca- 
dorias, que  quizessem  ir  áquella  repartição  aduaneira?.  .  ^ 

Se,  portanto,  a  alfandega  ficaria  em  muito  melhores  con- 
dições do  que  nunca;  se  alem  d'esse  cães  e  desembarca- 
douro, que  se  lhe  daria,  ficaria  com  os  cães  da  doca  da  Ki- 
beira  Velha;  se  as  suas  communicaçô?s  com  o  porto  e  com 
todos  os  cães  acostáveis  seriam  mantidas  pela  viação  or- 
dinária e  accelerada;  mal  se  comprehendem  os  queixumes 
e  as  reclamações,  que  o  projecto  da  estação  fluvial  do  Sul 
e  Sueste  tenha  levantado  de  parte  da  alfandega  e  da 
classe  commercial  de  Lisboa. 

Se  o  cães  derrocado  pudesse  ser  restabelecido  e  tor- 
nar-se  acostavel  á  navegação,  como  era  o  do  projecto  ap- 
provado  da  1.'^  secção  do  porto  de  Lisboa,  ainda  se  com- 
prehendia  que  contra  a  collocação  ali  da  estação  fluvial  do 
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Sul  V  Suoste  roclamassi'  o  coniuuTcio  c  a  iiav(*gai;a(>; 
não  por  causa  dos  servi(;()s  aduaneiros,  ou  interesses  par- 
ciais da  praça  de  Lisl)oa,  mas  pelos  interesses  gcraes 
do  mesmo  commercio  e  da  grande  navegação,  que  dispo- 
riam de  mais  250  metros  de  cães  acostáveis  e  em  magniti- 
cas  condições. 

Vejamos,  porem,  se  poderá  reconstruir-se  o  muro  dor- 
mido, tornando-se  acostavel,  como  era  anteriormente  ao 
desastre. 

O  conselho  superior  de  obras  publicas,  quando  se  llie 
apresentou  o  projecto  de  reconstrucção  do  mairo  somente 
acostavel  aos  pequenos  vapores  de  serviço  do  caminho  de 
ferro  do  S.  e  SE.,  foi  de  parecer  que  devia  prescindir-se 
de  qualquer  obra,  para  a  qual  fosse  preciso  remexer  os 
enrocamentos  antigos  do  inuro,  e  demolir  ou  remover  os 
mesmos  muros,  e  bem  assim  proceder  a  dragagens  nas  pro- 
ximidades, porque  d'isso  poderia  resultar  o  romper-se  o 
equilibrio  em  que  se  achavam  os  terrenos  e  as  obras  so- 
bre elles  assentes. 

Na  est.  XX  (fig.  94  e  95)  vê-se  o  estado  do  antigo 
muro  deslocado,  com  os  seus  enrocamentos,  e  na  planta 
respectiva  reconhece- se  a  existência  do  banco  que  se  formou 
pelo  levantamento  do  fundo  do  leito  do  rio,  da  cota  de  1  2 
a  14  metros,  que  tinha  abaixo  do  zero  hydrographico,  á 
de  6  metros,  que  tem  hoje  em  alguns  pontos. 

Para  tornar  aquelles  muros  acostáveis  seria,  pois,  mister, 
não  só  atacar  e  remover  os  enrocamentos  e  parte  das  mu- 
ralhas, que  nas  mencionadas  ííguras  se  vêem,  mas  também 
para  os  tornar  francamente  accessiveis  seria  igualmente 
preciso  dragar  o  banco,  que  se  formou,  e  cujo  peso  concor- 
rerá de  certo  para  o  equilibrio  em  que  se  conservam  os 
terrenos. 

O  rompimento  doesse  equilibrio  inutilisaria  as  obras  que 
se  houvessem  feito,  e  teria  quiçá  consequências,  cujo  al- 
cance não  é  possivel  prever,  nem  determinar  a  'priovi, 

Aquelle  terrapleno  só  poderia  sem  perigo  ser  aprovei- 
tado para  o  trafego  do  porto  por  meio  de  pontes  avançadas, 
ou  cães  fluctuantes,  que  ficassem  por  fora  do  banco,  e  aos 
quaes  os  grandes  navios  pudesssem  atracar. 

Mas  esse  grande  avançamento  prejudicaria  seguramente 
o  movimento  marítimo  do  porto,  influiria  no  seu  regimen, 
favoreceria  a  direcção  da  corrente  para  o  S.  como  já  a 
convexidade  da  margem  o  faz,  e  perturbaria  as  correntes 
de  fluxo  e  de  refluxo,  provocando  assoreamentos,  se  os  cães 
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tíuciuantos  avançados  forem  lig-ados  a  terra  por  meio  de 
viadiietos,  ou  pontes  sobre  estaeas. 

Não  se  pode  pôr  em  duvida  que  a  engenharia  moderna 
pode  fazer  obras  extraordinárias;  mas  nao  as  deve  levar 
á  execução,  senão  quando  sejam  indispensáveis,  e  quando  o 
seu  custo  esteja  em  proporção  com  o  serviço  que  prestam. 
Ora,  se  toda  a  obra,  pode  quasi  dizer-se,  é  technicamente 
possivel,  nem  sempre  o  é  economicamente. 

K  neste  caso,  me  parece,  está  a  de  que  tenho  tratado. 

Mas  resta  ainda  apreciar  a  necessidade  que  a  alfandega 
tem  d'aquelle  cães  e  terrapleno. 

Longe  vae  o  tempo  em  que  a  alfandega  centralisava 
todos  os  serviços.  Completamente  outro  era  então  o  seu 
regimen. 

E  á  medida  que  as  obras  do  porto  se  vão  desenvolvendo, 
multiplicando  os  seus  cães,  e  erguendo-se  nos  terraplenos 
os  armazéns  servidos  pelas  linhas  férreas,  as  antigas  pra- 
ticas e  normas  de  administração  devem  ser  successiva- 
mente  modificadas. 

A  alfandega  hoje  não  é  um  centro,  que  tudo  attrahe.  A 
alfandega  expande-se  actualmente  por  todos  os  cães  e  ter- 
raplenos do  porto.  E  é  mister  não  confundir  a  exploração 
com  a  fiscalisação  aduaneira. 

Os  armazéns  geraes,  ou  entrepostos,  os  depósitos  fran- 
co^ ou  não,  todos  são  armazéns  da  alfandega,  onde  a  mer- 
cadoria não  entra  ou  não  se  conserva  nm  momento  sem 
estar  sujeita  á  fiscalisação  aduaneira,  até  sahir  para  o  con- 
sumo, ou  para  a  reexportação. 

A  differença  está  só  em  que  a  mercadoria,  em  vez  de 
procurar  os  empregados  aduaneiros,  são  estes  que  devem 
ir  procural-a,  onde  quer  que  por  conveniência  do  consigna- 
tário do  navio  ella  tenha  sido  descarregada. 

E  se  os  armazéns  da  alfandega,  esses  armazéns  pombali- 
nos, feitos  para  atravessar  os  séculos,  são  ainda  hoje  pro- 
curados por  parte  das  mercadorias,  que  entram  no  porto, 
e  mediante  baldeação  e  manutenção  dispendiosa  e  demo- 
rada, é  isso  devido,  mais  á  falta  de  armazéns  apropriados 
e  competentes  nos  terraplenos  e  entrepostos,  do  que  a  ou- 
tras quaesquer  causas. 

A  armazenagem  gratuita  foi  extincta  por  lei,  mas  tole- 
ra se  e  é  justo  conservar-se  ainda  por  algum  tempo  para 
certo  numero  de  mercadorias  por  contemplação  para  com 
o  commercio.  Mas  ella  está  destinada  a  acabar  um  dia, 
como  está  já  consignado  na  lei,  e  ir-se-ha  reduzindo  natu- 
ralmente á  medida  que  nos  terraplenos  dos  cães  acostáveis 
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ão  porto  iKija  os  armazéns,  que  a  commissao  de  11)05  in- 
dicou como  inadiáveis. 

A  esses  novos  armazéns  devem  dar-se  as  condições  que 
a  boa  conservação  de  certas  mercadorias  exi<,^e,  })reser- 
vando-as  das  temperaturas  excessivas  e  da  humidade. 

O  grande  editicio  do  marquez  de  Pombal  não  deixará 
de  continuar  a  prestar  g-randes  serviços,  accommodando  as 
secretarias,  repartições  de  contabilidade,  thesouraria,  guar- 
da fiscal,  verificação  e  demais  serviços,  e  podendo  conti- 
nuar a  conservar-se  nelle  os  armazéns  de  que  o  commercio 
se  utilisa  hoje.  Sobrando  naturalmente  do  edificio  uma 
grande  parte,  poderá  essa  ser  apropriada  a  muitas  outras 
repartições  publicas,  que  estão  mal  accommodadas  em  casas 
de  renda  e  pelas  quaes  se  pagam  quantias  avultadas  de 
arrendamento. 

Em  toda  a  pai"te  hoje  as  alfandegas  estão  reduzidas  a 
meras  secretarias  e  repartições  burocráticas,  fazendo-se  a 
armazenagem  das  mercadorias  nos  armazéns  dos  cães,  onde 
ellas  são  descarregadas.  E  é  por  isso  que  quasi  todas  as 
alfandegas  são  separadas  e  distantes  dos  cães,  bastando 
citar  as  de  Liverpool  e  de  Anvers,  praças  de  grande  mo- 
vimento. 

E  porque  era  geralmente,  e  sem  discordância,  a  não  ser 
só  de  parte  de  alguns  proprietários  de  fragatas,  reconhe- 
cido que  se  devia  acabar  com  as  antigas  praticas  e  usos 
obsoletos,  construindo  cães  e  armazéns  onde  os  navios 
descarreguem  as  suas  mercadorias  e  tomar  o  exemplo  do 
que  se  faz  em  todos  os  portos  do  mundo  civilisado,  foi 
por  isso  que  não  se  recuou  perante  a  despeza  de  muitos 
milhares  de  contos  no  nosso  primeiro  porto,  dotando-o  de 
melhoramentos  e  egualando-o  aos  melhores  do  mundo. 

Parece-me,  depois  do  que  tenho  exposto,  haver  demons- 
trado quanto  são  infundados  os  receios,  que  a  direcção  da 
alfandega  e  o  commercio  teem  manifestado,  da  coUocação 
da  estação  fluvial  dos  caminhos  de  ferro  do  8.  e  SE.  no 
terrapleno  conquistado  ao  porto  de  Lisboa  em  frente  do 
edificio  da  alfandega. 

A  alfandega  ficará  melhor  do  que  nunca  esteve,  uma  vez 
que  se  lhe  mantenham  as-  comraunicaçÕes  com  o  rio  e  com 
todos  os  terraplenos  dos  cães  por  meio  das  vias  férreas,  e 
conservando-se-lhe  a  indispensável  independência  e  segu- 
rança. 

O  seu  antigo  movimento  de  mercadorias  ir-se-ha  redu- 
zindo gradualmente,  á  medida  que  os  novos  armazéns  se 
forem  levantando,   que  os  cães  acostáveis  e  as  docas  de 
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estacionamento  forem  providas  de  raachinismos  de  carga 
c  descarga,  e  que  as  commimicaçoes  entre  todos  os  pontos 
do  porto,  por  mais  distantes  que  sejam,  possam  fazer-sc 
rápida  e  economicamente. 

A  alfandega,  pois^  não  pode  limitar-se  a  um  único  edi- 
fício, por  grande  e  sumptuoso  que  seja. 

A  alfandega  será  todo  o  porto,  de  Santa  Apolónia  a  Al- 
cântara. Em  toda  a  parte  se  farão  as  operações  de  exame, 
classificação  e  verificação,  a  que  as  mercadorias  são  su- 
jeitas. A  escripturação  e  outros  serviços,  puramente  buro- 
cráticos, far-se-hão  somente  em  um  edificio  único,  cuja  posi- 
ção não  carece  de  ser  próxima  dos  cães  ou  dos  seus  ter- 
raplenos. 

O  publico  lucrará  extraordinariamente  com  o  serviçO' 
da  linha  férrea  nas  melhores  condições. 

A  capital  possuirá  uma  estação  central  de  passageiros, 
que  passará  a  ser  a  estação  terminas  das  linhas  do  S.  e  SE. 
e  do  N.  e  L.,  e  tempo  virá  em  que  o  seja  egualmente  das 
linhas  de  W.  e  de  Cascaes. 

Desapparecerá  aquella  vergonhosa  estação,  que  tem  le- 
vantado tão  justificadas  criticas  e  censuras.  -    . 

Emfim,  todos  lucrarão,  ficando  devidamente  attendidas 
as  conveniências  de  um  dos  mais  importantes  ramos  do 
serviço  publico  a  cargo  do  ministério  das  obras  publicas, 
o  da  administração  dos  caminhos  de  ferro  do  Estado. 

Quanto  aos  receios,  levantados  no  seio  do  conselho  dos 
monumentos  nacionaes,  de  que  seria  commettido  o  crime 
de  leso  bom  gosto,  de  se  mascarar  e  deturpar  a  mages- 
tosa  praça  do  Commercio  com  edificações,  que  seriam 
sempre  acanhadas  perante  a  grandeza  d'ella,  e  inconve- 
nientes por  lhe  fecharem  a  vista  e  o  accesso  do  rio,  bas- 
tará, para  mostrar  que  são  completamente  infundados,  di- 
zer-se  que  jamais  em  tal  se  pensou,  nem  no  projecto  se 
comprehende  edificação  alguma  na  frente  d'aqnella  praça. 
As  que  se  projectaram  são  todas  para  o  lado  e  para 
montante  do  prolongamento  da  tachada  E.  do  torreão  do 
tribunal  do  commercio,  e  terão  uma  apparencia  muito  mais 
agradável  do  que  o  barracão  onde  tem  estado  a  estação 
provisória  do  caminho  de  ferro  do  S.  e  SE.,  contra  o 
qual  ninguém  nunca  reclamou. 

O  cães  fluctuante,  que  se  projecta,  passará  muito  ao  largo. 
O  clássico  cães  das  columnas  será  conservado. 

A  grande  praça  passará  a  ter  accesso  pela  avenida 
de  montante,  emquanto  o  não  possa  ter  também  pela  de 
jusante. 
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Kesumiiulo  o  ({ik^  fica  exposto,  vê-se  que  só  a  alfande^^^a 
e  o  commereio  é  que  mais  teem  dado  corpo  a  esta  questão. 

Ora,  .1  alfandega,  eomo  repartição  do  Estado,  tem  o  de- 
ver de  facilitar  ao  pu])lico  todas  as  commodidades  e  con- 
veniências, á  custa  das  suas  próprias,  mas  sem  prejuízo 
para  o  thesouro  nem  para  o  serviço.  Deve,  pois,  satisfa- 
zer-se  o  publico,  que  por  fim  de  contas  é  quem  paga  e 
mantém  as  repartições  publicas.  Não  tem.  portanto,  a  al- 
fandega direito  de  impedir  que  se  prolongue  a  avenida  mar- 
ginal e  o  caminbo  de  ferro  pela  frente  do  seu  edifício,  visto 
que  isso  é  útil  ao  publico.  E,  se  com  este  fim  nem  o  sa- 
grado direito  da  propriedade  é  respeitado,  e  o  Estado  tem 
a  faculdade  de  expropriar  o  que  seja  preciso,  logo  que  se 
invoca  a  conveniência  publica,  como  admittir  que  uma 
repartição  do  Estado  o  faça,  gozando  privilégios  que  não 
são  concedidos  a  ninguém? 

O  seu  dever,  pois,  e  por  certo  o  fará,  sendo  como  é  uma 
administração  composta  de  cav^alheiros  respeitáveis,  zelo- 
sos e  digníssimos,  d'entre  os  quaes  o  seu  actual  director 
inspira  a  maior  confiança,  é  modificar  o  seu  serviço,  indo 
desempenhar  as  suas  funcçÕes  fiscaes  onde  quer  que  seja 
preciso,  sem  exigir  que  esse  serviço  seja  feito  em  um  logar 
único,  porque  para  o  cabal  desempenho  do  seu  dever  não 
hesitará  em  sacrificar  a  sua  própria  commodidade. 

Não;  a  alfandega  de  Lisboa,  como  as  de  todos  os  portos 
do  mundo,  não  terá  armazéns  privilegiados,  e  irá  fazer  as 
verificações,  cobrar  os  direitos  e  taxas,  desempenhar,  em- 
fim,  as  suas  attribuiçòes  em  todos  os  cães  e  armazéns, 
onde  as  mercadorias  se  encontrem,  conservadas  e  anuaze- 
nadas  pela  exploração  do  porto. 

A  classe  commercial,  uma  das  mais  importantes  da  so- 
ciedade, por  mais  respeitáveis  que  sejam  os  seus  interes- 
ses, não  creio  que  tenha  a  pretensão  de  antepor  os  que 
lhe  são  particulares  aos  da  própria  sociedade,  de  que  faz 
parte. 

Todo  o  publico,  e  portanto  o  mesmo  commereio,  tem  inte- 
resse nas  boas  communicaçoes,  e  em  que  se  realise  o  me- 
lhoramento pelo  qual  de  ha  muito  todos  almejam  —  a  conti- 
nuidade da  ligação  do  bairro  oriental  com  o  occidental  pela 
avenida  marginal,  e  a  continuidade  das  communicaçoes  ac- 
celeradas,  estabelecendo-se  no  ponto  mais  central,  e  nenhum 
melhor  do  que  a  proximidade  da  praça  do  Commereio, 
uma  grande  estação  central  para  os  passageiros  de  S.  e 
8E.,  de  N.  e  L.,  e  de  W.  e  de  Cascaes. 

O  que  o  commereio  tem  direito  a  exigir  é  que  Ih 3  dêem 
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bons  armazéns,  bons  cacs  de  carga  e  descarga,  garantin- 
do-lhe  a  boa  conservação  das  mercadorias  e  dos  géneros 
armazenados,  e  que  se  lhe  conserve  a  faculdade  da  armaze- 
nagem gratuita  para  certos  géneros,  faça-se  ella  onde  se 
fizer,  comtanto  que  o  seja  em  boas  condições.  São  legiti- 
mas e  justas  todas  estas  aspirações  do  commercio,  e  todas 
podem  satisfazer-se  largamente,  sem  recorrer  a  obras  que 
não  são  praticas,  que  são  condemnadas  technica  c  econo- 
micamente, e  que  vão  de  encontro  ao  que  estava  disposto 
na  lei,  e  havia  merecido  a  approvação  de  todas  as  corpo- 
rações competentes,  ouvidas  sobre  o  assumpto. 

E,  quando  as  estacadas  fossem  possiveis  sem  outros  incon- 
venientes, seria  o  caso  de  lembrar  o  facto,  que  se  deu  já, 
de  não  serem  aproveitadas  as  antigas  pontes  da  alfandega 
senão  por  fragatas  e  pequenos  navios,  quando  ellas  esta- 
vam mais  recolhidas  100  a  150  metros  do  que  ficariam  as 
que  quizessem  construir-se  hoje,  portanto  menos  expos- 
tas ás  fortes  correntes  ascendentes  e  descendentes,  com 
10  a  12  metros  de  agua  em  baixa-mar,  e  tendo  na  frente 
a  profundidade  de  agua  precisa  para  os  maiores  navios  as 
poderem  demandar. 

Hoje,  que  uma  estacada  para  o  serviço  maritimo  te- 
ria de  ser  muito  mais  avançada  para  o  porto,  tornando 
muito  mais  forte  a  convexidade  da  margem,  ficando  mais 
exposta  ás  correntes  aquáticas  e  atmosphericas,  e  tendo 
pela  frente  um  banco,  só  com  6  metros  de  agua  em  baixa- 
mar,  e  cuja  dragagem  se  afigura  inconveniente,  perigosa, 
e  portanto  condenmavel,  uma  tal  estacada  não  teria  justi- 
ficação. 

Posto  isto,  que  foi  uma  digressão  longa  de  mais,  mas 
que  julguei  necessária  para  esclarecer  uma  questão,  que 
se  tem  agitado  mais  ou  menos  apaixonadamente  na  im- 
prensa periódica,  passarei  a  dar  noticia  da  projectada  es- 
tação fluvial  do  S.  e  SE.,  deixando  para  outro  logar  o  tra- 
tar de  um  outro  grande  melhoramento,  que  a  cidade  re- 
clama, e  que  espero  seja  só  questão  de  tempo. 

Quero  referir-me  á  communicação  continua  e  ininter- 
rompida  da  parte  oriental  com  a  occidcntal  da  cidade,  por 
meio  da  avenida  marginal,  que,  passando  pela  frente  do 
arsenal  de  marinha,  seja  prolongada  até  o  Bom  Successo 
e  Algés,  ficando  igualmente  ligadas  todas  as  linhas  férreas 
que  aífluem  á  capital. 

Mandando,  pois,  proceder  ao  estudo  do  projecto  d"esta 
estação,  foi  elle  commettido  ao  mui  distincto  engenheiro 
Manoel  Francisco  da  Costa  Serrão,  que  em  data  de  27  de 
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jiinlio,  ou  de  8  de  julho  de  lOOíJ,  apresentou  um  trahalho. 
que  elassitieou  de  ante-projeeto  da  estaeão  dos  eaniinhos 
de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  o  qual,  ineluiudo  as  installaeoes 
que  hão  de  vir  a  constituir  a  estaeão,  comprehendia  um 
muro  (jue  deveria  substituir  aquelle,  a  que  a  empresa  era 
obrigada  pela  sentença  arbitral  de  12  de  julho  de  1902, 
na  extensão  de  250  metros. 

Este  novo  muro  era  aeostavel  em  todas  as  phases  da  maré 
a  barcos  demandando  l'".5()  de  agua,  sendo  o  fundo  em 
toda  a  frente  d'elle  regularisado  á  cota  de  ( —  2"'. 50)  e  o 
muro  fundado  em  enrocamentos  á  cota  de  ( —  2'", 00). 

Até  a  cota  de  (-|-  1"',00)  era  formado  de  blocos  sobre- 
postos, de  alvenaria  com  cal  de  Teil,  e  d'ahi  para  cima 
ao  modo  ordinário,  paramentado  exteriormente  com  can- 
taria, com  o  jorramento  de  V20,  e  para  o  interior  em  resal- 
tos  de  O'", 40. 

Os  enrocamentos  da  fundação  iriam  encontrar  e  assen- 
tar sobre  os  enrocamentos  primitivos,  e  teriam  o  minimo 
de  3  metros  de  espessura,  se  não  encontrassem  os  primi- 
tivos enrocamentos  e  tivessem  de  ficar  sobre  a  areia. 

O  sr.  engenheiro  Serrão  apresentava  outras  duas  solu- 
ções, que  comparava  com  esta,  e  que  consistiam:  ou  no 
emprego  de  estacadas  metallicas  avançadas  sobre  o  tra- 
çado primitivo,  e  tanto  quanto  fosse  preciso  para  salvar 
os  restos  do  muro  derrocado,  ou  na  reconstrucção  do  muro 
primitivo,  que  era  aeostavel  a  grandes  navios.  D'estas  no- 
vas soluções,  a  primeira  era  praticável,  mas  cara  e  des- 
feiaria  o  aspecto  do  novo  cães;  a  segunda  obrigaria  a  de- 
molir e  remover  o  muro  derruído  e  a  dragar  um  forte 
massiço  de  enrocamentos,  o  que  seria  obra  de  tal  modo 
cara,  que  era  absolutamente  impossível  encontrar  justifica- 
ção nas  vantagens  a  auferir  d'ella. 

Pelo  projecto,  que  apresentava,  havia  também  necessi- 
dade de  demolir  pequenas  porções  do  muro  derruido,  e 
de  remover  alguns  enrocamentos;  mas  julgava  aquelle  en- 
genheiro que  esses  trabalhos  eram  em  tão  diminuta  quan- 
tidade, que  nem  o  seu  custo  se  elevaria  muito,  nem  se- 
riam para  recear  os  eíFeitos  da  demolição,  visto  continuar 
o  aterro  primitivo,  base  do  novo  aterro  e  do  muro,  a  ter  a 
garantia  da  sua  estabilidade  no  apoio  que  lhe  ofí^erecia  o 
muro  derruido,  que  só  em  parte  seria  ao  de  leve  desbas- 
tado. 

Pelo  seu  projecto,  110"^, 00  do  novo  cães  seriam  para  a 
acostagem  de  2  vapores  para  serviço  de  passageiros  e 
recovagens,  e  o  resto  do  cães  para  o  das  mercadorias.  Os 
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embarques  e  desembarques  seriam  feitos  em  embarcadou- 
ros fluctuantes  com  rampas  moveis,  installados  em  encaixes 
praticados  nos  muros,  tendo  lõ  metros  de  comprimento  no 
sentido  parallelo  ao  cães  e  6  metros  no  sentido  perpendi- 
.cular  a  elle.  Na  extremidade  do  novo  muro.  ou  na  li- 
,^ação  d'elle  com  o  exterior  da  doca  da  alfandega,  proje- 
otava-se  uma  grande  escada  do  tjpo  de  outras  já  construi- 
das. 

Entre  o  muro.  a  que  a  sentença  arbitral  obrigava  o  em- 
preiteiro, e  o  projectado  pelo  sr.  engenheiro  Serrão,,  havia 
a  diíFerença  do  custo  de  31:8007>0(X)  réis,  da  qual  o  em- 
preiteiro devia  ser  indemnisado. 

As  estacadas  metallicas  eram  solução,  que  não  devia  re- 
geitar-se  antes  de  se  fazer  um  estudo,  não  só  sobre  a  sua 
construcção  e  custo,  mas  também  sobre  a  influencia  que 
poderiam  ter  nas  correntes  de  maré  e  no  regimen  do 
porto.  Elias,  porem,  poderiam  dar  acostagem  a  navios  de 
grande  calado,  o  que  era  de  grande  vantagem. 

A  solução  proposta  satisfaria  para  embarcações  que  ca- 
lassem até  l'",50;  mas  não  podia  assegurar-se  que  o  ser- 
viço pudesse  fazer-se  só  com  estas  embarcações.  De  mais, 
este  projecto  presuppunha  o  caso  do  empreiteiro  se  pres- 
tar a  fazer  trabalho,  a  que  a  sentença  arbitral  o  não  obri- 
gava. Por  fím,  arrazar  os  antigos  muros  e  enrocamentos 
até  a  cota  de  ( —  2'", 50)  não  deixaria  de  oíFerecer  perigos, 
e  o  systema  de  fundações  propostas  não  parecia  dar  bas- 
tantes garantias  de  estabilidade,  porque,  sendo  preciso  re- 
mover as  areias  até  encontrar  os  enrocamentos  junto  do 
muro  derruido,  do  lado  do  aterro,  isso  poderia  compro- 
metter  a  obra.  E,  attendendo  a  que  a  construcção  de 
obras  por  administração  do  governo  poderia  dar  origem  a 
reclamações  do  empreiteiro  por  complicações  que  poderia 
promover  com  as  que  lhe  fossem  pertencentes,  e  bem  assim 
a  que,  terminada  a  empreitada,  o  governo  poderia,  livre 
de  reservas  e  complicações,  proceder  ali  ao  que  julgasse 
necessário  para  a  nova  estação  dos  caminhos  de  ferro,  era 
o  conselho  superior  de  obras  publicas  de  parecer  que  se 
não  approvasse  o  projecto,  procedendo-se  nesse  meio  tempo 
ao  estudo  do  modo  de  tornar  accessivel  o  cães  construido 
em  conformidade  da  sentença  arbitral,  quer  por  meio  de 
estacadas,  quer  de  desembarcadouros  fluctuantes.  atten- 
dendo neste  estudo  ás  correntes  de  maré  e  ás  condições 
de  navigabilidade  do  rio  em  frente  da  alfandega. 

Quanto  á  estação,  o  ante-projecto  d'ella  era  delineado  a 
largos  traços.  O  serviço  de  passageiros  era  feito  pela  praça 
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do  Commcivio;  o  das  mercadorias  pela  rua,  que  liga 
a  da  alfandega  com  a  doca  da  Ribeira  A^dlia.  P^ntre  esta 
doca  e  o  espaço  reservado  ás  mercadorias  íicai-ia  uma 
faixa  de  mais  de  30  metros,  a  fim  de  que  o  serviço  da  doca 
e  as  comuiunicaçoes  com  a  alfandega  não  soíFressem  alte- 
ração. 

No  rez-do-chão  ficaria  o  serviço  de  passageiros  e  reco- 
vagens,  e  no  primeiro  andar  as  habitações  dos  empregados 
e  a  installação  de  um  projector  eléctrico  para  illuminar  a 
carreira  dos  vapores  de  serviço  do  caminho  de  ferro. 

Projectava- se  também  uma  estação  productora  de  pres- 
são hydraulica  e  de  luz  eléctrica,  com  as  proporções  ne- 
cessárias para  o  serviço  da  nova  estação  e  dos  cães  do 
porto  de  Lisboa  até  Santa  Apolónia. 

O  conselho  superior  de  obras  publicas  e  minas,  estu- 
dando attentaraente  a  questão,  reconhecia  que  aquelle  lo- 
cal, pela  sua  posição  central  em  relação  á  cidade,  e  pela 
sua  fácil  communicação  com  a  estação  dos  caminhos  de  ferro 
de  Leste  e  Norte  por  intermédio  de  linhas  férreas  já  as- 
sentes, era  local  muito  conveniente  para  a  estação  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  e  que  outro  mais  adequado 
áquelle  fim  não  havia  em  toda  a  margem  do  Tejo.  E,  reco- 
nhecendo igualmente  que  muito  conviria  que  se  procedesse 
á  construccão  da  nova  estacão,  a  fim  de  ser  o  mais  de- 
pressa  possivel  retirado  o  serviço  do  barracão  acanhado, 
impróprio  e  anti-hygienico,  que  se  decorava  com  o  titulo 
de  estação  das  linhas  férreas  do  S.,  entendia,  comtudo,  que 
essa  construccão  não  era  de  tal  urgência,  que  não  desse 
tempo  de  estudar-se  uma  outra  solução,  pela  qual  o  em- 
preiteiro não  tenha  responsabilidade,  mas  que  satisfaça  ao 
serviço  do  caminho  de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  sem  prejuízo 
da  acostagem  de  embarcações  de  calado  superior  a  1"\5, 
e  attendendo  ás  condições  de  navigabilidade  do  Tejo  em 
frente  do  muro  derruído. 

A  reconstrucção  do  muro  era  a  questão  sobre  que  prin- 
cipalmente devia  versar  a  discussão.  Os  alvitres  apresen- 
tados eram  quatro:  o  restabelecimento  do  muro  anterior 
acostavel  a  grandes  navios,  as  estacadas  metallícas,  o  muro 
projectado  pelo  sr.  engenheiro  Serrão,  acostavel  a  embar- 
cações de  l'",õO  de  calado,  ou  o  da  sentença  arbitral,  que 
não  era  acostavel  mesmo  em  baixa-mar. 

A  primeira  solução  seria  a  radical,  porque  poria  o  cães 
nas  condições  favoráveis  do  projecto  primitivo;  mas  o  custo, 
que  exigiria  a  demolição  do  muro  derrocado,  a  remoção  dos 
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enrocamentos  e  a  nova  construcção  attin^iria  tão  elevada 
cifra,  que  devia  ser  posta  de  parte  essa  solução. 

As  estacadas  metallicas,  resolvendo  a  questão  da  acos- 
tagem de  grandes  navios,  poderiam  exercer  sobre  as  cor- 
rentes das  marés  uma  acção,  que  devia  ser  reflectidamente 
estudada,  attendendo  a  que,  se  ellas  avançassem  muito 
para  o  leito  do  rio,  augmentariam  a  já  grande  convexidade 
da  margem.  O  fundo  do  rio  tinlia-se  elevado  com  a  corrida 
dos  aterros,  como  demonstra  a  fig.  89  da  est.  xix.  Que 
estorvo  poderia  essa  elevação  fazer  á  navegação?  Era  pre- 
ciso avaliál-o  em  vista  de  novos  perfis  que  se  levantas- 
sem, avançando  para  o  meio  do  porto. 

O  projecto  do  muro  de  cacs  do  sr.  engenheiro  Serrão  só 
satisfaria  ao  serviço  do  caminho  de  ferro,  emquanto  este  se 
utilisasse  de  barcos  de  l"',r)0  de  calado;  mas  quando  a  inten- 
sidade do  trafico  e  a  conveniência  do  serviço  exigisse  na- 
vios de  maior  calado,  não  serviria  já  aquelle  cães. 

Ora  não  é  só  isso  que  podia  invocar-;se  para  se  considerar 
aquella  solução  menos  conveniente.  E  também  o  systema 
de  fundação  proposto,  que  não  garantia  sufficientemente 
a  estabilidade  da  obra,  não  só  pelas  dragagens  que  exigiria 
do  lado  de  terra  até  encontrar  os  primitivos  enrocamentos, 
mas  também  pelos  pequenos  cortes,  demolição  do  muro  der- 
ruido  e  dragagem  nos  enrocamentos,  o  que  tudo  podia  des- 
truir o  equilibrio  instável,  em  que  parecia  se  encontrava. 
A  isto  acrescia  a  circumstancia  de  que  o  empreiteiro  das 
obras  do  porto  de  Lisboa,  a  quem  incumbiria  a  obra^ 
apesar  de  pagar-se-lhe  o  que  houvesse  de  gastar  a  mais 
d'aquilIo  a  que  era  obrigado  pela  sentença  arbitral,  decla- 
rava não  estar  disposto  a  fazel-a,  e  muito  menos  a  tomar  a 
responsabilidade  do  que  se  pretendia  fazer.  Neste  caso 
a  obra  teria  de  ser  executada  pelo  Estado,  para  o  que  o 
projecto  não  tinha  todos  os  detalhes  precisos,  nem  fora 
precedido  de  todos  os  estudos  necessários. 

Por  estas  considerações  muito  acertadamente  resolveu 
o  governo  sobreestar  naquelle  projecto,  e,  conformando- 
se  com  o  parecer  do  conselho  superior  de  obras  publi- 
cas e  minas,  mandar  que  o  empreiteiro  construisse  o  muro 
em.  conformidade  da  sentença  arbitral  de  julho  de  1902, 
e  que  pelo  conselho  de  administração  dos  caminhos  de 
ferro  do  Estado  se  procedesse  ao  estudo  das  obras  ne- 
cessárias para  tornar  accessivel  o  cães  ao  longo  do  refe- 
rido muro,  quer  por  meio  de  estacadas  avançadas,  quer 
por  embarcadouros  fluctuantes,  a  fim  de  poder  coUocar-se 
a  estacão  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e  Sueste  no  terra- 
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pleno  em  frente  du  edifício  d.i  altand('^'-!i  de  Lisboa,  atten- 
dendo-se  neste  estudo  ás  correntes  da  maré  e  ás  condições 
de  navi<^al)ilidade  do  porto  em  frente  do  cães. 

Quanto  á  estação  dos  caminhos  de  ferro,  estando  bem 
delineado  o  projecto  do  sr.  engenheiro  Serrão,  deveria  ella 
ser  construida  em  harmonia  com  o  que  fosse  projectado 
para  o  serviço  maritimo  o  fluvial  da  mesma  estação,  e  por- 
tanto o  seu  projecto  definitivo  devia  ficar  dependente  do 
dos  cães  acostáveis  de  embarque  e  desembarque. 

D'este  novo  estudo  foi  encarreg-ado  um  joven  enge- 
nheiro, mas  já  bastante  conhecido  pelas  qualidades  de  ta- 
lento e  de  trabalho,  de  que  tinha  dado  brilhantes  provas, 
o  sr.  António  dos  Santos  Viegas,  que  em  data  de  20  de 
novembro  de  1904,  apresentou  o  seu  plano  de  estação,  com 
todos  os  accessorios  e  cães  de  serviço,  circumscrevendo-o 
á  área  em  frente  do  edifício  da  alfandega  de  Lisboa,  e 
deixando,  entre  o  terrapleno  d'ella  e  respectivo  edifício  a 
avenida  marginal  e  linha  férrea  geral  de  Santa  Apolónia, 
e  do  lado  de  E.  uma  faixa  de  terreno  com  50  metros  de 
frente  para  o  rio,  e  contigua  ao  lado  de  W.  da  doca  da 
alfandega,  para  o  serviço  aduaneiro,  e  principalmente  para 
o  dos  passageiros  e  suas  bagagens,  que  tivessem  de  vir 
manifestar-se  naquella  casa  físcal  para  terem  livre  tran- 
sito. 

O  cães  em  frente  da  alfandega  era  assim  dividido  em 
três  partes:  uma  para  o  serviço  d'aquella  casa  fiscal,  e  as 
outras  duas  para  as  mercadorias  e  para  os  passageiros  das 
linhas  férreas  do  S.  e  SE.  com  suas  bagagens. 

Para  a  acostagem  das  embarcações  do  serviço  dos  cami- 
nhos de  ferro,  projectara  aquelle  engenheiro  em  frente  dos 
armazéns  e  de  parte  da  estação  destinada  ás  mercadorias 
nma  estacada  metallica  para  crista  do  muro  derrocado, 
constituindo  nm  cães  descoberto  com  9õ  metros  de  com- 
primento e  com  a  área  de  1:472  metros  quadrados,  que 
seria  acostavel  a  pequenas  embarcações,  e,  para  o  serviço 
dos  passageiros,  nm  desembarcadouro  fluctuante  com  8 
metros  de  agua  em  baixa-mar,  no  prolongamento  d'aquella 
estacada,  mas  d'ella  separado,  dando  acostagem  simultâ- 
nea a  dois  vapores  para  o  transporte  de  passageiros  de 
chegada  e  de  partida. 

Para  este  fim  o  desembarcadouro  teria  90  metros  de 
comprimento  com  20  de  largura,  communicando-se  o  pon- 
tão com  a  estação  de  passageiros  por  duas  rampas  moveis 
de  4  metros  de  largura,  e  por  dois  ascensores  para  as  ba- 
gagens;  e  seria  elle  próprio  a  «gare»   da  estação,  tendo 
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uma  cobsrtura  apoiada,  ou  no  próprio  desembarcadouro, 
ou  dfí  preferencia  cm  apoios  fixos,  fundados  em  cylindros 
cravados  no  leito  do  Tejo. 

Este  pontão  ficaria  fundeado  por  amarrações  ligadas  ao 
cães  a  ferros  fixos  e  aos  tubos  que  houvessem  de  estabe- 
lecer-se  para  qualquer  dos  seus  fins,  a  cobertura  e  a  amar- 
ração. 

.  As  installaçoes  da  estação  em  terra  eram  filhas  de  um 
estudo  muito  reflectido,  em  que  se  dispunham  todas  as 
•cousas  por  forma  a  satisfazerem,  sem  embaraço  nem  con- 
fusão, os  múltiplos  serviços  a  que  em  uma  estação  de 
grande  movimento  ha  que  attender. 

Para  as  mercadorias  haveria  um  armazém  de  90"'X40"' 
e  outro  de  4')'"  X  12™, 50,  separado  do  primeiro  por  uma 
rua  de  õ"',00  de  largura. 

A  parte  destinada  ás  mercadorias  ficava  separada  da  dos 
passageiros  por  uma  serventia  de  15  metros  de  largura  do 
lado  de  W.,  e  do  lado  do  N.  correria  outra  de  18  metros, 
com  entrada  pelo  pateo  da  estação. 

Qs  armazéns  eram  abordáveis  por  vehiculos  de  carga: 
uma  parte  d'elles  para  o  serviço  de  grande  velocidade  e  a 
outra  parte  para  o  de  pequena. 

Comportando  o  metro  linear  de  cães  um  serviço  de 
500  T.  por  anno,  a  capacidade  d'aquella  estação  seria  de 
47:500  T.  anuuaes,  ou  130  por  dia. 

E,  se  esta  estação  era  insufíiciente  para  as  necessidades 
do  trafico  quando  se  considerasse  única  nas  relações  da 
capital  como  o  S.  do  paiz,  considerada  como  estação  de 
ligação  com  o  N.  e  E.,  e  de  mercadorias  não  especificadas, 
teria  a  necessária  capacidade,  attendendo  a  que  a  estação 
ê.e  Cacilhas  ficaria  sendo  succursal  da  de  Lisboa.  Emquanto 
aquella  não  existisse,  poderia  obter  se  da  exploração  do 
porto  de  Lisboa  uma  extensão  de  cães  e  terrapleno  para 
serem  destinados  ao  movimento  de  certas  mercadorias,  que 
mais  avultam  no  Barreiro,  taes  como  cereaes,  adubos  e 
carvão  vegetal  que  montam  a  100:000  T. 

A  área  da  estação  poderia  ainda  ser  ampliada,  cons- 
truindo-se  armazéns  com  dois  andares,  como  em  Liverpool, 
o  que  o  sr.  engenheiro  A^iegas  não  propunha  por  entender 
que  o  alvitre  devia  sujeitar-se  a  um  estudo  consciencioso 
sobre  as  condições  de  estabilidade  do  muro  derruido.  para 
saber-se  se  poderiam  confiadamente  assentar-se  construc- 
çÕes  pesadas  sobre  aquelle  solo  e  junto  da  aresta  do  novo 
muro  marginal. 

O  cães  descoberto,  ou  pavimento  da  estacada,  ficaria  ao 
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nivol  do  dos  armazéns,  podendo,  (guando  fosse  mister  lo 
var  os  vagonetes  ao  cães  e  vice-versa,  fazel-o  j)or  j^as- 
sadeiras  na  oeeasião. 

Para  o  serviço  de  passa <^'-eiros  haveria  um  edifício  de 
ferro  e  tijolo  em  frente  do  grande  desembarcadouro,  com 
05  metros  de  comprimento  por  oO  de  largura  minima, 
com  um  só  })avimento,  e  com  a  fachada  parallela  á  do 
edifício  da  alfandega,  no  qual  seriam  inteiramente  separa- 
dos os  serviços  de  chegada  dos  de  saída. 

Na  planta  e  na  memoria  descrevia-se  minuciosamente  a 
disposição  da  estação,  especifícando-se  como  se  faria  o 
serviço  de  embarque  e  desembarque,  a  situação  das  casas 
para  o  serviço  da  alfandega,  para  a  entrega  e  recepção 
das  bagagens,  para  as  salas  de  espera,  e  para  todos  os  ser- 
viços da  estação,  tendo  accesso  do  lado  da  praça  do  Com- 
mcrcio  por  uma  avenida  para  gente  de  pé  e  para  carrua- 
gens e  vehiculos  de  carga,  que  daria  entrada  para  um  pa- 
teo  de  G5'"X32'°,õ  no  qual  haveria  logar  para  o  estaciona- 
mento de  15  trens,  pelo  menos. 

Entre  este  pateo  e  a  avenida,  que  corria  pela  frente  do 
edifício  da  alfandega,  fícava  ainda  uma  área  de  960  metros 
quadrados,  que  se  destinava  á  installação  de  uma  estação 
central  de  electricidade  e  á  habitação  de  empregados, 
e  mesmo  aos  serviços  geraos  dos  caminhos  de  ferro  do 
Sul  e  Suest3,  podendo  o  respectivo  edifício  ser  em  2  an- 
dares, sem  em  cousa  alguma  prejudicar  a  magnitude  da 
praça  do  Commercio,  por  ficar  d'ella  retirado. 

Conquistando  terreno  até  o  destorcimento  pela  face 
W.  do  torreão  da  praça  do  Commercio,  adquirir- se-hiam 
ainda  950  metros  quadrados  de  terreno,  que  desafogariam 
a  entrada  do  pateo  da  estação  e  permitliriam  deslocar  o 
edifício  de  passageiros  10  metros  para  jusante,  ampliando 
também  o  cães  das  mercadorias. 

O  excesso  de  custo  d'este  muro  seria  largamente  com- 
pensado pela  utilidade  do  aterro. 

A  área  da  estação  e  suas  dependências,  não  incluindo  o 
terreno  que  se  reservava  para  a  alfandega,  com  o  seu  com- 
petente cães  de  embarque  e  desembarque,  mediria,  com  o 
additamento  pelo  W.,  19:470  metros  quadrados,  ou  mais 
4:130  metros  quadrados  do  que  tinha  a  estação  projectada 
pelo  sr.  engenheiro  Serrão. 

O  custo  total  d'estas  obras,  não  incluindo  a  acquisição 
e  montagem  da  estação  central  de  electricidade,  appare- 
Ihos  de  carga  e  descarga  e  vias  de  serviço,  era  avaliado 
por  estimativa  em  250:OOOí>000  réis. 
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Apesar  de  me  parecer  que  aquella  estimativa  ficaria 
muito  áquem  do  que  viria  a  custar  a  obra,  se  se  execu- 
tasse segundo  o  projecto,  o  que  é  fora  de  duvida  é  que 
esse  trabalho  abona  o  talento,  a  circumspecção  e  o  cuidado 
com  que  o  novel  engenheiro  estudou  a  questão,  combi- 
nando todos  os  complexos  serviços  da  estação,  tanto  de 
passageiros,  como  de  mercadorias,  para  que  se  fizessem 
sem  hesitação,  nem  embaraço.  Dá  portanto  a  medida  da 
sua  intelligencia  e  espirito  pratico. 

Todas  as  estações,  que  sobre  o  projecto  foram  ouvidas:  a 
direcção  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e  Sueste,  o  conselho  de 
administração  dos  caminhos  de  ferro  do  Estado,  a  direcção 
dos  serviços  fluviaes  e  maritimos  e  por  fim  o  conselho  supe- 
rior de  obras  publicas  e  minas,  todas  fizeram  justiça  ao  mé- 
rito do  projecto,  e  limitaram-se  a  aconselhar  pequenas  mo- 
dificações de  detalhe,  sendo  só  a  3.'^  direcção  dos  serviços 
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fluviaes  e  maritimos  que,  propondo  para  a  avenida  projec- 
tada uma  modificação  no  traçado  com  o  fim  de  conciliar  os 
interesses  do  publico  com  as  exigências  e  reclamações  da 
alfandega,  lembrou  para  a  estação  dos  caminhos  de  ferro, 
propriamente  dita,  modificações  de  maior  tomo,  que  sub- 
metteu  á  consideração  e  estudo  das  estações  competentes. 

Com  a  competência  que  lhe  é  reconhecida,  lembrava, 
em  primeiro  logar,  o  engenheiro  o  sr.  Joaquim  Faustino  de 
Poças  Leitão  que,  se  o  grande  desembarcadouro  desse 
largo  accesso  ao  pateo  da  estação,  seria  justificada  a  sua 
amplidão;  mas,  achando  se  a  corrente  de  passageiros  res- 
tringida a  uma  rampa  movei,  num  ou  noutro  sentido,  e 
cuja  inclinação  chegava  a  O™, 225  que  já  não  era  fácil  de 
subir,  lhe  pareciam  excessivas  as  suas  dimensões.  E  se 
elle  devia  servir  de  sala  de  espera  da  estação,  lembrava 
ainda  que  o  sitio  marcado  para  a  alfandega  e  volumes  de 
mão  não  seria  o  mais  próprio  para  isso,  pela  sua  proximi- 
dade do  cano  de  esgoto  que  ali  desagua. 

Quanto  ao  desembarcadouro,  ficando  parte  d'elle  sobre 
os  restos  do  muro  derrocado  ás  cotas  de  ( — 1"\70)  e 
( — 0'^,20,  haveria  necessidade  de  cortar  uma  parte  d'essas 
alvenarias  para  o  pontão  poder  fluctuar  e  ser  acostavel.  o 
que  poderia  ser  prejudicial  para  a  estabilidade  do  muro 
actual  e  do  aterro. 

Emquanto  isto  se  dava  em  uma  parte,  em  outra,  onde 

fundo  era  superior  a  12  metros  e  o  terreno  constituido 

por  uma  camada  de  lodo  de  25  metros  de  espessura,  o 

terreno  não  off*erecia  condições  favoráveis  para  a  colloca- 
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cão   (lo   desembarcadouro,   sendo  demais  as  correntes  ahi 
muito  fortes,  apesar  do  logar  ser  abri^^ado  do  N. 

Em  vez  do  desembarcadouro  julg^ava  mais  ])ratica  e 
económica  uma  construcção  metallica  em  toda  a  frente  do 
muro,  com  200  metros  de  extensão,  paraliela  e  a  distan- 
cia de  10  a  15  metros  do  mesmo  muro,  sendo  metade 
d'essa  estacada  de  columnas  de  ferro  assentes  nos  enroca- 
mentos  para  a  ella  atracarem  fragatas  e  fahias,  e  a  outra 
metade  sobre  cylindros  para  a  ella  atracarem  os  vapores 
de  passageiros  do  S.  por  meio  de  escadas  ou  rampas  mo- 
veis, fluctuantes  ou  suspensas. 

Sobre  o  alargamento  do  terreno  para  a  estação,  e  bem 
assim  para  augmentar  o  espaço  destinado  a  ella,  lembra- 
va, em  primeiro  logar,  que  se  podia  por  uma  construcção 
metallica  avançar  o  terreno  para  o  lado  de  W.,  e  que  po- 
deria dar-se  outra  disposição  ao  edifício  para  passageiros, 
conservando-lhe  precisamente  a  mesma  área,  mas  elevan- 
do-lhe  a  dimensão  N.  S.  de  30  a  45  metros,  adquirindo-se 
para  E.  espaço  para  habitação  de  empregados  e  installa- 
ção  de  alguns  serviços  dos  caminhos  de  ferro,  e  dispensan- 
do-se  a  estação  central  eléctrica,  cuja  energia  poderia  ser 
contratada  com  qualquer  das  companhias  que  a  fornecem 
em  Lisboa. 

Para  o  serviço  das  mercadorias  parecia-lhe  haver  linhas 
e  placas  em  excesso,  sendo  dispensável  a  transversal  do 
lado  do  edifício  de  passageiros,  e  que  não  seria  conveniente 
deixar  o  pavimento  do  cães  descoberto  superior  ao  dos 
carris,  bem  como  o  dos  armazéns,  que  não  deveriam  ficar 
com  75"'X40"',  mas  divididos  em  diversos  corpos,  servi- 
dos por  linhas  de  via  estreita  para  zorras.  Parecia-lhe  pois 
que  o  cães  descoberto  deveria  ficar  ao  nivel  dos  armazéns  e 
ambos  ao  nivel  dos  carris,  mesmo  quando  se  não  adoptasse 
um  cães  continuo  em  toda  a  extensão  do  muro. 

Para  justificar  os  alvitres  que  apresentava,  attendia  á 
natureza  e  trafico  das  mercadorias,  e  que  ellas  careciam, 
conforme  a  sua  natureza,  mais  de  uma  boa  disposição  e 
distribuição  dos  serviços,  do  que  de  grandes  espaços  co- 
bertos. 

Separando  as  mercadorias  de  grande  das  de  pequena 
velocidade,  bem  como  a  expedição  da  recepção,  e  facilitando 
directa  ou  indirectamente  que  os  consignatários  removam 
promptamente  as  remessas,  estabelecendo  o  accesso  ao 
cães  descoberto,  tanto  á  chegada  como  á  partida,  e  com  o 
estabelecimento  de  boas  balanças,  linhas  de  serviço,  guin- 
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dastes,  etc,  etc,  de  tudo  esperava  que  o  serviço  se  fizesse 
como  era  para  desejar. 

Mostrando  assim  quanto  desejava  com  a  sua  pratica  e 
experiência  cooperar  na  melhor  resolução  do  problema,  o 
sr.  Poças  Leitão  seguia  uma  pratica,  que  muito  conviria 
fosse  seguida  por  outros,  pois  que  da  discussão  lorota  a 
luz. 

Não  me  demorarei  mais  sobre  este  assum])to  de  serviço 
dos  caminhos  de  ferro,  que  é  estranho  ao  serviço  do  porto. 
Notarei,  porem,  que  a  disposição  do  edifício  está  em  parte 
dependente  do  que  se  resolver  relativamente  á  acostagem 
dos  navios.  O  que  me  parece  que  por  forma  alguma  deve 
admittir-se  é  sacrificar  o  traçado  da  avenida  ao  que  não 
é  senão  um  mal  entendido  da  alfandega,  que,  zehmdo  os 
seus  interesses  e.  commodidadcs,  julgava  ser  prejudicada 
com  aquelle  projecto.  Quando  estiverem  completas  todas  as 
installaçòes  do  porto,  e  a  sua  exploração  se  faça  com  a 
largueza  e  facilidades  para  o  commercio  e  navegação  que 
nos  portos  modernos  se  lhe  procura  dar,  a  alfandega  verá 
como  os  seus  serviços  não  serão  prejudicados,  antes  fica- 
rão muito  mais  fáceis  e  melhorados. 

Para  o  alargamento  da  área  da  estação  para  W.,  lem- 
brava ainda  a  substituição  do  muro  proposto  por  estaca- 
das e  construcçoes  metallicas,  mais  económicas  do  que  o 
muro,  e  das  quaes  não  haveria  a  temer  deformações  e  ac- 
cidentes,  a  que  a  natureza  do  terreno  poderia  dar  origem, 
quando  fosse  carregado  com  grandes  aterros. 

Estas  estacadas  metaUicas,  correndo  ao  longo  da  nova 
estação,  dariam,  em  uma  parte,  acostagem  a  fragatas  e  fa- 
luas, e  em  outra  a  navios  de  maior  calado,  como  são  os 
vapores  do  serviço  dos  caminhos  de  ferro  do  S.  e  SE.  As 
primeiras  poderiam  ser  feitas  só  com  estacas  de  hélice  e 
com  pavimento  de  madeira;  nas  segundas  cravar-lhes-hia 
pela  frente  uma  fiada  de  cylindros  metallicos,  cheios  de 
beton  para  receberem  o  choque  dos  navios,  podendo  o 
seu  pavimento  ser  de  abobadilhas  de  tijolo  ou  de  beton, 
sendo  este  ainda  o  caso  de  usar-se  com  vantagem  do  ci- 
mento armado. 

O  conselho  superior  de  obras  publicas  e  miinas,  na 
sua  consulta  de  6  de  abril  do  corrente  anno,  tendo  estu- 
dado attentamente  a  questão  e  mantendo  a  sua  opinião,  já 
mais  de  uma  vez  manifestada,  de  ser  aquelle  local  o  melhor 
e  mais  apropriado  para  a  estação  dos  caminhos  de  ferro  do 
Sul  e  Sueste,  não  lhe  pareceram  fundadas  as  apprehen- 
soes  da  direcção  das  alfandegas,  pois  que  no  regimen  para 
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que  se  eiieainiiiha  a  ('Xpluraeão  d(>  nusso  porto,  v  que  se 
observa  nos  portos 'commerciaes  mais  importantes  e  ani- 
mados do  mundo,  as  operações  de  ear^a  e  desear^a  dos 
navios  se  fazem  por  todo  o  desenvolvimento  de  eada 
porto,  o  por  todo  clle  se  devem  encontrar  armazéns  e  de- 
pósitos para  receber  as  mercadorias,  onde  sào  verifica- 
das e  se  liquida  o  que  teem  de  pagar. 

No  local  da  actual  alfande<i;-a  o  movimento  irá  todos  os 
dias  diminuindo,  muito  especialmente  se  acabarem  as  arma- 
zenagens gratuitas,  que  constituem  uma  excepção  em  pre- 
juizo  da  exploração  do  porto^  de  forma  a  limitar-se  em 
pouco  tempo  ao  movimento  dos  passageiros,  e  das  suas  baga- 
gens e  aos  serviços  que  forem  inevitáveis.  Havendo  para 
isto  um  cães  privativo,  muito  proxinv)  e  facilmente  pi'a- 
ticavel,  o  serviço  da  alfandega  ficará  de  todo  assegurado, 
sendo  muito  bem  localisado  no  ponto  que  se  lhe  assignava 
junto  ao  muro  W.  da  doca  da  Kibeira  Velha. 

Nestas  condições,  devendo  naturalmente  aquelle  edifi- 
cio  continuar  a  ser  a  sede  da  direcção  geral  das  alfande- 
gas com  todas  as  repartições  em  que  se  dividem  os  seus 
serviços  e  attribuiçoes,  teria  acommodaçoes  superiores  ás 
necessárias,  não  carecendo,  portanto,  dos  terrenos  que  tão 
próprios  são  para  a  avenida  marginal  e  linhas  férreas  a 
ligar  com  a  estação  dos  caminhos  de  ferro  de  Santa  Apo- 
lónia e  com  as  linhas  de  Cascaes  e  de  W.,  não  havendo 
no  porto  outro  terreno  a  que  recorrer. 

Pelo  que  diz  respeito  á  acostagem,  lembrava  o  con- 
selho que  aquelle  cães,  que  pelo  primitivo  projecto 
do  porto  de  Lisboa  era  considerado  de  primeira  impor- 
tância pela  sua  situação  em  relação  á  cidade  e  á  alfan- 
dega, e  acostavel  aos  maiores  navios,  ficou  depois 
do  desastre  de  2  de  novembro  de  1897  transformado 
em  um  cães,  que  não  ofFerecia  todas  as  garantias  de  esta- 
bilidade, e  que  em  baixa-mar  nem  ás  fragatas  era  acostavel. 
tendo  sido  executado  tal  como  a  sentença  arbitral  de  12 
de  julho  de  1902  o  determinou.  Era  somente  um  muro  de 
sustentamento  e  de  defeza  dos  aterros.  Não  podendo  ali 
installar-se-  a  estação  sem  o  cães  ser  acostavel.  ao  menos 
aos  navios  que  fazem  hoje  o  serviço  d'ella,  o  sr.  enge- 
nheiro Serrão  projectou  modificar-lhe  a  construcção,  d'G 
forma  a  ter  em  baixa-mar  2"', 5  de  agua.  Sobre  não  se  jul^ 
gar  de  futuro  aquelle  tirante  de  agua  sufficiente,  e  por  não 
merecer  completa  segurança  a  construcção  proposta,  bem 
como  por  se  julgar  que  o  empreiteiro  das  obras  do  porto 
de  Lisboa  se  nâo  prestaria  a  construil  o  em  substituição 
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do  (la  sentença  arbitral,  jiilgou-se  não  dever  ser  appro- 
vado  aquelle  projec.o  de  novo  muro  e  proceder-se  ao  es- 
tudo de  estacadas  avançadas,  ou  de  desembarcadouros  flu- 
ctuantes,  que  dessem  satisfação  ao  serviço,  sem  o  risco 
de  remecher  os  enrocamentos  e  o  muro  derruido,  para 
não  alterar  o  equilibrio  em  que  se  encontrava  aquelle 
muro  e  aterros. 

Deveria,  porem,  nesse  estudo  ter-se  muito  cm  vista  as 
condições  de  navigabilidadc  do  Tejo  naquelle  logar  e  a  in- 
fluencia das  obras  a  construir  nas  correntes  aquáticas.  Hoje, 
que  o  muro  da  sentença  arbitral  estava  construido,  só  áquel- 
las  obras  podia  recorrer-se. 

Posto  isto,  e  assente  que  a  estação  do  caminho  de  ferro 
do  Sul  e  Sueste  fosse  nos  terrenos  conquistados  em  frente 
da  alfandega,  como  os  mais  apropriados  por  todas  as  ra- 
zoes para  aquelle  íim,  restava  assentar  nos  meios  de  tor- 
nal-a  acostavcl  a  embarcações  de  determinado  calado,  fixar 
a  área  de  que  poderia  utilisar-se,  e,  finalmente,  a  natureza 
das  construcçòes,  c  a  distribuição  e  serviço  a  que  deve- 
ria satisfazer  uma  das  suas  partes. 

Já  se  viu  que  o  muro  construido  em  harmonia  com  a 
sentença  arbitral  de  julho  de  1902  era  verdadeiramente  um 
muro  de  sustentamento  e  defesa  dos  aterros,  e  nunca  um 
cães  acostavel,  que  nem  para  fragatas  teria  agua  em 
baixa-mar,  e  que  pelo  seu  perfil  se  não  prestava  a  ser  acos- 
tado a  qualquer  barco. 

Reconstruindo-o  pelo  processo  proposto  pelo  sr.  enge- 
nheiro Serrão,  e  sò  para  o  aproveitar  pelos  pequenos  va- 
pores de  serviço  dos  caminhos  de  ferro  do  Sul  e  por  fra- 
gatas, alem  de  ficar  incompleto,  teria  o  risco  de  provocar 
movimentos,  que  poderiam  repetir  novas  derrocadas,  não 
só  do  próprio  muro,  como  do  terrapleno. 

Impunha-se,  portanto,  o  estudo  das  estacadas  avançadas, 
ou  dos  desembarcadouros  fluctuantes,  que  não  iam  reme- 
cher os  restos  do  muro  derruido,  nem  os  seus  enrocamen- 
tos, devendo,  porem,  ter-se  cm  vista  nesse  estudo  as  cor- 
rentes de  maré  e  as  condições  de  navigabilidadc  do  rio 
em  frente  d'aquelle  cães. 

l)'estes  dois  alvitres  o  sr.  engcnlieiro  Alegas  adoptou  o 
do  desembarcadouro  lluctuante,  que  alia  a  maior  facilidade 
e  commodidade  de  serviço  com  um  limite  rasoavel  de  des- 
pesa. Mas  o  trabalho  do  sr.  engenheiro  Viegas  já  descri- 
pto,  e  que  dá  a  medida  do  seu  talento  e  do  seu  estudo,  não 
passa  de  um  ante-projecto,  e  só  muito  ao  de  leve  allude 
aos  meios  de  vencer  diíficuldades  inevitáveis,  taes  como  a 
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a!n:irraA;ri(»  c  lixaçrio  do  (Icsembarcacloiiro  do  t«ã(>  ^^raiultís 
(litiieiisoes  para  resistir  á  acrão  das  correntes,  aos  efteitos 
dos  temporaes  do  S.  e  aos  cdioques  das  embarcações  que, 
íi  elle  acostem.  Sobre  o  eíieito  do  avaiiçamcnto  d'elle  nas 
correntes  do  rio  era  preciso  pensar  também,  apesar  de 
que  esse  eíieito  seria  mais  })ara  receiar  das  estacadas,  do 
(jue  dos  j)ont()es  Huctuantes,  que  funccionam  como  (jual- 
quer  navio  fundeado  no  porto.  Mas  a  necessidade  absobita 
de  oífereccr  mar<^em  a  (jue  atraquem  simultaneamente  ao 
desembarcadouro  dois  vapores,  exig"ia  para  tdle  dimensões 
muito  grandes,  e  licando  em  logar  onde  as  correntes  as- 
cendentes e  descendentes  são  fortes,  e  onde  tanto  se  fa- 
zem sentir  os  temporaes  do  3."  e  4.^  qnadi-antes,  não 
podendo  appellar-se  para  a  amarração  do  pontão  ao  muro 
de  cães,  nem  coníiar-se  muito  na  amarração  a  ferros  lan- 
çados em  solo  tão  pouco  favorável  para  a  presa  das  anco- 
ras, offerecia  diíiiculdades  a  que  era  mister  attender  bem, 
sendo-se  o  mais  possivel  cauteloso  no  expediente  a  adoptar. 
O  systema  de  desembarcadouro,  como  o  do  cães  da  Fun- 
dição, recolhido  em  um  encaixe  praticado  no  muro,  sobre 
não  ter  dado  resultados  satisfatórios,  não  era  aqui  praticá- 
vel. Mas,  attendendo  ás  circumstancias  especiaes  da  lo- 
calidade seria  razoável  estudar  detidamente,  antes  de  se 
tomar  qualquer  resolução,  os  detalhes  da  amarração  do 
pontão,  as  condições  de  estabilidade,  a  determinação  do  ca- 
lado dos  navios,  etc.  E  para  comparação  conviria  estudar 
também  o  outro  alvitre,  de  uma  estacada  metallica,  pro- 
longando-se  pela  frente  de  todo  o  muro  de  cães  e  pela  da 
estação  de  passageiros  e  mercadorias,  a  qual  poderia  ser 
em  linha  recta,  com  o  pavimento  de  abobada  de  tijolo,  de 
beton,  de  cimento  armado,  ou  mesmo  de  madeira,  avan- 
çando só  o  que  bastasse  para  ser  acostavel  aos  vapores 
do  caminho  de  ferro  e  a  fragatas,  e  empregando  cylindros 
de  ferro  cheios  de  beton,  ou  simples  estacas  de  hélice,  sem 
que  no  seu  cravamento  tivesse  de  remecher-se  muito  o  an- 
tigo enrocamento  e  alvenarias. 

Com  estes  estudos  dispor-se-ha  de  meios  de  comparar 
technica  e  economicamente  um  e  outro  alvitre. 

Quanto  á  área  precisa  para  a  estação,  era  preciso  não 
a  exagerar  muito,  parecendo,  porem,  que  se  commetteria 
um  erro  grave,  contando  com  uma  estação  para  movimento 
menor  de  meio  milhão  de  passageiros  e  de  50:000  T.  de 
bag"agens  e  recovagens. 

No  emtanto,  no  local  escolhido,  tirada  a  linha  férrea 
geral  de  serviço,  ascendente  e  descendente,  e  a  avenida 
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em  continuação  da  que  vem  de  Santa  Apolónia,  c  que  deve 
ser  prolongada  até  o  Terreiro  do  Paço,  era  aó  terreno  dis- 
ponivel,  sem  affrontar  a  bclla  praça,  nem  mascarar  os  seus 
torreões,  que  devia  adaptar-se  o  projecto,  devendo  espe- 
rar-se  que,  dotado  o  porto  de  Lisboa  de  tudo  o  que  se 
tem  julg-ado  preciso  para  a  sua  exploração,  do  actual  edi- 
fício da  alfandega  fícasse  talvez  disponível  uma  parte,  onde 
pudessem  accomodar-se  algumas  das  repartições  que  se 
aconselhavam  para  a  estação. 

A  estação,  propriamente  dita,  com  a  distribuição  e  si- 
tuação dos  seus  diversos  serviços  e  installações,  está  inti- 
mamente relacionada  com  a  forma  por  que  tiver  accesso 
do  lado  do  porto  ou  de  terra,  e  pelo  modo  por  que  se  fizer 
a  sua  communicação  com  as  embarcações  de  serviço  de 
passageiros  e  de  mercadorias. 

A  disposição  da  estação  e  das  suas  diversas  partes  devia, 
pois,  merecer  um  estudo  reflectido,  tanto  sob  o  ponto  de 
vista  da  independência  c  verificação  dos  diversos  serviços 
de  passageiros,  bagagens,  recovagens  e  mercadorias,  como 
das  suas  relações  com  o  publico,  fácil  accesso  tanto  para 
a  parte  oriental  da  cidade  como  da  Occidental,  c  bem  as- 
sim da  fiscalisação  aduaneira,  despacho  e  entrega  das  re- 
messas, etc,  etc. 

Não  menos  importante  era  a  natureza  das  edificações  a 
levantar  naquelles  terrenos,  de  forma  a  garantir  lhes  a  es- 
tabilidade e  a  conservação,  e  dar-lhes  uma  apparencia 
agradável. 

Por  todas  estas  considerações,  e  por  muitas  outras  que 
não  julgo  necessário  repetir,  é  que  muito  acertadamente 
o  conselho  superior  de  obras  publicas  fora  já  de  parecer 
em  11)04: 

1.^  Que  se  procedesse  ao  estudo  definitivo  do  desembar- 
cadouro fluctuante  para  passageiros,  com  todos  os  detalhes 
de  execução  e  com  os  cálculos  de  estabilidade  e  resistên- 
cia, acompanhando-o  de  um  estudo  sobre  a  sua  substitui- 
ção por  uma  estacada  avançada,  que  se  ligasse  com  a  do 
serviço  das  mercadorias,  podendo  ser  em  linha  recta,  e 
parte  de  cylindros  de  ferro,  parte  com  columnas  e  estacas 
de  hélice,  fazendo-se  a  comparação  technica  e  económica 
de  lima  e  outra  obra,  para  se  determinar  qual  convirá 
adoptar-se. 

2.^  Que  só  depois  de  fixado  o  modo  de  fazer-se  a  acos- 
tagem dos  vapores  e  embarcações  de  serviço  do  caminho 
de  ferro  de  S.  c  SE.  aos  cães  da  sua  estação,  se  deveria 
elaborar  o  projecto  definitivo  d'csta  estação,  tanto  para  pas- 
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sa^'"ciiH>s,  como  para  mercadorias,  com  todos  os  seus  acces- 
sorios  e  dí^pi^ulencias,  vias  de  aeeesso  do  lado  de  teri'a,  e 
iinlias  férreas  de  li^^açào  com  a  estação  de  Santa  Apolónia, 
conservando-se  a  avenida  marginal  como  vem  de  mon- 
tante. 

E  claro  que  neste  projecto  deviam  comprehender-sc  os 
alçados  o  .plantas  dos  diversos  edifícios,  e  o  seu  orça- 
mento. 

São,  pois,  estes  estudos  que  de  novo  foram  commet ti- 
dos ao  sr.  engenheiro  Viegas,  devendo  attender-se,  quanto 
á  estação,  que  devia  ella  satisfazer  não  só  ao  melhor  sys- 
tema  a  adoptar  para  o  embarque  e  desembarque  dos  pas- 
sageiros e  das  mercadorias,  mas  também  a  todas  as  accom- 
luodaçòes  de  que  carecia,  e  por  íim  á  natureza  da  edifica- 
ção a  empregar  naquelles  terrenos,  em  que  não  podia  haver 
confiança  absoluta. 

O  desembarcadouro  projectado  não  deverá  ser  executado 
antes  de  se  haver  definitivamente  assentado  em  todos  os 
seus  detalhes,  amarração  do  pontão,  condições  de  estabili- 
dade, cálculos  de  resistência,  e  eíFeitos  que  produzirá  nas 
correntes,  ou  os  que  lhes  poderão  fazer  os  temporaes  do 
3."  e  4."  quadrantes. 

Comparadas  technica  e  economicamente  as  estacadas 
com  os  cães  fiuctuantes,  não  deverá  perder-se  de  vista  que 
estes,  alem  de  off'erecerem  as  maiores  commodidades  para 
os  embarques  e  desembarques,  pouco  podem  influir  nas  cor- 
rentes e  nos  assoreamentos,  funccionando  como  qualquer 
navio  fundeado  no  porto,  emquanto  que  as  primeiras,  di- 
vidindo as  correntes  pelas  muitas  estacas  e  cylindros  de 
que  são  compostas,  teem  por  effeito  immediato  promov^er 
assoreamentos. 

Foi  cm  harmonia  com  o  parecer  do  conselho  superior 
que  o  sr.  engenheiro  Viegas,  em  data  de  3  de  janeiro  do 
corrente  anno,  apresentou  o  novo  projecto,  de  que  vou 
occupar-me,  e  que  foi  uma  nova  demonstração  do  seu  ta- 
lento e  reflectido  estudo,  tendo,  para  melhor  se  habilitar 
a  dar  conta  da  sua  missão,  ido  a  Inglaterra  estudar  os 
desembarcadouros  fluctuantes  estabelecidos  em  diversos 
portos,  e  em  especial  os  de  Liverpool,  e  adquirir  elementos 
para  a  comparação  das  circumstancias  em  que  se  acha  o 
Mersey,  onde  aquelles  cães  estão  installados,  e  o  nosso  Tejo, 
em^  Lisboa. 

E  esta  uma  parte  muito  importante  do  seu  estudo,  na 
qual,  apreciando  os  dados  que  lhe  forneceu  o  observatório 
de  Bidston  e  os  do  infante  D.  Luiz,  o  primeiro  em  Li  ver- 
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pool  e  o  segundo  em  Lisboa,  compulsando  diversas  publi- 
cações de  engenheiros  e  meteorologista^,  e  consultando 
reconhecidas  auctoridades  em  assumptos  hydrographicos, 
como  o  sr.  Schultz  Xavier  e  a  Marine  Surweyer,  de  Li- 
verpool, chegou  á  seguinte  conclusão: 

Que  no  observatório  de  Bidston,  a  76"',õO  de  altitude, 
foram  os  ventos  reinantes  em  1900  os  do  S.,  SE.  e  8W., 
sendo  o  valor  da  maior  velocidade  horária  122  kilometros 
por  hora,  registados  no  anemómetro,  tendo  em  7  mezes  ha- 
vido velocidades  superiores  a  70  kilometros  (ventos  tem- 
pestuosos), e  em  5  superiores  a  80  kilometros  (temporal). 
A  média  do  anno  foi  de  2õ'^",4. 

No  anno  de  1904  verificou-se  no  mesmo  observatório  que 
o  numero  dos  temporaes,  em  que  as  velocidades  horárias 
excederam  80  kilometros,  tendo  as  instantâneas  chegado  a 
12G  kilometros,  foi  de  12,  elevando-se  a  pressão  respectiva 
a  200'^°, 5^  P^^'  "^etro  quadrado,  e  a  duração  da  tempestade 
a  16  horas,  sendo  de  W.  o  rumo  do  vento  naquelle  periodo. 

Em  outros  annos  cita  Quinette  de  Rochement  temporaes 
naquella  localidade  desde  95  a  124  kilometros  de  veloci- 
dade, e  pressões  de  409,  de  678  e  de  684  kilogrammas 
por  metro  quadrado. 

No  mesmo  anno  de  1900,  no  nosso  observatório  do  in- 
fante D.  Luiz,  á  altitude  de  95"\40,  com  os  ventos  rei- 
nantes do  N.  e  de  SW.,  a  maior  velocidade  horária  foi  de 
71  kilometros,  não  tendo  havido  senão  um  mez  em  que 
attingiu  aquelle  máximo,  e  sendo  a  média  annual  18'''',0^- 

Em  1904  foram  dois  os  temporaes,  em  que  aquella  velo- 
cidade excedeu  60  kilometros,  com  as  máximas  de  64  ki- 
lometros, e  a  duração  de  temporal  de  16  horas,  e  com  o 
rumo  principal  do  N. 

Naquelle  anno,  com  velocidades  de  mais  de  Õ6  kilome- 
tros, só  houve  3  com  ventos  do  rumo  principal  de  SW.,  e 
outras  3  do  N. 

No  longo  periodo  de  1864  a  1900  só  accusa  a  observa- 
ção a  maior  velocidade  horária  de  92  kilometros  e  a  mé- 
dia de  18,30;  com  as  seguintes  percentagens: 

De  60  a  70  kilometros 3,08  por  anno 

De  70  a  80 0,43         » 

De  80  a  90 0,0ò         » 

De  90  a  100 0,03         » 

com  frequência  decrescente  do  N.  para  WNW.  e  de  E. 
para  um  e  outro  lado. 
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Como  caso  excepcional  oita-se  o  de,  no  dia  13  de  dezem- 
bro de  18()4,  o  vento  haver  soprado  durante  lU  minutos 
na  razão  do  108  kilometros  por  hora,  e  no  dia  12  de  no- 
vembro de  187G  durante  30  minutos  á  razão  de  100  kilo- 
metros j)or  hora,  o  primeiro  com  o  rumo  de  WNW.  e  o 
se^ifundo  de  SW. 

Quanto  íi  pressões,  nunca  se  registaram  ao  anemómetro 
de  mais  de  149'^^',00  por  metro  quadrado. 

D'aqui  se  conclue  quanto  as  condições  de  Lisboa  são 
superiores  ás  de  Liverpool,  sendo  o  numero  de  temporaes 
neste  porto  quatro  vezes  superior  aos  do  nosso,  e  aclian- 
do-se  na  mesma  proporção  as  pressões. 

Accresce  a  isto  que  o  observatório  de  Bidston  está  a 
uma  altitude  menor  do  que  o  do  Infante  D.  Luiz,  e  que 
o  primeiro  tem  diante  de  si  uma  planicie  de  11  kilome- 
tros, emquanto  o  de  Lisboa  íica  em  um  dos  pontos  eleva- 
dos da  cidade  e  completamente  desabrigado  do  quadrante 
do  S. 

A  exposição  de  Lisboa,  com  relação  ao  rumo  principal 
do  SW.,  é  sensiv^elmente  a  mesma  que  a  de.  Liverpool, 
em  relação  ao  de  W. 

A  posição  do  projectado  desembarcadouro  em  Lisboa  é 
favorável  e  parecida  com  a  de  Liverpool;  e,  se  a  expo- 
sição ao  S.  e  SE.  é  mais  para  recear  em  frente  da  alfan- 
dega, ha  a  attender  que  a  percentagem  dos  ventos  tem- 
pestuosos d'este  rumo  é  muito  pequena,  não  excedendo 
a  de  8:100. 

Finalmente,  a  altura  da  ondulação,  ou  mareta,  devida 
áquelles  ventos,  avaliada  pela  formula  de  Stevenson 
h  =  1,5  ^  d,  achase  que  não  deverá  exceder  0"\81  com 
áquelles  ventos  de  E.  e  SE.,  que  nunca  entram  na  catego- 
ria de  ventos  tempestuosos,  ou  de  60  kilometros  de  velo- 
cidade. 

E,  quanto  ás  correntes  aquáticas  locaes,  ainda  as  con- 
dições do  porto  de  Lisboa  são  preferiveis  ás  de  Liver- 
pool, attingindo  ás  vezes  neste  a  corrente  de  vazante, 
2'"j83  por  segundo,  emquanto  no  de  Lisboa  a  máxima 
observada  no  solsticio  do  inverno  e  a  10  metros  de  dis- 
tancia para  fora  dos  cães,  foi  de  2,2  nós,  e  a  30  metros  de 
3,6  nós,  dizendo  o  Sr.  Schultz  Xavier  que  em  Santa 
Apolónia  nunca  observ^ou  correntes  de  mais  de  3  nós,  e  na 
barra  de  mais  de  4,5. 

São,  portanto,  as  condições  do  porto  de  Lisboa  convida- 
tivas aos  cães  fluctuantes. 

D'estes  e  de  outros  factos  conclue  se  que  no  Tejo  se 
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])oclem  (;()m  segurança  empregar  os  caos  íiuctuantes,  e 
({110  o  facto  de  poder  um  d'ostes  caos  ser  avariado  7  ou 
<S  vezes  em  um  século  não  ó  motivo  bastante  para  deixar 
de  ser  empregado  o  processo,  que  dá  o  melhor  serviço,  e 
ofFerece  incontestáveis  vantagens. 

Passando  á  escolha  do  typo  do  desembarcadouro,  em 
encaixe  no  caos,  ou  saliente,  isto  é:  do  typo  dos  de  An- 
vers,  ou  dos  de  Liverpool,  opta  por  este  para  o  nosso 
porto  de  Lisboa. 

E,  compai'ando  estes  caos  íiuctuantes  com  as  esta- 
cadas tendo  patamares  a  diíFerentes  alturas,  e  ligadas  com 
a  terra  por  passadeiras  de  inclinação  variável,  diz  que  es- 
tas nào  reúnem  as  vantagens  d'aquelles,  muito  especial- 
mente quando  o  serviço  for  feito  com  pequenos  interval- 
los,  como  virá  a  succeder  quando  esteja  estabelecida  a  es- 
tação termlinis  de  Cacilhas. 

As  estacadas  com  íluctuadores  encaixados  toem  outros 
inconvenientes,  a  que  adiante  me  referirei,  o  que  o  levou 
a  adoptar  o  }K)ntão  no  género  do  ds  Liverpool. 

Passando  depois  á  descripçao  do  seu  projectado  desembar- 
cadouro, de  que  na  est.  Xix,  fig.  91  c  seguintes  se  voem 
representados  diversos  cortes  e  planta,  diz  que  o  desem- 
barcadouro, que  propõe,  tem  104  metros  de  comprimento, 
com  o  pavimento  em  forma  de  tombadilho  de  navio  e  com 
a  largura  útil  de   10  metros  em  87  de  borda  rcctilinea. 

Assenta  a  plataforma  sobre  19  fluctuadores,  ou  pontões, 
com  o'", 5  de  largura  e  2'",50  de  calado,  collocados  trans- 
versalmente ao  estrado. 

Sào  de  folha  de  ftri'0  estes  pontoes,  com  cavernas  e  refor- 
ços, divididos  cada  uni  em  dois  compartimentos  estanques. 

Do  lado  exterior  teom  defensas  de  madeira,  superiores  á 
superfície  da  agua,  para  ficarem  livres  por  causa  do  teredo, 
bem  como  cabeços  para  amarração,  guardas,  etc. 

O  estrado  fira  r",Sõ  acima  da  linha  de  fiuctuaçao  e  ó 
recoberto  por  uma  cobertura  ligeira,  de  material  mau 
conductor  de  calor,  sustentada  por  uma  armação  metalli- 
ca,  formando  maríjuez  i,  ou  alpendre,  com  o  niinimo  pé  di- 
reito de  ?)  metros. 

A  entrada  ou  saída  dos  vapores  faz-se  por  quatro  pontes 
levadiças,  convenientemente  espaçadas  em  harmonia  com 
os  portalós  das  embarcações,  de  forma  que  possam  estar 
dois  navios  atracados  ao  caos,  com  a  proa  de  um  distante 
da  popa  do  outro  7  metros  o  máximo. 

Kstas  pontes  tc?m  movimento  de  rotação-  e  modem 
4"'X  r\bi). 
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São  i\o  «pitch-})ino))  e  manobradas  cloctrieainento. 

A  pont(\  que  lii^a  o  pontão  a  terra,  é  formada  de  vi^as 
de  ferro  de  dupla  alma  cheia,  com  o  banzo  superior  semi- 
circular de  02'". 50  de  raio;  o  inferior  será  rectilineo. 

()  seu  comprimento  total  ó  de  22'", 50. 

A  distuiciíi  do  centro  de  articulação  no  cães  fixo  ao 
fluctuante  é  de  21  metros,  o  que  para  o  máximo  desni- 
vel,  que  pode  ter  de  4"',  15,  dará  um  declive  inferior  a  1:5. 

As  vig"as  da  ponte  são  ligadas  superiormente  ao  centro, 
por  um  arco  de  alma  dupla,  e  inferiormente  por  três  vi- 
g-as  de  alma  simples. 

O  pavimento  da  ponte  é  de  chapas  onduladas,  cobertas 
por  pranchas  de  «pitch-pine»,  e  dividido  em  duas  vias, 
cada  uma  das  quaes  é  de  3  metros  de  largura  e  com  uma 
cobertura  de  chapas  de  vidro  despolido,  e  assentando  em 
terra  sobre  rolos  de  aço,  que  lhe  permittem  a  deslocação  de 
O'",  15,  ficando-lhe  facultado  o  movimento  lateral  e  verti- 
cal devido  á  deslocação  produzida  pelo  movimento  lateral 
e  vertical  do  pontão,  em  consequência  da  subida  ou  des- 
cida da  maré  e  da  maré  ta. 

Isto  pode  ver-se  na  est.  xix. 

O  projecto  apresenta  todos  os  detalhes  sobre  o  apoio 
da  ponte,  que  é  de  estacaria,  distribuindo-se  a  cada  es- 
taca o  peso  de  5:000  kilogrammas,  e  sendo  o  peso  total 
da  ponte  120  T.,  ou  GO  por  cada  apoio. 

A  amarração  ó  talvez  a  parte  mais  delicada  do  desem- 
barcadouro. 

E  ella  constltuida  por  amarras  tanto  fixas  como  flexiveis. 

As  primeiras  são  duas  vigas  de  ferro  forjado,  com  16 
metros  de  comprimento  e  articuladas  no  cães  fixo  e  no 
fluctuante. 

Neste  a  articulação  é  feita  por  uma  peça  especial  de 
ferro  fundido,  lixa  ao  estrado  de  madeira  do  pontão. 

Naquelle  é  ella  estabelecida  por  supportes  de  aço  fun- 
dido, encastrados  em  um  massiço  de- alvenaria  com  inter- 
posição de  vigas  de  madeira. 

Estas  articulações  são  por  forma  a  deixarem  livre  a 
deslocação  e  a  oscillação  do  pontão,  mantendo-se  parallelo 
ao  cães  de  terra  e  dando  á  amarração  rigida  uma  certa 
plasticidade,  empregando  se  o  systema  já  de  ha  muito 
usado  e  sobejamente  provado  em  Liverpool. 

O  bloco  de  alvenaria,  ao  qual  é  fixada  a  amarração  do 
lado  de  torra,  assenta  sobre  o  prolongamento  dos  enroca- 
raentos  do  muro  de  caos,  consolidando- o  e  fortifican- 
do-o. 
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As  ainarraçucs  ílcxivcis  são  quatro  correntes  Gale  de  5 
centimetroSj  j)rcsas  a  ancoras  de  2,5  T.,  lançadas  a  45  me 
tros  de  distancia  na  direcção  do  eixo  do  cães  fluctuante 
para  montante  e  para,  jusante. 

Dois  ascen.^orcs  e  guindastes  fixos  farão  o  serviço  das 
bajT^aí^ens,  sendo  todos  os  macliinismos  eléctricos. 

Para  os  cálculos  de  estabilidade  considerou  o  engenheiro 
o  seu  cães  fluctuante  com  1:700  a  1:800  toneladas  de  des- 
locamento para  a  largura  de  10  metros,  levando  o  calado 
dos  pontoes  a  2'", 50,  pois,  por  meio  do  conveniente  lastro. 

O  cães  apresentai"á  uma  superfície  de  IGO  metros  qua- 
drados ao  (íhoque  dos  vapores  que  se  lhe  acostem. 

p],  calando  estes  só  153  toneladas,  esse  choque  trans- 
inittir-sc-ha  á  massa  de  agua  que  fica  do  lado  opposto, 
sendo  uma  parte  absorvida  pelas  defensas  e  estrado  de 
madeira,  e  só  outra  parte  o  deslocará  em  torno  dos  eixos 
das  amarras  rigidas,  sendo  esse  deslocamento  moderado 
pela  agua  em  contacto  com  o  fundo  dos  pontões  e  pelos 
topes  d'elles  do  lado  de  terra,  superfície  superior  a  830 
metros  quadrados,  numero  que  deve  dar  sufíiciente  garan- 
tia de  que  o  cães  fluctuante  e  as  suas  amarras  rigidas  e 
ligações  em  terra  nada  soífrerão  com  a  atracação  das  em- 
barcações. 

A  acção  das  correntes  da  maré,  da  mareta  e  dos  ven- 
tos não  ])oderá  produzir  senão  oscillaçoes,  ou  desloca- 
mentos previstos  por  disposições  flexiveis  e  articulações, 
e  nunca  por  clioques  contra  outros  flxos,  sendo  os  que  se 
dêem  no  próprio  caos  fluctuante  transmittidos  á  massa  de 
agua  em  que  fluctua,  facto  que  o  torna  muito  superior 
ao  de  encaixe  (enclave). 

Considerando  os  casos  diversos  do  fluctuador  lastrado, 
(íom  carga  e  sobrecarga,  com  cobertura  ou  sem  ella,  e  o 
de  um  violento  temporal,  em  que  a  onda  no  local  do  cães 
fluctuante  seja  de  (i  metros  de  comprimento,  chegando  no 
meio  do  Tejo  a  12  metros,  mostra  o  calculo  da  estabili- 
dade do  cães  fluctuante,  que  se  conservará  sempre  estável, 
e  que  o  balanço  e  a  oscillação  da  agua  lhe  não  fará  perder 
a  quietação. 

Kelativamente  á  estação,  propriamente  dita,  e  tratando 
sómante  da  de  passageiros,  a  proposta  do  sr.  engenheiro 
Viegas,  comprehendia  um  edifício  de  architectura  rica, 
medindo  40'",00X^  21"',00,  com  frente  para  a  avenida,  e 
outro  de  G5"™,50x^37'",00,  de  construcção  lig^eira  e  de  ferro 
e  tijolo,  com  accesso  directo  das  ruas  lateraes  de  13"',75.  O 
primeiro  era  destinado  á  estação  central.de  electricidade,  e  ao 
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S('r\  i(;u  (la  cstarrio  v.  rcstaiirantis,  ficando  nos  andares  supe- 
riores o  serviço  da  administração  dos  caminhos  de  ferro  do 
Kstado  o  a  dirccí.-ão  dos  caminhos  de  ferro  do  S.  c  SK.  Este 
editicio  não  cnti-ou  no  orçamíMito,  c,  no  caso  de  se  reconhe- 
cer que  é  indispensável,  mais  tarde  se  discutirão  as  condi- 
ções em  (pie  deve  ser  feito.  Parece-me,  ])orem,  que  })oderá 
dispensar  se,  liav^endo  talvez  no  pi'(.>prio  edifício  da  alfan- 
de«ía  uma  parte  que  ])Ossa,  sem  prejuizo  para  o  serviço 
d'aquella  importante  repartição,  ser  cedida  ao  ministério 
das  obras  publicas.  O  terreno  ])roposto  para  aquelle  edi- 
fício terá  muito  úteis  applicaçHes,  quando  aquelía  estação 
tenha  o  trafico  a  que  é  destinada.  Sou  mesmo  de  parecer 
que  ali  se  não  construam  edifícios  elevados,  que  prejudi- 
cariam certamente  o  effeito  da  prat;a  do  Commercio  e  dos 
seus  torreões,  vistos  do  porto. 

Não  se  trata,  porem,  a^^-ora  d'cste  assumpto;  e,  limitan- 
do-me  ao  edifício  de  architectura  simples,  que  deve  consti- 
tuir a  estação  de  passageiros  de  que  se  trata,  não  apre- 
sentou ainda  o  sr.  eng^enheiro  Vie<:^as  o  seu  alçado,  que- 
rendo primeiro  sujeitar  á  apreciação  superior  a  planta  e 
distribuição  do  serviço,  e  sobretudo  o  systema  de  cons- 
trueção,  que  concebeu,  para  a  acommodar  ás  condições 
muito  especiaes  do  solo. 

Quanto  á  primeira,  que  pode  apreciar  se  pela  fig".  89  da 
est.  XIX,  vr'-se  que  constará  de  uma  grande  nave  de 
t)7"',òO  X  28"',50,  e  de  uma  galeria  pelo  S.,  de  8'",5  de 
largura,  tendo  do  lado  do  N.  um  alpendre  de  11  metros 
de  largo  para  abrigo  dos  passageiros. 

A  cobertura  do  edifício  será  feita  com  asnas  de  ferro  de 
tríplice  articulação,  e  o  serviço  far-so-ha  separadamente, 
o  de  partida,  do  Nascente,  tendo  um  largo  átrio  de 
40'", 50  X  21'", 00,  com  duas  bilheteiras  para  o  serviço  de 
grand3  curso  e  suburbano,  e  sendo  o  das  bagagens  feito 
sob  o  alpendre,  por  tricycles,  que  as  tomarão  dos  carros 
e  as  conduzirão  a  duas  básculas,  de  onde  passarão  para 
o  elevador,  que  as  deporá  no  cães  ífuctuante,  para  serem 
embarcadas. 

O  de  chegada  ficará  do  lado  de  Poente,  tendo  a  parte 
do  edifício,  que  lhe  é  destinada,  27  metros  de  frente,  com 
um  duplo  balcão  de  38  metros  de  extensão,  e  fazendo-se 
a  revisão  das  bagagens  e  das  malas  de  mão  em  installações 
annexas,  onde  se  fará  o  despacho  eventual  dos  artigos  su- 
jeitos a  direitos. 

Quanto  ao  systema  de  construcção,  não  parece  o  sr.  en- 
genheiro Viegas  partilhar  o  receio  de  que  o  terreno,  formado 
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de  aterros  recentes  repousando  sobre  os  lOdos  do  Tejo,  não 
tenha  a  resistência  precisa  para  evitar  qualquer  accidente 
devido  ao  peso  da  construceão.  Respeitando,  porem,  esses 
receios,  propõe  que  o  peso  da  construceão  não  constitua 
carga  nos  aterros,  mas  se  transmitta  aos  lodos  do  fundo 
em  pontos  isolados,  o  que  poderá  ser  causa  do  edifício  des- 
cer um  pouco,  mas  nunca  produzirá  alterações  sensíveis 
no  terrapleno.  Para  cliegar  áquelle  resultado,  projecta  es- 
tabelecer um  pequeno  numero  de  asnas  apoiadas  em  pontos 
sufficientemente  distanciados  do  cães,  transmittindo-se  o 
peso  das  galerias  longitudinaes  do  edifício  somente  a  esses 

pontos. 

Computando  cm  150  kilogrammas  o  peso  do  metro  qua- 
drado da  armação  e  cobertura,  cada  asna  transmittirá  aos 
apoios  a  pressão  aproximada  de  50  toneladas.  Os  apoios 
s^erão  formados  por  10  estacas,  cravadas  no  terreno  e  sup- 
portando  cada  uma  o  peso  de  5:000  kilogrammas.  Os 
apoios  do  lado  do  S.  farão  corpo  com  os  blocos  de  atraca- 
ção das  amarras  rigidas  do  cães  íluctuante,  e  como  todos 
serão  ligados  enti'e  si  por  tirantes  ])ocle  considerar-se  ab- 
soluta a  segurança  de  que  o  muro  de  cães  existente  não 
softrerá  augmento  de  impulso. 

Apresento  estas  ideias  geraiís,  para  mostrar  como  pode 
fazer-se  o  serviço,  e  que  género  de  construcçoes  deverão 
ser  adoptadas  naquella  localidade. 

Sendo  acceitavtíl  o  systema  proposto,  na  distribuição  do 
editicio  serão  convenientes  al«rumas  moditicacòes.  e  bem 
assiui  conjugal-o  (;om  o  das  mercadorias,  que,  sendo  inde- 
pendente do  de  passageiros,  lia  toda  a  conveniência  em  ti 
car-llie  perto,  para  que  seja  todo  o  serviço  superintendido 
por  uma  auctoridade  única,  que  aproveitará  conveniente- 
mente todo  o  pessoal  e  material.  Este  assumpto  deve  fazer 
parte  tle  um  estudo  muito  especial,  no  qual  não  ha  menos 
a  attender  ao  estylo  architectonico  a  adoptar  para  o  edifí- 
cio, que  deve  ser  simples,  sem  pretensões,  e  sem  affectar 
o  eífeito  da  praça  do  Commercio  vista  do  porto,  para  o 
que  poderão  vantajosamente  aproveitar-se  as  aptidões  de 
alguns  dos  nossos  iirchitectos  do  quadro  technico  das  obras 
publicas,  que  torão  na  resolução  d'este  problema  mais  uma 
occasião  de  mostrar  o  seu  talento  e  competência. 

Como  simples  apreciação  do  custo  d'esta  parte  da  es- 
tação, e  adoptando  os  preços  |)or  que  ficaram  os  trabalhos 
do  cães  fluctuante  de  Seacombe,  no  jMersey,  apresenta  o 
sr.  engenheiro  Viegas  a  seguinte  nota: 
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(\'it\s  rtuctuantcs,  1)5.')  metrds  (|uatlrad(>s.  .  .  .  í)2:íy2òfi>i)0() 
(V)l)ertura  cresto   cacs,   4(5:^  nutros  quadra- 
dos    n::]72;>(K)() 

TjOvadic;as  para  o  scrvicu)  de  passageiros,  4  2:4()()f>(^00 

Amarrações  completas í):UOO/5iOOO 

(Iraiidc  ponto  coberta,  para  passageiros.  .  .  .  lG:o20r)>000 
pontes  para  as  bagagens,   duas,  de  03  me- 
tros (piadrados r):()40á>000 

Elevadores  eléctricos,  para  bagagens,  2....  10:0O0;K'0O 
Editicio    principal    para    passageiros,    2:500 

metros  quadrados 72:OOOrp)0 

(Vuistrucçòes  annexas i5:8()O*>000 

Fundações  de  alvenaria  em  14  pihires 3:500;^000 

Arredondamento  e  imprevistos 2:042rHC0 

Total 18():000;)iOOO 

Para  substituir  o  cães  fluctuante  por  uma  estacada  me- 
talliea,  e  na  hypotliese  de  que  as  pontes  moveis  devem  ser 
]:)Ostas  de  pni'te  pelo  mau  serviço  que  prestam,  apresentou 
o  sr.  engenheiro  Viegas,  como  havia  recoramendado  o 
conselho  superior  de  obras  publicas,  o  projecto  de  uma 
estacada,  tendo  no  seu  desenvolvimento  duas  reintrancias  de 
15"',()0x  7'", 5),  para  receberem  dois  fluctuadorcs  ligados 
ao  pavimento  da  estação  e  ao  uivei  do  cães  por  duas  passa- 
rellas  de  2"', 50  de  largura  livre  e  do  comprimento  de  24  me- 
tros no  sentido  do  comprimento  do  cães,  tendo  em  cima 
movimento  de  rotação  em  torno  de  um  eixo  íixo,  e  em 
l>aixo  movimento  de  escorregamento  sobre  o  estrado  do 
pontão,  podendo  tomar  diversas  inclinações  conforme  a 
altura  da  maré. 

Cylindros  metallicos  de  l'",80  a  2  metros  de  diâmetro 
na  parte  enterrada,  e  de  1"*,20  acima  do  fundo  do  rio, 
cheios  de  beton  e  cm  numero  de  5,  formarão  o  encaixe  do 
pontão,  sendo  o  resto  da  estacada  de  estacas  Mitchcls, 
todas  bem  ligadas  e  contraventadas. 

Os  pontoes  fluctuantes  mover-se-hão  no  sentido  vertical, 
encaminhados  por  guias,  que  se  moverão  em  calhas  lixa-^ 
das  aos  cylindros. 

Estes  fluctuadores  deslocarão  só  225  toneladas,  calcu- 
lando-se  que  os  cylindros  terão  de  baixar  até  a  cota  de 
( —  30"'.OO),  e  serão  ligados  e  contraventados  com  as  es- 
tacas de  hélice  até  a  cota  de  ( —  12'", 00). 

Não  pode,  porem,  negar-se  que  este  systema  funccio- 
nará  regularmente,   se  os  aylindros  se  conservarem  bem 
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verticaes  e  ás  distancias  determinadas  no  projecto.  Isto. 
porem,  não  pode  g-aranlir-se,  já  porque  no  cravamento 
dos  cylindros,  que  teem  de  baixar  a  grandes  profundida- 
des, atravessando  grande  altura  de  agua,  e  fazel-os  cra- 
var á  mesma  distancia  uns  dos  outros,  através  de  grande 
espessura  de  lodo,  não  é  fácil  collocal-os  nem  conserval-os 
verticaes,  condições  sem  as  quaes  o  systema  não  pode 
funccionar.  A  experiência  do  que  se  tem  ultimamente  obser- 
vado no  Barreiro,  onde  se  eslá  procedendo  á  construcção  de 
uma  ponte-caes  em  terrenos  comparáveis  a  este  pela  grande 
espessura  de  lodo,  tem  dado  a  demonstração  de  que  não  é 
possivel  assental-os  a  distancias  determinadas  de  centro  a 
centro,  e  que  no  cravamento  é  muito  difíicil  conservar-llies 
o  verticalismo,  isto  apesar  de  no  Barreiro  não  haver  tanta 
altura  de  agua,  e  de  ser  esta  muito  mais  tranquilla  e  abri- 
gada, e  não  sujeita  a  grandes  correntes,  nem  á  acção  da 
vagueta  c  dos  temporaes. 

Quando,  porem,  estas  difíiculdades  possam  ser  vencidas, 
outra  causa  muito  poderosa  faz  com  que  se  ponha  de 
parte  o  emprego  das  estacadas:  é  a  do  seu  custo,  muito 
superior  ao  dos  caos  fluctiiantes,  alem  do  efteito  que  po- 
dem produzir  nas  correntes  e  nos  assoreamentos. 

A  estimativa  d'esse  custo,  para  o  caso  da  estação  de 
passageiros,  é  a  que  se  segue: 

Parte    metallica,    incluindo    os    cvli-ndros  — 

1:520  metros  quadrados \ 121:000^000 

Cobertura  750  metros  quadrados 6:OOOj5'000 

(Cylindros  fundados  a  (—  a'J"',00),  200 metros  44:20O?50OO 

Fluctuadorcs,  240  metros  quadrados 13:200^)000 

Cobertura  dos  pontoes,  200  metros  quadrados  1:400:>000 

Levadiças  para  os  passageiros,  4 2:400^000 

Amarração  dos  fluctuadores 2:000í>000 

Pontes  para  os  passageiros  e  cobertura 10:000,;$000 

Edificio    principal    'JilOO   metros   quadrados 
(precisa  ser  maior  por  não  ter  a  gare  que 

o  cães  fluctuante  lhe  dava) 77:700r5000 

Fundações  do  estacaria,  14  pilares 3:500j5>000 

Arredondamento  e  imprevistas 1:880^000 

Total 290:000r>000 


Este  custo  ])oe  completamente  de  parte  as  estacadas,  de- 
vendo o  cães  fluctuante  estender-se  até  a  estacão  de  mercar- 
dorias. 
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K  som  duvida  de  vahir  o  trabalho  do  sr.  cn^cnlieiro 
Vie^^as  e  o  conselho  superior  não  llio  poupou  elo^nos. 

A  notieia,  que  d'elle  dei,  é  extrahida  do  rehitorio,  (juo 
aeêrea  dVdle  apresentei  ao  conselho,  como  rehitor,  que  tive 
a  honra  de  ser  do  processo. 

O  projecto  está,  porem,  incompleto,  e  fui  de  parecer 
que  devia  completar-se,  e  que  não  devia  só  limitar-se  ao 
serviço  próprio  dos  caminhos  de  ferro  do  vS.  e  SE.,  mas 
ao  serviço  combinado  com  as  linhas  do  N.  e  S.  Para  isso 
devia  o  engenheiro  do  governo  entender-se  com  o  da  com- 
panhia real,  ouvido  o  diroctor  da  íiscalisação,  que  pela 
sua  alta  competência  poderá  concorrer  para  que  as  cousas 
se  disponham  da  forma  a  mais  conveniente  para  todos,  in- 
cluindo a  exploração  do  porto,  cujas  linhas  férreas  pró- 
prias devem  ser  combinadas  com  as  do  serviço  geral,  para 
que  não  seja  prejudicado  materialmente. 

A  continuação  da  avenida  até  a  praça  do  (Jommercio  é 
também  inadiável,  havendo-se  em  tudo  muito  em  vista  a 
completa  independência  do  serviço  da  alfandega,  á  qual 
deve  destinar-se  um  desembarcadouro  fluctuante  para  pas- 
sageiros e  mercadorias. 

Por  isso  parece  racional  que  o  engenheiro  incumbido 
do  projecto  definitivo  dos  desembarcadouros  íluctuantes 
acompanhe  o  seu  estudo  com  o  dos  destinados  ao  serviço, 
tanto  do  caminho  de  ferro,  como  da  alfandega  e  do  pu- 
blico. 

Para  este  deve  projectar  se  um  em  frente  da  praça  do 
Commercio,  que  por  ser  destinado  aos  pequenos  vapores 
e  embarcações  do  Tejo  não  carece  de  avançar  muito  para 
o  rio,  nem  a  ponte  de  serviço  ter  grande  desenvolvimento, 
podendo  o  pontão  que  o  forme  ser  ligado  com  o  cães  das 
Columnas,  ficando  aquelle  pontão  funccionando  como  um 
molhe  de  abrigo  para  as  pequenas  embarcações  do  rio, 
que  continuarão  a  utilisar-se  do  cães  das  Columnas,  cons- 
truçção  pombalina  que  deve  ser  conservada. 

E  preciso,  porem,  neste  estudo  e  seu  orçamento  discri- 
minar o  que  deve  pertencer  aos  caminhos  de  ferro  do  Es- 
tado, á  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  portugue- 
ses, e  á  conclusão  dos  trabalhos  do  porto. 

Relativamente  ao  edifício  da  estação,  é  mister  subordi- 
nar o  projecto  ao  processo  proposto,  com  o  fim  das  cons- 
trucçoes  não  carregarem  directamente  o  terreno,  que  pa- 
rece estar  em  equilibrio. 

O  projecto  deve  tornar-se  extensivo  á  parte  dos  passa- 
geiros   e    das    bagagens,    reco  vagens    e    mercadorias    de 
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grande  velocidade,  ([iic  não  oeciipem  grande  capacidade, 
nem  tomem  muito  espaço.  , 

O  sr.  engenheiro  Viegas,  completando  o  projecto  deta- 
lhado do  ediBcio  com  a  distribuição  dos  serviços,  deverá 
apresentar  os  cortes  e  alçados  d'elle,  podendo  requisitar 
para  a  parte  architectonica  a  coadjuvação  de  um  dos  nos- 
sos architectos  do  quadro,  que,  fazendo  n  escolha  do  estylo 
e  ornamentação  das  facíiadas,  deverá  ter  em  attcnçâo 
particular  que  não  vá  por  forma  alguma  deturpar,  ou  pôr 
uma  nota  desharmonica  no  eíFeito  da  nossa  grandiosa  praça 
do  Commercio,  e  dos  edifícios  de  architcctura  clássica  e 
austera  que  a  circumdam. 

Foi  por  todas  estas  considerações  que  o  conselho  su- 
perior de  obras  publicas  e  minas  terminou  o  seu  parecer 
pelas  seguintes  conclusões: 

1.'^  Que  o  projecto  de  um  cães  fluctuantc  para  a  esta- 
ção fluvial  dos  caminhos  de  ferro  do  8.  e  SE.,  em  Lisboa, 
c  para  passageiros,  é  preferivel  a  uma  estacada  com  pon- 
tes moveis,  ou  com  enclaves  para  nellas  se  moverem  pon- 
tões, a  que  atraquem  ao  mesmo  tempo  dois  vapores  dos 
que  fazem  o  serviço  d'aquelles  caminhos  de  ferro. 

2.'^  Que  o  ante-projecto  do  cães  fluctuante  datado  de  31 
de  janeiro  do  corrente  anno  está  no  caso  de  ser  appro- 
vado  na  generalidade,  devendo  proceder-se  ao  projecto 
detinitivo  e  ao  orçamento  d'aquella  obra,  e  completando-o 
com  o  do  desembarcadouro  da  parte  da  estação  fluvial  des- 
tinada ás  mercadorias. 

'ò^  Que  o  engenheiro  encarregado  d'este  estudo  o  seja 
igualmente  do  que  convirá  fazer-se  para  o  desembarca- 
douro, ou  desembarcadouros,  a  estabelecer  para  montante 
c  para  juzante  da  estação  fluvial,  tanto  para  o  serviço  da 
alfandega,  como  para  o  do  publico  em  frente  da  praça  do 
Commercio. 

Keste  estudo  deverá  attenderse  especialmente: 

a)  Se  convirá  que  estes  desembarcadouros  e  cães  fluc- 
tuantes  flquem  todos  ligados  entre  si,  ou  separados; 

b)  Se  convirá  que  o  cães  destinado  ao  serviço  da  alfan- 
dega seja  continuado  pela  frente  do  molhe  de  W.  da  doca  da 
Ribeira  Velha,  para  ter  uma  frente  de  proximamente  IdO 
metros,  utilisando-se  também  o  mesmo  molhe  para  o  ser- 
viço de  embarque  e  desembarque  de  passageiros  e  de 
mercadorias; 

c)  Se  convirá  que  o  desembarcadouro  da  praça  do  Com- 
mercio fíque  separado  do  da  estação  dos  caminhos  de  fer- 
ro,  e   se  bastará  que  seja  formado  de  um  pontão  ligado 


por  unia  só  ponte  com  a  tm-a,  tcmlo  luna  IVcnlc  de  ;")()  ou 
mais  metros,  c  deixando  ao  ahrigo  d'esse  cães  fluctuante 
um  espaço  em  muito  boas  condições  })ara  estacionamento 
das  pequenas  (Mnl)area(;oes  de  serviço  do  Tejo,  ou  se  de- 
verá ser  como  o  constante  do  ante-])rojecto; 

d)  Que  se  tenha  muito  em  consideração  o  alinhamento 
em  que  devem  ser  installados  todos  estes  desembarcadou- 
ros, e  o  avançamento  que  precisam  ter  para  o  rio,  especial- 
mente o  da  praça  do  Commercio,  que,  sendo  destinado  ao 
serviço  fluvial,  deverá  ticar  muito  mais  recolhido  do  que 
o  da  estação  dos  caminhos  de  ferro ; 

e)  Que  no  respectivo  orçamento  se  separe  o  que  deve 
pertencer  á  estação  dos  caminhos  de  ferro  do  8.  e  8E., 
ao  serviço  da  alfandega,  e  ao  uso  do  publico  na  praça  do 
Commercio. 

4."^  Que  o  plano  da  estação  de  passageiros  está  no  caso 
de  ser  approvado  em  geral,  sendo  attendido  o  que  o  con- 
selho expoz  relativamente  á  collocaçSo  das  bilheteiras  e  ao 
adiamento  da  construcção  do  grande  edifício  destinado  á 
installação  da  estação  contrai  de  electricidade,  do  restau- 
rante e  das  repartições  do  conselho  de  administração  dos 
caminhos  de  ferro  do  Estado  e  da  direcção  dos  caminhos  de 
ferro  do  S.  e  SE.,  devendo  o  respectivo  projecto  ser  com- 
pletado com  as  competentes  plantas,  cortes  c  alçados,  ac- 
ceitando-se  o  processo  proposto  para  a  construcção,  empre- 
gando-se  o  ferro  e  o  tijolo,  transmittindo  a  pontos  determi- 
nados no  fundo  do  láo  as  pressões  verticaes  da  edificação, 
e  diminuindo  quanto  possivel  a  pressão  sobre  o  terreno  e 
o  impulso  lateral  sobre  os  muros  de  cães. 

5."  Que  subordinado  aos  mesmos  princípios  se  elabore 
também  o  projecto  da  estação  de  mercadorias,  restringindo 
quanto  possivel  a  frente  do  cães  occupado  por  ella,  para 
deixar  ao  serviço  da  alfandeii^a  a  maior  extensão  de  cães 
e  de  terrapleno  que  seja  possivel. 

6.^  Que  no  projecto  das  edificações  da  estação,  tanto 
pela  sua  apparencia,  como  pela  sua  situação,  se  não  pre- 
judique o  grandioso  aspocto  da  praça  do  Commercio. 

7.^  Que  de  accordo  com  a  companhia  real  dos  caminhos 
de  ferro  portuguezes  se  projecte  uma  pequena  estação 
para  passageiros  e  para  a  grande  velo(ndade,  junto  da  es- 
tação fluvial  do  S.  e  SE.,  de  forma  que  nem  prejudique 
o  trafico  da  alfandega,  nem  o  dos  caminhos  de  ferro  do 
8.  e  SE.,  devendo,  portanto,  comprehender  todas  as  ve- 
dações que  seja  mister  levantar,  com  as  cancellas  preci- 
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s:is  })ara  o  serviço  o  as  linhas  de  movimento  c  de  estacio- 
namento, que  seja  indispensável  estabelecer. 

<S."  Que  se  com.plete  o  systema  de  communicMoão  a  es- 
tabelecer para  esta  estação,  íixando-se  o  traçado  da  ave- 
nida marginal  e  das  linhas  férreas  do  serviço  iterai  e  es- 
pecial da  estação  e  do  porto,  e  bem  assim  o  avançamento 
que  deverá  ter  para  o  sul  o  muro  e  a  cortina  da  praça  do 
Commercio,  na  previsão  da  continuação  da  avenida  e  das 
linhas  férreas,  para  estabelecer  a  communicação  do  bairro 
Occidental  com  o  oriental  da  cidade,  e  das  estações  de 
Santa  Apolónia  e  fluvial  dos  caminhos  de  ferro  do  S.  e 
SE.,  ficando  devidamente  ligadas  as  linhas  do  S.  e  SE. 
com  as  do  N.  e  L.,  e  com  as  de  Cascaes,  e  da  Fig-ueira 
e  Torres. 

9."  Que  nesta  parte  do  projecto  se  tenha  sempre  em 
vista  manter  á  alfandega  todas  as  commodidades,  segu- 
rança e  independência  dos  serviços  a  seu  cargo,  melho- 
rando-os  quanto  seja  possivel  e  em  harmonia  com  as  in- 
dicações que  ella  dor  sobre  o  assumpto. 

10. "^  Finalmente,  que  os  estudos  do  sr.  engenheiro  Antó- 
nio dos  Santos  Viegas,  no  desempenho  da  commissão  de 
que  foi  encarregado,  denotam  nmita  intelligencia,  reflexão 
e  trabalho,  tornando-se  o  seu  auctor  digno  de  especial  men- 
ção. 

Esta  consulta  tem  a  data  de  21  de  junho  de  190G. 

Omittindo  muitos  detalhes  e  interessantes  esclarecimen- 
tos dos  projectos,  a  que  me  tenho  referido,  fui  talvez  de- 
masiadamente extenso  na  exposição  que  tenho  feito. 

Pela  transcendência  da  questão,  interessando  tão  directa 
e  profundamente  o  porto  de  Lisboa,  pareceu-me  dever 
apresentar  quanto  fosse  preciso  para  aprecial-a  com  ver- 
dadeiro conhecimento  de  causa.  E,  tanto  julguei  isto  mais 
necessário,  quanto  de  uma  solução,  que  parecia  ter  reu- 
nido o  assentimento  de  todos  os  interessados,  vinham  agora 
levantar-se  duvidas  da  parte  da  alfandega  e  do  commer- 
cio, que  havia  acceitado  aquella  solução,  tendo  até  por 
assim  dizer  tomado  a  iniciativa  d'ella. 

Quando  se  invocam  interesses  tão  respeitáveis,  como 
os  de  uma  das  mais  importantes  repartições  e  da  classe  a 
mais  poderosa  c  prestavel  do  paiz,  sempre  será  tempo  de 
reconsiderar  para  attender  e  fazer  respeitar  esses  legiti- 
mos  interesses. 

Felizmente,  no  caso  sujeito,  não  me  parece  que  hou- 
vesse motivo  para  receios  e  apprehensoos,  por  parta  d"a- 
qucllas  corporações  sobre  o  bem  da  instituição  e  das  classes 
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a  que  portonconi,  julgando  Ihiver  domoiistrado  á  fxicleií- 
cia  que  aquella.s  entidades,  em  vc/,  de  j)rejutlieadas,  d(í- 
vcrào  ticar  muito  níelhor  servidas,  e  que  a  cidade,  as  coni- 
modidades  puhlieas,  e  as  conveniências  dos  caminhos  de 
ferro  do  Instado  e  os  da  exploração  do  ])orto  d(.'  Lisl)oa  —  lu- 
crarão imniensamente  com  aquella  estacão  fluvial  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  S.  e  SE.,  que  será  ao  mesmo  tempo  a 
estação  terminus  dos  passageiros  das  linhas  do  S.  e  SE. 
e  das  do  N.  e  L. 

Estacão  terminus  dos  caminhos  de  íerro  do  Sul  e 
Sueste. — Está  demonstrado  á  evidencia,  que  a  estação 
do  Barreiro,  apesar  de  todos  os  melhoramentos  que  as 
zelosas  direcções  da  rede  das  linhas  férreas  do  Sul  e 
Sueste  lhe  teem  realisado,  ainda  se  presta  com  diííicul- 
dade  ao  trafego  que  já  tem,  e  podo  dizer-se  que  muito 
mais  se  evidenciará  a  sua  insufficieneia,  quando  aquera 
rede  seja  completada  com  todas  as  linhas  e  ramaes,  que 
estão  projectados.  As  difficuldades,  que  aquella  estação 
oíferece,  vêm-lhe  em  parte  das  suas  condições  physicas  e 
da  sua  planta.  A  sua  deficiência  ir-se-ha  tornando  mais 
sensivel<á  medida  que  se  forem  desenvolvendo  as  linhas^ 
umas  decretadas,  outras  já  em  via  de  execução. 

O  alargamento  e  ampliação  da  estação,  com  todos  os 
accessorios  para  o  enorme  trafego  a  que  deverá  dar  satis- 
fação, alem  de  pouco  fáceis,  seriam  seguramente  muito  dis- 
pendiosos, calculando-se  em  cerca  de  600  contos  de  réis  o 
que  custará  a  ampliação  do  seu  terrapleno  sobre  o  Tejo,  a 
construcção  das  pontes  a  que  acostem  as  embarcações  que 
d'ellas  recebam  ou  transportem  as  mercadorias  do  seu  tra- 
fego, e  a  abertura  e  conservação  dos  canaes  navegáveis, 
que  lhes  dêem  accesso.  Quando,  porem,  tudo  isto  possa  fazer- 
se,  pondo-a  nas  melhores  condições  de  área  e  de  acommo- 
daçÕes,  nunca  ficaria  liberta  dos  incommodos  de  uma  longa 
travessia  do  Tejo  até  a  rada  de  Lisboa  e  aos  cães  do  porto, 
sujeita  a  repetidos  nevoeiros,  que  a  tornam  perigosa  e  che- 
gam a  interromper  o  movimento  dos  vapores  por  uma  mé- 
dia, que  anda  por  15  dias  por  anno.  Alem  d'isso  será  diffi- 
cil  tornal-a  accessivel  aos  grandes  navios,  que  terão  de 
receber,  ou  mandarão  para  o  Alemtejo  e  Algarve  os  seus 
carregamentos  por  intermédio  de  fragatas,  tornando-se 
esta  baldeação  muito  incommoda  e  dispendiosa,  maiormente 
para  os  productos  que  não  supportem  grandes  despezas  de 
transporte,  como  certos  minérios,  os  adubos  e  outros  gé- 
neros, e  que  teem  como  maior  inconv^eniente  a  perda  de 
tempo,  a  que  lioje  se  não  sujeita  a  grande  navegação. 
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Demais,  a  grande  população  das  povoações  de  entre  Bar- 
reiro o  Cacilhas,  que  está  em  diária  communieação  com 
Lisboa,  não  terá  meio  fácil  e  rápido  de  fazel-o,  emquanto 
a  linha  do  S.  não  for  prolongada  até  Cacilhas.  Com  esta 
linha,  melhorados  os  meios  da  travessia  do  Tejo,  e  esta- 
belecida a  estação  fluvial  dos  caminhos  de  ferro  do  S.  e 
SE.  em  Lisboa,  pode  dizer-se  que  o  grande  tracto  de  ter- 
reno com  as  numerosas  povoações,  a  que  se  dá  a  denomi- 
nação genérica  de  Outra-Banda,  tornar-se-ha  um  verda- 
deiro bairro  da  capital,  muito  económico,  muito  salubre 
e  muito  bonito. 

Finalmente,  a  estação  terminus  das  linhas  do  S.  e  SE. 
está  determinada  por  lei  em  Cacilhas,  e  ao  governo  cum- 
pre dar-lhe  execução. 

Ha  muito  tempo  que  a  ligação  d'aquellas  linhas  com  Lis- 
boa, fazendo-se  aqui  o  verdadeiro  terminus  para  os  passagei- 
ros, tem  preoccupado  os  nossos  engenheiros,  dando  ori- 
gem a  projectos  de  dispendiosas  pontes  através  do  Tejo, 
que  foram  consideradas  muito  caras,  hesitando-se  na  ado- 
pção de  semelhante  solução.  Diversos  estudos  se  fizeram 
depois,  do  prolongamento  do  caminho  de  ferro  do  Barreiro 
a  Cacilhas,  tendo  sido  o  mais  completo  o  do  mallogrado 
engenheiro  Fernando  Pinto  Coelho,  cuja  perda  ainda  de- 
plora a  engenharia  portugueza.  Este,  porem,  tinha  gran- 
des inconvenientes. 

Assim  permaneceram  as  cousas,  até  que  a  administração 
dos  caminhos, de  ferro  do  Estado  entendeu  dever  renovar 
a  questão,  não  só  para  satisfazer  ao  movimento  sempre 
crescente  das  linhas  do  Sul  e  Sueste,  para  as  quaes  a  es- 
tação dó  Barreiro  dentro  em  pouco  tempo  não  seria  suffi- 
ciente,  mas  também  para  compensar  a  drenagem,  que  pela 
linha  transversal  de  Setil  se  receiava  a  companhia  real  dos 
caminhos  de  ferro  portuguezes  pudesse  fazer  para  as  suas 
linhas,  do  trafego  das  do  8.  Incumbiu,  por  isso  o  distincto 
engenheiro,  o  Sr.  Manuel  Francisco  da  Costa  Serrão,  do  es- 
tudo do  prolongamento  da  linha  do  Barreiro  a  Cacilhas,  com 
a  sua  estação  maritima.  Correspondeu  este  novo  trabalho 
ao  que  d'aquellc  engenheiro  era  esperado,  produzindo  um 
projecto,  que  está  impresso  e  que  confirma  o  credito  de  que 
justificadamente  goza  pelo  seu  talento  o  seu  auctor. 

Por  comprehender  uma  parte,  que  é  um  verdadeiro 
porto  maritimo,  e  que  muito  concorrerá  para  augmentar  o 
trafico  do  porto  de  Lisboa,  julgo  por  isso  dever  dar  d'eíle 
uma  breve  noticia,  na  parte  relativa  somente  ao  seu  ser- 
viço maritimo  e  de  importação  e  exportação. 
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E  o  projecto  (lo  sr.  on<^^enlioiro  Sc^rrão  datado  de  dezembro 
de  1902,  e  é  magistral,  tant>o  sob  o  |)onto  d  '  vista  teclinico, 
como  económico,  recheiado  de  preciosos  dados  estatísticos, 
e  tendo  tratado  e  procurado  resolver  pelaanalyse  e  pelo  cal- 
culo diíliceis  problemas,  que  j)odem  ter  úteis  applicações. 

Não  o  acompanbarei  no  seu  estudo  justificativo  d'aquelle 
troço  de  linlia  térrea,  cuja  exploração  deve  ser  altamente 
remunerada,  quando  se  complete  a  rede  das  linhas  férreas 
do  Sul  e  Sueste.  Não  o  acompanharei  tão  pouco  na  des- 
cripção  justiticada  do  seu  traçado  e  das  obras  de  arte  que 
o  compõem.  Não  o  acompanharei  igualmente  na  interes- 
sante deduceão  das  formulas  para  o  calculo  de  vazão  das 
pontes  em  rios  ou  esteiros  com  marés.  Não  o  acompanha- 
rei, finalmente,  no  bello  estudo  do  aproveitamento  da  agua 
das  marés,  represada  por  barragens  adaptadas  ás  pontes 
para  o  desenvolvimento  de  forca  motora  e  sua  applicação 
ás  industrias. 

Tratarei  somente  do  projecto  da  estação  terminiis  de  Ca- 
cilhas, e  do  grande  porto  maritinio,  que  ali  se  projecta 
para  f^icilitar  a  exploração  das  linhas  férreas  do  Alemtejo 
e  do  Algarve,  pela  facilidade  que  lhe  dará  na  carga  e  des- 
carga, principalmente  dos  productos  de  importação  e  ex- 
portação, taes  como  os  adubos,  o  carvão  de  pedra,  os  mi- 
nérios, a  cortiça,  etc.  E  este  assumpto  directamente  in- 
teressante para  o  porto  de  Lisboa  e  d'elle  darei,  portanto, 
uma  resumida  ideia. 

A  estação  terminus  de  Cacilhas  devia,  na  opinião  do 
distincto  engenheiro,  prestar-se,  tanto  ao  activo  movimento 
de  passageiros  que. deve  ter,  principalmente  em  transito, 
quanto  ao  mesmo  tempo  a  constituir  para  o  de  mercadorias 
uma  verdadeira  estacão  maritima. 

Como  estação  de  passageiros  deverá  permittir  o  serviço 
de  com*boios  tramwajs,  sem  embaraçar  o  de  mais  longo 
curso.  Como  estação  maritima  de  mercadorias,  para  que  o 
seu  movimento  e  manutenção  d'estas  sejam  regulares,  im- 
porta que  nella  sejam  construidos  cães  e  conservar  logares 
privativos  para  o  estacionamento  dos  navios,  que  as  trans- 
portam, e  espaços,  quer  cobertos,  quer  descobertos,  para 
as  receber,  offerecendo  uns  e  outros  a  maior  facilidade  de 
relações  entre  si,  e  de  communicação  por  suas  vias  pró- 
prias com  as  principaes  de  chegada  e  de  partida.  No  de- 
lineamento da  obra  deveria  ainda  attender-se,  não  só  ao 
trafego  presente,  já  muito  importante,  mas  também  ao 
muito  maior,  que  deverá  vir  a  ter  em  um  futuro,  que  não 
será  muito  distante. 


o  que  a^ora  se  projecta,  e  de  que  pode  fazer-se  ideia 
pela  íig.  88  da  est.  xix,  é  o  aterro  e  assentamento 
da  linha  de  serviço  com  todas  as  auxiliares  e  complemen- 
tares, e  bem  assim  os  terraplenos  para  a  estação  e  para 
as  diversas  mercadorias  de  importação  e  de  exportação, 
com  os  muros  de  cães  e  empedrados  do  terrapleno  prin- 
cipal, com  uma  eclusa  e  ponte  movei  para  communi- 
cação  entre  a  estação  e  o  cães  da  Margueira,  com  os  em- 
barcadouros fluctuantes  para  passageiros,  com  os  cães  e 
estacadas  metallicas  para  o  serviço  do  carvão  e  para  bate- 
lões ou  para  navios  de  grande  arqueação,  com  os  taludes 
empedrados  do  terrapleno  para  o  serviço  geral  de  merca- 
dorias, com  uma  jetée  acostavel  a  grandes  navios  para  o 
embarque  dos  minérios,  etc,  etc. 

De  tudo  isto  apresenta  a  planta  o  traçado  com  os  res- 
pectivos contornos,  assignando  as  principaes  dimensões, 
e  a  disposição  e  distribuição  dos  editicios,  com  a  indicação 
dos  logares  onde  devem  s^r  installadas  e  funccionar  as  di- 
versas machinas  e  apparelhos.  . 

A  forma  e  ^  disposição  do  terrapleno,  que  mede  apro- 
ximadamente lõ  hectai*es,  com  a  linha  de  accesso  á  esta- 
ção, a  própria  estação,  os  cães  maritimos,  as  docas  e  to- 
dos os  accessorios  do  grande  estabelecimento  foram  subor- 
dinados ás  seguintes  condições: 

1.*  Aproveitamento  dos  fundos  nas  proximidades  do 
Pontal  de  Cacilhas,  de  forma  qu-e  as  linhas  que  limitam  o 
terrapleno,  e  segundo  as  quaes  possam  estabelecer-se  cães 
de  carga  e  descarga,  ofFereçam  a  profundidade  necessária 
para  o  acostamento  dos  navios,  sendo,  por  uui  lado,  reduzido 
o  volume  das  dragagens  qsue  teriam  de  fazer-se,  e,  por 
outro,  o  dos  enrocam^ntos  de  fundação  dos  muros  a 
construir. 

2.^  Que  os  cães  e  molhes  para  as  operações  de  com- 
mercio  oíFerecam  boas  condições  de  accesso. 

3.*  Que  sejam  igualmente  boas  as  condições  de  abrigo 
dos  mesmos  cães  e  molhes,  e  muito  especialmente  as  dos 
destinados  ao  serviço  dos  batelões  e  das  fragatas,  e  bem 
assim  as  dos  vapores  de  passageiros. 

4.*  Que  sejam  prejudicadas  o  menos  possível  as  ser- 
ventias maritimas,  que  ha  hoje  na  Margueira  e  nas  proxi- 
midades do  Pontal  de  Cacilhas. 

Estas  condições  e  a  de  evitar  ffrandes  escavações  e 
caríssimas    expropriações,    para    o    caso    da   estação   ma- 
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ritima  ficar  encostada  á  terra,  sem  a  possibilidade  de  se 
criar  uma  doca  nas  melhores  condições  de  abri^^o  e  com 
8'", 8  de  agua  em  prea-mar  de  a^^uas  vivas  c  (i  metros  em 
baixa-mar,  e  com  a  vanta^^em  de  conservar  as  communica- 
ções  por  agua  com  a  Margueira,  Cova  da  Piedade,  Cara- 
mujo e  Alfeite,  foram  as  razoes  que  levaram  á  adopção 
do  projecto  apresentado,  cuja  orientação  do  corpo  central 
obedeceu,  não  só  á  sua  adaptação  aos  menores  fundos 
do  rio,  mas  também  á  facilidade  de  construcção  que  dá 
Cí^sa  orientação,  de  poder  a  gare  coberta  ser  coUocada 
proximamente  perpendicular  ao  cães  dos  vapores,  e  por- 
tanto com  accesso  pelo  topo  do  edifi.cio,  que  é  o  mais 
conveniente  para  o  serviço. 

8em  entrar  na  descripção  da  estaçãíO,  propriamente  di- 
ta, com  a  das-  linhas  que  a  formam,  seus  accessorios  e  to- 
das as  partes  de  que  consta,  assumpto  cuidadosamente 
estudado  pelo  sr.  engenheiro  Serrão,  direi  somente  que 
o  ediHcio  principal  da  estação  tem  pela  frente  um  muro 
de  cães,  cujo  coroamento  fica  á  cota  de  ( -|-  5"\50),  e  ao 
qual  deverão  acostar  os  vapores  de  passageiros. 

Este  cães  dá  para  uma  pequena  doe-a,  dando  entrada 
um  canal,  que  rodeia  o  monte,  e  a  cujo  angulo  SW.  fica- 
rão dois  pequenos  terraplenos,  de  planta  aproximada  de 
triângulos  isosceles,  entre  os  quaes  se  abrirá  uma  entrada 
de  6  metros  de  largura,  com  ponte  movei,  para  a  grande 
doca  da  Cova  da  Piedade,  cujas  aguas  de  maré,  repre- 
sadas por  uma  porta  de  eclusa,  assegurarão  a  altura  ne- 
cessária para  a  navegação  permanente  das  mencionadas 
povoações  da  Margueira,  Cova  da  Piedade,  Caramujo  e 
Alfeite,  e  bem  assim  para  um  canal  que  dará  serviço  para 
o  terrapleno  da  estação,  e  que  o  torneará  pelo  S.,  fticili- 
tando  por  este  lado  o  movimento  das  mercadorias  recebi- 
das, ou  para  transportar. 

Do  lado  do  Tejo  o  terrapleno  será  revestido  por  um 
empedrado,  com  a  base  apoiada  em  um  prisma  de  enro- 
camentos,  assim  corr.o  os  dois  terraplenos  trapesoidaes  para 
o  lado  da  grande  doca  já  mencionada,  não  se  julgando  ne- 
cessário revestimento  algum  ao  perimetro  d'esta  doca  pela 
quietação  em  que  nella  se  deverão  conservar  as  aguas. 

Para  o  serviço  dos  passageiros  é  destinado  o  cães  em 
frente  da  estação,  que  permittirá  o  acostamento  de  2  ou  3 
vapores. 

Para  o  serviço  das  mercadorias  conta-se,  em  primeiro 
logar,  com  um  terrapleno  com  a  forma  geral  de  umaje- 
tée,  ou  molhe,  mais   larga  na  nascença  do  que  no  topo, 
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formando  a  face  occidontal  um  angulo  aixTto  com  o  cacs  tios 
vapores  voltado  ao  monte  de  Cacilhas,  e  que  dará  acosta- 
gem a  pequenas  embarcaçi>es,  como  fragatas  e  faluas. 

A  face  oriental  d'este  molhe,  na  orientação  de  N.-S.  ver- 
dadeiro, será  também  constituida  por  um  muro  de  cães 
a«íostavel  a  grandes  navios,  do  qual,  porem,  se  construirá 
por  agora  só  um  lanço  de  112  metros. 

O  comprimento  total  áa,  jetée  será  de  348  metros,  medi- 
dos no  eixo,  o  a  sua  largura  media  111  metros,  tendo 
a  área  de  30:102  metros  (juadrados  com  a  cota  no  coroa- 
mento dos  cães  de  ( -f-5"',r)0). 

Paralielamente  a  esta  jetée  correrá  outra,  ligada  com  a 
primeira  por  um  muro  de  cães  parallelo  á  fachada  lateral 
da  estação,  no  rumo  proximamente  de  ESE. 

Este  molhe,  ou  jdtk,  será  acostavel  a  grandes  navios 
para  embarque   do   minério  transportado  pela  via  férrea. 

Para  isso  o  molhe  partirá  do  angulo  NE.  do  terrapleno 
da  estação  com  a  largura  uniforme  e  no  alinhamento  e 
prolongamento  da  linha  de  chegada  á  agulha  de  entrada 
da  estação,  limitado  do  lado  de  fora  e  pelo  topo  por  um 
talude  empedrado,  apoiado  em  wm  prisma  de  enrocamen- 
tos,  e  do  lado  interior,  ou  de  W.,  por  um  muro  de  cães, 
tendo  na  extremidade  uma  pequena  ponte  cães,  cujo  topo 
será  um  muro  de  cães  acostavel  a  grandes  navios  de  com- 
mercio. 

Nesta  ponte  será  montada  uma  installação  mechanica 
para  o  embarque  rápido  e  económico  do  minério. 

Terá  este  molhe  o  comprimento  de  205'", 50,  contados 
desde  o  remate  do  N.  até  o  começo  àsLJetée^  sendo  a  sua 
largura  de  28'", 50  entre  as  arestas  do  coroamento  c  a 
ponte-caes,  com  o  comprimento  de  32  metros. 

Será  em  todo  o  s'eu  comprimento  o  terrapleno  do  molhe 
dividido  cm  duas  partes:  a  de  W.,  com  a  cota  em  cima 
de  (f  7"',00)  c  a  de  E.  com  a  de  (+  10'",05),  accessi- 
veis  ambas  a  vagons  por  intermédio  de  rampas  a  partir 
do  terrapleno  central,  uma  na  extensão  de  75  metros,  ou- 
tra na  de  250  metros,  e  ambas  com  a  inclinação  de  O'", 02. 

O  lado,  que  liga  os  dois  molhes,  e  que  com  elles  forma 
a  doca  comprehendida  entre  ambos  do  lado  do  S.,  será  em 
talude  empedrado,  com  uma  estacada  metallica  pela  frente 
para  acostagem  dos  pequenos  barcos,  que  hão  de  fazer  o 
serviço  do  carvão  de  importação  e  de  exportação. 

Esta  é,  muito  em  resumo,  a  disposição  geral  projecta- 
da para  o  novo  porto,  sendo  os  typos  propostos  os  se- 
guintes: 
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Os  taludes  empedrados  serão  sensivelmente  os  mesmos 
que  os  empreitados  no  porto  de  Lisboa,  na  se^^unda  sec- 
ção, e  cujo  bom  serviço  está  sanccionado  pela  experiên- 
cia. 

A  inclinação  dos  seus  taludes  será  de  2  :  3,  concordados 
superiormente  com  a  calçada  do  terrapleno,  havendo  o 
cuidado  de  se  fazer  o  empedrado  de  encontro  a  uma  ca- 
mada de  terra  consistente,  ou  melhor  de  detrictos  de  pe- 
dreira. 

Este  revestimento  será  apoiado  em  nm  prisma  do  enro- 
camcntos,  levantado  O'", 5  acima  do  zero  hydro(i^raphico,  com 
taludes  a  45"\  e  com  a  largura  em  cima  de  1  metro. 

Alem  do  bom  resultado,  que  este  typo  tem  dado  nos 
portos  onde  tem  sido  empregado,  e  especialmente  no  de 
Lisboa,  presta-se  sem  grande  despeza  ao  emprego  de  pe- 
quenas estacadas,  ou  trapiches  de  madeira  ou  metallicos, 
para  o  serviço  de  carga  e  descarga  de  navios  não  muito 
grandes. 

Para  os  cães  acostáveis  adoptaram-se  dois  typos,  um 
para  barcos  não  calando  mais  de  2  metros,  outro  para 
navios  de  8  metros  de  calado. 

O  primeiro  será  de  blocos  de  alvenaria  hydraulica  me- 
dindo 2"\15  X  r",2õ,  assentes  sobre  enrocamentos  e  so- 
brepostos até  um  pouco  acima  do  zero  hydrographico,  so- 
bre os  quaes  se  levantará  um  muro  de  cães  de  alvenaria  com 
argamassa  de  cal  de  Teil,  e  com  paramentos  vistos  de  pedra 
desbastada  e  em  íiadas  regulares. 

Os  enrocamentos  da  fundação  íicarão  arrasados  á  altura 
de  ( — 2"\00),  tendo  7"', 8  de  largura  no  coroamento. 

O  muro  de  blocos  terá  4"', 80  de  espessura  na  base,  e 
2'",õ  de  altura. 

O  cães  de  alvenaria  medirá  3  metros  de  espessura  na 
base  e  2  metros  em  cima,  com  o  jorramento  exterior  de 
1  :  10,  e  a  altura  de  4'", 50,  não  comprehendendo  a  cantaria 
de  capeamento. 

O  segundo  typo  do  muro  de  cães  assemelha-se  mais 
ao  empregado  em  Bordéus. 

Sobre  o  massico  do  enrocamentos  de  fundação  levan- 
tar-se-hão  pilares,  construídos  ao  ar  comprimido,  e  susten- 
tando arcos,  sobre  os  quaes  se  construirá  o  muro  con- 
tinuo de  pouca  altura  e  espessura,  correndo-lhe  posterior- 
mente e  em  todo  o  comprimento  da  arcada  interior  um 
massiço  de  enrocamentos  de  protecção,  que  fechará  os  vãos 
dos  pilares,  ou  pés  direitos  dos  arcos. 

O  massiço  de  fundação,  arrasado  á  cota  de  ( — 9"', 00), 


392 


com  a  larg-iira  de  13  metros  em  cima,  terá  taludes  de 
1  :  1. 

Os  pilares,  encravados  nos  enrocamentos  1  metro,  serão 
do  10  metros  de  comprimento,  5  metros  de  largura  e  2"',õ 
de  altura,  continuando  para  cima  d'esta  base  com  8'",80 
de  comprimento  em  baixo,  4  metros  do  largura  e  8"', 5^ 
de  altura,  com  jorrameuto  de  1  :  10. 

A  cota  das  impostas  das  abobadas  será  de  (-)- 0"*,50), 
tendo  estas  10  metros  de  abertura,  e  sendo  em  arco  de  cir- 
culo, com  a  ílexa  de  1"',G7  e  a  espessura  no  fecho  de  O'", 80. 

O  muro  de  subrestructura  será  de  l'",05  de  espessura 
na  base,  e  de  r",50  em  cima,  com  a  cobertura  de  cantaria 
de  0"',80X0"',r)0,  á  cota  de  (-f  5"',50). 

As  argamassas  serão  de  cimento  para  o  beton  de  enchi- 
mento entre  as  vigotas  do  caixão  de  fundarão  e  para  as 
alvenarias  do  pilar,  e  de  argamassa  de  cal  de  Teil  para  o 
beton  de  enchimento  das  camarás  de  trabalho  do  caixão 
de  fundação,  ])ara  os.  arcos  c  para  a  parte  restante  da  so- 
brestructura. 

O  cães  de  carvão  terá  uma  installação  especial  para 
aquclltí  serviço,  que  se  torna  muito  necessário,  visto  já  na 
estação  do  Barreiro  andar  hoje  aquellc  movimento  por 
17:700  T.  para  o  carvão  vegetal,  e  2():400  paja  o  car- 
vão mineral. 

Para  este  iim  c  destinado  um  pequeno  troço  de  30  me- 
tros de  comprimento  de  talude  empedrado  do  lado  de  NE. 
do  terrapleno  principal,  devendo  o  serviço  fazer-se  por 
intermédio  de  embarcações  pequenas. 

Construir-se-ha,  portanto,  uma  estacada  metallica  de  três 
fileiras  de  prumos,  distanciadas  2"'.50  umas  das  outras, 
tendo  estes  0"',))()  de  diâmetro,  e  licando  á  distancia 
uns  dos  outros  de  4'", 5,  apoiados  em  prismas  de  beton 
encastrados  nos  enrocamentos.  Ligações  transversaes,  lon- 
gitudinaes  e  de  contraventamento,  formadas  por  ferros  em 
T  simples,  e  por  cantoneiras  em  cruzes  de  Santo  André, 
travarão  os  prumos  e  formarão  uma  grade  solidaria  com 
êlles.  sobr:'  a  qual  assentará  um  estrado  de  pranchas  sobre 
vigotas  de  madeira,  no  (piai  será  assente  uma  linha  férrea 
com  um  ou  dois  guindastes  de  800  a  1:000  kilogrammas 
de  força. 

A  esta  via  serão  ligados  três  pequenos  troços  de  via, 
convergindo  a  uma  placa  giratória,  que  os  porá  em  com- 
miinicação  com  as  vias  do  terrapleno. 

Só  })or  motivo  de  economia  é  que  se  dão  a  estes  cães 
as  poquenas  dimensões  do  projecto,  e  não  se  faz  acosta- 
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vel  ta  grandes  navios,  como  os  que  transportam  o  carvão 
de  jKHlra  do  estran<;;^iro. 

k^atistará,  porem,  aquclla  modesta  installação  ao  seu 
tim,  podendo  emprc^ar-se  na  descarga  dos  grandes  navios 
o  apparelho  l\inrpcylcy  Trcnisporter^  que  a  direcção  dos 
eaminhos  de  ferro  do  8.  e  SK.  já  possuo,  e  que  pode  in- 
terpor-se  entre  o  cães  e  o  na\'io  para  este  não  tocar  nos 
enrocamentos  do  talude. 

O  embarque  poderá  fazer- se  sempre  por  pequenas  em- 
barcações, que  atracarão  ao  caos,  vencendo-sc  com  a  lança 
do  guindaste  a  distancia  a  que  íiquem,  quando  não  pos- 
sam atracar.  E  para  melhor  garantia  de  que  as  embarcações 
não  sejam  avariadas,  poderão  collocar-se  duques  de  Alba, 
ou  postes,  a  2.  ou  3  metros  de  distancia  do  cães  para  lhes 
servirem  de  amarração  e  as  manterem  fora  do  logar  onde 
possam  encalhar,  ou  bater  no  enrocamento  do  descenso  da 
maré. 

No  embarcadouro  dos  minérios  teve  se  em  vista  o  grande 
movim.ento,  que  assumem  já  hoje  estes  productos  no  Bar- 
reiro, orçando  por  50:000  T. 

Quando  melhorarem  as  condições  do  embarque,  que  tra- 
gam o  barateamento  dos  transportes,  deve  crescer  muito 
aquelle  movimento. 

Merecia,  pois,  este  serviço  um  cães  especial,  para  cujo 
projecto  o  sr.  engenheiro  Serrão  foi  estudar  os  systemas 
installados  nos  portos  de  Huelva,  onde  hdi  jetées  altas,  fa- 
zendo-se  todo  o  serviço  pela  acção  da  gravidade,  e  des- 
carregando-se  os  vagons  pelo  fundo  em  calhas,  que  levam 
o  minério  a  bordo  dos  navios,  ou  usando  de  guindastes,  que 
levantam  o  vagon  com  o  estrado  em  que  pousa,  e,  collo- 
cando-o  sobre  o  navio,  neste  o  descarregam  por  um  movi- 
mento de  báscula,  ou,  finalmente,  vindo  o  minério  em  caixas 
sobre  a  plataforma  dos  vagons,  que  estacionam  junto  dos 
cães  de  embarque,  e  sendo  as  caixas  levantadas  até  a  ver- 
tical do  porão  do  navio,  e  então  descarregadas  instanta- 
neamente por  um  movimento  de  reviravolta  em  torno  do 
eixo  de  suspensão  d'ellas. 

O  systema  empregado  em  Sevilha  como  installação  pro- 
visória differe  dos  referidos  em  que  os  vagons,  trazidos 
a  pequenas  jttées  de  madeira  com  pavimento  muito  elevado 
e  superior  ao  convés  do  navio,  são  por  este«  descarregados 
e  conduzidos  em  carrinhos  de  mão  de  duas  rodas,  que  va- 
sam  pelo  topo. 

O  producto  do  trabalho  d'aquelles  systemas  é  de  1:200 
a  1:500  T.  em  10  horas  de  trabalho,  com  2:200  a  2:400 
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T.  em  8  horas  de  trabalho,  attendendo  a  todas  as  perdas 
de  tempo  para  ò  1.*^  120  a  150  T.  por  hora  e  para  o  2,^  e 
3.",  e  um  pouco  mais  para  o  4.^ 

Estes  processos,  que  dão  a  despeza  no  embarque  do 
minério  de  14  a  50  réis  porT.,  são  de  grande  vantagem 
sobre  o  empregado  no  Barreiro,  onde  a  despeza  anda  por 
500  réis  por  T. 

Sendo,  pois,  indispensável  modificar  tão  inconveniente 
estado  de  cousas,  e  exchiindo  os  trcs  primeiros  systemas 
pelas  diíficuldades  da  sua  applicação  no  cães  de  Cacilhas, 
e  também  por  economia,  decidiu-se  o  sr.  engenheiro  Ser- 
rão pelo  ultimo,  e  pela  forma  que  muito  detalhadamente 
descreve  no  seu  projecto. 

Esta  obra,  que  designa  por  jetée  acostayel  a  grandes 
navios  para  embarcadouro  de  minério,  consiste  em  um 
terrapleno  alongado,  com  ISõ^^X  28"',5,  com  a  testa  ar- 
redondada e  com  a  forma  de  molhe,  apresentando  os  dois 
paramentos  já  referidos,  um  á  cota  de  (-^  7'", 00),  outro 
á  de  (-f-  10"', 5),  tendo  accesso  do  pavimento  principal  por 
meio  de  rampas  de  0'",02,  uma  com  75  metros  de  extensão, 
outra  com  250  metros. 

Os  dois  patamares  teem,  o  interior  126'",88X  ir",75 
e  o  exterior  110'"X14'". 

Uma  pequena  je^éc  acostavel  a  grandes  navios  e  perpen- 
dicular ao  lado  interior  do  molhe,  com  32  metros  de  com- 
primento e  10  metros  de  largura,  é  o  embarcadouro  pro- 
priamente dito,  que  pode  ser  aproveitado  como  as  jetées 
provisórias  de  Sevilha,  com  a  vantagem  de  ser  curta  a 
distancia  que  os  carros  teem  de  percorrer  para  levarem  o 
material  a  bordo. 

Esta  installação,  calcula  o  auctor  do  projecto,  que  per- 
mittirá  o  embarque  de  2:000  T.  de  minério  por  dia,  ou  o 
máximo  de  000:000  T.  por  anno,  sendo  ainda  fácil  e  pouco 
dispendiosa  a  montagem  ali  de  um  embarcadouro  mecâ- 
nico do  typo  de  plataforma  sem  fim,  quando  se  julgue  ne- 
cessário baixar  mais  a  tarifa  de  embarque  dos  minérios 
no  Tejo. 

Neste  caso,  á  própria  ponte  metallica  se  addicionará  um 
pequeno  tramo  articulado  na  extremidade,  e  suspenso  a 
espias,  com  distribuidores,  um  na  extremidade  da  parte 
fixa,  outra  na  da  parte  em  suspensão,  sendo  aquella  ponte 
utilisada  para  a  montagem  da  plataforma  sem  fim. 

Não  podendo  entrar  em  mais  pormenores,  nem  repro- 
duzir todos  os  desenhos  que  acompanham  o  trabalho  do 
sr.  engenheiro  Serrão,  limito-mc  a  apresentar  as  fig.  01, 
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i>2,  \K\  c  94,  (|u  '  representíim  os  cortes  e  typos  dos  prin- 
cipaes  muros  de  caos,  molhes  e  empedrados  do  projecto. 

Para  o  serviço  dos  passageiros  foi  destinado  o  cães  da 
pequena  doca,  que  fica  a  W.  da  estação. 

Não  se  projectaram  ali  escadas  nem  rampas,  mas  dois 
desembarcadouros  fluctuantes,  que  teem  sobre  cilas  ma- 
nifestas vantagens,  por  oítorecerem  sempre  um  patamar  ao 
mesmo  nivel  do  convés  dos  vapores. 

Sao  estes  desembarcadouros,  um  para  os  passageiros 
de  chegada,  outro  para  os  de  partida,  alojando-se  em  en- 
caixes, ou  enclaves  no  cães,  de  33  metros  de  compri- 
mento por  5  dtí  largura. 

Entre  estes  dois  encaixes  íica  um  lanço  de  muro  de  52 
metros  de  comprimento,  ao  meio  do  qual  se  deve  levan- 
tar um  massiço  de  alvenaria  de  20'"  XI'", 5,  onde  trabalhará 
um  guindaste  lixo  de  12  T. 

Cada  desembarcadouro  é  formado  por  um  pontão  de 
14"',5  X  r)"',00,  com  2"',2õ  de  pontal,  e  calando  U"',75 
depois  de  lastrado.  Será  de  ferro  com  o  convés  de  madeira, 
com  rampa  movei,  apoiada  em  um  rebaixo  do  pavimento 
do  cacs,  cm  torno  do  qual  terá  movimento  de  rotação. 

Esta  rampa,  com  20  metros  de  comprimento  e  2'", 5  de 
largo  entre  os  eixos  das  madres,  terá  o  eixo  de  rotação 
lixado  ao  cães,  e  licará  de  encontro  a  uma  parede  exte- 
rior, e  não  ao  centro,  podendo  essa  espécie  de  pequenos 
molhes  servir  para  apoio  dos  supportes  da  cobertura  do 
cães  dos  passageiros  e  dos  próprios  pontões. 

Sobre  o  pontão,  amarrações,  rampa  movei,  disposição  e 
modo  de  funccionamento,  dá  o  sr.  engenheiro  Serrão  mi- 
nuciosas indicações,  que  mostram  como  estudou  o  assum- 
pto; mas  que  não  julgo  necessário  referir,  devendo  no- 
tar-se  que  o  projecto  fui  elaborado  para  a  hypothese  de 
uma  carga  accidental  de  300  kilogrammas  por  m.  q., 
caso  em  qus  o  calado  de  agua  do  pontão  augmsnta  só 
0'",26. 

Finalmente,  o  canal  de  Margueira,  que  manterá  a  liga- 
ção das  povoações  do  Caramujo,  Mutella  e  Alfeite  com  a 
estação,  terá  G  metros  de  largura,  conservando-so  repre- 
zada  a  agua  da  maré  pela  porta  e  eclusa  já  referidas,  em 
cujo  detalhe  de  construcção  o  sr.  engenheiro  Serrão  entra 
desenvolvidamente,  e  no  que  não  julgo  necessaiio  acompa- 
nhal-o. 

Para  completar  esta  resumida  noticia  direi  ainda  que, 
por  uma  ligeira  apreciação,  mas  racionalmente  fundamen- 
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tada,  se  calcula  que  os  cães  para  o  serviço  dos  minérios 
poderão  prcstar-se  ao  embarque  de  500:000  a  6W:000  T. 
d'cstes  productos. 

O  cães  de  carvão,  com  os  processos  indicados,  poderá 
occorrer  ao  movimento  annual  de  72:000  T. 

Os  cães  do  terrapleno  para  o  serviço  geral  de  merca- 
dorias, adoptando-se  o  coefficiente  de  utilisação  de  500  T. 
para  os  do  lado  do  AV.  e  do  N.  por  metro  linear  e  por  anno, 
e  para  o  de  E.  de  400  T.,  corresponderá  isso,  para  os 
387  metros  dos  primeiros,  e  112  dos  segundos,  a  um  tra- 
fego de  proximamente  238:000  T.  E  deduzindo  d'esta  ci- 
fra a  dos  adubos  e  estrumes,  que  continuarão  a  ser  expe- 
didos do  Barreiro,  e  a  do  carvão,  que  tem  cães  privativos', 
ficará  a  capacidade  de  utilisação  dos  cães  de  mercadorias 
de  83:000  T. 

A  projectada  estação  oíferecerá  uma  área  de  terraple- 
nos de  cacs  e  de  espaços  cobertos  e  descobertos  de 
25:938  metros  quadrados. 

Attribuindo  aos  armazéns  a  capacidade  de  utilisação  de 
1,25  T.  por  m.  q.,  os  cinco  armazéns  do  projecto  terão  a 
capacidade  de  G:G90  T.,  o  que  para  o  trigo,  qlie  será  a 
mercadoria  que  accidentalmente  poderá  accummular-se  em 
Cacilhas,  equivale  a  100:000  saccos,  numero  que  já  tem 
sido  excedido  no  Barreiro.  Mas,  pela  facilidade  de  vazão, 
que  a  nova  estação  proporcionará,  não  deve  rcceiar  se 
que  seja  insufficiente.  Em  todo  o  caso,  poderão  ainda  alar- 
gar-se  e  construir-se  novos  armazéns,  ampliar-sc  os  terra- 
plenos da  estação  quando  seja  preciso. 

Para  os  cães  descobertos,  admittindo  lhes  uma  capacidade 
media  de  2  T.  por  m.  q.  para  os  do  minério,  e  de  O'", 87  para 
os  da  cortiça  c  carvão  vegetal,  oíferecerão  estes  a  capa- 
cidade de  13:910  T.  para  os  minérios,  e  8:190  T.  para 
o  carvÃo  e  cortiça. 

Parece,  pois,  sufficiente  a  capacidade  da  estação  para  a 
actualidade;  mas  o  projecto  prevê  a  necessidade  de  am- 
plial-a,  quando  seja  mister,  e  indica  os  meios  de  conse- 
guil-o  por  meio  do  delineamento  de  um  futuro  estabeleci- 
mento de  primeira  ordem. 

Este  projecto  mereceu  do  conselho  superior  de  obras, 
publicas  e  minas,  em  julho  de  1903,  um  voto  de  louvor  ao 
seu  auctor,  mas  não  sem  reparo  relativamente  a  algumas 
das  suas  disposições,  e  mesmo  o  voto  negativo  de  alguns 
vogacs,  que  julgaram  preteri vel  aos  interesses  do  Estado 
e  da  região,  que  forma  a  rede  das  linhas  do  S.  e  SE., 
construidas  o  em  projecto,  que  se  adoptasse  outra  solução, 
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mais  fácil,  mais  económica  e  monos  clieia  dos  ahaa,  que 
a  esta  estão  inhercntes. 

Não  é  meu  pro})()sito  entrar  na  importante  questão  eco- 
nómica, politica  e  militar,  (jue  se  prende  com  o  tarminiis 
das  linhas  do  S.,  e  da  sua  libação  com  Liisboa,  que-stão 
que  seria  aqui  inteiramente  deslocada. 

Mandava  a  lei  que  se  executasse  uma  estação  marí- 
tima te}')ni)H(s  em  CaeiUias,  para  as  linhas  do  S.  e  8E. 

O  conselho  do  administração  dos  caminhos  de  ferro  do 
Estado,  em  cumprimento  da  lei,  mandou  elaborar  o  pro- 
jecto, e  não  podia  commetter  a  missão  a  engenheiro  mais 
competente  e  distincto. 

Tenho  descripto  aquelle  projecto,  como  um  traballio  pro- 
fissional de  grande  mérito,  e  cuja  execução  muito  concor- 
reria para  o  credito  e  futuro  proveito  do  porto  de  Lisboa, 
do  qual  ficaria  constituindo  uma  secção  importante. 

Ainda  sob  o  ponto  de  vista  technico  e  do  seu  custo, 
julgo  dever  expor  resumidamente  o  meu  modo  de  ver  pes- 
soal, com  o  fim  de  o  tornar  exequivel,  tanto  quanto  seja 
possivel,  quando  a  sua  execução  haja  de  realisar-se. 

No  traçado  procurou  aproveitar-se  o  relevo  do  fundo 
dispondo-se  os  terraplenos  por  forma  a  terem  de  todos  os 
lados  a  agua  precisa  para  as  embarcações  que  os  devem 
demandar.  Internando  mais  o  traçado  da  linha  férrea, 
diminuir-se-lhe-ia  o  custo,  aproveitando  talvez  melhor  os 
fundos  d'aquella  bahia,  sem  necessidade  de  maiores  dra- 
gagens, obtendo-se  cães  e  taludes  empedrados  com  fun- 
dos sufficientes  e  em  melhores  condições  de  abrigo. 

No  traçado  do  projecto,  os  molhes  e  o  novo  porto  ficam 
directamente  voltados  ao  N.,  que,  se  não  é  vento  que  le- 
vante temporaes,  é,  porem,  o  mais  frequente  no  porto  de 
Lisboa,  soprando  ás  vezes  com  grande  violência,  e  agi- 
tando as  aguas  por  forma  a  imprimir-llies  ondulação,  e  le- 
vantar-lhes  vagueta,  que  se  torna  muito  incommoda  para 
os  navios,  que  tenham  de  fazer  operações  de  carga  e  des- 
carga. 

A  doca  creada  em  frente  do  terrapleno  da  estação  fica 
inteiramente  aberta  a  este  vento. 

Não  parece  demasiada  a  sua  área;  mas,  attendendo  a  que 
nella  só  entrarão  navios  para  carregar  ou  descarregar,  e 
não  para  estacionar  abrigados,  o  que  farão  nos  ancora- 
douros do  Tejo,  parece  que  será  sufficiente,  e  permittirá 
bem  as  evoluções  do  navio  para  acostar  aos  cães,  on  apar- 
tar-se  d'elles.  Todavia,  com  o  fim  de  ampliar  o  espaço 
para  o  serviço  de  carga  e  descarga,  e  para  o  abrigar  do 
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unico  vento,  que  pode  ser-lhe  prejudicial,  o  N.,  seria  conve 
niente   prolong-ar  o   molhe  de  E.   debaixo   de  um   angulo 
aberto,  terminando  por  um  braço,  ou  molhe,  de  forma  a 
cobrir  parte  da  doca  d'aquelle  vento. 

Os  typos  propostos  para  os  revestimentos  empedrados 
dos  terraplenos,  para  os  muros  de  cacs  e  para  os  molhes, 
são  todos  conhecidos,  mais  ou  menos  frequentes  nos  por- 
tos maritimos,  e  todos  sanccionados  pela  pratica,  e  era  es- 
pecial pelo  que  se  tem  observado  em  Lisboa.  Falta,  po- 
rem, um  elemento  indispensável  para  bem  apreciar  as 
probabilidades  da  facilidade  de  construcçrio  e  do  grau  de 
estabilidade  que  possam  ofFerecer,  que  vem  a  ser  o  co- 
nhecimento do  solo  onde  devem  ser  empregados. 

Poucas  são  as  sondagens  geológicas  que  ha  feitas  nas 
proximidades  do  novo  porto,  e  nenhuma,  propriamente, 
no  local  dos  diversos  molhes  e  cães. 

Será  prudente  não  emprahender  obras  tão  importantes 
sem  haver  mais  profundo  conhecimento  do  terreno,  o  que 
levará  á  determinação  da  conveniente  espessura  dos  enro- 
caraentos  de  fundação  e  outras  condições  da  construcção. 
Devem,  porem,  as  obras  ser  feitas  com  todos  os  cuidados 
c  precauções,  empregando-se  os  enrocamentos,  não  por 
camadas  pouco  espessas,  mas  em  grandes  massas,  e  usando 
para  isso  de  barcos  de  alçapão  para  os  fazer  emergir  em 
grandes  volumes  e  não  espalhadamente. 

Nestes  enrocamentos,  sobre  os  quaes  devem  repousar  os 
blocos,  ou  assentar  as  alvenarias  ao  ar  comprimido,  aquelles 
e  os  respectivos  caixões  devem  sempre  encravar-se  no  mas- 
siço  da  fundação.  E  sobre  elle  deve  passar  certo  tempo, 
para  que  os  enrocamentos  tenham  adquirido  estabilidade. 

O  êxito  do  processo  depende  essencialmente  dos  cuida- 
dos que  se  empregarem  na  execução  da  obra,  e  de  que 
não  se  emprehenda  construcção  de  alvenaria  ou  empedrado, 
senão  quando  os  enrocamentos  da  base  se  achem  conso- 
lidados devidamente. 

Não  menores  cuidados  exige  a  execução  dos  aterros,  que 
deverão  partir  sempre  dos  muros  para  o  interior,  assim 
como  do  emprego  de  detrictos  de  pedreira,  ou  de  terras 
argilosas  de  encontro  aos  muros  ou  aos  seus  prismas  de  pro- 
tecção. Pedra  resistente  e  boas  argamassas  são  condições 
indispensáveis  para  o  bom  resultado  dos  typos  adoptados. 

A  pequena  doca  do  lado  de  W.  tem  as  dimensões  súffi- 
cientes  para  nella  fazerem  as  suas  evoluções  os  vapores 
destinados  ao  serviço  de  passageiros.  Será  essa  doca  bem 
abrigada  e  tranquilla,  fíicilmente  accessivel,  e  a  travessia 
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do  Tejo,  da  ostaorio  de  Lisboa  j)ara  Cacilhas,  far-sc-lja 
com  a  maior  segurança  o  rapidez  c  a  qualquer  hora  da 
uoite,  sendo  bem  assi^nalada  por  hizcs  e  illuminada  por 
fortes  projecções  de  luz  eléctrica. 

A  estação  com  os  seus  terraplenos,  edifícios,  linhas  e 
todos  os  accessorios,  cães,  molhes,  jHúcs,  desembarca- 
douros riuctuantes  e  canal  de  Margueira,  estão  orçados  em 
977:()OOf)000  réis,  e,  apesar  da  pratica  do  sr.  engenheiro 
Serrão  neste  género  de  trabalhos,  do  cuidado  com  que 
fez  as  medições  do  trabalho,  e  da  minudência  e  escrú- 
pulo com  que  organisou  os  preços  a  applicar,  não  posso 
assegurar  que  o  orçamento  nao  seja  excedido,  tantos  s3o 
os  casos  imprevistos,  que  podem  dar-se,  e  a  parte  aleató- 
ria de  projectos  d'esta  ordem. 

Parece-me  até  que  estão, muito  abaixo  do  que  virão  a 
custar  as  obras. 

E  note -se  que  fica  ainda  muito  por  fazer. 

Só  o  aterro  da  área  conquistada,  apesar  de  dever  dar 
em  compensação  uma  grande  receita,  deve  contar-se  que 
será  de  muito  grande  custo. 

E  devo  ainda  advertir  que  me  parece  não  poder 
prescindir-se  de  mais  algumas  obras,  que  serão  indispen- 
sáveis, se  quizer  ter-se  um  porto  em  boas  condições  de 
tranquillidade  e  de  abrigo,  e  um  canal  navegável  para  o  in- 
terior. 

D'estas  obras  as  principaes  serão  o  prolongamento  do 
molhe  de  L.,  terminado  por  um  braço  orientado  por  for- 
ma a  cobrir  uma  parte  do  porto  dos  ventos  reinantes  do 
N.,  a  eclusa  de  navegação  com  camará  ou  caldeira  para 
o  canal  da  Margueira,  e  a  installaç.ao  das  machinas  de 
manutenção  de  mercadorias  nos  cães  e  terraplenos,  que 
não  entraram  no  orçamento. 

Com  tudo  isto  estou  presuadido  de  que  só  o  porto  mari- 
timo,  propriamente  dito,  a  crear  junto  á  estação  termimis 
das  linhas  do  S.  e  SE.,  não  custará  menos  de  1:200  a 
1:Õ00  contos  de  réis. 

Falta  ainda  a  estação  propriamente  dita,  com  todos  os 
seus  depósitos  e  annexos,  linhas  férreas  de  chegada  e  par- 
tida, de  estacionamento,  de  carga  e  descarga,  de  tria- 
gem, etc,  etc,  edificios,  illuminação,  abastecimento  de 
agua,  accessibilidade  do  lado  de  terra,  etc,  etc. 

Como  consequência  do  que  fica  exposto,  não  deve  con- 
demnar-se  a  obra;  mas  ser  somente  executada  quando  eco- 
nómica e  financeiramente  seja  demonstrada  a  sua  vanta- 
gem e  conveniência.  Sob  o  ponto  de  vista  technico  deverá 
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proceclor-se  com  toda  ii  prudência  c  precaução  para  evitar 
desastres  e  sinistros,  que^  alem  da  perda  d(;  capitães  im- 
portantes, poderiam  ser  de  natureza  a  comprometter  o  fu- 
turo d'aquelle  porto,  inutilisando  as  condições  favoráveis 
que  porventura  oífjrece  para  boas  installaçoes  maritimas 
e  commerciaes. 

Approvado  o  projecto,  surg"iram,  porem,  difficuklades  que 
fizeram  adiar  a  sua  execução,  e  o  conselho  de  adminis- 
tração dos  caminhos  de  ferro  do  Estado  viu- se  obrigado 
a  mandar  executar  um  antigo  projecto  relativo  á  estação 
do  liarreiro,  pelo  qual  se  conquistavam  bastantes  terrenos 
e  se  construía  uma  ponte-caes  metallica,  a  que  poderia 
atracar  um  grande  navio,  e  na  frente  do  qual  haverá  9 
metros  de  agua  em  baixa-iuar. 

Esta  obra  vae  hoje  em  estado  de  grande  adiantamento, 
e  com  ella  se  dará  já  saída  directa  ao  minério^  e  se  re- 
ceberão os  carregamentos  de  carvão,  tanto  para  as  linhas 
do  S.  e  8E.,  como  para  a  provincia  do  Aleuitejo. 

Todavia,  o  terminas  em  Cacilhas  está  na  lei,  e,  quando  o 
não  estivesse,  para  o  serviço  de  passageiros  de  grande  ve- 
locidade seria  essa  estação  indispensável,  estando  destinada 
a  transformar  completamente  a  parte  da  Outra  13anda  até 
o  Seixal,  que  se  tornará  um  bairro  de  Lisboa,  quando  seja 
servida  por  carreiras  de  vapores  repetidas,  de  dia  e  de  noite, 
e  que  reduzam  a  travessia  do  Tejo  a  10  ou  15  minutos. 

A  estação  marítima,  porem,  depois  das  obras  em  exe- 
cução no  Barreiro,  não  carecerá  de  ser  de  tão  largas  pro- 
porções, podendo  reduzirse  muito  o  seu  custo  e  diminuir- 
se  a  parte  aleatória,  que  o  projecto  apresentava,  assen- 
tando a  linha  e  parte  do  porto  em  terrenos  formados  de 
lodos  incompressiveis. 

Foi  o  estudo  da  modificação  do  projecto  commettido  ao 
sr.  engenheiro  António  dos  Santos  Viegas,  que  neíle  de- 
via ter  em  vista  as  conclusões  do  parecer  do  conselho 
superior  de  obras  publicas,  com  as  quaes  o  governo  se  con- 
formara, e  que  por  portaria  de  11  de  junho  de  190o  de- 
terminou fossem  tomadas  em  consideração  no  proJ3cto  de- 
finitivo, para  o  tornar  mais  económico  e  exequivel.  Por 
outro  lado,  o  aproveitamento  das  marés  para  a  creação  de 
energia  eléctrica  applicavel  ás  industrias,  eomquanto  pro- 
blema muito  interessante,  deveria  ser  posto  de  parte,  por 
agora,  porquanto  só  aggravaria  o  custo  e  as  ditticuldades 
da  construcção  e  conviria  por  isso  ser  deixado  á  iniciativa 
particular. 

A  estes  princípios  subordinou  o  sr.  engenheiro  Viegas 
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o  sou  os(u(l(»,   qno  voni   mais   uma  vo/.  abonar  a  sua  ;ilta 
intí^lli^^^onoia  o  /olo  polo  S(  rviro. 

iSTio  ontrando  na  apreciação  da  variante  da  linlia,  pro- 
priamente dita,  ocoupar-me-hei  somente  da  parte  maritima 
(lii_estaorio,  oomprehendendo  os  cães  acostáveis,  a  pequena 
doca  |jar-íi<»  sei-vjço  de  passageiros  e  a  eclusa  de  navega- 
ção para  o  (íanal  que  leva  da  iVíargueira  á  Cova  da  Pie- 
dade, Caramujo,  Alfeite,  etc,  etc. 

O  estudo  do  sr.  Viegas,  sob  o  ponto  de  vista  que  nos  in- 
teressa, tem  duas  partes:  a  do  presente,  destinada  a  trazer 
a  Cai'il]ias  os  passageiros  com  suas  bagagens  e  as  merca- 
dorias de  grande  velocidade,  e  a  do  futuro,  que  constituirá 
a  estação  maritima  para  o  grande  trafico  de  mercadorias. 

Estas  duas,  a  do  presente  e  a  do  fuíuro,  são  represen- 
tadas na  est.  xix :  a  do  futuro,  ou  difinitiva,  na  fig.  89, 
e  a  do  presente,  ou  provisória,  na  fig.  90. 

Esta,  cuja  estimativa  é  de  1G4:(  00?5iOOO  réis,  satisfaz  ao 
íim  a  que  é  destinada,  apresenta-se  em  boas  condições,  e 
não  levanta  dificuldade  alguma  na  sua  realisacão,  de- 
vendo observar-se  que  o  cães,  que  servirá  agora  para  o 
serviço  dos  passageiros  e  das  mercadorias,  se  não  fica 
em  tão  boas  condições  como  o  do  projecto  definitivo,  ficará, 
porem,  mais  abrigado  do  que  o  dos  vapores  da  parceria 
lisbonense,  cuja  orientação  ó  exactamente  a  mesma,  mas 
mais  protegido  pelo  Pontal  de  Cacilbas  e  pela  encosta  da 
iMargueira,  somente  exposto  aos  ventos  de  NE.  e  de  ENE., 
ventos  pouco  para  receiar,  porque  só  muito  excepcional- 
mente são  acompanhados  de  mau  tempo. 

Não  procedeu  o  sr.  Viegas  arbitrariamente,  mas  muito 
racional  e  prudentemente. 

Sabe-se  que  o  sr.  engenheiro  Serrão  não  tinha  tido  tempo 
de  proceder  a  sondagens  para  conhecer  a  natureza  do  terreno, 
serviço  a  que  o  conselho  superior  de  obras  publicas  muito 
attendeu,  recommendando  se  procedesse  a  uma  sondagem 
regular,  que  desse  a  conhecer  aquella  formação  geológica. 

Partindo  no  alinhamento  do  projecto  do  sr.  engenheiro 
Serrão,  procedeu  o  sr.  Viegas  a  uma  linha  de  sondagens 
no  sentido  longitudinal,  á  distancia  de  150  metros  umas 
das  outras,  e  amais  três  ordens  de  outras  em  alinhamen- 
tos parallelos  ao  primeiro,  e  distanciados  também  de  l.nO 
em  150  metros  uns  dos  outros. 

Obteve  asshn  uma  serie  de  sondagens,  em  numero  de 
20,  que  deram  com  toda  a  aproximação  o  conhecimento 
d'aquella  formação. 

Conclue-se   d'essas   sondagens    que  no  primeiro  alinha- 
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mento,  que  era  o  do  sr.  Serrão,  a  camada  de  lodo  mollc. 
que  assentava  sobre  outro  mais  consistente,  era  de  oO  até 
í}4  metros  de  espessura,  sendo  grande  a  altura  de  agua  que 
o  cobria,  o  que  exigiria  grande  aterro  para  o  assentamento 
da  linha. 

No  2.°,  a  150  metros  para  W.  do  l.*^,  a  espessura  de 
lodo  era  ainda  de  20  a  34  metros. 

No  3.*^,  porem,  a  300  metros  do  1.*^,  a  espessura  máxima 
de  lodo  era  de  9  metros,  e  assentava  sobre  cascalheira, 
grés  ou  argilla,  sendo  só  no  ultimo  furo,  onde  viria  a  cair 
o  molhe  para  os  grandes  navios  de  commercio,  que  a  ca- 
mada de  lodo  era  de  21"', 5^?  repousando  em  argilla  dura. 

Na  4.^  linha  de  sondagens,  a  máxima  camada  de  lodo 
não  passava  de  5  metros,  cainda  quasi  toda  sobre  um  os- 
tral  formado  sobre  areia  grossa  on  argillosa. 

No  terceiro  alinhamento,  portanto,  o  terreno  era  bom  para 
o  assentamento  do  cavalleiro  do  caminho  de  ferro,  que 
repousaria  em  uma  camada  de  lodo  pouco  espessa,  ten- 
do inferiormente  ou  cascalheira,  ou  areia,  ou  argillas  suf- 
íicientemente  resistentes,  para  não  ter  de  se  recear  pela 
conservação  dos  aterros  e  da  linha  férrea. 

Estava,  pois,  e  muito  racionalmente  fixado  o  traçado  da 
variante,  que  seguiria  uma  linha  parallela  ao  primitivo  tra- 
çado, retirada  300  metros  para  W.,  e  que  terminaria  pelo 
cães  do  projecto,  destinado  á  navegação  dos  pequenos  va- 
pores. 

Na  disposição  da  estação  e  das  linhas  de  serviço  não  ha 
diíferença  para  o  primeiro  projecto,  adoptando-se  o  mesmo 
typo  de  muros  de  cães,  e  no  futuro  a  doca  para  os  vapo- 
res de  passageiros  c  os  cães  para  os  barcos  de  navegação 
fluvial,  podendo  ainda,  em  continuação  do  cães  da  grande 
navegação,  com  310  metros  de  extensão  e  fundos  de  9  me- 
tros, estabelecer-sc  um  outro  cães  com  G  m^etros  de  agua 
para  o  carvão  c  o  minério,  que  terá  300  metros. 

Para  a  navegação  interior  da  Mutella,  Piedade,  Cara- 
mujo e  Alfeite  constituir-se-ha  a  eclusa  de  navegação  que 
o  conselho  superior  tinha  sido  de  opinião  se  fizesse. 

Na  est.  XIX,  fig.  90,  apresenta-se  a  planta  d'esta  variante, 
comprehendendo  as  obras  do  futuro,  e  nella  se  vê  que  ha- 
verá 190  metros  de  cães  para  os  vapores  de  passageiros, 
340  para  a  navegação  fluvial  com  2"',ôOde  agua  embaixa- 
mar,  310  para  a  navegação  de  alto  bordo  com  8  metros  de 
agua  em  baixa-mar,  e  mais  300  com  O  metros  de  agua 
para  o  carvão  e  minérios,  (^m  estes  cães  acostáveis  dar- 
se-ha  satisfação  ao  trafico  maritimo  da  estação. 
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Oovc,  porom,  por  a^^oni  irat<ar-S(^  sónie Ji to  ila  osíaoão 
para  j)as.sa<^ciros  o  grande  volocidado,  o  adiar-se  tudo  o  (jiie 
(3  destinado  á  navegação  interior  e  exterior,  eonstriiiiido-se 
só  os  190  metros  de  cães  para  passag^eiros,  os  quaes  ficarão 
suffieientenionte  abri^i^ados  para  na  maior  parte  dos  casos 
serem  acostáveis  aos  vapores  de  serviço  do  caminho  de 
ferro  S.  c  8K. 

Com  este  projecto  a  estação  terminus  offerecerá  uma 
área  de  lo, 5  hectares,  não  comprehendendo  a  área  pre- 
vista para  os  futuros  alargamentos,  como  vão  esboçados  na 
planta  da  íig.  89. 

O  futuro  muro  de  cães,  voltado  ao  poente,  para  embarcar  e 
desembarcar  mercadorias  nas  frag^atas,  terá,  como  cisse,  340 
metros  de  extensão.  Este  muro  será  do  typo  dos  do  sr.  Ser- 
rão, formado   de  blocos   sobre  massiço  de  enrocamenttos. 

O  cães  dentro  da  doca  da  Margueira,  para  o  serviço  de 
passageiros,  que  ficará  voltado  a  NW.,   terá  190  metros. 

O  cães  empedrado,  com  linguetas,  voltado  a  W.  na  doca 
interior  de  nivel  constante,  para  mercadorias  e  serviço  de 
fragatas,  medirá  38õ  metros. 

O  muro  de  cães  destinado  á  grande  navegação,  e  voltado 
a  P].,  para  mercadorias  geraes,  medirá  300  metros. 

E  a  continuação  d'este  para  carvão  e  minério,  voltado 
a  E.,  terá  310  metros. 

Ambos  estes  cães  serão  do  typo  dos  do  porto  de  Lisboa, 
com  pilares  e  lintéis. 

No  projecto  do  sr.  Viegas  o  typo  dos  revestimentos  em- 
pedrados acima  ou  abaixo  do  zero  hydrographico  é  o  cons- 
tante dos  cortes  transversaes,  representados  na  fig.  95. 

Por  uma  estimativa,  ou  calculo  aproximado,  o  custo 
das  obras  será : 

Empedrados,  9:000'"2 9:000^5000 

Enrocamen^os,   14:400'"'^ 14:400^*000 

Terrapleno  principal.  1 .10õ:000'"3 105:750^000 

Muro  de  cães  de  8  metros  de  altura  de  agua, 

310  metros  (typo  do  porto  de  Lisboa)  .  .  248:000^5^000 

Idem  em  6  metros,  300  metros 150:000^000 

Idem  em  2"\5  de  agua,  310  metros  (typo  do 

sr.  Serrão) 80:G00á;000 

Eclusa  dupla 60:000^000 

Somma 727:750/5iOOO 

Arredondamento 2:250^000 

Total 73'):000í>090 
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A  mesma  estimativa  para  o  projecto  do  sr.  engenheiro 
Serrão,  comprehendendo  só  as  obras  maritimas  do  porto 
sem  a  estação,  daria  em  comparação  com  o  projecto  do 
sr.  engenheiro  Vieg^as  o  seguinte  : 

Orçamento  anterior 727:750^000 

A  deduzir: 
300  metros  correntes  de  cães  com  G  metros 

de  agua 150:000^000 

Eesto 577:7õOí>000 

A  addicionar : 

300  metros  de  empedrado  com  2:2õ0'"2  .  .  .  2.250^000 

Enrocamentos  em  300  metros,  15:000'"3  .  .  15.000?$;000 

Obras  metallicas,  2x810,ò>000  réis 1.620^000 

Somma 590.020,5^000 

Arredondamento 3.380^000 

Total 600.000^000 

O  projectos  do  sr.  Viegas  na  parte  marítima  custa  mais 
130  contos  de  réis  do  que  o  do  sr.  Serrão  5  mas,  se  a  este 
se  addiccionassem  os  300  metros  de  cães  acostáveis  com 
()  metros  de  agua,  que  o  conselho  superior  havia  aconse- 
lhado para  o  projecto  do  sr.  Serrão,  e  o  braço  da  extre- 
midade do  molhe  de  lado  de  E.,  o  projecto  do  sr.  Serrão 
seria  mais  caro,  e,  contando  com  os  aterros  que  se  pou- 
pam ate  o  Alfeite,  e  com  a  economia  das  pontes  e  de  toda 
a  Hnha,  a  diííerença  do  custo  d'esta  variante  para  menos  é 
considerável. 

Querendo  construir  já  esta  linha  e  a  sua  estação,  mas 
por  em  quanto  só  com  uma  via,  despender-se-ha  o  seguinte: 

l.'*  lanço,  comprehendendo  as  duas  pontes 
com  alçapão  no  esteiro  de  Coina  e  do 
Seixal,  e  a  estação  do  Seixal 276:OOO?5>O0O 

2."  lanço,  do  Alfeite  á  estação  terminus.  .      1G4:000,Í>000 

3.°  lanço,  parte  marítima,  segundo  a  esti- 
mativa       730:000^000 

Somma 1.170.000?>00O 
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Isto,  porom,  é  sj  para  um  i  via,  po.lonJo  a  todo  o  tt^mpo 
assou tar-se  a  scf^uiula. 

2.'  siicçãt)  (las  oI)ras  ^o  porto  de  Lisboa. —  A  2.*  soe- 
ção  das  ol)ras  do  porto  do  Lisboa  comprehcndc  a  rc^ula- 
risaçào  da  margem  do  Tejo,  desde  a  foz  do  caneiro  de 
Alcântara  até  a  torro  de  Iklem. 

E  esta  em  alinhamento  recto  de  3:500  metros  de  exten- 
são, e  eomprehende  as  docas  para  pequenas  embarcações, 
de  Alcântara,  de  Belém  e  do  i>om  Successo. 

A  planta  d'esta  secção  encontra-se  na  csi.  xvr,  fig". 
70,  sendo  o  revestimento  marginal  constituido  por  um 
empedrado  apoiado  sobre  um  prisma  de  enrocamentos, 
á  cota  de  (-]-  r",00),  apresentando  a  inclinação  de  2  :  1,  e 
conforme  está  representado  na  íig".  71  da  mesma  estampa. 

Foi  lixado  o  alinhamento  da  aresta  superior  do  revesti- 
mento pela  consideração  de  não  haver  necessidade  de  le- 
vantar os  enrocamentos  da  base,  quando  se  quizer  cons- 
truir o  muro  de  cães  no  alinhamento  do  da  primeira  secção. 

Pelo  referido  perfil  transversal  da  tig.  G8  da  est.  xv 
se  reconhece  poder  poupar-se  a  grande  despesa  da  re- 
moção d'aquelles  enrocamentos,  quando  se  resolver  a  cons- 
trucção  do  muro  de  cães. 

A  concessão  d'esta  obra  foi  feita  á  companhia  real  dos 
caminhos  de  ferro  portuguezes  por  alvará  de  9  de  abril 
de  1887,  que  lhe  concedeu  o  ramal  da  linha  férrea  de 
Cascaes.  Nesse  alvará,  alem  do  so  prescreve  quanto  á 
linha  férrea,  propriamente  dita,  e  á  sua  exploração,  pre- 
ceituam-se  as  condições  em  que  devem  ticar  as  estacões  da 
linha  para  o  serviço  maritimo. 

No  mesmo  alvará  se  estatuo  o  seguinte : 

«Art.  33. '^  A  companhia  obriga-se,  outrosim,  a  execu- 
tar por  sua  conta  e  risco,  sem  subvenção  ou  indemnisa- 
ção  alguma  por  parte  do  Estado,  os  trabalhos  de  rectifi- 
cação da  margem  direita  do  Tejo,  desde  o  caneiro  até 
Porto  Franco,  e  de  Porto  Franco  até  a  Torre  de  Belém, 
como  obras  complementares  do  porto  de  Lisboa  ;  devendo 
para  a  execução  das  obras  sujeitar  á  approvação  do- go- 
verno os  respectivos  projectos,  e  seguir  nessa  rectificação 
o  alinhamento  do  plano  geral  approvado  por  decreto  do 
22  de  dezembro  de  1886,  que  serviu  de  base  ao  respecti- 
vo concurso  ;  ficando  na  posse  e  dominio  perpétuos,  com 
a  faculdade  de  livre  transmissão,  dos  terrenos  conquista- 
dos ao  Tejo,  com  exclusão  dos  especificados  na  condição 
seguinte : 
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«Alt.  '34."  A  companhia  obri^a-se  igualmente  a  ceder  ao 
Estado,  dos  terrenos  que  conquistar  ao  Tejo  por  virtude 
das  obras  designadas  na  condição  antecedente,  aquelles 
que  forem  necessários  para  o  serviço  do  rio  e  para  a 
abertura  de  uma  avenida  da  largura  de  30  metros  em  to- 
da a  extensão  da  margem  conquistada;  e  alem  d'estcs 
entregará  ao  governo  a  superfície  de  2  hectares  na  sec- 
ção entro  Alcântara  e  Porto  Franco,  e  4  hectares  en- 
tre Porto  Franco  e  Belém,  separados  ou  reunidos,  se- 
gundo o  que  o  governo  designar  para  fins  de  utilidade 
publica. 

«Art,  35. '^  A  companhia  obriga-se,  outrosim,  a  executar 
por  sua  conta  e  risco,  sem  subvenção  ou  indemnisação  algu- 
ma por  })arte  do  Estado,  a  cobertura  do  caneiro  de  Alcân- 
tara, em  toda  a  extensão  actualmente  a  descoberto  entre  a 
estação  de  Alcântara  e  a  futura  desembarcadura  no  Tejo, 
junto  ao  limite  oeste  da  primeira  secção  das  obras  dos 
melhoramentos  do  porto  de  Lisboa;  devendo  a  obra  de 
arte  respectiva  ter  secção  não  inferior  á  que  recentemiCn- 
te  foi  executada  no  recinto  da  estação  de  Alcântara  e 
ser  o  respectivo  projecto  sujeito  á  approvação  do  go- 
verno. 

«Art.  3G.°  Igualmente  a  companhia  se  obriga  a  construir, 
sem  subvenção  ou  indemnisação  alguma  por  parte  do  Es- 
tado, nas  proximidades  de  Alcântara,  uma  doca  de  abrigo 
j)ara  poqucnas  embarcações,  com  uma  supei-íicie  não  infe- 
rior a  1  hectare  e  50  ares,  e  com  um  fundo  á  cota  míni- 
ma de  2  metros  abaixo  do  zero  hydn-graphico. 

«Esta  doca,  logo  que  se  ache  concluida,  rev(  rterá  para 
a  posse  do  Estado». 

Estas  são  as  principaes  disposições  do  alvará  relativa- 
mente á  2.^  sccçào  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  tendo 
sido  o  executor  das  obras  o  concetisionario  das  da  primeira 
secção,  o  engenheiro  liersent. 

A  margem  do  Tejo  rectificada  tem  3;5C0  metros  de 
extensio,  e  o  estabelecimento  dos  terraplenos  empregaram 
5.()(  O.OOO  de  metros  cúbicos  de  aterros,  tendo  os  enroca- 
mentos  da  l)ase  do  em})odrado  empregado  450:000  metros 
cúbicos  de  pedra,  e  medindo  os  empedrados  30:000  me- 
tros quadrados  de  superfície. 

Todos  os  aterros  foram  feitos  com  areias  e  lodos  ex- 
trahidos  por  4  dragas  de  sucção  e  3  de  baldes,  de  duzen- 
tos a  trezentos  cavallos  de  força,  e  com  3  descarregadores 
fixos  e  um  íluctuante,  que  lançavam  as  dragagens  pela 
retaguarda  dos  enrocamentos  e  empedrados  marginaes. 
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Todos  os  canos  da  cidade  foram  prolongados  até  o  Te- 
jo, tendo  depois  o  governo  começado  a  (íonstrueç^io  do 
grande  eolleetor,  que  ha  de  despejar-se  no  rio,  cmquanto 
os  osg"otos  não  forem  elevados  para  o  emissor,  que  os  ha 
de  transportar  ao  Oceano,  na  ponta  da  Rana,  como  está 
projectado. 

Estas  obras,  pelas  quaes  o  empreiteiro  llersent  recebeu 
12  milhões  de  francos  (2:100  contos  de  réis,  ao  par), 
acham-se  de  ha  muito  concluidas ;  mas  por  cmquanto  só 
foram,  por  assim  dizer,  utilisados  os  aterros  da  linha  fér- 
rea de  Cascaes,  e  em  dois  estabelecimentos  industriaes, 
que  ali  se  installaram:  uma  fabrica  de  refinaçlio  de  assucar 
e  o  deposito  da  «Colonial  Gil  Companyo. 

A  serventia  do  rio  ficou  só  com  10  metros  largura, 
não  se  tendo  conseguido,  por  mais  esforços  que  empreguei, 
que  fosse  levada  a  24  metros  de  largura,  com  o  fim  de, 
quando  se  vier  a  construir  o  muro  de  cães,  a  faixa  mar- 
ginal do  Tejo  ficar  com  48  metros,  aproximadamente, 
minima  largura  precisa  para  o  terrapleno  de  um  cães 
commercial. 

Uma  outra  TvVenida,  de  20  metros  de  largura,  será  o  pro- 
longamento da  rua  da  Junqueira  até  o  largo  da  estação 
de  Alcantara-mar.  Todo  o  terreno  será  dividido  em  talhões 
próprios  para  edificações,  separados  uns  dos  outros  por  no- 
vas ruas  de  lõ  a  20  metros  de  largura.  Na  praça  de  D.  Fer- 
nando, ei\j  Belém,  e  no  largo  da  estação  para  o  lado  do  rio, 
poderão  estabelecer-se  jardins,  assim  como  o  dos  Jeronymos, 
que  será  alargado  até  a  grande  avenida  marginal,  ficando 
uma  outra  avenida  de  90  metros  de  largura  desde  a  en- 
trada da  igreja  dos  Jerónimos  até  a  doca,  para  que  o  ve- 
Ihe  pórtico  d'aquelle  bello  monumento  se  conserve  desa- 
frontado e  visivel  do  rio. 

Três  docas  de  abrigo  para  pequenas  embarcações  tom 
esta  secção,  sendo  a  primeira  a  de  Alcântara  com  1,5  he- 
ctares de  superfície,  a  segunda  a  de  Helem  com  2,10, 
e  a  terceira  a  do  Bom  Successo  com  2,18,  tendo  todas 
pontes-caes  de  madeira  sobre  estacas-helices,  sendo  a  da 
ultima  para  o  serviço  dos  vapores  e  das  pequenas  embarca- 
ções pertencentes  á  estacão  de  saúde,  e  para  os  barcos  do 
Tejo. 

Estas  docas  teem  entradas  de  25  metros  de  largura,  á 
altura  da  baixa-mar. 

A  serventia  marginal  entre  as  docas  de  Alcântara,  Be- 
lém e  Bom  Successo  tem  3:12  )  metros  de  comprimento. 
A  grande  avenida  interior  tem  3:595  metros,  e  todas  as 
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i-iias  c  travessas  tcem  o  descnvolvimenfo  de  3:82;")  ir.e- 
tros. 

Todos  os  quarteirues  ofFereccrão  proporções  par»  grandes 
casas  e  vastos  estabelecimentos  commerciaes  e  industriaes. 

O  plano  de  arniaraentos,  representado  na  est.  xvi  foi 
appro\ado  ])elo  ministério  c  pela  camará  municipal;  m,as, 
por  não  se  haver  prestado  a  companhia  real  dos  cami- 
nhos de  ferro  portiiguezes  a  dar  gratuitamente  os  ter- 
renos precisos  para  a  abertura  das  ruas  e  travessias,  o  que 
lhe  valorisaria  enoimcmiCnte  os  terienos^  que  lhe  forím 
dados  pelo  governo,  e  que  encontrariam  assim  prompta 
e  vantajosa  venda,  está  tudo  desaproveitado.  Só  está  hoje 
utilisada  pelo  publico  a  serventia  marginal  do  Tejo,  infe- 
lizmente miuito  estreita,  acanhada  e  mal  conservada. 

A  grande  avenida,  por  não  estar  ligada  com  a  rua  24 
de  julho,  nem  construída  definitivamente  a  estação  de  Al- 
cantara-mar  e  o  grande  collector  de  esgotos,  que  segre 
o  eixo  d'tlla  e  que  ha  de  ir  despejar  no  Tejo,  em  l'edrou- 
ços,  cmquanío  se  ní;o  construir  o  cano  emissor,  que  levará 
ao  Oceano  os  despejos  da  cidi^.de  de  Lisboa,  está  tambcm 
por  ntilisar. 

Apcsíir  de  íe  lhe  haverem  deixr.do  as  caldeiías  paia  as 
arvores,  as  quaes  foram  cheias  c(  m  opt'ma  terra  vegetal, 
a  cam-ara,  que  d"ella  ha  de  vir  a  tcmar  eonta,  air.e^a 
não  a  arborisou. 

Tem  se  perdido  um  precioso  tempo  na  construcção  d'es1a 
avenida,  que  podei"ia  estar  já  orlada  de  prédios  e  de  frondo- 
sas arvores,  constituindo  i.m  bello  passeio  de  carruagtm 
elesde  a  praça  do  Duque  da  Terceira  até  o  Bom  Successo, 
e  que  poderia  ser  pi-olongada  ainda  até  Algés. 

r».'"^  Secção  do  poilo  do  Lisboa  —  O  porto  de  Lisboa  não 
termina  em  Santa  Ajiolonia.  Esíende-se  muito  para  m.on- 
tante,  c  antigamente  era  essa  parte  d'elle  frequentada  por 
grandes  caravanas  de  navios  estrangeiros,  que  iam  até  a 
foz  do  rio  de  Sacavém  ])nscar  os  productos  agricolas,  que 
exportávamos  em  larga  escala. 

Na  margem  do  Tejo  até  áquelle  ponto  houve  sempre 
um  movimento  maritimo  importante,  vendo-se  ao  longo 
eVella  fundeados  muitos  navios,  principalmente  de  cabota- 
gem, alem  de  grande  numero  de  fragatas. 

Iloje  ainda  ali  lia  muita  navegação,  principalmente 
para  os  viidios  do  paiz,  que  na  localidade  são  armazenados 
e  preparados  para  exportação. 

Ultimamente  o  desenvolvimento  commercial  e  industrial 
na  margem  do  Te^jo  tem  sido  considerável  para  montante 
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(ia  í\s(a(;a(>  do  cainiiilio  de  forro,  o  espccialincntc  no  licato 
António,  Xahre^^^as,  Toco  do  13is})o  o  (Jli\ac>s,  até  IJraço 
do  Prata,  onde  oxistcni  valiosas  fabrioas,  c  onde  se  en- 
contra o  maior  nunioro  de  doj)ositos  o  armazéns  dos  vi- 
nhos, (juo  so  oonsomom  cm  Lisboa  e  dos  (\\\i)  so  cxpor- 
tani  j)ola  barra. 

E  vordadeiramente  extraordinário  o  modo  como  se  toem 
multiplicado  ali  as  constrncções,  angmentado  a  população, 
e  criado  novas  ruas  c  bairros.  Tudo,  })orem,  procura  prin- 
cipalmente estar  em  communicação  com  o  Tojo,  já  pela 
facilidade  que  lhe  dá  a  nave^açAo  fluvial  de  um  lado,  e  o 
caminho  de  ferro  do  outro,  j)ai'a  a  recepção  dos  productos 
do  seu  commercio,  já  pela  commodidade  da  exportação  por 
via  maritima  dos  productos  manufacturados,  ou  prepara- 
dos para  os  mercados  estran^^eii'0S.  Em  uma  Cirande  ])arte 
da  margem  tem  a  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro 
portuguezcs  a  sua  estação  de  mercadorias,  servida  por 
uma  ponte-caes  metallica  c  por  diversos  trapiches,  ou 
pontes-caes  de  madeira.  Alas  é  isso  insufficiente  para  o  seu 
grande  trafego,  e  a  estreiteza  da  faixa,  de  que  ali  dispõe 
a  companhia,  diííiculta  lhe  consideravelmente  o  seu  serviço. 

Coníjuistando  terrenos  sobre  o  rio  e  creando  cães  acos- 
táveis, o  seu  movimento  commercial  augmentaria  e  far- 
se-hia  em  muito  melhores  condições. 

Ora,  toda  a  margem  do  Tejo,  ])ara  montante  do  cães 
de  Santa  Apolónia,  está  irregularissima,  perturbando  as 
correntes  ascendentes  e  descendentes,  o  promovendo  pelos 
sons  avancamentos  e  reintrancias  o  rápido  assoreamento, 
que  todos  os  dias  cresce  em  diversos  pontos,  tornando  cada 
vez  maior  a  irregularidade  da  mesma  margem,  e  influindo 
na  salubridade  publica  pelas  extensas  praias  lodoras,  que 
nella  se  formam   e  que  íicam  parte  do  dia  a  descoberto. 

Entregue  anteriormente  á  camará  municipal  a  policia  e  a 
conservação  da  faixa  marginal  do  Tejo,  eram  abandonados 
aos  proprietários  marginaes  os  terrenos  que  se  iam  formando 
na  frente  das  suas  propriedades,  e  promoviam  estes  a  seu 
bei-prazer  assoreamentos  para  alargar  sobre  elles  os  seus 
prédios,  prejudicando  o  regimen  do  rio  e  impedindo  a 
serventia  marginal,  que,  segundo  a  lei,  deveria  ser  dada 
pela  margem,  a  qual,  bem  como  o  próprio  alveo  do  rio  na- 
vegável, deveria  ser  de  domínio  publico,  inprescriptivel  e 
inalienável,  e  que,  conforme  a  importância  do  mesmo  rio, 
deveria  ter  de  3  a  3)  metros  de  largura,  e  em  casos  ex- 
cepcionaes  chegar  a  50  metros. 

A    1.'^  secção   das  obras  do  porto  de  Lisboa  principiou. 
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como  se  sabo,  no  cães  de  Santa  Apolónia,  que,  avançando 
bastante  para  o  sul  da  estação  do  caminho  de  ferro,  inu- 
tilisou  a  ponte-cacs  occidental  do  mesmo  caminho  de  ferro. 
Formou-se  ali  um  aterro  bastante  saliente  sobre  a  mar- 
gem, que  necessariamente  influe  c  é  inconveniente  para  o 
regimen  do  rio  e  das  correntes,  e  que  portanto  urge  con- 
tinuar convenientemente,  regularisando  a  margem,  ao 
longo  da  qual  se  poderá  estabelecer  uma  serventia  conti- 
nua, de  grande  interesse  para  a  parte  oriental  da  cidade 
de  Lisboa,  e  que  será  a  continuação  da  que  vem  de  Belém 
até  o  cães  dos  Soldados,  somente  interrompida  entre  o 
cães  do  Sodró  e  a  praça  do  Commercio,  emquanto  se  não 
assentar  definitivamente  na  polução  do  problema  da  re- 
moção do  arsenal  de  marinha  para  outro  logar. 

Já  pela  organização  dos  serviços  hydraulicos  que  desde 
1887  se  tinham  tomado  salutares  providencias,  tendentes 
a  evitar  que  fosse  prejudicado  o  regimen  das  correntes 
de  agua  navegáveis  e  fluctuaveis  por  meio  de  obras  incon- 
venientes nas  suas  margens. 

As  licenças  para  quaesquer  obras  nas  margens  e  alveos 
dos  rios  passaram  a  ser  dadas  pelo  ministério  das  obras 
publicas,  ouvidos  os  departamentos  marítimos  na  parte  dos 
mesmos  rios  sujeitos  á  sua  jurisdicção. 

Principiou,  desde  a  creação  da  direcção  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  a  prestar-se  aqui  muita  attenção  a  esse  serviço, 
e  o  sr.  engenheiro  Guerreiro  estabeleceu,  logo  que  tomou 
a  seu  cargo  aquella  direção,  um  alinhamento,  por  onde  pro- 
visoriamente limitava  as  concessões  para  avançamento  dos 
prédios  confinantes  com  o  rio,  encontrando  grande  diffi- 
culdade  em  cohibir  abusos,  que,  a  despeito  de  tudo,  se  pra- 
ticavam todos  os  dias  e  que  ficavam  impunes,  apesar  das 
diligencias  empregadas  para  o  cumprimento  da  lei. 

huccedi-lhe  na  direcção  das  obras  do  porto  de  Lisboa, 
e,  havendo  conseguido  que  a  lei  liydraulica  fosse  rigorosa- 
mente cumprida  em  outras  direcções  análogas,  em  que  ti- 
nha estado,  prestei  toda  a  attenção  a  este  assumpto. 

A  despeito,  porem,  de  tudo  quanto  me  era  dado  fazer, 
e  sem  encontrar  apoio  nas  auctoridades  administrativas  e 
judieiaes  (salvo  honrosas  excepções^,  auctoridades  a  quem 
a  lei  impunha  a  obrigação  de  prestar-m'o,  deram-se  factos 
verdadeiramente  extraordinários,  havendo  proprietários  que 
conquistaram  vastos  terrenos,  que  construíram  cães,  que 
levantaram  grandiosos  edificios,  e  que  crearam  mesmo  ruas  e 
bairros,  a  que  puzeram  nomes  que  a  própria  camará  mu- 
nicipal sanccionou,  tudo  sem   licença  para  faz.el-o,  e  dcs- 
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prosando  oiiil)ar^os,  intimações  r  ordens,  (jue  debalde  me 
cansava  a  fa/er-lhes  pai-a  nao  continuareni  naíjuella  rebel- 
lião  contra  a  lei,  embora  o  qne  elles  ía/iam  fosse  razoável 
c  importasse  mesmo  um  im})ortanto  melhoramento,  que  por 
isso  mesmo  fácil  seria  leg^alisar  e  normalisar. 

Com  o  fim,  pois,  de  terminar  de  vez  com  aqnelle  estado 
violento  c  ille^í^-al ;  com  o  de  melhorar  o  re^^imen  do  rio, 
fazendo  desapparecer  o  estado  irregular  da  margem  com 
as  suas  continuas  reintrancias  c  saliências,  que  provocavam 
os  envasamentos  e  perturbavam  as  correntes  ;  com  o  de 
favorecer  o  importante  commercio  de  vinhos  d'aqnella  lo- 
calidade, que  requer  uma  fácil  e  prompta  communicação 
com  o  Tejo  ;  com  o  de  fixar  o  plano  de  construcçoes  c  de 
serventias  publicas,  que  conviria  estabelecer  nos  terrenos, 
que  pela  reetiHcaeào  marginal  viriíim  a  ser  conquistados 
ao  rio;  e,  tinalmente,  com  o  de  fixar  os  limites  dos  terre- 
nos que  pudessem  ser  conquistados  pelos  particulares  para 
ampliação  dos  seus  estabelecimentos  commerciacs,  cujos 
])edidos  affluiam  todos  os  dias  á  direcção,  e  de  fazel-o  por 
forma  legal  e  segura,  evitando  futuras  contestações  e  com- 
plicados pleitos  entre  os  particulares  e  o  Estado,  entendi 
dever  dar-me  pressa  em  preparar  o  projecto  da  3.^  secção 
do  porto  de  Lisboa,  que  iria  desde  k-^anta  Apolónia  até  o 
esteiro  dos  Olivaes,  sendo  o  1  .^  lanço,  de  Santa  Apolónia 
a  Braço  de  Prata,  o  que  se  tornava  mais  urgente. 

A  linha  provisória  para  limitar  as  edificações  marginaes, 
})roposta  pela  direcç'io  das  obras  do  porto  de  Lisboa  e  ap- 
provada  por  portaria  de  20  de  julho  de  188<S,  foi  umpoueo 
modificada  pela  que  tive  de  propor  ao  governo  em  14  de 
janeiro  de  1889,  por  circumstancias    que  adiante  exporei. 

Esta  linha  era  traçada  com  o  intuito  de  melhorar  já  o 
estado  irregularissimo  da  margem  ;  de  que  na  concessão 
de  novas  licenças  era  mister  deixar  bem  salvaguardados  os 
direitos  do  Estado  aos  terrenos  conquistados  ;  e,  finalmente, 
de  que  se  não  prejudicasse  mais  o  regimen  do  rio,  nem  im- 
possibilitassem de  futuro  as  obras  deHnitivas,  que  houves- 
sem de  ser  construidas  para  o  seu  melhoramento. 

Como  norma  adoptou  se  que  se  concedesse  aos  proprie- 
tários conquistar  terrenos  na  frente  dos  seus  prédios,  de- 
vendo, porem,  fazer  os  aterros  da  serventia  publica,  que 
se  creava  pela  frente  d'esses  terrenos,  ficando  os  con- 
cessionários no  uso  e  goso  dos  terrenos  conquistados,  mas 
com  a  obrigação  de  entregar  ao  Estado,  sem  indemnisa- 
ção  de  qualquer  espécie,  aquelles  terrenos  que  fossem  pre- 
cisos para  quahpier  fim  de  utilidade  |)ubliea.  Isto.  demais. 
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estava  de  aecordo  com  o  disposto  no  artig^o  21  .^  do  decreto 
n.°  8  de  1  de  dezembro  de  1802. 

Estas  c  outras  disposições  propostas  foram,  com  o  pa- 
recer da  junta  consultiva  de  obras  publicas  e  minas, 
auctorisadas  pelo  governo,  e  nesse  sentido  passados  mui- 
tos alvarás  de  licenças. 

Reconhecendo,  porem,  que  era  indispensável  assentar 
no  traçado  definitivo  a  adoptar  para  a  margem  do  Tejo, 
no  estabelecimento  das  serventias  e  communicacÕes  ter- 
restres,  no  accesso  ao  rio,  e,  finalmente,  na  determina- 
ção dos  terrenos  que  poderiam  ser  conquistados  ás  aguas, 
e  sem  inconveniente  alienados  para  construcçoes,  que  ali 
estavam  adquirindo  um  valor  e  importância  considerável, 
entendi  dever  estudar  definitivamente  o  1.*^  lanço  da  3.^  sec- 
ção das  obras  do  porto  de  Lisboa,  comprehendido  entre 
Santa  Apolónia  e  Braço  de  Prata,  cujo  projecto  submetti 
á  approvação  do  governo  em  8  de  junho  de   1891. 

A  ])laata  d'este  projecto,  cujos  trabalhos  de  campo  fo- 
ram desempenhados  pelo  sr.  engenheiro  Cecilio  da  Costa, 
encontra  se  na  fig.  74  da  est.  xviíi. 

Alem  do  motivo  exposto,  um  outro  precipitou  ainda  este 
trabalho,  como  vou  exj)or. 

Com  o  fim  da  installação  da  chamada  manutenção  do 
Estado,  estabelecimento  de  alto  interesse  para  o  exercito, 
havia  o  ministério  da  guerra  avançado  em  frente  do  an- 
tigo convento  das  G filias  sobre  a  antiga  margem  do 
Tejo,  e  na  extensão  de  ;317'",dO,  com  um  aterro  de  100 
metros  de  largura,  onde  contava  levantar  os  edeficios, 
armazéns  e  machinas  para  sarviço  da  panificação,  inter- 
rompendo a  continuidade  da  communicação  marginal  do 
Tejo,  apossando-se  naquella  extensão  da  margem  do  rio  e 
impedindo   ali   a^  operações  de  embarque  e  desembarque. 

Empregadas  todas  as  diligencias,  que  foram  longas  e  é 
desnecessário  releuibrar,  a  fim  de  conseguir  o  cumprimento 
da  lei,  a  conveniência  do  publico  e  o  respeito  aos  direitos 
que  tinham  alguns  proprietários  de  conserv^arcm  serven- 
tia para  o  rio  em  frente  dos  seus  prédios,  pareceu-me  in- 
dispensável o  projecto  definitivo  d'aquelle  lanço  da  3.'"^ 
s2cção  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  que,  uma  vez  ap- 
provado,  regularia  o  serviço  das  communicacÕes  terres- 
tres e  fluviaes,  resolvendo-se  o  conflicto  levantado  assim 
com  o  ministério  da  guerra  no  logar  das  Grillas,  e  bem 
muitas  reclamações  e  processos  pendentes  para  concessão 
de  licenças  de  obras,  incluindo  a  das  que  projectava  a 
camará  municipal  de  Lisboa. 
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Foi  para  aqiielle  liin  lovaiitada  a  })laiita  rl<;orosa  da 
marp^om  com  as  coinijctentes  soiula^cMis  liy(lro<^T,'ij)hi(\'is, 
traballio  priniorosaiiidite  executado  hoh  a  direcção  do  illus- 
tre  engenheiro  liydrogTaj)lio,  actualmente  capitão  de  mar  c 
guerra,  o  sr.  Schultz  Xavier. 

O  traçado  d'este  projeeto  (inlia  dois  ])Ontos  obri^^-ados : 
a  extremidade  do  cães  de  Santa  Aj)olonia,  onde  terminava 
a  1  .*  secção  do  j)orto  de  Lisboa,  e  os  enrocamentos  já  fei- 
tos, bem  como  os  aterros  da  manutenção  do  Estado  em 
frente  das  Grillas.  O  aterro  e  enrocamentos  feitos  nao  j)0- 
deriam  já  ser  levantados  e  removidos  sem  grande  despesa. 

Adoptados,  pois,  aquelles  dois  pontos  como  pontos  força- 
dos do  projecto,  procurou  no  traçado  lixar-se  a  nova  mar- 
gem, de  forma  que  aíiectasse  a  curvatura  geral  da  antiga, 
seguindo  proximamente  pela  iinba  da  baixa  mar. 

Por  esta  forma  os  primeiros  27 ó  metros  de  extensão  ti- 
nliam  de  ir  em  linha  recta  e  no  prolongamento  da  cães  de 
Santa  Apolónia,  com  grande  altura  de  agua. 

Por  esta  razão  se  projectou  ali  um  cães  acostavel  a  gran- 
des navios,  do  typo  e  nas  condições  do  de  Santa  Aj)olonia, 
o  qual  seria  de  grande  utilidade,  bem  como  os  seus  terra- 
plenos conquistados  ao  Tejo,  parte  para  ampliação  do  en- 
treposto de  Santa  Apolónia,  parte  para  serviço  da  estação 
do  caminho  de  ferro  de  N.  e  L.  em  substituição  das  pon- 
tes-caes,  pelas  quaes  se  effectua  o  trafego  maritimo  da 
estação,  que  é  importantissimo  para  todos  os  productos  e 
mercadorias  em  transito  para  uma  parte  do  paiz  e  da 
Peninsula,  e  vice-versa. 

D'ahi  para  montante  o  typo  adoptado  para  o  revesti- 
mento da  margem  e  defesa  dos  aterros  é  o  da  2.*  secção 
do  porto  de  Lisboa,  consistindo  em  iim  talude  fortemente 
empedrado,  com  a  inclinação  de  2  :  1,  apoiando-se  á  cota 
de  1  metro  acima  do  zero  hydrographico  em  um  prisma 
de  enrocamentos,  como  representam  as  tig.  75  e  7(5  da 
est.  XX. 

Nas  docas  distribuidas  em  todo  este  lanço,  e  que  são 
indispensáveis  para  abrigo  das  embarcações  fluviaes,  em- 
pregar-se-lia  o  mesmo  revestimento  empedrado,  sendo  os 
molhes,  que  as  fecham  do  lado  do  Tejo,  de  secção  trapezoi- 
dal com  taludes  empedrados  dos  dois  lados. 

São  três  as  docas  projectadas  n«^ste  lanço,  na  extensão 
de  G:()22"^,94  da  margem,  e  com  ellas  muito  lucrará  aquelle 
bairro  consideravelmente  commercial  e  populoso. 

Terão  estas  docas,  medidas  á  altura  do  respectivo  ter- 
rapleno, as  dimensões  seguintes : 
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1  .'^  —  .'550    metros    de    coinj)rimento    por     05  de  largura 
2.'^  — 264         ))  ))  »  D     100    »  .9 


3.'-^ 


400         »         »  »  »       90 


Terão,  portanto,  respectivamente  as  áreas  de  21:850, 
37:000  e  30:000  metros  quadrados  ou  todas  juntas  0:485 
hectares. 

Da  área  para  estacionamento  de  embarcações  nestas 
docas  deve  descontar-se  a  das  rampas  para  o  serviço  ma- 
ritimo,  que  são  projectadas  em  numero  de  5  para  a  1.^,  de 
7  para  a  2.^  e  de  3  para  a  3.^ 

A  área  molhada  em  ])aixa-mar  reduzi r-se  ha,  pois,  res- 
pectivamente a  K):038,  20:400  e  27:300  metros  quadra- 
dos, o  que  presuppoe  que  na  !.*''■  doca  poderão  acostar  7 
fragatas  ás  rampas  e  22  aos  lados,  na  2.'^  12  e  22,  e  na 
3.^  O  e  33  respectivamente. 

Nas  três  docas  poderão,  pois,  estacionar  100  fragatas, 
alem  dos  botes  e  escaleres  que  possam  affiuir  a  ellas. 

Tomando,  porem,  as  rampas  muito  espaço,  e  podendo  não 
haver  sempre  um  bom  serviço  policial,  julgo  preferivel  re- 
correr a  pequenas  pontes-caes  com  estacas  de  hélice  e  ta- 
buleiro de  madeira,  ás  quaes  poderão  adaptar-se  escadas 
para  o  pessoal  e  guindastes  para  a  mercadorias. 

Como  se  vc  da  citada  planta,  a  margem  em  todo  este 
lanço  aífecta  uma  curvatura,  voltando  a  convexidade  para  o 
rio,  tendo  só  um  alirdiamento  recto  de  720  metros,  e  o 
restante  sendo  em  curvas,  cujos  raios  variam  de  087'", 22 
a  2:803"\00. 

Com  ella  concordará  a  margem  direita  do  esteiro  dos 
Olivaes  por  uma  curva  circular  de  131 '",05  de  raio. 

A  avenida  marcrinal  da  1  .^  secção  continuará  na  3/"^ 
com  a  largura  S()  de  20  metros,  que  parece  sufficiente, 
deixando  entre  ella  e  o  rio  até  a  doca  do  Beato  um  ter- 
rapleno com  a  largura  a  montante  de  75  metros  e  a  ju- 
sante de  metros,  no  qual,  como  já  disse,  se  alargará  o 
entreposto  de  Santa  Apolónia  e  a  estação  de  mercadorias 
do  caminho  de  ferro,  podendo  o  que  não  seja  preciso  para 
este  fim  ser  cedido  para  estabelecimentos  commerciaes 
particulares,  ali  muito  procurados. 

Esta  avenida,  passando  junto  do  lado  interior  da  doca 
do  Beato,   continuará  depois  marginal  até  a  dos   Olivaes. 

O  traçado  da  l.'"^  doca  foi  determinado  pelo  aproveita- 
mento dos  muros  construidos  por  alguns  concessionários 
de  terrenos,  pagando-se-lhes  o  valor  dos  mesmos  muros,  e 
entregando  elles  o  terreno  necessai'io  para  a  avenida,  nos 
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termos  das  <'()n(li(;M(.\s  (M»m  (juo  as  1Íci'Ik;;is  lhes  loiaiii  jjas- 
sadas. 

O  terreno  (]uo  sobejar  poder.i  então  ser-llies  definitiva- 
mente dado  ou  vendido. 

Para  montante  das  Griilas,  o  ti-aeado  se^^^ne  nm  ])oiieo 
para  o  interior  da  linha  de  baixa-mar,  com  o  fim  de  redu- 
zir a  despesa  do  revestimento  c  do  aterro. 

Todavia,  passa  ainda  a  2ô0  metros  do  palácio  da  quinta 
da  Mitra,  e  a  íiOO  metros  da  margem  actual  nos  (Jlivaes. 

Todo  o  traçado  da  nova  margem  foi  feito  de  forma  que, 
se. mais  tarde  se  quizcr  continuar  o  muro  de  cães  acosta- 
vel,  como  o  da  1  .'*  secção,  possa  fazer-se  a  obra  por  fora 
dos  enrocamentos  c  empedrado,  sem  necessidade  de  remo- 
ver aquelles  para  se  construirem  as  fundações  do  muro,  o 
que  seria  altamente  dispendioso. 

A  área  a  conquistar  ao  Tejo  por  este  projecto  é,  aproxi- 
madamente, de  87  hectares,  tendo  as  seguintes  applicaçoes  : 

Área  das  docas,  ao  nivel  da  baixa  mar.  .  .  66: 728"'-, 00 

Área  dos  taludes  empedrados 83:01 9"'^, 46 

Área  dos  terraplenos 5 4. n: 44 8'" -,00 

Área  da  avenida  marginal 127:440"^, 00 

Área  para  a  manutenção  do  Estado 47:;)30"'2,00 

Total 870:465"^^46 

Suppondo  que  um  terço  dos  terraplenos  conquistados  se- 
sá  applicado  a  ruas,  travessas  c  largos,  alem  das  docas  e 
avenidas,  ficarão  ainda  disponiveis  para  alienar  o6r>:625"'-, 
que  a  5:>00()  réis  por  metro  quadrado  produzirão  réis 
1.818:1  lõí^OOO,  quantia  para  levar  á  conta  da  que  hou\er 
a  despender-se  com  a  execução  do  projecto. 

Julgo  supérfluo  insistir  mais  sobre  obra  de  tanto  inte- 
resse technico  e  económico,  sobre  a  qual  a  junta  consul- 
tiva de  obras  publicas  e  minas  se  pronunciou  favoravel- 
mente em  sua  consulta  de  6  de  agosto  de  1891,  e  com 
cujo  parecer  o  governo  se  conformou,  mandando,  em  por- 
taria de  5  de  fevereiro  de  1892,  adoptar  o  projecto  de  2 
de  julho  de  1891,  para  o  fim  de  fixar  o  limite  dos  ater- 
ros, que  os  particulares  pretendessem  construir,  devendo 
a  direcção  da  n.^  circumscripção  hydraulica  apresentar 
opportunamente  o  projecto  definitivo  da  obra  e  o  seu  orça- 
mento. 

A  este  serviço  não  procederam  ainda  as  direcções  que 
se  seguiram   á   da   ;).'-  circumscripção   hydraulica   depois 
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da  cxtincçrio  (1'esta,  o  a  questão  tem  porinanecido  como 
que  esquecida,  com  ^Tande  prejuízo  do  commercio  da  lo- 
calidade, das  communicaçoes  terrestres  da  cidade,  do  re- 
g-imeu  do  rio,  dos  interesses  da  navcg^ação  fluvial  e  da  hy- 
giene  pul)lica,  fazendo-se  desapparecer  a  lar^M  faixa  de 
praias  lodosas,  que  descobrem  ao  longo  d'aquelles  populo- 
sos bairros. 

Todos  aquelles  melhoramentos  poderiam  obter  se  quasi 
sem  dispêndio  alí^um  do  Estado,  se  se  desse  a  o})ra  e  os  ter- 
renos conquistados  á  camará  municipal,  ou  melhor,  se  se 
concedessem  a  uma  companhia,  que  se  formasse  para  a  ex- 
cução  da  obra,  mediante  os  terrenos  conquistados  e  que 
fossem  disponíveis  para  o  serviço  publico,  dando-se-lhe 
mais  a  exploração  das  docas  e  um  subsidio  correspondente 
ás  vias  e  communicaçoes  estabelecidas  para  uso  do  publico. 

Este  lanço  é,  demais,  o  complemento  necessário  das 
obras  da  1.'^  e  ?..^  secção  do  porto  de  Lisboa. 

Esta  necessidade  cresce  todos  os  dias  de  ponto,  re- 
querendo numerosos  proprietários  licença  para  fazer  os 
aterros  em  frente  dos  seus  prédios  e  lhes  ampliar  a 
área,  sujeitando-se  a  todas  as  despesas  e  á  contingência 
de  um  dia  perderem  o  terreno  e  tudo  quanto  houvessem 
despendido,  quando  tenham  de  entregal-os  ao  Estado.  Isto 
mostra  o  valor  d'aquelles  terrenos  a  conquistar  ao  rio.  De- 
mais, as  oi)ras  isoladas  tornam  a  margem  mais  irregular, 
concorrem  mais  para  os  envasamentos,  c  mais  perturbam 
as  correntes.  Tudo  aconselha,  pois,  que  se  execute  a  obra 
e  se  regularisem  e  legalisem  as  concessões  de  terrenos,  e  o 
conselho  superior  de  obras  publicas  muitas  vezes  tem  pon- 
derado ao  governo  a  necessidade  urgente  d'aquella  obra, 
que  poderia  obter-se  qiiasi  sem  despesa  alguma,  e  que  se- 
ria da  maior  conveniência  para  bairro  tão  populoso  e  in- 
dustrial. 

O  Lazareto  de  Lisboa  o  a  sua  doca. —  O  serviço  sanita- 
rio  do  porto  de  Lisboa  era  feito,  ha  pouco  tempo  ainda, 
muito  irregular  e  imperfeitamente,  ou  em  pontoes  fundea- 
dos em  pleno  porto,  ou  em  uns  casebres  e  na  antiga  Torro 
Velha,  fronteiros  ?í  torre  de  Beletn.  Ficava  aquella  torre  a  5^0 
metros  para  \V.  de  Porto  Brandão,  e  era  uma  fortaleza  man- 
dada construir  em  I4U0  por  1).  João  II,  chamando-se-lhe 
a  Torre  Velha,  ou  Torre  de  S.  Sebastião  de  Caparica. 

Foi  ahi  que  primeii"o  se  instituiu  uma  casa,  a  que  se  dava 
a  denominação  de  lazareto,  mas  que  não  reunia  condições 
algumas  para  o  íim  a  que  era  destinada. 

Parece  que  por  muito  tempo  foi  o  lazareto  estabelecido 
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na  Trafaria,  sondo    a    osso    (pie   alliidia    o  rff^ni  la  monto  do 
2'j  de  dezembro  de  1()1^'). 

O  sr.  Freire  de  Oliveira,  no  tomo  xiv  dos  seus  Kla- 
me))tos  para  a  historia  do  mnnicipío  de  LiUxxi,  diz  que  o 
lazareto  íia  Trafaria  foi  mandado  eonstruir  pelo  senado  da 
camará,  ])or  decreto  de  9  de  dezembro  de  171.'>  e  resolu- 
ção regia  de  10  de  outubro  de  1714,  tendo  a  obra  tido  t;o- 
meço  em  1714,  e  contendo  uma  ermida  c  armazéns  para 
a  beneticiação  das  fazendas,  nao  podendo  averiguar-se  em 
quanto  importou,  constando,  porem,  que  não  custou  me- 
nos de  80:000  cruzados. 

O  editicio  esteve  sempre  na  posse  da  camará,  que  por 
vezes  lhe  fez  reparos  importantes.  E,  como  prova  d'isto, 
cita-se  a  carta  de  12  de  agosto  de  174,-],  em  que  o  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  guerra  e  dos  estrangeiros 
dizia  á  camará  que  os  armazéns  do  lazareto  da  ^Trafaria 
tinham  grande  ruina  nos  telhados,  e  não  hiavia  ali  casa 
capaz  para  servir  de  enfermaria,  pelo  que  em  nome  de  el- 
rei  convidava  a  camará  a  sem  demora  mandar  fazer  todos 
os  reparos  e  concertos  precisos  e  muros  de  vedação,  e 
bem  assim  fabricar  uma  casa  para  enfermaria,  encarre- 
gando-se  a  obra  ao  sargento-mór  engenheiro  Carlos  Mar- 
del,  architeeto  de  D.  João  V. 

Foi  em  1813  que  o  lazareto  foi  mudado  para  a  Torre 
Velha,  ou  de  S.  Sebastião,  havendo  então  três  barracas 
para  arrecadação  de  fazendas,  um  acanhado  armazém  so- 
bre a  bateria  do  forte  e  mais  duas  pequenas  casas,  uma 
para  recolher  os  escaleres,  tendo  superiormente  a  secre- 
taria, e  outra,  chamada  a  da  balança,  onde  eram  pesadas 
as  fazendas,  a  fim  de  se  cobrarem  as  percentagens,  que 
constituíam,  os  emolumentos  para  os  empregados. 

Era  em  pontões  que  os  quarentenários,  sem  commodi- 
dade  de  espécie  alguma  e  em  uma  accumulação,  contra  a 
qual  embalde  todos  reclamavam,  tinham  de  passar  o  tempo 
da  sua  quarentena,  sem  ao  menos  haver  um  isolamento 
que  inspirasse  alguma  confiança. 

Assim,  o  serviço  era  altamente  incommodo  para  os  pas- 
sageiros, e  inteiramente  inefficaz  para  defender  a  cidade 
da  invasão  e  propagação  de  uma  epidemia. 

Não  referirei  os  horrores,  por  que  em  outros  tempos 
passavam  os  pestiferos,  e  como,  com  o  fim  de  impedir  o 
contagio  em  épocas  em  que  a  peste  veiu  assolar  a  capital, 
indo  até  buscar  victimas  aos  paços  reaes,  eram  os  desgra- 
çados pestiferos  deixados  sem  soccorro  algum,  e,  contra  os 
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dictames  da  humanidade,  abandonados  em  liieta  com  a 
doença  e  até  com  a  fome. 

As  reclamações  do  commercio  eram  instantes,  princi- 
palmente contra  as  delong"as  que  tinham  as  mercadorias 
peia  grande  lentidão  com  que  se  faziam  as  visitas  sanitá- 
rias, e  mais  instantes  as  dos  passageiros,  que  depois  da 
visita  de  saúde  eram,  sem  commodidade  nem  conforto, 
transportados  em  fragatas  sem  cobertura,  algumas  das 
quaes  tinham  servido  para  conduzir  carvão  e  se  achavam 
immundas. 

O  conselho  de  saúde,  criado  em  1837,  representou  logo 
ao  governo  sobre  a  impropriedade  com  que  a  Torre  Velha 
estava  servindo  de  lazareto,  e  a  necessidade  urgente  de 
se  construir  um  em  logar  conveniente  e  com  todas  as 
condições  exigidas  pela  sciencia  moderna  e  pela  hum.ani- 
dade. 

Em  1844  começou  a  construcção  de  dois  armazéns  de 
alvenaria  em  andares,  destinados  ás  mercadorias,  e  uma 
muralha  na  praia  para  as  descargas  e  desembarques.  Con- 
tinuando as  reclamações,  em  1853  o  conselho  de  saúde 
instou  por  que  se  estudasse  a  construcção  de  um  novo  la- 
zareto, sendo  as  quarentenas  de  rigor  feitas  em  pontoes 
convenientemente  dispostos,  emquanto  se  não  dispuzesse 
de  lazaretos  amplos  e  arejados,  conseguindo,  então,  que 
nessa  época  se  hzessem  dois  primeiros  armazéns  apropria- 
dos á  ventilação  das  fazendas  e  bagagens,  passando  desde 
logo  o  editicio  da  Torre  Velha  a  servir  só  de  lazareto  e  para 
acommodação  dos  quarentenários,  e  ficando  transformado 
em  hospital,  mas  acanhado  e  sem  poder  fazer-se  nelle  a 
separação  dos  sexos. 

Foi  então  que  a  capital,  com  a  sua  incompleta  defesa 
sanitária,  foi  atacada  pelas  terriveis  epidemias  da  febre 
amarella  e  do  cholera,  em  1854  a  1856,  que  impuzeram 
cruamente  aos  governos  a  obrigação  de  dar  começo  ás 
obras  e  tomar  medidas  enérgicas  para  obstar  á  invasão 
por  mar  das  doenças  epidemicas  e  contagiosas.  Os  clamo- 
res foram  então  geraes,  e  o  governo,  arrastado  por  uma 
propaganda  sem  tréguas,  procurou  acudir  ao  mal  com  as 
obras  que  lhe  eram  aconselhadas.  Mas,  não  obedecendo 
todas  a  um  plano,  pouco  era  o  resultado  que  d'ellas  devia 
esperar-se.  Comtudo,  essas  obras  e  providencias  isoladas 
e  desconnexas  importaram  em  despesas  importantes,  que 
não  é  hoje  facil  apurar,  e  que  não  calaram  os  clamores  le- 
vantados contra  o  estado  em  que  se  achava  serviço  de 
tanta  ponderação. 
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DiNcrsos  j)roj(H't(>s  parciiios  foram  apresentados,  som 
niereeerem  a  a[)j)ro\'a(;ao  siiporiín-,  (le\(Mido  citar-se,  entre 
outros,  o  de  Caetano  José  de  Paula,  (jue.  foi  julgado  in- 
sufiieiente. 

Km  1854  mandou  a  alfandega  de  Lisboa  eonstruir  ali 
dois  armazéns  de  madeira  para  mereadorias,  c  uma  ponte 
de  cantaria  para  descarga,  que  em  breve  ficou  (.'oncluida. 

Em  1858  o  ministério  das  obras  publicas  mandou  pro- 
ceder á  expropriação  de  terreno  para  um  novo  lazareto,  e 
em  novembro  começaram  as  obras  de  novos  armazéns,  de 
uma  secretaria,  e  de  uma  doca  para  o  serviço  respectivo. 
Foi  depois  o  plano  geral  do  lazareto  incumbido  ao  enge- 
nheiro António  Joaquim  Pereira,  e  em  16  de  junho  de 
1800  foi  nomeada  uma  commissão  dos  engenheiros  José 
Chelmicki  c  João  Chrisostomo  para  examinar  o  que  es- 
tava feito,  e  especialmente  a  muralha  de  supporte  e  os 
cães,  e  bem  assim  para  informar  se  satisfariam,  ou  quaes 
as  modificações  que  precisariam,  para  serem  aproveitadas 
aquellas  obras. 

Das  informações  d'esta  commissão  e  de  todos  os  estudos 
anteriormente  feitos  se  utilisou  o  engenheiro  Pereira  para 
o  desempenho  da  incumbência  que  lhe  fora  feita. 

Foi  o  ante-projecto  do  lazareto,  datado  de  28  de  setem- 
bro de  1860,  o  primeiro  trabalho  regular  apresentado  para 
a  execução  de  um  edifício,  que  satisfizesse  ás  complexas 
necessidades  do  serviço,  e  ás  exigências  da  saúde  publica, 
sem  preterição  das  commodidades  dos  quarentenários. 

O  engenheiro  António  Joaquim  Pereira  obedeceu  n'a- 
quelle  ante-projecto  ao  principio  de  criar  corpos  isolados, 
com' serviço  inteiramente  independente,  para  receber  cada 
quarentena  dividida  nas  três  categorias  de  passageiros,  de 
l.'\  2.^  e  3.^  classes,  havendo  alem  d'isso  hospedaria, 
hospital,  lavadouro,  quartel  para  uma  guarnição  militar, 
quartos  para  empregados,  etc,  etc. 

Podendo  as  quarentenas  durar  8  dias,  havia  necessidade 
de  dispor  de  roupas,  moveis  e  comida  para  cada  uma,  pa- 
gando o  quarentenario  um  preço  fixo  por  classe. 

O  serviço  da  fiscalisação  aduaneira  devia  ser  feito  em 
livre  pratica,  o  que  muito  era  facilitado  pela  descoberta 
do  dr.  Lindlay,  de  se  fazer  a  desinfecção  das  roupas,  su- 
jeitando-as  á  acção  do  vapor  em  determinada  temperatura. 
Para  isto  era,  porem,  preciso  um  estabelecimento  apro- 
priado. 

Para  a  fiscalisação  e  guarda  do  estabelecimento  torna- 
va-se   também   necessário   um    quartel    extra-muros^    mas 
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próximo  (lo  edifício,  para  poder  acudir-se  ao  que  fosse 
conveniente. 

Para  os  empregados  superiores  carecia-se  de  casa  de 
habitação,  também  próxima  do  lazareto,  devendo  este  ser 
lon(>"e  dos  centros  de  população. 

Para  as  fazendas  e  bagagens  eram  necessários  meios  de 
fácil  descarga,  e  armazéns  que  fossem  guardados,  devtndo 
o  pessoal  empregado  na  manutenção  d'aquellas  ficar  iso- 
lado e  sujeito  á  respectiva  quarentena. 

Nestes  edifícios  era  mister  attender  ainda  á  luz  e  ven- 
tilação, mais  do  que  em  outros  quaesquer. 

Nestas  condições,  entendia  o  engenheiro  Pereira,  que  os 
edifícios,  então  existentes  para  o  serviço  de  saúde,  eram 
inteiramente  impróprios  e  deviam  ser  demolidos,  por  não 
reunirem  condição  alguma  das  exigidas.  Constavam  de 
casas  com  grossas  paredes  e  com  pequenas  janelas,  quasi 
sem  luz  nem  ar,  e  com  os  pavimentos  térreos  e  abobada- 
dos, mas  filtrando  agua  por  todos  »  s  lados.  As  construc- 
çÕes  novas,  que  lhe  haviam  sido  augmentadas,  eram  ac- 
cumuladas  e  sem  nexo.  As  antigas  achavam-se,  porem,  em 
tão  adiantado  estado  de  ruína,  que  o  seu  aproveitamento 
parecia  impossível. 

De  todos,  emfím,  somente  se  poderia  utilisar  alguma 
parede  e  a  telha  dos  telhados.  Mas  não  valeria  a  pena 
aproveitai  os,  attendendo  a  que  se  não  prestariam  a  um 
lazareto,  sendo  muito  outro  o  seu  primitivo  destino. 

Projectou,  pois,  um  novo  lazareto,  tendo  6  quarentenas, 
com  accommodaçoes  para  350  a  400  pessoas,  alem  dos 
empregados  do  estabelecimento.  Este  seria  cercado  por 
um  caminho  de  ronda,  isolando-o,  e  permittindo  uma  ri- 
gorosa vigilância,  tendo  apenas  3  entradas,  sendo  uma 
para  os  quarentenários,  ou  para  os  que  estavam  em  qua- 
rentena, outra  para  os  de  livre  pratica,  e  a  terceira  para 
a  gente  empregada  no  lazareto. 

As  diíFerentes  partes  do  edificio  eram  destinadas  ás  qua- 
rentenas dos  passageiros,  á  hospedaria,  ao  parlatorio  e  ca- 
pella,  á  casa  de  autopsia  e  cemitério,  á  habitação  do  pes- 
soal supeiior  e  dos  empregados,  ao  quartel  militar,  á  ac- 
commodação  da  gente  de  trabalho  e  á  arrecadação  das 
bagagens  dos  quarentenários.  As  primeiras  deu  a  forma  da 
prisão  Mazas,  com  cinco  corpos  inteiramente  distinctos, 
cada  um  em  forma  de  T,  separados  por  pateos,  e  cada  um 
com  um  jardim  na  frente  para  recreio. 

As  quarentenas  eram  de  differente  grandeza,  podendo 
ser  augmentadas  por  diversas  formas.   No  ponto  em  que 
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esses  corpos  se  reuniam  íicavam  as  escadas  principaí^s 
para  o  serviço,  os  parlatorios,  as  rodas  para  communica- 
ção  com  as  cozinhas,  etc,  etc,  sendo  aquella  part(í  do 
edifício  coberta  por  uma  abobada  com  um  terraço,  servido 
por  escadas  lateraes. 

Todas  as  casas  teriam  luz  própria  e  serventia  indepen- 
dente, liavendo  em  cada  quarentena  uma  sala  para  reu- 
niões e  um  quarto  })ara  um  guarda  de  saúde. 

Pelo  S.  correria  a  hospedaria  e  o  parlatorio  em  livre 
pratica,  separados  por  um  caminho  de  ronda. 

No  andar  térreo  era  situada  a  cozinha,  com  portas  para 
o  caminho  de  ronda.  Para  este  caminho  davam  também  os 
armazéns,  quartos  para  creados,  guardas  de  saúde  e  em- 
pregados menores. 

No  primeiro  logar  ficava  o  parlatorio  para  os  visitantes, 
e  ao  fundo  a  capella,  que  podia  isolar-se,  bem  como  a  ha- 
bitação para  o  empresário  do  hotel  e  para  diversos  empre- 
gados, entre  os  quaes  os  da  estação  telegrapho-postal. 

Um  relógio  coroaria  a  fachada  principal  do  edifício. 

A  E.  ficaria  a  casa  do  inspector,  do  fiscal,  do  facultativo, 
do  capellão,  do  pharmaceutico  e  de  outros  empregados. 

O  hospital  era  em  um  só  andar,  tendo  do  N.  um  rés-do- 
chão,  interiormente  um  pateo  cercado  pelo  caminho  de 
ronda,  e  próximas  a  casa  para  autopsias,  a  capella  para 
deposito  de  cadáveres  e  o  cemitério,  accessivel  aos  corpos 
vindos  de  bordo  sem  terem  de  entrar  no  hospital.  Pró- 
ximo havia  uma  casa  para  um  guarda  de  saúde  e  um  ser- 
vente. 

A  W.,  e  a  meia  encosta,  era  situada  a  quarentena  para 
a  gente  de  trabalho,  próxima  dos  armazéns  de  mercado- 
rias e  bagagens,  com  os  quaes  devia  communicar  directa- 
mente. Eram  8  as  quarentenas  completamente  isoladas, 
tendo  cada  uma  mn  pateo  com  agua,  com  cozinha  e  com 
dormitoria  para  6  ou  8  trabalhadores.  Ao  lado  ficava  a 
casa  de  banho,  com  4  banheiras  e  caldeira  para  aquecer 
agua.  No  alto  os  quartos  para  os  guardas  impedidos. 

()  quartel  era  extra  muros,  e  próximo  da  estrada  de 
Fonte  Santa,  tendo  capacidade  para  3G  praças  e  para  12 
guardas,  com  4  sentinellas. 

Aquelle  quartel  compunha-se  de  uma  parada  exterior, 
e  tinha  alojamento  para  official,  quarto  para  sargento,  casa 
da  guarda,  calabouço  e  arrecadação.  Por  trás  havia  uma 
parada  interior,  com  duas  casernas,  uma  cozinha  e  latrinas. 

Os  armazéns  para  bagagens  ficavam  no  sitio  do  antigo 
lazareto  e  dispostos  de  maneira  que  pudessem  dar  entrada 
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c  saida  ás  bag"ag"ons  sem  cessar  o  isolamento.  Para  a  en- 
trada subiriam  por  um  poço  vertical,  levantadas  jjor  um 
^'•uindaste,  dispensando  o  percurso  de  um  caminho  de  500 
a  GOO  metros  com  rampas  de  O  %.  Estes  armazéns  eram 
divididos  em  dois  ou  três  compartimentos,  podendo  com- 
municar-se  entre  si,  e  tendo  a  superfície  sufficiente  para 
as  bagag"ens  de  300  passag^eiros. 

O  lavadouro  era  próximo  dos  armazéns,  com  os  quaes 
se  communicava.  Em  logar  elevado  e  dcsaílrontado  havia 
um  bom  estendal,  devendo  a  roupa,  antes  de  recebida, 
ficar  exposta  em  camarás  de  ferro  á  acção  do  vapor  em 
alta  temperatura. 

Para  a  serventia  de  todos  estes  ediHcios  estabeleciam-se 
caminhos  com  2:000  metros  de  desenvolvimento. 

A  decoração  exterior,  de  ordem  dórica,  era  simples,  fi- 
cando o  edificio  collocado  em  grande  altura,  podendo  só 
ser  observada  de  grande  distancia  a  fachada  voltada  ao 
rio.  As  fachadas  interiores  eram  acommodadas  ás  diversas 
classes  de  quarentenários. 

O  orçamento  da  obra  era  do  2C0  contos  de  réis,  divi- 
dido  nos  seguintes  capitulos : 

Quarentenas  de  passageiros llõiCCO/^lOOO 

Hospedaria 12:50()í>0n0 

Habitações  de  empregados 10:000-^)000 

Hospital.^ 8:000;>COO 

Encanamento  de  agua  e  de  esgotos o:000;)>000 

Caminhos G:000?>000 

Pessoal  technico  e  diversas ^):000f>000 

Officinas,  machinas  e  accessorios 10:('00j>000 

]\íuros  de  vedação  e  sucalcos G:0O0í5O0O 

Mobilia '. lO:OOOi>000 

Roupas  brancas  e  outras 10:000?^()00 

Diversas  despesas Gi^OOj^COO 

Somma 200:000?>000 


Uma  eommissão,  composta  do  dr.  Guilherme  Abran- 
ches e  dos  engenheiros  Gromicho  Couceiro  e  José  Diogo 
Mousinho  de  Albuquerque,  foi  encarregada  de  dar  parecer 
sobre  o  assumpto,  e  tendo  examinado  a  localidade,  as  obras 
já  construidas,  os  edificios  existentes  e  os  terrenos  adja- 
centes, apresentou  em  9  de  novembro  de  18G0  ao  governo 
o  seu  relatório,  no  qual  observava  que  os  armazéns  para 
beneficiação  de  mercadorias,  feitas  nelles  as  reparações  de 
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que  carecem  c  asphaltados,  poderiam  satisfazer;  mas  qiio 
a  doca  c  os  cães  não  estavam  no  caso  do  um  serviço  como 
era  mister. 

Para  as  novas  ediíicaçÕes  julgava  a  commissão  que  de- 
via attender-se  aos  seguintes  preceitos : 

1.°  Isolamento  para  os  quarentenários,  condição  essen- 
cial para  um  lazareto,  com  incommunicabilidade  completa 
das  cousas  e  pessoas. 

2.^  Isolamento  temporário  para  as  pessoas  simplesmente 
suspeitas. 

'ó.^  Tratamento  e  beneficiação  das  bagagens. 

Deveria,  portanto,  haver  alojamento  para  quarentená- 
rios, hospital  para  observ^ação,  e  armazéns  para  beneticia- 
ção. 

Para  alojamento  devia  contarse  com  800  pessoas,  como 
havia  proposto  a  junta  de  saúde,  sendo  de  suppor  que, 
havendo  aqui  um  bom  lazareto,  os  passageiros  lhe  dariam 
a  preferencia  sobre  os  de  Vigo  e  de  Mahon,  no  reino  vi- 
zinho. 

Para  commodidade  dos  quarentenários  e  do  pessoal,  e 
para  o  termo  raedio  de  8  dias  de  quarentena,  deveriam  os 
aposentos  ser  distribuidos  por  oito  corpos  de  edifício,  se- 
parados por  pateos  ou  jardins  intermédios,  bastante  am- 
plos, nas  condições  mais  hygienicas  de  ventilação,  de  luz, 
de  agua,  etc,  etc,  convindo  que  cada  corpo  de  edifício 
pudesse  ser  separado  em  quarentenas  diíFerentes  para  alo- 
jar os  quarentenários  de  navios  diíFerentes,  com  1.'"^,  2.^  e 
3.^  classes,  e  com  entradas  para  os  impedidos  e  saidas 
para  os  de  livre  pratica. 

Todos  estes  corpos  deveriam  ser  servidos  por  um  hotel, 
com  uma  só  capella,  e  cada  um  pelo  seu  parlatorio,  ou 
por  um  geral,  que  pudesse  servir  para  todos.  A  hospedaria 
deveria,  portanto,  fícar  fora  do  recinto  das  quarentenas, 
e  a  capella  poderia  aer  com  um  só  altar,  que  pudesse  ser 
visto  por  todos  os  quarentenários. 

Para  a  benefíciação  e  desinfecção  das  bagagens  devia 
haver  armazéns  com  capacidade  para  oito  quarentenas,  e 
que  d'ellas  fícassem  próximos,  formando  um  ou  dois  corpos 
com  as  competentes  separações,  e  tendo  contiguos  á  la- 
vandaria uma  estufa  para  benefíciação  dos  fatos  de  uso. 

O  hospital  seria  completamente  isolado  para  observação 
e  tratamento  das  moléstias  suspeitas,  e  com  alojamento 
para  medico,  enfermeiro  e  mais  empregados.  Deveria  com- 
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portar  ?)()  doentes,  com  enfermarias  para  os  dois  sexos  e 
quartos  separados,  sendo  o  ediíieio  fechado  por  um  muro. 

Mais  distante,  e  completamente  isolado,  collocar-se-hia 
o  cemitério  com  capacidade  para  200  covas,  c  também  fe- 
chado, com  capella,  casa  mortuária  e  casa  para  autopsias. 

Todo  o  conjuncto.  que  formasse  o  estabelecimento,  seria 
terminado  por  um  (.'aminho  de  ronda  exterior  e  circumdado 
por  um  mu  1-0  geral. 

Por  f(')ra  d'esíe  muro  de  vedação  ficaria  ainda  o  quartel 
para  o  destacamento,  e  as  haí)itaç5es  para  o  inspector,  fa- 
cultativo de  serviço,  capellâo,  boticário,  guardas  exterio- 
res, botica,  etc,  etc. 

Em  todo  o  estaliflecimenío  haveria  entradas  e  serven- 
tias ])ara  os  impedidos  e  ])ara  os  de  livre  pratica,  e  pode- 
ria ser  vigiado  exteriormente. 

Sob  os  pontos  de  vista  indicados,  tendo  á  commissào 
sido  presentes  diversos  projectos,  só  achou  deverem  mere- 
cer attençào  o  de  Caetano  José  de  Paula  c  o  de  António 
José  Pereira.  O  primeiro  era,  porem,  manifestamente  in- 
suííicicnte,  emquanto  o  segundo,  para  4i]0  quarentenários, 
satisfazia  a  todas  as  condições,  mas  carecia  de  ser  modi- 
ilcado  no  seguinte: 

a)  Ampliação  do  estabelecimento  para  800  quarentená- 
rios; 

b)  Aproveitamento  das  casas  existentes  para  se  não  in- 
terromper o  serviço  durante  a  construcção ; 

c)  Accrescentamento  da  lavandaria  com  casa  para  ha- 
bitação das  lavandeiras; 

d)  Expropriação,  finalmente,  de  uns  SicSTO  metros  qua- 
drados, que  eram  precisos  para  satisfaz,er  ás  condições  in- 
dicadas. 

Tecendo  devidos  louvores  ao  projecto  do  engenheiro 
Pereira,  a  commissão  apresentava,  comtudo,  um  outro  pro- 
jecto, com  alteração  da  posição  do  hospital,  da  habitação 
dos  empregados  em  livre  pratica,  do  cemitério  e  dos  ca- 
minhos e  serventias. 

O  edifício  principal  era  dividido  em  toda  a  sua  altura 
por  muros  verticaes  no  sentido  do  raio  do  circulo  em  que 
era  circumscripto,  podendo,  quando  o  serviço  o  exigisse, 
serem  as  suas  divisões  levadas  a  12  grandes  e  a  2  pe- 
quenas. 

Cada  quarentena  era  em  3  pavimentos,  e  nas  partes  que 
formavam  os  lados  do  polygouo  havia  umas  aguas  furta- 
das. 

Us  quarentenários  eram   classificados   em  l.""*,  2.''^   e  o.^ 
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classí  s,  oficiocriulo  o  ))r(»joi'lo  ])oa.s  aocommodayões  para 
SOO  a  87o  quarentenários,  alem  de  14  guardas,  e  contendo 
7  salas  de  entrada,  7  parlatorios,  20  salas  de  jantar,  14 
cozinhas,  74  easas  de  banho  c  80  latrinas. 

A  hos))edaria,  a  capella  e  todos  os  edifícios  adaptavam-se 
ao  terreno,  sem  grandes  movimentos  de  terra. 

Em  torno  dos  parlatorios  projectava-se  nm  caminho  cir- 
cular, abobadado,  e  considerado  campo  neutro. 

O  hospital  era  para  oO  doentes,  podendo  muitos  ser  tra- 
tados nas  próprias  quarentenas. 

O  cemitério  comportava   30  a  40  cadáveres  por   anno. 

Os  armazéns  do  bagagens  tinham  capacidade  para  800 
quarentenários,  dispondo  do  espaço  de  um  metro  quadrado 
por  cada  quarcntenario. 

No  lavadouro,  alem  das  tinas  da  lixivia,  haveria  uma 
estufa  para  receber. em  alta  temperatura  as  roupas  que  não 
pudessem  ser  lavadas,  havendo  possibilidade  de  mais  tarde 
montar-se  ali  uma  lavandaria  a  vapor. 

As  casas  da  Torre  Velha  seriam  apropriadas  para  alo- 
jamento de  empregados. 

O  quartel  teria  capacidade  para  42  a  GO  ])raças. 

Finalmente,  as  casas  para  quarentena  de  operários  se- 
riam em  numero  de  8. 

O  conselho  supei-ior  de  obras  publicas  e  minas,  em 
consulta  de  28  de  dezembro  de  18Ô0,  íbi  de  parecer  que 
o  projecto  do  engenheiro  Pereira,  com  as  modificações 
propostas  pela  commissão,  estava  no  caso  de  ser  appro- 
vado,  e  que  devia  ser  nomeada  uma  commissão  inspectora 
para  a  construcção,  sendo  auctorisada  a  fazer  durante  ella 
qualquer  alteração  proposta  pelo  director,  ou  de  iniciativa 
da  própria  commissão. 

Sobre  o  projecto  foi  também  ouvido  o  conselho  de  saúde 
publica,  que  o  approvou  em  geral;  mas,  querendo  conciliar 
a  economia  com  as  mais  urgentes  necessidades  do  serviço, 
julgou  que  os  oito  corpos  do  edifício  podiam  ser  reduzidos 
a  cinco,  conservando-se,  todavia,  a  mesma  área,  e  fazen- 
do-se  todos  os  aterros  sem  alteração  na  planta. 

Pela  mesma  razão  julgou  poder  dispensar-se  a^edificação 
separada  para  alojamento  dos  trabalhadores  da  beneficia- 
ção. 

Concordando  com  as  modificações  aconselhadas,  não  lhe 
pareciam,  comtudo,  necessárias  todas  as  obras  projectadas. 

E,  reconhecendo  a  irregularidade  do  terreno,  reconhe- 
cia também  não  haver  outro  nas  proximidades  da  Torre 
Velha  para  aquelle  fim. 
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Abstinha-sc,  porem,  de  discutir  a  parte  technica,  para 
o  que  se  julgava  sem  compotericia. 

O  conselho  de  saúde,  que  era  composto  dos  celebres 
médicos :  Abranches,  Moacho,  Craveiro,  Sousa  e  Silva,  e 
Correia,  approvou  o  projecto,  mas  sob  a  condição  de  que 
o  director  apresentasse  o  orçamento  definitivo  d'elle,  e  que 
mesmo  durante  a  construcção  se  aperfeiçoasse  o  projecto 
que  foi  descripto. 

O  vice  presidente  do  conselho,  dr.  Moacho,  assignou  o 
parecer  vencido  em  parte,  por  julgar  o  projecto  muito  so- 
brecarregado de  obras  escusadas,  e  tão  dispeadioso  que 
seria  isso  motivo  bastante  para  se  não  executar. 

Dizia  que  ha  mais  de  12  annos  se  reconhecia  a  neces- 
sidade absoluta  de  um  lazareto,  que  pudesse  funccionar 
regularmente. 

E,  depois  de  muita  demora  em  fazcr-se  qualquer  cousa, 
aprcsentava-se  um  projecto  tão  grandioso,  que  por  certo 
levantaria  difficuldades  á  sua  execução. 

O  orçamento  de  300  contos  podia  desde  já  assegurar-se 
que  seria  excedido. 

E,  convencido  de  que  havia  nelle  uma  parte  sem  vanta- 
gem directa  para  a  saúde  publica,  apresentava  um  novo 
plano  de  obras,  que   mais   tarde   poderiam  ser  ampliadas. 

Assim,  reduzia  a  três  os  corpos  do  editicio  para  450 
quarentenários,  que  em  casos  extraordinários  e  tempora- 
riamente podiam  ser  elevados  ao  dobro,  mostrando  a  ex- 
periência que  até  aquelle  momento  não  tinham  passado 
nunca  de  300. 

Eliminava  os  armazéns  para  beneficiação  de  bagagens 
por  desnecessários,  não  lhe  constando  que  os  houvesse  em 
outro  qualquer  lazareto. 

Eliminava  a  casa  para  guardas  de  saúde  externos,  que 
não  julgava  precisos. 

O  mesmo  fazia  ás  quarentenas  para  os  homens  de  tra- 
balho e  para  o  paiol,  bem  como  á  illuminação  a  gaz,  e  á 
calorificação  dos  edifícios. 

Reduzia  o  aparatoso  quartel  militar  a  uma  simples  casa 
de  guarda. 

Separava  a  capella  do  parlatorio,  para  ficar  fora  do  la- 
zareto, e  propunha  outras  pequenas  simplificações,  resul- 
tando de  tudo  grande  reducção  no  custo  das  obras. 

O  governo,  porem,  por  despacho  ministerial  de  2G  de 
junho  de  1^01,  determinou: 

l."*  Que  fosse  approvado  o  ante- projecto  com  as  altera- 
ções aconselhadas  pelo   conselho  de   obras  publicas   e  mo- 
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dilicnooes  indicadas  polo  conscllio  de  saúde  publica,  de- 
vendo j)r()ccder-se  nessa  coníonnidade  ao  orçamento  í\qú- 
niti\'o  ; 

2."  Que  fosse  nomeada  uma  commissão  inspectora  da 
obra,  que  ficasse  auctorisada  a  introduzirdhe  durante  a 
construceão  as  modificações  que  parecessem  convenientes 
e  que  nào  ti-ouxessem  au^mento  de  despesa  considerável, 
caso  em  que  deviam  ser  submettidas  á  approvação  do  go- 
verno ; 

o."  Que  a  mesma  commissão  fosse  auctorisada  a  re(|ui- 
sitar  á  repartição  de  contabilidade  os  fundos  necessários 
para  a  obra,  a  que  devia  desde  logo  dar-se  grande  desen- 
volvimento, a  fim  de  que  ticasse  concluida  no  mais  curto 
espaço  de  tempo  possivel; 

4."  Que  o  director  íicasse  auctorisado  a  construir  os  bar- 
racões para  arrecadação  de  ferramentas  e  de  materiaes,  e 
para  secretaria,  arrendando  o  terreno  necessário  para  isso, 
e  organisando  o  respectivo  processo ; 

5."  Finalmente,  que  fosse  o  dii-ector  auctorisado  a  cons- 
truir desde  logo  a  muralha  para  sustentar  o  aterro  a  fa- 
zer entre  a  Torre  Velha  e  Porto  Brandão,  para  nelle  se 
assentarem  as  ofíicinas  e  depósitos. 

A  commissão  das  obras  era  composta  dos  engenheiros 
Belchior  Garcez,  José  Victorino  Damásio  e  António  José 
i'ereira. 

Foram  os  trabalhos  atacados  com  toda  a  força,  bastando, 
para  o  apreciar,  dizer  que  em  um  livro  de  contas  da  an- 
tiga superintendência  das  obras  publicas  de  Lisboa,  com 
o  titulo  de  Lazareto,  se  encontra  o  seguinte : 

Conta  geral  de  J8G1-18G7: 

l.*^  livro  —  Edifícios  quarentenários,  alicer- 
ces e  terraplenagens,  cães  e  ateiTO,  ac- 
cessorios,  hospedaria  e  quartel,  cami- 
nhos, armazéns  e  bagagens,  lavandaria, 
hospital,  cemitério  e  reparações 3Gr):7{]r);>485 

2."  livro ' Lõ4:0227>0(JO 


Sorama 519:788;$í54r) 

As  despesas  continuaram,  porem,  accrescendo  todos  os 
dias  novas  ol)ras,  ou  modificações  nas  antigas,  devendo 
especialisar  as  constantes  do  projecto  de  27  de  agosto  de 
18GG  para  acabamentos,  e  bem  assim  as  do  projecto  de  7 
de  novembro  de  1881,  na  importância  de  31):7o5;5>000  réis, 
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que  tinham  por  fim  a  construcçao  de  uma  muralha,  e  os 
aterros  e  modificações  em  algumas  estradas  de  serviço, 
para  evitar  os  desaggregamentos  da  escarpa  da  montanha 
muito  aprumada  sobre  o  Tejo. 

Por  se  haverem  tornado  interessantes  estes  trabalhos, 
direi  sobre  elles  algumas  palavras. 

Quando  primeiro  se  tratou  de  estabelecer  o  lazareto  na 
antiga  fortaleza  da  Torre  Velha,  eram  muito  limitadas  as 
exigências  dos  serviços  sanitários.  Indo  estes  crescendo 
todos  os  dias,  houve  necessidade  de  novas  edificações  mais 
vastas,  como  as  da  proposta  do  engenheiro  Pereira.  Foi 
por  isso  necessário  aproximar  as  construcçÕes  da  escarpa 
quasi  a  prumo  sobre  o  rio.  A  montanha,  quer  pela  acção 
dos  agentes  atmosphericos,  quer  da  acção  das  aguas,  prin- 
cipiou a  dar  occasião  a  desabamentos,  que  chegaram  a  ar- 
ruinar o  muro  de  vedação  e  caminho  de  ronda,  e  a  atacar 
mesmo  os  pateos  dos  quarentenários. 

Levantaram-se  então  graves  apprehensÕes  sobre  a  esta- 
bilidade das  edificações,  chegando  a  nomear-se  uma  com- 
missão,  em  que  entravam  geólogos  e  engenheiros  distin- 
ctos,  para  examinar  as  condições  do  íocaL 

Foi  esta  commissão  de  parecer  que,  attendendo  á  incli- 
nação das  diversas  camadas  de  terreno  sobre  o  horizonte, 
jião  havia  a  recear  o  perigo  imminente  de  novos  desaba- 
mentos ;  mas  que  era  necessário  tomar  algumas  providen- 
cias para  evitar  os  desaggregamentos,  e  a  consequência 
da  acção  atmospherica  e  das  proximidades  do  mar,  res- 
guardando o  terreno  do  eff'eito  das  chuvas  e  das  correntes 
das  aguas  pluviaes. 

Foram  depois  propostos  vários  alvitres  para  aquelle  fim, 
sendo  considerado  como  solução  cabal  um  aterro  geral  em 
toda  a  frente  do  edificio,  com  um  sucalco  empedrado  de 
7'", 5  de  altura  na  base  do  aterro,  do  qual  se  não  execu- 
tou senão  parte. 

O  conselho  superior  de  obras  publicas,  em  consulta  de 
3  de  dezembro  de  1868,  pronunciou-se  por  um  muro  de 
revestimento,  de  12  metros  de  altura  e  com  o  jorramento 
de  1 :  10,  fazendo-se  lhe  superiormente  os  revestimentos  e 
encasques  necessários  para  defender  e  regularisar  o  ter- 
reno. 

Em  24  de  janeiro  de  1872  apresentou-se  um  projecto 
na  importância  de  12:308;)i-t75  réis,  que  tinha  por  fim  re- 
vestir a  escarpa  da  montanha  com  um  aterro  em  talude, 
apoiado  em  uma  muralha  para  o  defender  da  acção  do 
rio,  e  conservar  o  transito   marginal  para  Porto  j^randão. 


420 


Ap|)i'ova(la  esta  uhra  cm  10  de  março  de  1874,  clalx)- 
i-ou-so  um  orçamento  supplementar  de  mais  GièUJ^/^ííOí) 
réis,  para  continuar  os  revestimentos  com  alvenaria  hy- 
draulica  e  com  pedra  sccca. 

Apesar  de  apj)rovadas  estas  obras,  grande  parte  d'ellas 
não  foram  executadas,  aggravandose  muito  o  estado  das 
cousas. 

Tendo  sido  rigorosíssimo  o  inverno  de  1880,  tanto  o  ca- 
minho de  ronda,  como  os  pateos  interiores,  foram  grande- 
mente atacados,  e  julgouse  indispensável  desviar  aquelle 
caminho  de  ronda,  e  fazer  o  aterro  geral,  sendo  os  taludes 
regularisados,  enrelvados  e  plantados,  dando-se  saída  ás 
aguas  das  chuvas  por  valletas  empedradas  e  canos  arga- 
massados, e  construindo-se  um  muro  de  supporte  e  outras 
pequenas  obras.  Foi  este  projecto  do  fallecido  conductor 
Liberato  Telles,  que  importava  na  quantia  referida  de  réis 
39:7õO;?000,  o  que  não  foi  inteiramente  adoptado,  mandan- 
do-se  em  1883  fazer  um  aterro  sobre  a  escarpa,  limitado  por 
um  talude  regular,  e  revestido  com  plantações  e  sementei- 
ras de  espécies  vegetaes  adequadas  áquelle  lim.  Estas  plan- 
tações teem  resistido  e  conservam  se,  dando  ao  talude  um 
aspecto  agradável,  que  contrasta  com  o  das  arribas  para  mon- 
tante e  parajusante,  escalvadas  e  completamente  desnudadas. 

Seria  interminável  a  indicação  de  todas  as  obras  e  des- 
pesas, que  continuaram  a  fazer-se  naquelle  estabelecimento 
até  hoje,  e  incluindo  as  de  illuminaçâo  a  gaz,  que  no  gazo- 
metro,  canalisação  e  distribuição  de  candieiros  importaram 
em  perto  de  40  contos  de  réis,  sem  que  taes  obras  tives- 
sem nunca  sido  utilisadas,  continuando  a  usar-se  do  pe- 
tróleo e  das  velas  de  estearina  para  a  illuminaçâo  artificial 
do  estabelecimento. 

Da  descripção  do  actual  lazareto,  devida  a  um  digno 
facultativo  do  estabelecimento,  extraio  o  seguinte: 

«O  ediíicio  e  as  suas  dependências  estendem-se  numa 
coUina  na  margem  sul  do  Tejo,  limitada  ao  norte  por  este 
rio,  ao  sul  pela  quinta  da  Azenha,  que  c  sua  pertença  (ou 
pela  Fonte  Santa),  ao  nascente  pela  estrada  que  conduz  a 
Porto  Brandão,  e  ao  poente  pela  estrada  que  segue  de 
Chanoca  a  Costas  de  Cão,  povoações  todas  da  freguesia 
de  Caparica,  concelho  de  Almada,  e  que  são  outras  tantas 
vias  que  põem  o  lazareto  em  communicação  com  diíFeren- 
tes  povoações  do  concelho  até  Cacilhas. 

«Na  parte  mais  inferior  d'esta  colina  está  a  doca  de  em- 
barque e  desembarque  de  passageiros  e  bagagens ;  o  an- 
tigo escriptorio  e  secretaria  do  lazareto  e   que  hoje  serve 
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de  habitação  a  um  dos  íiscacs ;  o  quartel  da  guarda  mili- 
tar do  cães;  um  pequeno  rés  do-châo,  chamado — Posto 
de  8aude  —  que  serve  para  primeira  observarão  de  doen- 
tes para  lhes  dar  o  destino  do  hospital,  se  atacados  de  doença 
pestillencial  ou  suspeita,  ou  de  quarentena,  se  atacados  de 
doença  commum  ;  e,  íinalmente,  o  recinto  das  desinfecções 
e  as  dependências  da  alfandega. 

«Neste  recinto  ha  dois  vastos  armazéns  para  receber 
bagagens  e  as  distribuir  depois  aos  passageiros.  Tem  cada 
um  cPelles  a  superfície  de  309"*^, 4,  e  ha  nove  camarás  de 
sulfuração  com  a  capacidade  total  de  1:25G  metros  cúbicos. 

«Alem  d'estas  ha  ainda  outras  duas  camarás  de  sulfura- 
ção com  a  superfície  de  154'"-, 7  e  que  actualmente  ser- 
vem para  recolher  as  bagagens  em  livre  pratica  e  as  en- 
tregar á  verificação  aduaneira. 

«Ha  uma  casa  com  a  superfície  de  1G4  metros  quadra- 
dos, onde  estão  duas  estufas  Geneste  &  Hercher  para  de- 
sinfecção pelo  vapor  sob  pressão.  O  vapor  é  fornecido  por 
um  gerador  do  vapor  com  a  força  de  8  cavallos.  Tem 
zona  suja  e  zona  limpa,  e  ainda  uma  pequena  casa  para 
arrecadações. 

«Para  a  ventilação  mecânica  ha  uma  casa  apropriada 
com  duas  grandes  ventoinhas  accionadas  por  um  motor  La 
Chapelle  de  lõ  cavallos,  que  recebe  impulso  de  uma  cal- 
deira Belleville  de  2õ  cavallos. 

«O  ar  é  levado  por  uma  tubagem  subterrânea  ás  diífe- 
rentes  camarás  de  sulfuração,  e  ainda  a  uns  outros  arma- 
zéns com  paredes  de  taboinhas  em  numero  de  quatro,  com 
a  superticie  de  y8"'"^,80  cada  um,  e  que  pela  sua  construc- 
çio  especial  servem  para  arejamento  de  objectos  que  não 
precisam  de  outra  desinfecção. 

«Ao  iS.  d'isto  tudo  está  um  rés-do-châo  com  quatro  di- 
visões, que  serve  para  desinfecção  do  pessoal' empregado 
na  desinfecção  de  bagagens.  Uma  das  divisões  serve  para 
arrecadação  de  roupas. 

«Noutra,  a  do  centro,  estão  cinco  bacias  de  mão,  fixas 
á  parede,  e  cada  uma  d'ellas  com  a  respectiva  torneira. 
Numa  terceira  divisão  está  uma  tina  de  mármore  para  ba- 
ldio geral,  e  na  ultima  estão  installadas  as  retretes. 

«Subindo  agora  a  encosta,  encontramos  ao  S.  e  poente 
differentes  dependências  do  lazareto. 

«Primeiro  que  tudo  uma  barraca  de  alvenaria  com  lar- 
gas janelas  envidraçadas.  Está  dentro  um  gerador  de  va- 
por com  a  força  de  6  cavallos,  que  tira  agua  de  um  poço 
com  o  diâmetro  de  2'", 3  e  com  a  profundidade  de  28  me- 
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tros.  Ksla  nasccnlc  dá  a  ii^un  suíYinvniv  para  lini})e7.as  e 
banhos. 

uSubiiulo  mais,  está  a  oíficina  tlc  serralheiros  macliinis- 
tas  e  umas  j)equenas  casas  de  de])osito  do  material  das 
obras  publicas. 

«Saindo  um  portão,  (jue  está  ahi  ao  })é,  fica-nos  á  di- 
reita o  quartel,  e  á  et^querda  a  lavandai'ia  e  um  pateo  am- 
plo, onde  estão  g^allinheiros,  ha])itação  do  empregado  das 
obras  publicas,  oíficina  de  carpinteiros  e  depósitos  áu  ma- 
terial das  obras  publicas. 

«O  quartel,  que  tem  accommodaçÕes  para  uma  força  de 
capitão,  como  em  tempo  aqui  estava,  e  casa  de  habitação 
para  os  ofiiciaes  superiores  e  subalternos,  está  sempre 
limpo  e  aceado.  Tem  uma  parada  de  dimensões  regulares 
e  abundância  de  agua,  que  lhe  fornecem  os  depósitos  do 
lazareto. 

«A  lavandaria,  com  as  suas  paredes  de  taboinhas,  é 
uma  lavandaria  de  construcção  moderna  e  com  os  appare- 
Ihos  precisos  numa  lavandaria  a  vapor,  um  gerador  de  va- 
por com  a  força  de  20  cavallos,  que  dá  vapor  ás  barrelei- 
ras,  tanques  para  derreter  sabão,  tanques  para  agua 
quente,  machina  de  enxugar  e  um  motor  de  oito  cavallos, 
que  põe  em  movimento  um  apparelho  de  força  centrifuga 
para  enxugo,  e  duas  batedeiras.  Tem  também  estufas  para 
enxugar  roupa. 

«Alem  d'isto  tem  dois  grandes  tanques  com  as  dimen- 
sões de  2"^, 93  por  r",9ò  com  O"', 35  de  profundidade,  onde 
se  lava  a  braço.  A  agua  é  ainda  fornecida  pelos  depósitos 
do  lazareto  e  o  sabão  nestes  últimos  annos  é  fabricado  no 
lazareto,  o  que  o  torna  muito  mais  barato.  Uma  das  divi- 
sões da  lavandaria  é  a  casa  de  costureiras  para  concerto 
de  roupas,  correr  a  ferro,  dobrar,  etc.,  e  tem  prateleiras 
de  madeira  encostadas  á  parede,  onde  é  arrumada  a  i'0upa 
lavada  e  concertada,  emquanto  íião  é  entregue  ao  seu  des- 
tino. 

«Saindo  do  lindo  pateo,  todo  arborisado  com  palmeiras, 
e  subindo  mais,  chegamos  á  parte  mais  elevada  da  collina, 
onde  estão  installadas  as  habi;açÕes  dos  quarentenários,  o 
serviço  da  hospedaria,  a  secretaria  do  lazareto,  a  estação 
telegrapho-postal,  e  o  parlatorio  e  capella. 

«Estas  duas  installações  podem  dividir-se  em  duas  par- 
tes perfeitamente  separadas. 

«Uma  é  um  edifício  com  primeiro  andar  e  com  a  sua 
fachada  principal  olhando  para  o  S. 

«No  rés-do  chão  está  a  despensa,  casa  onde  estão  arma- 
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zenados  os  géneros  de  alimentação,  arrecadações,  nm  pa- 
teo  largo  onde  ha  tanques  e  mesas  para  preparo  de  peixe, 
e  junto  a  elle  a  cozinha  com  a  forma  polygona!.  E  vasta, 
tem  na  sua  maior  largura  18'",  10  e  no  seu  maior  compri- 
mento 1G"',70,  com  muita  luz  e  hem  ventilada,  pois  que 
tem  sete  portas  ahertas  para  o  chamado  corredor  das  qua- 
rentenas, e  porta  larga  e   três  janelas  para  cinco  pateos. 

«Ao  centro  d'ella  está  um  enorme  fogão  com  os  seus 
amarellos  e  braços  sempre  limpos  e  brilhantes.  Tem  G"X3'", 
com  quatro  boccas  de  fogo.  Das  parede?,  até  certa  altura 
dos  azulejos,  pendem  as  baterias  de  folha  de  Flandres, 
ferro  estanhado,  cobre,  latão,  tudo  limpo  c  aceado. 

«A  sua  illuminação  artificial  é  feita  por  seis  grandes 
candieiros  de  suspensão  alimentados  a  petróleo. 

«Tem  agua  com  abundância  fornecida  pelos  depósitos 
do  lazareto. 

«No  primeiro  andar,  ao  cimo  da  escada  principal,  fica  em 
frente  a  estação  telegrapho-postal,  e  seguindo  pelo  corredor, 
que  leva  para  o  parlatorio,  encontram-se  á  direita  as  re- 
tretes e  urinoes,  limpos  e  aceados,  e  á  esquerda  a  casa  do 
telephone,  que  põe  em  communicação  esta  parte  do  esta- 
belecimento com  o  hospital  e  o  cães.  Em  seguida  o  gabi- 
nete do  inspector  do  lazareto,  duas  casas  pequenas  e  aca- 
nhadas e  modestamente  mobiladas.  Segue  ao  fundo  d'este 
corredor  o  chamado  parlatorio,  tendo  ao  centro  a  pequena 
capella  do  lazareto  com  a  invocação  de  S.  Sebastião,  onde 
se  celebra  missa  todos  os  domingos  e  dias  santificados. 

«Tanto  a  capella  como  o  parlatorio  teem  a  forma  poly- 
gonal;  são  sete  lados  correspondentes  ás  sete  frentes  das 
quarentenas,  e  em  cada  uma  d'estas  faces  abrem-se  três 
largas  e  altas  janelas  de  vidros,  correspondentes  a  outras 
tantas  em  cada  uma  das  quarentenas.  De  tal  modo,  os  vi- 
sitantes podem  ver  os  quarentenários  e  fallar-lhes,  separa- 
dos apenas  pelo  espaço  de  3  metros  incompletos,  que  tal 
é  a  largura  do  caminho  das  quarentenas. 

«Corridos  os  taij)aes  da  capella  e  abertas  as  vedações 
do  parlatorio  e  das  quarentenas,  os  quarentenários  podem 
ouvir  a  missa  celebrada  na  capella. 

«Para  o  lado  nascente  e  S.  do  parlatorio,  até  a  fachada 
da  frente  d'este  corpo  do  edifício,  correm  ainda  algumas 
divisões,  onde  está  installada  também  parte  da  secretaria 
do  lazareto. 

«Diga-se  de  passagem  que  não  é  para  espantar  que  a  se- 
cretaria do  estabelecimento  esteja  espalhada  por  diíferen- 
tes  pontos,  porque  na  construcção  d'este  lazareto  não    se 
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íoy.  casa  j)ara  isso,  nem,  o  ({ue  ó  mais,  se  pcinsou  <ni  lia- 
bita(»ão  de  ('m|)^e^^•ul(>s,  í|iic  pela  natureza  do  serviço  ti- 
nham de  ter  resideneia  liahitnal  e  p  írmanente  no  lazareto. 
Depois  ó  que  se  adaptou  a  quarentena  7  á  resid(Mi(;ia  do 
ins})eetor  e  dos  três  íaeultati\-os  dos  impedimentos. 

«Em  frente  da  íaeliada  prineipal  d'este  editieio  está  uma 
])0(puMia  hai-raea  de  madeira,  onde  se  í^uarda  o  matcírial  de 
incêndios,  e  ao  lado  d'esta  um  grande  deposito  de  ai^ua, 
que  é  atirada  por  duas  bomhas  para  a  pai-te  mais  elevada 
do  editieio  das  quarentenas,  de  onde  é  distribuida  por 
ellas. 

«Em  frente  d'esta  faebada  ha  um  lar^o  bastante  amplo, 
de  onde  parte  uma  estrada  da  mac-adam  muito  bem  arbo- 
risada,  que  atravessa  a  quinta  da  Azenha  e  põe  o  lazareto 
em  communicação  com  as  diíferentes  povoações  da  fregue- 
zia  e  do  concelho,  como  Monte,  Trafaria,  Costa,  Charneca, 
Pragal,  Piedade,  Almada  até  Cacilhas;  outra  que  leva  ató 
o  cemitério  do  estabelecimento,  destinado  a  nelle  serem 
sepultados  os  cadáveres  dos  individues  fallecidos  sob  im- 
pedimentos, quer  a  bordo,  quer  já  no  lazareto.  É  um  vasto 
recinto  com  a  forma  rectangular,  com  a  superíicie  de  3:000 
metros  quadrados,  ao  centro  do  qual  está  levantada  uma 
casa  para  autopsias  com  mesa  de  pedra  própria  para  dis- 
secções, agua  á  farta,  luz  a  jorros,  lavabo  decentissimo, 
emíim,  com  todos  os  requisitos  de  uma  boa  casa  de  au- 
topsias. Está  collocado  no  ponto  mais  elevado  da  coUina, 
completamente  desaffrontado  e  batido  de  todos  os  ventos. 
Uma  parte  d'elle  é  destinado  ao  enterramento  dos  não  ca- 
tholicos. 

«Vamos  agora  ao  editieio  propriamente  das  quarentenas. 
E  formado  por  7  divisões,  chamadas  quarentenas,  que  por 
diíferentes  portas  interiores  se  podem  por  em  communica- 
ção umas  com  as  outras.  Estão  dispostas  em  forma  polygo- 
nal,  correspondendo  cada  uma  das  suas  frentes  para  a 
terra  a  cada  um  dos  lados  do  polygono  da  cozinha  e  par- 
latorio. 

«Para  cada  uma  d'ellas,  a  entrada  e  saída  das  pessoas 
em  pratica  faz-se  por  uma  porta  central,  que  abre  para  o 
corredor  geral  das  quarentenas,  de  cada  um  dos  lados  da 
ípial  ha  uma  roda,  como  as  dos  conventos,  por  onde  se 
faz  a  entrada  e  saída  de  todos  os  objectos,  que  teem  de 
circular  nas  quarentenas;  a  entrada  e  saída  das  possoas 
em  quarentena,  c  depois  quando  cstao  já  em  pratica,  faz-se 
por  um  largo  portão,  que  dos  pateo.s  das  quarentenas,  vi- 
rados ao  Tejo,  abre  para  um  caminho  geral,  que,  cercando 
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o  edifício  das  quarentenas  por  todos  os  lados,  vae  até  o 
cães  do  lazareto:  é  o  chamado  caminho  de  ronda. 

«A  quarentena  1  é  igual  á  7,  a  2  ig-ual  á  G,  as  3,  4  e  5 
iguaes  entre  si,  e  por  isso  descrever  uma  ó  descrever  a 
sua  similar. 

«Todas  ellas  são  abundantemente  abastecidas  de  agua, 
irreprehensivelmente  limpas,  e  em  todas  ellas  as  exigên- 
cias da  hygiene  são  bem  satisfeitas.  A  sua  capacidade  é 
mais  do  que  sufficiente  para  o  numero  de  passageiros,  que 
nellas  ordinariamente  se  accommodam,  e  o  isolamento,  a 
que  os  quarentenários  teem  de  estar  sujeitos,  é  o  mais 
completo  possivel. 

«A  sua  illuminação  artificial  é  feita  a  petróleo  e  velas 
de  estearina,  o  que  em  verdade  é  já  um  pouco  antiquado, 
mas  que  emtim  ainda  não  poude  ser  substituido  por  outra 
illuminação  melhor. 

«É  verdade  que  já  se  tentou  a  illuminação  a  gaz.  Foi 
encarregado  d'esta  installação  um  tal  João  Burnay,  encar- 
regando-se  da  construcção  de  gazometros,  installação  de 
collectores,  collocaçào  de  tubagem  nas  quarentenas,  dis- 
tribuição de  candieiros,  etc,  etc.  Em  1879,  sendo  então 
ministro  Saraiva  de  Carvalho,  lizeram-se  as  experiências, 
e  reconheceu- se  que  os  gazometros  não  davam  gaz  bom, 
nem  sufficiente,  e  tudo  se  abandonou  depois  de  se  terem 
gasto  perto  de  40  contos  de  réis.  segundo  se  diz. 

«Nalgumas  das  quarentenas  ainda  ha  restos  dos  tubos 
pregados  junto  aos  tectos,  e  na  vertente  sul  da  collina  lá 
estão  ainda  dois  grandes  tanques  de  ferro,  gazometros,  a 
attestar  a  tentativa  e  o  seu  abandono. 

«Como  já  dissemos,  as  quarentenas  3,  4,  e  5  são  iguaes, 
não  só  na  sua  área,  mas  ainda  na  disposição  dos  aposentos 
e  na  sua  lotação,  de  modo  que,  descripta  uma,  ficam  des- 
criptas  as  outras  duas,  e  sirva  para  isso  de  tjpo  a  4,  que 
é  a  central. 

«Tem  três  pavimentos  e  uma  agua-furtada.  Tem  dois  pa- 
teos:  um  arborisado  que  olha  para  o  Tejo,  outro  interior 
ajardinado.  Para  elles  abrem  as  janelas  dos  differentes 
aposentos;  todas  amplas,  dando  muita  luz  e  muita  venti- 
lação áquelles  a  que  pertencem. 

«No  pavimento  mais  inferior  ha  dois  corredores  lateraes, 
um  do  lado  da  quarentena  n.^  3,  outro  do  lado  da  qua- 
rentena n.*^  5,  para  cada  um  dos  quaes  abrem  seis  quar- 
tos, com  duas  camas  cada  um,  e  com  uma  janela  aberta 
para  o  pateo  central  e  com  retretes  em  boas  condições  hy- 
gienicas.  Na  frente  que  olha  para  o  mar  está  a  sala  de 
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visitas  da  2.'^  classo,  sala  de  jantar,  (jiiatro  (luarlos  com 
trcs  camas  cada  um  o  dois  com  duas,  tud:)  com  largas  jane- 
las; na  que  oljia  para  o  patco  central,  dois  (juartos  com 
duas  camas,  casa  de  banho  com  uma  banheira  de  mármore, 
casa  do  cylindro  para  aquecer  agua,  retretes,  pias,  casas 
de  arrceadaçào;  na  que  vira  para  terra,  nasce  uma  am- 
pla escadaria  central,  (jue  j)5e  em  communicacão  os  dife- 
rentes pavimentos  da  quarentena,  e  nos  espaços  livres 
d'esta  escada  estão  as  mesas  para  refeição  dos  passageiros 
de  3.'^  classe. 

«No  segundo  pavimento,  no  rés-do-clião  para  o  lado  da 
terra,  e  na  frente  que  olha  para  a  cozinha  estão  as  rodas  de 
communicacão,  a  que  ha  pouco  se  fez  referencia,  e  a  esca- 
daria central,  de  cada  um  dos  lados  da  qual  ha  um  corre- 
dor na  mesma  prumada  da  do  primeiro  pavimento,  e  com 
seis  quartos  com  duas  camas  cada  um  e  retretes. 

«Na  frente,  que  olha  para  o  mar,  dividida  em  dois  cor- 
pos iguaes,  um  do  lado  da  S.*"^,  outro  do  lado  da  b.'\  por 
um  pequeno  terraço  com  esplendida  vista  de  mar  e  da  mar- 
gem norte  do  Tejo,  está  num  dos  lados  a  sala  de  visitas  de 
1/  classe,  com  dois  quartos  com  uma  cama  cada  um,  do 
outro  a  grande  sala  de  jantar,  tendo  aggregadas  duas  sa- 
las mais  pequenas;  na  parte  que  olha  para  o  pateo  cen- 
tral está  o  quarto  do  encarregado,  casa  de  banho  com  uma 
tina  de  mármore,  casa  do  cylindro,  pias  e  arrecadações 
diversas. 

«No  terceiro  pavimento,  na  frente  virada  ao  mar,  e  de 
cada  um  dos  lados  da  abertura  deixada  pelo  terraço  do 
segundo,  ha  uma  sala  de  jantar  e  dois  quartos  com  três 
camas  cada  um,  na  parte  que  olha  para  o  pateo  interior, 
um  corredor  para  onde  abrem  três  quartos  com  quatorze 
camas  e  uma  casa  de  jantar  do  pessoal  superior  aggre- 
gado  ao  grupo  de  quarentenários.  Estes  corredores  vêem 
ter  ao  patamar  superior  da  escada  central  e  á  frente  do 
lado  de  terra,  que  é  uma  casa  ampla  com  toda  a  largura 
da  quarentena,  e  com  três  grandes  janelas  fronteiras  ás 
do  parlatorio  geral,  que  serv«  para  os  quarentenários 
virem  ver  e  falar  ás  pessoas  que  os  visitem. 

«No  quarto  pavimento,  agua-furtada,  e  na  frente  que 
olha  para  o  mar,  ha  de  cada  um  dos  lados  três  quartos 
com  onze  camas,  e  interiormente  uma  camarata,  que  com- 
porta trinta  e  quatros  camas,  com  amplas  janelas,  que  dão 
ar  e  luz  mais  do  que  suffioiente,  mas  que  alem  d'isso  teem 
ventiladores  abertos  no  tecto,  que  augmentam  a  ventila- 
ção.  Ao  fundo  da  camarata  ha  um  lavatório  com  quatro 
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bacias  com  uma  torneira  cada  uma.  Alem  cVestes  a]Josento.s 
ha  também  neste  pavimento  retretes  em  boas  condiyòes 
liygienicas. 

«Todos  estes  aposentos  teem  muita  luz  e  cubagem  suffi- 
ciente  ])ara  o  num.ero  de  pessoas  a  que  são  destinados; 
camas,  roupas,  mobilia  de  quartos,  de  sala  de  visitas, 
casa  de  jantar,  louças,  vidros,  talheres,  emíim,  todo  o  mo- 
biliário de  casas  d'esta  natureza,  é  muitissimo  decente, 
conforme  a  classe  do  passag-eiro. 

«O  numero  de  tinas  para  banho  em  cada  uma  d'estas 
três  quarentenas  é  de  cinco,  na  verdade  pequeno  em  rela- 
ção á  lotação  d'ellas,  que  pode  calcular-se  em  media  ser  de 
210  pessoas,  podendo  elevar-se  segundo  as  circumstancias; 
é  mister,  porem,  notar  que  ao  tempo  em  que  o  lazareto  foi 
construido  a  duração  das  quarentenas  era  grande,  7,  8 
ou  12  dias;  havia  por  isso,  tempo  para  tomar  banhos, 
ainda  mesmo  que  todos  os  passageiros  os  quizessem  tomar, 
porque  o  uso  dos  banhos  não  estava  tão  generalisado  como 
hoje.  Por  outro  lado,  a  esse  tempo  ainda  a  desinfecção 
pessoal  não  era  medida  impeditiva,  e  portanto,  neste  la- 
zareto, não  se  tomavam  banhos  em  tão  grande  numero 
como  se  passaram  a  tomar  desde  1899  para  cá.  Apesar 
d'isso,  as  banheiras  que  ha  nas  quarentenas  teem  bastado 
para  banhos  em  grande  numero  e  em  espaço  de  tempo  re- 
lativamente pequeno,  sem  demora  e  sem  protestos  de  qual- 
quer pessoa. 

«Como  também  já  dissemos,  a  lotação  das  quarentenas 
?).^  e  5.^  é  igual  á  da  4.^,  de  modo  que  nas  três  podem 
alojar  se  G30  pessoas,  em  média. 

« As  quarentenas  1  .^,  2.^  e  G.'^  estão  nas  mesmas  condições 
hygienicas  e  de  mobiliário  que  qualquer  das  já  descriptas, 
e  apenas  differem  d'ellas  na  sua  menor  lotação,  porque  teem 
menos  aposentos,  e  dispostos  de  maneira  diversa.  A  qua- 
rentena primeira  accommoda,  em  media,  70  pessoas,  a 
segunda  accommoda  IGO,  a  sexta  tem  lotação  de  120 
pessoas;  de  modo  que  em  todas  se  j)odem  accommodar 
980  pessoas  e  mesmo  mais  cm  circumstancias  anormaes. 

«Deixando  agora  esta  parte  do  lazareto  e  descendo  pelo 
caminho  de  ronda  para  o  cães,  desviando-nos  um  pouco 
para  a  vertente  norte  da  collina,  a  meia  encosta,  encon- 
tramos o  hospital  de  isolamento,  levantado  em  parte  do 
antigo  lazareto. 

«O  edifício,  propriamente  dito,  é  precedido  de  um  pateo 
grande,  para  onde  se  entra  por  uma  porta  aberta  na  es- 
pessura da  grossa  mura.lha  do  forte,  e  onde  estão  ainda  as 
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grossas  portas  (l(^  madeira  o  de  ferru  da  antiga  fortaleza.  J)n 
um  lado  d'este  vcstibulo  fica  a  casa,  onde  está  a  roda  por 
onde  entram  e  saem  os  objectos  de  toda  a  ordem,  que  são 
precisos  no  hospital  e  na  alimentação  do  pessoal  impedido 
e  doente.  Do  outro  lado  uma  casa  de  arrecadação  de  de- 
sinfectantes e  caixão  para  transportar  cadáveres. 

a  Do  lado  sul  d'este  pateo  está  uma  pequena  capella  sob 
a  invocação  de  S.  Sebastião,  onde  está  o  sacrário;  do  lado 
poente,  o  edilicio  do  hospital,  que,  segundo  a  data  que  se 
ve  pintada  no  estuque  do  tecto  do  vestíbulo,  deve  ter  sido 
acabado  de  construir  em  18()7. 

«K  um  edifício  com  rés-do-chão  e  primeiro  andar. 

«No  rés-do-chão,  da  porta  de  entrada  corre  um  corredor, 
q,ue  termina  por  uma  porta  que  dá  saída  para  um  outro 
pateo,  de  onde  se  disfructa  uma  esplendida  vista  para  o 
mar  e  margem^  direita  do  Tejo.  Neste  pateo  está  um  pe- 
queno armário  para  sulfuração,  retretes  onde  são  lançadas 
depois  de  convenientemente  desinfectadas  as  dejecções  dos 
doentes,  e  uma  pia  de  mármore  bastante  grande,  onde  se 
mergulham  em  solução  de  sublimado  de  IIIOOO  as  roupas, 
objectos  de  penso,  etc,  que  servem  aos  doentes,  e  que  de- 
pois- teem  a  desinfecção  pelo  calor. 

«Do  lado  direito-  do  corredor,  ha  uma  enfermaria,  onde 
se  podem,  accommodar  bem  seis  doentes,  porque  tem  de 
comprimento  8^,75,  de  largura  5"', 60  e  de  altura  3'", 60, 
o  que  dá,  em^  numero  redondo,  176  metros  cúbicos  de 
capacidade;  mas  ordinariamente  estão  lá  armadas  só  duas 
camas,  porque  bastam  para  o  movimento  ordinário  de 
doentes. 

«Tem  quatro  grandes  janelas,  duas  para  cada  pateo, 
cada  uma  com-  o  vão  de  2  metros  de  alto  por  1"',20  de 
largura  e  em  completa  correspondência.  Os  caixilhos  das 
janelas  abrem  para  dentro  da  enfermaria,  girando  em 
torno  de  molas  (charníères)^  coUocadas  na  parte  inferior 
d^elles. 

«Tem  uma  tina  fixa  para  banho  geral,  de  madeira,  for- 
rada interiormente  de  zinco. 

«Do  outro  lado  do  corredor  começa  a  escada  de  caracol, 
illuminada  por  uma  grande  clarabóia,  e  que  leva  para  o 
primeiro  andar.  Ao  lado  duas  retretes  e  dois  quartos  con- 
tiguos,  um  destinado  ao  enfermeiro  e  outro  ao  doente 
(quando  é  só  um,  que  é  o  caso  ordinário),  cada  um  dos 
quaes  tem  a  capacidade  de  50  metros  cúbicos  em  numero 
redondo. 

«Cada  um  d'estes  quartos  tem  uma  janela  com  as  mes- 
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mas  (liir.oiisoos  (jiio  as  já  clesc'ri])tas,  c  todo  o  .sou  viío  é 
ta})aclo  com  i'cdc  de  malha  tào  apertada,  que  iiào  deixa 
j)as8ar  mosquitos,  ainda  os  de  luenores  dimensões,  e  que 
tam})om  veda  as  bandeiras  das  j)ortas  dos  dois  quartos. 

«No  primeiro  andar  ha  uma  enfermaria  em  tudo  igual  á 
que  ha  no  rés-do-chão,  e  que,  eomo  ordinariamente  esta 
basta  para  o  movimento  de  doentes,  serve  de  casa  de  mesa 
e  desafogo  ao  pessoal  suj)erior  imj)edido  (medico).  Ha 
(]uarto  ))ara  o  medico,  gabinete  regulannent(í  inobilado, 
com  secretái-ia  e  telephone  em  communicacào  com  o  do 
parlatorio  e  cães,  cozinha,  quarto  j)ara  creado  e  duas  re- 
tretes. Ao  lado  direito  do  patamar  da  escada  encoiitra-sc 
uma  ])cqucna  casa,  onde  está  installada  a  ambulância  do 
hosi)ital,  sempi-e  provida  de  medicamentos  e  desinfectan- 
tes de  primeira  necessidade. 

«O  hos})ital  tem  muita  luz  e  é  muito  ])eni  ventilado. 

«Tem  todas  as  condições  de  isolamento,  porque,  se  já 
de  si  o  edifício  está  isolado  de  todas  as  outras  installações 
e  dependências  do  lazareto,  também  o  quarto  onde  é  rece- 
bido e  tratado  o  doente  está  por  sua  vez  isolado  do  resto 
do  hospital. 

«De  resto,  o  doente  só  sae  do  quarto,  quando  está  em 
circumstancias  de  não  transmittir  a  doença. 

«Todos  os  meios  de  desinfectar,  aconselhados  pela  scien- 
cia  moderna,  ali  estão  sempre  a  postos. 

«K  bem  abastecido  de  agua  pelos  depósitos  do  lazareto. 

«Os  seus  canos  de  esgoto  são  ])ons  e  independentes. 
Kuma  palavra  só:  as  suas  condições  hygienicas  são  es- 
plendidas. Tal  é  a  rápida  descripção  do  lazareto». 

Desde  que  se  })ensou  em  installar  um  lazareto,  que  sa- 
tisfizesse plenamente  ao  seu  lim,  julgou-se  q^ue  era  indis- 
pensável annexar-lhe  uma  doca,  onde  em  todos  os  tempos 
e  com  facilidade  os  navios  fossem  deixar  os  passageiros  e 
as  mercadorias  que  tinham  de  entrar  em  quarentena. 

Parecia  haver  na  localidade  uma  pequena  enseada  que 
se  prestava  a  isso,  e  a  commissão,  ouvida  pelo  governo  so- 
bre o  assumpto,  em  relatório  de  9  de  novembro  de  1860, 
disse  que  a  doca  da  Torre  Velha  consistia  em  uma  angra 
contigua  áquella  torre,  com  um  cães  parallelo  á  direcção 
do  rio,  concordado  por  arcos  de  circulo  com  outro  cães, 
que  contornava  a  base  da  montanha  e  terminava  yior  jetées 
massiças  voltadas  a  WNW.  e  NNt]. 

Os  paramentos  dos  cães  eram  quasi  verticaes  e  reves- 
tidos de  cantaria,  e  os  áaL&  jetécs  em  plano  inclinado,  com 
as  juntas  tomadas  com  cimento. 
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Krio  satisfa/iam,  comtudo: 

1."  Porque  cm  baixa-mar  do  a<^iias  vivas  não  podiam  os 
barcos  atracar  a  nenhum  d'clles; 

2."  Porque  na  enchente  havia  sempre  agitação  dentro 
da  doca  por  vir  a  corrente  incidir  directamente  na  mar- 
gem, o  que  augnientava  com  os  ventos  do  N.  e  W.,  e  pela 
vaga  reflectida  do  N.,  que  tornava  muito  diíficil  a  entrada 
e  a  saída  das  pcíjuenas  embarcações  na  doca. 

Ponderava  a  commissão,  composta  dos  engenheiros  R(')l\ 
e  José  Diogo  Mousinho,  que  a  disposição  convergente  das 
duas  jetées  promoveria  assoreamentos  na  bacia,  e  que  na 
vazante  as  aguas  no  interior  ficavam  tranquillas  por  se 
afastar  a  corrente  d'aquelia  margem  do  rio. 

Julgavam  também  que  para  a  doca  ficar  abrigada  das  cor- 
rentes de  fluxo  precisava  de  umsijetée  do  lado  de  jusante, 
que  devia  ser  interrompida  (à  daire-voié)  para  diminuir  os 
depósitos,  e'  que  a  de  E.  devia  ser  rebaixada,  e  cortada  a 
rocha  em  que  assentava  para  se  dar  mais  profundidade  á 
doca. 

A  direcção  da  jetêe  projectada,  sendo  perpendicular  ao 
rumo  de  N\V.,  era  a  que  melhor  abrigava  aquelle  porto,  e 
também  a  que  mais  facilitava  a  construcção,  por  accusarem 
as  sondas  cotas  até  pouco  mais  de  4  metros. 

Parecia  que  o  comprimento  de  GO  metros  seria  o  suf- 
ficiente  para  a  nova,  jetée^  podendo  a  todo  o  t2mpo  prolon- 
gar-se. 

O  cães  tinha  só  a  cota  de  (-^  5'", 00),  o  que  era  pouco 
por  ser  enxovalhado  pelas  vagas,  que  vinham  bater  contra 
o  seu  paramento,  não  só  impedindo  o  transito,  mas  indo 
cair  em  cachoes  sobre  os  telhados  dos  armazéns. 

Por  isso  deveria  também  o  terrapleno  ser  alargado, 
empregando-se  ali  um  talude  de  2,õ  :  1,  com  a  superfície 
rugosa  e  áspera,  como  em  Folkestone,  para  quebrar  a  vaga 
e  funccionar  como  quebra-mar. 

Devia  haver  um  cães  exclusivo  para  desembarque  de 

quarentenários  e  suas  bagagens,  e  outro  para  descarga  dos 

fardos  que  tinham  de  ser  beneficiados,  ficando  a  grande 

Jetée  destinada  ao  serviço  em  livre  pratica  de  pessoas  e 

mercadorias. 

Para  aquelle  fim  propunha  a  commissão  de  cada  lado  um 
cães,  ou  plataforma  saliente  sobre  estacas,  uma  com  20 
metros  de  comprido  sobre  dois  de  largo  e  terminando  por 
uma  escada,  outra  de  16  por  8. 

Na  construcção  da  grande  jetée  entendia  a  commissão 
dever  tomar-se  por  typo  a  de  Courtown,  com  estacas  de 
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ferro  forjado  o  ponta.s  de  forro  fundido  cm  foi-ma  de  pa- 
rafuso, o,  devendo  ella  ter  00'"  X  8'",  tornar-se-lia  preciso 
o  emprego  de  GO  estacas. 

As  estacas  de  pinho  ficariam  muito  mais  baratas  do 
que  as  de  ferro,  cmpregando-se,  como  em  Ostende,  Trou- 
ville,  J)\mkerquc  e  Calais;  mas  em  vista  do  teredo  das 
ag"uas  do  Tejo  deviam  ser-llie  preferidas  as  de  ferro,  o  que 
seria  a  melhor  soluçíio,  se  o  teireno  so  deixasse  penetrar 
pelo  hélice  d'ellas. 

Em  11  de  maio  de  ISGS  apresentou  o  engenheiro 
]).  António  de  Almeida  o  ante-projecto  de  uma  doca  no  la- 
zareto, formada  jjor  luu  molhe  de  alvenaria  hydraulica  re- 
vestido de  cantaria,  tendo  100  metros  de  extonsão  e  pa- 
rallelo  ao  cacs  de  terra,  na  direcção  de  Nascente  a  Poente, 
deixando  ao  centro  uma  entrada  de  10  metros  de  largura. 
A  doca  teria  0:2;');")  metros  (juadrados  de  superfície,  suffi- 
ciente  para  abrigar  as  fragatas  e  m;iis  barcos  de  serviyo 
do  lazareto,  e  o  seu  (•usto  não  excederia  20:000f>000  réis. 

O  intendente  das  obras  pul)li(;as  julgava  que  esta  en- 
trada devia  sor  levada  a  20  metrc-s,  embora  abrigasse  me- 
nos o  interior  da  doca.  A  junta  consultiva  de  obras  publi- 
cas foi,  porem,  de  pai-ocer  dever  aguardar-se  o  projecto 
definitivo,  estudando-se  bem  o  terreno  que  precisava  de 
sondado  hydrographica  e  geologicamente,  a  fím  de  so  re- 
conhecer onde  o  molhe  melbor  assentaria, 

Parecia-lbe  que  não  haveria  necessidade  de  construir  o 
molhe  tão  largo,  bastando  que  tivesse  o  metros,  para  bem 
resistir  ao  clioque  das  vagas,  que  uão  julgava  muito  para 
recear.  Também  julgava  que  a  entrada  não  deveria  ser  de 
menos  de  15  metros,  convindo  deixar  a  determinação  d'ella 
para  depois  de  começado  o  molhe  de  W.  para  E.,  até  se 
ver  o  eftoito  produzido. 

O  orçamento  de  outubro  do  18G9  era  de  21:51 1;5208 
réis  para  o  molhe,  nao  excedendo  a  sua  plataforma  a  al- 
tura de  O'", 5  acima  da  máxima  maré,  ou  de  mais  4:()70;>T22 
i'éis,  se  o  plano  superior  fosse  revestido  de  cantaria  ap])a- 
relhada  do  Paço  de  Arcos.  O  aqueducto  existente,  que  con- 
viria deslocar  para  fora  da  doca,  devia  custar  G40r>U3() 
réis. 

Ao  molhe  dar-se-hia  a  directriz  aproximadamente  da 
direcção  das  correntes.  Fundado  a  pequena  profundidade, 
daria  sufficiente  área  abrigada.  Mas,  se  quizesse  augmen- 
tar-se  esta,  cairia  em  grandes  fundos  e  ficaria  em  más  con- 
dições. Até  5  metros  abaixo  do  fundo  não  se  encontrava 
rocha,  mas  só  lodo  e  areia. 
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Poderia  (Ic  cnconlro  a  uma  tiada  de  estacas  cnco.slar-sc 
sacas  de  linlh'i^eni  cheias  d.'  betou,  iorniando  rriche  para 
lançar  o  betou  da  fundação,  sol)ro  o  qual  se  (MUistruiria  a 
alvcn;n*ia  ordinária.  Assim,  o  embasamento  de  b(!ton  teria 
D'", 30  d  '  largura,  a  13  metros  na  concordância  com  o  caos 
existente.  Aquelle  (Mnbasamcnto  teria  o  metros  de  altura, 
e  o  molhe  õ"',2()  acima  da  sapata,  aj)r(^sentando  l)  metros 
do  largura. 

Com  estas  particularidades  era  ajunta  consultiva  de  obras 
j)ublicas  de  parecer  que  o  projecto  podia  ser  approvado  cm 
geral,  lembrando  qu;\  nào  servindo  o  molhe  para  cães  acos- 
ta vcl,  poderia  ter  em  cima  só  1  metro  a  r",50  e  um  menor 
talude,  o  que  seria  melhor  substituir  os  sacos  de  beton  por 
palplandits,  dragando-se  o  interior  do  recinto  para  o  be- 
ton assentar  em  terreno  mais  comprimido,  devendo-se  neste 
caso  reforçar  e  arredondar  a  tosta  do  molhe. 

Em  1875  construiu-se  na  doca  do  Lazareto  a  primeira 
ponte-caes  de  madeira,  cujo  projecto  foi  elaborado  pelo 
engenheiro  Cândido  de  Moraes. 

Tinha  30  metros  de  comprimento  por  O  de  largura, 
partindo  de  um  terrapleno  que  se  conquistou  com  uns 
inuros  assentes  sobre  a  rocha,  que  se  encontrava  por  fora 
do  cães. 

Esta  ponte  deteriorava-se  rapidamente,  e  a  doca  asso- 
reava-se,  o  que  dava  origem  a  repetidas  reclamações  do 
ministério  do  reino. 

Em  1880  construiu-se  nova  ponte  de  madeira,  a  qual 
mais  tarde  foi  substituída  por  outra  de  estacas  metalli- 
cas. 

Em  1892  estava  de  novo  a  doca  por  tal  forma  assoreada, 
que  o  ministério  do  reino  dizia  que  os  passageiros  já  não 
podiam  ir  desembarcar  ao  cães,  o  que  levou  a  novos  pro- 
jectos de  construcção  e  de  reparação  das  pontes-caes,  sendo 
a  ultima  obra  executada  constante  de  um  molhe  de  alvena- 
ria de  10'"  X  8'",  adaptando-se-lhe  pela  frente  um  tramo 
de  ferro  de  12'",õX0"',  com  uma  testa  de  ponte  de  33 
metros,  parallelamente  á  muralha  e  no  sentido  EO. 

Todavia,  esta  doca  foi  objecto  de  novos  estudos  do  fallo- 
eido  Correia  Neves  e  do  sr.  engenheiro  Polycarpo  da  Costa 
Lima,  por  incumbência  do  actual  general,  o  sr.  engenheiro 
Garção,  quando  exerceu  o  cargo  de  director  das  obras 
publicas  do  districto  de  Lisboa. 

O  fallecido  Correia  Nevões  fez  um  estudo  completo  de 
uma  doca  fechada  por  molhes  de  paramento  proximamente 
vertical,  fundados  sobre  o  massiço  de  beton.  e  revestidos 
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(Ic  cantaria.  Pelo  seu  alto  preço  aquelle  projecto  não  foi  exe- 
cutado. 

O  sr.  Polj^carpo  Lima,  apreciando  com  muita  ])recisão 
a  questão,  mostrou  que  uma  só  ponte  não  satisfaria,  pois 
que  se  ella  servisse  simultaneamente  para  embarque  e 
desembarque  das  mercadorias  beneficiadas  e  das  que  se 
destinem  á  esphera  da  infecção,  poderiam  encontrar-se  e 
iuutilisar  a  quarentena  já  íeita.  Demais,  na  ponte  ficariam 
os  barcos  muito  desabrigados. 

O  desassoreamento  da  doca  seria  preferivel,  mas  insuf- 
íiciente,  S3  não  se  evitasse  a  entrada  de  novas  areias, 
continuando  o  redente  que  avança  para  E.  e  modiíicando- 
Ihe  um  pouco  a  direcção. 

Os  assoreamentos  da  doca,  pensava  o  illustre  engenheiro, 
vinham-lhe  principalmente  da  desaggregaçao  das  rochas 
de  origom  sedimentar,  formadas  de  silica,  argilla  e  car- 
bonato de  cal,  que  se  encontram  desde  Cacilhas  até  a  Tra- 
faria. 

O  conductor  Correia  Neves  entendia  que  a  doca,  pelo 
seu  assoreamento  e  desabrigo,  não  permittia  que  o  serviço 
se  tizesse  com  rapidez,  facilidade  e  economia. 

Pela  obstrucção  d'ella,  os  barcos  com  mercadorias  para 
beneficiação  não  poderiam  descarregar  sempre,  íicando 
aquellas  expostas  a  enxovalhar-se  e  deteriorar-se. 

A  doca,  com  a  entrada  desproporcionalmente  larga  e 
voltada  aos  ventos  reinantes,  sem  um  quebra-mar  que 
obstasse  á  propagação  das  vagas,  estaria  em  condições 
desfavoráveis. 

Aquelles  males  augmentavam  de  dia  para  dia  em  con- 
siderável progressão. 

Os  alvitres  lembrados  para  os  remediar  eram  a  cons- 
trucção  de  uma  nova  ponte-caes  de  madeira,  perpendicular 
á  corrente  e  prolongada  até  os  fundos  convenientes,  ou  a 
dragagem  da  doca  até  rest  tuir-lhe  a  primitiva  profundidade. 

O  primeiro  não  satisfazia,  por  deixar  as  fragatas  expos- 
tas á  violência  do  mar  e  não  assegurar  a  descarga  d'el- 
las,  nem  provisoriamente  seria  útil,  por  embaraçar  as  car- 
gas e  descargas  simultâneas. 

O  segundo  séria  preferivel,  se  houvesse  meio  de  evitar 
novos  assoreamentos,  o  que  só  se  conseguiria  com  um 
quebra-mar  que  obstasse  no  fluxo  á  entrada  das  alluviÔes, 
o  que  era  muito  caro. 

8em  elle,  a  despeza  feita  com  a  dragagem  seria  dentro 
em  pouco  inefíicaz,  tornando-se  indispensável  uma  draga- 
gem periódica. 
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Se  o  scr\iyo  vae  melhorar  coiusideravelmentc!  j)ara  os 
|)assa^eiros  o  suas  l)a^'ap;ens  com  o  n(>V()  posto  do  clos- 
iiitecyâo,  o  lazareto  clevei'á  continuar  a  fnnccionar  para 
os  carre<;"amentos  dos  na\'ios,  que  venliam  de  })roveniencia 
infeccionada  e  suspeiti,  e  é  indispensável  recorrer  aos 
meios  de  llus  oíierecer  nma  car^a  e  descar^'-a  commoda, 
rai)ida  e  económica.  Para  isto  deve  manter-se  uma  doca 
accessivel,  embora  á  custa  de  dragagens,  e  nella  installar 
oní  pontes  ou  jiUUts  os  apparelhos  elevatórios  j)recisos. 
O  que  ó  preciso  é  tomar  uma  deliberação  radical,  sob  pena 
de  continuar  um  estado  de  cousas  inconveniente  para  o 
serviyo.  e  mais  inconveniente  ainda  para  o  thesouro,  que 
tem  ali  gasto  muitas  dezenas  de  contos  de  réis,  sem  ter 
nunca  as  cousas  em  estado  que  garanta  um  bom  serviço. 

Estação  de  saúde  do  Honi  Successo.-^^Estava  antiga- 
mente a  estacão  de  saúde  installada  em  uma  casa  aca- 
nhada,  velha  e  mal  situada,  nas  proximidades  do  Bom 
Successo,  e  distante  do  rio.  Ahi  se  achava  ao  mesmo  tempo 
o  quartel  dos  remadores  e  empregados,  o  deposito  de  pa- 
lamenta  das  embarcações  do  serviço  sanitário,  o  telegra- 
pho,  etc,  etc. 

Perante  as  justas  reclamações  da  repartição  de  saúde, 
mandou-se  em  \)  de  fevereiro  de  181)8  proceder  ao  pro- 
jecto e  orçamento  de  uma  nova  estação,  que  tivesse  ser- 
ventia directa  para  o  rio  e  para  a  doca  do  Bom  Successo, 
que  era  principalmente  destinada  ao  serviço  da  saúde, 
ííão  só  se  poria  cobro  á  inconveniência  de  se  conservar 
aquella  repartição  em  uma  verdadeira  barraca  de  madeira, 
mas  evitar-se-hiam  as  grandes  despezas  de  reparos  e  obras, 
que  estava  sempre  exigindo,  e  que  demais  se  ia  tornando 
inaccessivel  com  os  aterros  das  obras  do  porto  de  Lisboa 
e  da  avenida,  que  íicavam  muito  superior  a  ella. 

Foi  aquelle  projecto  elaborado  na  antiga  3.^  circums- 
cripção  hydraulica,  e  consistia  em  um  editicio  com  um  an- 
nexo  para  um  posto  de  desinfecção,  que  ficava  incluido  em 
um  rectângulo  de  õ9"'X24'",  correndo  próximo  e  paral- 
lelo  á  doca  do  Bom  Successo.  A  frente  do  edifício,  do 
lado  da  doca,  ficava  a  20  metros  d'ella,  e  era  voltada  a  E. 
O  edifício  media  27'",50X  13'",G0,  com  dois  pavimentos, 
tendo  no  rés-do-chão  vestibulo,  sala  de  espera,  gabiuetes, 
telegrapho,  secretaria,  casa  de  arrecadação  de  objectos 
de  serviço  do  mar,  e  dormitório  para  guardas  e  rema- 
dores. 

No  1."  andar  havia  uma  grande  sala  de  recepção,  ar- 
cliivo,  cinco  quartos  para  os  escrivães,  telegraphista  e  s:^r- 
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vcntcs,  três  quartos  para  os  facultativos  e  duas  salas  e 
cozinhas. 

No  sótão  havia  ainda  outros  quartos  para  arrccadaçrwO. 

Annexo  ficava-Ihe  um  pequeno  edifício  de  ]0"'Xy'",  com 
separação  dos  objectos  que  precisassem  ser  desinfectados 
dos  que  já  o  tinham  sido.  Sobre  ellc  corria  um  terraço 
com  abobadilha,  que  serviria  de  posto  de  observação  e  do 
sig^naes  para  o  serviço  maritimo  da  estação. 

Este  posto  ficava  em  coramunicação  com  a  ponte-caes 
da  doca,  a  qual  seria  dividida  no  sentido  longitudinal  para 
dar  serviço  separadamente  aos  objectos  livres  e  aos  sujei- 
tos a  desinfecção. 

O  orçamento  era  de  18:350r5O0O  réis,  com  mais  1:300-^000 
réis  para  o  annexo,  não  incluindo  os  apparelhos  de  desin- 
fecção. 

Este  projecto  foi  submettido  ao  conselho  superior  de 
obras  publicas,  que  aconselhou  pequenas  moditicaçôes  e 
({ue  foi  de  parecer  que  fosse  sobre  elle  ouvida  a  junta  de 
saúde,  que  entendeu  dever  ser  adoptado  ali  o  mesmo  que 
estava  empregado  no  posto  de  desinfecção  publica  de  Lis- 
boa, indicando  ainda  outras  condições  a  que  o  projecto 
devia  satisfazer. 

Moditicou-SG,  pois,  o  primitivo  projecto,  que  foi  enviado 
ao  governo  em  novembro  de  ISOO,  e  cujo  orçamento  se 
elevava  a  49:G88;^()00  réis,  importando  o  edifício  para  a  ad- 
ministração de  saúde  em  23:0U0f)>00O  réis,  o  posto  de  desin- 
fecção em  19:35U?5iOOO  réis,  o  posto  da  alfandega  e  officinas 
cm  3:890íi0(;0  réis,  um  forno  de  incineração  e  retretes 
em  44r);)i000  réis,  um  armazém  para  desinfectantes  e  posto 
de  signaes  em  2:237?>000  réis  e  um  cano  de  esgoto  em 
GG(3;)iU00  réis.  Neste  orçamento  não  se  conta  o  valor  do 
terreno,  que  a  2í5>000  réis  o  metro  quadrado  não  valeria 
menos  de  ():340ir>0l)0  réis. 

Para  o  serviço  de  desinfecção  adoptava-se  cegamente  o 
que  estava  estabelecido  no  posto  de  desinfecção  da  cidade, 
qy/e  a  junta  de  saúde  publica  considerava  então  como  a 
líltima  palavra  sobre  o  assumpto. 

Como  annexos  áquelles  edifícios  incluia-se,  de  um  lado 
um  armazém  para  guarda  dos  productos  a  empregar  na 
desinfecção,  montando-se-lhe  no  terraço,  que  o  cobria,  um 
posto  de  signaes  para  o  serviço  quarentenario  na  entrada 
dos  navios,  e  do  outro  lado  um  posto  de  delegação  da  al- 
fandega, para  visita  e  revisão  das  bagagens  saídas  do  posto 
de  desinfecção. 
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Os  esgotos  oram  levados  .-lo  'r«'j<>  i)or  imi  caiu»  imper- 
meável. 

Todo  o  cstabeleeiíaento  deveria  ser  vedado  ))í)r  um  muro 
do  alvenaria  com  grade  de  ferro^  o  qnc  devia  custar  mais 
l:r)00r>000  réis. 

O  orçamento  total  elevava-se  a  r)4:()()0;í>000  réis,  e  a 
obra  foi  começada  em  1   de  abril  de  18*,)7. 

Ao  projecto  elaborado  pelo  sr.  engenheiro  José  (iuedes 
de  Queiroz,  propoz  o  engenheiro  sr.  António  José  Pereira 
Júnior  que,  para  melhor  occorror  ao  serviço,  conviria  alar- 
gar a  faixa  occupada  pelo  estal)elecimento  com  mais  20 
metros  para  W.,  para  construir  armazéns  e  outras  acom- 
modaçoes  para  o  posto  de  desinfecção. 

Foi  o  conselho  superior  de  obras  publicas  de  pare(*er 
que  se  reformasse  o  projecto  em  harmonia  com  as  indica- 
ções da  junta  de  saúde  publica,  que  novamente  foi  ouvida. 
As  obras  continuaram,  porem,  só  no  ediíicio  da  estação  de 
saúde,  construindo-so  conforme  o  alçado  e  planta  constan- 
tes das  lig.  94  e  95  da  est.  xx.  Para  acabamento  foi  ainda 
auctorisado  um  novo  orçamento  de  4:(330?500O  réis  para 
acabamentos  da  obra,  que,  por  ter  licado  paralysada  por 
muito  tempo  ainda  careceu  de  uma  auctorisaçâo  de  réis 
850;ò>000,  que  foi  dada  em  5  de  dezembro  de  1900  para 
pequenos  trabalhos  de  reparação  e  conclusão. 

Em  13  de  maio  de  1901  fez-se,  finalmente,  entrega  do 
ediíicio  ao  chefe  da  estação  de  saúde,  no  I>om  Successo, 
que  d'elle  tomou  posse  com  todas  as  formalidades. 

Como  se  vê  na  citada  est.  xx,  fig.  n."^  94  e  95,  a  casa 
de  saúde  tem  na  frente  uma  ])onte-caes  mixta,  de  ma- 
deira e  estacas  metallicas  de  hélice,  com  G  metros  de  lar- 
gura em  cima  e  duas  escadas  de  accesso  lateralmente, 
que  substituiu  uma  exterior,  toda  de  madeira,  que  era  per- 
pendicular ao  revestimento  marginal  do  Tejo,  mas  que 
estava  sempre  requerendo  concertos  e  despezas,  e  que  em 
certas  occasiòes  se  tornava  difficilmente  utilisavel  aos  va- 
pores e  barcaças  do  serviço  de  saúde. 

O  primeiro  projecto  d'esta  ponte-caes,  na  importância 
de  2:927 '^000  réis,  foi  depois  modificado,  elevando-se-lhe 
o  custo,  por  cireumstancias  que  não  importa  agora  averi- 
guar, a  4:5(37,6015  réis,  que  se  gastaram  ua  obra. 

No  ediíicio  para  a  estação  de  saúde,  e  nos  depósitos  an- 
nexos  e  ponte-caes  de  serviço  d'aquella  estação,  deve 
ter-se  despendido  pelo  menos  50  contos,  faltando  ainda 
outras  despezas  para  o  serviço  de  saúde,  mas  dispensan- 
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(lo-se  liojc  o  })Osto  de  desinfecção,  por  lia\'cr  sido  constniido 
e  aberto  ao  serviço  o  de  Alcântara. 

Vae  aí^'-ora  construir-se-lhe  nas  proximidades,  e  para  o 
lado  do  rio,  uma  casa  para  estação  de  pilotos,  com  mastro 
de  signaes  para  o  serviço  d'aquella  corporação.  Esta  ins- 
tallação  é  de  manifesta  utilidade  e  custará  G  a  8  contos. 

Posto  maritinio  de  dosiiifecçâo  em  Alcântara.  —  As  de- 
moras, incommodos  e  despezas  que  occasionava  o  serviço 
de  saúde  aos  passageiros  clieg^ados  por  mar  ao  porto  de 
Lisboa,  obrigando-os  a  ir  desinfectar  as  suas  bagagens  ao 
lazareto,  levantavam  grandes  clamores,  e  todos  pediam  se 
modificassem  os  fespectivos  processos,  que  prejudicavam  o 
movimento  da  navegação  e  dos  passageiros  em  transito, 
cujo  maior  desenvolvimento  se  iria  accentuando  cada  vez 
mais,  á  medida  que  fossem  encontrando  no  nosso  porto  as 
facilidades  e  comniodidades  que  encontravam  geralmente 
em  todos  os  portos  estrangeiros. 

Dada  a  magnifica  situação  geographica  do  porto  de  Lis- 
boa, muito  melhorado  já  com  as  obras  executadas,  e  cuja 
conclusão,  acompanhada  de  providencias  administrativ^as 
para  facilitarem  á  navegação,  ao  commercio  e  aos  passa- 
geiros, o  que  encontram  nos  paizes  mais  adiantado^s,  o 
paiz  lucraria  extraordinariamente  pela  maior  frequência 
que  isso  chamaria  ao  nosso  porto,  começando  a  ser  com- 
pensado o  grande  sacrificio  pecuniário  que  tem  sido  pre- 
ciso fazer  para  a  realisação  de  todos  estes  melhoramentos. 
Estender-se-hiam  também  estes  benefícios  a  todo  o  commer- 
cio e  navegação  estrangeira,  que  d'este  porto  se  aproveita 
como  porto  de  escala. 

O  serviço  de  saúde  era  aquellc  contra  o  qual  mais  re- 
clamações se  levantavam,  especialmente  da  parte  dos  pas- 
sageiros, que  para  fugir  aos  seus  rigores  se  não  atreviam 
a  desembarcar  dos  paquetes,  que  tocavam  neste  porto. 

Para  satisfazer  a  estas  reclamações  determinou-se  pelo 
regulamento  geral  de  saúde  e  beneficência  publica,  de  24 
de  dezembro  de  liJOl,  artigo  240.",  que  fosse  estabelecido 
na  margem  direita  do  Tejo  um  posto  raaritimo  de  desin- 
fecção, e  pelo  decreto  de  11  de  dezembro  de  1902  creou-se 
uma  commissão  administrativa  para  a  construcção  d'este 
estabelecimento. 

É  d 'este  posto,  que  tão  reclamado  era,  e  que,  felizmente, 
ahi  está  funccionando,  dando  honra  á  engenharia  portu- 
gueza  e  merecendo  encómios  e  louvores  aos  sábios  que  no 
\dtimo  congresso  internacional  de  medicina,  celebrado  em 
Lisboa,   o  visitaram  e   detidamente   apreciai-ani,  que  vou 
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(lar  unia  noticia,  por  ser  cWv  um  dos  ostabcleclniciitos  mais 
importantes  dos  (pie,  por  assim  diz?r,  fa/em  pa]'te  inte- 
grante c  im})reseindivel  i\\  um  j)orto  marítimo  e  eommer- 
cial. 

Pela  inspecção  geral  dos  serviços  sanitários  do  reino  ha- 
via sido  apresentado  ao  governo  um  projecto,  constando 
de  diversas  })lantas,  al(;ados  e  cortes,  dos  ediíieios  desti- 
nados ao  porto,  cujo  custo  era  avaliado  ])or  estimativa  em 
150:000?>(K)()  réis,  parecendo  não  se  incluir  na(|uelia  im- 
portância o  custo  das  vias  férreas  de  serviço,  o  das  ma- 
cliinas,  mobiliário,  illuminação,  distribuição  de  agua  e  es- 
gotos, objectos  (pie  seriam  indispensáveis  para  o  estabele- 
cimento começar  a  funccionar. 

Este  projecto  foi  presente  ao  conselho  superior  de  obras 
publicas  e  minas,  (jue,  examinando  o  grande  numero  de 
desenhos  que  o  formavam,  com  a  memoria  descriptiva 
e  caderno  de  encargos  que  posteriormente  lhe  foram  en- 
viados pelo  ministério  do  reino,  foi  de  parecer,  em  11  de 
setembro  de  1902,  que  informasse  a  direcção  dos  serviços 
fluviaes  e  maritimos  de  Lisboa  sobre  o  projecto,  e  bem 
assim  sobro  o  local  em  que  se  pretendia  levantar  aquella 
construccâo. 

Replicando  o  ministério  do  reino  que  a  consulta  pedida 
era  somente  sobre  a  parte  technica  do  projecto;  sendo 
presente  a  informação  da  3.'"^  direcção  dos  serviços  fluviaes 
de  que  reputava  inconveniente  para  a  exploração  do  porto 
de  Lisboa  a  escolha  do  local  para  a  obra;  e  não  dispondo 
o  conselho  dos  elementos  necessários  para  bem  apreciar  a 
natureza  e  a  resistência  dos  terrenos  em  que  devia  assen- 
tar o  edifício,  nem  outros  relativos  ao  próprio  edifício,  por 
nova  consulta  de  30  de  outubro  seguinte  renovou  o  seu 
pedido  de  esclarecimentos,  que  nunca  lhe  foram  dados. 

Nesse  meio  tempo  adquiria  o  governo  a  importância 
dos  150:000^000  r6\s  para  a  obra  por  empréstimo  do 
banco  de  Portugal,  garantido  pelo  rendimento  do  próprio 
posto,  e  nomeava  a  commissão  que  havia  de  superintender 
na  execução  da  obra,  na  qual  se  contavam  três  engenhei- 
ros, um  dos  quaes,  o  sr.  António  da  Conceição  Parreira, 
que  devia  ser  o  director  dos  trabalhos. 

Devendo,  porem,  a  obra,  que  ia  emprehender-se,  achar-se 
conforme  a  sciencia  e  nella  adoptar-se  o  que  de  mais  effi- 
caz  havia  sido  sanccionado  em  outros  postos  pela  obser- 
vação e  experiência,  propoz  aquelle  engenheiro  que  lhe 
fosse  auctorisado  visitar  o  que  sobre  o  assumpto  havia  no 
estrangeiro,   habilitando-se  elle  a  montar   e   a  installar  o 
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posto  e  todas  as  suas  macliinas,  sem  necessidade  de  mandar 
vir  de  fora  pessoa  alguma  para  esse  íim. 

Era  um  engenheiro  muito  intelligente  e  tral)alhador  o 
sr.  António  da  (.^onceição  Parreira,  que  tinha  já  um  largo 
tirocinio  em  obras  liydrauiicas  nas  antigas  2/  e  V).^  cir- 
cumscripçdcs  hydrauli(ías  do  paiz,  e  no  porto  de  Lourenço 
JMarques,  nas  quees  havia  servido  quando  eu  me  aehei  á 
testa  d'aquellas  commissoes,  c  que  depois  continuara  a 
distinguir-se  nas  obras  do  Tejo  e  cio  Sado,  e  ainda  em  es- 
tudos para  o  melhoramento  do  porto  de  Anna  de  Chaves, 
na  Ilha  de  8.  Thomé. 

Tendo  visitado  e  minuciosam nnte  estudado  estabeleci- 
mentos cVesta  natureza  em  Dinamarca,  Allemanha,  Bél- 
gica, Inglaterra,  França  e  Hespanha,  nos  portos  de  Co- 
penhague, Hamburgo,  Anvers,  Liverpool,  Dunkerque,  ^lar- 
selha,  e  Barcelona;  havendo  consultado  engenheiros  e  hy- 
gienistas  notáveis  sobre  o  assumpto  que  fazia  o  objecto  da 
sua  missão:  e  tendo  também  visitado  as  fabricas  e  esta- 
belecimentos mais  acreditados  para  a  construcção  e  forne- 
cimento das  maehinas  e  apparelhos  empregados  neste  ser- 
viço, veiu  por  fim  encarregar-se  de  proseguir  nas  obras, 
cujo  projecto  refez,  e  a  cuja  execução  procedeu,  fazendo 
parte  da  commissão  administrativa,  a  que  já  me  referi,  mas 
tendo  tido  toda  a  direcção  tet;hnica  das  referidas  obras. 

A  elle  dovo  os  minuciosos  esclarecimentos,  que  adeante 
vou  apresentar,  da  importante  installação  que  se  acha  em 
pleno  funccionamento  com  geral  applauso,  tanto  relativa- 
mente ao  serviço  propriamente  technico  e  profissional, 
como  aos  serviços  sanitários  e  aduaneiros,  a  cargo  respe- 
ctivamente do  inspector  do  lazareto  de  Lisboa  e  director 
do  posto,  o  sr.  dr.  António  Homem  de  Vasconcellos,  e  do 
chefe  do  ssrviço  aduaneiro,  o  sr.  António  Augusto  de  Sousa, 
o  primeiro  facultativo  illustre,  e  o  segundo  distincto  em- 
pregado superior  da  Alfandega. 

Antes  de  entrar  na  descripcão  do  posto,  direi  ainda  que 
os  trabalhos  preliminares  da  construcção,  como  tapumes, 
barracas,  estaleiros,  etc,  etc,  começaram  em  21  de  de- 
zembro de  1903;  mas  em  consequência  dos  rigores  do  in- 
verno só  em  22  de  fevereiro  de  1904  se  iniciaram  os  tra- 
balhos das  fundações,  começando-se  o  muro  de  vedação  do 
estabelecimento,  e  em  12  de  março  seguinte  os  trabalhos 
do  armazém  geral  para  mercadorias  e  bagagens. 

Em  5  de  março  do  anno  corrente  de  190G  entrou  o  posto 
em  franco  funccionamento,  tendo  sido  o  vapor  Atlantique 
o  primeiro  que  se  utilisou  dVlle  em  7  do  mesmo  mez. 
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Nessa  occasirio  .*icli:ivam-so  já  occii padas  diversas  ca- 
sas c  coin|)artiin(Mi1()s  ]):ira  liahitaçao  dos  fiiiiccionarios  do 
poslo. 

As  1\í;s.  10,')  a  lOÍ)  da  est.  XXii,  representando  a  (jlanta 
e  diversos  alijados  reduzidos  dos  respeetivos  desenlius,  ({ue 
o  si'.  Parreira  teve  a  bondade  de  faeultar-nie,  dão  sníli- 
ciente  ideia  do  estabelecimento,  íla  sua  diatriljuicão  e  da 
parte  arcbitectonica  dos  diversos  edifícios  que  o  compõem. 
Toda  a  installaoao  é  cireumscripta,  uma  parte  em  nm  re- 
cinto vedado  por  muro,  medindo  7:G50  metros  quadrados, 
com  a  extensão  de  cães  acostavel  de  13ÍJ"',G0;  outra  em 
outro  recinto  contií^uo,  vedado  por  lado  de  terra  por  fçrade 
de  ferro,  com  2:900  metros  quadrados  e  com  l(J3"',r)0  de 
cães  acostavel.  A  su])erficie  total  do  ])osto  e  dependências 
mede  10:000  metros  quadrados  e  tem  a  extensão  de  cães 
acostavel  de  303  metros.  Nesta  segunda  parte,  alem  das 
aconimodaçoes  que  na  planta  são  descriptas,  ha  um  pe- 
queno plano  inclinado,  que  pode  servir  de  varadouro  a  bar- 
cos pequenos,  e  uma  escada  para  serviço  do  posto. 

Posto  isto,  passo  a  apresentar  os  esclarecimentos  que  o 
sr.  Parreira  me  forneceu  como  simples  apontamentos,  e  que 
muito  lhe  agradeço,  mas  que  são  bastante  desenvolvidos 
e  que  juntos  com  as  figuras  indicadas  da  est.  xxii  dão 
perfeita  ideia  da  obra. 

Partes  de  que  consta  o  estabelecimento  com  algumas  in- 
dicações e  noticias  sohre  cada  uma.  —  No  seu  conjuncto, 
todas  as  dependências  do  posto  formam  três  grupos  dis- 
tinctos,  a  saber: 

1.*^  Installaçoes  para  o  serviço  sanitário; 

2."  Ditas  para  o  serviço  aduauoiro; 

3.*^  Habitações  para  pessoal. 

Excluindo  por  agora  as  habitações  para  pessoal,  per- 
tencem ao  grupo  do  serviço  sanitário  todas  as  edificações 
que  ficam  a  oeste  da  rua  principal,  e  que  constam  de  seis  ca- 
marás de  sulfuração,  casa  das  machinas,  casa  das  estufas 
para  desinfecção  pelo  vapor  húmido,  pequenas  camarás 
em  numero  de  três,  conjugadas  com  as  estufas  de  vapor, 
para  desinfecção  de  roupas  manchadas,  artigos  de  cabe- 
dal e  outros,  que  seria  inconveniente  sujeitar  á  acção  do 
vapor  húmido,  casa  para  entrega  das  roupas  desinfecta- 
das, secretaria,  installaçoes  para  desinfecção  pessoal  (ba- 
nhos e  lavabos),  com  uma  arrecadação  annexa  ])ara  rou- 
pas de  uso  nos  banhos,  casa  para  deposito  de  desinfectantes 
e  outro  material  sanitário,  oííicina  para  pequenas  repara- 
ções,  três  quartos  e  uma  cozinha  para  serviço  dos  guar- 
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das  de  saúde,  sala  de  espera  para  uso  limitado  a  pessoas 
de  categoria,  tendo  como  annexos  um  quarto  de  toilette 
para  senhoras,  com  a  respetiva  retrete  e  accessorios,  bem 
como  retretes  c  urinoes  para  homens,  e,  iinalmente,  as 
retretes  geraes,  em  numero  de  doze,  divididas  em  dois 
grupos  iguaes  c  correspondentes  ás  zonas  limpa  e  suja. 

Pertencem  ao  grupo  dos  serviços  aduaneiros  as  edifica- 
ções que  existem  a  leste  da  rua  principal  e  que  constam  de 
dois  grandes  armazéns  para  recepção  e  escolha  de  baga- 
gens, dois  armazéns  menores  para  a  inspecção  aduaneira, 
e  uma  casa  para  despacho. 

Um  dos  armazéns  da  inspecção  aduaneira  foi  dividido 
posteriormente  a  meio,  a  fim  de  se  installar  numa  das  me- 
tades uma  estação  telegrapho-postal  provisória,  emquanto 
se  não  construe  uma  .installação  própria,  se  bem  que  os 
quatro  armazéns  designados  com  a  letra  C  fossem,  na  ori- 
gem, destinados  a  l)agagens  cm  transito  e  correios. 

0  3.^  grupo  é  constituido  pelas  habitações  para  o  di- 
rector do  estabelecimento,  medico  adjunto,  fiscal  chefe, 
fiscal,  chefe  do  serviço  aduaneiro  e  quartéis  para  a  força 
da  guarda  fiscal  (12  homens  e  um  official  inferior),  e  para 
artifices  e  pessoal  do  trafego,  com  as  dependências, indis- 
pensáveis, como  são  uma  casa  de  espera,  cozinha,  casa  de 
limpeza,  arrecadação  e  retretes. 

As  superficies,  que  correspondem  a  estas  diversas  de- 
pendências são: 

3."  pavimento     2.^  pavimento 

Armazéns  para  bagagens  em  tran- 
sito, correios,  etc 191™-, 7 

Armazéns  para  recepção  e  escolha 

das  bagagens 704'"^,0 

Estacão  telegrapho-postal  (provisó- 
ria)   ^94'"2,1 

Alfandega — verificação  e  despacho  579"'-, tí 
Quartéis  para  guardas  fiscaes  e  ar- 
tífices   190'"^) 

Habitação  do  director ' . .  211"'^G      211"''- fi 

Habitação  do  chefe  do  serviço  adua- 

neiro" 100""2^0      100"^^0 

Habitação  do  medico  adjunto —            2ir"'^,7 

Habitação  do  fiscal  chefe —            187'"-, 4 

Habitação  de  um  fiscal —            1  <5"'-,5 

Camarás  de  sulfuração — 4  iguaes  422'"-, 4 

Camarás  de  sulfuração  —  2  iguaes  320™-, O 
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(^asas   (la    niachiiia    «^    das   estufas. 

otc :i:;t)'"^V> 

SLnTetnria  v.  (l('j)iMi(l('ncias l(Jl'"'-,0 

Depósitos  para  tlosintoftantes  e  rou- 
pas   8(V"-,() 

Ecliíicio  para  banhos 224'"-V> 

Sala  de  espera  e  dcpendeneias. .  .  .  100'"-, O 

Quartos   para  guardas  de  saúdo  c 

ortleiíia 187"'-,4 

Retretes  geraes  (zonas  limpa  e  suja)  41'"-, 9 

Somma 3.947"'^^,7      88G"'^2 

e  consequentemente  as  ruas  e  pateos  teem  a  superfície  de 
2:702"''-,ao. 


O  terrapleno  das  edificações  tem  a  cota  de  G"',10  acima 
do  zero  hydrographico  e  as  fundações,  que  baixaram  por 
igual  á  cota  de  4'", 60,  foram  feitas  primeiramente  com 
uma  sapata  de  beton  magro  de  brita  calcaria^  areia  e  ci- 
mento Tejo,  nas  doses  de  10  :  õ  :  1,  com  a  espessura  de  O'", GO 
em  três  camadas  iguaes  bem  comprimidas  e  tendo  largura 
tal  que  a  carga  proveniente  das  construcçoes  tenha  em 
qualquer  caso  acção  inferior  a  1  kilogramma  por  centim^»- 
tro  quadrado.  A  observação  vae  comprovando  que  as  cons- 
trucçoes, assim  principiadas,  se  manteem  estáveis. 

Sobre  as  sapatas  de  beton  se  continuam  as  fundações 
em  alvenaria  de  pedra  rija,  argamassada  de  cal,  areia  e 
pozzolana,  até  a  cota  de  G"',20,  e  d'ahi  em  diante  com 
alvenaria  de  pedra  mole,  ou  tijolo  e  argamassa  ordinária. 
A  seguir,  a  construcção  adopta  o  systema  usado  em  Lis- 
boa, tendo-se  sempre  era  vista  allivial-a  o  mais  possível,  e 
alternando  a  sua  elevação  com  os  possíveis  descanços  para 
obstar  a  recalques  prejudiciaes.  Esta  prescripçao  technica 
nem  sempre  se  seguiu  á  risca,  por  via  de  exigências  pon- 
derosas para  o  prompto  acabamento  das  obras. 

Os  telhados  foram  armados  sobre  asnas  de  madeira  ou 
ferro  (typo  inglez),  e  a  telha  empregada  é  toda  do  typo 
Progresso  —  1.^  escolha.  Os  madeiramentos  foram  calcula- 
dos para  a  carga  resultante  da  cobertura  e  acerescida  da 
carga  accidc-ntal  do  vento,  fixada  até  110  kilogrammas 
por  metro  quadrado. 

Nos  interiores  fugiu-se  o  mais  possível  a  quahpier  deco- 
ração que  facilitasse  a  deposição  de  poeiras,  eliminando-se 
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por  ooniploto  os  ornatos  o  quasi  sompro  as  arestas  arre- 
dondadas. 

Sempre  que  se  julgou  util,  revestiram-se  as  paredes  par- 
cial ou  totalmente  com  azulejos  para  facilitar  as  limpezas, 
e  excluiram-se  as  cores  decorativas,  que  encobririam  as  fal- 
tas de  asseio. 

Levar-me-hia  longe  a  descripção  circumstanciada  do 
pensamento  e  das  disposições  varias  que  adoptei  em  cada 
uma  das  dependências  do  conjuncto,  no  intuito  de  satisfa- 
zer quanto  ])ossivel  ás  necessidades  a  que  se  destinem  e 
á  instabilidade  e  incompleta  educação  do  pessoal,  que,  em 
grande  parte,  tem  de  lidar  com  muitas  d'ellas.  Essa  tarefa 
fica  reservada  para  um  trabalho  mais  pormenorisado,  que 
tenho  em  preparação. 

O  pensamento  inicial  do  traçado  de  todo  o  estabeleci- 
mento foi  o  de  lhe  tornar  possivel  a  separação  em  duas 
zonas  isoláveis  - — limpa  c  suja —  e  essa  disposição  existe 
e  pode  tornar-se  eíFectiva,  sempre  que  assim  se  queira,  em- 
bora implique  presentemente  numa  alteração  dos  serviços 
que  se  estão  executando  por  modo  diverso  cVaquelle  como 
foram  trilhados,  como  a  seguir  se  verá. 

Especialisaçao  dos  armazeiís,  árca^  funccionamentOy  en- 
trada^  saída. — Desde  o  começo  se  excluiu  de  concorrer 
ao  posto  para  eífeitos  de  desinfecção  toda  a  mercadoria 
grossa,  que  segue,  como  d'antes,  ao  lazareto,  a  fim  de 
soífrer  ahi  essa  operação.  Ao  posto  vêem  apenas  as  ba- 
gagens e  alguma  mercadoria  meuda  aggregada  a  ellas. 
Foi,  por  certo,  num  intuito  mais  lato,  que  se  projectaram 
as  camarás  de  sulfuração  n.°^  5  e  6,  com  ampla  superfície,  e 
que  a  experiência  dos  primeiros  tempos  mostrou  desde  já  a 
sua  desnecessidade  como  receptoras  de  bagagens.  Iguaes 
considerações  se  podem,  sem  temor,  applicar  ás  camarás 
n."'^  ?y  e  4. 

Antes  que  se  execute  a  desinfecção  é  necessário  metter 
em  armazéns  os  objectos  que  a  ella  se  vão  sujeitar,  e  é 
preciso  ainda  metter  também  em  armazéns  todos  os  res- 
tantes, que  são  desembarcados  dos  navios,  pois  que  só  a 
inspecção  sanitária  de  cada  um,  em  terra,  lhes  poderá 
prescrever  a  desinfecção,  ou  dar-lhes  desde  logo  livre  pra- 
tica. 

A  carga  dos  navios  entra  para  esse  fim  nos  armazéns  A 
da  planta  geral,  que  são  em  numero  de  dois  e  iguaes,  com 
a  área  de  352  metros  quadrados  cada  um,  devendo  desde 
o  começo  ficar  separada  por  armazém  a  carga  de  cada  na- 
vio, na  hypothose  de  concorrerem  dois  simultaneamente. 
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Feita  iU'lKvs  a  iuspocnão  sanitária  e  a  d /striíioa  dos  ar- 
tigos, (jiie  caroceni  ou  não  de  dí^sinfccção,  s('*^»-uein  os  })i"i- 
ineiros  })ara  as  iiistallaçòos,  (juc  a  Ihão  de  cltcetuar,  e  os 
se<;"undos  jiara  os  arma/oiis  .1)  de  verilicarão  aduaneira,  (i 
dahi  para  tV»ra  do  recinto  do  })osto,  onde  são  entregues 
aos  seus  donos  ou  eonsignatarios,  quando  não  tenham, 
j)ela  natureza  dos  conteúdos,  de  transitar  pela  casa  do 
despacho  j)ara  sotíVerom  a  acção  do  fisco,  mc^diantc  co- 
brança dos  respectivos  direitos. 

Os  artigos,  depois  de  desenil)arcados  e  colL)cados  sol)rc 
vagonetes,  são  conduzidos  nelles  até  o  interior  dos  arma- 
zéns A,  c  ahi  descarregados.  Saem  depois  a  Uraços  para 
os  diversos  destinos,  que  acabei  de  referir,  visto  que  pela 
orientação,  que  influiu  durante  a  construcção  no  estabele- 
cimento das  vias  férreas  do  serviço  privativo,  íicaram  por 
montar  algumas  de  reconhecida  necessidade.  Opportuna- 
mente  nos  occuparemos  mais  detalhadamente  d'este  as- 
sumpto. 

Machínas,  estufas,  forca  motriz,  sjjstema  adoptado,  com 
os  nomes  dos  atictores  dos  apparelhos.  —  Designada  com  a 
letra  F  na  planta  geral,  existe  nma  casa. denominada  «casa 
das  luaeliinas»,  tendo  por  íini  acommodar  os  differentes 
machinismos  productores  de  vapor,  movimento,  energia 
eléctrica,  ou  gaz  sulfuroso-sulfurico. 

São  pois  os  appaivlhos-  contidos  nesta  casa: 

Uma  caldeira  vertical,  multitubular,  fabricaxla  na  casa 
Geneste,  Herscher  &  C.'',  da  força  de  G  cavallos,  que  tem 
funccionado  constantemente  e  só,  alimentando  o  motor  do 
apparelho'  Clayton  e  as  estufes  de  desiáifecção.  pelo  vapor 
húmido. 

Um  apparelho  Clayton;  completo,  typo  B^  para  a  pro- 
díLccào  do  anhvdrido  sulfuroso-sulfurico,  destinado  á  des- 
infecção  nas  camarás  E,  ou  ainda  á  desinfecção  directa 
dos  porões  dos  navios,  que-  venham  acostar  ao  muro-caes. 
Como  accessorio-  d'este  apparelho  se  encontram  nesta  casa 

oO  metros  de  tubo  de  aco  flexivel,  em  G  lanços,  sendo  4 

í  ^  7     1 

de  G  metros  cada  nm  e  com  o  calibre  de  10  centimetros, 
e  2  de  3  metros  de^  extensão  e  com.  o  calibre  de  O'",  15. 

Uma  macbina  de  vapor  completa,  semi-fixa,  de  alta 
pressão,  horisontal,  typo  Wolf,  da  forca  normal  de  17  ca- 
vados effectivos,  podendo  forçar  a  21  cavados,  tendo  a  su- 
perfície de  aquecimento  de  12  metros  quadrados  e  a  ca- 
pacidade de  2  metros  cúbicos. 

Um  ventilador,  systema  Roots,  com  a  pressão  de  300 
millimetros  de  columna  de  agua,  2:050  voltas  por  minuto 
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e  rendimento  de  88  metros  cu])icos  de  ar  cm  i^nial  tcm])o, 
tendo  a  saída  circular  de  180  millimetros  e  consumindo  JO 
cavallos  de  força.  Este  ventilador  íica  conjugado  com  um 
motor  eléctrico  em  via  de  montagem. 

Um  dynamo  de  ]1()  volts  e  corrente  continua. 

Um  quadro  de.  distribuição  eléctrica,  em  via  de  monta- 
gem. 

(Jontigua  á  casa  das  macliinas  existe  a  casa  das  estufas, 
em  dois  com])artimentos  completamente  isolados  um  do 
outro  e  correspondendo  ás  zonas  limpa  e  suja. 

As  estufas  são  em  numero  de  três,  todas  do  systema  Ge- 
neste,  Hersclier  <Si  ('.^,  sendo  as  duas  latciaes  de  V\i\0 
de  diâmetro  e  a  central  de  1"',H). 

Para  a  communicaçao  por  signaes,  ou  por  palavras,  de 
uma  pai-a  a  outra  zona,  existem  duas  janelas  ovaes,  her- 
meticamente vedadas  com  vidros,  e  construídas  a  altura 
conveniente,  e  bem  assim  telepliones. 

Superiormente  a  cada  estufa  estabeleceram-se  regista- 
dores automáticos,  que  indicam  a  hora,  duração  e  marcha 
de  cada  operação  de  desinfecção. 

Em  oulra  casa  a  seguir  e  destinada  á  entrega  das  rou- 
pas desinfectadas  nas  estufas  se  construíram  três  pequenas 
camarás  conjugadas  com  as  três  es-tufas,  tendo  por  fim  des- 
infectar todos  os  artigos  susceptíveis  de  deterioração,  quando 
expostos  nellas  á  acção  do  vapor  da  agua  sob  pressão. 
São  assim  as  roupas  roanc-hadas  de  pus  ou  sangue,  os  ob- 
jectos de  cabedal,  as  pclles,  et(3.,  etc.  A  dífficuldade  do 
uso  d'estas  pequertas  camarás  reside  principalmente  em 
obter  nellas  uma  desinfecção  tão  efíícaz  e  rápida  como  a 
que  se  attribue  á  acção  do-  vapor  em  igual  tempo. 

As  conquistas  que  nesta  o^i-ientação  vão  dia  a  dia  al- 
cançando os  va/poFes  do  formol  e  seus  derivados,  c  por 
modo  tal,  (]ue  nos  estabelecimentos  de  desinfecção  mais 
adiantados  dos  outros  paizes  se  opera  ])resentemente  uma 
transformação  dos  vcíhos  processos  e  das  antigas  installa- 
çòes  ])ara  as  adaptar  ao  emprego  d'esses  enérgicos  desin- 
fect/mtes,  O'  ()ue  fez  com  que  se  imitassem  no  ])osto  estas 
modernas  praticas,  dando  ás  camarás  disposição  adequada 
a  este  fim. 

Talvez  qM.e  pelo  principio  da  conservação  dos  antigos 
|)rocessos  em  uso  entre  nós  foram  de  começo  estas  cama- 
rás aproveitadas  para  um  símile  de  desinfecções  pelo  sul- 
furoso-, que  nenhum  eíFeito  poderia  ter,  porque  o  período 
de  acção  do  So-,  não  excedendo  a  meia  hora,  deixaria  in- 
tactos todos  os  micro-01'ganismos  da  pretendida  destruição, 
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como  poupawi  aniinacs  ilc  coi-pulcucia  apreciável  á  vista 
ilesariiiada. 

O  ^az  injectado  (?ra  proclu/ido  num  ajiparellio,  de  ({iie  tiz 
acquisição  na  casa  Genestc,  llcrschcr  c^  0.'',  o  que,  ^^ozando 
de  todas  as  propriedades  do  g;iiz,  Clayton,  isto  é,  contendo 
traços  de  anliydrido  sulfúrico  secco,  teria  uma  acçrio  mais 
prompta  c  eíiicaz  ([uc  a  falta  no  temj)0  de  acção  não  per- 
mittia  obter.  Entretanto,  devemos  confessar  que  o  appa- 
relho  merece  toda  a  attenção  e  que  lhe  não  falta  futuro, 
quanda  a})j)licado  devidamente. 

Em  meia  hora,  sensivelmente,  era  quanto  se  dispunha 
para  encher  as  camarás  de  So-,  obter  a  accao  microbicida 
d'elle  e  arejal-as  para  ahi  se  poder  penetrar  c  retirar  os 
objectos.  Tão  pouco  tempo  obrigava  ao  auxilio  do  areja- 
mento natural,  e  consequentemente  á  espalhacão  do  g-az 
nas  casas  contíguas,,  merco  áa  direcção  e  intensidade  do 
vento  nesse  instante. 

Sob  pretexto  de  incommodo  que  isso  occasionava  ás 
pessoas  que  se  permittiam  estacionar  nas  proximidades, 
ou  sobre  qualquer  outro  também,  e  só  por  elles,  se  poz 
de  parte  o  apparelho,  e  consequentemente  o  So-. 

Adquiriu  este  posto  dois  formalisadores,  typo  Ennes, 
que  deveriam  destiixar-se  a  íim  idêntico,  modernisando  os 
processos  de  desinfecção;  como,  porem,  os  inconvenientes 
pretextados  aos  licenciosos  estacionados  nas  imraediações 
se  identiticassera  como  os  do  So-,  estão  os  referidos  for- 
molisadores  ainda  empacotados  como  foram  adquiridos. 

Recorreu-se,  pois,  ao  sublimado  corrosivo  em  solução 
aquosa  e  empregado  em  pulverisacocs.  Fica  para  outrem 
a  apreciação  do  valor  do  processo,  limitando-me  a  indicar 
que  as  camará»  são  presentemente  aproveitadas  como  sec- 
cadores  dos  artigos  pulverisados,  para  o  que  se  lhes  ada- 
ptaram uns  pequenos  fogões  de  gaz  devidamente  acaute- 
lados contra  incêndios  e  q,ue^  elevam  a  temperatura  dos 
recintos  a  íim  de  promover  rápida  seccagem,  o  que  não 
se  torna  difficil  por  ser  também  ligeira  a  pulverisação. 


Podem  ser  portadores  dos  germens-  de  doenças  infeccio- 
sas tanto  as  cousas,  como  as  pessoas.  Se  ás  roupas  sujas 
em  viagem,  e  não  ás  limpas  sem  contacto  com  estas,  se  lhes 
applica  a  desinfecção  pelo  vapor  em  pressão  por  ser  tido 
por  efíicaz  este  processo,  porque  não  applicar  também  em 
taes  casos  qualquer  medida  prophylatica  ás  pessoas,  que 
sujaram  no  próprio  corpo  essas  roupas  anteri'orment?  lini- 
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pas,  o  jjrincij)almcníe  áqudlas  que,  pov  miséria  ou  ne^di- 
g-ciicia,  dosoinbarcaram  com  as  i-oupas  do  c'or{)o  sujasV 

Kstas  c  mais  larf^as  consiiloraçòos  do  mesmo  gcucro  fo- 
ram determinantes  se^^nras  da  existeneia  de  uma  instal- 
Jaçcão  de  ^Tande  valoi*  sanitário,  tendo  por  Hm  a  desinfec- 
eào  ])essoal  e  simultaneamente  a  das  i-oupas  trazidas  no 
corpo. 

Ivcíiro-mc  ás  casas  de  banlios,  que  o  c/ucfitíonarío  (nuittiu 
intancional mente.  Kellas  se  teve  toda  a  cautela  em  isolar 
as  zonas  suja  da  neutra,  ou  de  banho,  e  da  limpa. 

Cada  banbista  percorre,  em  toda  a  operação,  três  divi- 
sões separadas,  des})indo-se  na  })rimeira,  onde  abandona  as 
roupas,  que  vão  immediatamente  para  as  estufas,  entrando 
seguidamente  e  desj)ido  no  compartimento  do  banlio,  e 
passando  d'ahi  para  o  vestiário,  onde  a^^uarda  a  chegada 
da  sua  roupa  já  desinfectada  ])ara  se  vestir  e  sair. 

A  pormenorisaçâo  d'estas  operações,  as  disposições  de 
detalhe  que  foram  applicadas  para  se  obter  um  efteito, 
quanto  possível,  efficaz,  pediam  mais  longa  descripção  e 
alguns  desenhos  exphcativos,  qne  alongariam  esta  noti- 
cia. 

Os  banhos  sÍÍo  em  numero  de  17,  todos  de  chuveiro,  como 
hoje  está  em  uso  e  é  racional  e  económico.  Ha,  comtudo, 
duas  tinas  para  hanho,  quando  por  qualquer  eircumstan- 
cia  seja  prejudicial  ao  banhista  o  uso  do  chuveiro.  A  tem- 
peratura da  agua  pode  ser  regulada  por  meio  de  um  mis- 
turador de  agua  quente  e  fria.  Esta  vem  directamente  da 
rede  de  abastecimento  do  edihcío,  e  aquelia  provém  de  um 
grande  esquentador  montado  na  casa  das  machinas,  e  que 
aproveita  o  calor  do  vapor  da  agua  excedente  das  caldei- 
ras, e  com  a  pressão  do  mesmo  vapoF  é  levada  aos  chu- 
veiros. 

()  editicio  dos  banhos  e  a  sua  disposiy<ão  caraeteristica, 
(pie  merciceu  dos  o])erarios  que  o  exocutai-ani  o  cognome 
})itoresco  de  labyrinthos,  forma  três  grupos  de  banhos,  que, 
pela  maior  ou  menor  commodidade  que  ofterecem  na  dif- 
ierenca  de  acabamento,  se  podem  designar  por  banhos  de 
l.'\  Ú:'  e  ?y^  classes. 

Finalmente,  em  logar  retirado,  mas  de  fácil  accesso  e 
onde  se  manteem  ainda  com  respeito  ás  duas  zonas  sanitárias, 
se  estabeleceram  2  grupos  de  G  retretes  e  õ  urinoes,  com- 
pletamente independentes  um  do  outro. 

Nos  urinoes  foi  applicado  o  systcma  Bcrtz  e  as  retretes, 
devidamente  ventiladas  com  ventiladores  Dulton  e  per- 
sianas, e  tendo  as  paredes  totalmente  revestidas  de  azule- 
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jos  l)raiu'os  o  os  tectos  oleados  o  onwrni/ados,  foram  todas 
nuinidas  de  aul(H-lysinos  fornecidos  pela  afamada  casa  Por- 
eher,  como  tair.bem  as  retretes  (hacias)  de  j;*rés  esmaltado, 
dos  typos  llaiitoville  c  Neva. 

Ideia  (icral  dd,  cxc.cuvaio  dox  serviços. —  Os  ser\'icos  exe- 
ditados  pelo  })essoal  do  })osto  são:  sanitários,  aduaneiros 
e  postaes. 

Os  serviços  sanitários  sao  desempenhados  })elos  guardas 
de  saúde,  ])elos  iiscaes  e  pelo  medico  adjunto  e  outros 
médicos,  que  fazem  ou  não  parte  de  um  quadro. 

Para  os  serviços  aduaneií-os  ha  o  necessário  jjes.^oal  as- 
salariado do  trafego,  artiíices,  e  o  pessoal  do  quadro  inteino 
(las  alfandegas,  composto  de  iim  primeiro  e  nm  segundo 
aspirantes,  dirigidos  por  um  sub-inspector,  sendo  este  ser- 
viço auxiliado  })or  uma  força  de  12  homens  da  guarda 
fiscal,  que  exercem  a  fiscalisação  externa  e  auxiliam  o  ser- 
viço de  segurança  fiscal  interno. 

Os  serviços  postaes  exercem-se  por  meio  de  uma  esta- 
ção tel?grapho-postal  para  serviço  dos  passageiros  e  do 
pessoal  interno.  As  corres})ondcncias  vindas  do  estran- 
geiro seguem  directamente  do  navio  para  a  estação  cen- 
tral, e  apenas  vêem  ao  posto  as  encommendas  postaes  para 
soffrereni  o  devido  tratamento  sanitário. 

Todos  estes  serviços  sao  superintendidos  pelo  director 
do  posto,  que  é  ao  mesmo  tempo  o  inspector  do  lazareto 
de  Lisboa. 

O  artigo  279."  do  regulamento  geral  dos  serviços  de 
saúde  e  beneficência  publica,  de  24  de  dezembro  de  1901, 
indica  o  tratamento  quarentenario  a  applicar  ao  navio, 
tripulação,  carga,  etc,  segundo  a  qualificação  das  suas 
condições  sanitárias,  que  é  feita  no  acto  da  visita  pelo 
guarda-mor  de  saúde.  Os  diífercntes  casos  a  considerar 
formam  3  grupos:  1.",  navio  indemne,  G  casos  diíFerentes; 
2.",  navio  suspeito,  2  casos;  3.",  navio  inficionado,  1  caso. 

Para  os  casos  de  que  trata  o  1.°  grupo  se  destinou  o 
posto  maritimo  de  desinfecção,  sendo  mais  aggravado  o 
caso  G.^,  qual  é  o  de  navio  indemne  procedente  de  jjorto 
declarado  inficionado ^  j)ortador  de  carta  snja  e  com  viagem 
inferior  a  7  dias^  e  para  o  qual  se  prescreve  livre  pratica 
aos  passageiros  depois  do  exame  medico  rigoroso  e  de 
desinfecção  pessoal,  e  entrega  de  guias  para  a  revisão  me- 
dica no  local  do  destino  até  se  completarem  7  dias,  a  contar 
da  saída  da  embarcação  do  porto  inhcionado.  A  tripula- 
ção é  mantida  a  bordo,  sob  vigilância  da  auctoridadc  sani- 
tária, até  computar  aquelle  periodo,  e  s  'guldamente  á  d^^s- 
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infecção  do  navio,  bagagens  e  cargas,  desinfecção  pessoal 
e  revisão  por  mais  7  dias,  ete. 

Ha  por  isto  necessidade  de  prover  o  posto  de  todos  os 
elementos  necessários  para  desinfectar  cargas,  bagagens, 
navio  e  pessoas,  especialmente  as  da  tripulação,  e  conse- 
quentemente ha  necessidade  de  poder  isolar  Uido  isto  an- 
tes de  operadas  as  desinfecções.  Nasce  d'aqui  a  necessi- 
dade da  separação  de  duas  zonas:  suja  e  limpa,  e  de  todas 
as  disposições  que  facultem  as  desinfecções  referidas,  e 
efíicazmente  segundo  o  adiantamento  d'este  ramo  da  scien- 
cia  sanitária.  A  tudo  s-e  attcndcu  na  execução  da  cons- 
trucção  e  pode,  quando  se  queira,  ser  praticamente  rea- 
lisado. 

Vamos,  pois,  dar  uma  ideia  geral  da  execução  dos  ser- 
viços para  este  caso,  que,  por  ser  o  mais  rigoroso,  abrange 
todos  os  outros,  cônscio  de  que,  nas  suas  linhas  geraes, 
deveria  ser  sempre  harmónico. 

Foi  o  desembarque  de  pessoas  e  cousas  preparado  para 
se  executar  dentro  do  recinto  do  posto,  guardando-se  in- 
communicabilidade  com  as  pessoas  estranhas.  Far-se-hia, 
pois,  a  primeira  operação  na  escada  de  leste.  As  bagagens 
entrariam  nos  armazéns  A-A^  e  os  passag.siros  ficariam  em 
livre  pratica,  ou  seguiriam  sempre  por  terreno  sujo  até 
os  banhos,  operando-se  ahi  a  de&infecçao  pessoal  para 
os  passar  á  livre  pratica. 

Determinadas  nos  armazéns  A  as  bagagens  e  as  cargas 
sujeitas  ás  desinfecções  e  a  natureza  d'ellas,  seguiria  cada 
qual  para  as  dependências  destinadas  a  essa  fúncção,  sendo 
para  ahi  levadas  pelo  pessoal  do  trafego,  e  em  todas  as 
operações  vigiadas  pelo  pessoal  de  saúde. 

A  auctoridade  sanitária  pertence  a  determinação  do  pro- 
cesso de  desinfecção  para  cada  artigo.  As  roupas  sujas 
vão  para  as  estufas  e  a  restante  bagagem  ou  carga  segue, 
em  regra,  para  as  camarás  de  sulfuraçao.  Feita  cã  desin- 
fecção nestas  c  arejadas  as  camarás,  procede-se  ahi  á  fis- 
calisação  aduaneira,  depois  do  que  se  dá  posse  aos  res- 
pectivos donos  do  que  a  cada  um  pertenço.  Isto  devia 
cxccutar-se  pela  parte  externa  do  portão  principal. 

Os  artigos,  que  desdo  logo  alcançam  livre  pratica,  tran- 
sitam immediatamente  pelos  armazéns  D  da  fiscalisação 
aduaneira  para  o  exterior. 

Actualmente  o  desembarque  c  descarga  faz-se  na  escada 
oeste,  exterior  ao  recinto  do  posto,  e  as  cargas  ou  baga- 
gens,   depois    de   desembaraçadas   aduaneira  e   sanitária- 


l.V.) 


moiiti^,  satMu  ])t  lo  portão,  por  ondi^  oiitrai-am,  ticanclo  sem 
ofteito  a  liyj)otlH\s(>  cias  duas  /luias. 

Opcniriics  (Ic  (IcsÍn/ccvòo.  -i^iii)  applicadas  ás  pessoas 
e  cousas: 

As  pessoas  ext>eutain-sõ  j)or  meio  de  lavagens  pareiaes, 
ou  totaes,  simples  ou  acompanhadas  de  desinfecção  das 
roupas  de  uso. 

As  cousas,  executam-se  jjoi-  ])rocossos  diíferentes,  se- 
gundo a  natureza  crdlas  e  o  valor  da  operação. 

Ha  no  posto  os  necossarios  recursos  })ara  se  fazerem 
desinfecções  pelo  fogo,  pelo  So-,  pelo  formol,  pelo  vapor 
de  agua  sob  pressão  c  por  pulverisaçoes. 

Pelo  fogo,  destroem-se  os  objectos  num  crematório  do 
systema  Geneste,  Herscher  &  C''\  estabelecido  a  leste  do 
recinto  das  consírucçdes. 

A  desinfecção  jjelo  sulfuroso  opcra-se  nas  camarás  de 
sulfuração  E.,  carregando-as  com  o  gaz  produzido  no  ap- 
parelho  Clayton.  No  forno  d'este  apparelho  se  opera  a 
combustão  do  enxofre,  que  pelas  condições  em  que  é  feita 
transforma  o  enxofre  numa  mistura  de  anhydrido  sulfu- 
roso e  sulfúrico  seccos,  que  possuo  altos  poderes  desinfec- 
tantes com  acção  penetrante,  principalmente  por  sor  in- 
troduzido nas  camarás  sob  pressão. 

Cada  camará  possue  dois  systemas  de  canalisação  peri- 
pherica,  de  grés.  A  superior,  próxima  do  tecto,  que  é 
cheia  de  pequenos  oriíicios,  recebe  o  So^  produzido  no 
Clayton  e  espalha-o  na  camará;  a  inferior,  que  se  ramifica 
ao  longo  das  paredes  até  1  metro  de  altura  e  que  tam- 
bém é  cheia  de  oriíicios,  serve  na  primeira  phase  da  ope- 
ração para  aspirar  o  ar  da  camará,  a  fim  de  ir  alimentar 
a  combustão  do  enxofre.  Empregaram- se  disposições  para 
tornar,  quanto  possível,  hermeticamente  vedadas  as  cama- 
rás durante  a  operação. 

Na  phase  final  do  arejamento  da  camará  cessa  a  in- 
troducção  do  sulfuroso,  e  a  aspiração  do  ar  passa  a  insu- 
flação. Dois  ventiladores  coUocados  no  tecto  e  munidos  de 
válvulas,  que  se  abrem,  permittem  a  saída  de  gaz,  que  vai 
sendo  diluido  no  ar  ate  que  a  atinosphera  da  casa  se 
torna  respirável,  começando  a  seguir  a  acção  aduaneira. 

Os  dois  systemas  de  canalisaçoes  de  grés  de  cada  uma 
das  G  camarás  teem  ligação  directa  com  o  apparelho  pro- 
ductor  do  So-  por  intermédio  de  uma  caixa  de  distribui- 
ção, que  imaginei  e  construi,  e  com  a  qual  o  machinista, 
sem  abandonar  o  apparelho,  alii  pode  dirigir  as  operações 
de  insuflação  de  gaz.  ou  de  ar  em  cada  camará,  ou  a  sua 
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asj)irac;ão,  bem  como  a  transferencia  do  gaz  de  uma  j)ara 
outra  camará,  etc.  Assim  também,  por  meio  da  mesma 
caixa  distribuidora,  se  pode  obter  a  desinfecção  por  sim- 
ples arejamento,  usado  em  alguns  casos,  como  são  para 
as  procedências  postaes,  etc,  auxiliando-sa  esta  operação, 
quando  se  torne  preciso,  com  o  ventilador  de  insuflação 
atrás  referido. 

Com  a  mesma  caixa  de  distribuição,  á  qual  também 
convergem  duas  conductas  para  gaz  e  ar,  e  que  vão  abrir 
junto  ao  muro  de  cães,  se  obtém  a  desinfecção  dos  porões 
dos  navios,  que  alii  atraquem,  soccorrendo-se  dos  tubos  de 
aço  flexivel,  de  que  atrás  falei. 

Tanto  a  descripção  detalbada  das  disposições,  que  ima- 
ginei e  de  que  acabo  de  dar  uma  leve  noticia,  como  a 
discussão  e  apreciação  dos  ])rocessos  da  desinfecção  em 
grande,  para  as  procedências  maritimas,.  Lcvar-nos-hia 
longe. 

Não  lia  uniformidade  de  processos  em  todos  os  paizes. 
Comquanto  todos  reconheçam  que  aos  gazes,  pela  sua  di- 
fusibilidade,  está  reservada  esta  funcção,  certo  é  que  a 
Allemanha  desinfecta  com  a  mistura  de  Co  e  Co-,  á  qual 
junta  hoje  traços  de  formol,  produzido  no  apparelho  Nocht, 
condemnando  nas  estações  officiaes  o  uso  do  So^^. 

Em  Inglaterra  usa-se  o  enxofre  queimado  em  taças,  ou 
o  apparelho  Clayton,  e  assim  se  faz  em  França,  depois  de 
terem  ensaiado  a  carbonicacão,  que  a  seguir  foi  posta  de 
banda.  Debatem-se  na  actualidade  em  França  os  apologis- 
tas de  Clayton  com  os  de  Marot,  em  cujo  apparelho  se 
produz  um  gaz  sulfuroso  oconisado,  proveniente  do  sulfu- 
i-oso  liquido,  que  na  passagem  a  gazoso  atravessa  um  feixe 
de  faiscas  eléctricas. 

A  Hollanda  julga  indispensável  o  concurso  dos  appare- 
Ihos  Nocht  e  Clayton  para  se  assegurar  a  desinfecção  cm 
todos  03  casos,  sem  deteriorar  os  artigos  sobre  que  ha  a 
operar. 

A  Itália  tem  agora  armado  os  seus  postos  com  appare- 
Ihos  Clayton. 

Na  conferencia  de  Paris,  em  dezembro  de  1903,  nada 
ficou  estatuido  acerca  do  gaz  a  preferir  para  estas  desin- 
fecções, confiando  ás  auctoridades  de  cada  paiz  a  escolha 
do  modo,  local  e  processo  de  desinfecção. 

Assim,  j)ois,  continuam  divergentes  os  processos,  dcba- 
tendo-se  entre  si  os  sectários  de  cada  um  d'elles,  o  que  im- 
plica a  noção  de  que  ha  ainda  que  aperfeiçoar  esta  pratica 
sanitária. 
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Entro  \U)S  siMiipro  se  usou  o  onxofiv'  como  (Icsinfcctauíe. 
rrinifiranicutc  la/Zia-sc  nos  lazaretos  (»u  a  hordo  a  ([ucima 
em  taças  no  interior  ilas  eamaras  ou  ])oroes.  A  indeter- 
minacão  da  perecMitni.^^em  do  •^'•az,  a  dillieuldade  de  entre- 
t  u'  a  eouibustão  e  o  receio  de  incêndios  deterniinaram  o 
estabidecimento  de  uns  pequenos  nichos  (fornilhos),  onde 
a  combustão  do  enxofre  pode  ser  vi^j^iada  e  entretida,  sem 
cjue  haja  (jue  temer  os  incêndios.  Esta  disposição  foi  con- 
servada no  ])Osto  por  vários  motivos,  no  numero  dos  quaes 
está  o  de  poder  servir,  quando  o  apparelho  Clayton  neces- 
site de  reparações. 

Kada  lia  assente  a  respeito  da  percentag-em  de  So-  em 
cada  camará  e  seu  periodo  de  acção;  parece,  comtudo, 
que  para  se  obter  um  mixto  microbicida  deverá  elevar-se 
a  percentat^eni  de  10  a  12  "/o,  e  demorar  a  sua  acção  de 
4  a  G  horas,  conforme  umas  instrueçòes  provisórias  que 
organisei.  Actualmente  opera-se  no  posto  com  a  percenta- 
gem de  1^0  durante  o  O  a  40  minutos. 

A  desinfecção  pelo  formol  não  entrou  ainda  nas  prati- 
cas do  estabelecimento. 

A  desinfecção  pelo  vapor  húmido,  em  pressão,  applica-se 
quasi  exclusivamente  ás  roupas  sujas,  e  executa-se  segundo 
as  instrueçòes  foi'necidas  pela  casa  constructora  das  estu- 
fas, divergindo  apenas  em  sorcm  aqui  as  roupas,  por  gru- 
pos de  peças,  contidas  dentro  de  saccos  de  linhagem  grossa 
e  de  tecido  serrado,  e  entrarem  assim  para  as  estufas. 


A  desinfecção  por  pulverisacão  de  sublimado  corrosivo 
faz-se  na  zona  suja  da  casa  das  estufas,  empregando  a  so- 
lução aquosa  de  1  :  1000,  e  levando  a  seguir  os  artigos  pul- 
verisados  ás  pequenas  camarás  K,  que  neste  caso  funccio- 
nam  de  seccadores,  como  atrás  ficou  dito.  > 


AppareJlivs  de  dcacarga  c  transportas  (vla^  ferrcaSj 
etc). — Nas  vésperas  de  principiar  o  funccion^ímento  do 
posto  foi  pelos  serviços  da  alfandega  transferido  do  La- 
zareto para  este  edifício  um  pequeno  guindaste  de  mão, 
que  montaram  junto  á  escada  leste,  com  o  fim  de  descarre- 
garem as  bagagens  das  fragatas  que  as  vão  receber  aos 
navios. 

Provavelmente,  pela  alteração  que  soífreu  o  local  do 
desembarque,  que  foi  transferido  para  a  escada  oeste,  ahi 
afíiuiram  também  as  fragatas  com  as  bagagens  e  restante 
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car^^a,  que  o  pessoal  do  trafego  carrega  a  braços  até  as 
plataíbnuas  das  vagonetas  do  serviço  do  posto. 

Estas  circulam  em  uma  via  Koppel  de  O'", 60,  primili- 
vamonte  estabelecida  desde  a  extremidade  leste  do  muro- 
caes  até  pouco  a  oeste  da  rua  principal. 

D'esta  linha,  interior  á  linha  normal  do  serviço  do  posto, 
partem  cinco  derivações  normaes,  a  que  correspondem  outras 
tantas  placas  giratórias.  As  quatro  primeiras  correspondem 
ás  quatro  portas  sul  dos  armazéns  A,  e  prolongam-so  por 
todo  o  interior  d'esses  armazéns;  a  5.",  também  munida  de 
placa,  corresponde  ao  eixo  da  rua  principal,  tornando-se 
dupla  nesta  rua,  c  passando  a  simples  próximo  ao  portão 
limite.  Tinha  esta  via  por  íim  levar  as  bagagens  em  hvre 
pratica  ao  exterior  do  recinto  do  posto  para  os  seus  donos 
tomarem  conta  d'ellas. 

Pelo  que  atrás  ficou  dito,  o  movimento  das  bagagens  c 
feito  por  modo  differente  do  que  foi  primitivamente  indi- 
cado, o  que  obrigou  a  prolongar  a  via  marginal  até  a  es- 
cada oeste,  e  as  bagagens  entram  e  saem  por  alii. 

Para  facilitar  o  serviço  das  descargas,  trata-se  da  acqui- 
siçâo  de  um  guindaste  eléctrico,  que  circule  na  via  de  1"',73, 
e  com  a  força  de  1:200  kilogrammas,  se  bem  que  se  pode- 
riam aproveitar  para  tal  lim  os  guindastes  da  exploração  do 
porto,  tanto  mais  que  dentro  de  todo  o  recinto  existe  já  a 
via  privativa  d'elles  e  a  canalisaçao  de  agua  comprimida. 


Agua,  luz,  esgotos,  administrarão,  etc. — Por  muito  tempo 
se  luctou,  na  construcção,  com  a  difiiculdade  de  se  adqui- 
rir agua  para  ella. 

A  companhia  das  aguas,  solicitada  neste  sentido,  im- 
poz  á  cominissao  administrativa  do  posto  o  encargo  resul- 
tante do  estabelecimento  de  uma  canaiisação.  que  partiria 
de  Alcântara,  seguindo  pela  margem  sul  da  doca  d'esse 
nome  até  a  entrada  do  editicio,  o  que  representava  uma 
despeza,  não  prevista,  excedente  a  2:000;í)000  reis. 

Então,  a  exploração  do  porto  cedeu,  por  venda,  a  200 
réis  cada  metro  cubico,  toda  a  agua  que  fosse  necessária, 
sendo  tomada  em  uma  das  boccas  junto  ás  docas  de  repa- 
ração de  navios. 

A  agua  era  ahi  tomada  e  medida,  sendo  trazida  em 
mangueiras  por  sobre  a  ponte  movei  até  a  obra,  e  ahi  des- 
pejada em  tanques  de  ferro. 

Esta  operação,  que  se  fazia  a  horas  comi)ativeis  com  o 
serviço,  da  ponte  e  com  o  transito  dos  vehiculos  emprega- 
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(los  cm  carpis  c  doscarí^as,  occupava  o  serviço  de  uns 
poucos  de  homens  e  j)edia  constantes  reparações. 

Foi  j)or  isto  um  fornecimento,  quo  íicou  caro,  e  algumas 
vezes  mal  servido. 

Só  nas  jjroximidades  da  abertura  do  ])osto  é  que  a  com- 
panhia das  aí^uas,  instada  ])ela  exph)raçrio  do  porto,  em 
vista  de  contratos  ou  combinações  anteriormente  entabo- 
hidas,  tomou  a  resohição  de  fazer  j)or  sua  conta  toda  a 
canalisaçao  exterior,  ao  mesmo  tempo  que  interiormente 
se  procedia,  por  administração  directa,  á  rede  de  distri- 
])uição  para  as  diversas  habitaçòi^s,  serviços  e  boccas  de 
incêndio,  o  que  tudo  íicou  traçado  e  executado  profusa- 
mente. 

E  cedo  ainda  para  se  poder  apreciar  o  consumo  médio 
de  agua  no  estabelecimento,  por  não  ser  por  ora  norinal  o 
consumo  accusado  em  qualquer  dos  mezes  de  funcciona- 
mento. 

Ha  no  edifício  25  autoclysmos,  9  boccas  de  incêndio,  18 
banhos  de  chuveiro,  e  G  de  tina,  um  marco  fontenario  de 
2  torneiras,  2  grandes  depósitos  para  producção  de  cor- 
rentes de  varrer  nas-canalisaçoes  de  esgoto,  5  lavatórios 
na  casa  de  desinfecção  pessoal  e  outros  tantos  no  quartel 
da  guarda  fiscal,  alimentação  de  dois  geradores  de  vapor, 
um  dos  quaes  está  quasi  permanentemente  em  funcção, 
varias  outras  torneiras  distribuidas  por  diversos  serviços, 
bem  como  o  fornecimento  á  dcscripção  de  5  casas  de  ha- 
bitação. 

Note-se  ainda  que  as  ruas  necessitam,  no  verão,  de  re- 
gas amiudadas,  e  que  os  armazéns,  casa  de  despacho  e  ou- 
tras dependências  pedem  lavagens  em  periodos  muito  curtos. 

Isto  basta  para  mostrar  a  importância  do  consumo  da 
agua  no  estabelecimento. 


Num  edificio  d'esta  natureza,  collocado  no  recinto  do 
porto  de  Lisboa  em  exploração,  cireundado  por  illumina- 
ção  eléctrica,  e  preparado  para  funccionar  a  toda  a  hora, 
não  merecia  discussão  o  systema  de  luz  a  empregar,  por- 
que naturalmente  estava  indicada  a  illuminação  eléctrica. 
Seria  menos  económica  do  que  qualquer  outra,  mas  o  custo 
actual  não  deveria  servir  de  tropeço,  tanto  mais  que  a  elec- 
tricidade se  tornaria  necessária  para  produzir  movimentos 
em  condições  vantajosas. 

Nesta  orientação  se  orgahisou  um  plano  completo  de 
illuminação  eléctrica  de  todas  as  edificações  e  ruas,  c  se 
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dispuzcram  as  convoriicntes  derivações  ])ara  actuar  desde 
já  um  g-uiiidaste  da  força  de  1:200  kilogrammas  c  um 
ventilador  da  força  de  10  cavallos. 

A  electricidade  c  produzida  no  estabelecimento,  devendo 
o  dynamo  ser  actuado  pelo  motor  da  machina  Wolf,  que 
foi  adquirida,  não  só  para  este  fim,  como  também  para 
que  com  o  seu  gerador  de  vapor  se  possa  rapidamente  obter 
grandes  quantidades  de  vapor,  o  que  se  torna  indispensá- 
vel para  o  trabalho  simultâneo  das  três  estufas,  de  todos 
os  movimentos  e   do   aquecimento  da  agua  para  banhos. 

Uma  bateria  de  accumuladores  e  um  transformador,  que 
aproveite  a  electricidade  da  companhia,  completarão  esta 
installação. 

São  dois  os  typos  de  luzes:  de  incandescência  e  de  arco. 
Estas,  em  numero  de  23,  acham-se  distribuidas  pelas  ruas 
e  armazéns,  sendo  applicadas  as  luzes  de  incandescência 
de  2ò  velas  de  intensidade  pelas  restantes  dependências 
do  estabelecimento. 

A  execução  do  respectivo  projecto  de  illuminação,  e  jun- 
tamente o  fornecimento  de  todo  o  material,  foi  coníiado  á 
fabrica  allemã  Felten  &  Guilleaume  Lahmeyer,  de  Frank- 
furt-Main,  que  por  circumstancias  imprevistas  excedeu  o 
praso  tixado  para  o  fornecimento  do  material,  que  só  agora 
se  acha  a  despacho  na  alfandega. 

Entretanto  o  posto  tinha  algumas  vezes  de  prolongar  os 
seus  serviços  pelas  primeiras  horas  da  noite,  ao  mesmo 
tempo  que  as  habitações  dos  funccionarios,  que  nelle  re- 
sidem, estavam  sem  illuminação,  que  não  fosse  por  elles 
custeada  com  o  uso  do  petróleo. 

Improvisaram-se  pois  nas  officinas  da  construcção  alguns 
gazometros  portáteis  para  acetylene,  e  por  este  modo  se 
illuminaram  os  armazéns  e  casas  de  despachos. 

Como,  porem,  fosse  tardando  o  material  eléctrico,  foi-me 
indicada  a  necessidade  de  construir  a  rede  completa  de 
canalisação  para  gaz,  ao  mesmo  tempo  que  se  contratava 
com  as  companhias  reunidas  gaz  e  electricidade  por  réis 
2:000^000  a  construcção  da  canalisação  geral  a  partir  de 
Alcântara,  e  o  gaz  appareceu  illuminando  todas  as  depen- 
dências do  estabelecimento,  onde  conta  157  bicos,  sendo 
a  quasi  totalidade  de  incandescência. 

Como  é  de  prever,  dar-se  ha  sobreposição  de  luzes, 
quando  se  executar  o  projecto  de  illuminação  eléctrica, 
do  que  resultará  mutilação  de  um  dos  systemas,  com  pre- 
juizo  de  qualquer  dos  dois  projectos,  sendo  por  todos  os 
motivos  mais  sensível  esse  inconveniente  para  a  luz  elec- 
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trica,  cuja  distribuição  nSLo  pode  a^^ora  ser  alterada  por  es- 
tes e  outros  motivos  que  são  óbvios. 


No  caderno  de  encargos,  atrás  referido,  se  diz  que  a 
canalisação  dos  esgotos  deverá  constituir  um  projecto  e 
orçamento  especial. 

A  fraca  inclinação,  de  que  so  podia  dispor,  e  a  diversi- 
dade das  impurezas,  que  teriam  de  acudir  á  canalisação, 
pediam  disposições  e  cautelas  especiaes. 

Achava-se  na  ordem  do  dia  o  systema  de  depuração  bio- 
lógica, que  tanto  campo  vae  conquistando  em  outros  pai- 
zes,  principalmente  nos  de  maior  latitude  do  que  Portu- 
gal, e  isso,  por  certo,  influiu  para  que  fosse  indicada  a 
applicação  no  posto  das  fossas  sépticas. 

Surgiram  então  algumas  controvérsias,  que  por  fim  ter- 
minaram com  a  determinação  do  emprego  das  ditas  fossas 
para  uso  geral  posteriormente  restricto  no  seu  conteúdo. 
Com  eíFeito,  operando-se  nessas  fossas  uma  acção  anaeró- 
bia, a  que  corresponde  uma  simplificação  e  unificação  chi- 
mica  das  impuridades,  que  a  ella  affluem,  sob  o  ponto  de 
vista  da  sua  composição  chimica  complexa,  seria  racional 
excluir-lhe  tudo  quanto  pudesse  contrariar  ou  atrasar  essa 
acção. 

Os  alcalis  provenientes  das  aguas  de  sabão,  as  gordu- 
ras, os  liquides  consequentes  de  desinfecções  e  tantas  ou- 
tras aguas  usadas  teriam  sobre  as  culturas  anaeróbias  uma 
acção  inversa  ao  seu  desenvolvimento,  paralysando  lhes  os 
efí^eitos  pretendidos. 

Estas  razoes  levaram  a  restringir  a  primitiva  determi- 
nação, ficando  confiado  apenas  ás  fossas  o  tratamento  dos 
excretes,  e  este  expediente,  que  em  definitiva  foi  adoptado, 
não  obteve  o  meu  melhor  agrado,  porquanto  que  não  pode 
aqui  formar  systema,  como  não  pode  neste  ligeiro  traba- 
lho ser  tratado  com  a  largueza  que  o  assumpto  demanda. 

Limitar-me-hei  a  acompanhar  a  opinião  assaz  auctorisada 
de  summidades  na  matéria,  que  em  Inglaterra  e  Allema- 
nha  consultei,  depois  de  bem  lhes  definir  o  problema.  A 
fossa  séptica  é  um  deposito  fixo,  onde  as  matérias  se  pu- 
trefazem  e  assim  se  demoram  bastantes  dias.  O  ramal 
mais  extenso  da  canalisação  da  origem  d'esta  á  extremi- 
dade não  ultrapassa  120  metros,  e  consequentemente  qual- 
quer dejecto  vindo  do  extremo  montante  está  no  Tejo,  em 
poucos  minutos,  á  mercê  da  sua  corrente,  e  quando  lá 
chega  vae  ainda  no  estado  de  dejecção  fresca  e  sem  in- 

30 
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conveniente  hygienico.  Para  facilitar  este  exôdo  terminam 
todos  os  ramaes,  por  montante,  em  grandes  depósitos  de- 
agua,  dispostos  a  dar  frequentes  correntes  de  varrer,  e 
por  isso  as  fossas  sépticas  só  conseguem  reter  desvanta- 
josamente os  excretes,  que  poderiam  ter  sido  desde  logo. 
arrastados  para  longe.  Por  muito  cuidada  que  seja  a  sua 
execução,  e  nisso  se  não  poupou  material  e  desvelos,  ha 
sempre  que  temer  infiltrações  do  solo  e  expansão  de  gazes, 
como  a  experiência  attesta. 

Deixemos  por  aqui  o  que  se  me  afigura  em  matéria  de 
fossas  sépticas  empregadas  nas  condições  d'estas,  para  se- 
guir na  descripção  dos  esgotos. 

As  fossas  são  em  numero  de  três,  tendo  sido  collocadas. 
por  modo  a  receber  por  grupos  os  dejectos  de  todas  as 
retretes.  A  sua  altura  e  capacidade  foram  determinadas 
em  conformidade  das  indicações  que  se  encontram  nas 
descripçÕes  correntes;  sendo  a  sua  soleira  e  paredes  fei- 
tas com  boa  alvenaria  hydraulica  de  pedra  rija,  appare- 
Ihada  pela  face  interna  e  bem  mocissada.  As  tampas  são- 
de  cantaria  e  os  tubos  de  entrada  e  saída  são  de  grés,  es- 
pecialmente fabricados  para  este  fim. 

Todas  as  restantes  aguas,  incluindo  a  das  chuvas,  não- 
entram  nas  fossas,  resultando  d'isto  uma  duplicação  quasi 
completa  das  canalisaçÔes,  o  que  torna  a  rede  geral  muito» 
embaraçosa.  A  canalisação  é  toda  de  grés  da  Abrigada, 
tendo  o  1.^  lanço  o  diâmetro  de  O™, 40,  e  havendo  uma 
disposição  especial  na  travessia  do  muro-caes  e  galeria  in- 
terior a  elle. 

O  detalhe  d'esta  obra,  que  muito  importará  conhecer,, 
não  cabe  nos  limites  d'esta  ligeira  descripção. 

As  pias  de  despejo  estão  todas  protegidas  com  ralos  de 
cobre  para  evitar  a  entrada  de  matérias  solidas,  as  quaes, 
reunidas  aos  lixos,  deverão  ser  queimadas  no  crematório 
para  esse  fim  installado  nos  limites  do  1.^  recinto  do* 
posto. 

Achninistração  das  obras. — Foi  confiada  a  uma  com- 
missão  administrativa,  composta  de  3  membros  e  creada 
por  decreto  de  11  de  dezembro  de  1902,  á  qual  se  lhe- 
deu  em  portaria  de  28  de  novembro  de  1903  as  faculda- 
des permittidas  nas  instrucçÕes  que  acompanham  o  de- 
creto de  3  de  outubro  de  1903,  relativo  ás  obras  execu- 
tadas nos  hospitaes. 

A  parte  technica  da  construcçao  que  especialmente  me- 
foi  confiada  procurei  moldal-a  nas  indicações  mais  mo- 
dernas das  construcções  de  uso  sanitário,  tendo  accrescido* 
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a  somma  dos  conhecimentos  que  já  possuía  d'este  género 
de  construcçdes,  com  uma  visita  de  estudo  que  fiz  (!m  1Í304 
a  diversos  portos  maritimos  da  Dinamarca,  Allemanha, 
Bélgica,  Inglaterra,  França  e  Ilespanha. 

Nelles  observei  os  serviços  e  disposições  concernentes 
á  sanidade  maritima,  tendo  simultaneamente  visitado  mui- 
tas e  das  melhores  installações  hospitalares,  e  apreciado  os 
trabalhos  referentes  ao  tratamento  biológico  dos  dejectos, 
sendo  para  referir  em  especial  as  vastas  installações  de 
Manchester,  sitas  na  margem  sul  do  Ship  Canal. 


A  commissão  administrativa,  logo  que  teve  á  sua  dispo- 
sição a  importância  de  lõO:OOOíi^OOO  réis  auctorisada  para 
a  execução  dos  trabalhos,  deu-lhes  principio  e  fez  os  pre- 
cisos contratos  por  concurso  limitado  e  por  ajuste  parti- 
cular, sempre  a  prompto  pagamento,  no  que  alcançou  re- 
ducçoes  apreciáveis  nos  preços  correntes  dos  diversos  ar- 
tigos. 

E  diííicil,  se  não  impossivel,  destrinçar  o  custo  de  cada 
construcção,  por  terem  todas  progredido  quasi  parallela- 
mente,  e  consequentemente  porque  o  mesmo  pessoal  e  ma- 
terial se  applicavam  indistinctamente  em  cada  uma  d'el- 
las. 

Na  phase  da  construcção  observam-se  dois  períodos  bem 
distinctos: 

No  1.*^,  que  terminou  na  occasião  em  que  começaram  a 
manifestar-se  pressas  na  abertura  do  posto,  a  construcção 
seguiu  apenas  á  mercê  das  indicações  technicas,  e  isso  teve 
logar  até  fins  de  novembro  de  1905,  despendendo-se  até 
então  a  importância  de  91:34õ?5000  réis. 

Desde  dezembro  de  1905,  em  que  se  entrou  na  phase 
das  pressas,  dos  acabamentos  e  das  necessidades  extraor- 
dinárias, acompanhadas  de  diíferentes  modificações,  a  ta- 
refa administrativa  perdeu  um  pouco  do  seu  afan  para  ce- 
der logar  á  satisfação  das  urgências  e  dos  complementos. 
Hoje,  que  a  construcção  está  prestes  a  tocar  o  seu  termo, 
e  que  caminha  já  de  mistura  com  a  conservação,  acha-se 
despendido  sensivelmente  129:000ái000  réis,  faltando  pa- 
gar alguma  mobilia,  material  e  montagem  da  luz  eléctrica, 
uma  parte  dos  vidros  e  alguns  pavimentos  em  betonilha, 
fora  pequenos  fornecimentos  e  alguns  jornaes  operários, 
por  modo  que  o  trabalho  deve  ter-se  por  findo  com  a  des- 
peza  total  de  132:000^(000  réis. 

Sobre   esta  verba  não  haverá  que  accrescentar  senão 
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uma  outra  provável  de  cerca  de  4:000/5*000  réis  com  um 
guindaste  eléctrico  de  typo  aperfeiçoado. 

Conclusão. — Pela  rápida  descripção  que  ficou  feita  se 
observa  que  o  posto  marítimo  de  desinfecção  contém  em 
si  os  precisos  recursos  para  dar  satisfação  aos  preceitos 
modernos  de  sanidade  marítima,  sempre  que  não  haja  ne- 
cessidade de  recorrer  ás  medidas  de  isolamento  e  obser- 
vação, para  o  que  fica  reservado  o  lazareto  de  Lisboa. 
Basta  agora  o  estabelecimento  de  um  bom  serviço  de  re- 
visão, feito  escrupulosamente  nos  casos  em  que  for  exigido, 
para  que  nos  reputemos  protegidos  contra  as  invasões  epi- 
demicas  trazidas  por  mar. 

Para  que  as  facilidades  ofí*erecidas  agora  aos  passagei- 
ros e  suas  bagagens  se  complete,  foram  casados  os  servi- 
ços sanitários  com  os  aduaneiros,  reunindo  todos  no  mesmo 
estabelecimento. 

São  por  tudo  isto  sensíveis  as  facilidades  agora  conce- 
didas aos  passageiros,  quer  em  absoluto,  quer  quando  se 
comparam  com  as  que  elles  possuíam  antes  da  existência 
d'este  estabelecimento,  havendo  muito  a  lucrar,  se  ellas 
não  cairem  em  exagero  com  desproveito  das  pretendidas 
garantias  sanitárias.  Neste  pensamento  merece  já  reparo 
o  excesso  de  facilidades  conferidas  aos  passageiros  em 
transito,  que  a  bordo  vem  em  promiscuidade  com  os  res- 
tantes, a  quem  foram  dispensadas  todas  as  formalidades 
estatuídas  com  a  existência  do  posto,  pois  que  a  elles  foi 
dispensado  o  transitar  por  aqui,  sendo  immediatamente 
desembaraçados,  como  se  procedessem  de  portos  sempre 
considerados  pela  sua  immunidade. 

O  posto  marítimo  de  desinfecção,  considerado  pelo  que 
respeita  ao  seu  plano  de  conjuncto,  não  está  isento  de  de- 
feitos. Se  exceptuarmos  a  rua  principal,  medianamente 
ampla,  todas  as  restantes  são  estreitas  em  demasia,  o  que 
se  explica  pelo  acanhamento  do  terreno  de  que  se  dispu- 
nha. Mas  ha  também  aqui  construcçÕes,  que  as  necessida- 
des sanitárias  lhe  não  deram  maior  recommendacão,  como 
são  as  cinco  habitações  para  funccionarios  e  um  quartel 
para  a  guarda  fiscal. 

Em  Lisboa  teriam  sido  dispensadas  essas  habitações.  A 
respeito  do  quartel,  observarei  que  a  uns  120  metros  do 
posto  se  acaba  de  construir  um  outro  para  uma  secção  da 
guarda  fiscal.  Mas,  se  essas  construcçoes  se  julgaram  ne- 
cessárias, deveriam  as  camarás  de  sulfuração  ficar  mais 
afastadas  d'ellas,  bem  como  dos  sitios  onde  o  pessoal  in- 
terno  e   passageiros   estacionam  de   preferencia,  para  se 
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evitarem  inconimodos  resultantes  dos  estravasamentos  ine- 
vitáveis do  ^cLZ  sulfuroso.  Assim,  também  as  camarás  de 
sulfuraoao  não  careciam  de  tanta  altura,  que  só  representa 
dispêndio  em  enxofre  e  tempo,  sem  vantagem  alguma  que 
lhe  corresponda. 

Nota-se  a  falta  de  dependências  para  accommodar  o 
pessoal  complementar  do  serviço  sanitário  e  aduaneiro,  que 
foi  sacrificado  em  beneficio  de  outras  installaçoes  para  as 
residências  já  citadas. 

Para  a  boa  e  rápida  execução  dos  serviços,  na  parte  res- 
peitante aos  transportes  de  bagagens,  ha  deficiência  de 
vias  férreas,  devendo  o  seu  plano  ter  sido  mais  completo 
até  ao  ponto  de  se  evitar  inteiramente  o  transporte,  a 
braços,  dos  volumes  que  acodem  ao  posto. 

Não  ha  justificação  aqui  no  uso  das  fossas  sépticas,  que 
só  trouxeram  complicações  ao  systema  dos  esgotos,  at- 
tenta  a  proximidade  com  o  Tejo,  e  provado  como  está  que 
o  liquido  resultante  do  tratamento  dos  dejectos  mantém 
a  virulência,  talvez  reduzida,  de  onde  proveio,  se  a  pos- 
suia;  e  para  a  perder  exige  posteriormente  um  tratamento 
chimico  ordinariamente  feito  com  pulverisaçoes  de  acido 
chlorhydrico. 

Nem  sempre  ficaram  perfeitas  algumas  disposições  de 
detalhe,  pelo  que  respeita  ás  melhores  indicações  da  mo- 
derna engenharia  sanitária,  havendo  sempre  para  isso  uma 
razão  que  assim  a  determinasse. 

A  necessidade  de  construir  com  rapidez  exigiu  a  adop- 
ção de  processos  correntes,  tendo  de  dispensar-se  •  nova 
aprendizagem  aos  seus  executores.  Assim,  também  houve 
necessidade  de  acceitar  da  industria  nacional  os  productos 
correntes  com  as  imperfeições  de  fabrico,  que  lhes  são  inhe- 
rentes  e  tardiamente  produzidos.  Com  todas  estas  defi- 
ciências, assaz  triviaes  em  qualquer  obra,  e  muito  espe- 
cialmente quando  tem  de  satisfazer  a  fins  especiaes,  e  que 
por  isso  demande  processos  novos  de  execução,  não  foi 
excedido  o  praso  que  lhe  foi  designado  no  primitivo  pro- 
gramma,  e  muito  se  foi  ainda  alem  d'elle  em  quantidade  e 
qualidade  de  trabalhos. 

De  tudo  resultou  uma  obra  de  utilidade  para  o  bom 
nome  e  interesses  do  paiz,  em  geral,  e  para  Lisboa  em 
especial,  obra  que  principiou  a  funccionar  apenas  com  o 
reclame  que  a  sua  utilidade  trouxe,  e  precisamente  com  a 
mesma  modéstia  com  que  foi  iniciada  a  sua  construcção, 
e  se  desde  o  começo  teve  a  vel-a  o  numeroso  e  esclare- 
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eido  grupo  de  entidades  medicas  de  todo  o  mundo  que 
concorreram  ao  XV  congresso  internacional  de  medicina, 
realisado  em  Lisboa  neste  anno,  certo  é  que,  e  isso  me 
apraz  referir,  ainda  não  veio  a  publico  qualquer  clamor, 
que  possa  conter-se  nos  limites,  em  que  nella  tive  que 
cooperar. 

Resta  agora  dizer  acerca  do  funccionamento  do  posto 
maritimo.  Pertence  a  sua  direcção  a  um  homem  cheio  de 
qualidades,  garantidas  pela  idade  e  pelo  tirocinio  d'esta 
natureza  de  serviço  e  apoiadas  no  seu  reconhecido  zelo  e 
intelligencia.  Refiro-me  ao  dr.  A.  Homem  de  Vasconcel- 
los,  inspector  do  lazareto  de  Lisboa,  que  muito  me  honra 
com  a  sua  amizade,  e  que  tendo  dispensado  o  melhor  dos 
seus  cuidados,  de  concurso  commigo,  na  realisação  d'esta 
obra,  não  descura  um  só  momento  em  a  adaptar  judiciosa- 
mente ao  fim  para  que  foi  feita. 

Lisboa,  agosto  de  190d.  =  António  da  Conceição  Par- 
reira. 


A  exposição,  que  acaba  de  ler-se,  e  que  muito  agradeço 
ao  sr.  engenheiro  Parreira,  é  tão  desenvolvida,  que  dis- 
pensa mais  commentarios.  Ella  dá  conhecimento  completo 
de  uma  obra  que  honra  a  engenharia  portugueza. 


AlíSENAL  DA  JIARLNHA 


Xotieia  do  Arsenal  de  Lisboa  anteriormente  ao  terra- 
moto de  I7i>ti.  —  Quando  o  condado  de  D.  Henrique  foi 
elevado  a  monarchia,  já  o  nosso  primeiro  rei  encontrou  um 
•começo  de  marinha  de  g^uerra  no  seu  novo  reino. 

Com  vantagem  se  utilisou  d'ella  o  glorioso  D.  AfFonso 
Henriques  na  dilatação  dos  seus  dominios,  e  foi  a  par  com 
os  vasos  de  guerra  portuguezes  que  a  armada  dos  cruzados, 
que  ia  para  a  Palestina,  saiu  do  Douro  e  entrou  no  Tejo 
para  pôr  cerco,  no  século  xii,  á  cidade  de  Lisboa,  e  auxi- 
liar o  monarclia  portuguez  a  arrancar  do  poder  do  musul- 
mano  uma  das  melhores  jóias  do  seu  império  na  Peninsula, 
e  sobre  a  qual  D.  AfFonso  tinha  sempre  fixo  o  pensamento. 

Grande  era  nessa  época  o  commercio  maritimo  da  ve- 
lha Lisboa,  e  nos  serviços  da  marinha  e  na  industria  da  pesca 
se  empregava  diariamente  grande  numero  de  braços,  aven- 
turando-se  os  nossos  marinheiros  até  os  distantes  mares  do 
N.  e  do  Mediterrâneo.  Para  defeza  dos  nossos  portos  e  da 
marinha  mercante  cruzavam  as  galés  e  galeotas  portugue- 
sas os  mares  em  perseguição  dos  piratas,  que  vinham  ou- 
sadamente dar  caca  ás  nossas  embarcações  e  invadir  até 
^s  povoações  da  costa,  pondo-as  a  saque,  queimando,  de- 
vastando e  arrazando  as  casas,  roubando  quanto  encontra- 
vam, e  escravisando  os  homens,  as  mulheres  e  as  crean- 
oas,  que  não  podiam  fugir-lhes. 

D.  AfFonso  Henriques  começou  por  dar  organisação  á 
sua  marinha  de  guerra,  tendo  no  maior  apreço  as  forças 
navaes,  e  creando  o  logar  de  almirante  das  esquadras,  logar 
■que  primeiro  recaiu  no  esforçado  alcaide  mor  de  Porto 
de  Mós,  D.  Fuás  Roupinho. 

Foi  aquelle  grande  cabo  de  guerra  que  em  1180  varreu 
os  mouros  das  costas  de  Portugal,  batendo-os  nas  bata- 
lhas navaes,  que  travou  com  elles. 

Se  importante  era,  pois,  a  nossa  marinha  de  então, 
grandes  deviam  de  ser  também,  de  um  lado,  o  adeanta- 
mento  da  arte  naval  entre  nós,  do  outro  os  estabelecimen- 
tos de  construcção,  reparação,  conservação  e  entreteni- 
mento das  galés  e  galeotas,  que  sulcavam  os  mares  com 
o  pavilhão  das  quinas. 
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Regista  successivamente  a  historia  as  providencias  e  os 
esforços  dos  nossos  reis  para  o  desenvolvimento  e  prospe- 
ridade da  marinha,  já  promulg^ando  leis  protectoras  d'ella, 
já  outorgando  privilégios  e  garantias  aos  que  se  dedica- 
vam á  vida  do  mar,  já  creando  instituições  para  segurança 
dos  capitães  empregados  na  industria  da  navegação  e  do 
commercio  maritimo.  Ao  mesmo  tempo  cita  a  historia  fa- 
ctos, de  onde  se  infere  o  rápido  desenvolvimento  que  ia 
tendo  a  nossa  marinha,  que,  se  aúgmentava  em  quanti- 
dade, não  ficava  inferior  em  qualidade,  mostrando  a  per- 
feição que  ia  adquirindo  entre  nós  a  arte  naval,  e  produ- 
zindo exemplares,  que  na  boa  execução,  grandeza  e  va- 
lor, nos  davam  notável  celebridade.  Eram  d'isso  prova 
aqucllas  seis  robustas  galés  e  doze  naus,  que,  sob  o  com- 
mando  de  Aífonso  Furtado,  partiram  no  século  xiv  para  In- 
glaterra, causando  maravilha j>  e  que  eram  de  maravilhosa 
grandeza  e  estructura,  sendo  as  galés  amplas  e  rohustas,  a 
maior  das  quaes  th^avam.  trezentos  remeiros,  e  a  menor  cento 
e  oitenta,  e  nas  quaes  campeavam  tripulações  de  vigorosos 
pelejadores. 

Muitos  privilégios  e  garantias  para  os  constructores  na- 
vaes,  armadores  e  marinheiros,  se  encontram  em  quasi  to- 
dos os  foraes  das  povoações  do  litoral,  ou  servidas  por  vias 
navegáveis  interiores,  principiando  pelos  dados  por  D.  Af- 
fonso  Henriques  a  Lisboa  em  1179,  e  a  Santarém  e  ou- 
tras terras.  D'elles  se  deduz  que  os  estaleiros  de  cons- 
trucção  se  encontravam  espalhados  por  todo  o  paiz,  sendo 
os  do  N.  os  mais  activos  e  importantes,  quando  o  porto  de 
Lisboa  não  tinha  ainda  entrado  no  dominio  portuguez.  Foi 
effectivamente  do  Douro  que  saiu  a  esquadra,  que  junta  á 
dos  cruzados  veiu  secundar  por  mar  o  exercito  de  D.  Af- 
fonso  Henriques,  com  o  qual  este  monarcha  emprehendeu 
a  conquista  de  Lisboa.  Logo,  porem,  que  o  pavilhão  nacio- 
nal foi  hasteado  nas  suas  fortalezas  e  que  o  musulmano 
cedeu  ao  portuguez  a  importante  cidade  e  o  seu  porto, 
principiarami  a  estabelecer-se  aqui  estaleiros  navaes,  multi- 
pHcando-se  as  construcçÕes,  que  então  se  faziam  nas  cha- 
madas taracenas,  ou  tercenas,  nome  que  se  deu  depois  a 
simples  armazéns  ou  depósitos. 

Tinha  D.  Sancho  II  o  seu  Paço  navigiorum,  D.  Diniz 
em  1299  tinha  as  suas  taracenas  apud  riparium,  e  D.  Fer- 
nando, alem  dos  privilégios  dados  aos  armadores  e  ma- 
reantes, fez  grandes  despezas  com  galees  e  taracenas,  que 
parece  ficavam  no  sitio  da  Ribeira  Velha,  por  fora  das 
muralhas  da  cidade. 
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Foi,  porventura,  ahi  que  as  naus  liespanholas  vieram 
destruir  as  portuguezas,  que  se  achavam  varadas  na  ri- 
beira, b(^m  como  grande  parte  no  Terreiro  do  Payo,  nas 
proximidades  da  alfandega. 

Mas  onde  eram  os  estaleiros,  cujas  galés,  diz  a  historia, 
figuraram  na  tomada  de  Lisboa  em  1223,  e  depois  em 
tantas  acções  de  vulto  até  D.  João  IV 

Foi  no  tempo  do  Mestre  de  Aviz  que  começaram  os  ar- 
senaes  de  Lisboa  a  ser  os  mais  activos  do  paiz,  havendo, 
porem,  outros  muitos  que  se  tornaram  notáveis,  devendo 
especialisar-se  os  do  Algarve,  que,  pela  sua  posição  geo- 
graphica,  tinham  chamado  a  attenção  do  Infante  D.  Hen- 
rique, que  nesta  provincia  estabelecera  a  sua  celebrada 
escola  de  navegação,  a  que  primeiro  chamou  Terça  Nabal. 

No  tempo  de  D.  João  I  estava  já  muito  aperfeiçoada 
entre  nós  a  arte  naval,  chegando  os  artifices  portuguezes 
a  ser  chamados  pelos  duques  de  Borgonha  para  os  seus 
estaleiros,  como  consigna  o  erudito  académico,  o  sr.  Sousa 
Viterbo,  no  tomo  ii  dos  seus  interessantes  estudos  sobre 
os  trabalhos  náuticos  dos  portuguezes  e  sobre  as  construc- 
ções  navaes. 

D.  Duarte  e  D.  Manoel  mandaram  depois  contratar, 
em  Itália,  alguns  mestres  de  fazer  galés^  e  carpinteiros  e 
remadores  para  os  arsenaes  portuguezes,  que  d'aquella 
nação  se  forneciam  também  dos  utensilios  de  navegação, 
por  não  haver  no  paiz  meio  de  satisfazer  a  todas  as  exi- 
gências da  marinha  no  tempo  das  nossas  ininterrompidas 
expedições  maritimas  e  febre  de  descobertas  e  conquistas. 

Nessa  occasião  fretavam-se  também,  ou  compravam-se 
no  estrangeiro,  navios,  que  os  nossos  arsenaes,  com  toda 
a  sua  actividade  e  trabalho,  não  podiam  fornecer-nos. 

Assim,  para  a  1.^  expedição  de  Tanger,  fretaram-se  na- 
vios, e  contratou-se  gente  para  embarcar,  em  Biscaia,  nas 
Astúrias,  em  Flandres  e  em  Inglaterra  e  AUemanha. 

Para  a  expedição  de  Arzilla,  em  1471,  mandou  D.  Af- 
fonso  V  contratar  navios  á  Galliza  e  Biscaia,  como  em  1Õ08 
o  fez  também  D.  Manoel. 

Teve,  pois,  no  tempo  de  D.  João  I,  grande  faina  a  nossa 
Ribeira  das  Naus  na  construcção  de  galés  e  de  outros  na- 
vios, empregando-se  nos  arsenaes  os  frades  e  o  próprio 
arcebispo  de  Braga,  D.  Lourenço,  a  cujo  poderoso  impulso, 
e  bem  assim  áquelle  que  lhe  dava  o  esforçado  e  leal  caval- 
leiro  D.  Álvaro  Vaz  de  Almada,  nomeado  capitão  mar  do 
mar,  ou  capitão  da  frota  se  deveu  em  grande  parte  a  pros- 
peridade da  nossa  armada  real. 
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Reinava  então  a  maior  animação  nos  nossos  arsenaes. 
O  árduo  e  activo  trabalho  naval,  que  principiou  nessa  épo- 
ca, pode  medir-se  pelo  numero  de  naus,  galeotas,  barcas, 
galeões,  caravelas  e  outros  vasos  de  guerra,  que  todos 
os  annos  saíam  em  busca  de  novas  descobertas  e  con- 
quistas. 

Não  pode,  porem,  precisar-se  bem  o  logar,  que  occupa- 
ram  todos  esses  estabelecimentos  navaes,  que  se  limitavam 
a  simples  carreiras  na  praia,  e  próximas  a  taracenas,  allu- 
dindo-se  muitas  vezes  nos  escriptos  do  tempo  ás  praias  de 
varadouro  das  naus. 

Nesses  tempos,  e  nomeadamente  no  que  vae  desde  D. 
Sancho  II  até  D.  Diniz,  as  construcçdes  parece  que  se  fa- 
ziam por  fora  das  muralhas  da  cidade,  nas  praias  da  Ri- 
beira Velha  e  do  Terreiro  do  Paço.  Principiaram  depois  a 
deslocar-se  para  as  praias  mais  para  W.  e  para  os  lados 
da  Porta  da  Oura,  onde  no  tempo  de  D.  Affonso  IV  se  le- 
vantaram taracenas  para  estarem  quatro  galés.  Nos  manus- 
criptos  da  bibliotheca  nacional  encontra-se  um  documento 
muito  interessante,  que  vou  transcrever,  e  que  mostra 
que  naquelle  tempo  já  procurava  prover-se  a  que  a  nossa 
marinha  de  guerra  satisfizesse  ao  que  era  mister,  e  para 
cujo  serviço,  no  reinado  anterior,  D.  Diniz  havia  julgado 
dever  contratar  o  celebre  genovez  Micer  Manoel  Peçanha 
ou  Passano. 

«Em  nome  de  Deus  amen.  Saibham  quantos  esta  carta 
descambho  virem  que  Nos  Aluaziis  e  Vereadores  e  procu-- 
rador  do  Concelho  o  Tessoureiro  e  homeens  boons  e  mees- 
teraies  singularmente  e  o  concelho  da  cidade  de  Lisboa 
apregoado  e  chamado  uniuersalmente  per  pregom  special- 
mente  pêra  esto  veendo  e  consiirando  que  huum  canpo 
que  o  dito  concelho  ha  na  dieta  cidade  no  logo  que  cha- 
mam a  Oira,  en  no  qual  canpo  nosso  Senhor  El-Rei  D. 
Affonso  o  quarto  soe  de  teer  suas  Galées,  era  compridoiro 
do  dito  Senhor  pêra  seruiço  de  Deus  e  sseu  e  prol  e  def- 
fendimento  da  ssa  terra.  Outrosy  veendo  huum  scaanbho 
que  o  dicto  Senhor  Rey  Dom  Affonso  fez  com  o  dicto  Con- 
celho pelo  dito  canpo  conuem  a  ssaber  que  Ihi  quita  pêra 
senpre  a  jugada  que  o  dicto  Senhor  auia  do  pam  que  o 
dito  concelho  avia  no  Alqueidom  termho  da  dieta  cidade 
que  som  en  cada  huum  anno  trinta  moyos  de  pam  meiado. 
derom  em  scambho  ao  dicto  Senhor  Rey  o  dicto  canpo 
pelas  diuisoes  que  hy  ssom  postas  de  guisa  que  possam 
hy  ffazer  taracena  pêra  starem  quatro  galées.  E  outro  sy 
o  canpo  em  que  sum  as  casas  em  que  El-Rey  tem  a  ma- 
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(leira,  juntas  com  o  muro  das  Taracenas,  e  luima  casa  que 
hé  contra  o  mar  que  fez  o  almoxarife  da  Taracena  pêra 
teer  madeira:  Que  el  e  todos  seus  successores  que  depôs 
elle  veerem  a  iam  os  dictos  canpos  pêra  sempre  e  a  dieta 
casa  e  ftacam  deles  e  em  eles  todo  aquelo  que  Ihys  aplou- 
ger  e  for  sua  mercêe  come  ssuas  próprias  possissÔes.  E 
rrenunciarom  todo  direito  e  ançam  posse  e  propriedade 
que  eles  come  Concelho  ou  come  singulares  pessoas  auiiam 
nos  dictos  canpos  e  casa,  e  tiraronnos  de  sy  e  poseron  no 
por  corporal  -possissom  em  o  dicto  Senhor  e  em  os  seus 
successores  que  depôs  el  ueerem.  E  prometerom  a  nunca 
viiren  contra  este  scambho  e  premuda  com  per  si  nem  per 
outrem  en  parte  nem  en  todo  em  juizo  nem  fora  dei,  aber- 
tamente nem  scondidamente.  E  ssc  contra  el  fossem  que 
todo  aquello  que  hy  ffosse  atemptado  contra  o  dicto  scam- 
bho e  premadaçom  fosse  nenhuum  de  dereito  e  que  o  dicto 
scambho  fosse  firme  e  stauil  e  valioso  pêra  todo  senpre  so 
obrigamento  dos  beens  do  dicto  Concelho  que  pêra  esto 
obrigarom.  Feita  a  carta  na  cidade  de  Lixbooa  no  Paaço 
do  Concelho  noue  dias  de  Nouembro  Era  de  mill  e  tre- 
zentos e  nouenta  annos,  testemunhas  Johanne  anes  palha- 
uaan  aluazil  dos  jeeraes  e  Gonçalo  steues  pharisseu  e  Af- 
fonso  Martinz  aluernaz  aluaziis  do  crime,  em  dieta  cidade 
e  Joham  darrochela  Lourenço  giraldes  e  AfFonço  perez 
vereadores  e  Fernam  martinz  procurador  jeeral  do  Con- 
celho da  dieta  cidade  e  martim  AíFonso  Tessoureiro  do 
Concelho  e  Fernam  rodriguez  juyz  per  El-Rey  en  na  alf- 
fandega  e  Joham  Aífonso  das  rregras  e  Philipe  daniel  Sa- 
cados dei  Rey  e  Joham  Simhom  veedor  das  casas  do  dito 
Senhor  em  a  dita  cidade  e  outros  muytos  homeens  boons 
do  dito  Concelho,  E  eu  Joham  Duraeez  Tabellion  dei  Rey 
cm  a  dita  cidade  que  a  esto  presente  ífoy  e  a  rrogo  e  por 
outorgamento  dos  ditos  homeens  boons  e  Concelho  esta 
carta  screui  e  em  ela  meu  sinal  fiz  que  tal  hé=Logar  do 
signal  pubHco=  Joham  Correya  =  Joham  de  rrochela  = 
Lourenço  giraldes = Joham  anes». 

Este  sitio  da  Oura  ficava  em  parte  do  actual  arsenal  de 
marinha,  e  as  tercenas  foram-se  posteriormente  estendendo 
para  jusante,  desde  a  porta  da  Oura  até  o  Postigo  do  Car- 
vão, isto  é,  desde,  pouco  mais  ou  menos,  o  actual  largo  do 
Pelourinho  até  o  do  Corpo  Santo. 

Parece  que  foi  em  lõOl  que  essas  taracenas^,  que  havia 
da  porta  da  Oura  para  o  mar,  serviram  de  base  e  ori- 
gem ao  -estabelecimento,  que  veiu  depois  a  ser  o  nosso 
actual  arsenal,  dizendo  Vilhena  Barbosa  que  foi  no  tempo 
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de  D.  Affonso  V  que  principiaram  a  construir-se  navios, 
onde  foi  depois  a  Ribeira  das  Naus. 

Foi,  porem,  D.  Manoel  que,  emprehendendo  grandes 
obras  no  palácio  real,  denominado  da  Ribeira,  e  construindo 
bellos  cães  de  pedra  no  Terreiro  do  Paço,  depois  de  aterrado 
e  regularisado,  mais  desenvolveu  o  arsenal  e  o  trouxe 
para  junto  do  seu  paço,  chamando-lhe  Ribeira  das  Naves, 
e  a  cujo  trabalho  assistia  grande  parte  do  dia,  incitando 
com  a  sua  presença  aquella  faina. 

Sendo  as  praias  consideradas  património  régio,  concedeu 
el-rei  á  camará  e  a  diversos  fidalgos  algumas  d'ellas,  e  cons- 
truiu em  outras  diversos  armazéns  e  tercenas  para  o  abaste- 
cimento das  frotas  e  para  o  armamento  das  tropas  de  terra. 

Encontram-se  muitas  d'essas  doações  citadas  nos  livros 
e  nos  códices  antigos  da  cidade. 

No  livro  do  sr.  visconde  de  Castilho,  a  Ribeira  de  Lisboa, 
e  no  das  Muralhas  de  Lisboa,  do  sr.  Vieira  da  Silva,  são 
citados  muitos  d'esses  armazéns,  que  nas  plantas  antigas 
da  cidade  são  descriptos,  ou  se  vêem  nas  vistas  e  perspe- 
ctivas de  Lisboa.  Apesar,  porem,  da  grande  actividade 
dos  arsenaes  da  capital,  não  bastavam  elles  para  as  exi- 
gências da  época  e  era  mister  recorrer  a  outros,  sendo  os 
do  Porto  os  de  maior  actividade,  e  tendo  sido  d'elles  que  sai- 
ram,  segundo  consta  de  uma  carta  de  D.  Manoel,  de  1514, 
citada  pelo  sr.  Sousa  Viterbo,  as  três  naus  Sam  Vicente, 
Sam  Graviel  e  Sam  Rafael,  por  incumbência  dada  ao  seu 
escudeiro  André  AfFonso,  morador  naquella  cidade,  como 
já  havia  feito  com  as  naus  Sam  Joham,  Sam  Simào,  Sam 
Braz  e  Salvador. 

No  Algarve,  em  Ce  zimbra,  em  S.  Martinho  e  Vieira, 
em  Aveiro,  no  Douro,  e  em  Villa  do  Conde,  Espozende  e 
Vianna,  as  construcções  continuavam  também  activamente ; 
mas  principalmente  para  a  marinha  mercante,  vindo,  pouco 
tempo  depois  das  conquistas,  a  tomar  grande  desenvolvi- 
mento a  construcção  naval  nos  arsenaes  da  índia,  e  em 
especial  nos  de  Goa  e  de  Cochim,  onde  abundavam  óptimas 
essências  florestaes,  as  mais  apropriadas  para  ella,  bem 
como  no  Brasil,  onde  mais  tarde  se  construíram  navios, 
cujos  nomes  são  ainda  recordados  com  louvor. 

É,  todavia,  tradição  que  os  galeões  mais  celebrados  da 
nossa  marinha  de  então  foram  feitos  na  Azinheira,  e  que 
os  estabelecimentos  navaes  do  rio  de  Coina,  que  se  fazem 
remontar  a  D.  Affonso  IV,  por  1330,  eram  igualmente 
afamados,  como  o  local  o  era  já,  sendo  naquella  locaHdade 
que  reza  a  historia  se  acolhiam  e  abrigavam  as  esquadras,. 
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que  careciam  de  repouso  e  de  pequenos  reparos,  j)rincipal- 
mente  no  teni})(>  de  J).  Fernando,  1).  João  1  e  I).  Aíibnso  V. 

Em  Lisboa,  porem,  eram  os  nossos  principaes  estabe- 
lecimentos navaes,  nao  se  encontrando,  infelizmente,  no- 
ticia circumstanciada  das  ph^ses,  por  que  foram  passando, 
nem  do  lo^ar  que  primitivamente  occupavam,  e  das  obras 
de  que  iam  sendo  dotados. 

Pelo  que  pode  conjecturar-se,  era,  como  já  disse,  nas 
praias,  primeiro  da  Ribeira  Velha,  e  depois  nas  do  antigo 
Terreiro  do  Paço,  que  primeiramente  se  montaram  carrei- 
ras, onde  se  faziam  construcçoes,  servindo  todas  aquellas 
praias  para  encalhar  e  varar  as  embarcações,  que  careciam 
de  querenar  ou  de  qualquer  outro  concerto. 

Pelas  embarcações,  que  saíam  d'esses  estaleiros  primiti- 
vos e  rudimentares,  pode  avaliar-se  a  sua  grande  impor- 
tância e  movimento,  quando  primeiro  disputávamos  aos 
musulmanos  a  parte  da  Peninsula,  que  veiu  a  ser  o  nosso 
Portugal,  e  depois,  quando  o  nosso  génio  aventureiro  e 
ousado  encontrou  em  D.  João  I  e  em  toda  a  sua  gloriosa 
dynastia  o  mais  decidido  auxilio  na  febre,  que  se  apossou 
de  nós,  de  devassar  os  mysterios  do  mar,  de  descobrir  ter- 
ras, de  conquistar  novos  paizes  e  de  explorar  e  adquirir 
riquezas  e  thesouros,  que  a  lenda  coUocava  nas  longinquas 
e  desconhecidas  regiões  do  Oriente. 

Sobre  as  históricas  taracenas  não  ha  senão  as  noticias 
que  expuz,  faltando  absolutamente  as  d'aquellas,  em  que 
no  tempo  de  D.  Fernando  se  executavam  trabalhos  navaes, 
ou  por  administração  directa  do  Estado,  ou  das  juntas  e 
instituições  commerciaes. 

E,  comtudo,  fora  de  duvida  que  existiam  desde  D.  San- 
cho II,  sendo  nellas  que  no  tempo  de  D.  João  II  se  cons- 
truiu uma  nau  de  1:000  toneis  (toneladas),  a  maior  das 
conhecidas  até  aquella  época. 

Na  planta  de  Tinoco,  de  1650,  vê-se  pela  primeira  vez 
representada  a  Ribeira  das  Naus  (est.  XXI,  íig.  101),  que 
ficava  situada  entre  o  paço  real  da  Ribeira  e  um  pouco 
a  montante  do  palácio  Corte  Real;  tendo  D.  Manoel  con- 
seguido concertar  junto  dos  seus  paços  todos  os  estalei 
ros  e  officinas  navaes,  para  ter  sempre  debaixo  de  vista  o 
estabelecimento  que  tanto  o  interessava. 

E  certo  que  em  muitas  vistas  de  Lisboa  se  vêem  ali 
carreiras  de  construcção  com  alterosas  naus  e  pontes-caes, 
armazéns  e  officinas,  havendo  em  tudo  indicio  de  grande 
movimento  e  deposito  de  materiaes. 

E,  comtudo,   havia  ainda  os  estabelecimentos  da  Azi- 
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nheira  e  de  Valle  de  Zebro,  que  eram  auxiliares  do  arse- 
nal de  Lisboa,  e  de  que  em  outro  logar  tratarei. 

Nestes  se  fabricavam  objectos  para  a  nossa  armada,  e 
ali  havia  grandes  depósitos  de  madeiras  e  estaleiros  para 
o  seu  preparo,  fornos  para  fabricação  de  pão  e  bolacha 
para  abastecimento  dos  navios,  e  também  carreiras  de  cons- 
trucção  onde  foram  construidas  naus  e  galeotas. 

Por  largo  periodo  a  febre  das  construcções  foi  realmente 
extraordinária,  e  a  faina  de  carpinteirar  e  de  calafetar, 
de  espalmar,  de  queimar  o  costado  dos  navios,  de  brear, 
e  das  armações,  empregava  milhares  de  operários:  carpin- 
teiros de  ribeira,  calafates,  remolares  (fabricantes  de  re- 
mos), cordooeiros  (fabricantes  de  cabos  e  amarrações),  espa- 
roleiros  (fabricantes  de  bandeiras  e  de  pavilhões),  etc,  etc. 

Nos  estaleiros  trabalhavam  italianos,  genovezes,  floren- 
tinos, e  de  outras  nacionalidades. 

O  porto  de  Lisboa,  que,  no  dizer  do  chronista,  era  o 
mais  capaz  e  seguro  de  toda  a  Europa  por  seu  tamanho, 
que  nenhum  outro  em  grandeza  pode  competir  com  elle,  nem 
recolher  tão  grande  numero  de  navios  com  mais  commodi- 
dade,  estava  coalhado  de  estaleiros  e  espalmadeiros  nas 
praias  da  cidade,  apesar  de  na  Outra  Banda,  em  Cezim- 
bra  e  em  Setúbal,  se  construirem  também  embarcações,  e 
bem  assim  na  Pederneira  e  em  muitos  pontos  do  conti- 
nente e  das  colónias. 

Mas  as  praias  de  Lisboa  eram  preferidas,  e  para  não 
serem  prejudicados  os  estaleiros  e  os  varadouros  eram  guar- 
dadas e  vigiadas,  a  fim  de  não  serem  occupadas  em  outro 
mister. 

A  Ribeira  das  Naus  e  os  estaleiros  da  Amora,  de  Porto 
Brandão  e  do  Seixal,  estavam  também  sempre  cheios  de 
navios.  E  do  seu  palácio,  construido  com  a  sumptuosidade 
e  primores  das  obras  manoelinas,  podia  o  monarcha  assis- 
tir e  ter  debaixo  de  vista  os  trabalhos  de  grande  parte 
da  sua  frota. 

No  principio  do  século  xvii  dizia  o  padre  Duarte  de 
Sande,  citado  pelo  sr.  visconde  de  Castilho : 

«Occupa  (o  arsenal)  um  espaço  vastíssimo,  fechado  em 
parte  pelos  muros  da  cidade,  e  em  parte  pelas  obras  do 
mesmo  paço,  e  estende-se  até  o  mar. 

«Construe-se  ali  todo  o  género  de  navios,  e  especialmente 
essas  grandes  naus  e  galeotas,  que  abriram  a  navegação 
da  índia,  e  se  conservam  ainda  com  as  continuas  derrotas. 

«E  admirável,  aqui,  na  verdade,  a  abundância  de  tudo 
que  é  necessário  para  abastecer  a  armada,  pois  não  falta 
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grande  quantidade  de  mastros,  vergas  e  calabres  muito 
ensebados  e  compridos,  e  toda  a  sorte  de  pez  e  alcatrão; 
nem  a  arto  de  aniollocc^r  o  ferro  e  o  aço;  nem,  finalmente, 
as  machinas  e  engenhos  para  levantar  pesos,  abundando 
em  Lisboa  em  subido  grau  tudo  isto,  quer  de  invenção 
portugueza,  quer  de  importação  estrangeira». 

Para  se  avaliar  a  actividade  dos  nossos  arsenaes  bastaria 
citar,  como  faz  o  sr.  visconde  de  Castilho,  as  frotas  que 
durante  a  época  de  maior  esplendor,  desde  D.  João  I  até  as 
vésperas  da  invasão  hespanhola,  saíam  annualmente  de  Lis- 
boa para  longinquas  regiões,  ou  para  novas  descobertas  e 
conquistas,  ou  para  intervirmos,  como  grande  potencia  ma- 
ritima  que  éramos,  em  diversas  questões  internacionaes. 

O  erudito  ofíicial  de  marinha,  o  sr.  Cândido  Correia, 
no  seu  interessante  Catalogo  ojficial  dos  objectos  enviados 
á  exposição  industrial  em  1888j,  para  dar  ideia  dos  consi- 
deráveis armamentos  navaes  que  se  eíFectuavam  no  porto 
de  Lisboa,  transcreve  dos  Annaes  de  Marinha  a  relação 
das  armadas  que  na  época  dos  descobrimentos,  iniciada 
pelo  infante  D.  Henrique,  se  organisaram  aqui  e  sairam 
para  o  mar,  e  a  presteza  e  força  com  que  essas  expedi- 
ções foram  preparadas. 

Principiando  pelos  valentes  esforços  que  em  1384  fez 
D.  João  I  para  resistir  aos  castelhanos,  reunindo  todos  os 
navios  que  poude  aprestar  em  Lisboa  com  os  que  do  Porto 
conseguiu  trazer,  mostra  como  a  nossa  esquadra  se  bateu 
valorosamente  com  a  frota  de  Castella,  composta  de  13 
aguerridas  galés,  1  galeota,  e  40  naus,  e  ainda  depois  refor- 
çada pela  esquadra  de  Sevilha. 

Relaciona,  depois,  anno  por  anno,  o  numero  de  velas, 
que  de  141Õ  até  1600  sairam  de  Lisboa,  e  até  com  os  no- 
mes dos  seus  capitães. 

Só  no  tempo  de  D.  Manoel,  de  149Õ  a  1Õ21,  se  contam 
mais  de  900  embarcações  partidas  para  diversos  destinos. 

D'entre  todos  esses  navios,  alguns  tornaram-se  justa- 
mente celebres. 

Entre  outros  pode  citar-se  o  aS'.  João,  ou  Bota  Fogo, 
que  foi  construido  por  João  Gallego  nas  Portas  do  Mar, 
sendo  a  quilha  posta  no  estaleiro  em  1533,  e  que  tinha  õ 
baterias  com  360  boccas  de  fogo,  e  era  o  maior  navio  dos 
conhecidos  então  na  Europa. 

Em  15Õ1  era  o  pessoal  da  Ribeira  das  Naus  composto 
de  1  provedor,  1  thesoureiro,  4  escrivães,  6  homens  de 
serviço,  1  mestre  de  velas  com  4  obreiros  e  8  mulheres, 
que  faziam  velas  latinas,  1  patrão-mór,  1  patrão  pequeno 
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com  6  trabalhadores  permanentes,  1  almoxarife  dos  man- 
timentos com  o  seu  escrivão,  2  alcaides  do  mar,  1  apon- 
tador com  2  homens  chamados  da  casa,  1  apontador  de 
obras,  6  guardas,  1  das  caravelas  de  Cabo  Verde,  227 
carpinteiros,  100  calafates  com  25  trabalhadores  perma- 
nentes, 8  serradores,  fazendo  ao  todo  411  individuos,  e 
30  de  penna  ou  fazenda  e  seus  annexos,  incluindo  os 
guardas. 

Isto  se  encontra  mencionado  por  um  escriptor  da  época. 

Para  satisfazer  ao  enorme  movimento,  que  exigia  a  nossa 
marinha,  ia-se  diariamente  ampliando  e  melhorando  o  ar- 
senal de  Lisboa. 

Mas  a  época  da  nossa  grande  prosperidade  não  durou 
muito. 

Com  o  reinado  de  D.  Sebastião  começou  a  empallidecer 
a  nossa  estrella,  que  depois  da  usurpação  hespanhola  che- 
gou quasi  a  oífuscar-se  de  todo. 

A  violenta  ambição,  que  tinham  todos  de  ser  ricos,  le- 
varam os  nossos  funccionarios  e  aventureiros  ás  maiores 
extorsões  e  vexames  aos  povos  das  conquistas. 

A  reacção,  que  nestes  se  ergueu,  não  só  para  resistir 
áquellas  prepotências  e  roubos,  mas  ás  perseguições  da 
inquisição,  incitadas  por  um  fanatismo  feroz  e  estúpido, 
coincidiu  com  o  enfraquecimento  das  nossas  forças  navaes. 
A  usurpação  dos  Fiiippes  foi  o  ultimo  golpe,  escravisando- 
nos  e  procurando  apagar  tudo  que  recordasse  as  nossas 
glorias  passadas  e  a  nossa  perdida  nacionalidade. 

Sobre  as  nossas  possessões  ultramarinas  lançaram-se  fa- 
mintos os  inglezes  e  os  hoUandezes,  perseguindo  as  nos- 
sas reduzidas  esquadras  e  desapossando-nos  das  melhores 
jóias  do  nosso  dominio  colonial. 

De  desastre  em  desastre  chegámos  quasi  ao  ultimo  degrau 
a  que  pode  descer  uma  nação,  á  sua  quasi  aniquilação. 

Mas  o  ódio  e  o  rancor  dos  nossos  dominadores  e  a  am- 
bição desmedida  dos  nossos  emulos  fizeram,  por  fim,  acor- 
dar no  coração  de  alguns  o  amor  da  pátria,  e  revoltar-se 
contra  os  causadores  do  nosso  opprobrio,  até  que  em  1640 
quebrámos  os  grilhões,  que  nos  algemavam,  e  resurgimos 
livres  e  independentes,  como  o  haviamos  sido. 

Vinte  e  oito  annos  durou  a  chamada  guerra  da  inde- 
pendência, em  que  se  fizeram  prodigios  de  valor,  de  tena- 
cidade e  de  perseverança. 

Estávamos  livres,  mas  a  cura  das  feridas,  que  sessenta 
annos  de  captiveiro  nos  haviam  aberto,  não  podiam  cicatri- 
zar-se  de  um  dia  para  outro,  e  algumas  das  melhores  jóias  do 
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nosso  iin|)(^rio  colonial,  ^fahicca,  r\>lonil)o,  a  Colónia  do 
í^abo  o  outF'as,  não  mais  nos  íoi-ani  rcstihiidas. 

E  (las  nossas  brilhantes  csíjnadras,  (pie  restava?  Nada. 

Era  preciso  recomeçar.  K  com  boa  vontade  al^nnna  (roisa 
se  foi  conse^^-uindo. 

Em  Lisboa  havia  dois  arsenaes  croados  por  alvará  de 
10  de  marco  do  1041),.  um  do  Estado,  outro  da  junta  do 
commercio. 

O  1.*^  era  dirigido  pelo  marquez  de  Eronteini  e  pcdo 
provedor  dos  armazéns. 

O  2.*^  pela  junta  do  comniereio,  que  íiuha  a  s;ii  ear^o 
os  navios  que  deviam  comboiar  as  frotas  do  Brazil,  donde 
nos  vinha  o  ouro. 

Foi  o  do  Estado  que  se  tratou  sempre  de  aperfeiçoar. 

Oita-se  o  infante  D.  Francisco,  que,  muito  conhece- 
dor de  tudo  que  dizia  respeito  á  marinha,  e  enthusiasta 
por  ella,  deu  grande  incremento  aos  trabalhos  do  arsenal, 
que  já  em  1727  era  um  estabelecimento  regular,  com  duas 
carreiras  para  construcçao  de  alvenaria  e  cantaria,  e  com 
officinas  e  armazéns,  como  consta  da  planta  d'aquella  data, 
que  felizmente  existe  cuidadosamente  archivada  na  asso- 
ciação dos  conductores  de  obras  publicas  portuguezes,  que 
a  apreciam  devidamente.  Dou  na  íig.  113  da  est.  xxiii 
uma  copia  da  parte  d'ella  relativa  ao  arsenal. 

Foi  para  este  arsenal  que,  por  decreto  de  24  de  abril 
de  1741,  se  creou  o  logar  de  1."^  constructor  na  Ribeira 
das  Naus,  e  que  seguiu  sempre  cm  via  de  prosperidade, 
até  que  o  terremoto  de  1755  destruiu  a  cidade  e  causou 
também  grandes  damnos  áquelle  estabelecimento. 

Mas,  por  alvará  de  14  de  novembro  de  1755,  foi  deter- 
minado o  restabelecimento  da  antiga  Ribeira  das  Naus, 
no  local  em  que  antigamente  existia,  e  peio  risco  do  ar- 
chitecto  Eugénio  dos  Santos  Carvalho. 

Este  arsenal,  hoje  existente,  occupa,  pois,  a  situação  do 
anterior  ao  terremoto,  que  era  um  estabelecimento  im- 
portante, dizendo  acerca  d'elle  o  já  citado  livro,  Descrip- 
tlon  de  la  ville  de  Lishonne,  escripto  em  1730,  o  seguinte: 

Le  chantier  pour  la  construction  des  vaisseaux  touche 
presqtie  au  palais.  On  y  tracaille  sans  cesse  pour  le  Boi, 
soiis  la  condidte  d\in  constructeur  anglais,  quon  dit  etrefort 
hahile  dans  cet  art. 

Sobrepondo  a  planta  do  arsenal  de  1755  á  do  que  exis- 
tia em  1727,  acha-se  que  quasi  coincidem. 

O  arsenal  do  marquez  de  Pombal  era,  pois,  o  de  1827, 
restaurado  e  certamente  melhorado  dc^pois  do  terremoto. 
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Na  reparaçrio  dos  estragos  do  terremoto,  ou  na  reconstruc- 
ção  do  arsenal,  principiado  em  1759,  segniu-se,  pois,  a  pri- 
mitiva traça.  Tratou-se  somente  do  restabelecer  o  anterior 
arsenal,  que  ficara  muito  arruinado,  como  era  de  esperar, 
mas  que  não  fora  inteiramente  destruido,  como  succedera 
a  muitos  outros  edifícios.  Isto  mesmo  se  deduz  da  compa- 
ração das  flg.  113  e  IIG  das  est.  xxiii  e  xxiv. 

Projecto  de  um  novo  arsenal,  elaborado  pelo  engenheiro 
Mardel. —  Apesar  de  tudo  o  que  se  havia  feito  no  nosso 
arsenal  de  marinha,  era  elle  ainda  acanhado  e  insuíficiente 
para  o  que  era  mister,  o  que  levou  o  nosso  faustoso  rei 
D.  João  V  a  incumbir  o  engenheiro  Carlos  Mardel,  cha- 
mado da  Hungria  em  1733  para  prestar  serviço  no  nosso 
paiz,  a  delinear  um  novo  arsenal,  ao  mesmo  tempo  que 
tratasse  das  obras  para  melhoramento  do  porto  e  da  ci- 
dade, dando  assim  execução  ao  que  planeara. 

Desempenhou-se  o  illustre  engenheiro  d'aquella  com- 
missão,  apresentando  o  projecto,  que  já  em  outro  logar 
hcou  descripto. 

E,  limitando-me  agora  a  apresentar  a  planta  do  novo 
arsenal  da  Junqueira,  est.  xxiii,  íig.  114,  com  o  qual  se 
tinha  em  vista,  não  só  melhorar  e  ampliar  o  estabelecimento, 
mas  talvez  removel-o  do  centro  da  cidade,  onde,  alem  de 
pejar  as  suas  communicaçÔes  entre  a  parte  oriental  e  Occi- 
dental pela  interposição  ás  praças  do  Commercio  e  do  cães 
do  Sodré,  acarretava  para  o  commercio  grandes  perigos 
em  caso  de  guerra. 

Da  íig.  114  da  est.  xxiii,  que  transcrevo  na  mesma  es- 
cala, e  a  que  conservo  a  pittoresca  orthographia  do  origi- 
nal, vê-se  que  o  pensamento  do  engenheiro  fora  aproveitar 
a  grande  reintrancia,  que  em  frente  do  caneiro  de  Alcân- 
tara apresentava  a  margem  do  rio,  para  ahi  estabele- 
cer um  arsenal,  isolando-o  completamente  de  terra  por  um 
canal,  que  estava  em  communicação  com  umas  caldeiras, 
que  ficavam  próximas  do  baluarte  do  Sacramento,  e  com 
a  grande  caldeira  do  Moinho,  que  o  terremoto  tinha  entu- 
lhado, e  que  depois  foi  doada  ao  conde  de  Oeiras. 

O  canal  seguia  ao  longo  de  uma  grande  avenida  arbo- 
risada,  que  principiava  no  Corpo  Santo  e  continuava  até 
a  praça  de  Belém,  depois  chamada  de  D.  Fernando,  e 
onde  o  engenheiro  Mardel  projectava  um  bello  cães  com 
escada  para  o  rio,  a  que  chamava  cães  real. 

Ao  longo  d'esse  canal  uma  fileira  de  armazéns  e  oííicinas, 
entre  as  quaes  a  da  fabrica  dos  mastros,  a  dos  ferreiros 
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o  outras,  (laxam  })ara  o  «grande  (vspaiM)  trian^'-ular  dcuonii- 
nado  Prara  Graiuhí  da  líihcira  das  Naus,  d(!  onde  saíam 
per|)eiidÍL*ularmento  á  mar^^cm  seis  carreiras  para  cons- 
truc^^rio,  tendo  ao  centro  de  cada  duas,  uma  ponl  ■  avan- 
çada com  um  ífuindastc  installado. 

Do  lado  de  montante  íicava  uma  doca,  tendo  entrada 
directamente  do  porto,  a  qual  era  denominada  ( 'aldeira 
Nova,  e  era  destinada  aos  mastros. 

Do  lado  de  juzante,  e  lambem  (;ommunicada  com  o 
porto,  ficava  outra  caldeira  para  os  mastros,  d  ■  planta 
triangular. 

Ahi  terminava  o  canal,  havendo  para  juzante  d'elle  uma 
outra  doca,  chamada  Caldeira  dos  Estaleiros. 

Este  estabelecimento  apresentava  a  frente  de  cerca  de 
1:400  metros,  tendo  a  planta  aproximadamente  triangu- 
lar, com  o  maior  fundo  de  2  metros  nas  docas  e  canal. 

Com  as  caldeiras  indicadas,  nào  contando  com  a  área 
do  canal,  a  superfície  do  arsenal  projectado  deveria  occupar 
cerca  de  14  hectares. 

Era  este  estabelecimento  mencionado  com  o  titulo  de 
i(  Projecto  novo  de  euma  dos  mais  grandes  arsenais  da 
Europa  com  todas  as  zuas  dependências)) . 

8e  este  projecto  foi  concebido,  obedecendo  a  um  plano 
fixo  6  a  um  estudo  regular,  é  para  lamentar  que  appareça 
agora  completamente  desacompanhado  de  informações  in- 
teressantes, tanto  sobre  as  condições  do  terreno,  como  dos, 
processos  de  construcção,  que  se  julgavam  apropriadas  ao 
caso.  Resta  d'elle  só  a  planta,  que  por  si  só  se  torna  muito 
interessante. 

Trabalhos  executados  no  arsenal  posteriormente  ao  ter- 
remoto. Dique.  Cábrea.  lUuniiuaeao  eléctrica  e  pi'ojecto  do 
engenheiro  Renuie.  —  O  projecto  do  engenheiro  Mardel  es- 
perava naturalmente  opportuna  execução,  quando  sobre 
Lisboa  e  sobre  o  paiz  caiu  o  horroroso  terremoto  de  ITõõ. 

Aos  grandes  males,  que  nos  havia  causado  o  tsrrivel 
catachsmo,  destruindo  grande  parte  da  cidade,  soterrando 
valiosos  thesouros  e  riquezas,  e  deixando  uma  grande 
maioria  da  população  sem  casas  a  que  se  acolhesse,  era 
mister  acudir  com  a  energia  e  a  força,  com  que  o  génio 
inquebrantável  e  rasgado  do  marquez  de  Pombal  soube 
promptamente  acudir,  levantando  do  montão  de  escom- 
bros e  minas  a  nova  capital,  com  a  largueza  e  majestade 
das  suas  ruas  e  praças,  como  poucas  cidades  tinham  ainda 
naquella  epocha.  e  com  os  monumentaes  e  grandiosos  edi- 
fícios, que  ainda  hoje.  nas  majestosas  e  vastas  proporções. 
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revelam  bem  a  larg-iieza  de  ideias  do  notável  estadista, 
que  os  fez  projectar  e  levar  á  execução. 

Mas  não  era  possivcl  attender  a  tudo,  e  algumas  cou- 
sas impunham-se  pela  urgência.  Era  uma  d'estas  o  nosso 
arsenal  da  marinha. 

Das  figuras  citadas  vê-sc  como  o  arsenal  ficava  limitado 
de  E.  pelo  palácio  real,  casa  da  Índia  e  armazém  das  ar- 
mas; de  W.  pelo  picadeiro,  cavallariças  e  dependências 
do  palácio  Côrte-Real;  do  N.  pela  antiga  casa  da  opera, 
que  se  encostava  á  muralha  da  cidade,  tendo  por  f<')ra  a 
rua  do  Arco  dos  Cobertos;  e  do  S.  polo  rio. 

()  Terreiro  do  Paço  alargava-se  muito,  avançando  para 
o  rio,  e  ficando  dos  lados  fechado  pela  alfandega  e  por 
uns  edifícios,  onde  estão  os  actuaes  ministérios  das  obras 
publicas,  fazsnda,  guerra  c  marinha. 

No  logar  da  antiga  opera  icncontra-se  o  bollo  edifício, 
que  deita  para  a  rua  do  Arsenal,  onde  está  installada  a  es- 
cola naval  e  onde  se  encontra  a  vasta  sala  chamada  Sala 
do  risco. 

O  arsenal,  propriamente  dito,  tinha  duas  pequenas  docas, 
ou  caldeiras,  muito  regulares,  cada  uma  com  a  sua  en- 
trada, mas  communicadas  entre  si.  Ambas  eram  revesti- 
das^ com  muros  de  cães  e  com  repetidas  escadas. 

As  entradas  podiam  adaptar-se  portas,  que  as  vedariam 
do  lado  do  rio.  Havia  outra  doca  mais  para  W.,  tendo  ao 
centro  uma  ponte,  ou  cães  avançado,  naturalmente  para 
a  montagem  de  uma  cábrea  para  mastreação  e  serviço  do 
arsenal. 

De  cada  lado  d'esta  ponte  fícava  uma  carreira  cons- 
truida  de  alvenaria.  Mais  tarde  o  arsenal  avançou  para  W., 
occupando  os  terrenos  que  tinham  sido  cocheiras  e  jar- 
dins do  palácio  Corte-Rea),  indo  a  parte  do  edifício,  trans- 
versal ao  corpo  que  corre  pelo  N.  junto  da  actual  rua  do 
Arsenal,  e  onde  está  a  referida  sala  do  risco,  oceupar, 
pouco  mais  ou  menos,  o  logar  da  antiga  cavallariça  e  pa- 
lheiro do  palácio.  Em  terra  deveria  certamente  haver  as 
necessárias  officinas  e  outras  ihstallações. 

Foi  no  reinado  de  el-rei  D.  José  que  se  ergueram  os 
soberbos  edifícios  que  circundam  a  majestosa  praça  do 
Coramercio  e  o  arsenal,  occupando  os  antigos  paços  da 
Ribeira,  a  casa  da  índia,  o  theatro  da  opera,  e  parte  do 
palácio  Côrte-Real,  destruidos  pelo  terremoto.  Todos  estes 
grandiosos  edifícios  foram  do  risco  de  Eugénio  de  Carvalho. 

«Naquelle  terreno  havia  montadas  admiráveis  machi- 
nas,  diz  um  escriptor  da  epocha,  com  as  quaes  se  fazia 
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o  corto  o  sorraorio  das  madeiras  e  facilitava  a  constriicorio 
(los  navios. 

«As  antigas  taracenas  de  I).  i\fanu('I,  as  docas  do  infanta 
D.  Jlonriqiie,  coiiti<2^uas  á  casa  de  Ceuta,  ou  Seyta,  os 
almoxarifados,  os  armazéns  de  provisões  náuticas,  depósi- 
tos de  \ivercs  e  de  cereaes,  etc.,  etc,  tudo  desappareceu, 
ou  deu  logar  a  odiHcios  mais  regulares  e  em  harmonia  com 
os  fins  a  que  eram  destinados». 

A  esse  conjuncto  de  carreiras,  docas  e  outras  construc- 
çÕes,  seguiam-se  ainda  para  juzante  diversos  armazéns  e 
dependências  do  Estado,  e  um  grande  numero  de  estalei- 
ros particulares,   que  se  succediam  até  perto  de  Santos-. 

Consta  isto  de  uma  planta,  de  que  apresento  copia  em 
escala  reduzida,  est.  xxiv,  tig.  119. 

Foi  a  planta  original  comprada  pela  associação  com- 
mercial  do  Porto  no  leilão  da  livraria  do  conde  de  Linha- 
res, e  teve  esta  respeitável  associação  a  bondade  de  pôl-a 
á  minha  disposição,  o  que  aqui  devo  agradecer. 

E  muito  curiosa  por  mostrar  os  estabelecimentos  que 
occupavam  a  margem  do  Tejo,  desde  S.  Paulo- ate  o  cães 
do  carvão,  próximo  de  Santos,  e  que  eram  em  grande 
parte  estaleiros  particulares. 

Com  quanto  não  seja  datada,  julgo  referir-se  ao  íim  do 
século  xviii  ou  principio  do  s3cuIo  xix.  Havia  ali,,  como 
d'ella  se  mostra,  estabelecimentos  do  Estado,  ou.  de  com- 
panhias acreditadas  junto  do  governo,  e  muitos  estabele- 
cimentos particulares  para  construcção  e  reparo  de  navios. 
Por  isso  me  pareceu  conveniente  apresental-a,  para  mostrar 
como  ainda  então  a  nossa  marinha  mercante  era  nume- 
rosa, e  como  a  industria  particular  procurava  satisfazer-lhe 
as  exigências  e  necessidades.  E  c  sabido  como  essa  mari- 
nha mercante  secundava  sempre  a  de  guerra,  armando-se 
com  artilharia  conforme  a  sua  arqueação  e  grandeza,  a  ponto 
de  ter  de  sustentar  sangrentas  luctas  com  os  corsários  e  os 
navios  inimigos,  que  lhe  saíam  ao  encontro,  quando  das  lon- 
gínquas colónias  sulcavam  os  mares  em  demanda  da  pátria. 
De  ha  muito  a  marinha  mercante  prestava  estes  serviços. 

Vê-se,  pois,  do  que  fica  exposto,  que  a  construcção  na- 
val e  os  estaleiros  de  embarcações  eram  em  grande  quan- 
tidade, e  proporcionados  a  um  importante  movimento  ma- 
rítimo, de  longo  curso  e  de  cabotagem. 

O  sr.  Sousa  Viterbo,  investigador  infatigável  e  cons- 
ciencioso, a  quem  as  lettras  e  a  historia  tanto  devem, 
poude  apurar  os  nomes  de  muitos  mestres  da  Ribeira  de 
Lisboa  nos  séculos  xvi  e  xvii,  cujas  nomeações  estão  de- 
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vidauicnlo  reí;is( atlas,  e  que  deviam  desempenhar  os  car- 
^oa  de  carpinteiros  mestres  de  fazer  navios^  de  mestres 
de  dar  qiierenas,  de  mestres  de  calafates,  etc,  etc. 

Entre  elles  figuram  muitos  estran^j^eiros,  tanto  em  ser- 
viço em  Lisboa,  eomo  no  Porto,  Ilha  Tereeira,  Lagos, 
Vianna,  (^oa,  (^jehim,  Kio  de  Janeiro,  Moçambique  e  ou- 
tros })ortos. 

()  terremoto,  subvertendo  a  maior  ])arte  de  Lisboa,  c 
muito  ])rincipalmente  os  editicios  da  margem  do  Tejo  e 
proximidades  da  Kil)eira  das  Naus,  transformando  em  um 
montão  de  ruinas  o  sumptuoso  ])alaeio  real,  a  sala  da 
oj)era,  (»  palaeio  C<jrte-Keal  e  tantos  outros,  parece  haver 
poupado  grande  parte  do  arsenal. 

Com  t^ttcito,  a  planta  de  que  já  apresentei  uma  copia  na 
íig.  IK),  est.  xxiii,  tendo  por  titulo  «Planta  topographica 
da  marinha  das  cidades  de  Lisboa  occidental  e  oriental,  desde 
o  Forte  de  S.  José  de  Ribamar  té  o  (Convento  do  Orillo, 
feita  no  anno  de  1727»,  mostra  que  as  obras  ali  feitas,  de- 
pois do  terremoto,  tiveram  por  íim  restabelecer  o  que  an- 
teriormente ali  existia  e  que  ficara  naturalmente  muito 
arruinado  com  o  cataclismo  de  1755. 

Essa  planta  coincide  com  a  posterior  áquella  epocha, 
datada  de  1787,  que  o  sr.  Vieira  da  Silva  apresenta  no 
seu  valioso  estudo  «As  Muralhas  de  Lisboa».  A  re- 
construcçao  foi  decerto  feita  pelos  architectos  Eugénio 
de  Carvalho  e  Carlos  Mardei,  sendo  manifestamente 
d'aquelle  os  edifícios  que  circundam  o  arsenal,  e  que  pelo 
estylo  severo,  grandioso  e  simples  bem  se  revelam  como 
obras  da  arehitectura.  que  melhor  se  caracterisa  pela  har- 
monia nas  proporções  das  constriuíçòes. 

Este  edificio,  de  que  só  está  conchiida  uma  parte,  e  onde 
no  andni"  nobre  está  installada  a  escola  naval,  continuava 
drpois  até  tornejar  para  o  larg^-o  do  Corpo  Santo,  tendo 
já  (lo  lado  da  rua  du  Arsenal  uma  ])arte  de  parede  feita, 
na  qual  se  deixaram  as  cantarias  das  janellas  do  rez  do 
chão.   Serve  esta  parede  de  apoio  a  ofíicinas  de  trabalho 

Quando,  cm  substituição  do  distincto  engenheiro  Jayme 
Larcher,  desempenhei  o  cargo  de  director  das  construcçoes 
civis  do  arsenal  de  marinha,  procurei  concluir  o  editicio, 
(jue  aliás  teria  uma  útil  applicação  ])ai*a  a  escola  naval, 
que  está  menos  bem  installada  na  parte  que  occupa,  sem 
que  o  seu  andar  térreo  deixasse  de  prestar-se  a  determi- 
nadas officinas. 

A  concordância  d'aquelle  edifício  de  estylo  clássico  e 
majestoso  com  o  de  arehitectura  moderna,  «pie  deita  para 
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o  Cíu>s  cio  Sodré,  ortorccic'i  al<,^iimas  diHicuKlados,  que,  to- 
davia, me  parece  seriam  satisfatoriamente  resolvidas. 

Adiou-se,  |)orein,  aqiiella  constriicçrio,  cm  vista  da  des- 
peza  que  avvui  mister  fazer  eom  })reterieão  de  outras  obras, 
que  mais  urgentemente  estava  reclamando  o  arsenal. 

A  escola  naval,  creada  em  1845,  que  succedeu  á  acade- 
mia real  de  marinha,  que  em  1773  tinha  sido  para  ali 
transportada  do  coUegio  dos  nobres,  com  a  sua  vastíssima 
sala  do  risco ^  antigamente  chamada  cas«  ãasfônnas^  medindo 
mais  de  80  metros  de  comprimento,  tem  ainda  uma  boa 
bibliotheca,  galeria  de  modelos  e  machinas,  bem  como  sa- 
las para  as^  aulas,  deposito  de  apparelhos,  casa  de  secre- 
taria, etc,  etc. 

É  sobre  o  angulo  W.  do  telhado  da  &ala  do  risco  que 
se  montou  um  pequeno  observatório  para  o  ensino  de  as- 
tronomia aos  alnninos,  bem  como  se  fizeram  as  installa- 
çÕes  necessárias  para  marcar  a  hora,  transmittida  pelo 
observatório  da  Tapada  da  Ajuda,  para  determinação  da 
hora  exacta  e  comparação  de  chronometros. 

Foi  no  tempo  da  minha  direcção' que  definitivamente  se 
montaram  estes  serviços  importantes,  que,  apesar  da  es- 
cassez de  espaço  de  que  podia  dispor-se,  ficaram,  todavia, 
em  circumstancias  de  prestarem  razoável  serviço,  tendo 
sido  muito  econamica  aquella  instailação,  que  veiu  tornar 
definitiva  a  que  primeiramente  ali  havia  montado  o  meu 
antecessor. 

No  interior  do  arsenal  todos  os  dias  se  procurava  me- 
lhorar o  serviço. 

Cinco  grandes  barracas  de  madeira,  de  aspecto  simples 
e  de  construcção  económica,  corriam  pela  frente  do  sul  do 
edificio  da  escola  naval,  tendo  uma  parte  d'ellas  andar  su- 
perior. 

Tinham  estes  barracões  os  seguintes  destinos: 

1."  —  3.^  direcção  di"!^  trabalhos  e  quartos  dos  oíficiaes 
de  serviço; 

'2.^ — 2.'"^  direcção  e  conselho  administrativo,  e  reparti- 
ção das  construcçôes; 

i].^ — Contabilidade  industrial  e  direcção  de  saúde; 

4.*^ — Gabinete  do  engenheiro  constructor,  repartição 
techuica,  e  quartos  de  empregados; 

5."  —  Gabinete  e  repartição  dos  marinheiros  do  mar. 

No  prolongamento  do  edificio  da  escola  naval  até  o  largo 
do  Corpo  Santo  ficavam  as  officinas  de  machinas  e  fer- 
ramentas, de  caldeiras,  de  zincagem  e  ferraria,  de  fundi- 
ção, etc,  etc. 
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Aqiiollcs  ])rimeiros  cinco  barracões  foram  uitimamento 
substituidos  por  outros  cio  tijolo,  muito  mais  luxuosos,  mas 
que  custaram  sommas  elevadas,  haveiulo-se  montado  entre 
o  dique  e  a  casa  de  superintendência  do  arsenal  uma 
orande  officina  com  todas  as  machinas  de  trabalho  movi- 

das  a  vapor. 

De  todas  as  obras,  as  mais  importantes,  e  de  que  mais 
carecido  estava  o  estabelecimento,  foram  sej^niramente  o  di- 
que, ou  doca  de  reparação  para  os  navios  de  guerra,  e  as 
carreiras  de  construcçao,  que  parece  foram  reconstruídas 
por  se  acharem  as  primeiras  em  mau  estado. 

Foram  ambas  estas  obras  do  illustre  f^-eneral  Bartholo- 
meu  da  Costa,  que  tanta  fama  adquiriu  pela  fundição  da 
estatua  de  D.  José  para  o  monumento  do  Terreiro  do  Paço 
e  montag-em  d'ella  no  logar  onde  hoje  campeia. 

Foi  o  dique  terminado  no  tempo  de  D.  Maria  I,  sendo 
ministro  da  marinha  Martinho  de  Mello. 

Era  a  principio  mais  estreito  do  que  o  actual,  tendo  os 

lados  parallelos.  i      i      i 

Antes  de  terminar  o  século  xviii  foi  reformado,  dando-se- 
Ihe  a  forma  que  hoje  tem,  e  ó  representado  na  planta  e 
cortes  long-itudinal  e  transversal  da  %.  118  da  est.  xxiv. 
Foi  naturalmente  esta  obra^  que  o  sr.   A.  F.  de  Casti- 
lho diz  que  se  começou  em  1797. 

Durante  muito  tempo  satisfez  ás  necessidades  da  nossa 
marinha,   recebendo  naus  como  a  Princijoe  da  Beira,  de 

110  peças.  ^      .,•  1 

Pela  invasão  franceza  e  fugida  da  família  real  para  o 
Brazil  levando  as  poucas  naus  que  nos  restavam,  ticou  o 
dique  abandonado,  entulhado  de  iodo,  tentando-sa  por  ve- 
zes desobstruilo,  c  fazendo  se  permanentem.ente  draga- 
gens á  entrada  deilc. 

Quando  se  conseguiu  desobstruilo,  as  portas  não  resis- 
tiam á  pressão  da  agua,  cediam,  e  o  dique  em  pouco  tempo 
ficava  novamente  entulhado. 

Conservava-ee,  pois,  mas  quasi  como  obra  mutil. 

Sendo  ministro  da  marinha  Joaquim  José  Falcão,  e  sob 
o  plano  e  direcção  do  engenheiro  hollandez  Pieterson,  con- 
se^niiu  se  a  desobstrucção  do  dique  e  o  emprego  de  portas 
de""  solida  construcção,  ficando  desde  então  em  activo  ser- 
viço, como  o  descreve  o  sr.  Vilhena  Barbosa. 

Foi  então  que  nas  proximidades  d'elle  se  assentou  uma 
machina  a  vapor,  para  o  seu  mais  prompto  esgoto,  e  que 
começaram  regularmente  os  trabalhos  de  dragagem. 
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As  portas  do  madiMra.  jjorcin,  nem  s-'inj)r(.'  funcciuna- 
vam  1)0111  e  (li'maiula\'am  ^Taiules  roj)arac'oes. 

Parece  (]ii.'  datava  já  de  1818  o  ])r()j(!eto  de  as  substi- 
tuir })t»r  um  bat*d-))orta,  e  que  as  exi^uas  dimensò(!S  do 
di(ju(^  se  t(»nia\  am  cada  dia  mais  inconvenientes. 

Foi  para  satisfazer  a  estas  necessidades  que  se  chamou 
ao  serviço  do  arsenal  o  eng-enlieiro  João  Evangelista  de 
Abreu,  que  d'ellas  so  occupou  depois  da  ponte  da  cábrea. 
Tendo-se,  porem,  inutilisado  para  o  serviyo  aquelle  enge- 
nheiro, foi  a  obra  do  dique,  já  j)or  elle  principiada,  com- 
mettida  á  direcção  do  eng^enlieiro  Joaquim  Nunes  d'AjL,''uiar, 
que  nella  t^^ve  por  muito  intelligente  c  zeloso  auxiliar  o 
constructor  naval,  o  sr.  Júlio  de  Vasconcellos  Corrêa,  que 
em  18G8  havia  regressado  ao  paiz  com  o  seu  curso  de 
constructor  naval. 

E  a  este  illustre  engenheiro  naval,  hoje  reform.ado,  que 
devo  as  interessantes  informações,  que  resumidamente  se 
seguem. 

Para  rcalisar  a  obra  projectada  no  dique  fora  cons- 
truída uma  ensecadeira,  formada  por  cylindros  de  chapa 
de  fjrro,  na  entrada  do  dique. 

Quando  o  sr.  Vasconcellos  Corrêa  entrou  para  aquelle 
serviço,  estava-se  cravando  a  estacaria  na  zona  onde  deveria 
assentar  a  cantaria  do  l)erço  do  porta-batel,  e,  sendo  muito 
espessa  a  camada  da  lodo  sobre  que  ella  devia  assentar, 
fora  preciso  empregar  grande  numero  de  estacas,  que  não 
chegavam  á  nega.  O  augmento  útil,  que  tinha  o  dique,  re- 
sumia-se  á  parte  que  constituia  a  soleira  (radier)  das  por- 
tas antigas,  que  ficou  toda  dentro  d'elle. 

Era  o  antigo  dique,  como  disse,  vedado  por  portas  de 
madeira.  Diziam  os  velhos  mestres  do  arsenal  que  estas 
portas  tinham  sido  construídas  e  installadas  pelo  enge- 
nheiro hollandez,  contratado  para  aquelle  fim,  e  a  quem  já 
me  referi. 

Era  tradição  no  arsenal  que,  tendo-se  inutilisado  as 
])rimitivas  portas,  o  dique  estivera  muitos  annos  sem 
poder  servir,  e  que,  pretendendo-se  concertal-as,  se  fizera 
uma  ensecadeira  de  madeira,  que  cedera  um  dia  á  pressão 
da  maré,  arremessando  para  o  interior  a  madeira  com  tal 
força,  que  alguma  fôn^  cair  na  rua  do  arsenal,  salvando 
o  telhado  da  escola  naval. 

Tinham  as  novas  portas,  construídas  pelo  engenheiro 
hollandez,  sido  concluídas  entre  1840  e  1850,  com  perfei- 
ção e  segurança.  Tendo,  porem,  servido  muitos  annos, 
achavam-se  muito  arruinadas,  sendo  diffiçíHimo  conseguir 
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que  vedassem  o  dique.  Attendendo  ainda  aos  fracos  maios 
do  esgoto,  do  que  se  dispunha,  nao  podia  muitas  vezes 
metter-se  qualquer  navio  na  doca  e  examinar-se-lhe  o 
fundo  para  proceder  ás  reparações  precisas.  E  o  receio  de 
novas  avarias  nas  portas  obrigava  a  conservar  todas  as 
noites  um  piquete  de  carpinteiros  de  machado  e  de  calafa- 
tes, para  acudir  a  qualquer  desarranjo  que  viesse  a  dar-se. 

Os  meios  de  esgoto  primitivos  consistiam  em  bombas  do 
systema  mais  rudimentar,  movidas  a  braço,  para  o  que  se 
empregavam  os  grilhetas,  que  tinham  um  quartel  na  parte 
leste  do  arsenal,  ainda  hoje  denominada  çjalé.  Estes  gale- 
rianos  eram  coadjuvados  no  esgoto  por  gente  do  arsenal, 
e  algumas  vezes  })or  contingentes  de  marinheiros  dos  na- 
vios de  guerra.  Em  18G3  ainda  havia  uma  parte  d'essa 
installacâo;  mas  as  bombas  a  braço  haviam  iá  sido  substi- 
tuidas  por  três  bombas  movidas  por  uma  machina  a  vapor 
de  16  cavallos,  montada  pelo  engenheiro  hollandez  que 
construiu  as  portas. 

No  mau  estado  a  que  haviam  chegado  as  bombas,  mui- 
tas vezes  não  podiam  vencer  a  agua,  que  entrava  pelas 
fendas  das  portas,  e  o  esgoto  não  podia  eífectuar-se. 

Por  isso,  em  1864,  installou-se  uma  nova  machina  de 
30  cavallos  de  vapor,  actuando  três  poderosas  bombas. 
Apesar  d'isto,  era  ainda  muitas  vezes  difficil  esgotar  o  di- 
que, trabalhando  todas  as  machinas  a  toda  a  força  e  por 
24  horas  successivas. 

Era  nestas  circumstancias  que  se  achava  o  dique,  quando 
João  Evangelista,  para  o  acrescentamento  c  melhoramento 
d'elle,  contratou  em  Inglaterra  um  batel-porta,  que  d'ali 
foi  enviado  desarmado  para  Lisboa. 

Chegado  aqui,  foi  este  batel-porta  montado  dentro  do 
dique,  sendo  este  trabalho  encarregado  a  um  operário  muito 
hábil  do  arsenal,  que,  não  tendo  conhecimentos  de  cons- 
trucção  naval,  o  deixou  cheio  de  defeitos.  A  montagem  do 
batel  foi  cífectuada  quando  João  Evangelista  estava  ata- 
cado da  doença  que  o  prostrou,  e  por  isso  lhe  não  cabo 
responsabilidade  alguma  do  que  succedeu. 

Foi  o  engenheiro  Nunes  d' Aguiar  que  tomou  conta  das 
obras,  tratando  de  armar  o  barco-porta  dentro  do  dique. 

Concluidos  os  trabalhos  do  assentamento  das  cantarias 
do  borco  do  batel-porta,  metteu-se  agua  no  dique  para  o 
p(3r  a  fluctuar,  e  foi  nesta  occasião  que  por  falta  de  esta- 
I)ilidade  o  batel  se  virou.  Quiz-se  imputar  a  falta  a  Aguiar, 
que  a  não  tinha,  porque  havia  recebido  o  batel  como  prom- 
plo  a  funccionar,  sem  se  encontrarem  cálculos  nem  esclare- 
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cimento  ali^iiin  nos  dosordenados  papeis  d(^  João  Evan- 
gelista, ncni  st'  indicando  as  condições  do  estahilitlade, 
sobre  nm  assnnipto  d(^  (jui'  Aguiar  pouco  estava  ao  facto. 
Todavia  este  en^-^enheiro  nào  era  homem  })ara  fn<^ir  a  res- 
ponsabilidades e  o  seguinte  facto  o  prova. 

Na  1."'  vez  que  teve  de  funecionar  o  barco-porta,  Aguiar, 
que  pouco  conhecia  as  manobras  maritimas,  mandou  met- 
ter  agua  no  dique,  e,  quando  ali  chegou  o  sr.  Vasconcíd- 
los,  viu  que  a  manobra  tinha  começado  tarde,  e  que  já  não 
era  possível  nivelar  a  agua  antes  que  a  maré  houvesse 
attingido  exteriormente  a  linha  de  fluctuação,  tornando-se 
certo  algum  accidente.  Avisou  d'isso  o  engenheiro  Aguiar, 
que  nao  quiz  mandar  cessar  a  manobra,  resultando  d'aqui 
que  o  batel,  saindo  do  encaixe,  foi  projectado  de  encontro 
á  muralha,  sotfrcndo  grossa  avaria  e  causando-a  ao  navio 
que  estava  no  dique. 

Foi  o  facto  muito  censurado,  mas  Aguiar,  muito  leal- 
mente, officiou  ao  ministro  da  marinha,  que  era  Latino 
Coelho,  dizendo  que  era  só  elle  o  responsável  do  aconte- 
cimento, pois  que  o  engenheiro  Vasconcellos  o  avisara  com 
tempo  do  que  ia  acontecer;  mas  que  elle  nao  acceitara 
o  conselho  de  sobrestar  com  a  manobra,  e  que  por  isso 
se  dera  o  desastre.  Não  contente  com  essa  declaração,  exi- 
gia que  o  seu  oíficio  fosse  publicado,  como  effectivamente 
foi,  nas  Ordens  da  Armada,  ou  no  Diário  do  Governo. 

Este  facto,  se  dá  ideia  do  seu  génio  perseverante  o 
firme,  é  também  prova  do  seu  impolluto  caracter  e  do  seu 
espirito  justo  e  leal. 

Recordar  estes  factos  é  pagar  nm  devido  tributo  de  jus- 
tiça á  memoria  de  quem  já  não  existe,  e  ao  mesmo  tempo 
não  deixar  no  esquecimento  serviços  importantes,  que  fa- 
zem sempre  lembrar  o  nome  do  sr.  Júlio  de  Vasconcellos 
Corrêa,   como   nm   engenheiro   illustre   da  nossa  marinha. 

Voltando,  porem,  á  historia  do  batel-porta  do  dique  do 
arsenal,  direi  que,  depois  de  muitas  diseussôes  sobre  o  que 
havia  a  fazer,  foi  ap[)rovado  nm  projecto  para  suspender 
e  endireitar  o  batel,  o  qual  foi  estudado  pelo  sr.  Júlio  de 
Vasconcellos  e  adoptado  pelo  engenheiro  Aguiar,  que  o 
submetteu  á  approvação  superior,  sem  lhe  occultar  a  pro- 
veniência. 

Pelo  calculo  da  estabilidade  do  batel  reconheceu  o  sr. 
Vasconcellos  a  necessidade  de  lastral-o  com  mais  cem  to- 
neladas de  lastro,  d'onde  resultou  ficar  calando  muita 
agua  e   só  poder  entrar  ou  sair  do  encaixe  nas  grandes 
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marés  o  que  ficava  sendo  um  dos  maiores  defeitos  que 
podia  ter. 

Demais,  tendo  sido  mal  armadas  as  quilhas,  não  permit- 
tiam  virar-se  o  batel,  de  forma  que  a  face  exterior  não 
podia  ser  vista  e  beneficiada,  o  que  mais  tarde  deu  serioá 
cuidados  sobre  a  conservação  da  carena. 

O  berço  tinha  duas  vagias  ou  rebaixes,  mas  não  foi  pos- 
sível acertarem-se  as  quilhas  na  vagia  de  fora  por  bater  o 
bojo  do  barco  de  encontro  á  ensecadeira.  D'este  facto  re- 
sultou o  ter  de  reduzir- se  o  accrescentamento  do  dique  3 
metros,  o  que  foi  um  inconveniente  relativamente  grande. 

Apesar  de  todos  estes  contratempos  o  batel  foi  fiinccio- 
nando  melhor  ou  peor,  até  que,  mandando-se  examinar 
a  carena  pela  parte  exterior,  acharam-lhe  os  mergulhado- 
res as  chapas  muito  corroídas. 

Apesar  do  empeno  das  quilhas,  conseguiu-se,  ao  fim  de 
muito  trabalho,  virar  para  o  interior  do  dique  a  parte  ex- 
terior do  batel  e  fazcr-lhe  a  beneficiação  exterior  da  ca- 
rena. 

O  inconveniente  de  ter  de  esperar-se  as  grandes  marés 
para  o  batel  sair  das  vagias,  fazia  perder  15  dias  no  func- 
cionamcnto  do  dique,  o  que  importava  grande  transtorno 
para  o  serviço  do  arsenal.  Foi  para  obviar  a  este  inconve- 
niente que  o  sr.  Júlio  de  Vasconcellos  propoz  dar-lhe  maior 
deslocamento,  augmentando  lhe  também  a  estabilidade,  de 
forma  a  não  prejudicar  a  que  lhe  dava  o  peso  do  lastro. 
Com  a  modificação,  que  lhe  introduziu,  poude  diminuir- 
Ihe  o  calado  de  r",60,  e  o  batel-porta  saia  da  vagia  em  to- 
das as  marés,  quer  de  aguas  mortas,  quer  de  aguas  vivas. 

Nos  primeiros  tempos  do  seu  funccionamento  deram-se 
alguns  transtornos,  devidos  á  falta  de  pratica  do  pessoal 
do  serviço;  mas,  ganha  essa  pratica,  passou  a  funccionar 
bem,  vedando  perfeitamente  o  dique,  cujo  esgoto  chegou 
a  fazer  se  em  8  horas  com  as  poucas  bombas  que  então 
havia. 

Passados  alguns  annos  começou  a  recear-se  do  estado 
em  que  se  acharia  o  fundo,  que  não  havia  meio  de  visitar 
e  concertar,  não  havendo  no  Tejo  doca  de  reparação  em 
que  o  barco  desse  entrada.  Propoz  então  o  sr.  Júlio  de  Vas- 
concellos recorrer  ao  antigo  systema  de  virar  de  carena  o 
l)atel,  operação  fácil  e  barata,  que  não  era,  talvez,  isenta 
de  alguns  inconvenientes,  e  por  isso  o  então  director  das 
construcçoes  navaes  se  lhe  oppoz  e  lembrou  o  emprego  de 
umas  novas  portas  no  logar  das  antigas,  servindo  ellas 
para  vedar   o   dique,   quando   nelb  entrasse  o  batel   para 
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ser  ooncortaiK».  Apesar  (Veste  alvitre  importar  i^raiulc  dcs- 
pcza,  a  muita  eonsideraeão  em  que  era  tido  aijucllc  director, 
o  talleeido  conde  ác  J^inhareSj  íez  (|ue  fosse  adoptado  o  al- 
vitre, e  foram  as  referidas  portas  eonstruidas  de  ferro  nos 
estaleiros  de  Thdmcs  Ivon  Works,  de  I^ondres,  £;"astando-so 
na  obra  mais  de  r)0  contos  de  i'éis.  Sào  estas  jiortas  as 
que  ainda  existem,  servindo  somente  para  vedar  o  (li(|ue, 
quando  nelle  se  recolhe  o  bareo-porta  para  limpeza  ou  con- 
certo. 

Durante  a  administração  do  sr.  engenheiro  (Jroneau  foram 
substituidas  as  antigas  maehinas  e  boml)as  de  esgoto,  as- 
pirante-elevatorias,  por  motores  eléctricos,  recebendo  ener- 
gia da  estaçtão  central  de  electricidade  do  arsenal,  e  actuando 
fortes  bombas  centrifugas. 

Estas  rápidas  noticias  mostram  como  se  foi  aperfei- 
çoando o  dique,  cujo  batel-porta  funcciona  desde  18G8  a 
1870,  graças  aos  intelligentes  esforços  do  sr.  Júlio  de  Vas- 
concellos,  cujo  nome  é  ainda  citado  no  arsenal  com  louvor 
e  saudade,  e  que  encontrou  no  engenheiro  Joaquim  Nunes 
d'Aguiar,  que  succedeu  ao  engenheiro  João  Evangelista 
d'Abreu,  todo  o  apoio  e  consideração,  que  merece  o  ta- 
lento e  o  saber. 

Apesar  de  tudo,  e  dos  últimos  melhoramentos  que  lhe 
introduziu  o  sr.  Croneau  no  systema  e  apparelhos  de  es- 
goto, o  dique  deixa  muito  a  desejar. 

Em  1.°  logar,  o  seu  comprimento  é  inferior  ao  que  seria 
necessário  para  os  nossos  navios  de  guerra,  tendo  de  ir  ao 
dique  de  Alcântara,  pertencente  á  exploração  do  porto  de 
Lisboa,  o  Vasco  da  Gama  c  o  D.  Carlos. 

Em  2."  logar,  na  entrada  d'elle  são  tão  fortes  e  rápidos 
os  depósitos,  que  se  torna  necessário  um  trabalho  quasi 
constante  de  dragagem  para  o  dique  ser  praticável. 

Finalmente,  em  o."  logar,  as  alvenarias  da  caixa,  onde 
entra  o  barco-porta,  por  falta  de  convenientes  fundações, 
estão  constantemente  trabalhando,  manifestando-se  fendas, 
que  é  mister  tapar  com  cimento  para  o  tornar  estanque. 

Isto  torna  precária  a  sua  conservação,  sendo  da  maior 
urgência  a  construcção  de  uma  testa  nova  para  o  dique, 
na  qual  funccione  o  batel-porta  com  segurança,  fazendo-se 
ao  mesmo  tempo  o  prolongamento.  d'elle,  como  muito  ne- 
cessário se  torna. 

Em  outro  logar  voltarei  a  fallar  d'este  assumpto. 

A  segunda  obra  de  que  muito  carecia  o  arsenal  era  de 
itma  grande  cábrea  para  mastreação,  e  para  levantar  for- 


41)4 

tes  pesos,  como  hoje  o  requerem  os  grandes  navios  a  va 
por,  que  tcem  poderosas  machinas. 

Das  duas  pequenas  caldeiras,  ou  docas,  que  ficavam  a 
poente  do  torreão  da  í^-uerra,  no  Terreiro  do  Paço,  a  de 
juzante  fora  entulhada  em  1864  com  o  fim  de  ali  se  esta- 
belecer a  grande  cábrea  projectada. 

Entre  as  duas  caldeiras  havia  uma  porta  de  madeira,  que 
se  projectava  substituir  por  um  muro  de  cães  de  canta- 
ria, conforme  um  pi-ojecto  datado  de  2  de  março  de  1848 
e  assignado  por  Feliciano  de  Sousa  Correia,  projecto  que 
não  cheguei  a  descobrir,  nem  no  ministério  das  obras  pu- 
blicas, nem  no  da  marinha. 

Resolvendo  abandonar-se  aquolle  projecto  de  cães  e  cons- 
truir uma  porta  metallica  feita  de  pilares  massicos  de  ferro 
forjado^  cravado  no  terreno  helicoidalmente,  com  a  solidez 
necessária  para  montar  uma  possante  cábrea,  devendo  a 
dita  porta  conservar  a  largura  que  tem  a  construcção  de 
cantaria  que  existe  entre  as  duas  caldeiras  do  arsenal,  e  se- 
guir até  ao  peyrau  de  modo  que  possa  sempre  ser  abordada 
por  um  navio  de  qualquer  lote  para  mastrear,  receber  ou 
tirar  caldeiras,  etc.  para  o  que  terminará  em  forma  de  T, 
a  fim  de  dar  melhor  accesso  e  serventia  aos  navios  que  a 
atraquem,  com  espaço  sufficiente  para  collocar  os  cabres- 
tantes e  guinchos  necessários ,  devendo  ter  lateralmente  duas 
escadas  para  serviço  das  embarcações  miúdas,  e  guindastes 
para  a  rápida  e  fácil  expedição  dos  objectos,  segundo  as 
exigências  do  trafico,  que  será  feito  para  o  interior  do  es- 
tabelecimento por  meio  de  carris  de  ferro,  abriu-se  concurso 
para  a  empreitada  da  obra  nos  termos  referidos.  Mas  pela 
primeira  e  segunda  vez  ficou  deserto  este  concurso. 

Resolveu  então  o  governo  fazer  a  obra  por  administra- 
ção directa  do  Estado,  cliamando  á  direcção  d'ella  João 
Evangelista  de  Abreu,  o  engenheiro  mais  notável  d'entre 
todos  os  engenheiros  portuguczes  que  no  curso  da.  escola 
de  pontes  e  calçadas  de  Paris  obtiveram  distinctos  e  hon- 
rosos diplomas,  e  que  foram  todos  quantos  frequentaram 
aquella  escola. 

Ao  illustre  engenheiro  fora  também  incumbido  o  pro- 
jecto do  melhoramento  do  arsenal,  e  do  prolongamento  do 
antigo  dique,  a  construcção  de  um  novo,  o  prolongamento 
das  duas  carreiras,  a  construcção  de  docas  e  muros  de 
cães,  etc. 

Durou  esta  construcção  de  1803  a  1865,  e  acerca  d'ella, 
graças  ás  informações  que  obsequiosamente  me  forneceu 
o  actual  director  das  construcçdes  civis. do  ministério  da 
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marinha,  o  (.listincto  on^^cnlioiro  o  sr.  David  Xavi*.'r  (-uiion, 
qii;'  tanto  se  clistin<;uiu  oní  todos  os  s(m-\Í(;()S  íjuo  tom  de- 
sempenhado, e  cm  especial  n(»s  trahallios  hydraulieos^do 
porto  artitieial  de  Ponta  Delgada,  em  S.  Mi<2^uel,  e.  no  de 
Villa  do  (\)nde,  no  continente  do  reino,  poí^so  eoin})letar 
esta  noticia  com  as  indicações  que  se  se^nieni,  (jue  devo 
áquellc  otiieial. 

Foi  em  lS6i]  que,  sendo  ministro  da  marinha  o  conse- 
lheiro José  da  Silva  JMcndes  Leal,  se  mandou  abrir  concurso 
})ara  a  construcçao  de  uma  ponto  metallica  no  arsenal  de 
marinha,  em  substituição  de  uma  de  madeira,  que  ali  ha- 
via, e  que  foi  demolida  mais  tarde,  em  18G5. 

Ao  concurso  não  foi  presente  projecto  algum,  dcixando- 
se  toda  a  liberdade  aos  concorrentes. 

A  este  concurso,  que  se  realisou  em  15  de  junho  d'aquelle 
anno,  sendo  presente  o  malogrado  engenheiro  João  Evange- 
hsta  de  Abreu  e  os  então  2.°^  tenentes  da  armada,  os  srs. 
Duque  de  Palmella  e  Carlos  Testa,  vieram  três  concorrentes, 
John  Gregory,  como  representante  da  Westwood  Bailie 
&  C*\  de  Londres,  Luiz  de  Lenne,  e  João  Gomes  Roan, 
como  representante  de  João  Rodrigues  Blanco. 

Nenhuma  das  propostas  apresentadas  foi  considerada 
nas  condições  de  ser  acceite  pela  commissão,  que,  presidida 
pôr  António  Rafael  Rodrigues  Sette,  tinha  como  represen- 
tante do  ministério  pubhco  o  illustre  jurisconsulto  que  foi 
depois  visconde  de  Paiva  Manso. 

Por  isso  foi  o  engenheiro  João  Evangelista  de  Abreu 
encarregado  de  formular  o  projecto  para  servir  de  base  a 
um  novo  concurso. 

Kão  se  encontra  esse  projecto;  mas  dos  documentos 
existentes  consta  que  o  custo  total  da  obra  projectada  era: 

Importância  do  orçamento  da  obra 2S:610^0Q0 

Para  gastos  supplementares  imprevistos  e  ap- 

parelhos  de  trabalho 9:000^^000 

Administração 2:330;>0OO 

Total 4O:OO0;5>00O 

A  14  de  setembro  do  anno  de  1863  realisou-se  um  novo 
concurso,  que  só  teve  por  licitante  o  engenheiro  civil  Au- 
gusto Machado  de  Faria  e  Maia,  que  se  propunha  a  fazer 
o  trabalho  por  preços  unitários,  correspondentemente  á 
quantia  de  39:880?^880  réis. 

A  commissão.  que  assistia  ao  concurso,  foi  de  parecer  se 
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adjudicasse  a  empreitada  por  .^2:0í)y;>372  réis,  quantia  re- 
sultante do  augmento  de  alguns  dos  preços  da  serie,  mas 
não  tanto  ([uanto  o  proponente  propunha. 

A  adjudicação  não  se  efFectuou,  ou  por  não  se  haver  o 
concorrente  conformado  com  o  parecer  da  commissão,  ou 
por  não  liaver  este  merecido  a  approvaçâo  do  ministro,  e 
por  portaria  de  dezembro  de  18G3  foi  determinado  que  a 
ponte  se  executasse  por  administração  e  sob  a  direcção  do 
engenheiro  João  Evangelista  de  Abreu^  segundo  o  projecto 
por  elle  elaborado. 

Foi,  eíFectivaniente,  executado  assim  o  trabalho,  dando- 
se  por  conchiido  em  15  de  dezembro  de  1865,  apesar  de 
ainda  depois  d'isso  se  executarem  alguns  outros  serviços, 
taes  como,  substituir  duas  estacas  da  testa  da  ponte,  que 
eram  de  ferro  Zorés,  por  cylindros  de  ferro  fundido  de 
1"',83  de  diâmetro,  cheios  de  beton,  o  que  foi  terminado 
em  186(). 

No  trabalho  foi  o  engenheiro  João  Evangelista  auxiliado 
pelo  sr.  Júlio  de  Vasconcellos  Corrêa,  que  em  18G3  era 
aspirante  naval,  e  que  em  1865  foi  fazer  em  França  o  seu 
curso  de  engenheiro  naval. 

Parece  que  no  primitivo  projecto  se  previu  o  emprego 
de  dois  cylindros  de  3  metros  de  diâmetro,  e  de  um  com 
2  metros,  todos  cheios  de  beton  de  cimento. 

No  decurso  da  construcção  é  que,  para  a  installaçao  da 
cábrea  e  respectiva  machina  a  vapor,  em  logar  de  um  cy- 
lindro  com  2  metros  se  assentaram  nove  de  1"\219  e  dois 
centraes  de  3"',015  de  diâmetro.  Estes  cylindros  teem,  o 
mais  comprido  27"', 39,  e  o  immediato  20"M3  até  a  parte 
superior,  ficando  o  pavimento  da  ponte  5'", 26  acima  do 
zero  hydrographico. 

Aquelle  cylindro  enterrou  no  lodo  10'", 99,  e  o  seguinte 
7'",83. 

Os  outros  cylindros,  com  1"',210  de  diâmetro,  teem:  o 
mais  comprido  24'", 05,  e  o  menor  19'", 66,  e  cravam  no 
lodo  desde  11"',94  até  19"',35. 

As  estacas-helices  teem:  a  maior  16  metros  de  compri- 
mento, e  a  menor  13  metros,  enterrando  no  lodo  5  a  9 
metros,  e  são  de  24  centimetros  e  de  30  centímetros  de 
diâmetro. 

Por  vezes  se  lhe  teem  feito  reparos  importantes,  tendo 
em  tempo  inspirado  bastantes  receios  umas  pequeninas 
fendas  nos  assentos,  sobre  os  quaes  se  movem  as  pernas 
exteriores  da  cábrea. 

Depois    do    todos    os   cuidados,   precauções   tomadas   e 
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observações  eonstantes,  viii-se  (|iie  aípielles  cflVitos  «rani 
dovidos  a  iiitIii(MU'i*i.s  (\o  tenípcratiira  c  iiào  dcviani  inspi- 
rar receios. 
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Outras  obras  se  foram  i^uahiiente  exeeutaiulo,  mas  nem 
delias,  nem  meymo  d'aqucilas  a  (|iie  me  referi,  se  encon- 
tram noticias  e  documentos  archivados,  tendo-me  sido  bas- 
tante ditHcil  obter  os  escassos  esclarecimentos  que  tenbo 
exposto. 

Duas  outras  obras  mencionarei  ainda,  uma  das  quaes 
nào  cbegou  a  executar-se,  tendo  sido  projectada  pelo  en- 
g-enlieiro  liydraulico  Jobn  Ileunie,  outra  que  tem  já  uma 
boa  parte  de  execução  pelo  considerado  constructor  fran- 
cez  e  sábio  professor  de  uma  eseola  de  França,  o  sr.  Cro- 
neau. 

Tendo  o  celebre  eng-enheiro  Jobn  Rennie  sido  cba- 
mado  a  Portugal  para  visitar  alguns  dos  nossos  portos,  e 
aconselbar  o  que  liaveria  a  fazer  para  06  melborar,  quiz 
também  o  ministro  da  marinba,  o  visconde  de  Atbouf^uia, 
utilizar  os  seus  conhecimentos  e  pratica  para  o  consultar 
acerca  do  arsenal  de  marinha,  onde  se  estava  tornando 
muito  sentida  a  falta  de  uma  outra  doca  de  reparação. 

Em  õ  de  julho  de  1856  enviou  o  engenheiro  Rennie  ao 
ministério  da  marinha  os  desenhos  de  um  plano  inclinado 
com  berço  (Building  Slip),  de  que  apresento  em  escala 
reduzida  a  planta,  corte  longitudinal  e  corte  transversal, 
que  dão  ideia  da  obra,  que  no  parecer  do  illustre  enge- 
nheiro substituia,  com  vantagem  de  construcção  e  de  eco- 
nomia, a  doca  secca  desejada,  devendo  ser  totalmente  aban- 
donado o  systema  de  encalhar  os  navios  em  qualquer  praia. 

Este  systema,  usado  com  vantagem  em  Inglaterra  e  em 
diversos  portos,  consistia  em  um  plano  inclinado,  que  podia 
ser  construido  no  logar  de  uma  das  carreiras  de  construc- 
ção do  arsenal,  com  a  inclinação,  o  comprimento  e  a  largura 
marcados  nas  lig.  120,  121  e  122  da  est.  xxiv,  descendo 
até  abaixo  da  baixa-mar  até  a  profundidade  conveniente. 
Sobre  esta  carreira  se  moveria  o  berço  (crable),  que  po- 
deria levantar  navios  de  1:000  toneladas. 

O  systema  de  construcção,  como  se  deduz  dos  dese- 
nhos referidos,  121  e  122  da  est.  xxiv,  seria  sobre  fun- 
dação de  estacas  cravadas  no  solo,  e  bem  ligadas  por 
gradamente,  sobre  o  qual  assentava  a  soleira  de  alvenaria 
hydraulica  e  o  revestimento  de  cantaria. 
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O  engenheiro  Rennic  não  juntou  aos  seus  desenlios  me- 
moria e  orçamento  das  obras  e  dos  seus  aeeessorios, 
dizendo  que  todas  as  suas  partes  estavam  descriptas  suffi- 
cientemente  nos  desenhos  apresentados,  e  que  julgava  des- 
necessário mandar  a  Inglaterra  para  dirigir  a  execução 
d'ellas,  ficando  elle  a  dar  quaesquer  informações,  que  lhes 
fossem  pedidas,  e  as  mais  completas  explicações  sobre  o 
projecto. 

Pela  auctoridade  do  grande  engenheiro,  cito  mais  esta 
tentativa  de  melhoramento  do  arsenal  de  marinha,  da 
qual  ainda  se  não  obteve  vantagem  alguma,  porque  fica- 
ram as  obras  por  executar. 

Continuou-se,  porem,  e  em  todos  os  tempos,  a  procurar 
melhorar  as  condições  d'aquelle  importante  estabelecimento 
do  Estado  com  providencias,  que  não  especialisarei,  limi- 
tando-me  a  dar  uma  rápida  ideia  das  installações  eléctricas, 
a  que  deu  principio  o  distincto  constructor,  o  sr.  Croneau, 
e  que,  sob  a  zelosa  e  illustrada  direcção  technica  do  cons- 
tructor naval,  o  sr.  Luiz  da  Cunha  de  Mancellos,  teem 
continuado  a  estender-se  aos  riiultiplicados  serviços  a  que 
tem  hoje  applicação  a  electricidade. 

De  um  artigo  publicado  no  Bulletin  de  la  Association 
technique  maritime,  de  IDOO,  vou  extrahir  a  noticia  que 
se  segue. 

A  transformação  do  nosso  arsenal,  julga va-a  o  sr.  Cro- 
neau, tanto  mais  difíicil,  quanto  aquelle  estabelecimento 
se  achava  situado  no  centro  da  cidade,  em  espaço  muito 
restricto,  que  poderia  ser  um  pouco  augmentado  com  ter- 
renos conquistados  ao  porto  de  Lisboa,  mas  que  não  dei- 
xaria de  ficar  sempre  acanhado.  Tornava-se,  pois,  preciso 
tirar  todo  o  partido  do  terreno,  tal  como  era  o  de  que 
se  dispunha,  e  por  isso  estava  naturalmente  indicado  o 
emprego  da  electricidade  aos  seus  serviços. 

Tomando  os  motores  eléctricos  pouco  espaço,  e  po- 
dendo installar-se  sem  inconveniente  a  certa  altura  do 
solo,  poderia  aproveitar  se  um  terreno  próximo  do  dique, 
occupado  pelos  motores  a  vapor  e  caldeiras,  e  installar-se 
nelle  uma  ofíicina  de  caldeireiros,  que  era  precisa,  e  que 
ficaria  próxima  da  ofíicina  dos  navios  de  ferro,  podendo 
as  duas  ser  sorvidas  por  equipamento  moderno.  As  duas 
bombas  velhas  e  fora  de  uso,  que  ali  existiam  e  que  não 
esgotavam  senão  muito  lentamente,  poderiam  ser  substi- 
tuidas  por  possantes  bombas  eléctricas,  e  utilisar-se  o  ter- 
reno onde  estavam  montadas  aquellas. 

Com  eífcito,  com  o  emprego  à?  uma  estação  central  e 
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dos  motores  eléctricos  fçanlioií-sn  um  espaço  apreciável,  e 
poude  fazer-se  a  installayão  e  moditicaçrio  das  ofíícinas, 
sem  ter  de  intiTfompcr  se  o  fiinccionamt-nto  das  suas  ma- 
eliiiias  e  com  g^raiulc  economia  dê  pessoal  e  de  consumo 
de  carvão.  K  assim  começou  a  transtornuição  radical  do 
nosso  arsenal.  Com  aquelles  processos  poude  ainda  reg"is- 
tar-se  naí^u^^lla  estação  central  a  utilisayão  real  da  ele- 
ctricidade, de  lorma  a  poder  au^^-mentar-se  com  conheci- 
mento de  causa  a  producção,  apreeiando-se  devidamente  os 
resultados  obtidos. 

O  empreg-o  da  electricidade  deverá  desenvolver-se 
mais  no  futuro,  devendo  ser  reconstruidas  depois  as  oífi- 
cinas  de  madeira  e  de  serração,  dando  logar  á  dos  metaes, 
e  mais  tarde  estabolecerem-se  cabos  submarinos  para  trans- 
mittir  a  energia  eléctrica  aos  navios  em  construcção,  ou 
em  grande  reparação,  que  estejam  fundeados  e  não  pos- 
sam ser  acostados  em  grande  parte  de  tempo. 

Tendo  as  novas  installaçôes  eléctricas  de  substituir  ve- 
lhas machinas,  que  trabalhavam  com  difficuldade,  e  de  for- 
necer a  illuminação  e  a  energia  eléctrica  aos  navios  no 
dique  e  ás  officinas,  e  sendo  a  electricidade  que  poderia 
somente  resolver  o  problema,  restava  escolher  o  modo  de 
estabelecer  a  corrente  e  a  tensão  sob  a  qual  devia  fazer- 
se  a  distribuição  d'ella. 

O  sr.  Croneau,  apreciando  racionalmente  a  questão, 
considerou  que  a  corrente  polyphaseada,  e  em  particular  a 
biphaseada  e  a  triphaseada,  era  tentadora;  mas,  se  aquelles 
motores  exigiam  menos  vigilância  e  conservação,  a  desa- 
marragem  em  carga  carecia  de  precauções  particulares, 
qus  não  eram  fáceis  a  pessoal  pouco  pratico. 

Foi,  portanto,  adoptada  a  corrente  continua,  por  permittir 
carregar  directamente  uma  bateria  de  accumuladores,  que 
era  precisa  para  a  illuminação  nocturna  do  arsenal,  e  evi- 
tar a  desamarragem  dos  motores  eléctricos  das  ofHcinas, 
e  fez-se  a  distribuição  em  três  fios,  tendo  240  volts  entre 
os  extremos. 

A  estação  central  comprehende  2  grupos  electrogenes, 
formados  cada  um  de  uma  turbina  Lavai,  ò  vapor  fornecido 
por  duas  caldeiras  do  systema  Niclausse,  e  os  dynamos  de 
6  poios,  tudo  nas  condições  que  na  memoria  são  descri- 
ptas  desenvolvidamente,  bem  como  todo  o  funccionamento 
da  installação  e  resultados  produzidos,  chegando  a  que 
os  motores  de  officinas,  quasi  todos  da  casa  Gamme,  salvo 
alguns  da  sociedade  de  illuminação  eléctrica,  e  outros  que 
já  existiam  e  foram  transformados,  funccionam  sob  240 
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volts,  variando  a  sua  velocidade  de  400  a  000  voltas  por 
minuto,  segundo  a  sua  potencia.  Em  geral  fazia- se  a  trans- 
missão ás  officinas  de  machinas  e  utensilios  por  correias; 
mas  alguns  o  fazem  directamente,  sem  intermédio  de  cor- 
reia, como  os  motores  das  serras,  na  oíficina  das  madeiras, 
os  das  officinas  das  machinas  de  navios  de  ferro,  e  os  das 
machinas  e  motores  dos  ventiladores.  Os  mais  fortes  mo- 
tores podem  fornecer  38  cav.  sobre  a  roldana,  e  taes  são 
os  das  officinas  de  mobilia,  e  os  das  officinas  de  navios  de 
ferro.  Os  outros  são  quasi  todos  de  15  cavallos. 

Os  motores  das  differentes  officinas  são  assim  distri- 
buidos: 

Marcenaria — um  de  35  cavallos  para  as  linhas  de  ar- 
vores, e  um  de  15  para  a  serra  vertical. 

Serração — um  de  20  cavallos  para  as  linhas  de  ar- 
vores. 

Modelos  —  um  de  15  cavallos  para  a  transmissão,  e  ou- 
tro de  3  para  a  serra. 

Velas — um  de  2  cavallos,  que  faz  marchar  a  machina 
de  coser. 

Navios  de  ferro  —  um  de  35  cavallos  para  as  linhas  de 
arvores,  e  outros  de  17,  de  20  e  de  5  para  diversos  fins, 
sendo  as  forjas  alimentadas  por  ventiladores  eléctricos. 

Caldeireiros — um  de  20  cavallos  para  as  linhas  de  ar- 
vores, com  2  ventiladores  eléctricos  e  uma  ponte  rolante 
de  20  T,  do  typo  dos  motores  Leblanc. 

Machinas  —  4  motores  de  15  cavallos  sobre  as  linhas  de 
arvores,  e  um  de  15  para  as  machinas  de  aplainar,  alem 
de  uma  ponte  rolante  eléctrica,  percorrendo  a  halle  de 
montagem. 

Forjas  e  fundição  —  3  ventiladores  eléctricos,  podendo 
fornecer  cada  um  12:000  metros  cúbicos  de  ar,  e  duas 
pontes  rolantes  de  20  T. 

Zincagem — -um  dynamo-galvano,  podendo  dar  2:000 
amperes  sob  6  volts,  fornece  a  corrente  necessária  para  a 
zincagem,  sendo  o  dynamo  movido  por  um  motor  de  20  T. 
sob  240  volts,  e  outro  igual  de  20  cavallos,  actuando  uma 
bomba,  que  comprime  o  ar  necessário  ao  jacto  de  chumbo 
ou  de  areia. 

Apparelhos  diversos  —  Bombas  de  esgoto  do  dique,  grua 
eléctrica,  cabrestante  eléctrico,  guincho  do  plano  inclinado, 
guincho  da  ponte,  etc,  etc. 

Para  o  equipamento  eléctrico  dos  navios  em  construc- 
ção,  possue  o  arsenal  um  material  completo,  havendo  ap- 
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parelhos  muito  curiosos  e  novos,  quo  funccionam  muito 
bom. 

Ivosultando  já  da  applicaoão  da  oloctrioidado  grandes 
vantagens,  é  mister  proso^uir  neste  caminho.  O  que  está 
feito  é  na  verdade  digno  de  elogio,  c  niar(;a  iima  nova 
epocha  i)ara  o  arsenal. 

Frojoí  to  (lo  (MH)(Mih(M*ro  João  Evan(jelisla  de  /\!)r(Mi. — 
No  animo  de  todos  estava  que  o  arsenal  da  marinha, 
estabelecimento  de  tanta  necessidade  e  importância  para 
uma  nação  essencialmente  colonial,  como  a  nossa,  não  po- 
dia contentar-se  com  uma  cábrea  de  um  lado,  com  um 
armazém  do  outro,  com  uma  officina  mais  ou  menos  vasta, 
com  uma  machina  mais  ou  menos  perfeita.  Era  preciso  en- 
carar a  questão,  e  estudar  no  seu  conjunto  aquillo  de  que 
carecia  o  estabelecimento  para  corresponder  á  elevada 
missão  que  lhe  pertencia,  no  caso  de  poder  acommodar-se 
no  local  que  ha  mais  de  dois  séculos  occupava. 

Grave  e  complicado  era  o  problema  que  havia  a  resol- 
ver; mas  muito  bem  considerou  o  governo,  que  para  tão 
difficil  estudo  não  carecia  de  ir  ao  estrangeiro  buscar 
engenheiro  aureolado  pelo  talento,  trabalho  ou  diplomas 
scientificos.  No  paiz  tinha  um  engenheiro,  que,  saido  da 
universidade  de  Coimbra  com  a  fama  de  um  mathematico 
distincto,  fora  na  escola  de  pontes  e  calçadas,  de  Paris, 
adquirir  o  mais  honroso  diploma  que  aquella  escola  con- 
fere aos  seus  alumnos,  e  que  no  seu  paiz  havia  já  dado 
brilhantes  provas  do  seu  fecundo  talento  e  elevado  espi- 
rito, já  na  direcção  de  obras  importantes,  como  as  do  ca- 
minho de  ferro  do  N,  já  na  regência  de  uma  cadeira  de 
engenheria  na  escola  do  exercito. 

Foi  depois  de  1865  que  o  engenheiro  João  Evangelista 
de  Abreu  foi  encarregado  dos  estudos  do  melhoramento  do 
arsenal  de  marinha,  cujo  ante-projecto  teve  ainda  occa- 
sião  de  apromtar,  antes  que  a  horrorosa  doença,  que  o  ar- 
rebatou, lhe  tivesse  apagado  a  luz  daquella  grande  intelli- 
gencia. 

Neste  ante-projecto,  a  que  neste  livro  já  alludi,  princi- 
piou eífectivamente  o  grande  engenheiro  por  estabelecer  os 
principies  a  que  o  projecto  do  melhoramento  do  porto  de 
Lisboa,  a  fixação  das  margens  do  Tejo,  devia  satisfazer, 
e  aos  quaes  teria  de  ser  sobordinado  o  do  arsenal,  que  exi- 
gia fácil  acc3sso  do  lado  do  porto,  e  vastos  terraplenos 
para  as  suas  installaçoes. 

Estudando  attentamente  as  condições  do  porto  e  do 
Tejo,   dizia  o  illustre  engenheiro  que  a  grande  bacia,  a 
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montante  do  cacs  das  Coliimnas,  e  o  relativo  estreitamento 
do  canal  até  o  mar,  deviam  fazer  crer  que  as  suas  cor- 
rentes descendentes  seriam  consideráveis,  e  que  a  con- 
vexidade da  margem  direita  e  a  concavidade  da  esquerda 
mostravam  qual  a  direcção  do  eixo  da  corrente,  que,  pas- 
sando a  meia  distancia  entre  o  cães  das  Columnas  e  o 
pontal  de  Cacilhas,  se  dirigia  ao  chamado  porto  de 
8.  Lourenço,  defronte  da  Junqueira,  que  era  o  centro  da 
concavidade  d'essa  margem. 

Neste  ponto  as  aguas  da  grande  corrente  se  reflectiam, 
dando  origem  a  outra  grande  corrente,  que  se  dirigia  a 
Paço  d'Arcos. 

Os  redemoinhos  junto  das  margens,  dependentes  da 
forma  d'estas,  bem  como  as  contra-correntes  formadas,  não 
alteravam  as  duas  correntes  principaes  indicadas,  que 
eram  as  que  se  observavam  no  porto  de  Lisboa. 

Na  enseada  de  Lisboa  todos  os  cabos  e  reinterancias  das 
margens  produziriam,  cada  um  uma  contra-corrente  e  um 
redemoinho  inverso  á  corrente  geral  de  fluxo  e  refluxo, 
sendo  o  seu  eff'eito  análogo  ao  dos  esporões. 

Tratando  da  questão  dos  assoreamentos,  a  que  geral- 
mente se  julgava  sujeita  a  margem  direita  do  Tejo,  en- 
tendendo por  assoreamantos  os  depósitos  successivos  das 
matérias  acarretadas  pelas  aguas,  depondo-se  nos  lo- 
gares  onde  as  correntes  não  tinham  a  força  necessária 
para  as  arrastar,  dizia  que  taes  depósitos  não  deviam  re- 
cear-se,  e  quer  elles  proviessem  das  vertentes  da  margem 
esquerda,  quer  da  bacia  superior  do  Tejo,  seriam  im- 
possiveis:  os  primeiros,  por  não  poderem  atravessar  de 
uma  para  outra  margem,  para  o  que  se  precisava  de  uma 
combinação  de  correntes,  que  nunca  se  daria;  os  segun- 
dos, porque  a  vasta  bacia  de  Sacavém  fornecia  o  grande 
reservatório  de  todas  as  matérias  acarretadas  pelas  cheias 
do  Tejo,  entrando  no  canal  de  Lisboa  as  aguas  com  tal 
velocidade,  que  as  matérias  trazidas  por  ellas  não  podiam 
depositar-se  e  iriam  ao  longe  augmentar  os  bancos  da 
barra. 

As  enseadas  da  margem  alteravam-se,  porem,  pelo  en- 
lodamento  e  em  progressão  muito  rápida. 

Eram  os  entulhos  e  despejos  da  cidade  que  davam  ori- 
gem a  estes  enlodamentos,  não  tendo  as  grandes  corren- 
tes de  fluxo  e  de  refluxo  quasi  influencia  alguma  naquel- 
las  enseadas. 

Não  os  podendo  arrastar  para  o  mar,  imprimiam-lhes 
um  movimento  de  vae-vem. 
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K  polo  movimento  das  obras,  j)ola  população  e  j)eío 
dosenvolvimonto  da.  canalizarão,  aqut'lles  onlodamentos  ti- 
nham crescido  muito  nos  uHimos  annos,  tornando  a  mar- 
gem inabordável,  havendo  só  naquella  epoclia  o  cães  das 
Coluninas  e  o  da  alíandega  grande,  onde  podiam  acostar 
fragatas. 

Aquelles  enlodamentos  haviam-se  effectuado  entre  a  mar- 
gem e  a  linha  do  peyrau,  na  zona  das  contra-eorrentes  e  dos 
redomoinhos  orig-inados  pelas  saliências  e  reinterancias 
marginaes. 

JVIas  o  parallelismo  do  peyrau  ás  grandes  correntes  não 
podia  offerecer  a  menor  duvida. 

D 'estas  considerações,  baseadas  no  seu  modo  de  ver  os 
phenomenos  que  se  davam  neste  porto,  deduzia  o  grande 
engenheiro  a  base  das  obras  a  executar  sobre  a  margem 
direita  do-  Tejo,  que  devia  ter  em  vista  a  sahibridade,  o 
augmento  e  embellezamento  da  cidade,  e  as  conveniências 
do  porto,  a  que  as  obras  deviam  mirar. 

Para  a  primeira,  notando  a  immensa  zona  que  ficava  a 
descoberto  nas  baixas-mares,  formada  exchisivamente  de 
matérias  corruptas  provenientes  dos  esgotos,  julgava  sim- 
ples o  problema  sanitário,  que  se  resolveria  prolongando  os 
canos  de  despejo  até  o  peyrau,  esperando  que  as  grandes 
correntes  os  transportariam  para  o  mar. 

Mas  este  prolongamento  não  poderia  fazer-se,  emquanto 
a  linha  do  cães  não  avançasse  também  até  o  mesmo  pey- 
rau. 

Do  cães  das  Columnas  a  Belém  podia  conquistar-se 
nma  área  de  mais  de  100  hectares  de  terreno,  que  seriam 
preciosos  para  construcçoes  e  para  estabelecimentos  com- 
merciaes  e  industriaes  de  todo  o  género. 

Estes  terrenos  prestar-se-hiam  também  ao  embelleza- 
mento da  cidade. 

Mas  era  sob  o  ponto  de  vista  das  conveniências  d'este 
porto  de  mar,  como  porto  commercial,  que  aquella  con- 
quista podia  ser  mais  útil  pelas  óptimas  condições  em  que 
esses  terrenos  estavam. 

Lisboa,  pela  sua  posição  geographica,  entre  a  America 
e  a  Europa,  de  um  lado,  e  depois  da  abertura  do  isthmo 
de  Suez,  de  outro,  estava  destinada  a  ser  um  dos  princi- 
paes  empórios  commerciaes  da  Europa. 

Ella  seria  a  chave  do  commercio  com  a  índia  e  com  a 
America. 

E    nos    espaços    conquistados    poderiam    estabelecer-se 
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docas  e  cães   para  um  numero  bastante   considerável  de 
navios. 

Nestas  obras  haveria,  porem,  grandes  difficuldades,  por 
não  possuirmos  as  amplitudes  de  marés,  que  ha  em  outros 
portos,  tendo  de  construir-se  aqui  em  ensecadeiras,  e  de 
baixar-se  com  as  obras  muito  abaixo  do  zero  hydrogra- 
phico,  dragando  até  a  profundidade  necessária. 

Alem  das  docas  de  fluctuação,  seriam  precisas  as  de 
marés  e  de  varadouro,  as  formas  seccas,  as  docas  de  re- 
paração, etc,  tornando-se  geralmente  estas  obras  mais 
dispendiosas  do  que  nos  portos  de  grandes  marés. 

Não  punha,  porem,  duvida  na  possibilidade  de  realização 
d'aquellas  obras,  e,  se  as  docas  de  marés  deveriam  enva- 
sar-se,  cria  que  esse  envasamento  deveria  ser  muito  lento, 
se  os  canos  despejassem  fora  d^ellas. 

O  fundo  seria  mantido  por  dragagens,  e,  levando  os 
cães  até  o  peyrau,  entendia  não  haver  a  recear  enloda- 
mentos  nos  cães  exteriores. 

Applicando  estes  princípios  ao  arsenal  de  marinha,  fi- 
xava o  quanto  elle  deveria  avançar  para  o  rio,  obtendo 
assim  o  espaço  necessário  para  o  seu  funccionamento,  que 
entendia  não  devia  ser,  como  os  arsenaes  inglezes,  uma 
reunião  de  todas  as  industrias  que  teem  relação  com  a  ma- 
rinha, mantidas  em  larga  escala,  mas  devia  ser  somente 
um  estabelecimento  muito  reduzido,  limitando-se  á  repa- 
ração e  á  conservação  dos  navios  do  Estado. 

Esta  these  desenvolvia-a  o  insigne  engenheiro,  e,  sem 
querer  estabelecer  comparação  entre  uma  grande  nação 
marítima,  como  a  Inglaterra,  e  a  nossa,  limitava-se  a 
chamar  a  attenção  para  os  recursos  do  nosso  paiz,  onde 
não  possuimos  fabricas  de  machinas,  que  possam  competir 
com  as  inglezas  e  francezas,  e  onde  as  matérias  primas 
de  todo  o  género  teem  de  ser  importadas,  e  o  combustivel 
igualmente,  e  onde  a  própria  mão  de  obra,  dependente 
do  capital  anteriormente  acuummulado  nas  fabricas,  e  re- 
presentado pelo  complexo  de  machinas  e  engenhos  pode- 
rosos, será  sempre  mais  caro  em  Portugal  do  que  na  In- 
glaterra, por  exemplo. 

A  própria  madoira  para  as  nossas  construcçoes  maríti- 
mas vinha  de  Inglaterra  ou  da  America. 

Um  vaso  de  guerra,  construído  no  nosso  arsenal,  viria 
de  certo  a  custar  ao  governo  muito  mais  do  que  se  saisse 
dos  estaleiros  inglezes. 

Com  isto  não  queria  excluir  a  eonstruccão  dos  peque- 


nos  navios,  om  (\uc  se  .'iprovoitasscm  as  madeiras,  ({iio  po- 
diam obter-se  no  ])aiz. 

Devia,  alem  d'isto,  ser  considerado  s()  como  arsenal  do 
rcparaçãi»  e  de  conservação,  e  como  tal  |)odia  satisfazer 
cabalmente. 

Actualmente  o  serviço  fazia-se  nas  mais  desvantajosas 
condições. 

As  obras  do  arsenal  rednziam-se  ás  seguintes: 

1.''  Dique,  ou  doca  de  reparação,  com  6í5  metros  no 
fundo,  tendo  portanto  dimensões  insufficientes,  alem  do 
inconveniente  das  portas  de  madeira  em  vez  de  um  ba- 
tel-porta,  que  era  então  o  meio  mais  perfeito  de  fechar 
uma  doca,  com  a  maior  facilidade  de  manobra. 

O  enlodamento  que  se  lhe  fazia  na  entrada  não  permit- 
tia  que  as  portas  se  abrissem  de  par  a  par. 

2/^  Duas  carreiras  de  construcção,  a  maior  com  a  in- 
clinação de  1:13,  e  a  menor  a  de  1:11. 
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Carecendo  estas  carreiras  de  um  tirante  de  agua  nas 
testas  de  õ"',50,  aqui  só  tinham:  uma  2"',lõ  e  a  outra  2"',r)n. 

Para  d'estas  carreiras  se  poder  lançar  ao  mar  um  vaso 
de  mediana  grandeza,  seria  preciso  prolongar  muito  a 
carreira  sobre  fortes  escoramentos,  até  ter  na  frente  a 
altura  de  agua  necessária. 

Este  systema  era  perigoso,  e  se  a  construcção  de  ma- 
deira viesse  a  quebrar  no  momento  da  corrida,  o  navio 
sossobraria  infallivelmente. 

Aquellas  carreiras  deviam,  comtudo,  melhorar-se  quanto 
fosse  possivel. 

3.^  Os  meios  de  embarque  e  desembarque  do  arsenal 
eram  diíicientissimos  e  ruinosos. 

Os  cães  não  eram  abordáveis  a  qualquer  embarcação. 

A  ponte  de  madeira,  que  existia,  só  podiam  acostar- 
Ihe  pelo  topo  os  navios  em  altas  marés,  e  não  se  pres- 
tava á  descarga  de  objectos  pesados. 

Recorria-se  então  ás  fragatas  e  a  velhos  guindastes, 
que  eram  verdadeiros  monumentos  da  antiguidade. 

Estes  inconvenientes  estavam  em  parte  remediados  pela 
nova  ponte  metallica,  prestes  a  concluir-se,  onde  seria 
montada  uma  grande  cábrea  a  vapor,  destinada  á  mas- 
treação e  á  descarga  de  corpos  pesados,  montando  vias 
férreas  para  a  communicarem  com  os  armazéns  e  o  centro 
do  trabalho. 

4.*  Uma  doca  de  abrigo  para  pequenos  barcos;  mas 
esta,  de  acanhadas  dimensões  e  muito  entulhada,  devia 
desapparecer,  para  fornecer  área  para  outros  fins. 
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5.'^  Officinas  e  armazéns. 

Faltava  o  espaço  e  não  existia  o  nexo  indispensável  nos 
diversos  centros  de  trabalho. 

Era  indispensável  ganhar  mais  espaço. 

Do  que  íiea  dito  concluia-se  que  o  projecto  do  arsenal 
devia  satisfazer  ás  seguintes  condições: 

1.*^  Melhorar  quanto  possivel  o  dique  actual. 

2.^  Construir  um  novo,  que  pudesse  receber  os  maio- 
res vasos  de  guerra. 

3.^  Substituir  completamente  os  guindastes  e  machinas 
elevatórias  de  systemas  velhos,  por  machinas  modernas 
de  trabalho  económico. 

4.'^  Reformar  devidamente  as  duas  carreiras  que  então 
existiam. 

5.*  Substituir  a  doca  de  abrigo  por  outra  que  abrigasse 
os  pequenos  barcos  e  facilitasse  a  carga  e  descarga  á  borda 
dos  cães. 

().*  Finalmente,  conquistar  ao  Tejo  os  terrenos  necessá- 
rios para  novas  officinas,  facilitando  os  diversos  serviços, 
e  tornando  mais  económica  a  mão  de  obra. 

Subordinado  a  estes  principies,  apresentava  o  illustre 
engenheiro  o  seu  projecto,  que  é  representado  na  fig.  117 
da  est.  xxiv,  no  qual  tomou  a  linha  do  peyrau  para  traçado 
dos  cães  e  limite  das  conquistas  ao  Tejo. 

Este  traçado  vae  á  distancia  media  de  60  metros  pela 
frente  do  arsenal,  a  uma  profundidade  de  proximamente 
4"',õ  abaixo  do  plano  das  baixas  mares,  profundidade  que 
cresceria  muito,  se  o  traçado  se  deslocasse  mais  para 
o  S. 

Para  alargar  o  espaço,  de  que  carecia  o  arsenal,  es- 
tendia a  conquista  dos  terrenos  para  o  lado  do  cães  do 
Sodré. 

E,  limitando-o  pelo  destorcimento  da  fachada  W.  do 
actual  hotel  central,  ganhava  o  necessário  para  officinas, 
para  uma  nova  carreira  de  construcção,  e  para  uma  nova 
doca  de  reparação. 

Para  montante,  o  limite  natural  do  arsenal  seria  pelo 
lado  exterior  do  terreão,  a  oeste  do  Terreiro  do  Paço,  como 
na  planta  se  vê. 

Para  o  lado  do  cães  do  Sodré  conquistavam-se  uns 
2:400  metros  quadrados,  que  permittiam  a  construcção  de 
um  novo  dique  com  130  metros  de  comprimento,  e  terre- 
nos para  officinas  e  armazéns. 

Para  o  lado  do  Terreiro  do  Paço,  continuando  o  cães 
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até  a  nowi  ponte,  e  aterrando  a  anti^^^-i  doca,  o])tor-se-hia 
um  tcM'r,*i|)l('no  de  cêrea  de  hectare  o  meio,  que  daria  lo- 
^'•ar  para  novos  armazéns  e  otHeinas. 

Do  (\)r})o  Santo  para  o  cães  do  Sodré  ficaria  uma  rua 
de  18  metros  de  lar^'"ura,  que  satisfaria  ao  transito  pu- 
blico. 

A  linha  g"eral  do  novo  cães,  passando  pelo  eixo  das  co- 
lumnas  do  cães  das  (^lumnas,  parallelamente  ao  cães  da 
praça  do  (V)mmercio,  prolon^^ar-se-hia  para  jusante  até  o 
eaes  do  Sodré. 

Em  sei^-uida  á  nova  ponte  deixar-se-hia  uma  rampa  para 
lançar  os  mastros  ao  mar. 

A  esta  rampa  se^uir-se-hia  outra  para  encalhar  os  es- 
caleres. 

As  duas  carreiras  seriam  modificadas. 

A  ellas  seg-uir-se-hia  uma  doca,  de  planta  quasi  qua- 
drangular, de  90"'  X  TS'",  com  a  bocca  de  30  metros  de 
largura,  pela  qual  se  daria  entrada  ao  antigo  dique,  que 
ficaria  assim  mais  resguardado  dos  enlodamentos. 

Entre  esta  doca  e  o  novo  dique  ficaria  um  pequeno 
cães,  que,  passado  o  dique,  continuaria  até  o  cães  do  So- 
dré, cobrindo  do  lado  do  porto  o  novo  terrapleno  destinado 
a  oííieinas  de  todo  o  género. 

No  interior,  as  reformas  reduzir-se-hiam  á  modificação 
e  prolongamento  das  carreiras  e  á  reforma  do  antigo  di- 
que, substituindo-lhe  as  portas  por  um  batel-porta. 

O  orçamento  d'estas  obras  ^  era,  pela  estimativa  do  en- 
genheiro José  Evangelista  de  Abreu : 

Muros  de  cães  e  aterros 2yi:200?5>000 

Reparação  das  carreiras 3():500?)i000 

Melhoramento   do  antigo  dique 45:000í)>000 

Novo  dique '120:000í>000 

Total  da  despesa 792:700^000 

Entrava  depois  em  consideração  sobre  a  epocha  e  du- 
ração cVestas  obras,  e,  quanto  ás  do  serviço  interno  do 
arsenal,  entendia  que  careciam  de  um  estudo  muito  espe- 
cial. 

Todas  as  oííieinas  eram  insignificantes  e  mal  montadas, 
e  nos  espaços  ganhos  havia  logar  para  as  estabelecer  com 
largueza,  assegurando  a  harmonia  na  distribuição  dos  ser- 
viços. 

Entendia  que  deveriam  dar-se  de  empreitada,  por  meio 
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de  concurso,  todos  os  materiaes  a  empregar,  e  que  os  tra- 
balhos de  mão  de  obra  deveriam  ser  effectuados  por  ad- 
ministração directa  do  Estado. 

Entrando  depois  em  alguns  detallies  sobre  o  novo  di- 
que, dizia  que  elle  não  poderia  admittir  os  maiores  navios 
conhecidos  então,  devendo  ter  100  metros  de  comprimen- 
to, attendendo  a  que  as  tendências  da  época  eram  de  aug- 
mentar  as  dimensões  dos  navios. 

E,  considerando  que  os  maiores  vapores  transatlânticos 
tinham  naquella  época  120  metros,  deveria  este  compri- 
mento ser  adoptado  para  o  novo  dique,  tendo  esse  compri- 
mento entre  o  resalto  da  camará  batel-porta  e  o  centro 
das  curvas  que  terminam  a  doca. 

Na  entrada,  a  largura  seria  de  14  metros  sobre  a  soleira, 
e  de  26  em  cima. 

Dando-se  uma  forte  inclinação  ás  cortinas  de  entrada, 
seriam  facilitadas  as  manobras  do  batel-porta. 

Este  batel  tinha  grandes  vantagens  sobre  as  portas,  já 
por  ser  mais  barato,  já  por  poder  levar-se  a  um  estaleiro 
onde  fosse  reparado,  já  porque  diminuia  o  comprimento 
dos  muros  de  entrada  da  doca,  já,  finalmente,  porque  tinha 
uma  manobra  muito  fácil  pelo  emprego  da  agua  para  o  fa- 
zer mergulhar,  ou  elevar,  e  por  não  carecer  das  despesas 
de  conservação  que  requerem  as  portas. 

Entrava  depois  nos  pormenores  do  systema  de  esgoto, 
nos  do  enchimento  da  bacia,  do  typo  do  perfil,  dos  seus 
accessorios,  como  de  um  plano  inclinado  para  o  escorre- 
gamento das  madeiras,  e  dos  detalhes  da  execução,  deter- 
minação da  pressão  sobre  o  terreno,  calculo  da  espessura 
da  soleira,  natureza  e  precauções  a  tomar  na  escolha  e  em- 
prego dos  materiaes  da  obra,  etc,  etc. 

E  eífectivamente  este  trabalho  digno  do  grande  enge- 
nheiro, e,  como  concepção  e  nas  condições  em  que  elle  se 
poz  a  si  mesmo,  e  bem  assim  sob  as  condições  a  que  o 
novo  arsenal  devia  satisfazer,  o  trabalho  é  magistral. 

8e  o  digno  engenheií-o  tivesse,  porem,  podido  proceder 
a  outros  estudos,  geológicos  e  hydrographicos,  convencer- 
se-hia  de  que  o  seu  projecto  apresentava  difíiculdades  insu- 
peráveis, ou  pelo  monos  injustificáveis  em  vista  da  impor- 
tância do  orçamento,  que  seria  muito  superior  ao  previsto. 

A  construcção  dos  nov^os  cães  envolvia  grandes  difficul- 
dades,  assentaíido  em  terrenos,  onde  o  solo  firme  se  en- 
contra a  grande  profundidade,  e  sob  uma  camada  de  lodos, 
que  chega  a  ter  28  metros  de  espessura. 

Não  eram,  é  certo,  aquelles  muros  de  cães  destinados 
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a  ser  acostáveis  a  grandes  navios,  e  eram  proj/ctados  so- 
bre um  massieo  de  Ix^ton,  contido  entr^'  estacas  e  palplaii- 
clicsj  enterrando-se  S()  2  metros  no  lodo. 

O  solo,  porem,  poderia  com  o  peso  dos  muros. 

^las  nem  m.^smo  assim  elles  impoi*tariam  em  tão  pequena 
somma,  como  eram  calculados,  havendo  sempre  o  risco, 
se  nao  a  certeza,  de  que  os  aterros,  carre^^^ando  as  vasas 
molles  e  com  lençoes  de  agua  a  diversas  alturas,  se  enter- 
rassem e  passassem  sol)  os  muros,  levantando  a  distancia 
o  fundo  do  rio,  e  baixando  dentro  os  terraplenos. 

No  cães  do  Sodré  viu-se  que  o  solo  nào  podia  com  o 
peso  dos  aterros,  havendo  necessidade  para  os  conservar 
de  os  revestir  de  lado  do  mar  por  um  empedrado  de  incli- 
nação muito  doce  (10  :  1),  e  com  um  prisma  de  enrocamen- 
tos  no  pé  do  talude  para  seu  apoio. 

Em  frente  da  alfandega  sabe-se  o  que  succedeu  com  o 
cães  primitivamente  feito. 

A  doca  projectada  era  indispensável,  sendo  supprimida 
a  de  montante;  mas  a  construcção  dos  molhes,  que  a  co- 
brem de  E.  e  do  S.,  nao  seria  fácil,  e  pelo  systema  ima- 
ginado, formando  um  muro  de  secção  trapezoidal  assente 
em  um  massiço  de  beton  em  recinto  de  estacaria  e  de 
palplanches,  pode  ter-se  como  certo  que  não  se  conserva- 
ria e  se  enterraria  no  lodo,  desalinhando-se,  desapruman- 
do-se  e  fendendo-se  os  molhes. 

O  prolongamento  das  carreiras,  dada  a  natureza  do  solo, 
não  seria  também  fácil,  nem  inspiraria  confiança  sobre  a 
sua  estabilidade. 

A  nova  testa  do  antigo  dique  só  poderia  conseguir-se 
pelo  systema  do  ar  comprimido,  e  em  grande  caixão,  sys- 
tema em  que  o  acreditado  engenheiro  constructor  Her- 
sent  fez  maravilhas  em  Toulon,  em  Saígon  e  aqui  mesmo 
em  Lisboa. 

Einalmente  os  principies  estabelecidos  pelo  illustre  en- 
genheiro, no  tocante  aos  assoreamentos  e  envasamentos, 
não  eram  de  todo  o  ponto  verdadeiros,  não  sendo  as  cor- 
rentes exteriores  assaz  fortes  junto  do  fundo  para  im- 
pedirem os  depósitos,  sendo  certo  que  no  cães  desde  Santa 
Apolónia  até  a  alfandega,  apesar  de  ter  8"',õ  de  altura  de 
agua  em  baixa-mar,  tem  sido  o  porto  assoreado,  carecendo 
de  ser  dragado  por  diversas  vezes,  bem  como  em  parte 
tem  succedido  em  Alcântara. 

A  pequena  doca  e  as  reinterancias,  onde  terminam  as 
carreiras  de  construcção,  teriam  fortes  e  rápidos  envasa- 
mentos, como  teem  as  docas  da  alfandega  e  do  Terreiro  do 
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Tri^''o,  que  não  pcrmittiriam  o  serviço  sem  repetidas  dra- 
gagens. 

Ko  mais,  quanto  aos  princípios  por  elle  estabelecidos,  tanto 
na  Índole  e  Hns  a  que  o  arsenal  deve  satisfazer,  como  na 
distribuição  e  correlação  a  estabelecer  na  dií-posição  dos 
armazéns  e  officinas,  são  muito  sensatas  as  suas  considera- 
ções e  justas  as  suas  observações. 

Aquelle  trabalbo  fornece,  pois,  ideias  muito  aproveitá- 
veis, para  o  que  carece  fazer-se,  no  caso  de  não  poder  re- 
mover-se  o  arsenal  para  logar  mais  conveniente  sob  todos 
os  pontos  de  vista,  dos  interesses  públicos  e  particulares, 
da  marinlia  de  guerra,  das  commodidades  do  transito,  do 
embellezamento  da  cidade,  e  do  commercio,  que  deve  estar 
longe  dos  pontos  que  em  caso  de  guerra  devem  primeiro 
ser  visados. 

O  que  é  certo  é  que  do  iUustre  engenheiro  só  se  apro- 
veitou a  ponte  e  a  cábrea,  cuja  construcção  dirigiu,  e  do 
seu  projecto  só  se  poz  em  execução  a  obra  do  batel- 
porta,  cujo  acabamento  se  deve  ao  fallecido  engenheiro 
Joaquim  Kunes  de  Aguiar,  como  já  disse,  e  ao  sr.  Júlio 
de  Vasconcellos  Correia,  que  naquelle  arsenal  fez  serviços 
assignalados. 

Projecto  do  engenheiro  Miguel  Paes.  —  Tendo  o  enge- 
nheiro Miguel  Paes  aberto,  em  um  dosjornaes  mais  lidos 
de  Lisboa,  uma  verdadeira  campanha  em  favor  de  diver- 
sos melhoramentos  da  capital,  foi  um  dos  que  lhe  mereceu 
attenção  o  da  mudança  da  parte  constructora  e  repara- 
dora do  nosso  arsenal  de  marinha  do  logar  onde  estava, 
limitado  então  a  um  papel  tão  secundário  e  tão  pouco 
conforme  cora  as  necessidades  e  o  brio  de  uma  nação  co- 
lonial como  a  nossa,  tão  conforme  com  o  abatimento  a 
que,  na  sua  apaixonada  propaganda  patriótica,  dizia  que 
havíamos  consentido  que  os  governos  nos  rebaixassem. 

Com  o  fim  de  desembaraçar  as  carreiras  terrestres  de 
Lisboa  ao  longo  do  Tejo,  e  da  creação  de  um  bom  arse- 
nal de  construcção,  opinava  o  engenheiro  Paes  pela  mu- 
dança d'elle  para  a  Outra  Banda. 

As  officinas,  estaleiros,  molhes,  docas  de  construcção  e 
de  reparação,  lembrava  fossem  tranferidas  para  as  praias 
da  Margueira,  ao  longo  da  linha  que  une  o  pontal  de  Ca- 
cilhas com  a  foz  do  rio  de  Coina. 

Era  aqui  que  deviam  construir-se  todas  as  docas  de  re- 
paração precisas,  estaleiros  e  as  grandes  officinas  para  os 
navios  do  Estado  c  para  os  de  particulares,  fazendo-se  do 
arsenal  um  edíHcío  que  fosse  dotado  com  as  installações 
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p;ira  todos  os  serviços,  como  armazéns  de  a])astocimento 
cia  armada  real,  ete.,  et(\ 

.Adoptando  na  mar^'"cm  es(|nerda  as  doeas  e  installaeoes 
projectadas  pelo  anno  de  1871,  entendia  que  aípielle  tra- 
balho, por  não  ser  iir^''entc,  poderia  ir-se  realisando  pouco 
a  pouco. 

O  que  era  urgente  era  que  no  estuário,  passado  o  ])on- 
tal  de  (^acilhas,  se  ))rincipiassem  já  as  editicações  para  o 
arsenal,  sendo  aquelle  logar  tão  apropriado  para  elle  que 
já  o  g^overno  da  republica  dos  Estados  Unidos  da  America 
hav^ia  pedido  a  concesscão  de  uma  parte  d'aquelle  terreno, 
para  ali  estabelecer  um  arsenal,  que  pudesse  satisfazer  ás 
exigências  de  uma  esquadra,  que  aquella  nação  desejava 
manter  nos  mares  da  Europa. 

Por  esta  concessão  propunha-nos  uma  allianca,  que  nos 
teria  poupado  a  alguns  enxovalhos,  que  temos  recebido  de 
nações  mais  poderosas. 

O  engenheiro  não  havia  effectuado  estudo  algum  sobre 
o  caso,  e  obedecia  só  aos  dictames  do  seu  patriotismo,  que 
lhe  mostravam  como  com  aquella  solução  se  facilitariam 
muitos  melhoramentos,  que  a  capital  reclamava. 

Pareceres  das  commissôes  nomeadas  em  215  de  novem- 
bro de  I88Í),  2  de  maio  de  18í)0  e  12  de  novembro  de 
18 lio. —  Continuava  a  questão  do  arsenal  no  mesmo  estado 
de  indecisão,  sem  se  emprehender  nelle  qualquer  trabalho 
novo,  até  que  foi  approvado  o  projecto  das  obras  para  o 
melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  primeira  secção,  elabo- 
rado pelo  engenheiro  João  Joaquim  de  Mattos  e  por  mim, 
e  contratada  em  concurso  publico  a  sua  execução  com  o 
afamado  constructor  francez  Hersent. 

Com  esse  projecto  o  arsenal  ia  soffrer  uma  alteração 
profunda. 

Passava-lhe  pela  frente  a  avenida  marginal  do  Tejo  e 
a  linha  férrea  em  um  molhe  de  40  metros  de  largura, 
que  lhe  deixava  para  seu  exclusivo  uso  uma  doca  com  a 
entrada  de  ÕO  metros  de  largura,  transposta  por  uma  ponte 
rolante  para  a  via  férrea  e  estrada  ordinária. 

As  antigas  carreiras  deixavam,  pois,  de  poder  ser  utili- 
sadas;  ficando,  porem,  o  dique  utilisavel  por  se  collocar  a 
entrada  da  doca  no  prolongamento  do  eixo  d'elle 

Para  a  accommodação  do  arsenal  a  este  projecto,  um 
syndicato  de  engenheiros  portuguezes  apresentou  um  pro- 
jecto de  substituição  do  arsenal,  constante  da  fig.  da  est. 

XXV. 

A   pequena  caldeira  do  lado  de  E.  seria  entulhada,  e 
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esse  espaço  aproveitado  para  armazéns  e  officinas,  tendo 
na  frente  um  telheiro  para  escaleres,  com  uma  rampa. 

A  ponte  da  cábrea  desaj)pareceria,  installando-se  esta 
junto  da  casa  da  superintendência^  íicando  no  sitio  da  an- 
tiga carreira  dois  barracões,  um  para  serração  meclianica 
e  outro  para  os  mastros. 

No  sentido  EW.  construir-se-liiam  duas  carreiras  para 
navios  de  madeira,  tendo  cada  uma  75  metros  de  compri- 
mento, e  na  frente  um  campo  de  corrida  de  220  metros, 
máximo  comprimento  da  doca. 

Uma  nova  carreira,  de  120  metros  de  comprimento  no 
sentido  de  N.-S.,  ficaria  em  frente  da  entrada  da  doca, 
devendo  no  seu  lançamento  o  navio  encontrar  o  porto 
para  o  campo  de  corrida,  saindo  pela  porta  da  doca.  Do 
lado  do  W.,  em  edifício  de  architectura  da  que  existe  no 
larí^o  do  Corpo  Santo,  seriam  installadas  as  officinas  de 
caldeiras  e  de  construcção  de  navios  de  ferro,  sendo  as  de 
fundição  de  ferro  e  de  bronze,  com  os  martellos  a  vapor, 
coUocadas  em  frente  d'aquellas  novas  officinas,  que  olha- 
vam para  W.  Desappareciam  as  antigas  officinas  aW.  da 
casa  do  risco,  construindo-se  outras,  como  na  planta  se 
representam  na  referida  est.  xxv. 

A  este  projecto  foi,  porem,  contraposto  outro  elaborado 
em  harmonia  com  as  indicações  da  direcção  das  construo- 
coes  civis  e  do  conselho  de  trabalhos  do  arsenal  da  mari- 
nha.  E  o  que  está  representado  na  citada  est.  xxv. 

Neste,  a  doca  ficava  regular,  tendo  o  comprimento  de 
240  metros  por  75  de  largura. 

Do  lado  de  E.  construir  se-hiara  as  duas  carreiras  para 
navios  de  madeira,  com  as  officinas  de  machinas,  carpin- 
taria, etc,  no  mesmo  logar  das  caldeiras  completamente 
entulhadas. 

A  outra  carreira  de  120  metros  ficaria  aproximada- 
mente na  mesma  posição  da  do  projecto  do  syndicato  dos 
engenheiros  portuguezes,  mas  mais  recolhida  e  mais  dis- 
tanciada da  entrada  da  doca,  que  seria  perpendicular  ao 
eixo  da  carreira,  tendo,  porem,  40  metros  de  abertura  e 
o  molhe  exterior  da  doca  só  30  metros  de  largura. 

A  cábrea  seria  collocada  a  W.  da  actual  casa  da  supe- 
rintendência, ficando- lhe  próximos  o  barracão  para  mas- 
tros, o  deposito  de  madeiras,  e  o  novo  barracão  para  ser- 
ração. No  logar  dos  quatro  telheiros  construir-se-hia  um 
grande  edifício  para  accommodação  das  varias  repartições 
do  arsenal  de  marinha,  podendo  ahi  instai lar-se  talvez  a 
superintendência. 


As  novas  officinas,  deitando  para  o  caos  do  Sodré,  se- 
riam as  mesmas  do  projecto  anterior. 

Nenhnm  d'estes  projectos  teve,  porem,  andamento,  fi- 
cando todos  aguardando  que  as  obras  do  porto  ali  che- 
fiassem para  se  resolver  então  o  que  havia  de  f.izer-se. 
Deixaram,  assim,  de  se  tornar  urgentes  quaesquer  delibe- 
rações, tendo  pelo  novo  contrato  de  <S  de  maio  de  1894 
combinado  o  governo  com  o  engenheiro  Hersent  o  adia- 
mento de  uma  parte  do  projecto,  na  qual  se  comprehen- 
diam  as  obras  em  frente  do  Terreiro  do  Paço  e  do  arsenal 
da  marinha,  e  o  molhe  exterior  da  doca  de  Santos. 

Foi  então  que,  por  decreto  de  28  de  novembro  de  1889, 
sendo  ministro  da  marinha  e  ultramar  o  illustre  engenheiro 
e  estadista,  o  sr.  conselheiro  Frederico  Ressano  Garcia, 
foi  pela  2/  repartição  da  direcção  geral  de  marinha  expe- 
dida a  seguinte  portaria: 

«Considerando  que  a  arte  de  ccnstrucção  dos  navios  de 
combate  tem  passado  nos  últimos  trinta  annos  por  uma 
radical  transformação,  devida,  principalmente,  á  substitui- 
ção da  madeira  pelo  ferro  e  aço  na  constituição  dos  cas- 
cos dos  navios ;  á  applicação  quasi  exclusiva  da  força  mo- 
triz do  vapor,  tanto  para  substituir  a  do  vento  na  locomo- 
ção dos  navios,  como  a  do  homem  nas  fainas  de  bordo ;  e 
ao  augmento  progressivo  dos  meios  de  ataque  pela  arti- 
lharia, torpedos  e  choque  directo ; 

Considerando  que  o  arsenal  de  marinha,  estabelecido 
em  condições  de  satisfazer  ás  necessidades  da  construcção 
e  fabrico  dos  antigos  navios  de  vela,  não  tem  no  seu  des- 
envolvimento acompanhado  o  rápido  progresso  da  archi- 
tectura  naval,  havendo  apenas  recebido  insufficientes  me- 
lhoramentos, que,  por  não  estarem  sujeitos  a  um  plano 
completo  de  estudos,  representam  esforços  isolados  e  por 
vezes  pouco  methodicos ; 

Considerando  que,  em  consequência  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  a  que  se  está  procedendo,  tem  de  ser  conside- 
ravelmente alterada  "a  disposição  de  diversas  installaçÕes 
do  arsenal ; 

Considerando  que,  sendo  o  arsenal  de  marinha  o  único 
estabelecimento  de  que  o  Estado  dispõe,  quer  para  cons- 
trucçÕes  e  fabricos,  quer  para  armamentos,  deve  esse  es- 
tabelecimento satisfazer  com  rapidez  ás  múltiplas  necessi- 
dades da  marinha  de  guerra,  e  estar  organisado  por  forma 
que  só  por  excepção  tenha  de  recorrer-se  á  industria  es- 
trangeira para  acquisição  do  material ; 

Considerando   que   ao   maior   desenvolvimento   colonial 
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da  época  deve  corresponder  um  equivalente  desenvolvi- 
mento da  marinha  de  guerra,  e  que  a  organisação  do  ar- 
senal da  marinlia  e  suas  dependências,  para  que  possa 
corresponder  ao  seu  fim,  tem  de  obedecer  a  um  determi- 
nado plano,  que,  definindo  precisamente  a  latitude  que 
convirá  dar  a  cada  uma  das  repartições,  que  o  devem  cons- 
tituir, estabeleça  entre  ellas  a  justa  e  racional  dependên- 
cia, não  só  para  a  efficaz  direcção  superior  technica  e  ad- 
ministrativa, mas  também  para  a  commodidade  e  exacti- 
dão do  serviço: 

J  7 

Considerando,  finalmente,  que  a  administração  d'este 
importante  estabelecimento  do  Estado  deve  ser  sujeita  a 
regras  que  permittam,  não  só  fiscalisar  a  rigorosa  applica- 
ção  dos  dinheiros  públicos,  que  lhe  são  consignados,  mas 
também  verificar  se  os  trabalhos  e  serviços  executados 
correspondem  ao  dispêndio  feito : 

Hei  por  bem  determinar  que  uma  commissão  composta 
do  visconde  de  Paço  de  Arcos,  capitão  de  mar  e  guerra, 
superintendente  do  arsenal  da  marinha,  conselheiro  João 
Miguel  Smith,  chefe  da  6.*  repartição  da  direcção  geral 
de  contabilidade  publica,  conselheiro  Adolpho  Ferreira  de 
Loureiro,  director  da  S."*  circumscripção  hydraulica  e  das 
construcçÕes  civis  do  arsenal  de  marinha,  capitão  tenente 
José  Maria  Teixeira  Guimarães,  chefe  da  2.''^  repartição 
da  direcção  geral  da  marinha,  e  Júlio  César  de  Vascon- 
cellos  Correia,  engenheiro  chefe  de  2.*  classe  do  corpo  de 
engenheiros  constructores  navaes,  dos  quaes  o  primeiro 
servirá  de  prehidente,  proponha: 

1.**  A  organisação  que  convirá  adoptar-se  na  adminis- 
tração do  arsenal,  repartições  em  que  deverá  ser  dividido, 
attribuições  de  cada  uma  e  a  sujeição  ao  poder  central, 
para  que  este  possa  imprimir-lhe  a  uniformidade  de  direc- 
ção indispensável,  tanto  com  o  fim  de  prover  ás  necessi- 
dades da  armada  real,  como  para  a  melhor  administração 
das  diversas  officinas  e  maior  regularidade  da  escriptura- 
ção  e  contabilidade  respectiva. 

2.^  As  bases  a  que  deva  satisfazer  o  projecto  geral  do 
arsenal  da  marinha  e  as  dependências  que  o  devam  com- 
pletar. 

3.®  As  condições  a  que  devam  satisfazer  as  novas  offi- 
cinas, que  será  mister  installar,  e  bem  assim  os  melhora- 
mentos a  introduzir  nas  officinas  já  existentes. 

4."  A  organisação  do  serviço  de  armazenagem,  em  que 
se  evite  a  deterioração  e  o  extravio  dos  objectos  pertencen- 
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tos  á  fazenda,  o  cm  que  a  arrecadação  se  estabeleça  por 
forma  que  seja  faeil  conferir  as  existências. 

5.°  A  or^anisação  dos  quadros  do  pessoal  de  todos  os 
serviços  do  arsenal,  determinando-se  bem  as  suas  attri- 
buiçoes  e  responsabilidades. 

G.°  Um  systema  de  escripturação  simples,  clara  e  pro- 
íicua,  tanto  para  a  parte  administrativa,  como  para  a  fa- 
bril. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. 

Paço,  em  28  de  novembro  de  1889.  =  REI.  —  Frederico 
Ressano  Ga rcia  » . 

Entregou-se  esta  commissão  com  todo  o  zelo  ao  estudo 
que  lhe  era  commettido,  quando,  por  portaria  de  2  de  maio 
de  1890,  assignada  pelo  illustre  ministro  de  então,  o  sr.  con- 
selheiro Júlio  Marques  de  Vilhena,  sem  duvida  um  dos  nos- 
sos mais  brilhantes  talentos  e  de  variadíssima  lUustração, 
foram  ampliados  os  fins  d'aquella  commissão  pela  seguinte 
forma : 

Cumprindo  organisar  a  fabrica  do  arsenal  da  marinh*. 
por  modo  que  possa  satisfazer  cabalmente  os  encargos  da 
construcção,  reparação  e  provimento  dos  navios  da  ar- 
mada, qualquer  que  seja  a  classe  ou  typo  das  construcçÕes 
navaes,  que  o  progresso  dos  armamentos  aconselhar  para 
a  constituição  da  esquadra  nacional,  dentro  dos  quadros  e 
segundo  as  unidades  tácticas  e  de  serviço  estabelecidas 
por  decreto  de  20  de  março  do  corrente  anno : 

Sua  majestade  el-rei  ha  por  bem  ordenar  que  a  com- 
missão nomeada  por  decreto  de  28  de  novembro  de  1889, 
considerando  urgente  e  cuidadosamente  a  actual  situação 
d'aquelle  estabelecimento  do  Estado,  e  estudando  qual 
deva  ser  a  sua  organisação  futura  para  completa  satisfa- 
ção de  todas  as  necessidades,  consulte : 

1.^  Quaes  são  designadamente  os  serviços  e  trabalhos 
que  devem  ser  executados  no  arsenal  de  marinha,  como 
fabrica  destinada  a  permanente  reconstituição  do  material 
naval  e  dos  provimentos  da  esquadra; 

2.°  Quaes  as  officinas,  estaleiros,  docas  seccas  e  mo- 
lhadas, armazéns  de  deposito,  meios  de  transporte,  carga 
e  descarga,  e  edifícios  destinados  á  direcção  administrativa, 
technica  e  profissional,  que  cumpre  estabelecer  para  apro- 
priada concordância  e  execução  dos  trabalhos  e  serviços; 

3.*^  Quaes   as   áreas   a  applicar   ao  estabelecimento  de 
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todos  os  serviços  attrihiiidos  ao  arsenal  de  marinha,  qual 
o  comprimento  dos  estaleiros,  docas  e  diques,  e  calado  de 
agua  d'estes  últimos,  qual  a  grandeza  das  officinas  e  de- 
pósitos, e  quaes  as  serventias  a  estabelecer  e  as  vedações 
a  eífectuar ; 

4.^  Qual  o  material  de  trabalho  que  cumpre  adquirir 
para  desenvolvimento  de  obras  corres,pondentes  á  decre- 
tada reorganisação  do  material  da  esquadra. 

Conjunctamente  deverá  a  mesma  commissão  apresen- 
tar o  ante-projecto  do  acabamento  do  arsenal,  indicando 
a  disposição  mais  conveniente  das  suas  officinas,  estaleiros 
de  construoção,  docas  de  reparação,  armazéns  de  deposito 
e  tudo  o  mais  que  for  necessário  a  estabelecimentos  d'esta 
natureza. 

O  que,  |jela  secretaria  de  estado  da  marinha  e  ultra- 
mar, se  communica  á  direcção  geral  de  marinha,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eífeitos. 

«Paço,  em  2  de  maio  de  1S90.  =JuUo  Marques  de  Vi- 
lhena!», 

E  tão  empenhado  estava  neste  assumpto  o  illustre  minis- 
tro, que  aisada  em  22  de  julho  de  1891  expedia  uma  portaria 
ao  superintendente  do  mesmo  arsenal,  o  fallecido  Manuel 
Joaquim  Ferreira  Marques,  determinando  que  tivesse  por 
muito  recommendada  a  promptidão  dos  estudos  ordenados 
no  citado  decreto  de  28  de  novembro  de  1889  e  portaria 
de  2  de  maio  de  1890. 

Nestes  termos,  apressou-se  a  commissão  a  apresentar  o 
seu  relatório,  que  tem  a  data  de  15  de  outubro  de  1891, 
no  qual,  ponderando  que  o  projecto  da  remodelação  dos 
serviços  do  arsenal  de  marinha  carecia  de  ser  delineado 
sobre  a  base  da  grandeza  e  importância  das  construcçÕes 
navaes  a  effectuar,  ■elemento  primário  da  coordenação  do 
plano  orgânico  a  seguir,  ao  que  satisfazia  o  decreto  de  20 
de  março  de  1890,  que  estabeleceu  o  numero,  typo  e  gran- 
deza dos  navios  da  esquadra  nacional,  dizia  que  o  primei- 
ro trabalho  a  que  se  dedicou,  como  logicamente  devia 
fazer,  foi  investigar  e  estudar,  se,  para  realizar  a  construc- 
ção,  reparação  e  aprovisionamento  da  nossa  esquadra,  como 
a  que  era  íixada  pelo  referido  decreto,  a  área  do  actual 
arsenal  offerecia  a  possibilidade  de  installar  as  officinas, 
carreiras,  docas  e  diques,  e  em  geral  tudo  que  era  ne- 
cessário para  razoavelmente  satisfazer  aquelle  desidera- 
tum. 

Considerando  indispensável  uma  vasta  bacia  de  fluctua- 
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(;ão  adjacente  ás  ollieinas,  reconhecia  a  commissão  ser 
impussivel  adqniril-a  com  a  snífieiente  área  molhada  entre 
a  avenida  marginal  projectada  e  o  terreno  enxuto  do  actual 
arsenal,  para  cujo  regimen  seria  do  mais  <^rave  inconve- 
niente a  ponte  sobre  a  entrada  da  doca,  que  muitas  vezes 
tornaria  impratix?avel  o  accesso  a  ella,  a  nâo  ser  com  a  in- 
terrupção da  circulação  dos  comboios  e  do  transito  publico 
na  avenida. 

Alem»  d'isto,  o  espaço  para  em  terreno-  firme  se  instalv 
larem  as  necessárias  officinas,  depósitos  e  estabelecimentos 
accessorio«,  faltava  ainda. 

Reflectindo  q^ue  a  área  secca  e  molÊada  elo  arsenal,  am- 
pliada pelas  obras  do-  porto-  de  Lisboa,  pouco  podia  ex- 
ceder 7  hectares,  quando  um  modesto  arsenal  exige  a  área 
de  3'2  hectares  para  a  instaMação  dos  serviços  absoluta- 
mente precisos  e  correspondentes  ao  numero  e  grandeza 
dos  navios  da  nossa  esquadra,  isto  bastava  para  concluir 
que,  pela  exiguidade  do  seu  terreno,  o  actual  arsenal  ja- 
mais poderia  servir  para  organizar  o  estabelecimento  da 
constrocção,  reparação  e  aprovisionamento  da  esquadra  íi» 
xada  por  decreto  de  20  de  março  de  1890.- 

Lembrava,  porem,  que  nos  terrenos  da  Outra-Banda, 
entre  o  pontal  de  Caciliias  e  a  Margueira,  parecia  haver 
pelo  menos  área  facilmente  aproveitável  para  o  fim  que  se 
tinha  em-  vista,  que  irreductiveis  circumstancias  impediam 
de-  se  realizar  no  actuaF  arsenal  de  marinha.- 

E  por  essa  razão  não  tinha  a  commissão  elemento  al- 
gum que  a  habilitasse  a  dizer  sobre  o- melhor  regimen  dos 
serviços  correspondentes  ao-  systema  de  laboração  e  de 
exploração,  em  que  não  podia  assentar  por  falta  de  plano 
determinado-. 

Foi  este  o  parecer  da  commissão,  comi  o  qual  o  governo 
se  conformoii,  e  que  o  levou  a  nomear  unva  nova  commis- 
são, que  estudasse  as  installae5es  a  estabelecer  no  logar 
indicado  para  o  novo  arsenal. 

Foi  esta  nom«eação  a.  cons^tan43e  da  portaria  que  se 
segue : 

«Tendo-  a  commissão  nomeada  por  portaria  de  28  de 
novembro  de  1889,  e  reconduzida  por  portaria  de  2  de 
maio  de  1890,  apresentado  em  15  de  outubro  de  1891  as 
conclusões  dos  seus  trabalhos,  quanto»  ao  arsenal  de  mari- 
nha, indicando  que  o  actual  apenas  dispõe  de  7  hectares 
de  superfície,  e  que  é  conveniente  ser  de  32,  para  a  ins- 
tallação  dos  serviços  absolutamente  precisos  e  correspon- 
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dentes  ao  niiiTiero  c  grandeza  dos  navios  da  esquadra  na- 
cional, fixada  pelo  decreto  de  20  de  março  de  1890; 

Manda  sua  majestade  a  rainha  regente,  em  nome  dó 
rei,  que  uma  commissão  presidida  pelo  contra-almirante 
Manoel  Joaquim  Ferreira  Marques,  e  tendo  por  vogaes  o 
contra-almirante  António  Duarte  Pedroso,  engenheiro  na- 
val chefe  Júlio  César  de  Vasconcellos  Correia,  capitão-tenen- 
te  hydrographo  Ernesto  Júlio  de  Carvalho  Vasconcellos,  e 
engenheiro  civil  Adolpho  Ferreira  de  Loureiro,  estudem  e 
indiquem  as  installaçoes  necessárias  a  fazer  no  local  esco- 
lhido pana  construcçoes  e  reparações  de  uma  esquadra, 
nos  termos  do  decreto  de  20  de  marco  de   1890,   orca- 
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mento  respectivo  das  obras,  e  periodo  de  execução  das 
mesmas,  para  ser  devidamente  considerado  no  orçamento 
geral  do  Estado  de  189G-1897,  que  tem  de  ser  presente 
ás  cortes. 

Paço,  em  12  de  novembro  de  1 89õ.  =  Jo/^e  Bento  Fer- 
reíra  de  Almeida. 

Reuniu-se  assiduamente  esta  commissão,  á  qual  foram 
posteriormente  aggregados  o  sr.  David  Xavier  Cohen,  en- 
genheiro que  muitas  vezes  tenho  citado  com  louvor,  e  o 
sr.  António  Maria  Martins,  distinctissimo  machinista  de 
marinha,  já  vantajosamente  conhecido  pela  sua  competên- 
cia para  o  assumpto. 

Ao  mesmo  tempo  foi  recommendado  que,  conjunctamente 
com  o  estudo  determinado  pela  citada  portaria,  a  com- 
missão procurasse  estudar  o  apropriamento  do  actual  ar- 
senal ao  serviço,  no  periodo  transitório  que  decorresse  até 
se  realisar  a  installação  do  novo  arsenal  na  Outra-Banda, 
como  parecia  o  mais  conveniente. 

Para  servirem  de  base  ao  estudo  da  commissão  foram- 
Ihe  presentes  dois  ante-projectos  ou  simples  esboços  do 
novo  arsenal  na  Outra-Banda,  um  elaborado  e  enviado  de 
Paris  pelo  sr.  Croneau,  outro  elaborado  aqui  pelo  sr.  en- 
genheiro Cohen. 

Ambos,  porem,  apresentavam  somente  ideias  geraes  so- 
bre o  estabelecimento,  mas  sem  nada  de  positivo  poderem 
dizer  sobre  a  competente  adaptação  d'elle  ao  terreno,  por 
falta  de  uma  exacta  e  detalhada  planta  hydrographica. 
com  as  indispensáveis  sondagens  hydrographicas  para  da 
rem  conhecimento  da  configuração  do  terreno,  e  determi- 
nar-se  a  natureza  das  obras  a  fazer  e  as  suas  fundações. 

O  projecto  do  sr.  Croneau,  com  a  competência  technica 
e  profissional  do  seu  auctor,  era,  por  assim  dizer,  a  so- 
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lução  theorica  do  problema,  e  a  indicação  da  distribuição  e 
capacidade  de  todas  as  installaçÕes  c  accessorios  necessá- 
rios. 

Fazendo-lhc  adjacente  uma  doca  de  marés,  de  320  me- 
tros de  comprimento  por  200  de  largura,  com  entrada  de 
40  metros  de  abertura,  circumdada  de  três  lados  por  mo- 
lhes de  10  metros  de  espessura,  era  ella  destinada  ao  es- 
tacionamento dos  navios  em  reparação,  e  nella  ficariam 
situadas  as  duas  docas  de  reparação,  ou  formas  seccas,  de 
IGO  metros  cada  uma  por  25  de  largura,  com  os  compe- 
tentes abrigos  e  armazéns  de  aprovisionamento. 

Contigua  a  esta  doca  havia  uma  grande  área  rectangular, 
apresentando  de  um  lado  550  metros  de  comprimento,  ter- 
minados por  ura  parque  de  carvão  de  100  metros  de  frente, 
e  do  outro  com  o  comprimento  de  675  metros,,  termina- 
dos por  um  plano  inclinado  de  100  metros  de  largura,  que 
ficaria  já  fora  da  doca  principal  referida,  tendo  contiguas 
duas  grandes  carreiras  de  construcção,  de  145  metros  de 
comprimento  cada  uma  por  20  de  largo,  e  outras  duas 
de  menor  comprimento  para  pequenas  embarcações  de 
qualquer  natureza. 

A  área,  medindo  250  metros  de  largura  por  todo  o  com- 
primento do  arsenal,  era  habilmente  aproveitada  para  um 
conjunto  de  officinas,  armazéns,  telheiros,  machinas  e  de- 
pósitos, muito  detalhados  e  habilmente  traçados  para  sa- 
tisfazerem a  todos  os  serviços  respectivos. 

Kesse  estudo  o  illustre  constructor  dizia  não  attender 
á  configuração  do  terreno,  que  não  conhecia,  representando 
só  o  seu  plano  um  ãesideratum^  e  podendo  soíFrer  altera- 
ções relativamente  ás  dimensões  das  diversas  partes,  e 
com  o  fim  da  economia  e  da  importância  da  obra. 

E  nesse  sentido  lembrava  algumas  modificações,  que 
poderiam  talvez  ser  recommendadas,  mesmo  pela  configu- 
ração d'esses  terrenos. 

Lembrava  ainda  outros  aditamentos,  que  poderiam  apro- 
veitar-se,  taes  como  um  pequeno  quartel  para  os  mari- 
nheiros de  serviço,  e  uma  casa  para  habitação  do  enge- 
nheiro em  chefe  do  arsenal. 

E,  quanto  aos  molhes,  que  deviam  fechar  a  doca  para 
garantir  a  segurança  dos  navios,  apresentava-os  só  a  titulo 
de  indicação,  não  conhecendo  o  regimen  dos  ventos  e  das 
marés  naquelle  logar,  para  julgar  da  utilidade  da  construc- 
ção delles,  ou  se  seriam  sufíicientes,  ou  não,  para  o  que 
se  pretendia. 

O  illustre  engenheiro  apresentava  um  outro  ante-projecto, 
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(juc  diíícria  sensivelmente  do  precedente,  em  que  eram  bas- 
tante reduzidas  as  dimensões  dos  terraplenos  das  carrei- 
ras de  construcção  e  a  um  só  os  dois  diques  do  primeiro 
j)lano,  e,  comquanto  julgasse  que  este,  no  que  dizia  res- 
peito á  solução  a  adoptar  para  a  superfície  das  diversas 
officinas,  se  aproximava  do  que  era  necessário  mais  do  que 
o  outro,  dando  grande  economia,  tanto  para  a  construcção, 
como  para  a  exploração  futura,  ponderava  que  não  podia, 
porem,  fixar  o  plano  definitivo  da  obra  sem  conhecer  exac- 
tamente o  terreno  de  que  poderia  dispor. 

Como  indicação  vaga^  sem  poder  responder  |>ela  sua 
veracidade,  parecia-lhe  que  a  installação  do  arsenal  do  pri- 
meiro plano,  comprehendendo  a  construcção  das  officinas 
e  telheiros,  a  compra  e  installação  das  machinas  e  uten- 
silios,  a  illuminação,  as  machinas  de  esgoto  das  docas  de 
reparação,  com  exclusão  dos  aterros  e  carreiras  de  cons- 
trucção, não  excederia  provavelmente  2.500:000  a  4.000:000 
de  francos  (720:()OOí^OOO  réis).  Isto  seria  o  que  custaria 
em  França  aquella  obra,  s<^m  contar  os  transportes  e  as 
despesas  da  alfandega. 

Todavia,  os  aterros  e  as  obras  hydraulicas  a  construir, 
os  molhes  das  do<?as  e  os  cães  para  o  pare^ue  do  carvão  e 
terraplenos,  impo-rtariam  em  sommas  mais  elevadas,  que 
corresponderiam  a  muitas  vezes  aquella. 

O  sr.  David  Xavier  Coheii,  apresentando  á  commissão, 
em  data  de  28  de  agosto  de  1894,  o  seu  es-tudo,  fazia-o 
acompanhar  de  mui  sensatas  considerações,  relativamente 
á  necessidade  de  proceder  a  sondagens  hydrographicas  e 
geológicas,  não  existindo  estas,,  e  sendo  aquellas  já  ante- 
riores algumas  dezenas  de  annos  á  época  actual,  tendo 
podido  dar-se  alteraç5(?s  sensíveis  naquelle  plano  hydro- 
graphico. 

O  seu  proj.ecto  compimha-se  de  uma  doca  de  marés  de 
400'"  X  200'",  com  10  metros  de  agua  em  baixa-mar  de 
aguas  vivas,  co-m  uma  entrada  de  100  metros  de  largura, 
e  com  cães  acostáveis  providos  de  uma  linha  férrea  para  o 
serviço  dos  guindastes  hydraulicos,  e  de  duas  para  os  va- 
gons  de  transporte. 

Do  lado  de  N.  e  E.  haveria  molhes  de  10  metros  de 
largura^  aos  quaes  poderiam  acostar,  do  lado  exterior,  na- 
vios de  grande  tonelagem,  sendo  igualmente  providos  de 
linhas  férreas  para  guindastes  e  de  outras  duas  para  va- 
gons  de  transporte. 

A  entrada  da  doca  era  voltada  ao  N.,  não  havendo 
necessidade  de  grandes  dragagens  de  lodo  d'esse  lado,  e 
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exteriormente,  por  ter  sempre  10  metros  de  a^nia  em  l)aixa- 
mar  de  agua»  vivas. 

Foi  isto  que  o  levou  á  escolha  d'aquelle  local  para  o  ar- 
senal, havendo  necessidade  em  outro  qualquer  de  enormes 
dragagens. 

No  topo  da  grande  doca  de  marés  ficariam  duas  docas 
de  reparação,  uma  com  o  comprimento  útil  de  115  por  19 
metros  de  largura,  outra  com  o  de  15)>  e  a  largura  de  27, 
tendo  ambas  1)  metros  de  altura  de  agua  sobre  a  soleira. 

Nesta  doca  poderiam  entrar  os  maiores  navios  de  guerra, 
então  existentes,  oii  em  construcção  em  Inglaterra,  como 
o  Terrlhle^  de  152'", 4  de  comprimento,  21"', 64  de  largura 
e  8'", 41  de  calado  de  agua. 

Ao  lado  d'estas  docas  haveria  uma  carreira  para  cons- 
trucção  de  navios  de  ferro,  de  150  metros  de  comprimento, 
e  outra  para  navios  de  madeira. 

Próximo  ficaria  ainda  um  varadouro  para  pequenas  em- 
barcações de  serviço. 

Projectava  alem  d'isto  diversos  armazéns  para  materiaes, 
cfíicinas,  escriptorios  para  os  diíFerentes  serviços,  residência 
para  o  inspector.,  aquartelamento  para  os  officiaes  e  mais 
praças  da  guarnição,  tudo  accommodado  em  três  ordens 
de  18  edifícios,  separados  por  meio  de  ruas  e  travessas  de 
12  rretros  de  largura,  tendo  cada  grupo  90  metros  de 
comprimento  por  20  metros  de  largura.  Haveria  também 
apparelho  de  mastrear,  depósitos  de  carvão,  machinas  de 
esgoto  dos  diques,  etc,  etc. 

A  superfície  do  arsenal  indicado  seria  de  21,117  hec- 
tares, calculando  a  despesa  a  realisar  em  1:800  contos 
de  réis,  suppondo  que  a  construcção  das  fundações  dos  mu- 
ros de  cães  se  apresentava  nas  mesmas  condições  da  actual 
estação  dos  caminhos  de  ferro  do  S.  c  SP].,  no  Barreiro, 
e  que  se  empregavam  argamassas  de  pozzolana  dos  Aço- 
res, e  bem  assim  que  os  edilicios  das  oflficinas  e  aqnarte- 
laraentos  seriam  construidos  com  toda  a  simplicidade,  de 
ferro  e  tijolo,  aproveitando-se  o  actual  apparelho  de  mas- 
trear, e  todo  o  material  fixo  e  circulante,  bem  como  as 
machinas  existentes  então  no  arsenal,  algumas  das  quaes 
haviam  sido  adquiridas  ha  poucos  annos. 

Para  economia,  o  aterro  do  lado  do  S.  e  parte  do  do  lado 
de  E.  seria  revestido  com  empedrado.  Todavia,  apesar  de 
toda  essa  economia,  quer-me  parecer  que  o  custo  das  obras 
iria  muito  alem  do  orçamento  feito  por  estimativa  pelo  dis- 
tincto  engenheiro. 

Reconheceu,  porem,  a  commissão  que  não  poderia  formar 
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juizo  seguro  a  respeito  de  qualquer  projecto,  sem  ter  dados 
sobre  a  natureza  do  terreno  onde  se  teria  de  construir,  e 
por  isso  fui  encarregado  de  mandar  proceder  ás  sondagens 
e  a  outros  estudos  de  que  se  carecia,  nos  quaes  empreguei 
o  maliogrado  engenheiro  Fernando  Pinto  Coelho,  que  ser- 
via commigo  nas  obras  da  circumscripção  hydraulica  e  do 
porto  de  Lisboa,  e  que  immediataniente  deu  principio  aos 
seus  trabalhos,  que  não  chegou  a  concluir,  por  haverem  es- 
casseado os  meios  para  elles. 

Neste  meio  tempo,  continuava  a  commissao  a  estudar  e 
a  discutir  o  aproveitamento  temporário  do  actual  arsenal 
durante  o  periodo,  que  não  podia  deixar  de  ser  longo,  da 
construcção  do  novo  arsenal  na  Outra-Banda. 

Para  este  fim  foram  submettidos  á  commissao  dois  es- 
boços de  projectos,  um  apresentado  por  mim,  tendo  igual- 
mente em  vista  prolongar  pela  frente  dos  armazéns,  offi- 
cinas  e  dique  a  linha  férrea  e  avenida  marginal ;  coUo- 
cando  as  carreiras  a  W.,  nos  terrenos  conquistados  ao  Tejo 
pelas  obras  do  porto,  terreno  que  o  sr.  Croneau  julgou  po- 
dia satisfazer  a  esse  fim;  e  conservando  o  dique  existente, 
mas  melhorado,  por  se  lhe  fazer  uma  entrada  nova,  trans- 
posta por  uma  ponte  girante  ou  rolante,  que  só  teria  de 
ser  manobrada  nas  poucas  vezes  em  que  qualquer  navio 
do  Estado  tivesse  de  entrar  ou  sair  da  doca  de  reparação. 
A  cábrea  e  todos  os  armazéns  e  officinas  ficariam  tendo 
as  necessárias  passagens  de  nivel,  ou  passagens  superiores, 
para  o  serviço  do  Tejo. 

O  outro  esboço  era  do  distincto  e  hábil  official  de  mari- 
nha, o  sr.  Ernesto  de  Vasconcellos,  escriptor  illustre  e 
muito  conhecedor  especialmente  das  nossas  questões  colo- 
niaes. 

Este  illustre  official,  passando  em  curva  e  contra  curva 
com  a  linha  férrea  e  avenida  marginal  pela  frente  dos  ar- 
mazéns, a  qual  continuava  cm  frente  do  cacs  do  Sodré,  es- 
tabelecia uma  doca  medindo  1:750  m.  q.,  com  as  dimen- 
sões de  177"'X110"',  na  qual  haveria  um  ou  dois  planos 
inclinados,  com  berço  e  machina,  que  ficariam  nas  alturas 
da  praça  do  Corpo  Santo  e  pela  frente  das  officinas  de 
lançagem,  da  ferraria  e  de  outra  nova,  que  se  construiria 
para  ajustagem. 

No  meu  projecto  havia  também  uma  doca,  mas  para  o 
lado  da  praça  do  Commercio  e  só  para  pequenos  escale- 
res, vapores  e  barcaças  de  serviço  do  arsenal. 

A  commissao  foi  também  apresentado  um  projecto  do  sr. 
machinista  Martins,  que  dava  satisfação  á  ultima  parte  da 
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portaria  do  sr.  conselheiro  Villicna,  c  comprehcndía  a  in- 
dicacão  do  acabamento  do  arsenal,  com  a  mais  conveniente 
disposição  das  officinas,  estaleiros  de  construeçao,  docas  de 
reparação  e  armazéns  de  deposito,  tudo  detalhado  e  reve- 
lando os  conhecimentos  práticos  do  distincto  machinista. 

Como  é  vulgar  no  nosso  paiz,  ou  por  qualquer  mudança 
ministerial,  dando-se  outra  orientação  aos  intuitos  gover- 
namentacs,  ou  pelo  fallecimento  de  um  membro  da  com- 
missão,  ou  por  outra  causa  semelhante,  o  assumpto  não 
continuou  a  ser  discutido,  e  a  commissão  não  seguiu  nos 
seus  trabalhos,  dos  quaes  não  chegou  nunca  a  dar  conhe- 
cimento ao  governo,  o  que  não  poderia  fazer  sem  ultimar 
os  estudos,  que  sob  minha  direcção  haviam  sido  incumbi- 
dos ao  engenheiro  Fernando  Pinto  Coelho. 

Projecto  do  vice- almirante  Ferreira  do  Amara].  —  Oc- 
cupava  o  cargo  de  inspector  do  arsenal  o  sr.  vice  almi- 
rante Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral. 

Empenhando  a  sua  muita  actividade  e  talento  no  de- 
sempenho d'aquelle  elevado  cargo,  e  nno  tendo  possibili- 
dade, por  falta  de  meios,  de  emprehender  grandes  obras 
para  melhorar  aquelle  estabelecimento,  applicou-se  espe- 
cialmente a  introduzir  na  sua  administração  a  máxima  eco- 
nomia com  estricta  regularidade  e  methodo  no  trabalho, 
para  o  que,  utilisando  a  boa  vontade  e  a  competência  de 
todos  os  empregados  do  arsenal,  e  bem  assim  a  excepcio- 
nal aptidão,  pratica  e  conhecimentos  theoricos  do  distincto 
profissional  francez,  o  sr.  Croneau,  que  o  governo  havia 
contratado  para  servir  no  nosso  paiz,  deu  começo  á  remo- 
delação, que  por  aquelle  illustre  constructor  havia  sido 
proposta  para  o  estabelecimento. 

A  modificação  de  antigas  officinas,  a  installação  de  novos 
motores  cm  outras,  c  a  construeçao  de  um  hangar,  onde  se 
installaram  as  estufas  c  forjas  annexas  ás  ofticinas  de  cons- 
trucçôcs  navacs,  dotadas  com  as  ferramentas  e  machinas  es- 
senciaes  á  sua  laboração:  a  construeçao  de  uma  offieina  de 
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caldeiras  de  cobre  e  a  vapor,  com  todas  as  ferramentas  pre- 
cisas, incluindo  a  ponte  rolante  para  a  mobilisação  de  gran- 
des pesos  dentro  da  própria  offieina;  a  installação  da  offi- 
eina de  fundição  com  fornos,  ponte  rolante,  cadinhos,  etc. ; 
a  offieina  para  reparação  do  material  eléctrico,  c  a  installa- 
ção eléctrica  em  todo  o  arsenal,  siisceptivel  de  produzir 
1:200  cavallos-vapor,  auxiliada  por  uma  considerável  ba- 
teria de  accummuladores ;  a  illummacão  eléctrica  de  todo 
o  arsenal  e  do  ministério  da  marinha  e  ultramar;  a  con- 
clusão da  offieina  das  machinas  e  a  acquisição   de  todas 
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as  ferramentas  que  o  serviço  reclamava;  a  conclusão  da 
officina  de  serralharia  e  de  zincagem,  e  outras  muitas  ins- 
tallaçÔes ;  todas  conseguiu  o  illustre  inspector  levar  a  eíFeito, 
sem  novas  dotações,  e  com  grande  vantagem  para  aquelle 
importante  estabelecimento. 

Tinha  ainda  em  projecto  o  illustre  official  uma  officina 
para  obras  de  madeira  a  W.  do  arsenal,  sendo  notáveis  a 
installação  para  a  direcção  technica,  incluindo  os  gabinetes 
de  estudo  e  outros,  em  cujo  pavimento  térreo  está  instal- 
lada  uma  calandra  de  grande  força,  e  bem  assim  outras 
secundarias,  taes  como :  deposito  de  pharoes,  easernas,  of- 
ficina de  calafates,  de  cordoeiros,  etc,  etc. 

Um  grande  melhoramento  preoccupava,  porem,  ainda  o 
illustre  official  de  marinha:  a  ampliação  do  arsenal,  e  o  pro- 
porcionar-lhe  os  meios  de  proceder  á  reparação  e  fabrico 
de  qualquer  navio,  não  em  pleno  porto,  como  se  tinha 
sempre  feito,  mas,  por  assim  dizer,  em  contacto  com  o  ar- 
senal e  debaixo  da  vista  e  direcção  de  quem  tinha  de  super- 
intender no  serviço. 

Os  concertos  ao  largo  ficam  sempre  muito  mars  caros, 
não  só  pelo  tempo  perdido  no  transporte  dos  operários 
para  bordo  e  regresso  para  terra,  o  que  se  traduz  na  perda 
de  uma  parte  do  jornal,  mas  também  pela  dífficaldade  de 
serem  esses  trabalhos  inesperadamente  visitados  pelos  of- 
ficiaes  superiores,  e  sujeitos  a  uma  rigorosa  fiscalisação. 

Para  esse  fim  solicitou  com  insistência  o  sr.  Ferreira 
do  Amaral  que  fosse  entregue  ao  arsenal  o  terreno  con- 
quistado ao  Tejo  pelas  obras  do  porto  de  Lisboa  a  leste 
do  cães  de  Sodré,  que  ficava  comprehendido  entre  o  ra-esmo 
arsenal  e  a  nova  praça  de  Sodré,  fronteiro  ao  hotel  Cen- 
tral, que  não  tinha  outra  applicação  e  determinada. 

Foi-lhe,  eífectivamente  concedido  aquelle  terreno,  que 
mede  aproximadamente  r):500'"'^,00,  no  qual,  como  se  re- 
presenta na  fig.  125,  est.  xxv,  imaginou  estabelecer  uma 
doca  de  marés,  de  planta  quadrilatera,  e  cujos  muros  de 
cães  tivessem  127,  97,  GG  e  00  metros  de  comprimento, 
respectivamente. 

Kesta  doca  poderiam  fazer-se  entrar  3  ou  4  navios  em 
concerto,  que  acostariam  aos  cacs  e  ficariam  communica- 
dos  com  terra. 

Com  o  seu  decidido  empenho  de  conseguir  aquelle  me- 
lhoramento para  o  arsenal,  dizia  o  distincto  official  que  a 
engenharia  moderna  podia  hoje  realizar  as  mais  arrojadas 
concepções,  e  que  portanto  devia  poder  construir  aquella 
doca. 
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Tem  oft*(H'tivamonte  a  en^Tiiliaria  bojo  oonscpiido  ver- 
dadeiros prodij^ios  de  arrojo,  do  csta])iiidade  e  de  execu- 
ção. 

Mas  o  que  é  superior  ao  seu  poder  e  a  todo  o  seu  bom 
desejo  é  modificar  condições  naturaes,  taes  como  as  da 
localidade  de  que  se  trata,  em  que  o  solo  repousa  sobre 
uma  espessa  camada  de  lodo,  e  que  tão  perigoso  se  torna 
carregar  esse  terreno  menos  cautelosamente,  como  esca- 
vál-o,  facilitando  o  movimento  e  o  escorregamento  dos  terre- 
nos lateraes,  cujo  equilibrio  poderia  ser  rompido,  augmen- 
tando-lbe  ou  diminuindo-lhe  a  carga  em  qualquer  ponto. 

Pode  aquelle  equilibrio  estar  estabelecido,  mas  não  pas- 
sar de  um  equilibrio  instável,  llompel-o,  pois,  poderia 
acarretar  consequências  muito  funestas. 

Dos  dois  casos  considerados  houve,  ali  mesmo,  exemplos 
bem  frisantes. 

Deu-se  o  primeiro,  quando  se  fez  o  aterro  do  terreno  on- 
de hoje  está  o  mercado  do  peixe  e  uma  parte  da  estacão 
do  caminho  de  ferro  do  cães  do  Sodré,  para  o  que  foram 
trazidas  as  terras  do  túnel  do  Kocio. 

Quando  o  aterro  havia  chegado  á  cota  de  (-j-  6'", 00),  de 
repente,  e  em  um  só  momento,  as  vasas  que  se  lhe  sub- 
punham,  não  podendo  supportar  aquelle  peso,  que  lhes 
fora  addicionado,  cederam,  e  o  novo  aterro  enterrou-se  até 
grande  profundidade,  levantando-se  o  fundo  do  rio  nas  pro- 
ximidades d'aque]le  local.  * 

O  segundo  facto  deu-se  no  cães  do  Sodré,  onde,  haven- 
do-se  feito  a  dragagem  do  pé  do  talude  do  empedrado, 
para  construir  o  prisma  de  enrocamentos  em  que  devia 
apoiar-se,  todo  o  terreno  e  o  aterro  feito  avançou  e  foi  en- 
cher a  escavação  effectuada  no  leite  do  rio,  dando- se  por 
duas  vezes  aquelle  facto,  ao  mesmo  tempo  que  o  terra- 
pleno se  deprimia  irregularmente  e  mesmo  a  distancia,  o 
que  obrigou  a  modificar  o  talude,  dando-se-lhe  inclinação 
de  10  de  base  por  1  de  altura,  para  não  carregar  muito 
o  solo. 

Se,  portanto,  se  quizesse  abrir  naquelle  logar  uma 
doca  com  a  profundidade  de  8  metros  a  8  metros  e  meio 
abaixo  do  zero  hydrographico,  é  quasi  certo  que  em 
grande  distancia  se  faria  sentir  o  eíFeito  do  corte  das  ca- 
madas de  vasa,  e  da  suppressão  da  carga  do  solo  com 
um  volume  considerável  de  lodo  e  areia,  podendo  quasi 
affirmar-se  que  não  poderiam  ali  sustentar-se  muros  acos- 
táveis a  navios  de  6  a  8  metros  de  calado. 

Não  sendo,  porem,  realisavel  o  projecto  do  illustre  of- 
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fícial  de  miríuha,  o  terreno  terá  ainda  grande  utilidade 
para  o  arsenal,  se  for  destinado  a  construcçoes  ligeiras, 
como  aliás  são  as  dos  modernos  arsenaes  navaes. 

Na  est.  fig.  125  apresenta-se  a  planta  do  arsenal,  com  os 
terrenos  que  lhe  foram  accreseidos  e  a  doca  projectada 
pelo  sr.  Ferreira  do  Amaral. 

Gomniissâo  de  10  de  maio  de  1904  e  parecer  da  sub- 
commissao.  — Em  10  de  maio  de  1904  nomeou  o  sr.  gene- 
ral Kaphael  Gorjão,  então  ministro  da  maringa,  uma  grande 
commissão  para  formular  um  plano  de  reconstituição  da 
marinha  de  guerra. 

Esta  commissão  era  composta  dos  mais  notáveis  oíii- 
ciaes  de  marinha  e  constructores  navaes,  a  saber: 

Os  srs.  contra-almirantes  Cypriano  Lopes  de  Andrade, 
Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral  e  Luiz  Augusto 
Moraes  e  Sousa;  os  capitães  de  mar  e  guerra  D.  Fernando 
de  Serpa  Pimentel  e  Hypacio  de  Brion ;  os  capitães- 
tenentes  srs.  Polycarpo  José  de  Azevedo  e  Emilio  Almeida 
de  Macedo  e  Couto,  e  os  primeiros-tenentes  Augusto  Pe- 
reira do  Valle  e  Elisio  Leitão  Vieira  dos  Santos. 

Para  responder  aos  quesitos  mandados  estudar,  concer- 
nentes a  assegurar  quanto  possivel  a  defesa  maritima  da 
metrópole,  e  que  implicitamente  comprehendia  a  organi- 
sação  de  um  novo  arsenal,  que  podesse  satisfazer  ás  neces- 
sidades d'essa  defe^,  depois  de  lhe  serem  aggregados  ou- 
.  tros  distinctos  officiaes,  commetteu  a  commissão  a  uma 
sub-commissão  composta  dos  srs.  Polycarpo  de  Azevedo  e 
José  da  Cunha  Rola  Pereira,  officiaes  da  armada,  e  dos 
srs.  Luiz  da  Cunha  de  Mancellos  e  José  Gonçalo  Vaz  de 
Carvalho,  distinctos  engenheiros  navaes,  o  encargo  de  es- 
tudar o  modo  pratico  e  útil  de  conseguirse  o  fim  a  que 
visavam  os  quesitos  postos  pelo  ministério  da  marinha. 

Apresentou  esta  sub-commissão  em  9  de  dezembro  de 
1905  o  seus  relatório,  cheio  de  informações  e  dados  impor- 
tantes, e  de  apreciações  sobre  os  diversos  serviços  a  que 
um  arsenal  devia  prestar-se,  feitas  com  o  mais  profundo 
conhecimento  e  fino  critério,  para  o  que  muito  concorria  o 
conhecimento  que  tinham,  e  em  especial  o  seu  relator,  do 
que  se  praticava  nos  principaes  arsenaes  maritimos  da 
Europa. 

Não  poderei  acompanhar  a  sub-commissão  no  seu  sub- 
stancioso e  desenvolvido  relatório,  no  qual  são  justamen- 
te apreciadas  as  bases  a  que  deve  satisfazer  a  nossa  or- 
ganização militar  naval,  e  a  sua  correlação  e  dependência 
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com  os  arsonaes,  que  devem  estabelecer  as  bases  de  ope- 
rações das  esquadras  nacionaes. 

Estabelece  a  sub-commissão  como  principio  incontro- 
verso, que  não  basta  para  possuir  uma  marinha  poder 
construir  esquadras  ou  divisões  mais  ou  menos  numerosas 
e  constituidas  por  magnificas  unidades  de  combate,  dota- 
das com  todos  os  aperfeiçoamentos  oftensivos  e  defensivos, 
e  com  pequenos  navios  rápidos,  ou  que  manobrem  ao  abrigo 
das  investigações  dos  projectores  inimigos,  e  bem  assim  tri- 
pulal-os  com  guarnições  instruidas  e  bem  exercitadas. 

Para  que  estes  navios  possam  desempenhar  o  serviço 
militar  que  d'elles  se  espera,  é  necessário  que  lhes  seja 
possivel  apoiar-se  em  portos  e  em  arsenaes;  reparar-se 
com  facilidade  no  caso  de  avarias ;  limpar  as  suas  caro- 
nas em  dique,  ou  em  docas  seccas ;  abastecer-se  de  car- 
vão, de  munições,  de  viveres,  etc,  etc. 

Nestas  circumstancias,  os  arsenaes  são  indispensáveis  e 
formam  o  complemento  necessário  da  marinha  de  guerra; 
mas,  para  que  desempenhem  cabalmente  a  sua  missão, 
devem  ser  installados  em  portos  que  satisfaçam  as  condi- 
ções de  comprchenderem : 

1.*^  Um  ahte-porto,  que  permitta  fundeadouro  fácil  a 
uma  esquadra  em  tempo  de  paz. 

2.^  Um  canal  de  penetração. 

3.°  Uma  ou  muitas  docas  molhadas,  cm  que  as  esqua- 
dras possam  acolher-se  fora  do  alcance  do  bomoardea- 
mento  de  qualquer  esquadra  inimiga. 

Portanto,  um  porto  de  guerra  e  um  arsenal  naval  de- 
vem constituir  um  local  protegido  e  defendido. 

Alem  d'isto  devem  oíferecer  a  possibilidade  de  nelles 
se  executar  a  construcção  de  navios  novos,  quer  por  si  só, 
quer  com  o  concurso  da  industria  particular. 

Sendo  hoje  geralmente  assente  que,  com  os  progressos 
enormes  que  as  industrias  teem  feito,  e  com  os  aperfeiçoa- 
mentos a  que  teem  chegado,  tudo  aconselha  a  que  se  não 
ponha  de  parte  o  auxilio  que  podem  prestar  aos  governos 
as  industrias  particulares;  deve,  porem,  conservar  o  Es- 
tado a  seu  cargo  os  trabalhos  que  pela  sua  natureza  de- 
licada, ou  por  motivos  de  conveniência  militar,  ou  por  varias 
outras  causas,  convém  que  sejam  executados  só  nos  esta- 
belecimentos officiaes. 

Por  considerações  ponderosas  e  por  bem  deduzidas  il- 
lações,  conclue  a  sub-commissão  que  a  marinha  não  pode  dis- 
pensar, em  tempo  de  paz,  officinas  e  depósitos  para  a  con- 
servação, a  reparação  e  a  renovação  das  suas  unidades  de 


I 


528 


defesa ;  e  que  em  tempo  de  guerra,  precisa  contar  com 
portos  de  refugio  e  com  bases  de  operações  bem  estudadas. 

Em  resumo,  importa  isto  o  dizer  que  não  se  concebem 
forças  navaes,  sem  que  a  marinha  possua  estaleiros  de 
construcçâo  e  de  reparação  e  pontos  de  apoio  para  as  suas 
evoluções. 

D'estas  necessidades,  impostas  ás  nações  maritimas  em 
tempo  de  paz,  conclue  e  muito  sensatamente  a  sub-com- 
missão: 

1."  Que  é  indispensovel  manter-se  durante  a  paz  o  pes- 
soal exercitado  de  que  se  precisará  na  guerra,  e  que  o 
logar  d'este  pessoal  é  no  arsenal; 

2.^  Que  só  no  arsenal  militar  se  poderão  encontrar  em 
tempo  de  guerra  os  recursos  de  pessoal  e  material  para 
as  reparações,  fabrico  e  abastecimento,  que  as  unidades 
de  combate  vierem  reclamar  ao  porto  militar. 

3.*^  Que  não  deve  ser  a  marinha  totalmente  tributaria 
da  industria  particular,  precisando  acautelar-se  para  regu- 
lar os  preços,  obstando  á  contingência  de  ter  de  pagar 
muito  caros  os  navios,  as  machinas  e  todos  os  artigos  de 
construcçâo,  que  tenha  de  confiar-lhe. 

4.^  Que  deve  ter  em  si  os  meios  de  proceder  a  trabalhos, 
cujo  segredo  não  conviria  divulgar  á  industria  particular 
sem  risco  para  a  defesa  nacional. 

5.°  Que  os  navios  da  marinha  militar  devem  ser  cons- 
truidos  em  logar  ao  abrigo  de  ataques  em  tempo  de  guer- 
ra, pois  que  se  o  forem  em  estaleiros  indefesos,  ou  em 
praias  abertas,  como  nos  estaleiros  da  industria  particular, 
seriam  fatalmente  destruidos  em  tempo  de  guerra. 

Os  arsenaes  militares  devem,  pois,  ser,  não  só  defensi- 
veis  militarmente,  mas  a  sua  collocação,  sob  o  ponto  de 
vista  estratégico,  é  da  maior  importância,  porque  servem 
precisamente  a  defesa  maritima  da  nação,  como  base  de 
operações  das  suas  forças  navaes,  e  carecem  de  formar 
parte  importante  e  integrante  do  systema  de  defesa  do 
Estado. 

Em  abono  das  suas  ideias,  passa  a  sub-commissão  em 
revista  o  que  se  dá  e  os  factos  que  a  historia  regista  em 
muitos  arsenaes  da  Austria-Hungria,  da  AUemanha,  da 
Itália,  etc,  etc,  e  termina  por  estabelecer  as  condições  a 
que  lima  localidade  deve  satisfazer  para  ser  sede  de  um 
arsenal  maritimo. 

São  estas : 

a)  Dominar  pela  sua  posição  geographica  ampla  exten- 
são do  litoral; 


h)  Fi(.'ar  próximo  dos  portos  (pio  coiistitii  iin  .'i  base  (l(^ 
operaçòos  inaritimas   do  naoo(\s  liiniti'(>])lu's  ; 

(')  Oílbrecor  possibilidadj  do  iitilla  se  construir  o  osta- 
loiro  naval  internamente  ao  porto  e  a  distancia  do  lito- 
ral; 

d)  Oftorecer  obstáculos  natiiraes  ao  inimi^'"o,  que  tente 
forçar  a  entrada  do  porto  para  atacar  o  arsenal ; 

e)  Possuir,  alem  do  porto  interno,  um  ante-porto  am- 
plo e  seguro ; 

/)  Ter  boa  qualidade  de  fundo,  tranquillidade  e  segu- 
rança de  ancoratlouro,  e  profundidade  bastante,  tanto  no 
porto  interno,  como  no  externo,  para  a  passagem  dos 
maiores  navios ; 

g)  Facilitar,  pela  natureza  do  terreno,  as  construcçÕes 
hvdraulícas  e  as  instaliacoes  correlativas ; 

h)  íSer  efficazmente  defensável,  tanto  do  lado  de  terra, 
como  do  lado  do  mar ; 

i)  Ter  fáceis  communicaçoes  com  03  principaes  centros 
do  paiz  ; 

j)  Reunir  os  requisitos  indispensáveis  de  coordenação  e 
de  ligação  com  o  systema  geral  de  defesa  do  paiz; 

k)  Ser  separado  do  centro  commercial  do  porto,  em  que 
se  encontra ; 

l)  Representar  pela  natureza  da  própria  situação  geo- 
graphica.um  ponto  que  devesse  ser  defendido  e  susten- 
tado, mesmo  quando  não  existisse  nelle  um  arsenal. 

Outras  considerações,  muito  justas  e  bem  cabidas,  mas 
em  que  não  posso  acompanhar  a  sub-commissao,  condu- 
zem ainda  á  conclusão  de  que,  se,  sob  o  ponto  da  eco- 
nomia e  das  conveniências  da  mais  facd  direcção  dos  ser- 
viços e  burocracia,  seria  preferível  concentrar  em  um  só 
ponto  todos  os  recursos  da  construcção  e  da  reparação,  a 
situação  e  o  numero  dos  arsenaes  de  uma  nação  devia  ser 
consequência  do  critério  estratégico,  tanto  para  a  defesa 
maritima  da  nação,  como  para  a  geral  do  Estado.  Se  é,  em 
geral,  inacceitavel  e  inadmissivel  um  porto  militar  único, 
menos  o  é  hoje,  em  que  os  navios  representam  uma  força 
importante,  podendo  com  um  só  navio  emprehender-se  um 
acto  de  hostilidade,   sem  se  taxar  de  grande  temeridade. 

A  maioria  da  sub-commissão  foi  de  parecer  que,  nas 
circumstancias  actuacs  do  paiz,  deveria  por-se  de  parte  a 
ideia  da  organisação  de  um  estabelecimento  naval  suscep- 
tível de  garantir  todos  os  meios  de  acção  necessários  á 
marinha  portugueza;  mas  procurar-se  na  simplificação  e 
na   modéstia   doi    serviços   públicos  obter  economias  para 

34 


530 

o  orçamento  do  Estado,  mormente  a^ora  que  se  ia  pedir  o 
esforço  financeiro  de  lõ.O0O:OO0j$»OCO  réis  para  renovar  a 
nossa  marinha  militar,  e  fazer-lhe  ganhar  o  que  em  largo 
tempo  de  imprevidência  e  de  rotina  a  nossa  administração 
naval  lhe  tinha  feito  perder. 

Não  restava  á  sub-commissao  a  menor  duvida  de  que  uma 
tal  tentativa  repercutir-sc-hia  por  muitos  annos  no  nosso 
orçamento. 

E  não  era  menos  certo  que  a  marinha   nova  seria  tam- . 
bem  um  novo  encargo,  mas  permanente,  para  o  nosso  or- 
çamento. 

E,  com  eífeito,  em  20  a  25  annos,  os  navios  teem  per- 
dido o  seu  valor. 

A  sua  substituição  imp5e-se. 

Os  torpedeiros,  as  canhoneiras,  os  barcos-fluviaes  en- 
velhecem muito  mais  depressa  ainda,  e  a  sua  vida  militar 
não  vae  alem  de  10  a  ]5  annos.  Com  o  tempo  sofifrem  es- 
tes e  aquelles  depreciação  de  duplo  caracter. 

Por  um  lado,  os  seus  machinismos  gastam-se  e  tornam-se 
pouco  a  pouco  incapazes  de  serviço. 

Por  outro  lado,  o  progresso  caminha  na  marinha  mais 
rápido  do  que  em  nenhuma  outra  industria,  e  cria  para,  os 
navios  qualidades  sempre  superiores  ás  d'aquelles  que  os 
antecederam. 

IJma  invenção  que  surge,  e  a  nova  adaptação  do  material 
naval,  depreciam  de  um  momento  para  o  outro  o  valor 
militar  das  melhores  unidades  de  combate. 

Exprimindo-se  nestes  termos,  a  sub-commissão  ponderava 
que  o  fructo  ^do  progresso  era  o  aggravamento  dos  encargos 
orçamentaes. 

Mas,  ao  mçsmo  tempo,  reparar  um  edifício  velho  para  o 
accomodar  ás  necessidades  novas,  era  sempre  diííicil,  e 
nem  sempre  se  conseguia  o  que  se  desejava,  mesmo  á 
custa  de  grandes  despesas. 

Não  seria,  pois,  mais  útil  para  o  paiz  elaborar  o  plano 
para  um  novo  estabelecimento  naval,  e  executai  o  lenta  e 
progressivamente,  aproveitando  todos  os  recursos  que  se 
ofFerecessem,  mas  com  a  certeza  de  que  tudo  seria  apro- 
veitado um  dia,  e  de  não  se  precisarem  mais  tarde  novas 
modificações  e  despesas  em  engrenagens  de  velho  systema, 
que  se  não  prestam  ao  novo? 

Erai,  de  certo,  muito  judiciosa  e  bem  cabida  esta  reflexão 
da  sub-commissão;  mas,  restringindo-se  ao  que  lhe  fora  pres- 
cripto  pela  maioria  da  commissão,  passava  ella  a  fazer  a 
descripç.ílodo  que  é  hoje  o  arsenal,  reconhecendo  como  de 
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inteira  o  al)st>liil.i  actuilidadc»  as  crilicas,  (jiic  de  l(>n;,^•l  data 
se  lho  teem  íeito. 

.I)(>i.\and()  os  vicios,  que  dimanam  tia  oi-f^anisayao  dos 
serviços,  das  condições  das  oflieinas,  do  a(i'aso  em  ([uo  se 
encontram  as  machinas  c  as  ferramentas,  e  de  muitas  ou- 
tras causas,  que  dãi»  em  resultado  a  carestia  e  amorosidade 
das  construc(;:5es  feitas  no  nosso  arsenal,  o  primeiro  mal 
que  se  lhe  encontra, , no  parecer  da  sub  commisSíão,  pro- 
véiii  da  estreita  e  irrcg^ular  faixa  cm  que  assenta  o  esta- 
belecimento, d'onde  resultam  os  defeitos  devidos  á  escas- 
sez de  espaço.  8et,aie-sedhe  a  má  orientação  e  a  falta 
de  methodo  com  que  foram  distribuidas  ou  agrupadas  as 
officinas,  a  falta  de  desafogo  e  de  communicação  ])ara  a 
parte  do  rio,  o  que  tudo  é  filho  de  ser  o  estabelecimento 
encastrado  na  parte  mais  populosa  da  cidade,  e  nella  afo- 
gado, o  que  se  não  dá  em  outro  qualquer  estabelecimento 
militar  e  industrial  moderno. 

Que  contraste  entre  este  arsenal  e  os  de  Kiel  e  de  Spez- 
zia,r  cujas  admiráveis  disposições  a  sub-commissão  re- 
lembra! 

_';  Não  é  meu  propósito  estudar,  como  propriamente  estu- 
dou a  sub-commissao,  as  condições  do  trabalho  do  arsenal 
e  íi  sua  carestia,  proporção  do  seu  material  e  pessoal,  e  do 
respectivo  pessoal  superior  e  inferior. 

Sob  este  ponto  de  vista  são  frizantes  os  resultados,  tanto 
da  comparação  da  percentagem  dos  diversos  elementos, de 
trabalho  no  nosso  arsenal,  como  da  relação  entre  a  tone- 
lagem militar  e  total  de  diíFerentes  marinhas  dè  guerra  e 
o  numero. dos  seus  ófficiaes.    "  ,..  ,,  •  •• 

O  que  convém  constatar  e  que  a  sub-commissãô'  con- 
cluiu que,  no  estado  presente,  o  nosso  arsenal  está  longe  de 
corresponder  ás  nedessidades  da  marinha  moderna  a  rhais 
modesta,  quer  sob  o  ponto  de  vista  industrial,"  quer  sob  ò 
militar,  que  não  possue  os  meios  sufficientes  para  a  re- 
parar, nem  para  a  renovar,  que  menos  os  possue  para 
promptamente  abastecer  unidades  de  combate,  e  que  em 
tempo  de  guerra  nem  prompta,  nem  morosamente,  poderá 
fazel-o. 

O  arsenal  occupa  com  as  suas  installaçoes  cerca  de  G 
hectares,  com  uma  linha  de  margem  de  500  metros,  e 
em  tão  acanhada  área  difficil  será  fazer  installaçoes,  que 
satisfaçam. 

Nesta  pequeria  área,  ha  installaçoes  antigas  e  novas,  que 
em  grande  parte  teem  de  ser  respeitadas,  o  que  estorva 
uma  nova  e.  methodica  disposição  de  officinas,  de  docas, 
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de  carreiras  e  de  outros  accessoi'ios  indispensáveis  para  a 
rapidez  da  producção  e  economia  da  construcção. 

Só  em  terreno  apropriado  e  sufficientcmente  vasto  po- 
deria traçar-se  o  plano  de  officinas,  machinas,  communi- 
caçÕes,  etc,  de  forma  a  poder  attingir  a  producção  em 
quantidade,  qualidade,  presteza  e  custo,  que  deve  espe- 
rar-se  de  um  arsenal  regularmente  montado. 

Alem  das  officinas  são  indispensáveis: 

l.*^  Carreiras  de  construcção,  pianos  inclinados  ou  calas 
de  alag^em ; 

2."  Docas  molhadas  para  reparações  e  armamentos ; 

3.'^  Docas  de  reparação,  seccas  (diques)  ou  fluctuantes ; 

4.®  Vapores  e  barcos  de  serviço,  bóias,  etc. ; 

5.°  Material  íixo,  pontes  e  cães. 

O  que  possue  o  nosso  arsenal? 

Uma  só  carreira,  que  pelas  suas  dimensões  mal  satisfaz. 

Um  simulacro  de  plano  inclinado  para  pequenos  barcos. 

ííão  tem  calas  de  alagem  para  grandes  navios. 

A  pequena  caldeira  só  serve  para  escaleres  e  embarca- 
ções meudas. 

Era  mister  uma  doca  abrigada  e  tranquilla,  com  ô  a  6 
hectares,  onde  estacionassem  os  navios  em  conclusão  de  fa- 
brico, ou  em  reparação,  para  os  trabalhos  se  fazerem  junto 
das  officinas  e  depósitos,  e  não  se  perder  o  tempo  e  a  despesa 
no  transporte  do  pessoal  e  do  material. 

Ha  um  só  dique,  e  esse  insufficiente  para  maiores  na- 
vios, não  podendo  fazer-se  a  carenagem,  que  para  barcos 
de  ferro  e  aço  se  torna  indispensável  duas  ou  três  vezes 
por  anno,  bem  como  verificar  as  tomadas  d'agua,  os  héli- 
ces e  todos  os  órgãos   exteriores  dos  apparelhos  motores. 

O  material  fluctuante  de  serviço  deve  comprehender  re- 
bocadores, escaleres  a  vapor  e  a  remos,  barcaças,  pontoes 
para  carvão,  batelões  para  descarga  e  abastecimento  de 
material  e  munições,  pontoes  para  metter  mastros,  pon- 
tões cábreas,  pontões  para  trabalhos  de  amarração,  barcas 
de  agua,  etc. 

E  além  d'isto  são  necessárias  ancoras,  amarras,  linhas 
férreas  e  outros  accessorios. 

Penalmente,  a  frente  do  arsenal  para  o  porto  acha-se 
desaproveitada  e  occupada  por  outras  installaçÕes,  que  po- 
deria ser  inconveniente  mudar  para  outros  sitios. 

Julgava,  pois,  a  sub-commissão  que  haveria  a  fazer  o 
seguinte : 

1."  Construir  um  plano  inclinado   utilisavel  para  navios 
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do  DU)  metros,  v  (juc  possa  tambcm  servir  ile,  carreira  de 
construeção. 

2.'^  Junto  a  este  plano  inclinado  construir  unia  ollicina 
de  construcçÕes  navaes,  installando  nella  as  machinas  e 
accessorios  necessários  para  a  sua  laboração. 

3."  Construir  unia  ponte  em  T,  á  qual  possam  atracar 
três  navios. 

4.*^  Demolir  a  actual  officina  de  carpinteiros  do  ma(;hado 
para  construir  nesse  local  uma  officina  para  mastreação.- 

5.^  Apropriar  o  plano  inclinado  de  AV.  a  navios  até  GO 
metros  de  comprimento. 

G.'^  Demolir  o  antigo  observatório  c  o  actual  barracão 
onde  estão  as  officinas  de  moldes  e  poleame. 

7.^  Destinar  o  espaço  d'este  barracão  e  o  que  já  existe 
entre  a  officina  de  fundição  e  a  nova  officina  de  serração 
e  carpintaria  a  arrumação  de  carvão,   areia,  sucata,  etc. 

8."  Construir  novas  officinas  para  pintores  e  torneiros. 

9.°  Construir  junto  do  deposito  da  fabrica  um  telheiro 
para  chapas  e  cantoneiras. 

10.°  Demolir  a  actual  officina  de  construcçoes  navaes. 

1  1.*'  Keconstruir  nesse  local  a  antiga  carreira. 

12.°  Prolongar  a  actual  carreira  para  navios  até  100 
metros,  e  adquirir  uma  doca  fluctuante. 

13.°  Demolir  a  officina  de  fornos  e  os  telheiros  de  mas- 
treação e  de  arrecadação  de  embarcações,  para  construir 
um  plano  inchnado  para  navios  até  GO  metros  de  compri- 
mento. Este  plano  será  apropriado  para  um  ou  dois  na- 
vios, conforme  se  adopte  ou  não  o  alvitre  de  um  novo  dique. 

14.°  Prolongar  a  ponte  actual  para  a  ella  poderem  atra- 
car três  navios. 

15.°  Alongar  e  dragar  a  actual  carreira  e  adequal-a  com 
a  respectiva  porta  de  marés  a  abrigo  de  contra  torpedeiros 
e  pequenas  canhoneiras. 

1G.°  Adaptar  o  espaço  entre  a  caldeira  e  a  ponte  do  ca- 
minho de  ferro  do  8ul  e  Sueste  para  encalhar  as  embar- 
cações das  auctoridades  superiores  da  marinha. 

17.°  Diligenciar  entrar  na  posse  da  actual  ponte  do  ca- 
minho de  ferro  do  Sul  e  Sueste  e  dos  armazéns  que  oc- 
cupa  no  edifício  do  arsenal,  para  installar  os  serviços  da 
capitania  e  os  serviços  maritimos,  e  preparar  embarques 
para  o  pessoal  militar  dos  navios  de  guerra. 

18.°  Transferir  para  local  mais  vasto  e  mais  apropriado, 
fora  do  estabelecimento,  o  serviço  do  material  de  guerra. 

19.°  Occupar  todas  as  dependências  do  estabelecimento, 
que  teem  ingresso  pela  actual  porta  da  escola  naval. 
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20."  Adaptar  e  bem  prover  com  quanto  seja  necessário 
para  a  installação  do  laboratório  chimico  de  experiências 
de  materiaes,  de  explosivos,  de  mantimentos,  ete.,  qual- 
quer dependência  d'esse  instituto,  mas  sem  perder  de  vista 
a  inutilidade  de  o  dotar  cora  instrumentos  já  existentes 
em  outro  estabelecimento  do  Estado,  dos  quaes  possa  uti 
lisar-se. 

21."  Installar  no  arsenal  uma  nova  linha  férrea  servida 
por  locomotivas  eléctricas  e  montar  guindastes  moveis. 

^2.^  Adquirir  successivamcnte  o  material  fíuctuante,  que 
se  reconheça  indispensável  para  occorrer  á  mobilisação  da. 
marinha  militar. 

23."  Adquirir  para  as  ofíicinas  do  arsenal  e  suas  depen- 
dências os  apparelhos  de  força  para  suspensão  e  trans- 
])orte  de  material,  e  as  machinas  e  ferramentas  de  pro- 
ducção  de  energia  eléctrica,  que  a  sub-commissão  reputa 
necessárias. 

Este  é  o  plano  de  providencias  aconselhadas  para  o  me- 
lhoramento do  arsenal  e  que  vão  indicadas  na  fig.  i2G  da 
est.  XXV,  na  qual  vão  marcadas  a  carmim  as  novas  cons- 
trucçoes,  e  a  amarello  as  que  teem  de  ser  demolidas. 

Na  escolhas  das  machinas  e  ferramentas  a  adquirir  pon- 
dera a  sub-commissão  que  deve  ter-se  em  vista  que  o  tra- 
balho mais  importante  do  arsenal  consistirá  em  reparações 
intermittentcs  de  navios,  e  que  provavelmente  as  construc- 
çÕes  novas  virão  a  ser  em  pequeno  numero.  E  tão  justa 
esta  ponderação,  que  escusado  é  discutil-a,  e,  subordinada 
áquelles  principios,  formula  a  sub-commissão  a  lista  dosap- 
pai-elhos  c  machinas,  que  poderão  ir-se  adquirindo  succes- 
sivamcnte, e  que  são  em  resumo: 

Appardhos  de  fervo  jjura  suspenfiào  e  tran.^porte  de  ma- 
fevial. —  1  cábrea  de  *•()  T;  4  pontes  rolantes  (3  de  ò  T 
e  1  de  20)  para  as  officinas  de  serração,  das  construcçÕes 
navaes  e  hangar  das  chapas  e  cantoneiras  e  para  o  depo- 
sito de  machinas ;  2  guindastes  m^oveis  de  3:000  kilo- 
grammas  e  de  0:500  para  as  carreiras ;  2  guindastes  pe- 
(juenos  para  os  planos  inclinados  ;  1  cabrestante  para  o  ex- 
tremo do  dique;  1  machina  para  o  })lano  inclinado;  1  ba- 
lança de  10  T  para  o  deposito  da  fabrica;  e  1  cábrea  Huc- 
tuante  de  25  T. 

Estacão  central  de  electricidade. —  1  caldeira  Babcock 
de  GOO  cavallos  e  1  turbina  Parsou  de  egual  foiça. 

Ferramentas  pneumáticas . —  Segundo  a  proposta  da  di- 
recção technica. 

Li)dia  férrea. —  Idem.  idem. 
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Para  a  officina  de  mtichlnas. —  4  on^^cnlios  de  furar,  \2 
tornos  diversos,  2  ])lninas,  2  limadorcs,  2  maehinas  de  fre- 
sar,  2  mós  de  esmeril,  1  (Mi<j^enlio  de  escatelar,  1  macliina 
aiitomatiea  para  fazer  parafusos,  e  um  macaco  hydrau- 
lieo. 

Para  a  da  C(d'lrirafi  a  vapor. —  l  (calandra  vertical,  1 
eiií^enlio  de  furar,  o  engenhos  de  atarraehar  porcas  e  pa- 
rafusos, 1  eng-enho  para  fazer  furos  circulares  e  ovaes, 
1  machina  horizontal  de  forjar  arrebites  e  parafusos,  .'5 
maehinas  para  parafusos  de  género  ]^urdict,  1  sorra  sem 
fim  para  metaes,  1  dita  circular,  2  mós  de  esmeril,  e  5 
apparelhos  portáteis  de  cortar  tubos  de  aço. 

Para  a  ferraria. —  1  martelo  })ilão  de  500  kilogram- 
mas,  2  engenhos  Billings  &  Spencer  para  forjar,  e  1  fresa 
para  fazer  matrizes  para  os  referidos  engenhos. 

Para  as  constracçoes  navaes  de  ferro. —  1  calandra  de 
5  cylindros  para  planificar  e  curvar  chapas,  G  engenhos 
de  furar  a  g"rande  velccidade,  2  maehinas  para  formar  e 
dobrar  chapas  e  12  engenhos  de  frescar,  eléctricos. 

Laboratório  de  ensaios. —  O  material  necessário. 

Estas  machmas  e  ferramentas  presuppoem  o  aproveita- 
mento de  todas  as  que  funccionam  hoje,  e  isto  mostra 
quão  escrupulosa  foi  a  sub-commissào  no  seu  estudo.  Este 
material  computa-o  a  sub-commissão  do  custo  de  cerca  de 
2Õ0  contos  de  réis.  E  ha  ainda  a  accrescentar  o  material 
marítimo  e  as  obras  hydraulicas. 

Abstém  se  a  sub-commissão  de  fazer  a  estimativa  do 
custo  de  todas  as  obras  que  propõe,  e  entra  em  detalhes 
muito  interessantes  sobre  a  org-anisação  que  conviria  dar 
ao  regimen  do  arsenal,  referindo  noticias  curiosas  sobre  o 
pessoal  nelle  empreg-ado,  cuja  respectiva  despesa  é,  em 
resumo:  do  pessoal  o74:234;$403  réis  e  do  material 
206:150.'J000,  sendo  21  as  officinas  e  o  numero  de  operá- 
rios diários  superior  a  1:500. 

Não  a  acompanharei  neste  assumpto,  que  trata  com 
superior  critério ;  mas  relativamente  á  inconveniência  de 
permittir  o  Estado  a  construcçao  na  margem  do  S.  do  Tejo 
de  um  arsenal,  e  entregal-o  a  particulares  em  concurso 
publico,  como  se  tem  aventado,  mesmo  quando  o  actual 
estabelecimento  naval  se  mantenha  nas  mãos  do  geverno, 
a  sub-commissão  disting-ue  entre  um  arsenal  e  um  esta- 
leiro, sendo  este  uma  industria  nova  e  aquelle  a  reunião 
de  depósitos  de  armas,  de  munições,  de  abastecimentos 
necessários  aos  navios  e  de  todos  os  elementos  indispen- 
sáveis   para    a   sua    contruccão    e    reparação,    concluindo 
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que  seria  iíiadmissivcl  entregar  estes  a  syndicatos  paiticu- 
lares,  nacionaes  ou  estrangeiros,  porque  equivaleria  isso  a 
entregar-lhes  os  elementos  de  defesa  do  reino. 

Quanto  aos  primeiros,  sem  duvida  deveriam  ser  quanto 
possivel  favoreeidos  eom  isenções  protectoras,  pois  que 
podem  prestar  grande  auxilio  aos  governos,  e  ser  de  su- 
perior vantagem  económica  para  o  jiaiz. 

Cousidciaçôes  do  sr.  Luiz  da  Cunha  do  MaiicpUos  sobre 
os  arsenaes. —  Reconhecida  a  auctoridade  que  pelo  seu 
talento  e  competência  especial  tem  o  actual  chefe  das 
construcçoes  navaes  <lo  ai-senal  de  marinha,  o  sr.  Luiz  da 
Cunha  de  Mancellos,  pro})oz-lhe  o  sr.  ministro  da  mai"inha 
diversos  quisitos,  sobre  que  desejava  ser  esclarecido  pelo 
illustre  constructor  naval. 

.lleferiam-se  esses  quesitos  á  nossa  marinha  de  guerra 
e  colonial;  á  necessidade  de  tei'mos  marinha,  em  absoluto 
e  em  comparação  com  outras  nações  coloniaes  como  a 
nossa;  o  que  deve  ser  a  nossa  marinha;  a  que  principios 
deve  ser  subordinada;  sua  organisação,  instrucç;'.o,  recru- 
tamento e  promoções ;  rekçao  entre  a  marinha  de  guerra 
e  a  colonial;  a  que  principios  fundamentaes  deve  esta  ser 
subordinada;  o  que  deve  ser  a  marinha  colonial,  typos  de 
couraçados  e  artilhamento ;  despesas  prováveis  a  realisar 
com  o  material  e  pessoal,  despesa  total  annual  e  estudo 
comparativo  da  despesa  feita  com  a  marinha  de  guerra 
de  dez  em  dez  annos;  e,  finalmente,  applicaçào  do  que  fica 
enmmciado  ao  nosso  arsenal,  tanto  para  o  caso  de  servir 
para  pequenas  construcçoes,  como  i)ara  grandes  repara- 
ções, e,  em  caso  de  guerra,  tanto  para  a  nossa  marinha 
de  guerra,  como  para  a  da  nossa  alliada. 

Neste  caso,  precisando  e  definindo  bem  a  questão,  per- 
guntava ainda : 

Poderia  o  nosso  arsenal  ser  remodelado  por  forma  que 
pudesse,  satisfazer  com  facilidade  aquellas  funcçÕes? 

Que  obras  a  fazer  para  isso  e  qual  o  seu  orçamento? 

E  poderiam  as  docas  Hersent  servir  ao  mesmo  tempo 
para  a  marinha  mercante  e  para  a  de  guerra?  E  o  que 
seria  preciso  fazer  para  isso? 

No  caso  de  ter  de  se  proceder  áinstallacão  de  um  arsenal 
novo,  á  altura  das  nossas  futuras  necessidades,  a  quanto 
j)oderia  attingir  o  dispêndio,  comparando  o  dos  actuaes 
modestos  arsenaes,  sufficicntes  para  o  nosso  caso,  com  o 
que  seria  preciso  gastar  para  o  construir  em  local  próprio? 

Outras  muitas  perguntas  eram  formuladas ;  mas  sobre 
assuinptos  technicos  e  especiaes  da  marinha  de  guerra. 
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Questões  sao  todas  aquollas  de  grande  alcance  ede  gran- 
de importância  para  (jualípier  paiz,  e  espccialincnte  })ara  o 
nosso,  (]U0,  como  muito  bem  diz  o  illustrc  oílicial,  depois 
de  t(M-  no  pasado  conquistado  o  primeiro  logar  no  mar ; 
depois  de  ter  distVuctado,  a  despeito  da  Inglaterra,  da 
llespanha  e  da  Ilollanda,  o  privilegio  e  a  primazia  do  com- 
mercio  maritimo;  depois  de  ter  explorado  como  fonte  de 
riíjuezas,  alií^s  mal  aproveitadas^  os  dominios  d'alem-mar, 
([ue  descobriu  e  avassallou ;  vê  hoje  esqnecidas  gloriosas 
ti-adições  seculares,  e  reduzidas  a  pouco  mais  de  nada  a 
sua  ]K)derosa  influencia  e  a  sua  espbera  de  acção.  E  sendo 
dos  nossos  dominios  coloniaes  (jue  mais  devei'emos  es- 
perar o  resurgimento  futuro  e  a  nossa  maior  prospe- 
i-idade  e  gloria,  para  o  que  carecemos  de  uma  boa  ma- 
rinha mercante,  que  só  pode  subsistir  á  sombra  da  de 
g-uerra,  e  que  é  a  natural  protectora  do  dominio  colonial; 
sendo  ao  mesmo  tempo,  pela  configuração  physica  do  nosso 
paiz,  pela  extensão  das  suas  costas  e  pelo  magnifico  porto 
de  Lisboa,  que  exige  \mia  boa  marinha  de  guerra,  não  só 
aconselhada  pelo  prestigio  da  nação,  como  porque  a  de- 
fesa nacional,  em  que  ella  representa  um  papel  importante, 
o  reclama ;  por  isso  tudo,  são  as  questões  expostas  de  vi- 
tal interesse  e  tratadas  com  superior  critei'io,  absoluto 
desprendimento  e  verdadeiro  patriotismo,  mas  em  que  não 
acompanharei  o  distincto  official,  por  se  tratar  de  objectos 
alheios  ao  meu  fim. 

Liniitar-iiie-hei,  pois,  a  registar  o  que  se  reft^re  ao 
arsenal  de  marinha,  e  que  tem  especial  auctoridade  pela 
fonte  d'onde  dimana. 

Confirmando  as  conclusões  do  parecer  da  sub-commis- 
são,  de  que  desenvolvidamente  tratei,  e  que  o  illustre  en- 
genheiro naval  perfilha  por  completo ;  relembrando  que  é 
um  arsenal  naval  uma  instituição  indispensável,  tanto  na 
])az,  como  na  guerra,  para  toda  a  nação  que  precise  con- 
liar  a  sua  defesa  por  mar  a  esquadras ;  e  pondo  em  re- 
levo que  arsenaes  e  pontos  de  apoio  e  de  refugio  para 
forças  navaes  são  sempre  necessários  e  elementos  es- 
senciaes  para  a  boa  defesa  do  nosso  paiz  metropolitano, 
insular  e  colonial,  descreve  resumida,  mas  logicamente,  as 
transformações  por  que  os  arsenaes  teem  passado  para  se 
accommodarem  á  evolução  e  ao  progresso,  aquellas  que  a 
marinha  tem  soffrido  depois  que  a  madeira  foi  substituída 
pelo  ferro  e  aço  na  construcção,  e  que  os  progressos  da 
artilharia  teem  determinado,  tanto  na  defensiva,  como 
na  oíFen^-iva,   e   bem   assim   as  condições  a  que  os  portos 
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devem  satisfazer,  não  só  no  fundo  que  devem  ter  os  an 
coradouros,  dimensões  das  docas  de  reparação  para  receber 
navios  de  grande  calado  e  largura,  facilidades  que  devem 
proporcionar  para  impedir  o  accesso  aos  torpedeiros  inimi- 
gos, etc,  etc.  Criar  estações  de  torpedeiros,  criar  vastos  par- 
ques para  carvão  e  abastecimento  de  navios  com  a  maior  ra- 
pidez, estabelecer  as  condições  a  que  os  arsenais  devem 
satisfazer  —  de  defesa,  de  salubridade,  de  largo  abasteci- 
mento d'agua,  de  fornecimento  de  mantimentos,  de  facilidade 
de  communicaçÕes  com  o  interior,  e  sobretudo  de  dispo- 
sição topographica,  orographica  e  bydrograpliica,  que  per- 
mitta  a  construcção  dn  diques,  de  officinas  c  de  depósitos, 
etc,  etc,  conclue  que  o  actual  arsenal  se  accommoda  mal 
ao  objectivo,  muito  principalmente  quando  em  caso  de 
guerra  baja  de  desempenbar  funcçòes  de  conservação  e 
i-eparo  para  os  navios  de  luna  armada. 

Comtudo,  depois  de  profunda  e  conscienciosamente  estu- 
dada a  questão,  formulou  a  sub-commissão  o  seu  parecer 
sobre  os  melhoramentos  que  se  tornariam  necessários  para 
occorrer  ás  mais  urgentes  necessidades  das  forças  navaes 
portuguezas,  sem  contar  com  o  que  conseguiriam  as  con- 
veniências de  uma  marinha,  operando  juntamente  com  a 
da  nossa  alliada. 

p]  a  esse  plano,  de  que  já  dei  noticia,  formulado  sem 
perder  de  vista  que  o  thesouro  não  estava  habilitado  a 
despesas  tão  extraordinárias,  previu  a  sub-commissão  que 
haveria  a  despender: 


Em  trabalhos  hydraulicos 1.005:000^000 

Etn  novos  macliinismos  e  ferra- 
mentas   200:000,r>000 

Em  material  de  mobilisação. .  .  500:000^000 

Ou  ao  todo.  . .  2.305:0000000 


Não  é  pequena  esta  quantia  para  as  nossas  circumstan- 
cias  financeiras. 

Mas  força  é  não  esquecer  que  ter  um  arsenal  sem  ba- 
ses de  evoluções  exteriores,  com  estaleiros  encravados  em 
uma  capital  populosa,  como  esta  está,  é  conservar-lhe 
vicios  e  defeitos,  que  podem  ter  funestissimas  consequên- 
cias. 

Comtudo  as  obras  delineadas  pela  sub-commissão  con- 
sidera-as  exequiveis  e  com  utilidade  indiscutivel. 


r):;t) 


A  iitilisação  simultânea  d.i  marinha  (1(^  ^nicrra  e  racr- 
canto  (las  doi-as  de  r(»})ara(;ri()  do  j)()rto  de  Lis])()a,  que 
(^stãu  vm  exj)loraoão,  nào  podo  deixar  de  reconhocer-se 
(juo  ó  inconveniente,  bastando  attender  ao  íim  })ara  que 
foram  eonstruidas  aquellas  docas,  faltando-lhes,  portanto, 
rcíjiiisitos  essenciaes  para  os  navios  de  guerra  actuaes, 
(juc  seria  difticil  e  sempre  muito  dispendioso  adnptar-lhes 
a^ora. 

K,  se  em  tempo  de  paz  poderia  suscitar  conflictos  o 
darem  cilas  preferencia  ao  serviço  dos  navios  de  guerra 
sobre  os  do  commercio,  em  tempo  de  guerra  essa  prefe- 
rencia deveria  ser  absoluta. 

iMas  é  certo  que  ellas,  como  são,  não  se  prestam  aos 
navios  da  marinha  de  guerra  ingleza,  o  Africa,  o  AcMlles, 
o  (ruod  Hjpe,  o  Brítanía  e  os  que  vierem  a  succcder-lhes. 

Em  todo  o  caso,  relembra  ainda  que,  sob  o  ponto  de 
vista  das  condições  a  que  uma  localidade  deve  satisfazer 
j)ara  })odcr  ser  considerada  como  apta  para  sede  de  um 
arsenal  maritimo,  deveria  satisfazer  ás  particularidades 
seguintes : 

1  .•^—  Encontrar-se,  pela  sua  posição  geographica,  no 
caso  de  doniinar  uma  ampla  extensão  de  litoral ; 

2,^  —  Estar  bastante  próxima  dos  portos,  que  consti- 
tuem a  base  de  operações  maritimas  de  nações  limitro- 
jjheà ; 

3/'  —  OíFerecer  a  possibilidade  de  se  construir  nella  o 
estabelecimento  naval  em  ponto  interno  do  porto  e  a  dis- 
tancia do  litoral  externo; 

4.^ — Offerecer  as  maiores  difficuldades  naturaes  ao  ini- 
migo, que  tente  forçar  a  entrada  do  porto  para  avançar 
para  o  arsenal; 

b.^  —  Possuir,  alem  do  porto  interno,  também  uma  abra, 
ou  ante-porío  amplo  e  seguro ; 

G.'"^  —  Ter  na  abra  externa,  e  portanto  no  porto  interno, 
boa  qualidade  de  fundo,  tranquilidade  de  agua,  segurança 
de  ancoradouro  e  profundidade  bastante  para  a  passagem 
dos  maiores  navios ; 

7.'"^ — luicontrar-se,  pela  natureza  do  terreno,  no  caso 
de  facilitar  construccões  livdraulicas  e  as  de  intallacoes 
correlativas ; 

8."^  —  Achar-se  em  condições  necessárias  para  defesa 
vigorosa,  tanto  pelo  lado  de  terra,  como  pelo  lado  de  mar, 
mas  mais  especialmente  d'este ; 
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D.''-— Ter  fáceis  communicaçoes  com  os  principaes  cen- 
tros do  paiz ; 

10.^  —  Reunir  todos  os  requisitos  indispensáveis  de  coor- 
denação e  de  lig-açâo  com  o  systema  geral  de  defesa  do 
paiz ; 

11.* — Ser  separada  do  centro  commercial  do  porto  em 
que  se  encontre ; 

IS.'"^  —  Representar,  pela  natureza  da  própria  situação 
geugraphica,  um  ponto  que  devesse  ser  defendido  e  susten- 
tado, ainda  quando  não  existisse  nelle  um  arsenal. 

São  principalmente  estratégicas  e  tácticas  as  condições 
indicadas,  as  quaes  manifestamente  não  concorrem  no  ar- 
senal de  Lisboa,  mas  encontrar-sehiam  em  um  que  pu- 
desse estabelecer-se  na  Outra  Banda,  para  os  lados  do 
Montijo,  ou  de  Coina. 

E  se,  em  caso  de  guerra,  deve  ser  intento  principal  do 
inimigo  inutilisar  o  arsenal,  que  seja  porto  d'armamento.  é 
fora  de  duvida  que  o  nosso  se  acha  pessimamente  collo- 
cado,  podendo  furtar-se  o  da  (Jutra-Banda  a  esse  perigo. 
Afigura-se  ao  illustre  constructor  que  talvez  o  local  do 
^lontijo  pudesse  satisfazer  ás  condições  referidas,  quando 
se  pensasse  também  em  defendel-o  energicamente  do  lado 
de  terra,  tendo  ainda  esse  local  a  vantagem  de  acliar-se 
longe  do  centro  commercial  de  Lisboa,  e  de  poder  vir  a 
possuir  fáceis  communicaçoes  com  o  interior  do  paiz,  e 
poder  encontrar-se  coordenado  e  ligado  á  defesa  geral 
do  reino. 

Sobre  o  custo  médio  das  obras  e  instrumentos  a  adqui- 
rir para  a  installacão  d'um  arsenal  á  altura  das  nossas 
nec3ssLiades  futuras,  e  o  de  outros  modestos  arsenaes  es- 
trangeiros, que  fossem  sufficientes  para  o  nosso  caso,  é 
essa  p  'rgunta  de  mui  difficil  resposta  sem  estudos  prévios, 
e  para  dar  uma  ideia  do  que  são  os  arsenaes  modernos, 
cita  o  que  é  o  do  Bizetre,  que  custou  oL724:000  francos 
(G.250.O32:)>000  réis  ao  par),  arsenal,  porem,  que  parece 
ser  muito  superior  ás  nossas  necessidades. 

Termina  o  sr.  hmz  da  Cunha  de  ^lancellos  por  dados 
estatisticos  muito  interessantes,  dos  quaes  não  posso  dei- 
xar de  referir  alguns,  c  taes  são: 

Despesas  da  nossa  marinha  de  guerra  de  10  em  10  an- 
nos,  de  1850  a  11)00,  que  foram: 
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I'<Tr<ut;ig<-m 

Kobri'  a  rf(M'ifa 

d(t  Ksiailo 

Em 

1850 

8l4:8í)!i;>8()5 

10,7 

)) 

i8(;o 

811):425^40() 

G,8 

> 

1870 

l.()8í):077f>043 

9,55 

» 

1880 

l.()80:20 1,-5778 

5,70 

)) 

1 81)0 

2.522:91 8;M  21) 

G,40 

» 

11)00 

:].897:97r,;5032 

7,45 

A  media  annual  da  despesa  com  a  fal)rica  nos  últimos 
12  annos,  não  incluindo  o  dispêndio  com  operários  estra- 
nhos á  fabrica,  nem  pessoal  reformado,  tem  sido  a  se- 
gfuinte  : 


Ânuos 

Pessoal 

Material 

Total 

1803-1894 

316:348^300 

194  532^^791 

510:881^^091 

1891-1895 

23r):57Ur)10 

142:908^748 

378:480^258 

189Õ-18ÍH 

242:(;0()^375 

169:614^705 

412:215;^08O 

1896-1897 

240:934^270 

184:367;ô223 

425:30U493 

1897-1898   

236:ir)0i^816 

l42:754;$864 

378:905^680 

1898-1899 

24l:(;52^641 

186:993^317 

431:645^958 

1899-1900 

238:9HUI51 

366:410^796 

605:37  U94  7 

]9U0-19(H 

244:640^353 

208:708á6H8 

453.348^991 

1901-1902   

257:158^562 

254:578^886 

511:737^448 

1902-1903 

276:59(»;^855 

3l5:39U2(i8 

591:982;ê()63 

1903-1904 

310:285^251 

219:H65^281 

529:65(»;è532 

1904-190.) 

271:414^790 

239:786^178 

511:2  Oi>968 

3.115:-^08^874 

2.625:412*^635 

5.740:72U509 

O  que  dá  uma  media  annual  de  478:3l'3í5450  . 

E,  terminando  o  seu  notável  estudo,  repete  o  dito  de 
Moreau  de  Saint-Mery  na  sessão  de  8  de  abril  de  1791, 
na  assembleia  constituinte  franceza,  que  les  colonies  de 
la  France  ont  hesoin  de  toute  sa  marine^  puis  que  le  sort 
des  escadres  Jixera  toiíjoitrs  leurs  dtstinéeSj,o  que,  applicado 
ao  nosso  paiz,  essencialmente  colonial,  quer  dizer,  como 
eu  modestamente  disse  ao  começar  os  meus  estudos 
sobre  os  nossos  portos,  que  para  ter  colónias  precisamos 
de  ter  marinha,  e  para  ter  marinha  precisamos  de  ter  por- 
tos a  que  ella  se  acolha,  ao  que  acrescentarei  agora  quQ 
não  basta  ter  portos ;  mas  carece-se  de  arsenaes,  onde  se 
construa,  repare,   conserve,   arme    abasteça  a  nossa   m.a- 
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rinha  de  guerra,  sem  a  qual  a  mercante  nao  pode  confiar-se 
com  segurança  ao  seu  mister. 

Tenho  sido  talvez  um  pouco  demorado  nos  extractos, 
que  tenho  feito,  do  notável  documento:  mas  a  importância 
do  assumpto  desculpar-me-ha. 

E,  comtudo,  este  estabelecimento,  com  as  suas  obras, 
o  seu  dique,  os  seus  armazéns  e  depósitos,  e  as  suas  otíi- 
cinas  de  torneiros,  de  velame,  de  bandeireiros,  de  pinto- 
res, de  apparelho,  de  carpinteiros  de  machado  e  de  branco, 
de  entalhadores,  de  serração  mechanica.  de  poleeiros,  de 
machinas.  de  ferraria  e  zincagem,  de  caldeiras,  de  moldes, 
de  fundicào,  de  correeiros,  de  latoeiros,  de  calafates  e  ou- 
trás,  tem  ainda  diversas  succursaes  e  dependências. 

Adiante  citarei  algumas. 

Opinião  do  sr.  conselheiro  Auyusto  de  Castilho  sobre 
o  arstMial  de  marinha  de  Lisboa. —  Lm  dos  nossos  offieiaes 
de  marinha  de  mais  auctoridade  pelo  seu  talento,  pela  sua 
larga  folha  de  serviços,  e  pelas  suas  nobilíssimas  qualida- 
des de  coração  e  de  caracter,  o  sr.  contra-almirante  Au- 
gusto de  Castilho,  tem  sobejamente  demonstrado  o  s&ii 
amor  pela  prodssào  que  escolheu,  e  feito  realçar  em  toda 
a  parte  o  credito  e  o  bom  nome  da  marinha  portugueza.  Ncào 
vae  ainda  longe  o  acto  de  iirmeza  e  valentia  praticado 
pelo  illustre  otiieial,  e  que  tanto  nos  elevou  no  conceito  das- 
nações  estrangeiras,  quando,  em  um  porto  distante,  cobriu 
com  a  nossa  gloriosa  bandeira  muitos  otliciaes  e  marinhei- 
ros, que  haviam  exposto  a  vida  pelo  qne  julgaram  um 
dever  civico  e  patriótico,  e  que.  não  sendo  felizes  na  sua 
tentativíl,  appellaram  para  a  nossa  proverbial  generosidade* 

No  desempenho  das  suas  mais  honrosas  commissões  não 
tem  o  sr.  conselheiro  Castilho  deixado  de  applicar-se  ao 
estudo  dos  melhoramentos  da  sua  pátria,  para  muitos 
dos  quats  a  marinha  de  guerra  era  o  principal  auxiliar, 
se  nào  o  único  motor. 

Com  o  desejo  de  alimentar  o  interesse,  que  parecia  lia- 
ver-se  novamente  ateado  no  espirito  publico  pelas  nossas 
cousas  mariíimas  e  coloniaes,  encetou  elle,  em  um  dos  jor- 
naes  da  capital  mais  conceituados  e  de  larga  circulação,  o 
Diário  de  Xoticias,  uma  serie  de  jxtlestnis  navacs,  em  que 
tem  apreciado  com  critério,  competência  e  imparcialidade, 
muito  importantes  problemas  de  administração,  relativa- 
mente ás  nossas  longinquas  possessões  ultramarinas,  da3 
•quaes  se  faz  com  razào  depender  o  nosso  futuro  económico 
e  financeiro.  =• 

As  suas  interessantes  reflexões,  apesar  de  publicadas  cm 


um  (los  j)erio(lii'Os  mais  lidos  no  paiz,  ú  pena  que  nào 
sejam  reunidas  cm  volume,  cm  que  possam  ser  utilisadas 
no  estudo  de  quem  se  entreí^ue  a  essas  questões.  Seriam 
assim  eonservadas,  o  que  nao  lhes  succederá,  ficando  nos 
números  avulsos  de  um  jornal,  destinados  a  desaparecer  no 
dia   seg"uinte   áquelle   em  que  viram  a  luz  da  publicidade. 

Nessas  j)((Jestn(s,  em  que  deu  largas  a  sua  imaginação 
e  patriotismo,  ora  tratando  de  assumptos  actuaes,  que  pe- 
diam solução,  ora  retrocedendo  a  ej)Oclias  passadas,  evo- 
cando recordações  saudosas  da  sua  mocidade,  das  suas 
viagens,  e  de  episódios  da  sua  vida  marítima,  em  que  por 
vezes  a  morte  lhe  estivera  imminente,  luctando  em  pequeno 
baixel  contra  a  fúria  do  mar,  ora,  finalmente,  divagando 
sobre  muitas  questões  de  interesse  nacional,  e  apreciando 
os  factos  e  as  providencias  a  tomar  para  lógica  e  fatalmente 
se  chegar  ao  desejado  resultado  para  bem  do  paiz,  era 
especialnicnte  das  cousas  coloniacs  de  que  mais  se  occu- 
pava,  como  sendo  das  colónias  que  mais  deveriamos  es- 
perar. E,  sendo  a  nossa  marinha  de  guerra  indubitavel- 
mente o  elemento  mais  essencial  para  a  vida  e  prosperi- 
dade das  colónias,  era  naturalmente  o  seu  estado  e  as 
providencias,  que  requeria  para  assumir  a  auctoridade  e 
a  força  de  que  carecia,  que  nos  seus  estudos  occupavam 
uma  parte  mais  importante. 

Foi  i{3^  palestra  publicada  em  28  de  maio  de  1901  que 
o  sr.  contra-almirente  Castilho  discutiu  qual  o  papel  que 
cabia  á  nossa  marinha —  se  limitar  se  á  defesa  das  nossas 
colónias  e  a  pouco  mais,  se  habilitar-se  a  entrar  nas  gran- 
des questões  internacionaes  levantadas  entre  as  potencias 
marítimas,  caso  em  que  lhe  cumpria  dispor  de  fortes  cru- 
zadores  e  couraçados,  e  de  todos  os  meios  de  os  manter,  con- 
servar, aprovisionar,  e  mesmo  construir,  como  fazem  a  In- 
glaterra, a  França  e  a  Itália.  Keste  caso,  a  sua  esquadra 
seria  permanente  e  representaria  uma  grande  despesa  de 
custeamento,  e  a  immobilisaçâo  do  avultados  capitães. 

No  l.*^  caso  considerado,  deveriamos  restringir- nos  a 
pequenas  canhoneiras  e  transportes.  Sendo,  porem,  sem- 
pre o  justo  meio  termo  o  mais  prudente  e  acertado,  fu- 
gindo aos  extremos,  que  sào,  ou  arrojados,  ou  mesquinhos, 
e  que  portanto  peccam,  tanto  por  excesso,  como  por  de- 
ficiência, era  por  um  justo  meio  termo  que  opinava  o  il- 
Instre  official,  entendendo  que  a  organisaçâo  das  nossas  for- 
ças navaes  devia  obedecer  a  um  plano  maduramente  estu- 
dado. Mas,  qualquer  que  viesse  a  ser  esse  plano,  o  que  é 
certo  é  que  era  indispensável  dispor  dos  meios  necessários 
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de  construcção,  aprovisionamento  c  reparo  das  esquadras, 
isto  é,  possuir  arsenaes  navaes,  com  os  seus  competentes 
accessôrios  e  dependências. 

O  nosso  arsenal  de  Liboa,  que  teve  a  sua  época  glo- 
riosa, e  de  cujos  estaleiros  sairam  navios  que  pela  sua  qua- 
lidade e  quantidade  nos  levaram  a  occupar  o  logar  distiricto 
de  grande  potencia  maritima,  e  com  os  quaes  praticámos 
façanhas,  que  são  ainda  hoje  o  assombro  dos  estranhos  e  a 
nossa  principal  gloria,  esse  arsenal  é  hoje  insufficiente  para 
concertar  e  reparar  todos  os  nossos  navios,  e  para  cons- 
truir os  navios  metallicos  da  actualidade.  ISeria  certamente 
absurdo  quei-er  effectuar  nelle  todas  as  reparações  da  nossa 
marinha  de  guerra,  modesta  mesmo  como  é,  e  muitos  factos 
conhecidos  nos  devem  servir  de  ensinamento,  para  que  se 
não  repitam  as  duras  e  cruéis  lições  que  d'esses  factos 
nos  resultaram,  mostrando  que  nas  nossas  principaes  co- 
lónias não  devem  deixar  de  conservar  se  os  meios  de  fa- 
zer as  mais  fáceis  e  triviaes  reparações  dos  navios,  e  be- 
neficiações de  que  possam  carecer. 

Possuem  ainda  algumas  das  nossas  colónias,  e  possuiram 
já  outras,  alguns  elementos  valiosos  para  occorrer  a  esses 
principaes  concertos  e  beneficiações.  Melhorados  os  arse- 
naes de  Loanda,  de  Lourenço  Marques  e  de  Moçambique, 
e  intallados  outros  na  bahia  de  Mocambo,  em  ÍS.  Vicente 
e  em  outros  pontos,  ter-se  ha  feito  um  grande  serviço  á 
nossa  marinha  colonial. 

Mas  isso  não  dispensará  o  arsenal  maritimo  de  Lisboa, 
que  deve  ter  um  fim,  a  que  é  indispensável  satisfazer.  Se 
este  arsenal  podia  ha  cem  annos  dar  satisfação  a  todas  as 
exigências  da  nossa  marinha  de  guerra  de  então,  lioje 
julga-o  o  illustre  official  absolutamente  insufficiente  para 
as  crescentes  necessidades  navaes  da  actualidade.  Pela  sua 
situação,  apertado  entre  a  praça  do  Commercio,  a  ponte 
de  Cacilhas,  a  rua  do  Arsenal,  e  o  Tejo,  não  pode  expan- 
dir-se  para  qualquer  lado,  e  fica  circumscripto  ás  escassas 
dimensões  que  tem.  A  sua  mudança  j)ara  outro  local  apro- 
priado é,  pois,  a  única  solução  a  adoptar,  e  nella  por  mais 
de  uma  vez  se  tem  pensado,  para  logo  ser  posta  de  pai'te, 
tendo  sido  naturalmente  a  inutilisação  do  dique  do  arse- 
nal o  que  mais  tem  concorrido  para  se  abandonar  aquella 
ideia,  visto  não  possuir  a  nossa  marinha  de  guerra  outra 
doca  de  reparação,  propriamente  sua,  a  que  recorrer. 

As  communicacces  terrestres  de  Lisboa  ao  lon^fo  da 
margem  do  Tejo,  quer  pela  viação  accelerada,  quer  pela 
ordinária,  por  linhas  americanas  e  por  tracção  animal  ou 
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eléctrica,  por  simples  \  laturas  ou  por  ])cÕes,  é  questão  as- 
saz importante,  sendo  impossivel  fazer-se  commodamente 
pela  rua  do  Arsenal,  para  cujo  alargamento  so  teem  sug- 
^erido  alvitres,  que  todos  juj^a  o  sr.  Castilho  incapazes 
de  resolver  satisfatoriamente  a  questão,  ou  seja  por  meio 
de  uma  galeria,  em  arcadas,  parallela  á  rua  e  pela  parte 
térrea  do  ediíicio  do  arsenal  de  marinha,  ou  seja  pela  ex- 
propriação dos  quarteirões  de  casas  do  lado  do  N.  da  mesma 
rua,  ou  seja  pelo  projectado  túnel  do  Pelourinho  á  tra- 
vessa do  Cotovello. 

E  sua  opinião,  e  muito  sensata,  que  a  única  solução  pos- 
sivel,  perante  as  exigências  do  trafego  e  as  do  aformosea- 
mento  da  parte  marginal  da  cidade  de  Lisboa,  que  deve 
merecer  a  attençào  do  governo,  é  a  continuação  de  uma 
avenida  ampla  e  desafogada,  que  plenamente  approva, 
mesmo  que  importe  a  inutilisação  do  dique,  sacrifício  que 
não  seria  na  verdade  grande,  se  o  actual  ediíicio  do  arse- 
nal fosse  aproveitado  para  o  palácio  dos  correios,  que  fi- 
caria com  accesso  por  N.  W.  e  pelo  S.,  onde  poderiam 
atracar  os  vapores  para  desembarque  de  malas  postaes. 

Como  estabelecimento  fabril  para  a  nossa  ai*mada  é  que 
o  actual  arsenal  não  pode  continuar,  diz  o  sr.  contra-almi- 
rante  Castilho,  porque,  alem  das  suas  exiguas  dimensões  e 
impossibilidade  de  alargamento,  offorece  outros  inconve- 
nientes, de  que  basta  citar  os  seguintes : 

1.*^  Os  constantes  e  fortes  assoreamentos  da  margem,  que 
exigem  constantemente  dragagens^  principalmente  quando 
se  quer  metter  no  dique  algum  navio  de  maior  calado. 

2.°  O  terem  os  navios  em  reparação  de  fundear  ao  lar- 
go, porque  não  o  poderiam  fazer  com  segurança  junto  de 
aterro,  o  que  obriga  a  grandes  perdas  de  tempo  no  trans- 
porte dos  operários  para  bordo  e  vice-versa,  sem  as  obras 
poderem  ser  efficazmente  fiscalizadas. 

3.**  O  haver  impossibilidade,  ou  pelo  menos  grande  diffi- 
culdade,  em  supprir  aquella  falta  por  meio  de  uma  doca, 
ou  cães  acostavel  em  boas  condições,  a  que  estejam  amar- 
rados os  navios  em  reparação,  o  que  seria  dispendiosissi- 
mo,  se  não  technicamente  impraticável,  em  vista  do  que 
succedeu  com  a  muralha  em  frente  da  alfandega. 

4.'^  O  ser  aquelle  ponto  o  mais  açoitado  dos  ventos  tem- 
pestuosos, que  sopram  do  3.^  e  4.^  quadrantes,  emquanto 
estes  pouco  fustigam  a  margem  do  S.,  c  absolutamente 
nada  a  bahia  da  Cova  da  Piedade,  onde  os  ventos  de  N. 
e    de   NE.  se   sentem,  mas   que   raras  vezes   são  acompa- 
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nliados  de  mau  tempo,  sondo  os  de  NE.  menos  frequentes 
do  que  qualquer  outro. 

5.*^  Finalmente,  o  achar-se  aquelle  estabelecimento  no 
centro  de  uma  capital,  ag^lomerando-se  ali  muitos  centos 
de  operários  de  variadas  classes  sociaes  e  educação,  e  que 
nas  horas  de  descanso  se  espalham  pelas  proximidades, 
difficultando  ainda  mais  o  transito,  já  tão  contrafeito. 

Por  estas  succintas  considerações  entendia  o  sr.  Castilho 
que  a  iinica  solução  consistia  na  remoção  do  arsenal  de  ma- 
rinha para  a  bahia  do  Alfeite,  para  onde  poderia  ser  mu- 
dado a  pouco  e  poucO;,  sem  sobresaltos,  seguindo-se  um 
plano  bem  estudado,  que  obedecesse  a  todas  as  condições 
das  modernas  exigências  da  construcção  naval  e  das  repa- 
rações. 

A  falta  de  terreno  amplo,  plano  e  dispensável  na  bahia 
do  Alfeite,  que  se  julgou  uma  impossibilidade  para  ali  fa- 
zer a  implantação  do  novo  ar-enal,  e  o  valor  das  fabricas 
e  propriedades  particulares  da  Piedade  e  de  Mutella,  cuja 
expropriação  custaria  elevadas  sommas,  e  que  teria  de 
deslocar  muitos  estabelecimentos  industriaes  com  grande 
prejuizo  publico,  julga-o,  e  muito  bem,  o  sr.  contra-almi- 
rante  Castilho  não  subsistente  hoje,  porque  não  se  tornaria 
precisa  tal  expropriação,  podendo  na  vasta  bahia  do  Al- 
feite com  as  dragagens  obterem-se  docas  e  canaes  profun- 
dos e  praticáveis  aos  maiores  navios,  e  com  o  producto 
d'essas 'dragagens  conquistarem-se  terrenos  tão  amplos 
como  forem  precisos. 

Haja  vista  ao  que  se  fez  em  Portsmouth,  em  Inglater- 
ra, onde  se  criou  uma  ilha  artificial,  a  ilha  da  Baleia, 
Whale  Island,  que  tem  mais  de  ÕO  hectares,  e  onde  exis- 
tem installados  importantes  estabelecimentos  com  magni- 
ficos  ediíicios. 

E,  indo  naquella  bahia  construir-se  um  grande  aterro 
para  o  caminho  de  ferro  do  Barreiro  a  Cacilhas,  que  cons- 
tituirá um  grande  melhoramento  para  as  communicações 
inter-marginaes  do  Tejo,  é  esta  occasião  asada  para  se 
estudar  com  attenção  o  estabelecimento  do  caminho  de 
ferro  a  par  do  arsenal  e  dos  canaes  de  accesso  e  cães  in- 
teriores para  o  serviço  das  valiosas  fabricas  e  outros  es- 
tabelcííimentos  industriaes  existentes  desde  a  Margueira 
até  a  Piedade. 

Taes  eram  as  ideias  do  illustre  oíHcial  antes  de  ser  ele- 
vado ao  alto  cargo  de  superintendente  do  arsenal  de  ma- 
rinha, (pie  desempenha  hoje  com  superior  lustre  e  proíi- 
cien(!Ía. 
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É  <*iuc'torisada  a  sua  opinião,  o  ou  níío  posso  deixar  do 
orgulhar-ine  })or  me  achar  om  plena  eoníonnidade  de  ideias 
com  o  sr.  conselheiro  Augusto  (Jastilho,  e  de,  sem  iiaver- 
mos  troca(U)  uma  |)ahivra  sol)rií  o  assumpto,  ver  que  elle 
partilha  as  ideias  que  eu  já  nutria  de  ha  tempo,  e  que  pri- 
meiro manifestei  na  commissão,  de  que  em  1895  fiz  parte, 
])ara  o  estudo  do  nosso  arsenal. 

Sem  havermos,  pois,  communicado  o  nosso  modo  de  ver 
sobre  a  questão,  folg-o  de  que  nos  encontrássemos  orienta- 
dos pelos  mesmos  principies,  tendo  o  mesmo  objetivo  e 
intuito,  e  chegando  ambos  ás  mesmas  conclusões,  sem  eu 
ter  encarado  a  questão  sob  o  ponto  do  vista  especial,  como 
o  sr.  Castilho  a  encarou,  por  me  faltar  a  competência  que 
nelle  sobrava. 

No  importante  cargo  que  hoje  desempenha,  e  obede- 
cendo ás  ideias  que  defendeu  nas  suas  palestras  navaes, 
não  deixará  decerto  de  concorrer  com  a  sua  muita  aucto- 
rldade  profissional,  e  com  o  seu  acrisolado  patriotismo, 
para  a  execução  do  que  sem  duvida  será  o  primeiro  passo 
para  a  reorganisação  da  nossa  marinha  de  guerra,  e  por- 
tanto para  o  desenvolvimento  e  prosperidade  das  nossas 
colónias,  que  é  a  da  nossa  pátria. 

Cordoaria  —  Estabolecimenlos  da  Cordoaria,  da  Azinhei- 
ra e  de  Vaile  de  Zebro.  —  A  cordoaria  é  um  importante 
estabelecimento,  que  se  aloja  em  um  exenso  edifício  de 
400  metros  de  comprimento  por  64  de  largura,  terminando 
dos  dois  lados  por  grandes  pavilhões  tendo  ao  centro  um 
corpo  saliente,  e  que  está  situado  na  .Junqueira. 

Por  decreto  de  29  de  junho  de  1771  foi  criada  a  fa- 
brica da  cordoaria  do  arsenal  real  de  marinha.  Tomada 
no  tempo  do  marquez  de  Pombal  a  resolução  da  construc- 
ção  d'aquelie  e  d'outros  estabelecimentos,  para  ella  muito 
concorreu  o  seu  ministro  Martinho  de  Mello,  que,  apesar 
do  que  lhe  devia,  foi  quem  mais  tarde  redigiu  e  lhe  apre- 
sentou o  decreto  de  demissão.  Em  1799,  já  depois  da 
morte  do  marquez  de  Pombal,  foi  construído  á  Junqueira, 
á  borda  do  Tejo,  o  grande  edifício  que  ali  existe,  tendo 
até  em  1802  sido  muito  florescente  o  seu  estado,  que  de- 
caiu depois  até  que  o  inspector  Franzini  conseguiu  levan- 
tal-o  de  novo  para  prestar  grandes  serviços,  tanto  á  ma- 
rinha de  guerra,  como  á  mercante. 

De  um  curioso  manuscripto  de  1833,  pouco  mais  ou  me- 
nos, cue  possue  o  sr.  Júlio  de  Vasconcellos  Correia,  e  que 
teve  a  bondade  de  facultar-me,  consta  que  para  aquella 
construcção   e    outros    melhoramentos,    que   projectava    o 
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marqiiez  de  Pombal  para  o  arsenal  de  marinha,  mandou  á 
Hollanda  António  Baptista  de  Sá,  da  cidade  do  Porto,  es- 
pecialmente encarregado  de  estudar  o  processo  da  passa- 
gem do  lio  por  alcatrão,  no  fabrico  dos  cabos. 

ISÍão  sendo  permittida  nos  arsenacs  Lollandezes  a  en- 
trada de  pessoa  estranha  ao  seu  serviço,  e,  uma  vez  entra- 
da, não  lhe  sendo  permittido  sair  mais,  diz  o  manuscripto 
que  o  commissionario  do  governo  portuguez,  tendo  se  in- 
troduzido num,  só  poude  sair  de  lá  escondido  em  uma 
pipa,  podendo  vir  para  Portugal,  e  apresentar-se  depois  a 
El-Kei  D.  José  e  ao  marquez  de  Pombal,  que  quizeram 
ver  fazer  uma  amarra  de  fio  passado  por  alcatrão. 

Feita  a  experiência  no  arsenal  de  marinha,  em  uma  pe- 
quena extensão,  e  agradando  o  resultado  d'ella  ao  mar- 
quez, encarregou  elle  o  referido  Baptista  de  Sá  de  esco- 
lher terreno  onde  pudesse  construir-se  um  estabelecimento 
de  fabricar  cordame  para  as  amarras  e  cabos  das  esqua- 
dras de  Sua  Majestade. 

Foi  escolhido  para  esse  fim  o  terreno  da  Junqueira,  a 
seguir  ao  forte  de  S.  João,  a  que  chamavam  Porto  Franco, 
recolhendo-se  nelle  os  linhos  e  utensilios  da  cordoaria,  e 
servindo  para  a  residência  do  mestre  e  administrador  de 
todas  as  fabricas  de  cordoaria,  dentro  e  fora. 

Depois  da  morte  de  El-Pei  D.  José  aquelle  mestre  e 
administrador  com  o  escrivão  da  meza  grande,  Luiz  An- 
tónio de  Leirós,  que  também  morava  então  no  forte  de 
S.  João,  propuzeram  ao  marquez  d'Anjeja,  secretario  de 
estado,  a  construcção  de  uns  telheiros  para  trabalharem 
os  cordoeiros,  dando  depois  D.  Maria  I  licença  para  se  fa- 
zer a  nova  fabrica,  que  é  a  que  hoje  existe,  e  para  a  qual 
determinou  se  empregasse  pedra  da  pedreira  de  Rio  Secco, 
de  junto  do  seu  palácio  da  Ajuda. 

Correu  a  obra  com  tanta  brevidade,  que,  na  semana  em 
que  se  sagrou  o  patriarcha  Mendonça,  pediu  este  ao  refe- 
rido marquez  d'Anjeja  que  permitisse  se  recolhessem  á  nova 
fabrica  os  cordoeiros  que  já  trabalhassem  naquelle  oíficio, 
determinando-se  a  António  Baptista  de  Sá  que  assim  consen- 
tisse e  fizesse  immediatamente  montar  na  nova  fabrica  to- 
das as  machinas  e  utensilios  precisos,  o  que  se  cumpriu. 
Na  segunda  feira  seguinte,  aos  18  d'agosto  de  1788,  prin- 
cipiou-se  logo  a  trabalhar  no  novo  estabelecimento. 

Diz  o  manuscripto  que,  na  primeira  vez  que  D.  Maria  I 
veio  visitar  a  cordoaria,  ainda  faltava  alargar  parte  do  edi- 
fício, ficando  a  rainha  admirada  ao  ver  obra  tão  grande, 
que  lhe  haviam  dito  consistir  em  simples  telheiros. 
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Como  o  estabelecimento  começou  a  dar  f,n-aiule  proveito  e 
eram  melliores  as  cordas  ali  fabricadas  do  que  as  vindas  de 
lora  para  as  enxárcias  dos  navios,  mandou  a  rainha,  por 
decreto,  que  de  todos  os  navios  da  coroa,  que  trouxessem 
direitos  da  índia,  fossem  estes  applicados  á  compra  de  li- 
nhos, dando  conta  á  secretaria  de  estado  de  toda  a  receita 
e  despesa,  havendo  na  alfandega  um  agente  para  cobrar 
aquelles  direitos,  e  sendo  aquellas  disposições  cumpridas 
até  a  saida  para  o  Brasil  da  familia  real,  em  180U. 

O  primeiro  que  govertiou  a  nova  cordoaria,  com  o  nome 
de  fiscal,  foi  o  mencionado  Luiz  António  de  Seixas,  que 
falieceu  no  tempo  do  marquez  d'Angeja. 

Por  morte  d'este  secretario  de  estado  succedeu-lhe  no 
ministério  Martinho  de  Mello,  que  tinha  por  ajudantes  Pe- 
dro de  Mello  e  Povoas,  e  Pedro  Mariz  de  Sousa  Sarmen- 
to, e  determinou  que  o  primeiro  dos  quaes  tivesse  quartel 
na  nova  cordoaria,  sendo  a  administração  d'ella  entregue 
a  esse  official  de  marinha,  como  se  praticou  depois  a  par- 
tir de  Pedro  de  Mello  e  Povoas,  a  quem  se  seguiu  o  outro 
ajudante,  Pedro  Mariz  de  Sousa  Sarmento,  que  passou  a 
ser  denominado  inspector  do  estabelecimento. 

O  2.°  inspector  foi  Pedro  de  Mendonça,  voltando  a  des- 
empenhar o  mesmo  cargo  Pedro  Mariz  de  Sousa  Sarmen- 
to, que  serviu  até  181<S,  anno  em  que  fez  entrega  da  cor- 
doaria ao  distincto  official  Marino  Miguel  Franzini. 

Diz  ainda  o  manuscrip-to  que  o  primeiro  fiel  foi  IVIiguel 
José,  que  falieceu  em  1806,  sendo  o  segundo  António  José 
Ramos,  fallecido  em  1876. 

Da  mesma  forma  o  1.^  escripturario  da  cordoaria  foi 
Manuel  José  Ferreira,  que  pouco  tempo  serviu,  fallecendo 
muito  moço,  e  sendo  substituído  por  Tiburcio  de  Sousa  e 
Silva,  que  falieceu  em  1833. 

O  mestie  e  administrador,  António  Baptista  de  Sá,  que 
tantos  serviços  prestou,  falieceu  em  1810. 

Pareceram-me  interessantes  estas  informações,  escriptas 
por  quem  devia  ter  sido  empregado  naquelle  estabeleci- 
mento. Deviam  ter  sido  posteriores  a  1833. 

A  administração  de  Miguel  Franzini  foi  muito  provei- 
tosa, e  consta  que  ainda  em  1876  havia  ali  empregados 
571  trabalhadores,  além  de  100  mulheres  que  trabalha- 
vam fora,  e  46  crianças  indigentes,  que  eram  mantidas  3 
educadas  por  conta  do  estabelecimento. 

Em  181:^6  um  grande  incêndio,  que  durou  3  dias,  con- 
sumiu uma  grande  parte  do  edifício. 

Comquanto  hoje  sejam  muito  menores  os  serviços   que 
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presta,  as  suas  officinas  de  cordame,  de  fiação,  de  tecidos 
e  do  partido  artistico,  são  ainda  dignas  de  visitarse  pela 
largueza,  pelas  machinas  e  por  outros  muitos  elementos 
de  trabalho  de  que  dispõe. 

A  despesa  annual,  que  faz,  não  excede  60:000;$ÍOOO  réis. 

Os  estabelecimentos  de  Valle  de  Zebro,  Telha  e  Azi- 
nheira sào  também  dependências  do  arsenal  de  marinha. 
Vem  de  longe  data  o  aproveitamento  d'aquelles  estabe- 
lecimentos para  vários  fins.  São,  porem,  numerosas  as  re- 
ferencias a  elles  que  se  encontram,  bem  como  os  vestígios 
de  quanto  antigamente  os  governos  se  empenhavam  por 
conservar  e  tornar  florescente  a  navegação. 

Não  está  escripta  a  historia  d'aqueiles  importantes  esta- 
belecimentos, e  só  nos  «Annaes  Marítimos  e  Coloniaes»  é 
que  enconti-eí  algumas  noticias,  em  uma  memoria  de  An- 
tónio Lopes  da  Costa  e  Almeida. 

D'ella  extracto  as  indicações  seguintes: 

Em  184o  mandou  se  levantar  a  planta  do  rio  de  Coina 
e  do  Moinho  de  Valle  do  Zebro,  e  bem  assim  dos  estabe- 
lecimentos dos  fornos  da  Telha  e  Azinheira,  com  todas  as 
suas  officinas  e  terrenos  da  sua  dependência.  Ignoro  se 
esta  planta  chegou  a  concluir-se  e  onde  pára.  A  memoria, 
a  que  me  estou  referindo,  diz  que  o  estabelecimento  dos 
fornos  do  Valle  de  Zebro  é  majestoso,  e  com  tal  segurança 
e  magnificência,  que  por  si  só  dá  testemunho  da  nossa  an- 
tiga grandeza  e  opulência. 

Acha-se  este  estabelecimento  situado  na  margem  esquerda 
do  rio  de  Coina  e  tem  94'"  de  frente  WNVV.-ESE.,  e  131 
de  fundo.  Comprehende  um  palacete,  a  fabrica  e  as  offi- 
cinas. A  direita  fica  um  armazém  com  a  balança,  dando 
])assagem  para  o  celleiro,  que  mede  3S"'x27"',  com  aboba- 
das apoiadas  em  18  ])ilares  de  cantaria,  e  coberto  com 
terraço  impermeável.  Este  armazém  recolhe  8:000  a  9:000 
moios  de  trigo;  mas  ha  um  outro,  também  com  balança, 
para  farinhas. 

A  esquerda  do  palacete  ficam  os  paioes  para  biscoito. 

O  palacete  era  reservado  para  a  familia  real  ir  descan- 
sar. 

No  pateo,  que  se  lhe  seguia,  havia  á  esquerda  dois  ar- 
mazéns para  as  farinhas  dos  peneiros,  capella,  e  abegoa- 
ria  para  dez  juntas  de  bois. 

Em  frente  da  entrada  ficavam  as  três  galerias  dos  for- 
nos, cobertas  com  abobadas  sobre  pilares  de  cantaria. 
Cada  galeria  tinha  três  fornos,  havendo  na  1.^  quatro  cal- 
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(loiras  de  cobre,  e  tros  nas  outras,  cada  uma  com  a  capa- 
cidade de  d(>z  almudes  d'ag"ua,  que  lhe  (;ra  ministrada  jior 
um  aqueducto  com  torneiras  de  bronze,  (jue  cir(*undava 
as  galerias  e  lhes  conduzia  agua  de  um  deposito  de  can- 
taria. 

Seguiam-sc  áquelle  i)ateo  dois  outros  ar])orisados,  com 
telheiros  para  armazenarem  mato  e  lenha,  havendo  no  2." 
um  poço. 

Exteriormente  ficava,  de  um  lado  o  quartel  do  fiel  e 
guarda  da  fabrica,  do  outro  o  do  administrador,  com 
aconimodaçÕes  para  empregados,  serventes,  mateiros,  mes- 
tres e  apparelhadores. 

Pertencia  ao  estabelecimento  um  moinho  d'agua  ])ara 
fazer  farinha,  com  oito  pedras  e  casa  para  o  moleiro. 

Como  logradouros  tinham  os  fornos  de  Valle  de  Zebro 
o  casal  da  Esperta  e  o  pinhal  de  Valle  do  Zebro.  O  1.**, 
que  confina  com  o  pinhal,  tem  uma  casa  para  guarda.  O 
2.^  tem  também  uma  pequena  casa  e  um  terreno  para  se- 
menteira, medindo  o  pinhal  5  a  G  hectares. 

Distante  um  quarto  de  légua  do  rio  de  Coina  existia  o 
estabelecimento  da  Telha,  que  se  pretende  ter  sido  a  sede 
do  primitivo  arsenal  de  marinha. 

Nelle  se  viam,  ha  GO  annos,  paredes  derrocadas  e  alicerces 
de  armazéns,  e  reconhecia-se  ainda  então  uma  cala  de  cons- 
trucção,  já  obstruida  com  areias,  e  outros  vestígios  de  offi- 
cinas  próprias  de  um  arsenal,  tendo  próximo  um  juncal, 
que  podia  ter  sido  uma  doca  de  ha  muito  assoreada. 

Ao  NW.  da  Telha  fica  o  estabelecimento  da  /azinheira, 
situado  em  uma  península  entre  o  rio  do  Seixal,  de  Coina, 
e  a  grande  cala  da  Trindade.  Tem  dois  grandes  armazéns 
de  cerca  de  GO'"  XI 2'", 5,  com  um  pavimento  superior  para 
quartel  de  empregados  e  paioes  de  arrecadação. 

Exteriormente  a  estes  armazéns  havia  dois  telheiros  co- 
bertos, sobre  pilares  de  cantaria,  medindo  G0'"XG'",7õ, 
com  pavimento  superior  ás  marés.  Eram  sustentados  por 
muralha  revestida  de  cantaria.  Uma  carreira  e  uma  ponte 
de  madeira  com  39  vãos,  tendo  de  comprimento  lo2"',5 
por  3'",õ  de  largura,  offerecia  communicação  com  a  cala 
da  Trindade  para  o  embarque  e  desembarque  de  objectos 
depositados  naquelles  armazéns,  havendo  naquella  cala 
sempre  a  agua  precisa  para  a  navegação. 

Uma  estrada  macadamisada  atravessava  o  grande  sa- 
pal, onde  eram  depositadas  as  madeiras  para  o  fabrico  do 
arsenal. 

Citam-se   factos   curiosos   na    memoria,   dizendo    haver 
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documentos  dos  qiiacs  se  conclue  que  os  estabelecimentos 
do  rio  de  Coina  datavam  já  de  D.  Affonso  IV  (1330;,  ou 
ainda  de  epoc/i  mais  remota,  e  que  naquelle  rio  se  haviam 
ahrig-ado  as  frotas  de  D.  Fernando  fl3G0j,  de  D.  Joào  I 
(1380j  e  de  D.  Aífonso  V  (14G0j,  não  se  tendo  julgado  pru- 
dente deixar  as  embarcações  desarmadas  em  porto  oberto 
e  mal  defendido,  como  o  de  Lisboa. 

Para  provar  a  existência  do  estabelecimento  no  tempo 
de  D.  Affonso  V,  conta  Frei  Luiz  de  Sousa  que,  por  1450 
a  1480,  fizera  D.  AíFonso  V  mercê  de  uma  renda  perpe- 
tua de  três  moios  para  os  fornos  dos  Palhaes.  Em  1470 
era  João  Esteves  esciúvão  dos  livros  dos  fornos  de  D.  Af- 
fonso V,  e  em  1512  foi  Álvaro  Raposo  nomeado  recebedor 
dos  fornos  e  do  Moinho  de  Valle  do  Zebro. 

Das  três  galerias  de  fornos  é  possivel  que  só  a  3.^  date 
de  D.  Manuel. 

Todas  ellas  soífreram  com  o  andar  do  tempo  diversos 
reparos  e  transformayòes. 

Diz  a  historia  que  D.  Affonso  IV  tinha  sempre  uma  es- 
quadra de  guarda-costas  para  pi*oteger  o  coramercio  e  as 
pescarias,  e  consta  qr.e  mandou  uma  esquadra  de  20  ga- 
lés em  auxilio  de  D.  Gonçalo  Camello  ás  costas  do  Al- 
garve, em  1331),  e  que  por  occasiao  de  uma  invasão  hes- 
panhola  no  Minho  mandou  partir  outra  commandada  pelo 
almirante  Pessanha,  saindo  logo  em  1337  o  mesmo  Pessa- 
nha com  outra  de  30  galés. 

Em  1340,  em  consequência  da  batalha  do  Salado,  em- 
pregaram-se  as  forças  marítimas  portuguezas  contra  os 
reis  mahometanos,  saindo  em  1341  o  almirante  Pessanha 
a  soccorrer  o  rei  de  Hespanha  contra  os  mouros.  Para  to- 
das estas  esquadras  era  muito  importante  o  fornecimento 
de  biscoito,  para  o  que  laboravam  sempre  os  moinhos  e 
os  fornos  de  Valle  de  Zebro. 

No  tempo  de  D.  Fernando  e  de  D.  João  I  o  rio  de 
C  'ina  era  muito  frequentado,  e  a  villa  de  Coina  uma  das 
mais  populosas. 

Em  1G53  creou  D.  João  IV  um  almoxarifado  dos  for- 
nos, e  mandou  dar  regimento  ao  de  Valle  de  Zebro  para 
fornecer  biscoito  para  as  armadas,  para  as  naus  da  índia 
e  para  as  conquistas  e  fortalezas  do  reino.  • 

Em  7  de  março  de  1 7(j2  foi  o  estabelecimento  dos  for- 
nos entregue  á  companhia  do  Grão  Pará,  e  por  decreto  de 
7  de  julho  do  mesmo  anno  foi  entregue  á  junta  da  admi- 
nistração geral  o  fornecimento  de  munições  de  bocca  para 
as  tropas. 
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Em  16  de  março  de  1676  foi,  por  alvará  d'esse  dia, 
approvado  o  repmonto  dos  arma/ons,  no  qual  se  declara- 
vam as  obrigações  do  provedor,  relativas  á  ribeira  da  Tc- 
Iba,  aos  fornos  de  Valle  de  Zebro,  etc. 

Em  U  de  maio  do  mesmo  anno  foi  novamente  extincto  o 
legar  de  provedor  e  entregue  a  administração  ajunta  de 
munições  de  bocca,  continuando  ora  na  repartição  de 
guerra,  ora  na  de  marinha,  até  que  em  1  de  março  de 
1835  passou  para  a  intendência  de  marinha.  Os  fornos  e 
aquelles  estabelecimentos  soífreram,  em  geral,  grandes  es- 
tragos em  175Õ,  dos  quaes  foram  reparados,  tendo  du- 
rante a  guerra  peninsular  ficado  a  cargo  do  commissaria- 
do,  que  reedificou  a  3.^  bateria  de  fornos. 

Em  183r>  procedeu-se  a  uma  vistoria  ao  estabelecimento, 
calculando-se  em  23:800^000  réis  a  despeza  a  fazer  com 
a  reparação  dos  fornos,  e  em  1 :800?^000  réis  a  dos  moi- 
nhos, onde  só  três  pedras  podiam  laborar. 

Kão  se  hesitou  perante  a  despesa,  e  em  1844  ficou  tudo 
em  perfeito  estado  de  reparação  e  de  funccionamento. 

Em  julho  de  1844  foi,  porem,  removido  para  ali  o 
asylo  dos  inválidos  de  marinha,  como  havia  sido  resolvido 
por  decreto  de  31  de  janeiro  de  1843,  tendo-se  feito  no 
estabelecimento  as  necessárias  accommodaçÕes,  sem  lhe 
alterar  as  principaes  officinas. 

A  Telha,  onde  parece  esteve  o  antigo  arsenal  de  mari- 
nha ou  parte  d'elle,  não  se  encontra  descripta  em  parte 
alguma.  O  que  d'ella  se  sabe  mais  antigo  data  só  de 
1674. 

Martinho  de  Mello,  apreciando  as  disposições  d'aquelle 
ancoradouro,  destinou-o  para  nelle  fundearem  as  naus, 
d'onde  provinha  muito  mais  vantagem  e  economia  do  que 
se  ficassem  em  frente  de  Lisboa. 

Foi  o  celebre  Bartholomeu  da  Costa  encarregado  de  fa- 
zer as  sondagens  e  o  estudo  da  localidade,  formulando  um 
plano  de  construcçoes,  e  demonstrando  a  possibilidade  de 
levar  a  efí'eito  o  projecto  proposto,  que  mereceu  a  appro- 
vação  geral  dos  officiaes  da  armada. 

Este  estabelecimento  da  Telha  passou  depois  a  ser  en- 
corporado  no  dos  armazéns  da  Azinheira,  e  a  constituir  o 
denominado  do  departamento  de  Coina,  commandado  por 
um  oíficial  general  da  armada. 

A  respeito  da  administração  da  Telha  e  da  Azinheira 
não  se  deram  as  vicissitudes  por  que  passou  a  dos  fornos 
de  Valle  de  Zebro,  que  esteve  primeiro  sob  o  commando 
de  um  official  general,  e  que  passou  depois  para  a  inten- 
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dencia,  ou  armazéns  de  Guiné,  índias  e  armadas,  e,  por 
íim,  pela  reunião  dos  cargos  de  inspector  do  arsenal  e  de 
intendente  dos  armazéns,  ficou  sob  a  jurisdicção  do  ins- 
pector do  arsenal. 

Actualmente  a  Azinheira  continua  dependente  do  arse- 
nal de  marinha,  e  serve  para  arrecadação  de  vigamento, 
de  vergame  e  de  madeiras,  e  para  as  galeotas  reaes,  para 
o  que  possue  três  grandes  armazéns  a  E.  e  dois  a  W., 
onde  ha  também  logar  para  habitação  de  empregados,  se- 
cretaria, casa  de  guarda  e  de  ferramentas,  etc,  etc.  Para 
o  grande  estabelecimento  vae-se  por  um  molhe  de  135  me- 
tros de  extensão,  a  E.,  do  rio  Tejo  directamente,  ou,  a  O., 
pela  estrada  do  íjeixal  e  da  aldeia  de  Paio  Pires.  Quatro 
grandes  praias,  cobertas  alternativamente  pelas  aguas  da 
maré  umas,  outras  inundáveis  por  meio  de  portas  com 
aguas  fornecidas  também  pela  maré,  servem  para  enterrar 
as  madeiras  e  para  as  conservar  e  salgar  devidamente. 
Tem  todo  o  estabelecimento  perto  de  um  kilometro  no 
maior  comprimento,  e  a  sua  superfície  ha  de  andar  por  18 
a  20  hectares,  incluindo  pequenas  hortas  para  logradouro 
dos  empregados  ali  residentes. 

O  Valle  de  Zebro,  onde  se  acham  as  installaçÕes  da  es- 
cola de  torpedos  e  de  electricidade,  e  ao  mesmo  tempo  to- 
das as  dependências  d'aquelle  serviço,  está  hoje  a  cargo 
de  um  dos  nossos  officiaes  de  marinha  mais  distinctos  e 
prestantes,  o  sr.  capitão  de  mar  e  guerra,  Manuel  de  Aze- 
vedo Gomes. 

Confina  o  estabelecimento,  do  lado  de  terra,  com  a  es- 
trada de  Azeitão,  e,  do  outro  lado,  com  o  rio  de  Coina  e 
terrenos  alagados  pelas  marés,  devendo  ter  com  elle  com- 
municação  por  um  canal  projectado,  mas  nem  ainda  co- 
meçado, e  que  dará  acccsso  aos  abrigos  e  á  carreira  para 
barcos  torpedeiros.  O  paiol  de  algodão-polvora  fica  sepa- 
rado do  resto  do  estabelecimento,  e  em  uma  verdadeira 
ilha  entre  a  antiga  caldeira  do  moinho  e  os  sapaes  do  rio 
de  Coina. 

No  edifício  mais  próximo  dos  abrigos  e  da  carreira  dos 
barcos  torpedeiros  ficam : 

a)  O  aquartelamento,  refeitório,  enfermarias,  cozinhas  e 
prisão. 

b)  Ás  aulas. 

c)  O  deposito  geral  de  matérias  primas  e  a  casa  de 
guarda  da  policia. 

d)  A  secretaria  da  escola  e  habitação  para  oflficiaes. 

e)  O  deposito  de  torpedos  de  fundo. 
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/)  A  ofliciníi  g'eral,  casa  tia  macliina  e  caldeira,  serra- 
lharia c  fundição. 

//)  O  deposito  de  torpedos  Wliitehcad  e  a  officina  de  re- 
gularisaçno  de  torpedos. 

h)  O  deposito  de  apparelhos  eléctricos   e  teleg-raphicos. 

i)  A  casa  da  bateria  e  accumuladores. 

j)  A  estação  central  de  electricidade. 

k)  O  deposito  de  sobresalentes  das  machinas. 

l)  O  tanque  para  os  cabos  eléctricos. 

nu)  A  estação  telegraphica  e  habitação  do  telegrapliista. 

Em  outro  edifício  contiguo  ao  descripto  ficam  : 

a)  As  casas  de  banho  para  praças  e  estado  menor. 

b)  O  deposito  do  material  rural. 

c)  As  sentinas  para  sargentos,  artifices  e  praças. 

d)  O  deposito  d'agua  para  todos  os  serviços  e  depen- 
dências. 

e)  O  deposito  d'agua  para  lavagem  das  sentinas. 

Junto  a  estes  dois  corpos  de  edifício,  o  l.*'  em  pavi- 
mento térreo,  o  2."  em  terraço,  fica  um  telheiro  para  de- 
posito de  carvão,  e  um  poço  com  bomba,  que  eleva  a  agua 
para  os  depósitos. 

As  casas  para  carregamento  de  projeteis  e  a  carreira  de 
tiro  ficam  a  pequena  distancia,  sendo  o  paiol  da  pólvora 
isolado,  e  a  certa  distancia,  e  próximo  do  paiol  do  algo- 
dão-polvora  é  situada  a  estufa  de  seccagem  d'elle. 

Finalmente,  a  entrada  do  estabelecimento  faz-se  na  es- 
trada de  Azeitão  por  um  caminho  pertencente  ao  edifício, 
e  cuja  entrada  tem  uma  casa  de  guarda. 

Comprehende  ainda  o  estabelecimento  uma  pequena 
mata,  a  antiga  caldeira  do  moinho  e  muitos  sapaes.  Do 
lado  da  estrada,  confinante  com  ella,  mede  900'",  tendo  na 
parte  que  confina  com  o  rio  de  Coina  um  desenvolvimento 
de,  pouco  mais  ou  menos,  1200"",  onde  ficam  extensas  praias 
lodosas  a  descoberto  na  baixa-mar.  Com  a  parte  alagadiça 
e  a  enxuta  deve  a  área  dos  terrenos  pertencentes  ao  esta- 
belecimento de  Valle  de  Zebro  andar  por  ^30  hectares. 

Kão  reúne,  porem,  o  estabelecimento  todas  as  condições 
para  bem  satisfazer  ao  seu  fim,  e  o  digno  official,  a  cujo 
cargo  está,  pensa  em  transferir  a-  escola  e  o  estabeleci- 
mento para  outro  logar,  para  o  que  procede  aos  compe- 
tentes estudos. 

Outras  dependências  tem  ainda  o  arsenal,  taes  como  o 
antigo  presidio  da  Trafaria,  onde  estiveram  por  algum 
tempo  as  galeotas  reaes,  os  armazéns  inferiores  á  parada 
do  quartel  dos  marinheiros  em  Alcântara,  e  que  teem  cn- 
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tradíi  pela  rua  24  de  Julho,  e  outras  ainda,  de  que  não 
tratarei  por  me  parecer  não  ofFerecerem  interesse. 

Conclusão  e  estudos  que  conviria  fazer  para  que  o  arse- 
nal seja  o  que  convém  ao  paiz.  —  Tenho  exuberantemente 
demonstrado,  me  parece,  a  importância  do  nosso  primeiro 
estabelecimento  naval,  sob  a  administração  do  Estado. 
Grande  tem  sido  essa  importância,  e  enormes  os  serviços 
que  nos  tem  prestado. 

E  assim  devia  ser  para  uma  nação  que  é,  e  deve  ser, 
essencialmente  colonial,  e  que  ainda  hoje  conta  um  domi- 
nio  colonial,  em  que  poucas  a  excedem. 

A  nossa  marinha  ligam-se  as  mais  nobres  e  gloriosas 
tradições  da  historia  e  do  passado.  Foram  navios,  em  que 
tremulava  a  bandeira  portugueza,  que,  tripulados  e  con- 
duzidos por  marinheiros  portuguezes,  primeiro  devassaram 
os  mysterios  do  oceano  e  sulcaram  mares  desconhecidos 
do  velho  mundo;  que  primeiro  pisaram  e  avassalaram  lon- 
gínquos e  ignorados  paizes ;  que  primeiro  abriram  novos 
mercados  e  travaram  commercio  com  regiões  que  muitos 
criam  fabulosas  e  imaginarias ;  que  ataram  os  laços  das 
lendárias  civiíisaçÕes  antigas  com  as  modernas ;  que  abriram, 
emfim,  á  luz  do  progresso  e  ao  bálsamo  da  religião  christã 
extensos  paizes  e  numerosas  populações,  que  viviam  na 
escuridão  das  trevas  e  no  horror  da  selvageria. 

Se  tanto  se  deve,  pois,  á  nossa  gloriosa  marinha,  man- 
ter-lhe  as  tradições  e  empregar  todas  as  diligencias  para 
que  conserve  sempre  o  logar  proeminente,  que  de  direito 
lhe  pertence  e  que  tem  conservado  na  nossa  historia,  é 
uma  necessidade,  é  um  dever  sagrado,  que  é  mister  satis- 
fazer e  cumprir.  Mas  que  longe  vão  os  tempos  em  que  os 
navios  de  madeira,  primeiro  os  severos  galeões,  e  depois 
as  alterosas  naus  de  duas  e  três  pontes,  eriçadas  de  ca- 
nhões, representavam  a  ultima  palavra  do  poderio  marí- 
timo ! 

Que  contraste  com  a  época  actual,  em  que  esses  colos- 
sos de  ferro  e  aço,  com  uma  artilheria  de  alcance  assom- 
broso, e  com  uma  força  que  rivalisa  com  a  do  raio,  se 
movem  com  uma  velocidade  de  marcha  que  excede  a  dos 
mais  formidáveis  monstros  marinhos,  que  povoam  os  ma- 
res! O  que  a  sciencia  moderna,  na  lucta  incessante  da 
acção  e  da  reacção,  tem  sabido  conseguir  para  o  poder 
oífensivo  e  defensivo  dos  navios  de  guerra  e  do  seu  arma- 
mento, toca  as  raias  do  maravilhoso,  sem  que  ainda  se 
possa  prever  o  ultimo  grau  de  aperfeiçoamento,  a  que  se 
chegará,  a  ultima  palavra  da  sua  força  e  poder ! 
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Nós,  que  temos  atravessado  crises  dolorosissimas,  desdrt 
aquella  em  que  nos  foi  arrancada  a  independência,  que  fora 
firmada  com  a  espada  nos  campos  de  cem  batalhas,  até  a 
das  tristes  luctas  internas,  que  atearam  a  guerra  entre  ir- 
mãos e  os  levaram  a  baler-se  com  o  mais  entranhado  ódio ; 
nós,  paiz  pequeno  e  de  limitados  recursos  para  hombrear 
com  as  poderosas  nações,  que  possuem,  alem  da  força  que 
lhes  dá  a  vastidão  do  território,  os  materiaes  com  que  a 
natureza  nos  não  dotou,  senão  em  pequena  escala,  o  ferro 
e  o  carvão :  como  poderiamos  acompanhar  aquellas  na- 
ções mais  adeantadas,  a  quem  todavia  haviamos  precedido 
na  descoberta  e  na  conquista  d'um  novo  mundo,  com  que 
tanto  se  beneticiou  a  humanidade?  D'aqui  proveio,  como 
fatalmente  devia  provir,  o  estado  de  atraso  em  que  ficá- 
mos, não  na  coragem,  no  valor  e  nos  brios  dos  nossos  ofíi- 
ciaes  de  marinha,  que  são  da  mesma  tempera  dos  heroes 
das  descobertas  e  das  conquistas  da  Ásia  e  da  Africa,  mas 
nos  meios  de  acção,  que  podem  ofFerecer-nos  os  nossos  es- 
tabelecimentos navaes. 

E  deveremos  aspirar  agora  a  possuir  um  arsenal,  que 
nos  mantenha  independentes  absolutamente  das  nações  es- 
trangeiras, que  os  possuem  em  explendidas  condições, 
como  a  Inglaterra,  a  França,  a  Itália  e  a  Allemanha? 

Keconheço-me  e  confesso-me  incompetente  para  entrar 
em  questão  profissional,  que  me  é  estranha. 

Reporto-me,  porem,  á  opinião  de  muitos  e  dignissimos 
ofíiciaes  de  marinha,  que  consideram  o  actual  arsenal 
como  incapaz  de  satisfazer  as  nossas  necessidades  de 
construcção  naval,  de  reparação  e  de  abastecimento,  por 
muitas  que  sejam  as  despesas  que  nelle  se  façam. 

Para  construir  um  novo,  o  que  primeiro  haverá  a  as- 
sentar é  o  objectivo  que  deve  ter  esse  arsenal. 

Poderemos  porventura  alimentar  a  esperança  de  fazer 
tudo  quanto  precisemos,  emancipando-nos  totalmente  do 
estrangeiro ;  ou  deveremos  limitar-nos  ás  reparações  de 
que  precisem  os  navios  da  nossa  armada,  e  á  construcção 
dos  pequenos  vasos,  que  tão  necessários  são  hoje  a  todas 
as  forças  navaes,  taes  como  torpedeiros,  canhoneiras,  etc, 
etc?  Emancipação  completa  nunca  a  poderemos  ter,  por- 
que ao  estrangeiro  é  que  temos  de  recorrer  para  obter  os 
materiaes  e  as  matérias  primas,  que  nos  faltam.  Pois,  as- 
sim como  lhes  pagamos  estas,  porque  não  havemos  tam- 
bém de  pagar  os  cruzadores  e  outros  mais  poderosos  va- 
sos de  guerra  de  que  precisemos?  Não  recorre  a  própria 
Rússia  aos  arsenaes  d'ínglaterra  e  de  França? 
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E  tal  c  a  opinião  de  muitos  engenheiros,  principiando 
por  João  Evangelista  d' Abreu,  e  de  muitos  e  distinctos  offi- 
ciaes  de  marinha,  cujos  nomes  julgo   desnecessário  citar. 

Esta,  me  parece,  deve  ser  a  nossa  orientação.  Mas,  para 
Gstc  mesmo  lim,  limitado  como  pareça  ser,  que  não  é,  para 
elle  mesmo  é  insufficiente  o  espaço  de  que  pode  dispor-se 
no  actual  arsenal,  alem  dos  inconvenientes  que  em  caso  de 
guerra  traria  para  o  commercio,  para  a  marinha  mercante, 
para  a  população  da  cidade,  e  para  elle  próprio,  por  não 
estar  em  condições  defensáveis  para  evitar  um  golpe  de 
mão,  em  que  o  inimigo  venha  destruir  o  que  estiver  no 
estaleiro,  e  arrebatar  o  que  se  encontre  nos  depósitos. 

Dispor  d'uma  vasta  área  secca  e  molhada,  já  se  viu  que 
era  a  1.^  condição  para  um  arsenal:  área  secca  para  offi- 
cinas,  carreiras  de  construcção,  depósitos  e  armazéns;  área 
molhada,  para  bacias  e  docas,  em  que  soffram  fabrico  junto 
das  officinas  os  navios  que  o  careçam,  para  que  estacionem 
e  estejam  abrigados  os  que  recolham  de  qualquer  commis- 
são  de  serviço,  para,  emfim,  oíFerecer  campo  ás  carreiras 
de  construcção. 

Nada  d'isto  pode  conseguir-se  no  actual  arsenal,  enta- 
lado entre  a  praça  do  Commercio  e  o  cães  do  Sodré.  As 
pontes,  que  propoz  a  illustrada  sub-commissão,  e  a  que 
em  outro  logar  me  referi,  satisfazem  em  parte  á  conve- 
niência do  concerto  do  navio  poder  fazer  se  junto  das  offi- 
cinas; mas  não  evitam  outros  inconvenientes,  taes  como  os 
assoreamentos  junto  da  margem,  que  as  estacas  das  pon- 
tes, perturbando  as  correntes,  promoverão  em  larga  es- 
cala; nem,  em  occasião  de  temporaes  do  3.*^  e  4,^  quadran- 
tes, pode  considerar-se  seguro  o  navio  atracado  a  ellas. 

E  quanto  custam  estas  pontes  com  as  dimensões  e  se- 
gurança precisas  para  estarem  três  navios  simultaneamente 
atracados  a  ellas,  navios  com  tão  grandes  massas  como  são 
os  navios  de  guerra? 

Ora  deve  considerar-se  que  hoje  não  custa  um  arsenal 
tanto  quanto  em  outros  tempos  custava.  As  luxuosas  e  gran- 
diosas construcçoes,  que  antigamente  os  compunham,  como 
são  as  de  Cherburg,  de  Brest,  de  Toulon  e  outras,  repu- 
tam-se  dispensáveis.  A  architectura  moderna,  para  este  gé- 
nero de  construcçoes,  tem  uma  Índole  toda  pratica  e  eco- 
nómica. Os  pesados  monumentos  de  cantaria  julgam-se 
descabidos  em  estabelecimentos  industriaes,  devendo  as  offi- 
cinas, os  depósitos  e  as  casas  de  trabalho  obedecer  rigo- 
rosamente ao  principio  da  economia  e  da  simplicidade,  que 
tão  significativamente  caracterisa  as  modernas  construcçoes. 
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Capacidade,  luz,  arejamento,  são  as  condições  a  (jue  deve 
mirar  o  engenheiro,  o  (jue  por  forma  alguma  exclue  a  ele- 
í^ancia  e  esthctica,  (juer  as  construcçõos  sejam  de  tijoio, 
quer  de  folha  de  ferro,  quer  mesmo  de  madeira,  com  co- 
berturas de  telha,  de  zinco,  ou  mesmo  de  cartão  asphal- 
tado,  uma  vez  que  sejam  em  harmonia  com  o  seu  fim. 

Ora,  neste  caso,  a  construcção  d'um  arsenal,  com  a  área 
suíficiente,  secca  e  molhada,  com  o  conveniente  isolamento, 
defensável,  e  próximo  de  Lisboa,  não  me  parece  impossi- 
vel  realisar-se,  estudando  bem  o  local  para  elle  no  mar  da 
Palha,  ou  para  os  lados  de  Montijo,  ou  de  Coina,  e  recor- 
rendo ás  dragas,  que  farão  o  duplo  serviço  de  rasgar  do- 
cas e  abrir  canaes,  e  ao  mesmo  tempo  de  fornecer  os  ater- 
ros que  forem  precisos,  podendo  assim  obter-se  espaços 
terrestres  e  aquáticos,  que  resolverão  o  problema. 

E  o  actual  arsenal  terá  terminado  a  sua  missão?  Pelo 
contrario;  o  actual  arsenal  continuará  a  prestar  á  marinha 
os  grandes  serviços  que  lhe  presta  na  construcção  e  repa- 
ros, emquanto  o  novo  não  esteja  em  condições  de  fimc- 
cionar,  e  sempre  como  deposito  de  tudo  aquillo  de  que 
um  navio  careça,  tanto  de  utensilios,  ferramenta  e  mobi- 
liário, como  de  abastecimento  de  viveres  e  do  próprio  ma- 
terial de  guerra. 

E  como  ha  ainda  outra  aspiração,  que  todcs  alimentam, 
um  melhoramento,  por  que  todos  anceiam,  e  uma  necessi- 
dade, que  todos  sentem,  poderiam  elles  realisar-se,  esta- 
belecendo se  desde  já  a  continuidade  da  communicação 
marginal  da  cidade,  ligando  o  bairro  oriental  com  o  Occi- 
dental pela  grande  avenida  do  Tejo  e  pela  via  férrea 
desde  Santa  Apolónia  até  Alcântara. 

Prolongando  a  avenida,  que  vem  de  Santa  Apolónia  e 
que  passaria  pela  frente  dos  dois  torreões  da  praça  do 
Commercio,  avançando  a  cortina,  que  fecha  esta  praça  pelo 
lado  do  S.,  quanto  seja  suííiciente  para  dar  passagem  á 
avenida  de  25'"  de  largura  e  a  uma  faixa  de  10'"  para  as 
linhas  férreas,  obliquando  um  pouco  para  a  direita  depois 
de  passado  o  torreão  da  guerra  até  ir  concordar  no  cães 
de  Sodré,  ou  suas  proximidades,  com  a  que  vem  de  Al- 
cântara, ter-se-ia  assim  uma  communicação  contínua  da 
parte  occidental  com  a  oriental  da  cidade,  desafogando  a 
rua  do  Arsenal,  cujo  aperto  tanto  embaraça  e  incommoda 
o  transito  publico,  e  que  não  parece  terá  outra  solução 
favorável.  E  para  a  época  transitória,  não  se  inutilisaria  o 
arsenal  de  marinha,  que  conservaria  todas  as  suas  officinas 
e  depósitos,  com  a  cábrea   e   o  dique   melhorado,   porque 
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não  só  se  lhe  augmentaria  o  comprimento,  que  é  insuffi- 
ciente  para  parte  dos  nossos  navios,  mas  far-se-lhe-ia  uma 
testa  nova,  em  condições  de  confiança  e  de  estabilidade, 
que  não  offerece  o  actual,  sendo  mister  estar  constante- 
mente a  injectar-lhe  cimento  para  vedar  a  agua,  e  evitar 
que  um  dia  aquella  testa  se  separe  do  corpo  do  dique  pela 
ranhura,  ou  rebaixo,  onde  encaixa  o  batel-porta. 

Sobre  a  entrada  d'este  dique  haveria  uma  ponte  rolante, 
ou  girante,  que  somente  seria  mister  abrir  para  a  entrada 
ou  a  saida  de  algum  navio  de  guerra  na  doca,  o  que  suc- 
cede  sempre  a  largos  intervallos.  Esta  ponte  daria  passa- 
gem á  via  ordinária  e  ao  caminho  de  ferro.  E  as  carreiras, 
de  que  não  poderia  prescindir-se,  até  que  houvesse  um  ou- 
tro arsenal,  far-se-iam  nos  terrenos  que  ficam  a  W.  do  di- 
que, accrescidos  com  os  conquistados  nas  proximidades  do 
cães  de  Sodré  e  que  já  foram  entregues  ao  arsenal. 

Haveria,  eíFectivamente,  uma  obra  difficil  afazer:  o  ac- 
crescentamento  do  dique  e  a  construcção  dos  encontros  da 
ponte  rolante,  ou  girante,  e  assentamento  dos  machinismos 
para  o  seu  funccionamento.  Estas  difficuldades  vencer-se- 
iam,  como  foram  vencidas  no  nosso  porto  as  da  construcção 
das  fundações  da  casa  das  machinas,  que  se  não  utilisou, 
as  da  echisa  da  doca  de  fluctuação,  e  as  da  entrada  do  dique 
maior  de  Alcântara,  e  em  outros  portos  as  de  Toulon,  a  de 
Saígon  e  muitas  outras,  com  as  quaes  o  fallecido  constructor 
Hersent  adquiriu  um  nome  celebre  entre  os  constructores. 
Empregando  para  o  sustentamento  dos  aterros  um  em- 
pedrado com  inclinação  que  garanta  a  sua  conservação, 
fazendo  a  communicação  dos  depósitos  e  officinas  do  arse- 
nal com  a  cábrea  e  com  o  seu  porto  de  embarque  por  pas- 
sagens superiores,  conseguir-se-ha  uma  obra  relativamente 
barata,  pouco  excedente  talvez  a  500  contos  de  réis.  E  o 
que  se  economisaria  se  se  quizesse  construir  o  primitivo 
projecto,  com  o  que  custaria  o  que  a  sub-commissão  acon- 
selhou como  muito  necessário  neste  arsenal,  e  um  pouco 
mais,  dar-se-ia  execução  ao  novo  arsenal  da  Outra-banda, 
depois  de,  por  um  estudo  consciencioso  e  profundo,  se  ha- 
ver fixado  o  seu  plano  e  definitivamente  resolvido  o  que 
deveria  fazer-se  no  logar  do  actual. 

É  arriscado  aventar  um  juizo  sem  o  devido  estudo  so- 
bre a  resolução  de  um  problema,  que,  por  muito  complexo, 
reúne  grandes  difficuldades  e  deve  satisfazer  a  fins  tão  va- 
riados. Nem  eu  o  pretendo  fazer.  Aventuro  unicamente 
uma  ideia,  que  só  o  estudo  ponderado  o  profundo  pode 
dizer  se  é  exequivel  ou  não. 
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Se  o  for,  parece-me  que  cortará  grandes  difHculdades, 
e  conciliará  valiosos  interesses,  tanto  da  própria  marinha, 
como  das  comiuunicaçoes  terrestres  da  cidade,  das  conve- 
niências do  conimercio  e  das  da  viação  accelarada. 

Que  me  seja  desculpada  a  latitude  que  dei  a  esta  no- 
ticia, em  que  me  nao  quiz  arrogar  conhecimentos  e  com- 
petência, que  não  tenho,  e  que  sobra  aos  nossos  illustra- 
dos  officiaes  de  marinha  e  engenheiros  navaes.  Registar 
factos,  e  aventar  ideias,  que  poderão  ser  avaliadas  pelos 
competentes,  e  aproveitadas  se  algum  valor  tiverem,  foi 
o  meu  Hm  nesta  noticia,  impulsionado  pelo  ardente  desejo 
de  concorrer  também,  modestamente  sim,  mas  com  o  mais 
sincero  e  vivo  empenho,  para  que  se  tome  a  peito  a  impor- 
tante questão,  e  se  lhe  dô  uma  solução  em  harmonia  com 
as  conveniências  do  paiz,  com  a  gloria  e  o  bom  nome  da 
nossa  marinha  de  guerra  e  com  as  commodidades  de  todos. 
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